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Apresentação

L

ivros  de  síntese  histórica  não  são  corriqueiros  no  Brasil,  salvo  os  m anuais didáticos.  Muito  m enos  quando  o  assunto  é  história  da  África,  a  que  pouca im portância tem  sido dada entre nós até recentem ente. Esta obra de Alberto da Costa  e  Silva  é  um   estudo  pioneiro  dessa  natureza:  a  síntese  de  duzentos  anos fundam entais da história africana, séculos XVI e XVII. É livro com panheiro de outro  anterior  do  m esm o  autor,  A  enxada  e  a  lança:  a  África  antes  dos portugueses,  num a  série  planej ada  para  três  volum es.  Com o  organizar  com sucesso  um a  narrativa  para  período  tão  longo  e  a  tratar  de  região  tão  vasta, com plexa  e  diversa?  A  resposta  é  um a  com binação  de  conhecim ento aprofundado, m étodo investigativo e estilo narrativo.

Antes de tudo é preciso conhecer a m atéria com  a erudição e a experiência de um  historiador com o o de A m anilha e o libam bo.  Sua  erudição  se  revela  no uso  de  copiosa  bibliografia,  da  qual  dem onstra  ser  leitor  m eticuloso  e  crítico. Costa  e  Silva  acom panha  seus  colegas  africanistas  quando  os  crê  convincentes, com para  pontos  de  vista  de  diferentes  autores,  polem iza  quando  dados  e argum entos  apresentados  não  o  convencem ,  os  desafia  com   fontes contem porâneas  por  ele  coligidas.  Esse  procedim ento  o  faz  ir  além   da  m era descrição de episódios e processos, ele os interpreta.

O  livro  não  lida  apenas  com   m aterial  bibliográfico,  acabo  de  dizer;  tam bém resulta de pesquisa em  fontes prim árias, que são m uitas e de natureza diversa. Lá se encontram  dezenas de viaj antes e cronistas europeus, árabes e africanos que visitaram  ou viveram  na África daqueles dois séculos, ou um  pouco antes e um pouco  além .  Tam bém   presentes  os  artefatos  arqueológicos  e  outros,  às  vezes reproduzidos  em   catálogos  e  obras  especializadas,  ou  expostas  em   m useus  e diretam ente  observadas  pelo  historiador.  Assim ,  faz  de  fonte  a  iconografia africana, europeia, árabe, registrada em  cerâm ica, m etal, m adeira, tela, tecido e outros  suportes.  A  essas  fontes  se  som a  própria  experiência  do  autor  com o viaj ante  e  residente  no  continente  que  estuda.  A  pesquisa  nasce  tam bém   da arquitetura,  das  paisagens  e  cidades  que  o  historiador  adm irou,  visitou  e percorreu, além  da gente com  quem  conviveu e conversou.

Apesar  de  seu  título  assim   sugerir,  este  não  é  um   livro  apenas  sobre  a escravidão  e  o  tráfico  de  hom ens,  m ulheres  e  crianças.  O  assunto  percorre m uitas de suas páginas e estrutura a obra, m as nesta se encontra m uito m ais: os variados  m odos  de  produção  e  de  com ércio,  tipos  de  m oeda  e  m aneiras  de negociar, form as de organização social, sistem as de parentesco, estruturas sociais e  regim es  políticos,  devoções  religiosas,  tudo  tecido  pelos  contatos,  relações  e conflitos entre povos e civilizações, classes sociais, grupos étnicos, devotos desde ou  daqueles  deuses.  Para  cum prir  tão  am bicioso  proj eto,  o  núm ero  de  páginas precisou  ser  apreciável.  Há  por  trás  disso  um a  questão  de  m étodo  e  outra  de estilo historiográfico e literário. Costa e Silva não aprecia grandes teses e pequena evidência. Sua história é o tem po todo esclarecida pelas fontes e frequentem ente pelos detalhes, de onde retira a substância que faz ver m elhor o m ovim ento m ais am plo da história.

Além   de  farta  inform ação,  o  leitor  vai  se  deliciar  com   o  j eito  narrativo  do historiador,  que  escreve  sem   pedantism o  acadêm ico,  evitando  a  m etralha conceitual e  a abstração  teórica. Im pressiona  que consiga  sustentar ao  longo  de centenas de páginas um a narrativa bem  concatenada, criativa, à qual não falta a tensão própria da boa literatura. E trabalho escrito com  a paixão de quem  não só conhece o assunto, m as com  ele se com prom ete e se em ociona. É um  livro pró-África. Em  m uitos trechos o repúdio à pilhagem  europeia, por exem plo, vem  à tona com o se o autor estivesse a acom panhar o desenvolver dos acontecim entos pela ótica dos africanos. Não se furta, num a passagem , a cham ar de bárbaros os brancos que preavam  pessoas aqui para vender acolá.

Os  europeus  são  protagonistas  relevantes  do  livro,  que  cobre  o  período  de m ontagem  de um  sistem a econôm ico m undial, tendo com o centro a Europa, e de cuj a periferia a África viria a ser parte vital. O tráfico transatlântico de escravos foi um  dos principais e talvez o m ais lucrativo dos em preendim entos criados por esse  sistem a  global.  Acom panhem   nas  páginas  seguintes  a  chegada  dos portugueses  à  Alta  Guiné,  ainda  no  século  XV,  o  estabelecim ento  de  relações vantaj osas  com   m ercadores  e  chefes  africanos,  a  construção  de  feitorias  e fortificações  facilitadoras  do  com ércio  de  gente  e  de  outras  m ercadorias  (de preferência,  ouro),  a  penetração  de  territórios  para  estabelecer  alianças  ou guerrear com   potentados locais,  o exercício  da política  de dividir  para  dom inar. Essas  lances  não  se  verificaram   de  m aneira  linear,  um   após  o  outro, aconteceram  sim ultaneam ente m uitas vezes. De todo m odo, o com ércio de gente foi o que se agigantou para m arcar para sem pre as relações entre a Europa, as Am éricas e a África, e transform ando com  ferocidade as sociedades africanas, em bora  um as  m ais  outras  m enos.  Se  j á  era  forte  nas  rotas  caravaneiras  que atravessavam   o  Saara,  o  negócio  se  tornaria  “sinistro”,  definiu-o  Costa  e  Silva, quando  organizado  para  abastecer  de  m ão  de  obra  as  colônias  agrícolas  e m ineradoras do Caribe e da Am érica continental. A com petição entre europeus por cativos africanos em erge no livro com o parte integral da história da África, m orm ente o século XVII.

O  papel  dos  brancos  nessa  história  não  é  narrado  para  pintar  um   retrato rom ântico  da  África  anterior  ao  assédio  europeu.  O  historiador  explica  as sociedades  com plexas  que  os  africanos  j á  tinham   anteriorm ente  criado,  seus sistem as  políticos  sofisticados,  sua  organização  em   sociedades  estratificadas  e m uitas vezes opressivas, seus im périos conquistadores, reinos,governos, classes e inteligência com prom etidos com  a escravidão. Esta não foi inventada na África pelo  europeu.  Nem   foi  o  tráfico,  que  figurava  com o  atividade  havia  m uito estabelecida  entre  os  africanos  e  árabes  quando  os  portugueses  se  iniciaram   no negócio em  m eados do século XV. Com  o tem po, o leitor aqui verá, portugueses e  outros  europeus  term inaram   por  sugar  para  o  Atlântico  um a  parte  da m ercadoria hum ana antes negociada através do Saara. No século XVI, aliás, os portugueses  com pravam   e  vendiam   escravos  principalm ente  dentro  dos  lim ites da própria África. Escravos que eram  trocados por ouro, sobretudo.

A  escravidão  existia  antes  da  chegada  dos  europeus,  em bora  tivesse  –  e continuaria tendo – características próprias. Nas sociedades escravistas africanas m ulheres  e  crianças  escravizadas  eram   m ais  facilm ente  integradas  às  fam ílias senhoriais, e se perm itia um a m obilidade social desconhecida nas Am éricas. Os escravos podiam  ser parte da classe dom inante e dirigente, grandes com erciantes e  proprietários,  m inistros  de  governo,  adm inistradores  palacianos,  generais  à frente  de  exércitos  eficientes  –  eficientes,  inclusive,  na  produção  de  novos cativos.  Muitos  escravos,  é  verdade,  laboravam   cam pos  agrícolas  e  veios auríferos  sob  um   j ugo  parecido  com   o  encontrado  nos  canaviais  e  nas  j azidas am ericanos, e escravidão dessa ordem , além  de outras, se expandiu no ritm o de intensificação do tráfico transatlântico.

Muito  se  aprende  neste  livro  sobre  a  África,  m as,  do  m esm o  m odo,  sobre  o Brasil.  O  Brasil,  afinal,  consum iu  quase  m etade  dos  cerca  de  doze  m ilhões  dos africanos transportados para as diversas regiões das Am éricas nos porões fétidos dos  tum beiros.  A  história  que  se  desenrola  nas  páginas  seguintes  é,  portanto, tam bém  a nossa história.

Aproveitem , então, essa obra que flui, engaj a, entretém , em polga, ao m esm o tem po que ensina. Adm irável historiador, m agnífico escritor, esse nosso Alberto da Costa e Silva.

João José Reis




Prefácio

Num a  das  m ais  agudas  denúncias  das  m isérias  do  escravism o,  o  conto  “Pai contra  m ãe”,  Machado  de  Assis  escreveu  o  seguinte:  “A  escravidão  levou consigo ofícios e aparelhos, com o terá sucedido a outras instituições sociais. Não cito alguns aparelhos senão por se ligarem  a certo ofício. Um  deles era o ferro ao pescoço,  outro  o  ferro  ao  pé;  havia  tam bém   a  m áscara  de  folha  de  Flandres.” Ninguém  precisaria lem brar a Machado de Assis que a escravidão não só levou consigo  ofícios  e  aparelhos,  m as  tam bém   m uitas  das  palavras  que  a  eles  se referiam .  Assim ,  m anilha,  que  passou  a  aplicar-se  sobretudo  a  outros  obj etos. Assim , libam bo, que caiu em  desuso.

Manilha  é  um   bracelete  de  m etal,  geralm ente  de  cobre  ou  latão,  cuj a circunferência  não  se  fecha  inteiram ente,  com o  se  fosse  um   “C”.  Usava-se com o adorno nos braços ou nos tornozelos e sobretudo, talvez j á antes da chegada dos portugueses aos litorais africanos, com o m oeda. Variaria m uito de tam anho, peso  e  grossura:  em   alguns  casos  tornou-se  tão  pequena,  que  não  servia  de pulseira  sequer  para  um a  criança,  sendo,  contudo,  suficientem ente  grande  para não ser confundida com  um  anel.

Já  por  libam bo  se  tinha  a  cadeia  de  ferro  com   que  se  j ungia  um a  fila  de escravos  pelo  pescoço.  Não  era  raro  que  o  colar  e  a  corrente  de  m etal  fossem substituídos  por  m eios  m ais  antigos  e  m ais  baratos,  e  em   m uitas  caravanas  de cativos o que se via eram  a corda, a tira de couro e a forquilha. Punha-se nesta, de frente, o pescoço de um  aflito e se fechava a bifurcação com  um  pedaço de pau  m uito  bem   am arrado.  Num   outro  infeliz,  a  forqueta  ia  apoiar-se  na  nuca, fechando-se  depois  na  goela.  Am arravam -se  os  cabos  das  forquilhas,  de  m odo que  os  dois  escravos  não  podiam   separar-se,  e  cada  dupla  era  ligada  a  duas outras  por  cordas  que  lhes  am arravam   as  m ãos.  Esse  era  um   outro  tipo  de libam bo.

Não são, com  certeza, essas duas palavras, m anilha e libam bo, as que m elhor evocam   a  África,  nos  séculos  XVI  e  XVII.  Eu  as  trouxe,  contudo,  para  o  título deste livro, porque o período em  que se desenvolvem  os enredos que nele conto está m arcado pelo surgim ento e a expansão do tráfico transatlântico de escravos — o tráfico que povoou o Brasil e pôs a África em  nossas veias — e porque, no tecer  destas  páginas,  a  palavra  “escravidão”  serviu  de  lançadeira.  Alguém observará que quase nunca lhe j untei adj etivos, porque penso que o nom e j á traz em   si,  ainda  não  cicatrizados,  os  lanhos  da  iniquidade,  da  violência,  da hum ilhação e do sadism o. A palavra carrega tam bém  a história dolorosíssim a de vários  m ilênios,  durante  os  quais,  em   quase  todos  os  cantos  do  m undo,  o  m ais cruel e desum anizador sistem a de recrutar e controlar trabalho predom inou sobre todos  os  dem ais.  Tão  am pla  foi  sua  vigência  no  espaço  e  no  tem po,  que  hoj e todos,  na  Europa,  na  Ásia,  na  África  e  nas  Am éricas,  fora  de  grupos  com o  os pigm eus  ou  os  bosquím anos,  som os  descendentes  de  escravos  e  de  senhores  e m ercadores de escravos.

Toda história tem  o seu lado de som bra e o seu lado de sol. Neste livro, j ulgo que  m e  descuidei  da  parte  clara,  dos  dias  felizes  e  das  horas  criativas  da  vida africana.  Censuro-m e  por  não  m e  ter  dem orado  na  descrição  dos  inum eráveis estilos  de  arquitetura,  escultura,  cerâm ica,  pintura  e  tecelagem ,  que  m udam   às vezes à distância de m enos de um  dia de cam inho e tornam  o continente africano riquíssim o  de  form as  e  texturas.  Deixei  de  enum erar  os  variadíssim os  tipos  de tam bor,  os  m odos  de  neles  percutir  e  a  rica  polirritm ia  que  sustentam .  E  de m encionar  a  sonoridade  e  a  beleza  de  outros  instrum entos  de  m úsica:  dos olifantes,  das  flautas,  das  sanzas,  das  m arim bas,  dos  aguês,  dos  pangos,  das harpas e das liras. Tam pouco referi a riqueza da literatura oral, das histórias que passam   de  geração  em   geração  e  dos  racontos  que  cada  qual  inventa,  e  dos poem as  que  podem   ser  apenas  um   epigram a,  ou  um a  exclam ação  de  louvor com   não  m ais  de  um a  ou  duas  m etáforas,  ou  estender-se  num   ritm o  lento  e épico.  Se  disse  que  beirava  o  infinito  a  variedade  de  form as  que  tom avam   as pequeninas  peças  de  latão  com   que  os  acãs  pesavam   o  ouro,  não  cuidei  das caixinhas m etálicas nas quais o punham , nem  tam pouco das outras, feitas, aqui, ali  e  m ais  adiante,  de  couro,  palha,  barro,  m adeira,  cabaça,  m arfim   e  osso: trabalhadas  com   tem po,  cuidado  e  im aginação,  serviam   para  guardar  de  tudo. Em  diferentes paisagens, as m ãos se esm eravam  no fabrico de bancos nos quais o hom em  com um  se sentava ou recostava com o se fosse um  rei, e de bastões de recado,  e  de  facas  e  m achadinhas  rituais,  e  de  escudos  de  couro,  vim e  e m adeira,  e  de  braceletes  e  pentes  de  m arfim ,  e  até  m esm o  de  colheres,  cuj as conchas  em   tudo  sem elhantes  sustentam   cabos  com   form as  que  custam   a repetir-se  não  só  de  um   povo  para  outro,  m as  m uitas  vezes  dentro  da  m esm a aldeia.

Disto, da enorm e diversidade de m aneiras de fazer, pensar e viver, que torna a África várias Áfricas, creio que dei boa notícia. No seu dia a dia, um  abexim pode  ser  tão  diferente  de  um   ij exá,  e  este  de  um   pende,  e  um   pende  de  um m andinga, e um  m andinga de um  soto, quanto um  alem ão de um  andaluz e um húngaro de um  escocês. É bem  verdade que há certos gestos, com portam entos, sím bolos, crenças e valores que são com uns a grandes áreas do continente ou a todo ele. É possível que este povo tenha aprendido com  aquele a ter no gonguê ou no agogô o instrum ento com  o qual se anuncia a presença do rei, e que venham do  Egito  islâm ico  os  grandes  guarda-sóis  que,  em   boa  parte  da  África subsaariana,  giram   sobre  as  cabeças  dos  que  se  têm   por  grandes.  Mas,  se  a história  de  Lat  Sukaabe  guarda  parecença  com   a  do  Sundiata  e  a  de  outros  reis fundadores, se tantos em blem as de poder e fé são sem elhantes e se até m esm o certas instituições políticas se repisam  a grande distância, não há esquecer que as m ãos  hum anas,  por  toda  parte,  repetem   as  m esm as  form as  essenciais  para responder  aos  desafios  das  m esm as  necessidades,  com o  m ostram   os pouquíssim os contornos que pode ter a m oringa. Li, faz m uitos anos, j á não sei se em  Hegel, que não passariam  de trinta e poucos os enredos que nos cabe viver: o de  Ulisses,  o  de  Penélope,  o  de  Fedra,  o  de  Argan,  o  do  Quixote,  o  de  Sancho Pança,  e  assim   por  diante.  Não  seriam   m ais  num erosos  os  entrechos  de  que  se fazem   as  histórias  dos  povos.  A  riqueza  da  existência  não  se  deveria  apenas  à m escla dessas intrigas, m as tam bém  às diferenças de alm a e de m om ento, e por isso Capitu e Bentinho não copiam  nem  negam  Desdêm ona e Otelo. Tam pouco a história  de  Songai  reproduz  ou  contradiz  a  do  Mali  ou  a  de  Rom a,  ainda  que  as três se desenhem  com  os traços do im pério.

Isso dito, não se espere deste livro m ais do que ele pretendeu ser: um  esboço de história da África subsaariana, entre 1500 e 1700, com  ênfase na escravidão e no com ércio de escravos. Com o A enxada e a lança,  a  que  dá  sequência,  traz  o que  aprendi  nos  outros,  e  é  o  resultado  de  um   dem orado  diálogo  com   alguns autores  de  m eu  tem po,  m as  sobretudo  com   aqueles  que  estavam   vivos  nos séculos XVI e XVII e anotaram , de bordo dos navios ou na solidão das feitorias e das  cubatas  de  m issionários,  o  que  viam ,  ouviam   dizer,  im aginavam   e  sentiam , ou  reproduziram ,  m ais  tarde,  as  lem branças  do  que  viram ,  lhes  contaram , im aginaram  e sentiram . Ainda quando pre-conceituosos, e preconceituosos todos eram  — e, aceitem os, som os —, e excessivam ente crédulos ou excessivam ente cépticos,  ou  ainda  quando  transbordavam   de  m á  vontade  ou  j ulgavam   com excessivo  rigor  hábitos  que  m om entaneam ente  esqueciam   serem   tam bém com uns  em   sua  terra  natal  —  com o  o  francês  que  se  indignava  por  se  ver obrigado a dar um  presente, ou dash,  ao  representante  do  rei  num   ancoradouro africano, sem  se lem brar de que, em  seu país, nada, naquela época, se resolvia sem  a equivalente douceur  ou  o  indispensável  pot-de-vin  —,  os  relatos  que  nos deixaram   são  preciosos,  porque  sabiam   ver  e  tinham   aprendido  com   seus m estres-escolas  a  registrar  com   frases  e  com   traços  o  que  viam .  Não  deixo  de espantar-m e  com   a  precisão  de  linguagem   com   que  descrevem   obj etos  que conheço e paisagens onde estive, nem  de fascinar-m e, ao pôr a atenção do olhar nas gravuras com  que se m ultiplicaram  os seus desenhos.

Ficarei  feliz  se  o  leitor  encontrar  este  livro  claro  e  útil.  E  ser-lhe-ei  grato,  se ele chegar à sua últim a frase com  um  núm ero suficiente de dúvidas, perguntas e discordâncias,  capaz  de  anim á-lo  a  em brenhar-se  pela  história  da  África,  ou sej a,  pelo  passado  do  Brasil  que  nela  ficou.  Enquanto  isso,  peço-lhe  que  tenha paciência para este parágrafo final, em  que quase repito o que pus no prefácio à prim eira  edição  de  A  enxada  e  a  lança.  Aqui  o  leitor  não  encontrará  grafado Nzinga, m as Jinga, que é com o, desde m enino, escrevo o nom e dessa rainha que, há séculos, habita o im aginário brasileiro. Assim  com o punha em  m eus cadernos escolares Napoleão e não Napoleón, era Jinga quem  desafiava, nos m eus escritos e  no  terreno  baldio  próxim o  à  m inha  casa  em   Fortaleza,  o  rei  do  Congo.  Do Congo e não do Kongo. Não vej o por que grafar, nas form as em  que aparecem em   inglês,  francês,  suaíli  ou  iorubano,  as  palavras  que,  desde  m uito,  foram incorporadas  ao  nosso  idiom a,  ou  nele  têm   trânsito.  Quim bundo  escreve-se Kibundu  em   quim bundo,  m as  não  em   português.  E,  há  séculos,  dizem os  e grafam os  zim babué  ou  zim baué,  quando  nos  referim os  aos  am uralhados  de pedra  que  deram   o  nom e  ao  novo  país,  não  existindo  razão  para  que  lhe m udem os  o  acento.  Não  escrevo  Deutsch,  Österreich,  Firenze,  Français, Marseille  e  Polska,  m as,  sim ,  alem ão,  Áustria,  Florença,  francês,  Marselha  e Polônia;  por  isso  m e  recuso  a  grafar  Mbundu,  Peul,  Kaabu,  Yoruba,  Oy o  e Kilwa, e fico com  am bundo, fula ou fulo, Gabu, iorubá ou ioruba, Oió e Quíloa, palavras com  antigo e am plo uso em  português.

Rio de Janeiro, em  20 de m aio de 2001.
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O escravo negro na Antiguidade

 

Por volta de 2680 a.C. — conform e se celebra na cham ada pedra de Salerno — o faraó Esneferu, da IV Dinastia, viu suas tropas regressarem  da Núbia com  um butim   espantoso:  sete  m il  prisioneiros  e  200  m il  cabeças  de  gado.  Ainda  que  os núm eros  talvez  tenham   sido,  para  a  m aior  glória  do  rei,  propositadam ente
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inflados, essa cam panha m ilitar pode ser considerada um a m uito bem -sucedida operação de preia de escravos.

Deviam  datar de m uito antes — pelo m enos desde a I Dinastia — as descidas de  escravos  negros  da  Núbia  e  do  Cordofã  para  o  Egito.  Em   quantidades pequenas,  m as  que  tinham   peso  na  época,  pois  era  parca  a  densidade populacional  ao  longo  do  Nilo  e  nos  oásis  próxim os.  Descontados  os  exageros baj uladores  das  estelas  com em orativas,  talvez  não  chegasse  a  m eio  m ilhar  por ano  o  núm ero  dos  cativos  então  arrancados  dos  territórios  ao  sul  do  Egito.  A sangria era, porém , constante e se estendeu por quatro m ilênios. No correr desse enorm e  período  de  tem po,  a  Núbia,  de  fonte  de  escravos,  transform ou-se  em produtora  e  revendedora  de  um a  m ercadoria  que  deve  ter  tido  enorm e
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im portância na história da região, em bora, com o j á se disse, perm aneça quase invisível para os arqueólogos.

A  captura  de  escravos  figurou  provavelm ente  entre  os  obj etivos  das expedições  m ilitares  egípcias  à  Núbia.  Ainda  quando  a  razão  da  guerra  fosse outra, os cativos — dez, vinte, cinquenta, cem , duzentos — com punham  a alegria da  vitória.  Entre  eles,  por  m uito  tem po,  quase  não  se  contavam   hom ens  adultos — m assacrados, geralm ente, após os com bates. Não só era difícil conduzir Nilo abaixo um  grande núm ero de hom ens, propensos à rebelião ao m enor descuido dos guardas, com o as m ulheres estavam  m ais acostum adas aos trabalhos duros e repetitivos,  e  as  crianças  m elhor  se  adaptavam   à  nova  sociedade  em   que  iam servir.  Posteriorm ente,  passou-se  a  favorecer  a  captura  de  prisioneiros
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m asculinos,  sem   que  j am ais,  contudo,  os  escravos  chegassem   a  ser  m ais num erosos  do  que  as  escravas.  Num   baixo-relevo  da  XVIII  Dinastia,  por exem plo,  são  hom ens  todos  os  cativos  negros  que  se  veem   de  cócoras,  com

grandes argolas nas orelhas, vigiados por guardas de açoite na m ão. 4

Essa m udança foi talvez ditada pelas conveniências ou necessidades m ilitares. Os  escravos  incorporados  aos  exércitos  egípcios  —  de  início,  em   pequenos grupos  —  revelaram -se  bons  guerreiros.  Eles  j á  se  faziam   notar  nas  tropas  dos
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faraós da IV Dinastia. E com  o tem po, aum entaram  em  núm ero e im portância. Tanto que figurinhas de m adeira, com o as de Assiut, e estelas com em orativas do Prim eiro  Período  Interm ediário  (c.  2181  a.C.  –  c.  2040  a.C.)  revelam   a
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existência de contingentes inteiram ente negros: os fam osos arqueiros núbios.  O que não nos dizem  é se eram  escravos, m ercenários ou aliados. Nos dois últim os casos, não se deve excluir que os chefes núbios inchassem  as suas coortes com escravos seus.

Os prisioneiros hom ens seriam  tam bém  destinados, da m esm a form a que as m ulheres, às labutas nos canteiros de pedra e nas m inas de ouro. As que ficavam próxim as  ao  uédi  Alaqui  e  ao  seu  afluente,  o  uédi  Cabagba  (ou  Cabgaba),  j á eram  exploradas em  1552 a.C. e se tornaram  fam osas pelo rigor do trabalho em pleno  deserto.  Sabe-se  que  tanto  Seti  I  quanto  seu  filho  Ram sés  II,  da  XIX Dinastia, procuraram  m elhorar as duríssim as condições sob as quais ali se extraía o ouro. Os escravos m orriam  em  grande núm ero, sobretudo de sede, a escavar sob o sol do deserto e com  a água racionada. Para rem ediar essa situação, Seti I m andou cavar um  poço no leito do uédi Alaqui, sem  conseguir, contudo, um  bom resultado.  Ram sés  II  insistiu  na  em presa  e  logrou  obter  um   poço  com   água,  a m eio cam inho entre as m inas e a cidade de Kubban. Isso, na m etade do século
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XIII a.C.

Por m uito tem po, coube ao faraó dividir entre os deuses, o clero e a nobreza
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os “m ortos-vivos” — este o nom e dado aos escravos — que não reservava para o  seu  serviço.  Era,  porém ,  relativam ente  pequena  a  proporção  dos  cativos  que,

não  ficando  à  disposição  do  rei  nem   dos  tem plos,  iam   ter  a  m ãos  privadas. 9 Desses,  a  m aioria,  form ada  por  m ulheres,  executava  tarefas  dom ésticas  — apanhar água, cortar lenha, lim par salas e pátios, cozinhar, cuidar do gado m iúdo e da capoeira, atender aos am os, banhá-los e vestilos, velar pelas crianças, vigiar a  casa,  fiar,  tecer  e  costurar.  As  m oças  escravas  eram   tam bém   obrigadas  a deitar-se  com   o  senhor  ou  com   os  rapazes  da  casa,  pois  esta  é  um a  das  regras m ais  antigas  do  escravism o:  o  escravo  não  é  dono  de  seu  corpo  nem   de  sua sexualidade.

Ainda  que  não  se  descarte  o  uso  da  escravaria  nos  cam pos,  isso  só  deve  ter ocorrido de m odo lim itado ou nos períodos de escassez de m ão de obra. Para os suores  agrícolas,  durante  os  num erosos  séculos  de  história  do  Egito  faraônico, bastaram   os  felás.  A  afirm ação  vale  até  a  época  dos  Ram sés,  quando,  ao  que parece,  escravos  foram   em pregados  em   grande  núm ero  nos  trabalhos  de

irrigação e beneficiam ento das terras. 10

Não seria de estranhar-se que os escravos, após serem  repartidos por ordem do soberano, fossem  obj eto de troca entre seus novos donos, nem  tam pouco que o próprio faraó, a partir de um  certo m om ento, considerasse oportuno colocar no m ercado  alguns  dos  cativos  que  recebera  em   excesso  —  os  capturados  em recentes cam panhas  m ilitares na  Líbia, na  Palestina ou  na Núbia,  por  exem plo. Para  executar  a  transação,  deve  ter  utilizado  interm ediários,  corretores  que agenciavam   entre  particulares  as  trocas  de  escravos  por  outros  bens  e  que  não tardaram   em   transform ar-se  em   com erciantes  por  conta  própria.  Estes  pronto descobriram   que  entre  a  com pra  e  a  venda  do  escravo  podiam   ter  um   ganho líquido  —  e,  se  assim   foi,  o  escravo  talvez  tenha  sido,  conform e  aventurou,  a

pensar nos rom anos, Giuseppe Salvioli, 11 a prim eira m erce a ser com ercializada com  fins lucrativos.

Orlando  Patterson 12  não  nos  deixa  esquecer  que  a  história  do  com ércio, sobretudo do com ércio a distância, confunde-se, em  quase todo o m undo, com  a história do tráfico de cativos. Nas sociedades m ais sim ples, o escravo era am iúde a única m ercadoria que se podia perm utar pelos produtos raros e de prestígio, os artigos  de  luxo  que  constituíam   a  razão  de  ser  do  intercâm bio  entre  grupos hum anos  distantes,  um a  vez  que  só  bens  de  grande  valia  j ustificavam   viagens dem oradas,  incôm odas  e  cheias  de  perigos.  Há  sinais,  por  exem plo,  de  que  os escravos  se  incluíam   entre  os  m ais  antigos  itens  de  escam bo  da  Europa

neolítica. 13  Eram   eles  tam bém   o  principal  m otivo  das  trocas  intertribais  que praticavam  os índios do Noroeste norte-am ericano. Vários m ercados de escravos distribuíam -se  ao  longo  da  costa  do  Pacífico  e  neles  a  preferência  ia  para  os cativos  provenientes  de  lugares  rem otos.  Os  prisioneiros  sulistas  eram   vendidos para o Norte; e os nortistas, para o Sul. Quanto m ais longe da casa do com prador tivesse origem  o escravo, m aior o seu preço, pois não só seria m ais difícil a fuga, para  de  novo  j untar-se  aos  seus  ou  a  grupos  da  m esm a  língua  e  cultura,  com o
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tam bém  se tinha por m ais fácil o processo de desenraizá-lo.   Num a  sociedade

que possui m uitos escravos, convém  que eles venham  de lugares distantes, com idiom as  e  costum es  diferentes,  a  fim   de  que  se  reencarnem   para  a  escravidão em  solo em  tudo estrangeiro, com  o qual não tenham  o m enor vínculo e no qual sej am  obrigados a reaprender a falar, a com er, a com portar-se e até m esm o a orar a novos deuses.

Não  devia  ser  m uito  num erosa  a  escravaria  no  Antigo  Im pério  egípcio.  E tinha origem  local grande parte, se não a m aior parte dos que se viam  de cabelos tosados  e  com   um   rabicho  —  pois  era  assim   que  se  m arcava  o  escravo.  Na

época,  escravizava-se  sobretudo  o  indigente.15  Tinha-se  o  cair  na  extrem a pobreza com o um  sinal de repúdio dos deuses ou prova de que se era inatam ente incapaz  de  organizar  a  própria  vida.  A  penúria  absoluta  excluía  o  indivíduo  da com unidade,  exilava-o  internam ente,  fazia  dele  um   desonrado,  um   “m orto-vivo”,  que  tinha  de  ser  apropriado  por  um a  outra  pessoa  e,  de  certa  form a, dom esticado.

O volum e de escravos, e de escravos capturados no exterior ou adquiridos nos m ercados  fronteiriços,  cresceu  no  Médio  Im pério,  com   a  conquista  da  Baixa Núbia,  e  se  m ultiplicou  rapidam ente  a  partir  de  1550  a.C.,  graças  à  expansão m ilitar do Novo Im pério até a Quarta Catarata. É tam bém  no Novo Im pério que os  m ercadores  de  alm as  se  tornam   para  nós  m ais  visíveis.  E  eram   m uitos  —  a
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prom over contratos de venda “por toda a eternidade”.

Sabem os  que  os  egípcios,  m esm o  sem   guerra  declarada,  filhavam   escravos na Núbia, pois de suas razias deixaram  relatos e im agens. Com o as do tem plo de Beit-el-Wali, nas quais soldados arrebatam  as crianças de um a aldeia. O que não sabem os  é  com o  funcionavam   a  com pra  e  a  venda  de  escravos  nos  territórios

núbios  controlados  por  Querm a,  Napata  e  Méroe. 17  Pode-se  im aginar,  porém , que os soberanos do Cuxe (nom e que se deu ao estado ou estados de que aquelas cidades  foram   capitais)  tenham ,  para  evitar  as  agressões,  passado  a  pagar  ao faraó um  tributo em  escravos — e isto pelo m enos desde a XVIII Dinastia. Nos Anais de Tutem ósis III, lê-se que do im posto pago pela Baixa Núbia e pelo Cuxe constavam   cativos  e  bois.  O  volum e  de  escravos  era,  porém ,  pequeno:  só

ultrapassou a centena num  único ano.18

Mais  num erosos  seriam   aqueles  que  periodicam ente  os  núbios  vendiam   aos egípcios. No início, seria um  com ércio entre reis, pois provavelm ente o tráfico de escravos entre o Egito e a Núbia era prerrogativa do faraó, se é que dele não era m onopólio,  e  bem   assim   dos  reis  de  Cuxe.  Para  garantir  os  fornecim entos,  os núbios passaram  a ir buscar pelas arm as a m ercadoria hum ana Nilo acim a, e no Cordofã, e no Darfur. A m udança não deixava de apresentar vantagens tam bém para  os  egípcios,  pois  quase  sem pre  foi  m elhor  negócio  com prar  o  escravo  do que correr os riscos de capturá-lo.

As  terras  do  sul  da  Núbia,  do  Cordofã  e  do  Darfur  tornaram -se  para  os egípcios  um   reservatório  de  escravos  em   potencial.  Dali  podiam   receber  de m odo  côm odo  e  sistem ático  cativos  que,  além   de  virem   de  terras  distantes, tinham   aparência  distinta  da  de  seus  futuros  senhores,  sendo  fácil  identificá-los com o  escravos  pela  cor  m ais  escura,  o  cabelo  pixaim ,  o  nariz  largo  e  os  lábios grossos.

É  provável  que  grande  parte  dos  prisioneiros  feitos  pelas  tropas  de  Querm a ficasse no Cuxe. Seriam  eles m ultidão, caso, com o se pensa, fosse de escravos a m aioria  dos  esqueletos  achados  (400  num   só  caso)  nos  túm ulos  dos  reis querm ianos.  Essa  gente  teria  sido  enterrada  viva,  e  seus  restos  prolongam   até hoj e  a  angústia  com   que  encontraram   a  m orte.  Alguns  têm   as  m ãos  a  se apertarem  e torcerem ; outros, a agarrarem  a garganta; estes, a cobrirem  o rosto;

e aqueles, a puxarem  os cabelos.19

Napata, que sucedeu a Querm a, depois que os egípcios, com  a derrocada da XX  Dinastia,  se  retiraram   da  Núbia,  foi,  ao  que  tudo  indica,  um   im portante centro com ercial. Seu grande parceiro deve ter sido o Egito. A ele fornecia não só  escravos,  plum as  de  avestruz,  peles  de  leopardo  e  outros  produtos  que  ia buscar  ao  sul  de  suas  fronteiras,  m as  tam bém   am etistas,  berilos,  rubis  e  ouro, m uito  ouro,  que  retirava  das  m inas  do  deserto.  Os  m aiores  desses  depósitos auríferos ficavam  próxim os à Quarta Catarata e na região entre Abu Ham ed e o m ar Verm elho. Neles, cabia aos escravos a extração do m inério. (Ver m apa “A Núbia”.)

Quando,  talvez  no  fim   do  século  VI  a.C.,  Méroe  substituiu  Napata  com o capital do Cuxe, j á era um  grande porto caravaneiro. E talvez recebesse escravos de toda a vasta região que se estende das m ontanhas etíopes até o rio Níger ou, pelo  m enos,  o  lago  Chade.  Com   os  Ptolom eus  a  dom inarem   o  Egito  e  o  m ar Verm elho transform ado num  lago com ercial grego, os m eroítas tornaram -se os seus  principais  fornecedores  de  gom as,  resinas,  peles,  plum as,  m arfim ,  chifres de rinocerontes e carapaças de tartarugas. Boa parte desses artigos descia o Nilo até  o  delta,  m as  o  resto  se  endereçava  às  feitorias  que  os  Ptolom eus  haviam criado nas praias do m ar Verm elho, com o Arsínoe, Kosseir, Berenice, Ptolom ais Theron, Soterius Lim en e Adúlis.

Os m eroítas não tinham  de ir buscar no interior da África os produtos de luxo que alim entavam  o com ércio, pois esses lhes eram  trazidos, de tribo em  tribo e de  m ão  em   m ão,  das  m ais  distantes  paragens.  De  m uito  longe,  para  onde  não pudessem   voltar,  chegavam   tam bém ,  e  pelo  m esm o  processo  de  escam bos sucessivos,  as  fieiras  de  escravos.  Os  prim eiros  a  serem   vendidos  no  m ar Verm elho eram , contudo, aqueles derivados das frequentes guerras com  os povos vizinhos.

Da  ferocidade  dessas  guerras  e  da  captura  de  escravos  há  num erosos testem unhos  nas  paredes  dos  tem plos.  Num a  inscultura  em   Jebel  Queili,  vê-se um  punhado de cativos sob o pé do rei, enquanto outros caem  ou são j ogados do alto de um  penhasco. No santuário ao Sol, em  Méroe, vários cativos sentam -se no chão, com  os cotovelos atados aos tornozelos. Pertinho, m ulheres, crianças e bois são  conduzidos  com o  saque.  Mais  adiante,  soldados  m eroítas  m assacram   outros prisioneiros. Aqui, o rei recebe de um  deus um a penca de escravos; ali, ele pisa um  friso de inim igos vencidos e am arrados uns aos outros.

Muitos  dos  prisioneiros  de  guerra  e  dos  infelizes  que  se  preavam   nas  razias eram   doados  aos  tem plos.  Outros  endereçavam -se  à  construção  de  pirâm ides, tem plos e palácios ou dos canais de regadio e dos enorm es açudes (ou hafires) de que  há  ruínas  em   Méroe.  Vendiam -se  os  excedentes  não  só  ao  Egito,  m as tam bém  à península Arábica e ao Mediterrâneo, e j á antes do período rom ano. De que era assim , há o claro depoim ento de um a estatueta grega, em  esteatita, da  época  alexandrina,  de  um   rapazola  negro,  de  cócoras,  com   os  tornozelos
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am arrados.

Na Grécia clássica, de num erosa escravaria — dos 315.500 habitantes que se presum e teria a Ática em  431 a.C., 115 m il seriam  escravos, e estes som ariam 70  m il  entre  as  155  m il  pessoas  que  viviam   então  em   Atenas  e  no  seu  porto  de

Pireu21 —, os núbios, etíopes e outros cativos pretos seriam , porém , raros, ainda
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que,  talvez,  com   longa  história.  Lem bra-m e  Frank  M.  Snowden,  Jr.     que,  num fresco  em   Minos,  figuram   soldados  negros,  possivelm ente  escravos  adquiridos pelos  cretenses  no  Egito  ou  nos  litorais  da  Líbia.  E  se,  na  Odisseia,  se  podem achar evidências de que barcos gregos e fenícios, desde pelo m enos os cham ados tem pos hom éricos, cruzavam  o Mediterrâneo, a em preender razias para capturar escravos  e  a  com prá-los,  vendê-los  e  revendê-los,  j untam ente  com   outras m ercadorias de grande valor unitário — o próprio Ulisses, por duas vezes, foi, no poem a,  ao  Egito,  capturar  m ulheres  e  crianças  —,  não  há  afastar  que recolhessem  no delta do Nilo ou nas enseadas líbias alguns cativos negros.

Até as vésperas do século VI a.C., quando se m ultiplicaram , no Mediterrâneo, as trocas com erciais a longa distância, o núm ero de escravos em barcados devia ser  pequeno.  Tinha-se  o  escravo  (ou,  m elhor,  a  escrava,  pois  a  predom inância fem inina  devia  ser  a  regra)  com o  artigo  de  alto  preço.  A  partir  de  600  a.C.,  o grosso  de  um a  escravaria  em   processo  de  constante  crescim ento  deixou  de  ser obtido  pelas  arm as  e  passou  a  ser  adquirido  no  m ercado  externo.  Provinha m aj oritariam ente  da  periferia  do  m undo  grego,  sobretudo  da  Ásia  Menor, expandindo-se m ais tarde a área de captação para o m ar Negro e os Bálcãs.

A  escravidão  floresceu  principalm ente  nas  cidades  de  grande  ativida-de com ercial, com o Quios, Atenas, Corinto e Egina, que contavam  com  m ercados
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de  escravos.   O  m ais  fam oso  de  todos  viria  a  ser,  no  Im pério  Rom ano,  o  de

Delos,  no  qual  os  piratas  cilicianos  e  cretenses  —  piratas  que  procuravam , segundo  Estrabão,  disfarçar-se  em   m em bros  da  prestigiosa  e  bem -conceituada

24

profissão  de  com erciante  de  escravos   —  podiam   despej ar  diariam ente,

durante a segunda m etade do século II a.C., 10 m il cativos. Nunca saberem os se Estrabão exagerava nos núm eros. Com o tam pouco tem os indícios sobre quantos desses  escravos  seriam   pretos.  Do  que  não  tem os  dúvida  é  de  que  poucos  se acanhavam   de  confessar-se  traficantes  de  gente:  havia  até  quem   disso  se j actasse,  com o  aquele  Aulus  Kapreilius  Tim otheus,  em   cuj o  m onum ento funerário, além  de ter, após o seu nom e, a indicação de que era “com erciante de escravos”,  se  m ostra  um   m ercador,  possivelm ente  ele  próprio,  a  conduzir  um a

fieira de oito cativos acorrentados.25

Ainda  que  fossem   pouquíssim os  os  escravos  negros,  eles  provavelm ente  não causavam  surpresa. No Saara Central, há sinais de que j á se praticava a caça ao hom em  desde pelo m enos a m etade do prim eiro m ilênio antes de Cristo. Do alto de  pequenos  carros  puxados  por  cavalos  —  os  carros  que  se  encontram   às
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centenas  desenhados  nas  rochas  do  deserto   —,  hom ens  de  túnica  dórica  e
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plum as  na  cabeça  (os  garam antes  de  Heródoto )  perseguiam   “negros

trogloditas”,  possivelm ente  a  fim   de  escravizá-los,  tanto  para  as  labutas dom ésticas,  pastoris  e  agrícolas  nos  oásis  do  Fezzan,  quanto  para  suprir  os
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m ercados  do  Mediterrâneo.   Desse  com ércio,  só  tem os  testem unho  claro  em

alguns versos do fim  do século V d.C.29 Mas devia ser m uito antigo.

É de crer-se que Cartago contasse com  negros adquiridos dos garam antes em sua  num erosa  escravaria.  Graças  a  ela,  puderam   os  cartagineses  construir  e m anter  um   com plexo  sistem a  de  irrigação,  bem   com o  desenvolver  vastos estabelecim entos  agrícolas,  com   trigais  interrom pidos  por  olive-dos,  figueiras, rom ãzeiras,  colm eias  de  abelhas  e  pastagens.  Há  quem ,  no  entanto,  disso discorde  e  sustente  que  as  plantações  cartaginesas  não  eram   m antidas  por escravos,  m as  por  trabalhadores  berberes,  e  que  as  fam osas  revoltas  da escravaria  seriam   na  realidade  levantes  dos  nativos  contra  os  colonizadores fenícios.

Após  a  conquista  da  África  do  Norte,  Rom a  enviou  pelo  m enos  duas

expedições  ao  sul  do  Fezzan.30  A  prim eira,  chefiada  por  Septim us  Flaccus,  no ano 20 a.C. A segunda, logo depois, a cargo de Julius Maternus, avançou além  de Garam a  (ou  Jarm a)  até  as  estepes  sudanesas,  se  é  que  não  chegou  ao  lago

Chade. 31 A partir de então, os garam antes fizeram -se fornecedores de Rom a de produtos  que  iam   buscar  ao  sul  do  Saara.  Entre  essas  m ercadorias  figuravam

seguram ente alguns escravos.32 33  E há quem  pense que esses seriam  m uitos,  o

que  é  bem   possível,  pois,  tendo  aprendido  a  selar  o  drom edário,  os  berberes com eçaram   a  organizar,  no  início  de  nossa  era,  as  grandes  cáfilas  capazes  de atravessar  o  deserto.  Os  escravos  cam inhariam   ao  lado  dos  cam elos,  que carregavam  a com ida e a água necessárias à duríssim a viagem .

Outros  cativos  negros  sairiam   para  Rom a  de  portos  no  m ar  Verm elho  e  no Índico,  pois  o  autor  anônim o  do  Périplo  do  m ar  Eritreu,  escrevendo possivelm ente no fim  do prim eiro século de nossa era, diz que no em barcadouro
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de  Malao  se  vendiam   “ocasionalm ente”  escravos,     m as  que  os  de  Opone  (a atual  Ras  Hafun)  eram   de  m elhor  qualidade  e  se  endereçavam   sobretudo  ao

Egito.35  Plínio,  o  Velho,  por  sua  vez,  afirm a  que  de  Adúlis  se  exportavam

negros. 36 O principal provedor desse porto — e, nos séculos seguintes, de Dahlak
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e Zeila — seria o reino de Axum .

Desde  a  sua  entrada  na  história,  os  axum itas  reduziam   à  escravidão  os inim igos derrotados. Poucos, de início, pois de início raram ente os poupavam  da espada. Sacrificavam  os cativos aos deuses, usavam -nos nas fainas dom ésticas e, com o  não  tinham   para  eles,  ao  que  parece,  outras  ocupações  econôm icas,

punham   à  venda  os  excedentes  nos  seus  portos  do  m ar.38  Em   breve  tem po, porém , Axum  tornou-se um  grande em pório do m arfim  e de outras m ercadorias africanas  e,  dos  altos  planaltos  do  Tigrê,  a  dom inar  os  vales  dos  rios  Mareb  e Tacazé,  que  descem   para  o  Nilo,  passou  a  controlar  o  tráfico  do  interior  para  o m ar Verm elho.

De  rival  de  Méroe,  Axum   fez-se  sucessor.  E  os  escravos  devem   ter aum entado entre os seus produtos de exportação. Muitos desses escravos, a crer-se  em   Cosm as  Indicopleustes  (um   m ercador  de  Alexandria  que  andou  pela

Etiópia no século VI e escreveu um  relato de viagem  fam oso 39)  eram   trazidos de Sasu e Barbaria, isto é, do leste da atual República do Sudão e da Som ália ou

do sudeste da Etiópia. 40 Em  Axum , os escravos j á não trabalhavam  apenas nos serviços  de  casa,  m as  tam bém   nos  cam pos  e  nas  construções  dos  grandes

palácios e das altas estelas. 41

Rom a  adquiria  negros  dos  portos  axum itas  do  m ar  Verm elho,  com o  os com prara  de  Méroe  no  delta  do  Nilo.  Mas  os  obteve,  ao  m enos  um a  vez,  pela

força  das  arm as.  Em   23  a.C.,  desatou-se  a  guerra  entre  Méroe  e  Rom a.42 Petrônio, prefeito do Egito, invadiu a Núbia com  dez m il infantes e 800 cavaleiros e chegou a Napata, que destruiu, aprisionando a m aior parte de seus habitantes. Enviou  um   m ilhar  deles  a  Augusto  e  vendeu  os  dem ais  com o  escravos, provavelm ente  aos  m ercadores  que  costum avam   acom panhar  os  exércitos rom anos.

Muitos  desses  m ercadores  com eçaram   provavelm ente  suas  carreiras  a recolher  nas  ruas  das  cidades  rom anas  as  crianças  enj eitadas,  para  criá-las  e, depois, vendê-las. Na Grécia e em  Rom a, abandonavam -se nas portas das casas ou  em   logradouros  públicos  os  recém -nascidos  indesej ados,  os  rebentos  de escravas  ou  de  casais  pobres,  os  frutos  de  uniões  ilegítim as  e  até  m esm o  a criança  que  o  pai  decidia  não  aceitar,  ou  porque  do  sexo  fem inino,  ou  porque seria  um   peso  adicional  no  orçam ento  fam iliar,  ou  porque  lhe  diluiria  o  legado. Para  firm ar  o  repúdio,  o  pai  só  precisava  deixar  de  erguê-la  do  chão  onde  a

punha a parteira. 43 Os enj eitados destinavam -se à m orte — e havia pais que, em vez  de  expô-los,  os  lançavam   no  Tibre.  Ao  recolhê-los,  os  m ercadores substituíam   pela  escravidão  a  m orte  física  de  quem   não  fora  acolhido  pela com unidade  e  ficara,  por  isso,  sem   laços  de  fam ília  e  sem   história.  O  m esm o destino  podiam   ter  crim inosos,  devedores,  hom ens  livres  que  se  vendiam   a  si
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próprios e os filhos alienados pelos pais.

Em   Rom a,  a  escravização  dos  expostos,  sobretudo  de  m eninas,  tornou-se
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rotineira no início do im pério.  A prática não foi abrandada pelo grande núm ero

de  cativos  que  as  guerras  de  conquista  continuaram   a  derram ar  em   seus

m ercados, em bora em  proporção m enor do que durante os séculos III e II a.C.46 De Júlio César diz-se que só em  suas cam panhas na Gália, entre 58 e 51 a.C., fez
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cerca  de  um   m ilhão  de  cativos.     O  volum e  de  escravos  que  se  produziam   no decorrer  de  um a  expedição  m ilitar  podia  ser,  aliás,  tão  grande,  que  se transform ava em  problem a para o com andante do Exército. As dificuldades em conduzir,  alim entar  e  abrigar  m ilhares  de  prisioneiros  eram   frequentem ente resolvidas pelos traficantes de escravos que acom panhavam  as tropas, à espera

de fazer bons negócios.48

Já se estim ou que, nos prim eiros 50 anos do século II a.C., 250 m il prisioneiros foram  trazidos com o escravos para Rom a e vários outros m ilhares ali chegaram
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por  via  do  com ércio.   Os  m ercados  de  Delos  tinham -se  por  tão  bem   sortidos

pela  pirataria,  que  eram   capazes  de  oferecer  escravos  treinados  em   vários ofícios  —  m úsicos,  escribas,  m alabaristas,  cozinheiros,  ferreiros,  carpinteiros,
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atores, ourives ou m édicos.  Entre esses escravos especializados não faltariam

alguns  africanos,  tidos  em   alta  conta  com o  gladiadores,  boxeurs,  saltim bancos, dançarinos,  cantores,  atendentes  de  banhos  públicos,  cavalariços  e  criados pessoais. Com  tais ocupações, figuram  negros em  esculturas de bronze, m árm ore

ou terracota, em  m osaicos e em  vasos de cerâm ica.51

Os  escravos  negros  não  seriam ,  em   Rom a,  num erosos  com o  os  gregos, eslavos,  iberos,  germ anos  ou  gauleses.  Bem   m aior,  ainda  que  deixando  m enos rastros,  seria  a  quantidade  dos  que,  nos  prim eiros  séculos  de  nossa  era  (ou, possivelm ente, desde antes), atravessaram  o m ar Verm elho ou foram  levados à força das costas africanas do Índico para a península Arábica. No Périplo do m ar

Eritreu 52 m enciona-se, para ficar num  exem plo, que nas m ontanhas próxim as à baía  de  Sakhalites,  escravos  reais  e  degredados  recolhiam   a  gom a  do  incenso. Talvez  fossem   negros  alguns  daqueles  que  ali  labutavam   em   condições duríssim as  —  tão  duras  que  quase  todos  m orriam   depois  de  pouco  tem po,  de fom e,  fadiga  e  pestilência.  É  m uito  provável  que  tivessem   m elhor  destino  os poucos negros m andados para o Irã, a Índia, o Ceilão e a Indonésia. E aqueles, curiosidade das curiosidades, que chegavam  à China.

O  tráfico  am pliou-se,  a  partir  do  fim   do  século  VI,  quando  os  iranianos  se apoderaram   da  Arábia  do  Sul  e  do  estreito  do  Bab-el-Mandeb.  Os  sassânidas passaram   a  im portar  sistem aticam ente  escravos  da  Etiópia  e  da  África  Índica, para lhes servirem  de soldados e trabalhadores braçais. (No Irã, era, aliás, antiga

a presença de negros nos exércitos. Relata Heródoto53 que nas tropas de Xerxes, integrando  os  contingentes  árabes,  havia  pelotões  núbios.  De  aparência  feroz, esses guerreiros pintavam  o corpo de verm elho e branco e se cobriam  com  peles de leopardo ou de leão. Tinham  por arm as grandes arcos, flechas com  ponta de pedra, porretes guarnecidos de pregos de ferro e lanças rem atadas por chifre de gazela.  Que  ali  estivessem   não  deve  espantar-nos,  pois  o  norte  da  Núbia  fora conquistado  pelos  persas,  no  final  do  século  VI  a.C.,  e,  província  do  im pério, fornecia-lhes  soldados  e  pagava-lhes  tributo  em   ouro,  m arfim ,  ébano  e escravos.)

Há sinais de que barcos indianos frequentavam  os litorais da África Oriental e
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suspeitas de que navios de Axum  levavam  m ercadorias até a Índia.  Entre elas,

tendo  em   vista  que  os  axum itas  com erciavam   cativos  nas  costas  do  m ar Verm elho,  deviam   figurar  pelo  m enos  alguns  escravos.  Tam bém   os  indonésios, que  j á  haviam   instalado  colônias  em   Madagáscar  e  entrepostos  nas  praias  do

continente,55 nele deviam  prear negros, para povoar a grande ilha, levando esse e aquele para o sudeste da Ásia. Um  sinal disso é que, em  614, em baixadores de Java presentearam  o im perador da China com  dois escravos seng chi — zenj   ou

zanj es, com o lhes cham avam  os árabes. 56

Esse  antigo  com ércio  de  escravos  africanos  tinha  dim ensões  reduzidas.  Em geral, os em barques cifravam -se em  poucas dezenas de cativos. E estes, de certo m odo,  eram   artigos  de  luxo.  Catavam -se  os  pretos  entre  a  escravaria  do Mediterrâneo e do Índico. Só eram  eles m ais com uns no Egito e na Arábia. E da Arábia,  o  entusiasm o  de  um a  nova  religião,  que  transbordou  num   veloz  e triunfante  expansionism o  m ilitar,  viria  a  transform ar  a  África  subsaariana,  de fornecedora m arginal de escravos, num a fonte copiosa, constante e duradoura de m ercadoria hum ana.
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Nas terras do Islam e

 

Em   632  m orria  Maom é.  Nas  décadas  seguintes,  os  árabes,  por  ele  unificados, abalaram   Bizâncio  e  conquistaram   o  Iraque,  a  Síria,  a  Palestina,  a  Pérsia,  a Arm ênia,  a  Ásia  Menor,  o  Egito  e  os  litorais  da  África  do  Norte  até  a  Tunísia. Antes  de  findar  o  século,  eles  acrescentariam   o  Afeganistão  a  seus  dom ínios, cam inhariam  para a Índia e se fariam  senhores de quase todo o norte da África.

Um   historiador  m ilitar,  para  quem   essas  conquistas  só  se  com param ,  em extensão  e  rapidez,  às  de  Alexandre  Magno,  relem bra  que  os  árabes  não trouxeram   para  os  cam pos  de  batalha  novas  arm as  nem   novas  táticas,  m as transform aram   inteiram ente  o  m odo  de  fazer  a  guerra,  ao  m over  os  exércitos

com   o  entusiasm o  e  a  força  de  um a  ideia. 1  Maom é  era  um   m ercador,  m as  j á fora  um   guerreiro.  E  a  fé  que  pregara  era  m ilitante  e  se  afirm ava  tanto  pela palavra quanto pelas arm as.

Penso que o Alcorão é claro: im punha-se dar com bate e vencer quem  não se convertesse,  quem   não  aceitasse  haver  um   só  Deus,  que  tinha  Maom é  por  seu
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profeta.  O  j ihad  ou  guerra  santa,  destinado  a  am pliar  os  territórios  sob  a  lei divina  e  o  governo  dos  fiéis,  era  um a  das  obrigações  do  crente.  Nas  batalhas, ganhavam -se o paraíso e os bens da terra.
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Ao ím pio, cum pria bater-lhe na nuca até chaciná-lo. Se caísse vivo nas m ãos do  devoto,  havia  que  apertar  com   força  as  cordas  que  o  am arravam ,  em bora, term inada a cam panha, pudesse vir a receber o favor da liberdade ou ser obj eto
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de resgate. Nas prim eiras décadas do Islam e, o m ais provável é que ficasse em paz, de todo subordinado aos conquistadores árabes e a trabalhar em  seus cam pos e em  suas vilas para sustentar o que aspirava a ser um a casta m ilitar dirigente, à qual estava vedada a posse e o trabalho da terra e qualquer outro ofício que não o

das  arm as.5  Muitos  dos  aprisionados  nas  batalhas  foram ,  no  entanto, escravizados.  E  esta  viria  a  ser  a  regra,  m uito  m ais  tarde,  na  África.  Pois  não figura  nas  respostas  de  Al-Maghili,  o  grande  j urista  do  fim   do  século  XV,  ao ásquia  (ou  rei)  Muham ed,  de  Songai  (ou  Sonrai),  ser  dever  do  m uçulm ano fervoroso  “fazer  a  guerra  santa  contra  os  infiéis,  m atar-lhes  os  hom ens,
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escravizar-lhes as m ulheres e as crianças e tirar-lhes todas as riquezas”?

O Alcorão não j ustifica nem  condena a escravidão. Tem -na com o natural. Se dela fala em  algum as passagens, é para recom endar, com o obra pia, reparadora
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ou  expiatória,  a  m anum issão  dos  escravos,  preceituar  que  devem   ser  tratados

com  bondade8 e estabelecer regras de com portam ento entre os escravos e entre
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eles e seus senhores.  Em   outros  textos  que  obrigam   o  fiel  —  com o  a  suna  ou prática  do  Profeta,  seus  atos  e  palavras  conform e  incorporados  nos  hadiths  ou tradições, as sentenças dos prim eiros califas e a xariá (shari’a) ou direito islâm ico —,  preceitua-se  que  o  senhor  abrigue,  vista  e  alim ente  de  form a  correta  o escravo e o poupe de trabalhos excessivos. Maom é, ele próprio dono de escravos, teria  advertido:  “Se  gostas  de  um   escravo,  m antém -no  em   tua  posse;  se  não, vende-o.  Mas  não  causes  sofrim ento  a  um a  criatura  de  Deus.  Assim   com o  o Todo-Poderoso  dispôs  que  fosses  dono  do  escravo,  poderia  ter  feito  deste  o  teu

senhor.”10

Para o islam e, a condição norm al do hom em  é a liberdade. Foi a partir desse princípio  que  as  várias  escolas  j urídicas  m uçulm anas,  fossem   sunitas,  xiitas  ou

carij itas, com puseram  as doutrinas, leis e j urisprudências sobre a escravidão.11 Nenhum a pessoa livre podia ser escravizada por crim e, dívida ou indigência. Não era lícito, com o na Grécia ou em  Rom a, fazer escrava, por exem plo, a criança abandonada. Escravo era quem  nascia nessa condição ou era a ela reduzido em guerra santa. Ou, ainda, quem  era im portado de terras de infiéis. Pois o m undo divide-se  em   m etades  inconciliáveis:  de  um   lado,  a  com unidade  dos  crentes (um m a),  a  casa  da  paz,  da  subm issão  e  da  obediência  (o  Dar  al-Islam ),  e,  do outro, a casa da infidelidade e da guerra (o Dar al-Harb). Quem  pertence a esta só  pode  estar  naquela  com o  dhim m a  ou  “protegido”,  se  zoroastriano,  j udeu  ou cristão  (os  dois  últim os,  “povos  do  Livro”  e  adeptos  de  um a  religião  revelada, ainda que im perfeita), ou com o escravo, caso idólatra ou pagão.

Só  com o  escravo  —  e,  por  isso,  o  ato  de  escravizar  era  um   ato  pio,  quase obrigação do hom em  de verdadeira fé — podia endereçar-se à salvação aquele que  não  se  converteu  ao  prim eiro  cham ado.  O  j ihad  contribuía,  assim ,  para purificar  o  m undo,  elim inando  fisicam ente  o  infiel,  ou  lhe  arrancando,  pela escravização, a existência legal e m oral. A essência hum ana do escravizado não lhe seria devolvida senão com  a alforria, para o que era indispensável que antes se houvesse convertido. Pois só o m aom etano — e tam bém , para a m aioria dos

sunitas, o dhim m a — podia ser m anum isso. 12

13

Era com o  se a  escravidão —  isto li  em  John  Ralph  Willis   —  extinguisse  a

culpa  do  ím pio.  Com o  se,  por  m eio  dela,  se  expiasse  o  sangue  derram ado  no j ihad pelos fiéis. Com o se o dono fosse credor do escravo e este devesse àquele a própria vida, pois devia ter sido m orto, um a vez que não se convertera no devido tem po.  Escravo,  tornava-se  um a  espécie  de  diy a  (ou  reparação  a  ser  paga  por um   ofensor  à  parte  ofendida),  um a  diy a  destinada  a  com pensar  as  vidas  que  o Islam e perdeu durante a guerra santa. Ainda assim , devia ser o escravo tratado com  com paixão e boa vontade, porque o estado servil lhe estava, de certo m odo, desde  sem pre  predestinado.  E,  em bora  fosse  ele  definido  com o  absoluta

propriedade do dono, a xariá dava ênfase à sua capacidade hum ana. 14

O islam e m elhorou, sem  dúvida, o estado do escravo na Arábia, onde sem pre fora tido com o um  bem  sem ovente, com o gado, recebendo do dono — repito o

que  j á  se  disse15  —  a  m esm a  proteção  que  um   cam elo.  Com o  quase  sem pre sucede,  havia,  no  entanto,  grande  diferença  entre  a  prática  e  a  pregação  em nom e  do  Profeta.  Essa  diferença  alargou-se  à  m edida  que  os  árabes  foram acum ulando êxitos em  sua em presa de conquista, se convencendo de que eram  o povo  eleito,  se  enriquecendo  com   o  butim   e  o  tributo,  se  urbanizando  e, concom itantem ente,  arabizando  as  populações  subm etidas.  Não  cessou  de aum entar entre eles o núm ero de escravos e escravas. Para concubinas, cantoras e m úsicas. Para o cuidado dos j ardins e das hortas. Para o trato dos cavalos e dos cam elos.  Para  trabalharem   o  barro,  as  fibras,  o  couro,  os  m etais  e  a  m adeira. Para as  m inas. Para  os serviços  dom ésticos de  um a aristocracia  em   form ação, que  abandonava  as  tendas  e  os  acam pam entos  m ilitares  e  construía  alcáceres, palacetes  e  m ansões,  enquanto  aum entava  o  tam anho  de  seus  serralhos.  Para acom panhar os senhores nas batalhas e, m ais tarde, com bater com o soldados.

À  dem anda  de  m ão  de  obra  cativa,  as  guerras  santas  deram ,  de  início, resposta.  Das  tribos  berberes  da  África  do  Norte,  por  exem plo,  arrancaram -se, às  centenas,  escravos  e  m ais  escravos,  sobretudo  m ulheres  j ovens,  tão requisitadas  pelos  haréns,  e  m eninos  e  rapazolas  para  serem   treinados  para  o exército e servirem  de ghulam , ou paj em , e, com o tal, se endereçarem  às vezes

às  práticas  da  pederastia. 16  Com o,  porém ,  a  expansão  árabe  deu-se,  em   seu prim eiro século, sobretudo às expensas de Bizâncio e da Pérsia, e, portanto, sobre territórios  habitados  por  povos  de  convicção  cristã,  m osaica  ou  zoroastriana,  o núm ero de escravos obtidos quase nunca correspondia às expectativas do califa e dos que m andavam  em  seu nom e. Com  a estabilização das fronteiras entre o Dar al-Islam   e  o  Dar  al-Harb  —  j á  na  m etade  do  século  VIII  elas  se  situavam   na Espanha e na Índia —, a tendência era dim inuir o núm ero de pessoas reduzidas diretam ente  pelas  arm as.  E  os  islam itas  passaram   a  abastecer-se  de  escravos oriundos  de  terras  ainda  m ais  distantes,  de  terras  de  idólatras  que  se  podiam licitam ente  com prar,  porque,  pertencendo  ao  Dar  al-Harb,  contra  eles  cabia

17

fazer-se a guerra santa. Eram , por isso, escravos em  potencial.

Havia,  aliás,  um   tipo  de  escravo  que  os  m oslins  tinham   forçosam ente  de receber  por  com pra  ou  tributo:  o  eunuco,  indispensável  à  adm inistração  do harém .  Com o  Maom é  condenara  o  fabrico  de  eunucos,  m as  não  o  seu  uso  e

posse,  pois  ele  próprio  fora  dono  de  um   capado,18  não  restava  ao  m uçulm ano senão obtê-los fora dos territórios do Islam e. Tal qual em  Rom a, onde a castração
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era proibida e os eunucos tinham  de ser adquiridos além  dos lindes do im pério. A fim  de atender à dem anda, desenvolveram -se centros produtores de castrados na  periferia  do  m undo  m uçulm ano.  Em   m osteiros  cristãos.  Nos  Bálcãs.  Em Praga.  Em   Verdun.  No  m ar  Cáspio.  Na  Arm ênia.  Na  Núbia.  Na  Etiópia.  No Darfur. Em  Bagirm i. Em  Nupe.

As  cidades  árabes  acolhiam   escravos  de  toda  parte,  até  m esm o  da  Índia,  da China  e  do  sudeste  da  Ásia.  O  grosso  vinha,  no  entanto,  da  Europa,  das  estepes asiáticas e da África.

Era  antiquíssim o  o  com ércio  de  negros,  sobretudo  de  m ulheres  etíopes, apreciadíssim as  concubinas,  com   a  península  Arábica.  Os  escravos  m ais com uns, os abexins e os som alis, atravessavam  o m ar Verm elho. É possível que os  outros  passassem   pelo  Egito,  trazidos  da  Núbia,  do  Darfur,  do  Cordofã  e  do Fezzan,  e  até  m esm o  que  uns  poucos  em barcassem   nas  praias  do  Índico,  nos dhows  e  outros  barcos  árabes.  Em   determ inados  m om entos  históricos,  os escravos negros seriam  num erosos. Em  outros, de se contarem  pelas m ãos.

Não  sabem os  qual  a  situação  na  Arábia  da  época  de  Maom é,  m as provavelm ente os negros eram , entre os escravos, m inoria. Pelo m enos é isso o

que  se  deduz  da  lista  de  escravos  e  libertos  do  Profeta  e  de  seus  cam aradas.20 Um a  lista  com   alguns  nom es  ilustres.  Com o  o  de  Bilal  ibn  Rabah,  o  prim eiro alm uadem  a cham ar os fiéis à oração. Bilal, de origem  abissínia, nasceu escravo. Escravo  tam bém   e  tam bém   etíope  foi  Abu  Bakre,  alforriado  pelo  próprio
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Profeta.

Com  a ocupação do Egito e do norte da África, m ultiplicaram -se os escravos pretos.  Em   pouco  tem po,  os  árabes  e  seus  correligionários  organizaram   e desenvolveram  o com ércio a distância de negros, dando-lhe um a dim ensão que j am ais tivera. Partiram  para isso dos pequenos m ercados j á existentes no Egito e no  Magrebe,  de  rotas  m ilenárias,  com o  as  da  Núbia,  ou  de  itinerários  que datavam   dos  prim eiros  séculos  de  nossa  era,  de  quando  a  adoção  do  cam elo perm itiu aos berberes que atravessassem  regularm ente o Saara e fossem  pilhar as estepes e as savanas ao sul do deserto e ali prear negros, para pô-los nos oásis, a cultivar cereais e tâm aras, e talvez para vendê-los na África do Norte. Talvez — e  uso  o  advérbio,  porque  há  quem   j ulgue  que  só  após  a  conquista  árabe,  ou, m elhor,  entre  o  fim   do  século  VII  e  a  m etade  do  VIII,  os  berberes  recém -convertidos  ao  islam ism o  vincularam   com ercialm ente  o  norte  da  África  ao Sudão  e  passaram   a  traficar  em   cativos  negros,  transform ando-se  de escravizados em  escravizadores. Para quem  assim  pensa, escravos provenientes do  sul  do  Saara  só  teriam   com eçado  a  aparecer  em   núm eros  expressivos  nos

m ercados norte-africanos no fim  do século VII. 22

Em  641, m al se rem atara a ocupação do Egito, a cavalaria árabe atacou, sem
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êxito, o reino cristão núbio da Macúria.  Dez anos depois, os árabes voltaram  à

carga  e  sitiaram   Dongola,  a  capital  m acurra.  Talvez  porque  da  luta  não  tivesse saído  um   vencedor  claro,  firm ou-se  um   tratado  entre  o  Egito  m uçulm ano  e  o
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reino  núbio,  o  fam oso  baqt,   vigente  durante  cerca  de  600  anos.  Por  esse

acordo, os núbios forneceriam  anualm ente 360 escravos ao im am e dos m oslins e 40 ao governador (ou wali) de Assuã. Em  troca, receberiam  trigo, cevada, vinhos
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e tecidos, além  de duas éguas de grande raça.

O enredo repetiu-se m ais adiante. Tão pronto se instalaram  na Tripolitânia, os árabes, que certam ente não ignoravam  que os garam antes forneciam  escravos à costa,  avançaram   com   seus  exércitos  para  o  sul.  Em   669  (ou  dois  anos  antes), após  vencer  Garam a,  Uqba  ibn  Nafi  im pôs  à  sua  gente  um   tributo  de  360

cativos,26  que  não  sabem os  se  seriam   berberes  ou  negros.  E  outros  tantos  a Wadan, ao Fezzan e a Kawar, se acreditarm os na veracidade do que escreveu, no

século  IX,  Ibn  Abd  al-Hakam .27  Nessas  partes,  com o  na  Núbia,  o  principal interesse  dos  conquistadores  parece  ter  sido  o  de  obter  regularm ente  escravos. Mas, num  e noutro caso, não se pode descartar que procurassem  sobretudo ouro.

Desde a m etade do século XVI a.C., explorava-se ouro nas proxim idades de dois  uédis  (ou  rios,  geralm ente  secos,  do  deserto),  o  Alaqui  e  seu  afluente,  o Cabagba, na Núbia. E talvez entre os séculos III e V de nossa era, os berberes j á fossem   buscar  ao  sul  do  Saara  o  m etal  am arelo.  Assenhoreando-se  do  deserto, graças  ao  cam elo,  eles  estabeleceram   várias  rotas  entre,  de  um   lado,  o Marrocos, a Argélia, a Tunísia, a Líbia e o Egito e, do outro, o rio Senegal, o sul
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da Mauritânia, a curva do Níger e o lago Chade.

A principal m ercadoria que trocavam  por ouro era o sal. O sal encontrado em estado sólido em  vários pontos do deserto. Talvez nos m esm os lugares que m ais tarde se tornariam  produtores fam osos: Idj il, Taoudeni, Tagaza. Para cortá-lo em blocos  e  transportá-lo  para  o  dorso  dos  drom edários,  suspeita-se  que  se em pregassem , desde o início, escravos. Escravos preados no Sael e na savana ou adquiridos  tam bém   com   sal.  Se  m uitos  deles  ficavam   nas  m inas  e  nos  oásis  do Saara, outros continuavam  a cam inhar ao lado dos cam elos até os m ercados do norte da África.

Têm -se o ouro e o sal com o os responsáveis, a partir talvez do século IV, pela
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consolidação  do  reino  de  Gana.   Adiciono  um   terceiro  elem ento:  o  escravo.

Tanto  os  saracolês,  que  criaram   Gana,  quanto  m uitos  dos  grupos  que  estiveram na  base  dos  num erosos  reinos  e  cidades-estado  da  savana  sudanesa  e  dos im périos do Mali e de Songai, organizaram -se m ilitarm ente para defender-se dos nôm ades  do  deserto,  que  atacavam   suas  aldeias,  saqueando-lhes  os  celeiros, roubando-lhes  o  gado  e  lhes  arrancando  as  m ulheres  e  as  crianças.  Quando  se sentiram  fortes nas arm as, os sudaneses passaram  a em preender razias contra os vizinhos  m ais  débeis  e  a  oferecê-los  com o  escravos  aos  antigos  agressores,  j á conciliados pelas vantagens do com ércio.

Os  árabes  logo  souberam   da  existência  de  Gana.  Tanto  que  Gana  aparece com o  “o  país  do  ouro”  nos  escritos  de  um   autor  da  segunda  m etade  do  século
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VIII, Al-Fazari.  Deve ter sido à sua procura que Habib ibn Abi Ubaida al-Fihri,

neto  de  Uqba  ibn  Nafi,  com andou,  em   736,  um a  expedição  ao  Suz,  no  sul  do Marrocos,  e  ao  país  dos  negros.  Conta  Ibn  Abd  al-Hakam   que  ele  regressou
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coberto  de  ouro  e  com   um   butim   em   que  havia  escravos.     Seu  filho,  Abd  al-Rahm an, m arcaria, para uso dos árabes, por volta de 745, um a pista caravaneira que  ligava  o  Suz  à  outra  praia  do  deserto,  recuperando  poços  antigos  e  furando
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cacim bas novas.

Essa  história  nos  diz  m ais  do  que  literalm ente  nos  conta.  Ela  nos  diz  que  o século  VIII  ainda  não  havia  chegado  ao  m eio  e  j á  os  árabes  procuravam controlar  e  m elhorar  os  cam inhos  que  levavam   ao  Bilad  al-Sudan,  o  “País  dos Negros”  e  do  ouro,  a  fim   de  vinculá-lo  ao  enorm e  m ercado  que,  tendo  por núcleo a Arábia, o Egito e o Crescente Fértil, se estendia da Espanha ao Sind, e se enlaçava com  Bizâncio, a Europa Ocidental, a Índia hinduísta e budista, o sudeste da  Ásia,  a  China  e  os  litorais  africanos  do  Índico.  Nesse  im enso  espaço, circulavam ,  de  um a  ponta  à  outra,  a  seda  e  as  porcelanas  chinesas,  o  estanho espanhol, os algodões da Índia, o incenso do Iêm en, os brocados da Pérsia, o trigo do  Egito,  os  cavalos  da  Arábia,  e  o  azeite,  e  as  pim entas,  e  as  tâm aras,  e  os tapetes, e o cobre, e o anil, e o vidro, e o coral, e os perfum es, e as louças, e as plum as de avestruz, e a prata, e o ouro, e o m arfim , e os escravos.

De  pastores  nôm ades  e  com erciantes  urbanos,  Maom é  fizera  a  aristocracia rica e poderosa de um  grande im pério. É bem  verdade que os árabes, a partir do final  do  século  VIII,  tiveram   de  partilhar  cada  vez  m ais  as  posições  de  elite, prim eiro, com  os persas e, depois, com  as dem ais nações que se islam izavam . É certo  tam bém   que  a  unidade  religiosa  e  política  legada  por  Maom é  e  m antida pelos  quatro  prim eiros  califas  se  foi  danificando,  ao  longo  do  tem po. Divergências sobre a condução espiritual e tem poral do Islam e tom aram  form a no  sunism o,  no  xiism o,  no  carij ism o.  Modos  distintos  de  interpretar  as  suas  leis separaram   os  hanafitas  dos  ham balitas,  e  estes  dos  m aliquitas  e  dos  xafitas. Proliferaram   centros  autônom os  de  poder,  que  apenas  prestavam   vassalagem nom inal  e  sim bólica  ao  califa  (ou  sucessor  de  Maom é),  e  o  próprio  califado dividiu-se, no século X, em  três: o abássida, o om íada e o fatím ida. Essas cisões e desavenças  não  afetavam ,  contudo,  a  inteireza  básica  do  islam ism o.  Qualquer que  fosse  a  natureza  das  dissensões,  o  Alcorão  era  sem pre  o  m esm o,  e  as m esm as  as  cinco  principais  obrigações  do  crente.  O  haj j ,  ou  peregrinação  a Meca,  fortalecia  esse  sentim ento  de  intensa  com unhão  num a  só  fé.  Em   todo  o m undo m uçulm ano, teceram -se hábitos com uns de vida, gostos com partilhados, m odos de pensar sem elhantes. De um  extrem o ao outro de sua am pla geografia, liam -se os m esm os livros, discutiam -se as m esm as ideias filosóficas e científicas e  predom inavam ,  com   pequenas  variantes,  os  m esm os  estilos  de  arquitetura, artes  decorativas,  m úsica  e  poesia.  Para  um   m aom etano  de  então,  o  m undo civilizado  estendia-se  da  Espanha  à  Índia  islam ita,  passando  pelo  Magrebe,  o Egito, a Arábia, o Iraque e a Pérsia. Respeitavam -se a China, Bizâncio e a Índia hinduísta  e  budista,  ainda  que  suas  culturas  fossem   m ancas,  por  apartadas  da verdade.  O  resto  —  os  grupos  hum anos  que  viviam   ao  norte,  com o  francos, germ anos e eslavos, ou ao sul, com o os negros da África — pertencia à barbárie, sem  cultura, arte, ciência e discernim ento.

Que tenham  ido ao Suz e ao Fezzan, m ostra-nos que os árabes não ignoravam que dali saíam  dois cam inhos que levavam  à outra praia do Saara — cam inhos cuj a im portância o passar dos séculos só confirm aria. Não lograram , contudo, os árabes  controlar  o  com ércio  transaariano.  Continuou  ele  em   grande  parte  nas m ãos  dos  berberes  —  islam izados,  é  bem   verdade,  e,  em   últim a  análise,  a serviço do ecúm eno m uçulm ano.

Na  sua  conversão,  a  m aioria  dos  norte-africanos  preferiu,  à  ortodoxia  sunita ou  ao  xiism o,  as  convicções  e  as  práticas  dos  carij itas,  tanto  em   sua  versão sufrita,  m ais  radical,  quanto  na  ibadita,  m ais  acom odadora.  Os  carij itas sustentavam   a  absoluta  igualdade  entre  os  m aom etanos  e  o  direito  de  qualquer devoto  a  ser  eleito  im am e,  o  chefe  suprem o  da  com unidade  dos  fiéis. Advogavam ,  por  isso,  com o  um   dever,  a  rej eição  de  um   califado  ilegítim o, com o o abássida.

Os prim eiros pregadores dessa heterodoxia vieram  provavelm ente do Iraque e do Irã e trouxeram  com  eles não só as suas interpretações teológicas, m orais e políticas  do  islam e,  m as  tam bém   copiosos  capitais  e  um a  longa  prática  do com ércio  a  distância,  um a  experiência  que  transm itiram   a  seus  conversos berberes,  fossem   citadinos  ou  nôm ades  do  deserto.  Os  sufritas,  fundadores,  ao
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que consta, em  757, de Sij ilm essa,   no  Tafilelte,  predom inariam   no  Marrocos.

Os ibaditas, na Tripolitânia, Tunísia e Argélia, onde estabeleceram  um  sultanato em  Tahert e se im puseram  em  Trem ecém  (ou Tlem cen). Aqueles dom inariam os cam inhos no Saara Ocidental. Os ibaditas, as rotas que passavam  pelo Fezzan e pelo Kawar.

Os  itinerários  no  deserto  traçavam -se  em   função  dos  pontos  de  água  e  da resistência dos cam elos. Estes são capazes de ficar sem  beber de dez a 15 dias e

podem  m archar, com  um a carga de 120 a 150kg, uns 30 a 45km  por j ornada.34 Um  cam inho com  um  m ínim o de segurança deveria ter, por isso, ao m enos um a cacim ba  a  cada  200  e  poucos  quilôm etros.  Convinha  adem ais  que  os  poços  se am iudassem   nos  trechos  a  serem   percorridos  na  últim a  sem ana  da  travessia, quando  os  hom ens  estariam   m ais  fatigados  e  fartos  da  água  choca  que  traziam nos odres.

Alguns desses itinerários talvez fossem  anteriores à islam ização dos berberes. Fariam   parte,  assim ,  dos  prim eiros  episódios  daquilo  a  que  j á  se  cham ou  “a
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revolução  do  cam elo”   e  que  fez  do  Saara  um   m ar  interior.  Outros

desenvolveram -se no avançar dos séculos, substituindo rotas m ais antigas caídas em   desuso.  E  outros,  ainda,  só  bem   m ais  tarde  foram ,  por  assim   dizer, descobertos.

Um   dos  roteiros  m enos  rigorosos,  porque  abrandado  na  m aior  parte  de  seu traj eto  pela  proxim idade  do  oceano,  saía  dos  oásis  do  sul  do  Marro-cos, acom panhava em  arco o litoral africano até o cabo Branco, dali infletindo, num a curva  para  o  oriente,  até  o  Sael,  onde  se  dividia  em   vários  cam inhos  —  para  o Tacrur, para Audagoste e Gana, para Sila e para Gaô, no cotovelo do rio Níger. Com  poços distantes entre si dois ou três dias de viagem , percorrê-lo dem orava de m ês e m eio a dois m eses, no caso de não ser a caravana m uito grande nem levar dem asiada carga.

Mais  antigo  do  que  esse  talvez  fosse  o  roteiro  que  partia  da  Tripolitânia  e atravessava o Fezzan, de onde um  de seus ram os se dirigia, pelo Adrar dos Iforas, para Gaô, e o outro, pelo Air, até a Hauçalândia ou, num  esgalhar para sudeste, até o lago Chade.

De Tlem cen ou de Tahert, ia-se por Wargla até Tadm ekka e dali a Gaô. E um outro cam inho com eçava na Tunísia, cortava Gadam és, chegava ao Gate e ali se dividia: um a senda levava ao Canem  e outra a Gaô. Do Gate e do Fezzan podia-se atingir Siuá (ou Siwa), no noroeste do Egito.

Havia outro m odo de alcançar-se o Egito, a partir do Adrar m auritano: seguir para Gaô, depois para o Air e o Tibesti e, em  seguida, para os oásis de Kharga e Dakhla.  Quando  Ibn  Hawkal  escreveu  o  seu  tratado  de  geografia,  na  segunda m etade  do  século  X,  esse  roteiro  j á  tinha  sido  abandonado,  por  causa  das
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tem pestades de areia.    (Ver o m apa “Rotas caravaneiras”.)

Na  época  de  Ibn  Hawkal,  um a  rota  m uito  frequentada  seria  recente:  a  que saía de Tahert ou de Sij ilm essa, passava por Tam dult, cruzava o Dara (ou Draá), ganhava  o  Adrar  m auritano,  seguia  para  Audagoste  e  dali,  j á  no  Sael,  para  o Tacrur  ou  para  Gana.  Mais  novo  ainda  e  talvez  m ais  im portante  era  o  cam inho quase em  linha reta de Sij ilm essa a Audagoste, às portas de Gana, atravessando um a vasta área de com pleto deserto.

Outros  havia,  igualm ente  difíceis,  a  passar  j unto  às  bases  de  enorm es  dunas de  areia  ou  a  percorrer  extensíssim os  trechos  de  pedra.  Em   certas  partes  do deserto,  podia-se  ter  de  suportar  quatro,  cinco,  seis  ou  até  m esm o  14  j ornadas sem  um  ponto de água. E não se estava j am ais livre de ser surpreendido por um a tem pestade  de  areia.  Em   com pensação,  podia-se  chegar  a  um   oásis.  Ou  ter  o alívio de alguns espinheiros, de um a estepe rala e de algum as acácias no leito de um  uédi. Ou, ainda, com  m uita sorte, presenciar a chuva e ver, por alguns dias, das areias surgir um a pastagem .

Partia-se alta m adrugada. E cam inhava-se, enquanto o sol e o calor da terra o perm itissem .  Ao  tornar-se  o  ar  insuportável,  descarregavam -se  os  cam elos, abriam -se  as  tendas  e  se  repousava,  até  o  anúncio  do  crepúsculo.  Voltava-se  a carregar  os  anim ais  —  um a  trabalheira!  —  e  retom ava-se  a  m archa  até  o

escurecer. Era assim  que se viaj ava no deserto.37

Desde  o  princípio,  as  cáfilas  seriam   em preendim entos  coletivos,  nos  quais tom ariam  parte num erosos m ercadores. Eram  organizadas com  cuidado e postas sob um a chefia enérgica e conhecedora do deserto. Aj ustada a data de partida, reuniam -se  os  anim ais  e  a  carga.  O  núm ero  de  cam elos  era  enorm e:  m uitas centenas  e  até  m ilhares,  não  causando  surpresa  caravanas  com   m ais  de  cinco m il  drom edários.  Provavelm ente,  j á  então  —  refiro-m e  aos  m eados  do  século IX  —  levavam -se  do  norte  da  África  para  as  savanas  sudanesas  cavalos, espadas,  tecidos,  cobre,  contas  de  vidro  e  pedra,  conchas,  perfum es,  coral  de Ceuta e outros artigos suntuários. Além  de dois produtos do deserto, o sal — peça básica  desse  com ércio  —  e  as  tâm aras.  As  caravanas  procuravam   parar,  para abastecer-se  da  m ercadoria  para  a  qual  havia  procura  sem pre  certa,  j unto  às m inas de sal-gem a. Em  Trarza, na rota que acom panhava a costa atlântica. Em Idj il.  Em   Taoudeni.  Em   Tagaza.  Em   Aulil.  Era  essa  provavelm ente  a  norm a, sem pre  que  as  cáfilas  não  partissem   desses  lugares  e  de  portos  m ercantis  em cuj as proxim idades tam bém  havia sal, ainda que em  m enor volum e, com o Tuate e Sij ilm essa.

Antes  da  partida,  encharcavam -se  os  estôm agos  dos  drom edários.  Boa  parte (talvez um  terço) da capacidade de carga dos anim ais ficava por conta dos odres de  água,  dos  sacos  e  am arrados  de  alim entos  e  do  m aterial  necessário  para arm ar  as  tendas  e  acender  as  fogueiras  —  o  que,  som ado  à  lentidão  com   que avançava  e  aos  perigos  que  corria,  fazia  da  caravana,  com o  j á  se  disse  e

com provou, um  m eio bastante ineficiente de transporte. 38 Aos cam elos de carga
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e de sela — nestes e em  cavalos finos m ontavam  os m ercadores ricos  — havia

que acrescentar as cam elas que forneciam  leite e m archavam  sem  fardo, com um   pequeno  peso  ou  um   viaj ante  às  costas,  os  equinos  de  raça  berbere  que  se iam   vender  do  outro  lado  do  deserto,  algum as  m ulas,  alguns  j um entos  e  os drom edários esbeltos e velozes dos nôm ades em buçados e senhores dos segredos do deserto, pagos para guiar e proteger as caravanas, e im prescindíveis ao êxito da viagem . Pois bastava um  engano de rota — e nada m arcava os cam inhos, a não  ser  as  estrelas  —  para  o  extravio  transform ar-se  em   m orte.  Tinha,  além disso, a caravana de m archar perm anentem ente em  arm as, sem pre sob o risco de  ser  atacada  por  nôm ades,  se  não  lhes  com prasse  proteção  e  direito  de passagem . Algum as tribos berberes controlavam  os pontos de paragem , aguada e repouso,  e  tam bém   vendiam   aos  caravaneiros  cam elos,  para  substituir  os abatidos ou m ortos no percurso.

Era  toda  um a  cidade  que  cam inhava.  A  acordar  ao  som   das  trom betas  e  a m archar  m uitas  vezes  ao  rufar  dos  tam bores.  Podia-se,  no  decurso  da  j ornada, interrom pê-la ou não, para as preces coletivas, na direção de Meca. E em  todos os m om entos, ninguém  ignorava o que lhe cabia fazer. Alguns m orriam  durante o traj eto. Outros detinham -se a com erciar num  ponto de paragem  e ali ficavam  à espera  da  caravana  de  volta.  Cada  vez  que  arribavam   a  um a  cidade  ou  a  um oásis, era um a festa — para a gente da terra e para os caravaneiros.

Chegada  a  cáfila  ao  Sael,  espalhavam -se  pelo  pasto  os  drom edários.  Os condutores berberes e alguns m ercadores arm avam  tendas ao lado da cidade ou da aldeia sudanesa. Outros abrigavam -se nas cabanas de barro e palha da gente da  terra,  que  cedo  aprendeu  a  servir  às  caravanas  e  a  lucrar  com   elas.  Nesses portos saelianos cobravam -se tributos, prestavam -se serviços de carga e recarga de  anim ais,  construíam -se  colm ados  para  a  guarda  de  m ercadorias, arm azenavam -se escravos e cereais para exportação, consertavam -se cabrestos, selas  e  odres,  com prava-se  e  vendia-se.  Não  deixava  de  prosperar  um a  só  das atividades  ligadas  ao  recebim ento,  à  hospedagem   e  à  partida  das  caravanas. Além  disso, cada porto do Sael e da savana transform ava-se num a grande feira para  os  povos  da  vizinhança  e  até  m esm o  de  terras  distantes.  Deles  saíam ,  à cabeça das m ulheres e tam bém  no lom bo de bois e j um entos, o sal, o cobre e os outros produtos que se iam  trocar, m ais ao sul, pelo ouro de Bam buk, Buré, Geba e outros sítios m ineiros, pelas gom as, pelo sorgo, pelos m ilhetes, pelo âm bar, pelo alm íscar,  pelas  peles  e  pelo  m arfim .  E  de  tudo  isso  se  carregavam ,  de  torna-viagem ,  as  caravanas,  além ,  cada  vez  m ais,  de  escravos.  Pois  a  dem anda  por eles aum entara.

Na  m etade  do  século  IX,  os  cativos  hom ens,  fossem   m eninos,  rapazolas  ou adultos, com eçaram  a ter m ercado certo no Magrebe. Não m ais se destinavam apenas às labutas agrícolas, aos serviços de carrego, aos trabalhos nas m inas e à abertura de poços e canais de irrigação; passaram  a ser incorporados em  núm ero crescente  aos  exércitos.  Com   o  rom pim ento  da  unidade  política  do  m undo m uçulm ano, a m uitos dos novos detentores regionais de poder faltava o apoio da m aioria dos governados, que não os reconhecia com o legítim os para conduzir os crentes. Um  em ir sunita que exercesse o m ando sobre um a população xiita tinha, por  isso,  de  escorar-se  em   tropas  que  lhe  fossem   pessoalm ente  fiéis  e  que  não tivessem  m aiores ligações com  a gente da terra. Ninguém  m elhor que o escravo para com pô-las.

Na Ifríquia (a atual Tunísia, acrescida de um a porção do nordeste da Argélia e outra do noroeste da Líbia), im pusera-se, no início do século IX, a dinastia dos Aglábidas. Sunitas, os seus sucessivos em ires, em bora protestassem  fidelidade ao califa  abássida,  construíram   um   verdadeiro  sultanato.  Sem   a  sustentação  dos súditos,  que  eram   predom inantem ente  carij itas,  e  descrente  da  fidelidade  dos m ilitares  árabes,  com   cuj a  disciplina  não  podia  tam pouco  contar,  o  prim eiro desses em ires, Ibrahim  ibn al-Aghlab, form ou um a guarda pessoal com  escravos adquiridos ainda j ovens e enquadrados num  regim ento ghulam , do qual saíam  os

seus hom ens de confiança. Há quem  j ulgue que seriam  negros 40 — todos ou, ao m enos,  boa  parte  deles.  E  há  quem   isso  ponha  em   dúvida  e  sustente  que  eram sakalibas,  ou  europeus,  provavelm ente  eslavos.  Para  quem   assim   pensa,  só  no últim o  quartel  do  século,  o  tetraneto  de  Ibrahim   ibn  al-Aghlab,  Ibrahim   II,  se

apoiaria em  corpos de tropas de escravos indubitavelm ente pretos.41

Tanto  o  califa  em   Bagdá  com o  um   outro  contem porâneo  de  Ibrahim   II, Ahm ed ibn Tulun, o wali ou governador do Egito, contavam  com  regim entos de infantaria  com postos  por  escravos  negros.  Eram   tão  num erosos  esses  soldados,
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que  som avam ,  por  ocasião  da  m orte  de  Ahm ed,  45  m il.   Muitos  foram

adquiridos  na  Núbia.  Mas  talvez  um   grande  núm ero  viesse  do  Sudão  Central,
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passando pelos m ercados de Zawila, no Fezzan.

Por  essa  época,  Al-Yacube,44  referindo-se  ao  com ércio  de  escravos  no Fezzan, escrevia que os berberes os traziam  do Sudão, onde eram  vendidos pelos reis, sem  pretexto de guerra. Quem  sabe se não tinha em  vista a região do lago Chade, origem  do grosso da m ercadoria hum ana vendida no Fezzan? Quase cem
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anos m ais tarde, Al-Muhallabi   descreveria  o  soberano  dos  zagauas,  aos  quais

alguns  atribuem   a  fundação  do  reino  de  Canem ,  com o  um   chefe  divino  e  diria que sua autoridade sobre os súditos era tão grande, que podia fazer escravo quem dentre  eles  quisesse.  O  que  esses  textos  poderiam   indicar  é  que  os  nôm ades  do deserto e os m oradores dos oásis tinham  deixado de ter no ataque de surpresa às populações negras a principal fonte de cativos. Transferiram  o ônus de produzir escravos à aristocracia guerreira sudanesa.

Ao  redor  do  lago  Chade,  não  havia  ouro  nem   m arfim   em   quantidade

expressiva. Se o reino de Canem , 46 que ali tom ava corpo, exportava para o norte da África alm íscar, pedra-um e, peles, ceras e plum as de avestruz, bem  com o sal e  natrão  para  as  terras  que  lhe  ficavam   ao  sul,  tinha  no  escravo  a  principal m ercadoria.  Seus  eunucos  conseguiam   alto  preço.  E  suas  m ulheres  eram fam osas,  no  m undo  m uçulm ano,  pela  doçura  e  pela  beleza.  Os  escravos  não serviam ,  entretanto,  apenas  com o  artigo  de  exportação.  A  m aior  parte  dos

capturados ficava em  Canem . 47  Era  com   eles  que  se  pagavam   os  tributos  e  se alcançavam  aliados. Num a região pouco povoada, com o a que se estende a leste do  lago  Chade,  a  escravaria  era  indispensável  à  m ontagem   dos  exércitos,  ao cuidado dos cavalos, cam elos, cabras e bois, ao am anho da terra e aos trabalhos m ais hum ildes.

Em bora  o  escravo,  sobretudo  o  vendido  para  longe,  pudesse  ser  um   infrator social,  um   inim igo  interno  do  rei  (ou  m aí)  ou  parte  do  tributo  pago  pelas populações  vassalas,  era  quase  sem pre  fruto  do  sequestro,  da  em boscada,  do ataque  de  surpresa  a  pequenos  vilarej os  e  da  guerra.  Tanto  para  adquirir trabalhadores e soldados, quanto para lograr m ercadoria de troca, dependiam  os nobres de Canem  da violência arm ada. E ali, com o em  outras partes da África e do m undo, a guerra tornou-se um  m odo de produção.

A sede de cativos favoreceu a expansão de Canem  para o sul. Regularm ente, as suas  tropas atacavam   os povoados  agrícolas. Os  m ais próxim os  tiveram   seus habitantes  incorporados  à  população  do  reino.  Outros,  m ais  apartados, acom odaram -se  à  vassalagem ,  a  fim   de  se  proteger  das  gázuas.  E  produziam escravos,  para  não  serem   escravizados.  Contra  os  que  m oravam   ainda  m ais longe,  m uitas  vezes  a  centenas  de  quilôm etros  do  centro  de  poder  de  Canem ,  é que se desatava a atividade predatória da sua cavalaria.

A  dependência  do  escravo  tornou  ferozes  as  relações  de  Canem   com   os vizinhos.  Suas  tropas  tinham   de  ser  engrossadas  por  escravos,  e  a  renovação  de suas  cavalariças  —  base  do  poder  do  rei  e  dos  aristocratas  —  processava-se conform e o núm ero de cativos que fosse capaz de trocar por equinos no Egito e no norte da África. Com pravam -se cavalos para produzir m ais escravos, e uns e outros atravessavam  o deserto.

Por  volta  de  850,  Zawila,  no  Fezzan,  tornou-se  a  capital  de  um a  dinastia berbere  ibadita,  a  Banu  Khittab,  um a  fam ília  de  m ercadores  que  fizera  fortuna com   as  caravanas  do  Sudão  e,  portanto,  com   o  tráfico  negreiro.  Zawila aprovisionava-se sobretudo no Canem  e obtinha tam anhos lucros nesse com ércio, que cunhava m oeda de ouro puro.

Pelo  Fezzan  transitavam   escravos  para  todos  os  quadrantes  do  m undo m uçulm ano.  Vindos  do  Sudão,  m uitos  seriam   certam ente  vendidos  ao  Iraque,  o centro  do  poder  abássida.  Do  m ercado  de  escravos  de  Sam arra  (cidade  que substituiu  por  algum   tem po  Bagdá  com o  residência  do  califa),  ficou  um a descrição em  Al-Yacube: um  vasto quadrilátero cortado por vielas, nas quais se
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alinhavam  casas térreas com  m uitos côm odos e loj as.  Por ele deve ter passado

boa parte dos negros destinados à região de Baçorá (ou Basra), onde, nos séculos VII, VIII e IX, por várias vezes se ergueram  em  arm as os escravos zanj es.

A palavra árabe zanj  aplica-se, no sentido estrito, aos nativos da África Índica, da  Som ália  a  Moçam bique.  Desde  m uito  (pelo  m enos,  desde  o  início  de  nossa era)  eram   eles  em barcados,  em   pequenos  núm eros,  nas  costas  do  Índico  e levados para a Arábia e para a Pérsia. O volum e do tráfico deve ter aum entado no século VI, depois que os sassânidas se apoderaram  do Iêm en e do estreito de Bab-el-Mandeb. Cem  anos depois, ao conquistar a Pérsia, os árabes herdaram  e am pliaram  esse com ércio.

Em pregavam -se escravos, na hinterlândia de Baçorá, para drenar os pântanos salinos,  cobertos  de  vegetação  alta,  e  transform á-los  em   terras  agricultáveis. Num a  área  particularm ente  insalubre,  o  trabalho  devia  ser  duro,  repetitivo  e penoso,  envolvendo  grupos  num erosos  de  escravos,  que  viviam   em   condições

m iseráveis,  tratados  com o  gado. 49  Com o  a  m aioria  dos  proprietários  dessas

grandes extensões de terra era absenteísta, 50  som avam   quase  nada  os  cuidados com   a  escravaria  —  e,  de  resto,  tam bém   com   os  cam poneses  livres  que  ali trabalhavam   e  cuj a  situação  em   pouco  era  m elhor  que  a  dos  escravos.  Não  se sabe com  precisão o que uns e outros nelas plantavam , após recuperar as terras alagadas.  Provavelm ente  arroz,  cevada,  sorgo,  m ilhetes,  cebola,  m elões.  E provavelm ente aquela gram ínea que, vinda da Índia, por toda a parte se vinculou
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à  escravidão:  a  cana,   pois,  desde  pelo  m enos  o  fim   do  século  VII,  escravos

negros a cultivavam  e dela tiravam  açúcar ali bem  perto, a leste do baixo Tigre,
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na planície do Khuzistan, na Pérsia ocidental.

Labutavam   na  Baixa  Mesopotâm ia  dezenas  e  dezenas  de  m ilhares  de escravos. Mal-abrigados, m alvestidos e m al-alim entados, a dieta restringindo-se
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a punhados de farinha, sem olina e tâm aras.  Al-Tabari m enciona grupos de 500

a cinco m il cativos a trabalharem  nas terras de Batiha e coloca l5 m il nos cam pos
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de  Al-Ahwaz.  Tam anha  concentração  de  escravaria  não  se  vira  antes  na história. Se boa parte dela provinha da África Índica, da Etiópia, da Núbia e da Som ália, outra provavelm ente percorrera os cam inhos do Saara.

Em bora por zanj  se entendesse um  banto da África Oriental, o term o passou a

ter sentido m ais am plo e depreciativo. 55 A im precisão e a vaguidade com  que os geógrafos  árabes  desenhavam   a  África  e  nela  punham   os  grupos  hum anos  fez com   que  a  palavra  se  deslocasse  para  oeste  e  se  confundisse  e  am algam asse

com   “zagaua”  e  “Songai”.56  Tanto  era  assim ,  que  Al-Masudi,  escrevendo  no
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século X, incluiu os zanj es entre os povos do Sudão.  Zanj e tornou-se sinônim o

de negro, viesse donde viesse.

Qualquer  que  fosse  a  com posição  da  m assa  escrava  que  penava  nas proxim idades  de  Baçorá,  as  péssim as  condições  em   que  era  m antida  —  em com pleta  discordância  com   os  preceitos  do  Islam e  —  estim ulavam   a  revolta  e abriam  os ouvidos às pregações m ilenaristas.

Data  de  689  (ou  690)  a  prim eira  rebelião  de  escravos  zanj es  na  Baixa Mesopotâm ia. Foi um  m ovim ento de reduzida im portância, facilm ente debelado pelas tropas do califa. Uns cinco anos depois, a revolta se reacenderia com  m ais força,  os  insurgentes  só  sendo  dom inados  após  várias  batalhas.  Já  em   749  (ou 750),  seriam   necessários  quatro  m il  soldados  para  dobrar  um a  nova  rebelião, desta feita em  Mossul, no norte da Mesopotâm ia. Cerca de um  lustro m ais tarde, em  765, um a outra insurreição foi ainda m ais violenta. Mas a grande guerra dos zanj es só se verificaria um  século m ais tarde, a partir de 869. E estendeu-se por
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quase  15  anos.   Essa  guerra  dos  zanj es  foi  m ais  que  um   levantam ento  de

escravos.  Foi  um a  fitna,  um a  guerra  civil  entre  m oslins,  um a  revolução antiabássida, tendo por m eta substituir a cabeça do Islam e, pôr no com ando dos fiéis um  novo califa.

Tudo  com eçou  com   um   certo  Ali  ibn  Muham ed,  um   árabe  que  se  dizia descendente direto de Fátim a, a filha de Maom é, e de seu genro, Ali. Não consta, contudo,  que  ele  se  tivesse  com o  um   xiita  e  talvez  tam pouco  fosse  um   carij ita,

com o  querem   alguns.59  Poeta  e  professor,  pôs-se  a  pregar  contra  o  século  e contra os Abássidas, que qualificava de usurpadores. Tentou prim eiro catequizar os beduínos para a sua doutrina. Diante do m alogro, voltou-se para os zanj es da Baixa  Mesopotâm ia.  Afiou-lhes  as  m ágoas  e  os  ressentim entos,  prom eteu-lhes virar  o  m undo  às  avessas  e  advogou  a  decapitação  dos  senhores,  por sistem aticam ente  violarem   as  regras  do  islam e  que  regiam   a  escravatura.  Os escravos  o  seguiram   com   violento  entusiasm o.  E  suas  tropas  incharam -se  de cam poneses  pobres,  beduínos  irrequietos,  deserdados  de  toda  a  sorte  e  soldados negros que abandonavam  os exércitos do califa.

Durante  dez  anos,  os  zanj es  acum ularam   vitórias.  De  seus  refúgios  no  m eio dos pântanos cobertos de caniços, eles saíam  para fustigar as tropas, as cidades e os  portos  da  Baixa  Mesopotâm ia  e  do  sul  da  Pérsia.  Em   871,  tom aram   e saquearam   Baçorá,  queim ando  os  navios  ali  fundeados,  m atando  m ilhares  de árabes e reduzindo à escravidão as m ulheres e as crianças. Tendo ocupado, além de  Baçorá,  os  portos  de  Ubulla  e  Abadan,  os  revoltosos  cortaram   o  acesso  de Bagdá  e  Sam arra  ao  m ar.  E  desorganizaram   por  m uito  tem po  o  com ércio m arítim o  naquela  parte  do  golfo  Pérsico.  Os  m ercadores  estabelecidos  nos portos,  ou  conheceram   a  m orte  nas  m ãos  dos  insurretos,  ou  foram   obrigados  a
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fugir.    E os que fugiram  não retornaram .

Por volta de 879, m udou a fortuna da guerra. As tropas zanj es, que, de início,

som avam  uns 50 m il hom ens 61 e deviam  superar em  núm ero e entusiasm o as de seus  adversários,  foram   obrigadas  a  passar  à  defensiva,  quando  se  viram inferiorizadas  em   volum e  de  soldados  e  em   abundância  e  qualidade  de  arm as. Esconderam -se  nos  caniçais  dos  pântanos.  Recorreram   às  táticas  de  guerrilha. Resistiram  com o puderam . Mas foram  perdendo, um  após outro, os seus redutos. Em  883, após um  cerco de três anos, rendeu-se a capital rebelde, Mukhtara. E a cabeça de Ali ibn Muham ed, espetada num  pau, desfilou por Bagdá.
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David Brion Davis adverte-nos contra a tentação rom ântica de fazer dessa guerra  dos  zanj es  um   m ovim ento  igualitário,  libertário  ou  antiescravagista.  Os zanj es  sublevaram -se  contra  seus  senhores,  é  certo,  m as,  ao  fazê-lo,  buscavam acim a  de  tudo  endireitar  o  governo  do  Dar  al-Islam ,  devolvê-lo  à  pureza  dos quatro prim eiros califas, colocar de novo à sua frente um  hom em  de Deus que era  tam bém   descendente  do  Profeta.  Com o  os  xiitas  e  com o  os  carij itas.  Ao aderir  à  guerra  santa,  deixaram   de  ser  escravos,  m as,  caso  vitoriosos,  não aboliriam   a  escravatura.  Mostraram   isso  claram ente,  ao  fazer  e  ter  escravos. Num a  sociedade  quase  sem   m áquinas  e  com   um a  experiência  m ultissecular  e solidificada de trabalho forçado, só raríssim as pessoas seriam , aliás, capazes de im aginar um  m undo sem  escravidão. Esta era tida com o um  fato natural, com o parte  da  ordem   do  m undo  tal  com o  concebida  por  Deus.  O  que  os  rebeldes queriam   era  m udar  de  estado,  deixar  de  ser  escravos  ou  reduzir  suas  m isérias. Bons islam itas, reclam avam  o com portam ento que o próprio Deus consignara no Alcorão com o devido aos escravos e sobre o qual Maom é deixara tantas palavras em   seus  hadiths.  Essa  m udança  de  m odo  de  proceder  não  m ais  se  aplicaria  a eles, que tinham  passado, graças à força das arm as, para o grupo dos senhores, m as aos escravos que certam ente viriam  a possuir e que lhes prom etera, em  sua
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pregação, Ibn Muham ed.

Finda a guerra, m ortos ou reescravizados os revoltosos, restou o traum a. Nas terras m uçulm anas,  o negro  da África  Oriental ficou  com  fam a  de  insubm isso, rebelde  e  traiçoeiro.  Sua  im portação,  por  algum   tem po,  foi  restringida  e controlada.  Em   contrapartida,  cresceu  consideravelm ente  o  núm ero  de  cativos

da outra m argem  do Saara. A tal ponto que Al-Istakhri64 afirm ava, nas prim eiras décadas do século X, que provinham  do Sudão os escravos negros vendidos nos países  islâm icos,  acrescentando  que  a  m aioria  passava  pelos  m ercados  de Zawila, no Fezzan.

Ao  com eçar  aquele  século,  alterou-se  novam ente  o  m apa  político  do Magrebe.  Surgiu  ali,  a  contrapor-se  ao  om íada  de  Córdova  e  ao  abássida  de Bagdá,  um   novo  califa,  Ubay d  Allah,  outro  descendente  de  Fátim a  e  Ali  e  tido com o  o  esperado  Mahdi,  o  Messias  que  livraria  o  m undo  dos  opressores  e  do pecado.  Em   pouco  tem po,  esse  im am e  xiita  derrotou  os  Aglábidas,  destruiu  o sultanato  de  Tahert  e  outros  pequenos  estados  ibaditas  e  conquistou  os  redutos sufritas, entre os quais Sij ilm essa. Não conseguiu, porém , im por-se aos berberes zanatas,  de  confissão  ibadita,  que  dom inavam   a  franj a  estepária  ao  norte  do deserto  e  controlavam   os  portos  de  partida  das  caravanas  para  Gaô  e  o  lago Chade.  A  preocupação  de  Ubay d  Allah  e  da  dinastia  a  que  deu  origem ,  os Fatím idas, parecia concentrar-se na rota que ia de Sij ilm essa a Audagoste e dali a Gana — no itinerário do ouro, do m etal am arelo de que dependia a consecução
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de seu proj eto de dom ínio universal do Islam e.

Os  Fatím idas  tam bém   tiveram   tropas  negras  na  África  do  Norte.  Mas apoiaram -se  sobretudo  em   contingentes  eslavos.  Era  entre  eles  que  recrutavam seus  soldados  de  m aior  confiança.  E,  se  adquiriam   escravos  no  Sudão  e  nos Bálcãs, capturavam -nos tam bém  em  grandes núm eros, durante as agressões de sua  aguerrida  e  poderosa  m arinha  contra  as  cidades  costeiras  da  Itália  e  da Catalunha. Só m ais tarde, depois que o califa Al-Muizz li-Din Allah abandonou a Ifríquia, para instalar, em  973, o governo no Egito, foi que os Fatím idas im itaram os Aglábidas. Para proteger-se de súditos m aj oritaria-m ente sunitas, fizeram  do abd sudan, o escravo negro, e do m am eluk, o ex-escravo das estepes asiáticas, os seus  soldados  de  elite,  os  seus  com batentes  de  confiança  e  m em bros  de  sua guarda pessoal.

O preposto que Al-Muizz deixou a reger o Magrebe, o azenegue Bulukkin ibn Ziri — iniciador de um a nova dinastia, a prim eira de origem  berbere, a Ziríada —,  não  deixaria  igualm ente  de  procurar  apoio  em   tropas  de  escravos  negros,  a fim   de  proteger-se  da  excessiva  influência  e  da  volubilidade  das  cabildas berberes  e  m elhor  poder  m ediar  suas  constantes  disputas.  Esse  escravo  negro, eles o iriam  buscar sobretudo no Fezzan.

O com ércio de escravos trouxe a prosperidade a Zawila, Tadm ekka, Ankalas e Bilm a  (no  Kawar).  Mais  rica  ainda,  graças  ao  constante  ir  e  vir  das  caravanas,

tornou-se Sij ilm essa, conform e o testem unho de Ibn Hawkal,66 que a visitou em 951 ou 52. Suas trocas eram , no entanto, sobretudo com  Gana, Sila e o Tacrur. E, sem  desprezar o escravo, giravam  em  torno do ouro.

Escreve  Ibn  Hawkal,  sem   surpresa,  que  vivia  e  com erciava  em   Sij ilm essa gente  de  Baçorá,  Kufa  e  Bagdá.  Carij itas,  sem   dúvida.  Não  só  ali,  com o  em outros entrepostos das duas m argens do deserto, estabeleceram -se, em  busca do alto lucro que davam  o ouro e o escravo, m ercadores das m ais diversas origens e convicções — ibaditas, sobretudo, m as tam bém  j udeus, sufritas, sunitas e xiitas, berberes, egípcios, andaluzes, árabes e persas, pessoas vindas desde as fronteiras da  Espanha  até  os  lim ites  da  Índia  m uçulm ana  e  do  Iêm en.  Muitos  deles instalaram -se, por conta própria ou com o agentes de outros, nos portos sudaneses. Algum as fam ílias dividiram -se, para m elhor controlar as duas pontas do tráfico: um a  parte  ficava  nas  cidades  do  sul  do  Magrebe,  abastecendo  e  form ando  as cáfilas  destinadas  ao  Sudão;  a  outra,  no  Sael  e  na  savana  sudanesa,  adquiria  o ouro  e  os  escravos  e  organizava  as  fieiras  de  drom edários  que  seguiam   para  o norte. Os que se estabeleceram  por conta própria ao sul do deserto eram , em  sua m aioria, negociantes com  pouco capital ou representando firm as do tipo fam iliar. Gente  que  procurava  seguir  um   aforism a  atribuído  ao  profeta  Maom é:  “Assim com o o piche é o rem édio para a sarna dos cam elos, o Sudão é o rem édio para a

pobreza dos hom ens.”67  De  que  buscavam   enriquecer  rapidam ente,  a  partir  de fundos  lim itados,  e  não  inspiravam   grande  confiança  entre  seus  parceiros,  há  o forte  indício  de  que  não  se  encontrou  um a  só  letra  de  crédito  aplicável  a  um desses  m ercadores  do  outro  lado  do  Saara,  em bora  fossem   corriqueiras  na  sua
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m argem  setentrional, em  Sij ilm essa ou Gadam és.

Esses  com erciantes  não  se  assentaram   som ente  nos  nós  caravaneiros  do  sul do  deserto,  com o  Audagoste  e  Tadm ekka.  Fixaram -se  tam bém   nas  cidades  do Sudão.  Tanto  era  assim ,  que  Al-Bakri  —  e  o  confirm am   outros  autores m uçulm anos  —,  ao  descrever  Sila,  Gaô  e  a  capital  de  Gana,  ressalta  que  cada um a  delas  se  dividia  em   duas  partes,  em   praticam ente  duas  cidades.  Num a viviam   os  naturais  da  terra,  com   seu  rei;  na  outra,  os  islam itas  —  isto  é,  os

negociantes estrangeiros.69

No  deserto,  eram   senhores  os  nôm ades  berberes.  Com   a  parte  inferior  do rosto  coberta  por  um   véu  —  o  litham   dos  árabes  —,  os  azenegues  ou  sanhaj as controlavam , do alto dos cam elos, os cam inhos das cáfilas, os oásis e os poços da parte  ocidental  do  Saara.  Cobravam   dos  caravaneiros  direitos  de  passagem , proteção,  descanso  e  aguada,  bem   com o  os  serviços  que  lhes  prestavam   com o guias e guardas. E com erciavam  com  eles, pois eram  donos das m inas de Tagaza e Aulil e de outros depósitos de sal-gem a. Com o se isso não bastasse, passaram , a partir  da  segunda  m etade  do  século  IX,  a  reger  Audagoste,  um a  das  principais portas  do  com ércio  com   o  Sudão.  Cem   anos  m ais  tarde,  em bora  sob  um soberano azenegue, boa parcela da população da cidade provinha de um a faixa que corresponderia atualm ente à Argélia oriental, à Tunísia e ao oeste da Líbia, e nela  se  contavam   pessoas  de  várias  regiões  do  m undo  islâm ico.  Al-Bakri,  de quem   recolhem os  a  inform ação,  a  enfeita  e  hum aniza  com   esta  nota:  um a exím ia  cozinheira  negra,  especialista  em   doces  e  guloseim as  —  e  dessas

escravas havia m uitas —, alcançava o alto preço de 472g de ouro ou até m ais. 70
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No  século  XI,  os  azenegues,  unificados  pelo  m ovim ento  alm orávida, expandiram -se para fora do deserto. Arm ados de um  sunism o m aliquita severo, rigoroso,  intransigente  e  m ilitante,  os  berberes  em buçados  derrotaram m ilitarm ente  os  zanatas,  que  controlavam   os  portos  caravaneiros  da  franj a setentrional do Saara, ocuparam  o Marrocos, conquistaram  Sij ilm essa, voltaram a  subm eter  Audagoste  (que  haviam   perdido  para  os  ibaditas),  tom aram   seus vários  outros  entrepostos  do  Sael,  ocuparam   e  reunificaram   a  Espanha m uçulm ana  e  acabaram   por  construir  um   im pério,  do  Ebro  ao  Sael,  que  teve com o um a de suas m olas o ouro do Sudão.

Sob  os  alm orávidas,  aum entaram   a  frequência  e  o  tam anho  das  caravanas. Novos  roteiros  som aram -se  aos  antigos  e  se  fizeram   preferidos.  Ia-se  direto  de Gana à serra Bafor, de onde se continuava até o Dara, com  a escala principal em Azogui. Ou se calcava, durante dois m eses, um  cam inho em  linha reta de Gana a Sij ilm essa,  atravessando  desertos  absolutos,  com   até  quatorze  dias  de  m archa sem  um  só poço d’água. Dessas novas rotas, a de m aior fortuna teria sido a que passava por Tagaza, onde se trocavam  m ercadorias trazidas do Magrebe pelo sal que  se  ia  vender  ao  Sudão.  E  não  só  se  expandiu  o  com ércio  do  ouro,  m as tam bém  o do escravo para a África do Norte.

De escravos  negros iriam   povoar-se os  canaviais e  as plantações  de  algodão
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do Suz e dos arredores de Ceuta e Marraquexe. Escravas negras com punham os  haréns  e  faziam   os  serviços  dom ésticos  nos  palácios  e  grandes  casas  do Magrebe  e  da  Espanha.  E  escravos  negros  com batiam   nos  exércitos  do alm orávida Yusufe ibn Tashfin.

Enquanto  os  alm orávidas  em preendiam   a  guerra  santa  no  Marrocos  e  no Saara Ocidental, outros guerreiros nôm ades, vindos dos desertos do sul do Egito, os beduínos de Banu Hilal e Banu Sulay m , derram avam -se pela Líbia, com  seus rebanhos.  Não  só  reduziriam   eles  a  quase  nada  o  poder  ziríada,  m as  tam bém desm ontariam   boa  parte  da  rede  m ercantil  ibadita.  Não  desceram ,  porém ,  no m apa até o Fezzan, que continuou a vender escravos ao Egito, por um  roteiro que ligava  Zawila  ao  Cairo,  passando  por  Awdj ila.  Os  ibaditas  só  viriam   a  perder  a suprem acia no Fezzan depois que o escravo de um  irm ão de Saladino, cham ado Caracuxe (ou Qaraqush), invadiu a área, em  1174, e derrocou a dinastia de Banu Khittab.

Durante todos esses séculos, em  pouco se alteraram , e em  geral para pior, as relações  entre  os  senhores,  os  escravos  negros  e  as  sociedades  para  as  quais eram   levados.  Mudaram   as  norm as  de  alguns  de  seus  ofícios  e  certos instrum entos  com   que  trabalhavam .  A  m aioria  das  situações  continuou, entretanto, a m esm a. Os anos, as décadas e os séculos não m odificavam  o ritm o, a  frequência  e  o  m odo  de  rachar  lenha,  de  buscar  água,  de  ceifar  m ilhete,  de colher azeitonas, de lavar cavalos e lim par cocheiras, de abrir canais, de rem ar barcos, de cortar sal-gem a e cavar nas m inas, para não sair de alguns exem plos.

O escravo vinha cada vez de m ais longe, pois o processo de transferência do ônus da captura reproduzia-se, em  sequência, de grupo em  grupo: para deixar de ser  vítim a,  passava-se,  prim eiro,  a  pagar  ao  predador  um   tributo  em   cativos  e, depois,  a  vender-lhe  aqueles  que,  por  seu  turno,  se  preavam   aos  vizinhos.  De baraço ao pescoço, os escravos iam , na m aioria das vezes, m udando de dono, ao longo da  viagem ,  e  não  raro  esta  durava  m eses  e  até  anos,  pois  podiam   ficar  a trabalhar  pelo  cam inho.  No  porto  do  Sael,  eram ,  para  usar  a  palavra  j usta, estabulados, à espera das caravanas, um a espera que podia ser longa, pois parece que  apenas  um a,  com o  regra,  saía  por  ano  de  cada  centro  com ercial  do  sul  do Magrebe.

Após  a  chegada,  um a  caravana  dem orava  m eses  a  aparelhar-se.  Muitos eram   os  m ercadores,  e  cada  um   deles  necessitava  de  tem po  para  concluir  os seus  negócios,  j untar  a  m ercadoria  e  dispor-se  a  partir.  Certa  m adrugada,  tudo aj ustado,  saía  a  cáfila.  Com   m enos  cam elos  do  que  viera,  porque  a  carga  que conduziam   para  o  Magrebe  ou  o  Egito  era  m enor  em   volum e.  O  ouro,  por natureza,  ocupava  pouco  espaço.  E  os  escravos  cam inhavam   a  pé,  ao  lado  dos drom edários.  Estes  levavam   água  e  m antim entos  para  os  m ercadores,  os cam eleiros e os cativos. E o que tinham  obtido no Bilad al-Sudan: alúm en, gom as, cera, m adeiras, couros, peles, plum as de avestruz. Al-Sharishi, um  escritor árabe falecido  em   1222,  afirm a  que  um   com erciante  que  levasse  trinta  cam elos  de Sij ilm essa  a  Gana,  retornaria  com   apenas  três  ou  dois.  Num   levaria  água  e  no outro iria m ontado. A m ercadoria que trouxera em  três dezenas de drom edários
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transform ara-se, por troca, em  algo que cabia num  saco de viagem .

Aos  escravos,  a  travessia  do  deserto,  que  durava  entre  dois  e  três  m eses,74 pareceria  interm inável.  Exaustiva.  Duríssim a.  Mais  que  sofrida,  dolorosa.  De com o  seria,  só  ficaram   alguns  poucos  relatos  coxos.  Mas  im agino  que  os escravos,  am arrados  uns  aos  outros  por  um a  corda  ao  pescoço,  iriam   a  pé, provavelm ente descalços, de sandálias ou com  os pés protegidos por esteiras ou enrolados  em   panos,  a  m archar  sobre  a  areia  e  as  pedras  quentes,  a  nudez interrom pida  por  um a  tanga  dim inuta,  a  cabeça  talvez  coberta  por  chapéu  ou gorro. Se faltava água, eles seriam  os prim eiros a deixar de beber. E o sonho da fuga, que, nas terras ao sul do deserto, sem pre acalentaram , transform ava-se em pesadelo. Escapar da cáfila equivalia à m orte.

Penso que boa parte dos donos procurava, durante a travessia, proteger a sua propriedade  e  abrandar,  em   consequência,  o  sofrim ento  dos  escravos.  Há  um testem unho disso — isolado, é certo. Um  m ercador ibadita de Wargla queixava-se,  no  século  XI,  do  m au  negócio  que  era  traficar  com   escravos.  Estes  o consum iam ,  antes,  durante  e  após  a  viagem ,  de  trabalho  e  preocupação.  Um a escrava em agrecera dem ais. Outra adoecera. Aquele fugira. Este estava atacado de  verm e-da-guiné.  E,  quando  acam pavam ,  o  m ercador  não  tinha  repouso,  a
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cuidar de uns e outros.  Eram  naturais esses cuidados. Afinal, o escravo, além

de ser obtido do outro lado do Saara, após m uitas dificuldades e repetidos perigos, era  um   investim ento  arriscado,  porque  podia  fugir  ou  m orrer  a  qualquer m om ento  e  deixar  o  investidor  de  m ãos  abanando.  E  os  escravos  m orriam   em grande núm ero. No Sael, à espera da partida das caravanas. Durante o traj eto no deserto, de sede, fom e, cansaço, insolação, desidratação, doenças que j á traziam dentro de si ou acabavam  por contrair.

Há  quem   j ulgue  que  não  eram   m uito  elevadas,  nos  séculos  IX  e  X,  as

m argens de lucro do com ércio negreiro. 76 Tenho m inhas dúvidas. Sabem os que, num   determ inado  m om ento,  um   escravo  custava,  nos  m ercados  do  Magrebe, entre  30  e  60  dinares  —  ou  sej a,  entre  141  e  283g  de  ouro.  No  Egito,  um a

rapariga negra valia uns 40 dinares, e um  eunuco, m ais de 65. 77 Creio que esses preços deviam  ser bons e dar um  excelente ou, ao m enos, um  bom  ganho, pois, caso  contrário,  ninguém   enfrentaria  tantas  canseiras  e  riscos  para  ir  buscar  e trazer  escravos.  Ainda  que  houvesse  m ercadores  dispostos  a  incluí-los  nas caravanas,  com o  um   item   a  m ais,  desde  que  por  eles  pudessem   obter  m ais  do

que custava m antê-los durante a travessia do deserto. 78

Ralph  A.  Austen  calculou  em   um   m ilhão,  740  m il  os  escravos  negros  que chegaram   ao  m undo  islâm ico  pelas  rotas  transaarianas,  entre  650  e  1100.  E estim ou  em   três  m il  a  m édia  anual,  no  século  IX,  e  em   8.700,  nos  séculos  X  e

XI.79  Estam os  diante  de  núm eros  hipotéticos  ou,  quando  m uito,  de aproxim ações, a  partir de  dados escassos  e im perfeitos.  Talvez tenha  sido  m ais. Talvez  tenha  sido  m enos.  De  cada  porto  transaariano  —  e  j á  se  propôs  que
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fossem ,  no  Sudão,  som ente  m eia  dúzia   —  sairia,  em   condições  norm ais,

apenas um a grande caravana por ano.

Quantos  escravos,  nos  séculos  IX  a  XI,  a  com poriam ?  Não  sabem os. Algum as ou m uitas centenas. Em  1353, Ibn Batuta j untou-se a um a caravana de

Takedda para o norte, com  cerca de 600 escravas. 81 O núm ero talvez fosse fora do  com um ,  do  contrário  não  teria  m erecido  a  anotação  do  grande  viaj ante.  O que  ele  não  diz  é  quantos  escravos  hom ens,  se  é  que  os  havia,  com pletavam   a carga.  Os  m ercados  m aom etanos  tinham   preferência  por  m ulheres  —  para  os serralhos  e  para  os  trabalhos  dom ésticos  e  agrícolas  —,  m as  os  hom ens, sobretudo  os  castrados  e  os  m eninos  e  rapazolas  para  serem   treinados  no  ofício das  arm as,  não  deixariam   de  figurar  nas  cáfilas.  Se  os  hom ens  não  tivessem certa  expressão  num érica  em   cada  caravana,  com o  explicar  os  regim entos inteiros  de  soldados  negros  m antidos  pelos  Aglábidas,  Tulunidas,  Fatím idas  e Ziríadas?  E  de  onde  vinham   os  m agotes  de  eunucos  negros  nas  cortes  dos soberanos árabes e nos haréns dos potentados? Só a corte do califa abássida, em Bagdá, tinha, no com eço do século X, sete m il castrados negros, além  de quatro

m il brancos.82

Os antigos autores árabes passam  por cim a do tráfico negreiro transaariano e da com pra e venda de escravos nos m ercados, por serem  coisas tão corriqueiras e  tão  naturais,  que  não  lhes  m ereciam   cuidado.  A  instituição  da  escravatura  só aparece nos escritos dos geógrafos, historiadores, viaj antes e cronistas islâm icos com o  um a  espécie  de  vinheta,  para  ressaltar  a  im propriedade  de  certos processos  de  redução  ao  cativeiro,  descrever  alguns  usos  pouco  com uns  dados aos escravos, enum erar distinções de aptidão entre eles e destacar um a especial qualidade que este ou aquele pessoalm ente tinha. Em  com pensação, desde cedo m anifestou-se  o  interesse  em   transm itir  conhecim entos  sobre  com o  conseguir m elhores resultados com  os escravos. Bernard Lewis lem bra que, j á no século X, se  produziam   textos  com   conselhos  práticos  sobre  com o  avaliar,  na  hora  da com pra,  o  estado  de  saúde,  a  resistência  e  o  tem peram ento  do  cativo.  E m enciona  um   m édico  cristão  de  Bagdá,  Ibn  Butlan,  autor  de  um a  espécie  de vade  m ecum   do  m ercador  de  escravos.  Para  guardas,  ele  recom endava  os núbios e os indianos; para eunucos, dom ésticos e os serviços brutos, os zanj es ou negros;  para  soldados,  os  turcos  e  os  eslavos.  Das  m ulheres  zanj es,  diz  que  não serviam  para a cam a, porém  davam  boas dançarinas e aguentavam  os trabalhos
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m ais pesados.

Via-se gente  das m ais  variadas origens  nos m ercados  de escravos  do  m undo m uçulm ano.  Havia  um   deles  em   cada  cidade  de  algum a  im portância.  A escravaria  perm eava  a  vida  urbana  e  a  rural.  Escravos  podiam   ser  vários  dos m ais  im portantes  funcionários  do  estado,  até  m esm o  o  próprio  vizir.  E  escravos recolhiam   os  dej etos  das  casas.  Nas  m oradas  dos  poderosos  e  dos  ricos,  os escravos  estavam   em   toda  parte,  desde  o  harém ,  com   as  concubinas,  as serviçais,  as  am as  de  leite  e  os  eunucos,  até  a  entrada,  com   o  porteiro.  Assim com o  se  adquiriam   rapazes,  com   o  obj etivo  de  treiná-los  para  os  exércitos,  e eunucos,  para  instruí-los  nas  tarefas  de  adm inistração  do  palácio  e  do  estado, com pravam -se m oças, para ensiná-las a tocar instrum entos de m úsica, a cantar e a dançar. Nas ruas, os escravos m isturavam -se, nas m ais diferentes tarefas, aos hom ens  livres  e  aos  libertos.  Estes  contavam -se  em   grande  núm ero,  pois  era com um   a  alforria,  concedida  com o  um   gesto  de  louvor  a  Deus,  um   pedido  de graça ou de perdão.

A  escrava  que  dava  um   filho  ao  senhor  e  era,  por  isso,  alforriada,  a  ele  se ligava  pelo  concubinato.  Tanto  esse  filho  quanto  o  de  um a  escrava  com   um hom em   livre  não  acom panhavam   a  condição  m aterna,  e  a  m em ória  desta apagava-se  logo  ou  no  correr  de  um a  ou  duas  gerações.  Os  libertos  hom ens tinham , tam bém  eles, de pertencer a um a fam ília e a um a tribo. Não podiam  de form a algum a ficar sem  laços no conj unto da sociedade. Com o escravos, a ela não pertenciam . Libertos, eram  constrangidos a se vincularem  aos ex-senhores, com o clientes (ou m awlas).  E  continuavam   a  trabalhar  para  eles,  a  prestar-lhes obediência e a sofrer, de m odo m itigado ou não, os preconceitos que cercavam  o escravo e contribuíam  para dom á-lo e controlá-lo. Os seus descendentes não se desvinculavam   dos  filhos  e  netos  de  seus  ex-senhores.  E,  com o  em   todas  ou quase  todas  as  sociedades  em   que  houve  escravidão,  o  estigm a  de  desonra persistia no liberto e, por várias gerações, em  seus descendentes.
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Com o  acentua  Orlando  Patterson,  a  alforria  não  era  o  fim   da m arginalização  social  (e,  acrescento,  de  hum ilhação  pessoal).  Sendo  o  térm ino de um a fase, era o com eço de outra, na qual o ex-escravo e seus descendentes continuavam   na  borda  da  com unidade,  m as  num   processo,  que  podia  durar várias  gerações,  de  integração  social  e  de  desalienação  pessoal.  Enquanto  isso durava,  o  liberto,  seus  filhos,  netos  e  bisnetos  continuavam   m anchados  pela escravidão, a eles aplicando-se geralm ente os estereótipos — de feiura, suj eira, preguiça,  deslealdade,  estupidez,  covardia  —  em pregados  para  inferiorizar  o escravo.  A  persistência  da  nódoa  ignom iniosa  tornava-se  m ais  visível  quando  o ex-escravo  pertencia  a  um   grupo  de  aparência  física  distinta  da  predom inante entre  os  senhores.  Com o  o  franco  de  cabelos  louros  e  olhos  azuis.  Ou  com o  o africano de pele escura e cabelo encarapinhado.

A  essas  características  físicas  passara-se  a  ligar  a  condição  servil.  Aqueles que  as  possuíam ,  além   de  escravizáveis  por  infiéis,  pagãos  ou  idólatras,  eram tidos com o escravos por natureza — o conceito estava carregado do prestígio de Aristóteles — e só escravizados podiam  ingressar na esfera da civilização. Para essa gente, a m elhor e m ais vantaj osa de todas as condições era, aliás, esta: a de escravos — com o argum entou um  filósofo árabe do século X, Al-Farabi. Pouco depois,  o  grande  Avicena,  ao  declarar  ser  da  boa  ordem   das  coisas  haver senhores  e  escravos,  aduziria  ter  o  Todo-Poderoso  colocado  nas  regiões  de grandes  frios  e  de  grande  calor  povos  incapazes  de  altos  feitos  e  destinados
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naturalm ente à escravidão, com o os turcos e os negros.

A estranheza, a desconfiança, o tem or, o desconforto e a arrogância diante do outro,  do  estrangeiro,  do  pagão,  do  idólatra,  do  hom em   de  pele  alva  qual  um leproso e de olhos azuis com o um  cego, ou de pele escura, nariz chato e cabelo encarapinhado, foram -se acentuando em  estereótipos negativos. De início, não se distinguia  entre  os  bárbaros,  entre  os  oriundos  do  Reno,  da  Grécia,  da  Itália,  do Cáucaso,  da  Ásia  Central  ou  do  Sudão.  Pouco  a  pouco,  porém ,  foi-se estabelecendo  um a  hierarquia,  um a  escala  de  valores  entre  os  incréus  e  os escravos. E desceu-se o negro para o patam ar m ais baixo.

Um   século  após  Maom é,  os  árabes  pareciam   não  m ais  se  lem brar  de  que  o etíope vinha de Axum , o reino que por tantas vezes dom inara o sul da Arábia, e de que era o m esm o abexim  tem ido m ilitarm ente e adm irado por sua cultura. Se o  punham ,  num a  gradação  entre  negros,  acim a  dos  dem ais,  não  o  excluíam   do retrato que de todos desenhavam  e que consta de um  texto escrito, em  902, por um   iraquiano,  Ibn  al-Fakih  al-Ham adani,  no  qual  eles  aparecem   com o fedorentos, de m em bros tortos, com  inteligência deficiente e paixões depravadas. Pela m esm a época, Al-Masudi recorria a Galeno, o m estre grego da m edicina, para  se  fortalecer  na  ideia  de  que  o  negro  possuía  cérebro  defeituoso,  daí derivando a debilidade de sua inteligência. Um  tratado persa, escrito em  982, ia m ais  longe:  os  negros  não  se  afinavam   com   os  padrões  hum anos,  e  os  piores deles, os zanj es, possuíam  a natureza dos anim ais selvagens.

O  processo  de  desum anização  do  negro  j á  andara  um   bom   cam inho.  Tanto assim   que,  no  século  XI,  Said  al-Andalusi  escreveria,  em   Toledo,  que  os  pretos careciam   de  autocontrole  e  de  firm eza  de  m ente,  eram   facilm ente  dom inados pelos  caprichos,  pela  tolice  e  pela  ignorância,  e  se  assem elhavam   m ais  aos bichos do que aos hom ens. Duzentos anos m ais tarde, o persa Nasir al-Din dava m ais um  passo. Para ele, o zanj e só se distinguia dos anim ais por não andar com as  m ãos  no  solo.  E  acrescentava,  sem   ênfase:  m uitos  j á  observaram   que  os m acacos  aprendem   com   m ais  facilidade  e  são  m ais  inteligentes  do  que  os
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zanj es.   No  século  XIV,  Al-Dim ashki  descreveria  os  negros  com o  curtos  de

inteligência,  por  terem   os  cérebros  ressequidos,  acrescentando  que  as características  m orais  da  m entalidade  deles  se  aproxim ava  das  características
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instintivas  encontradas  naturalm ente  nos  anim ais.   Só  nos  falta  arrem atar  o

quadro com   o m aior  dos historiadores  m uçulm anos, Ibn  Kaldum . Ditou  ele  que as nações negras, com o regra, aceitavam  m ais facilm ente a escravidão, porque os  negros  de  hum ano  tinham   pouco,  sendo  m ais  sem elhantes  às  bestas

irracionais. 88

Esse processo ideológico de afastam ento do negro da espécie hum ana — tão bem   descrito  por  Bernard  Lewis  em   seu  livro  sobre  as  relações  entre  raça  e

escravidão  no  Oriente  Médio 89  —  acom panhou  a  m ultiplicação,  a  partir  do século X, dos escravos provenientes da África subsaariana. Foram  sendo eles, até por  m ais  baratos  do  que  os  turcos  e  os  eslavos,  encam inhados  aos  trabalhos m enos  qualificados,  m ais  penosos  e  m ais  degradantes  —  nas  m inas,  nas plantações,  nas  pedreiras.  Os  senhores  fizeram   deles  rem adores  de  barco, j ardineiros, porteiros, carregadores e serviçais dom ésticos.

Excetuadas  as  etíopes,  tão  louvadas  pela  suavidade  e  frescor  da  pele,  as núbias,  que  Al-Idrisi  punha  acim a  de  todas,  pela  doçura  da  com panhia  e

inexcedível graça, 90 e as de Bornu, nas quais se reconhecia um a doce beleza, as m ulheres  negras  foram -se  apoucando  nos  haréns  dos  ricos  e  poderosos,  que preferiam   as  brancas  para  concubinas.  Continuaram ,  porém ,  a  ser  num erosas com o am as-secas e serviçais dos serralhos, e na cozinha, e no lavadouro, e nos pátios  de  serviço,  a  carregar  água,  cortar  lenha  e  cuidar  da  horta.  E  não  eram desprezadas pelo hom em  com um , em  toda a África do Norte, nem  m uito m enos pelos  m ercadores  que  paravam   nos  portos  do  Sael.  Num   relato  do  início  do século XII, vem os m agrebinos a adquirirem  escravas negras, para servir-lhes de concubinas, durante a estada em  Gana. Alsharishi, a quem  devem os o texto, diz delas  que,  além   de  cheirosas,  possuíam   corpo  gracioso,  pele  brilhante,  lindos

olhos, nariz bem -conform ado e dentes alvos.91

O  escravo  branco  podia  ser  endereçado  desde  m eninote  às  carreiras  do estado  e  chegar  —  com o  exceção,  claro,  pois  o  grosso  da  escravaria,  fosse branca  ou  negra,  tinha  destino  duro,  am argo  e  vil  —  a  general,  chefe  das alfândegas,  governador  de  província  e  até  m esm o  vizir.  O  negro  só  tinha condições de aspirar a isso, se eunuco. E, m esm o castrado, suas possibilidades de ascensão na adm inistração pública ou na condução de um  palácio eram  m enores do  que  as  de  um   turco  ou  um   caucasiano.  O  fam oso  eunuco  negro  Abul-Misk Kafur,  que  foi,  no  século  X,  regente  do  Egito,  ficou  fam oso  por  isto  m esm o  — por  ser  negro  e  sair  da  norm a.  No  próprio  m odo  de  capar-se  um   m enino, distinguia-se  frequentem ente  o  escravo  negro  do  branco:  aquele  era  am putado
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rente ao abdôm en; ao branco só lhe cortavam , em  geral, os testículos.   Soldado,

ao escravo preto (ou abd) estava vedado, em  quase todo o espaço m uçulm ano, o acesso à cavalaria (prerrogativa do branco, ou m am eluk),  contando-se  algum as exceções  no  Magrebe  e  na  Espanha,  com o  as  tropas  negras  m ontadas  a  cavalo

que o alm orávida Yusuf ibn Tashfin levou para a Andaluzia.93

Os árabes  e berberes,  os m am elucos  libertos e  os soldados  escravos,  fossem eslavos,  gregos,  curdos,  arm ênios  ou  italianos,  ressentiam ,  aliás,  não  apenas  o prestígio,  os  privilégios  e  o  poder  de  que  gozaram ,  em   alguns  m om entos,  os m ilitares  de  cor  negra,  m as  a  própria  presença  deles  nos  exércitos  e  os hostilizavam .  A  história  está  cheia  de  conflitos  entre  os  dois  grupos,  o  soldado preto  e  sua  fam ília  pagando  sem pre  caro  o  apoio  dado,  com o  escravo,  a  um poderoso  que  caía.  Assim ,  quando  os  Tulunidas  foram   derrocados  em   905,  a cavalaria  branca  m assacrou  os  infantes  negros,  em bora  esses  j á  houvessem baixado as arm as. Em  930, em  Bagdá, a cena repetiu-se. E novam ente em  1021, no Egito, onde se prolongou de 1062 a 1069, um a verdadeira guerra pelo poder entre,  de  um   lado,  turcos  e  berberes  e,  de  outro,  núbios  e  sudaneses.  Cem   anos m ais  tarde,  quando  Saladino  m andou  decapitar  o  vizir  fatím ida,  um   eunuco negro,  a  cavalaria  m am eluca  gastou  dois  dias  em   lutas  ferozes  para  dom inar  a revolta das tropas pretas.

Essa  discrim inação  por  raça  fazia-se  ao  arrepio  dos  ensinam entos  do islam ism o.  Para  este,  os  hom ens  só  se  distinguem   entre  fiéis  ou  infiéis,  entre pertencerem   à  um m a  (ou  com unidade  dos  crentes)  ou  estarem   fora  dela.  O aum ento  da  escravização  dos  negros  foi  acom panhado,  no  entanto,  por  um a engenhosa  construção  ideológica,  segundo  a  qual  se  fundava  a  j ustiça  do cativeiro não só no fato de serem  eles incréus, pagãos ou idólatras, m as tam bém

no anátem a lançado por Noé contra os filhos de Cam .94 Em bora no texto bíblico se  expresse  claram ente  que  a  m aldição  deveria  cair  sobre  Canaã  e  não  sobre

Cuxe,95 de quem  descenderiam  os negros, ganhou foros de verdade a versão de que a praga de Noé fizera dos filhos de Cam  não apenas escravos m as tam bém pretos.  Foi  em   autores  árabes  que  essa  adulteração,  que  j á  figurara  em   alguns escritos  j udeus  e  cristãos  e  iria  ter  am pla  voga  na  Am érica  escravista,  tom ou form a  e  se  tornou  o  fundam ento  de  um   vínculo  estreito  entre  a  cor  da  pele  e  a escravidão.  Teria  sido  no  m undo  islâm ico  —  escreveu  o  historiador  queniano

Bethwell A. Ogot96  —  que  a  pele  negra  se  tornou  sím bolo  de  inferioridade  e  a África sinônim o de escravidão.

Ignoram os se havia m ercados especializados em  negros. Provavelm ente não. O que haveria, decerto, seriam  vendedores dedicados a fornecer certos tipos de escravos, conform e a origem  ou os atributos. Assim  com o existiram  negociantes que  adquiriam   m eninas  para  treiná-las  com o  m úsicas,  dançarinas  ou  cantoras, outros  se  consagrariam   aos  garotos  castrados,  aos  adolescentes  que  instruíam para  serem   m arceneiros  ou  cavalariços,  aos  búlgaros,  às  abissínias,  às circassianas ou aos negros do Sudão — e os teriam  em  tenda própria no suk  al-rakik  (ou  m ercado  de  escravos),  ou  os  conduziriam   de  porta  em   porta  até  aos fregueses, destes tam bém  recebendo encom endas.

A prática de com prar crianças a baixo preço, educá-las num  ofício e vendê-las  caro  tinha  longa  tradição.  Catão,  o  Censor,  dois  séculos  antes  de  Cristo,  j á  a exercia em  Rom a. Quem  nos conta isto é Plutarco, em  seu elogio ao bom  pai, ao excelente  m arido  e  ao  cidadão  exem plar,  que  tudo  fez  para  corrigir  os  m aus costum es dos rom anos de seu tem po. Plutarco diz-nos, sem  pej o, pois parece tê-los  com o  atos  norm ais  e  até  louváveis,  que  o  virtuosíssim o  Catão  cobrava  dos seus  num erosos  escravos  hom ens  um a  taxa  para  terem   acesso  sexual  às m ulheres de que tam bém  era dono e dava m orte diante dos dem ais àquele que
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j ulgasse m erecer tal castigo.

Encam inhavam -se  os  escravos  para  onde  houvesse  procura.  Dentro  de  um a espécie  de  m ercado  único  que  se  estendia  da  Espanha  à  Índia  m uçulm ana  e passara,  com   os  Fatím idas  e  Aiubidas  no  Egito,  a  ter  o  seu  principal  traço  de união  no  m ar  Verm elho.  As  transações  alongavam -se,  contudo,  até  m uito  além das  fronteiras  do  m undo  islâm ico.  Pois  o  Egito,  com   seus  portos  m arítim os, fluviais  e  caravaneiros,  tornara-se,  na  segunda  m etade  do  século  X,  o  eixo  do com ércio entre o Índico e o Mediterrâneo, envolvendo a China, a Índia hindu e budista,  a  Indonésia  e  a  África  Oriental,  Veneza,  Am alfi,  Gênova,  Marselha  e Barcelona, o Sudão, os Bálcãs e a Núbia.

Chegavam   ao  Egito  escravos  de  toda  a  parte.  E,  se  dali  saíam   m ulheres, crianças  e  rapazes  escravizados  na  África  para  a  Índia,  o  sudeste  da  Ásia  e  a China, outros eram  adquiridos pelos navios árabes e persas nos portos da Etiópia e do  norte  da  Som ália  e  levados  para  o  Extrem o  Oriente.  Deviam   tam bém   os árabes e os persas, j untam ente com  os m alaios de Siri Vij aia e os cholas do Sind, com prar escravos nas costas da África Oriental, se bem  que só haj a sinais claros

desse  com ércio  a  partir  do  século  XII  ou  XIII.98  Antes  disso,  as  notícias  que encontram os nos autores árabes e chineses são de captura pelo engodo ou pelas arm as.

Conta-nos  Buzurg  ibn  Chariy ar,  um   autor  árabe  do  século  X,  que,  em   945 [46],  um a  flotilha  de  m il  pirogas  com   balancins  atacou  Cam balu  (na  ilha  de Pem ba?  em   Zanzibar?  em   Lam u?)  e  outros  entrepostos  do  litoral.  Vinham   das ilhas  de  Waq-Waq,  em   busca  de  m arfim ,  carapaça  de  tartaruga,  peles  de pantera, âm bar e escravos zanj es, para os quais havia boa procura em  suas terras

— supõe-se geralm ente que a Indonésia99 — e na China.

Para atender a essa dem anda — narra Chao Ju-kua, em  Descrição dos povos bárbaros, um  livro de 1226, m as com posto a partir de fontes m ais antigas—, os árabes  desem barcavam   num a  terra  habitada  por  negros  de  cabelos encarapinhados, rica em  presas de elefante e chifres de rinoceronte. Com  ofertas de  com ida,  atraíam   os  nativos,  agarravam -nos  e  os  levavam   m ar  afora  até  a

Arábia,  onde  obtinham   por  eles  preços  elevados. 100  O  núm ero  dos  que  eram vendidos atingia os m ilhares — acrescenta um  outro escritor chinês, Chou Ch’u-

fei (ou Zhou Qufei).101 Alguns certam ente chegavam  à China, e j á no século X, se  não  antes.  Ali,  eram   conhecidos  com o  “escravos  de  Kunlun  (ou  Cam balu)”,

“escravos  diabos”  e  vários  outros  nom es.102  Deviam   ser  artigo  raro  e  de  alto preço. Tanto assim , que apareciam  escoteiros, ou aos pares, em  m ais de um  rol

de  presentes  ou  tributos  recebidos  pelos  im peradores  chineses. 103  No  fim   do século  XI  ou  início  do  XII,  j á  seriam ,  entretanto,  um   pouco  m ais  num erosos, pois, num  livro de 1119, Chu Yu afirm a que a m aioria da gente rica de Kuang-

chou  (Guangzhou  ou  Cantão)  possuía  escravos  negros. 104  É  possível  que  fosse elegante exibi-los, com o criados e porteiros. Chu Yu os define com o m uito fortes, podendo  carregar  grandes  pesos,  m as  acrescenta  que  m orriam   facilm ente, sobretudo de diarreia, por estranharem  a com ida. E Chao Ju-kua acrescenta um a outra  inform ação:  os  chineses  os  em pregavam   para  reparar,  sob  as  águas,  os
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cascos dos navios.

É  difícil  acreditar-se  que,  antes  do  século  XII,  os  escravos  em barcados  nas enseadas ao sul do cabo Guardafui fossem , todos ou em  sua m aioria, apreendidos em   gázuas  ou  sequestrados.  Em   pouco  tem po,  a  violência  das  tripulações  dos navios  árabes,  persas,  indonésios  ou  indianos  criaria  tam anha  atm osfera  de incerteza, desconfiança e m edo, que afugentaria o com ércio. Ninguém  acudiria às enseadas com  o m arfim , o ouro, os toros de m adeira, as plum as de avestruz, as  peles  de  felinos,  as  carapaças  de  tartaruga  e  os  cornos  de  rinoceronte,  caso corresse sério risco de ser aprisionado e levado à força para o desconhecido.

Sabem os,  aliás,  que  o  com ércio  na  costa  oriental  da  África  não  deixou  de crescer,  e  m uito,  no  passar  dos  séculos  VIII  a  XII,  sendo  responsável  por  um a fieira  de  cidades  m ercantis  em   suas  ilhas  e  angras.  Shanga  e  Manda  (no arquipélago  de  Lam u),  Unguj a  Ukuu  (em   Zanzibar)  e  Chibuene  (em Moçam bique)  j á  davam   sinais  de  im portância  no  século  IX  ou  início  do  X.  E entre  os  séculos  X  e  XII  aum entaram   as  exportações  de  ouro  (proveniente sobretudo  de  Zim babué)  e  de  presas  de  elefante,  dando  resposta  à  expansão  da m oedagem   áurea  no  m undo  m uçulm ano  e  na  Cristandade  ocidental,  e  à m ultiplicação dos trabalhos em  m arfim  na Índia, na China e na Europa, onde a presa do  elefante se  tornara a  m ais nobre  m atéria-prim a da  escultura  religiosa. Daí a prosperidade de Mogadixo e Quíloa.

O m ais provável é que em  cada um a dessas cidades se oferecessem  escravos trazidos  do  interior.  Que  nelas  se  repetisse  o  que  o  chinês  Tuan  Cheng-shih  (ou Duan  Chengsi),  escrevendo  nos  m eados  do  século  IX,  contou  sobre  a  gente  de Bobali  ou  Po-pa-li  (provavelm ente  Berbera,  no  litoral  norte  da  Som ália): sequestravam   m ulheres  e  as  vendiam   aos  estrangeiros  por  preços  m uito
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superiores  aos  que  podiam   obter  localm ente.      E  é  bem   possível  que  esse com ércio  fosse  antigo  —  com o  atestariam   os  zanj es  que  se  revoltaram   em Baçorá, nos séculos VII, VIII e IX.

Ainda  que  parte  daqueles  escravos  pudesse  ter  vindo  das  savanas  sudanesas, da Etiópia e da Som ália, é provável que predom inassem  entre eles os bantos da África  Índica.  Em   tam anha  quantidade,  os  árabes  não  os  poderiam   ter  obtido som ente  pelas  arm as  das  pequenas  tripulações  de  seus  navios.  Tinham   de  ter com prado boa parte deles nas cidades costeiras. Não figurava entre os zanj es de Baçorá  um a  categoria  conhecida  com o  kunbula?  E  não  derivaria  kunbula  de

Cam balu? 107

A  partir  do  século  XII,  tem os  sinais  evidentes  do  com ércio  de  escravos  nos litorais  da  África  Índica.  Só  então,  possivelm ente,  com eçaria  ele  a  alcançar  os níveis  do  tráfico  que  se  processava  a  partir  da  Etiópia  e  da  Núbia.  Segundo  Al-Idrisi, Zeila, o m ais im portante escoadouro da Abissínia no m ar Verm elho, estava
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sem pre  cheio  de  navios,  a  carregarem   sobretudo  escravos  e  prata.      Estas m esm as  m ercadorias  e  várias  outras  saíam   tam bém   pelos  portos  das  ilhas Dahlak. Sobre esse com ércio de escravos, Ralph Austen fez suas estim ativas: de 650 a 1.500, entre dois m ilhões e dois m ilhões e m eio de escravos teriam  saído das costas da África Índica, e entre dois m ilhões e m eio e três m ilhões dos portos

do m ar Verm elho. 109

Maior, bem  m aior, seria o núm ero de cativos que atravessavam  o Saara. Na parte  central  do  deserto  e  sobretudo  no  Fezzan,  o  escravo  continuou  a  ser  a principal  razão  das  caravanas  e  a  ter  com o  prim eiro  produtor  o  reino  de

Canem .110

Talvez j á no fim  do século X ou início do XI, Canem  exercesse algum a form a de  controle  sobre  o  Kawar  ou,  quando  m enos,  sobre  Bilm a,  de  onde  retirava, para  suas  transações  com   os  povos  m eridionais,  o  natrão  e  o  sal.  Com   o fortalecim ento do poder do m aí ou rei de Canem , tornou-se cada vez m aior sua dependência do com ércio de escravos, com  os quais obtinha cavalos e espadas. Por  isso,  quando,  após  a  queda  da  dinastia  Banu  Khittab,  se  esgarçou  a estabilidade  política  em   Zawila  e  no  resto  do  Fezzan,  o  soberano  canúri  viu-se pressionado a ali intervir m ilitarm ente, para garantir o trânsito livre e seguro das caravanas. Na m etade do século XIII, o m aí Dunam a Dibalem i m archou sobre o Fezzan,  derrotou  os  berberes  que  controlavam   Zawila  e,  num a  nova  capital, Traghen,  pôs  no  m ando  um   hom em   de  sua  confiança,  possivelm ente  um   tubu,
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que viria a fundar um a dinastia, a de Banu Nasur.  O m aí continuou, porém , a

exercer  sobre  a  área  algum   tipo  de  tutela,  se  não  a  plena  soberania,  pois  um a guarnição  subordinada  ao  rei  de  Canem   e,  depois,  ao  seu  sucessor,  o  rei  de
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Bornu, ali estacionava entre 1300 e 1500.

O m onarca de Canem  ter-se-ia convertido ao islam e no fim  do século XI. O de  Gaô,  algum as  décadas  antes.  O  de  Tacrur,  pela  m esm a  época.  E  entre  os m andingas, que dariam  origem  ao im pério do Mali, o m aom etanism o foi criando raízes no correr do século XII. Não se fique, porém , com  a im pressão de que a crença m uçulm ana se im pôs e se espalhou rapidam ente pelo Bilad  al-Sudan.  O seu  avanço  foi  lentíssim o,  pois  teve  de  enfrentar  a  oposição  firm e,  constante  e
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eficaz  das  religiões  africanas.   Em   m uitos  lugares,  prevaleceram   por  m uito

tem po  —  em   alguns  casos,  até  agora  —  as  estruturas  de  poder  fundadas  na  fé tradicional, que fazia do rei a encarnação de um  deus, ou o descendente de um deus,  ou  o  com panheiro  dos  deuses,  ou  o  interlocutor  privilegiado  deles  e,  por isso,  o  responsável  pela  ordem   e  o  equilíbrio  do  universo.  Em   outras  partes,  o soberano  e  a  aristocracia  aderiram   ao  novo  credo  que  os  m ercadores  haviam trazido  do  outro  lado  do  deserto,  m as  o  povo  continuou  a  dialogar  diretam ente com  os seus deuses de sem pre, a sacrificar aos antepassados e a cum prir os ritos essenciais  às  boas  colheitas  e  à  fertilidade  das  m ulheres  e  dos  rebanhos.  E  há exem plos,  em   outros  sítios,  de  adesão  com pleta,  de  nobreza  e  povo,  ao islam ism o.

As  prim eiras  notícias  de  sudaneses  em   peregrinação  a  Meca  referem -se  a reis  devotos  —  com o  seria  de  esperar,  pois  os  cronistas  tinham   com o personagens os poderosos. O m aí de Canem , Dunam a Dibalem i, foi aos lugares santos na prim eira m etade do século XIII. O m ansa Uli e o usurpador Sacura, do Mali,  poucas  décadas  m ais  tarde.  Mas  não  só  os  reis  procuravam   cum prir  essa obrigação  e  seguiam   para  o  Cairo,  a  cam inho  de  Meca,  servidos  por  enorm es caravanas. Tam bém  o hom em  com um . O pobre, a m endigar piam ente. O rico, com   seu  saquinho  de  ouro,  para  pagar  as  despesas.  Ou  com   escravos,  dinheiro que tinha pés e cam inhava.

As  caravanas  anuais  de  peregrinos  do  Tacrur,  Gaô  e  Canem   tornaram -se distribuidoras  de  escravos,  pois  com   eles  os  seus  donos  iam   saldando  pelo cam inho  o  que  deviam   com   alim entação  e  hospedagem .  A  m aior  parte  dos escravos ficava no Cairo, em  Meca e em  Medina, onde os gastos eram  m aiores. Assim  seria j á no século XII ou XIII e não apenas m uito m ais tarde, no século

XV, quando vivia Al-Macrizi.114  Este  anotou,  em   1416,  a  chegada  ao  Cairo  de um a  caravana  de  peregrinos  com   grande  quantidade  de  ouro  em   pó  e  1.700 escravos,  entre  hom ens  e  m ulheres,  sendo  de  supor-se  que  fossem   à  partida m uito m ais num erosos. E referiu, em  outra página, um a cáfila do Tacrur, cuj os m em bros  seguiram   para  Meca,  em   1439,  após  terem   vendido  no  Cairo  os  seus escravos. Destes, a m aioria m orreu (possivelm ente com  a chegada do frio ou de doenças  para  as  quais  não  tinha  defesas),  com   prej uízo  para  os  novos proprietários.

Tal  com o  algum as  vezes  se  passava  com   os  cristãos  etíopes  que  se  dirigiam , em  grande com panhia, a Jerusalém , na esperança de rezar no Santo Sepulcro e na igrej a da Verdadeira Cruz, os peregrinos m uçulm anos podiam  tam bém , ainda na África  ou j á  na Arábia,  transform ar-se em   cativos. Eram   sequestrados  num ponto de paragem  ou capturados durante ataques de salteadores, que os vendiam ilegalm ente, com o se fossem  infiéis, ou os colocavam  nos oásis ou nos m ercados cristãos.

O haj j  contribuiu tam bém  para introduzir nas cortes do Sudão novos m étodos de governo e táticas de guerra, para alterar hábitos de consum o, para criar novas necessidades  e,  consequentem ente,  exigir  que  se  produzissem ,  para  pagá-las, m ais  escravos.  São  conhecidas  as  m udanças  no  Mali,  após  a  fam osa

peregrinação do m ansa Musa, em  1324. 115 Das que prom oveu, em  seu retorno de  Meca,  cem   anos  antes,  o  m aí  Dunam a  Dibalem i,  quase  nada  sabem os.  Há indícios, porém , de que teria com eçado a im portar de form a sistem ática corcéis do Egito e da África do Norte. Graças talvez a ele, a sela com  estribos, a espora e
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o freio foram  acolhidos por Canem .  E tam bém  — quem  sabe? — a cota de

m alha,  o  lifidi  (um a  cobertura  de  pano  acolchoado,  com   que  se  vestiam   os hom ens  e  os  cavalos,  para  am ortecer  o  im pacto  das  flechas)  e  o  capacete  de ferro.

Com  a adoção, a partir do século XIII, do freio e da sela com  estribos pelos reinos  sudaneses,  transform ou-se  a  arte  da  guerra,  pois  da  infantaria  m ontada surgiu um a verdadeira cavalaria. Com  a m udança, reforçou-se a necessidade de im portar corcéis, pois os anim ais que existiam  na África ao sul do Saara, em bora robustos  e  resistentes,  eram   pequenos  dem ais  —  m uitos  ficavam   entre  90  e

110cm  de altura na cernelha117 — para um  choque de lanças ou um  com bate de espadas. Tinham  esses petiços um a boa tradição de uso m ilitar e continuaram  a ser usados na guerra em  pleno século XIX. Quem  os m ontasse ficava, contudo, em   evidente  desvantagem   diante  de  um   adversário  cavalgando  um   anim al  da Barbaria ou de Dongola, com  seus 135 a 165cm  de altura.

Para adquirir cavalos grandes no Magrebe e no Egito, a principal m oeda era o escravo.  Quanto  m ais  escravos  se  fosse  capaz  de  colocar  nos  m ercados m editerrânicos,  m aior  o  núm ero  de  equinos  a  atravessarem   o  deserto.  E  com m uitos  cavalos,  m ais  fácil  era  fazer  prisioneiros,  pois  os  fugitivos,  após  um a batalha,  um a  escaram uça  ou  um a  razia,  dificilm ente  conseguiam   fugir  de  um grupo  m ontado.  Cavalos  produziam   escravos,  e  escravos  com pravam   cavalos. Am bos  eram   bens  frágeis  e  tinham   de  ser  constantem ente  repostos,  pois m orriam   com   facilidade.  O  negro,  por  inadaptação  ao  clim a  do  Magrebe,  do Egito  ou  da  Arábia.  O  cavalo  árabe,  berbere  ou  dongola,  por  não  se  aj ustar  às novas  pastagens,  não  ter  im unidade  contra  as  picadas  da  tsé-tsé,  nem   contra  as doenças das savanas subsaarianas.
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Al-Um ari   escreveu,  por  volta  de  1337,  que  o  rei  do  Mali  despendia

grandes som as na aquisição de cavalos árabes e que em  dez m il deles m ontavam os seus soldados. Dos bulalas, causadores, no fim  do século XIV, do êxodo para Bornu dos reis de Canem , diz-se que tinham  m ais e m elhores cavalos do que os

m aís,  seus  adversários, 119  cavalos  das  raças  de  Dongola,  trazidos  talvez  pelos
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árabes  que  se  deslocavam   do  Nilo  para  o  lago  Chade.      Esse  com ércio

prolongou-se  por  m uitos  séculos,  até  quase  o  fim   do  Oitocentos. 121  E  dele,  no início do século XVI, recolhem os em  Leão Africano um as poucas inform ações que,  excetuada  a  últim a,  bem   podiam   datar  de  cem   anos  antes:  Canem   (se  o Gaoga do escritor granadino for realm ente a Canem  dos bulalas) trocava com  o Egito cavalos por escravos; Tom buctu, então sob o controle de Songai, os adquiria na África do Norte; e, em  Bornu, um  corcel da raça berbere valia entre 15 e 20

escravos. 122

Há  notícias  de  que,  no  fim   do  século  XIV  e  início  do  XV,  o  escam bo  de cavalos  por  escravos  estendeu-se  entre  os  povos  do  Sudão.  Conta-se  do  sarqui Kanaj ej i,  que  reinou  sobre  a  cidade-estado  de  Kano,  entre  1390  e  1410,  que vestiu parte de suas tropas com  cotas de m alha e lifidis e cobriu-lhes as cabeças com  capacetes de ferro. Possuía tantos equinos, que os perm utava por escravos

123

com  os cuararafas do vale do rio Benué.  De um  outro sarqui,  Iacubu,  diz-se

que,  m eio  século  m ais  tarde,  trocou  com   o  rei  dos  nupes  dez  cavalos  por  doze
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eunucos.   O  que  as  tradições  não  esclarecem   é  se  esses  anim ais  eram

reexportados por Kano ou j á produzidos localm ente, a partir de m atrizes berberes ou dongolas.

Por m uito tem po, tam bém  se im portavam  do Egito e do Magrebe as espadas, as  cotas  de  m alha  e  os  capacetes.  E  pagavam -se  em   boa  parte  com   escravos. Estes eram  tam bém  produzidos para servirem  de m oeda para a aquisição de um outro  tipo  de  escravos,  pois,  a  partir,  ao  que  parece,  da  peregrinação  do  m ansa Musa, desenvolveu-se no Mali e em  outros reinos sudaneses o gosto pelos guardas pessoais  m am elucos  e  por  m oças  e  castrados  turcos  e  etíopes.  Segundo  Al-Um ari, o rei do Mali, nas horas de audiência, m ostrava atrás dele um a trintena de

turcos  e  outros  soldados  brancos  com prados  no  Cairo.125  O  com ércio  de

escravos passou a dar-se, assim , nas duas direções. 126 Escravos baratos, do Mali para o Egito e, dispendiosos, do Egito para o Mali.

Seriam   poucos,  e  destinados,  acim a  de  tudo,  a  dem onstrar  poder,  riqueza  e requinte, os escravos brancos e etíopes nas cortes do Mali, de Gaô ou de Bornu. Já  nas  grandes  cidades  do  m undo  m uçulm ano,  contavam -se  aos  m ilhares  os escravos provenientes do Sudão Ocidental e do Sudão Central, assim  com o os do Sudão  Oriental,  da  Núbia,  da  Som ália  e  da  Etiópia.  Registravam -se  tam bém reexportações. Quase constante, por exem plo, era o fluxo de escravos negros da

127

África do Norte para o Egito. Podiam  chegar a dois m il por ano,  entre o fim

do século XIII e o início do XV, quando o com ércio entre o Cairo e o Magrebe atingiu o seu auge.

Por  essa  época,  m as  sobretudo  durante  o  reinado,  na  prim eira  m etade  do Trezentos, do sultão m am eluco Al-Nasir Muham ed, expandiram -se as atividades dos  m ercadores  egípcios,  não  só  na  África  do  Norte  e  na  faixa  sudanesa,  m as tam bém   na  Núbia,  na  Abissínia,  nos  litorais  africanos  do  Índico,  na  Indonésia  e no sul da China. Na Etiópia, eles adquiriam  m arfim , especiarias e, m ais que tudo, escravos,  que  tinham   excelente  m ercado  até  na  Índia.  Entre  os  cativos  que desciam  do planalto, m uitos eram  eunucos, de que o reino de Hadia, no sudoeste da Etiópia, se transform ara num  dos m ais im portantes centros de exportação.

Para alim entar esse extensíssim o m ercado, que ia da ponta da Europa ao fim da Ásia, os m uçulm anos adquiriam  escravos aos reis e potentados africanos. Mas não deixavam   de recorrer,  quando a  ocasião se  apresentava, à  violência  direta. Sabem os,  por  exem plo,  por  um a  carta  enviada,  em   1391,  pelo  rei  de  Bornu  ao sultão  m am eluco,  Barcuque,  que  tribos  árabes  vindas  do  Egito  e  do  Darfur apresavam  os súditos do m aí  e,  em bora  esses  fossem   islam itas,  os  vendiam   aos m ercadores  egípcios  e  sírios.  Na  m issiva,  o  m aí  solicitava  a  Barcuque  a
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devolução dos indevidam ente escravizados e o castigo dos escravizadores.

A partir de 1169, quando a cavalaria de Saladino deu batalha a 50 m il soldados negros  (m uitos  dos  quais,  expulsos  do  Cairo,  se  refugiaram   na  Núbia  e  ali continuaram   a  lutar),  os  regim entos  de  hom ens  de  cor  desapareceram   dos exércitos egípcios. Sob os governos m am elucos, os negros prestavam  às tropas os serviços m ais baixos: lavavam  cavalos e estrebarias e eram  criados dos m ilitares.
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Não  chegavam   sequer  a  paj ens  ou  ordenanças.      O  negro  ficou,  portanto,  de fora,  quando  se  estruturou,  a  partir  da  escravização  para  produzir  soldados,  o sistem a  de  poder  m am eluco.  Não  teve  ele  lugar  nessa  aristocracia  guerreira, fundada  não  nos  laços  de  sangue  m as  na  fidelidade  do  ex-escravo.  Do  ex-

escravo branco, pois ao negro estava vedado o acesso a essa elite m ilitar. 130

Com prava-se  um   m eninote  nos  territórios  lim ítrofes  do  Islam e.  No  início, quase  sem pre  entre  as  tribos  cavaleiras  da  Ásia  Central.  Do  infiel  fazia-se  um m uçulm ano,  ao  m esm o  tem po  em   que  o  subm etiam   a  um a  rigorosa aprendizagem   m ilitar.  Era,  depois,  m anum isso  e  se  ligava  com o  cliente  a  um cavaleiro  m am eluco,  que  tam bém   fora,  rapazola,  escravo.  Com eçava,  assim , um a  carreira,  na  qual  podia  chegar  aos  m ais  altos  postos.  O  negro,  não. Levavam -no para  o exército  com o escravo.  E nele  continuava escravo,  a  fazer os  trabalhos  m ais  hum ildes.  Podia  ser  alforriado,  m as  não  ganhava  com   isso posição m elhor nas tropas.

Em   algum   m om ento,  porém ,  form aram -se  novos  pelotões  de  escravos negros. Pois, no fim  do século XV, havia um  pequeno corpo de arcabuzeiros no exército  dos  sultões  m am elucos.  E  talvez  pretos  fossem   tam bém   os

artilheiros.131  Isto  deveu-se  possivelm ente  ao  desprezo  que  os  m am elucos tinham  pelas arm as de fogo. Usá-las estava abaixo da dignidade de um  cavaleiro. Este  ia  à  guerra  de  arnês,  na  sua  m ontaria  e  com   as  arm as  nobres:  o  arco,  a lança,  a  espada.  Se  era  de  todo  necessário  usar  o  canhão  e  o  arcabuz,  que ficassem  esses nas m ãos de quem  não chegava a ser propriam ente um  soldado. Mas  nada  de  descuidos:  forçoso  era  m anter  sob  estrito  controle  e  em   pequeno núm ero essa infantaria desprezada.

O  soldado  negro  não  podia  erguer  a  cabeça.  Por  isso,  em   1498,  quando  o sultão quis m ostrar o seu favor ao chefe dos arcabuzeiros da cidadela, dando-lhe por  m ulher  um a  escrava  circassiana  e  presenteando-o  com   um a  túnica  de m angas  curtas,  roupa  característica  dos  m am elucos,  estes  se  rebelaram . Vestiram   suas  arm aduras  e  atacaram   os  soldados  negros.  Mataram   cinquenta deles.  Os  sobreviventes,  pouco  m enos  de  quinhentos,  fugiram ,  e  o  sultão  foi
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obrigado a com prom eter-se a vendê-los aos turcom anos.

Na  Espanha,  no  Magrebe  e  em   outras  partes  do  m undo  islam ita,  o  escravo negro  continuou,  ao  longo  dos  séculos,  a  ser  soldado.  Na  Índia,  por  exem plo,

deixou  fam a.  No  Guzerate,  desde  o  século  XIII,  se  não  antes. 133  Em   Bengala, onde, no terceiro quartel do século XV, o rei tinha em  suas tropas cerca de oito m il escravos africanos, vários deles em  posições de com ando. Ali, em  1486, um eunuco negro, com andante da guarda palaciana, m atou o soberano e assum iu o poder. Foi, por sua vez, assassinado por um  outro com andante negro, que se fez rei,  para  logo  sofrer  igual  destino.  Quem   m atasse  o  rei,  assum ia  o  seu  lugar.  O últim o dessa série de usurpadores negros foi m orto em  1493. O exército desse rei contava  cinco  m il  abissínios,  e  todos  os  seus  oficiais  foram   expulsos  de

Bengala. 134

A frequência com  que se m encionam  pessoas escravas a exercerem  funções de  relevo  na  corte,  na  adm inistração  e  no  exército,  e  a  serem   m ães  de  califas, sultões,  em ires,  vizires,  cadires  e  ulem ás,  tem   distraído  o  nosso  espírito  da natureza  real  da  escravidão  nos  países  m uçulm anos.  Esses  escravos  de  êxito saíam   da  norm a  e,  por  isso  e  por  serem   um a  escassa  m inoria,  ficaram   na m em ória e nas crônicas. Poucas eram  as concubinas que gozavam  do privilégio, ainda  que  passageiro,  de  ser  favoritas;  a  m aioria  apagava-se  no  ram errão  dos haréns.  Podia-se  chegar  a  general  ou  chefe  dos  eunucos,  para  cair  na  quinzena seguinte. Pois o poder que o escravo alcançava não era dele, m as de seu senhor. Havia exceções, é claro, pois alguns construíam , à socapa ou abertam ente, com certos  setores  da  corte  esquem as  de  apoio  e  com unhão  de  interesses,  tornando difícil  ao  am o  despi-los  das  funções,  a  não  ser  pela  m ão  do  carrasco  ou  do sicário. Alguns foram  tão com petentes, que derrocaram  o senhor e assum iram  o seu lugar.

Com o  norm a,  um   escravo  ascendia  a  posições  de  m ando  no  palácio  porque era propriedade do soberano. Seus filhos tam bém  a este pertenciam . Se eunuco, estava de todo im pedido de criar um a estirpe que pudesse som brear a casa real ou com  ela com petir. Por isso, abriam -se para ele os acessos ao poder. Mas podia perdê-lo  com   a  m esm a  facilidade,  pois,  ao  m enos  teoricam ente,  um   vizir escravo estava suj eito a ser reduzido a nada, se assim  decidisse o seu senhor, que dele  era  dono,  com o  era  dono  do  que  lhe  lavava  os  cavalos  ou  carregava  à cabeça o esterco para adubar os j ardins.

A im pressão que nos fica dos antigos autores m uçulm anos é a de que o grosso da  escravaria  se  destinava  a  tarefas  urbanas.  Nos  prim eiros  séculos  de  sua expansão,  os  árabes  e  arabizados  não  se  interessaram   em   se  apossar  das  terras conquistadas para explorá-las diretam ente na produção agrícola. Delas queriam receber  os  benefícios  por  m eio  de  im postos.  E  as  taxavam ,  e  aos  que  nelas viviam , ferozm ente. No Egito, im itaram  os faraós e os Ptolom eus e continuaram m ontados  nos  felás.  Na  África  do  Norte,  sustentaram   o  poder  e  pom pa  com   as taxas sobre um a produção agrícola baseada na pequena propriedade.

Seriam  poucos, entre os proprietários rurais, os que podiam  ter escravos. Estes escravos raram ente passariam  da m eia dúzia e trabalhariam  no cam po, ao lado do  dono  e  de  sua  fam ília.  O  quadro  não  fica,  porém ,  assim   com pleto,  pois  não deixou de  existir no  m undo m uçulm ano  a grande  propriedade agrícola,  onde  se cultivavam  o algodão, o arroz, as tâm aras e a cana-de-açúcar, com  sua tropa de escravaria. No século X, era escrava, por exem plo, a m ão de obra que cuidava das  tam areiras  nas  grandes  plantações  de  Al-Ahsa,  perto  de  Bahrain,  e  dos
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canaviais  do  Khuzistan,  na  Pérsia.   E  nas  centúrias  seguintes,  a  presença  do

escravo só aum entou. Nós o verem os, no século XV, a cultivar extensivam ente a cana  e  o  algodão  na  África  do  Norte  (sobretudo  no  sul  do  Marrocos)  e  na Andaluzia. E a trabalhar a terra na Sicília m uçulm ana.

Podia  ter  ele  ainda  um   destino  m ais  pesado.  Ser  conduzido  às  pedreiras  de

Aden, onde, no século XIII, labutavam  escravos zanj es. 136 Ou às m inas de ouro de  Alaqui,  em   pleno  deserto,  exploradas  por  m ão  escrava  desde  pelo  m enos  o Novo  Im pério  egípcio  e  até  o  século  XIV,  quando  secaram .  Ou,  ainda,  aos depósitos  de  sal-gem a  do  Saara,  onde  nenhum   escravo  sobrevivia  por  m ais  de cinco anos.
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A escravidão entre os africanos

 

1 2

Devo a um  belo artigo de David Brion Davis a leitura do texto de Karl Jacoby em   que  este  argum enta  haver  a  dom esticação  de  ovelhas,  cabras,  porcos,  bois, cavalos  e  outros  anim ais,  durante  o  Neolítico,  servido  de  m odelo  para  a escravização  de  seres  hum anos.  Com   as  necessidades  de  trabalho  criadas  pela invenção  da  agricultura,  certos  grupos  passaram   a  aplicar  aos  prisioneiros  de guerra,  a  fim   de  quebrar-lhes  a  vontade,  os  m esm os  processos  e  os  m esm os instrum entos que j á usavam  não só para controlar os anim ais, com o o curral, a coleira, o cabresto, a peia, a chibata e a castração, m as tam bém  para distinguir a posse, com o a m arca a ferro ardente e o corte na orelha.

A  tese,  por  fascinante,  provoca-m e  a  propor  o  inverso:  que  a  experiência  de escravizar  hom ens  tenha  sido  aplicada  na  dom esticação  dos  anim ais,  sem recusar que os dois processos, em  algum as culturas, possam  ter andado de m ãos dadas.  Sabem os  de  m uitos  povos  que  praticaram   a  escravidão  sem   ter  dom ado anim ais,  a  não  ser  com o  xerim babos.  A  m aioria  dos  indígenas  da  Am érica.  E quase  todos  os  antigos  habitantes  da  África  subsaariana,  que  só  conheceram , dom esticado,  um   único  anim al  nativo,  a  galinha-d’angola,  pintada,  capote  ou galinha-da-guiné. Se tiver sido com o im agino, o hom em  pôs a corda no pescoço de  outro  hom em   e  o  fez  trabalhar  para  ele  m uito  antes  de  colocar  um   anim al, exceto talvez o cão, a seu serviço.

Para isso, nem  sem pre teria ele de correr atrás de quem  se tornaria escravo. Assim   com o  os  bois,  as  cabras  e  os  cavalos  que,  ao  vir  com er  o  restolho  das aldeias,  e  os  grãos  ali  guardados,  e  a  palha  que  sobrava  da  debulha, acom odaram -se aos hom ens — e de tal m odo que j á se escreveu que os anim ais
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se dom esticaram  a si próprios —, as m ulheres e crianças sobreviventes de um povoado  destruído  por  inim igos,  sem   ter  para  onde  ir  e  destituídas  de  am paro, m uitas  vezes  se  j untavam   ao  grupo  vencedor,  que  consentia  em   que continuassem  vivas e o acom panhassem , desde que reduzidas a um  estado servil.

O que não sabem os é se, assim  com o a África recebeu do Oriente Médio os anim ais dom ésticos, não terá absorvido de fora a escravidão. Certam ente, adotou por  influxo  externo  algum as  de  suas  feições  e  de  suas  técnicas.  Com o,  porém , tem   o  escravo  longa  história  entre  os  povos  m ais  diversos  entre  si  e  separados frequentem ente  por  oceanos,  desertos  e  outras  form as  de  distância,  parece-m e m uito m ais provável que, ainda na fase do nom adism o coletor ou no dem orado traj eto entre  este e  a produção  de alim entos,  se tenha  considerado  conveniente, na  África,  tal  qual  ocorrera  na  Mesopotâm ia  e  em   outras  áreas  do  m undo,  não m atar  as  m ulheres  e  as  crianças  dos  adversários,  para  com   elas  substituir  os braços  perdidos  nos  conflitos  arm ados  ou  aum entar  o  tam anho  do  grupo  e  sua força de trabalho. O cativo seria tam bém  útil para tom ar o lugar de um  m em bro da  linhagem   no  túm ulo  de  seus  chefes  m ortos,  nos  sacrifícios  hum anos  aos deuses e antepassados e nos ritos propiciatórios da chuva e da fertilidade.

Do  m esm o  m odo  que  a  agricultura,  teria  sido  a  escravidão  reinventada  na África — e m ais de um a vez, e em  m ais de um  lugar, e com  desenhos distintos. Ignoram os, porém , quando, com o e onde. E as histórias de seu desenvolvim ento. O  que  recolhem os  das  tradições  africanas  e  tiram os  dos  viaj antes,  geógrafos  e com piladores  m uçulm anos  e  dos  navegadores,  cronistas,  exploradores  e adm inistradores  europeus,  perm ite-nos,  quando  m uito,  esboçar  as  diversas feições  que  tom ou  a  escravidão  na  África,  em   alguns  diferentes  m om entos (sobretudo  no  século  XIX  e  prim eiras  décadas  do  XX)  e  em   algum as  poucas paisagens.

Variava,  por  exem plo,  de  região  para  região,  de  cultura  para  cultura  e  de grupo  para  grupo,  o  núm ero  de  pessoas  habitualm ente  aprisionadas  e  postas  a trabalhar  à  força  pelos  captores.  Em   sociedades  que  se  foram   fazendo

caracteristicam ente  urbanas,  com o  a  dos  iorubás4                 5  e  a  dos  hauçás,  haveria, desde o início, m ais escravos do que em  regiões onde o que se poderia pensar ser um a  aldeota  não  passava  de  um   conj unto  de  habitações  de  um a  só  fam ília, isolado na paisagem , a confundir-se com  os cultivos ou a envolver um  curral.

O escravo de um  grupo agrícola era utilizado de m odo distinto ao de um  grupo predom inantem ente  pastoril.  Aqui,  seria  tratado  com o  pessoa  da  fam ília,  ou quase,  a  com er  na  m esm a  gam ela  que  o  am o.  Ali,  com   a  violência  e  as hum ilhações que m erece o inim igo — nu ou com  um  trapo am arrado à virilha, a
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alim entar-se  de  restos  lançados  ao  chão,  sem   conhecer  descanso  entre  os em purrões e as bofetadas. Acolá, com  o m esm o cuidado que um a cabra ou um a ovelha,  um a  vez  que  tinha,  com o  esses  anim ais,  valor  de  uso  e  troca.  Mais adiante,  até  com   certo  m im o  —  o  tipo  de  desvelo  com   que  os  tupinam bás cevaram   Hans  Staden  —,  porque  se  destinava  ao  sacrifício  ritual.  E,  por  toda  a parte,  com   o  passar  do  tem po,  o  exem plo  externo,  o  contato  nos  m ercados,  os relatos dos peregrinos e dos viaj antes, os casam entos entre m em bros de aldeias apartadas  e  as  experiências  locais  foram   alterando,  rápida  ou  lentam ente, perceptível  ou  im perceptivelm ente  aos  olhos  dos  observadores,  as  ideias  que explicavam   e  j ustificavam   o  escravism o  e  os  m odos  de  aquisição,  em prego, reprodução e desgaste do escravo.

Das lutas arm adas entre vilarej os ou linhagens não sairia m ais que m eia dúzia de cativos. Muitas dessas escaram uças resolver-se-iam  após um as poucas baixas, que representavam , contudo, perda im portante para com unidades tão pequenas. Os  prisioneiros  com pensavam   esses  danos,  ainda  que,  possivelm ente  desde  o princípio, de form a indireta. Podiam , é verdade, ser incorporados à m ão de obra da  aldeia,  m as,  se  fossem   vizinhos,  o  que  facilitava  a  fuga,  tinham   de  estar subm etidos  a  constante  vigilância  e  até  m esm o  a  trabalhar  peados.  O  m ais provável é que fossem  passados adiante, talvez por troca com  escravos de terras distantes, que para elas não poderiam  facilm ente regressar.

Em  com unidades pequeninas, regidas por form as desconcentradas de m ando, a escravização teria com o principal m óbil aum entar o núm ero de braços de um a fam ília, linhagem  ou tribo. Os escravos seriam  poucos por unidade fam iliar: um , dois,  três,  quatro.  Viviam   com   o  dono  e  labutavam   ao  seu  lado  e  ao  lado  dos filhos,  das  m ulheres,  das  filhas  e  das  noras  do  senhor,  cum prindo  as  m esm as tarefas ou, sem pre que estes se apresentassem , os trabalhos m ais pesados. Já foi esse tipo de escravidão, prevalecente, por séculos, na m aior parte de um a África rural e pouco urbanizada, com parado ao da Grécia hom érica, onde e quando as escravas  trabalhavam   ao  pé  das  senhoras:  Penélope  fiava  e  tecia  no  m esm o recinto  que  suas  cativas,  e  Nausícaa,  na  com panhia  delas  —  e  com   que desconforto, por não as terem  com o tarefas dignas de um a princesa, Alexandre Pope e Odorico Mendes traduziram  esses versos da Odisseia! —, lavava a roupa da  fam ília.  Mas  nem   Penélope  nem   Nausícaa  eram   forçadas  a  cum prir  essas

fainas  e  em   m om ento  algum ,  por  fazê-lo,  se  confundiam   com   escravas. 7  O escravo  a  realizar  as  m esm as  tarefas  que  o  dono,  e  a  seu  lado,  não  é,  aliás,  na história,  um a  im agem   rara.  Recorde-se  a  afirm ação  de  Xenofonte  de  que

“aqueles que podiam  com pravam  escravos para ter com panheiros de trabalho”. 8 Um   m arceneiro,  na  antiga  Rom a  ou  no  Brasil  oitocentista,  podia  ter  em   sua oficina  um ,  dois  ou  m ais  indivíduos  que  adquirira  para  aj udá-lo  a  cum prir  a tem po  as  encom endas.  Faziam   eles  o  m esm o  trabalho  do  senhor,  m as  nem   por isso deixavam  de ser escravos.

O escravo acrescentava trabalho ao da fam ília do am o. Perm itia, assim , que o dono ocupasse e cultivasse m ais terras, expandisse as capoeiras e os currais e levasse  m ais  produtos  ao  m ercado.  Ao  am pliar  o  núm ero  dos  dependentes  do chefe de fam ília, o escravo increm entava-lhe a riqueza e lhe fortalecia o poder. Podia  ser  estim ulado  a  ter  filhos,  que  pertenciam   ao  senhor,  quer  fossem   de casais cativos, quer, em  certas sociedades, de um  hom em  livre com  um a j ovem escrava. Em  outras, a criança acom panhava a condição do pai. Na m aior parte dos  casos,  os  escravos  nascidos  na  casa  do  am o  não  podiam   ser  vendidos  e recebiam   tratam ento  m ais  brando.  Seus  descendentes  iam ,  de  geração  em geração,  perdendo  a  condição  servil  e  sendo  paulatinam ente  assim ilados  à linhagem  do dono, a cuj a progênie continuavam  a dever serviço e obediência.

Esse  processo  integrativo,  tal  com o  veio  a  ser  conhecido  no  século  XIX,  fez com   que  vários  estudiosos,  aos  quais  se  deu  o  nom e  de  “absorcionistas”, negassem  que se pudesse falar de escravo na África, a não ser entre aspas — a fim  de distinguir a suj eição por ele sofrida daquela prevalecente em  Rom a e nas Am éricas.  Sustentam   os  “absorcionistas”  que  o  problem a  central  da  escravidão —  ou  “escravidão”  —  africana  seria  a  reum anização  do  escravizado,  que  se tornara um a não pessoa, num  novo grupo social, com  a progressiva redução de
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sua  m arginalidade,  pela  incorporação  à  fam ília  do  am o  e  à  grei.  O  que  Igor Kopy toff,  Suzanne  Miers  e  outros  adeptos  dessa  tese  não  salientam   é  que  a reum anização na progênie em  nada tornava m elhor a vida daquele “estrangeiro
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introduzido  à  força  noutra  sociedade”.   O  saber  que  seu  hipotético  neto  ou

bisneto  deixaria  de  ser  escravo  não  lhe  abrandava  as  hum ilhações  e  os padecim entos  do  cativeiro.  Ele  só  tinha  um a  vida  e  da  m elhor  parte  dela  fora arrancado com  violência, conduzido para longe dos seus, a fim  de servir a outros, sem  honra e sem  vontade. O que pudesse haver de consolo no futuro m elhor de seus rebentos não deixava, por outro lado, de diluir-se, pois, na m aioria dos casos, tinha presente que a sua descendência lhe fora tam bém  tirada, para incorporar-se à do senhor.

Acresce que o processo de absorção, em  boa parte das sociedades africanas, não  era  com pleto.  Mesm o  depois  de  incorporados  à  linhagem   do  am o,  os descendentes  de  escravos  continuavam ,  em   m uitas  com unidades,  a  ser
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estigm atizados com o tais  — assim  se passava, por exem plo, na Hauçalândia

—  e  podiam   até  m esm o  com por  um   ram o  especial  de  um a  fam ília:  o  ram o escravo  ou  ex-escravo.  Noutras,  é  bem   verdade,  o  processo  assim ilativo com eçava  praticam ente  com   a  escravização.  Assim   se  passaria  entre  os

cheuas 13  de  Moçam bique,  a  cativa  sendo  tom ada  com o  esposa  pelo  am o  e  o
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cativo  varão  se  casando  com   um a  m ulher  da  m atrilinhagem   do  senhor,     em am bos os casos para lhe aum entar a fam ília com  pessoas que só dele dependiam e só a ele deviam  obediência. Entre os senas do Zam beze inferior, o escravo que se  casava  com   pessoa  livre  considerava-se  autom aticam ente  m anum isso.  Mas sua  posição  dentro  da  sociedade  não  deixava  de  ser,  quando  m enos,  am bígua. Jam ais  chegava  a  atingir  a  posição  de  verdadeiro  m em bro  do  grupo. Continuavam   a  caber-lhe  as  tarefas  m ais  ingratas;  recebia,  para  delas  tirar  o sustento,  as  piores  glebas  e,  para  erguer  sua  cubata,  o  terreno  m enos  próprio;

tratavam -no com  desprezo e era o prim eiro a ser vendido, em  caso de fom e.15
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Em   determ inados  povos,  com o  os  vais     da  Libéria  e  da  Serra  Leoa, distinguiam -se  nitidam ente  entre  os  filhos  livres  de  m ulheres  livres  e  os  filhos

livres  de  m ulheres  escravas.  E  em   outros,  com o  os  fulas,17         18  os  dualas  dos

Cam arões e os efiques19 do sudeste da Nigéria, o descendente do escravo não se integrava j am ais na fam ília do dono. Entre os efiques de Old Calabar havia até m esm o  um a  sociedade  secreta,  a  Ekpe,  que  vigiava  os  escravos  e  lhes  barrava
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com   violência  qualquer  m udança  de  condição.     Não  faltavam   sequer

com unidades nas quais o escravo, ao m orrer, continuava escravo. Os xerbros21 dos litorais da Serra Leoa enterravam -no nu ou coberto por trapos (para m ostrar que  nada  possuía)  e  com   as  m ãos  e  os  pés  atados  por  um a  corda,  cuj a  ponta com prida devia sair da cova e am arrar-se a um  m ourão fincado no solo. Antes de sepultá-lo, o dono dava-lhe um a chibatada, para deixar claro que continuava a ter  autoridade  sobre  o  espírito  do  m orto,  que  deveria,  no  além ,  ser  escravo  dos

antepassados de seu senhor.22

Nem   sem pre  onde  m elhor  se  tratava  o  escravo  processava-se  com   m aior facilidade a sua absorção ou a de seus descendentes; am iúde ocorria o contrário. E  onde  ele  era  obj eto  de  toda  sorte  de  im piedade,  podia,  aqui  ou  ali,  m elhor integrar-se  na  linhagem   do  dono.  Num   grupo  pequeno  ou  m altratado  por altíssim a m ortalidade infantil — estim a-se que, em  m édia, na África de até fins do  século  XIX,  um   entre  cada  três  recém -nascidos  falecia  antes  de  com pletar um   ano  de  idade,  e  outro  tanto  antes  do  quarto  aniversário  —,  a  m ulher  ou  a criança escravizadas seriam , de m aneira geral, m elhor acolhidas e sua progênie incorporada  com   m aior  facilidade.  Onde  os  escravos  se  diluíam   na  m assa  das fam ílias,  a  tendência  era  de  que  não  fossem   vitim ados.  E  naqueles  lugares  de escravaria  quase  tão  num erosa  quanto  os  hom ens  livres,  aplicavam -se  com m aior  rigor  os  castigos  e  m ais  se  fazia  sentir  a  hum ilhação  do  cativeiro, im pedindo  que  levantasse  a  cabeça  quem   o  sofria.  Na  m aioria  dos  casos,  o  ter sido escravo deixava m arca indelével, um a m arca que se transm itia de geração

em  geração, com o se fosse a sua principal herança.23 E esse legado continua até hoj e  a  afligir  os  descendentes  de  escravos  entre  vários  povos  africanos,  que  os discrim inam  ou tratam  com  reserva ou desprezo.

Não  se  esqueça  que  foram   m udando  ao  longo  do  tem po,  acom panhando  as alterações nas estruturas econôm icas e de poder, as posições do escravo e do ex-
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escravo.  Penso  que,  entre  os  axantes  ou  achantis   e  os  acãs  em   geral,  disto

tenho um  bom  exem plo. No século XIX, o processo de absorção dos cativos na fam ília  do  dono  era  tão  com pleto,  que  se  proibia,  e  se  proíbe  até  hoj e,  que  se
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m encionasse  a  origem ,  livre  ou  escrava,  de  qualquer  pessoa.   É  possível  que

não  fosse  assim ,  duzentos  anos  antes,  quando  a  econom ia  acã  se  fundava  no trabalho  escravo,  no  trabalho  arregim entado  em   grupos  de  centenas  de  braços, que  abriam   nas  densas  m atas  clareiras  para  a  agricultura,  e  lavravam   essas terras,  e  bateavam   ouro  nos  rios  ou  o  arrancavam   do  fundo  das  m inas,  e carregavam  à cabeça os pesados fardos das caravanas que iam  e vinham  entre as  m argens  setentrionais  da  floresta  e  as  bordas  da  planície  litorânea.  Esses escravos  poucos  contatos  diretos  teriam   com   os  seus  donos.  Viviam   separados deles  e,  se  passavam   a  ser  conhecidos  com o  parte  de  determ inado  clã m atrilinear,  provavelm ente  não  se  beneficiavam   dessa  condição.  Só  deviam incorporar-se ao m esm o m atriclã ou linhagem  do am o, os escravos que serviam a  casa  e  aqueles  —  pouquíssim os  —  que  ganhavam   o  afeto  e  a  confiança  dos senhores,  com andavam   suas  caravanas,  enricavam   no  com ércio  e  adquiriam ,

26

por  sua  vez,  escravos.   Com o  quer  tenha  sido,  nos  textos  seiscentistas  e

setecentistas  sobre  os  acãs,  os  escravos  aparecem   m altrapilhos,  enferm os, m arcados a ferro com  o sinal de seus donos e tratados com  desprezo e com o se fossem   débeis  de  j uízo.  Quando  faleciam ,  não  tinham   enterro  correto:  os  seus corpos  eram   lançados  num   rego  qualquer.  Fugiam   sem pre  que  possível,  e  aos capturados  cortava-se,  após  a  prim eira  escapada,  um a  orelha.  Se  reincidissem , perdiam   a  segunda.  E,  se  de  novo  ganhassem   o  m ato,  eram   vendidos  ou
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m ortos.  Mesm o no início do século XIX, o grosso da escravaria, ao ser, após

um a  ou  duas  gerações,  absorvido  na  sociedade,  entrava  nos  patam ares  m ais
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pobres e m enos considerados da população livre.

Não se deve olvidar que a desescravização progressiva, se corrigia o fato de boa parte da África não m uçulm ana desconhecer a alforria, tornava constante a dem anda  de  novos  cativos:  à  m edida  que  os  filhos  e  netos  de  pessoas escravizadas se iam  afastando dos rigores da servidão, era necessário substituí-los por novos braços para os trabalhos m ais pesados. Não se esqueça tam pouco que os  ex-escravos  e  seus  descendentes  continuavam   suj eitos  a  serem reescravizados.  E  não  era  incom um   que  o  fossem ,  quando  identificados  com o tais.

Essas  form as  de  escravidão  integrativas  e  dom ésticas,  possivelm ente  as prim eiras que conheceu a África, têm  sido qualificadas de benévolas ou brandas — m as não por Suzanne Miers e Igor Kopy toff, que lhes reconhecem  os rigores. Podem ,  com   efeito,  ser  tidas  por  suaves,  quando  com paradas  aos  ferozes regim es escravocratas de Rom a, Coreia, Cuba, Jam aica, sul dos Estados Unidos ou Brasil. Não deixam  de possuir, contudo, as principais m arcas de sofrim ento da escravidão.  Tem os,  por  isso,  de  ser  cautos  com   os  argum entos  que  os abolicionistas do século XIX usavam  para procurar diferenciar o escravism o do Novo  Mundo  daquele  descrito  na  Bíblia  ou  encontrado  na  África,  a  fim   de  não

cair  num a  rom antização  da  escravatura  africana.29  Com o  j á  advertiu  a historiadora  nigeriana  Elizabeth  Isichei,  não  devem os  nos  iludir  com   os eufem ism os  (o  dono,  por  exem plo,  ser  cham ado  de  “pai”,  e  o  escravo,  de “filho”)  que  dissim ulavam ,  em   várias  regiões  do  continente,  a  dureza  da
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realidade.  Ao falar-se de escravidões brandas, é bom  relem brar — com o o fiz

em   outra  página31  —  aquele  guardador  de  porcos,  Eum eu  (ou  Eum aios),  de quem  era dono Ulisses. Fiel ao senhor e dele am igo, alegra-se com  seu retorno e com bate  ao  seu  lado.  Nada,  na  Odisseia,  fazia  crer  que  sofresse  com   sua condição  servil,  até  que,  inesperadam ente,  alça  a  voz  e  desabafa:  —  Zeus,  que tudo vê, retira de um  hom em  a m etade de sua hum anidade, no dia em  que este

cai na escravidão.32

Tem -se  definido  a  escravidão  de  m uitas  m aneiras.  Com o  “instituição  social que  consiste  no  direito  de  propriedade  sobre  seres  hum anos  e  na  utilização  de

seus  serviços”.33  Com o  “o  dom ínio  perm anente  e  violento  sobre  pessoas alienadas de seu nascim ento e geralm ente desonradas”. Para quem  desse m odo

a  define,  Orlando  Patterson,34  a  escravidão  seria,  antes  de  m ais  nada,  um vínculo  de  poder  e  dom ínio  originado  e  sustentado  pela  violência,  no  qual  a “m orte social” substitui a m orte física do prisioneiro de guerra, do condenado à

pena  capital  ou  do  indigente  ou  enj eitado. 35  Vista  da  perspectiva  da  sociedade escravocrata, essa m orte social despe o cativo de seus ancestrais, de sua fam ília e  de  sua  descendência,  retira-o  de  sua  com unidade  e  de  sua  cultura,  desonra-o sim bólica  e  ritualm ente.  Ele  é  reduzido  a  um   exílio  perpétuo  e  perde  sua dim ensão  na  eternidade,  ao  deixar  de  sacrificar  aos  antepassados  e  ao  m orrer sem   progênie,  pois  seus  filhos  a  ele  não  pertenceriam   e  estão  proibidos  de  lhe erguerem  o m ais sim ples dos altares.

Distingue-se  a  escravidão  de  outras  form as  de  exploração  do  hom em ,  por
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várias características.  Em  prim eiro lugar, o escravo é propriedade do am o. É

obj eto  de  com pra  e  venda.  Mas,  sendo  m ercadoria,  gado  de  duas  pernas, tam bém   o  reconhecem   com o  ser  hum ano,  e  disto  deriva  o  seu  valor:  o  de executar  tarefas  que  só  podem   ser  feitas  por  um a  m ulher  ou  por  um   hom em . Trata-se, no entanto, de um  ser hum ano diferente, um  estrangeiro por natureza, concebido m uitas vezes com o distinto e inferior, desenraizado e só de m odo lento, e  quase  sem pre  de  m aneira  incom pleta,  inserido  noutro  conj unto  social.  A  esse estrangeiro  absoluto,  busca  a  com unidade  dom inante  aviltar,  despersonalizar,

infantilizar e despir de todas as relações grupais. 37 E é o fato de ser um  estranho, que  perdeu  a  fam ília,  a  vizinhança,  os  am igos,  a  pátria  e  a  língua,  e  a  quem   se nega um  passado e um  futuro, o que perm ite a sua redução de pessoa a algo que

pode  ser  possuído. 38  Só  em   casos  extrem os,  contudo,  aceita  o  escravo  essa despersonificação  e  essa  dissociação  e  as  internaliza  psicologicam ente.  Ele  se sabe hom em  e só se resigna à escravidão porque é constrangido pela força.

A  relação  entre  senhor  e  escravo  é  baseada  na  violência.  Desde  a  origem . Desde  o  m om ento  em   que  se  desnuda  quem   vai  ser  escravo  de  sua  identidade social. Desde o instante em  que ele se torna “socialm ente m orto”. Com o regra, é arrancado  do  m eio  em   que  nasceu  e  transferido  para  outro  lugar,  longe,  com outros  costum es,  outra  fé  e  outro  idiom a.  Onde,  tam bém   com o  regra,  é hum ilhado e suj eito à peia e ao chicote.

O  escravo  está  à  m ercê  do  dono,  que  usa  de  seu  trabalho  com o  quer.  A própria  sexualidade  não  lhe  pertence  por  direito,  sendo  o  livre  acesso  sexual  ao

escravo, segundo Moses I. Finley, da essência da escravidão. 39 Dela é tam bém  o
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controle pelo senhor da reprodução física do escravo,   pois  seus  filhos  não  lhe

pertencem , em bora continuem , em  geral, estrangeiros e desenraizados com o ele, herdando,  em   princípio,  a  sua  condição.  Assim   com o  se  pode  definir  a dom esticação  de  um   anim al  com o  o  adiam ento  de  seu  abate  pelo  caçador,  a escravização de um a m ulher ou de um  hom em  traduz-se na troca da m orte física por um a vida da qual se retira o controle sobre o próprio corpo.

Nos sistem as escravocratas assim ilacionistas e dom ésticos da m aior parte da África  rural,  sobretudo  dos  vilarej os  regidos  por  form as  desconcentradas  de m ando, todas essas características estavam  presentes. O escravo era propriedade do  senhor  e  por  ele  utilizado  com o  instrum ento  de  dom inação,  sobretudo  ao reproduzir-se e, assim , am pliar o núm ero dos que ao am o se subordinavam  e o
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serviam ,   fosse  na  m esm a  condição  de  escravo  ou,  graças  ao  processo  de

m elhoria  progressiva  dos  descendentes  de  escravizados,  com o  sem iescravo, sem ifam iliar, sem iestrangeiro, sem icidadão ou cliente.

O escravo estava inteiram ente à m ercê do dono. Podia ser bem  tratado, com o m esm o oscilante rigor com  que se lidava com  os filhos e dem ais dependentes. Mas  podia  tam bém   sofrer  grandes  inj úrias.  Em   geral,  era  considerado  com desprezo,  tido  por  preguiçoso,  desasseado,  curto  de  ideias,  inepto  e  tonto.  Os
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relatos oitocentistas estão pontuados dos castigos cruéis que lhe eram  infligidos. Um   pequeno  deslize  podia  ser  punido  com   a  m orte.  E  não  era  raro  verem -se escravos com  os pés presos a um  bloco de m adeira ou acorrentados. O dono era, a um  só tem po, por quase toda parte, o acusador e o j uiz de seu escravo. Podia m atá-lo  ou  m andar  m atá-lo,  só  disso  sendo  privado  em   certos  estados  de  forte centralização,  com o  o  sultanato  de  Dam agaran,  no  atual  Níger,  onde  não  era
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perm itido  dar-se  m orte  a  um   escravo  sem   autorização  do  soberano.     Entre  os

congos,44  um   senhor,  acusado  de  feitiçaria,  podia  enviar  um   escravo  para

45

substituí-lo  no  ordálio  por  veneno.   E  aqui  e  ali,  os  sacrifícios  propiciatórios  e

expiatórios disfarçavam  as condenações à m orte: eram  escolhidos para servir de oblata  os  escravos  indolentes,  teim osos,  resm ungões  e  insubm issos.  O  tem or  de ser im olado ritualm ente refreava os im pulsos de rebeldia e as tentações de fuga.

Em   alguns  casos  em   que  o  escravo  dom éstico  e  sobretudo  a  escrava, concubina ou não, eram  tidos com o pessoa da fam ília, ou quase, com  padrões de vida  e  consum o  que  em   pouco  ou  nada  diferiam   dos  de  seu  senhor,  a  própria proxim idade  —  os  dias  na  m esm a  casa  ou  na  cubata  vizinha  e  o  trabalho  na com panhia  do  dono  ou  de  suas  m ulheres  —  podia  estim ular  a  afirm ação  da superioridade  do  am o  pela  hum ilhação  do  escravo,  o  confirm ar  da  diferença  e do poder pelos m aus tratos físicos. A África não seria distinta do resto do m undo, onde  o  escravo  que  serve  à  casa  sem pre  foi  dos  m ais  suj eitos,  por  estar perm anentem ente à disposição do dono, ao seu sadism o. Além  disso, do ponto de vista  do  escravo,  a  ausência  de  dessem elhanças  econôm icas  podia  até  m esm o agravar  o  seu  abatim ento  e  a  sua  hum ilhação.  Nada  o  diferençava  do  senhor, exceto o ser escravo, a degradação de pertencer a outrem , o não contar com  o arrim o  de  um a  linhagem ,  o  não  possuir  deuses-lares,  o  ser  considerado  sem honra  e  dignidade,  o  não  dispor  de  qualquer  influência  sobre  o  seu  destino,  o saber-se  solitário  com o  um   m orto  que  ninguém   vela,  o  estar  desam parado  de descendência e, portanto, sem  vida futura.

As  com unidades  em   que  o  escravo  repartia  com   os  parentes  do  dono  os trabalhos na casa, no eido e na roça e, sexualm ente explorado, tinha, entre suas principais  funções,  a  de  aum entar  o  núm ero  de  dependentes  da  estirpe, predom inavam   em   toda  a  África.  Existiam   até  m esm o  nas  proxim idades  das capitais  dos  grandes  reinos,  nas  aldeias  que  lhes  eram   vizinhas,  pois  entre  a realidade da corte e a do vilarej o havia quase sem pre grandes discrepâncias, este guardando  o  seu  m odo  de  vida  e  as  suas  estruturas  sociais.  Foi  o  que  observou, entre  os  congos,  na  m etade  do  século  XVII,  o  capuchinho  Giovanni  Antonio Cavazzi  de  Montecúccolo:  enquanto  os  hom ens  dos  cam pos  som avam   o  seu trabalho  ao  das  suas  m ulheres  e  escravos,  os  das  cidades  nada  m ais  faziam   do que  fum ar  cachim bo  em   com panhia  de  outros  senhores,  a  vigiar  a  labuta  dos
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escravos, que só estes trabalhavam .

Muitas  daquelas  entidades  a  que  cham am os  estados  j á  conheciam ,  antes  do século  XV,  um a  escravidão  m ais  com plexa  e  em   m aior  escala.  Por  força  do próprio  desenvolvim ento  de  estruturas  políticas  centralizadas.  Ou  por  influxo  de fora.  Sociedades  que  possuíam   escravos  a  serviço  das  linhagens  e  nas  quais  a escravidão  era,  por  assim   dizer,  um   fenôm eno  m arginal  —  um a  escrava equivalia,  na  distribuição  do  trabalho  fam iliar,  a  um a  esposa  ou  a  um a  filha  — passaram  a vendê-los ao Egito e à outra m argem  do Saara, do m ar Verm elho ou do  Índico,  aprendendo,  com o  parte  da  barganha,  a  utilizá-los  de  m odo sem elhante  ao  dos  com pradores.  Suas  elites  ficaram   com   fom e  de  cativos. Tornaram -se  deles  dependentes  para  o  cultivo  das  terras  que  cresciam   de tam anho. E com eçaram  a carecer deles para engrossar os grupos arm ados e os exércitos  com   que  se  produziam   m ais  escravos,  essenciais  ao  processo  de acum ulação  de  riqueza  e  de  dom ínio  político.  Assim   se  teria  dado,  desde,  pelo m enos, o início do século XX a.C., em  Querm a e, depois, em  Napata, Méroe e Axum .

Os  que  defendem   a  tese  de  que  o  com ércio  de  escravos  a  distância  foi responsável  pelas  transform ações  que  sofreu  na  África  a  escravidão  lem bram que o escravism o em  grande escala se verificou sobretudo em  sociedades ligadas
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ao  tráfico  transaariano  e,  m ais  tarde,  ao  transatlântico.   Ou  a  am bos.  E  apresentam   exem plos  de  povos  que  sequer  conheciam   a  escravatura,  m as
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acabaram   por  adotá-la,  por  pressão  externa.  Com o  os  diolas     da  Casa-m ansa (ou  Casam ance),  que  só  se  fizeram   senhores  de  escravos  no  correr  do  século XIX. É possível até m esm o argum entar que o desenvolvim ento da escravidão na Etiópia  e  na  Núbia  tenha  tido  por  acicate  as  transações  com   seres  hum anos  — m ulheres,  rapazolas  e  eunucos  —  que,  desde  o  fundo  do  poço  do  tem po,  se faziam  pelo m ar Verm elho e a descer o Nilo. Mas é tam bém  possível sustentar que foi em  Axum  e na Núbia que a Arábia recolheu estím ulos para am pliar o uso de escravos.

Se  o  exem plo  externo  pode  explicar  —  e  explica  —  as  m udanças experim entadas pelo escravism o em  m uitas partes do continente africano, onde se  institucionaliza  e  até  se  volta  em   m odo  de  produção,  noutras,  a  chave  talvez nos  sej a  dada  pelo  próprio  desenvolvim ento  das  coletividades  no  rum o  da diferenciação em  classes, da hierarquização e da concentração do poder político. Na  África  de  terras  abundantes,  quase  sem   m áquinas  e  dotada  apenas  de instrum entos  de  trabalho  m uito  sim ples,  tornava-se  m ais  rico  quem   pudesse m ultiplicar os hom ens e as m ulheres que tinha às suas ordens e produziam  para ele.  Era  a  posse  do  trabalho  —  do  trabalho  fam iliar  e  do  trabalho  escravo  —  o

que  garantia  a  reprodução  e  a  expansão  das  riquezas.49  Sendo  os  escravos  o m eio  m ais  fácil  e  rápido  de  aum entar  o  volum e  de  m ão  de  obra,  a  obtenção deles tornou-se a principal, se não a única via para apressar o enriquecim ento de um   chefe  de  fam ília,  de  linhagem   ou  de  aldeia  e  singularizá-lo  entre  os  seus pares. E tam bém  para fortalecê-lo politicam ente. Pois poderoso era aquele que tinha sob suas ordens grande cópia de gente em  arm as.

Num  continente em  que o senhorio se exercia quase sem pre sobre os hom ens —  e  por  m eio  dos  hom ens,  sobre  a  terra  —,  as  transform ações  da  escravidão devem   ter  acom panhado  as  m udanças  políticas  que  reuniram   em   m iniestados aldeias regidas por cabeças de linhagem , e desses m iniestados fizeram  reinos, e dos reinos, im périos. Mais que isso: devem  ter sido parte im portante do processo os  chefes  fortes  que  usavam   a  escravaria  com o  soldados  e  força  de  trabalho, para aum entar e centralizar o poder. O que se sabe é que correspondem , de um m odo  geral,  aos  estados  de  m aiores  dim ensões  e  m ais  centralizados  e hierarquizados  —  e  tam bém   àqueles  que  m ais  se  envolveram   no  tráfico  de escravos  através  do  m ar  Verm elho,  do  Saara  ou  do  Atlântico  —  os  sistem as escravocratas  m ais  com plexos.  Neles,  a  escrava  e  o  escravo  tornaram -se sinônim o de trabalho. Cabiam -lhes, prim eiro que tudo, as tarefas características do escravism o dom éstico, entre as quais avultavam  as de natureza agrícola. Mas, se derrubavam  trechos de m ata, cultivavam  e colhiam , cuidavam  da capoeira e do  gado,  tam bém   cortavam   lenha,  apanhavam   água,  erguiam   cercas, levantavam  casas e lhes refaziam  periodicam ente a cobertura, fiavam  e teciam , entrançavam  cestas e esteiras, levavam  carregos, rem avam  barcos, caçavam  e pescavam .

Os  grandes  senhores  cedo  encontraram   novos  m odos  de  usar  os  m uitos escravos  de  que  dispunham .  Puseram -nos  a  trabalhar  em   grupo  grandes extensões  de  terra.  E  com   os  produtos  que  dali  saíam   passaram   a  alim entar  a corte,  a  adm inistração  e  o  exército.  Desde  talvez  o  início  do  segundo  m ilênio depois de Cristo.

Nos  grandes  reinos  da  savana  sudanesa,  com o  Gana,  Mali,  Canem -Bornu, Songai e, m ais tarde, Oió, os reis eram  os m aiores proprietários agrícolas. Muitas
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plantações, contudo, pertenciam  a particulares,   que  colocavam   nos  m ercados

boa parte da produção. Ou a exportavam . O m ilhete do Mali, por exem plo — isto
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nos diz Ibn Batuta  —, era consum ido, na m etade do século XIV, nas m inas de

sal de Tagaza.

Um a das form as de explorar a escravaria era reuni-la em  vilarej os agrícolas, que eram  obrigados a produzir certo volum e de alim entos para os senhores, m as sem   experim entar  m uitas  vezes  m aiores  constrangim entos  na  organização  do trabalho  e  na  condução  da  vida.  A  vigilância  dos  donos,  sobretudo  quando  estes eram  reis ou grandes personagens, exercia-se por m eio de adm inistradores que eram  tam bém  escravos, e podia ser, em  alguns casos, tão pouco severa, que os cativos que labutavam  na gleba talvez se tivessem  por afortunados, um a vez que constituíam   fam ília  e  quase  não  sofriam   o  peso  de  sua  condição,  só  o  sofrendo porque  se  sabiam   escravos  e,  portanto,  suj eitos  a  m udar  de  sorte  ou  de  feitor  a qualquer  m om ento.  Um   novo  feitor  era  capaz,  com   efeito,  de  alterar  tudo  e exercer sobre a m ão de obra um  com ando discricionário e tirânico, pois o gestor escravo tanto podia ser solidário e bondoso com  seu com panheiro de infortúnio, quanto contra ele derram ar sua revolta, ressentim ento ou am argura.

Do  reino  do  Mali,  sabem os  que  m antinha,  nos  séculos  XIII  e  XIV,  fazendas trabalhadas  por  escravos  no  delta  interior  do  Níger,  com   elas  abastecendo

Tom buctu, Gaô e os oásis do sul do Saara.52 E pensa-se que Songai lhes copiou o
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m odelo.  Se tal for verdade, pode-se im aginar, considerando-se a lentidão com

que m udam  as estruturas e os costum es agrários (e, de m odo geral, só por força do  im pacto  de  inovações  tecnológicas),  que  as  plantações  do  Mali  seriam   em tudo,  ou  quase  tudo,  sem elhantes  aos  estabelecim entos  agrícolas  que encontram os no Songai do século XVI.

Retira-se  do  Tarikh  al-Fattash, 54  escrito  por  volta  de  1665,  este  esboço  de com o  funcionavam ,  um   século  antes,  em   Songai,  as  plantações  do  rei  e  outras aldeias  agrícolas  de  escravos.  Num a  dessas  plantações  havia  200  indivíduos, subordinados a quatro feitores, cham ados fanfa, que, por sua vez, respondiam  ao capataz-chefe  do  estabelecim ento,  o  qual  era,  com o  os  dem ais,  escravo.  Tinha ele  a  obrigação  de  entregar  anualm ente  ao  ásquia  determ inada  quantidade  de arroz e de m ilhete. Um a quantidade fixa: nem  m ais nem  m enos. Se a produção fosse  m aior,  esse  chefe  dos  capatazes  ficava  com   a  diferença,  podendo enriquecer e até com prar escravos para si próprio. Mas, após sua m orte, os bens que  acum ulara  eram   recolhidos  pelo  soberano,  que  dele  não  deixara  um   só m om ento de ser dono.

Nessas  plantações  reais,  o  regim e  de  trabalho  podia  ser  m uito  duro,  pois,

segundo os cálculos feitos por Claude Meillassoux, 55 do produto obtido, atendida a  obrigatoriedade  real  e  satisfeita  a  cupidez  do  fanfa,  pouco  sobraria  para  os escravos,  que  não  teriam   assim   m eios  de  alim entar  um a  fam ília.  Com o  o  rei tinha  direito  aos  cativos  gerados  pelas  guerras,  era  com   eles,  e  não  pela reprodução  natural,  que  se  substituía  a  escravatura  que  m orria,  fugia  ou  era levada  para  outras  plantações.  Mais  suaves  seriam   possivelm ente  as  condições em  m uitas das aldeias agrícolas que o ásquia  presenteava  a  aristocratas,  chefes m ilitares, m arabus ou ulem ás. Em bora os que nelas labutavam  fossem  escravos, eram  explorados com o servos, podendo m anter casa e fam ília e sendo obrigados tão  som ente  a  entregar  ao  senhor  um a  parte  predeterm inada  da  produção
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agrícola.   Penosa,  porém ,  seria  a  vida  em   outros  estabelecim entos  rurais,

adm inistrados  pelos  donos,  plebeus  enriquecidos  no  com ércio  ou  na  própria agricultura, que feitoravam  pessoalm ente, ou por m em bro da fam ília, a dezena de escravos que lhes trabalhavam  o solo. Ainda m ais duras, duríssim as, deviam ser  as  corveias  que  os  hom ens  fortes  do  país  acã,  na  atual  República  de  Gana, im punham , desde o século XV, aos seus escravos reunidos em  aldeias. Graças a eles, puderam  derrubar as grandes florestas e as abriram  à agricultura.

Os  m odelos  de  vilarej o  agrícola  difundiram -se  pela  África  Ocidental  e  se alongaram   no  tem po.  Talvez  a  eles  obedecessem ,  por  exem plo,  desde  o  fim   do século  XIV,  as  aldeias  agrícolas  de  escravos  que  se  m ultiplicavam   ao  redor  de cada  birni,  ou  cidade  m urada,  da  Hauçalândia,  pois  as  conheceríam os  com feição  sem elhante  no  século  XIX.  Antiga  devia  ser  igualm ente  a  prática  nos reinos fulos de Futa Jalom  (ou Futa Jalo) e Futa Toro, que tom aram  form a entre a segunda m etade do Quatrocentos e a prim eira do Quinhentos. Tam bém  m ais ao sul  elas  foram   conhecidas,  pois  havia  vilarej os  agrícolas  de  escravos  entre  os efiques de Old Calabar e ao redor da capital do reino do Congo e dos centros de

poder lundas.57

As  tradições,  as  crônicas  com o  o  Tarikh  al-Fattash  e  o  Tarikh  al-Sudan,  os relatos  dos  viaj antes  e  os  tratados  dos  geógrafos  quase  nada  nos  dizem   sobre com o se organizava o trabalho dentro dessas plantações e aldeias agrícolas, nem sobre a vida dos escravos. O que podem os inferir é que seria grande a quantidade de pessoas sob canga e que essa num erosa escravaria perm itiu que se am pliasse consideravelm ente  a  produção  de  alim entos.  Com o  o  escravo  consum ia  apenas aquele m ínim o que lhe assegurava a sobrevivência, com  o que era subtraído do produto de seu trabalho não só se sustentavam  as classes ociosas e os aparelhos adm inistrativo  e  m ilitar  das  cidades-estados,  dos  reinos  e  dos  im périos,  m as tam bém  se expandia o com ércio de alim entos. Para continuar com  Songai com o exem plo,  o  arroz,  o  sorgo  e  o  m ilhete,  cultivados  nas  m argens  periodicam ente fertilizadas pelas inundações do Níger, tornaram -se artigos que se negociavam  ao
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longo do rio e com  os nôm ades do deserto.

A  colheita  devia  ser  levada  até  os  celeiros  do  palácio  do  rei  ou  da  cidade m urada, ao caravançará ou ao m ercado. Não se tratava m ais de m eia dúzia de cabaças, cestas ou am arrados — a produção da fam ília. Para escoar a safra, era necessário,  num   continente  que  não  adotou  a  roda,  m obilizar  um a  fieira  de carregadores  —  um a  fieira  de  escravos  a  levar  o  peso  que  aguentassem   —  ou um a  flotilha  de  alm adias,  em   cuj os  rem os  se  punham   escravos.  A  vencer  as águas, a conduzir, onde a tsé-tsé o perm itia, um a tropa de burros, ou a cam inhar a pé, cobriam -se enorm es distâncias. Chegado do deserto no dorso dos cam elos, era  principalm ente  à  cabeça  dos  escravos  que  o  sal  em   barras  saía  do  Sael,
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atravessava  a  savana  e  entrava  na  floresta.   E  com   o  m esm o  tipo  de  carrego

abasteciam -se  de  cereais,  nas  franj as  da  areia,  os  azenegues  (ou  sanhaj as)  do Saara.

Se  o  com um   da  escravaria  aguentava  o  peso  da  carga,  não  era  raro  que escravos  de  confiança  fossem   encarregados  de  com erciá-la.  E  não  apenas  nos m ercados  locais  e  nas  feiras  das  cidades  próxim as  —  com o,  no  fim   do  século
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XV,  em   Tom buctu,  onde,  conform e  nos  inform a  Leão  Africano,     a  venda  de alim entos  estava  nas  m ãos  das  escravas  —  m as  tam bém   em   terras  distantes. Podia  até  suceder  —  e  sucedia  —  que  se  incum bisse  um   escravo  de acom panhar, num a caravana, os bens do dono, de defendê-los dos salteadores e de lhes dar destino.

Que  certos  escravos  cum priam   funções  de  prepostos  do  dono  e  eram incum bidos de transportar e com erciar as m ercadorias do am o — entre as quais podiam  incluir-se outros escravos — é fato conhecido em  quase todos os sistem as escravocratas,  até  m esm o  naqueles  m ais  desum anizadores.  Ibn  Haj ar, escrevendo  no  Cairo  m am eluco,  conta,  por  exem plo,  que  os  m ercadores  locais costum avam   em pregar  escravos  negros  no  com ércio  a  longa  distância, acrescentando  que  não  conhecia  um   só  dentre  esses  que  tivesse  ficado  no

estrangeiro. Todos voltavam  à casa do dono, e um  deles após 20 anos. 61  Correm histórias  sobre  escravos  m andados  do  Brasil  à  África  pelos  seus  senhores  para com prar cativos e trazê-los nos navios negreiros. E relem bro o que narra Coelho Neto num  belo rom ance, inj ustam ente esquecido, Rei negro, de todas as obras de ficção  que  li  sobre  os  escravos  no  Brasil  a  que  m elhor  se  levanta  de  um a realidade  cuidadosam ente  observada.  Em   Rei  negro,  o  escravo  Macam bira, além  de ocupar-se dos pagam entos e das cobranças do dono, era quem , de adaga à ilharga e garrucha no cinturão, lhe com andava a tropa de burros com  as sacas de café a vender na Corte e delas prestava conta.

Voltando  da  ficção  para  a  história,  reproduzo  o  que  nos  conta  David  Brion
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Davis  sobre um  escravo de nom e Sim on Gray, que, na m etade do século XIX,

foi  capitão,  para  o  seu  dono,  de  um a  chata  no  Mississípi.  O  am o  confiava-lhe grandes  som as  de  dinheiro,  com   o  qual  Gray   pagava  os  salários  de  um a tripulação  que  incluía  hom ens  brancos.  Gray   andava  de  pistola  à  cinta  e com erciava livrem ente em  nom e de seu senhor. Não era um  caso isolado: m uitos escravos  conduziam   barra  adentro,  com o  pilotos,  os  barcos  que  dem andavam portos  norte-am ericanos  ou  antilhanos,  e  alguns  outros,  poucos,  com andavam escunas e chalupas que percorriam  as ilhas das Caraíbas ou faziam  a cabotagem

na costa leste dos Estados Unidos. 63 Capitães dos navios, com erciavam  tam bém as cargas que levavam . De dois deles, que deixaram  escritas as histórias de suas
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vidas,  o  capitão  George  Henry     e  o  capitão  Moses  Grandy,     sabem os  que, apesar da independência e do m ando de que desfrutavam , não se conform avam com   a  condição  de  escravos.  Se  Grandy   pôde  com prar  a  liberdade,  George Henry  acabou por fugir de seu senhor, preferindo, a ser capitão, m as escravo, de

um a escuna, o lavar, subalterno, porém  livre, o convés de um  navio. 66

O  escravo  arm ado  —  vigia  dos  bens  do  senhor,  capanga  ou  soldado  —  é personagem   antigo.  Com   ele  com punha-se  o  grosso  das  tropas  de  arqueiros  do Mali  e  a  guarda  pessoal  do  m ansa  ou  rei.  E  j á  devia  ir  à  guerra  não  só  nos exércitos de Querm a, Méroe, Axum  e Gana, m as tam bém  nos pequenos grupos com   que  as  aldeias  e  os  m iniestados  se  davam   com bate  entre  si.  Quando,  para rom per  a  dependência  das  tropas  que  lhe  trazia  a  nobreza,  o  ásquia  de  Songai criou  um   exército  perm anente,  encheu-o  de  escravos.  De  escravos  que  não tinham , por estrangeiros, outras obediências nem  lealdades de fam ília, linhagem ou clã.

Foi  provavelm ente  graças  às  peregrinações  a  Meca  que  os  reis  africanos aprenderam  a usar m aciçam ente escravos nos exércitos. Do que observaram  no m undo  islâm ico,  devem   ter  tirado  as  lições  de  com o  aplicar  os  escravos  para reduzir a posições subalternas os régulos, os aristocratas e os chefes de linhagens de cuj as tropas dantes dependiam  e que dantes lhes prestavam  um a vassalagem quase  nom inal.  Sabe-se  de  sobej o  o  quanto  do  que  aprendeu  no  Cairo  o  m ansa
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Musa  procurou  aplicar  no  Mali.   A  seus  antecessores,  qual  o  m ansa  Uli,  que

tam bém   foi  a  Meca,  na  sétim a  ou  oitava  década  do  século  XIII,  não  terão escapado certos aspectos da adm inistração m uçulm ana. Com o m anter escravos com o servidores do palácio e gestores do estado. Forasteiros, sem  laços com  as fam ílias  aristocráticas,  vinculados  apenas  ao  dono,  tinham   eles  condições especiais para preencher os ofícios políticos de absoluta confiança do rei, que os usava para contrabalançar ou neutralizar a força da nobreza. Se fossem  eunucos, ainda m elhor.

Suj eitos  inteiram ente  a  quem   se  considerava  o  m ais  poderoso  de  todos  os hom ens,  m uitos  desses  escravos,  fossem   castrados  ou  não,  transform aram   o cativeiro  em   poder  e,  quando  o  rei  era  fraco  de  personalidade,  tutelaram -no  e, por  interm édio  dele,  exerceram   o  m ando.  Em   m om entos  de  crise  podiam   até m esm o assum ir  a chefia  do estado.  Com o Sacura,  um  ex-escravo  que  usurpou, no  fim   do  Duzentos,  o  lugar  do  m ansa.  Em   alguns  sítios,  os  escravos  de  corte transform aram   o  rei,  o  sultão  ou  o  em ir  num a  figura  ritual  ou  protocolar,  num títere, e se sucederam  no poder, form ando um a verdadeira elite de governantes escravos.  E  noutros,  tiveram   alguns  dos  cargos  m ais  im portantes  a  eles reservados.

Apoiar-se  em   escravos  para  robustecer  o  poder  pessoal  ou  tornar-se  um déspota  apresentava  seus  perigos.  Sem   contrapesos,  os  escravos  faziam -se exigentes,  voluntariosos,  rebeldes.  Contrariadas,  as  tropas  revoltavam -se.  E  os altos  funcionários  tram avam   contra  o  soberano  ou  se  enredavam   em   perfídias. Os  abusos  da  soldadesca  e  dos  funcionários  escravos  ou  a  excessiva  predileção de  um   soberano  pelos  escravos  podiam ,  por  sua  vez,  provocar  reações  da aristocracia  ou  do  povo.  Assim   se  deu,  por  exem plo,  no  século  XVII,  no  Caior (ou  Kay or),  quando  os  súditos  se  levantaram   contra  o  dam el,  ou  rei,  que
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privilegiava os tiedos,  os soldados e adm inistradores escravos que tiranizavam

as m assas.69

O alto funcionário escravo era acatado porque o viam  com o a boca, os braços e  as  pernas  de  seu  senhor.  Não  tinha  autoridade  própria;  refletia  a  do  dono. Quando  se  tornava  evidente  que  o  escravo  exorbitava  em   suas  ações,  isso  era tom ado,  m ais  do  que  com o  iniquidade  ou  im pudicícia,  com o  ignom ínia  ou abom inação.  Pois,  em bora  parecendo  form ar  nas  classes  dom inantes  e desfrutando  de  suas  benesses,  esses  escravos  de  corte,  com   pouquíssim as exceções,  não  se  libertavam   j am ais  da  baixeza  de  suas  origens.  Ainda  que m anej assem   o  poder,  não  pertenciam   à  grei,  continuavam   a  ser  considerados inim igos que haviam  perdido, ao se tornar escravos, o que neles pudesse haver de honra  e  até  m esm o  a  condição  hum ana.  Prim eiros-m inistros,  generais, controladores do fisco, m ordom os dos palácios reais, podiam  decair, e decaíam , das posições de autoridade, prestígio e fausto, pois essas derivavam  unicam ente de serem  escravos do soberano. De um  m om ento para outro, um  vizir podia ser despido  de  suas  funções,  se  assim   decidisse  quem   dele  era  dono,  e  ser decapitado, em palado ou posto a lavar cavalos e a revirar estrum e.

Nos  altos  cargos  do  estado,  no  m ando  dos  palácios,  no  governo  das  casas senhoriais do Mali, de Canem -Bornu, de Songai, de Kano, de Zazau-Zária, de Ifé, de  Oió  e  do  Daom é,  houve  escravos  e  eunucos.  Do  Mali,  sabem os  que  m ansa
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Musa apreciava, adem ais dos etíopes, os castrados turcos.  Em  Zária, diz-se que

foi  a  rainha  Am ina,  quando  a  cidade-reino  ainda  se  cham ava  Zazau,  quem

introduziu os escravos capados, 71                    72 que recebia dos nupes. Em  Kano, atribui-se a  iniciativa  de  entregar  aos  eunucos  im portantes  cargos  do  estado,  inclusive  a gestão  do  tesouro,  ao  grande  sarqui  Runfa,  na  segunda  m etade  do
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Quatrocentos. E entre os m ossis,  em  Dagom ba, os eunucos, poderosíssim os,

acabariam   por  controlar  a  adm inistração, 75  enquanto  que,  em   Uagadugu,  um dos  principais  m inistros,  o  cansaoga  na,  viria  a  ser  reiteradam ente  um

castrado. 76

Já no fim  do século XV, quando o ásquia  Muham ed  reorganizou  os  exércitos

de Songai, surgiria um a novidade: os regim entos de eunucos a cavalo.77  Deles, contaram -se  dois  m il,  num a  só  cam panha,  segundo  um a  crônica  do
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Quinhentos, ou quatro m il, conform e outra.  No prim eiro daqueles textos, diz-

se que o ásquia, nas suas audiências das sextas-feiras, era acom panhado por 700 eunucos.  Se  essas  cifras  são  corretas,  a  escravaria  castrada  devia  form ar,  em Songai, um a pequena m ultidão, pois m ais num erosos do que os guardas de honra

do rei seriam , com  certeza, os encarregados dos haréns.80 E não só em  Songai, m as  em   todos  os  reinos  onde  fosse  de  regra  o  cule,  purdah  ou  encerro  das m ulheres.

Consta que os songais 81 capavam  alguns dos prisioneiros inim igos. Mais com o
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punição  ou  vingança  do  que  para  produzir  servidores.   Os  seus  eunucos  iam

buscá-los entre os m ossis e os gurm as — castradores, ao que se diz, habilíssim os —,  assim   com o  os  hauçás  os  adquiriam   dos  nupes  e  talvez  de  Bornu.  Cada eunuco  representava  o  investim ento  de  vários  cativos,  um a  vez  que  poucos sobreviviam   à  operação.  Gustav  Nachtigal,  que  viaj ou  pelo  interior  da  África entre 1869 e 1874, soube que, de cem  rapazotes castrados, só trinta continuavam vivos,  m as  há  estim ativas  m ais  drásticas,  que  dão  a  sobrevivência  de  apenas
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20% ou até m enor: de dois a três por cento.  As taxas de perdas nos séculos

anteriores  deviam   ser  sem elhantes,  e  tanto  entre  os  nupes  quanto  em   Bornu,  na Núbia, em  Uadai, no Darfur, na Etiópia ou nas costas da Som ália.

Tal  qual  sucedia  no  Oriente  Médio  e  no  Norte  da  África,  eunucos, funcionários do estado, concubinas e com andantes m ilitares seriam  exceções em m eio à m assa escrava. Essas situações de privilégio não estavam  abertas a todos os  cativos.  Desde  a  captura  ou  a  com pra,  determ inava-se  o  destino  do escravizado. Se fosse rem etido para um a aldeia, term inaria os seus dias a cavar a terra, a rem ar um  barco ou, quando m uito, com o capataz de outros escravos. Se tivesse  sido  adquirido  por  um   m ercador,  poderia  acabar  os  seus  dias  com o  um dos seus agentes com erciais de confiança, a viaj ar e traficar em  nom e do am o. Podia  até  excepcionalm ente  enriquecer  e,  em   m uitos  lugares,  possuir  os  seus próprios  escravos.  Mas  não  m udava  de  um   estrato  da  sociedade  para  outro.  Só podiam  aspirar aos altos cargos do estado aqueles desde o início reservados para servir ao palácio. Dos paços de um  m onarca podia-se cair para o trabalho braçal de  abrir  estradas,  m as  quem   curtia  o  couro  ou  tangia  bois  não  tinha  a  m enor possibilidade de um  dia vir a ser arrecadador de im postos.

Dos  escravos,  os  m ais  m iseráveis  talvez  se  aj untassem   nas  m inas.  Ao  seu núm ero  pertenciam   aqueles  que,  desde  o  século  X,  cortavam   o  sal  no  oásis  de Kawar.  Dos  que  cum priam   corveia  sem elhante,  quatrocentos  anos  m ais  tarde, em   Tagaza,  aperreados  pelas  m oscas  e  a  beberem   água  salobra,  ficou  um

registro em  Ibn Batuta.85 O m esm o viaj ante encontraria escravos dos dois sexos
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a  cavarem   o  cobre  em   Takedda.     E  é  provável  que  outros  consum issem rapidam ente  as  suas  vidas  nos  cam pos  auríferos  da  África  Ocidental.  Pois  das
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m inas  de  onde  saía  o  ouro  que  os  uângaras   levavam   a  Jené,  diz-se,  em

Valentim  Fernandes, que eram  trabalhadas pela escravaria real.88

Tecelões,  tingidores,  ceram istas  e  curtidores  podiam   ser  escravos,  a  labutar lado  a  lado,  no  m esm o  ofício,  com   hom ens  ou  m ulheres  livres.  E  havia  os  que executavam  tarefas para as quais os seus senhores não se sentiam  aptos ou cuj as técnicas  não  dom inavam .  A  de  rem eiro,  por  exem plo.  Ou  as  de  cordoeiro  e pastor,  com o  sucedia  entre  os  iorubás,  no  século  XIX,  que  punham   os  cativos

hauçás a retorcer fibras e a cuidar do gado. 89 A m aior parte, porém , passava os dias a tratar das roças, dobrada sobre a terra, com o exigiam  as suas enxadas de lâm ina pequena e cabo curto, e a gastar-se nas lides dom ésticas, a ralar m ilhete, pilar inham e, buscar água, cortar lenha e varrer o terreiro. O seu dia a dia e o seu destino dependiam  da condição de seu senhor. E esta, na m aior parte dos casos, do núm ero e do uso de sua escravaria.

Em   quase  toda  a  África,  era  rico  e  poderoso  quem   tinha  m uitas  m ulheres  e m uitos  escravos.  Em   certas  partes,  quem   possuía  grande  cópia  de  gado.  E noutras, quem  som ava aos bois as m ulheres e os escravos. Um  rei, um  chefe, um hom em   forte  (o  big  m an  de  tantos  relatos)  podia  acum ular,  nos  seus  paços, m oradas e tulhas, m ilhete, sorgo, inham e, panos finos, plum as, peles de anim ais, pontas de lança e enxadas de ferro, fios de cobre, ouro em  pó, contas de vidro e conchas raras, m as tinha por bem  de capital, aquele que lhe gerava nova riqueza, ou o rebanho bovino ou a escravaria.

Onde  a  criação  de  gado  não  predom inava  com o  atividade  econôm ica,  a poupança  m ais  segura  e  rem uneradora  era  o  escravo.  Envelhecia,  é  certo,  e podia, tam bém  é certo, m orrer a qualquer m om ento. Mas antes de perder o viço ou falecer, pagava quase sem pre o seu valor em  trabalho. Além  disso, se m ulher, dificilm ente se finava sem  gerar filhos e, hom em , podia, de arm as na m ão, prear cativos para o seu am o. O escravo era um  investim ento: o único tipo de bem  de capital  verdadeiram ente  privado  reconhecido  pelas  leis  costum eiras  de  grande parte  do  continente  africano.  E  um a  reserva  im portante  para  os  dias  difíceis: quando a seca, as inundações ou os gafanhotos traziam  a fom e, era o escravo o que se trocava por grãos.

Principal  form a  de  riqueza  reprodutiva,  o  escravo,  no  continente  africano,

correspondia à terra na Europa. 90 Na África, era o trabalho, e não o solo, o fator
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de produção escasso. Por quase toda parte, tinha-se a terra, tradicionalm ente, com o um  bem  grupal. Não era tida apenas com o fator de produção e para uso dos  contem porâneos;  era  a  guardiã  dos  m ortos,  a  servidora  dos  vivos  e  a prom essa  dos  vindouros.  Pertencia  a  todos  eles,  sendo  teoricam ente  alocada  a quem  dela precisasse, pela fam ília, a linhagem , o clã, a aldeia, a tribo ou o rei. Não  tinha  valor  econôm ico  próprio,  m as  o  do  trabalho  que  nela  se  punha. Enquanto  na  Europa  a  propriedade  da  terra  era  a  precondição  para  que  se tornasse  produtivo  o  uso  de  escravos  —  e  de  servos,  e  de  assalariados  —,  na África  passava-se  o  contrário:  só  tinha  acesso  a  grandes  tratos  de  solos  quem dispusesse  de  gente  para  cultivá-los.  Daí  a  im portância  de  ter-se  o  controle efetivo  sobre  m uitas  m ãos,  fossem   de  m ulheres,  filhos,  parentes,  agregados  ou escravos.  Na  Europa  —  e  tam bém ,  até  m esm o  por  continuidade  cultural,  na Am érica  —  disputava-se  a  terra.  Na  África,  nem   em   áreas  de  alta  densidade dem ográfica  (com o  o  sul  de  Gana,  do  Togo,  da  atual  República  do  Benim   e  da Nigéria)  se  conhecia  o  m esm o  tipo  de  com petição  pela  gleba,  m as,  sim ,  por gente. A im portância do solo dependia de que houvesse quem  o pudesse cultivar.

Mas — cuidado! — não era a terra destituída de valor. Tão im portante era o seu controle, que os donos do poder — o rei, o chefe, o cabeça de linhagem  — se arrogavam   o  direito  de  ceder-lhe  o  uso,  ainda  que  em   nom e  da  grei,  com o m elhor  lhes  parecesse  ou  politicam ente  conviesse,  aos  súditos,  seguidores, fam iliares  ou  estrangeiros.  Por  todo  lado,  as  aristocracias  baseavam   os  seus privilégios na ficção de terem  sido os prim eiros a ocupar a terra e ali erguer os seus  lares,  ou  de  a  terem   conquistado  aos  que  chegaram   prim eiro.  E em pregavam   o  controle  sobre  o  solo  com   engenho  e  astúcia,  para  m anter  e am pliar  os  vínculos  de  m ando.  Pois  ninguém   fazia  verdadeiram ente  parte  de um a com unidade, se dela não obtivesse o uso de um  trato de terra.

Em  quase toda parte, o percurso de ascensão social de um  hom em  am bicioso passava  pela  aquisição  de  escravaria.  Era  a  posse  de  um   crescente  núm ero  de escravos  o  que  lhe  abria  as  portas  aos  títulos  de  prestígio,  às  posições  de influência  nas  sociedades  secretas,  às  chefias  honoríficas  e  às  insígnias  de m ando. Se, na Europa, com o prim eiro passo para ser adm itido na aristocracia, o burguês  rico  devia  tornar-se  proprietário  de  terras,  na  África,  as  portas  das classes  dom inantes  eram   abertas  pelo  plantel  de  escravos.  O  próprio  hom em com um ,  de  aspirações  m ais  sim ples,  tinha  na  posse  do  escravo  o  m eio  m ais rápido  de  m elhorar  de  vida.  Com   o  escravo,  desobrigava-se  de  canseiras  e trabalhos, ao m esm o tem po que fazia um a poupança.

De  que  a  riqueza  se  contava  em   gente,  há  sinais  claros.  Eis  um   deles:  os potentados  africanos,  em bora  lançassem   outros  im postos  (sobre  a  produção, sobre o trânsito de pessoas e bens, sobre o com ércio e sobre a m orte), baseavam na  capitação  os  seus  sistem as  tributários,  em   vez  de  assentá-los,  com o  entre  os europeus,  nas  taxas  sobre  o  solo.  Sabem os  por  boas  testem unhas  que  assim   se

verificava nos reinos do Congo e do Benim , no século XVII. 92 A Huegbadj a, que reinou no Daom é entre 1650 e 1680, atribui-se o ter criado um  tributo sobre cada

um   de  seus  súditos.93  E  tem os  exem plos  m ais  recentes:  nos  séculos  XVIII  e XIX,  entre  os  axantes,  cobrava-se  im posto  sobre  todos  os  hom ens  casados  ou

talvez som ente sobre aqueles que fossem  chefes de fam ília.94

Pagava-se o que se devia ao rei, ao chefe e aos seus prepostos, em  espécie ou em   serviços.  Em   cereais,  em   gado  grande  ou  m iúdo,  em   tecidos  e  em   dias  de trabalho,  a  plantar  e  colher  nas  terras  dos  poderosos,  a  refazer  o  teto  das  suas casas, a cavar poços, a erguer cercas e m uros, a abrir cam inhos. Era assim  entre
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os tim enés  da Serra Leoa, para ficar num  só exem plo do fim  do século XV.

E,  quando  o  valor  do  que  cabia  saldar-se  era  alto,  provavelm ente  se  utilizava  o escravo.

Com   a  escravaria,  os  povos  vencidos  e  os  vassalos  com pravam   a  paz.  Um a

centena de escravos — diz-nos a Crônica de Kano — foi quanto os cuararafas97 pagaram  ao sarqui Yaj i, que reinou na segunda m etade do século XIV, para que
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este os deixasse descer da m ontanha em  que se tinham  hom iziado.   Seu  filho,

Kanaj ej i, continuou a cobrar-lhes tributo, e em  dobro: duzentas cabeças.99  Sem sair  da  Hauçalândia,  m as  j á  na  m etade  do  Quatrocentos,  era  de  rigor  que  o sarqui  de  Katsina,  ao  assum ir  o  poder,  enviasse  cem   escravos  ao  m aí  de
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Bornu.  E m uito caro custou, em  1591, ao ásquia Ishaq, de Songai, o render-se

ao sultão do Marrocos: 100 m il peças de ouro e m il cativos.101

Se com  o escravo se quitavam  tributos, com  ele tam bém  se satisfariam  outros com prom issos de alta m onta. Além  de equivaler a pecúlio e a reserva de valor, o escravo funcionava com o m eio de pagam ento. Era m oeda na África, com o foi

m oeda  em   m uitas  outras  áreas  do  globo.102  Um a  m oeda  para  as  grandes transações  e  com   a  qual,  entre  vários  povos,  se  cobria  o  preço  de  noivas,  se resgatavam   parentes  aprisionados,  se  saldavam   m ultas  e  liquidavam   dívidas. Nem   lhe  faltava,  para  encaixar-se  de  todo  na  definição  clássica  de  m oeda,  o servir de unidade de conta e de m edida de valor.

Pode-se argum entar, contra a efetividade dos escravos com o m oeda, não só com  o custo de m antê-los, os riscos de fuga, doença ou m orte, m as tam bém  com a  ausência  de  uniform idade  entre  eles:  eram   diferentes  em   gênero,  idade  e com pleição. Cabe contraditar, porém , que essas restrições tam bém  se aplicariam ao gado bovino, o que não im pediu que fosse dinheiro em  tantas partes do m undo, inclusive  em   Rom a.  Se  a  m oeda  em   form a  de  escravo  corria  o  perigo  de desvalorizar-se  por  doença  e  de  desaparecer  por  fuga  ou  m orte,  tinha  a com pensação de gerar j uros — e, às vezes, altos j uros — em  form a de trabalho

e eventualm ente de prole. 103

Utilizava-se o escravo com o m edida de valor em  m uitas regiões da África: no

Sudão nilótico e no Daom é, por exem plo, e entre os m andingas, 104 105   os  acãs,

os iorubás e os hauçás. Possivelm ente esses povos desenvolveram  critérios para atenuar ou corrigir a ausência de uniform idade. Não lhes faltaria o m esm o tipo de  im aginação  de  que  deram   prova,  j á  na  época  do  tráfico  transatlântico,  os europeus.  Estes  não  dem oraram   em   estabelecer  um a  unidade  ideal  de  escravo para m edir o valor dos próprios escravos, a cham ada “peça da Índia” ou “peça
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do  Brasil”,  que  j á  foi  definida  com o  um a  m edida  de  trabalho  em   potencial.

Um a  peça  era  um   indivíduo  adulto,  entre  15  e  25  anos  de  idade, 107  alto  e atlético; m as podia ser com posta de um  escravo e m eio, ou de dois escravos que fossem   m ais  j ovens  ou  m ais  velhos  do  que  o  padrão,  ou  m ais  baixos,  ou m agricelas, ou sem  um  dedo ou alguns dentes. Três m olecões, de seis a 18 anos,

108

com punham , por exem plo, duas peças.  E dois indivíduos entre 35 e 40 valiam

um a.109                                              110  Sem elhante  à  peça  da  Índia  era,  entre  os  m endes,  a  “cabeça”  de dinheiro:  só  que  um a  “cabeça”  era  qualquer  escravo  em   perfeitas  condições,

fosse m ulher, hom em  ou criança. 111

Metaforicam ente,  o  escravo  era  a  m oeda  do  poder.  Os  reis,  os  sobas,  os caudilhos,  os  chefes  e  os  m aiorais,  ao  doar  escravos,  conquistavam   seguidores, am ansavam   ou  convertiam   descontentes,  asseguravam   fidelidades  e consolidavam   vassalagens.  Ao  exportá-los,  não  só  adquiriam   as  arm as  e  os cavalos necessários ao fortalecim ento dos exércitos, m as tam bém  se abasteciam dos  bens  suntuários  com   que  exibiam   grandeza,  consolidavam   a  prim azia  do m ando e conseguiam  m ais escravos.

Ostentava-se o escravo. Pois era um  bem  valioso: em  m uitos lugares, o m ais valioso  dos  bens.  O  holandês  Olfert  Dapper,  escrevendo  na  m etade  do  século XVII,  diz-nos,  baseado  num   conterrâneo  com   m uitos  anos  de  África,  Sam uel Blom m aart, que as m oradas dos hom ens ricos e poderosos do reino do Congo se

viam  nuas de obj etos de luxo, a riqueza se m ostrando nos escravos. 112 Por isso, em   quase  toda  a  África,  j ulgava-se  de  bom -tom   deixar  que  a  escravaria  se dem orasse no ócio, a conversar em  grupos ao redor da casa do am o e a dorm ir escarrapachada nas varandas. Exibir grande núm ero de escravos na inatividade era  prova  de  que  se  podia  esbanj ar  riqueza,  e  correspondia  a  consum i-los conspicuam ente. O que tam bém  se fazia, m atando-os. Sirva de exem plo aquele chefete duala que, incapaz de façanhas guerreiras, m andava cortar a cabeça aos escravos,  para,  com o  se  fossem   troféus  de  batalha,  com   elas  adornar  os  seus

paços. 113

Um a  form a  elevada  de  consum o  era  im olá-los  aos  grandes  que  m orriam . Nos  funerais  do  rei,  do  chefe  ou  de  quem   fora  seu  proprietário.  Nos  ritos  para honrar  ou  aplacar  os  deuses.  Nas  cerim ônias  propiciatórias  das  chuvas  ou  das colheitas.  E  até  m esm o  para  levar  m ensagens,  no  além ,  aos  antepassados. Atesta-se  o  sacrifício  do  escravo  às  divindades  e  aos  m ortos  em   quase  toda  a África  subsaariana.  Desde  o  II  m ilênio  a.C.,  às  dezenas  e  às  centenas,  em

Querm a. 114 Pois talvez fosse esse um  dos seus usos m ais antigos.

Em   Méroe,  em   sepultam entos  do  início  de  nossa  era,  encontraram -se

esqueletos  no  chão  dos  túm ulos  dos  poderosos. 115  Seriam   escravos?  E  seriam escravos  os  que  foram   sacrificados  em   grandes  núm eros  —  para  não  sair  da

Núbia — nos sepulcros, do século IV ao VI, de Balana e Custul? 116  Ou  seriam m ulheres  e  hom ens  livres,  esposas  e  servidores  aristocratas  do  rei  e  de  seus palácios?  Walter  B.  Em ery,  um   dos  arqueólogos  que  escavaram   as  tum -bas  de Balana  e  Custul,  presum ia  que  cada  m onarca  m orto  levava  com   ele  não  só  a rainha, m as todos os que dele tinham  estado próxim os, paj ens, guardas, escravos,
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cavalos  e  cachorros.   A  m aioria,  pela  ausência  de  adereços,  talvez  fosse

escrava.

Não é tam bém  de todo claro o que se passava em  Gana. Em  1068, o cordovês Al-Bakri registrou que o rei era inum ado sob um  grande dom o, na com panhia de

todos  aqueles  que  lhe  costum avam   servir  os  alim entos, 118  sem   esclarecer  se eram  livres ou escravos. Mas Ibn Hawkal, que andou por Sij ilm essa e Audagoste em   951,  assevera  que  em   Gana  os  ricos  ou  notáveis  eram   sepultados  com   suas

escravas, 119  e  Ibn  Batuta,  quatrocentos  anos  m ais  tarde,  refere  que,  no  Sudão Ocidental, se enterrava o rei com  alguns de seus íntim os e de seus escravos, além de  trinta  filhos  e  filhas  de  notáveis,  após  lhes  partirem   os  ossos  das  m ãos  e  dos

pés. 120 Mais de 16 m il túm ulos em  dom o, com o o descrito por Al-Bakri, foram encontrados  nas  atuais  Repúblicas  do  Mali  e  do  Senegal.  Num   dos  prim eiros  a serem  trabalhados pela pá do arqueólogo, em  Koi Gourrey, havia dois senhores, talvez o alto dignitário e seu m elhor am igo ou servidor, acom panhados por entre
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25 e 30 pessoas.

Esses  côm oros  artificiais,  com   suas  câm aras  funerárias,  m isturam -se,  na região  de  Sine-Salum ,  com   outros  tipos  de  sepulcro,  característicos  da  bacia  do rio  Gâm bia:  os  m onólitos  e  crom lechs,  ou  círculos  form ados  por  pedras

trabalhadas  e  em   pé.122  Desses  m onum entos  líticos  j á  se  localizaram ,  na Senegâm bia,  quase  sete  m il.  Os  m ais  antigos  datariam   da  segunda  m etade  do
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prim eiro m ilênio de nossa era.  Os m ais novos, talvez do século XVII, pois os

círculos de pedra, do m esm o m odo que os túm ulos em  dom o, continuaram  a ser erguidos  por  m uitíssim o  tem po.  De  que  os  reis  m andingas,  no  início  do Quinhentos,  ainda  se  enterravam   sob  dom os  de  terra  e  seguindo  rituais

sem elhantes aos de Gana, ficou um  registro em  Valentim  Fernandes.124

Estam os à beira de um  crom lech recém -escavado. No fundo, há dois corpos hum anos,  deitados  de  lado,  as  cabeças  voltadas  para  o  nascente.  Estavam cobertos por um a cam ada de terra, sobre a qual se m isturavam , em  desordem , outros  esqueletos,  com o  se  tivessem   sido  sacrificados  ao  pé  da  cova  e  lançados
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de  qualquer  j eito  dentro  dela.   É  evidente  a  diferença  de  tratam ento  entre  o

m orto  e  o  seu  ou  a  sua  principal  acom panhante,  postos  de  form a  respeitosa  no túm ulo,  e  os  que  foram   im olados  em   honra  deles  ou  para  segui-los  na  m orte. Inclino-m e  a  crer  que  fossem   escravos.  Com o  escravos  poderiam   ter  sido tam bém  os cinco ou m ais indivíduos que se encontraram  sobre o teto da câm ara funerária  de  um   alto  dignitário  inum ado  em   Igbo-Ukwu,  bem   m ais  ao  sul,  na
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Ibolândia, no sudeste da Nigéria.

Os  europeus,  ao  chegarem   à  Costa  da  África,  registraram ,  em   distintos lugares,  rituais  de  sepultam ento  envolvendo  sacrifícios  hum anos.  Os  seus  textos são claros: acom panhavam  o rei ou m orto im portante não só alguns dos que lhe estavam  próxim os, m as tam bém  cativos. Volto a Valentim  Fernandes e leio, por

exem plo, que, quando lhes m orria um  régulo aos beafadas,127 do rio Grande, na Guiné,  enterravam   com   ele  “a  sua  m ulher  principal  e  o  m aior  privado  e  o m elhor  escravo  e  escrava  que  ele  tinha  e  o  m elhor  cavalo  e  assim   algum as

vacas,  cães,  cabras  e  galinhas”.128  Cem   anos  m ais  tarde,  o  holandês  Pieter  de Marees escreveria sobre os povos da Costa do Ouro que, ao finar-se um  rei, cada um  dos nobres que o tinham  servido oferecia um  escravo para acom panhá-lo no túm ulo, enquanto que os hom ens com uns endereçavam  ao sacrifício um a de suas m ulheres ou algum  de seus filhos. Todas essas pessoas eram  decapitadas, e seus corpos,  salpicados  de  sangue,  enterrados  com   o  soberano.  As  cabeças,

arrum avam -nas à volta do sepulcro.129  Um   outro  holandês,  Olfert  Dapper,  nos assegura  que,  no  reino  do  Benim ,  as  pessoas  im portantes  eram   enterradas  com um  certo núm ero de escravos. Conta-nos, de um a m ulher, ter ela ordenado, antes de falecer, que 78 escravos fossem  m ortos para servi-la. Não só se sacrificaram os  78,  m as,  para  arredondar  a  conta,  foram   abatidos  m ais  um   m enino  e  um a
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garota.   Da  m esm a  época  é  o  testem unho  do  capitão  Francisco  de  Lem os

Coelho. Vivia ele em  Bissau, quando m orreu um  rei cham ado Mahana. Durante todo  o  ano  que  duraram   as  cerim ônias  fúnebres,  sacrificaram -se  104  m oças  e rapazes,  dos  m ais  form osos  e  que,  em bora  escravos,  iam ,  talvez  por  efeito  de
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bebidas, cantando e bailando para o pé do túm ulo onde seriam  arroj ados.

Dessas im olações feitas nas tum bas dos poderosos, os arqueólogos, de vez em quando, descobrem  novos exem plos. Até m esm o onde não os esperavam , com o num   cem itério  em   Katoto,  no  alto  Lualaba,  em   covas  do  fim   do  prim eiro

m ilênio.132  Mas  há  outras  que  lhes  escapam   inteiram ente:  a  daquelas  pessoas que, em bora  im portantes, não  o eram   em  grau  suficiente para  receber  túm ulos que  pudessem   m ais  tarde  destacar-se  na  paisagem .  Isto  sabem os:  em   m uitas sociedades desconhecedoras do poder centralizado e nas quais a escravidão era do tipo dom éstico, faziam -se, no século XIX, sacrifícios rituais no sepultam ento
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de  chefes  de  linhagem   e  de  outros  hom ens  de  relevo.  Entre  os  ibos,      por exem plo,  um   ou  dois  escravos  acom panhavam   o  antigo  dono  na  cova.  Caso,

porém , esse fosse m uito rico, as vítim as podiam  atingir a m eia dúzia. 134  O  que não sabem os é se j á era assim  antes do século XVI ou se a prática foi adotada posteriorm ente,  acom panhando  o  crescim ento  do  tráfico  de  escravos  no  Baixo Níger.

São igualm ente raras as cicatrizes arqueológicas deixadas por outros tipos de im olações  rituais,  expiatórias  ou  propiciatórias,  antes  e  depois  das  guerras,  na celebração  anual  dos  m ortos,  na  sem eadura  e  na  colheita,  para  convocar  e agradecer as chuvas ou para revitalizar a com unidade, renovar as suas forças e alim entar espiritualm ente o seu chefe. Assim , durante escavações na cidade do Benim ,  encontraram -se,  a  12m   de  profundidade,  num   poço  estreito,  41 esqueletos.  Os  ossos  datariam   do  século  XIII  e  seriam   todos  de  m ulheres,  que

parecem   ter  sido  nele  j ogadas,  num a  espécie  de  sacrifício  ritual  coletivo. 135  É possível  que  tenham   sido  m ortas  durante  cerim ônias  sem elhantes  às  assistidas, em  1736, pelo holandês Abram  Raem s. Nessa solenidade em  honra ao pai do obá (o  ugierha-oba),  duas  dezenas  de  pessoas  foram   decapitadas  e  lançadas  num

136

poço profundo, com o oferendas ao espírito do rei defunto.

O  arroj ar  em   cacim bas  os  corpos  de  vítim as  sacrificiais  é  m encionado  na Viagem  de Lisboa à ilha de São Tom é, escrita, na m etade do século XVI, por um
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piloto  português  e  publicada  por  Ram usio.   A  prática  continuava  vigente  em

1897 138                                                  139 e é bem  lem brada ainda hoj e na corte do obá do Benim . Segundo as tradições, só os escravos podiam  ser im olados. E o eram , em  datas especiais, no

correr  do  ano.140  Na  cerim ônia  de  consagração  das  m içangas  do  rei,  por exem plo, um  cativo era decapitado, para levar ao Espírito das Contas o pedido de que  concedesse  sabedoria  ao  obá  e  o  resguardasse  dos  feitiços  e  dos  m aus desej os.  E  três  escravos  perdiam   a  cabeça,  ao  inaugurar-se  do  festival  da colheita  do  inham e.  Na  época  das  chuvas,  se  estas  tardavam   ou  se  m ostravam insuficientes,  ou  se  eram   por  dem ais  abundantes  e  dem oradas,  um a  m ulher, depois  de  m orta,  era  içada  ao  alto  de  um a  árvore,  para  que  a  Chuva  e  o  Sol  a pudessem   ver.  Im olava-se  um   casal  de  escravos  ao  deus  das  doenças,  em   caso de epidem ia. E um  certo núm ero de escravos era sacrificado, quando o reino se sentia sob qualquer espécie de am eaça. Quase não necessito acrescentar que, ao falecer  o  obá,  os  escravos  o  acom panhavam ,  para  o  servir,  pois  a  servidão
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continuava até depois da m orte.

Em  1539, três m issionários portugueses escreveram  do Benim  ao rei D. João III. Essa carta contém  um a das duas m ais antigas m enções que se conhecem  a sacrifícios hum anos com o parte do cerim onial de corte daquele reino (a outra é a

do  citado  piloto  anônim o  português).  Alan  Ry der142  j ulga  difícil  que  a  prática tivesse  passado  despercebida  aos  religiosos  e  m ercadores  portugueses  que  os antecederam   e,  sobretudo,  ao  atentíssim o  Duarte  Pacheco  Pereira,  que  a  não m enciona  no  seu  Esm eraldo  De  Situ  Orbis,  em bora  aponte  o  canibalism o  dos
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ij ós.  Sugere, por isso, que a im olação de escravos tenha sido introduzida pelo

obá  então  reinante,  com o  um   m eio  de  am pliar  os  seus  atributos  divinos.  Talvez. Mas  o  que  fazer  com   os  esqueletos  arroj ados  no  poço,  j á  no  século  XIII?  O silêncio  de  Pacheco  Pereira  não  é,  para  m im ,  inexplicável.  Não  só  a  gente  do Benim  resguardaria dos forasteiros os seus ritos m ais im portantes — e há relatos que nos m ostram  com o os visitantes eram  im pedidos de a eles ter acesso ou se viam   expulsos  dos  locais  onde  eram   realizados  —,  com o  as  execuções  não despertariam  m aior  interesse nos  europeus, por  ignorarem  o  seu real  sentido.  É possível que as passagens de Duarte Pacheco Pereira pelo Benim  — e por quatro

vezes ele ali esteve144 — não tivessem  coincidido com  os m om entos em  que se faziam   im olações  rituais  de  seres  hum anos.  Com o  é  possível  que  não  tivesse  o navegador e cabo de guerra português apreendido a sua verdadeira significação. Ou que,  em bora delas  tenha sabido,  não considerasse  oportuno incluí-las  no  seu relato.  Afinal,  o  Esm eraldo,  apesar  de  tantos  trechos  que  a  nós,  hoj e,  sabem feéricos,  é  um   livro  prático.  Nele  descrevem -se  com   a  possível  m inúcia  os acidentes  da  costa,  a  profundidade  dos  ancoradouros,  as  entradas  dos  rios,  o regim e das m arés, a incidência de febres, a natureza da flora, a riqueza anim al, a existência de ouro, gom as, pim enta e escravos, bem  com o tudo o que podia ser útil  à  m arinhagem   e  ao  com ércio,  sem   que  o  autor  se  detenha  sobre  os  grupos hum anos, a não ser para fixar aqui e ali um a rápida vinheta. Em  relação a eles, não m ostra m ais do que quatro preocupações: o saber se eram , ou não, islam itas, circuncisos, canibais e de trato que favorecesse os contatos e as trocas. Ao Benim dedica  apenas  m eia  dúzia  de  parágrafos,  m as  um   deles  sintom ático:  “Muitas abusões  há  no  m odo  de  viver  desta  gente,  e  feitiços  e  idolatrias  que  deixo  de

escrever  por  não  fazer  prolixidade.”145  Muita  coisa  viu  e  soube,  portanto,  sem delas  deixar  registro,  porque  não  interessavam   ao  obj etivo  de  seu  livro  (ser  um bom  roteiro de navegação e guia de com ércio) e para “não fazer longo serm ão”, com o por várias vezes repetiu ao longo do texto.

Penso  que  os  frades  portugueses  de  1539  denunciaram   com o  abom inável  a decapitação de escravos, porque a reconheceram  com o um  sacrifício religioso. Se  a  tivessem   tom ado  —  e  isto  pode  ter  sucedido  com   os  seus  antecessores  — com o  um   castigo  penal,  não  teriam   tido  diante  dela  m aior  reação:  estavam acostum ados  aos  crudelíssim os  suplícios,  às  queim as  nas  fogueiras,  aos enforcam entos,  às  decapitações  e  aos  esquartej am entos  que  atraíam   m ultidões às praças públicas da Europa. Ainda assim , as notícias sobre sacrifícios hum anos aparecem  nos escritos dos viaj antes europeus. Eles sabiam  com o reconhecê-los, m as sem  espanto, leitores que eram  das histórias da Bíblia e dos clássicos gregos e  rom anos.  Andrew  Battel,  um   inglês  que  andou  por  Angola,  na  passagem   do século XVI para o XVII, conta, por exem plo, que, antes de um a batalha, o chefe m ilitar  dos  im bangalas  m atava  a  m achadadas  um   rapaz  e  dois  hom ens.  Dois outros indivíduos eram  abatidos do lado de fora da cerca que protegia o cam po m ilitar,  sendo  em   seguida  sacrificados  bodes,  vacas  e  cães  e  servidos  no  que

seria um  repasto sagrado. 146  Cem   anos  m ais  tarde,  os  capuchinhos  novam ente descreveriam   essas  cerim ônias,  acrescentando-lhes  cenas  de  antropofagia

ritual.147

Nas  tradições  de  vários  povos,  o  sacrifício  de  seres  hum anos  é  lem brado com o a m ais alta oblação que se podia fazer às divindades. Entre os iorubás — e

a  History   of  the  Yorubas, 148  na  qual  o  reverendo  Sam uel  Johnson  recolheu  as suas  tradições,  está,  desde  as  prim eiras  páginas,  repleta  de  exem plos  —, im olavam -se  pessoas  nos  grandes  festivais,  antes  das  guerras,  na  fundação  de um a  cidade,  para  prevenir  infortúnios,  para  acom panhar  um   obá  m orto,  para m andar  recados  e  fazer  pedido  aos  deuses.  Havia  até  orixás,  com o  Ogum ,  que requeriam  a oferenda anual de um  ser hum ano. E povos, entre eles os ifés e os

ij ebus, 149 que tinham  a fam a de virgular a vida da com unidade com  sacrifícios hum anos.

Com o  norm a,  entre  os  vários  grupos  iorubanos,  qualquer  pessoa  podia  ser capturada  para  servir  de  oblata.  Sendo  de  rigor,  no  entanto,  anunciar-se  a im inência do sacrifício, a gente da terra trancava-se em  casa, e a m á sina caía sobre um  forasteiro. Não faltavam  ocasiões, porém , em  que o oráculo nom eava a vítim a. E outras havia em  que com punha o ritual ser ela fornecida por este ou aquele  chefe.  Quase  sem pre,  então,  entregava-se  um   escravo,  e  o  degolavam ,

enterravam  vivo ou lhe am putavam  os m em bros. 150  Tido  com o  o  suprem o  ato da  liturgia,  não  era  esse  tipo  de  sacrifício  frequente  com o  um   padre-nosso. Reservava-se  para  as  grandes  cerim ônias,  as  grandes  crises  e  os  grandes m om entos. Se  podiam  ser  num erosos os  que acom panhavam   no túm ulo  um   rei
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ou um  fidalgo, os deuses eram  m ais com edidos: não exigiam  dos saôs,  do sul  do  lago  Chade,  que  sepultassem   m ais  do  que  um a  criança  ou  um   casal  de
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adolescentes  no  alicerce  de  um   m uro,      para  assegurar  sua  firm eza  e inexpugnabilidade,  e  um   escravo  bastava  com o  em baixador.  As  im olações diárias ou em  m assa de escravos e prisioneiros de guerra, que tornaram  fam osos, no  século  XIX,  os  reinos  do  Daom é  e  do  Benim ,  seriam   exceções,  em   vez  de regra.  No  próprio  Benim ,  a  m oderação  em   certos  sacrifícios  se  im punha,  até m esm o para valorizá-los. Afinal, o escravo tinha de continuar a ser considerado com o um  bem  de alta valia. Assim , se acreditarm os no que escreveu, entre 1786 e  1800,  o  capitão  John  Adam s,  consagravam -se  anualm ente  apenas  três  ou quatro  escravos  a  Olocum ,  o  deus  do  oceano,  a  fim   de  que  esse  dirigisse  os

navios  europeus  aos  portos  beninenses.153  E  entre  os  ij ebus,  um a  única  vítim a era sacrificada por ano, em  honra ao ancestral deles, Obanita, um  ancestral que teria  sido  tam bém ,  talvez  no  tem po  m ítico,  um a  oferenda  hum ana,  feita  aos

154

deuses pelo olouo ou rei de Owo.

Nas  regiões  onde  o  islam ism o  se  im pôs  com o  religião  dos  m onarcas  e  das elites,  os  sacrifícios  hum anos  deixaram   de  ser  públicos  ou  foram   de  todo abolidos.  O  escravo,  entretanto,  continuou  a  ser  um a  espécie  de  m oeda  pia. Davam -se  escravos  de  esm ola.  E  presenteavam -se  com   escravos  os  ulem ás.  E os  xerifes.  E  os  hom ens  tidos  por  santos.  Um a  espórtula  do  século  XI  ficou fam osa: a que Hum ai, o m aí de Canem , m andou entregar a quem  o converteu ao m aom etanism o.  A  gratidão  do  rei  valeu  a  Muham ed  Mani  cem   escravos,  cem
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cam elos, cem  m oedas de ouro e cem  m oedas de prata.

Utilizado com o vítim a sacrificial, dádiva, m oeda, bem  de capital, ostentação, m ão  arm ada,  força  de  trabalho  e  reprodutor,  era  constante  na  m aioria  das sociedades  africanas  a  dem anda  por  escravos.  Que  podiam   ser  obtidos  de diferentes m aneiras.

A  prim eira  fonte  de  escravos  era  a  guerra.  A  m ais  antiga  e,  com   a  razia  ou gázua,  que  dela  deriva,  a  atividade  que  m ais  transform ou  hom ens  livres  em cativos, ao longo da história. O vitorioso num a batalha ou num a série de batalhas, além   de  lograr  o  seu  obj etivo  principal  —  obter  ou  im pedir,  por  exem plo,  o acesso  a  um   rio  ou  ao  m ar,  abrir  ou  fechar  um a  estrada,  vingar  um a  afronta, colocar  um   candidato  à  sucessão  no  poder,  im por  ou  rom per  vínculos  de vassalagem  —, arrastava consigo, com o butim , os derrotados ou, na m aioria das vezes, apenas suas m ulheres e crianças. Na África, o cativo, com o subproduto da vitória m ilitar, era um  dos raros despoj os que não se consum iam  no m esm o dia ou  na  m esm a  sem ana  da  pilhagem .  Ao  ser  capturado,  era  isto:  um   cativo.  E,

com o  advertiu  Moses  I.  Finley, 156  só  se  convertia  em   escravo  quando  passava para as m ãos do traficante ou de quem  o com prava.

Em   certas  regiões  e  em   determ inados  m om entos,  conheceu-se,  contudo,  a guerra  para  gerar  escravos.  Tanto  com   fins  econôm icos  quanto  políticos,  pois,
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com o  j á  argum entou  John  Thornton,   as  operações  m ilitares  para  recolher

cativos,  na  África,  correspondiam   às  guerras  por  territórios  na  Europa.  Era assim ,  som ando  escravos  a  seu  potencial  hum ano,  que  os  pequenos  estados cresciam  em  poder e que os m édios e grandes se expandiam . Desde os séculos IX ou X, por exem plo, as tropas do reino de Canem  e, depois, do de Bornu, que lhe  sucedeu,  atacavam   periodicam ente  os  povos  ao  sul  do  lago  Chade,  com   o obj etivo  precípuo  de  escravizá-los.  Outros  reinos  da  savana  faziam   o  m esm o, estabelecendo-se em  alguns deles a rotina de um a grande cam panha anual para

prear cativos. Mas em  Gana, no Tacrur, em  Diafunu, entre os sossos,158 no Mali,
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em  Songai, no Darfur, em  Borgu, entre os j alofos,  os nupes e os cuararafas,

nas  cidades-estado  hauçás  e  nos  reinos  fulos  do  Futa  Toro  e  do  Futa  Jalom ,  os exércitos não se restringiam  a produzir cativos em  operações m ilitares de vulto, realizadas  geralm ente  após  a  conclusão  das  colheitas,  quando  se  libertavam   os braços das  labutas agrícolas  e os  celeiros inim igos  estavam  cheios.  Sem pre  que houvesse  necessidade  de  se  conseguirem   do  com ércio  transaariano  cavalos, cotas  de  m alha,  espadas,  tecidos  e  outros  bens  para  acrescentar  o  poder  e  o prestígio do soberano, lá saía um  troço de cavaleiros para cercar um  vilarej o e acom etê-lo  de  m adrugada,  com   o  escopo  de  capturar  os  seus  m oradores.  Na razia, m atavam -se os velhos, os aleij ados, os que resistiam  e, às vezes, todos os hom ens adultos. Os atacantes recolhiam  as m ulheres, os rapazolas, as m ocinhas, os m eninos e as m eninas e os levavam , presos uns aos outros pelo pescoço, pelo libam bo ou por um a corda ou um a forquilha de pau.

Podia-se  topar,  num a  trilha  pouco  frequentada,  dois,  três,  quatro  cavaleiros, cada  qual  com   um a  criança  atravessada  na  sela,  ou  a  puxar  um   garoto am ordaçado e de m ãos atadas. Ou quase a arrastar um  adulto. Aquela brincava com   as  am igas  do  lado  de  fora  da  paliçada;  aquela  outra  saíra  de  m anhãzinha para buscar água ao riacho; este se afastara da aldeia, em  busca de gravetos para o fogo ou atrás de um  cabrito que fugira; um  acom panhava a m ulher a cam inho do roçado; outra punha a roupa a secar j unto ao riacho; e havia o que fora trocar cestos por m ilhete no m ercado m ais próxim o. Olaudah Equiano deve ter ouvido m ais de um a vez a história que nos contou com o sua: dois hom ens e um a m ulher o  teriam   arrancado,  m enino,  com   sua  irm ã,  de  dentro  da  própria  casa.  Na ausência  dos  pais,  os  ladrões  de  gente  saltaram   a  cerca  e  os  agarraram   de

surpresa. 160 De surpresa tam bém  teria sido capturado, em  Ilexá ou Ilesha, o guri que  viria  a  ser  João  Esan  da  Rocha,  que  enricou,  ao  voltar  do  Brasil  para  a
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Nigéria, e construiu em  Lagos a fam osa “Water House”.

Os  relatos  de  escravos,  colhidos  na  África  e  nas  Am éricas,  no  Novecentos, estão cheios de histórias com o estas: cum priam  suas tarefas ou se divertiam  perto da  aldeia  quando  foram   filhados  por  quem   de  tocaia.  Dos  ex-escravos  adultos, quase todos hom ens, que S.W. Koeller entrevistou na Serra Leoa, na m etade do
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século  XIX,  30%  tinham   sido  sequestrados.      Uns,  por  vizinhos;  outros,  por gente  vinda  de  longe  —  e  até  de  m uito  longe.  Os  assaltantes  tinham   de  ser rápidos: sair da área, com  a presa, o m ais rápido possível, antes que os parentes e a  aldeia  dessem   pela  falta.  Se  possível,  sem   serem   identificados,  para  evitar represálias.  A  prática,  em bora  viesse  a  m ultiplicar-se  durante  o  tráfico transatlântico,  era  bem   antiga  e  possivelm ente  fora  estim ulada  pelas  trocas transaarianas.  Mas  pode  ter-se  desenvolvido  independentem ente  do  com ércio  a distância. Para um  grupo pequeno, obrigado a pagar com  alguns poucos escravos o tributo a um  outro m ais forte, o sequestro apresentava riscos m enores do que a

razia  e,  claro,  a  guerra.  Já  no  século  XII,  o  geógrafo  Al-Idrisi 163  com entava, com  certa  aversão  e  m enosprezo,  que,  ao  sul  do  Fezzan,  os  negros  —  ele  usa  a palavra sudan — costum avam  roubar as crianças dos outros grupos, para vendê-las, e não viam  nada de m al nisto.

Usavam -se  artim anhas  traiçoeiras  para  fazer  escravos.  Falsos  am igos  ou parentes  invej osos  ou  ressentidos  organizavam   um   passeio  ou  um a  festa  e, quando  os  convidados  estavam   distraídos,  dorm itando  ou  sob  efeito  do  álcool, eram  am ordaçados, am arrados e conduzidos para longe. Por trilhas na m ata ou no fundo das canoas. E quase sem pre à noite, a fim  de que não reconhecessem por onde eram  levados. Nem  sem pre, portanto, o escravo derivava da violência dos  outros,  do  adversário  ou  do  estrangeiro;  algum as  vezes,  era  produto  da coação da sua própria gente.

Em   m uitas  sociedades  africanas,  tinha-se  a  escravização  com o  um   dos castigos  penais.  Fazia-se  escravo  quem   com etia  assassinato,  furto,  sacrilégio, adultério ou ato de feitiçaria. E nem  sem pre o culpado ou suspeito, m as, sim , em seu lugar, um a irm ã, um a sobrinha ou um  m eninote da m esm a linhagem  ou da m esm a aldeia. Ou, até m esm o, o indigitado com  toda a fam ília.

Um  devedor relapso ou um  parente desse devedor podia ser escravizado, para saldar o com prom isso. Em  m uitos lugares — e em  alguns deles, com o entre os

fons 164  da  Costa  dos  Escravos  e  os  ij ós  do  delta  do  Níger,  desde  pelo  m enos  o

século XVII165 —, era com um  em penharem -se pessoas. Um  chefe de fam ília que  necessitasse  de  recursos  para  cum prir  um   dever  religioso,  custear  um funeral,  pagar  por  um a  nova  m ulher  ou  até  m esm o,  num   m om ento  de  crise, alim entar  os  seus,  podia  requerer  um   em préstim o  a  outrem ,  entregando-se  a  si próprio  com o  garantia,  ou,  o  que  era  m ais  com um ,  alguém   que  tivesse  sob  seu poder,  geralm ente  um a  m enina  ou  m ocinha  —  sua  filha,  num a  sociedade patrilinear,  ou  um a  sobrinha,  filha  de  sua  irm ã,  num a  sociedade  m atrilinear.  A pessoa em penhada ficava em  poder do credor, a prestar-lhe todo tipo de serviço, com o  se  fosse  um   escravo  provisório.  Se,  m ulher,  tivesse  um   filho,  este pertenceria  ao  credor.  A  prole,  do  m esm o  m odo  que  o  trabalho,  era  tida  com o um a  espécie  de  j uros  sobre  o  valor  em prestado.  Tirante  isso,  quem   se  dava  ou era  dado  com o  caução  não  perdia  os  seus  laços  de  linhagem .  Caso,  porém , passado  o  prazo  para  o  pagam ento  da  dívida,  esta  não  se  saldasse,  a  pessoa penhorada transform ava-se em  escrava. Um  credor podia tam bém , para corrigir a inadim plência, apoderar-se do devedor ou de um  seu fam iliar ou dependente e fazê-lo escravo.

Nos  casos  de  castigo  penal  e  escravização  por  dívida,  em bora  o  infeliz m orresse  socialm ente  para  renascer  em   seu  novo  estado,  continuava  m uitas vezes  em   sua  aldeia.  Com o  a  com unidade  não  sentia  ser  im perioso  vendê-lo  e m andá-lo  para  longe,  ficava  escravo  onde  vivera  com o  hom em   livre,  pois  dali não tinha para onde fugir de volta, condenado que fora por sua própria gente. Ou, pior,  a  obstar  ainda  m ais  a  fuga,  pelas  divindades,  pela  voz  dos  oráculos,  com o entre os ibos. Levada um a disputa ou transgressão até os santuários de Arochuku, Agbala,  Ibinokpabi,  Kam alu  ou  Ozuzu,  o  áugure  podia  sentenciar  o  faltoso  ou  o

dem andado à escravidão.166

Distinta  era  a  sorte  das  vítim as  do  abuso  de  poder.  Não  raro,  um   rei,  um m aioral,  um   chefe  de  linhagem ,  um   cabeça  de  fam ília,  um   tio  ou  irm ão  m ais velho  endereçava  à  escravidão  e,  assim ,  excluía  do  convívio  do  grupo,  alguém que lhe era contrário, ou de quem  desej ava a m ulher, um  bem , um  título ou um a posição,  ou  o  parente  incôm odo,  ou  aquele  que  lhe  podia  fazer  som bra  em qualquer  atividade,  ou  sim plesm ente  quem   o  aborrecia  ou  lhe  desagradava. Tinham  esses desventurados de ser rem etidos para o m ais longe possível.

Em  m uitas sociedades africanas, cada vez que se findava um  rei, um  régulo ou um  chefe, abria-se a disputa pelo poder. Os candidatos vencidos e suas m ães, m ulheres,  filhos  e  principais  partidários  costum avam   ser  m ortos.  Ou,  quando m enos,  em   alguns  lugares,  a  ter  os  m em bros  am putados  ou  os  olhos  vazados. Com   o  aum ento  do  tráfico  transaariano  e,  m ais  tarde,  do  transatlântico,  ao derrotado  passou-se  a  dar  com   frequência  um   outro  tipo  de  sum iço  —  e  m ais lucrativo.  Vendido  com o  escravo,  era  exilado  para  sem pre.  A  escravização funcionava, assim , com o desterro político.

Podia-se  cair  na  escravidão  por  outros  alçapões.  O  enj eitado,  o  órfão  sem am paro de linhagem , a viúva sem  prole e que não era acolhida entre as m ulheres do  irm ão  ou  do  filho  herdeiro  de  seu  ex-m arido,  o  irresponsável,  o  fraco  de vontade,  o  que  ficou  sem   fam ília  ou  perdeu  seu  apoio  e,  por  isso,  tornou-se indigente, tinham  na escravidão a alternativa à fom e: vendiam -se a si próprios ou eram   vendidos  pela  com unidade.  Durante  as  grandes  secas,  o  que  sobrava  de um a fam ília e até de um a aldeia podia, para sobreviver, pôr a corda no próprio pescoço.  Um   grupo  que  perdera  sua  colheita  por  causa  de  um a  nuvem   de gafanhotos,  ou  se  vira  sem   reservas  porque  um a  enchente  ou  um   incêndio destruíra os seus celeiros, buscava salvar-se da fom e trocando suas crianças por
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com ida.  Para  alguns  povos,  com o  os  querebes   da  Tanzânia,  não  ter  com o  sustentar a si próprio era um a das m aiores ignom ínias que podia m arcar um  ser hum ano,  de  tal  form a  que  se  tinha  por  um   ato  caritativo  o  transform á-lo  em

escravo.168

Eram , no entanto, fáceis de contar, por serem  poucos, aqueles que os castigos penais  ou  a  extrem a  pobreza  reduziam   à  escravidão.  Quase  todos  os  escravos tinham   origem   na  brutalidade  arm ada  ou  j á  nasciam   em   cativeiro.  Herdavam estes últim os a condição dos pais, avós ou bisavós. E cresciam  sob a violência ou, ao  m enos,  a  tristeza  de  pertencer  a  outrem ,  a  aprenderem   a  ser  obedientes  e dissim ulados,  a  rebaixarem -se,  a  apagarem -se,  a  se  sentirem   desprezados,  a  se saberem , em  algum as regiões, um  sem ovente que só valia pelo trabalho ou pelo prestígio que dele se tirava.

Talvez  sej a  aqui  o  m om ento  de  distinguir-se  —  com o  ouço,  desde  há  m uito, fazer  Josué  Montello,  com   a  sua  sensibilidade  de  grande  rom ancista  —  entre escravo e escravizado, entre quem  nasceu escravo, em  fam ília escrava, e quem , sendo livre, foi reduzido ao cativeiro. Um  e outro não podiam  deixar de sofrer de m odo  dolorosam ente  distinto  as  suas  respectivas  condições.  A  captura,  a desm oralização, a chibata, a corda ao pescoço e a peia, o desconhecim ento e o m edo  do  destino,  a  solidão,  o  desam paro  e  o  desarraigam ento  final,  com   a com pleta m udança de condição e de vida, deviam  rasgar para sem pre a alm a do escravizado (sobretudo do adolescente e do adulto). Não eram  poucos os que não suportavam  o dilaceram ento e se m atavam .

Em   m uitas  partes  da  África,  o  filho  do  escravizado  j á  experim entava  certa m elhora. Não podia ser vendido, a não ser, em  alguns sítios, se com etesse falta grave.  Ou  gravíssim a.  Nesses  casos,  contudo,  corria  outro  risco:  o  de  ser sacrificado  aos  ancestrais  ou  aos  deuses.  No  processo  de  reum anização,  de integração, geralm ente lenta, no m eio social que o cercava, o filho, o neto ou o bisneto  do  escravizado  ia-se  desvencilhando  das  am arras  e  dos  vexam es.  Mas nem   sem pre  de  todo,  pois,  em   m uitas  com unidades,  alongavam -se  por  várias gerações  os  deveres  hum ilhantes  que  o  vinculavam   aos  descendentes  de  quem fora dono de seus avós.

Tendo  a  escravidão,  no  continente  africano,  por  principal  finalidade  o aum ento  do  tam anho,  da  riqueza  e  do  poder  do  grupo,  era  natural  que  se incentivasse a escrava a ter filhos. Claude Meillassoux adverte-nos, porém , sobre a conveniência de distinguir-se entre a cativa escolhida para concubina e aquela

destinada aos trabalhos no cam po.169  No  prim eiro  caso,  na  África  m uçulm ana ou tingida pelo islam e, os filhos nasciam  livres. E o m esm o ocorria em  algum as sociedades pagãs, nas quais o rebento da escrava com  seu am o ou com  um  outro hom em   livre  acom panhava  a  condição  do  pai.  Essas  escravas,  portanto,  não geravam  escravos, m as m em bros de pleno direito da linhagem  paterna, e eram m uitas  vezes,  entre  os  m oslins,  alforriadas  após  o  parto.  No  resto  do  continente, prevalecia a regra de que era escravo o filho da escrava, ainda que de pai livre. Na  m aioria  das  vezes,  nas  culturas  de  escravism o  assim ilacionista,  a  prole  da escrava  com   o  am o  não  se  confundia  com   o  resto  dos  cativos  e  tendia  a  ser incorporada  m ais  rapidam ente  à  linhagem   do  senhor.  E  havia  até  casos,  em sociedades m atrilineares, em  que os rebentos de um  hom em  com  sua concubina escrava, sendo livres, eram  os únicos sobre os quais exercia a autoridade paterna, pois  os  outros  filhos,  que  não  pertenciam   à  sua  linhagem ,  m as  à  da  m ãe, obedeciam  ao irm ão de cada esposa.

Os  filhos  da  escrava  concubina  seriam   sem pre  desej ados  pelo  am o;  os  da escrava  reservada  aos  trabalhos  braçais,  só  quando  não  afetassem   a  produção. Daí que em  algum as sociedades africanas não se incentivasse, entre os escravos, a  form ação  de  uniões  duradouras.  Essas  quase  não  se  viam ,  durante  o  século

XIX,  no  reino  de  Bam um ,  em   Mom baça  e  entre  os  axantes  e  os  abrons. 170 Noutros  grupos,  de  m atrim ônios  inform ais  m enos  instáveis,  quase  não  nasciam crianças. Ou estas m orriam  pequeninas. Por falta de cuidados. Por desinteresse dos donos, que consideravam  m enos caro com prar escravos do que criá-los, qual
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veio  a  suceder,  durante  o  fastígio  do  café  no  vale  do  Paraíba,  no  Brasil.   Os

bebês não deixavam  as m ães trabalhar direito. E, para que ficassem  quietos, em

Gum bu, no Mali, os enterravam  na areia até o pescoço. 172

Não  seria  assim   senão  em   alguns  lugares.  Chego  a  suspeitar  de  que  as anotações  oitocentistas  europeias  sobre  com unidades  nas  quais  as  escravas  não procriavam   registram   o  que  era  invulgar,  passando  por  cim a  da  regra.  Só cham avam   a  atenção  e  m ereciam   o  apontam ento  aqueles  grupos  nos  quais  as escravas  evitavam   a  concepção,  abortavam   sistem aticam ente  e  m atavam   ou abandonavam  os recém -nascidos. Nas vilas agrícolas de escravos, por exem plo, seria com um  a fam ília com  m uitas crianças. Até m esm o em  certas áreas rurais da  Hauçalândia,  onde  os  filhos  e  os  netos  de  escravizados  não  m elhoravam   de condição  e  podiam   ser  vendidos  sem   problem a,  as  taxas  de  nascim ento  da população cativa não eram  m ais baixas do que as prevalecentes entre as pessoas
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livres.   Entre  os  ibos,  os  senhores  tinham   por  dever  costum eiro  o  encontrar

consorte para seus escravos. 174

Há  quem   pense,  por  sinal,  que  é  tem po  de  arquivar-se  a  tese,  que  quase  se teve por  lei, de  que não  se reproduzem   biologicam ente as  populações  escravas. Moses  I.  Finley,  no  seu  fam oso  artigo  sobre  a  escravidão  para  a  International

Ency clopaedia  of  the  Social  Sciences,175  j á  nos  advertira  contra  a  falácia.  E

Orlando  Patterson 176  insiste,  talvez  com   exagero:  nas  sociedades  escravistas estratificadas, a m aternidade é a m aior fonte de escravos. Até m esm o naquelas regiões onde os escravos m achos eram  três ou quatro vezes m ais num erosos do que as fêm eas, o núm ero de crioulos tendia, decorrido algum  tem po após o início da im portação de cativos, a superar os chegados de fora. Para Patterson, seriam raros, nos anais da escravidão, aqueles casos em  que os cativos, por desespero ou revolta, se recusaram  a procriar. Isso em  geral se dava onde e quando o regim e era  particularm ente  feroz.  Na  m aioria  das  vezes,  sobre  o  abatim ento,  a inconform idade,  a  indignação  e  a  rebeldia,  prevalecia  o  desej o  de  ter  filhos, com o  a  robustecer  no  escravo  a  sua  condição  hum ana.  Form ar  fam ília,  ainda que para lucro do senhor e sob o risco perm anente de vê-la desfeita, equivalia a construir um  entorno de afeto e, assim , m itigar o desam paro e, sobretudo no caso do escravizado, rom per a solidão e desm anchar a estranheza da nova terra para a qual o levaram .

Há  outra  distinção  por  fazer,  im plícita  na  de  Meillassoux  entre  a  escrava concubina  e  a  escrava  trabalhadora  braçal.  A  escravaria  podia  procriar  e,  no entanto, não se reproduzir socialm ente, isto é, não gerar filhos que continuassem a ser classificados com o escravos. Em  m uitas partes, os que nasciam  e cresciam escravos  não  com pensavam   as  perdas  com   a  alta  m ortalidade  (por  doenças, m aus  tratos  e  suicídios),  nem   respondiam   a  um a  dem anda  por  braços  que,  nas sociedades  escravistas,  só  raram ente  deixava  de  crescer.  Além   disso,  dos  filhos gerados pelos escravos, não eram  poucos os que j á vinham  ao m undo livres ou eram  alforriados ao nascer, na infância ou na idade adulta. Por isso, no Brasil da prim eira m etade do século XIX, em bora os escravos não se autorreproduzissem em   núm ero  suficiente  com o  escravos  e  os  plantéis  dependessem   do  tráfico transatlântico  para  se  refazer,  aum entou  sem   cessar,  com o  atestam   os  censos populacionais,  o  núm ero  de  negros  e  m ulatos,  só  que  forros  ou  livres.  Algo sem elhante se passava na m aior parte da África, onde a escravaria tinha de ser perm anentem ente renovada, para substituir os descendentes de escravos que, de geração em  geração, iam  deixando de ser escravos e se incorporando, parcial ou plenam ente, à fam ília do dono.

Se distinguirm os claram ente — com o faz Orlando Patterson — a reprodução biológica  da  reprodução  social,  podem os  aceitar  o  que  escreveu  Marc  Bloch

sobre  o  quão  difícil  seria  a  criação  de  gado  hum ano.177  Para  ele,  nenhum a sociedade podia basear a sua econom ia no escravism o, a m enos que tivesse onde prear  cativos  com   facilidade  ou  com o  os  adquirir  a  bom   preço.  Creio  que dificilm ente  os  netos  ou  os  bisnetos  de  um   escravo  continuam   escravos,  pois passam   a  ter  acesso  aos  m eios  de  obter  ou  conquistar  a  liberdade,  ainda  que lim itada  ou  condicional.  Contam -se  as  exceções,  com o  a  do  sul  dos  Estados Unidos,  onde  o  ventre  da  escrava  m ultiplicou  a  escravaria.  Mas,  no  sul  dos Estados Unidos, a m anum issão era incom um  ou, dependendo do estado, proibida. Ali, era raro até m esm o que se alforriasse um  filho de senhor com  sua escrava.

Em   boa  parte  da  África,  um   hom em   livre  podia  acrescentar  aos  seus escravos  o  que  lhe  desse  o  útero  da  cativa.  Herdava  escravos  —  do  pai,  do  tio m aterno ou do irm ão, conform e o sistem a fam iliar, j untam ente com  as m ulheres e os filhos do m orto. Aqui e ali, andando por terras que não as suas, recolhia do m ato — e os criava para escravos — os recém -nascidos que as m ães lançavam fora  por  m otivos  religiosos,  ou  porque  fossem   gêm eos  (com o  entre  os  ibos  da Nigéria  e  os  querebes  da  Tanzânia,  que  os  tinham   por  im puros  e  nocivos),  ou porque  apresentassem   defeito  ou  m arca  que  os  apontava  com o  física  e espiritualm ente  perigosos.  Ele  podia  acolher  com o  escravo  um   estrangeiro  à m íngua.  Ou  trocar  por  sorgo  ou  m ilhete  algum a  criança  de  um a  com unidade próxim a acossada pela fom e. Se fosse um  rei, um  chefe ou um  grande da terra, receberia  escravos  por  tributo.  Ou  com o  preço  de  um a  noiva,  caso  cabeça  da fam ília. Havia m esm o uns poucos grupos, com o os m endes, entre os quais devia obrigatoriam ente  constar  um   escravo  no  pacote  de  bens  com   que  a  fam ília  do

rapaz  contrapesava  a  cessão  da  m oça. 178  Algum a  vez,  tom aria  escravos  por pagam ento.  Se  j ovem ,  am bicioso  e  audaz,  talvez  se  j untasse  a  com panheiros  e fosse prear os seus cativos a grande distância. Era essa um a aventura envolta em

euforia,179  louvada  pelos  poetas  e  que  podia,  se  desse  certo,  enriquecer  o atrevido, dar-lhe as m ulheres que os velhos de sua com unidade lhe negavam  ou fazer dele um  hom em  im portante. Mas, a m enos que tivesse força e gana para capturar  pessoalm ente  os  que  punha  em   cativeiro,  ou  que  esses  nascessem   de suas escravas, o m ais provável, se queria tê-los, é que os com prasse.

Estes  eram -lhe  oferecidos  em   sua  porta.  Ou  os  ia  buscar  no  m ercado  m ais próxim o, no qual o escravo era exposto em  áreas próprias ou ao lado dos cones de pim enta pilada, dos m ontículos de quiabo, do inham e, do sorgo, dos m ilhetes, das cabaças de azeite de dendê, das peças de caça, dos cabritos, das galinhas, dos cestos, da cerâm ica, dos tecidos, das m içangas, das folhas, das nozes, das raízes e das  pedras  m edicinais.  Os  m ais  caros  vinham   de  sítios  rem otos,  para  onde  não pudessem   voltar.  Passavam   frequentem ente  por  vários  interm ediários.  E  j á podiam  ter sido escravos, por algum  tem po, em  outra parte. A história de m uitos deles  não  seria,  assim ,  diferente  das  recolhidas  por  Francis  de  Castelnau  entre

escravos, na Bahia, no final da quinta década do século XIX. 180

Com o o escravo era, ao m esm o tem po, um a reserva de valor e um a reserva de  m ão  de  obra,  um a  com unidade  (sobretudo  um a  pequena  com unidade) procurava adquiri-los para contar com o m ais gente, ter, com  isso, m ais prestígio e  m elhorar  sua  posição  relativa  nas  cercanias.  A  dem anda  não  era,  assim , desenhada, a não ser em  casos excepcionais, pelas necessidades produtivas. Não se adquiria um  escravo apenas porque dele se tinha necessidade, m as porque era um   bom   investim ento.  Valia  por  si  só.  Era,  por  assim   dizer,  dinheiro  em   caixa. Durante  um a  fase  de  bom   clim a  e  abundância,  não  se  continha  a  sua  procura: davam -se  grãos,  panos  e  contas  por  novos  escravos,  sobretudo  m ulheres,  que procriavam ,  e  crianças,  que  m ais  facilm ente  se  aj ustavam   à  cultura  local  e  se faziam   da  terra.  Se  sobrevinham ,  porém ,  m aus  m eses,  de  seca  prolongada, nuvens  de  gafanhotos  ou  insuficiência  de  com ida,  lá  se  m andava  em bora, trocados por alim entos, boa parcela dos escravos. Os próprios donos os levavam a  vender  em   terras  próxim as.  Ou,  então,  os  passavam   aos  m ercadores.  E,  de interm ediário em  interm ediário, iam  os escravos se afastando cada vez m ais de seus pagos.

Levar um  escravizado para longe de suas origens podia significar, em  certas regiões de paisagem  aberta, com  concentrações populacionais esparsas ou com com unidades da m esm a língua e cultura ou de idiom as e costum es aparentados, fazê-lo viaj ar 300, 500 ou m ais quilôm etros, até o poder trocar em  país que lhe fosse de todo estranho e com  cam inhos de volta que não saberia percorrer. Em outras áreas, de geografia acidentada, de grande densidade populacional e onde se  j ustapunham ,  com o  num   m osaico,  sociedades  de  distintas  línguas  e  variadas culturas,  bastavam   60km   de  viagem   à  noite,  para  j ogar  o  escravizado  no desconhecido. Entre sua nova m orada e seu ponto de origem  podiam  intercalar-se dois ou três territórios habitados por povos hostis e até m esm o grupos por cuj as m ãos poderia ter passado, num  processo de repetida revenda. Se tentasse a fuga, o m ais provável é que viesse a cair nas m ãos de um  desses grupos vizinhos, que prontam ente  o  reescravizaria.  A  boa  regra,  contudo,  era  levá-lo  para  o  m ais longe  possível.  E  tanto  era  assim ,  que  provinha,  por  exem plo,  da  distante Hauçalândia a m aioria dos escravos que labutavam , no século XIX, no reino ibo

de Aboh, logo a m ontante do delta do Níger. 181

Não que os cativos não procurassem  fugir. Certam ente, fugiam . Um  ou outro, prem iado  pela  boa  fortuna,  lograva  retornar  ao  país  natal.  Alguns  seriam acoitados  ou  adm itidos  com o  estrangeiros  em   pequenas  com unidades  e  nelas acabariam   assim ilados.  Outros  se  congregariam   em   aldeotas  de  foragidos  e dariam   origem   a  novos  agrupam entos  sociais  e  até  m esm o  —  conj eturo  —  a m iniestados.  Aqui  e  ali  aparecem   m enções,  quase  sem pre  discretas,  a  essas com unidades  de  escravos  foragidos,  nos  textos  europeus  e  nas  tradições africanas.  André  Álvares  d’Alm ada,  escrevendo  no  fim   do  século  XVI,  refere, por  exem plo,  que,  no  país  dos  beafadas,  na  Guiné,  num a  península  quase separada  da  terra  firm e,  m oravam ,  levantados,  escravos  fugidos  de  diferentes

partes da região. 182 E dos ij ebus, diz o reverendo Sam uel Johnson que eram  tidos com o descendentes de um  escravo que escapara ao sacrifício e se refugiara na

floresta, ou de cativos que o obá do Benim  destinara ao deus do oceano.183

Que  escravos  lhes  fugissem   ou  m orressem   era  um   risco  que  corriam   os traficantes  e  os  senhores.  As  fugas  durante  os  deslocam entos  de  escravos  e  a estada  deles  nas  feiras  debitavam -se  aos  custos  da  em preitada.  Aquela  era m ercadoria que tinha sobre as outras grandes vantagens, além  do preço elevado e  da  alta  procura:  transportava-se  a  si  própria,  sem   cuidar  das  dificuldades  dos cam inhos,  e  transportava  à  cabeça  ou  aos  om bros  todo  tipo  de  outros  bens  que j untam ente com  ela se levavam  ao com ércio.

Em bora,  em   geral,  os  grandes  m ercadores  se  fizessem ,  em   suas  constantes viagens, acom panhar de escravos, nem  sem pre esses estavam  à venda. Podiam ser carregadores e até agentes com erciais, dos quais os donos não se dispunham a  desfazer-se.  O  m esm o  se  passava  com   os  preadores  de  gente:  m uitas  vezes, finda  um a  batalha  ou  um a  razia,  os  vitoriosos  dividiam   entre  si  os  prisioneiros, m as não os encam inhavam  posteriorm ente aos m ercados; levavam  para as suas aldeias a riqueza que cam inhava e lhes aum entaria o núm ero de seguidores, de braços na lavoura e de arm as na guerra. Tinham , além  disso, num  conj unto de escravos um  pecúlio confiável.

Se  os  cativos  pertencessem   a  um   povo  vizinho  e  ali  não  tivessem   sido escravos, o m ais provável é que fossem  trocados por outros, que os m ercadores traziam   de  longe.  A  conveniência  de  afastar  os  escravizados  de  seus  lugares  de origem , a necessidade de desfazer-se deles em  m om entos de agrura e a tentação de  utilizá-los  para  a  aquisição  de  cavalos,  arm as  e  obj etos  de  prestígio m ultiplicaram  os m ercados de cativos na m aior parte da África — m as não em toda  a  África,  porque  houve  nela  áreas  que  não  conheceram   a  escravidão  ou que, conhecendo-a, não praticaram  o com ércio de escravos. Antes da expansão do com ércio atlântico, não eram  m uitos os que se punham , de cada vez, à venda. Seis,  oito,  um a  dúzia,  duas  dezenas,  na  m aior  parte  dos  casos.  Os  núm eros  só chegavam  às centenas onde o grande m ercador era o rei e, em  geral, nas zonas vinculadas de algum a form a ao com ércio com  o Mediterrâneo, o m ar Verm elho e o Índico.
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O escravo negro na Idade Média europeia

 

Não registram  os cronistas a m enor surpresa dos portugueses diante dos hom ens de  tez  escura,  lábios  grossos,  nariz  achatado  e  cabelo  pixaim   que  encontraram nos  litorais  africanos.  Estavam   acostum ados  a  ver  negros.  Nisto  não  eram diferentes  de  seus  pais,  avós,  bisavós  e  trisavós,  que  talvez  tivessem   com batido contra negros e até tratado com  alguns deles, desde provavelm ente o século VIII, m as sobretudo depois que os alm orávidas, quase 400 anos m ais tarde, invadiram a  península  Ibérica.  Nos  exércitos  de  Yusufe  ibn  Tashfin  eram   num erosos  os

com andantes  e  soldados  negros.1  E  tam bém   nas  m iniaturas  coloridas  que ilustram  os pergam inhos das Cantigas de Alfonso X, a lutar ao lado dos árabes e berberes ou a conduzir o butim  de prisioneiros cristãos, ovelhas e bois. Aqui vão dois, de lança ao om bro, ao lado de cinco outros infantes, um  dos quais m ulato, e de  cavaleiros  de  arm adura,  turbante  ou  cota  de  m alha,  num   códice  da  segunda

m etade do século XIII de Las Cantigas de Santa María. 2

Após  a  derrocada  dos  alm orávidas  e  de  seus  adversários  e  sucessores,  os alm óadas, os vários estados islam itas que os substituíram  na Ibéria continuaram  a receber  pretos  e  m ulatos  do  norte  da  África  e  da  outra  m argem   do  Saara. Escravos  trazidos  para  a  venda  dos  portos  do  Magrebe  e  da  Líbia.  Livres  e escravos  que  chegavam   com o  funcionários  ou  soldados  e  eram   reduzidos  pelos cristãos, nas batalhas terrestres e navais, nos cercos e razias de fronteira. Quando do sítio de Málaga, em  1487, por exem plo, os que m ais resistiram  foram  três m il soldados escravos negros. Após a rendição, cem  deles foram  enviados ao papa e
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os dem ais repartidos entre os assediadores ou postos no m ercado.

Boa parte dos prisioneiros árabes ou berberes não era escravizada. Preferia-se cobrar um  resgate por eles, um a vez que se tinha por m ais lucrativo receber o seu preço do que retê-los com o escravos. Muitos esperavam , no entanto, m eses e anos  em   servidão,  até  que  os  seus  pagassem   por  eles  o  valor  exigido  ou  que fossem   trocados  por  alguns  cristãos  em   poder  dos  islam itas.  Os  não  rem idos ficavam   escravos,  e  quase  sem pre  os  negros  estavam   neste  grupo.  Os  que  j á eram  escravos apenas m udavam  de dono.

Em bora  pouquíssim os  fora  da  Ibéria  e  da  Sicília,  os  escravos  negros  não seriam  desconhecidos no resto da Europa de antes do Trezentos. Há notícias deles até  m esm o  na  Irlanda.  Os  viquingues  iam   buscá-los,  descendo  o  Dnieper  e  o Volga,  nos  portos  do  m ar  Negro  e  do  m ar  Cáspio.  Em   troca,  ofereciam   ceras, peles e outros escravos, m oças e m eninos escandinavos, saxões ou russos, para as grandes casas de Constantinopla e os haréns m uçulm anos. Seriam , assim , negros

os cham ados “hom ens azuis”, que aparecem  na Irlanda, por volta de 859.4 Ainda que  nos  m ercados  islam itas  (e  talvez  tam bém   nos  bizantinos)  se  vendessem alguns  negros  aos  europeus  ocidentais,  o  grosso  da  m ercadoria  hum ana  de  que estes se abasteciam  provinha, porém , prim eiro, da Europa Central e, depois, das m argens dos m ares Negro e Cáspio. Eram  sobretudo eslavos — e de eslavo vêm esclavus, escravo, esclave, esclavo, schiavo, slave  e  sklave  —,  e  gregos,  sardos, tártaros,  turcos,  georgianos,  circassianos,  arm ênios  e  m ongóis.  Nos  bazares  do Oriente  Médio,  não  faltavam ,  porém ,  cativos  provenientes  das  ilhas  Britânicas: celtas e saxões. Nem  tam pouco rapazes castrados em  Verdun ou na Sicília.

Não  devia  ser  de  grandes  núm eros  esse  com ércio  por  m ar,  m as,  sim ,  de qualidade. Eram  pequenas as em barcações e nelas não cabia m uita gente. Vej a-se o caso dos viquingues. Entre o século IX e a m etade do XII, faziam  suas razias contra as ilhas Britânicas em  barcos que em  geral não com portavam  m ais de 32
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pessoas,  nelas  se  incluindo  os  tripulantes.  As  em barcações  que  percorriam   os rios  ou  se  dedicavam   à  cabotagem   eram   m aiores.  Porém   pouco.  Com capacidade  m ais  am pla,  e  sem pre  aum entando  de  tam anho,  seriam   as  usadas, sobretudo  a  partir  do  século  XIII,  pelos  venezianos  e  genoveses,  quando passaram  a predom inar entre os m ercadores de escravos nos portos de Caffa e Tana, no m ar Negro, e se tornaram  fornecedores tanto dos islam itas quanto dos cristãos.  Ali,  procuraram   beneficiar-se  das  redes  com erciais  preexistentes, estabelecendo,  para  com erciar  com   a  gente  da  terra  e  com   os  que  vinham   de longe,  entrepostos  que  anteciparam   as  feitorias  erguidas  m ais  tarde  pelos

portugueses nas costas da África e no Índico.6

A oferta, relativam ente pequena e escolhida, parece que atendia a contento à dem anda.  Os  m uçulm anos  desej avam   m ulheres  bonitas,  eunucos  e  m eninos bem -apessoados  e  saudáveis,  que  pudessem   transform ar  em   ghulam   e  treinar com o soldados. Os cristãos tam bém  preferiam  as crianças, ou passaram  a fazê-lo no século XIV. Sabe-se que a m aioria dos vendidos em  Caffa aos negociantes

italianos  com punha-se  de  m eninos  e  m eninas  de  m enos  de  12  anos  de  idade. 7 Acostum avam -se  m elhor  ao  cativeiro  e  aprendiam   m ais  depressa  as  suas tarefas. Destinavam -se em  geral, na Europa, aos trabalhos urbanos e ao serviço dom éstico.

Não  que  não  houvesse  escravos  nos  cam pos.  E  que  as  novas  form as  de opressão  e  controle  do  trabalho,  que  tinham   passado  a  predom inar  no  fim   do Im pério Rom ano, tivessem  excluído a escravaria das lavouras. O vilão e o servo da  gleba  trabalhavam ,  aqui  e  ali,  lado  a  lado  com   o  escravo.  Era  m uitas  vezes difícil distinguir entre eles. E até m esm o entre o cliente, o servo, o arrendatário, o
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escravo e o colono. Um  com o que se fundia e se transform ava no outro. Do que não  parece  haver  dúvida  é  de  que  se  desfizera,  j untam ente  com   o  Im pério,  o sistem a  de  produção  escravista  que  se  tem   por  característico  de  Rom a  e  que prevalecia  em   parte  da  Itália,  da  França  m eridional,  da  Espanha  e  do  norte  da África. Não sobreviviam  no feudalism o os latifúndios trabalhados pela escravaria em  grande escala. A m aior parte da produção passara a derivar do esforço dos cam poneses  legalm ente  livres,  ligados  à  terra  e  dela  cuidando  de  form a  quase fam iliar, pagando ao senhor feudal pelo uso do solo e pela proteção m ilitar que esse lhes dava, prestando-lhe hom enagem  e levando para o seu m oinho os grãos que  colhiam .  Os  escravos,  onde  escravos  havia,  com portavam -se  com o  se fossem   clientes  ou  servos,  am anhando  as  terras  para  os  trigais,  podando  os vinhedos, pastoreando o gado ou tratando das hortas e dos pom ares, em bora tudo o  que  produzissem   pertencesse  de  direito  ao  senhor.  As  exceções  encontrar-se-iam   em   certas  áreas  de  fronteira  da  Cristandade.  Na  Rússia,  na  Sicília  e  na península Ibérica, onde persistia um a escravidão à rom ana.

Na Síria, no Líbano e na Palestina, os cruzados aprenderam  com  os árabes a retirar açúcar de um a cana que estes trouxeram  da Índia ou da Indonésia (e que era originária possivelm ente da Nova Guiné). O produto era de alto preço e fácil transporte,  e  a  nobreza  europeia  o  vinha  adquirindo,  desde  algum   tem po,  do

Egito, o principal fabricante, 9  e  de  Creta,  Malta,  Síria,  Sicília,  sul  do  Marrocos, Valência,  Andaluzia  e  outros  territórios  m uçulm anos.  Usou-se,  prim eiro,  com o artigo m edicinal e, m ais tarde, com o adoçante, para substituir o m el, em  algum as poucas, pouquíssim as m esas, pois, com o escreveu Luís da Câm ara Cascudo, era, na  Europa,  “caro  com o  j oia  e  raro  com o  a  j ustiça”.  Tão  caro  e  tão  raro,  que figurava em  testam entos e inventários. No de Joana d’Evreux, terceira m ulher de Carlos V de França, m encionam -se quatro pães de açúcar. E um  burguês rico de

Paris deixou a um  hospital de pobres três pães de sete quilos. 10

Nas  terras  do  Levante,  os  venezianos,  que  haviam   tom ado  parte,  sobretudo com o  financiadores,  na  reconquista  cristã,  com eçaram   a  produzir  açúcar  nas redondezas  de  Tiro,  Acre,  Sídon  e  Tibérias  e  a  com erciá-lo  com   grande

eficiência  no  Mediterrâneo. 11  Depois,  levaram   a  cana  para  Chipre,  em   poder dos cruzados. Ali, nobres norm andos e burgueses venezianos e catalães, expulsos da Terra Santa, continuaram  a fabricar açúcar. Na ilha, aprim oraram  não só as técnicas  de  produção  (introduzindo,  por  exem plo,  caldeiras  de  cobre  e  m oinhos m ovidos a água), m as tam bém  as de distribuição e com ercialização. E, com o o açúcar  exige  enorm e  quantidade  de  trabalho,  sobretudo  na  época  de  colheita  e m oagem , tiveram , para poder atender a um a dem anda crescente, de acrescentar à m ão de obra local, livre, servil ou sem isservil, um  certo núm ero de escravos.
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No m eio desses escravos, j á se contavam , por volta de 1300, alguns negros.

A história repetiu-se com  os norm andos na Sicília. E em  Creta. E em  Malta. E no Algarve, com  os portugueses, que provavelm ente herdaram  os canaviais dos
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m ouros.

Teria sido o açúcar o responsável pelo surgim ento, no Mediterrâneo Oriental,

de  um   novo  tipo  de  dono  de  terra,  sem elhante  a  um   em presário  capitalista.14 Seria  esse  novo  tipo  de  em presário  quem   traria  de  volta  a  grande  plantação agrícola  servida  por  trabalho  escravo,  m as  por  um   trabalho  escravo  altam ente arregim entado,  que  Rom a  talvez  só  tenha  conhecido  em   alguns  latifúndios.  Por isso, Charles Verlinden propôs a tese de que a econom ia escravista das Am éricas seria  “a  continuação  pura  e  sim ples”  do  sistem a  desenvolvido,  entre  os  séculos

XII e XIV, nas ilhas do Mediterrâneo. 15 Dali, os capitalistas genoveses, pisanos, venezianos  e  catalães  teriam   levado  os  novos  m étodos  para  as  Canárias  e  o arquipélago  da  Madeira  e  depois  para  as  Am é-ricas.  Cham a  a  atenção,  com efeito, o figurarem  algum as das fam ílias italianas que se dedicavam  ao tráfico de escravos no m ar Negro entre as que prim eiro se voltaram  à produção de açúcar nas  ilhas  atlânticas  e  ao  com ércio  de  negros  na  África.  A  biografia  de

Bartolom eo Marchionni poderia ser tom ada com o um  paradigm a. 16

Nem  todos concordam  com  esse enredo. Alguns sustentam  que a produção de

açúcar nas ilhas do Mediterrâneo não se assentava no trabalho escravo. 17  Teria havido  nas  labutas  dos  engenhos  alguns  escravos,  conhecedores  das  técnicas  de m oagem ,  fervura  e  purga,  trazidos  da  Síria,  do  Líbano  ou  da  Palestina, j untam ente com  alguns hom ens livres, m estres do ofício, aos quais se pagavam salários.  No  cam po,  seriam ,  porém ,  clientes  e  servos  os  que  plantavam , cortavam   e  transportavam   a  cana.  Podia  este  ou  aquele  canavial,  fosse  de m uçulm ano ou de cristão, em pregar escravos, m as sem pre em  núm ero reduzido —  até  porque  esses  custariam   m uito  caro,  para  serem   utilizados  m aciçam ente

em  labutas agrícolas 18 — e de m odo distinto ao da escravidão em  grande escala, caracterizada  por  grupos  arregim entados  sob  um   feitor  e  a  cum prir  de  form a sistem ática  e  repetida  determ inada  tarefa.  Em bora  não  neguem   que  as experiências  do  Mediterrâneo  oriental  (e  tam bém   as  feitorias  italianas  no  m ar Negro) deram  form a a um  novo tipo de em presa agroindustrial, com andada por m ercadores, arm adores e banqueiros, que se uniam  em  sociedades, seguravam seus  carregam entos,  m antinham   em   dia  um a  contabilidade  por  partidas dobradas,  se  apoiavam   nas  arm as  dos  estados  e  buscavam   obter  posições  de
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m onopólio  e  preços  altos  para  os  seus  açúcares,   autores  com o  William   D.

Phillips,  Jr.  consideram   que  foi  som ente  m ais  tarde,  nas  ilhas  do  Atlântico,  nos arquipélagos  da  Madeira  e  das  Canárias,  que  portugueses  e  espanhóis,  com técnicas  e  capitais  genoveses  e  venezianos,  criaram   o  tipo  de  produção açucareira  que  transplantariam   para  as  Am éricas.  Nessas  ilhas,  com binar-se-iam   pela  prim eira  vez  os  três  elem entos  que  viriam   a  caracterizar  a  plantação (ou  plantagem )  am ericana:  grande  propriedade  fundiária,  produção  para
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exportação e dependência do trabalho escravo.

Nas  Canárias,  contudo,  não  existiram   verdadeiram ente  plantações  do  tipo am ericano,  nas  quais  coincidiam   a  propriedade  da  terra,  do  engenho  e  dos escravos.  Nas  Canárias,  a  m aioria  dos  plantadores  cortava  a  cana  e  a

transportava até um  engenho que pertencia a um a outra pessoa.21 E os canaviais eram   de  tam anho  que  seria  tido,  no  Brasil,  e  ainda  m ais  nas  Antilhas,  com o pequeno  ou  m édio.  Até  m esm o  em   São  Tom é,  onde  se  ensaiaria  todo  o  futuro enredo  a  desenrolar-se  nas  Am éricas,  o  uso  de  escravos  em   grande  escala,

aquilo  a  que  Sidney   W.  Mintz  cham ou  gang  slavery ,22  ainda  não  assum iria  a form a que teria no Brasil e se am pliaria e aperfeiçoaria nas Caraíbas, tanto assim que  os  escravos  viviam   em   aldeias,  em   vez  de  concentrados  em   barracões,  e

produziam  os seus próprios alim entos.23

Em bora  considerando  que  as  ilhas  atlânticas  se  incluem   no  m esm o  processo

de  ocupação  e  colonização,  Jacob  Gorender24  sustenta  que,  no  Brasil,  se  criou um   m odo  de  produção  historicam ente  novo,  a  que  deu  o  nom e  de  escravism o colonial,  um   m odo  de  produção  que  não  foi  capitalista,  não  representou  um a ressurreição  do  sistem a  escravocrata  rom ano,  nem   —  concluo  —  a  sim ples continuação  am pliada  do  que  se  desenrolara  no  Mediterrâneo  ou  nos arquipélagos  das  Canárias  e  da  Madeira.  David  Eltis,  por  sua  vez,  reclam a  a nossa atenção para o fato de isso ter-se verificado no m esm o m om ento histórico em  que os vários tipos de trabalho com pulsório cediam  espaço, nos países m ais dinâm icos  da  Europa,  a  um   novo  tipo  de  apropriação  do  esforço  alheio, denom inado  trabalho  assalariado.  Os  m esm os  europeus  que  expandiam   na Europa  o  cham ado  trabalho  livre,  desenvolveram   nas  suas  dependências  em outro continente um  escravism o de dim ensões até então desconhecidas e que só
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se  aplicava  aos  não  europeus,  à  gente  de  cor.   Tom ou  corpo  nas  plantações  e

nos  engenhos  do  Brasil  e  atingiu  sua  form a  com pleta  nas  Caraíbas  um   sistem a econôm ico que bem  m erece a singularidade que lhe reservou Jacob Gorender e o  nom e,  que  lhe  deu,  de  escravism o  colonial.  As  decisões,  os  capitais,  a distribuição e o consum o ficavam  num  continente: a Europa; a m ão de obra, na África; a produção, nas Am éricas.

Determ inaram  a transplantação de trabalho forçado de um  continente a outro, em   núm eros  com o  dantes  nunca  se  vira,  de  um   lado,  na  África,  a  falta  de resistência  dos  europeus  às  enferm idades  ali  existentes  e  a  oposição  de  seus habitantes,  m uitos  deles  com   estruturas  políticas  e  m ilitares  bem -organizadas,  a que se apossassem  de parte de suas terras e nelas instalassem  as suas plantações e  abrissem   as  suas  m inas;  e,  de  outro,  nas  Am éricas,  a  abundância  de  espaços dos quais podiam  ser excluídos pelas arm as os seus habitantes, quando não eram dizim ados  pelas  doenças  trazidas  pelos  europeus  e  seus  escravos  africanos,  e contra as quais não tinham  defesa.

Em bora  criadores  desse  m odo  de  produção  com   características  novas,  os europeus não reinventaram , em  terras brasileiras, a escravidão, que lhe serviu de espinhaço. Trouxeram  da Europa a teoria e a prática do escravism o. E da antiga Rom a  a  estrutura  j urídica,  conform e  consolidada  no  Corpus  Iuris  Civilis,  do im perador Justiniano.

Ao  fazer,  no  rastro  de  Platão  e  Aristóteles,  a  apologia  da  escravidão,  ou  ao j ustificá-la, autores com o são Paulo, são João Crisóstom o, são Isidoro de Sevilha, santo  Tom ás  de  Aquino  ou  Thom as  Morus,  não  destoavam   do  pensam ento, corrente por m uitos séculos, que tinha o haver escravos com o um  fato norm al, de todo conform e com  a ordem  natural das coisas. É verdade que santo Agostinho, num a de suas 27 cartas descobertas em  1975 por Johannes Divj ak, ao queixar-se ao  im perador  das  am eaças  que  ele  e  os  seus  vinham   recebendo  dos  traficantes de  escravos,  por  tentar  libertar  as  suas  vítim as,  condena  aqueles  que “com erciam ,  não  em   anim ais,  porém   em   seres  hum anos”.  Não  se  dem ora, contudo,  em   qualificar  a  denúncia  e  o  reproche:  os  cativos  não  eram   bárbaros que  tivessem   sido  capturados  na  guerra,  m as  cidadãos  rom anos.  Era  isto  o  que
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era grave.

Ao  chegar  ao  Brasil  ou  às  Antilhas,  ou  ao  aplicar  nas  Am éricas  os  seus dinheiros,  os  europeus  j á  sabiam   com o  usar  o  escravo.  Não  tardaram ,  por  isso, em  potenciar o seu uso nas plantações am ericanas e o em pregaram  com o o boi que arrasta o arado, com o o vento que gira os m oinhos ou a água que m ove as azenhas. Com o energia. Com o se não tivesse nada de um  ser hum ano, a não ser a aparência. O aum entar do núm ero da escravatura nas lavouras de cana era um a decorrência  lógica  do  rápido  increm ento  do  consum o  de  açúcar,  com   a dissem inação de seu uso nas cidades e, bem  m ais tarde, nas classes populares. A m aneira  com o  se  organizou  o  trabalho  dos  m agotes  de  escravos  sobre  grandes extensões  de  terra,  a  prenunciar,  de  certa  form a,  as  linhas  de  m ontagem industriais, é que teria sido nova e original. Com o nova e original seria cada etapa do  longo  processo  que  culm inaria  com   o  tipo  de  agroindústria  açucareira altam ente  integrado,  desenvolvido  na  Jam aica  e  na  Hispaniola,  em   que  cada

engenho-com -plantação em pregava um  enorm e núm ero de escravos. 27

Se, no Mediterrâneo m edieval, houve ensaios do uso de escravos trabalhando coordenadam ente em  grupos, a norm a seria, tanto ali quanto no resto da Europa, a  escravidão  em   pequena  escala,  urbana,  dom éstica  ou  fam iliar.  Tinham -se alguns escravos a aj udar na oficina, a m over os teares, a fundir o ferro, a soprar o vidro, a girar a roda do oleiro, a cuidar da cozinha e da casa, a tratar do j ardim , do  pom ar  e  da  horta,  a  ordenhar  as  vacas,  a  am a-secar  as  crianças,  a  abrir  a porta das grandes vivendas, a retirar o lixo e as fezes, a cum prir as tarefas m ais desagradáveis e m ais duras.

No  início  do  segundo  m ilênio,  a  escravidão  com eçou  a  refluir  na  m etade setentrional  do  Ocidente  europeu.  Quando,  em   1086,  foi  feito  o  prim eiro recenseam ento  em   Dom esday,  na  Inglaterra,  10%  da  população  ainda  era form ada  por  escravos,  que  podiam   facilm ente  ser  adquiridos  em   m ercados
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com o o da cidadezinha de Lewes.  Não havia um a sede de bispado na França

sem  um a feira em  que não se vendesse gente. 29 Em  pequenos núm eros, claro — nada  sem elhante  ao  m ercado  do  Valongo,  no  Rio  de  Janeiro  oitocentista. Ofereciam -se não só escravos trazidos de longe, m as tam bém  este ou aquele que um  vizinho não m ais queria ter em  sua casa ou que era item  de um a partilha de herança. Havia tam bém  alguns em pórios de cativos, e quem  desej ava adquiri-los em  m aior núm ero não tinha m ais do que dirigir-se, por exem plo, a Marselha ou a Bristol.  Pouco  a  pouco,  porém ,  na  Inglaterra,  nos  Países  Baixos,  no  norte  da França  e  nas  terras  alem ãs,  as  m enções  a  com pra,  venda  e  legado  de  seres hum anos vão-se tornando cada vez m enos frequentes nos docum entos, com o se o escravo estivesse a perder im portância na organização da sociedade.

No sul da Europa, então a parte m ais rica do continente, não houve, na Baixa Idade  Média,  esse  recuo.  Ao  contrário,  na  m aioria  das  cidades  o  núm ero  de escravos continuou a ser grande: entre dois m il e três m il, na Gênova do século XIII,  com   apenas  20  m il  habitantes.  E  aum entou  ainda  m ais,  depois  da m ortandade causada, na m etade do Trezentos, pela Peste Negra. Estim a-se que cerca  de  25  m ilhões  de  europeus  m orreram   na  epidem ia.  Esse  desastre dem ográfico  am eaçou  interrom per  o  extraordinário  processo  de  expansão econôm ica,  técnica,  intelectual  e  artística  que  se  verificava  em   toda  a  Europa Ocidental,  m as  sobretudo  naquelas  regiões  cuj as  águas  fluíam   para  o Mediterrâneo.  Passou  a  escassear  a  m ão  de  obra.  E  aquelas  pessoas  livres  que prestavam   serviços  m enores  ou  m ais  cansativos,  com o  os  em pregados dom ésticos, deles saíram  para m elhores tarefas. Os escravos ocuparam  os seus lugares.

Nas  cidades  m ais  prósperas,  com o  Florença,  por  exem plo,  os  ricos  tinham m uitos  escravos.  Ou  m elhor,  escravas,  pois  estas  predom inavam   de  tal  m odo que,  num a  relação  de  329  pessoas  vendidas  naquela  cidade,  entre  1336  e  1397,
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apenas  28  eram   do  sexo  m asculino.     Donos  de  estalagem ,  loj istas,  boticários, m arceneiros,  funileiros,  tecelões,  padres  e  freiras  —  todos  contavam   com ,
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quando m enos, um a escrava ou um  escravo.  Veneza, Nápoles, Mântua, Milão,

Ferrara e Barcelona não lhe ficavam  atrás. Seus becos e praças encheram -se de gregos, bósnios, búlgaros, russos, arm ênios, circassianos, tártaros, turcos, árabes e
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berberes. Nelas não faltavam  uns poucos negros,  alguns deles escravos de luxo

—  paj ens  a  enfeitar  os  palácios  dos  nobres  e  a  acom panhá-los  à  rua,  quais  se veem ,  vestidos  de  veludo  e  renda,  nos  quadros  dos  pintores  do  Renascim ento. Sabe-se  que,  em   Veneza,  alguns  negros  foram   utilizados,  no  século  XV,  com o
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gondoleiros,  e que, nos seus m ercados, se venderam , entre 1414 e 1423, m ais

de  dez  m il  escravos,  das  m ais  diversas  origens. 34  Não  sabem os  quantos guanches,  caçados  nas  Canárias,  foram   oferecidos  em   Portugal  e  em   Castela,

m as num  único ano, o de 1402, tiraram -se, só da ilha do Ferro, uns 400 cativos.35 Em  certas regiões, com o Sicília, Maiorca, Aragão e Catalunha, a escravaria era tão  num erosa,  tanto  nos  burgos  quanto  no  cam po,  que  Charles  Verlinden  não

hesita em  qualificá-las com o sociedades escravistas. 36 Segundo ele, j á por volta de 1328, os escravos com punham  36% da população de Maiorca. E não seria de estranhar-se que entre eles figurassem  negros, adquiridos nos portos do Magrebe e da Líbia pelos italianos, portugueses, castelhanos, catalães e granadinos.

Mudara-se  a  correlação  de  forças  no  Mediterrâneo  ocidental.  Com   a reconquista do Algarve, em  1249, e de Cádis, Jerez e Niebla, entre 1260 e 62, o poder m uçulm ano na Ibéria ficara reduzido ao em irato nasirida de Granada. Os cristãos tinham  a vantagem  da ofensiva e, no m ar, os seus navios m ostravam -se crescentem ente  superiores  aos  dos  m oslins.  Os  diferentes  reinos  da  península Ibérica  e  os  Hafsidas  de  Túnis,  os  Marinidas  do  Marrocos  e  os  Zaianidas  de Trem ecém  (ou Tlem cen) entrelaçavam -se e se cindiam  num a longa história de oscilação  entre  com ércio  e  conflito.  As  m udanças  constantes  de  aliados  e  de adversários,  que  podiam   colocar,  por  exem plo,  num   determ inado  m om ento, Castela,  Granada  e  Marrocos  contra  Aragão  e  Trem ecém ,  ou  fazer  com   que soldados  catalães  form assem   a  tropa  de  elite  dos  Zaianidas,  ou  perm itir  que flotinhas  cristãs  fossem   cedidas  a  um   sultão  m uçulm ano,  não  obstavam   —  ao contrário, até favoreciam  — o crescim ento dos negócios entre o norte e o sul do Mediterrâneo.

Navios, não só portugueses, castelhanos e catalães, m as sobretudo de Gênova, Veneza,  Pisa,  Am alfi  e  Marselha,  frequentavam   rotineiram ente  os  portos  do norte  da  África.  Em   m uitos  desses  portos,  com o  Ceuta,  Túnis  e  Trípoli,  e  até m esm o em  cidades do interior, com o Trem ecém  e Marraquexe, estabeleceram -se colônias de m ercadores cristãos e j udeus, cada nacionalidade com  seu funduq,

um a m escla de hospedaria e em pório am uralhado. 37 Esses entrepostos europeus procuravam   situar-se  no  térm ino  m editerrânico  das  rotas  caravaneiras transaarianas.  Sobretudo,  para  recolher  parte  do  ouro  que  vinha  do  Sudão Ocidental.

Havia produtos que fluíam  nas duas direções. O trigo, por exem plo, conform e os  caprichos  das  colheitas.  Ou  os  tecidos,  para  atender  à  m ultiplicidade  dos gostos. Mas, se os europeus adquiriam  ao Magrebe frutas secas, tâm aras, azeite de  oliva,  sal,  ceras,  alúm en,  couros,  peles,  gom a-arábica,  plum as  de  avestruz, tapetes, cavalos e escravos, procuravam  vender m uito m ais, m uitíssim o m ais — e  vendiam   tecidos,  papel,  vidro,  m adeiras,  cobre,  ferro,  estanho,  prata,  pedras preciosas, contas, j oias, perfum es, arm as, falcões e outras aves de caça, além  de produtos trazidos da Índia e da China —, para transform ar em  ouro a diferença. Pois precisavam  de ouro, um a vez que este voltara a ser a base de seus sistem as m onetários.

Com pravam -se  escravos,  é  certo,  m as  não  em   quantidade  que  pudesse com prom eter os desej ados saldos com erciais. Com o era abundante a oferta nos Bálcãs  e  no  Cáucaso,  só  se  j ulgava  conveniente  abastecer-se  nos  portos  do Magrebe, quando  isso não  significava a  renúncia a  recebim entos em   ouro.  Não havia,  contudo,  obj eção  a  se  conseguirem   escravos  pelas  arm as.  Tanto  assim que, em  1317, D. Diniz, o rei poeta de Portugal, não só autorizou um  navegante genovês,  Manuel  Pesagno,  a  exercer,  com   esse  obj etivo,  o  corso,  com o  se reservou  o  direito  de  adquirir  os  cativos  que  ele  trouxesse,  a  cem   libras  por
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cabeça.

Cento  e  tantos  anos  m ais  tarde,  a  situação  novam ente  m odificou-se.  No Mediterrâneo  oriental,  onde,  desde  Saladino,  o  Egito  se  tornara  a  potência dom inante  e  com petia  com   os  italianos  pelo  controle  do  com ércio,  venezianos, genoveses,  florentinos,  pisanos,  catalães  e  m arselheses  passaram   a  perder espaço.  Prim eiro,  porque  o  sultão  m am eluco  Bairsbay   não  só  aum entou  as restrições  aos  negociantes  e  navegadores  europeus,  com o  im pôs,  na  terceira década do século XV, o m onopólio governam ental sobre o com ércio do açúcar, da  pim enta  e  de  outras  especiarias,  do  que  resultou  um   aum ento  exagerado  de preços. Segundo, porque, de um  pequeno principado, um  grupo turco, que herdou de um  de seus chefes o nom e, otom ano, com eçara, no com eço do Trezentos, um vigoroso processo expansionista, apossando-se, no correr do século, das terras e das  águas  que  lindavam   com   o  m ar  Negro.  Depois  de  conquistar  aos  bizantinos quase  toda  a  Anatólia,  os  seus  exércitos  atravessaram   os  Dardanelos  e  fizeram sua boa parte dos Bálcãs.

Com   a  tom ada  de  Constantinopla,  em   1453,  os  otom anos  assum iram   o dom ínio  do  m ar  Negro.  E  se,  desde  alguns  anos  antes,  j á  tinham   com eçado  a com petir,  em   posição  de  vantagem ,  com   os  europeus,  puderam   doravante fechar-lhes, quando bem  quisessem , a passagem  pelo Helesponto e pelo Bósforo, fazendo  com   que  se  tornassem   quase  proibitivos  os  preços  da  escravaria  dos Bálcãs e do Cáucaso.

Tam bém  os otom anos tinham  apetite por escravas e escravos. Pois os usavam em  tarefas de todos os tipos. No harém , no cam po, na cozinha, na rua, na oficina, no cais, no quartel. Para lavar cavalos e cobrar im postos. Para rem ar os barcos ou ficar ao lado do sultão e m andar em  seu nom e. Para integrar as tropas de elite dos  j anízaros.  Para  vendê-los  ao  Egito  e  a  outros  países  m uçulm anos.  Com tam anha necessidade de escravos, procuraram  afastar da cena os com petidores. E  de  tal  form a  tornaram   difícil  a  vida  dos  com erciantes  cristãos,  que  Tana  e Caffa, no fim  do século XV, se transform aram  em  m em ória.

Continuavam   abertos  aos  italianos,  é  verdade,  alguns  portos  do  Adriático oriental,  m as  estes  tam bém   acabaram   por  esvaziar-se,  em   consequência  da conversão  de  m uitos  eslavos  ao  catolicism o  e  das  obj eções  que  se  passaram   a fazer  à  escravização  dos  cristãos  ortodoxos.  Enquanto  isso,  na  outra  ponta  do Mediterrâneo,  na  península  Ibérica,  os  êxitos  da  reconquista  foram   reduzindo  o núm ero  de  cativos  que  se  obtinham   nos  cercos,  razias  e  batalhas.  Já  agora  era necessário  ir  filhá-los  nas  Canárias  e  em   ataques  de  pirataria  a  barcos  que atravessavam   o  estreito  de  Gibraltar  ou  navegavam   em   suas  proxim idades,  ou então em  acom etidas contra as praias m ouras.

Essas investidas contra os m ouros tinham -se tornado um a constante durante o século  XIV  e  se  am pliaram   ainda  m ais  depois  da  conquista  de  Ceuta  em   1415. Daquela  praça  m arroquina,  da  qual  se  afastaram   as  caravanas  do  Sudão,  os portugueses  saíam   em   guerra  contra  a  vizinhança,  a  saquear  as  vilas  e  a  prear escravos.  Destes  e  tam bém   dos  capturados  nas  operações  de  corso,  alguns seriam  negros. Gom es Eanes da Zurara conta-nos, no capítulo XVI do livro II da Crônica do Conde D. Pedro, que, de um  barco que saía de Larache, se tom aram por  presa  56  m ouros  negros,  dos  quais  três  m ulheres.  É  possível  que  fossem

39

cham ados  negros  porque  m ulatos  ou  berberes  de  pele  m ais  escura,   porém   o

m ais  provável  é  que  fossem   escravos  trazidos  do  sul  do  deserto  (ou  deles descendentes), tão com uns nas cidades e nos cam pos m arroquinos e nos oásis e grupos nôm ades do Saara Ocidental. Davam  os portugueses o nom e de m ouros a esses negros porque eram  m uçulm anos.

Nem   todos  chegavam   à  península  Ibérica  reduzidos  pelas  arm as.  Muitos seriam   com prados  na  m argem   oposta  do  m ar.  Há  lem branças  desse  com ércio, desde o fim  do século XIV, em  Castela. E registros de que os franceses da costa m editerrânica m andavam  buscar pretos em  Barca, na Cirenaica. Encontravam -se escravos negros em  Aragão, na Catalunha e em  Maiorca. Fizeram -se eles tão num erosos  na  Barcelona  do  Quatrocentos,  que  ali  se  form ou  um a  confraria  de cristãos  negros.  E,  em   Sevilha,  para  atender  aos  seus  pleitos,  a  rainha  Isabel  de

Castela chegou a designar um  j uiz especial. 40 Instalados, desde m uito, nos portos m agrebinos,  os  m ercadores  italianos,  que  iam   sendo  expelidos  do  m ar  Negro, passaram  a interessar-se pelos escravos negros que neles se vendiam . E, no final do século XV, na Sicília e em  Nápoles, a m aior parte dos escravos j á se originava

do sul do Saara.41

Os  que  organizavam   as  cáfilas  entre  as  duas  m argens  do  deserto  traziam   o ouro, o alm íscar, o alúm en, as peles, as plum as e os escravos para um  com ércio que  se  fazia  fundam entalm ente  entre  islam itas.  Negras  e  negros  destinavam -se aos haréns, palácios, casas, oficinas, exércitos, hortas, pom ares, cocheiras, pátios de  obra  e  canaviais  m uçulm anos.  Mas  deles  sem pre  sobravam   alguns  para atender  à  dem anda  dos  cristãos.  Não  chegara  à  m etade  o  século  XV  —  um século em  que a escravaria do sul da Europa se foi escurecendo de africanos — e alguns dos caravaneiros aprenderam  que havia novos cam inhos, m ais fáceis e m enos perigosos, para colocar suas m ercadorias: os que dem andavam , a oeste, as  enseadas  e  as  em bocaduras  dos  rios  onde  desciam   as  âncoras  das  caravelas portuguesas.
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As caravelas na Senegâm bia

 

Ao avistar a prim eira caravela, os que viviam  ao sul do que viria a ser Arguim  — ponto tido pelos portugueses com o “os confins que dividem  a Barbaria do país dos

negros”1 —  talvez a  tivessem  confundido  com  um a  baleia, qual  ocorreria  m ais tarde  aos  habitantes  do  Congo.  Ou  com   um   peixe  —  um   peixe  enorm e  —  ou “algum a ave que corria assim , andando por aquele m ar”, conform e escreveu, no penúltim o  quartel  do  século  XV,  Gom es  Eanes  da  Zurara,  na  sua  Crônica  dos

2

feitos  da  Guiné.  Quem   olhasse  da  praia  um a  caravela,  bem   podia  tê-la,  com efeito,  por  um   grande  pássaro  pousado  no  oceano,  as  duas  velas  latinas  a sim ularem  asas.

De  perto,  os  forasteiros  não  diferiam   m uito  dos  árabes  e  dos  berberes azenegues do Saara: o m esm o cabelo liso e longo, o m esm o nariz com prido, os m esm os lábios  estreitos e  um a pele  ainda m ais  desbotada. Quase  tão  desbotada quanto  a  dos  albinos.  A  sua  cor  m ais  se  assem elhava  à  dos  espíritos,  que  são brancos, do que à de gente viva. E pareciam  tam bém  não ter dedos nos pés, pois a  form a  das  botas  e  dos  sapatos  insinuavam   neles  a  falta  de  artelhos.  E  com o cheiravam   m al  os  que  desciam   dos  escaleres  para  a  praia!  O  branco  fedia  a defunto — e fede a carne podre até hoj e. Naquela época, quando só raram ente se banhavam  — e quase nunca nos barcos —, o m au odor dos portugueses devia ser  acentuado  pelas  roupas  pesadas,  que,  nos  m arinheiros  e  soldados,  não  se trocavam   desde  o  início  da  viagem .  As  condições  higiênicas  nos  navios  eram m ais  do  que  precárias:  os  seus  cascos  tresandavam   a  urina,  fezes,  inhaca,  ratos m ortos e com ida estragada, e seus tripulantes vinham  cheios de pulgas e piolhos.

Os  negros  que  viviam   nos  litorais  do  extrem o  sudoeste  da  atual  Mauritânia  e nas  m argens  do  rio  Senegal  sabiam   de  cor  as  agressões  dos  cam eleiros  do deserto,  que  lhes  arrebatavam   crianças,  rapazes  e,  sobretudo,  m ulheres.  Não deixaram ,  porém ,  de  assom brar-se  com   a  sem -razão  dos  ataques  que  lhes passara a m over aquela gente vinda do m ar. E não som ente a eles, m as tam bém , e antes, aos m ouros do deserto que findava na praia. Os seus ouvidos talvez j á se estivessem  acostum ando aos rum ores de que os estrangeiros haviam  capturado e conduzido  para  dentro  de  suas  em barcações  pastores  pacíficos  de  cabras  e cam elos  e,  durante  a  noite  ou  ao  despontar  da  m adrugada,  agredido  aldeias  e levado  em bora  os  escapados  à  m orte.  Têm   pernas  rápidas  as  m ás  notícias,  e essas eram  terríveis.

As terras ao sul de Arguim  não eram  dom ínio exclusivo dos negros. Estes ali ladeavam  os azenegues, em  convívio ora pacífico, ora conflituoso, o que explica ter o grande curso d’água a que os portugueses cham aram  inicialm ente Nilo — na  crença  de  que  fosse  um   braço  ocidental  do  rio  do  Egito  —  tom ado  depois  o nom e  de  Çanaga,  Çanágua,  Saiaga,  Sanagá  ou  Senegal,  derivado  de  Zanaga, Asnaga ou Sanhaj a, que eram  outras denom inações dos berberes azenegues.

De  um   m ar  que  se  tinha  por  despovoado  —  ou,  em   certos  pontos  da  costa, com o a fronteira entre o m undo dos vivos e o dos m ortos — chegavam  inim igos im previstos, de cuj a violência eles próprios deixaram  am plo registro. A Crônica de  Zurara  transform a  em   feitos  de  honra  e  coragem   —  e  até  lhes  em presta bandeira de cruzada — um a série de viagens cuj o m otor parece ter sido a preia de escravos e nas quais as m aiores façanhas eram  a caça a gente desprevenida ou  fracam ente  arm ada.  É  bem   verdade  que  se  considerava,  na  época,  obra piedosa  o  filhar  infiéis  para  escravos,  pois  na  servidão  se  converteriam   à  fé verdadeira, e com o “perfeitam ente honrado” o roubo pelas arm as. Quem  disso

tiver dúvida siga o conselho de Vitorino Magalhães Godinho 3 e leia a Crônica  do Condestabre ou a Crônica de Dom  Pedro de Menezes.

É certo que se desej ava, de início, sequestrar alguns dos habitantes das novas terras,  para  os  ter  sobretudo  com o  sinais  delas,  de  valor  sem elhante,  em bora m aior, ao das rosas-de-santa-m aria que Gil Eanes levou do cabo Boj ador para o

4

Infante  D.  Henrique.  Supunha-se  que  esses  cativos  não  abrigassem   som ente inform ações sobre seus pagos, m as que soubessem  tam bém  das terras do Preste João,  que  o  paulatino  encurvam ento  da  Costa  da  Guiné,  à  m edida  que prosseguiam   as  viagens  das  caravelas,  parecia  pôr  tão  perto.  Chegou-se  a  crer, aliás,  que  o  litoral  guineense  continuava  a  arredondar  na  direção  do  Egito  e  da Arábia, o que tornava m ais curto o cam inho para os dom ínios do Preste, as Índias e  Catai.  Dos  prisioneiros  esperavam -se  tam bém ,  e  com   m aior  razão,  conselhos sobre  o  acesso  às  especiarias  africanas  e  ao  ouro  sudanês,  que  dera  fam a  aos reinos  de  Gana  e  Mali  e  do  qual  os  portugueses,  com   a  conquista  de  Ceuta  em 1415, tinham  tido certeza, se é que de certeza precisavam . Ceuta era im portante porto do ouro transaariano, m as dela — e foi im ensa a decepção portuguesa — com eçaram  a afastar-se as cáfilas, tão logo caiu na posse dos cristãos.

A  busca  de  inform antes  confundiu-se,  desde  as  prim eiras  viagens,  com   a cobiça por escravos, fossem  m oslins ou pagãos, berberes, canários ou guinéus. O escravo  era  o  bem   m ais  valioso  ao  alcance  dos  navegadores,  enquanto  não  se descobriam   os  cam inhos  para  o  m etal  am arelo.  As  outras  m ercadorias  que logravam  levar para os barcos, tinham -se com o de m enor preço: gom as, couros de  cabra,  peles  e  óleo  de  leão-m arinho.  Era  pelos  escravos  que  se  esperava  no porto algarvio de Lagos — a festa pela chegada das caravelas atingia o auge com a  repartição  do  butim   hum ano  —  e  era  pelos  escravos  que  os  portugueses desciam   nas  praias  africanas.  Avistada  a  presa,  estivesse  sozinha  ou  em   grupo, havia que deitar as unhas nela e não largá-la, custasse o que custasse.

A história correu a aldeia e ganhou os m ercados. Passara-se próxim o ao delta do Nder — o Senegal dos portugueses. Estava um  m orador, encurvado, a cortar m adeira,  quando  alguém   saltou  sobre  ele  e  se  prendeu  com   as  m ãos  aos  seus cabelos. O m orador endireitou-se com  força. E o serzinho pequeno, m agricela e fedorento,  que,  pela  cor  e  as  feições  angulosas,  bem   podia  ser  um   abantesm a, ficou  dele  dependurado,  os  pés  longe  do  chão,  a  gritar  o  que  podia.  Não  lhe desgrudava  os  dedos  da  gaforinha,  apesar  dos  safanões,  dos  socos  e  das m ordidas.  Acudiram   aos  berros  cinco  outros  daqueles  estrangeiros,  cobertos  de panos que lhes apertavam  os corpos. Quando agarraram  o lenhador pelos braços e pescoço, o serzinho pálido soltou-lhe o cabelo. Livre da dor, o hom em  sacudiu os  dem ais  para  os  lados  e  se  pôs  a  correr  para  dentro  do  m ato.  Pouco  depois, saiu, aflito, em  busca dos filhos, um  m ocinho e um a garota de oito anos. Não os encontrou na cubata onde os deixara. E m al dela recolhera um a arm a, viu, com angústia  e  fúria,  que  passeava  pela  praia,  levando  na  m ão  o  que  parecia  um a lança, um  outro igual aos atacantes. Arrem eteu contra ele, rasgando-lhe o rosto. E atracaram -se. Estavam  nisso, a rolar no chão, quando um  com panheiro surgiu de entre as árvores, para aj udar o lenhador. O inesperado reforço perm itiu que os dois  nativos  fugissem   para  o  m ato,  antes  que  os  alcançasse  um   novo  grupo  de

estranhos.5  Em   lugar  seguro,  o  lenhador  deu-se  ao  desespero,  pela  falta  do rapazola  e  da  m enina,  im aginando  que  tivessem   sido  capturados  pelos desconhecidos. Os dois j á tinham , de fato, sido recolhidos à caravela de Vicente Dias, que acom panhava, com  m ais quatro, a de Lançarote. O ano era o de 1445.

O  episódio  foi  m otivo  de  galhofa  nos  m ercados,  entre  aqueles  que  nada tinham   com   os  desaparecidos,  do  m esm o  m odo  que  fizera  rir  os  portugueses,

quando  os  atacantes  se  recolheram   ao  navio. 6  Passavam   de  boca  em   boca histórias  sem elhantes  de  assaltos  a  aldeias,  de  investidas  contra  pescadores  ao longo  do  litoral,  a  com eçar  por  aquela,  tam bém   de  1445,  em   que  Dinis Fernandes, a quem  se deve o nom e do cabo Verde, capturou os quatro negros que foram   os  prim eiros  tom ados  em   suas  próprias  terras  (em   vez  de  adquiridos  aos
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m ouros) a chegar a Portugal.

Não  só  em   razão  desses  relatos,  m as  tam bém   do  espanto  que  causavam   os navios portugueses, m al um  deles se avistava, os que viviam  j unto à costa, para evitar que os estranhos pusessem  pé em  terra, tom avam  as arm as e se punham  a rem ar contra ele. Continham  para isso o m edo que lhes devia causar o tam anho das  caravelas,  de  altura  e  boj o  desm esurado  para  os  seus  olhos,  ainda  que  elas

não  devessem   exceder  então  os  14m   de  quilha. 8  Com o  consequência,  os portugueses  viram -se  repetidas  vezes,  ao  sul  do  rio  Senegal,  obrigados  à defensiva  e  com eçaram   a  contar  as  suas  baixas.  Logo  de  início,  as  de  Nuno Tristão e seus 19 cam aradas, atacados, em  1446, na em bocadura de um  rio que tem  sido posto, desde o cronista João de Barros, em  diferentes pontos da costa: no

9                     10

estuário  Sine-Salum -Jum bas-Banj ala,  na  foz  do  Gâm bia,   na  do  Geba  ou

Grande11  ou,  ainda  m ais  abaixo  no  m apa,  na  em bocadura  do  atual  Nuno  ou

Nuñez. 12  Se  o  ataque  se  verificou  nos  dois  prim eiros  lugares,  os  responsáveis pelas  flechas  envenenadas  que  m ataram   Nuno  Tristão  e  seus  com panheiros poderiam  ter sido os m andingas do nium im ansa  —  com o,  aliás,  afirm ou  Diogo Gom es, ao narrar suas recordações de navegador a Martin Behaim  (ou Martinho

da  Boêm ia),13  e  se  harm oniza  com   o  que  nos  disse  André  Álvares  d’Alm ada

sobre a eficácia da peçonha com  que esses m andingas untavam  suas flechas.14

15                                      16

Ou, então, os niom incas,    os habilíssim os canoeiros, que falam  serere,     vivem nas  ilhas  do  estuário  do  Sine-Salum   e  controlavam   o  com ércio  ao  longo  da
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cham ada Petite Côte.  Se as m ortes, contudo, se deram  defronte ao rio Grande

(nom e que por m uito tem po os portugueses deram  à ria do Geba) ou ao Nuno, os arqueiros podem  ter sido beafadas ou bagas. O que sabem os com  quase certeza é que não vieram  do arquipélago existente na boca do Geba e que tom ou o nom e
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da  gente  que  o  habitava,  os  bij agós.   Prim eiro,  por  duvidar-se  de  que  estes

usassem  flechas ervadas capazes de dar pronta m orte — utilizavam  com o ponta
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e peçonha “a espinha de um  pescado cham ado Bagre”,  que podia abrir chagas

e provocar outros estragos, porém  não envenenam ento fulm inante — e, segundo, porque Zurara coloca os agressores em  alm adias com  pouco m ais de m eia dúzia de  pessoas,  e  as  dos  bij agós  eram   quase  do  com prim ento  das  caravelas

portuguesas  —  tal  com o  as  viu  Alviste  Ca’  da  Mosto  (ou  Cadam osto)20  —, podendo em  algum as delas caber trinta pessoas.

Grandes barcos, escavados num  só tronco de árvore, não eram  incom uns ao longo  do  Atlântico.  Em   Valentim   Fernandes,  são  eles  m encionados  no  Senegal,

entre os felupes 21 da Casam ansa e entre a gente da Serra Leoa, com  capacidade

para 60, 80 e até cem  pessoas. 22 Duarte Pacheco Pereira os viu entre os ij ós, na parte oriental do delta do Níger: subiam  e desciam  o rio, levando hom ens, vacas,
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cabras e carneiros.  Essas canoas enorm es, com  até 25m  de com prim ento, não

se construíam , na m aior parte dos casos, para as águas do m ar aberto, m as, sim ,
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para rios e lagoas.  Destinadas em  geral ao com ércio, podiam  ser em pregadas

na guerra, em bora, em  situações de conflito, se preferissem  alm adias m enores,

25

por  serem   m ais  estáveis  e  de  m ais  fácil  m anobra.     Com pridas,  estreitas  e  de bordas  geralm ente  baixas,  essas  em barcações,  fossem   grandes  ou  pequenas, corriam  quase afundadas n’água, os seus ocupantes de pernas para fora, a banhá-las  no  rio  ou  no  m ar.  Quando  queriam   im prim ir-lhes  velocidade,  os  rem eiros
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punham -se  de  pé.  E  velocíssim os  —  o  superlativo  é  de  Cadam osto   —  esses

barcos sabiam  ser, para espanto dos europeus, que não com preendiam  com o se lograva pôr força e rapidez de ritm o em  rem os que não se prendiam  com  toletes ao corpo do barco.

A  dançar  sobre  as  ondas,  as  alm adias  não  eram   alvos  fáceis  para  as bom bardas e  os besteiros  portugueses. Todavia  isso não  lhes dava,  nas  refregas, um a vantagem  decisiva. Sendo altas as caravelas e relativam ente curto o alcance dos  arcos,  as  em barcações  dos  negros,  para  lançar  flechas  contra  os  conveses portugueses, eram  obrigadas a um a aproxim ação que as transform ava em  m ira m enos difícil. Por seu lado, ainda que construídas para navegar em  águas pouco profundas, não podiam  as caravelas acercar-se da costa, num a zona com o a que se  estende  ao  sul  do  cabo  Verde,  em   que  é  longo  o  espraiam ento  do  fundo  do m ar,  com   num erosos  baixios  e  parcéis  a  grandes  distâncias  da  terra.  No  seu em penho em  reconhecer o litoral, os portugueses viam -se obrigados a descer das caravelas para batéis que, lerdos, os punham  ao alcance das flechas envenenadas dos africanos.

Conheço-as  de  perto.  Tive,  em   Lagos,  na  Nigéria,  um   vigia  baixinho  e m usculoso, que fazia sua ronda com  um  pequeno arco e um a alj ava de flechas. Zom bava  dos  tuaregues  em buçados,  que  guardavam   com   seus  sabres  a  m inha casa,  e  daqueles  que  usavam   na  cintura  arm a  de  fogo.  Dizia  não  ser  difícil escapar-se de tiro ou catanada. Raram ente tinha cura, porém , um  só arranhão de um a  de  suas  flechas  —  e  ele,  quase  a  gritar-m e:  “Don’t  touch  it,  m aster!”, afastou com  um  gesto brusco o dedo com  que eu quis experim entar, certo dia, o gum e da ponta de ferro. Provavelm ente a ervava, com o de uso em  boa parte da África Ocidental, num a m istura cuj o ingrediente básico é o Strophantus  hispidus,

capaz de causar a m orte depois de dez a trinta m inutos de entrado no sangue.27 Ao m enor ferim ento, lá se ia o soldado ou o m arinheiro, às vezes antes m esm o de  conseguir  voltar  ao  convés  de  seu  navio.  Tal  com o  sucedeu  a  alguns  dos com panheiros de Nuno Tristão.

A caravela lançara âncoras no m ar largo, defronte à foz de um  rio. Desej oso
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de explorá-lo — narra Gom es Eanes da Zurara  — e de verificar se nele havia

povoações,  Nuno  m andou  baixar  dois  pequenos  batéis.  Num   em barcaram   12 hom ens;  no  outro,  dez.  Seguiam   eles,  com   seu  com andante,  pela  boca  do  rio, quando  foram   atacados  por  12  alm adias,  com   uns  70  ou  80  guinéus,  “todos negros  e  com   arcos  nas  m ãos”.  Desses  arcos  com eçaram   a  m ultiplicar-se  as setas  sobre  os  batéis,  obrigando  à  fuga  os  portugueses,  que  só  a  m uito  custo conseguiram   alcançar  o  navio,  com   quatro  deles  j á  m ortos  pelo  efeito  da peçonha  que  havia  nas  flechas.  Estas  os  perseguiram   a  bordo  da  caravela  e, tam anha  era  “a  m ultidão  de  setas  de  que  eram   com batidos”,  que  não  puderam guindar os batéis nem  levantar os ferros, tendo de lhes cortar, a uns e outros, as am arras.  Dos  portugueses  que  saíram   nos  botes,  só  dois  se  salvaram ,  por  não terem  sido atingidos pelas flechas.

Em  pouco tem po, o m edo das setas ervadas difundiu-se de um  barco a outro. Ganhou  os  portugueses  o  receio  de  entrar  nos  rios  e  nas  enseadas  estreitas. Naquelas  costas  recortadas  e  de  denso  arvoredo,  recebiam   —  com o  escreveu

um  outro cronista29 — m ais dano dos negros do que lhes faziam , e passaram  a tê-los com o adversários m ais difíceis e tem idos do que os m ouros, sobre os quais sem pre  levavam   vitória.  Viram -se  os  portugueses  obrigados  a  buscar,  para guarda e repouso, os pontos desabitados do litoral. Todavia, se queriam  conseguir escravos  de  form a  continuada  e,  m ais  ainda,  receber  ouro  ou  conhecer  os cam inhos que ligavam  as praias às m inas auríferas, tinham  de trocar a preia pelo com ércio  e,  para  isso,  vencendo  a  cobiça,  obedecer  à  risca  a  instrução  que traziam ,  desde  o  início  das  viagens  ao  longo  da  costa  da  África,  de  tentar estabelecer  relações  de  confiança  com   a  gente  da  terra.  Forçoso  era  abafar  a ganância de fazer cativos pela surpresa e as arm as. Forçoso era coibir a tentação da rapina.

Doravante,  ao  chegar  a  um   novo  ponto  do  litoral,  a  em barcação  portuguesa fundeava ao largo. E ali ficava tranquila, com  os batéis à sua volta. Com o os da terra, após algum  tem po, não sentiam  qualquer sinal de hostilidade, punham -se a rem ar, para vê-la de perto. Da caravela ou dos batéis podia chegar, então, entre outros  gritos,  algum   que  os  africanos  entendessem ,  ou  por  ser  a  voz  na  língua deles,  ou  em   idiom a  que  não  lhes  fosse  difícil,  ainda  que  incom pletam ente, com preender.

Desde o com eço da expansão atlântica, os portugueses se haviam  em penhado em  treinar com o intérpretes a m ouros e negros, contando entre estes últim os não só os que haviam  capturado em  razias, m as tam bém  os que obtiveram , por saque ou  resgate,  nos  navios  e  portos  do  Mediterrâneo  e  nos  litorais  da  Mauritânia.  Já em  1447, na expedição de Valarte (um  dinam arquês a serviço do rei de Portugal, que  com andava  um   navio  com   tripulantes  portugueses),  revela-se  clara,  nos

relatos  que  dela  fizeram   Zurara30                31  e  João  de  Barros  (este  a  beber  naquele,
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com o  confessa  explicitam ente ),  a  im portância  do  língua  para  desfazer  a

hostilidade e encam inhar as trocas.

Adquiridos  ou  capturados  no  Marrocos  e  na  Mauritânia,  esses  prim eiros turgim ãos  (com o  se  dizia  na  época)  só  deviam   falar  o  árabe,  algum a  ou  várias das form as do berbere e, num  e noutro caso, do j alofo, do serere, do m andinga ou  do  fula.  Tão  logo  os  portugueses  desceram   abaixo  do  Casam ansa,  não  m ais conseguiram   que  seus  línguas  se  fizessem   entendidos.  Por  não  ter  com o  se com unicar  com   a  gente  do  país,  Cadam osto,  ao  chegar  ao  rio  Grande,  decidiu

não prosseguir viagem . 33 E com  o obj etivo de conseguir novo tipo de intérprete para  as  terras  que  teria  pela  frente,  Pedro  de  Sintra  capturou,  pouco  além   do cabo  Mesurado  (na  atual  Libéria),  um   dos  três  rapazes  que  se  aventuraram , confiantes, a subir à caravela. A esse, j á em  Portugal, apresentaram -no a vários outros,  sem   que  um   só  com preendesse  o  que  dizia.  “Finalm ente”,  escreve
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Cadam osto, “de um a m ulher negra, escrava de um  cidadão de Lisboa, e que tam bém   era  de  terras  distantes,  foi  entendido,  não  pela  sua  própria  linguagem , m as por um a outra que ele e ela conheciam ”.

Algum a vez, de im previsto, encontrou-se um  tradutor num  daqueles m oços de bordo,  grum etes  ou  m arinheiros  em   que  se  volviam   escravos  africanos  e  que raram ente faltaram  nos barcos portugueses, desde o século XV. Um  deles j á se contava  entre  os  sobreviventes  que  retornaram   a  Portugal  no  navio  que  fora  de
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Nuno  Tristão.   Com   o  tem po,  esses  tripulantes  negros,  e  tam bém   m aruj os

m ouros,  m alaios  e  indianos,  tornar-se-iam   tão  com uns  nas  em barcações portuguesas, que seriam  pintados nos biom bos nam ban do fim  do Quinhentos, ao lado  de  outras  figuras  exóticas  para  os  j aponeses,  com o  eram   os  brancos narigudos, de grandes queixos acentuados pelas barbichas afiladas e bom bachas de tufo. Nos biom bos j aponeses, os africanos figuram  subindo as enxárcias e no alto dos m astros, abrindo ou recolhendo velas, descendo pelos cabos, balançando-se  nas  cordas  e  até  m esm o  dependurados  de  cabeça  para  baixo,  a  fazer

acrobacias. 36  Em   tarefas  com o  essas,  das  m ais  duras  e  perigosas  nos  barcos portugueses,  os  negros  j á  seriam   em pregados  desde  m ais  de  um   século; prim eiro, no Atlântico e, depois, no Índico. Ao chegar a um  país de seu idiom a, prestavam -se  a  traço  de  união  entre  os  que  nele  viviam   e  os  que  vinham   no navio.

Isso, naturalm ente, quando as caravelas ancoravam  em  país para cuj a língua não se trazia intérprete treinado. Em  geral, cada navio tinha m ais de um  turgim ão negro. Depois de cristianizá-los e de fazê-los fluentes em  português, os seus donos os cediam  aos navegadores, em  troca de um  escravo por viagem . Tradutor que
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produzisse quatro cativos para seu proprietário era por este alforriado,   com   o

que  se  prem iava  um   trabalho  tido  por  extrem am ente  im portante  e  não  m enos perigoso. Pois o turgim ão era quem  prim eiro se dirigia, e algum as vezes sozinho, à gente da terra. Qualquer gesto falso ou m al-entendido, e era um  hom em  m orto. Com o  aquele  da  tripulação  do  genovês  Antoniotto  Usodinare,  que  viaj ava  na com panhia  do  barco  de  Cadam osto.  Na  entrada  de  um   rio  entre  o  Senegal  e  o Gâm bia,  o  língua  preto  foi  levado  por  um   batel  até  quase  a  m arinha.  Desceu antes de chegar ao raso e, na praia, viu-se cercado por africanos. Pouco falou e m enos  lhe  responderam ,  pois  lhe  deram   pronta  m orte  com   um as  espadas

curtas. 38 (Ver o m apa “A Senegâm bia e a Alta Guiné”.)

Que  a  paga  pelo  serviço  do  intérprete  fosse  em   escravos  poderia  indicar  ser essa a m ercadoria de m aior valor que as caravelas, após m ais de três décadas de viagens  (a  contar  da  passagem   do  cabo  Boj ador  em   1434),  traziam   da  África. Era tam bém  a m ais abundante e de fornecim ento m ais seguro. E continuou a sê-lo, até que os portugueses foram  dar, em  1470, às costas da atual Libéria, onde abundava a m alagueta, e, um  ano depois, ao que viria a ser o porto aurífero da Mina.  Antes  disso,  aos  navegadores  —  e  sobretudo  a  um   veneziano  com o Cadam osto,  acostum ado  à  variedade  e  ao  requinte  das  m ercadorias  que desem barcavam   em   sua  cidade  natal  —  o  que  os  africanos  lhes  levavam   nas alm adias  parecia  quase  nada  de  tão  pobre:  um   pequeno  núm ero  de  dentes  de elefante, um  bocadinho de ouro, que m al dava para encher o covo da m ão, outro tanto de algália, uns panos de algodão, brancos ou listrados, saídos de tear estreito, um   pouco  de  cera  e  um   cântaro  de  pim enta,  vários  tipos  de  cestos,  esteiras  e urupem as,  m eia  dúzia  de  gam elas  de  pau,  um   am arrado  de  peles,  um   gato alm iscareiro,  alguns  filhotes  de  outros  felinos,  m uitos  m acacos  e  m uitas  aves, com o  os  150  papagaios  que  Cadam osto  levou  para  a  Europa  e  vendeu  sem

esforço.39

Ninguém   se  espantou  quando  os  hom ens  do  m ar,  logo  nos  prim eiros encontros,  propuseram   a  troca  de  um   m eninote  ali  parado  por  contas  de  vidro, facas  de  ferro  e  tecidos  de  lã.  Foram   buscar  um   outro  rapazola  que,  por  ser escravo e não ter nascido na terra, lhes podia ser entregue. E tiveram  a transação com o em  tudo sem elhante às que se realizavam  em  seus m ercados.

Dessas  prim eiras  operações  de  com pra  de  escravos  pelos  portugueses,  um a ficou registrada, com  data de 1445 — um  ano antes, portanto, da m orte de Nuno Tristão.  Num   sítio  que,  por  sinal,  tom ou  o  nom e  de  cabo  do  Resgate,  Antão Gonçalves  e  João  Fernandes  obtiveram   dos  m ouros  nove  pretos  contra  variada

m ercadoria.40

Que os forasteiros, desde o início, m anifestassem  m ais interesse pelos cativos do  que  por  outros  bens,  pareceu  não  só  aos  m ouros,  m as  tam bém   aos  chefes negros,  um   sinal  de  que  lidavam   com   gente  de  tino,  ainda  que  sem   traquej o social e bons m odos, e com  hábeis com erciantes, que sabiam  o valor das coisas, pois  o  escravo,  para  o  j alofo,  era  a  riqueza  sobre  duas  pernas  e  aum entava  o poder  de  quem   dele  era  dono.  Mesm o  entre  os  régulos  e  chefes  que  podiam dispor  de  escravos  em   núm ero  suficiente  para  atender  à  dem anda  dos navegadores  —  o  Budom el,  nom e  que  dá  Cadam osto  ao  bor,  bur  ou  dam el  do Caior, ofereceu-lhe, por exem plo, cem  escravos em  troca de cavalos com  seus
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arreios  e  algum as  outras  coisas   —,  havia,  entretanto,  quem   tivesse  dúvidas

sobre  o  destino  dos  em barcados  à  força  nos  barcos  enorm es.  Levavam -nos seguram ente  para  donde  tinham   vindo.  Para  além   das  águas  que  iam   deixando de  ser  o  fim   do  m undo  e  se  fazendo  na  im itação  de  um   rio.  Mas,  na  outra m argem ,  em   vez  de  com   os  cativos  acrescentarem   a  dependência  fam iliar  e  o núm ero  dos  que  trabalhavam   nas  suas  lavouras,  quiçá  os  estrangeiros  os devorassem .

O  antropófago  é  sem pre  o  outro,  o  vizinho  inim igo,  o  adversário  distante,  o estranho que se descobre no desconhecido ou dele chega. Não é de espantar-se, por  isso,  que  sobre  os  europeus  que  traficavam   no  Atlântico  se  tenha  estendido, por  quatro  séculos,  a  suspeita  de  que  procuravam   cativos  para  lhes  com er  a carne — com o gritaram  para Cadam osto, de suas alm adias, os guerreiros que o

enfrentaram  na foz do Gâm bia42  —,  para  transform á-los  em   azeite  de  cozinha

— com o j á registrava, no início do século XVII, o j esuíta Alonso de Sandoval 43 — ou reduzir os seus ossos a pólvora e fazer com  seu sangue tinta verm elha — tal com o  declararam ,  pela  m esm a  época,  escravos  de  Cartagena  de  Índias  a  São

Pedro Claver. 44 As crenças no europeu canibal e no uso que faria do sangue dos negros  para  tingir  roupas  (ou  preparar  o  vinho  tinto)  persistiram   em   m uitas partes,  até  pelo  m enos  o  fim   do  século  XIX,  pois  Gustav  Nachtigal  as  anotou

entre os pagãos que entupiam  o acam pam ento do rei de Bagirm i. 45 Não só entre Segu  e  o  Gâm bia,  nos  últim os  anos  do  Setecentos,  com o  testem unhou  Mungo

Park,46  m as  tam bém   no  Bunioro,  seis  décadas  depois,  com o  aprendeu  John
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Hanning Speke, tinha-se o inglês por antropófago.

As  suposições  dos  africanos  sobre  o  em prego  que  aos  escravos  dariam   os portugueses não im pediam  as vendas. Afinal, o escravo não era m ais gente nem estava  vivo  de  verdade.  Ao  preferir  ser  aprisionado  a  ser  abatido,  escolhera  a m orte  sim bólica  e  a  desonra.  Recolho  das  lem branças  de  um   inglês  na  Libéria esta quase historieta, que bem  ilustra o que quero dizer. Um  guerreiro m andinga, do alto de seu cavalo, grita para o adversário a pé: “Pare, e será um  escravo! Ou
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corra, e será um  cadáver!”  Ele o punha, na realidade, diante de um a eleição

entre dois tipos de m orte.

Ao não ter sido abatido durante ou após a guerra, a razia, a condenação penal ou  a  disputa  política,  o  escravizado  perdera  tudo  o  que  cabe  ao  hom em   e  o envolve.  Morrera  sim bólica  e  socialm ente,  ao  ser  poupado.  E  talvez  de  m odo ainda m ais com pleto do que se rasgado pela lança ou degolado, pois, além  de não m ais  pertencer  a  um   grupo  social,  deixara  de  ter  antepassados  e  descendentes, cortando-se, assim , a sua dim ensão de eternidade. Com o, após seu falecim ento, não tinha quem  o lem brasse e por ele fizesse os sacrifícios devidos, a sua própria alm a — isto se acreditava em  boa parte da África — pronto se extinguiria.

Porque  havia  perdido  a  condição  hum ana,  ainda  que  fosse  valorizado  com o riqueza  exatam ente  porque  continuava  a  com portar-se  e  a  trabalhar  com o m ulher  ou  hom em ,  não  havia  escrúpulo  em   vendê-lo.  A  com pra  e  venda  de escravos  não  era  então  um a  atividade  invulgar  ao  sul  do  rio  Senegal.  Os  reis j alofos  j á  forneciam   escravos  ao  Magrebe,  antes  da  chegada  dos  portugueses. Pelo  m enos  é  o  que  se  depreende  de  Cadam osto,  quando  diz,  de  um   daqueles soberanos,  que  não  só  utilizava  escravos  para  trabalhar  as  terras  dele,  m as tam bém   os  trocava  por  cavalos  e  outras  m ercadorias  com   os  azenegues,

senhores  das  rotas  caravaneiras  do  Saara. 49  Da  lança  surge  o  cativo,  m as  é  o com ércio — repito — que faz o escravo. Atrás do soldado com  seu laço, corre sem pre, esbaforido, o m ercador. Isto, quando num  rei não se confundem  os dois. Com o viria a suceder, e talvez j á sucedesse, entre os j alofos.

Os  j alofos  viviam   ao  sul  do  rio  Senegal.  Form avam   um   im pério  que  se estendia, ao longo da costa, até a foz do Gâm bia e era constituído pelo reino do Jalofo  propriam ente  dito  e  por  províncias  ou  reinos  vassalos,  que  tinham   sido independentes  e  voltariam   a  sê-lo:  Ualo,  Caior,  Baol  e  Sine.  No  últim o,  a população  era  predom inantem ente  serere.  Na  m etade  do  século  XV,  quando

receberam   os  prim eiros  visitantes  portugueses,  o  braque50  ou  rei  de  Ualo,  o
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dam el de Caior, o bur ou bor de Sine e o tenhe  de Baol estavam  subordinados a

um   rei  dos  reis,  o  burba  de  Jalofo,  ou  grão-j alofo,  cuj a  capital  se  situava  a  uns 300km   do  litoral.  Talvez  j á  então  fosse  frouxa  a  vassalagem   que  os  dem ais  reis prestavam   ao  burba.  Pagavam -lhe  tributos,  prestavam -lhe  hom enagem ,  m as agiam  politicam ente — supõe-se — com  m uita liberdade.

As  estruturas  sociais  j alofas  e  sereres  eram   altam ente  hierarquizadas.52  No topo,  ficavam   as  fam ílias  reais.  Logo  abaixo,  as  linhagens  aristocratas.  Em seguida, os hom ens livres, que form avam  o cam pesinato. Depois, ou, m elhor, ao lado,  as  castas  profissionais.  E,  no  chão,  a  escravaria.  Só  dentre  algum as pouquíssim as fam ílias de príncipes podiam  ser escolhidos os reis. A nobreza não real,  m ais  num erosa,  com preendia  vários  tipos  de  chefes  e  os  cham ados “grandes  hom ens  livres”,  para  distingui-los  do  hom em   livre  com um ,  que geralm ente  trabalhava  o  cam po.  E,  com o  entre  num erosos  outros  povos  (os

53          54          55

m andingas, os tucolores,    os senufos,    os dogons,     os  fulas,  os  tuaregues,  os

bam baras,56                              57  os  songais,  os  m ossis  e  os  bobôs,  por  exem plo),  boa  parte  das atividades  profissionais  confinava-se  e  se  herdava  dentro  de  fam ílias endogâm icas, num  sistem a sem elhante ao de castas.

Os  ferreiros  (cuj as  m ulheres  são,  em   m uitas  partes,  ceram istas),  os j oalheiros, os curtidores, os alfaiates, os carpinteiros, os pescadores, os tecelões, os m úsicos, os griots  (historiadores  e  j ograis)  —  a  lista  das  ocupações  castadas varia  de  grupo  para  grupo,  m as  os  poetas  e  os  ferreiros  figuram   em   todas  — perm aneciam   com o  fora  da  sociedade,  indispensáveis,  tem idos  e  desprezados. Os  j alofos  lhes  cham avam   nhenhos  ou  nienios.  Não  podiam   casar  nem   ter relações sexuais fora de seu grupo. Aqui, era-lhes proibido com er na com panhia de um  hom em  livre ou até entrar na sua casa. Ali, não podiam  beber a água do m esm o poço que os dem ais. Acolá, m oravam  em  bairros ou vilarej os separados. Talvez tivessem  de ser m antidos apartados por causa do poder que detinham : um poder sobrenatural, que se fazia evidente ao transform arem  o solo laterítico em instrum entos  de  ferro,  ao  fazerem   obj etos  com   as  árvores  que  abrigavam   os espíritos, ao m udarem  as form as do m undo e até das pessoas, um a vez que, entre vários  povos,  eram   os  ferreiros  os  que  circuncidavam   os  m eninos,  e  suas m ulheres  oleiras  as  que  cortavam   o  clitóris  das  m eninas.  Consideravam -se  os seus  ofícios  perigosos  —  perigosos  dem ais  para  o  hom em   com um ,  que  deles devia m anter-se afastado. Por esta razão, o tipo de trabalho que fazia um  nhenho estava  vedado  a  quem   não  pertencesse  à  casta  apropriada.  Mas  talvez  o isolam ento  social  fosse  tam bém   a  m aneira  encontrada  pelas  aristocracias guerreiras  para  neutralizar  a  força  política  que  tinham   em   potência  os  que,  aos olhos  dos  dem ais,  dom inavam   o  fogo,  a  m adeira  ou  a  palavra.  Em   vez  de  um ferreiro-rei, tinham  um  ferreiro fora da sociedade, recluído em  sua casta. Além disso,  im pediam   que  a  especialização  dos  ofícios  m anuais  se  tornasse

socialm ente m ais im portante do que as labutas agrícolas.58
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André  Álvares  d’Alm ada,     Francisco  Lem os  Coelho,     Valentim

Fernandes61 e os dem ais portugueses tom aram  os castados por j udeus, porque os viam  segregados. E de tal m odo os j alofos, sereres e m andingas os tinham  fora da sociedade, que os hom ens de casta não podiam  pegar em  arm as, ser m ortos nas  guerras,  nem ,  tam pouco,  escravizados.  De  certa  form a,  poetas,  m úsicos  e artesãos conspurcavam  o m undo. Por isso, os j alofos não enterravam  os griots  —

prática que persistiu até quase os nossos dias. 62 A fim  de evitar que poluíssem  o solo,  m etiam -nos  em   árvores  ocas,  ou,  não  havendo  oco  nas  árvores,  nelas  os dependuravam ,  conform e  nos  diz,  lá  do  fim   do  século  XVI,  André  Álvares d’Alm ada,  e  repete,  cem   anos  depois,  Francisco  de  Lem os  Coelho, acrescentando que as árvores que serviam  de sepulcro aos bardos se cham avam cabaceiras.  Ainda  que  m antidos  à  parte  pelo  resto  da  com unidade,  que  os  tinha por  diferentes  e,  na  m aioria  dos  casos  (m as  nem   sem pre),  com o  inferiores, m uitos  artesãos  enriqueciam ,  e  alguns  m enestréis,  depositários  da  história  do reino e das fam ílias reais, podiam  exercer papéis políticos de relevo, com o o de porta-voz do  soberano e  seu representante,  até m esm o  nas relações  com   outros estados.

Entre  os  escravos,  distinguiam -se  os  nascidos  na  casa  do  senhor  dos  recém -capturados ou adquiridos. E tanto o escravizado, ou j am  say or, quanto o escravo de nascim ento, ou j am  j uundu, diferençavam -se do escravo do rei, o tiedo,  que, desde seu ingresso na com unidade, tinha destino próprio. Não se passava, a não ser  raram ente,  de  escravo  com um   para  o  serviço  do  palácio,  nem   se  fazia tam pouco o percurso às avessas.

Ao  escravizado  com um   faltava  qualquer  am paro.  Podia  ser  vendido  com o sim ples  m ercadoria.  E  m altratado.  E  m orto.  À  m edida,  entretanto,  que  se passavam   os  anos,  geralm ente  m elhorava  o  tratam ento  que  recebia,  e  se  ia integrando, ainda que de m odo im perfeito, na fam ília do senhor. Sua situação não chegava, porém , a ser sem elhante à do j am  j uundu, que não podia ser vendido, a não ser  em   caso  de  delito  grave.  Um   e  outro  viviam   e  trabalhavam   na  casa  do am o,  no  seu  com pound  (o  espaço  cercado  com   o  conj unto  de  habitações  do chefe  da  fam ília,  suas  m ulheres,  filhos,  noras,  netos  e  dem ais  dependentes)  ou em   vilarej os  agrícolas,  sob  o  com ando  de  um   feitor.  Seria  em   aldeotas  com o essas que serviriam  os escravos que, segundo Cadam osto, sem eavam  e colhiam para  o  burba,  assim   com o  aqueles  doados  às  m ulheres  do  rei,  a  fim   de  que

pudessem   elas  sustentar-se  com   o  proveito  que  retiravam   de  suas  glebas.63 Mesm o  nessas  viletas,  a  vida  podia  ser  dura,  se  for  verdade,  com o  anota Valentim  Fernandes, que, de cada sete dias, o escravo com um  labutava seis para

o senhor, tendo de m anter-se com  apenas o trabalho de um .64

Já  o  tiedo  era  treinado  nas  tarefas  de  m anej o  do  estado  ou  nas  artes  das arm as.  Os  reis  nele  se  apoiavam   para  neutralizar  a  força  da  aristocracia  e  das linhagens.  Era,  por  isso,  um   escravo  que  se  vestia  de  senhor:  gozava  das vantagens  da  proxim idade  e  até  do  exercício  do  poder  —  e  m uitas  vezes  dele abusava. O que não se sabe é se j á havia, nos séculos XV e XVI, tiedos entre os

j alofos,65  pois  os  cronistas  e  viaj antes  deles  não  falam .  É  possível,  se  não provável,  que  j á  houvesse.  Pois  anotam os  a  presença,  no  Mali,  do  soldado-escravo  e  do  escravo  adm inistrador,  desde  o  Trezentos.  Desde  o  regresso  de m ansa  Musa  de  sua  peregrinação  a  Meca.  Teria  ele  trazido  na  bagagem   essa prática, com um  nos estados m uçulm anos. Com o o Tacrur com eçou a islam izar-se no século XI, não é de afastar-se que a houvesse tam bém  adotado. Se assim tiver  sido,  seria  difícil  que  o  im pério  j alofo,  ao  estabelecer-se,  no  século  XII,

XIII66        67  ou  XIV,  não  im itasse  os  dois  vizinhos.  Sobretudo  se  ele,  com o  j á  se
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disse, se tiver fortalecido às expensas de Tacrur.

O burba, o braque, o dam el, o bur e o tenhe  diziam -se  m oslins.  Boa  parte  da aristocracia, tam bém . Mas a m assa de hom ens livres perm anecia fiel às crenças antigas,  sacrificando  aos  antepassados  e  cum prindo  os  ritos  propiciatórios  das

chuvas e da fertilidade. 69  Havia  até  quem   se  opusesse  de  frente  ao  islam ism o, com o os sacerdotes tradicionais, os griots e, m ais tarde, os tiedos. O m anter-se no poder exigia, por isso, desses reis m aom etanos que participassem  de cerim ônias pagãs e procurassem  equilibrar-se entre as exigências de seus correligionários e as de seus súditos anim istas. Pois, ao que tudo indica, a realeza j alofa não tinha origem  nem  se fundava no Islam e. Era m ais antiga, anterior à conversão. Com o tantos  outros  chefes  africanos,  tinham -se  eles  por  seres  sagrados,  responsáveis pela felicidade da grei. E o ritual com  que ascendiam  ao poder nada guardava de m uçulm ano: um  banho solene, durante o qual, em  Ualo, o braque devia apanhar
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um  peixe vivo com  a m ão direita.

Essas práticas deviam  desgostar os hom ens pios. Com o os ulem ás e m arabus, alguns  deles  árabes  ou  berberes,  que  viviam   e  pregavam   nas  cortes  e  nos vilarej os. Vários eram  som ente clérigos, votados ao estudo, ao ensino, à cura dos

doentes  e  à  oração.  Seria  esse  o  ideal  dos  diacanquês, 71  um a  elite  islâm ica  de Diakha, em  Macina, aparentada aos soninquês ou saracolés e aos m andingas, que se  expandiu  pela  Senegâm bia,  fundando  com unidades  ao  longo  das  rotas  de

com ércio.72 Os diacanquês opunham -se à guerra (e até m esm o à guerra santa) e tinham  escravos que lhes faziam  todos os trabalhos, a fim  de que se pudessem dedicar  às  práticas  piedosas,  às  atividades  intelectuais  e  às  andanças

m issionárias.73 Muitos, porém , desses hom ens de fé — provavelm ente a m aioria — m ercadej avam .

O  islam ism o  expandiu-se  pelo  Sael  e  pela  savana  graças,  em   boa  parte,  ao com ércio.  Atravessou  o  Saara  com   as  caravanas.  Instalou-se  onde  quer  que m ercadores  m ouros,  soninquês  ou  m andingas  erguessem   o  m enor  dos entrepostos. O Alcorão vinha j unto com  as barras de sal, os fardos de tecidos, as fieiras de contas, as cordas de cauris, os obj etos de cobre, os cestos de tâm aras e as  arm as.  Ia-se,  depois,  paulatinam ente  insinuando  na  vizinhança,  graças  ao prestígio de que gozavam  as pequenas com unidades de forasteiros que, nas urbes e  aldeias,  erguiam   suas  casas  e  depósitos  em   bairros  a  eles  reservados,  ou  ao longo dos cam inhos e onde estes se cruzavam , e nos pontos em  que em bicavam as  alm adias  e  as  canoas,  e  onde  houvesse  o  que  com prar  ou  fosse  possível vender.

Am paravam -se  uns  aos  outros,  os  que  viaj avam   constantem ente  e  os  que m oravam   j unto  aos  m ercados.  Com partilhavam   a  condição  de  com erciantes exilados, pertenciam  em  geral a um a só gente, exprim iam -se na m esm a língua e, sobretudo, seguiam  um a religião que os singularizava no m eio em  que tinham passado a viver. A gente local, devota de divindades ligadas a um  pedaço de terra, a  um a  fonte,  a  um a  gruta  ou  a  um a  árvore,  via-os,  com   surpresa,  quer  fossem m arabus, sim ples com erciantes ou j untassem  na m esm a pessoa o m ercador e o clérigo,  carregar  em   suas  andanças  o  seu  deus  dentro  deles,  e  passava  a considerá-los  com o  detentores  de  algum   poder  especial,  cuj as  rezas  fortes  se com plem entavam   com   o  dom   de  fazer  talism ãs  eficazes.  Com o  os  grigris,  uns saquinhos  de  couro,  contendo  um   papel  com   um   trecho  do  Alcorão,  os  quais, pendurados ao pescoço ou costurados à roupa, protegiam  contra a feitiçaria e as arm as inim igas. Ou com o um as tabuinhas, nas quais escreviam  palavras divinas e  depois  lavavam ,  para  dar  de  beber  essa  água  a  quem   desej ava  um a  graça. Mas, além  de oferecer esse tipo de am uleto, eles ainda rezavam  para chover — a  lei  islâm ica  consagra  esse  tipo  de  prece  —,  previam   o  futuro  —  o  que  é regulado pela doutrina — e adm inistravam  m ezinhas aos enferm os.

Os  m ercadores  soninquês  e  m andingas  estabeleceram   várias  redes  de interm ediação com ercial que se estendia do Atlântico ao lago Chade, das praias e das  florestas  às  estepes  ressequidas  do  Sael,  subindo  e  descendo  o  Senegal,  o Níger, o Gâm bia e o Volta, e passando, por seus afluentes, de um a bacia à outra. Conform e  a  geografia  e  ao  longo  da  história,  tom aram   distintos  nom es,  m as

costum am  aparecer nos livros com o uângaras ou diulas,74 nom es genéricos que se  davam   aos  m ercadores  m uçulm anos  de  língua  m andê  (na  parte  leste  da África  Ocidental,  uângara;  na  oeste,  diula).  (Ver  o  m apa  “O  Noroeste  da África”.) No sentido estrito, uângara era aquele soninquê que, j á no século XII, era identificado com o itinerante e ligado ao im pério de Gana, e que, depois, sob o Mali  e  sob  Songai,  expandiu  sua  área  de  atuação  desde  o  alto  Níger  até  a Hauçalândia  e  às  florestas  acãs.  Pouco  a  pouco,  m uitos  foram   abandonando  o soninquê  e  adotando  um   dialeto  m andinga,  o  diula,  que  acabou  a  eles  se aplicando  e  assum indo  o  significado  de  m ercador.  O  principal  centro  m ercantil dos diulas  era  Jené,  assim   com o  se  tinha  Dia  com o  a  m etrópole  com ercial  dos diacanquês.  No  Níger  Médio,  esses  com erciantes  pertenciam   a  um   outro  grupo étnico e eram  conhecidos com o m arcas. Cham avam -se iarses entre os m ossis e
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dagom bas,    e se expressavam  no idiom a de seus hospedeiros, o m ore.

Com o  quer  que  se  denom inassem ,  esses  com erciantes  m uçulm anos recebiam , nas praias do deserto, os bens trazidos pelas cáfilas. Repartiam  entre si as m ercadorias e as levavam  para onde houvesse com pradores, nas suas próprias costas ou nas dos seus escravos, em  canoas, no dorso de cam elos, no lom bo de burros e bois ou à cabeça de um a fieira de carregadores. E as iam  distribuindo pelos  entrepostos,  ao  longo  dos  cam inhos.  Os  encarregados  desses  depósitos escolhiam ,  então,  a  boa  hora  de  colocá-las  no  m ercado.  E  de  com prar  os produtos locais, que iam  fazer o percurso inverso, até os caravançarais à beira do Saara. Os entrepostos funcionavam  tam bém  com o hospedarias, casas de câm bio e  centro  de  produção  artesanal  e  agrícola.  Neles,  os  com erciantes  m ais  ricos m antinham   escravos  a  cultivar  a  terra  e  m anufaturavam   têxteis,  roupas bordadas, artigos de couro e de m etal.

No Códice Valentim  Fernandes  relata-se  que  o  sal  em   barras  do  deserto  era descarregado dos cam elos em  Tom buctu e passava para alm adias, que subiam  o rio  até  Jené.  Ali,  era  trocado  por  ouro  e  levado  à  cabeça  de  escravos  para  a região  das  m inas.  Quebrado  em   pedaços,  que  se  faziam   m enores  de interm ediário  em   interm ediário,  o  sal  era  distribuído  pela  savana  e  chegava  à

floresta.77 Em  Valentim  Fernandes, não há dúvida de que, a partir de Jené, todas as  transações  eram   controladas  pelos  uângaras.  Talvez  aos  seus  inform antes tenha escapado que j á em  Tom buctu o com ércio m udava de m ãos e passava dos árabes  e  berberes  para  os  m andês.  Eram   estes  que  adquiriam   o  ouro  em Bam buk,  Buré,  Lobi  e  no  país  acã.  E  a  cola  nas  m atas  do  sul  da  atual  Guiné-Conacri e da Serra Leoa. E o sorgo e o m ilhete com  que abasteciam  os nôm ades cam eleiros.  E  a  pedra-um e  de  Bilm a.  E  os  tecidos  m arroquinos.  E  o  cobre  de Takedda  e  do  Magrebe.  E  os  bastões  de  ferro,  as  contas,  as  peles  e  os  couros. Com pravam  em  grosso e distribuíam  a varej o. Mascateando de aldeia em  aldeia e percorrendo, incansáveis, as feiras dos arredores, com pravam  em  pequenino e j untavam  as quantidades e os volum es para a venda a distância. “E se fiavam  uns dos  outros”,  com o  está  no  com pilador  quinhentista,  “sem   conhecim entos  nem escrituras, e sem  testem unhas.” Form avam  um a rede tão forte e resistente, que, se o devedor m orresse — e continuo a louvar-m e em  Valentim  Fernandes —, o seu filho ou herdeiro não deixaria de pagar a dívida.

Estam os diante de um  com plexo sistem a de trocas assentado no crédito e na confiança.  Que  dava  solidez,  nesta  m argem   do  deserto,  ao  com ércio transaariano. Mas este últim o não passaria, da perspectiva de quem  habitava ao sul  do  deserto,  de  um a  parcela  de  algo  m uito  m aior  e  m uito  m ais  antigo.  Há sinais de que, antes que surgisse, com  o cam elo, o tráfico entre as duas praias do Saara,  j á  se  levava  sal  e  peixe  seco  da  costa  atlântica  para  o  Níger,  j á  se trocavam  produtos  agrícolas entre  a savana  e a  floresta, j á  se  intercam biavam , na  linha  do  Sael,  bois  por  m ilhete.  A  arqueologia  encontrou  vestígios  claros  de que,  desde  o  século  III  a.C.,  em   Jené-Jeno,  às  m argens  do  Níger,  se  m andava buscar  ferro  de  longe  e  se  exportavam ,  não  só  para  o  deserto  próxim o,  m as tam bém  rio abaixo e rio acim a, peixe seco, óleo de peixe, arroz, sorgo e m ilhos m iúdos,  além   de  m anufaturas  de  barro,  couro,  palha,  m adeira,  algodão,  ouro  e

cobre. 78

Os  caravaneiros  azenegues  e  árabes  beneficiaram -se  dessa  am pla  rede  de trocas a distância, que encontraram  ao atravessar o Saara. E contribuíram , sem dúvida,  para  expandi-la,  ao  alterar  os  hábitos  de  consum o  das  elites,  que  se tornaram  cada vez m ais dependentes, até m esm o para exercer o j ogo do poder, de bens conspícuos com o as lãs, os cetins e as sedas, as contas de vidro italianas, os  cauris  e  as  conchas  raras,  os  obj etos  de  cobre  e  os  arreios  elaborados,  e  de instrum entos  de  guerra  com o  as  espadas,  os  capacetes  de  m etal,  as  cotas  de m alha  e  os  cavalos.  Para  obtê-los  e  servir  aos  clientes  poderosos,  com pensava aos  uângaras  ir  cada  vez  m ais  longe  e  m ultiplicar,  nesse  espaço  que incessantem ente  se  am pliava,  os  pontos  de  com pra  dos  produtos  com   boa dem anda  na  África  do  Norte.  Pontos  que,  sendo  de  com pra,  eram   tam bém   de venda.

Vej a-se  o  caso  dos  escravos.  Não  tenho  dúvida  de  que,  j á  antes  de estabelecer-se o tráfico entre as duas m argens do Saara, escravos capturados no baixo Senegal seriam  rem etidos para o delta interior do Níger. E vice-versa. Dois, quatro,  cinco,  um a  dúzia  de  cada  vez.  Os  prisioneiros  que  a  com unidade  sabia não  ter  condições  de  absorver  ou  de  transportar  em   segurança  para  onde houvesse  quem   os  adquirisse,  eram   sacrificados  aos  deuses  ou  prontam ente abatidos.  A  dem anda  tinha  o  seu  tam anho,  e  esse  tam anho,  num   sistem a  de escravatura  dom éstica,  era  reduzido.  As  caravanas  transaarianas  m udaram inteiram ente  a  situação.  Transportavam   em   cada  viagem   m uitas  centenas  de escravos. Seus pontos de partida tornaram -se escoadouros seguros para os cativos que se produzissem  em  qualquer parte, até m esm o ali, na vizinhança. E o que se obtinha por eles pagava o trabalho de conduzi-los até a beira do deserto. Valia a pena  até  m esm o  correr  o  custo  e  o  risco  de  arm azená-los  nos  entrepostos  à m argem   dos  cam inhos  e  de  com   eles  na  canga  em preender  longas  viagens, durante as quais, um a e outra vez, se rebelavam  e m atavam  os condutores.

Ao  m esm o  tem po  que  desenvolviam   m aneiras  m enos  inseguras  de transportar  escravos,  os  traficantes  foram   aprim orando  os  m étodos  de com ercialização  dos  dem ais  produtos.  Tornaram -se,  se  é  que  j á  não  o  eram , m ercadores  habilíssim os.  Que  conheciam   as  preferências  dos  clientes.  Que dificilm ente  se  enganavam   quanto  à  qualidade  e  ao  valor  dos  bens  com   que trabalhavam .  Que  escolhiam   quando  era  m elhor  estocar  do  que  vender.  Que desenvolveram  técnicas para lidar com  cada tipo de produto e até m esm o para transportar  a  enorm es  distâncias  m ercancias  perecíveis,  com o  a  noz-de-cola, que, j á no século XII, chegava perfeita ao Magrebe, ou com o a m alagueta, que, desde  o  Trezentos,  saía  do  sul  da  Libéria  e,  após  passar  por  várias  m ãos,
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term inava em  Portugal e na Espanha.

Pelos  territórios  j alofos  passavam   a  cola  e  o  ouro,  a  m alagueta  e  o  ouro,  as plum as e o ouro, as peles e o ouro, o alm íscar e o ouro, os escravos e o ouro. Na borda  do  Sael,  acrescentavam -se  a  gom a-laca  e  o  âm bar-cinzento  a  esses  e outros  produtos,  que,  depois,  atravessavam   o  deserto,  sobretudo  na  direção  do Marrocos, m as tam bém  na de Ifríquia e de Barca. Os portugueses, ao conquistar Ceuta  em   1415,  apoderaram -se  de  um a  das  pontas  do  percurso  e  procuraram puxá-lo  para  si.  Não  o  lograram   de  todo,  porque  as  cáfilas,  que  não  queriam traficar com  quem  identificavam  com o inim igo, passaram  a evitar aquele porto.

Ceuta  era  um a  im portantíssim a  cidade  com ercial  e  m anufatureira.  Ali, m ercadej avam -se o açúcar — nos seus arredores estendiam -se os canaviais —, o trigo, de que o Marrocos era grande produtor, a cevada, o anil, o cobre, o vidro, o coral, os tecidos de lã, a seda, os perfum es, o escravo, o ouro e tudo o m ais que os  árabes  e  os  italianos  traziam   do  leste  do  Mediterrâneo  e  do  Oriente,  e  os m ouros  e  negros,  do  além -Saara.  Os  seus  com erciantes  m andavam   prepostos atravessar  o  deserto  e  tratar  diretam ente  com   os  fregueses  do  Sael.  E  a  eles  se som avam ,  num erosos,  instalados  na  cidade,  os  estrangeiros:  saracolês,

m andingas,  tucolores,  canúris, 80  songais  e  hauçás,  a  adquirir  cavalos,  arm as  e produtos  de  luxo,  e  egípcios,  iraquianos,  genoveses,  venezianos,  pisanos, florentinos, catalães e m arselheses, querendo trocar suas m ercadorias por ouro. Pelo  ouro  que  era  abundante,  com o  tam bém   o  cobre.  Não  faltava  tam pouco, em bora m uito m ais escassa, a prata. Na casa da m oeda que ali havia, e que teve fam a,  cunhavam -se  dobras  de  ouro  e  uns  dinheiros  de  cobre,  que  tom aram   o nom e da cidade, ceitis.

Os  italianos,  catalães  e  franceses  reagiram   ao  intento  português  de m onopolizar  o  com ércio  do  ouro.  Se  os  portugueses,  após  vencer  Ceuta, passaram   a  ocupar  vários  outros  portos  do  Marrocos,  os  seus  com petidores europeus  (alguns  deles,  com o  os  de  Gênova  e  Florença,  favorecidos  pelos m uçulm anos)  deslocaram   os  seus  navios  para  outros  ancoradouros  e  os  seus negócios  para  outras  praças,  com o  Fez,  Marraquexe,  Safim ,  Massa,  Túnis,

Hunain, Orã e Barca. 81 Depois, m andaram  agentes entrar deserto adentro, num esforço  para  entender  com o  se  processava  o  tráfico  transaariano.  Em   1447,  o genovês  Antonio  Malfante  foi  ter  ao  Tuate.  E  diz-se  que  Benedetto  Dei  visitou Tom buctu em  1469.

Portugal, que  com eçava a  descer a  costa africana,  procurou, então,  cortar  o fio  de  um   dos  percursos  —  o  que  saindo  de  Uadam   (ou  Uadém ),  no  Adrar m auritano,  ia  ter  ao  uédi  Dara  e  às  cidades  m arroquinas  do  Atlântico frequentadas pelos italianos. Esse itinerário, dos m ais antigos que atravessavam  o Saara, se reavivara, graças à m ina de sal de Idj il, na Mauritânia. Os m ercadores de  Uadam   levavam   o  sal  para  Tichit,  de  onde  ele  seguia  para  Tom buctu.  De volta, vinham  o ouro e os escravos, que eram  m andados para o norte.

No início, todo o com ércio ao longo dos litorais m auritanos se fazia do próprio navio.  Dele  desciam   os  portugueses,  em   batéis,  até  as  praias.  Mas  o  que  se recolhia  desse  deserto  que  term inava  no  m ar,  com   um a  gente  que  era  pouca, dispersa  e  pobre,  quase  nada  som ava.  Não  se  cum priam   as  esperanças despertadas em  1442, quando Antão Gonçalves obtivera dos azenegues, em  troca de  dois  m oços  que  levara  um   ano  antes  em   cativeiro,  dez  negros  de  diferentes origens, um  escudo de couro, vários ovos de avestruz e um  pouco de pó de ouro, além   da  notícia  de  que  havia  naquelas  partes  m ercadores  que  tratavam   com   o

m etal am arelo.82

A  notícia  era  verdadeira.  Só  que  o  ouro  passava  a  boa  distância  do  litoral  e para ele as cáfilas não se desviariam , em  busca de um  possível negócio com  uns barcos  que  não  se  sabia  quando  chegavam   nem   quando  partiam .  Era,  assim , pouco  o  que  os  portugueses  obtinham   nas  praias:  com   m uita  sorte,  de  vez  em quando,  um   punhado  de  ouro  e  um ,  dois,  três,  cinco  ou  12  negros.  Todas  as tentativas de cham ar o com ércio até a costa fracassavam  — com o deixa claro o relato  que  de  um   desses  intentos  fez  Zurara  no  capítulo  LXXXIX  de  sua
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Crônica.  E não teriam  sido alvissareiras as palavras que disse o escudeiro João

Gonçalves, conhecedor do idiom a árabe, após sete m eses entre os azenegues.84 Trouxe  de  sua  estada  no  deserto  m uitas  inform ações  (até  sobre  a  existência  do reino  do  Mali)  e,  entre  elas,  é  possível  que  constasse  a  de  que  caravanas  com m ilhares de cam elos não iriam  m udar de rum o, a fim  de ir traficar com  alguns poucos batéis. Nem  sequer parte de um a delas, pois o proveito a ser obtido com as trocas não j ustificaria o risco de abandonar a proteção que a cáfila dava a seus m em bros contra os rigores do deserto e os que nele pirateavam .

Não adiantava acender fogueiras na praia para avisar a gente da terra de que chegara um  barco e se abria o escam bo. Força era criar-se um  local onde não se interrom pesse  o  com ércio  e  cuj os  depósitos  fossem   sistem aticam ente reabastecidos  pelas  caravelas  e  pelas  naus.  Um   local  que  representasse  um a alternativa — um a alternativa m ais próxim a e m enos perigosa para quem  partia do Sael — às praças do sul do Marrocos. Foi escolhida para esse entreposto um a das ilhotas, Arguim , de um  arquipélago à entrada de um  golfo, pouco depois do cabo Branco. Na ilhota havia água doce em  abundância e nela se estabeleceu a prim eira  feitoria  portuguesa,  na  m esm a  linha  de  Uadam ,  que  ficava,  para  o

interior, a seis dias de viagem  na corcova de um  cam elo. 85 Quando Cadam osto passou por Arguim , em  1445, o entreposto, arrendado a um  grupo de burgueses, j á operava havia algum  tem po, e se construía, para protegê-lo, um a fortaleza.

O  litoral  defronte  não  era  estranho  aos  azenegues  que  com erciavam   com   o sal. E não tardou para que ocorresse o desej ado. Certos m ercadores de Uadam passaram   a  trazer  a  Arguim   algum   ouro,  e  escravos,  e  peles  de  antílope, alm íscar,  gom a-laca,  m arfim   e  ovos  de  avestruz,  além   de  gatos-de-algália, cabras,  vacas  e  cam elos.  O  que  os  portugueses  davam   em   troca  eram   roupas (albornozes,  alquicés,  alam béis)  e  tecidos  de  lã,  seda  e  linho,  de  alto  e  baixo preço  (panos  da  Irlanda,  panos  franceses,  sedas  de  Granada,  m antas  do Alentej o), arreios e selins, bacias de latão e cobre, obj etos de prata, coral, pedras de  cornalina,  açafrão,  gengibre,  cravo  e  pim enta.  Mas  a  principal  m ercadoria era  o  trigo,  de  procura  certa  entre  os  nôm ades.  Sem   esse  cereal,  a  dieta  deles
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reduzir-se-ia a leite e carne de cam elo e a algum a cevada.

Ao acom panhar em  Cadam osto, 87                  88 Valentim  Fernandes  e  Duarte  Pacheco

Pereira89 a com posição do com ércio, vem os que sua estrutura pouco se altera, desde  o  segundo  terço  do  século  XV  até  o  início  do  Quinhentos.  Do  que  não sabem os  —  e  eles  sobre  isto  ficam   perto  do  silêncio  —  é  qual  o  seu  volum e. Deve ter sido sem pre m enos do que sonhavam  os portugueses.

Por  algum as  poucas  décadas,  Arguim   representou  um a  forte  esperança  de desviar-se  para  o  Atlântico  parte  do  tráfico  transaariano.  O  com ércio  que  ali com eçou a dar-se foi o bastante para incentivar, durante o reinado de D. João II, um a outra iniciativa: a instalação de um  entreposto em  Uadam , no próprio ponto de  saída  das  caravanas.  O  novo  estabelecim ento  teve  curta  duração.  O  feitor  e seus dois auxiliares não aguentaram  o clim a do deserto e enfrentaram  tam anha hostilidade  da  parte  dos  azenegues,  que  tiveram   de  voltar  para  Portugal,  com
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grande  trabalho,  risco  e  despesa.   Não  valia  a  pena  o  sofrim ento,  pois  os  que

buscavam  tratar com  eles em  Uadam  eram  os m esm os, acrescenta um  cronista,
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que  iam   ter  a  Arguim .     À  gente  de  Uadam   podia  convir  m ercadej ar  em

Arguim , enviando para ali algum  ouro (não m ais de 26kg a cada 12 m eses92)  e

um  bom  núm ero de escravos (entre 800 e m il por ano, segundo Cadam osto 93), m as  não  estava  disposta  a  abandonar  as  praças  m arroquinas  e  os  m ercados  de Túnis, Orã e Barca e, m uito m enos, entregar aos portugueses o m onopólio de um com ércio  de  que  eram   m estres.  Mais  alguns  anos  e  a  feitoria  perderá  toda  a im portância.  Principalm ente  porque  os  portugueses  deixaram   de  necessitar  da interm ediação dos berberes, ao estabelecer um  bom  trato com  os reis j alofos, o prim eiro dos quais deve ter sido o de Caior.

Mal  soube  que  se  encontrava  ancorado  defronte  de  suas  costas  um   daqueles grandes barcos portugueses, o dam el (o budom el do Encalhor, dos europeus) saiu
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até a praia, acom panhado por uns 15 cavaleiros e 150 soldados a pé.  Não era a

prim eira  nem   a  segunda  vez  que  lidava  com   aquele  tipo  de  forasteiros.  E  deles tivera  notícias,  m uito  antes  de  que  os  visse,  por  alguns  azenegues,  que  lhe contaram  com o vinham  pelo m ar com  suas enorm es asas e o que traficavam  em Arguim   e  em   algum as  enseadas  ao  norte  do  rio  Nder.  Esperava  que  eles trouxessem ,  dessa  vez,  m ercadorias  de  seu  desej o  e  de  seu  agrado  —  as m ercadorias  a  que  se  acostum ara  no  com ércio  com   o  deserto:  os  tecidos,  os cobres  e  outras  m anufaturas  do  Marrocos  e  do  Egito,  as  contas  de  vidro  de Veneza, os cavalos e os arreios da Barbaria, os corais, os cauris, o âm bar. Queria alquicés e bedéns, traj es m arroquinos que os seus usavam  com  gosto, e outras lãs do Magrebe. E as espadas com  em punhadura sarracena. E o vasilham e de latão e  cobre  com   as  form as  e  os  desenhos  habituais.  Para  atender  a  essa  dem anda, construída  por  séculos  de  tráfico  transaariano,  os  portugueses  tinham forçosam ente  de,  prim eiro,  com erciar  com   os  m arroquinos,  de  com prar  dos m uçulm anos  os  m esm os  artigos  com   que  estes  obtinham   dos  j alofos,  sereres,
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m andingas e tucolores o ouro, a noz-de-cola e os escravos.  Não podiam  aspirar

a que as gentes ao sul do rio Senegal aceitassem  de saída os linhos de Flandres, as m antas do Alentej o ou a cutelaria germ ânica. Esses novos produtos iriam  entrar na  pauta  do  com ércio,  m as  lentam ente  e,  por  algum   tem po,  apenas  com o com plem ento da oferta de bens que respondiam  a um a oferta e a um a procura tradicionais.

Esperava m ais, o dam el.  Esperava  que  os  portugueses,  do  m esm o  m odo  que os  caravaneiros  do  Saara  e  os  m ercadores  cuj as  alm adias  frequentavam   as costas e percorriam  os rios, reconhecessem  com o dever rotineiro a entrega dos presentes de agradecim ento pela perm issão para vender e com prar, a paga em espécie  do  que  eram   taxas  de  estada  e  trânsito.  E  m ais  ainda,  pois  recebera  o recado de que na caravela, além  de outras m ercadorias, vinham  alguns cavalos da Ibéria, iguais ou sem elhantes aos do Magrebe. Tinha necessidade deles. Pois, nas  savanas  planas  e  secas  do  país  j alofo,  um a  boa  cavalaria  podia  decidir  as batalhas,  sobretudo  naquela  época,  quando  as  tropas  de  m uitos  dos  seus adversários  e  a  m aior  parte  das  suas  lutavam   a  pé,  pela  falta  de  m ontadas  de

qualidade.96 Sobretudo de cavalos altos, distintos dos locais, petiços de cernelha tão  baixa  que  pareciam   pôneis.  Tinham   os  corcéis  de  guerra  de  ser  trazidos  de longe, do Magrebe e das pastagens do deserto. E os seus plantéis necessitavam  de constante  renovação,  pois  dificilm ente  esses  corcéis  im portados  procriavam   ao
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sul  do  rio.  Não  só  os  árabes  e  sanhaj as  evitavam   vender  éguas  aos  j alofos, com o os potros m orriam  facilm ente. E os cavalos adultos tinham  em  geral vida
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curta,  pois os vitim avam  várias enferm idades, entre as quais a m ais m ortífera

era a tripanossom íase transm itida pela m osca tsé-tsé. 99

Era tão grande o em penho em  aum entar o núm ero de equinos de qualidade, que  Valentim   Fernandes  e  Duarte  Pacheco  Pereira,  escrevendo  na  prim eira década do século XVI, ou sej a, cinquenta anos m ais tarde, estim avam  que o rei

(presum o que o burba  ou  grão-j alofo)  podia  pôr  em   cam po  oito  m il 100  ou  dez

m il  cavaleiros.101  E  um a  centúria  e  m eia  depois,  Francisco  de  Lem os  Coelho escreveria que qualquer dos cinco reis j alofos possuía em  seus exércitos m ais de

quatro m il cavalos. 102  Nesses  núm eros  podiam ,  contudo,  estar  incluídos  pôneis locais  e  os  resultados  de  cruzam entos  bem -sucedidos  entre  as  fêm eas  desses cavalinhos baixos e os equinos im portados.

Nem   o  dam el  nem   os  seus  súditos  iriam   perder  aquela  oportunidade  de adquirir novas m ontadas. Até porque a posse de cavalos dava prestígio e renom e. Já  haveria  então,  com o  cinco  décadas  adiante,  quem   não  se  recusas-se  a com prar  nem   m esm o  um   cavalo  enferm o,  pois,  se  m orresse,  cortavam -lhe  o rabo e o penduravam , vaidosam ente, em  suas casas, com o prova de que tinham

sido  donos  do  anim al.103  O  sim ples  indício  de  que  tivera  um   cavalo  realçava socialm ente um a pessoa, não só porque se considerava a cavalaria com o a arm a nobre, m as tam bém  porque os j alofos eram  adm iráveis cavaleiros. Dom avam  os anim ais  com o  ninguém .  Se  um   deles  dizia  à  sua  m ontaria  que  se  deitasse,  ela deitava-se.  E  se  pedia  que  se  levantasse,  levantava-se.  Se  o  dono  se  punha  a correr,  o  cavalo  o  seguia,  qual  um   cão.  E  se  aquele,  num   encontro  arm ado, m orria,  o  anim al  não  saía  de  seu  lado.  Pelo  m enos  é  o  que  nos  conta  André

Álvares  d’Alm ada,  no  fim   do  Quinhentos. 104  E  devia  ser  verdade,  diante  das acrobacias  que  fizeram   em   Lisboa,  em   cavalos  que  não  eram   os  deles,  os acom panhantes de Bem oí, durante a festa de batizado desse príncipe j alofo, em
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1489.   Quase  duzentos  anos  m ais  tarde  cabrioladas  sem elhantes  seriam

registradas  entre  os  j alofos  por  Olfert  Dapper  e,  logo  em   seguida,  por  Jean
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Barbot.

O dam el fez negócio com  o capitão da caravela, que se cham ava Alvise Ca’ da Mosto. Este não nos diz quantos cavalos trazia e vendeu ao rei de Caior. Fala em  “alguns”. Seriam  entre seis e oito, pois conta que o dam el lhe ofereceu cem escravos em  troca dos cavalos arreados e de algum as coisas m ais, m encionando adiante que o preço de um  equino com  sela, cabeção e freio oscilava entre nove e  14  escravos,  conform e  a  qualidade  e  a  beleza  do  anim al.  Acrescenta  que vendeu fiado, que entregou as m ontadas e as dem ais m ercadorias em  confiança,

indo depois até a capital, a convite do rei, receber o pagam ento. 107  Atuou,  sem que  disso  soubesse,  com o  um   uângara  ou  diula.  E  não  se  decepcionou.  Não  se decepcionou,  m as  tam pouco  saiu  de  todo  contente  dessa  transação  e  de  quase todas as outras que fez no país j alofo. Esperava ouro pelas suas m ercadorias. Do rei,  recebeu  escravos.  E  se,  nas  feiras,  conseguiu  algum   ouro,  foi  pouco,  um
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quase nada. Pelo m enos, assim  deixou dito,  antes de partir para o rio Gâm bia,

com  grandes esperanças.

Estas se frustraram . Quando subiam  o rio, foram  atacados por um a flotilha de 17  canoas.  Ou  porque  a  gente  da  terra  quis  im pedir  que  nela  entrassem   os antropófagos vindos do m ar, ou porque algum  de seus reis — talvez o do Estado banhum   de  Jagra  —  tem esse  que  os  estranhos  afetassem   os  seus  interesses

m ercantis  ao  longo  do  Gâm bia.109  A  recepção  hostil  forçou  Cadam osto  a  um retorno  antecipado  a  Portugal,  levando,  de  sua  estada  entre  os  j alofos,  um pouquinho de ouro e os seus escravos. Com ercialm ente, a viagem  não deixara de ser um  êxito, pois os escravos, com  certeza, venderam  a bom  preço. E tam bém encontraram   com pradores  os  papagaios,  os  couros  de  boi  e  as  peles  de  outros anim ais,  a  gom a,  a  cera,  o  m arfim   e  as  plum as.  Mas  ficou  no  coração  do navegador, naquele ano europeu de 1445, um  travo de m alogro. Era o ouro o que buscava. Pois era com  o ouro que se identificava, na Europa, a riqueza.

Nas décadas e no século seguintes, seria quase sem pre a m esm a história. Os portugueses  a  pedir  ouro;  os  j alofos  e  sereres  a  oferecerem   escravos.  Não  o faziam  por m alícia, m as porque não dispunham  de ouro, a não ser em  pequena quantidade, apartados que estavam  das fontes do m etal am arelo. Entre eles e as m inas  de  Bam buk  (no  alto  rio  Senegal  e  no  rio  Falem é)  ou  de  Buré  (no  alto

Níger), 110 m ais que a distância geográfica e o obstáculo das cataratas de Felu — estas  im pediriam ,  isto  sim ,  que  os  navios  portugueses  subissem   até  a  região
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aurífera  ou  suas  proxim idades   —,  estendiam -se  o  reino  do  Tacrur  e  as

províncias  e  vassalagens  do  im pério  do  Mali,  um   Mali  cuj o  centro  de  poder  se deslocava cada vez m ais para oeste, pela pressão m ilitar de Songai e pela atração
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do  ouro  do  Gabu  e  do  sal  do  Atlântico.   E  as  dificuldades  que  tinham   os

portugueses  de  chegar  às  zonas  m ineiras  só  tendiam   a  aum entar,  com   a
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expansão, a partir do Futa Jalom , dos fulas de Dulo Dem ba.

É bem  verdade que o ouro m uitas vezes atravessava ou tangenciava o Jalofo, a  cam inho  de  Uadam .  Mas  vinha  nas  sacolas  dos  m ercadores  m andingas  e azenegues,  ou  cosidos  às  suas  roupas,  e  esses  não  tinham   por  que  ceder  espaço aos  novos  com petidores  de  além -m ar.  Nem   eles  nem   os  dirigentes  j alofos, sereres  ou  tucolores  (interessados  em   interm ediar  o  com ércio  entre  os  recém -vindos e o interior) estavam  dispostos a facilitar-lhes os cam inhos até Tom buctu e Jené, onde — nisto acreditavam  os portugueses — se reunia o ouro sudanês antes de cruzar o Saara.

É  possível,  e  até  provável,  que  uângaras  tenham   levado  notícias tranquilizadoras aos m andingas que viviam  no baixo Gâm bia e aos seus parceiros
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banhuns   sobre  aqueles  que  vinham   nos  grandes  barcos  com   asas.  Por  isso,

talvez, um  ano depois, quando Cadam osto retornou ao rio, os negros, em  vez de hostilizar  as  caravelas,  acom panharam -nas,  curiosos,  em   suas  alm adias.  Um deles  subiu  num   dos  barcos  e  se  entendeu  com   um   turgim ão.  Levou,  depois,  os navios rio acim a, até a terra do potentado local, o batim ansa.  Quem   sabe  se  j á não  tinha  instruções  para  isso?  Creio  que  sim .  A  m enos  que  ele  desej asse  o encontro, não se chegava a um  grande da terra com o o batim ansa (talvez o rei de
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Badibu    ) sem  cum prir um  com plicado ritual.

Um a faixa ao norte do rio Gâm bia e todo o sul até o rio Grande fazia parte do
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im pério m andinga do Mali.  O rei dos reis ou m andim ansa tinha ali prepostos,

os  farins,  que  governavam   as  províncias  em   seu  nom e,  e  era  o  soberano  de vários reis vassalos, os m ansas,  com o  os  de  Braço  (ou  Brasu),  Sangoli,  Cantorá, Nium i  e  Uli  (ou  Wuli),  sob  os  quais  se  alinhavam   diversos  régulos  ou  chefes m enores.  Com   o  tem po,  uns  e  outros  fortaleceram -se  no  poder,  m antendo  em relação ao m andim ansa um a subordinação m ais form al e ritual do que de fato. Um   desses  senhores,  o  m ansa  do  Gabu,  Caabu,  Cabo,  Cabul,  Guabu,  Kabu  ou
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Kaabu  (o  caabu-m ansa-ba),  tornou-se  o  centro  de  um   sistem a  subim perial, que se estendeu, no fim  do século XVI, por boa parte da Senegâm bia, da Guiné-Bissau e da Guiné-Conacri. Em bora se considerassem  vassalos do m andim ansa, a quem  prestavam  hom enagem  e por quem  eram  ungidos, sucessivos m ansas  do Gabu  acabaram   por  transform ar  o  que  era  um   farim ,  ou  província  do  Mali,  na

cabeça de um a fam ília de estados,118 cuj os reis m antinham  am pla autonom ia e possivelm ente  só  lhe  pagavam   tributo  form al  e  lhe  forneciam   aj uda  m ilitar, quando solicitada.

É possível que a iniciativa de perm itir a Cadam osto subir o rio tenha partido do batim ansa, que seria um  vassalo do Gabu e, consequentem ente, do Mali. Não leio no veneziano que ele tenha sido recebido pelo batim ansa. Diz-nos apenas que foi tratado com  am izade, tendo adquirido do rei alguns escravos e algum  ouro, bem m enos  do  que  esperava.  Durante  dois  dias,  a  gente  da  terra  com erciou  com   as caravelas.  Trouxe  panos  de  algodão,  “m uito  bem -feitos”  em   tear  estreito (brancos, listrados de azul e branco ou de branco, azul e encarnado), e gatos-de-algália, e m acacos, e frutas, e um  que outro anelzinho de ouro. E levou, em  troca, “ninharias”,  coisas  que,  na  Europa,  valiam   entre  dez  e  cinquenta  m oedas  de
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cobre.  Ali, porém , eram  novidades. E havia que agradar os forasteiros, para

que voltassem , abrindo, assim , um a nova via de com ércio.

Cadam osto estranhou que m uitas das transações se fizessem  com  pessoas que falavam   outros  idiom as  que  não  o  do  lugar.  E  que  essas  pessoas  ficassem   com suas  alm adias  a  subir  e  a  descer  constantem ente  o  rio.  Mercadej avam   nas canoas, parando onde sentissem  que havia oportunidade de trocar pelos produtos daqui os dali e os de acolá. Podiam  vir de m uito longe, pois a Gâm bia fazia parte de um  extenso sistem a de redes m ercantis que se estendia do Sael à Serra Leoa e à Libéria, do Atlântico a Gaô e ao lago Chade, e, ao longo da costa, do Senegal

até, pelo m enos, o cabo Palm as.120 As m argens do rio funcionavam  com o cais de em barque, desem barque e reem barque de toda a sorte de bens — sal, ouro, ferro,  cobre,  latão,  tecidos,  contas  de  vidro,  cauris,  m arfim ,  âm bar,  cabaças, esteiras,  cestaria,  tam boretes,  pilões,  cerâm ica,  sandálias,  noz-de-cola, m alagueta,  m anteiga  de  carité,  m el,  peixe  e  m oluscos  secos,  tâm aras,  sorgo, arroz,  m ilhetes,  gado  m iúdo,  aves,  bois,  asnos  e  tam bém   escravos.  Era  um com ércio  em   que  alguns  produtos  chegavam   em   pequena  quantidade,  m as  de pequenas  quantidades  com punha-se  tam bém ,  em   geral,  boa  parte  da  carga  das caravelas.

Num a  delas,  Diogo  Gom es  percorreu  400km   do  Gâm bia,  até  próxim o  às cataratas de Barracunda, onde se interrom pia a navegação. Naquele m esm o ano de  1446.  A  viagem   não  deve  ter  sido  fácil.  Das  m argens,  a  gente  da  terra acom panhava  o  traj eto  dos  três  barcos  m uito  altos  com   que  entrou  no  rio  e, depois,  o  daquele  que  prosseguiu,  sozinho,  o  percurso  até  Cantorá  (Cantor, Kantora ou Kuntaur). Os m oradores dos m ercados que pontuavam  as barrancas do rio esperavam  que neles parasse, para um  com ércio do qual j á tinham  notícia. E  estes  e  aqueles  viam ,  perplexos,  em   certas  m anhãs  ou  fins  de  tarde,  um grupelho reunir-se à beira do convés de um  dos barcos, fazer sinais estranhos e lançar  às  águas  um   com panheiro  m orto.  Pois  o  Gâm bia,  dom inado  pela  febre am arela e pela m alária do tipo m ais feroz, a Plasm odium  falciparum , era um  rio

doentio. Com o se anotou em  Valentim  Fernandes. 121  E  letal,  sobretudo  para  os estrangeiros. Com o aprendera, na prim eira viagem , Cadam osto e, ainda m ais na segunda, quando foi obrigado a sair do rio, porque m uitos dos seus “com eçaram
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a  adoecer  de  febre  quente,  aguda  e  contínua”.   Estava  a  m eio  a  viagem   de

Diogo  Gom es  e,  num   só  barco  dos  que  o  acom panhavam ,  j á  tinham   falecido

nove hom ens; noutro, cinco.123

Passados  poucos  quilôm etros  da  foz  do  Gâm bia,  um   chefe  local,  tam bém vassalo do Mali e, possivelm ente, parte do sistem a de reis-clientes do m ansa  do Gabu, trocou com  Diogo Gom es um a quantidade razoável de ouro por tecidos e
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m anilhas de cobre.  E cedeu-lhe um  guia (a quem  o português dá o nom e de

Bucker,  m as  provavelm ente  se  cham ava  Bocar  ou  Bacar, 125  ou  ainda Abubacar).  Esse  guia  não  só  aj udou  Diogo  Gom es  a  tratar  com   outros governantes  m andingas  e  a  deles  obter  licença  para  que  os  barcos  pudessem atravessar  seus  territórios  e  neles  fazer  com ércio,  m as  tam bém   conduziu  a caravela até Cantorá. Ali, Diogo Gom es foi cercado por m uita gente. Vinda dos m ais  variados  lugares.  Do  Níger,  de  Tom buctu,  de  Cuquia  ou  Gaô  e  do  Futa

Jalom . 126 Gente acostum ada a frequentar aquele grande m ercado. E gente que fora atraída pela novidade da caravela e pela perspectiva de — quem  sabe? — um  novo tipo de trocas. Pois pelas alm adias j á deviam  ter chegado os rum ores de que  uns  novos  uângaras,  de  pele  descolorida  com o  a  dos  m ortos,  estavam com erciando pelo rio e para ali se dirigiam .

Ao descer  de volta  o rio,  Diogo Gom es  foi tratando  com   m ansas  e  farins.  E tam bém , provavelm ente, com  alguns chefes m enores. Falou cara a cara com  o batim ansa,  que  veio  vê-lo,  acom panhado,  com o  convinha  a  um   rei,  de  grande tropa  arm ada,  e,  após  receber  o  tributo  de  praxe,  presenteou-o  com   três escravos, duas m ulheres e um  hom em . Esteve com  o m ansa de Nium i e com  o rei  de  Alcuzet,  que,  além   de  seis  peles  de  leopardo,  lhe  m andou  quatro  negros

com  sua carga de dentes de elefantes. 127

Já  velho,  ao  descrever  as  suas  viagens  a  Martin  Behaim   (ou  Martinho  da Boêm ia), Diogo Gom es não lhe disse o que com erciou em  Cantorá. Se o disse, o alem ão  não  tom ou  nota  dessas  suas  palavras.  Ou  porque  a  inform ação  era desnecessária ou porque era im prudente. Gom es adquirira de tudo o seu pouco. Tecidos de algodão, escravos e ouro, com  certeza. E, m ais que o ouro em  pó, em barras, argolas e j oias, talvez tenha obtido algum a notícia de com o se processava o  com ércio  do  m etal  am arelo,  desde  as  distintas  m inas  até  os  vários  portos caravaneiros do Sael.

Para  Vitorino  Magalhães  Godinho,  a  ida  de  Diogo  Gom es  a  Cantorá

“representa verdadeiram ente um a viragem  na história do ouro sudanês”.128  Na história  da  im portação  do  ouro  sudanês  pela  Europa,  com   certeza.  Mas  não  na história  do  com ércio  do  ouro  no  Sudão  Ocidental.  Para  os  uângaras,  diulas  e diacanquês, para os reis e altos dignitários de Tacrur, Mali, Songai, Galam , Futa Jalom ,  Bigu  e  Bono,  a  chegada  dos  portugueses  ao  alto  Gâm bia  tinha  o  valor equivalente à abertura de um a nova rota caravaneira. Não m ais do que isso, duas ou  três  caravelas  correspondendo  a  um a  pequena  cáfila.  Havia  que  explorar, claro, esse novo cam inho e tirar o m aior proveito possível da presença dos novos com petidores. Para obter-se m ais em  troca do ouro, das peles, do m arfim  e do escravo.

Por  volta  de  1460,  o  com ércio  entre  os  africanos  do  rio  Gâm bia  e  os

portugueses  tornara-se  corriqueiro. 129  Já  se  ensaiava  até  m esm o  um   tráfico ilícito, com  barcos a oferecerem  aos negros arm as proibidas. Navios de 50 a 60

tonéis  percorriam   o  rio,  m ercadej ando. 130  E  chegaram   a  descer,  no  início  do
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século  XVI,  23  a  28kg  de  ouro  por  ano.   Mas,  tanto  em   Cantorá  quanto,  a

j usante,  noutra  grande  feira  africana,  a  de  Sutucó,  e  em   Jalancó,  Dobangó, Janansura  (ou  Jam nam   Sura)  e  Uli,  os  portugueses  punham   a  m ão  tão  som ente na ponta dos fios de um  novelo, um a vez que o controle do com ércio, continente adentro,  perm anecia  ciosam ente  guardado  pelos  ágeis  e  espertíssim os m ercadores soninquês, m andingas, beafadas e banhuns.

Não  m ais  se  adquiriam   panos  listrados,  gatos-de-algália,  m onos,  frutos  e aneizinhos de ouro com  “ninharias”, com o o fizera — e disso se vangloriara — Cadam osto. Agora era necessário pagar com  cobre, tecidos de lã e linho, roupas, chapéus, contas de Veneza e conchas raras. No correr do século XVI, não só as exigências  se  foram   fazendo  m aiores,  com o,  em   alguns  casos,  as  relações  de troca  evoluíram   em   favor  de  quem   trazia  ao  m ercado  o  ouro  e  o  escravo. Escrevendo em  1594, André Álvares d’Alm ada m encionava, entre os artigos que os  portugueses  tinham   de  trazer  para  o  com ércio  na  Senegâm bia,  cavalos, bretanhas, lãs tingidas de verm elho, panos de algodão indiano, contas de Veneza e da Índia, estas de tipos especiais (as cham adas “fêm eas”, “do tam anho e feição dos bagos de rom ã”, as denom inadas “cano-de-pata”, de form a cilíndrica, e um a outra,  redonda,  do  tam anho  de  um a  avelã  ou  m esm o  m aior),  m oedas  de  prata (que  eram   derretidas  para  fazer  j oias),  vinhos,  coral,  pérolas,  cauris  e  outros búzios,  papel  (para  uso  dos  bixirins  ou  ulem ás  m uçulm anos)  e  cobre  em
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m anilhas, caldeirões e bacias de barbear.   Era  toda  um a  lista  de  bens  que  os

portugueses  não  com pravam   barato  ou,  se  não  lhes  saía  caro,  tinham   o  valor m ultiplicado  pelo  custo  e  o  perigo  do  transporte.  Se  traziam   de  sua  terra  os cavalos,  os  vinhos  e  alguns  panos  (com o  as  m antas  do  Alentej o),  tinham   de  ir buscar os cauris nas Maldivas, certas conchas grandes e verm elhas nas Canárias, cobre  alem ão  em   Antuérpia  ou  Bruges,  vidros  na  Itália,  espadas  na  Alem anha, algodões no golfo de Cam baia, linho nos Países Baixos, traj es e tecidos de lã no Marrocos, contas em  Veneza e na Índia.

Em  Valentim  Fernandes e Duarte Pacheco Pereira, tem os isto claro: j á não se obtém  por um  bom  cavalo o m esm o núm ero de escravos que dantes: de nove a
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14    ou de dez a 12,     baixaram  para seis ou sete.     É possível que o m esm o tenha ocorrido com  outros produtos em  relação ao ouro, pois ouvim os repetir-se nos testem unhos portugueses que o resgate, aqui, ali e acolá, se perdera ou j á não era o m esm o. Isto porque os m ercadores negros, m uitos dos quais tinham  longa experiência em  lidar com  as caravanas do deserto, e quase todos dom inavam  as práticas da recolha e da distribuição em  grosso e a retalho de bens, bem  com o as rotas,  os  segredos  e  as  artim anhas  do  com ércio  inter-regional,  pronto aprenderam  a tratar com  os portugueses. E tam bém  com  os outros europeus que com eçavam   a  desm anchar  o  que  se  pretendia  um   m onopólio.  Fizeram -se  m ais exigentes.  Regateavam   sem   cansaço,  para  conseguir  deles  m ais  do  que pretendiam   dar.  Jogavam   com   a  com petição  de  europeus  com   europeus,  de europeus  com   árabes  e  azenegues  e  de  árabes  e  azenegues  entre  si. Exam inavam , m ediam , pesavam  cada m ercadoria. Eram  “m uito entendidos” — vai-nos dizendo André Álvares d’Alm ada — “assim  nos pesos com o no m ais”. E continua: “Trazem  balanças m ui sutis, m archetadas de prata, e cordões de retrós. Trazem  uns escritórios pequenos de couro cru, sem  fechos, e nas gavetas trazem os pesos, que são de latão da feição de dados; e o m arco é com o um a m açã de espada.  Trazem   esse  ouro  em   canos  de  penas  grossas  de  aves,  e  em   ossos  de gatos,  escondido  tudo  em   atilhos  m etidos  pelos  vestidos.  Trazem -no  desta m aneira,  porque  passam   por  m uitos  reinos,  e  são  roubados  m uitas  vezes,  sem em bargo de trazerem  as cáfilas capitães e gente de guarda; e há cáfila que traz

m ais de m il frecheiros.”136

É  preciso  não  iludir-se.  Quando  um   negociante  africano  dava  alm íscar  por búzios ou por contas de vidro, não estava sendo enganado; obtinha o produto que queria;  trocava  algo  para  ele  de  m enor  valor  pelo  que  considerava  de  m aior preço. Na perm uta de ouro por cobre, atuava com o o chinês e o indiano, que ao ouro preferiam  a prata. Não que o ouro tivesse pouco valor para os habitantes da larga faixa ao sul do Saara. Tinha m uito, m as, na m aioria dos lugares, m enos do que  o  cobre  e  suas  ligas,  com o  o  latão.  Ao  trocar  por  ouro  m anilhas  de  cobre, Álvares d’Alm ada perguntou aos m andingas o que iam  fazer com  elas. Iam  levá-las  para  longe  —  responderam   —,  para  o  país  dos  cafres  (isto  é,  dos  não m uçulm anos,  dos  pagãos,  dos  infiéis),  onde  as  venderiam   com   lucro,  pois aqueles, que as usavam  com o ornam ento nos braços e nas pernas, as tinham  em m aior  estim a  do  que  o  ouro,  a  cuj a  abundância  estavam   acostum ados.  Iam

gastar  m uitos  dias,  e  até  m eses,  no  cam inho  e  passar  por  terras  inseguras. 137 Mas  levariam   as  m anilhas  para  onde  a  relação  entre  o  cobre  e  o  ouro  fosse àquele o m ais favorável possível.

Na m aior parte da África Ocidental, o cobre era extrem am ente precioso, por sua  escassez  e  caráter  m ágico.  Usava-se  nos  ritos  religiosos  e  nos  adornos  dos reis  e  potentados.  Para  num erosos  povos,  era  (j untam ente  com   suas  ligas)  um poderoso am uleto, destinado a assegurar a boa saúde, a favorecer a fertilidade e
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a conj urar perigos.  Acreditava-se, por exem plo, que prevenia o reum atism o

e  im unizava  contra  as  m ordidas  de  insetos  e  de  cobras.  Por  isso,  valia  m uito. Muito m ais do que o ouro. Mas na região do Gâm bia não era exatam ente assim . A  gente  da  terra  tinha  o  ouro  em   alto  apreço,  ainda  m ais  do  que  os  próprios

europeus, com o anotou Cadam osto. 139  Pois  o  ouro,  ali,  tam bém   abrigava  um a intensa força  sobrenatural. Com petia  com  o  cobre, sendo  usado com o  enfeite  e am uleto. Apesar disso, perm utavam -no por cobre e latão, em bora quase peso a peso. O que talvez se devesse não só à necessidade de contar, para fins práticos,

com   m etais  duros  de  que  eram   carentes,140  m as  tam bém   ao  fato  de  serem   o cobre  e  o  latão  m atérias  m ágicas  m ais  raras  e  essenciais  em   certos  ritos religiosos.  Era,  por  exem plo,  em   bacias  de  latão  ou  cobre,  e  só  nelas,  que  se recolhia, em  m uitos lugares, o sangue dos sacrifícios.

O ouro viaj ava para onde desse m ais lucro, m edidos tam bém  a distância e os riscos.  Algum   de  Zam fara  e  de  Kangom a  (no  norte  da  Nigéria),  de  Lobi  (no Volta  Negro)  ou  do  país  acã  chegaria  até  o  Gâm bia,  m as  pouco;  o  seu  destino seria  o  de  atravessar  o  Saara.  O  de  Bam buk  e  de  Buré  estava  m ais  próxim o daquele rio do que dos portos caravaneiros do deserto, m as, com o esses tinham  a tradição do com ércio, provavelm ente se dividiria entre vários escoadouros. Já o

das m inas de Geba e de Corubal, caso ainda continuassem  a ser exploradas, 141 saía  ali  do  lado  e  não  tinha  por  que  fazer  m aior  percurso,  a  não  ser  que  no Gâm bia não conseguisse bom  preço.

Quanto aos escravos, continuaram  a ser em purrados, em  sua m aioria, para o Saara.  Não  que  os  portugueses  não  os  adquirissem   na  Senegâm bia  e  os enviassem  aos trabalhos dom ésticos, à drenagem  dos pântanos e a outras labutas na península Ibérica, e às lides agrícolas nas ilhas de Cabo Verde e da Madeira. Em barcavam   quantos  lhes  caíssem   nas  m ãos  e  coubessem   nos  navios,  m as  os consideravam  com o um  subproduto da busca do ouro. Enquanto isso, não cedia a dem anda  das  cáfilas  transaarianas  por  cativos  —  a  estender-se  do  Atlântico  ao Nilo — e era m ais alentada a sua oferta de sal e de cavalos.

Sugere Robin Law que a venda de cavalos pelos portugueses, no fim  do século XV  e  nos  com eços  do  XVI,  afastou  do  negócio,  na  Senegâm bia,  os  traficantes transaarianos.  Os  m ouros  teriam   sido  deslocados  do  m ercado  por  falta  de condições  para  com petir  com   os  baixos  preços  dos  anim ais  que  desciam   das caravelas.  Teriam   tido,  assim ,  os  portugueses  um   papel  fundam ental  no extraordinário  increm ento  que  tom ou  a  cavalaria  na  região,  no  período  que  vai
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de 1450 à prim eira década do século XVI.  Tenho m inhas dúvidas. É verdade

que Cadam osto afirm a, em  determ inado m om ento, que os árabes trocavam  com os negros um  cavalo por dez, 12 ou 15 escravos, e, algum as páginas depois, que se  vendia  um   cavalo  arreado  por  entre  nove  e  14  escravos,  do  que  se  pode
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deduzir ter sido por esse preço que fechou negócio com  o dam el de Caior.   O

que  leio,  porém ,  em   outros  textos  portugueses  do  início  do  século  XVI,  são repetidas  frases  de  desalento  pela  queda  na  relação  entre  escravos  e  cavalo.  A im pressão  que  m e  fica  é  a  de  que  a  baixa  nos  preços  à  beira-m ar  (e  talvez tam bém   no  Sael  m ais  ocidental)  se  tenha  devido  a  um   aum ento  repentino  da oferta,  resultante  da  presença  portuguesa.  A  um   aum ento,  repito,  e  não  a  um a substituição da oferta. É até possível que esse declínio nos preços tenha resultado de um a reação dos caravaneiros à entrada no m ercado dos navegadores. Ou da astúcia  dos  j alofos  e  m andingas  que  rapidam ente  com preenderam   que  aos portugueses resultaria difícil levar os cavalos de torna-viagem  e que prefeririam colocá-los  m ais  barato  do  que  ter  o  prej uízo  do  regresso.  Com o  quer  que  tenha sido,  retiro  isto  dos  textos:  se  caiu  o  valor  dos  anim ais,  foi  porque  os  africanos souberam  barganhar a redução do núm ero de escravos que davam  por cavalo.

O  declínio  no  valor  relativo  dos  equinos  parece  colidir  com   as  reiteradas afirm ações de que os africanos da Senegâm bia desej avam  tanto os cavalos, que
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com pravam   qualquer  um ,  ainda  que  doente.      Se  a  dem anda  fosse  assim   tão forte, o valor dos cavalos não dim inuiria. Mas dim inuiu. O que m e leva a supor que talvez só se adquirisse um  anim al enferm o — e, quase certam ente, pelo m ais baixo preço — para ficar com  o seu rabo. Um  rabo de cavalo preso a um  cabo de cobre, prata ou m adeira esculpida, e usado com o espanta-m oscas, dava lustre a quem  o portava. Só os grandes podiam  tê-lo. Em  alguns casos, com prar-se-ia, portanto, o rabo (e não o cavalo que vinha com  ele) — o rabo que era um  bem conspícuo,  cuj a  posse  se  exibia  e  adm irava,  e  daí  o  seu  alto  valor.  Só  encontro essa  explicação  para  o  fato  de  grandes  cavaleiros,  que  conheciam   a  fundo  as suas  m ontadas,  quererem   ficar,  num a  transação  com ercial,  com   anim ais doentes.

Aceitem os,  porém ,  o  enredo  de  que  a  baixa  no  valor  dos  equinos  tenha resultado,  na  Senegâm bia,  da  ação  voluntária  ou  involuntária  dos  portugueses para  assegurar  o  dom ínio  do  m ercado.  Ainda  assim ,  encontro  dificuldade  em adm itir um a retirada dos m ouros. O com ércio de cavalos por escravos envolvia dois  artigos  de  alta  dem anda  e  dava  lucro  nas  duas  pontas:  ganhava-se  com   o cavalo e ganhava-se com  o escravo. Não seriam  três ou quatro escravos a m enos em   cada  transação  que  iriam   reduzir  substancialm ente  ou  desfazer  um   tráfico antigo, no qual eram  am plas as m argens de benefício.

Creio  que  os  cavalos  trazidos  nas  caravelas  não  substituíram   os  que  vinham nas  cáfilas  do  Magrebe,  do  Egito,  das  estepes  do  sul  do  deserto  e,  tam bém ,  de regiões do Sael e das savanas subsaarianas onde boas pastagens e a ausência da tsé-tsé  perm itiram   que  se  procriassem   equídeos  de  qualidade.  De  outro  m odo, com o explicar o extraordinário aum ento de cavalos nos exércitos j alofos? Se os
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500     ou 700     escravos exportados em  m édia, por ano, entre 1450 e 1500, da Guiné para a Europa, e m ais os 200 ou 300 postos nas ilhas de Cabo Verde e na Costa  da  Mina  tivessem   sido  todos  adquiridos  com   cavalos  na  Senegâm bia,  à razão de nove por um , teríam os entre 78 e 110 equinos anuais. Considerando-se a alta  m ortalidade  dos  anim ais  e  sua  inexpressiva  reprodução,  é  difícil  entender com o, no início do Quinhentos, o burba podia pôr em  cam po entre oito m il e dez m il  cavaleiros,  e  aquele  a  quem   Duarte  Pacheco  Pereira  cham a  rei  dos

m andingas, o dobro disso, 147 se tivessem  de contar apenas com  os anim ais que traziam  as caravelas — poucos, aliás, em  cada um a delas.

O  próprio  Robin  Law  deixa,  aliás,  claro,  que  o  com ércio  transatlântico  de

cavalos  só  foi  im portante  na  Senegâm bia. 148  Todo  o  resto  da  savana  sudanesa continuou a ser abastecido de equinos pelas cáfilas transaarianas. E a levar para o norte  da  África  a  m aior  parte  da  escravaria  e  do  ouro.  Este,  m ais  do  que  por cobre,  se  trocava  por  sal.  E  o  sal  que  se  consum ia  na  savana  e  na  floresta, em bora  fosse  produzido,  na  costa,  pela  evaporação  da  água  do  m ar,  e  retirado das  águas  de  fontes  salinas  e  da  queim a  de  folhas  e  raízes  de  algum as  árvores, provinha  sobretudo  das  m inas  do  deserto.  Pela  lixiviação  dos  solos  salinos,  em Aulil e Bilm a. Pelo corte do sal encontrado em  estado sólido, em  Idj il, Taoudeni, Tagaza e Manga. Talhava-se o sal sólido em  grandes blocos retangulares: os que saíam   de  Taoudeni  tinham   cerca  de  um   m etro  de  com prim ento  por  40cm   de

largura e três de espessura.149 Pouco dele se perdia ao sol e à chuva e era m ais fácil  de  transportar  do  que  o  granulado,  que  viaj ava  com prim ido  em   cestos cobertos  de  esteira.  O  sal  era,  por  assim   dizer,  a  m ola  das  trocas  transaarianas. Sem   ele  não  se  obtinha  ouro  nem   em   Bam buk  nem   em   Buré.  E  os  portugueses não se apossaram  de suas fontes nem  de seu com ércio.

Tam pouco chegaram  às m inas ou aos aluviões de ouro. Sobre de onde vinha o m etal am arelo, sem pre se fez segredo. Os próprios m ansas souberam , no apogeu de  seu  im pério,  que  o  controle  m ilitar  das  regiões  das  m inas  podia  significar  a redução ou o estancam ento da oferta. Por isso e no interesse do afluxo de ouro para o m undo m uçulm ano, evitaram  fazer contra os pagãos de Bam buk e Buré a guerra santa, não os incluindo no Dar al-Harb, m as num a outra categoria, aceita por  alguns  j uristas,  o  Dar  as-Suhl  (a  casa  da  paz)  ou  Dar  al-Ahd  (a  casa  da aliança),  na  qual  se  incluíam   certos  povos  que  podiam   tem porariam ente

continuar sem  se converter, desde que pagassem  um  bom  tributo.150  As  trocas de sal por ouro eram  feitas por m eio dos uângaras e, se a alguns deles se perm itia o acesso às áreas produtoras, não lhes eram  revelados os m istérios e o ritual que envolviam   a  sua  cata.  Esses  uângaras  procuravam   naturalm ente  m anter  os com petidores  ignorantes  de  com o  obtinham   o  ouro  e  proteger  o  seu  m onopólio até  m esm o  com   a  ressurreição  de  antigas  balelas  com o  a  do  “com ércio

silencioso” ou “escam bo m udo”151 e o recurso a histórias fantasiosas em  que os m ineiros figuravam  com  cabeça de cachorro ou eram  dados à antropofagia.

Os  portugueses,  ao  frequentar  as  costas  do  Senegal  e  da  Gâm bia,  fizeram com   que  essas  deixassem   de  ser  áreas  periféricas  ou  lindeiras  dos  im périos  do Grão-Jalofo  e  do  Mali.  Ao  colocar  nas  m ãos  dos  reis,  régulos  e  chefes  locais cavalos  e  bens  de  prestígio,  com   os  quais  se  atraíam   novas  fidelidades  e  se fortaleciam   as  antigas  (aum entando,  assim ,  o  núm ero  de  hom ens  que  podiam eles  pôr  nos  cam pos  de  batalha),  os  portugueses  contribuíram   (até  m esm o  ao atuar  com o  aliados  m ilitares)  para  alterar  a  correlação  de  forças  políticas  na Senegâm bia.  O  com ércio  transatlântico  apressou  o  deslocam ento  do  centro  de poder  do  Mali  para  o  oeste,  fortaleceu  o  Gabu  e  estim ulou  o  desm em bram ento do im pério do Grão-Jalofo, com  a am pliação da independência e da autoridade do braque de Ualo, do dam el do Caior, do bur do Sine e do tenhe do Baol. O que as caravelas portuguesas não fizeram  foi desarrum ar o tráfico transaariano. Até m esm o  porque  os  seus  tripulantes  dependiam   dos  uângaras  ou  diulas  para  se abastecer  de  ouro,  de  couros,  de  panos,  de  gom a,  de  cera,  de  m arfim   e  de escravos.
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A Costa do Ouro

 

1

Tom buctu  e  Jené  eram   cidades-irm ãs.  Ou,  quando  m enos,  sócias.  Desde  o século XII, tinham  os seus destinos vinculados. Com plem entavam -se: a prim eira, porto  do  com ércio  transaariano;  a  segunda,  centro  produtor  e  arm azenador  de produtos  agropecuários  e  entreposto  de  trocas  com   a  savana,  o  cerrado  e  a floresta.  De  m odo  m uito  esquem ático,  Tom buctu  recebia  o  sal,  e  em   Jené com erciava-se  o  ouro,  conform e  se  registrou  com   nitidez  nos  m anuscritos  de
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Valentim   Fernandes.  Em   Tom buctu,  parte  dos  com erciantes  eram   berberes, árabes  e  j udeus,  vindos  da  África  do  Norte,  do  Oriente  Médio  e  do  Saara.  Em Jené, predom inavam  os soninquês e outros m andês. Nos m ercados de Tom buctu, via-se gente de todas as origens — tucolores tratando com  tuaregues, iraquianos lidando  com   m ulatos,  egípcios  m ostrando  tecidos  a  m alinquês.  Nos  de  Jené, quase só se viam  rostos negros, os diulas ou uângaras controlando inteiram ente as trocas.

Jené  tornara-se,  desde  o  declínio  de  Gana,  a  m etrópole  do  ouro  do  Sudão. Para ali os m ercadores m andês dirigiam  parte do que iam  buscar, rio acim a, em Buré ou, passando por terra para a bacia do Senegal, em  Bam buk, endereçando o resto a outros entrepostos e portos caravaneiros, com o Uadam  e Ualata. Do ouro de Zam fara e Kangom a, só um a pequena parcela iria ter, após cruzar a savana e subir o Níger, a Jené; o grosso sairia das cidades hauçás e de Bornu diretam ente para  Agadés  ou  Bilm a.  Mas,  do  que  se  extraía  em   Lobi  e  nas  florestas  acãs,  a quase totalidade era levada para Jené, um  pouquinho apenas sendo encam inhado para o Gâm bia.

Desde  talvez  o  século  XIV  e,  com   quase  certeza,  a  prim eira  m etade  do Quatrocentos, os diulas se foram  instalando ao longo dos cam inhos que entravam pela  futura  Costa  do  Ouro  e  pelo  leste  do  que  viria  a  ser  a  Costa  do  Marfim .  É possível  que,  nesse  processo  de  am pliação  das  fronteiras  com erciais,  tenham

3

sido, em  certos m om entos, apoiados m ilitarm ente pelo m ansa do Mali e que até tenham   agido  sob  suas  ordens.  Se  assim   tiver  sido,  com preenderem os  m elhor André Álvares d’Alm ada, quando afirm a que os m ercadores de ouro m andingas eram  acom panhados em  suas longas viagens por “capitães e gente de guarda”, e

que esta podia som ar, em  alguns casos, “m ais de m il frecheiros”. 4

Os diulas  de  Jené  deslocavam -se  para  o  sul,  atrás  do  ouro  que  se  catava  na região  de  Lobi,  no  Volta  Negro,  e,  sobretudo,  da  noz-de-cola  das  florestas. Foram -se  estabelecendo  em   vilarej os  alheios,  criando  feitorias  e  fazendo,  de aldeias, cidades. Com o, a uns 300km  de Jené, Bobo-Dioulasso. E, a 225km  m ais ao  sul,  Kong.  E  para  sudeste,  ainda  na  savana,  porém   quase  na  fím bria  da

floresta,  Begho,  Bew,  Be’u,  Bighu  ou  Bigu  —  talvez  a  Bitu5  de  onde,  segundo  o

Esm eraldo De Situ Orbis6                   7 e o Tarikh al-Sudan, se saía a com prar ouro, a m esm a
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Bitu  onde  findavam ,  conform e  o  Tarikh al-Fattash,  os  territórios  sobre  os  quais exercia algum  tipo de controle o rei do Mali.

Não  tinham   rosto  nem   rabo  de  cão,  ao  contrário  do  que  registra  Duarte Pacheco Pereira, os habitantes da terra de Toom . Não guardo dúvidas, porém , de que  fornecessem   ouro  à  gente  de  Bitu,  que  o  passava,  por  sua  vez,  aos m andingas.  Porque  é  isto  o  que  Pacheco  Pereira  escreve  claram ente:  que  as pessoas de  uns lugares  cham ados Beetuu,  Habanbarranaa e  Bahaa iam   a  Toom adquirir  ouro,  e  que,  depois,  os  m ercadores  m andingas  se  dirigiam   às  feiras  de

Beetuu, Habanbarranaa e Bahaa, a fim  de com prar o ouro obtido em  Toom . 9  O que significa que, pelo m enos no início, os diulas não com erciavam  diretam ente com   o  Toom   (ou  sej a,  com   os  acãs,  pois  tõ  é  o  nom e  que  lhe  dão  os  m andês), m as se valiam  da interm ediação dos m oradores daquelas localidades.

Na m etade do século XV, Bigu com punha-se de quatro bairros: um  deles era

ocupado pelos donos originais da cidade, os brons,10 que falavam  um  dialeto acã; no  segundo,  m oravam   os  diulas;  no  seguinte,  viviam   os  ferreiros,  tam bém m andês,  e  outros  artesãos;  e  o  quarto  seria  com posto  por  gente  de  várias
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origens.  Ainda que Bigu não fosse a Bitu de Pacheco Pereira e de Al-Sadi, os

brons possuíam  todas as condições, até m esm o a facilidade do idiom a, para atuar com o  terceiros  nas  transações  entre  os  m andingas  e  os  acãs  da  floresta, com prando  de  uns  e  vendendo  aos  outros,  m ediando  as  trocas  ou  servindo  de árbitros.  Com   o  tem po,  é  provável  que  se  tenha,  porém ,  m inguado  esse  papel. Pois não só os diulas ganharam  a confiança dos acãs da floresta e passaram  ao trato direto, com o estes foram  saindo de seu relativo isolam ento.

Bigu,  que  se  tornou  um   im portante  centro  têxtil,  de  produção  de  ferro  e trabalho  no  m arfim   e  no  cobre,  talvez  representasse  a  fronteira  m eridional  do m undo  m andê,  o  lim ite  da  área  de  influência  do  m ansa  do  Mali.  Em bora  os m andingas  de  Bigu  tivessem   um   chefe,  o  diulam ansa  ou  shehu  wangara,  não significa  isto  que  a  cidade-estado  estivesse  sob  o  seu  com ando.  Era  dirigida  por

12

um   régulo  brom ,  que  —  assim   dizem   as  tradições     —  desfilava  a  cavalo  nas grandes  cerim ônias  e  festivais,  não  passando  os  diulas  de  hóspedes  influentes. Isso  não  im pede  que  se  considere  Bigu  a  m ais  m eridional  das  colônias com erciais m andingas e, por um  bom  tem po, o m ais afastado de seus entrepostos na direção dos cam pos auríferos entre os rios Com oé e Volta.

A m eia centena de quilôm etros a sudeste de Bigu, o ouro seria a base sobre a qual se assentaria o poder e a riqueza de um  im portante Estado brom , Bono. Sua
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capital, Bono Mansu, parece que j á existia no século XIV.  Ou talvez no XIII.

Esse  reino,  o  m ais  antigo  que  se  conhece  entre  os  acãs,  não  foi  apenas  um im portante  m ercado  do  ouro,  m as  um   grande  produtor  do  m etal  am arelo,  cuj a extração  e  tráfico  seria  apanágio  dos  reis.  Estes  deixaram   fam a  de  riqueza  e poder, um  poder que parece ter-se infiltrado pela espessura das m atas tropicais, com   o  controle  dos  cam inhos  que  levavam   aos  garim pos  e  às  m inas  e  com   a conquista  de  m uitos  dos  cam pos  auríferos.  Dessa  expansão  resultou possivelm ente o  difundir do  m odelo político  praticado em   Bono. E  não  som ente j ângal adentro até o oceano, m as tam bém  ao longo da borda oriental da floresta e espraiando-se além  do rio Volta. (Ver o m apa “A Costa do Ouro e a bacia do Volta”.) Em  toda essa am pla área, foram  m uitos os pequenos reinos cuj as elites reivindicavam  ter por origem  Bono.

A  busca  do  ouro  deve  ter  estim ulado  o  desbravam ento  das  m atas  pelos  acãs das  savanas  e  favorecido  a  sedentarização  dos  grupos  acãs  que,  caçadores, recolhedores e m ineradores, nom adizavam  na floresta e acabaram  por render-se à agricultura. O ouro, ao ser trocado por escravos — e Duarte Pacheco Pereira

deixa  claro  que  os  diulas  usavam   a  m oeda  hum ana  para  obter  ouro  dos  acãs15 —, perm itiria aos chefes de linhagem  e aos hom ens m ais em preendedores — os birem pons  ou  abirem pons,  os  big  m en,  os  m aiorais,  os  que  tinham   vocação  de m ando e se iam  apossando da riqueza e do poder — desbastar as densas m atas pluviais,  a  fim   de  nelas  instalar  novas  aldeias  com   suas  glebas,  para  as  quais procuravam   atrair  colonos  livres  e  aum entar,  assim ,  a  produção  agrícola  e  o núm ero de seus seguidores. O escravo teria sido essencial nesse processo, posto que  foi  a  derrubar  árvores  im ensas  (m uitas  delas  tão  grossas  que  sobre  seus

troncos  caídos  um   hom em   tinha  dificuldade  de  subir16),  e  a  cortar  m oitas  e lianas, e a vencer todas as form as de um a vegetação espessíssim a.

Ivor  Wilks  propôs  esse  enredo  para  explicar  o  surgim ento  dos  prim eiros estados  na  floresta  acã,  um   enredo  no  qual  os  colonos  se  transform aram   em súditos de quem  pusera a escravaria a dom ar a floresta. O pioneiro e distribuidor de  terras  passava  a  receber  dos  colonos  parte  da  colheita  e  de  tudo  o  que retiravam   das  m atas  (o  ouro,  o  m arfim ,  a  cola,  as  peles),  bem   com o  outros tributos,  que  se  foram   m ultiplicando  com   o  tem po.  Quanto  ao  escravo, m etam orfoseou-se  no  serviçal  e  hom em   de  confiança,  o  gy aasefo  de  quem   se

fazia régulo: seu guarda-costas, cam areiro, m úsico, m ensageiro ou m ercador. 17

Essas  estruturas  de  poder  consolidaram -se  e  am pliaram -se,  a  partir  de Adanse  e  Am ansie,  à  m edida  que  alguns  régulos  acrescentavam   aos  que  j á tinham   novos  contingentes  de  trabalhadores,  tanto  livres  quanto  escravos,  para abrir  e  povoar  áreas  virgens  da  floresta,  para  carregar  à  cabeça,  pelas  difíceis trilhas  da  m ata,  os  artigos  do  com ércio,  para  caçar  elefantes,  para  colher  e em balar  as  nozes-de-cola,  para  batear  o  ouro  de  aluvião  e  para  escavar  novas m inas.  Muitas  dessas  m inas  eram   form adas  por  poços  estreitos,  que  não

ultrapassavam ,  em   geral,  os  nove  m etros  de  profundidade,18  m as  podiam
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alcançar até 30m ,    e se ligavam  uns aos outros por galerias horizontais.

Os diulas abasteciam  os acãs de cativos trazidos de longe. De sereres, j alofos, tucolores, bam baras, dogons, songais, grunces ou gurúnsis, fulas, sossos, hauçás,
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m ossis, baribas  e gente de incontáveis pequenos grupos, alguns dos quais foram

de  tal  m odo  desarticulados  que  até  m esm o  os  seus  nom es  se  perderam .  O núm ero  dos  escravizados  deve  ter  crescido,  e  m uito,  na  segunda  m etade  do século XV, em  decorrência do prolongado conflito que opôs os m ansas  do  Mali aos  sonis  de  Songai  e  ao  prim eiro  ásquia,  e  das  guerras  que,  por  causa  dessa disputa, lhe corriam  paralelas. Mesm o assim , a dem anda não se via satisfeita. E teria ainda  pior atendim ento  no extrem o  m eridional da  floresta, que  se  estendia até o oceano ou dele se separava por um a faixa de cam pinas ressequidas. Fim  de cam inhos,  ali  possivelm ente  só  chegavam ,  e  a  alto  preço,  os  escravos  que  não encontravam   com pradores  m ais  ao  norte.  Por  isso  que  a  gente  do  litoral,  dos reinos de Asebu, Fetu, Aguafo e Fante e dos pequenos estados que se estendiam do rio Ankobra ao estuário do Mono, perguntou logo aos tripulantes das caravelas portuguesas, que chegaram  àquelas costas em  1471, se, além  de artigos de cobre e de ferro, de tecidos, conchas e contas de vidro, não tinham  tam bém  escravos à venda.

Quando  souberam   dos  barcos  portugueses,  os  grandes  de  Sam á  (ou  Sham a) foram   até  a  praia.  Com   um   pano  a  passar  por  entre  as  pernas  e  a  am arrar-se, enrolado,  à  cintura  (o  tradicional  danta  dos  axantes),  traziam ,  de  ouro,  vários colares  ao  pescoço,  e  grossas  argolas  nos  braços  e  nos  tornozelos,  e  arriéis  nas orelhas, e uns cilindros pequeninos a prender as pontas dos cabelos e das barbas. Talvez  o  língua  segurasse  o  seu  bastão  cerim onial  recoberto  de  ouro  e  tam bém trabalhado com  invenção e beleza. Os m úsicos tocavam  tam bores, gãs, aguês e olifantes. E os dem ais, quase que inteiram ente nus, com  “as vergonhas cobertas por peles de bugios” ou um a tanga de palm a, portavam  escudos, azagaias, arcos e alj avas.

Os  hom ens  de  cútis  enferm a  que  desceram   dos  escaleres  vinham   apertados em   panos,  enrolados  do  pescoço  aos  pés,  talvez  porque  não  pudessem   m ostrar nem  olear o corpo. É possível que desse m odo se traj assem  para a guerra e para apresentar-se  diante  dos  reis,  m as,  se  assim   era,  essas  vestes  “m ais  m oviam   a

riso  que  a  tem or”  ou  respeito. 21  Em   terra,  só  tinham   olhos  para  os  obj etos  de ouro, e gestos e vozes para trocá-los pelo que carregavam  nos barcos. Os da terra trouxeram -lhes  ouro  em   pó  e  os  estrangeiros  indagaram   de  onde  vinha.  E  se puseram , possivelm ente, a figurar, logo ao lado, um a grande m ina e a supor que aquele era o país da abundância do ouro.

Que  ali  havia  ouro,  havia.  Os  portugueses  colocavam   os  pés  na  borda  da região aurífera m ais rica da África Ocidental. Muitíssim o m ais rica do que Buré, que,  por  sua  vez,  j á  produzia  oito  vezes  m ais  do  que  Bam buk. Incom paravelm ente m ais rica do que os pequenos cam pos da Serra Leoa, apesar da pureza do m etal (frequentem ente de 23 quilates) que deles saía. Mas, em bora relativam ente  abundante,  o  ouro  em   Sam á  era  apreçado.  Era  apreçado  porque era difícil de obter-se e custava grandes trabalhos e m uitas vidas. E estim ava-se ainda  m ais,  quando  tom ava  as  form as  de  belos  ornatos,  que  eram   ao  m esm o tem po em blem as de poder, m arcas de condição, am uletos ou outros testem unhos de entendim ento com  o sobrenatural.

Os  da  terra  traziam   suas  pequenas  balanças  e  pesos  de  cobre  ou  latão, aj ustados  provavelm ente  (com o  os  que  André  Álvares  d’Alm ada  vira  no
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Gâm bia )  pelo  sistem a  de  m edidas  m uçulm ano,  que  atravessara  o  Saara.

Talvez  j á  os  fizessem   lindos,  esses  pesos,  com   figurinhas  de  bichos  e  de  gente, com o os dos axantes, nos séculos seguintes. E com  eles m ediam  cada m itical de ouro que se dispunham  a trocar por m ercadorias de que tinham  necessidade ou a
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que  davam   enorm e  valor.     Com o  os  alam béis  de  grossas  listras  verm elhas, verdes, azuis e brancas, que se teciam  em  Orã, Tenez, Túnis e outras cidades do Magrebe. Com o os alquicés ou alvas capas m ouriscas. Com o as túnicas de m eia-m anga  e  capuz,  cham adas  alj arabias.  Com o  os  linhos  brancos  e  as  lãs  azuis  ou verm elhas. Aos forasteiros entregavam  ouro em  pó, em  pepitas ou até na form a de j oias, desde que essas, obtidas pelo m étodo da cera perdida, não fossem  das m ais requintadas nem  tivessem  sido subm etidas aos ritos que as transform avam em   talism ãs.  De  volta,  queriam   receber  m anilhas,  e  bacias  de  borda  larga,  e bacias  de  barbeiro,  e  baciazinhas,  e  penicos,  e  j arras,  e  bandej as,  e  panelas,  e caldeirões  —  tudo  de  cobre  ou  latão.  Quase  sem pre  esses  artefatos  eram derretidos  para  o  fabrico  de  outros  obj etos  e  instrum entos  de  uso  prático  (até m esm o  de  novos  recipientes  sem elhantes  aos  que  tinham   sido  desm anchados, m as  com   a  parte  exterior  profusa  e  artisticam ente  trabalhada),  pois  toda  um a im portante  atividade  m anufatureira  dependia,  entre  os  acãs,  da  im portação  de cobre  e  de  suas  ligas.  Algum as  das  peças  que  perm aneciam   inteiras  eram utilizadas  por  seus  com pradores  com o  vasilhas  com uns.  Outras  acom panhavam nos  seus  túm ulos  os  m ortos  ou  tinham   por  destino  os  santuários  religiosos  e  os tesouros dos reis. Pois, se o ouro tinha toda a nobreza entre os acãs, o cobre e suas ligas  não  lhe  ficavam   atrás.  Mágicos  e  raros,  eram   indispensáveis  a  certos
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sacrifícios e determ inadas cerim ônias.

Tam bém   de  grande  prestígio  por  sua  força  sobrenatural  —  entre  outras propriedades  tinha  a  de  afastar  os  raios  —  eram   um as  grandes  conchas verm elhas,  tão  estim adas  entre  os  acãs  quanto  os  rubis  ou  os  brilhantes  na

Europa.25  Crê-se  que  eram   das  Canárias,  onde  os  portugueses  iam   buscá-las com   tam anha  gana,  que  se  foram   fazendo  cada  vez  m ais  escassas,  até  que  de todo  desapareceram .  Usavam -se  possivelm ente  penduradas  ao  peito  e,  com certeza, com o ornato dos gorros (um a de cada lado do barrete) e das bainhas das

espadas, pois assim  as viu, no fim  do século XVII, William  Bosm an.26 Cerca de cem  anos antes, um  outro holandês, Pieter de Marees, j á havia topado a m esm a concha  verm elha,  “grande  com o  a  m ão  de  um   hom em ”,  a  decorar  estoj os  de

arm as  brancas,27  e  um   terceiro,  Albert  Eckhout,  pouco  depois  a  pintou,  logo abaixo  da  em punhadura  da  espada,  num   quadro  em   que  m ostra  um   guerreiro acã,  usando  um   danta  listrado,  segurando  um a  azagaia  e  tendo  m ais  cinco  às
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costas.  O  quadro, provavelm ente  feito no  Brasil (pois  não consta  que  Eckhout

tenha estado na África29),  reproduz  com   fidelidade  danta,  azagaias  e  espada,  o que  nos  faz  crer  que  a  concha  estava  lá,  na  bainha  da  arm a  que  lhe  serviu  de m odelo.

Essas grandes conchas verm elhas não eram , contudo, as únicas com  m ercado certo. Outras havia, bem  o sabem os. Na África, com o em  outros continentes. Na Rom a antiga, por exem plo, se acreditarm os em  Ovídio, quando, no terceiro livro da Arte de am ar, coloca no m esm o plano o ouro e as conchas raras trazidas de praias  distantes.  Muito  valorizadas  na  África  Atlântica  eram   as  que  se  catavam nas ilhas de Cabo Verde e que um a lei de 1480 reservara (do m esm o m odo que as  das  Canárias  e  de  outras  procedências)  para  o  com ércio  da  Coroa

portuguesa. 30  O  governo  lusitano  da  época  estim ava  de  form a  correta  o  valor
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das conchas, e tanto que, em  outro texto legal, de 1514,  castigava com  açoites

ou degredo por cinco anos para as ilhas de São Tom é ou de Santa Helena quem possuísse  conchas  que  tivessem   ou  viessem   a  ter  valor  na  Mina,  ou  com   elas com erciasse, citando expressam ente os cauris.

A  Cy praea  m oneta  dos  atóis  das  Maldivas,  pequenina  (a  m aioria  entre  12  e 16m m ), delicada m as resistente, lisa, com  um a estreita fenda serrada na parte de baixo e de um  louçado leitoso a que não falta um  suavíssim o quê de am arelo, era apreciadíssim a na m aior parte da Costa. Levada do Índico para o Egito, a Síria, o Líbano e Veneza, distribuía-se, depois, pelos portos caravaneiros, onde as punham

nos drom edários, para atravessar o deserto. 32 Al-Bakri, escrevendo no século XI,
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j á as incluía entre os bens im portados pelo Sudão Ocidental.  E o m esm o faria

Al-Zuhri, cem  anos m ais tarde. 34 Pouco m enos de um  século depois, Al-Um ari

nos afirm ará que os cauris eram  usados com o m oeda no Canem  e no Mali,35  o
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que  Ibn  Batuta  confirm ou  com   autoridade.  No  Mali  e  tam bém   em   Gaô.     E, com o  se  não  bastasse,  contam os  igualm ente  com   os  testem unhos  do  Tarikh  al-

Fattash,37                38               39 de Leão Africano e de Cadam osto. Tinha o cauri, aliás, todas as propriedades  da  boa  m oeda:  provindo  do  exterior,  a  quantidade  dele  disponível tendia  a  ser  lim itada,  e  era  durável,  pequeno,  leve,  fácil  de  ser  m anuseado  e transportado,  próprio  para  servir  de  unidade  de  pequeno  valor  e  praticam ente im possível de ser falsificado.

Será  que  das  m argens  do  Níger  não  se  propagou  para  os  confins  acãs  o em prego  do  cauri  com o  m oeda?  É  possível  que  sim .  Com o  é  tam bém   possível que  os  acãs  só  o  usassem   com o  adorno  —  um   adorno  que  era  um   poderoso fetiche propiciatório da fertilidade e da longevidade e um a forte proteção contra o  m au-olhado.  E  não  se  exclui  tam pouco  que  j á  se  adotasse  com o  dinheiro,  no que viria a ser a Costa do Ouro, algum a outra concha m arinha (tal com o sucedia no reino do Benim , com  o igô ou iguou, e com  o zim bo, no reino do Congo), e que essa concha, depois que os portugueses passaram  a com erciar no Índico, tivesse

sido substituída pela Cy praea.40

Outros  produtos  de  grande  aceitação  entre  os  acãs  eram   o  vinho  branco,  as pim entas  e  outras  especiarias,  o  coral,  o  âm bar,  as  ágatas  e  a  cornalina, sobretudo  na  form a  de  contas,  e  estas  tam bém   de  vidro,  especialm ente  as m arm oreadas e com  listras m ulticores, que se faziam  em  Veneza, e as am arelas, brancas e azuis-pavão provenientes do golfo de Cam baia. Essas e outras contas e m içangas  chegavam   à  África  Ocidental  desde  pelo  m enos  o  início  do  tráfico transaariano.  De  que  a  im portação  era  antiga,  a  arqueologia  tem   obtido  provas claras:  em   Igbo-Ukwu,  por  exem plo,  em   depósitos  que  têm   sido  datados  do
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século VIII ao XI.

As  contas  de  coral  vinham   do  Mediterrâneo  (no  início,  foi  a  Tunísia  o principal  m ercado  exportador,  m as  cedeu  o  posto,  no  século  XV,  para

Barcelona). 42  E  havia  outras  contas,  m uito  apreciadas,  originárias  da  própria África Atlântica. Com o as de pedra cinza ou am arela, ou ekans, que se adquiriam nos  rios  que  iam   ter  ao  reino  do  Benim .  E  com o  as  cham adas  coris  (“um as contas azuis com  uns riscos verm elhos”), que Duarte Pacheco Pereira cita entre

os  produtos  preferidos  dos  africanos  que  m ercadej avam   na  Costa  da  Mina.43 Apesar  de  m encionadas  e  descritas  com   insistência  por  cronistas  e  viaj antes, hoj e não sabem os identificá-las. As descrições, e até as cores, m udam  conform e o lugar e o século. Os textos m ais antigos dizem  que as akoris (aigris  ou  aggrey beads)  eram   contas  translúcidas,  vítreas,  de  um   azul-celeste  ou  um   pouco  m ais escuro, que se esverdeava contra a luz, cortadas de um a pedra recolhida da água

e da terra m olhada, e polidas num a form a oval ou cilíndrica.44 Há quem  pense que  seriam   feitas  de  vidro  natural,  de  tectitas  sem elhantes  às  m oldavitas  da

Europa Central,45 e  quem  sugira  que sua  m atéria-prim a seria  um a, ou  m ais  de um a,  das  várias  pedras  sem ipreciosas  (ágatas,  águas-m arinhas,  am etistas,
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granadas e olivinas) abundantes na África Ocidental.

De  Ifé,  onde  se  encontraram ,  em   depósitos  do  fim   do  século  XI  ao  XIV,47 cadinhos cobertos de pasta vítrea, provinham  as disputadas segis, de vidro azul e em  form a tubular, assim  com o m içangas verdes, verm elhas e castanhas e contas

de cornalina, quartzo, ágata e j aspe. 48 E de num erosos outros centros produtores espalhavam -se contas de pedra, cerâm ica e estanho, passando de m ão em  m ão e de feira em  feira. A enorm e variedade de tipos favoreceu o desenvolvim ento de um  m ercado extrem am ente com plexo, exigente, volúvel e seletivo, no qual um a conta que aqui era produzida ou corriqueira, acolá se fazia rara — e usar contas pouco  vulgares  era  um   sinal  de  distinção,  poder  e  riqueza.  Para  atender  a diferenças de gosto, certas contas eram  subm etidas a transform ações: em  alguns lugares, por exem plo, cortavam -se em  duas as contas tubulares venezianas e se raspavam  as suas pontas, para que ficassem  m ais arredondadas. E não faltavam consum idores  que  pagavam   m ais  por  contas  que  tivessem   cores  m ais  vibrantes ou que se destacassem  das outras do m esm o tipo pelo tam anho, brilho ou algum desvio de form a.

Algo sem elhante passava-se com  os tecidos. Por quase toda parte, fiava-se e tecia-se.  Em   certas  áreas,  os  tecelões  form avam   um a  casta.  Mas,  em   outras, havia  teares  na  m aioria  das  m oradas.  Teares  quase  sem pre  estreitos,  dos  quais saía  um a  tira  de  fazenda,  que  se  ia  coser  a  outras  sem elhantes  para  form ar  o pano.  Na  África  Ocidental,  um   pano  forte,  grosso,  durável,  bonito.  Que  se exportava  para  o  Magrebe  e  a  Europa  (onde  as  palavras  m andês  bouracan  e
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bougran designavam  um  certo tipo de fazenda ), m as que era sobretudo obj eto

de um  intenso com ércio regional. As elites queriam  usar não apenas as fazendas que se produziam  localm ente, m as sobretudo as que vinham  de fora e tinham  o prestígio de ser diferentes. Alguns tipos de tecido, com o, por exem plo, os que se faziam  em  Ij ebu-Ode e outras cidades do Iorubo, de um  intenso anil ou de listras azuis  e  brancas  (podendo,  ou  não,  correr  entre  elas  um   fio  de  verm elho), gozavam  de grande voga nessa banda da África que ia do Senegal ao Gabão. Por todo  lado,  os  consum idores  não  se  contentavam   com   facilidade:  escolhiam   os panos  m ais  resistentes,  m ais  bem   tingidos,  com   desenhos  m ais  bonitos  e  m ais originais, e com  m isturas de fios e até bordados.

Os  tecidos,  as  contas,  as  conchas,  as  j oias  de  cobre,  latão,  ouro,  estanho  e prata  eram   bens  de  luxo,  bens  conspícuos  cuj o  alto  valor  com pensava  o transporte  a  grandes  distâncias.  Alto  preço  alcançava  tam bém ,  no  Senegal,  nas savanas, no Sael, no deserto e na África do Norte, a noz-de-cola — sobretudo a cola nitida, que cresce nas m atas desde o sul da Guiné-Conacri até o rio Volta. No rio Gâm bia, escreve André Álvares d’Alm ada, era um  dos bens m ais estim ados:

valia fazendas, escravos e ouro. 50

51

Mastigada,  a  cola  refresca  a  boca,  reduz  a  fadiga,  a  fom e  e  a  sede.   No

m undo islâm ico, apreciavam -se suas propriedades m edicinais — contra a dor de cabeça,  a  dispepsia  e  a  im potência.  Sendo  um   estim ulante  não  condenado  pelo m aom etanism o, sua dem anda não cessou de aum entar. No início, era um  artigo de consum o  restrito aos  aristocratas e  hom ens de  posse, que  podiam   distribuí-la aos dem ais, nas solenidades e nos grandes m om entos. Com  o andar dos tem pos, foi-se popularizando: tornou-se praxe, nas casas da gente com um , oferecê-la aos visitantes,  com o  sinal  de  hospitalidade,  e  dá-la  de  presente  nos  casam entos,  nos funerais e em  outras festas e cerim ônias.

Depois de  colhidas, m ergulhadas  em  água  (para am olecer  a casca)  e  secas, as  nozes-de-cola  podem   durar  m ais  de  um   ano.  Mas  tanto  a  arm azenagem quanto  o  transporte  dem andam   trabalho  e  cuidado.  Em brulhadas  em   largas folhas de caboupa (Mitragy na stipulosa) ou de bananeira, é necessário exam iná-las com  frequência, pois um a só que se estrague ou dê bicho, pode com prom eter

um  fardo inteiro.52  Não  espanta,  por  isso,  que  fossem   tão  caras,  no  fim   de  um dem orado percurso.

Todos  esses  produtos  custosos,  suntuários  ou  exóticos  eram   com ercializados entre o litoral e Songai pelos m andês e, entre a costa e além  do lago Chade, pelos hauçás, que haviam  adotado as práticas dos uângaras e form ado as suas próprias redes  m ercantis  a  leste  do  Volta.  Nem   uns  nem   os  outros  tinham ,  no  entanto,  o controle  de  ponta  a  ponta  dos  negócios.  Tecidos,  contas,  j oias  e  m uitos  outros produtos m udavam  de m ãos de m ercado em  m ercado ou viaj avam  de canoa ao longo da costa e pela rede de lagos, furos e canais que se estende desde o cabo São  Paulo,  no  atual  Gana,  até  o  delta  do  Níger.  Os  bens  iam   possivelm ente passando  de  grupo  em   grupo,  ao  longo  do  percurso,  num   m ercadej o  em   que

estavam   envolvidos  ibos,  ij ós,  edos,  itsequiris,53              54        55  iorubás,  guns,  huedás,

gãs, 56           57              58                                59  acãs,  crus,  xerbros,  sapes,  bulons,  banhuns,  beafadas,  bij agós, niom incas,  m andingas,  vais,  sereres,  j alofos  e  m uitos  m ais.  A  noz-de-cola,  por exem plo,  era  levada  desde  o  rio  Volta  até  as  desem bocaduras  do  Gâm bia,  do

Sine-Salum  e do Senegal.60 Com o as correntes m arítim as não perm itiam  que as alm adias  niom incas  subissem   o  litoral  ao  norte  do  cabo  Verde,  a  cola,  para chegar ao baixo, ao m édio e ao alto rio Senegal, passava, na Petite Côte ou nos

rios Salum  e Sine, para o lom bo dos burros ou o dorso de cam elos. 61

Tanto  no  oco  das  canoas,  quanto  nos  cestos  e  fardos  que  os  carregadores levavam  à cabeça terra adentro, ou que punham  no lom bo dos asnos ou dos bois, seguiam   tam bém   produtos  de  baixo  preço  e  sem   aura  de  prestígio,  m as  que alim entavam   o  com ércio  a  curta  e  m édia  distâncias:  arroz,  inham es,  sorgo, m ilhetes,  azeite  de  dendê,  bananas  e  outras  frutas,  peixe  seco,  gado  m iúdo  e galináceos. A suportar o peso das m ercadorias, a rem ar o barco ou m anietados, peados ou am arrados pelo pescoço, os escravos com pletavam  a carga.

Mal chegados, os portugueses deram -se conta da im portância desse com ércio de  cabotagem ,  do  qual,  ao  contrário  do  que  sucedia  com   o  que  entrava  pelo interior, podiam  participar com  eficiência e vantagem , pois as caravelas (e até os barcos  m enores  a  que  tiveram   de  recorrer  em   certas  passagens  do  litoral) venciam   os  espaços  em   m uito  m enor  tem po  do  que  as  canoas.  Cedo com preenderam  tam bém  que, na Costa do Ouro, os escravos correspondiam  aos cavalos no Senegal. Não constituíam  o grosso dos negócios — vendiam -se m uito m ais  tecidos,  obj etos  de  cobre,  contas  e  conchas,  e  nesses  produtos concentravam -se os m aiores ganhos —, m as sem  o cavalo entre os j alofos e sem

o  escravo  entre  os  acãs  —  e  tam bém   entre  os  adangbés 62  e  os  gãs  que  os substituíam  no m apa, antes de chegar-se ao rio Volta — não se encam inhavam  as transações  com   os  reis  e  os  grandes  chefes.  Ali,  entre  o  Com oé  e  o  Volta,  os portugueses podiam , ao contrário do que sucedia no Senegal e na Gâm bia, obter ouro  sem   a  interm ediação  dos  diulas.  Podiam   trocá-lo  diretam ente  com   os representantes  dos  reis.  Sendo  o  escravo,  porém ,  a  m ercadoria  m ais  prezada pelos poderosos, era o escravo o que abria o com ércio.

Rapidam ente,  os  portugueses  passaram   de  com pradores  de  escravos  a interm ediários  de  um   com ércio  intra-africano  de  m ão  de  obra.  De  que  isso  se deu quase que im ediatam ente, há um  bom  testem unho: o do flam engo Eustache de la Fosse, que, no fim  de 1479 e início de 1480, andou a fazer o tráfico na Costa da  Mina,  e  viu,  ancorados,  dois  barcos  portugueses  a  com erciar  m ais  de  200 cativos. Ele próprio havia com prado escravos na Libéria e os revendera aos acãs
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com  facilidade e bom  lucro.

Devia  ser  norm a  para  os  navios  portugueses  o  pararem ,  na  viagem   para  a Mina,  em   vários  pontos  do  litoral,  a  fim   de  recolherem   os  cativos  que  iam revender aos acãs, adangbés e gãs. De quebra, com pravam  m alagueta, desde o Gâm bia até o leste da atual Libéria. E, na volta, adquiriam  novam ente escravos, para os m ercados da península Ibérica e das ilhas atlânticas.

Essa ávida procura por cativos, até então desconhecida pelos povos costeiros da região entre a foz do Gâm bia e o cabo Mount, a que se dava o nom e de Rios da  Guiné  (ou  Rios  do  Sul  ou  Rios  da  Guiné  de  Cabo  Verde),  não  encontrou dificuldade  em   ser  satisfeita.  Coincidiu  com   a  aventura  im perial  dos  fulas  ou fulanins  de  Dulo  Dem ba,  Tenguelá  e  Coli  Tenguelá,  os  quais,  entre  1450  e  as prim eiras  décadas  do  século  XVI,  ocupariam   o  Futa  Jalom   e  o  alto  Gâm bia  e acabariam  por dom inar o Tacrur e fundar um  grande reino, que passou à história

com o  o  im pério  do  Grão-Fulo. 64  Coincidiu  tam bém   com   os  conflitos  entre  um Mali  em   decadência  e  um   Songai  em   ascensão.  A  m aioria  dos  prisioneiros m alienses e songais era levada para os portos saarianos, do m esm o m odo que os produzidos  pelas  cam panhas  anuais  de  Bornu,  no  sul  do  lago  Chade.  Os  que  se faziam   nos  com bates  entre  os  fulas  e  os  m andingas  passaram ,  entretanto,  a  ser conduzidos  pelos  diulas  para  o  litoral  e  vendidos  aos  portugueses.  Estes  podiam contar  tam bém   com   os  cativos  derivados  das  desavenças  entre  os  vários  povos que  dividiam   a  área.  Num   espaço  relativam ente  pequeno,  sucediam -se  e intercalavam -se,  em   m osaico,  os  diolas  ou  j olas,  com preendendo  felupes  e

baiotes,65                     66          67          68         69 os banhuns, os casangas, os balantas, os bram es, os pepéis,  os

70                             71            72

m anj acos,    os beafadas, os bij agós, os nalus,    os landum as,     os  m andingas,

os  bagas,  os  conianguis,73  os  sapes,  abrangendo  os  xerbros,  os  tim enés,  os

lim bas 74           75        76                    77 e os quissis, os krim s,  os  sossos,  os  corancos,  os  vais  e  os  fulas. Alguns,  com o  os  diolas  e  os  balantas,  não  adotavam   estruturas  políticas centralizadas;  outros  faziam   parte  do  im pério  do  Mali,  sendo  os  seus  régulos vassalos do farim  do Braço (ou Brasu), com o os casangas, ou do farim  do Gabu, com o  os  beafadas;  e  outros,  enfim ,  form avam   um   grande  núm ero  de m icroestados independentes.

Os  grandes  traficantes  de  escravos  eram   os  m andingas.  Em   pouco  tem po, porém ,  os  beafadas  se  fizeram   tão  eficientes,  que  os  vizinhos  acreditavam   que

eles  tivessem   inventado  o  cativeiro. 78  Os  casangas  —  com o  os  beafadas, vassalos  e  agentes  dos  m andingas  —  não  lhes  ficaram   atrás.  Mas  a  todos  os  do litoral superavam , com o preadores, os bij agós.

Em   suas  belas  alm adias  de  guerra,  tendo  na  proa  a  cabeça  esculpida  de  um
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boi,   os  bij agós  navegavam   no  m ar  alto  que  separava  o  continente  das  ilhas

onde viviam . Suas em barcações, escavadas num  só tronco de árvore, podiam  ter m ais  de  21m   de  com prim ento,  e  com   algum as  pranchas,  que  aj untavam   aos
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lados, am pliavam -lhes a capacidade de carga.  Em  cada um a dessas alm adias,

podiam   viaj ar  dezenas  de  guerreiros,  e  ainda  havia  espaço  para  os  cativos  e  o gado  que  trouxessem   da  pilhagem .  Nus,  só  de  virilhas  cobertas,  e  pintados  de alm agre e gesso, com  penas de aves presas aos cabelos entrançados e rabos de cavalo pendurados ao pescoço, e m uitos guizos e sinetas, e arm ados de escudos de  verga,  azagaias  de  ferro,  espadas  curvas,  arcos  e  flechas,  em   cuj as  pontas
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punham  as espinhas peçonhentas de um  bagre,  saíam  a saquear as aldeias do

continente.  Viviam   da  pirataria  e  pronto  transferiram   sua  cobiça,  do  saque  das tulhas  de  arroz,  da  pim enta  e  do  gado,  para  a  captura  de  seres  hum anos,  que vendiam   aos  portugueses.  Não  que,  antes  das  caravelas,  eles  não  fizessem prisioneiras algum as m ulheres e crianças dos vilarej os que atacavam  no litoral, para  com   elas  aum entar  as  suas  hostes.  Mas  seriam   poucas  e  não  o  m otivo principal das razias.

Havia  povos  da  Alta  Guiné  que  não  traficavam   com   escravos.  Nem
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praticavam   a  escravidão.  Com o  os  diolas  e  os  balantas.  Para  Walter  Rodney, esta  seria  a  situação,  antes  da  chegada  dos  portugueses,  em   toda  a  área conhecida  com o  dos  Rios  da  Guiné.  Ali  não  haveria  um a  classe  escrava,  e  as instituições  escravistas  ter-se-iam   desenvolvido  em   decorrência  da  dem anda europeia.  Prova  disso  seria,  segundo  ele,  o  não  m encionarem   os  prim eiros navegadores  portugueses  a  existência  na  região  de  elem entos  que  se  pudessem identificar  com   a  escravidão.  Se,  na  Senegâm bia  e  na  Costa  do  Ouro,  os testem unhos  eram   no  sentido  oposto,  isto  se  devia  ao  contágio  m ais  antigo  do tráfico negreiro transaariano, à ação de bixirins, diacanquês, uângaras ou diulas.

O  silêncio  dos  textos  não  seria  suficiente  para  m ostrar  que  não  havia

escravidão  na  Alta  Guiné.83  Ela  poderia  ter  passado  despercebida  a observadores pouco interessados na arraia-m iúda, ou se confundido, a seus olhos, com   outras  form as  de  servidão,  ou  ainda,  e  m ais  provável,  ter  sido  vista  e identificada  com   clareza,  deixando  de  ganhar  espaço,  porém ,  nos  relatos  dos viaj antes e com piladores, por ser coisa norm al, vulgar e tida por evidente, para europeus que conviviam  com  ela desde o nascim ento. Esse silêncio, contudo, j á

foi  negado.  J.D.  Fage,84  que  defende  o  ponto  de  vista  de  que  a  escravidão,  a estratificação  social  e  os  sistem as  políticos  centralizados  foram   desenvolvidos internam ente na África, em bora possam  ter sofrido influências do Saara ou dos oceanos, passou em  revista a literatura europeia dos descobrim entos, relativa aos litorais que se estendem  do Senegal a Angola. E anotou m enções a escravos até m esm o na área sobre a qual se concentrou a pesquisa de Rodney : as costas que vão  da  foz  do  Gâm bia  ao  cabo  Mount.  Em   Duarte  Pacheco  Pereira,  Valentim Fernandes  e  Álvares  d’Alm ada  há  referências  a  escravos  entre  os  banhuns, beafadas,  pepéis  e  tim enés.  Fora  da  região  dos  Rios,  para  o  norte  e  para  leste, Diogo Gom es m enciona escravos entre os j alofos e sereres, Cadam osto, entre os m andingas do Gâm bia, e Pacheco Pereira, no Tacrur, em  Ij ebu-Ode, no Benim , no  delta  do  Níger  e  entre  os  congos.  Nenhum   desses  autores  ou  de  seus inform antes  tinha  dificuldade  em   distinguir,  num   m eio  que  desconheciam ,  um conj unto  de  traços  que  caracterizavam ,  nas  sociedades  de  onde  vinham ,  a escravidão.  É  possível,  e  até  m esm o  provável,  que,  aqui  e  ali,  tom assem   por escravo  o  adotado,  a  esposa  por  quem   se  pagava  um   preço,  ou  aquele  que entregava  o  corpo  e  o  trabalho  com o  penhor  de  um a  dívida.  Essas  situações lim ítrofes  podiam   confundir  o  inform ante  de  Valentim   Fernandes,  os  olhos  de Cadam osto ou a perspicácia de Duarte Pacheco Pereira. Mas não os im pediriam de ver escravidão onde havia escravidão, à luz do conceito e da experiência que dela tinham .

Seria,  aliás,  difícil  explicar  com o  e  por  que  esses  povos  litorâneos  tão prontam ente  atenderam   à  dem anda  portuguesa,  se  j á  não  conhecessem   a escravidão  e  não  vendessem   e  com prassem ,  ainda  que  em   pequeno  núm ero, prisioneiros  de  guerra.  As  caravelas  gastaram   16  anos  (de  1444  a  1460)  para conhecer da costa do Senegal à Serra Leoa. E, em  cada parada, im ediatam ente com eçaram   a  adquirir  cativos.  Dos  j alofos  e  dos  m andingas  do  Gâm bia.  Dos sereres, no rio Salum , de onde, em  1455, saíram  40 escravos. E nos rios Cacheu e
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Geba,  um   ano  depois.     Com o  duas  décadas  m ais  tarde,  Eustache  de  la  Fosse adquiriria m ulheres e crianças na Costa da Malagueta, ou o pequeno contato com os europeus j á havia corrom pido os costum es do grupo que as vendeu, ou este j á
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conhecia a escravidão.

Tudo isso contrapõe-se à tese de Rodney  e im pede que sej a aceita com o por ele  form ulada.  Mas  não  a  invalida  em   sua  essência.  Ainda  que  houvesse escravidão  em   proporcionalm ente  grande  núm ero  e  com   feições  m ais com plexas  entre  os  j alofos,  no  Tacrur,  na  hinterlândia  da  Costa  do  Ouro,  no Benim   e  onde  quer  que  reis  e  aristocratas  fossem   poderosos  —  e  nisto concordam  Walter Rodney  e J.D. Fage: onde se punham  de pé, arrogantes, o rei e o nobre, havia escravos, e o tráfico de seres hum anos se tornava apanágio dos grandes  da  terra  —,  a  regra,  ao  longo  da  costa,  seria  a  da  escravidão  fam iliar, para  engrossar  a  linhagem   e  dividir  com   os  senhores  os  trabalhos  caseiros  e  no cam po.  Trazia-se  de  longe,  se  tanto,  m eia  dúzia  de  cativos,  para  vender  num a aldeia.  E  é  possível  que  um   diula  os  com prasse,  e  fossem   eles,  após  dem orada viagem   e  talvez  várias  m udanças  de  dono,  acabar  na  travessia  do  deserto.  Não passava,  contudo,  na  m aioria  dos  lugares,  de  um   com ércio  pequenino.  Já  a dem anda  das  caravelas  tinha  outro  vulto.  E  sua  contrapartida,  nas  trocas,  eram artigos de grande prestígio, com  os quais os poderosos reforçavam  o núm ero e a fidelidade de seus seguidores. Vender cativos tornou-se, na costa, a receita rápida para aum entar o renom e, a influência, a riqueza e a força m ilitar de um  rei ou do cabeça  de  um   conj unto  de  aldeias.  O  com ércio  com   os  europeus  reforçou  o poder  dos  chefetes  am biciosos,  um   poder  que  se  assentava  no  escravo,  tanto com o produtor quanto com o produto, e crescia com  o escravo. Foi-se alterando, assim ,  o  sistem a  de  cativeiro  existente  nas  aldeias,  ao  m esm o  tem po  que  se criavam   estruturas  centralizadas  de  poder,  onde  elas  não  eram   conhecidas,  ou estas se fortaleciam , onde apenas se esboçavam .

De que esse tráfico, que sequer sonhava com  o volum e sinistro que assum iria m ais  tarde,  foi  precoce  em   corrom per  os  costum es  locais  e  alterar com portam entos,  dar-nos-ia  um   bom   exem plo,  no  fim   do  século  XVI,  André
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Álvares  d’Alm ada.   Diz-nos  ele  que  os  felupes  não  tinham   nem   queriam   ter

com ércio com  os portugueses. Alta noite, cortavam  as am arras dos navios destes, para  que,  sem   governo,  encalhassem .  E  assim   os  atacavam .  Não  cobravam resgate  pelos  portugueses  e  outros  adversários  que  capturavam .  Matavam -nos todos. Com  o tem po, porém , algum as de suas com unidades foram -se entendendo com   os  pepéis  e,  por  interm édio  desses,  passaram   a  resgatar  os  prisioneiros.  E houve  até  uns  poucos  felupes  que  atravessaram   o  rio  de  São  Dom ingos  (ou Cacheu), se  estabeleceram  em   novas terras  e dali  com eçaram  a  negociar  com os portugueses, que deles iam  tirando, pouco a pouco, o seu punhado de escravos. Parece,  no  entanto,  que  o  tráfico  ficou  reduzido  a  esses  e  a  outros  grupos  de felupes, pequenos e isolados no espaço e no tem po. Pois a esm agadora m aioria não  se  rendeu  ao  com ércio  de  escravos.  Sem   poder  centralizado  e  excelentes agricultores,  pescadores  e  criadores  de  gado  vacum   e  caprino,  os  felupes  não acolhiam  estrangeiros em  suas aldeias, em bora frequentassem  com  assiduidade
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os m ercados dos grupos vizinhos, aos quais iam  oferecer os seus produtos.  E, se

alguns  outros  diolas  sofreram   o  contágio  da  escravidão  no  século  XIX,89  dos felupes  afirm a  categoricam ente  o  experim entado  africanista  Henrique  Augusto Dias de Carvalho, que viveu na Guiné-Bissau em  1898 e 1899: “Nunca fizeram

escravos, nem  venderam  o seu sem elhante.”90

Os felupes não estiveram  sós na sua recusa a alienar cativos aos europeus. O m esm o fizeram  os balantas e os bagas. E os crus da atual Libéria. E vários outros povos sem  reis, aristocratas ou m andachuvas am biciosos, povos para os quais não fazia  sentido  trocar  gente  por  bens  supérfluos,  quando  a  gente  era  a  verdadeira riqueza.

Os  acãs  sabiam   disso,  em   suas  florestas  subpovoadas  —  e  com pravam hom ens e m ulheres com  ouro. Viram  com  bons olhos a chegada das caravelas, porque isto significava rom per a dependência dos uângaras  e  abrir  na  m argem oposta da floresta novos centros receptores e distribuidores de escravos e outras m ercadorias estrangeiras. Dos m ais satisfeitos com  a nova situação m ostravam -

se  os  acãs  do  litoral,  os  fantes91  e  seus  vizinhos,  os  adangbés  e  os  gãs. Com punham , entre os rios Ankobra e Volta, um a fieira de pequenos reinos, cuj os governantes perm itiram  aos recém -vindos que baixassem  de seus grandes barcos e se instalassem  entre eles, com o j á faziam  com erciantes m andingas e de outros grupos acãs, e com eçavam  a im itá-los os hauçás.

É bem  verdade que os brancos eram  gente estranha, bárbara e insensata, sem tem or ou respeito aos deuses e aos antepassados, capaz, por ignorância ou dureza de  inteligência,  de  erros  graves  de  com portam ento  e  até  de  abom inações  e ignom ínias. No que tam bém  se com paravam  aos uângaras. Ao contrário destes, porém , nem  sem pre sabiam  ser bons hóspedes. Com portavam -se abusadam ente, com o se fossem  os donos da terra. Não pareciam  com preender que os presentes que  davam   ao  rei  e  a  toda  a  escala  de  com ando  correspondiam ,  ainda  quando houvesse troca de regalos, a im postos de ancoragem , de cedência e uso da terra, de  passagem   pelos  rios  e  de  autorização  para  com erciar,  bem   com o  a  taxas  e com pensações por serviços j á recebidos, contratados ou que poderiam  vir ou não a  ser  prestados  no  futuro.  Por  outro  lado,  as  variações  de  valor  e  a  falta  de regularidade  na  entrega  ou  troca  de  presentes  confundiam   m uitas  vezes  o estrangeiro  e  não  o  deixavam   perceber  que  as  dádivas  faziam   parte  de  um sistem a  de  tributação  e  eram   até,  em   certos  casos,  um   sinal  claro  de  que  se suj eitava  politicam ente  ao  rei  quem   as  oferecia  ou  perm utava.  Tom avam   os portugueses por hom enagem  e gentileza o que era obrigação — o pagam ento de licença  para  descer  em   terra,  nela  com erciar  e  nela  erguer  casas  e  depósitos. Essa  falta  de  com preensão  levava-os  a  reclam ar  indevidam ente,  quando  um desses  chefes  deles  retirava  o  que  lhe  cabia  e  não  fora  pago.  Alguns  desses chefes  abusavam ,  é  certo,  ao  confiscar,  com o  se  fosse  a  título  de  m ulta  por atraso  de  pagam ento,  m uito  m ais  do  que  era  devido.  Mas  os  portugueses  não ficavam   atrás  em   seus  descom edim entos,  ao  insistir  em   cercar  seus  pequenos bairros de tranqueiras e em  transform á-los quase em  cidadelas.

Este régulo e aquele cabeça de aldeia tinham  interesse em  que os portugueses estabelecessem   entreposto  em   seus  dom ínios.  Recebiam ,  diretam ente  ou  em form a  de  presentes,  im postos  e  taxas  por  tudo.  Ganhavam   o  controle  do com ércio.  E  asseguravam -se  m enor  inconstância  nas  relações  de  troca.  As variações  davam -se,  aliás,  em   geral,  a  favor  da  gente  da  terra.  Com o  quando, estando  um   navio  na  enseada,  outro  chegava  e  se  sabia  que  ia  abarrotar  o arm azém . No caso dos escravos, de m anutenção custosa e arriscada — sem pre podiam   adoecer,  m orrer  ou  fugir  —,  tinha-se  por  quase  inevitável  a  queda  dos preços. Ficando a estacada dos cativos na própria aldeia dos com pradores — não esqueçam os que na Costa do Ouro os portugueses vendiam , em  vez de com prar escravos  —,  era  difícil,  se  não  im possível,  aos  forasteiros  dispor  dessa m ercadoria  com   liberdade  e  lentam ente,  conform e  as  conveniências  do com ércio. A m enos que o entreposto se transform asse em  feitoria fortificada.

As  vantagens,  para  o  africano,  de  ter  um   entreposto  europeu  em   suas  terras dim inuíam ,  tão  pronto  esse  se  m ilitarizava.  O  chefe  local  não  m ais  sabia  com precisão e m inúcia quais os produtos, e em  que quantidade, baixavam  dos barcos e  ali  se  arm azenavam .  Os  seus  capitães,  prepostos  e  olheiros  não  m ais  tinham acesso  livre  ao  espaço  m urado,  onde  os  hóspedes  acum ulavam   arm as.  E  estas, em bora  não  tivessem   por  alvo  declarado  a  gente  da  terra,  constituíam   sem pre um a am eaça em  potencial e um  travão ao com pleto exercício do governo pelas autoridades  locais.  Tornavam -se,  quase  que  inevitavelm ente,  com   o  tem po, enclaves de um  outro poder.

Paliçadas, trincheiras e canhões eram  instalados nas feitorias, tendo em  vista precipuam ente  outros  brancos,  que  falavam   idiom as  diferentes  daqueles  que prim eiro tinham  chegado. Mas aos fantes, com o aos dem ais povos do litoral, não incom odava em  nada a presença desses barcos de outras nações. Pelo contrário, os navios castelhanos, que eram  então os m ais com uns, e os franceses e ingleses só  traziam   benefício  ao  com ércio:  derrubavam ,  com   a  concorrência,  os  preços dos  escravos,  dos  tecidos,  das  contas,  do  cobre  e  do  latão.  E  forneciam   aos africanos as arm as que lhes negavam  os portugueses.

A  consciência  de  que  não  lhes  interessava  que  estes  se  arrogassem   a exclusividade do com ércio tornava os chefes litorâneos ainda m ais relutantes em conceder licença aos portugueses para que fortificassem  seus entrepostos. Dessa

hesitação  deixaram   registros  os  cronistas  Rui  de  Pina92 93   e  João  de  Barros,  quando resum iram  num  só encontro e num a só troca de argum entos, o dem orado esforço  diplom ático  que  custou  certam ente  a  Diogo  de  Azam buj a  o  obter  a autorização do caram ansa para que se construísse, em  1482, o forte de São Jorge da Mina, concebido pela Coroa portuguesa, ao que tudo indica, para fazer frente
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às incursões dos barcos castelhanos e de outros europeus na área.

Segundo  Eustache  de  La  Fosse,  o  caram ansa  era  o  chefe  da  aldeia  que  se tornaria  conhecida  com o  Mina  (ou  Elm ina)  e  vassalo  e  preposto  do  verdadeiro
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rei  de  Com enda,  cuj a  capital  ficava  no  interior.   Não  é  de  afastar-se,  porém ,

que fosse o próprio soberano, ou um  chefe local que havia crescido em  status  e
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poder,  graças  ao  com ércio  com   os  portugueses.     Havia  um a  década  que negociava  com   os  europeus.  Com   gente  que  ali  desem barcava,  fazia  seu escam bo e se apressava em  partir. Daí que tenha estranhado — conform e João de  Barros  —  que,  de  repente,  chegassem   de  um a  só  vez  tantos  barcos  (dez

caravelas 97  e  duas  urcas)  e  deles  descessem   pessoas  cuj a  im portância  se m ostrava  no  apuro  do  vestir  e  nas  j oias  que  traziam ,  do  que  concluía  que  não podiam   “vir  senão  a  grandes  cousas”.  A  desconfiança  do  cabeceira  revelou-se j usta, quando Azam buj a lhe indicou que sua m issão era a de construir um a casa-forte  onde  pudesse  arm azenar  suas  m ercadorias  e  onde  pudesse  m orar  com   os seus  hom ens.  E,  j á  então,  indicou-lhe  um a  vantagem   que,  depois,  seria  tom ada m uito em  conta pelos reis e chefes praieiros: a de que, do fortim , os portugueses lhes prestariam  aj uda m ilitar contra os seus inim igos.

O caram ansa  não  deve  ter  logo  replicado,  com o  consta  do  relato  de  João  de Barros.  Se  apenas  um   chefe  local,  seguram ente  teve  de  enviar  um   em issário  a seu rei, a contar-lhe a em baixada que acabara de receber. Se fosse ele próprio o régulo, seguram ente necessitou de tem po para ouvir os seus conselheiros. O que im porta é que tenha respondido com o respondeu: que iam  bem  os tratos entre as caravelas e os fantes de Com enda e que era m elhor que tudo continuasse com o até então, sem  perigos de conflitos e guerras. “Que os navios” — dou a palavra ao  cronista  —  “fossem   e  viessem   com o  soíam ,  ca  per  essa  m aneira  sem pre estariam  em  paz e concórdia, porque os am igos que se viam  de tarde em  tarde com  m ais am or se tratavam  que quando se vizinham .” O argum ento que talvez tenha  feito  o  caram ansa  m udar  de  ideia  e  concordar  com   a  construção  da fortaleza  pode  ter  sido  o  de  que  o  régulo  de  Sam á,  o  de  Fetu  e  outros  chefes vizinhos queriam  que ela se erguesse em  seus dom ínios. Não era boa coisa deixar que  os  portugueses  levantassem   um   castelo  nas  praias  de  Com enda,  m as  pior ainda era tê-lo em  solo de rivais ou inim igos.

Não  foram   fáceis  as  coisas.  Tanto  que  Duarte  Pacheco  Pereira  chegou  a afirm ar que os da terra não queriam  consentir no fabrico da fortaleza, e que esta,

“a seu pesar, se fez”. 98 Não se faria sem  a perm issão, ainda que a contragosto, do  rei,  m as,  apesar  disso,  não  correram   tranquilos  os  seus  trabalhos.  Prim eiro, porque  os  portugueses  com eçaram   a  quebrar  um a  grande  rocha,  sem   se  dar conta de que era sagrada e sem  antes oferecer as dádivas expiatórias. Tam pouco enviaram  ao caram ansa e aos dem ais chefes os presentes que correspondiam  à cedência  da  terra.  Os  negros,  diante  disso,  procuraram   im pedir  o  avanço  da construção.  Depois,  porque  as  continuadas  desavenças  entre  os  locais  e  os portugueses,  levou  estes  a  queim ar  a  aldeia  daqueles,  com o  a  cum prir  os

vaticínios do caram ansa.99

Antes  desse  ato  de  violência,  cuj as  possíveis  consequências  se  dissolveram graças  ao  crescim ento  do  com ércio,  os  fantes  j á  tinham   outros  m otivos  de apreensão.  Viram   descer  dos  navios  quase  seis  centenas  de  hom ens  (dos  quais, segundo  o  cronista  Rui  de  Pina,  cem   eram   artesãos,  “m estres  de  pedraria  e
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carpentaria” ) e um a carga abundante que não se destinava ao m ercadej o, e

m uitos canhões, e pedras cuidadosam ente cortadas, e um as calhas de barro que só  depois  aprenderiam   que  servia  para  cobrir  as  casas.  Os  estrangeiros  vinham para  ficar,  e  o  sinal  m ais  om inoso  disto  é  que  com eçaram   a  construir  à  sua m aneira,  em   m adeira  e  pedra.  Era  fácil  com preender  que  aquela  era  um a técnica  de  erguer  m oradias  e  fortificações  que  não  reclam ava  reform as periódicas (a substituição da cobertura de palha ou o preenchim ento das fissuras abertas  pela  chuva  e  pelo  sol  no  reboco  das  paredes  de  barro  socado),  nem perm itia,  pelo  trabalho  que  custava,  que  se  abandonasse  um a  povoação  sem m aiores cuidados. Não eram  casas bonitas com o as dos acãs — leves, frescas e de  tetos  de  palha  m uito  altos,  a  descerem   em   ângulo  agudo  e  em   cam adas regulares —, m as tinham  todos os sinais de perm anência.

Já  em   seu  tem po,  Duarte  Pacheco  Pereira  destacara  ser  aquele,  “depois  de ser  dada  criação  ao  m undo”,  “o  prim eiro  edifício”  de  pedra  e  cal  que  se

fabricava  “em   toda  a  Etiópia  de  Guiné”. 101  Não  se  tratava  de  um   sim ples entreposto,  m as,  sim ,  de  um a  fortaleza,  que  se  erguia  a  quase  quatro  m il quilôm etros  da  pátria  dos  que  a  levantavam .  Com   as  m esm as  técnicas,  os m esm os  m ateriais  e  as  m esm as  form as  que  em   Portugal.  Um   feito
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extraordinário — com o, com  j ustiça, j á se definiu.  Em bora reform ado várias

vezes,  tanto  pelos  portugueses  quanto  pelos  holandeses  que  os  sucederam ,  o castelo continua de pé, na península rochosa adj acente a Elm ina, tendo ao lado, a correr,  o  riacho  Benj a,  que  o  separava  do  reino  de  Fetu.  E  não  falta  quem concorde  com igo  em   que  é,  ainda  hoj e,  o  m ais  im pressionante  m onum ento

arquitetônico da República de Gana. 103

Term inado  o  castelo,  voltaram   as  caravelas  a  Portugal,  aj ouj adas  de  ouro, m alagueta e outros produtos adquiridos durante os m eses das obras. O fabrico do forte fora feito com  celeridade, até porque j á tinham  vindo cortadas e arranj adas não  só  as  portas,  as  j anelas  e  o  travej am ento  dos  telhados,  m as  tam bém   as pedras  para  as  colunas,  as  quinas  das  paredes  e  as  m olduras  dos  abertos.  Na Mina, perm aneceram  Azam buj a e m ais 60 hom ens e três m ulheres, sem  contar
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os que ali se sepultaram , m ortos por febres ou acidentes.   Materializavam -se

os  receios  africanos.  Os  portugueses  tinham   vindo  para  ficar  e  construir  um a nova  estrutura  de  com ércio  e  poder,  com   o  obj etivo  de  concentrar  em   suas feitorias o tráfico oceânico do ouro. Para isso, São Jorge da Mina não bastava. E eles  fabricariam   outros  fortes,  em   Axim   (ou  Axem ),  na  prim eira  década  do século  XVI,  em   Sam á  (ou  Sham a),  m ais  de  cinquenta  anos  m ais  tarde,  e  em Acra, pela m esm a época.

Logo aum entou o núm ero dos que se abrigavam  nos fortes, ou ao lado deles punham  suas casas. Aos portugueses som aram -se africanos que se fizeram  seus clientes, e os escravos de uns e de outros, e os filhos dos europeus com  m ulheres da terra. Os chefes africanos não contavam  com  a fidelidade desses indivíduos, m as,  do  m esm o  m odo  que  os  portugueses,  procuravam   utilizá-los  com o interm ediários  entre  os  seus  reinos  e  os  fortes.  Mais  que  interm ediários,  eles foram -se  tornando  pessoas  de  dois  m undos,  de  duas  culturas,  e  de  um a  cultura m ista, que era a deles.

O  penedo  onde  se  erguia  a  fortaleza  estava  perdido  para  a  soberania  do  rei. Vinculava-se a um  outro centro de poder, além -oceano, m uito distante, m as que as  caravelas  periodicam ente  aproxim avam .  E,  com o  se  cortara  a  unidade  de m ando, am iudavam -se as fricções e as contendas entre o povo da terra e a gente do  forte.  Os  que  dirigiam   os  dois  grupos  tinham ,  no  entanto,  interesse  em acom odar  as  coisas,  em   reduzir  as  diferenças.  O  rei  retirava  do  com ércio  a com pensação  pelos  incôm odos  que  lhe  causavam   o  enclave  dos  bárbaros.  E  a fortaleza tinha presente que a vida nela se tornaria im possível, se os da terra lhe cortassem   a  água  e  os  m antim entos.  Estava  cercada  por  todos  os  lados,  m enos por  um   e,  em   caso  de  guerra  com   o  rei  local,  só  poderia  contar  com   um a im prevísivel aj uda da banda do m ar. Eram  os nativos os que estavam  na posição de  força.  Podiam   bloquear  os  acessos  ao  castelo,  atacá-lo,  tom á-lo  e  pôr-lhe
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fogo.  Tal qual sucedeu ao de Acra, destruído pelos gãs por volta de 1570, ou

cinco ou oito anos m ais tarde.106

O  rei  deixara  de  deter  a  exclusividade  das  transações.  Vinham   negociantes das m ais diversas partes, com  ouro, m arfim , noz-de-cola, m alagueta, corantes e cera,  para  trocar  com   os  portugueses.  De  todos  eles,  fossem   m andingas  ou  de
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outros  grupos  acãs,      com o  os  brons,  os  abram us,  os  etsis,  os  acanes,      os

acroqueres 109             110 e os adanses,  o  rei  cobrava,  é  bem   verdade,  pedágio  e  taxas sobre  a  entrada,  a  saída  e  o  com ércio  das  m ercadorias.  Mas  lhe  escaparia  o controle  sobre  os  bens  que  as  alm adias  traziam   por  m ar  e  desem barcavam   no forte.  Passavam   de  contrabando.  E  seria  ainda  m enor  a  sua  faculdade  de fiscalizar  as  que  chegavam   em   veleiros  ou  barcaças  portuguesas,  enquanto  não saíssem  para o escam bo em  terra.

Os fortes portugueses e as várias feitorias que, ao longo do litoral e entrando por  alguns  rios,  a  eles  se  ligaram ,  deram   enorm e  im pulso  não  só  ao  com ércio transoceânico, m as tam bém  ao de cabotagem . Neste, ao term inar a construção do  castelo  de  São  Jorge  da  Mina,  a  presença  portuguesa  j á  se  estendia  da Mauritânia  até  além   do  delta  do  Níger,  e  pronto  atingiria  a  m argem   m eridional do  rio  Zaire,  com petindo  com   os  num erosos  povos  nativos  nele  envolvidos.  Se não  os  deslocaram   dos  m ercados  costeiros,  destes  tom aram   um a  boa  fatia, graças  à  rapidez  com   que  as  caravelas  dim inuíam   as  grandes  distâncias.  Para cobrir as m enores e navegar bem  próxim o às praias, usavam  pequenos veleiros e barcos a rem o.

No reino do Congo, no delta do Níger e na reentrância da costa onde hoj e fica a  cidade  nigeriana  de  Lagos,  os  portugueses  encontraram   novas  fontes  de escravaria.  Adquiriam   cativos  aos  ij ebus,  aos  ij ós  e  aos  itsequiris.  Com pravam escravos e cobre na em bocadura do Zaire e vendiam  o m etal ao obá do Benim , com   quem   esperavam   desenvolver  o  m ais  prom issor  dos  com ércios.  A  ele forneciam  tam bém  coral, latão e tecidos de lã e linho, recebendo de volta panos de algodão, coris,  segis  e  outras  contas,  e  um a  pim enta  que  ali  havia,  e  m uitos escravos.  A  pim enta-de-rabo  (assim   cham ada  porque  o  pedúnculo  ficava  preso ao  fruto)  encontrara  rapidam ente  um   bom   m ercado  na  Europa  e  com eçou  a com petir  com   a  da  Índia.  Os  dem ais  produtos  não  saíam   da  África:  todos  eles, m as sobretudo os escravos, lhes rendiam  ouro na Mina.

Era  m ais  um   ponto  no  bordado.  Com   os  j alofos,  os  portugueses  j á escam bavam   cavalos,  ferro,  alam béis,  alquicés  e  alj arabias  por  escravos,  e obtinham  por esses escravos ouro, m arfim , m alagueta e noz-de-cola, na Costa da Mina.

A cola vendiam  na foz do Senegal ou na do Gâm bia, e ali carregavam  cativos para  os  acãs,  e  ouro,  e  m alagueta.  Levavam   sal,  rios  acim a,  para  o  interior,  e arroz  para  as  regiões  que  o  não  produziam   ou  cuj as  colheitas  tinham   sido insuficientes,  e  de  retorno  traziam   ouro  e  cativos.  Destes  últim os,  no  fim   do século  XV  e  prim eiros  anos  do  XVI,  só  seguiam   para  a  Europa  e  para  as  ilhas atlânticas  alguns  escolhidos  e  os  que  não  se  colocavam   na  própria  África  —  e não só entre os acãs, os principais clientes, m as tam bém  entre outros povos que,

com o os bagas do rio do Nuno, 111 seriam  com pradores em  vez de fornecedores.

Se  os  portugueses  com petiam   com   vantagem   nos  portos  do  litoral,  bem distinta era a situação do com ércio nos sertões. Na verdade, abstraídas algum as aventuras individuais, eles m ordiam  apenas a casca da África e gastariam  m ais quatro  séculos  antes  de  pôr  os  dentes  na  sua  polpa.  Perlongavam   a  Guiné  e, quando adentravam  os rios, era com o se estes continuassem  a linha da costa. Não iam  além  das aldeias que term inavam  nas águas. E dependiam , para abastecer-se  de  ouro,  escravos,  âm bar,  m arfim ,  cera  ou  o  que  m ais  fosse  —  e  até  de alim entos  —,  da  gente  da  terra,  de  seus  chefes  e  reis  e,  em   boa  m edida,  dos próprios  bixirins,  diacanquês,  uângaras  e  m ercadores  litorâneos  de  quem tentavam  arrancar um a boa lasca do com ércio.

Trocou-se  m uito  ouro  contra  cobre,  tecidos,  contas  e  escravos,  nos  fortes  da região  da  Mina.  Sem   com putar-se  o  que  deve  ter  entrado  de  contrabando,  os portugueses levaram  para o castelo de São Jorge, no período que vai de 1500 a
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1535, entre dez m il e 12 m il escravos.  E estim a-se que Lisboa tenha recebido,

anualm ente, daquela fortaleza, nas duas últim as décadas do século XV, cerca de
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400      ou  500kg      de  ouro,  e  entre  m ais  de  410      e  700kg      por  ano,  nos vinte  prim eiros  anos  do  Quinhentos.  Isto  não  significa,  contudo,  que  Fernand Braudel estej a correto quando afirm ou que os portugueses conseguiram  desviar com  tam anha eficiência para os seus fortes e entrepostos no Atlântico o fluxo do ouro, que o tráfico transaariano se desm oronou, disto resultando, no fim  do século

XV,  um a  grande  escassez  do  m etal  am arelo  no  Magrebe. 117  Nem   tam pouco Teixeira  da  Mota,  para  quem   os  m ercadores  norte-africanos  entraram   em desespero,  ao  verificar  que  as  caravanas  do  Saara  “traziam   cada  vez  m enos ouro”, porque este se “esgotava agora para o Atlântico, para bordo das caravelas
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e  naus”.   Se  era  m enor  a  quantidade  de  ouro  sudanês  que  chegava  ao

Marrocos  e  à  Argélia,  o  fato  não  se  explica  apenas  pela  com petição  do  tráfico oceânico,  m as  tam bém   pelas  guerras  expansionistas  de  Songai  e  pela insegurança  que  as  lutas  pelo  controle  de  Tom buctu  causaram   nas  rotas transaarianas  que  partiam   daquela  cidade,  fazendo  com   que  o  ouro  derivasse para os portos da Hauçalândia e ganhasse os cam inhos da Líbia e do Egito. Em 1511,  por  exem plo,  um   funcionário  português,  baseando-se  em   inform ações prestadas por dois escravos j udeus, escrevia da Índia que chegavam  anualm ente

ao Cairo duas caravanas carregadas de ouro do Sudão.119

Muito  ouro  foi  captado,  sem   dúvida,  pelos  portugueses.  Talvez  a  m etade  do
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que  antes,  saindo  da  África  Ocidental,  atravessava  o  deserto.   Ou  ainda

m enos. Jean Devisse insinua que apenas entre 1/3 e 1/4, pondo no prato português

da  balança  o  que  era  obtido  em   toda  a  costa  atlântica.121  Os  uângaras  e  seus sem elhantes m ercadej avam  o resto. No com ércio do ouro do Sudão Ocidental — Devisse  é  categórico  —,  a  caravela  não  venceu  os  cam eleiros.  Julga  ele  que  a produção não só não dim inuiu, em  dois séculos de com petição entre o Atlântico e
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o Saara, m as provavelm ente aum entou.  Não se pode, com  efeito, descartar a

hipótese  de  que  os  acãs,  na  região  da  Mina,  anim ados  com   os  novos  clientes surgidos do  m ar, tenham   expandido a  produção aurífera  ou am pliado  o  volum e do que punham  à venda.

Sabe-se  que  os  reis  acãs  procuravam   controlar  a  extração,  o  uso  e  o

m ercadej o do ouro, reduzindo a sua oferta para aum entar-lhe o valor. 123 Há até quem   j ulgue  que  o  soberano  de  Bono  tinha,  m uito  antes  da  chegada  dos portugueses, feito da cata e do com ércio auríferos m onopólio real, conduzido por

seus agentes e escravos. 124 Com  boa prática em  disciplinar os fluxos do ouro, o norm al seria que os acãs procurassem  m anter os preços altos, aj ustando às suas conveniências  a  quantidade  de  m etal  que  punham   à  disposição  dos  clientes  da savana e da costa.

Do  que  não  tenho  dúvida  é  de  que  os  portugueses  operavam ,  na  Mina,  com vantagem   sobre  Jené.  Prim eiro,  porque  os  seus  fortes  estavam   m uito  m ais próxim os dos cam pos auríferos. Quase ao lado. Segundo, porque as m ercadorias trazidas  da  floresta  para  o  litoral  praticam ente  não  necessitavam   de  transbordo. Mudavam  um a ou duas vezes, quando m uito, da cabeça dos carregadores para o boj o dos barcos, antes de em barcar nas caravelas, enquanto que as que seguiam para  o  norte  tinham   de  atravessar,  até  chegar  ao  deserto,  diferentes  paisagens (floresta,  cerrado  e  Sael),  cada  qual  com   seu  m eio  de  transporte  próprio: carregador, canoa, asno, boi e cam elo.

Os m andingas com pensavam  essa desvantagem  com  a eficiência de sua rede m ercantil  no  interior.  Com preenderam   que  se  abrira,  ao  longo  das  praias,  um a nova fronteira, com  a chegada dos portugueses, nos quais não podiam  deixar de identificar diulas com o eles próprios, negociantes que saíam  de suas terras para dedicar-se ao com ércio a distância. (Quase um  século e m eio m ais tarde, quando Richard  Jobson  andou  em   negócios  pela  Gâm bia,  um   m andinga  lhe  disse, solidariam ente, que tam bém  ele, Jobson, era um  diula, um  colega, um  m ercador

deam bulante, que passava a vida no estrangeiro.125)  Sabiam   os  m andingas,  por provada experiência, ser, em  geral, m ais fácil tratar com  cam aradas de ofício do que  com   reis,  régulos,  chefes,  nobres  e  gerontocratas,  os  quais,  do  Senegal  ao Benim ,  eram   os  únicos  que  podiam ,  diretam ente  ou  por  m eio  de  prepostos,
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exercer o com ércio exterior.  Por isso, desde o início, buscaram  contatos com

os portugueses. Duarte Pacheco Pereira dá notícias deles a traficar na fortaleza
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de São Jorge da Mina.  E os inform antes de Valentim  Fernandes o confirm am ,

acrescentando  que  os  m andingas  traziam   m ercadorias  de  enorm es  distâncias  e

eram  m uito estim ados tanto pela gente da terra quanto pelos europeus. 128

Nos  textos  quinhentistas  sobram   boas  palavras  para  diulas  ou  uângaras.  Os portugueses os adm iravam  pela com petência e probidade. Um a adm iração que deve  ter  nascido  da  continuidade  do  trato  e  que  o  antagonism o  às  suas  práticas religiosas  e  ao  em penho  com   que  procuravam   dissem inar  o  islam ism o  não anulava. Desse respeito e sim patia faz eco André Donelha, quando, escrevendo no prim eiro quartel do século XVII, declara: “(...) os m aiores m ercadores que há em   Guiné  sãos  os  m andingas,  em   especial  os  bixirins,  que  são  os  sacerdotes. Estes (...) correm  todo o sertão de Guiné e todos os portos do m ar, e assim  não se achará  nenhum   porto,  desde  os  j alofos,  São  Dom ingos,  rio  Grande  até  à  Serra
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Leoa, que neles não se achem  m andingas bixirins.”

É  possível  que  os  portugueses  tenham ,  ainda  que  com   algum a  dem ora, percebido  que,  a  partir  da  Costa  do  Ouro,  os  m andingas  alim entavam   de  ouro, escravos, âm bar, m arfim , cera, alm íscar, índigo, peles e plum as as caravanas do deserto,  pois  os  viam   adquirindo  na  fortaleza  de  São  Jorge  e,  depois,  em   Axim , Sam á e Acra, os m esm os produtos — os alam béis, os alquicés, as alj aravias — que  os  árabes  e  berberes  traziam   do  norte  do  Saara.  Os  m andingas  não  m ais cruzavam  a floresta apenas em  busca da noz-de-cola, nem  desciam  até a costa som ente  para  com prar  sal.  Podiam   doravante  obter  ali,  na  costa,  tudo  ou  quase tudo que lhes vinha dos portos do Sael. Afreguesaram -se dos portugueses. O que deles  adquiriam   iam   trocar,  com   lucro,  nos  sertões.  No  rio  Gâm bia,  vendiam -lhes  escravos  e,  nos  fortes  da  Mina,  os  com pravam .  Pelos  cativos  que conseguiam   no  castelo  de  São  Jorge  alcançavam   ouro  dos  acãs,  que  levavam para Tom buctu ou para o litoral, conform e fosse para eles m ais vantaj oso. E, se perdiam   para  os  portugueses  a  m etade  do  ouro  acã,  com pensavam   o  dano, aum entando  o  núm ero  de  escravos  que  punham   a  m archar  no  deserto,  ao  lado
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dos drom edários.   Isto,  sem   detrim ento  da  escravaria  que  traziam   da  savana

para  vender  aos  acãs  da  floresta,  pois  essa  deve  ter  sido  sem pre  m uito  m ais
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considerável do que a desem barcada dos navios portugueses.

O  uângara  olhava  para  o  português  m ais  com o  cliente  ou  parceiro  do  que com o  rival.  Ao  erguer  nas  praias  do  oceano  um a  série  de  entrepostos sem elhantes aos que existiam , desde havia m uito, na faixa de encontro do Saara com  a savana, os portugueses tinham  fortalecido, ainda que involuntariam ente, o sistem a com ercial m andinga, que passara a poder abastecer-se em  duas pontas, a do Sael e a do Atlântico, de produtos do Mediterrâneo, do norte da Europa e da Ásia. Quanto aos portugueses, procuraram  eles tirar o m aior proveito possível de um a  rede  m ercantil  m uito  antiga,  a  m andinga,  cuj a  eficiência  não  ficava  atrás de  sua  extensão,  e  que  tinha  agentes  que  falavam   várias  línguas,  m ascateavam de  vilarej o  em   vilarej o  e  se  distribuíam ,  com o  m oradores  ou  à  cabeça  de entrepostos, por quase todos os reinos, chefias, m argens de rio, feiras e com eços, térm inos ou encruzilhadas de cam inhos.

Claro  que  m andingas  e  portugueses  disputavam   o  ouro  que  os  acãs  punham com  cautela e m anha no m ercado, a fim  de obter por ele a m elhor paga. E de que  os  portugueses  nem   sem pre  levavam   a  m elhor  no  confronto  com   os m andingas, vê-se bem  em  duas cartas de diferentes governadores da fortaleza da Mina.  Na  prim eira,  de  1510,  Manuel  de  Góis  reclam a  da  m á  qualidade  dos tecidos de Orã que estava recebendo e alega que não podiam  concorrer com  os oferecidos  pelos  bixirins.  Na  outra,  de  três  anos  m ais  tarde,  Antônio  Fróis,  após queixar-se  da  falta  de  m ercadorias  no  forte,  declara  que,  se  dispusesse  de  um a grande  quantidade  de  escravos  e  outros  bens  para  oferecer  aos  acãs,  poderia fechar  o  vazam ento  de  ouro  para  os  m andingas  (isto  é,  para  as  cáfilas
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transaarianas), que aum entara e m uito.  Dessas cartas poder-se-ia inferir que

os  diulas  j á  não  atuavam   com o  interm ediários  no  com ércio  do  ouro  entre  os produtores  da  floresta  e  os  portugueses  e  que  estes  se  entendiam   diretam ente com   os  m ercadores  acãs.  A  concorrência  não  chegava,  porém ,  a  danar,  a  não ser  em   algum as  circunstâncias,  em   alguns  lugares  e  em   alguns  m om entos,  o clim a de interesse m útuo e até am istoso que cercava os constantes negócios entre m andingas e portugueses.

A verdadeira com petição dava-se entre o cam elo e a caravela. Por isso que o português  esforçou-se  com o  pôde  para  trazer  para  si  o  diula.  Mas  este  resistiu com   igual  força,  porque  só  encontrava  vantagens  num a  nova  situação  em   que podia  contar  e  j ogar  com   duas  grandes  frentes  de  com ércio.  Convinha-lhe traficar com  os portugueses, m as era igualm ente de seu interesse m anter vivas e bem  abastecidas de ouro, de escravos, de cola e de todos os dem ais produtos da África subsaariana as rotas caravaneiras do deserto.
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Os lançados

 

Em  1445, um  certo João Fernandes, escudeiro do Infante D. Henrique, resolveu, de  m oto-próprio,  desem barcar  no  Rio  do  Ouro,  para  reunir  inform ação  sobre

aquela  e  outras  terras. 1  Ficou  ali  sete  m eses,  a  viver  com   os  azenegues,  a acom panhá-los,  vestido  de  alquicé,  deserto  adentro,  a  erguer  tendas,  a  beber água  salobra  e  leite  de  cam ela  e  a  com er  sem entes,  lagartos  e  gafanhotos torrados ao sol. Mas não foi nem  se sentiu m altratado. Tanto que subiu à caravela
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de Antão Gonçalves, que o recolheu, “bem  pensado e gordo”.

João Fernandes talvez não tenha sido o prim eiro português a descer em  chão africano, para recolher inform ações ou para tentar estabelecer pontos de aguada e  refresco.  O  que  é  certo  é  que  foram   m uitos,  após  ele,  os  que  as  caravelas deixaram , por algum  tem po ou para sem pre, nas praias da África, da Ásia e da Am érica. Alguns ficavam  por dever; outros, para cum prir pena de degredo; este, por  crim e  a  bordo  ou  rebeldia;  aquele,  na  esperança  de  encontrar  riquezas,  por espírito de aventura, para fugir a um  destino que antecipava pior, ou para tirar de cim a de si, por ser j udeu, um a pele de cristão-novo que o afligia ou incom odava. Não faltou tam pouco quem  fosse j ogado em  terra pelos naufrágios.

A  m aior  parte  m orria  no  prazo  de  alguns  m eses,  vitim ada  pela  m alária,  a febre  am arela  ou  as  diarreias.  As  enferm idades  m atavam   não  apenas  os  que eram  deixados na costa da África ou nela se lançavam  — daí o nom e, lançados, que tom ariam  —, m as tam bém  os m arinheiros dos barcos que se achegavam  ao continente,  os  funcionários  e  soldados  que  guarneciam   os  fortes  e  outros  que cum priam  m issões oficiais. Os relatos dos séculos XV a XIX estão cheios dessas m ortes.  Mas,  para  m ostrar  quão  perigoso  era  andar  por  aquelas  terras  da Senegâm bia, dos Rios da Guiné, da Costa do Ouro e da que viria a ser cham ada Costa dos Escravos, cito um  só caso: o que nos conta João de Barros, no capítulo
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XI do Livro III da sua Prim eira Década. Tendo o rei D. João II decidido enviar um a em baixada ao m ansa do Mali, subiram  o Gâm bia oito portugueses, à frente dos  quais  iam   Rodrigo  Rabelo,  Pero  Reinel  e  João  Colaço.  Dos  oito,  só  escapou com   vida  Pero  Reinel,  “por  ser  hom em   costum ado  andar  naquelas  partes;  e  os m ais faleceram  de doença”.

Os  poucos  que  sobreviviam   aos  prim eiros  dois  ou  três  anos  criavam   certas resistências  às  m oléstias  tropicais.  Acostum avam -se  à  terra.  Aprendiam   a defender-se. Em bora não soubessem  com o as sezões eram  transm itidas, tinham por  insalubres  as  áreas  alagadas  ou  pantanosas  e  evitavam ,  quando  podiam   (e não  só  por  incôm odos),  os  m osquitos.  Deviam   de  certo  m odo  intuir  que  lhes m altratavam   a  saúde.  Do  contrário,  não  diria,  do  rio  Gâm bia,  André  Álvares d’Alm ada  que  era  “algum   tanto  enferm o,  por  causa  de  ser  todo  coberto  de arvoredo m uito alto, de m aneira que lhe im pede ser lavado dos ventos, e assim
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tem  m uitos m osquitos e m elgas”.

Havia  os  que  desciam   no  continente  j á  parcialm ente  im unizados  ou  com resistências  adquiridas:  os  nascidos,  criados  ou  com   vários  anos  de  m oradia  no arquipélago  de  Cabo  Verde.  Em bora  o  im paludism o,  a  febre  am arela  e  as disenterias  afligissem   os  seus  habitantes,  a  incidência  dessas  m azelas  era,  nas ilhas, abrandada — se é que posso usar a palavra — pelo clim a quase desértico. Talvez  porque  sobrevivessem   em   m aior  núm ero  e  por  m ais  tem po,  os  cabo-verdianos  com eçaram   a  predom inar  entre  os  funcionários  da  Coroa  com encargos no continente e entre os aventureiros que ali tentavam  a fortuna.

As  ilhas  de  Cabo  Verde  com eçaram   a  ser  povoadas  em   1462.  Com portugueses  e  com   africanos  trazidos,  com o  escravos,  da  África.  Os  textos  do Quinhentos  não  referem   habitantes  nas  ilhas,  quando  chegaram   as  caravelas. Sobre  a  de  Santiago,  Diogo  Gom es  é  categórico:  “Nenhum   indício  de  hom em
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vim os ali.” Estavam  vazias de gente. Assim  tam bém  pareceu a Cadam osto, se é

que este realm ente lá esteve e na de Boa Vista.6 Os seus m arinheiros, que teriam descido  em   terra,  lá  só  encontraram   um a  grande  quantidade  de  pom bos,  “os quais  se  deixavam   apanhar  à  m ão,  não  sabendo  que  coisa  fosse  o  hom em ”.  Se Cadam osto, com o asseveram  alguns, não descobriu o arquipélago, pôs, contudo, no  seu  texto  o  que  se  considerava,  na  época,  por  provado  e  certo:  que  as  ilhas
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eram  desabitadas.

A  tese  de  que,  antes  do  desem barque  dos  europeus,  j á  viviam   africanos  em Santiago,  parece  ter  surgido  no  fim   do  século  XVIII.  Um   autor  anônim o,  por volta  de  1784,  escreveu  que  a  ilha  fora  povoada  por  um   rei  j alofo  e  seus acom panhantes.  Estes,  para  fugir  de  sublevados,  em barcaram   num a  alm adia,

que  os  ventos  de  um a  tem pestade  levaram   para  lá. 8  Pouco  depois  desse  texto, um  brasileiro, o naturalista João da Silva Feij ó, que o m inistro Martinho de Melo e Castro  m andara,  em   1783,  fazer  trabalhos  de  investigação  científica  no arquipélago,  reiterou  a  teoria.  Logo  no  início  de  seu  ensaio  sobre  Cabo  Verde,
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publicado pela prim eira vez num  j ornal do Rio de Janeiro, Feij ó afirm a que na ilha  de  Santiago  viviam ,  antes  dos  portugueses,  negros  j alofos,  que  para  ali haviam   passado,  fugindo  à  perseguição  dos  felupes  “e  lançados  pelas  brisas  e
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correntes  para  oeste”.   Essas  im prováveis  viagens  de  canoas,  e  ainda  m ais  à

deriva, por 500km  de m ar forte foram  encam padas por Antônio Pusich11 (que se
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apropriou  de  quase  todo  o  texto  de  Feij ó)   e  por  J.  Carlos  de  Chelm icki  e

Francisco Adolfo de Varnhagen.13  De  onde  as  tirou  Feij ó?  Do  texto  setecentista sem  assinatura? De sua im aginação? De outros escritos, um  pouco m ais antigos e que  não  chegaram   até  nós?  Ou  as  ouviu,  com o  o  autor  anônim o,  da  gente  da terra?

Dizem   os  cabo-verdianos  que  a  pátria  deles  é,  no  m eio  do  Atlântico,  um prolongam ento  do  deserto  do  Saara.  Seria  m enos  árida  no  século  XV,  antes  dos estragos que à sua vegetação, j á paupérrim a, fizeram  as cabras e os hom ens que para lá foram  levados. Em  algum as das dez ilhas e nos ilhotes, não há água, ou
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esta  é  escassa  e  salobra,  com o  se  apressou  em   anotar  Valentim   Fernandes. (Ver  o  m apa  “Arquipélago  de  Cabo  Verde”.)  Mesm o  as  m ais  dotadas  —  as  de Santiago,  Santo  Antão  e  Brava  —  apenas  possuem   uns  poucos  ribeiros  ou riachinhos, que ressecam , finda a curta estação das chuvas. Estas são irregulares e violentas.  E  anos  há  em   que  são  raras  ou  sim plesm ente  não  caem   —  os  anos das  grandes  secas.  Com o  se  não  bastasse,  em   quase  todos  os  j aneiros  e fevereiros, sopram  de além -m ar as ardentes lestadas — o harm atã com  a poeira

15

do Saara — e crestam  o pasto e destroem  as plantações.

Não m ostrava o arquipélago m aior atrativo ao povoam ento, exceto o de ficar defronte  à  Guiné  e  poder  ser  utilizado  com o  base  para  o  com ércio  com   o continente,  livre  dos  constrangim entos  dos  reis  africanos.  Ali,  nos  portos  da  ilha de  Santiago,  podiam   parar,  tranquila  e  dem oradam ente,  os  navios,  para  beber água, abastecer-se de víveres e arm azenar carga. As ilhas eram  salubres ou, pelo m enos,  o  foram ,  até  que  os  prim eiros  povoadores,  brancos  e  negros,  livres  e escravos,  chegaram   com   suas  doenças.  Em   Valentim   Fernandes,  atribui-se  aos

africanos  o  terem   trazido  para  o  arquipélago  as  m azelas  de  suas  terras.16 Trouxeram -nas    involuntariam ente,    com     certeza,    m as    a    principal responsabilidade  pela  m alária,  por  exem plo,  deve  ter  cabido  aos  navios portugueses, em  cuj o boj o e m astreação teriam  vindo os m osquitos infectados.

Não  tardou  m uito  e  com eçou-se  a  explorar  a  urzela,  abundante  no arquipélago,  e  o  sangue  de  drago,  e  a  experim entar  os  solos,  nos  quais  se cultivaram  arroz, figos, uvas e m elões. E tam bém  algodão. Na ilha de Santiago. E depois, na do Fogo. Soltaram -se cabras, vacas e cavalos — os cavalos que, m ais tarde,  seriam   trocados,  na  terra  firm e,  por  escravos.  Excetuados  o  sangue  de drago  e  a  urzela,  que  seguiam   para  a  Europa,  as  dem ais  atividades  estavam   a serviço  do  com ércio  com   a  Guiné.  O  arquipélago  tornar-se-ia,  prim eiro,  um a grande feitoria, m ais segura do que as de Arguim  e São Jorge da Mina, e, com  a chegada dos europeus à Am érica, num a im portante escala transatlântica. Ali, os espanhóis  iriam   buscar  escravos  para  seus  estabelecim entos  nas  Antilhas  e  no continente  am ericano.  E  ali  passariam   a  parar  navios  que  ligavam   Portugal  ao Brasil.

Excetuados os cristãos-novos, aflitos por escaparem  dos controles e vexam es da Igrej a católica e dos poderes públicos, não m ais que um  ou outro indivíduo, de sangue  aventureiro,  se  abalançaria  a  sair  de  sua  terra,  a  em barcar  num a caravela  e  a  descer  num a  ilha  árida  em   pleno  Mar-Oceano,  para  nela  plantar couves ou vinhedos e criar gado ou aves de capoeira. Saía-se da pátria a fim  de m udar,  e  para  m elhor,  de  vida.  E,  se  possível,  enriquecer.  E  enriquecer,  para m uitos, significava achar ouro, pilhar ouro ou com erciar com  ouro. O ouro que havia nas costas da África.

O governo português não dem orou quatro anos para com preender isso e para estim ar  o  valor  estratégico  e  com ercial  do  arquipélago.  Já  em   12  de  j unho  de 1466,  tornou  pública  um a  carta  régia,  na  qual,  com   o  obj etivo  de  estim ular  o povoam ento da ilha de Santiago, concedia aos seus m oradores autorização para

17

com erciarem  na Costa da Guiné.  Dessa graça excluía-se a venda de arm as e

ferram entas e de navios e seus aparelhos. Era, sem  dúvida, um  grande privilégio, pois sendo os negócios nos litorais da África de exclusividade régia, só podia ali
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atuar  quem   estivesse  m unido  de  licença.     Não  se  confunda,  porém ,  a  livre autorização  com   m onopólio.  Navios  de  outras  origens  podiam   traficar  na  costa africana, sem  serem  im pedidos ou apresados pelas caravelas portuguesas, desde que detentores de autorização da Corte ou daquele a quem  esta havia vendido a

concessão.19

A iniciativa teve êxito. Em bora ficassem  fora dela as duas m elhores áreas do com ércio  do  ouro,  Arguim   e  Serra  Leoa  —  a  Serra  Leoa  de  onde  saía  pouco ouro,  m as  de  finíssim a  qualidade  —,  sem pre  era  possível  obter-se  o  desej ado m etal  no  rio  Gâm bia.  Além   disso,  em   toda  a  região  dos  Rios  da  Guiné em barcavam -se  escravos  —  os  escravos  essenciais  ao  povoam ento  do arquipélago  e  ao  seu  com ércio.  Por  escravos  trocavam -se,  no  porto  da  Ribeira Grande,  na  ilha  de  Santiago,  os  bens  vindos  da  Europa  (alim entos,  bebidas, ferram entas  e  tecidos)  para  o  abastecim ento  de  seus  m oradores.  Lá, transbordavam   as  m ercadorias  com   que  se  com pravam   cativos  na  costa  da África.  E  estes  lá  descansavam ,  antes  de  em preender  as  longas  viagens  para Portugal ou para as Índias de Castela. Pelos tratados entre os dois reinos ibéricos, os  castelhanos  não  podiam   resgatar  diretam ente  escravos  nos  litorais  africanos, m as  não  estavam   im pedidos  de  adquiri-los  em   Santiago  —  e  o  fizeram   em grande núm ero.

O  com ércio  com   a  Guiné  povoou  Santiago.  De  europeus  e  de  africanos. Aqueles, fossem  de “sangue lim po” ou cristãos-novos, chegavam  quase sem pre sem   as  m ulheres.  E  destas,  as  poucas  que  desceram   desacom panhadas  dos navios, ou eram  órfãs, ou enj eitadas, ou vinham  cum prir castigo de degredo. Não se pense que as degredadas seriam  sem pre, aos olhos de hoj e, m ulheres-de-m á-vida  ou  crim inosas;  a  pena  correspondia  frequentem ente  a  delitos  que  tem os dificuldade em  aceitar com o tais. Vej a-se o caso de Inês Pires, para o qual creio que vale a pena abrir este parêntese.

(Inês  Pires  tinha,  em   1480,  14  anos  de  idade,  e  seus  pais  a  casaram ,  “por palavras de presente, com o m anda a Santa Igrej a de Rom a”, com  João Marinho, escudeiro  do  Infante  D.  Fernando.  Não  chegou  ela  a  m orar  com   o  m arido, porque este, tendo-se envolvido num  crim e, foi preso e deportado por cinco anos. O  pai  e  a  m ãe  levaram -na,  prim eiro,  para  o  arquipélago  de  Cabo  Verde  e, depois, para a ilha da Madeira. Ali souberam  que João Marinho tinha perecido na Costa  da  Mina  e,  não  tendo  m ais  notícias  dele,  casaram -na  de  novo,  desta  vez com  Afonso Ram alho. Tendo este m orrido poucos anos depois, voltaram  a casá-la com  Martim  Anes, que se dizia criado de D. Pedro, duque de Bragança. Nisso, reapareceu em  Portugal o prim eiro m arido, que estava vivo. Sabedor de que sua esposa vivia na Madeira, para lá foi, onde a encontrou na com panhia de Martim Anes. Não hesitou: recorreu à Justiça, que m andou prender o casal e degredá-lo para  Cabo  Verde.  Havendo  Inês  Pires  dirigido  súplica  ao  rei  D.  João  II,  este  a inocentou  de  concubinagem   e  repetida  bigam ia,  com   a  condição  de  que  ela  e

João Marinho passassem  a viver j untos.20)

Da África trouxeram -se para Cabo Verde não som ente hom ens, m as tam bém m ulheres,  com   as  quais  se  am asiaram   os  portugueses.  Essas  uniões  foram   tão com uns que, antes de findar o século, os m estiços j á se destacavam  na paisagem da ilha de Santiago. Cem  anos m ais tarde, eles seriam  de tal form a visíveis, que alarm ariam  a Coroa. Esta reagiu e, por alvará de 1610, determ inou que fossem em barcadas “para Cabo Verde as m ulheres que se costum avam  degredar para o Brasil”, a fim  de que, no arquipélago, se extinguisse, “quanto possível, a raça de
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m ulatos”,    de cuj a fidelidade se duvidava.

No últim o terço do século XV, o núm ero e a idade desses m estiços não seriam ainda  de  despertar  receios  no  Reino,  m as  este  j á  se  dava  conta  de  que  os habitantes de Santiago estavam  rapidam ente desenvolvendo interesses m ercantis próprios,  que  não  se  coadunavam   com   os  da  Coroa.  Os  privilégios  concedidos pela carta régia de 12 de j unho de 1466 haviam  em purrado um a boa quantidade de  gente  para  a  ilha  e,  m enos  de  seis  anos  depois,  j á  não  m ais  pareciam necessários a Lisboa. O que cum pria, doravante, era im pedir que os m oradores de  Santiago,  que  detinham   as  vantagens  da  proxim idade  e  da  segurança  de arm azenam ento,  se  apoderassem   do  com ércio  com   o  continente  africano  e prej udicassem  a Coroa e aqueles a quem  ela o havia arrendado. O golpe inicial contra eles foi dado em  8 de fevereiro de 1472. Num a declaração interpretadora e lim itativa da carta de 1466, o rei Afonso V deixou claro, prim eiro, que essa só se  aplicava  “àquelas  partes  que  eram   sabidas  e  descobertas  (...)  ao  tem po  em que  o  dito  privilégio”  fora  concedido,  ficando  dele  excluído  não  só  Arguim   e  a Serra  Leoa,  m as  tam bém   a  Mina  e  as  áreas  da  Guiné  arrendadas  a  Fernão Lopes; segundo, que os navios para aquele tráfico só podiam  ser arm ados na ilha de  Santiago  e  dela  sair;  terceiro,  que  só  era  lícito  levar  para  escam bo  no continente  o  que  se  produzisse  no  arquipélago  (ou  sej a,  algodão  e  cavalos);  e quarto,  que  os  barcos  provenientes  da  Guiné  só  podiam   descarregar  naquela

ilha. 22

Nesse  texto,  há  um a  passagem   que  parece  anunciar  o  que  viria  m ais  tarde. Nela, diz el-rei que só outorgou o privilégio, a fim  de que os m oradores das ilhas de  Cabo  Verde  pudessem   adquirir  no  continente  “escravos,  escravas,  m achos  e
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fêm eas para seus serviços e ser azo para sua m elhor vivenda e boa povoação”. A conclusão a tirar só podia ser um a: os cativos que se resgatassem  nos Rios da Guiné  destinavam -se  ao  uso  no  arquipélago  e  não  deviam   dali  ser  exportados. Mas, apesar disso, os negócios de escravos continuaram  a ser praticados na ilha, com   portugueses  e  castelhanos.  Os  m oradores  iam   buscá-los  no  Senegal,  na Casam ansa, no Gâm bia, no rio de São Dom ingos (ou Cacheu), na ria ou canal do rio Grande (ou Geba) e onde pudessem  ancorar sem  dar na vista, e depois de os trazerem  para Ribeira Grande, os enviavam  para a península Ibérica ou para as ilhas atlânticas.

Só 40 anos m ais tarde, a Coroa portuguesa reclam aria o controle direto desse com ércio.  Em   24  de  outubro  de  1512,  um   alvará  determ inava  que  os  escravos oriundos dos tratos da Guiné não poderiam  descer senão em  Lisboa. Assim , quer os  destinados  aos  trabalhos  nas  ilhas,  quer  aqueles  que  se  recolhiam   para  as Am éricas,  teriam   de  passar  prim eiro  por  Portugal.  O  desalento  e  a  revolta  do povo  de  Santiago  diante  desse  alvará  tom aram   form a  num a  petição  que
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conhecem os.  Se aplicado, resultaria na ruína da ilha, e tudo o que nela se tinha

feito seria posto a perder. Argum entava-se: nela não se produziam  nem  pão, nem vinho,  nem   azeite,  nem   ferram entas,  nem   pano  de  vestir.  Tudo  lhes  traziam   os m ercadores  de  Lisboa,  Setúbal,  Algarve,  Castela,  ilhas  da  Madeira,  Açores  e Canárias.  E  eram   pagos  em   escravos,  o  único  bem   que  queriam ,  pois  para  o algodão não tinham  m ercado e — não o dizem , m as poderiam  ter dito — a urzela e  o  sangue  de  drago  não  chegavam   a  grande  m onta.  Vigente  o  alvará,  os habitantes  do  arquipélago  veriam   aum entar  de  form a  exorbitante  o  preço  de todos  os  produtos  de  que  tinham   necessidade  para  sobreviver,  e  tam bém   o  dos cativos  para  consum o  próprio,  um a  vez  que,  sendo  os  escravos  “m ercadoria perigosa,  porque  m orrem   m uito”,  as  probabilidades  de  prej uízos  aum entariam com   o  alongar  da  viagem   da  Guiné  para  Lisboa  e  de  Lisboa  para  Santiago. Negociar  com   escravos  tornava-se  não  só  m ais  arriscado,  m as  tam bém   m ais custoso,  pois  se  m ultiplicavam   as  despesas  com   seu  transporte,  alim entação  e vestuário.

Não sabem os com  que rigor o alvará foi aplicado. O que, sim , sabem os é que, dois  anos  m ais  tarde,  se  deu  m ais  um   aperto  no  torniquete.  Vedou-se  que  se levassem   para  as  ilhas  de  Cabo  Verde,  ainda  que  em   trânsito,  não  só  as m ercadorias  cuj a  venda  estava  proibida  nos  litorais  africanos  (com o  ferro, arm as e ferram entas), m as tam bém  aqueles produtos que na Costa encontravam pronto  m ercado,  com o  os  cauris,  as  conchas  pardas  e  outros  búzios,  as especiarias e m anufaturas da Índia, as m anilhas de latão e estanho, as alaquecas, os alam béis, os brocadilhos de Flandres, as capas de Chaul, os panos verm elhos e am arelos,  os  cam isolões  de  seda  ou  de  cores  e  feições  apreciadas  pelos

negros. 25  Tratava-se  evidentem ente  de  m ais  um a  tentativa  para  pôr  cobro  ao que  Portugal  tinha  por  contrabando.  Pois  os  de  Santiago  não  parece  que  se tenham  j am ais lim itado a ter por m oeda de troca apenas algodão e cavalos. Os barcos  que  vinham   ao  porto  da  Ribeira  Grande  apanhar  escravos,  lá  deixavam m uito daquilo  que agora  se interditava,  com  am eaça  de grandes  castigos.  Esses produtos  transform avam -se  em   escravos  —  e  em   ouro,  couros,  gom a,  cera, alm íscar,  âm bar,  índigo  e  m arfim   —  nos  litorais  e  nos  rios  da  África.  E  não apenas no espaço que se estendia do Senegal à Serra Leoa, m as onde quer que pudessem   chegar  com   certa  segurança  os  pequenos  veleiros  e  as  canoas  dos agentes dos m ercadores da ilha e de seus sócios, parentes, am igos ou, no caso dos cristãos-novos,  correligionários  em buçados,  que  se  haviam   lançado  entre  os africanos,  para,  à  m aneira  de  regatões,  buscar  as  oportunidades  de  com ércio onde estas se encontrassem .

Os que, conform e as circunstâncias, desciam  às praias do continente de m ãos abanando, com  um  sim ples am arrado com  alguns artigos trazidos às escondidas, ou  com   caixas  de  bens  para  o  escam bo,  buscavam ,  antes  de  m ais  nada, entender-se com  a gente da terra. Naquela parte da África — com o, de resto, na m aioria  das  culturas,  em   todo  o  m undo  —  recebia-se  bem   o  forasteiro.  A hospitalidade generosa era a praxe na Guiné, e nisto não destoavam  nem  m esm o os  sanhudos  bij agós.  Qualquer  que  fosse  o  tam anho  da  povoação,  nela  sem pre havia um  bairro ou, quando m enos, um  cantinho reservado aos estrangeiros. Em certos  lugares,  procurava-se  integrar  o  recém -vindo  na  com unidade,  com o cliente  ou  protegido  de  um a  pessoa  ou  de  um a  linhagem .  E  em   outros  —  e  até em   sociedades  gerontocráticas,  em   que  os  velhos  se  reservavam   a  m aioria  das m ulheres e geriam  parcim oniosam ente os casam entos dos hom ens m ais j ovens, quando  não  lhes  negavam   pelo  m aior  prazo  possível  o  acesso  form al  ao  outro sexo  —,  ligava-se  o  adventício  a  um a  esposa.  Esta  era,  geralm ente,  a  um   só tem po, dona de casa, agricultora e com erciante.

O  com ércio  a  retalho,  nos  m ercados  da  Senegâm bia  e  dos  Rios  da  Guiné, bem   com o  em   quase  toda  a  África,  era  dom inado  pelas  m ulheres.  Com o  as grandes  feiras  m udavam   diariam ente  de  lugar,  a  cum prir  um   circuito  sem anal de  vilarej o  em   vilarej o,  as  vendedoras,  j á  antes  do  am anhecer,  saíam   estrada afora, de um a para outra aldeia, com  as m erces à cabeça. Argu-tas, experientes e bem -inform adas, elas sabiam  o que m elhor se colocava em  cada praça e o que ali se adquiria com  dem anda certa em  outros lugares. Aqui vendiam  pim enta e com pravam   o  inham e  que  iam   oferecer  m ais  adiante.  E  lá  adquiriam   o  pano branco,  que  levavam   a  tingir,  para  trocá-lo,  depois,  por  peixe  seco  noutro m ercado.  Arrem atavam   em   grosso  e  revendiam   em   pequenino.  Jogavam   com os  preços,  aproveitando-se  m uitas  vezes  de  diferenças  m ínim as.  E  não ignoravam  as variações de valor que sofriam  o ouro, o sal, o escravo, o m arfim , a noz-de-cola e os tecidos m agrebinos, nos tratos com  os diulas.

A  m obilidade  da  m ercadora  reduzia-se  na  época  das  chuvas.  Era  ela, adem ais, durante parte da vida, tolhida pelas obrigações da m aternidade. Num  e noutro  caso,  ficava  im pedida  de  frequentar  os  m ercados  distantes  e  obrigada  a exercer  o  com ércio  com   a  aj uda  das  outras  esposas  do  m arido,  das  filhas crescidas e das am igas de quem  se tornava sócia. Se era a prim eira m ulher de um   hom em ,  a  “m ulher  grande”,  podia  controlar  as  outras  (até  certos  lim ites)  e
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pô-las a seu serviço.   Mas  volvia  aos  m ercados,  com   ainda  m aior  disposição,

quando  enviuvava  ou  se  tornava  avó  —  pois  das  avós  se  esperava  que  não tivessem  m ais filhos e, em  certos grupos, que cessassem  de ter contatos sexuais.

Na m aior parte dos casos, a m ulher se m udava, ao casar-se, para o vilarej o e a  m orada  do  m arido.  Era  com   a  fam ília  dele  que  passava  a  conviver quotidianam ente. Mantinha, porém , vivas as relações com  o seu povoado, com  a sua  linhagem .  Nas  sociedades  m atrilineares,  ainda  que  virilocais  (com o  a m aioria das dos Rios da Guiné), os filhos pertenciam  à estirpe da m ãe e não à do pai.  Por  isso,  m al  entrados  na  adolescência,  tinham   de  ser  entregues  ao  irm ão m ais  velho  da  m ãe  e  passavam   a  viver  longe  dela,  na  aldeia  da  qual  ela  saíra, quando  do  m atrim ônio.  Era,  aliás,  com um   que,  viúva  ou  divorciada,  a  m ulher retornasse  à  casa  de  sua  infância.  Ainda  que  esta  ficasse  longe  e  pertencesse  a um a outra nação e a um  outro idiom a, a m ulher quase nunca dela se desprendia. E,  se  boa  com erciante,  aproveitava  esses  vínculos  para  estender  até  ali  a  sua atividade.

Por  dom inarem   os  m ercados  rurais  de  alim entos,  as  m ulheres  se beneficiariam   da  expansão  da  dem anda  resultante  de  terem   as  caravelas vivificado  econom icam ente  as  regiões  costeiras.  Não  apenas  tinham   de  trazer, m uitas  vezes  de  longe,  m ais  m ilhete,  m ais  arroz,  m ais  inham es,  m ais  azeite  de dendê,  m ais  pim enta,  m ais  legum es,  m ais  frutas,  m ais  aves,  m ais  caça  e  m ais cabritos,  para  atender  à  procura  de  com unidades  que  cresciam   em   núm eros  e em  exigências, m as tam bém  para abastecer os navios dos europeus, sobretudo os negreiros,  e  os  depósitos  de  escravos.  E  puseram   um a  cunha  no  com ércio transatlântico,  ao  exportar  alim entos  para  os  m ercados  de  Cabo  Verde.  Ao estender  a  área  de  captação  de  com estíveis,  as  m ulheres  foram ,  além   disso, desvendando o que ainda não conheciam  dos segredos do com ércio a distância e se fazendo íntim as das técnicas de m ercadej o dos bens que m ais lucro davam  — o  sal,  a  cola,  a  cera  de  abelha,  o  anil  e  outras  tinturas,  o  algodão,  os  panos,  os utensílios de cobre, o latão, o ferro e o estanho, as conchas, as contas, o coral, as
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peles  e  os  couros.   Foram   tam bém   consolidando  e  aprofundando  as  relações

que  m antinham   nas  feiras  com   os  uângaras:  a  estes  velhos  clientes,  a  que vendiam  com idas feitas ou víveres crus, com eçaram  a fornecer tam bém  alguns dos produtos que m ovim entavam  o com ércio a distância.

Ao desposarem  as africanas, os portugueses lançados na costa passaram  a ter nelas as m elhores m estras e as m elhores sócias. Por m eio delas, estabeleceram vínculos  com   as  estruturas  de  m ando  locais.  E,  algum as  vezes,  com   o  próprio núcleo  do  poder,  pois,  entre  certos  povos  m atrilineares  do  litoral,  com o  os banhuns,  os  bij agós  e  os  pepéis,  perm itia-se  que  m ulheres  de  linhagens aristocráticas se unissem  em  m atrim ônio aos europeus. Na ria do rio Grande, os habilíssim os  m ercadores  que  eram   os  chefes  beafadas  chegavam   a  prom over

casam entos  de  suas  m ulheres  com   os  lançados.28  Era  um a  form a  de  m elhor j ungi-los  a  seus  interesses  e  de  controlar  os  m ovim entos  e  o  com ércio  do estrangeiro.  Em   contrapartida,  o  português  ganhava  status  e  m aior  segurança, abrindo-se para ele um  espaço m ais am plo de m ercadej o.

Graças às novas esposas, os portugueses fam iliarizaram -se com  os costum es da terra e passaram  a viver sem  ofendê-los. Tornaram -se fluentes na língua local e capazes tam bém  de entender os falares dos povos vizinhos, ou porque pronto se fizeram   polígam os,  ou  porque  sua  com panheira,  nos  raros  casos  em   que  era  a única, dom inava m ais de um  idiom a (com o sucede em  geral com  os africanos). Com   as  m ulheres,  os  portugueses  aprenderam   as  regras  locais  de  com pra, distribuição, venda e regateio. Descobriram  com o com petir com  os m ercadores m andingas,  ou  aliar-se  a  eles,  na  recepção  dos  produtos  que  interessavam   às caravelas e às naus. E as m ulheres pronto se convenceram  de que tam bém  m uito tinham   o  que  aprender  com   os  m aridos  brancos  (e,  m ais  tarde,  m ulatos),  no negociar  com   os  europeus.  Foram -se,  no  andar  do  tem po,  aportuguesando, enquanto  os  m aridos  se  africanizavam .  E,  se  estes  m orriam   ou  deixavam   a África, procuravam , em  boa parte dos casos, m anter funcionando, em  benefício delas  e  dos  filhos,  as  estruturas  m ercantis  que  com   eles  haviam   criado.  Quase nunca regressavam  aos m odos de vida de que tinham  saído. Continuavam  a ser Donas.  E  com eçaram ,  lenta  e  habilm ente,  a  construir  para  elas  e  sua descendência  m estiça  um   espaço  próprio,  distinto  do  tradicional  em   que  se haviam  educado, um  am biente cultural entre africano e europeu, antecipador e sem ente  do  que  viria  a  ser  o  m undo  das  nharas  ou  nhanhas,  das  senoras  do  rio Gâm bia e das signares do Senegal — todas, palavras derivadas de “senhora”.

O processo de africanização seria m ais rápido e radical naqueles brancos que haviam , à revelia das autoridades portuguesas, escapado dos navios ou das ilhas, para reassum ir sua identidade, para m udar de vida ou negociar por conta própria, do que nos funcionários da Coroa, nos agentes dos seus contratadores ou nos que, em bora particulares, se instalavam  na Costa com  autorização real. Pois o Estado português arrogava-se a faculdade de conceder perm issão a seus súditos para se estabelecerem  por conta própria na Senegâm bia e nos Rios da Guiné, pelo prazo m áxim o  de  dois  anos.  Muitos  dos  que  recebiam   essa  espécie  de  autorização tem porária  deixavam -se,  no  entanto,  lá  ficar  por  longos  anos,  ignorando  as
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disposições reais e descuidados de um  controle quase inexistente.   Com eçavam

suas  carreiras  na  Costa  rigorosam ente  dentro  da  lei,  m as  em   seguida  se equiparavam  aos que nela clandestinam ente se lançaram .

No início, os lançados, em  sua m aioria, não rom peram  os contatos com  seus patrícios  —  e  devem   até  ter  zelado  por  m antê-los  —,  tem perando  assim   a tendência  a  ceder  aos  costum es  que  os  rodeavam .  À  m edida,  porém ,  que  se acentuaram   as  proibições,  os  constrangim entos  e  as  perseguições  do  Estado português,  eles  foram   sendo  expelidos  da  área  de  autoridade  deste  e  se  pondo cada vez m ais sob a proteção e a soberania dos reis africanos.

Aos  reis  e  aristocratas  (os  j agras  dos  Rios  da  Guiné)  os  lançados  deviam   a perm issão para instalar-se em  terra, e bastava um a palavra deles para terem  de ir-se  em bora.  Eram   os  j agras,  entre  os  pepéis,  banhuns,  beafadas  e  bij agós,  os senhores da terra e detinham  o poder de redistribuí-la para o uso das diferentes linhagens  da  com unidade.  Em   m uitos  lugares,  os  chefes  não  cediam   aos portugueses  m ais  do  que  o  pedaço  de  terra  indispensável  para  que  nele erguessem   casa  e  depósito.  Negavam -lhes  solo  que  pudessem   roçar,  a  fim   de

m antê-los  dependentes  na  obtenção  de  com ida.30  Os  chefes  controlavam   até m esm o os frutos do m ato, que só podiam  ser colhidos quando por eles autorizado. Além  disso e de m uito m ais, reservavam  para si próprios o com ércio de vários

bens,  inclusive  o  de  escravos. 31  Sem   a  boa  vontade  deles,  não  tinha  futuro  a aventura  dos  lançados.  E  estes  aprenderam   cedo  não  só  com o  abrigar-se  sob  a proteção desses todo-poderosos, m as tam bém  com o se tornar a eles necessários.

Em   m uitos  casos,  ao  se  associarem   intim am ente  aos  africanos,  os  lançados não só m udaram  a m aneira de com er, de vestir-se e de m orar, m as adotaram  as divindades  da  terra  —  sacrificar  aos  deuses  sem pre  foi  a  prim eira  m arca  da cidadania  —,  e  se  deixaram   escarificar,  e  se  subm eteram   aos  rituais  sagrados. Talvez  por  isso  tenham   recebido,  além   de  “lançado”,  um   outro  nom e:  o  de “tangom au”, “tangom ano” ou “tangom ão”, palavra de origem  incerta, m as que se  aplicava,  na  Serra  Leoa  do  século  XVI,  a  certa  linhagem   de  sacerdotes  e

curandeiros.32

Por algum     breve    tem po,    os    lançados    serviram ,    voluntária    ou involuntariam ente,  disso  sabendo  ou  sem   o  saber,  aos  interesses  com erciais  da Coroa portuguesa. E, por longo tem po, perm aneceram  vinculados aos m oradores das ilhas de Cabo Verde, com o peças essenciais da m áquina de contrabando e de ludíbrio das proibições reinóis. Pois a engrenagem  clandestina de com ércio entre o  arquipélago  e  os  litorais  africanos  se  tornou  m ais  com plexa  e  azeitada  pari passu  com   o  acirram ento  das  interdições  do  Estado  português.  Estas  iam   sendo editadas um a após outra, na vã tentativa de garantir para a Metrópole o exclusivo dos negócios com  a África e dela elim inar a presença cabo-verdiana. Assim , em
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1517, num  regim ento de D. Manuel I,  determ inou-se que a gente de Santiago

só podia resgatar escravos na Costa para o seu serviço — exclusivam ente para o seu  serviço  e  não  m ais  para  reexportá-los.  No  m esm o  diplom a,  proibia-se  que negros, ainda que forros, pudessem  ser capitães de navio na rota entre a ilha e o continente.  Para  Antônio  Carreira,  a  m edida  expressava  o  receio  de  que  os hom ens de cor virassem  lançados, pois a negros e m ulatos livres era m uito m ais

fácil  acolher-se  ao  continente  do  que  aos  cristãos  brancos.34  Um   ano  depois,  o aperto definitivo: proibia-se pura e sim plesm ente os habitantes do arquipélago de

irem   com erciar  na  Guiné.35  Logo  em   seguida,  com o  que  reconhecendo  as ligações entre as ilhas e os lançados, reiterava-se o interdito e com etia-se aos reis africanos e aos negros entre os quais os tangom ãos viviam  que se apropriassem de seus bens e os m atassem  ou os entregassem , contra recom pensa, aos capitães dos  navios  portugueses,  j á  que  esses  hom ens  brancos  “estavam   em   tanto desserviço  de  Deus”  e  do  soberano  de  Portugal,  que  disto  resultava  a

“condenação de suas alm as”.36  Àqueles  lançados  que  quisessem   regenerar-se, concedia-se  o  perdão  real  e  o  benefício  de  poderem   voltar  de  im ediato  a Portugal,  desde  que  pagassem   dez  cruzados  ao  Hospital  de  Todos  os  Santos  de Lisboa  e  perdessem   em   favor  da  Coroa  a  m etade  de  todos  os  bens  que trouxessem  com  eles.

De  que  m uitos  regressaram ,  há  indícios  claros.  Não  só  foram   num erosas  as

contribuições de dez cruzados pagas ao Hospital de Todos os Santos,37  com o  as m ultas  im postas  aos  retornados  constituíram   um a  fonte  de  rendim entos  passível
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de  ser  arrendada  pela  Coroa.   A  m aioria,  porém ,  preferiu  ficar  na  África.  Os

j udeus  e  cristãos-novos,  por  estarem   ao  abrigo  de  perseguições.  Os  outros, porque enriqueciam  no com ércio ou porque tinham  construído um a vida nova na terra  de  sua  escolha.  Haviam   com eçado  a  desligar-se  do  convívio  com   os portugueses, fossem  feitores ou funcionários da Coroa, agentes dos contratadores ou autoridades da ilha de Santiago ou de Cacheu, e se vinculavam  cada vez m ais aos africanos e aos seus interesses. Quanto a estes, não tom aram  conhecim ento do que lhes havia incum bido o m onarca português e não saíram  por aí a m atar e a  perseguir  lançados.  Nenhum   dos  reis  da  Senegâm bia,  dos  Rios  da  Guiné  e  da Costa do Ouro se considerava vassalo do soberano português. Este era, para eles, apenas m ais um  rei, dos m uitos que havia neste m undo. Pelo que sabiam  de seus barcos e das arm as que possuía, m uito estim ariam  em  o ter por aliado, sobretudo porque vivia longe, m as reagiriam  com  risadas, se alguém  lhes viesse dizer que o rei  de  Portugal  se  apregoava  “Senhor  da  Guiné”,  pois  ali  não  tinha  nem   poder nem  obediência. Muitos, sobretudo m ais adentro do continente, nos sertões, nem sequer  sabiam   que  existisse.  Com o  aquele  Muham ed  ibn  Musugu,  que  João  de

Barros dizia ser rei de Songo. Conta-nos o cronista39 que D. João II lhe m andou um a em baixada. Muham ed ouviu com  pasm o o recado e reagiu com  um a ponta de  descrente  ironia:  nem   ele  nem   seus  num erosos  antepassados  tinham   j am ais ouvido falar num  rei de Portugal e só conheciam  quatro soberanos poderosos: o
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do Iêm en, o de Bagdá, o do Cairo e o do Tacrur (que seria o do Mali).

Tam pouco  parece  que  a  gente  do  arquipélago  de  Cabo  Verde  se  haj a suj eitado à vontade de D. Manuel, o Venturoso. Continuaram  a aparelhar barcos para o tráfico com  o continente. E a nele se em brenhar, com o lançados. Só assim se explica haver a Coroa, em  13 de j aneiro de 1520, enum erado, em  instruções a um  novo feitor de Santiago, as condições em  que se podia dar o com ércio com  o continente  africano.  Do  papel  consta  esta  cláusula:  a  fim   de  evitar-se  que  os hom ens  brancos  que  m ercadej avam   na  Guiné  lá  ficassem   com o  tangom ãos, todas as pessoas, inclusive os pilotos, deveriam  doravante, para poder em barcar, fazer um  depósito prévio de determ inada im portância em  dinheiro, calculada de

acordo com  a sua categoria, para que se vissem  obrigadas a retornar.41

Sobre  os  tangom ãos  sabem os,  aliás,  m uito  pouco:  os  nom es  de  alguns,  no século XVI, e de outros m ais, no XVII, quando j á podiam  trabalhar a descoberto, bem  com o os sítios onde viviam  e traficavam . Não m ais do que isso, a não ser, deste ou daquele, um  ou dois traços breves, que não dão para com por um  esboço de biografia ou de retrato.

De  um   certo  Pero  Moniz,  dizem -nos,  por  exem plo,  que  fora,  na  prim eira m etade  do  Quinhentos,  para  a  ilha  de  Santiago,  com o  corregedor  da  Coroa.

Constava  que  era  cristão-novo,  e  disso  e  de  várias  tratantadas  o  acusavam .42 Teve a m á sorte de agredir na rua um  m ercador. Não tendo com o livrar-se de ser cham ado pela Justiça, escapou, na com panhia do escravo, Mateus, para a Costa da África, deixando para trás fam ília e bens. Na Guiné, ter-se-ia j untado a um a

com unidade de portugueses rej udaizados.43

Não seria esta a única ao longo do litoral e a acom panhar os rios. Sendo-lhes vedado,  desde  1496,  praticar  a  fé  m osaica  nos  dom ínios  do  rei  de  Portugal, m uitos  j udeus,  sob  a  roupagem   de  conversos  cristãos,  foram   para  as  ilhas  de Cabo Verde e de São Tom é, de onde alguns passaram  para o continente. Outros escapuliram   dos  navios  em   que  serviam   ou  viaj avam   e  puseram -se  sob  a proteção de reis africanos. Foram , em  seguida, com pondo redes entre os vários agrupam entos de lançados j udeus — a Inquisição lisboeta desvendou, num a visita a  Luanda,  em   1596  e  1597,  estarem   intim am ente  conectados  os  cristãos-novos instalados  no  reino  do  Congo  com   aqueles  que  viviam   com   os  dem bos  e  no
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Dongo — e estabelecendo vínculos entre eles e as com unidades sefardins dos Países Baixos, onde vários tinham  fam ília e am igos, expulsos de Portugal por D.

Manuel.45 E não só com  elas, m as tam bém  com  a diáspora nas ilhas atlânticas, nas  Am éricas  e  em   outras  partes  da  Europa.  Graças  a  esses  contatos,  os  seus negócios  prosperaram ,  e  de  tal  form a,  que  há  quem   diga  que  controlaram ,  a partir  da  segunda  m etade  do  século  XVI  e  por  bastante  tem po,  boa  parte  do
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com ércio.   Quando  os  barcos  holandeses  passaram   a  frequentar  com   m aior

assiduidade a  Costa, m uitos  desses lançados  neles seguiam   para Flandres,  a  fim de  espairecer  ou  de  fechar  negócios.  E  não  faltaram   tam pouco  aqueles  que

foram  aproveitar nos Países Baixos os seus dias de riqueza.47

Alguns tornaram -se donos de grossos cabedais. Ou hom ens poderosos. Com o um  certo João Ferreira, natural do Crato. Esse cristão-novo, após em brenhar-se no  continente,  ganhou  a  confiança  do  senhor  de  Casão  (ou  Cação),  sobre  o  rio Gâm bia, a um as 60 léguas do m ar. Fez-se seu valido e foi por ele m andado, com m ais  gente  sua,  servir  na  capital  do  im pério  do  Grão-Fulo,  que  então com preendia o Tacrur, no vale m édio do Senegal. Lá, a fortuna ou o engenho o fizeram  casar-se com  um a das filhas do im perador, da qual teve um a m enina, e conquistar  a  am izade  e  a  confiança  do  sogro.  Tornou-se  um   dos  hom ens  m ais poderosos do im pério, a ponto de interferir nas disputas dinásticas. Conta-se, com efeito, que, no últim o lustro do século XVI, tendo falecido o im perador, abriu-se a disputa sucessória, na qual se opunham  um  irm ão e um  sobrinho do m orto. João

Ferreira  apoiou  o  prim eiro  e  o  colocou  no  poder. 48  A  esse  lançado,  a  gente  da terra  deu-lhe  o  nom e  de  Ganagoga,  que  significa,  no  idiom a  dos  beafadas, “hom em   que  fala  todas  as  línguas”,  pois  consta  que  João  Ferreira  podia atravessar  a  Guiné,  fazendo-se  entender  por  todos  os  grupos  e  a  todos entendendo.  Desej oso  de  volver  aos  portos  do  m ar  (talvez  para  m elhor  vigiar  o escoam ento  do  m arfim   que  m andava  do  interior),  o  grão-fulo  perm itiu-lhe  que

levasse a filha consigo,49 o que revela a alta conta em  que o tinha.

Não  form avam   os  j udeus  a  m aioria  entre  os  lançados,  e  suas  com unidades deviam  ser pequenas. Algum as, contudo, cum priam  a condição do m iny an,  isto é,  eram   com postas  por  m ais  de  dez  indivíduos  do  sexo  m asculino,  com   idade superior a 13 anos, o que lhes perm itia erigir um a sinagoga. Com o a que havia —
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o testem unho é de 1629 — em  Recife, hoj e Rufisque, no Caior.  Ou as que um

antigo  governador  de  Cabo  Verde,  Jorge  de  Castilho,  dizia,  em   1641,  existirem

em  Joal.51 O m ais com um  é que os j udeus vivessem  entre católicos, com o eles igualm ente  prófugos.  Entre  católicos  que,  em bora  ciosos  de  sua  condição,  nem sem pre  seriam   tão  cum pridores  e  devotos  que  não  aderissem ,  parcial  ou paralelam ente,  aos  cultos  locais.  Havia  exceções,  claro:  os  que  continuavam   a rezar diariam ente, a acender velas em  oratórios dom ésticos e a ter saudades da com unhão na igrej a e dos ritos públicos da fé.

A origem  dos lançados, quer vivessem  nas aldeias africanas sem  a com panhia de  iguais,  quer  form assem   nelas,  ou  fora  delas,  pequenas  com unidades,  era  a m ais  heterogênea  possível.  Havia  entre  eles  de  tudo:  nobres,  plebeus  e  ex-escravos,  portugueses  reinóis,  cabo-verdianos  de  nascim ento  e  europeus  de diferentes  nações,  brancos,  m ulatos  e  negros  aportuguesados  ou  m estiçados culturalm ente.  Nem   todos  m ereciam   os  insultos  que  lhes  dirigiu,  no  início  do século  XVII,  o  padre  Manuel  Álvares,  nem   se  aj ustariam   ao  retrato  que  deles faria,  trezentos  anos  m ais  tarde,  um   escritor  britânico,  J.W.  Blake.  O  prim eiro cham ou-lhes  “idólatras,  perj uros  que  desobedecem   ao  Céu,  assassinos, debochados, ladrões da reputação, do crédito e do nom e dos inocentes e de seus bens, traidores” e “gente sem  qualquer lei, sem  respeito por nada que não os seus
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próprios  apetites,  sem entes  do  Inferno”.   O  segundo  escreveu  que  form avam

um a  antologia  nada  recom endável  de  aventureiros  sem   princípios,  m ercadores

de escravos, exilados políticos e fugitivos da Justiça. 53  Prófugos,  de  um a  form a ou  de  outra,  quase  todos  eram .  Mas  nem   sem pre  por  causas  que  hoj e  seriam vistas  com o  m erecedoras  de  castigo.  Alguns  desertavam   por  m otivos  religiosos —  para  recuperar  o  exercício  da  fé,  no  caso  dos  falsos  cristãos-novos,  ou  para fugir  do  labéu  de  ím pios  ou  hereges.  Outros,  porque  não  tinham   sido suficientem ente  solícitos  com   os  poderosos  ou  haviam   reagido  a  seus  abusos. Este, sim plesm ente porque desej ava m udar de vida ou tentar a sorte no encalço da  riqueza.  Aquele,  para  corrigir  ou  sepultar  um   desgosto,  bem   longe  de  tudo  o que lhe dera m otivo. E um  terceiro, porque as contingências da vida o levaram àquela  form a  de  ganha-pão  —  dura,  difícil  e  perigosa.  Quanto  a  serem traficantes  de  escravos,  isto,  na  época,  não  enodoava  ninguém :  reis,  clérigos  e nobres  tam bém   o  eram ,  nos  portos  do  Mediterrâneo,  do  Cáspio,  do  m ar  Negro, do Atlântico, do Pacífico e do Índico. E todos os que iam  de com ércio à África traziam  escravos com o carga.

Fidalgo era Diogo Henriques de Sousa, que se estabeleceu, no início do século XVII, entre os beafadas, em  Guinala, próxim o ao rio Grande. Vivia com  os seus num  conj unto de sobrados caiados, possivelm ente de adobe, cobertos de palha, e
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com   alpendres  frescos  e  som breados,  onde  recebia  as  visitas  e  os  fregueses. De sua m orada, construída, com o se dizia na Costa, à portuguesa — um  tipo de arquitetura m estiça, que viria a caracterizar, j untam ente com  a fala em  crioulo e o  cristianism o,  as  com unidades  de  luso-africanos  —,  afirm ava-se  que  era  um a casa-forte,  talvez  porque  possuísse  um a  plataform a  com   canhões,  operados  por um   artilheiro  flam engo.  É  provável  que  D.  Diogo  tivesse,  de  início,  as  suas atividades am paradas por licença real, porém  se tornou lançado, ao perm anecer

m ais de dois anos a com erciar na Costa. 55 É o que se pode deduzir do que sobre ele  escreveu  seu  sobrinho-neto,  o  capitão  Francisco  de  Lem os  Coelho,  na
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segunda das suas interessantíssim as descrições da Guiné.  Conta Lem os Coelho

que um  corregedor, no governo interino da ilha de Santiago do Cabo Verde, saiu a percorrer  num a  galé  os  litorais  do  continente,  com   o  fito  de  capturar  todos  os portugueses que por lá achasse em  situação irregular. Encontrando D. Diogo num navio,  quis  prendê-lo,  com o  fazia  aos  dem ais.  Deve  ter-se  logo  desculpado,  ao sabê-lo fidalgo, m as não sem  antes estranhar que ele devesse 600 cativos a duas naus  ancoradas  no  porto.  D.  Diogo  não  tardou,  porém ,  em   saldar  seus com prom issos  com   os  capitães  das  em barcações.  Tinha  m eios  de  sobej o  para isso, pois, de partida para Portugal, deixou com  um  prim o bastardo 22 navios.

O seu lugar na área foi tom ado por um  outro português, tam bém  branco, m as plebeu.  Este  levantou,  pertinho  de  Guinala,  num   porto  sobre  o  rio  Balola,  um a grande  aldeia  que  recebeu  o  seu  nom e:  posto  de  Sebastião  Fernandes.  Ali enriqueceu,  e  tanto,  que,  ao  decidir  em igrar  para  a  Índia,  se  dirigiu  a  Cacheu com   18  em barcações  e  um a  carga  de  1.800  escravos,  m uito  m arfim   e  algum

âm bar. 57  Não  deve  ter  sido  lem brada  a  sua  condição  de  ex-lançado,  quando recebeu em  Portugal o hábito de Cristo e foi m andado de volta a Cacheu, com o capitão daquela praça, posto que não chegou a assum ir, porque m orreu.

Rico tam bém  ficou Diogo Vaz, de quem  sabem os que, em  1639, em  Rufisque, adquiriu ao capitão norm ando Guibert, por 25 m il libras (um a som a enorm e para

a  época),  um a  caravela  que  este  tom ara  aos  espanhóis.58  O  seu  destino  de lançado  contrasta  com   o  de  outros,  com o  o  do  tam bém   branco  João  Machado,
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que  foi  m orto  na  Guiné,   aí  pela  quarta  década  do  século  XVI,  ou  o  daquele

sovina  a  quem   apodavam   de  Triste  Vida  e  que  viveu  na  Casam ansa,  um   pouco antes.  Magérrim o,  talvez  fosse  ainda  m ais  pobre  do  que  avaro,  pois  não  tinha

condição  de  oferecer  às  visitas  um a  noz-de-cola  com   um   copo  d’água. 60  Já Gaspar  Vaz  e  Dam ião  eram   negros.  O  prim eiro,  um   m andinga,  volvera,  ao m enos exteriorm ente, ao islam ism o. André Donelha o conhecera cristão, na ilha de Santiago, escravo de um  vizinho, o alfaiate Francisco Vaz, com  quem  Gaspar aprendeu a profissão. Depois, lançara-se no continente, sabendo com  que apoios contaria,  pois  era  sobrinho  do  chefe  de  Casão,  um   vassalo  do  bur  de  Salum ,  o
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borçalo das fontes portuguesas.   Com o  herdaria  do  tio,  devia  necessariam ente

m ostrar-se  m uçulm ano.  Vestindo  o  cam isão  m andinga,  levava  sobre  si num erosas  nôm inas  com   palavras  do  Alcorão,  m as  dentro  da  roupa  trazia,

62

pendurado  ao  pescoço,  um   rosário  de  Nossa  Senhora.     Graças  a  Gaspar  Vaz, Donelha  pôde  recolher,  em   1585,  várias  inform ações  sobre  o  curso  do  rio Gâm bia, do m esm o m odo que de um  outro tangom ão, “hom em  honrado, de ser e verdade”, Luís Lopes Rabelo, aprendeu o que pôde sobre o com ércio que no rio

do Nuno (ou Nuñez) faziam  os sossos.63

Dam ião,  escravo  de  um   m orador  da  ilha  de  Santiago,  Rodrigo  Álvares  de Óbidos, fora, no início do Quinhentos, para a Costa (ou para lá voltara, no caso de ser africano), num  navio arm ado pelo seu am o. Chegado ao continente, desertou, se é que o dono não o fez ficar em  terra, com o agente de seus negócios. Dam ião perm aneceu  a  serviço  do  rei  de  Casam ansa  por  cerca  de  20  anos.  Mas  um   dia quis voltar, com  um  filho, à ilha de onde partira, propondo-se a pagar o preço de am bos,  a  fim   de  que  regressassem   forros.  Conservando-se  católico,  cansara-se de  viver  na  Guiné,  entre  infiéis.  O  rei  de  Portugal  atendeu-lhe  o  desej o  e  lhe

passou carta de alforria em  28 de m arço de 1548.64

Fidelidade sem elhante ao catolicism o dem onstrou um  príncipe sape, cuj o pai fugira  dos  m anes  para  a  ilha  de  Santiago.  O  filho  retornou,  em   1583,  à  Guiné, com   o  nom e  de  Ventura  da  Siqueira  e  se  fez  chefe  de  um   bairro  próprio,  onde todos  os  negros  se  diziam   católicos,  num a  vila  próxim a  a  Cacheu.  Em bora  sem um  pingo de sangue lusitano, ele, e não só ele, que falava o português ou o crioulo e  sabia  ler  e  escrever,  m as  tam bém   os  de  sua  com panhia  eram   voluntária  e culturalm ente  luso-africanos,  consideravam -se  portugueses,  m as  pertenciam   a um   conj unto  de  com unidades  abertas,  nas  quais  os  que  viviam   ao  derredor podiam   incorporar-se  sem   dificuldade,  assim   com o  facilm ente  retornavam   às

suas origens, se é que delas de todo se apartavam .65

As  duas  últim as  histórias  contrastam   com   a  de  Jorge  Vaz,  um   branco  saído tam bém  de Santiago. Este j am ais m anifestou a m enor vontade de retornar à ilha ou  ao  convívio  dos  europeus,  com   os  quais  apenas  com erciava.  Rendeu-se inteiram ente aos costum es locais e abj urou o cristianism o, para adotar a religião
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dos negros.

Em bora  obedecido  por  m ais  de  três  m il  sapes,  Bento  Corrêa  da  Silva  não abandonou a crença de sua infância. Natural da ilha de São Tom é, ele se instalou, na  com panhia  de  um   irm ão,  num   dos  esteiros  logo  após  o  cabo  da  Verga,  na segunda m etade do século XVI. E para lá foi, pouco a pouco, trazendo a fam ília

e  alguns  am igos.  A  com unidade  cresceu  e  chegou  a  cerca  de  500  cristãos.67 Brancos,  a  viver  protegidos  pelos  negros.  E  tam bém ,  naturalm ente,  m uitos m ulatos.

Bento Corrêa da Silva devia gozar da confiança dos chefes sapes. Interm ediar os  seus  negócios.  E  até  representá-los.  Com o  tantas  vezes  sucedia.  E  sucedeu com  um  certo cabo-verdiano que falava em  nom e do dam el de Caior, na aldeia de  Gaspar,  no  cabo  Verde.  Conform e  observou  o  padre  Alexis  de  Sainct-Lô, quando  esteve  a  pregar  na  Petite  Côte,  entre  1634  e  35,  esse  lançado  se
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africanizara  de  tal  form a,  que  quase  havia  esquecido  a  língua  m aterna. Tam bém  bastante africanizado, ainda que m enos, devia estar aquele espanhol de nom e Juan Felipe, que vivia, na segunda m etade do século XVII, em  Gueregue,
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casado com  a filha do rei e com o se fosse um  rei.

O  êxito  de  um   com erciante  branco  ou  m ulato  na  Costa  da  África  dependia não só de sua habilidade para copiar os m ercadores africanos, m as tam bém  para vencer  os  riscos,  sem pre  grandes  por  toda  a  parte,  de  com erciar  com   os poderosos  e  em   nom e  deles.  A  alguns,  os  reis  encarregavam   que  os abastecessem   de  produtos  europeus,  indianos  e  islâm icos.  De  quase  todos, esperavam  que com petissem  com  os uângaras e que dessa com petição resultasse um  m elhor e m ais variado afluxo de m ercadorias e a m ais baixo preço. Para o lançado, o rei sob o qual vivia era geralm ente, a um  só tem po, soberano político e parceiro  com ercial.  Em   cada  porto,  o  rei  controlava  as  transações  —  quando delas  não  detinha  o  m onopólio  —  por  m eio  de  um   preposto,  que,  em   geral, com binava  os  encargos  de  agente  m ercantil  com   os  de  coletor  de  im posto.  O nom e  desse  funcionário  podia  m udar  —  alcairos  (alcatis  ou  alcaides)  entre  os j alofos, m axim in (ou m assa-j um ) entre os banhuns, j agarefes entre os pepéis — m as  suas  incum bências  eram   sem elhantes.  Entre  os  j alofos,  os  alcaides recebiam   os  presentes  (que  correspondiam   aos  tributos  devidos  ao  rei)  e com pravam   e  vendiam   em   seu  nom e,  assegurando-se  de  que  o  bur  tivesse  a precedência nas trocas. Fundeado um  navio, o alcaide e seus auxiliares subiam  a bordo  e  autorizavam   a  ancoragem ,  após  receber  em   m ercadorias  o  im posto devido.  Assim   se  passava,  por  exem plo,  na  angra  de  Bezeguiche,  no  Caior,  no

fim   do  século  XVI.70  E  j á  por  essa  época,  ou  logo  depois,  alguns  soberanos com eçaram  a investir nessa função lançados de confiança. Com o aquele cabo-verdiano de Gaspar, que foi alcaide do dam el do Caior.

Os  reis  e  os  aristocratas  recebiam   o  forasteiro  com o  hóspede  e,  com o hóspede,  o  protegiam .  Dele  esperavam ,  contudo,  não  só  que  lhes  dem onstrasse reconhecim ento e fidelidade, m as tam bém  que obedecesse às leis da terra e, de certa  form a,  lhes  retribuísse  a  acolhida,  pagando  com   presentes  os  tributos  de vassalagem  e, sobretudo, fazendo com  que para seus portos afluísse o com ércio. Caso  esta  últim a  expectativa  se  cum prisse,  a  presença  do  lançado,  ou  dos lançados, m ais do que j ustificaria o ter de aguentar gente grosseira, sem  m odos, ignorante  das  coisas  m ais  sim ples  e  que  dem onstrava  pouca  inteligência,  pois resistia em  aceitar o que era óbvio.

Os africanos sabiam , por experiência, que o aum ento do com ércio a distância acrescentava o poder de seus reis e de suas elites. Da atividade dos negociantes estrangeiros  derivava  para  os  detentores  do  m ando  político  um a  série  de rendim entos. Um  navio, um  batel ou um a canoa que chegasse tinha de pagar ao rei  a  ancoragem   e  a  estadia,  a  água,  a  lenha  e  os  víveres  que  recebesse,  a autorização para com erciar, para cruzar um  rio e para prosseguir viagem , bem com o  um   im posto  por  todas  e  cada  um a  das  m ercadorias  que  viesse  a

transacionar,  im posto  este  que  podia  atingir,  entre  os  j alofos,  até  1/4  de  seu

valor.71  E  reis  havia  que  som avam   às  taxas  e  aos  im postos  que  auferiam   os lucros de um  com ércio que era exclusivo deles ou se realizava parcialm ente em seu nom e e benefício. Por isso, régulos pobres, senhores de povos que viviam  nas regiões  litorâneas,  afastadas  até  então  das  grandes  rotas  m ercantis,  puderam , pouco  após  a  chegada  dos  estrangeiros,  tornar-se,  para  os  padrões  africanos, ricos e poderosos.

A  m aioria  deles  tinha  am bição  sem elhante  à  do  m onarca  português: m onopolizar o com ércio. Por isso, cada qual procurava controlar os m ovim entos dos  lançados  que  protegia  e  tinha  com o  seus.  Não  fossem   os  tangom ãos favorecer, ainda que sem  o desej ar, os inim igos dele, rei, ou agir em  detrim ento de  seus  interesses.  Quanto  ao  lançado,  não  se  iludia  sobre  sua  condição  de dependente,  m as  tam pouco  ignorava  que  num a  aldeia  de  um   rei,  ou  no com pound de um  aristocrata, estava seguro. A sua pessoa não seria agredida nem seus  bens  tocados,  sem   castigo.  Estava  seguro,  m as  era,  de  certo  m odo,  em m uitos casos, um  prisioneiro. Havia reis que se opunham  a que deixasse a terra. Podia sair a m ercadej ar, m as se esperava que voltasse. Se resolvesse partir para outro  destino,  todos  os  seus  bens  ficavam   com   o  soberano.  E  o  m esm o  se passava, quando m orria.

Essas  regras  aplicavam -se  a  todos,  e  não  apenas  aos  estrangeiros.  Nada  do que existia deixava de ser propriedade do rei, por ser ele a fonte prim eira de toda riqueza. Os que viviam  ao am paro de sua força só detinham  dos bens o usufruto ou  a  posse  passageira,  durante  a  vida.  Quando  se  finavam ,  tudo  devia  voltar  ao soberano. Este podia, ou não, redistribuir o espólio, reservando m uitas vezes a sua m aior  parte  para  os  irm ãos  ou,  conform e  fosse  a  sociedade,  patrilinear  ou m atrilinear,  os  filhos  ou  sobrinhos  do  falecido.  Era  assim   que  se  efetivava  e j ustificava a  cobrança pelo  estado, personificado  no seu  chefe suprem o,  de  um rigorosíssim o  tributo  sobre  as  heranças.  Mas  nisso  podia  ver-se  tam bém   um a

m otivação política: 72 im pedia-se que algum as fam ílias se fizessem  tão ricas, que se pudessem  erigir em  polo alternativo de poder.

Na  m aioria  das  vezes,  o  acordo  tácito  entre  a  chefia  local  e  o  estrangeiro funcionava. Este era acom odado num a cubata, quase sem pre na parte da aldeia onde viviam  os adventícios, recebia um a m ulher por com panheira e ficava livre para  contratar  auxiliares  ou  adquirir  escravos  para  seu  serviço.  Em   geral, adaptava-se depressa à nova situação. Passava a banhar-se diariam ente ou m ais de um a vez por dia. Aligeirava as roupas, a fim  de m elhor enfrentar a um idade e o calor, ou vestia-se à africana. Aprendia a proteger-se dos m osquitos, untando-se de óleo. E aderia às com idas locais, ainda que, de vez em  quando, a saudade da  terra  natal,  caso  fosse  um   português  e  não  um   cabo-verdiano,  assum isse, com o  sói  suceder  com   os  exilados,  o  desej o  de  um a  sardinha  na  brasa,  de  um pão  de  trigo  quentinho  ou  de  um a  colher  de  azeite  de  oliva,  tão  distinto  do  de dendê no gosto e no odor.

Quase sem pre eram  as m ulheres do lançado que lhe iam  m oldando os novos com portam entos.  Mas,  se  elas  o  africanizavam ,  ele  —  repito  —  as aportuguesava.  E  não  só  a  elas,  m as  tam bém   ao  grupo  de  servidores  que  ia reunindo  ao  pé  de  si.  Alguns  eram   sócios,  com o  os  irm ãos  das  esposas,  por exem plo.  Outros  seriam   auxiliares  a  soldo  ou  trabalhando  por  com issões.  Mas m uitos não passavam  de escravos. E escravas podiam  tam bém  ser algum as das m ulheres que o lançado punha ao seu redor.

No com eço, tinha poucos aj udantes: o suficiente para rem ar um a canoa. Aos rem eiros  cham avam   grum ete,  porque,  rem ando,  principiavam   a  carreira  de em barcados.  De  iniciantes,  porém ,  a  m aioria  não  tinha  nada.  Na  realidade, alguns eram  excelentes barqueiros, acostum ados a todo tipo de rios ou a navegar com  habilidade e segurança pela costa. O nom e pegou e passou a aplicar-se aos hom ens  e  às  m ulheres  que  serviam   aos  lançados  e  m oravam   ao  lado  deles,  e vestiam -se  à  europeia,  e  construíam   casas  com   o  reboco  pintado  de  branco,  e falavam  o português ou, m ais geralm ente, os crioulos que se iam  desenvolvendo ao  longo  da  Costa  e  nas  ilhas  de  Cabo  Verde.  Os  grum etes  com eçaram   com o rem eiros,  carregadores,  guias  e  criados,  m as  pronto  se  fizeram   com pradores  e vendedores  em   nom e  dos  patrões,  e  intérpretes,  e  m ensageiros,  e  pilotos,  e construtores  de  barcos.  Muitos  deles  j á  sabiam   com o  escavar  um a  canoa,  m as som aram  os seus conhecim entos aos dos lançados, para fabricar batéis e navios a vela à europeia. Com o o com ércio dos tangom ãos se fazia ao longo do litoral e pelas  águas  das  rias  e  dos  rios,  o  seu  êxito  dependia  necessariam ente  das  boas em barcações.

É  certo  que  os  lançados  adquiriam   dos  europeus  que  frequentavam   a  Costa todo tipo de barcos. Em  1582, por exem plo, um  capitão cham ado Fenton recebeu um a  excelente  oferta:  trocar  um   pequeno  veleiro  de  três  m astros  por  um a  boa

quantidade de arroz e de m arfim . 73 E em  1622, o governador das ilhas de Cabo Verde  inform ava  o  seu  governo  do  em penho  que  punham   os  lançados  em
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adquirir lanchas aos franceses.  Havia até os que com pravam  caravelas, com o

aquele Diogo Vaz, que traficava no Rufisque. 75 Não podiam , entretanto, sem pre contar com  essas aquisições, por m uito tem po clandestinas. Tiveram  de construir seus pequenos navios a vela e suas galés. Para isso, dispunham  de m ão de obra experiente e de m atéria-prim a de qualidade. A com eçar pela caboupa (a m esm a árvore  que  dava  as  folhas  largas  com   que  se  envolviam   as  nozes-de-cola),  que resistia aos verm es e dava ótim as pranchas.

A  habilidade  dos  grum etes  com o  barqueiros  aum entou  a  eficiência  das

esposas  africanas  dos  lançados.  As  tangom as,  com o  eram   cham adas, 76  ou tungum as,  passaram   a  frequentar  m ercados  m ais  distantes  e  a  m ovim entar-se m ais  rapidam ente  entre  eles,  não  m ais  apenas  com o  vendedoras  de  alim entos, m as  para  colocar  e  arrecadar  alguns  dos  produtos  que  com erciavam   os  seus m aridos,  com o  a  cola,  a  cera,  o  alm íscar,  os  panos,  e  o  algodão  com   que  os teciam , e o índigo com  que os tingiam . As m ulheres tinham , aliás, um a vantagem de grande peso sobre os hom ens: até m esm o durante conflitos arm ados, não lhes

era negado, nem  às crianças, o acesso aos m ercados dos adversários.77 Com  isso im pedia-se  a  interrupção  do  abastecim ento  norm al  de  víveres  às  com unidades em  luta. Mas essa prerrogativa podia ser usada às avessas pelas m ulheres, para castigar  um a  cidade,  um   vilarej o  ou  um   conj unto  de  aldeias.  Ao  se  afastarem voluntariam ente  das  feiras  de  um a  povoação  sitiada,  negavam -lhe  parte  dos alim entos que esta se acostum ara a receber e contribuíam  para sua rendição.

Tam bém   os  lançados  foram   ganhando  m aior  m obilidade.  Deslocavam -se, pelo  m ar,  de  um   esteiro  a  outro,  arrastavam   seus  barcos  por  sobre  a  terra  que separava um  rio do que lhe ficava m ais próxim o e, dessa m aneira, passavam  de um a bacia fluvial para a seguinte. Foram -se ligando a redes m ercantis africanas cada  vez  m ais  am plas  e  atando  nós  de  interesses  com   m andingas,  niom incas, beafadas,  banhuns,  sapes  e  crus.  Muitos  aprenderam   a  guardar  parte  das m ercadorias com  que trabalhavam  em  sítios que consideravam  m ais seguros, às escondidas  dos  reis  sob  os  quais  viviam   e  fora  do  controle  deles.  E  passaram   a contratar com o auxiliares gente da terra, os cham ados grum etes.

Estes últim os usavam  quase sem pre o sobrenom e do lançado que os protegia e  era  por  eles  protegido.  E  cingiam -se  entre  si  por  profundas  obrigações  de fidelidade.  Lem bro  um   exem plo  sangrento  que  nos  dá  Francisco  de  Lem os Coelho:  havendo  o  capitão  de  um   navio  cabo-verdiano  m atado  à  traição  um lançado,  os  “negros  do  m orto  deram   em   todos  os  brancos  do  dito  navio,  e  sem
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ninguém  os poder defender, m ataram  dezessete” e m ais o assassino.

Os  grum etes  cham avam -se  a  si  próprios  “cristãos”  e  com   este  nom e,  e tam bém  com  o de “portugueses”, ficaram  conhecidos, em bora o cristianism o de alguns se reduzisse ao batism o, e o de outros, a nem  isto, pois todos ou quase todos continuaram  a sacrificar às divindades tradicionais, ainda que tam bém  rezassem ao Deus e aos santos a que se haviam  nom inalm ente convertido.

Quando  o  lançado  m orria  ou  retornava  à  terra  de  origem ,  a  sua  clientela geralm ente  continuava  unida  e  a  praticar  o  com ércio.  Os  escravos consideravam -se libertos, e a com unidade passava a ser com andada pela viúva que  tinha  sido  a  “m ulher  grande”  ou  pelo  grum ete  m ais  velho  ou  com   m aior prestígio.

Algum as viúvas e filhas de lançados m antiveram  e até am pliaram  as aldeias e  entrepostos  criados  por  seus  falecidos  m aridos  ou  pais.  E  ficaram   conhecidas com o  grandes  signares  ou  senhoras.  Do  século  XVII,  algum as  nos  acenam , vestidas  à  portuguesa,  das  portas  de  suas  grandes  casas  caiadas  e  cobertas  de palha.  Com o  a  rica  Senhora  Filipe,  de  Rufisque,  em   cuj a  residência,  em   1635,
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havia um a capela onde se rezava a m issa.   Ou  com o  um a  outra  que,  30  anos

m ais  tarde,  em   nom e  do  rei  de  Caior,  controlava  o  com ércio  naquele  m esm o

porto.80  Não  lhe  sabem os  o  nom e,  a  m enos  que  sej a  a  m esm a  Senhorinha  ou

Dona Catarina que, em  1681, acolheu em  Rio Fresco Jean Barbot,81 e a m esm a Senhora  Catti  (um a  abreviatura  carinhosa  de  Catarina),  com   quem   André  Brue

se encontrou em  1697.82 Dona Catarina é descrita por Barbot com o um a negra de bela presença e tem peram ento alegre, e qualificada com o pessoa da m ais alta posição. No desenho que ele fez de Rufisque, a casa daquela signare se destaca, ao lado da habitação do alcaide e do aloj am ento dos franceses. Nessa casa, ela recebeu  Barbot  para  um   j antar.  O  visitante  m ais  do  que  estranhou  a  m aneira com o com iam  a dona da casa e as outras personalidades sentadas nas esteiras — fazendo bolinhos nas m ãos —, com o se ignorasse que com  as m ãos com iam  não só os africanos, m as tam bém , por essa época, o com um  dos portugueses. Já da Senhora  Catti,  diz-nos  Brue  que  era  m ulata  e  agente  com ercial  do  dam el  em Rufisque.  E  um   outro  visitante  francês,  o  engenheiro  Froger,  descreve-a  com o bela de rosto, desem baraçada e insinuante, aduzindo que exercia um  dos cargos

m ais  im portantes  do  reino.83  Quanto  à  inom inada  que  negociava  pelo  rei  em Caior  em   1665,  é  possível  que  fosse  a  m ãe  daquela  Dona  Catarina  ou  Senhora
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Catti, a quem  teria legado o patrim ônio e a posição.

Tam bém   rica  e  influente  era  Dona  Maria  Mar,  senhora  de  num erosíssim os escravos  e  de  grande  rebanho  de  bois.  Vivia  em   Julufre,  no  reino  da  Barra,  de Nium i  ou  Nhom i,  às  m argens  do  Gâm bia.  Segundo  François  de  Paris,  que  a

conheceu em  1682, ela era a segunda pessoa do país, só ficando abaixo do rei. 85

Na aldeia de Bintan, num  afluente do Casam ansa, o Sungrugru (Songrougrou ou  São  Gregório),  vivia  e  com erciava,  sobretudo  em   noz-de-cola,  algodão  e panos,  Madam e  Agis.  Essa  m ulata  detinha  im enso  prestígio  não  só  entre  os tangom ãos  que  lá  m oravam ,  m as  tam bém   entre  os  banhuns.  Fora  casada  com um   português,  de  quem ,  ao  enviuvar  com   m enos  de  30  anos,  herdou  um   bom patrim ônio. Para segundo m arido escolheu um  capitão inglês, a cuj o nom e, Agis,

deu fam a.86
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Há tam bém  o caso de Bibiana Vaz.  Sua história, porém , não se passa num

contexto de poder africano. Vivia ela, na segunda m etade do século XVII, num a Cacheu com  regras de conduta e com ando político portugueses, em bora a m aior parte  da  vila  fosse,  pela  arquitetura  e  população,  africana.  Filha  de  um a  pepel com  um  branco, Bibiana circulava com  desenvoltura em  am bos os am bientes e em  outros m ais, pois, além  de possuir um  barco de dois m astros e outros m enores para  percorrer  a  Guiné,  estava  estabelecida  não  só  em   Cacheu,  m as  tam bém , por  m eio  de  um   sobrinho,  no  rio  do  Nuno  e,  entre  os  m andingas,  em   Farim ,  e entre os banhuns, em  Quim quim , e entre os ingleses, no estuário do rio da Serra Leoa,  ou,  m ais  precisam ente,  na  ilha  de  Bance  (ou  Bence,  Bunce  ou  George), onde  a  Roy al  African  Com pany   havia  construído,  em   1670,  um   forte  e  um a

feitoria.88

Bibiana prosperou a vender, contrariando a legislação portuguesa, escravos e produtos  da  terra  aos  ingleses  e  a  outros  estrangeiros;  e  ficou  m uitíssim o  m ais rica,  ao  casar-se  com   um   ex-capitão-m or  de  Cacheu,  Am brósio  Gom es  (que acum ulara no cargo, com  abuso de poder e peculato, um a das m aiores fortunas da  Costa),  e  ao  apropriar-se,  ao  m orrer  o  m arido,  de  toda  a  sua  herança, esbulhando o filho que o finado deixara de seu m atrim ônio europeu.

Essa nhara  Vaz  deixou  o  nom e  ligado  a  um a  rebelião,  em   1684,  dos  m ulatos luso-africanos e de seus associados, com  o apoio dos pepéis, contra a política da Coroa portuguesa que lhes vedava o com ércio com  navios de outras nações. Foi em   torno  dela  que  se  aglutinaram   os  insurretos.  Com o  o  capitão-m or  José Gonçalves d’Oliveira se em penhasse em  im pedir os negócios com  os ingleses, foi ele  preso  e  m antido  com o  refém ,  durante  14  m eses,  na  casa  que  Bibiana  tinha em  Farim . A revolta não se dirigia apenas contra esse funcionário da Coroa, m as tam bém   contra  a  reorganização,  sob  outro  nom e,  da  antiga  Com panhia  de Cacheu,  que,  desde  1676,  pretendera  deter  o  m onopólio  do  tráfico  de  escravos. Para  tornar  isto  claro,  os  revoltosos  em itiram   um a  proclam ação,  na  qual,  “em nom e do povo”, se recusavam  a reconhecer qualquer capitão-m or designado por Cabo Verde ou Portugal, enquanto não fossem  ouvidos pelo m onarca português; se  negavam   a  aceitar  que  fosse  o  com ércio  de  novo  exclusivo  de  um a com panhia  real;  e  reivindicavam   que  nenhum   português  pudesse  doravante negociar  com   os  africanos,  a  não  ser  por  interm édio  dos  m ercadores estabelecidos  na  Costa.  Do  triunvirato  escolhido  para  reger  Cacheu,  fazia  parte um  irm ão de Bibiana, Am brósio Vaz. Com o resposta, Lisboa enviou, em  m aio de 1685,  dois  navios  e  um a  sum aca,  com   tropas  frescas  e  novas  autoridades.  Os cem   soldados  desem barcaram   sem   resistência.  Bibiana,  Am brósio  e  outros líderes do levante foram  m andados para a ilha de Santiago. A nhara não ficou lá por  m uitos  m eses,  pois,  em   j unho  de  1688,  j á  estava  vivendo  em   Quim quim . Frustraram -se tam bém  os intentos para sequestrar os seus bens, pois os de m aior valia  encontravam -se  protegidos  pelos  reis  africanos.  Estes  reagiram negativam ente à sua detenção. E tornaram  tão claro o descontentam ento, que os funcionários portugueses encarregados de punir os revoltosos tiveram  de conter-se, para não desatar um a resposta violenta dos soberanos e da nobreza da terra.

No  início,  os  lançados  buscavam   o  isolam ento,  pois  o  isolam ento  era  um a form a  de  evitar  a  concorrência.  Dispersando-se  ao  longo  de  um   rio,  cada  qual procurava  preservar  a  sua  área  de  atuação  e  garantir  a  sua  segurança,  que passava a ser do interesse da clientela circundante. Assim , no fim  do século XVI,
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viam -se,  espalhadas  ao  longo  do  rio  Grande,  um as  50  casas  de  brancos, enquanto,  no  rio  do  Nuno,  cada  m ercador  construía  para  os  seus  um   pequeno
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povoado, com  suas m ulheres, filhos e as fam ílias dos seus grum etes.   Pouco  a

pouco, porém , os lançados foram  reconhecendo as vantagens de se vincularem com ercialm ente  e  de  se  reunirem   em   aldeam entos  próprios,  para  m elhor proteção  contra  o  que  consideravam   abusos  da  parte  dos  reis  e  dos  nobres.  E tam bém , para se resguardarem  da discrim inação e da m arginalização de que se sentiam   vítim as,  em   certas  áreas,  j untam ente  com   suas  m ulheres  e  filhos m ulatos.

Os  africanos  não  podiam   deixar  de  reagir  com   decepção,  desgosto, desconfiança,  ressentim ento  e  hostilidade  a  essas  tentativas  dos  lançados  de  se subtraírem   ao  pacto  de  hospedagem .  Sentiam   que,  à  m edida  que  aum entavam em  núm ero e perm aneciam  por m ais tem po na Costa — e calcula-se que só os cristãos-novos  estabelecidos  na  Guiné  e  na  Serra  Leoa  fossem ,  j á  em   1546,

cerca  de  200,  alguns  deles  com   m ais  de  15  ou  20  anos  de  estada 91  —,  os lançados se m ostravam  m ais resistentes a cum prir as norm as sociais, a obedecer aos prepostos do rei, a acom panhá-los nas guerras, a pagar os im postos e taxas na form a  de  presentes,  tendendo  a  considerá-los  com o  dádivas  em   vez  de obrigação.  Quando  o  rei  ou  o  aristocrata  que  protegia  um   tangom ão  m andava retirar  de  seus  depósitos  as  m ercadorias  que  lhe  eram   devidas,  esse  se  j ulgava furtado.  E  quando  o  lançado  se  preparava  para  partir  de  vez  ou  adoecia,  não queria  aceitar  que  seus  bens  voltassem   ao  rei,  com o  de  norm a,  e  procurava escam oteá-los,  escondendo-os  neste  e  naquele  navio  que  andasse  por  perto. Havia até m esm o alguns que, ao se sentirem  enferm os, se refugiavam , com  seus haveres  de  m enor  volum e  e  m aior  valor  (ouro  em   pó  ou  em   form a  de  j oias, m arfim , alm íscar,  âm bar e  tecidos), a  bordo de  algum  barco.  Para  prevenir-se disto,  tão  logo,  entre  os  j alofos,  um   estrangeiro  adoecia,  o  alcaide  local  lhe
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m andava cercar e guardar a casa, dela não perm itindo que se tirasse nada.   E

em  m uitas outras partes da Costa fazia-se o m esm o. Em  toda a Guiné, esclarece
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André Álvares d’Alm ada, exceto no rio de São Dom ingos.

Havia,  além   disso,  o  problem a  da  descendência  dos  lançados  com   as m ulheres  africanas.  Onde  o  regim e  fam iliar  era  o  da  m atrilinearidade,  os  pais europeus  tendiam   a  querer  reter  os  filhos  e,  o  que  era  pior,  as  filhas,  um patrim ônio  que,  a  rigor,  não  lhes  pertencia.  Muitos  desses  m ulatos  sentiam -se parte  de  suas  linhagens  africanas  e  obedeciam   ao  rei.  Outros  aderiam   ao  lado paterno,  consideravam -se  portugueses  e  engrossavam   as  suas  com unidades. Alguns deles com portavam -se, no trato com  os africanos, com  m aior em páfia e atrevim ento do que seus pais. Outros, com  grande flexibilidade, astúcia e graça. Cham ados “filhos da terra” ou “do chão” (fidj us di tchon, em  crioulo), fizeram -se,  com   o  tem po,  a  m aioria  dos  tangom ãos.  No  porto  de  Julufre,  por  exem plo,
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restavam , na segunda m etade do século XVII, apenas “filhos da terra”.

Parte da  culpa pelos  crescentes desacertos  cabia à  parte africana.  Vej a-se  o caso da troca de presentes. Era de praxe que um  súdito ou visitante que fosse ver o rei ou um a alta personagem  lhe levasse um  regalo, de acordo com  suas posses, e  recebesse  outro  em   troca,  geralm ente  de  m aior  valor.  O  rei  interpretava  a dádiva recebida com o sinal de subm issão e respeito e, ao reciprocá-la, m ostrava sua  grandeza  e  m unificência.  O  costum e  aplicava-se  não  só  aos  com erciantes em   trânsito,  m as  tam bém   aos  lançados  da  aldeia.  Sendo  estes  últim os  tidos  por ricos, um a vez que dispunham , em  m aior ou m enor quantidade, de m ercadorias que  todos  desej avam ,  o  intercâm bio  de  dádivas  tendeu  a  fazer-se  em   seu desfavor.  Os  próprios  reis  passaram   a  esperar  receber  m ais  do  que  aquilo  que davam .  O  costum e  voltara-se  às  avessas.  Com o  com entou,  num   m anuscrito  de 1616,  o  padre  Manuel  Álvares,  quando  um   africano  presenteava  com   um a galinha, queria de volta um  bode, e quando dava um  bode, era para receber um a
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vaca.

Tornou-se  tam bém   m ais  rigorosa,  geralm ente  para  obter  com pensações m aiores,  a  apuração  das  ofensas  dos  lançados  aos  costum es  locais. Anteriorm ente, antes ou após os ritos expiatórios, perdoava-se o estrangeiro que cortara um a árvore, por ignorar que abrigava um  espírito. Agora, aum entava-se a  im portância  do  agravo.  Chai  era  a  palavra  que  se  em pregava,  nos  Rios  da Guiné,  para  significar  a  quebra  de  um a  proibição.  Caso  alguém   com etesse  um sacrilégio,  podia  provocar  a  ira  grupal  e  ser  m orto  na  hora.  Mas,  nas  faltas m enores (e até nas sérias, com o o adultério), o costum e era levar-se o ofensor a j uízo, a um a corte em  que o principal j ulgador era geralm ente o próprio rei. A ganância dos reis e dos nobres fez com  que se abusasse do chai e se aum entasse o rigor dos castigos, não só a fim  de extorquir bens dos estrangeiros, m as tam bém —  o  que  era  m ais  com um   e  m ais  grave  —  de  aplicar  aos  locais  a  pena  da escravização  e,  em   seguida,  vendê-los.  O  resultado  foi  que  a  própria  palavra sofreu  alteração  sem ântica:  chai  passou  a  significar  tam bém   “ardil”,  “intriga”, “engodo”,  “trapaça”,  “achaque”,  “falsa  acusação”,  “calúnia”,  “perfídia”  e

“fraude”. 96

Aos  reis  e  aos  j agras  convinha  que  os  estrangeiros  vivessem   dentro  das aldeias,  com   a  gente  da  terra.  Era  com   grande  relutância  que  consentiam   em ceder-lhes terrenos para que neles construíssem  povoações próprias. E punham -se  preocupados  quando  os  tangom ãos  cercavam   suas  casas  de  paliçadas  ou  as arm avam   com   canhões.  Tem iam ,  com   bons  m otivos,  que  seus  hóspedes  se
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transform assem  em  ocupantes indesej ados.  Aqui o eram ; ali, não. Conform e o

j ogo  de  interesses.  Conform e  o  m atrim ônio  ou  o  divórcio  das  conveniências.  A um  soberano em  cuj as terras os europeus e m estiços erguiam  um a aldeia na qual se arm azenariam  as m erces vindas do interior e de outros pontos da Costa, e para a  qual  afluiriam   os  navios,  podia  ser  bem -vinda  a  concentração  de  forasteiros. Para  esse  rei  talvez  valesse  a  pena  correr  o  risco  de  autorizar  os  tangom ãos  a fortificarem  o povoado, sob o pretexto de protegê-lo dos piratas europeus.

As  facilidades  do  com ércio  e  o  bom   entendim ento  com   os  locais transform aram   em   bases  de  operação  dos  tangom ãos  a  angra  de  Bezeguiche, onde ficava a ilha do m esm o nom e (depois Goréa), Recife (ou Rufisque), Porto de Ale (ou Portudal), Joal, Barracunda, Casão, rio Grande, o alto Cacheu, a foz do  Pongo  e  a  em bocadura  do  Nuno.  Outras  localidades  tornaram -se  prósperas, depois  que  os  tangom ãos,  para  escapar  ao  controle  dos  príncipes  locais  e  da hostilidade  da  gente  da  terra,  saíram   das  aldeias  africanas,  onde  se  sentiam inseguros  e  suj eitos  a  repetidas  rixas  e  até  a  m ortes,  e  se  instalaram   em povoações próprias, com o Farim  (Tubodaga ou Tubabodaga) e Cacheu.

Os  fundadores  de  Cacheu  m oravam   antes  num a  aldeia  pepel,  “debaixo  da palavra e guarda” de seus hospedeiros. Por volta de 1590, cansados dos controles sob os quais viviam , obtiveram  perm issão do rei para erguer ali perto um  forte de m adeira,  a  fim   de  proteger  o  entreposto  das  arrem etidas  dos  navios  ingleses  e franceses.  Construída  a  paliçada,  fortificaram -na  “com   algum a  artilharia”. Depois,  foram   paulatinam ente  am pliando  a  área  protegida  e  nela  levantando casas, algum as assobradadas, para as quais acabaram  por m udar-se. O rei pepel, Chapala,  indignado  com   o  que  não  podia  deixar  de  qualificar  com o  engodo  e traição,  planej ou  atacar  de  surpresa  o  estabelecim ento.  Os  seus  planos  foram , entretanto,  revelados  por  duas  tangom as  aos  portugueses.  E  estes,  prevenidos, puderam  resistir com  êxito a um  ataque que durou três dias. Não dem orou m uito, porém ,  e  o  interesse  em   m anter  vivo  o  com ércio  fez  com   que  os  pepéis buscassem   a  paz.  Voltaram   a  ser  am igos  e  sócios.  E  ficaram   sendo  duas  as povoações, a nativa e a portuguesa. Os desta podiam , contentes e seguros, viver
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naquela; e os daquela, nesta.

Um  outro caso: alguns anos antes, em  1581, vendo que os lançados da aldeia de  Bugendo,  um   pouco  m ais  ao  sul,  estavam   perdendo  a  paciência  com   a opressão  dos  banhuns,  os  quais  tinham   por  hábito  tom ar-lhes  os  chapéus  e  dar-lhes  bofetadas,  o  sargento-m or  da  ilha  de  Santiago  negociou  com   o  m ansa  de Casa,  Masatam ba,  a  transferência  daqueles  portugueses  e  cabo-verdianos, acom panhados por suas m ulheres, filhos e grum etes, para um  porto daquele rei,
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no rio Cacheu, onde ergueram  um  povoado, que tom ou o nom e de São Filipe.

Com o se pode ver pela intervenção do sargento-m or da ilha de Santiago, nem sem pre  distinguiam   as  autoridades  portuguesas  os  lançados  dos  com erciantes regulares.  Nem   estes,  em   geral,  se  com portavam   de  m odo  diferente  daqueles, em   suas  relações  com   os  navios  de  outros  países  europeus  que  passaram ,  com m aior  frequência,  a  partir  da  m etade  do  século  XVI,  a  percorrer  a  Costa.  Jean Boulègue,  lendo  os  textos  escritos  em   1594  por  André  Álvares  d’Alm ada, com enta  que,  enquanto  em   Joal,  era  clara  a  rivalidade  entre  os  lançados  e  os com erciantes portugueses form alm ente habilitados, em  Cacheu, praça-forte sob a bandeira de Portugal, os últim os atuavam  com o se fossem  aqueles e faziam  o
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com ércio proibido com  franceses e ingleses.

Alguns  desses  vilarej os  dentro  dos  quais  se  entrincheiraram   os  lançados  — quase  sem pre  à  vista  das  águas  e  dos  barcos  nos  quais  podiam ,  com   algum as dezenas de rem adas, refugiar-se — tornaram -se feitorias sem ioficiais ou oficiais, com o  Guinala,  Cacheu  e  Farim ,  ou  passaram ,  no  século  XVII,  a  receber proteção  e  assistência,  ainda  que  inconstante  e  desigual,  das  autoridades portuguesas. Mudaram   estas lentam ente  a m aneira  de ver  os tangom ãos.  Ao  se resignarem   a  contragosto  com   a  concorrência  de  outras  potências  europeias, com eçaram   a  ver  nos  lançados  e  em   seus  descendentes  luso-africanizados  ou afro-aportuguesados elem entos de que se podiam  valer para garantir o fluxo do com ércio  e  preservar  seus  interesses  na  Senegâm bia  e  nos  Rios  da  Guiné.  Em consequência,  a  legislação  contra  eles  deixou  de  ser  aplicada  por  volta  de

1606.101

Em   Cacheu,  a  paliçada  erguida  pelos  lançados  foi  substituída,  em   1641,  por um a  fortaleza  de  pedra.  O  vilarej o  bem   o  m erecia,  pois  se  tornara  o  principal porto para o em barque de escravos com  destino às Am éricas. Era para ali que se dirigiam  todos os navios negreiros com  autorização e registro na Casa da Mina ou do contratador dos asientos de Castela. Sua prosperidade tam bém  se devia a ter-se  tornado  o  principal  ponto  de  escoam ento  no  Atlântico  da  escravaria  e  outros produtos do im pério do Gabu. Os m andingas levavam  para o porto de Farim  os cativos  de  que  queriam   desfazer-se,  bem   com o  um a  grande  quantidade  de alim entos, que os tangom ãos e grum etes adquiriam , para abastecer Cacheu e as

em barcações negreiras. 102

As  paliçadas,  os  m uros  de  pedra  e  a  artilharia  não  libertavam   de  todo  os m ercadores europeus e cabo-verdianos da tutela dos reis e dos nobres africanos. Até  m esm o  Cacheu  pagava,  com   presentes  periódicos  ao  rei  local,  o  que  se

poderia considerar o aluguel da terra. 103 Além  disso, a praça-forte dependia de seu  entorno  para  abastecer-se  de  m antim entos,  e  das  estradas  e  dos  rios controlados  pelos  africanos,  para  efetuar  o  seu  com ércio  —  estradas  e  rios  que podiam   ser  fechados  a  qualquer  m om ento.  Não  pesava  sobre  os  estrangeiros apenas  a  am eaça  m ilitar,  a  que  podiam   fazer  face  com   seus  canhões  e  com   a aj uda  de  um   ou  outro  navio  que  defronte  da  feitoria  estivesse  ancorado.  Os europeus encontravam -se, ainda quando à beira do oceano, cercados por todos os lados,  exceto  o  do  m ar.  E,  num   m om ento  de  crise,  bastava  que  as  autoridades locais  proibissem   as  m ulheres  de  ir  vender  na  aldeia  dos  forasteiros,  para  fazer com  que estes tivessem  de voltar às boas com  os da terra. Na m aioria dos casos, ao  m udar-se  de  dentro  de  um a  aldeia  africana  para  um a  povoação  fortificada, apenas  se  trocava  de  hospedeiros.  E,  às  vezes,  pagava-se  caro  pela  m udança. Cito  um   exem plo.  Os  m oradores  de  Guinala,  talvez  insatisfeitos  com   o  controle que  sobre  eles  exerciam   os  geralm ente  am áveis  beafadas,  ou  para  se protegerem , com o alegaram , dos franceses, fortificaram  nas proxim idades um a aldeia, na qual se congregaram ; m as, tão logo deixaram  de viver nos com pounds dos nobres, para j untar-se e entrincheirar-se no que tom ou o nom e de Porto da Cruz,  viram   aum entar  o  preço  dos  escravos  e  de  tudo  o  m ais  que  ao  redor  se vendia. Passaram , além  disso, a ser m altratados pelos negros, que os acusavam de  prevalecerem -se  da  força  para  estar  indevidam ente  na  terra  deles.  E

sucederam -se os conflitos e as m ortes. 104

Ao  longo  de  dois  séculos  e  m eio,  não  houve  um a  evolução  sim étrica  no relacionam ento  entre  os  nativos  e  os  lançados.  As  atitudes  recíprocas  variaram no  espaço  e  no  tem po.  Os  diolas  e  os  balantas  j am ais  perm itiram   que  os tangom ãos se instalassem  entre eles. Os casangas e os sossos sem pre lhes foram favoráveis.  Os  beafadas  daqui,  bons  hospedeiros,  não  m udaram   j am ais  de com portam ento, m as os dali passaram  da acolhida cordial à hostilidade. E alguns outros  povos,  que  eram   reticentes  ou  até  agressivos,  renderam -se  às conveniências  do  com ércio  e  deram   aos  lançados  todas  as  facilidades.  André
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Álvares  d’Alm ada   procurou  explicar  com   o  aprofundar  do  conhecim ento

m útuo  a  m udança  verificada  em   m uitos  lugares  nas  relações  entre  lançados  e africanos. O prolongado convívio com  os tangom ãos fez com  que os da terra lhes descobrissem   e  até  exagerassem   os  defeitos.  Não  só  passaram   a  conhecê-los m elhor,  com o  não  m ais  ignoravam   o  que  diziam   entre  eles.  Pois  o  português acrioulado  havia-se  tornado  a  língua  franca,  ao  longo  do  litoral  e  no  espinhaço dos rios.

O  êxito  de  um   m ercador  que  se  lançava  nas  costas  da  África  não  dependia, porém , som ente de suas relações com  os africanos. Resultava tam bém  dos laços que  j á  tivesse  ou  lograsse  estabelecer  com   as  praças  europeias,  com   os  navios portugueses  e  de  outras  nações  que  percorriam   os  litorais  africanos  e  com   os negociantes  e  arm adores  das  ilhas  de  Cabo  Verde.  Era  graças  a  esses  vínculos que  ele  obtinha  os  produtos  e  os  créditos  com   que  alim entava  o  com ércio  e encontrava  escoadouro  para  os  escravos  e  dem ais  artigos  que  trazia  do  interior para  a  beira-m ar.  Quer  atuasse  com o  agente  de  europeus  ou  cabo-verdianos, quer trabalhasse por conta própria, necessitava não só de parceiros externos que lhe vendessem  e com prassem  as m ercadorias que escam bava ao longo dos rios e nos desvãos da costa, m as tam bém  que lhe levassem  e aplicassem  os lucros em Portugal,  nos  Países  Baixos  ou  em   outras  partes  do  Velho  Continente.  Havia, claro, aqueles que transform avam  em  ouro os seus ganhos e o guardavam  (com o faria,  séculos  m ais  tarde,  na  Abissínia,  o  poeta  Arthur  Rim baud)  em   sacos com pridos  que  am arravam   ao  redor  da  cintura,  ou  em   botij as  enterradas  em lugar  seguro,  m as  m uitos  preferiam   investir  em   bens  de  raiz  nas  suas  terras  de origem   ou  no  lugar  para  o  qual  lhes  apontava  o  destino.  A  m aioria  dos  que sonharam  com  um a aposentadoria confortável ou opulenta longe da África não tirou proveito, ao que parece, das aplicações em  quintas do Alentej o ou casas em Am sterdã.  Os  beneficiários  dos  que  m orriam   antes  desses  regressos cuidadosam ente  urdidos  foram   geralm ente  as  esposas  e  os  filhos  que  os aventureiros tinham  deixado na terra natal, e os irm ãos, e os sobrinhos.

Durante m uito tem po, a aventura dos lançados não teve sentido prático sem  a cum plicidade dos m oradores de Santiago. Até aqueles tangom ãos que nada m ais pediam   do  que  um a  vida  africana  e  m ediam   o  seu  sonho  de  riqueza  pelos padrões locais — um a casa de taipa m aior do que a dos outros, várias m ulheres, m uitos escravos e num erosa clientela, vastas lavouras, tulhas cheias, currais com vacas  e  cabras,  depósitos  repletos  de  cerâm ica,  cestaria,  panos  e  contas  — dependiam , para cum pri-lo e para engrandecer-se, do com ércio com  a ilha. Isto não ignoravam  as autoridades portuguesas, com o o dem onstra a série de m edidas legais para coibi-lo — m edidas que visavam  tanto ao lançado quanto ao m orador cabo-verdiano que era seu sócio, patrão, credor ou agente.

As  interdições  da  Coroa  geraram   o  contrabando.  Barcos  cabo-verdianos saíam  clandestinam ente do arquipélago — ou às claras, enquanto os funcionários reais se faziam  de m íopes ou olhavam  para o outro lado — e corriam  os litorais africanos,  a  entregar  aos  tangom ãos,  quase  sem pre  a  crédito,  m ercadorias proibidas  e  a  receber  deles  não  só  os  escravos  que  tinham   acum ulado,  m as tam bém   as  peles,  os  couros,  o  âm bar,  o  m arfim ,  as  ceras  e  as  gom as. Frequentem ente,  o  contrabando  se  em buçava  de  tráfico  legal,  e  os  barcos levavam  escondidos nos porões tecidos da Índia, conchas, contaria, m anilhas de cobre e até ferro, a com pletar um a carga ostensiva de produtos de Cabo Verde com  m ercado certo na Costa da África — o sal, os cavalos e o algodão.

O sal era obtido a custos ínfim os na ilha que por isso m esm o tom ou o nom e de ilha do Sal. E tam bém  nas ilhas de Boa Vista e Maio. Em  pequenos barcos — isto escreveu, pouco antes de 1623, o flam engo Dierick Ruiters —, os cabo-verdianos transportavam  todo o sal que podiam  para a Serra Leoa, onde com  ele adquiriam ouro,  m arfim   e  cola.  Levavam   a  cola  —  um a  m ercadoria,  acrescenta  o holandês, tão apreciada pelos negros que, entre eles, era com o ouro ou dinheiro sonante  no  bolso  —  para  a  Petite  Côte  e  lá  trocavam   parte  dela  por  panos. Seguiam  depois para Cacheu, onde com pravam  escravos com  o resto da cola e os  tecidos.  Term inavam   a  viagem   com   entre  50  e  60  cativos,  conseguidos  com
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um  sal que, de partida, praticam ente não lhes custara nada.

Quanto aos cavalos, fora a dem anda africana o que estim ulara a sua criação no arquipélago. Já num erosos na Santiago das prim eiras décadas do século XVI, os  equinos  de  Cabo  Verde  não  dem oraram   em   substituir,  no  escam bo,  os europeus,  graças  não  só  às  boas  condições  de  pastagem   e  clim a  da  ilha,  m as tam bém  à proxim idade ao continente africano. Sendo curta a viagem , saía m ais barato o transporte dos anim ais, e quase todos chegavam  vivos ao destino.

Foi  tam bém   em   Santiago  que  se  deu  início,  no  arquipélago,  ao  cultivo  do algodão. Logo depois, os algodoeiros ganharam  a ilha do Fogo, onde as condições lhes  eram   ainda  m ais  propícias.  Em bora  antigo  e  am plam ente  cultivado  no continente  —  j á  no  século  XI,  ao  sul  do  m édio  rio  Senegal,  no  Futa  Toro,  não
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havia  casa  sem   seu  pé  de  algodão      —,  o  que  ali  se  produzia  deixara  de  ser suficiente para atender a um  increm ento da dem anda por tecidos, a qual se vinha acelerando  desde  antes  da  chegada  dos  portugueses.  Estes  acom panharam   essa expansão da procura e dela retiraram  bom  proveito.

Entre 1067 e 1068, Al-Bakri esboçava um  retrato da Corte do gana. Nele, o rei e  o  herdeiro  presuntivo  traziam   túnica  e  usavam   um   gorro  bordado  de  ouro, envolto  em   turbante  do  m ais  fino  algodão,  enquanto  os  súditos  enrolavam -se,
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conform e  suas  posses,  em   longos  cortes  de  brocado,  seda  ou  algodão.      O andaluz  não  m enciona  com o  traj ava  a  plebe,  m as  esta  provavelm ente  não  se m ostrava com  m ais do que um  pano am arrado à cintura ou um a tanga de couro. De qualquer m odo, um  século antes, o iraniano Ibn al-Fakih, na versão abreviada de  sua  enciclopédia  sobre  o  m undo  islâm ico,  escrevia  que  em   Gana  a  gente

usava,  para  vestir-se,  couro  de  pantera109  e,  duzentos  anos  após  Al-Bakri,  o geógrafo granadino Ibn Said afirm ava que a m aioria dos habitantes do Tacrur se cobria  com   peles  de  anim ais,  enquanto  que  os  que  viviam   m ais  afastados,  no m eio  do  m ato,  andavam   nus.  Aduzia  Ibn  Said  que  som ente  aqueles  que  tinham
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contatos com  os árabes e os berberes traj avam  roupas de lã ou de algodão.

O quadro não seria m uito distinto no im pério do Mali, em bora os testem unhos, centrados na vida da corte do m ansa, m ostrem  quase todos os figurantes vestidos — e vestidos com  requinte. Al-Um ari, escrevendo na m etade do século XIV, nos fala  dos  traj es  brancos  de  algodão  tecido  localm ente  e  dos  turbantes  à  m aneira árabe que usavam , e das largas calças que traziam  o rei e os hom ens de m aior

prestígio. 111  Ibn  Batuta  confirm a  o  esboço:  toda  a  corte  aparece  coberta  com tecidos  preciosos,  até  de  seda  bordada.  Mas  há  um a  exceção,  para  a  qual  o grande  viaj ante  reserva  palavras  de  censura:  as  j ovens  escravas  serviam inteiram ente  nuas  a  com ida  no  palácio  do  m ansa,  e  as  que  acom panhavam   os
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seus hóspedes tam bém  vinham  despidas, sem  cobrir sequer suas vergonhas.

É m ais do que provável que a m oda dos bubus, das túnicas e dos cam isolões tenha atravessado o deserto com  os m ercadores islam itas. De roupagem  restrita aos  m uçulm anos,  ela  conquistou  a  aristocracia  pagã  e  se  foi  depois  estendendo aos  que  frequentavam   as  cortes  e  os  m ercados.  Em   m uitos  lugares,  o  traj e distinguia  os  grupos  sociais,  sendo  vedada  à  plebe  outra  vestim enta  que  não  a tanga  de  palha,  de  entrecasca  de  árvore,  de  pele  ou  de  pano.  Assim ,  em   1455, Cadam osto  descreve  o  com um   dos  j alofos  usando  apenas  um   tapa-sexo  de couro, m as acrescenta que os aristocratas e “aqueles que podiam  algum a coisa”
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vestiam   cam isas  de  algodão,  tecidas  por  suas  m ulheres.      Cerca  de  70  anos depois,  a  situação  j á  havia,  porém ,  m udado,  conform e  podem os  verificar  em Valentim  Fernandes. Narra ele que os grandes senhores j alofos usavam  m arlotas de  bons  panos,  enquanto  que  os  hom ens  com uns  traziam   bragas  m uito  largas  e cam isas de algodão que desciam  até os j oelhos. As m ulheres andavam  em  casa com  um  pano atado à cintura, m as, para sair à rua, punham  um  vestido longo que

lhes caía dos om bros. 114

Ao longo  do litoral,  predom inava ainda  a situação  descrita por  Cadam osto:  a aristocracia vestia calças e cam isolões de algodão; a arraia-m iúda cobria-se com
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saiotes de palha ou de pele de cabrito ou de outro anim al.  No prim eiro ano do

século  XVII,  pouco  havia  m udado,  pois  Pieter  de  Marees  ainda  encontrou,  na terra  firm e  defronte  à  ilha  da  Goréa,  a  gente  com um   a  esconder  as  vergonhas com  um  pedaço de pano, enquanto que a elite traj ava bubus de algodão listrados

de  azul.116  Em   outros  lugares,  porém ,  desde  havia  m uito,  j á  se  notavam alterações.  Na  Casam ansa  do  início  do  Quinhentos,  por  exem plo,  os  hom ens passavam   por  entre  as  pernas  um a  pele  de  cabra  e  assim   andavam   em   seus com pounds. Se saíam  da vizinhança, não deixavam  de pôr sobre a tanga sum ária

um a cam isa curta e sem  m angas. 117

Pouco a pouco, foram -se difundindo, nos m ais diferentes pontos da região, os costum es não só de vestir os vivos, m as tam bém  os m ortos e os espíritos. Não se sabe quando — m as os telens das escarpas de Bandiagara j á o faziam  no século X  —  se  com eçou  a  inum ar  os  cadáveres  envoltos  em   grande  quantidade  de tecidos,  quase  sem pre  com   padronagens  especiais.  Nem   tam pouco  em   que época alguns grupos passaram  a substituir por panos feitos para tal fim  as roupas de  palha  ou  de  folhagem   que  cobriam   os  corpos  dos  que  levavam   as  m áscaras dos  espíritos.  Com   os  plebeus  podendo  ter  acesso  a  im itações  baratas  das roupagens da nobreza, e as novas vestes com petindo até m esm o com  o prestígio das dantas dos acãs e com  as tangas de contas das m ulheres pepéis, aum entara a procura pelas roupas feitas (os alquicés, as alj aravias e os alam béis) e pelas lãs m ouriscas, as sedas da China, os brocados da Pérsia, as m antas do Alentej o, os algodões  leves  que  os  portugueses  traziam   do  golfo  de  Cam baia  e  de  outros pontos  da  Índia  e,  com   intensidade  ainda  m aior,  pelos  panos  que  se  teciam localm ente,  em   toda  a  África  Ocidental,  e  pelos  cam isolões  que  se  faziam   na Petite  Côte.  Com o  consequência  da  crescente  pressão  da  dem anda  sobre  a produção dos tecelões africanos, expandiram -se as necessidades de algodão em ram a.

O  arquipélago  de  Cabo  Verde  pronto  se  tornou  o  fornecedor  externo  da m atéria-prim a  necessária  à  expansão  das  m anufaturas  têxteis  do  continente. Com  o algodão em  ram a com prava-se de tudo, a com eçar por escravos. Mas o grande negócio não era o escam bo direto, que se podia fazer sem  sair dos navios. Era, com  o algodão, adquirir em  vários pontos do litoral e nos portos dos rios os
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diferentes  panos  que  ali  se  teciam   e  ir  trocá-los  m ais  adiante  por  escravos,

couros,  m arfim   e  outras  m ercadorias.  Nesse  com ércio,  a  vantagem   dos lançados,  a  andarem   de  esteiro  em   esteiro,  de  furo  em   furo,  de  enseada  em enseada, era enorm e. Aqui, no rio do Nuno, os bagas lhes vendiam  pães de tinta

azul, obtidas pelo pisam ento das folhas largas de um a trepadeira. 119 Ali, no país dos sapes, com pravam  dos sossos, que a traziam  de longe, um a palha que servia

de  tinta,  o  m aroque.120  Acolá,  sortiam -se  de  índigo  em   bastões.  E  iam redistribuindo por terras próxim as e distantes essas e outras tinturas, j untam ente com   o  algodão  cabo-verdiano  e  com   panos  de  diferentes  encorpaduras  e desenhos.  Podiam   encontrar  m ercado  para  fazendas  de  especial  beleza  ou originalidade até m esm o entre os banhuns e os casangas, habilíssim os tecelões e tingidores,  m as  o  grosso  do  que  lhes  vendiam ,  e  aos  j alofos,  aos  sereres,  aos m andingas,  aos  fulas  e  aos  beafadas,  eram   as  m atérias-prim as  com   que  esses produziam   os  tecidos  que,  por  sua  vez,  os  tangom ãos  iriam   com prar,  para  em diferentes  m ercados  obter  os  produtos  que  em barcariam   para  Cabo  Verde,  ou para bem  m ais longe, e entre os quais o principal era o escravo.

Não  tardou  m uito  para  que  os  m oradores  do  arquipélago  percebessem   a vantagem   de,  em   vez  de  vender  o  algodão  em   ram a,  produzir  com   ele,  nas próprias ilhas, tecidos idênticos aos que se m anufaturavam  em  distintas partes do continente. Possuíam  algodão em  abundância. Com eçaram  a cultivar as plantas que davam  anil. E foram  selecionando em  sua num erosa escravaria aqueles que conheciam   as  técnicas  africanas  da  fiação,  da  tecelagem   e  da  tintura,  e  que deviam  ser m uitos, pois, se entre os fulas, os tecelões form avam  um a casta — e os  castados  não  se  escravizavam   —  e,  entre  outros  povos,  o  ofício  estava reservado aos cativos — e um  bom  tecelão quase nunca se vendia —, na m aior parte das sociedades da África Ocidental, fiava-se e tecia-se em  quase todas as casas.  Em   algum as  poucas,  hom ens  e  m ulheres  entregavam -se  igualm ente  à
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tarefa,  ainda  que  em   teares  de  tipos  diferentes;      nas  outras,  as  m ulheres fiavam  e os hom ens teciam , não faltando pessoas e fam ílias que fizessem  disso a ocupação principal.

O  início  da  produção  de  tecidos  em   Santiago  e  em   Fogo  deve  datar  dos
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prim eiros anos do século XVI. De antes de 1517, afirm a Antônio Carreira.  As

técnicas  de  tecelagem   e  os  m odelos  de  tear  não  foram   para  ali  levados  de
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Portugal,  m as  da  costa  africana.      Pelos  escravos.      Quando  um   senhor perguntou aos seus quem  sabia tecer, possivelm ente m ais de um  se apresentou. E dispôs-se a construir o tipo de tear que conhecia — sim ples, leve e eficiente — com  alguns  paus e  algum as cordas.  É tam bém   provável que  algum as  m ulheres tom adas  com o  esposas  ou  com panheiras  pelos  portugueses,  j á  forras  ou  ainda escravas,  levantassem   no  quintal,  nas  varandas  ou  no  interior  de  suas  casas  os teares  a  que  estavam   acostum adas  —  os  m ais  toscos  de  todos:  duas  hastes verticais  cravadas  no  solo,  a  sustentar  as  duas  barras  horizontais  nas  quais  se enrolava, teso, o fio do urdum e — para a prática de um a tarefa que tinham  por rotineira nas lides dom ésticas.

O trabalho nesses teares fem ininos era lento e dem andava grande habilidade e atenção, por isso que, em  geral, eles atendiam  apenas, na Costa da África, às necessidades  caseiras.  No  arquipélago,  im puseram -se  os  teares  m asculinos  — quatro  estacas  de  m adeira  fincadas  na  terra,  às  quais  se  aj ustam   duas  traves horizontais,  pelas  quais  correm   as  varas  de  suporte  dos  liços  e  da  roldana,  bem com o duas travessas transversais, a prim eira para o correr horizontal da urdidura e  a  segunda  funcionando  com o  enrolador  —,  e  neles  com eçaram   a  ser  feitos tecidos  idênticos  aos  m anufaturados  no  continente:  brancos,  tingidos  de  um a  só cor,  listrados  ou  com   desenhos.  Pronto  se  m ostraram   extrem am ente  variados  o encorpado,  o  brilho,  a  m aciez  e  a  padronagem   dos  panos  produzidos  em   Cabo Verde,  porque  os  artífices  provinham   de  povos  e  regiões  diferentes  e  cada  um deles continuava nas ilhas a sua própria tradição.

Não  devia  haver  tecelões  portugueses  entre  os  que  viviam   no  arquipélago  e, se  algum   houvesse,  provavelm ente  consideraria  im próprio  ou  indigno  de  um branco  aproxim ar-se  de  um   tear.  O  fato  é  que  ali  se  adotaram   os  aparelhos africanos, sem  que nada se fizesse para m elhorá-los, aum entando, por exem plo, a  largura  de  seus  pentes.  Continuou-se,  em   Cabo  Verde,  a  confeccionar  longas tiras  de  tecido,  com   entre  12  e  15cm   de  largura,  que  depois,  para  form ar  um pano com  cerca de um  m etro de largura e dois de com prim ento, se cosiam  um as às  outras  —  e  com   tam anha  habilidade  que  a  costura,  em   m uitos  casos,  podia passar  despercebida.  Para  tingir  os  fios  de  algodão  e  os  panos  inteiros  ou  em faixas,  usavam -se  os  m esm os  processos  que  a  gente  da  Costa.  Em pregava-se preponderantem ente  o  anil  para  lograr  todas  as  gam as  de  azul,  desde  as  m ais claras  até  a  que  se  poderia  tom ar  por  negro.  Mas  tam bém   usavam -se  outras cores,  pois  era  abundante  no  arquipélago  um   líquen,  a  urzela,  com   o  qual  se obtinham  tintas azul, violeta, púrpura e escarlate.

Não creio que Antônio Carreira estivesse certo, quando sugeriu que na Costa da África só se conheciam  os tecidos de cor única ou listrados e que as fazendas com   desenhos  geom étricos  (os  panos  d’obra)  teriam   sido  introduzidas  no
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arquipélago  pelos  portugueses.   Restos  de  fazendas  de  lã  e  de  algodão  com

lavores  geom étricos  foram   descobertos  pelos  arqueólogos,  em   depósitos  do
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século  XI,  nas  escarpas  de  Bandiagara,  no  Mali.   Panos  com   desenhos  j á

seriam ,  assim ,  recebidos  dos  berberes  e  m anufaturados  na  África  Ocidental pelos telens, m uito antes que os portugueses e os cabo-verdianos os com eçassem a produzir para vender ao continente. O que esses fizeram  foi am pliar a gam a de
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padronagens,  introduzindo  desenhos  novos  e  m ais  elaborados,   a  partir  de

m odelos  m ouriscos  de  antiga  e  am pla  aceitação  entre  os  africanos.  Esses desenhos figuravam  nos panos que os uângaras traziam  dos portos do deserto e os
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navios portugueses adquiriam  nas costas do Marrocos.  É difícil acreditar que

os  tecelões  africanos  de  Cabo  Verde  fossem   capazes  de  copiar  esses  m otivos m uçulm anos  e  de  inventar,  a  partir  deles,  novos,  im aginosos  e  elaboradíssim os desenhos,  se  j á  não  soubessem   as  técnicas  de  introduzir  lavores  na  sua tecelagem .

Não  sabem os,  aliás,  com   precisão  com o  eram ,  nos  séculos  XVI  e  XVII,  os desenhos  dessa  panaria  de  Cabo  Verde  que  tanto  êxito  teve  na  Costa.  Todos  os tecidos  que  chegaram   até  nós  são  de  fabrico  recente  e  representam   o am adurecer  de  um a  tradição.  Quanto  aos  escritos  quinhentistas  e  seiscentistas, referem -se  eles  a  panos  brancos,  negros,  azuis,  verm elhos  e  listrados  e  dão  aos outros,  possivelm ente  os  com   desenhos  geom étricos,  nom es  que  não  definem nem   explicam ,  talvez  porque  corriqueiros  e  conhecidos  de  sobej o  por  seus leitores. Ignoram os até m esm o se os panos lavrados de Cabo Verde eram  então todos em  branco, azul e negro, ou se neles se incluíam  fios de outras cores, com o viria a ocorrer nos produzidos pelos pepéis e m anj acos do rio de São Dom ingos, que  herdaram   ou  copiaram   as  técnicas  e  os  m odelos  cabo-verdianos.  No continente,  para  se  obterem   o  negro,  o  am arelo,  o  verm elho,  o  verde  e  o castanho  pilavam -se  e  m aceravam -se  diferentes  folhas  e  frutos,  usando-se  as cinzas de certos ram os de árvores ou determ inados m inerais em  pó, para fixar os corantes.

Tornaram -se  esses  panos  quase  que  indispensáveis  ao  com ércio  na  Costa. Num  m ercado em  expansão, havia, é bem  verdade, lugar para toda espécie de tecidos,  m as  as  fazendas  africanas  e  cabo-verdianas  eram   preferidas  às  da indústria europeia e às do Magrebe. Em  alguns lugares, um  pano de Cabo Verde era um  item  im prescindível no pacote de m ercadorias com  o qual se obtinha um escravo. Daí que os têxteis cabo-verdianos fossem  vendidos pelos tangom ãos não só à gente da terra, m as tam bém , apesar das proibições portuguesas, aos ingleses e  franceses,  que  deles  necessitavam   para  o  seu  com ércio.  Sem   pano  não  se conseguia escravo.

Deveu-se provavelm ente aos lançados boa parte da rápida e am pla aceitação que  teve  a  panaria  cabo-verdiana.  Eles  a  colocaram   nas  aldeias  ao  longo  do litoral  com   o  m esm o  à  vontade  com   que  lhes  vendiam   os  tecidos  j alofos, casangas  e  beafadas.  Levaram -na  para  o  noroeste  e  para  o  sudeste,  para Bezeguiche,  Rufisque,  Porto  de  Ale  e  Mina,  e  para  as  feiras  de  Brucam a,  na Casam ansa, e de Bij orei, na Guinala, dois m ercados enorm es — no segundo se
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reuniam , a com prar e a vender, m ais de 12 m il pessoas  —, com  am pla oferta

de  escravaria.  Na  foz  do  Gâm bia,  os  lançados  convenceram   os  seus  sócios  ou fregueses uângaras, que desciam  o rio com  os panos m anufaturados pelos fulas e pelos m andingas, a levar tecidos de Cabo Verde para o interior, j untam ente com o  sal  que  tinham   vindo  buscar.  As  m esm as  caravanas  que  traziam   os  têxteis  de Kano  para  a  Costa  carregavam   de  volta  alguns  fardos  de  fazendas  cabo-verdianas,  principalm ente  as  com   lavores,  que  tão  bem   com binavam   com   o gosto das que lá se faziam . E o m esm o se passava com  as pirogas que levavam até a foz do Senegal a produção dos teares de Futa Toro.

Os  tangom ãos  não  ficaram ,  contudo,  no  litoral  ou  nos  portos  fluviais  onde viviam   e  com erciavam ,  à  espera  dos  clientes.  Entraram   rios  acim a  e  foram oferecer  os  novos  panos  nos  m ercados  do  sertão.  Com o,  por  exem plo,  nos  de Cantorá,  no  Gâm bia,  que  j á  m ereciam ,  no  início  do  século  XVI,  a  atenção  de

Duarte  Pacheco  Pereira,  no  seu  Esm eraldo  De  Situ  Orbis. 130  Ele  anota  ali, rodeadas  de  paliçadas,  quatro  aldeias  com erciais,  das  quais  a  principal  seria Sutucó, com  sua grande feira, na qual os m andingas vendiam  ouro. As caravanas uângaras  e  diacanquês  —  isto  nos  dirá,  150  anos  depois,  Francisco  de  Lem os Coelho  —  para  ali  levavam ,  e  tam bém   para  Barracunda,  o  últim o  porto  a  que iam   ter  os  navios  dos  brancos,  além   do  m etal  dourado,  m uito  couro  e  m uito

m arfim , e panos, e um a enorm e quantidade de escravos.131

Os  tangom ãos  com pravam   aos  uângaras  o  que  estes  traziam   dos  ser-tões,  e aos europeus e cabo-verdianos, a carga dos seus barcos. Mal um  navio chegava a um  porto de lançados e dava os tiros de aviso, lá vinham  eles em  suas alm adias

para o resgate.132 Não lhes im portava a nacionalidade da em barcação. Tinham , no  correr  do  tem po  e  até  com o  reação  defensiva  à  hostilidade  que  lhes  votou, durante  um   século,  a  Coroa  portuguesa,  desenvolvido  interesses  próprios, sem elhantes  aos  dos  uângaras  e  aos  dos  reis  africanos.  Perseguidos  pelos portugueses,  eles  se  fizeram ,  a  partir  sobretudo  da  m etade  do  século  XVI, agentes  e  interm ediários  dos  ingleses  e  dos  franceses.  Não  quer  isso  dizer  que tenham   afrouxado  os  laços  com   o  arquipélago  de  Cabo  Verde.  Continuaram ativam ente  a  contrabandear  das  ilhas  e  para  as  ilhas.  E  provavelm ente  m uitos
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deles para lá se deslocavam  regularm ente.     Às escondidas.

Quando,  nos  prim eiros  anos  do  século  XVII,  as  autoridades  portuguesas deixaram   de  aplicar  a  legislação  punitiva  contra  os  lançados,  j á  era  tarde.  Os tangom ãos  vendiam   e  com pravam ,  na  costa  e  no  interior,  para  ingleses  e franceses. O Tratado breve de André Álvares d’Alm ada, ele próprio um  m ulato cabo-verdiano,  está  cheio  de  queixas  contra  o  que  qualifica  de  traição  dos lançados, aos quais atribui a culpa de terem  os portugueses perdido os m elhores
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resgates  para  os  outros  europeus.   Porque  só  tinham   a  ganhar  com   a

concorrência  e  não  para  tirar  desforra,  é  que  assim   se  com portavam   os tangom ãos e seus descendentes.

Estes últim os, no final do Seiscentos, j á eram  m ais que m aioria. Filhos, netos e bisnetos de lançados, m uitos deles não se diferençavam  fisicam ente da gente da terra. Tinham -se por portugueses, apesar de negros e de m uitos descenderem  de grum etes,  e  cham avam -se  cristãos  (ou  kriston,  em   kriol  ou  crioulo),  em bora  o cristianism o deles se reduzisse m uitas vezes ao crucifixo pendurado ao pescoço e a um  eventual batism o. Mas todos ou quase todos, orgulhosos de sua diferença e da  identidade  que  seus  pais  e  avós  tinham   construído,  im itavam   a  m aneira  de vestir  europeia  e  falavam   entre  si  um   crioulo  do  português.  Aqui,  chefiava  a com unidade  um   velho  com erciante  branco,  cercado  de  várias  m ulheres  e num erosa  prole.  Ali,  era  um a  nhara,  negra  ou  m ulata,  conhecida  por  Dona, quem   dirigia  a  fam ília  ou  o  bairro.  Esta  e  aquele  eram   ricos,  tinham   sob  suas ordens um a grande clientela e não m enor escravaria, e negociavam  com  cativos e  tudo  o  m ais.  Um   outro  era  apenas  rem ediado  e  tinha  de  com prar  e  vender m uitos couros, antes de am ealhar o suficiente para adquirir um  ou dois escravos e  entrar  no  tipo  de  com ércio  que  dava  prestígio  e  lucro.  E  havia  alguns  que, pobres, se agregavam  aos outros e se contentavam  com  as pequenas transações que sobravam  no m ercado.

Os  m ais  prósperos  m andavam   seus  grum etes  em   caravanas  ou  em   flotilhas de  alm adias  adquirir  escravos  aos  uângaras  nos  em pórios  do  interior.  Estes  os traziam  às vezes de m uito longe. E, não raro, os trocavam  com  os reis e nobres por  cativos  que  estes  faziam   nas  guerras  com   os  vizinhos,  e  os  alienavam   aos lançados.  Ninguém   queria  um   escravo  da  vizinhança,  porque  facilm ente  podia escapar e hom iziar-se num a geografia conhecida. Por isso, talvez, houvesse nos rios Grande e de São Dom ingos tanta escravaria à venda, gente da própria terra e dos  arredores,  banhuns,  casangas,  felupes,  pepéis,  balantas,  m andingas  e  nalus,

cativados uns pelos outros e pelos beafadas e bij agós. 135 Os que produziam  esses cativos tinham  pressa em  desfazer-se deles, antes que m orressem , se rebelassem ou fugissem .

Há notícias antigas da resistência escrava. Não só no continente, m as tam bém no  arquipélago  de  Cabo  Verde.  São  poucas,  m as  significativas.  Na  prim eira m etade  do  Quinhentos,  conform e  escreve  ao  rei  de  Portugal  um a  com issão  de pretos  livres  e  forros,  as  serras  das  ilhas  de  Santiago  e  do  Fogo  j á  abrigavam

com unidades  de  escravos  fugidos. 136  No  fim   do  século,  Álvares  d’Alm ada anotava, num a ponta da terra firm e cortada com o se fora um a ilha, em  pleno rio Grande, a presença de refúgios de negros que tinham  conseguido escapar de seus senhores  africanos  e  portugueses.  E  acrescenta  serem   esses  foragidos  tão num erosos  que  haviam   povoado  a  península,  onde  se  m antinham   insubm issos  e

em   arm as. 137  Sete  décadas  m ais  tarde,  o  capitão  Lem os  Coelho  contar-nos-ia que m uitos escravos fugitivos se hom iziavam  na aldeia de Buj é, na Casam ansa, cuj os m oradores não os devolviam  por dinheiro algum , talvez porque os egressos

do cativeiro e suas fam ílias form assem  a m aioria da gente do vilarej o. 138

Havia com  certeza rebeliões. Algum as vezes, os que vinham  am arrados pelo pescoço,  em   caravanas  ou  no  boj o  de  alm adias,  ou  os  que  esperavam   novo destino dentro das paliçadas tom avam  de surpresa os m ercadores e os m atavam . E não seria raro que um  tangom ão ou até m esm o um  am o africano fosse m orto por um  ou m ais de um  de seus escravos. Os m ais insubm issos eram  os recém -escravizados em  idade de portar arm as. Daí que, desde o início, os com pradores procurassem   com por  os  lotes  de  cativos  que  adquiriam   com   alta  proporção  de crianças  e  adolescentes.  Se  os  europeus  preferiam   os  de  sexo  m asculino,  para vender  aos  acãs  e  para  os  trabalhos  na  Am érica,  os  uângaras  desej avam m ulheres,  para  os  haréns  e  as  labutas  dom ésticas  no  Magrebe,  no  Egito  e  na Arábia.  E  a  Senegâm bia  e  os  Rios  da  Guiné  dessangravam -se  em   gente  para atender às duas dem andas: a do Atlântico e a do deserto.
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Mali e Songai

 

1

Rui de Pina, Garcia de Resende e João de Barros contam -nos a história. O grão-j alofo  Biram   apoiava-se  num   irm ão  uterino,  Bem oí  (Bem oí  Gilem   ou  Bum i

2

Jelen ),  que  era  de  verdade  quem   regia  o  im pério.  Tendo  o  burba  sido assassinado por dois outros de seus irm ãos e um  deles, Cibitá, assum ido o m ando, Bem oí  a  eles  se  opôs  e  lhes  deu  guerra.  Desfavorecido  pelas  arm as,  viu-se forçado  a  refugiar-se  entre  os  portugueses  de  Arguim ,  que  o  levaram   para Lisboa. Em  Portugal, Bem oí foi recebido por D. João II, não com o um  bárbaro nem   com o  um   “hom em   de  suas  cores”  —  com o  escreve,  j á  tingido  de preconceito,  João  de  Barros  —,  porém   com o  “um   príncipe  a  que  se  devia  todo
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acatam ento”. Batizou-se em  1488, apesar de m uçulm ano, e o fez — isto afirm a Garcia de Resende — m ais por conveniência política do que por adesão sincera ao cristianism o. Não dem orou em  convencer o soberano português, ansioso por sócios africanos, a aj udá-lo a recuperar o poder. D. João II m andou-o de volta ao Senegal  com   20  caravelas  e  um a  grossa  tropa,  sob  o  com ando  de  Pero  Vaz  da Cunha, de alcunha o Bisagudo. Tinha este instruções para construir um a fortaleza na foz do rio, m as, ali chegando, frustrou as expectativas do seu rei, ao m atar a punhaladas o príncipe Bem oí. Alegou Bisagudo que o j alofo lhe preparava um a traição, m as é possível, com o aventa João de Barros, que outro fosse o seu m edo e com  seu ato buscasse fugir ao destino de ficar no com ando do forte num a terra insalubre, onde ia vendo m orrerem  tantos dos que o acom panhavam .

O  príncipe  Bem oí  parece  ter  sido  um   hom em   de  faro.  Exercendo  o  m ando em  nom e do irm ão, intuiu que a chegada dos portugueses aos litorais do Senegal poderia  alterar,  com o  alterou,  a  correlação  de  forças  entre  o  im pério  j alofo  e seus  reinos  vassalos  —  Ualo,  Caior,  Baol  e  Sine.  Muito  em bora,  j á  então,  o braque de Ualo, o dam el de Caior, o tenhe de Baol e o bur de Sine governassem seus reinos sem  dar m aiores satisfações ao grão-j alofo, a ele pagavam  tributo e prestavam   hom enagem .  Com o  controlava  o  com ércio  com   os  azenegues,  o burba  podia  responder  à  fidelidade  desses  reis,  presenteando-os  com   cavalos, espadas, cotas de m alha, obj etos de cobre, tecidos de lã, contas e escravaria. Em contrapartida,  esperava  receber  deles  sal,  conchas,  peixe  seco  e  tam bém escravos.  As  caravelas  —  raciocinou  Bem oí  —  podiam   quebrar  a  dependência dos  estados  praianos  desses  bens  de  prestígio  que  em anavam   do  burba.  Não convinha ao grão-j alofo que o dam el recebesse de outras m ãos que não as suas os cavalos que m ontava ou com  que distinguia os seus validos. Se estava aberta um a  outra  fronteira  ao  com ércio,  im punha-se  que  o  im perador  tam bém   a controlasse. Foi isto o que buscou fazer Bem oí, trazendo para m ais perto da costa a  capital  do  im pério  e  procurando  tornar-se  um   freguês  privilegiado  dos portugueses. Na tentativa de m onopolizar as com pras, ele pagava até m esm o os equinos  que  m orriam   durante  a  viagem   m arítim a,  desde  que,  com o  prova,  lhe entregassem   o  rabo  cortado  do  anim al.  Recebia,  é  certo,  um   bem   de  alto  valor (ainda  que  m enor  do  que  o  cavalo  vivo  e  são),  m as  os  portugueses,  que  isto ignoravam ,  tom avam   o  gesto  com o  o  de  um   freguês  fidalgo,  com   quem   era seguro e rem unerador m anter com ércio.

Quando,  m orto  Biram ,  Bem oí  teve  de  lutar  contra  seus  dois  irm ãos,  pediu aj uda  a  Portugal.  Ao  próprio  D.  João  II.  Que  o  acudisse  com   cavalos,  arm as, gente. O rei m andou-lhe de presente cinco anim ais arreados, e D. Manuel, então duque de Bej a, m ais um . Nas caravelas, seguiram  outros, para serem  vendidos. O príncipe j alofo os adquiriu a crédito, m as os pagou a seu tem po. E devolveu ao m onarca  português,  com o  de  boa  regra,  a  generosidade:  cem   escravos  e  um a grossa m anilha de ouro.

Os  cavalos  portugueses  não  im pediram   a  derrota  de  Bem oí.  Mas perm aneceram  na sua ideia com o essenciais à desforra. Juntam ente, talvez, com as arm as de fogo. A aliança que, em  Portugal, buscara forj ar — e se desfizera com   alguns  gestos  que  o  Bisagudo,  educado  noutra  cultura  e,  portanto,  noutra linguagem ,  tom ara  com o  sinais  equívocos  —  ter-lhe-ia  perm itido  não  só recuperar  o  poder,  m as  tam bém   provavelm ente  restaurar  no  im pério  a suprem acia efetiva do burba. Os portugueses, em  com pensação, teriam  erguido na boca do rio Senegal um a im portante feitoria fortificada, que poderia repetir o desem penho de São Jorge da Mina.

As punhaladas em  Bem oí contribuíram  para o desm ancho do im pério j alofo. 4 Os reinos litorâneos açam barcaram , na região, as transações com  as caravelas, sem   deixar,  os  de  Ualo  e  Caior,  graças  ao  sal  e  ao  peixe  seco,  de  m ercadej ar com  os azenegues e as cáfilas do deserto. Na m etade do século seguinte, o dam el Am ari  Angune  (ou  Am ary   Ngoone),  após  vencer  pelas  arm as  o  burba, independentizar-se-á  inteiram ente.  E,  logo  em   seguida,  o  rei  de  Ualo  fará  o m esm o. O com ércio transatlântico, ao aum entar a riqueza e o prestígio dos reis da  costa,  virava  de  ponta-cabeça  o  sistem a  de  forças  no  Senegal.  Não  só  os liberando do grão-j alofo, m as tam bém  perm itindo que o bur de Sine, que era de origem  m andinga, pusesse sob seu com ando, no fim  do século XV ou princípios do XVI, as chefias sereres do rio Salum  e desse início ali a um  novo estado.

O  grão-j alofo  talvez  não  tenha  feito  m aior  esforço  para  reconquistar  as vassalagens  perdidas  porque  tinha  que  cuidar  de  suas  fronteiras  orientais.  O Tacrur caíra nas m ãos dos fulas, que, desde o século XIII, se vinham  infiltrando, com   seus  rebanhos,  na  Senegâm bia.  Na  m etade  do  Quatrocentos,  eles engrossaram   os  seguidores  de  um   certo  Dulo  Dem ba,  que,  partindo possivelm ente  de  Macina,  atravessou  o  Senegal  e  o  Gâm bia  e  se  dirigiu  para  o sul, até que os beafadas, vassalos do farim  do Gabu e, portanto, do m andim ansa ou rei do Mali, lhe cortaram  o avanço. Tendo de recuar, os fulas refugiaram -se no  Futa  Jalom ,  am pliaram   suas  bases  de  apoio  e  voltaram   a  atacar,  no  alto Gâm bia, os m andingas e seus aliados. Derram aram -se depois sobre o Futa Toro, de onde, entre 1511 e 1513, invadiram  o reino saeliano de Diara, que havia sido vassalo  do  Mali,  m as  se  tornara  dependente  de  Songai.  O  irm ão  do  ásquia  ou soberano  de  Songai,  o  curm ina-fari  Um ar  Condiaga,  correu,  porém ,  com   um num eroso  exército,  em   auxílio  do  agredido,  e  venceu  e  m atou  o  líder  fulo, Tenguelá  (o  Tem alá  do  cronista  João  de  Barros).  O  filho  do  chefe  fulo,  Coli, reuniu  as  tropas  derrotadas,  incutiu-lhes  novo  ânim o  e  retornou  ao  vale  do Senegal,  onde  se  im pôs  sobre  os  num erosos  pequenos  reinos  em   que  se  havia fragm entado o Tacrur. Ao fazê-lo, os fulos se interpuseram  entre o grão-j alofo e os  seus  fornecedores  de  equinos  do  deserto,  contribuindo  tam bém ,  ao  debilitar

sua cavalaria, para a desintegração do im pério.5 Do Tacrur, Coli Tenguelá e seus sucessores,  os  Denianquês,  deram   prosseguim ento  a  um a  política  expansionista, às  custas  sobretudo  do  Mali  e  do  Grão-Jalofo.  E  com   tal  êxito  que,  no  final  do século, os dom ínios daquele a quem  os portugueses cham avam  grão-fulo (o satigi ou silatigi do Futa) estendiam -se do norte do m édio Senegal até as m ontanhas do Futa Jalom  e só por pouco deixavam  de separar inteiram ente as partes oriental e

ocidental do território sob a suserania do m andim ansa.6

Este j á perdera boa parcela de seu im pério. No últim o quartel do século XIV, Gaô recobrara a independência e com eçara, às expensas do Mali, a construção do que viria a ser Songai. Durante todo o Quatrocentos, estados vassalos se foram apartando  do  m andim ansa  e  áreas  que  a  ele  tinham   sido  subm etidas conquistavam   ou  reaviam   a  independência,  para,  em   m uitos  casos,  logo  em seguida,  cair  sob  o  dom ínio  de  Songai.  Com o  se  isso  não  bastasse,  velhos inim igos, com o os tuaregues e os m ossis, rom piam  suas fronteiras. Em  1433, os tuaregues se apossaram  de Tom buctu. Jené retom ou a liberdade. E a m aioria dos reinos  soninquês  separou-se  do  Mali.  Diara  seguiria  o  m esm o  cam inho.  E tam bém   o  Tacrur,  que  se  fracionou  em   pequenos  reinos.  Um   im pério  que abarcara  todo  o  espaço  que  ia,  na  costa,  de  Aulil  ao  Casam ansa,  e  no  extrem o leste, desde Tadm ekka até Cuquia, e que, ao norte, ultrapassava o Sael e entrava pelo  deserto,  para  incluir  Audagoste,  Tichit  e  Ualata,  e  ao  sul,  ia  até  o  m ar,  a abranger  o  Futa  Jalom ,  o  Buré  e  o  alto  Sacarani,  fora-se  encolhendo  e  dele  só restavam  as áreas, ainda am plas, entre os rios Gâm bia e Grande e as banhadas

pelo alto Senegal e o alto Níger. 7

O  Mali  deixara  de  estar  voltado  para  o  Saara.  Perdera  os  seus  portos caravaneiros.  Sobretudo  para  Songai.  Em   1469,  o  rei  songai  Soni  Ali  entrou  em Tom buctu. Quatro anos m ais tarde, tom aria Jené. E cerca de um a década depois, Ualata.  Seu  sucessor,  o  ásquia  Muham ed,  continuou  a  alargar  o  im pério. Subm eteu  Agadés,  em   1499.  Derrotou  os  soninquês  de  Bagana  e  os  fulas  de Macina.  Venceu  Diala  e  Galam .  Retom ou  Ualata  aos  tuaregues.  E,  senhor  dos grandes  em pórios  a  oeste  da  Hauçalândia  (Gaô,  Tom buctu,  Jené,  Ualata),  das m inas de sal de Tagaza (e depois de Taoudeni) e dos depósitos de sal e de cobre de  Tegidda  N’tesem t,  passou  a  controlar  parte  substancial  do  com ércio transaariano.  A  continuada  expansão  m ilitar  songai  produzia,  adem ais,  um a im ensidade  de  escravos,  postos  a  trabalhar  nas  grandes  plantações  do  delta interior do Níger ou oferecidos aos caravaneiros. O m ercado de cativos de Gaô tornou-se fam oso.  Lá vendiam -se  braços para  os canaviais  do sul  do  Marrocos, para as lavouras da Sicília e para o serviço dom éstico no Magrebe, na Líbia, no
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Egito, na Turquia, em  Gênova, em  Nápoles e em  Veneza.

Ao longo de m ais de um  século, Songai não cessou de fustigar os dom ínios do m andim ansa.  Por  duas  vezes  suas  tropas  saquearam   Niani,  a  capital  m aliense (prim eiro na m etade do século XV e depois em  1545 ou 46), m as não lograram capturar  o  im perador  m andinga,  nem   dele  obter  capitulação  ou  vassalagem . Num  terceiro ataque ao centro do Mali, em  1558 ou 59, tiveram , ao que parece, um  certo êxito, pois, talvez com o reconhecim ento de derrota ou de subm issão, ou sim plesm ente para selar a paz, o m ansa deu um a de suas filhas em  casam ento ao
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ásquia Daúde (ou Dawud). 

Os exércitos m alienses não tinham  força para deter um  avanço decidido das tropas de Songai. Mas, quando derrotados, refaziam -se com  facilidade e podiam , aqui  e  ali,  açoitá-las  com   rigor,  tornando  custosa  um a  eventual  ocupação  dos territórios  que  obedeciam   ao  m ansa.  Os  songais  não  a  tentaram .  Não  só  não dispunham  dos m eios logísticos para estacionar tropas com  segurança na região, com o  lhes  era  difícil  repetir  anualm ente,  a  cada  estação  seca,  um a  nova cam panha contra a região de Niani. O poderio m ilitar de Songai assentava-se nas ações com binadas de um a num erosa cavalaria com  grandes flotilhas de canoas de  guerra.  E,  se  os  cavalos  tinham   dificuldade  para  m over-se  nas  m atas  e  nas elevações  que  cobriam   o  alto  Níger  e  o  Sacarani,  as  alm adias  só  com   grande esforço  e  risco  ultrapassavam   as  cataratas  de  Sotuba,  que  cortavam   o  Níger  a

m ontante  de  Bam ako.10  Seria  alto  o  preço  a  pagar  para  m anter  de  m odo duradouro as conquistas que se fizessem  em  terreno tão hostil. E m aior ainda, o que exigiria a ocupação de Bam buk e de Buré.

Não  tinha  Songai  por  que  im por-se  sacrifícios  que  eram ,  em   últim a  análise, desnecessários,  um a  vez  que,  para  obter  ouro,  não  precisava  de  controlar  os cam pos  produtores.  Era  senhor  do  sal,  a  m elhor  m oeda  para  obter-se  o  m etal am arelo. E este chegava-lhe pelas m ãos dos m ercadores m andés ligados a Jené e  a  Tom buctu  —  a  um a  Jené  e  a  um a  Tom buctu  que  se  haviam   tornado dependências  de  Songai.  Para  aquelas  cidades  e  tam bém   para  Gaô  afluía  ouro não  só  de  Bam buk  e  de  Buré,  m as  tam bém   das  m inas  do  Gâm bia,  de  Lobi,  do país acã e de Kangom a e Zam fara, na Hauçalândia.

Quem  procurou conquistar Bam buk foi o grão-fulo Coli Tenguelá. Por volta de 1534. Não teve êxito, porém , por causa da resistência m andinga, a que não teria
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faltado o apoio português.  As tradições locais afirm am , aliás, que, durante um

breve  tem po,  um a  pequena  guarnição  lusitana  perm aneceu  em   Bam buk,  tendo de  abandonar  a  área,  não  só  por  causa  da  hostilidade  da  gente  da  terra,  m as

sobretudo porque vitim ada pela disenteria e pelas febres.12

Muitos com erciantes m andês, sobretudo os diacanquês,  não  se  incorporaram ao universo com ercial songai. Continuaram  fiéis às ligações religiosas, fam iliares e com erciais que tinham  no Mali. Mudaram  de itinerário. Em  vez de se dirigirem a Jené, encam inhavam -se ao Gâm bia. Ali com erciavam  com  os portugueses. Ou atravessavam  o rio e iam  abastecer os portos caravaneiros j alofos e tucolores.

Em bora  entre  os  portugueses  j am ais  se  tenha  apagado  o  fascínio  de Tom buctu,  que  consideravam   a  cidade  do  ouro,  cedo  com preenderam   que  não podiam   com binar  seus  interesses  com   os  dos  sonis,  nem ,  depois,  com   os  dos ásquias. Se logravam  pegar na ponta de um  fio da am pla rede m ercantil songai, era para logo vê-lo partir-se. O com ércio de Songai com  os brancos fazia-se nas praias do deserto. Não tinha Songai por que envolver-se num  diálogo direto com as  caravelas,  das  quais  só  lhe  chegavam ,  além   das  m ercancias  trazidas  por alguns diulas, notícias esparsas e vagas. Já o m ansa do Mali pensava seguram ente de  m odo  contrário.  Perdera  os  caravançarais  saelianos.  Continuava,  porém ,  a controlar os acessos aos cam pos auríferos do alto Senegal e do alto Níger e boa parte  do  com ércio  do  sal  m arinho  e  do  pescado  seco.  Deve  ter-se  alvoroçado, portanto,  quando  recebeu  da  costa  as  notícias  sobre  a  chegada  e  o  m ercadej ar dos portugueses. É possível que tenha, desde logo, reconhecido nos recém -vindos os substitutos dos berberes cam eleiros. E talvez j á fosse por instruções suas que se facilitou a Cadam osto e a Diogo Gom es a subida do Gâm bia.

Da conveniência da parceria pronto tam bém  se convenceram  os portugueses. Com o o dem onstram  as em baixadas que lhe m andaram . Por iniciativa própria e tam bém ,  talvez,  para  responder  aos  presentes  e  recados  a  que  alude,  sem

m encionar  o  m andim ansa,  João  de  Barros.13  Este  refere  terem   sido  várias  as m issões  diplom áticas  que  os  reis  de  Portugal  enviaram   ao  soberano  m aliense  e que delas nasceu um a boa am izade. Destaca três: um a ainda na época de D. João I; outra, a de Rodrigo Rabelo, João Colaço e Pero Reinel, na penúltim a ou últim a década do Quatrocentos; a terceira, em  1534, a cargo de Pero Fernandes.

Os  portugueses  procuraram   cultivar  não  som ente  o  m andim ansa,  m as tam bém ,  do  Senegal  à  Serra  Leoa,  vários  outros  reis  africanos  —  m andaram m ensageiros  a  Tom buctu,  aos  m ossis  e  ao  próprio  Tenguelá  —  e  se  viram
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obrigados, m ais de um a vez, a intervir nas guerras deles.  Os resultados foram ,

porém ,  ao  que  parece,  m agros.  Não  lograram   o  m onopólio  das  trocas  e  nem sequer um  sócio poderoso, que perm anentem ente os favorecesse.

No caso    do    m andim ansa,    os    próprios    portugueses    devem     ter involuntariam ente  contribuído  para  o  esm aecim ento  de  sua  força  relativa  na região. O com ércio costeiro acrescentou o poder do m ansa do Gabu (ou caabu-

m ansa-ba)  e  robusteceu  o  subim pério  que  esse  vinha  construindo.15  Em bora teoricam ente  devesse  obediência  ao  m andim ansa  e  continuasse  a  considerá-lo seu  suserano  e  a  pagar-lhe  tributo,  o  m ansa  do  Gabu  não  lhe  prestava  contas  e tornara-se  um   verdadeiro  rei  dos  reis,  a  ter  por  vassalos  não  só  vários  régulos, m as reis poderosos. E para dissociar ainda m ais o Gabu do m andim ansa e pô-lo ao  abrigo  de  eventuais  corretivos  m ilitares,  inseriu-se  entre  um   e  outro,  no  Futa Jalom , o Estado do Grão-Fulo.

Ao  expandir  m ilitarm ente  o  Mali  na  direção  do  litoral,  a  nobreza  m andinga não  só  desenhou  novas  províncias  para  o  im pério,  m as  tam bém   se  estabeleceu com o  elite  dirigente  em   vários  reinos  que  tornaram   form alm ente  vassalos  do m andim ansa.  Algum as  estirpes  aristocráticas  m andingas  se  im puseram   com o senhoras  sobre  as  populações  locais,  cobrando-lhes,  do  alto  de  seus  corcéis, im postos,  trabalho  e  obediência.  Foi  o  que  se  deu  no  Badibu,  na  Casam ansa,  no Nium i e no Uli (ou Wuli), para ficar em  quatro exem plos.

As estruturas sociais m andingas eram  tão hierarquizadas quanto as j alofas. E se  tornaram ,  ao  que  parece,  ainda  m ais,  naquela  área  entre  o  Gâm bia  e  o  alto Corubal,  onde,  segundo  as  tradições,  um   general  do  Sundiata,  Tiram acã  Taore, criou o  Gabu. Desse  chefe m ilitar  descenderiam  os  três grandes  clãs  senhoriais — um  Sané e dois Manés — que dividiam  rotativam ente a chefia do Gabu. Esses

três  clãs,  os  niantios, 16  possuíam   um   carism a  especial  para  o  m ando,  que  lhes

vinha  no  sangue  e  era  transm itido  pelas  m ulheres. 17  Só  entre  eles  podia  ser escolhido o farim  ou m ansa do Gabu. Os filhos de niantios com  m ulheres que não pertencessem  a essa superaristocracia form avam  um a nobreza secundária, a dos

coringos, 18  da  qual  saíam   os  altos  funcionários  do  estado  e  até  m esm o  alguns m ansas das províncias m ais distantes, as m ais próxim as ao centro do poder sendo reservadas  aos  niantios.  O  m esm o  sistem a  estendeu-se  para  o  Sine  e  o  Salum ,

onde um a dinastia, possivelm ente saída do Gabu, a Gueluar, 19 se im pôs sobre os sereres,  em   territórios  dantes  sob  o  dom ínio  j alofo.  A  m atrilinearidade  dos

gabunquês20  discorda  do  regim e  de  descendência  do  Mali,  que  era  patrilinear. Este não seria, aliás, o único afastam ento de Gabu em  relação à sua fonte, pois, se,  ao  longo  do  tem po,  as  populações  guineenses  se  foram   am andingando,  o processo aculturativo não se deu, com o j am ais se dá, num a só m ão. Daí provém que  esses  num erosos  povos,  dos  sereres  aos  tim enés,  sej am ,  em   nossos  dias,

21

com o dizia Avelino Teixeira da Mota, “m uito hom ogêneos”,  m ais sem elhantes

do que diferentes. Walter Rodney  foi m ais longe e alongou essa hom ogeneidade cultural,  que  seria  devida  ao  influxo  m andê,  desde  o  rio  Gâm bia  até  o  cabo
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Palm as.

Os  niantios  e  tam bém   os  coringos  guiavam -se  por  um   código  de com portam ento heroico, que os obrigava a um  constante expansionism o m ilitar. A aspiração de cada um  de seus m em bros era a de ser um  grande guerreiro. Um grande guerreiro a cavalo. Um  guerreiro que devia preferir a m orte à rendição. E  que  não  devia  suj ar  as  m ãos  com   qualquer  outro  tipo  de  atividade  que  não  a
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das arm as e viver exclusivam ente do tributo e do saque.  Eles distanciavam -se

do resto dos hom ens até m esm o na form a de vestir, com  suas am plas roupas cor

de laranj a.24

Abaixo  dessa  nobreza,  ficavam   os  orons,  ou  hom ens  livres.  E  abaixo  ou  ao

lado destes, os castados ou niam acalas,25 entre os quais os griots (diélis,  entre  os gabunquês), os ferreiros, os tecelões, os carpinteiros e os curtidores. No chão da escada social ficavam  os escravos. E num  degrau acim a, os povos recentem ente subm etidos  e  os  fulas  que  pastoreavam   nos  dom ínios  m andingas.  Dos  fulas,  os niantios e os coringos esperavam  que lhes cedessem  gado para o consum o diário de  carne  e  deles  obtinham   os  couros  bovinos  que  figuravam   com o  o  segundo item  de seu com ércio com  o exterior. O prim eiro era o escravo.

Em bora lhe tivesse sido arrancada a m aior parte de seus antigos dom ínios ao norte  e  assistisse,  no  sul,  à  substituição  de  seu  poder  pelo  do  m ansa  do  Gabu,  o soberano  do  Mali  não  perdera  os  dentes.  Disto  há  sinais  claros.  Cortou,  por exem plo,  os  avanços  dos  bam baras  e  dos  m ossis.  E,  ao  saber  que  Songai  fora subm etido  pelos  exércitos  m arroquinos,  sentiu-se  com   energias  para  tentar  a reconquista de Jené, talvez com o a prim eira etapa de um  proj eto de recuperação dos portos do Sael.

Com   os  xerifes  saadianos,  o  Marrocos,  após  século  e  m eio  de  aflições hum ilhantes,  recuperara  a  independência  e  a  confiança.  Desde  a  conquista  de Ceuta, em   1415, os  portugueses, perseguindo  um a política  de ocupação  do  país, se haviam  instalado em  vários pontos da costa (Alcácer Ceguer, Arzila, Tânger, Agadir,  Massa,  Safim ,  Azam or,  Mazagão)  e  se  infiltravam   periodicam ente  em cavalarias e pilhagens pelo interior. No início do século XVI, a situação com eçou, porém ,  a  alterar-se.  Im pulsionados  pelos  m arabus  e  liderados  pelos  que  se apregoavam   descendentes  do  Profeta,  os  m arroquinos  lançaram -se  em   guerra santa contra os cristãos e contra o sultão otom ano, a quem  consideravam  com o usurpador,  por  não  pertencer  ao  clã  de  Maom é  e  nem   sequer  ser  árabe.  Esse j ihad,  iniciado  no  Dara  (ou  Drá)  e  no  Suz,  atingiria  seu  ápice  em   1578,  com   a derrota  de  D.  Sebastião  em   Alcácer  Quibir.  Dessa  batalha,  em ergiu  um   novo líder  saadiano,  Abul  Abbas  Ahm ad,  que  adotaria  o  título  de  Al-Mansur  (“o Vitorioso”) — o Alm ançor dos portugueses — e se gabaria de califa.

A ascensão dos saadianos dera-se num a das pontas setentrionais das rotas que atravessavam  o Saara. Entre os vastos canaviais do Suz. De um  Suz que não seria o que era, rico produtor e exportador de açúcar, de algodão, de anis e de cobre, sem   a  escravaria  que  as  cáfilas  traziam   do  Sudão,  as  m esm as  cáfilas  a  que  os xerifes  deviam   o  ouro  com   que  com pravam   as  arm as  de  fogo  e  a  pólvora  a

outros  europeus  que  não  os  portugueses. 26  Já  para  adquirir  escravos  e  ouro  no outro  lado  do  deserto,  a  m elhor  m oeda  era  o  sal  —  o  sal  que  fizera  fam osas,  a sudeste do Dara, as m inas de Tagaza, as quais, no início do século XVI, estavam sob a soberania dos ásquias.

Desde  cedo,  os  saadianos  entenderam   que,  sem   o  ouro  e  o  com ércio  do Sudão,  não  poderiam   cum prir  seus  desígnios  políticos,  sobretudo  se  tivessem com o  obj etivo  últim o,  conform e  indicaria  a  adoção  dos  títulos  de  califa  e  am ir al-m um inin (ou “com andante dos crentes”), o de restaurar a unidade política do islam e.  Prim eiro  que  tudo,  tinham   de  im pedir  que  os  otom anos  a  eles  se antecipassem   e  assum issem ,  a  partir  de  Trípoli,  o  controle  do  tráfico.  Os  turcos m oviam -se,  aliás,  rapidam ente.  Na  m etade  do  Quinhentos,  ocuparam   o  Fezzan, tom aram   o  im portantíssim o  porto  de  Trem ecém ,  subm eteram   Tuggurt  e Warghla  e  estabeleceram   um a  guarnição  perm anente  em   Biskra.  Se  tudo  isso fizeram   na  m argem   setentrional  do  Saara,  não  descuidaram   das  praias  do  sul: acertaram -se  diplom aticam ente  com   o  m aí  Ídris  Alom a,  do  Bornu,  de  quem

recebiam  escravos e a quem  forneciam  arm as de fogo. 27

Os  Saadianos  não  esperaram   por  essas  ações.  Já  em   1537  conquistaram   o Tafilete,  onde  ficava  Sij ilm essa.  E,  dois  anos  m ais  tarde,  o  xerife  Mulei  (ou Mawlay ) Ahm ad Akbar enviou de Marraquexe um a carta ao ásquia, a exigir que este  lhe  entregasse  as  m inas  de  Tagaza.  O  ásquia  não  respondeu  com   palavras, m as  com   dois  m il  tuaregues,  que  caíram   sobre  os  lindes  do  Dara,  saqueando  o

que podiam , m as sem  m atar ninguém . 28

Tagaza,  para  os  m arroquinos,  significava,  ao  que  parece,  a  chave  do com ércio com  o Sudão, pois passavam  a dispor com  abundância de sal, que ao sul do Sael se transform ava em  ouro e em  escravos. Im punha-se para eles não só cortar o fluxo das m ercadorias africanas para as feitorias portuguesas e os navios de  outros  europeus,  m as  tam bém   desviar  as  caravanas  que  saíam   de  Gaô  e Tom buctu, das rotas que as levavam  ao Egito, à Líbia e à Argélia, para as que as conduziam  ao Suz e ao Tafilete. Os m arroquinos j ulgavam  o ásquia riquíssim o e “os  seus  reinos,  os  m ais  ricos  do  m undo”  —  conform e  escreveu  um contem porâneo,  provavelm ente  um   nobre  português  cativo  em   Marraquexe,

Antônio  de  Saldanha. 29  Nada  m ais  natural,  portanto,  do  que  exigir  que  um a parcela de suas rendas revertesse em  favor da guerra santa contra os ibéricos. E foi o que Al-Mansur requereu de Daúde: os proventos de um  ano das m inas de Tagaza. O ásquia enviou-lhe dez m il m eticais de ouro com o reconhecim ento do que o saadiano havia feito em  favor do Islam e. Com o contribuição voluntária e não com o tributo.

Isso acalm ou o xerife. Mas não por m uito tem po. Nem  o desviou da aspiração de  controlar  o  com ércio  transaariano  e  trazê-lo  para  o  Marrocos.  Com   esse obj etivo, guerreou por vários anos, no Tuate, os turcos e seus aliados. E ordenou, em   1584,  que  tropas  suas  atravessassem ,  na  direção  do  sul,  o  deserto.  Um cronista  afirm a  que  os  árabes  do  Saara  Ocidental  e  os  negros  do  baixo  Senegal lhe reconheceram  a soberania. Mas outros contam  que a expedição foi dizim ada pela fom e e pela sede.

Dois  anos  depois,  duzentos  m osqueteiros  do  sultão  m arroquino  invadiram Tagaza.  E  pela  segunda  vez  —  a  prim eira  fora  em   1556  —  encontraram -na abandonada. Avisados a tem po, os tuaregues que exploravam  as m inas em  nom e do ásquia haviam , com o 30 anos antes, fugido com  seus escravos e recom eçado suas  atividades  em   outro  local.  Não  só  os  m arroquinos  não  sabiam   com o trabalhar as m inas, j á próxim as da exaustão e, por isso, a exigir técnicas que não dom inavam ,  com o  o  ásquia,  por  conselho  dos  m ercadores  tuaregues,  proibira qualquer transação com ercial com  Tagaza. De nada servia a Al-Mansur a posse das m inas. E delas retirou-se.

O  am biente  político  no  Sudão  Central  com eçava,  entretanto,  a  favorecer  os m arroquinos.  Bornu,  aliado  dos  otom anos  de  Trípoli,  passara  a  com   eles  ter problem as.  Os  turcos  avançavam   para  o  sul,  no  Fezzan,  e  tinham   ocupado  um a fortaleza bornu, se é que não a construíram  eles próprios em  território que o m aí tinha  por  seu.  Vendo  baldados  os  esforços  diplom áticos  j unto  à  Sublim e  Porta para  que  o  forte  lhe  fosse  restituído,  os  bornus  acorreram   a  Marraquexe.  E  seu rei,  para  fazer  frente  ao  expansionism o  otom ano,  fez-se  vassalo  do  sultão m arroquino.  Este  sentiu-se  fortalecido.  Não  m ais  tinha  de  tem er  que  os  bornus acudissem  os songais com  suas arm as de fogo. E, em  j aneiro de 1590, fez chegar ao ásquia um a m ensagem , acom panhada de um  parecer j urídico, segundo o qual a  renda  das  m inas  de  Tagaza  devia  ser  recolhida  ao  tesouro  dele,  califa.  Na m issiva,  anunciava  a  decisão  de  im por  a  taxa  de  um   m etical  por  cam elo  que entrasse  na  cidade,  revertendo  a  receita  em   favor  das  tropas  que,  ao  fazer  a guerra santa, estendiam  sua proteção aos islam itas sudaneses. Junto, enviava um outro  texto:  o  de  um   pretenso  irm ão  do  ásquia,  a  solicitar  a  Al-Mansur  que  o apoiasse  m ilitarm ente  nas  suas  pretensões  de  poder.  A  resposta  a  esse  pedido, acrescentava o xerife, dependia da reação do soberano de Songai à sua carta.

O  ásquia  Ishaq  m andou  de  volta  um a  descom postura.  E  Al-Mansur  reagiu im ediatam ente,  ordenando  que  se  organizasse  o  exército  para  a  conquista  de Songai.  Prim eiro,  pensou  em   colocá-lo  sob  o  com ando  de  seu  filho,  Mulei  Abu el-Hassan,  m as  este  recusou-se  a  partir  para  o  que  lhe  parecia  um   exílio  do
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poder.   Pôs,  então,  sob  as  ordens  de  um   eunuco  granadino,  Judar,  dois  m il

arcabuzeiros a  pé e  500 a  cavalo (andaluzes,  m ercenários e  ex-cativos  cristãos, inclusive  portugueses,  convertidos  ao  islam ism o),  além   de  1.500  lanceiros,  660 sapadores,  m il  condutores  de  cam elos,  m il  bestas  de  carga  e  oito  m il  cam elos

aj ouj ados de água, m antim entos, arm as e m unições.31 O idiom a predom inante na expedição era o castelhano.

O  m onarca  songai  estava  na  rem ota  província  de  Kala,  envolvido  em   m ais um a  das  guerras  civis  pelo  poder,  que  se  sucediam ,  havia  um   lustro,  entre irm ãos,  quando  soube  que  as  tropas  m arroquinas  atravessavam   o  Saara. Apressou-se  em   retornar  a  Gaô,  enquanto  m andava  m ensageiros  com   ordens para  que  se  tapassem   os  poços  do  deserto.  Estas  não  se  cum priram ,  porque  os em issários encontraram  a m orte, antes que pudessem  transm iti-las.

Judar  chegou  a  Kabara,  j unto  ao  rio  Níger,  nos  últim os  dias  de  fevereiro  de 1591. Quase a m etade de suas tropas havia m orrido no deserto. Mas com  o que lhe  sobrava  encam inhou-se,  decidido,  para  Gaô.  Em   Tondibi,  topou  o  exército songai: entre oito m il e 18 m il cavaleiros e um a enorm e infantaria, variando os núm eros  conform e  o  cronista.  No  total  seriam ,  para  um   observador  da  época,

m ais  de  80  m il  hom ens.32  A  batalha  durou  pouco.  Os  invasores,  arm ados  de arcabuzes,  m osquetes  e  pequenos  canhões,  derrotaram   a  cavalaria  pesada  e  os arqueiros e lanceiros de Songai.

Sobre  essa  batalha,  na  qual  m enos  de  três  m il  hom ens  desgastados  pela travessia  do  deserto,  m as  m unidos  de  arm as  de  fogo,  derrotaram   as  enorm es hostes songais, escreveu Roland Oliver que foi m ais im portante para a história da África  do  que  a  chegada  dos  portugueses  ao  continente,  sim bolizada  pela
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construção  do  castelo  da  Mina.   As  consequências  de  um a  e  de  outra  não

corroboram   a  afirm ação:  com   os  portugueses  e  os  que  vieram   após  eles,  a África  tornou-se  parte,  dolorosam ente,  do  m undo  atlântico;  a  conquista m arroquina desm oralizou-se e dissolveu-se, sem  alterar a longo prazo as relações transaarianas.

Penso que o desfecho de Tondibi indica claram ente que o uso disciplinado — e  ponho  ênfase  no  adj etivo  —  das  arm as  de  fogo  fez  a  diferença  na  batalha, anulando a desm edida vantagem  num érica dos locais. Não creio, portanto, que os m osquetes m arroquinos tenham  sido m ais efetivos pelo barulho e pela novidade

do  que  por  seu  poder  letal. 34  Houve  certam ente  espanto  e  confusão  entre  a soldadesca  songai,  quando  se  defrontou  com   a  fum aceira  e  os  estam pidos  dos canhões  e  dos  m osquetes  e  viu  caírem   os  prim eiros  com panheiros,  sem   que fossem   atingidos  por  flecha,  azagaia  ou  lança.  Talvez  o  volum e  do  fogo  tenha tam bém  aturdido os nobres a cavalo. Mas custa-m e acreditar, considerando-se a am pla  rede  com ercial  que  servia  Songai,  que  parte  de  sua  elite  não  tivesse j am ais posto os olhos num a espingarda. Estas chegavam  com  os otom anos até o Fezzan  e  eram   em pregadas  nas  cam panhas  m ilitares  de  Bornu.  O  m aí  Ídris Alom a,  cuj o  reinado  principiou  por  volta  de  1564,  im portara  não  só  arm as  de fogo,  m as  tam bém   soldados  turcos,  ou  treinados  pelos  otom anos,  que transform aram   escravos  dom ésticos  de  sua  confiança  num a  tropa  de  elite  de espingardeiros.  É  provável  que  um   ou  dois  de  seus  antecessores  j á  contassem com  lazarinas, obtidas no norte da África. Mas talvez tenha sido ele o prim eiro rei da  África  Ocidental  a  com preender  que,  sem   o  uso  disciplinado  das  arm as  de

fogo, estas de pouco ou nada serviriam .35

Ainda  que  apenas  alguns  dentre  os  songais  tivessem   visto  um   m osquete, m uitos seguram ente deles tinham  ouvido falar. Não consta, aliás, que as tropas do ásquia  se  tenham   apavorado  diante  dos  arcabuzeiros  de  Judar.  Há  m esm o,  nos relatos  que  nos  chegaram ,  episódios  a  indicar  grande  bravura  da  parte  dos songais.  Agrupados  e  arrem essando  sem   cessar  suas  flechas  contra  o  inim igo, m uitos resistiram  até a m orte.

Um   guerreiro  que  finque  várias  setas  no  chão,  ao  seu  lado,  e  as  vá  tirando um a a um a para arm á-las no arco, enviará, num  determ inado período de tem po, m ais  proj etis  contra  os  adversários  do  que  aquele  que  tenha  nas  m ãos  um arcabuz,  para  quem   será  sem pre  dem orado  o  processo  de  recarregá-lo  pelo cano. Ao contrário, porém , do que sucede com  um  tiro de um a arm a de fogo, a m aioria  das  flechas  não  consegue  atravessar  a  cota  de  m alha  ou  o  gibão acolchoado  (ou  lifidi)  de  um   cavaleiro,  o  que  perm ite  que  alguns  canhonaços, ainda  que  de  pequeno  calibre,  e  um a  fuzilaria  bem -ordenada  —  um   grupo adiantando-se para disparar, e outro atrás dele se protegendo, para recarregar as arm as  —  possa  desm oralizar  um a  carga  de  cavalaria  pesada  e  m atar  um   bom núm ero  de  ginetes,  ou  abrir  brechas  num a  m ole  de  arqueiros.  Isto  foi, provavelm ente, o que ocorreu em  Tondibi.

À derrota das tropas songais seguiu-se um  levante dos escravos reais,36 o que confirm aria as duras condições de vida a que estavam  subm etidos nas plantações

do  ásquia.37  Esses  rebelados  devem   ter  procurado  ir  à  forra,  som ando-se  à insegurança  e  violência  que  tom ou  conta  de  quase  toda  a  região,  desam parada pelo  exército  do  ásquia,  que,  vencido,  retirou-se,  prim eiro,  para  Gaô  e,  depois, para a outra m argem  do rio.

Ishaq  dispôs-se  a  reconhecer  a  suserania  de  Al-Mansur,  a  entregar-lhe  as m inas  de  Tagaza,  a  ceder-lhe  o  exclusivo  do  com ércio  de  cauris  e  a  pagar-lhe um  tributo de m il escravos e de cem  m il m eticais ou 12.500 onças de ouro. Judar, que se decepcionara com  a pobreza de Gaô, onde o palácio do ásquia (de barro socado  e  coberto  de  palha,  com o  as  dem ais  casas  da  cidade)  lhe  parecera inferior à m orada de um  chefe de tropeiros do Magrebe, m anifestou-se propenso a  aceitar  a  subm issão  do  soberano  songai  e  a  devolver  as  tropas  invasoras  ao Marrocos.  Mas  foi  desautorado  e  perdeu  o  com ando  e  a  condição  de  paxá.  Al-Mansur estava decidido a com pletar a conquista de Songai e a atingir as m inas de
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ouro.

Ao saber que as tropas songais haviam  escolhido o seu irm ão Muham ad Gao com o novo ásquia,  Ishaq  fugiu  para  Gurm a,  onde  foi  m orto,  num a  em boscada. Muham ad  não  teria  m elhor  sorte:  enganado  com   prom essas  de  paz,  caiu  nas m ãos  dos  m arroquinos,  que  o  executaram ,  j untam ente  com   vários  outros m em bros da fam ília real. Um  deles, porém , um  outro irm ão de Ishaq, Nuh, fez-se ásquia em  Dendi, reorganizou as forças songais e, durante sete anos, deu duro com bate aos invasores. Os ásquias que o sucederam  prosseguiram  na resistência.

Até m esm o em  Tom buctu, onde o paxá m arroquino, que ali residia, instalara com o títere um  ásquia rival, Suleim ã, a vida não corria fácil para os invasores. A m alária e outras doenças tropicais causavam  entre eles enorm es estragos. E tão grandes  eram   as  exigências  fiscais,  a  rapinagem ,  os  abusos,  as  violências  e  as crueldades  dos  novos  senhores,  que,  em   m enos  de  um   ano,  a  gente  da  terra contra eles se revoltava. À repressão da insurgência seguiu-se a prisão e desterro dos letrados da cidade, aquela elite que dera fam a a Tom buctu em  todo o m undo islâm ico.

Se enfrentavam  dificuldades em  Tom buctu, e tam bém  em  Jené e Gaô, m ais difícil era ainda para os m arroquinos consolidar o seu poder fora do espaço que envolvia aquelas cidades. Aqui, enfrentavam  as guerrilhas do ásquia Nuh. Ali, as insubordinações  dos  antigos  tributários  do  im pério.  Acolá,  as  arrem etidas  dos bam baras e os ataques dos fulas. Mais adiante, as algaradas dos tuaregues e dos sanhaj as.

Em   Niani,  o  m andim ansa  Mam udu  (ou  Mahm ud)  acreditou  ter  chegado  o m om ento de recuperar parte do que pertencera ao Mali. Procurou a aliança dos descontentes.  E,  em   1599,  endereçou  a  Jené  um   num erosíssim o  exército, com posto  não  só  de  m andingas,  m as  tam bém   de  bam baras  e  de  fulas  que obedeciam   ao  ardo  de  Macina.  Cercou  a  cidade  e  a  teria  tom ado,  não  fosse  o socorro de Tom buctu.

Um a  vez  m ais,  as  arm as  de  fogo  se  im puseram   sobre  o  volum e  da soldadesca. Vencido, o m andim ansa fugiu a cavalo. Perseguiram -no dois chefes aliados  dos  m arroquinos  e  cuj os  predecessores  tinham   sido  vassalos  do  Mali. Quando  o  alcançaram ,  desceram   das  m ontarias,  prostraram -se  e  lhe  pediram que  se  fosse  o  m ais  depressa  possível,  para  im pedir  que,  capturado,  os

m arroquinos o hum ilhassem . 39  Ignoro  com o  disso  soube  o  cronista,  m as,  ainda que o episódio tenha nascido de sua im aginação, vale pelo que indica.

O im pério do Mali, do qual os songais tinham  desm em brado, havia 150 anos, a parte ocidental e a região saeliana, partiu-se, após o desastre do cerco de Jené, em   cinco  reinos  e  num erosas  chefias.  Os  povos  vassalos  dele  se  desligaram . Nem   sequer  Bam buk  continuou  em   sua  órbita,  pois  foi  tom ado  pelas  tropas  do grão-fulo,  o  silatigi  denianquê,  reforçada  por  lançados  portugueses  e  sob  o com ando  do  Ganagoga,  aquele  cristão-novo  que  em   Portugal  se  cham ava  João
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Ferreira.  O m ansa do Mali passou a com andar um  reduzido espaço. Já não era

m uito  m ais  do  que  um   régulo,  m as,  apesar  disso,  perto  das  praias  do  Atlântico, longe  do  resto  de  terras  em   que  governava,  as  pessoas  continuavam   a  fazer gestos de respeito, ao pronunciar ou ouvir o seu nom e.

Perdera-se  a  possibilidade  de  parceria  com   que  sonhavam   os  portugueses. Toda  a  segunda  m etade  do  século  XVI  fora-lhes,  aliás,  adversa.  Tornaram -se frequentes  na  Costa  os  barcos  espanhóis,  franceses,  ingleses  e  holandeses.  Os lançados  trabalhavam   cada  vez  m ais  contra  os  interesses  da  Coroa.  E  os m arroquinos,  além   de  recuperar  os  seus  portos  no  Atlântico,  haviam   subm etido Tom buctu. Tenho para m im  que a invasão de Songai continuou, por assim  dizer, Alcácer  Quibir.  Foi,  creio,  um   novo  capítulo  da  guerra  santa  contra  os portugueses.  Talvez  a  sua  principal  m otivação  tenha  sido  cortar  o  fluxo  de  ouro para Arguim  e o Senegal. Em  vez de atacar as posições lusitanas na costa ao sul do Marrocos, Al-Mansur buscou im pedir que elas recebessem  do interior o m etal am arelo, dom inando os seus principais centros distribuidores.

Logo após a conquista do coração de Songai, o ouro correu para Marraquexe. O ouro, o m arfim  e a escravaria. Não só os m arroquinos para lá encam inharam , sem   perm itir  que  tom assem   outros  cam inhos,  todas  as  m ercadorias  de exportação que, vindas do sul e do sudoeste, desciam  em  Jené, Tom buctu e Gaô, com o  devem ,  com   o  resultado  de  saques  e  do  confisco  ou  com pra  forçada  dos estoques  m antidos  pelos  m ercadores  locais,  ter  aum entado  substancialm ente  os prim eiros carregam entos. Do volum e da riqueza que atravessou o deserto, pode-se  ter  um a  certa  ideia  com   os  depoim entos  de  dois  com erciantes  ingleses  que viviam  na época em  Marraquexe. Um  deles, Jasper Tom son, fez, em  1599, um inventário  dos  bens  trazidos  por  um   só  viaj ante,  em bora  um   viaj ante especialíssim o,  pois  o  próprio  conquistador  Judar:  trinta  cam elos  carregados  de ouro  não  refinado,  120  outros  com   grande  quantidade  de  m alagueta,  chifres  de rinoceronte  e  m adeiras  de  tinta,  além   de  num erosíssim os  escravos  e  escravas, entre  os  quais  se  destacavam   quinze  m ocinhas  virgens  e  vários  eunucos  e

anões. 41 O outro, Laurence Madoc, relatou à sua m atriz em  Londres, em  1594, que vira com  seus próprios olhos chegar de Gaô um a caravana de andaluzes com trinta  m ulas  de  ouro,  o  que,  segundo  os  cálculos  de  E.W.  Bovill,  representaria

certa  de  70  m il  onças  (ou  quase  duas  toneladas). 42  Em   outra  ocasião,  o  paxá enviou ao sultão m arroquino 1.200 escravos, um a grande quantidade de m arfim ,

alm íscar e gatos-de-algália, além  de 40 fardos de ouro. 43

Era m uito ouro para os padrões da época, m as m uito m enos do que esperava Al-Mansur.  A  quim era  e  a  desilusão  do  Eldorado  baseiam -se  sem pre  num equívoco:  o  de  que,  onde  os  reis  ostentam   o  ouro  e  este  se  com ercia,  o  m etal existe  em   abundância  e  se  obtém   facilm ente;  m as,  se  assim   fosse,  o  cacique am eríndio  não  se  cobriria  de  pó  de  ouro,  antes  do  m ergulho  ritual  na  lagoa  de Guatavita  (na  atual  Colôm bia),  nem   o  usariam   os  reis,  nem   estaria  cercado  de segredo. O seu valor — insisto no óbvio — deriva da rareza.

No  Sudão  Ocidental,  os  m arroquinos  não  chegaram   às  fontes  do  ouro inesgotável,  m as  conseguiram   parcialm ente  o  que  fora,  nas  costas  da Senegâm bia  e  da  Guiné,  negado  aos  portugueses:  o  controle  do  com ércio exterior.  Nos  últim os  anos  do  século  XVI,  a  soberania  saadiana  estendia-se  do Mediterrâneo ao cotovelo do Níger, e dentro desse território produziam -se o sal, o cobre, o anil, os tecidos, os alam béis, os alquicés, as alj aravias e as j oias de prata com  que se puxavam  de terras distantes o ouro, o m arfim , a m alagueta, as ceras, o alm íscar e o âm bar. Quanto ao escravo, vinha de perto e de longe, e o de perto, produzido  em   grande  núm ero  nas  guerras  de  conquista  e  resistência,  que pareciam  não ter fim , era levado deserto adentro na prim eira cáfila.

Essa  situação,  à  qual  Vitorino  Magalhães  Godinho  cham ou  “desforra  das

caravanas”, 44  durou  pouco.  Os  m arroquinos  não  conseguiram ,  em   nenhum m om ento, o dom ínio de todo o espaço — cerca de um  m ilhão e 400 m il km  —
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que pertencera a Songai.  Até m esm o para controlar os territórios enquadrados

por Jené, Tom buctu e Gaô, dependeram  de repetidos reforços de espingardeiros, que  m al  chegavam   para  preencher  os  vazios  causados  pelas  guerrilhas  e  pelas sezões. As disputas entre os chefes invasores, por am bição de m ando ou ganância de bens, causavam  tam bém  suas baixas, m as sobretudo desm anchavam  o m oral das  tropas.  E,  assim ,  foi  crescendo  para  Al-Mansur  o  custo  da  posse  das  terras que m andara subm eter no outro lado do deserto.

O filho que lhe sucedeu, em  1603, achou m uito caro o preço e, ocupado com sua  sobrevivência  política  pessoal  e  com   os  problem as  internos  do  Marrocos, desinteressou-se da conquista. Deixou-a nas m ãos das tropas que lá estavam , as quais  passaram   a  escolher  os  próprios  chefes  e  governantes.  Os  paxás  por  elas eleitos sucediam -se ao sabor das intrigas. Mas enviavam  regularm ente o tributo a um   sultão  cada  vez  m ais  distante.  Até  que,  em   1660,  as  preces  da  sexta-feira passaram   a  ser  rezadas  nas  m esquitas  em   nom e  do  paxá  Muham m ad  as-Shay taki, que se afastou de vez do califa de Marraquexe.

O que fora o núcleo do im pério de Songai deixara, havia décadas, de ser um a dependência m arroquina e se transform ara num  estado dirigido pelos andaluzes e renegados ibéricos e por seus filhos com  as m ulheres da terra, os m ulatos que se tornariam   conhecidos  com o  arm as  (talvez  um a  corruptela  de  rum a,  ou
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arcabuzeiro ).  De  geração  em   geração,  eles  foram   ficando  m ais  escuros. Esqueceram  o castelhano e se assongaizaram .

No Tarikh al-Sudan, Al-Sadi traça-nos um  quadro desolador de Songai após a conquista m arroquina: onde houvera tranquilidade, passara a prevalecer o perigo; a  riqueza  cedera  lugar  à  penúria;  a  pilhagem   tornara-se  regra;  a  desordem
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fizera-se  geral;  e  instalara-se  a  guerra  de  todos  contra  todos.   Terá  sido  assim

nos prim eiros m om entos e, depois, em  algum as partes e em  certas ocasiões. Mas não  parece  que  os  sucessores  de  Judar  haj am   descuidado  a  segurança  do
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com ércio  e  o  livre  trânsito  dos  m ercadores.   Devem   ter  procurado  deixar

lim pas  de  assaltantes  as  vias  habitualm ente  percorridas  pelos  diulas  e  há testem unhos  de  que  se  entenderam   —  e  m uito  bem   —  com   os  m ercadores  de Tom buctu,  que  pagavam   os  custos  das  expedições  m ilitares  contra  os  bandidos que tentavam  obstruir os cam inhos. Estranho seria que fosse o contrário, pois, ao longo  de  sua  história,  Tom buctu  fora  seguidam ente  invadida,  e  retom ada,  e  de novo  invadida.  A  classe  m ercantil  da  cidade  aprendera  a  lidar  com   os conquistadores.  Descobrira,  desde  cedo,  que  estes  não  estavam   interessados apenas na pilhagem , m as nos tributos que a constância do com ércio assegurava, e  que  se  dispunham ,  por  isso,  a  dar  cobertura  arm ada  ao  trabalho  dos m ercadores e ao fluxo das m ercadorias.

A prosperidade  não se  apagou do  com ércio em   Tom buctu, ainda  que,  talvez, não continuasse a prevalecer, dentro do território dom inado pelos m arroquinos e os arm as que os sucederam , o m esm o am biente de segurança da época de Soni Ali  ou  dos  ásquias,  um   am biente  não  distinto  daquele  que  Ibn  Batuta testem unhara no Mali, quando o percorreu entre 1352 e 1353 — podia-se viaj ar sem   escolta,  pois  ninguém ,  nas  terras  do  m andim ansa,  tinha  o  que  tem er  de

salteadores 49  —,  ou  daquele  que  prevaleceria,  dois  séculos  m ais  tarde,  nos dom ínios  m uito  m enores  do  casam ansa,  “onde  não  se  perdia  cousa,  nem   havia

furtos”,  conform e  nos  avisam   André  Álvares  d’Alm ada50 51   e  André  Donelha.

Quer exercitassem  a soberania sobre grandes ou sobre pequenos espaços, os reis, régulos e chefes africanos esforçavam -se, todos ou quase todos, para assegurar o trânsito seguro dos viaj antes e dos m ercadores.

Durante as guerras e nas regiões rebeldes, na periferia dos estados e nas áreas de  contato  e  confronto  entre  eles,  a  situação  podia  ser  diferente.  Na  própria época  dos  sonis  e  dos  ásquias,  dificilm ente  se  escoava  um a  estação  seca  sem cam panha m ilitar. Mas os m ercadores sabiam  com o desviar-se de um a área em luta  arm ada  e  com o  fazer  frente  aos  riscos  de  atravessar  territórios  hostis: m ontavam  caravanas arm adas e, algum as vezes, traziam  com  eles — louvo-m e
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de  novo  em   André  Álvares  d’Alm ada  —  m ais  de  m il  flecheiros.     Tiravam tam bém   proveito  dos  conflitos.  E  cada  vez  m ais,  à  m edida  que  aum entava  a dem anda  europeia  por  escravos.  Não  só  acom panhavam   os  exércitos,  para adquirir prisioneiros a baixo preço, m as tam bém  se instalavam  nos m ercados que surgiam , quase espontaneam ente, nos aldeam entos das tropas sitiantes, quando se prolongava o cerco de algum a cidade.
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Vej a-se  o  caso  das  invasões  dos  m anes  ou  m anés  na  Serra  Leoa,   da  qual

54              55                      56

Álvares d’Alm ada,    André Donelha,     o  padre  Manuel  Álvares     e  Francisco

de Lem os Coelho57 registraram  testem unhos e ressonâncias. Esses m anes eram provavelm ente  m andês,  com o  indicavam   as  tradições,  sugeriram   Álvares

d’Alm ada  e  André  Donelha,  argum entou  Yves  Person58  e  sustentou convincentem ente  Walter  Rodney.  Segundo  contaram   os  anciãos  m anes  a Donelha,  tudo  com eçara  com   um a  m ulher  de  alto  prestígio,  Maçarico,  que  se indispôs  com   o  m ansa  do  Mali  e  teve  de  abandonar  as  suas  terras.  Teria  ela descido  com   os  seus  do  alto  Níger  para  sudeste,  e  chegado  ao  Atlântico,  nas proxim idades  de  São  Jorge  da  Mina,  provavelm ente  não  depois  de  1508  e  não antes  de  1482,  data  da  construção  do  forte  português,  com   o  qual  um   de  seus

grupos teria tido escaram uças.59

Pode-se conj eturar que os m anes buscaram  o litoral, na tentativa de controlar

as exportações de ouro do país acã para Jené. 60 Ou com  o obj etivo de abrir um a
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rota  direta  até  as  caravelas  portuguesas.   Detidos  pelos  canhões  do  forte  da

Mina, em bicaram  para oeste. De cam isolões de algodão até abaixo dos j oelhos e barretes  cobertos  de  penas,  cada  guerreiro  portando  duas  alj avas  para  flechas curtas, um  arco pequeno, duas facas, um a delas am arrada ao braço esquerdo, e um  grande escudo de j unco, que podia proteger o corpo inteiro, sucessivos grupos de  m anes  atravessaram   a  Costa  da  Malagueta  (atual  Libéria)  e  entraram   na Serra Leoa. Os prim eiros, aí por volta de 1545.

Não  sabem os  se  eram   m uitos,  quando  com eçaram   a  conquista.  O  que sabem os  é  que  seus  contingentes  engrossavam   com   os  vencidos:  das  m ulheres faziam   esposas  ou  escravas,  e  os  m eninos  eram   subm etidos  a  rigoroso treinam ento m ilitar e disciplinados até se tornarem  verdadeiros m anes. Dos que se rendiam , boa parte ia form ar os regim entos dos sum bas (ou som bas), o grosso da  soldadesca  dos  seus  exércitos,  de  quem   diziam ,  para  provocar  o  terror  nos adversários, que com iam  carne hum ana.

Os m anes chegavam  a um a aldeia. Enviavam  um  m ensageiro ao chefe ou ao conselho  de  anciões,  com   algum as  roupas  e  arm as.  A  aceitação  do  presente representava  a  subm issão.  A  recusa,  a  guerra.  Vencedores,  um   punhado  de m anes ali se fixava com o nova elite dirigente e im punha suas estruturas políticas sobre  os  derrotados.  O  resto  do  grupo,  reforçado  por  um   bom   núm ero  de vencidos, seguia  adiante. Assim   os m anes,  entre 1545  e 1560,  foram   suj eitando
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os  sapes  —  nom e  que,  j á  na  época  de  Donelha,   se  aplicava  a  vária  gente,

com o os bulons, os tim enés, os lim bas e os quissis — e quase toda a Serra Leoa. Quase  toda,  porque  com   os  lim bas,  dialonquês  e  sossos  não  tiveram   êxito. Recorreram  os dois prim eiros a um a política de terra queim ada e às guerrilhas: punham  fogo nas aldeias e roças, escondiam -se em  cavernas e dali atacavam  de

surpresa  pequenos  grupos  de  m anes. 63  Quanto  aos  sossos,  fizeram   frente  aos invasores  e,  com   a  aj uda  dos  fulas,  os  derrotaram   num a  só  batalha.  Nesse encontro,  os  fulas  usaram   cavalos,  enquanto  que  do  lado  dos  m anes  houve  pelo m enos um  espingardeiro, o português Salvador Hom em  da Costa, arm ado de três escopetas.

A  derrota  frente  aos  sossos  não  trouxe  a  paz  à  região.  Dividida  a  conquista entre vários chefes m anes, passaram  eles a lutar entre si e contra novos grupos que  chegavam   de  leste.  Toda  a  segunda  m etade  do  século  XVI  foi,  assim , m arcada por continuadas guerras no que hoj e são a Serra Leoa e a Libéria, com naturais  consequências  sobre  o  com ércio.  Antes  das  invasões,  por  exem plo,  as caravanas desciam  o rio Pongo, desde o Futa Jalom , com  ouro, tecidos e gado; no cam inho,  obtinham   dos  sossos  ferro  e  anil;  e  trocavam   tudo,  na  costa,  por  sal, peixe  seco  e  m ercadorias  trazidas  pelos  portugueses.  Os  lançados  distribuíam , depois, os bens ao longo do litoral. Com  a chegada dos m anes e para fugir deles, o  com ércio  deslocou-se  m ais  para  o  norte,  para  o  rio  do  Nuno,  e  só  no  fim   do

Quinhentos voltou ao Pongo. 64

Houve um  com ércio que se findou de vez: o dos belíssim os obj etos de m arfim — saleiros, colheres, olifantes, cabos de facas e garfos — que os sapes faziam  de

encom enda para os portugueses e que hoj e deslum bram  nos m useus.65 Os sapes foram  escravizados  aos m ilhares  e postos  a trabalhar  nas plantações  dos  m anes ou vendidos aos diulas e aos europeus. Quanto a estes últim os, aproveitaram -se à larga  dos  conflitos.  E  disso  deixaram   registro.  Álvares  d’Alm ada  conta-nos,  por exem plo, com o  os sapes,  ante a  im inência de  um  ataque  sum ba,  abandonavam tudo e se refugiavam  nas em barcações com  que os portugueses frequentavam  os esteiros  e  os  rios,  e  nelas,  provavelm ente  enganados,  eram   conduzidos  para  o cativeiro.  Conta-nos  m ais:  que  m uitas  vezes  os  portugueses  se  recusavam   a com prar  os  prisioneiros  que  lhes  ofereciam   os  m anes,  para  depois  propor  em troca  quase  nada:  um   cinto,  um   gorro  verm elho,  “um   pano  que  então  valia  em Cabo Verde sete vinténs”. E m enciona sapes que, com  pavor de serem  devorados

pelos sum bas, rogavam  por am or de Deus que os com prassem . 66

Não  silencia  Álvares  d’Alm ada  histórias  ainda  m ais  vis.  Com o  a  daquele  rei bulom   que  m atou  em   com bate  um   grande  chefe  m ane  —  talvez  o  filho  da fam osa Maçarico — e, desam parado pelos régulos vizinhos, resolveu refugiar-se, com   suas  m ulheres  e  m uito  de  sua  gente,  entre  os  portugueses.  Foram   todos vendidos,  exceto,  por  algum   tem po,  o  rei,  levado  à  Misericórdia  da  ilha  de Santiago.  Ali  veio  a  ter  o  m esm o  destino  que  os  outros  e  trabalhou  para  “o  seu senhor,  não  com o  quem   havia  sido  rei,  senão  com o  quem   fora  toda  sua  vida escravo,  servindo  m uito  bem   e  com   m uita  paciência,  sem   se  queixar  de  sua
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desventura”.

Foi tam bém  durante as guerras m anes que andou pela Serra Leoa o velhaco John Hawkins, a quem  depois fizeram  Sir, m em bro do Parlam ento e alm irante da esquadra  inglesa.  Na  sua  terceira  viagem ,  em   1567,  ele  aliou-se  a  dois  reis m anes,  na  guerra  que  faziam   a  dois  outros  de  seus  pares,  em   troca  do com prom isso  de  que  todos  os  prisioneiros  tom ados  nos  com bates  lhe  fossem entregues. Os seis navios de Hawkins aj udaram  a tom ar as tabancas, com postas
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de três ou quatro paliçadas concêntricas, com  torres altas e um  fosso externo, que  envolviam   Bonga,  na  m argem   sul  do  canal  da  Serra  Leoa,  m as,  depois, voltaram -se  contra  os  vitoriosos,  por  considerar  que  não  tinham   cum prido  o acordado, em bora um  deles lhes tivesse prom etido que, se levassem  os navios até o  rio  Cess,  lá  receberiam   os  escravos  que  queriam .  Ainda  que  insatisfeito, Hawkins capturou, nessa operação, 250 indivíduos e recebeu 60, acrescentando à carga,  que  venderia  nas  Caraíbas,  m ais  um a  centena,  obtida  por  com ércio  e
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agressões.

Fora,  aliás,  sobretudo  pela  espada  contra  aldeias  africanas  —  seus  hom ens desem barcavam   “diariam ente,  para  fazer  cativos  e  queim ar  suas  aldeias  e roças” — e contra barcos portugueses que levavam  escravos para o arquipélago de Cabo Verde, que, na prim eira e na segunda de suas viagens à costa africana, respectivam ente em  1562, com  três navios, e em  1564, com  quatro, ele enchera de  negros  os  seus  conveses  e  porões.  Só  na  terceira,  antes  de  envolver-se  nos conflitos  entre  os  reis  m anes,  recebeu  ele  algum   castigo  e  talvez  tenha com preendido  porque  os  portugueses,  desde  a  m orte  de  Nuno  Tristão,  haviam substituído a razia pelo com ércio. Os 200 hom ens que desceram  no cabo Verde para  prear  os  habitantes  de  um a  aldeia  foram   atocaiados  por  um   m agote  de africanos,  com   flechas  envenenadas.  Os  ingleses  capturaram   nove  negros  e deram  m orte a um  bom  núm ero deles, m as sofreram  tam bém  baixas: 26, entre m ortos e feridos.

Quase todos os ingleses aprenderam  a lição e passaram  a com erciar com  os africanos.  Não  faltaram ,  porém ,  aqueles  que,  acostum ados  à  pilhagem , insistiram   na  prática  de  razias  contra  as  aldeias  litorâneas.  A  tentação  de  obter escravos  pela  força  não  abandonaria  de  todo  os  tripulantes  de  navios  europeus. De vez em  quando, arranj ava-se um  pretexto para atacar um  vilarej o e cativar os seus habitantes. Ou se capturavam  os nativos que subiam  a bordo ou que, na esperança de com erciar com  víveres e bebidas, traziam  suas alm adias para j unto dos  navios.  Para  escândalo  dos  holandeses  que  haviam   tom ado,  em   1665,  a Goréa, foi isso o que fez, cem  anos após a terceira viagem  de Hawkins, o barco
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inglês Prosperity .
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O Benim  e o delta do Níger

 

Em   1486,  João  Afonso  de  Aveiro  subiu  o  rio  Benim   e  chegou  a  Hugató  (Gató, Gwato, Ogatho ou Ughoton). Havia m ais de um a década, os barcos portugueses tinham  com eçado a com erciar nos golfos do Benim  e de Biafra, a frequentar o delta  do  Níger  e  os  rios  que  lhe  ficavam   logo  a  oeste.  Para  a  foz  desses  rios passara  a  alongar-se  o  itinerário  das  caravelas,  que  lá  iam   adquirir  escravos,  a m elhor m oeda para obter-se ouro na Costa da Mina. Num a só viagem , em  1479, elas  trouxeram   daquela  região,  cham ada  sintom aticam ente  Rios  dos  Escravos

pelos portugueses, 400 cativos, que se escam baram  por ouro com  os acãs.1

Ainda  que  m ercadej assem   sobretudo  com   os  ij ós  e  os  itsequiris  que habitavam  a região costeira, a notícia dos hom ens brancos deve ter subido os rios e  alcançado,  no  interior,  a  cidade  do  Benim ,  cabeça  do  grande  reino  edo  do

2

m esm o  nom e.  E  dessa  grande  urbe  os  portugueses,  desde  cedo,  certam ente tiveram  conhecim ento.

Talvez  tenha  sua  base  de  verdade  a  história  segundo  a  qual  teria  sido  o  obá Euare  (que  se  estim a  tenha  reinado  entre  c.  1440  e  c.  1473)  quem   introduziu  o coral  e  o  pano  verm elho  de  flanela  na  roupagem   solene  dos  reis  do  Benim , havendo  furtado  os  corais  do  palácio  de  Olocum ,  o  deus  do  m ar.  À  m orada  de Olocun  tinha-se  acesso  por  Ughoton,  e  não  é  de  excluir-se  que  a  esse  porto houvesse  chegado,  antes  de  João  Afonso  de  Aveiro,  algum   com erciante português,  nem   m uito  m enos  que  contas  de  coral,  panos  de  flanela  escarlate  e outras  m ercadorias  vendidas  pelas  caravelas  dali  seguissem   para  a  cidade  do
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Benim .

Foi à sua procura que João Afonso velej ou cerca de 65km , por águas difíceis, até atingir Ughoton. Não sabem os com o e por quem  foi recebido. Possivelm ente pelo  olughoton,  o  chefe  da  vila,  o  qual,  obtida  a  perm issão  do  obá,  teria acom panhado ou m andado acom panhar os estrangeiros até a corte, a uns 30km de cam inhada.

Qual terá sido a prim eira reação de João Afonso de Aveiro e seus cam aradas, quando  viram   a  cidade,  enorm e  para  os  padrões  europeus  da  época?  De surpresa,  certam ente.  E,  talvez,  de  pasm o.  A  Benim   a  que  chegaram   não  devia ser diferente da que nos descreveu, no fim  do século XVI, um  visitante holandês,

possivelm ente Dierick Ruy ters: 4  um a  vasta  urbe,  cortada  por  um a  avenida  sete ou oito vezes m ais larga do que a Warm oes, em  Am sterdã, e m uito reta, apesar de longuíssim a. Dela saíam  num erosas ruas laterais, tam bém  largas e com pridas, nas  quais  se  alinhavam ,  coladas  um as  às  outras  ou  separadas  entre  si  por pequenos espaços,  casas de  barro socado,  com  a  superfície finam ente  polida,  e cobertas de palha. Quanto ao palácio do obá — com posto por num erosos prédios, nos  quais  viviam   o  rei,  suas  m ulheres  e  um a  porção  de  nobres,  com   suas fam ílias,  agregados,  servidores  e  escravos  —,  esse  pareceu  a  Ruy ters interm inável,  e  a  outros  holandeses,  que  transm itiram   suas  im pressões,  60  anos

m ais tarde, a Olfert Dapper, do tam anho da cidade de Harlem .5 As colunas em m adeira das  varandas e  galerias do  palácio —  escreveu Dapper  —  cobriam -se de  placas  de  cobre:  as  placas  esculpidas  em   relevo  com   cenas  de  corte,  festas, ritos, batalhas e caçadas, que deram  fam a ao Benim . De nada disso, porém , há reflexo nos escritos portugueses da época, a não ser nas breves palavras com  que Duarte  Pacheco  Pereira  nos  inform a  de  que  Benim   era  “um a  m uito  grande

cidade”.6 (Ver o m apa “O golfo do Benim , o baixo Níger e o golfo de Biafra”.)

Ao  autor  do  Esm eraldo  não  escapou  tam pouco  o  tam anho  do  reino,

calculando que se estendesse por 80 léguas de com prido e 40 de largo 7 — ou uns
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385km  de oeste para leste e cerca da m etade disto do sul para o norte.  Dentro desse  território,  tudo  girava  em   torno  do  palácio  e  de  um   m onarca  poderoso, árbitro da vida e da m orte. Um  soberano — e isto era m ais im portante ainda para João Afonso de Aveiro — que detinha o m onopólio ou, quando m enos, o controle do  com ércio  exterior.  Para  os  portugueses,  ali  estava  o  parceiro  ideal  que buscavam   —  e  com   a  vantagem   de,  ao  contrário  dos  reis  j alofos  e  do m andim ansa, não se tratar de um  islam ita. Podia ser até que tivesse contatos com cristãos. Pois, pelas vozes de João Afonso de Aveiro e de um  em baixador que lhe m andou o obá, soube um  alvoroçado D. João II que no Benim  se venerava, com o se  fora  o  santo  padre  em   Rom a,  um a  grande  personagem ,  o  Ogané.  Este  vivia noutra terra, para o oriente, e dele o rei beninense recebia as insígnias de m ando, entre as quais figurava um a cruz de latão. Um a cruz com  o m esm o form ato da

de Malta, para “trazer ao pescoço, com o cousa religiosa e santa”9 .

O Ogané era provavelm ente o oni (a quem  os edos cham am  oguene)  ou  rei de Ifé, a cidade sagrada, o um bigo do m undo, o lugar de onde viera Oraniã, o pai do  prim eiro  dos  obás  do  Benim .  Era  ao  oni  que  cada  novo  obá  solicitava  a confirm ação  ritual  no  poder.  Para  o  m onarca  português,  porém ,  o  Ogané  não podia ser outro que o Preste João, até porque, com o este, aquele cultuava a cruz e j am ais  se  m ostrava  aos  súditos,  resguardando-se  de  seus  olhares  atrás  de cortinas. Se o Ogané era o Preste, j á então identificado pelos portugueses com o o negachi ou negus etíope, a notícia era alvissareira: não só D. João II encontrara o aliado de seus desej os, com o se via a poucos m eses da Índia. Pois não devia estar distante do Benim  o prom ontório que se tinha de vencer para velej ar no Índico.

O que  os portugueses  talvez não  tenham  percebido,  no prim eiro  m om ento,  é que  o  Benim ,  em bora  os  edos  m al  soubessem   rem ar  um a  canoa,  tinha  um a sem elhança básica com  Portugal: os dois reinos tiravam  do com ércio a riqueza e a  força.  Viviam   do  que  com pravam   de  uns  para  vender  a  outros.  Pelo  Benim passavam  o peixe seco e o sal, da costa para as savanas. Do interior para o litoral, baixavam   o  inham e,  o  dendê,  os  feij ões,  os  anim ais  de  corte.  E  de  leste  para oeste, e do oeste para leste, pelas trilhas na m ata e pela série de lagoas, furos e canais costeiros, que se estende do rio Volta ao Im o, iam  e vinham  não só esses produtos, m as tam bém  as contas, os tecidos e o cobre. O Benim  era um  grande em pório de todos esses artigos — do inham e de consum o quotidiano ao cobre que chegava  de  m uito  longe,  talvez  da  foz  do  Zaire,  e  só  acessível  aos  grandes  da terra.  O  Benim   com prava  e  vendia  o  que  os  outros  produziam :  o  pescado  seco dos ij ós, as contas de cornalina do alto Benué, as segis ou contas azuis de Ifé, os couros e tecidos das cidades hauçás e os panos de Ij ebu-Ode e de outras partes do  Iorubo  e  da  Ibolândia.  A  sua  gente,  no  exercício  do  com ércio,  ia  fundar em pórios em  terras próxim as e distantes. Assim , por exem plo, diz-se dos gãs, que vivem   na  atual  República  de  Gana,  que  têm   por  antepassados  im igrantes  do

Benim . 10

Quem  acolheu Aveiro foi, segundo as tradições, 11 o obá Ozolua. Ele deve ter visto  com   curiosidade  a  chegada  daqueles  estrangeiros  de  pele  descolorida  e observado  com   interesse  as  arm as  que  traziam .  Desde  que  assum ira  o  reino, Ozolua  tinha  estado  em   guerra  —  recebera  o  epíteto  de  “Conquistador”  —  e, com o  bom   m ilitar,  não  lhe  passou  despercebida  a  eficácia  dos  arcabuzes  dos portugueses (ou será que nenhum  deles disparou um  só tiro contra um  passarinho pousado  num a  cerca  ou  num a  árvore?).  Teve  cuidado  em   saber  m ais  sobre  os forasteiros e, para isso, fez com  que João Afonso, no regresso a Portugal, fosse acom panhado  por  um   em baixador,  provavelm ente  com   instruções  sobre  a abertura do com ércio direto entre os dois países e um  pedido de arm as de fogo. No m esm o navio, seguiu um a pim enta que havia no Benim , com  um  pedúnculo que  não  se  desligava  da  frutinha  —  daí  o  nom e  que  tom ou,  “pim enta-de-rabo” —, um a pim enta (Piper clusii ou Piper guineense) negra e forte com o a da Índia, só  que  de  grão  liso  em   vez  de  enrugado.  Dela  m andaram -se  am ostras  para Flandres,  onde  foram   aprovadas,  ainda  que  não  a  tivessem   com o  da  m esm a

qualidade que a indiana. 12

João  Afonso  voltou  ao  Benim ,  com   o  em baixador  e  os  m eios  hum anos  e m ateriais para a instalação de um a feitoria. Cum priu as suas ordens, m as m orreu algum   tem po  depois,  antecipando  o  destino  de  outros  feitores,  vitim ados  pelas

febres. 13  Aos  edos  devia  causar  estranheza  a  fragilidade  daqueles  forasteiros, que adoeciam  e faleciam  à toa, m al chegados ao país. Quanto aos portugueses, a terra  lhes  parecia  —  e  era  —  tão  insalubre,  que  aceitar  um   em prego  no entreposto de Ughoton equivalia a sentar-se no colo da m orte. Por isso, a feitoria durou tão pouco — só até 1506 ou 1507 — e, enquanto durou, esteve sem  pessoal por alguns anos.

Tudo  com eçara  com   os  escravos,  indispensáveis  para  alim entar  o  com ércio de  ouro  na  Mina.  Vendiam -se  aos  portugueses  os  capturados  nas  guerras,  os condenados  pela  j ustiça  e  uns  poucos  que  se  iam   com prar  aos  ij ós,  aos
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urrobos,   aos  igalas,  aos  iorubás  e  aos  ibos,  ou  os  que  esses  traziam   para  os

m ercados  edos.  Am arrados  no  fundo  das  alm adias  ou  cam inhando  em   fila, presos um  a outro por um a corda ou um a forquilha ao pescoço, vinham  às vezes de  m uito  longe  e  depois  de  passar  por  vários  donos  e  várias  feiras.  A  grande m aioria em barcava para São Jorge da Mina. Não m uitos, no início: m enos de 250

por  ano.15  Os  acãs  só  os  queriam   j ovens,  robustos  e  sem   qualquer  defeito  ou enferm idade.  Não  aceitavam   sequer  quem   tivesse  m ancha  na  pele.  Para  lá encam inhavam -se,  portanto,  os  m elhores.  Os  outros  eram   m andados  para Portugal e para as ilhas de São Tom é e do Príncipe, onde a produção de açúcar, em bora  recentíssim a,  j á  se  m ostrava  esfaim ada  de  m ão  de  obra.  Um   rapaz

vendido na Mina dava o dobro do lucro de um  colocado em  Lisboa.16 Servir de interm ediário  entre  vendedor  e  com prador  africanos  era,  assim ,  o  m elhor negócio que se podia fazer na África e o m enos arriscado, pois na longa viagem para a Europa aum entavam  as possibilidades de que o escravo viesse a falecer.

Mas não foi apenas no com ércio de escravos que os portugueses se tornaram interm ediários  entre  africanos.  Graças  aos  seus  barcos  a  vela,  m ais  velozes  e com   m aior  capacidade  de  carga  do  que  as  alm adias  da  gente  da  terra,  podiam eles  m ercadej ar  com   vantagem   as  coris,  as  segis,  as  contas  cinzentas  e  de  cor am arela  (ou  ekans)  e  os  panos  de  algodão  azuis  ou  listrados  que  adquiriam   no Benim  e trocá-los por ouro na Mina ou por outros produtos ao longo do litoral. Só a pim enta-de-rabo, que se dirigia sobretudo para os Países Baixos, e alguns outros produtos, com o o m arfim  e as peles, é que tinham  obrigatoriam ente de em barcar para a Europa.

Os  portugueses  pagavam   o  que  adquiriam   no  Benim   com   dinheiro.  Com dinheiro  edo.  Pois  j á  antes  da  chegada  dos  europeus,  possuíam   os  edos  um a econom ia  m onetizada  e  usavam   com o  m eio  de  troca  e  reserva  de  valor m anilhas, barras e aram es de cobre, uns pequenos arcos de ferro e um  búzio um

pouco  m aior  do  que  os  zim bos  de  Angola,  o  igô.17  Os  portugueses  pronto copiaram   o  m odelo  africano  das  m anilhas,  fazendo  delas  um   dos  principais artigos com  que m ovim entavam  o com ércio. E, a partir de 1517, com eçaram  a
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trazer em  grande quantidade, com o lastro de seus navios, cauris das Maldivas — os cauris que, no Benim , com o em  outras partes da África e da Ásia, eram  a m oeda divisionária por excelência.

Com   o  tem po,  os  cortes  de  fazendas  com uns,  em   tam anho  padronizado, passaram  tam bém   a ser  dinheiro. Os  de m elhor  qualidade, fossem   europeus  ou do golfo de Cam baia, e os de cor verm elha — o verm elho que era ou se tornara apanágio  da  aristocracia  edo  —  eram   vendidos  com o  m ercadoria  de  luxo, j untam ente  com   a  contaria  italiana  e  indiana,  os  barretes  e  os  rabos  de  cavalo, quando  com   eles  não  se  pagavam   os  tributos  nem   se  presenteavam   o  obá  e  a nobreza. O coral tinha destino ainda m ais restrito, pois só o obá podia ostentá-lo.

Desses artigos, apenas os de cobre e latão não eram  supérfluos e atendiam  a necessidades  locais.  Na  m aior  parte  das  vezes,  derretiam -se  as  m anilhas,  as bacias  e  os  bastões,  para  fazer  novos  obj etos  utilitários  e  tam bém   para  a execução,  pelo  m étodo  da  cera  perdida,  das  extraordinárias  esculturas  e  placas em   relevo,  os  fam osos  “bronzes”  do  Benim ,  que  se  m ultiplicaram   a  partir  do contato  com   os  portugueses,  graças  à  súbita  abundância  de  m atéria-prim a.  É possível,  porém ,  que  só  então  essas  esculturas  com eçassem   a  ser  feitas,  pois, em bora  as  tradições  afirm em   que,  desde  o  reinado  de  Oguola,  cento  e  tantos
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anos antes, os edos j á as m oldavam  em  latão,   nenhum a  das  que  conhecem os

foi  datada  de  antes  do  século  XV. 20  Isso  pode  dever-se,  contudo,  ao  fato  de serem   poucos  os  sítios  com   depósitos  pré-europeus  até  agora  localizados  e

escavados.21

Em  m uitas dessas obras, aparecem  portugueses vestidos à m aneira do século XVI.  Alguns  com   barbas.  Todos  de  nariz  com prido  e  afilado.  Um   deles,  de bigodes longuíssim os e cabelos a derram ar-se do gorro sobre os om bros, segura duas  m anilhas.  Um   outro,  de  cabeleira  sem elhante,  tem   na  m ão  um a  espada. Um  terceiro em punha o arcabuz, de m orrião à cabeça e a trazer no cinto o chifre de pólvora, o espadim  e a pistola. Este, tendo ao pé um  cachorro de coleira, olha para  o  alto,  a  observar  a  caça,  e  levanta  a  arm a.  E  aqueles  dois,  encarapitados num a caixa a sim ular o telhado do palácio do obá, um  de cada lado de um a torre e de costas para o outro, dobram  levem ente os j oelhos, a fim  de m elhor disparar as lazarinas.

Era  por  essas  espingardas  que  se  interessava  o  Benim .  E  tam bém   pelos canhões. Deve ter sido em pós das arm as de fogo que o obá — talvez o m esm o

22                   23

Ozolua,    talvez seu filho, Esigie    — m andou, em  1514, um a nova em baixada a Portugal.  Aconselhado  possivelm ente  pelo  pequeno  grupo  de  portugueses  que viviam  no Benim , instruiu os enviados a que pedissem  m issionários, e não apenas arm as,  pois  estas  não  podiam ,  por  decreto  papal,  ser  fornecidas  a  pagãos  e infiéis. Em barcados o em baixador, que figura nos docum entos portugueses com o D. Jorge, e o seu segundo, D. Antônio, pagou-lhes as passagens (quatro escravos) e  deu-lhes,  com o  se  fossem   traveller’s  checks,  m ais  12  cativos,  para  que  os fossem   vendendo  consoante  as  necessidades.  Os  dois  dignitários  foram esbulhados  pelo  capitão  do  barco,  que  lhes  tom ou  seis  cativos,  e  chegaram   a Lisboa  com   pouco  para  se  sustentarem .  Providenciou,  porém ,  a  Coroa portuguesa para que nada lhes faltasse. De m odo que regressaram  ao Benim  de boa saúde e com  m uitos presentes, acom panhados por m issionários, m as sem  os arcabuzes e os canhões.

Insatisfeito  —  D.  Manuel  lhe  escrevera  que  só  forneceria  canhões  e  outras arm as,  depois  que  abraçasse  a  fé  de  Cristo  —,  o  obá  quase  que  im ediatam ente m andou  a  Portugal  um   outro  representante,  um   edo  de  nom e  Pero  Barroso, possivelm ente  um   daqueles  intérpretes  ou  “faladores”  que  prestavam   serviços

aos navios e m ercadores portugueses.24 Dessa em baixada restam  vestígios num a carta de resposta que um  certo Duarte Pires escreveu, em  20 de outubro de 1516,

ao rei lusitano. 25 Esse Duarte Pires, que talvez fosse um  funcionário da Coroa — o que  explicaria  a  m issiva  de  D.  Manuel,  a  m enos  que  o  m onarca  a  ele  tivesse recorrido, por saber do prestígio de que gozava j unto ao obá —, vivia na cidade do Benim , na com panhia de um  m orador da ilha do Príncipe, João Sobrinho, e de um  africano de nom e Gregório Lourenço. Na carta, Duarte Pires confirm a que era tido em  grande favor pelo soberano beninense, que com ia com  o príncipe e que  tinha  abertas  todas  as  portas  do  reino.  É  possível  que  prestasse,  j untam ente com   João  Sobrinho,  assistência  ao  obá  em   assuntos  m ilitares,  pois  nos  diz  que am bos acom panhavam  o rei nas cam panhas guerreiras. E talvez fossem  os dois aqueles  europeus  a  quem   a  história  oral  atribui  o  terem ,  em   certa  batalha,  ao
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protegê-lo com  seus arcabuzes, salvo a vida do rei.  O povo lhes cham ava Ava

e  Uti,  e  são  tidos  por  antepassados  da  confraria  denom inada  Iwoki,  cuj os
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m em bros cuidam  dos fuzis e dos canhões do obá.

O  obá  não  se  converteu  ao  catolicism o.  Mas  perm itiu  que  os  padres pregassem  a fé e ensinassem  algum as crianças nobres a ler em  português. Entre elas,  um   de  seus  filhos.  Escreve  Duarte  Pires  que  o  rei  deu  ordens  para  a construção  de  um a  igrej a  na  cidade,  m as  há  dúvidas  se  este  tem plo  e  outros  a

que  se  referem   as  tradições  chegaram   a  ser  erguidos. 28  Ainda  que  neles  se tivesse chegado a rezar m issa, seria breve esse pequeno êxito de catequese e sem m aiores consequências, pois, em  fins de 1516 ou início de 1517, o obá foi m orto, durante um a de suas cam panhas m ilitares, pelos que nela o acom panhavam , e o seu sucessor, o príncipe que estudara com  os sacerdotes, teve necessariam ente, para ascender ao m ando, de realizar todos os ritos da religião tradicional, pois era

nela que se fundava o poder do obá. 29

Ignora-se  com o  term inou  a  m issão.  Talvez  os  padres  tenham   m orrido  no Benim .  Talvez  tenham   regressado  à  Europa.  Com o  quer  que  tenha  sido,  a presença deles reforçou o cristianism o num  pequeno núm ero de edos e escravos convertidos pelos com erciantes e conduziu para a fé alguns m ais. E foram  esses os apoios com  que contou, em  1538, um  novo grupo de pregadores. Na cidade, encontraram   um   punhado  de  cristãos,  entre  os  quais  o  j á  citado  Gregório Lourenço e um  edo de nom e Afonso Anes, que o obá m antinha com o professor
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de  leitura.   O  próprio  obá  —  talvez  Esigie,  talvez  Orhogbua,  pois  de  am bos

dizem  as tradições que sabiam  ler e falar português31 — havia sido batizado em 1515  ou  16.  Mas  não  se  fizera  cristão,  nem   favoreceu  os  novos  m issionários, conform e  estes  evidenciaram   num a  carta  queixosa  a  D.  João  III,  em   30  de

agosto de 1539.32  O  obá  vedou  a  Afonso  Anes  a  utilização  nas  aulas  de  leitura dos catecism os trazidos pelos m issionários, e proibiu que as m ulheres e os filhos de  Gregório  Lourenço  recebessem   o  batism o.  O  rei  concedeu  audiência  aos padres,  m as  fechou  os  ouvidos  às  palavras  que  disseram   contra  as  práticas religiosas dos benins e os sacrifícios hum anos. Foi claro: não pretendia trocar as crenças dos seus ancestrais por ideias abstrusas. E lhes cerrou a porta.

Sem  conversão, D. João III não autorizava a venda de m aterial de guerra. E, sem   arm as,  dim inuía  o  interesse  do  rei  do  Benim   pelo  com ércio  com   as caravelas.  Com o  esse  com ércio  tinha  im portância  relativam ente  reduzida  no conj unto  do  sistem a  m ercantil  beninense,  o  obá  não  teve  dificuldade  em responder  ao  em bargo  de  arm as:  passou  a  fechar  e  a  abrir  os  m ercados  a  seu bel-prazer.  Inesperadam ente,  cessava  toda  e  qualquer  transação  com   os portugueses ou apenas o fornecim ento de escravos ou de pim enta, para retom ar os contatos, quando os preços e outras condições lhe pareciam  favoráveis. E foi além   em   seu  desígnio  de  controlar  o  tráfico:  em   1516,  separou  a  oferta  de hom ens  da  de  m ulheres.  Estabeleceu  dois  m ercados  distintos:  um   de  m achos  e outro  de  fêm eas.  Podia  abrir  um   e  fechar  o  outro.  Em   geral,  tornou-se  m ais difícil  para  os  portugueses  obter  perm issão  para  adquirir  escravos  do  que  para com prar escravas. E, em bora os europeus preferissem  aqueles a estas, viram -se frequentem ente obrigados, por terem  prazos para carregar os navios, a enchê-los de  m ulheres  em   vez  de  hom ens.  Ou  a  adquirir  alguns  rapazes  por  preços exorbitantes.  Com   isso,  o  obá  procurava  conter  o  derram e  de  m ão  de  obra m asculina  para  fora  do  Benim ,  possivelm ente  convicto  de  que  lhe  poderia  dar m elhor em prego nas suas plantações e nos seus exércitos. Não m ais lhe parecia um  bom  negócio o desfazer-se de soldados em  potencial ou deixar de exibir um a fam ulagem   num erosa,  para  em   troca  receber  m anilhas  e  cauris  que  não  lhe faziam  falta e que só contribuíam  para aum entar a inflação e para reduzir o valor do  cobre  e  das  conchas  que  tinham   em   seus  tesouros.  Não  dem orou  m uito,  e  o obá interditava a venda aos europeus de escravos hom ens, interdição que esteve
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em  vigor até o final do século XVII.

O obá acabou por conseguir as arm as desej adas. Não só os navios franceses e de  outras  nações  europeias  não  tinham   escrúpulos  em   m ercadej ar  com arcabuzes  e  pólvora,  com o  os  próprios  m oradores  da  ilha  de  São  Tom é  não hesitavam  em  contrabandear m osquetes para obter escravos.

Quando os navegadores portugueses chegaram , no início da oitava década do século  XV,  às  ilhas  atlânticas  ao  sul  do  delta  do  Níger,  som ente  a  que  tom ou  o nom e  de  Fernando  Pó  (e  hoj e  se  cham a  Bioko)  estava,  por  m enos  distante  do continente, habitada. As dem ais, a que cham aram  São Tom é, Santo Antônio (ou Santo  Antão  e,  depois,  do  Príncipe)  e  Ano  Bom   (atual  Pagalu),  tinham   ficado fora  do  alcance  das  em barcações  africanas.  Qual  sucedera  com   o  arquipélago do  Cabo  Verde,  essas  ilhas  despovoadas  foram   vistas,  de  início,  principalm ente com o  plataform as  para  o  com ércio,  com o  em pórios  protegidos  pelo  oceano, com o pontos seguros de aguada e refresco para os navios que com erciavam  na Costa  da  África  ou,  depois,  fariam   a  carreira  da  Índia.  A  ninguém   escapou, contudo, e igualm ente desde o início, que, ao contrário das ilhas de Santiago e do Fogo,  as  de  São  Tom é  e  do  Príncipe  não  prolongavam   o  deserto  no  m eio  do Atlântico, m as, ao contrário, pareciam  — e eram  — ubérrim as. A de São Tom é, tendo ao m eio altas m ontanhas — o pico de m esm o nom e eleva-se a 2.024m , e o de Ana de Chaves, a 1.636m  —, cobria-se do “m ais form oso arvoredo (...) que

se  sabe  em   toda  a  Etiópia  de  Guiné”.34  Era  um   não  term inar  de  árvores gigantescas,  grossas,  direitas  e  tão  altas  que,  tanto  para  o  m arinheiro  Gonçalo
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Pires, que ditou suas lem branças a Valentim  Fernandes,  quanto para um  piloto

anônim o português que visitou São Tom é no final da prim eira m etade do século
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XVI, pareciam  tocar no céu.

Antes de m ais nada, im punha-se povoar as ilhas. E a Coroa portuguesa repetiu o  que  havia  dado  certo  no  arquipélago  de  Cabo  Verde:  por  foral  de  1485, concedeu  aos  que  fossem   m orar  em   São  Tom é,  entre  outros  privilégios,  o  de com erciar  “nos  cinco  rios  além ”  (isto  é,  a  leste)  “da  fortaleza  de  São  Jorge  da

Mina”. 37  Oito  anos  m ais  tarde,  a  área  sobre  a  qual  podiam   m ercadej ar  foi am pliada,  passando  a  incluir  “toda  a  costa  do  Manicongo”.  E  em   1500,

disposições sem elhantes com eçaram  a ser aplicadas à ilha do Príncipe.38

As prim eiras levas im portantes de colonos chegaram  à capitania de São Tom é em   1493,  com   o  novo  donatário,  Álvaro  de  Cam inha.  Boa  parte  era  constituída

por  cerca  de  duas  m il 39  crianças  j udias  de  m enos  de  oito  anos  de  idade, arrancadas de seus fam iliares e batizadas. Ao m andá-las para São Tom é, D. João II  tinha  por  obj etivo  apartá-las  “dos  pais  e  de  suas  doutrinas,  e  de  quem   lhes

pudesse falar na lei de Moisés”.40 A m aioria m orreu em  pouco tem po, vitim ada pelo im paludism o e outras m azelas. No entanto, na época em  que o inform ante de  Valentim   Fernandes  esteve  na  ilha,  ainda  havia,  desses  m eninos  e  m eninas, cerca  de  600  sobreviventes,  e  m uitos  tinham   form ado  fam ílias,  tanto  com parceiros  brancos  quanto  com   negros.  Predom inavam   nas  uniões  as  m ancebias entre  senhores  e  escravas.  Mas  contratavam -se  tam bém   casam entos  na  Igrej a entre  brancos  e  pretas,  pois,  com o  esclarece  o  piloto  anônim o  português,  havia “habitantes  negros  de  grande  inteligência  e  ricos”,  que  criavam   “as  filhas  no nosso m odo, tanto nos costum es, quanto no traj e”. E acrescenta: “Os que nascem
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destas tais negras são de cor parda e lhes cham am  m ulatos.”

Entre esses negros ricos haveria seguram ente forros, m as m uitos deles teriam vindo  com o  colonos  livres  e  seriam   africanos  em preendedores,  atraídos,  antes m esm o da chegada de Álvaro de Cam inha, pelas perspectivas com erciais que se abriam   nas  ilhas  para  os  que,  com o  eles,  tinham   ligações  estreitas  com   o continente. E, assim  com o havia colonos pretos, é provável que nesses prim eiros tem pos  houvesse  tam bém   escravos  brancos  (árabes?  berberes?  guanchos?).  Do contrário, com o explicar que, em  carta de 1499 a Fernão de Melo, capitão de São Tom é, D. Manuel I lhe tenha expressam ente concedido alçada j udicial “sobre os

escravos negros e brancos que houver na ilha”? 42

Álvaro  de  Cam inha  fez-se  acom panhar  tam bém   de  gente  a  soldo  e  de degredados. Mais tarde, para ali se encam inharam  outros portugueses, e cristãos-novos,  e  castelhanos,  e  franceses,  e  genoveses,  atraídos  pela  aventura  ou  pelo sonho  de  enricar  na  Costa  da  África.  Não  foram   poucos,  aliás,  os  que prosperaram  às custas da escravaria. Vej a-se o caso dos desterrados. Ao chegar, cada  um   deles  recebia  um   escravo  ou  um a  escrava,  para  seu  serviço.  Não  se

passava um a década e j á possuíam  14 ou m ais, a labutar nas roças.43  Valentim Fernandes calcula em  dois m il o núm ero de escravos perm anentes na ilha e em

cinco ou seis m il os do resgate44 — o que se tem  interpretado com o significando aqueles  que  eram   postos  a  trabalhar  em   São  Tom é,  enquanto  esperavam

em barque para a Mina, Lisboa ou as Índias de Castela.45

As  estim ativas  de  Valentim   Fernandes  (ou,  m elhor,  de  seu  inform ante,

Gonçalo  Pires)  j á  foram   tidas  por  exageradas. 46  Sobretudo  as  que  se  referem aos escravos do resgate, tendo em  vista que São Tom é não se m ostrava capaz de atender  à  dem anda  do  forte  da  Mina.  Apesar  disso,  pode-se  arriscar  que,  no com ecinho  do  Quinhentos,  pelo  m enos  a  m etade  da  população  da  ilha  era

escrava.  Logo  depois,  porém ,  a  proporção  j á  superaria  os  3/4.  Num  único  ano,

1516, a ilha im portou 4.307 alm as.47  Sem   contar  o  contrabando.  Não  saía  caro um  escravo, pois vinha de m uito perto, e o transporte com punha a m aior parte do custo. Havia senhores que chegavam  a possuir um a, duas ou até três centenas de

escravos em  suas plantações, 48 em  sua m aioria a viver em  aldeotas próprias e a produzir o seu alim ento. Escravos que faziam  de tudo, dentro e fora de casa. Que m oviam   com   os  braços  e  as  pernas  as  m oendas  de  cana.  Que  rem avam   e velej avam .  Que  carregavam   as  m ercadorias  dos  navios  para  os  trapiches.  Que faziam   carvão.  Que  levavam   água  para  as  cozinhas.  Que  preparavam   as m adeiras com  que se construíam  casas e barcos.

São  Tom é  m ostrou  um   rápido  progresso.  Era  todo  um   êxito  com o  centro experim ental  do  que  viria  a  ser  a  colonização  e  a  explotação  europeia  nos trópicos úm idos. Ali faziam -se “ensaios” com  gente, plantas, anim ais, form as de

trabalho  e  fontes  de  lucros.49  Ali  testavam -se  novas  m aneiras  de  tratar  a  terra, de  adaptar  os  vegetais  im portados,  de  organizar  a  m ão  de  obra  servil  e  dela retirar o m aior proveito possível, de unir num a só classe proprietários de terra e com erciantes,  de  fazer  dos  m estiços  interm ediários  entre  senhores  e  escravos. Tudo parecia dar certo, e, com o sinal disto, a Povoação, fundada por Cam inha e principal núcleo populacional da ilha, tornou-se bispado em  1534 e cidade no ano seguinte. O  piloto anônim o  português que,  por essa  época, a  visitou,  atribuiu-lhe

600 ou 700 fogos; 50 e Alonso de Santa Cruz, ao redigir, um  pouco m ais tarde, o
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seu Islario General, lhe deu quatro m il habitantes.

Parte desse crescim ento devia-se ao com ércio com  o continente. Parte, talvez m aior, à produção agrícola, num a ilha de chuvas abundantíssim as, porque situada quase  na  linha  do  equador,  e  com   excelentes  terras  vulcânicas,  gordas  com o  o m assapê  do  Nordeste  brasileiro.  Nelas,  os  prim eiros  povoadores  com eçaram cultivando  trigo,  centeio  e  cevada.  Não  deu  certo.  Deixaram ,  então,  que  seus escravos usassem  as técnicas africanas para plantar inham es, m ilhetes, feij ões e bananas, e lhes ensinaram  o cultivo da couve, do rábano, da beterraba, da alface e do aipo. Mais tarde, surgiriam , por influxo brasileiro, os m andiocais e as roças de m ilho m aiz, de batata-doce e de ananás. Vacas e cabras vieram  da Madeira. E porcos e aves de Portugal. As m aiores extensões reservaram -se, porém , à cana-de-açúcar, que ali deu de m aravilha. Tanto que Valentim  Fernandes j á m enciona

grandes  canaviais,  com   colm os  m aiores  do  que  os  da  ilha  da  Madeira.52  E Duarte  Pacheco  Pereira  faria  coro:  em   nenhum a  outra  terra  a  cana  cresce

m elhor.53  Por  isso,  até  o  início  do  últim o  quartel  do  século  XVI,  o  açúcar m andará na ilha, requerendo um a continuada e crescente im portação de m ão de obra servil.

O  tráfico  entre  São  Tom é  e  o  Benim   com eçou  em   1494,  com   três  navios

pertencentes  a  Álvaro  de  Cam inha.54  A  esses  logo  se  acrescentaram   vários barcos  m ais,  adquiridos  ou  construídos  pelos  m oradores.  Pois,  ainda  que  só  no belo  im aginar  de  Jaim e  Cortesão  tivesse  sido  o  estaleiro  naval  que  ele  pôs,  na m etade  do  século  XVI,  na  Ribeira  de  São  Tom é  “a  base  e  o  instrum ento  da
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expansão dos portugueses no Golfo da Guiné”,  não há dúvida de que na ilha se

construíam   em barcações  de  certo  porte.  Não  faltariam   para  isso  carpinteiros hábeis e, m enos ainda, m atéria-prim a. O depoim ento de Gonçalo Pires é claro: de árvores m uito grossas, tão com uns em  São Tom é, o capitão Fernão Dias fizera dois  navios,  grandes  com o  um a  caravela  de  30  toneladas,  os  seus  cascos

escavados  num   só  tronco. 56  Um a  caravela  podia  transportar,  conform e  o  seu
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tam anho, de 30 a 80 escravos; naus e outros barcos m aiores, entre cem  e 120.

As necessidades de escravaria farão do com ércio com  o continente africano, onde se adquiriam  tam bém  m arfim , alm íscar, contas e panos, atividade essencial para  os  são-tom enses.  Quando  esse  com ércio  lhes  era  perm itido  ou  confiado, eles  o  praticavam   com   eficiência  e  certa  vantagem   sobre  os  que  vinham   nos navios  da  Europa.  Aclim atados  e  com   resistências  às  febres  e  às  disenterias, adoeciam  e m orriam  m enos do que os reinóis. Além  disso, quando se tratava de tráfico  de  escravos,  era  m ais  prático  levar  os  cativos,  com   apenas  poucas sem anas de viagem , do litoral africano até a ilha, de onde, após algum  tem po de aj uste  à  nova  condição,  eram   encam inhados  a  seus  destinos  definitivos.  As vantagens que detinham  pareciam -lhes tão óbvias que chegaram  a propor que se confiasse à ilha o exclusivo do fornecim ento de escravos à Mina.

Em   vez  disso,  o  rei  D.  Manuel  de  Portugal  outorgou,  em   1514,  a  seu secretário,  Antônio  Carneiro  (em   cuj as  m ãos  j á  pusera,  em   1500,  a  ilha  do Príncipe),  o  direito  de  explorar  por  quatro  anos  o  com ércio  com   o  Benim ,  em troca  do  com prom isso  de  fornecer  regularm ente  os  escravos  necessários  ao resgate de ouro na Mina. Aos habitantes de São Tom é não se vedava que fossem buscar  escravos  no  Benim ,  m as  só  podiam   fazê-lo  m ediante  licença  do concessionário.  Este,  com o  era  de  esperar-se,  as  condicionava  e  restringia.  E, com o  era  tam bém   de  esperar-se,  os  ilhéus  reagiram   com   viagens  ilegais  e  o contrabando. E devem  ter tido nos Rios dos Escravos, com o tiveram  em  Angola, os seus lançados. Nessas atividades clandestinas, contaram  com  a aliança do obá e de seus agentes, felizes por abastecer os navios de São Tom é e encantados em estim ular  a  concorrência:  deixavam   esquecido  um   navio  de  Carneiro,  e  iam
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encher um  barco de São Tom é.

Durante a vigência do contrato de Carneiro, este transportou anualm ente m il escravos do Benim  para a ilha do Príncipe, dos quais a m etade reem barcou para

a  Mina.59  Não  fazem os  ideia  de  quantos  desceram   clandestinam ente  em   São Tom é.  Mas  sabem os  que,  no  continente,  o  preço  dos  escravos  não  cessou  de crescer, com o resultado do aum ento da dem anda. Ao entrar no século XVI, um

j ovem   em   boas  condições  físicas  custava  entre  doze  e  quinze  m anilhas; 60  em
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1517, não se conseguia um  exem plar de qualidade por m enos de 57 m anilhas. Dois  anos  m ais  tarde,  a  Coroa  em itia  instruções  precisas  para  que  não  se adquirisse  um   só  escravo  no  Benim   e  nos  rios  adj acentes  por  m ais  de  40
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m anilhas.    E em  1522, o preço m áxim o de com pra subiu para 50 m anilhas.

A  concessão  de  Carneiro  expirou  em   1518.  O  privilégio  foi  outorgado  a  São Tom é.  Mas  sua  gente,  ao  priorizar  o  abastecim ento  da  ilha,  não  conseguiu fornecer a São Jorge da Mina o núm ero de escravos a que estava obrigada. De m odo  que  o  com ércio  com   o  Benim   voltou,  no  ano  seguinte,  a  ser  prerrogativa real. A Coroa, porém , consciente das vantagens da ilha, fez de São Tom é a base de  suas  operações  com erciais.  Não  só  com   os  Rios  dos  Escravos,  m as  tam bém

com  o Congo. 64

De 1519 a 1522, m ais da m etade da m ão de obra servil recebida pelo forte da

Mina provinha de São Tom é. 65 Um  núm ero, contudo, pequeno, se com parado ao dos escravos que, j á então, seguiam  da ilha para as Índias de Castela. Adquiridos no  continente,  eles  eram   arrecadados  na  ilha,  que  funcionava  com o  depósito  e centro distribuidor. Lá, só alguns ficavam  para sem pre: os m elhores, aqueles que com pensassem  o risco da fuga para as m ontanhas. Os que aguardavam  revenda e em barque, eram , enquanto não chegava o dia da partida, postos a cortar cana e
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a  carregá-la  para  os  engenhos,  e  a  plantar  inham e,  e  a  roçar  as  m atas.   Essa

estada em   São Tom é  valorizava os  escravos, pois  funcionava com o  um   período de adaptação ao tipo de vida que passariam  a ter na Am érica e de aprendizado das  tarefas  a  que  se  destinavam .  Muitos  deles  ali  aprendiam   o  português  ou, m elhor, o crioulo do português que se falava em  São Tom é e que servia de língua

franca com ercial em  boa parte dos Rios dos Escravos 67 — provavelm ente m uito sem elhante  à  “língua  de  guiné”  ou  “língua  de  preto”,  na  qual  os  escravos  se

expressavam  em  Lisboa e era ali obj eto de m ofa. 68 A esse crioulo, que o padre Alonso de Sandoval, no início do século XVII, ouviu entre os negros de Cartagena de  Índias  e  identificou  com o  um   português  “m uito  corrom pido  e  arrevesado”, cham ava-se, nos litorais da atual Colôm bia, “língua de São Tom é”. Era nele que escravos de distintas procedências, após a passagem  pela ilha, se com unicavam

69

entre si.

A  m udança  na  política  portuguesa  favoreceu  por  algum   tem po  os  interesses dos  m oradores  de  São  Tom é,  m as  não  corrigiu  o  detetioro  nas  relações  com   o Benim .  Os  são-tom enses  desej avam   adquirir  hom ens,  e  o  obá  só  consentia  em vender  m ulheres.  Só  de  vez  em   quando  rom pia  a  regra  e  lhes  entregava  ele próprio,  com o  especial  favor,  um a  ou  duas  dúzias  de  cativos  m achos, possivelm ente  indivíduos  de  quem   desej ava  desfazer-se.  Para  o  obá,  senhor  de um   reino  tradicionalm ente  m ercantil,  o  controle  das  trocas  com   os  estrangeiros parecia-lhe  m ecanism o  essencial  de  sua  estrutura  de  poder.  Não  tinha  por prudente  o  depender  de  um   só  grupo  de  fregueses  e  via  com   péssim os  olhos  a pretensão  lusitana  de  açam barcar  o  com ércio.  O  m onopólio  das  trocas  e  a im posição  de  regras  sobre  com o,  quando  e  com   quem   deviam   efetuar-se,  era apanágio dele, obá, que procurava estender a sua presença política e econôm ica para leste, ao longo da costa, até Eko (ou Lagos), onde instalara um  rei vassalo. Na verdade, a com binação dos dois m onopólios — o de com pra, do m onarca de Portugal,  e  o  de  venda,  do  soberano  do  Benim   —  só  funcionara,  e  de  m odo im perfeito,  e  por  pouco  tem po,  no  com ércio  da  pim enta-de-rabo.  Da experiência, o obá saíra a sentir-se lesado, porque, de um  m om ento para outro, o rei de Portugal cortara de todo as suas com pras.

Do  m esm o  m odo  que  favorecera  as  transações  com   os  habitantes  de  São Tom é,  quando  estes  subiam   o  rio  às  escondidas  dos  representantes  da  Coroa lusitana,  o  obá  procurava  agora,  para  irritação  dos  portugueses,  abastecer equanim em ente, ou até com  certo grau de favorecim ento, os barcos franceses, ingleses  e  holandeses  que  buscavam ,  em   núm ero  cada  vez  m aior,  com erciar com  o Benim .

Quando,  em   1553,  o  feitor  português  em   São  Tom é,  num   acesso  de indignação,  proibiu  todo  e  qualquer  com ércio  dos  ilhéus  com   o  Benim   e  instou

Lisboa a punir m ilitarm ente o obá,70 ele pregava aos peixes. A capital beninense ficava fora do alcance dos canhões dos navios portugueses, e um a cam panha por terra  seria  um   convite  ao  desastre.  Além   do  m ais,  nem   sequer  pagava  a  pena. Prim eiro,  porque,  não  podendo  ali  obter  escravos  do  sexo  m asculino,  os  são-tom enses haviam  com eçado a buscá-los noutras partes. Segundo, porque, com  o florescim ento do com ércio de especiarias com  a Índia, o rei de Portugal se havia desinteressado pela pim enta-de-rabo beninense e, j á em  1506, proibido que seus navios  com   ela  m ercadej assem ,  a  fim   de  im pedir  o  barateam ento  da  pim enta
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indiana     e  um a  com petição  que  para  esta  últim a  podia  ser  perigosa,     em virtude dos  custos m enores  de transporte.  Com o se  não bastasse,  os  portugueses iam   perdendo  as  ilusões  com   o  Preste  João  e  não  m ais  tinham   esperanças  de converter ao catolicism o o obá do Benim .

Deve  ter  havido  esforços  para  recom por  o  que  se  im aginara,  no  passado, com o um a possível aliança entre o Benim  e Portugal. De um a dessas diligências tem os  um a  tênue  indicação,  num as  poucas  palavras  com   que  João  de  Barros descreve  um   pedaço  de  conversa  que  teve,  em   1540,  com   um   enviado

diplom ático  do  obá. 73  Ainda  que  tenham   sido  várias,  nenhum a  dessas em baixadas  produziu  os  efeitos  esperados.  Do  diálogo  a  distância  entre,  de  um lado, Ozolua, Esigie e Orhogbua, e de outro, D. João II, D. Manuel e D. João III, e  da  presença  continuada,  ao  longo  de  70  anos,  de  portugueses  em   terras  dos edos, o que de m ais perm anente ficaria seriam , além  de algum as m em órias, as im agens  de  hom ens  de  nariz  com prido,  longos  cabelos  e  profusas  barbas,  que povoam  os m arfins e os “bronzes” do Benim , e a língua portuguesa, que alguns continuaram  a falar, por m ais dois séculos, na corte do obá.

Resultados  m ais  auspiciosos,  porém   igualm ente  frustrantes  a  longo  prazo, seriam  obtidos num  outro reino próxim o, bem  m enor do que o Benim  e que dele foi  vassalo.  Os  itsequiris  vivem   nas  m atas,  m anguezais  e  alagados  do  curso inferior dos rios dos Escravos, Forcados e Benim , na parte ocidental do delta do Níger.  Suas  tradições  coincidem   com   as  do  Benim ,  ao  sustentar  que  o  reino, conhecido pelos europeus com o Oere, Ouwerre, Ugueri ou Warri, e que tinha por

capital Ode Itsekiri, teria sido criado por um  filho do obá Olua.74  Esse  príncipe, de nom e Ginua ou Iginua, seria im popular no Benim . Para resguardá-lo, o pai fê-lo descer o rio, com  m ais 70 com panheiros, os prim ogênitos dos grandes chefes edos,  para  que  fosse  estabelecer-se  com o  rei  j unto  ao  m ar,  isto  é,  perto  das salinas  e  da  secagem   do  pescado.  Isso  ter-se-ia  verificado  no  início  do  últim o terço  do  século  XV,  de  m odo  que  é  m uito  provável  que  os  portugueses,  antes m esm o de chegarem  a Ughoton, tenham  lidado com  os itsequiris, com o tam bém com  os ij ós.

Os  itsequiris  falam   um   dialeto  do  iorubano,  m as  suas  instituições  e  insígnias políticas  decalcam   as  do  Benim .  Na  m em ória  histórica  deles,  Ginua,  ao  descer do  barco  para  fundar  o  reino,  traj ava  com o  o  obá,  seu  pai,  que  com   ele  tinha repartido os corais de que se cobria. Não contava o reino m ais de 50 anos quando recebeu os portugueses, e talvez por isto, por ser tão recente, ainda que defluindo de  tradições  bastante  antigas,  foi  m uito  m ais  aberto  às  influências  de  além -Atlântico  e  à  catequese  cristã.  É  possível  que  nele  m onarquia  e  religião tradicional não estivessem  ainda, com o estavam  no Benim , tão entretecidas, que se  confundiam .  Mas  é  possível  tam bém   que  o  olu,  ou  rei  de  Oere,  tivesse resolvido pagar o preço do aportuguesam ento para libertar-se da tutela do Benim . E que se quisesse afastar das divindades edos e ter um  protetor próprio, ao adotar o deus dos cristãos.

Desde o início, os itsequiris devem  ter-se dedicado ao com ércio. Faziam  o sal e o peixe seco subir os rios. E deles desciam  os inham es, as bananas, as pim entas, o azeite de dendê e o gado m iúdo. Com pravam  dos ij ós canoas e lhes vendiam potes de barro. Mandavam  de um a região para outra, ao longo das lagunas, furos e esteiros que acom panham  a linha do oceano, tecidos, cestaria, contas de pedra e  vasilham es  de  cerâm ica.  Reconheceram   nos  portugueses  novos  e  bons fregueses.  E  tornaram -se  seus  fornecedores  de  escravos.  De  escravos  que  lhes chegavam   nos  barcos  ij ós  ou  que  vinham   do  interior  —  predom inantem ente

urrobos, isocos,75 ibos e iorubás. Não eram  m uitos os que vendiam . Não m ais do que  poucas  centenas  por  ano.  Mas,  j untam ente  com   algum a  pim enta,  os  panos azuis  e  listrados  e  as  coris,  os  escravos  constituíam   as  poucas  divisas  externas com  que contavam , para adquirir os bens de prestígio com  que o senhor de um estado com  tão pouco tem po de existência m anifestava o seu prestígio e garantia fidelidades.  Nisto  tam bém   o  olu  do  pequenino  Oere  se  diferençava  do  obá  do poderoso Benim , para quem  as transações com  os portugueses, não incluindo as arm as de fogo, careciam  de m aior im portância.

Já nos prim eiros contatos, o soberano itsequiri deve ter m anifestado interesse

76

ou, ao m enos, curiosidade pela religião dos brancos.  Pois o príncipe herdeiro, o  futuro  Olu  Atorongboy e,  foi  batizado,  por  volta  de  1570,  com   o  nom e  de Sebastião, em  hom enagem  ao rei de Portugal, e aprendeu a ler e a escrever em português. Os textos que dele ou sobre ele restam  indicam  que foi um  fervoroso cristão e que se preocupou com  a ausência de padres católicos em  Oere e com  a necessidade  de  form ar  um   clero  nativo,  para  que  houvesse  constância  na evangelização.  Os  sacerdotes  para  lá  m andados  pouco  duravam :  sem   recursos para se m anterem  — por breve tem po, tiveram  de sustentar-se com  a venda de escravos — e atacados de febres ou diarreia, em barcavam  de volta ou m orriam . Na  falta  de  padres,  era  o  olu  quem   dirigia  as  preces  na  igrej a  que  m andou construir,  para  nela  pôr  o  crucifixo,  as  im agens  e  os  param entos  trazidos  pelos m issionários,  e  tam bém   quem   organizava  as  procissões  e  em preendia  a catequese. É isso o que nos diz um  relatório escrito em  1620 pelo bispo Pedro da Cunha.  Nesse  texto,  o  olu,  j á  velhinho,  é  apresentado  com o  “um   verdadeiro

77

cristão”, a dar constante testem unho de sua fé.

Foi  na  esperança  de  ter  um   filho  padre  que  D.  Sebastião  m andou  para Portugal, em  1600, o seu prim ogênito, batizado com o Dom ingos e que m ais tarde
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seria  rei,  provavelm ente  Olu  Oy enakpagha.   Os  docum entos  portugueses

m ostram   que  ele  estudou  latim   e  teologia  em   Coim bra  e  em   Lisboa,  sustentado por um a pensão anual de 200 m il réis, concedida por Filipe II de Portugal (e III de Espanha), e nem  sem pre paga a tem po, e pelas letras de câm bio, m ercadorias e escravos que lhe enviava o olu, seu pai; e que deve ter feito algum  com ércio; e que solicitou e obteve do Habsburgo que se perm itisse a qualquer navio português com erciar  em   Oere;  e  que,  antes  de  regressar  à  sua  terra,  em   1610, acom panhado de dez serviçais e com  o hábito da Ordem  de Cristo, se casou com um a dam a lusitana, filha de Cristóvão Pereira e neta do conde da Feira. Num  e noutro texto, diz-se que não tiveram  filho e que a m ulher de D. Dom ingos m orreu no  parto.  Mas  as  tradições  e  outros  escritos  da  época  afirm am   que  houve  um rebento  do  m atrim ônio:  o  futuro  olu  Antônio  de  Mingas  (ou  m elhor,  Antônio

Dom ingos,  ou  ainda  Olu  Abej ioy e79),  que  era  m ulato.  E  é  com o  um   m ulato, vestido à portuguesa e de espada à cinta, que ele vem  descrito no livro de 1668 do

holandês Olfert Dapper. 80

O m esm o bispo Pedro da Cunha, que fez o elogio do olu D. Sebastião, teve, ao aum entar  o  seu  cam po  visual,  palavras  cépticas  ou  desanim adas  sobre  o cristianism o em  Oere. Ele diz-nos que, fora da capital (Santo Agostinho, para os portugueses,  e  Ode  Itsekiri  ou  Ale  Iwari,  para  a  gente  da  terra),  não  havia católicos,  e  que  m esm o  na  capital  estes  eram   poucos  e  a  m aioria  só  de  nom e, para agradar ao rei. O catolicism o era um a religião apenas da corte, da m esm a form a que a língua portuguesa só nela era conhecida e falada, ainda que m uitas de suas palavras — m ais de um a centena — ganhassem  os m ercados e as ruas e se  incorporassem   ao  vocabulário  itsequiri.  Ainda  hoj e,  os  itsequiris  usam norm alm ente  os  term os  “cam isa”,  “m esa”,  “capela”  e  “espada”.  Dizem “canaca” em  vez de “caneca”, “j anel” em  vez de “j anela”, “garafa” e “chafe”.

E “herege” é o nom e que dão a um  inglês. 81 Tratei com  um  itsequiri em  Lagos, e ele m e desfiava um  rosário de palavras, para que entre elas eu reconhecesse as portuguesas; e eu as reconhecia, e delas perdia a conta.

O início do cristianism o em  Oere não teria sido, assim , diferente dos com eços do  islam ism o  em   tantos  reinos  africanos.  Entre  os  itsequiris,  a  nova  crença j am ais chegou, porém , a perm ear o resto da sociedade e acabou por diluir-se na própria  aristocracia.  Destituído  de  clérigos  durante  a  m aior  parte  do  tem po  e, portanto, sem  quem , pelo exem plo e pela pregação, difundisse a fé, o catolicism o se  foi  reduzindo  a  gestos,  para  a  m aioria  dos  que  se  diziam   seus  adeptos. Enquanto,  próxim o  ao  litoral,  os  padres  europeus  se  sentiam   faltos  de  recursos para  sobreviver  em   terra  para  eles  de  todo  estranha  e  não  apresentavam resistências contra o im paludism o, a febre am arela e as diarreias, os catequistas m oslins,  quase  todos  africanos,  uniam ,  nas  savanas,  a  propagação  da  fé  ao com ércio e m oviam -se com  facilidade em  territórios que deles se iam  tornando paulatinam ente  m ais  conhecidos  e  sobre  os  quais  iam   estendendo  sua  rede  de entrepostos, cada qual com  sua m esquita ou, pelo m enos, um a casa de oração.

O que espanta é que o catolicism o em  Oere, ainda que só exercido pela elite, tenha durado, no desam paro, tanto tem po. Até o final do século XVIII, todos ou
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quase  todos  os  olus  receberam   o  batism o     e  se  tiveram   por  cristãos.  Só  na m etade  do  Setecentos  é  que  um   deles,  desiludido,  se  reconverteu  aos  antigos deuses.

Para um  bispo com o Pedro da Cunha, cioso da pureza da fé, era fácil achar carências e defeitos na prática religiosa dos itsequiris. Muito distinto do seu retrato

foi o que nos deixaram  os protestantes holandeses, 83 na pena de Olfert Dapper: havia  em   Ode  Itsekiri  um a  igrej a  —  um a  igrej a  com   um   altar  com   o  Cristo crucificado e  im agens de  Maria e  dos Apóstolos,  ladeadas por  dois  candelabros —  e  nela  os  africanos  entravam   contritos,  a  rezar,  de  rosário  na  m ão,  com o  se fossem  papistas portugueses. Aos flam engos, não lhes cham ou a atenção apenas o  parecerem   católicos  devotos.  Estranharam   tam bém   que  soubessem   ler  e escrever,  e  procurassem   com   em penho  obter  livros  portugueses,  penas,  tinta  e

papel.84  Eram   cristãos  pios  à  m aneira  deles  e  com o  podiam   ser.  Cheios  de fervor, ainda que lhes faltassem  as m issas e estropiassem  os textos das orações. Não seriam  distintos de outros fiéis, em  com unidades pequenas e esquecidas nas serranias  ibéricas.  O  que  neles  é  com ovedor  é  a  fidelidade  à  crença  a  que  se haviam  convertido os seus m aiores. E dessa fidelidade ficou-nos um  docum ento pungente: a carta que um  olu, possivelm ente D. Antônio Dom ingos, escreveu, em 20  de  novem bro  de  1652,  ao  papa,  em   Rom a,  a  pedir  que  lhe  m andasse sacerdotes, para espalhar a fé entre o seu povo e im pedir que a perdessem  os que j á eram  crentes. Na m issiva, o olu, sem  m encionar que repetia o exem plo de seu avô,  indica  que,  na  falta  de  padres,  ele  próprio,  apesar  de  suas  lim itações,  se

transform ara em  pregador.85

Não  foi  apenas  no  plano  religioso  que  se  sucederam   e  acum ularam   na  elite itsequiri os desencantos entrem eados de m alfundadas esperanças, e o sentim ento de abandono, e os desalentos, e as desilusões. O m esm o deu-se na política e no com ércio.  Os  portugueses  não  contribuíram   com   o  esperado  apoio  m ilitar  à quebra da vassalagem  que subordinava o olu ao obá, nem  aos esforços itsequiris para controlar o tráfego no rio Benim . Ainda que o olu lhes abrisse sem  restrições o  com ércio,  lhes  vendesse  rapazes  e  hom ens,  e,  graças  à  atuação  de  D. Dom ingos,  qualquer  navio  português,  vindo  da  Metrópole,  de  São  Tom é,  do Príncipe,  do  Brasil  ou  da  Índia,  estivesse  autorizado  a  m ercadej ar  em   Oere,  os que  ali  chegavam   eram   poucos,  o  que  fazia  o  volum e  total  das  transações m edíocre.  Na  verdade,  Oere  não  tinha  m uito  o  que  oferecer.  Foram   sem pre relativam ente  poucos  os  escravos  que  pôde  pôr  a  bordo.  Mesm o  no  auge  do
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tráfico negreiro, no século XVIII, a região não os forneceu em  grande núm ero — talvez não m uito m ais do que m eio m ilhar por ano. Mas a aristocracia itsequiri não  pensava  assim   e  talvez  alim entasse,  ao  procurar  converter-se  aos  valores culturais dos portugueses, a ilusão de ser deles a aliada de confiança. O que essa elite  ignorava  é  que  j á  perdera  ím peto  o  expansionism o  português.  O  im pério dilatara-se  m ais  do  que  podiam   as  forças,  ainda  que  excepcionais,  de  um   povo pequenino.  Portugal,  no  início  do  século  XVII,  não  tinha  m ais  com o  gerir  e controlar, ainda que de m odo im perfeito, o com ércio que se fazia no Atlântico a partir da África. Dada a escassez de recursos, sobretudo hum anos — a população portuguesa  andava  pelos  dois  m ilhões  —,  tinha  de  concentrá-los  onde  punha prioridade,  isto  é,  na  Índia  e  no  Brasil.  Os  Rios  dos  Escravos  ficaram   entregues aos  cuidados  de  São  Tom é,  de  um a  ilha  cuj a  econom ia  tam bém   entrou  em declínio,  a  partir  da  sétim a  década  do  Seiscentos,  por  causa  de  um a  praga  que

deu nos canaviais87 e porque foi palco de violentos ataques de com unidades de
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escravos fugitivos instalados nas m ontanhas da ilha.

Em  São Tom é, a m aioria dos engenhos e canaviais concentrara-se no norte e no  nordeste  da  ilha.  Na  costa  sul  tam bém   os  havia,  m as  em   m enor  núm ero, enquanto  que  as  densas  florestas  que  cobriam   o  centro  m ontanhoso  tinham escapado  da  penetração  portuguesa.  Nessas  áreas  que  não  tinham   sido  abertas pela  econom ia  do  açúcar  refugiaram -se  os  escravos  fugidos  e  ali  refizeram   as suas  Áfricas.  E  dali  iam   fustigar  as  plantações  m ais  próxim as.  Em   1574,  a população da antiga Povoação, que j á se cham ava Cidade de São Tom é, viu-se obrigada  a  repelir  um   forte  ataque  de  “negros  vindos  do  m ato”.  E,  em   1595, cerca de 2.500 negros e m ulatos, sob o com ando de um  escravo natural da terra, Am ador,  que  se  proclam ara  rei  da  ilha,  iniciou  um a  guerra  total  contra  os portugueses e seus aliados m ulatos e negros, prom etendo dar liberdade a todos os cativos.  Os  incêndios  e  com bates  se  propagaram   pela  ilha,  até  que,  diante  da evidência  da  derrota,  os  cinco  lugares-tenentes  de  Am ador  o  entregaram   aos

lusitanos, que lhe cortaram  as m ãos, enforcaram  e esquartej aram .89

As  autoridades  portuguesas  enfrentavam   adem ais  problem as  com   os cham ados “filhos da terra” ou m ulatos. O princípio da segunda m etade do século XVI  assistiria,  entre  eles,  a  um a  agitação  nativista,  inconform ados  com   as discrim inações sociais em  favor dos reinóis. E, com o se não bastasse o clim a de insegurança,  os  canaviais  foram   atacados  por  pragas.  Em   1578,  São  Tom é

produzia 175 m il arrobas de açúcar; em  1591, apenas entre dez m il e 12 m il.90

O  açúcar  em igrara  para  o  Nordeste  brasileiro.  E  com   ele,  os  principais proprietários são-tom enses. A ilha passou a viver sobretudo da interm ediação do com ércio de escravos para o Brasil e o resto das Am éricas, tendo a região que com preendia os portos de Loango, Pinda e Luanda com o principal fornecedora.

Com o principal fornecedora, repito. Mas não a única. Escrevendo na terceira década  do  século  XVII,  Garcia  Mendes  Castelo  Branco,  que  conhecia  bem   a região,  diz-nos  que  os  navios  de  São  Tom é  iam   resgatar  negros  em   Aladá,  em

Ij ebu, no Benim  e entre os ij ós e os efiques.91 E o padre Alonso de Sandoval o confirm a, pois, na cuidadosa recolha que fez, entre dez e 15 anos antes, de dados sobre  os  negros  de  Cartagena  de  Índias,  então  o  m ais  im portante  dos  portos  de escravos  da  Am érica  Espanhola,  enum era,  com o  descidos  de  navios  de  São Tom é,  além   dos  angolas  e  congos,  que  entre  eles  predom inavam ,  “m inas, popoos, fulaos, ardras ou araraes, (...) offons, (...) lucum ies (...), barba, tem nes, binis, m osiados, agares, gueres, zarabas, iabus, caravalis naturales o puros (...) y caravalis particulares”, incluindo entre esses últim os, “innum erables y  que no se entienden  unos  con  los  otros,  (...)  verbi  gratia,  (...)  am bos  (...),  abalom o,  bila, cubai,  coco,  cola,  dem be,  done,  evo,  ibo,  ido,  m ana,  m oco,  oquem a,  orm apri, quereca,  tebo,  teguo,  y   así  van  diferenciando  innum erables  en  nom bres,  así
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com o  en  lenguas”.   É  possível  que  navios  portugueses  vindos  da  Índia  ou  da

costa oriental africana deixassem  tam bém  cativos em  São Tom é, para que de lá fossem   reem barcados  para  as  Am éricas,  pois  o  padre  Sandoval  diz  que  da  ilha provinham   alguns  negros  m oçam biques  e  m elindes,  bem   com o  escravos
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cingaleses e indianos de Travancor e Manar.

Pela  lista  do  j esuíta,  as  em barcações  são-tom enses,  em bora  se concentrassem  nos litorais que hoj e pertencem  aos dois Congos e a Angola, não deixavam   de  recolher  escravos  desde  o  Gâm bia  até  o  atual  Gabão,  pois  no  seu inventário reconhecem os facilm ente os m inas, os popôs, os hulas (que seriam  os “fulaos”),  os  ardras,  os  fons,  os  iorubás,  os  baribas,  os  tim enés,  os  benins,  os ij ebus, os calabaris ou calabares (que poderiam  ser não só efiques, m as tam bém ij ós e ibibios) e os ibos. Entre aqueles que denom ina de “caravalis particulares”,
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podem os identificar os cocos,    os colas,    os idos e os m ocos,    e arriscar que

os  dones  poderiam   ser  os  andonis, 97  e  os  abalom os,  os  abulom as.  Quanto  aos bilas,  seriam   provavelm ente  os  oriundos  da  aldeia  ij ó  de  Bile  ou  Billa,  com tradição no com ércio de escravos.

Se, tendo defronte, a poucos dias de vela, os litorais que vão do início do delta do Níger até além  do Ogué, os barcos de São Tom é iam  buscar, na passagem  do século XVI para o XVII, escravos em  portos tão distantes quanto Luanda e Popó Pequeno, é porque em  Luanda e em  Popó se abasteciam  com  m aior facilidade. Em   Luanda,  os  portugueses  não  eram   apenas  com pradores,  m as  tam bém vendedores  e,  com   suas  razias  e  cam panhas  m ilitares,  produtores  de  escravos. Em   Luanda,  um   navio  que  chegasse  j á  encontrava  dezenas  de  cativos  em barracões  ou  paliçadas  à  sua  espera,  e,  caso  não  houvesse  núm ero  de  peças suficiente, podia-se, com  um  ataque a um a póvoa vizinha, com pletar a carga em relativam ente pouco tem po. Já na região que se estendia do rio Forcados ao rio Cross,  cada  aldeia  era  capaz,  quando  m uito,  no  fim   do  Quinhentos,  de  produzir um a dúzia de cativos.

Entre a m aior parte dos que viviam  nessa área, com o os ij ós, urrobos, isocos,
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ucuanis,     ogonis,  ibibios,  efiques,  ecóis     e  ibos,  a  ordem   social  era  m antida pelos  cabeças  de  linhagens,  pelos  conselhos  de  anciãos,  pelos  grupos  de  idade, pelos  sacerdotes  e  pelas  sociedades  de  titulados,  às  quais  só  tinham   acesso aqueles  que  se  destacavam   por  suas  qualidades  (os  m elhores  guerreiros  e  os grandes  oradores,  por  exem plo)  ou  por  sua  riqueza,  um a  vez  que  se  cobravam taxas  elevadas  para  nelas  ingressar  e  galgar  cada  um   de  seus  vários  graus.  A unidade  básica  da  vida  política  era,  portanto,  a  aldeia  ou  o  grupo  de  aldeias,  a linhagem   ou  o  clã,  ainda  que  algum as  dessas  confrarias  de  titulados  pudessem agir num  âm bito m uito m ais am plo e ultrapassar os lim ites grupais, com o era o caso  da  poderosa  sociedade  Ekpe, Egbo,  Ngbe  ou  do  Leopardo.  Essa  sociedade secreta de m ascarados, tendo com eçado entre os ecóis, foi adotada pelos efiques, os  ibibios  e  alguns  clãs  ibos,  e  provavelm ente  fortalecia  as  suas  funções  de

controle  político  com   um a  dim ensão  religiosa,  de  natureza  m ística.100  Se  esse era o quadro político prevalecente, alguns grupos ij ós, efiques e ibos j á estavam ,
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no entanto, organizados em  cidades-estados  ou em  pequenos reinos, antes que

com eçasse o século XVI.

É  provável  que  um   dim inuto  com ércio  de  escravos  datasse,  na  região,  de antes  da  chegada  dos  portugueses.  Muitas  vezes,  desentendim entos  entre  clãs  e

linhagens,102  bem   com o  disputas  por  zonas  de  pesca  ou  pelo  controle  do com ércio, degeneravam  em  luta arm ada e dela saíam  alguns prisioneiros, que se vendiam   o  m ais  longe  e  o  m ais  depressa  possível,  pois  não  havia  condições  de guardá-los  em   segurança.  Não  faltava,  além   disso,  quem   tivesse  a  violência com o m eio de vida. Os ij ós, por exem plo, que vivem  em  ilhas e m anguezais que as m arés inundam  diariam ente, eram  reputados piratas e caçadores de cabeças

— suas flotilhas de canoas funcionavam  com o a cavalaria103 — e em  cada um de seus vilarej os, construíam  um  santuário para guardar as caveiras. Os ecóis do m édio  rio  Cross  não  lhes  ficavam   atrás  e  j ulgavam   os  hom ens  pelo  núm ero  de

cabeças dos inim igos que trouxessem  com o troféus para a aldeia. 104 Tão logo se expandiu  a  dem anda  de  escravos,  uns  e  outros  tiveram   por  tentador  poupar  o pescoço do adversário para dele vender o corpo inteiro.

Não  seria,  contudo,  som ente  com   esse  tipo  de  cativos,  produzidos  em pequenos  encontros  arm ados,  que  a  gente  do  litoral  poderia  carregar,  com o

ocorreu  em   1480,  dois  navios  portugueses  com   m ais  de  400  alm as. 105 Provavelm ente  foram   elas  com pradas  no  interior  e  trazidas  para  a  costa.  Este, aliás, foi o retrato que nos deixou Duarte Pacheco Pereira, em  seu livro escrito nos prim eiros anos do século XVI: as grandes alm adias, que podiam  levar até 80 hom ens, viaj avam  cem  léguas ou m ais pelo rio Real, carregadas de m ercadorias e  de  “m uitos  escravos”,  que  vendiam   aos  negros  de  um a  grande  aldeia,  com cerca  de  dois  m il  habitantes  —  seria  Bonny ?  —,  e  aos  barcos  portugueses. Aqueles davam  em  troca sal; estes, m anilhas de cobre (oito a dez por um a boa peça),  as  m anilhas  que  talvez  j á  fossem   a  m oeda  local  e  que  m uitas  vezes, transform adas em  colares “grossos com o um  dedo”, eram  quase tudo com  que
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se vestiam .

Quando a presença dos navios europeus incentivou o tráfico de escravos, este provavelm ente se serviu de um a rede com ercial extensa e antiga, com  m ercados

de  grande  m ovim ento,  nas  bacias  do  Níger  e  do  Cross.107  Os  barcos  levavam para  o  interior  sal,  peixe  seco  e  m ariscos,  e  traziam   inham es,  azeite  de  dendê, legum es,  frutas,  galinhas,  vacas,  cabras,  carneiros  e  utensílios  de  ferro.  Pelas águas internas paralelas à costa, lá iam  eles escam bar corantes, tecidos, contas, conchas, cerâm ica e obj etos de cobre e latão. Os ij ós da parte central do delta do Níger  (com o  os  apóis,  os  arogbos,  os  egbem as,  os  furapaghas  e  os  olodiam as) faziam   e  vendiam   canoas.  Os  itsequiris  forneciam   os  m elhores  potes  de cerâm ica. Os egbem as levavam  para m ercados distantes suas m adeiras tintórias. E  os  ibos,  seus  artigos  de  ferro.  Os  panos  ij ebus  chegavam   até  o  Níger.  E,  tão pronto  a  m andioca  foi  introduzida  em   Oere  pelos  portugueses,  a  sua  farinha  ou caçava ganhou os m ercados da parte oriental do delta. Com o era m uito durável, leve  e  de  fácil  transporte,  os  viaj antes  a  levavam   consigo  num a  cestinha,  num bornal ou num  em brulhado de folhas. E os soldados tam bém , para m atar a fom e a qualquer hora, por isso que receberia o nom e de farinha de guerra.

Um  com ércio dessa extensão e intensidade tinha de ser protegido e regulado. Para  resolver  e  com por  disputas  e  para  garantir  a  integridade  dos  m ercadores, surgiram , entre os ibos, a ultrapassar os lim ites das aldeias, instituições j urídicas com  força religiosa, tendo por base oráculos com o os de Awka, Um onoha, Ozuzu e  Aro.  Entre  os  povos  do  delta,  organizaram -se,  em   torno  de  corporações poderosas, o com ércio e a sociedade. E aqui e ali, im puseram -se reis, talvez por influxo dos igalas ou, diretam ente ou por via dos itsequiris, do Benim .

Foi o que se deu em  Nem be (ou Brass), nos m angues da parte central do delta

do Níger. 108 Segundo as tradições, um  grupo de sangue real proveniente de Oere teria, por volta da m etade do século XVI, substituído no poder um  chefe (talvez um  am anianabo ou “senhor da terra”) que j á havia concentrado em  si o m ando político,  as  atribuições  j udiciárias  e  possivelm ente  certas  funções  religiosas  e seria,  assim ,  um a  espécie  de  rei.  Com   a  tom ada  do  poder  pelos  aristocratas itsequiris, m uitos dos sím bolos de poder e instituições benins perm earam  o tecido social  nem be.  Com   os  itsequiris  veio  até  m esm o  um a  nova  deusa,  Ogidiga,  que tom ou sob sua proteção toda a área. A Ogidiga subordinaram -se, com o “esposas” e  “filhos”,  as  divindades  que  protegiam   as  várias  aldeotas  circunvizinhas,  que
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passaram  a form ar ou que j á form avam  o reino de Nem be.

Essa  cidade-estado  teve  um   régulo  de  origem   itsequiri  até  cerca  de  1639, quando,  vindo  do  norte,  um   novo  forasteiro,  Ogie,  se  apossou  do  poder,  dando início a um a nova dinastia. Sucederam -no seu filho, Peresuo, e seus netos, Obio e Basuo,  e  foi  com   eles  que  Nem be  ascendeu  à  condição  de  m aior  centro com ercial  daquela  parte  do  delta.  Grande  construtora  de  alm adias  e  canoas, além   de  produtora  de  sal  e  peixe  seco,  Nem be  tornou-se  igualm ente  um a redistribuidora  dos  bens  que  os  portugueses  traziam   da  Europa,  da  Ásia  e  de outros  pontos  da  África,  abastecendo  os  europeus  de  escravos  e  de  alim entos

para os seus navios.110                                     111 Teria sido tam bém  na época de Peresuo,  que  se  foi difundindo em  Nem be um a nova concepção da organização fam iliar tradicional; e  essa  nova  concepção  alteraria  profundam ente  a  sociedade  ij ó  e  faria  de
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algum as de suas cidades verdadeiros estados m ercantis.

Num a cidade ou aldeia, cada bairro ou polo, que, em  princípio, abrigava um a linhagem , reunia vários grupos habitacionais, correspondendo cada um  deles, ou wari,  a  um a  fam ília  extensa,  nela  se  incluindo  os  agregados  e  os  escravos.  A prosperidade de um a wari dependia do núm ero de pessoas que a com punham  e do esforço e habilidade com  que pescavam , secavam  o peixe, extraíam  sal das raízes dos m angues, rem avam  os grandes barcos e os protegiam  dos piratas e dos ataques  dos  ribeirinhos,  guardavam   os  escravos  recém -adquiridos  e com erciavam   com   os  estrangeiros.  Aqueles  que  acum ulavam   recursos, procuravam  enriquecer ainda m ais, am pliando a fam ília. Para isso, valiam -se da circunstância de haver entre os ij ós dois tipos de contratação de m atrim ônio. Pelo prim eiro,  o  do  dote  pequeno  ou  egwa,  pagava-se  pouco  pela  m ulher,  m as  as crianças  que  viesse  a  ter  pertenceriam   à  fam ília  dela;  pelo  segundo,  o  do  dote grande  ou  ey a,  o  preço  da  noiva  era  alto,  porém   os  filhos  se  incorporariam   à

wari  do  pai.113  Um   chefe  de  fam ília  am bicioso  e  com   haveres  procurava desposar um  grande núm ero de m oças, pagando por elas o dote grande. E, para aum entar  com   m aior  rapidez  o  núm ero  dos  que  com punham   a  sua  wari  ou “casa”, procurava aliciar clientes e, sobretudo, adquirir os escravos que pudesse.

Tradicionalm ente, nas sociedades ij ós, o escravo só se incorporava à fam ília do  senhor  após  algum as  gerações.  A  necessidade  de  contar  depressa  com   um m aior  núm ero  de  fam iliares  ativos  fez,  entretanto,  com   que,  nas  cidades  com crescente atividade m ercantil, com o Nem be, Bonny, Elem  Kalabari (Owam e ou New Calabar) e Okrika, se tornasse m uito m ais expedito o processo de conversão e  assim ilação  do  estrangeiro  e  do  escravo.  Tanto  um   quanto  o  outro  eram entregues  a  um a  das  principais  esposas  do  chefe  da  fam ília,  que  se  tornava sim bolicam ente a sua “m ãe”. Essa senhora, que tinha sob seu controle um a das subcasas  em   que  se  dividia  a  wari,  m andava  raspar  a  cabeça  do  escravo  e  lhe dava  um   novo  nom e.  O  escravo  com o  que  renascia.  Dele,  esperava-se  que  se aculturasse o m ais rapidam ente possível, que se tornasse um  ij ó, um  ij ó do ibe  ou clã e da linhagem  de quem  o com prara, um  m em bro da fam ília. Com o tal, podia adquirir propriedade  e, por  seus m éritos,  ascender na  “casa”. Isso  não  significa que  não  estivesse  suj eito  a  m aus  tratos.  Os  escravos  recém -adquiridos  sofriam todo  tipo  de  violências.  Mas  não  dem oravam   m uito  tem po  para  serem reum anizados e reconhecidos com o sem elhantes no novo m eio em  que haviam sido introduzidos à força. Não lhes negavam  sequer a possibilidade de participar de sociedades, que para eles funcionavam  com o agentes de aculturação, com o a Ekine,  de  dançarinos  m ascarados,  à  qual  qualquer  hom em ,  livre  ou  escravo, podia  ter  acesso,  dele  só  se  exigindo  um   pequeno  pagam ento  e  que  soubesse

dançar. 114 Na Ekine, aprendia-se a linguagem  dos tam bores, o que pressupunha um   bom   conhecim ento  do  idiom a  ij ó,  essencial  ao  processo  de  aculturação. Num a  outra  sociedade,  de  guerreiros  e  caçadores,  a  Peri  Ogbo,  um   escravo tam bém   podia  entrar,  desde  que  praticasse  um a  grande  façanha,  com o  m atar um  inim igo ou um  elefante. Em  contrapartida, ao m enos em  Elem  Kalabari, se o escravo  não  se  ij oizasse,  podia  sofrer  o  m ais  duro  dos  castigos:  um   grupo especial,  o  “clube  dos  fortes”  ou  koronogobo,  tinha  por  função  perseguir  os escravos  desaj ustados;  se,  em   determ inadas  noites,  encontravam   um   deles  que
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lhes respondesse com  sotaque estrangeiro, im ediatam ente o m atavam .

Ignoram os  quanto  tem po  foi  necessário  para  que  a  wari  passasse  de  um a organização fam iliar para a corporação de natureza com ercial, política e m ilitar que conheceríam os no século XIX, um a corporação capaz de fazer de escravos aculturados  “filhos  adotivos”,  e  dentro  da  qual  todos  com petiam   aberta  e livrem ente,  podendo  um   escravo  que  se  revelasse  um   grande  com erciante,  um hábil  político  ou  um   excelente  guerreiro  assum ir  o  seu  com ando,  em bora  a m aioria nunca chegasse a largar o rem o.

É fácil entender que, num a geografia de rios, furos, canais, igapós, m angues e ilhas e terras cobertas boa parte do dia pelas águas, os hom ens se m edissem  pela canoa  e  que  em   torno  da  canoa  se  fossem   alterando  as  estruturas  sociais.  Até porque  era  a  canoa  o  principal  instrum ento  do  enriquecer  coletivo,  pelo com ércio. Um a wari devia ser capaz de arm ar um a canoa de guerra, com  pelo m enos  30  hom ens,  arm ados  de  escudos  e  azagaias,  e  colocá-la  à  disposição  da grei. Ao fazer isso, um  chefe daquilo a que os britânicos cham aram  canoe  house, a  “casa  da  canoa”,  passava  a  integrar  o  conselho  real,  a  tom ar  parte  nas deliberações sobre a paz e a guerra e a disputar espaço no com ando da cidade.

Um a  “casa”  que  tivesse  um   grande  êxito  em   suas  operações  m ercantis crescia em  núm ero de gente que a ela livrem ente se j untava, e de escravos, e de alm adias.  Quando  algum   de  seus  m em bros,  fosse  filho,  parente  ou  escravo  do chefe  da  casa,  acum ulava  riqueza  suficiente  para  ter  a  sua  própria  canoa  de guerra, ele se separava da wari, com  o consentim ento de seu pai de sangue ou de seu “pai” de adoção, e ia fundar um a nova “casa”, vinculada àquela em  que se havia  form ado,  com o  se  fosse  um a  filial  em   relação  à  m atriz.  Com punham -se assim  verdadeiras constelações de “casas”, cada um a dessas constelações a lutar contra  as  outras,  m uitas  vezes  de  arm as  na  m ão,  por  um a  parcela  m aior  do com ércio e pelo m ando na cidade-estado.

Tam bém   num   passado  m enos  recente,  quando  “casa”  e  fam ília  se confundiam , um a wari  não  podia  crescer  indefinidam ente.  Ela  j á  continha,  nas subcasas das diferentes esposas e m ães, a sem ente da separação. Ao atingir um certo  tam anho,  era  habitual  que  se  dividisse,  um   ou  m ais  filhos  do  cabeça  da fam ília  indo  form ar  um a  nova  “casa”,  ainda  que  guardando  um a  posição  de dependência em   relação àquela  da qual  saíra. Na  nova estrutura,  m anteve-se  o vocabulário do parentesco e, com  ele, a ficção ou, m elhor, a ideologia dos laços

de  fam ília. 116  Só  que  esses  laços,  quando  reais,  perderam   a  força:  o  m érito passara a prevalecer sobre o parentesco.

A  “casa”  buscava  o  êxito.  E  é  possível  que  nela  se  tenham   desenvolvido  as novas  form as  que  tom ou,  a  fim   de  m elhor  responder  ao  im pacto  do  com ércio transatlântico. Era em  grande parte para atender à dem anda dos navios europeus que  as  alm adias  subiam   os  rios  e  iam   buscar  no  interior  (sobretudo,  ao  que parece,  na  Ibolândia)  escravos,  m arfim   e  até  alim entos.  Com o  as  transações com  os navios europeus eram  controladas pelos reis de Nem be, Bonny  ou Elem Kalabari,  o  prestígio  desfrutado  por  um   chefe  de  “casa”  j unto  ao  rei determ inava, em  últim a análise, a sua participação no com ércio.

Significativam ente,  em   Bonny,  as  tradições  colocam   o  início  do  com ércio transoceânico no período de Asim ini, um  rei que teria sacrificado a própria filha aos  deuses  do  rio,  a  fim   de  que  esses  abrissem   o  estuário  à  navegação  dos
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grandes barcos europeus.  Muito tem po m ais tarde, m al se avistava um  navio

na  entrada  do  rio  Real,  o  régulo  m andava  ao  seu  encontro  um a  canoa,  com pilotos que falavam  um  pouco de português, inglês ou holandês, para conduzi-lo
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em  segurança águas acim a.   No  seu  diário,  o  irm ão  de  Jean  Barbot,  Jam es,

descreve-nos  com o,  em   1699,  se  processou  a  intensa  negociação  entre  ele  e alguns  de  seus  com panheiros  e  o  rei  William ,  de  Bonny,  acom panhado  por  seu irm ão,  Pepprell,  e  por  m ais  uns  poucos  dignitários,  alguns  dos  quais  eram

possivelm ente  chefes  de  “casa”. 119  Duraram   oito  dias  as  discussões  sobre  o preço  e  a  qualidade  das  m ercadorias.  O  rei  e  seu  irm ão  desej avam   que  os ingleses  pagassem   13  barras  de  ferro  por  um   escravo  hom em   e  dez  por  um a m ulher,  alegando  que,  com o  a  procura  no  litoral  crescera  m uito,  haviam aum entado  os  preços  nos  m ercados  do  interior.  Os  visitantes  contrapropuseram 13 barras de ferro pelos hom ens e nove pelas m ulheres, o que foi aceito. Mas as negociações  não  term inaram   aí.  Adotou-se  com o  m oeda  a  barra  de  ferro  e  se estabeleceram  os preços dos principais produtos a serem  m ercadej ados. Assim , um a  barra  de  ferro  equivaleria  a  um a  penca  de  contas,  a  seis  inham es  de qualidade,  a  quatro  barras  de  cobre  e  a  40  “anéis”  ou  pequenas  m anilhas  do m esm o m etal. Por um  bezerro pagavam -se oito barras de ferro, e por um a j arra de  azeite  de  dendê,  um a  barra  e  um   quarto.  Só  depois  de  todos  os  valores acordados, foi o rei visitar Jam es Barbot a bordo e, dali, com  toda a cerim ônia, m andou  tocar  os  olifantes  e  autorizou  os  seus  súditos  a  com erciar  com   o  navio. As “casas”, que não contavam  com  m ais de 150 escravos em  seus depósitos, j á tinham ,  m al  o  navio  inglês  entrara  no  rio,  m andado  às  pressas  suas  alm adias adquirir cativos no interior. O rei pessoalm ente vendeu aos ingleses 23 indivíduos e, além  de um  chapéu, um a espingarda de pederneira e nove pencas de contas, com o presentes de praxe — j á então, essa form a de agrado para abrir cam inho j unto  às  autoridades  se  cham ava  dash,  possivelm ente  um a  corruptela  do português “dá-se” ou “dádiva” —, recebeu o pagam ento do com ey   ou  im posto pelo exercício do com ércio (m il m anilhas de cobre) e um  em préstim o, em  bens, no  valor  de  150  barras  de  ferro.  Em préstim os  m enores  foram   concedidos  aos capitães  que  acom panhavam   o  rei,  provavelm ente  chefes  de  “casa”,  a  fim   de que  fossem   com   suas  alm adias  adquirir  no  interior  o  inham e  necessário  para

alim entar os 500 escravos que seguiriam  no navio para a Jam aica.120

Durante  a  estadia  da  em barcação  de  Jam es  Barbot  em   Bonny,  a  unidade  de valor foi a barra de ferro. Em  outras cidades e em  outras ocasiões, a m oeda seria diferente. Na m etade do século XVI, por exem plo, a barra e a m anilha de cobre e latão tinham  sido o m eio de pagam ento preferido em  Bonny  e guardariam  essa posição por m uito tem po em  Old Calabar e no rio Cross, dividindo-a com  a barra de ferro em  Elem  Kalabari. Mesm o onde a barra de ferro se im pôs, serviam  de m oeda  divisionária  os  cauris  e  a  pequena  m anilha  de  cobre  ou  latão  —  tão pequena que não cabia no pulso de ninguém  e, por isso, m ais parecera a Jam es
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Barbot um  anel.

Entre os efiques do delta do Cross, a sociedade secreta Ekpe ou do Leopardo condicionava  o  funcionam ento  das  instituições  políticas.  Esse  pequeno  povo, originário possivelm ente dos territórios ibibios, fundou, talvez no início do século

XVI,122                          123  ou  só  cem   anos  m ais  tarde,  no  delta  dos  rios  Cross  e  Old  Calabar, um   conj unto  de  povoações  a  que  os  europeus  deram   o  nom e  de  Oudt  Calbary, Old Calabar ou Antigo Calabar. Por que o cham aram  assim  não se sabe, um a vez que os efiques não têm  parentesco com  os calabares de Elem  Kalabari, falando o
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m esm o  idiom a  que  os  ibibios.   O  prim eiro  desses  estabelecim entos  deve  ter

sido o de Ikoritunggko (Obio Oko ou Creek Town), seguindo-se, sem pre na direção do  oceano,  Obutong  (ou  Old  Town),  Atakpa  (ou  Duke  Town)  e  Isidung  (ou Henshaw  Town).  Ao  contrário  do  que  sucedia  com   Nem be,  Bonny,  Elem Kalabari e Okrika, as aldeias efiques erguiam -se em  terra firm e e, por isso, não dependiam  do com ércio com  o interior para se proverem  de alim entos. Os seus escravos  eram   colocados  em   roças  nas  proxim idades  das  povoações  e  ali cultivavam   inham es,  bananas  e  feij ões,  que  os  efiques  vendiam   aos  navios europeus. Talvez fosse a abundância de alim entos um  dos m otivos que explicam terem   tido  os  ingleses,  no  fim   do  Seiscentos,  um a  certa  inclinação  a  com erciar em   Old  Calabar,  apesar  dos  inconvenientes  da  área,  pois  lá  o  m ercadej o  era lento:  as  em barcações  tinham   m uitas  vezes  de  perm anecer  entre  oito  e  dez m eses  para  carregar  os  porões  de  escravos  e  de  m arfim ,  o  que  significava

perder um  bom  núm ero de m arinheiros, atacados de m alária e disenteria.125

Old  Calabar  adotou  tam bém   o  sistem a  da  “casa  da  canoa”,  m as  de  form a bastante  m odificada,  um a  vez  que  os  escravos  não  eram   absorvidos  pelas linhagens  nem   podiam   aspirar  a  m ais  nada  do  que  a  sobreviver  em   seus  duros trabalhos.  A  Ekpe  tinha,  por  sinal,  entre  suas  funções,  a  de  im pedir  que levantassem   a  cabeça.  E  a  Ekpe  era  poderosíssim a  entre  os  efiques.  Tanto  os chefes de linhagem  quanto aqueles que chegavam  a régulo ou opong  fundavam os  seus  poderes  no  fato  de  pertencerem   aos  m ais  altos  graus  da  sociedade secreta, aos quais só chegavam  os que fossem  m uito ricos e bem -nascidos. E era por m eio dela que exerciam  o m ando.

Não  se  sabe  se,  j á  então,  os  iniciados  na  Sociedade  do  Leopardo  se com unicavam   entre  si  por  m eio  de  um a  escrita,  criada  talvez  entre  os  ecóis, cham ada  nsibidi  ou  nsibiri.  Cada  um   dos  seus  sím bolos  é  um   ideogram a  — representa um  obj eto, um  fato, um  conceito — e pode ser lido por quem  fale um idiom a  inteiram ente  distinto  daquele  de  quem   o  escreveu.  Os  sinais  da  nsibidi eram  gravados em  cabaças, na m adeira e no caule das palm eiras, pintados nas paredes das casas e em  tecidos, rabiscados no solo e escarificados ou tatuados no corpo hum ano. Sabe-se que os iniciados podiam , a apontar com  diferentes dedos para os ideogram as, m anter longas conversas em  silêncio, e que o núm ero desses sinais  devia  ser  enorm e.  Deles  conhecem -se  m ais  de  500,  quase  todos,  porém , referentes  ao  am or  e  ao  sexo,  o  que  j á  fez  supor-se  que,  sendo  um a  escrita sagrada  e  arcana  de  um a  sociedade  secreta  que  regulava  todas  as  relações sociais e tinha poderes de vida e de m orte, não se revelassem  aos europeus que tentaram   estudá-la  senão  os  signos  que  se  j ulgavam   m enos  com prom etedores. De  que  se  descreviam   acontecim entos  com   essa  escrita,  dão  testem unho  dois relatos de casos j udiciais com  ela registrados. E se im agina que certas inscrições em  nsibidi, encontradas em  altares de ancestrais, possam  ser referências a seus

feitos.126

Ignora-se  a  antiguidade  da  escrita  nsibidi.  Com o  tam bém   se  ignora  de  que época datariam  os m ais antigos dos m onólitos que se conhecem  com o akwanshi,

alaptal,  atal  e  netal,127  tão  num erosos  nos  grupos  de  aldeias  ecóis  de  Nnam , Abany om ,  Agba,  Akaj u,  Nde,  Nnam   e  Nselle,  na  banda  direita  do  m édio  rio Cross.  Suspeita-se,  porém ,  de  que  os  prim eiros  deles  datariam   do  século  XVI, quando aquela área não só se tornou passagem  do com ércio do interior com  Old Calabar,  m as  tam bém   passou  a  fornecer-lhe  escravos,  m arfim ,  m adeiras corantes e outros bens.

Na  região  são  com uns,  tanto  em   terra  quanto  nos  rios,  m atacões  de  basalto. Eram  eles cuidadosam ente desbastados, para assum ir um a form a cônica, com  o topo  arredondado.  Alguns  poucos  desses  m ais  de  300  m onólitos  sim ulam   falos, com  a glande indicada de form a clara. Nos outros, o sulco que a separa do resto do  m em bro  representa  o  pescoço  e  a  barba  de  figuras  hum anas,  hieráticas, solenes,  de  boca  aberta,  com o  se  falassem   ou  estivessem   prestes  a  gritar.  Nas m ais  expressivas,  não  deixo  de  identificar  tristeza,  assom bro  ou  espera  de  um a im inente epifania. Em  alguns casos, escavou-se no m atacão apenas um  um bigo alto. Noutros, além  do um bigo, olhos, nariz, boca, barba e um a touca no alto da cabeça. Noutros, ainda, o artista pôs orelhas, m am ilos, braços e m ãos. E não são poucas  as  pedras  que,  além   dos  traços  hum anos,  se  apresentam   profusam ente decoradas, com  círculos concêntricos, ondas, triângulos e espirais, a figurarem  as escarificações, tatuagens e pinturas corporais com uns entre os ecóis.

As  im agens,  predom inantem ente  de  basalto,  m as  algum as  de  pedras  m oles com o o calcário e o arenito, com  entre 90cm  e 1,80m  de altura e podendo pesar até  m eia  tonelada,  dispunham -se,  ao  que  tudo  indica,  num a  am pla circunferência,  na  praça  central  da  aldeia.  Num   caso,  em   Old  Nto,  o  circo  era

com posto  por  29  m onólitos,  com   dois  deles  no  m eio. 128  Sobre  quem representam ,  as  tradições  locais  são  im precisas  e,  às  vezes,  contraditórias. Seriam   ancestrais.  Ou  os  fundadores  da  aldeia  e  de  suas  linhagens.  Ou  altos m em bros  de  sociedades  secretas.  Ou  ntoons,  os  sacerdotes  que,  em bora  cada aldeia ecói fosse regida por seu conselho de anciãos, exerciam  um a espécie de chefia  ritual  e  eram   investidos  e  sepultados  entre  os  m onólitos.  O  ntoon  vivia recluso  em   seu  com pound,  de  onde  não  podia  sair.  Lá,  no  m eio  da  coleção  de caveiras dos inim igos m ortos, cuidava dos j uj us ou obj etos sagrados e cum pria os ritos que garantiam  a caça ao caçador, o peixe ao pescador e a safra de inham e a  quem   o  cultivara.  Para  convocar  a  chuva,  o  ntoon  enchia  a  boca  de  água  e,

invocando as divindades, esguichava-a no chão.129

Não  é  incom um   que  se  enclausurem   aqueles  em   quem   se  encarna  a divindade  ou  que  a  ela  se  devotam ,  ou  para  se  afastarem   das  im purezas  do quotidiano, ou para se dedicarem  por inteiro à oração e aos ritos que asseguram  o funcionam ento  e  a  harm onia  do  universo,  ou  para  evitar  que  o  desm esurado poder  de  que  dispõem   possa  involuntariam ente  causar  dano  aos  hom ens  ou  ao convívio  entre  eles.  Tam pouco  é  raro  que  determ inadas  elites,  religiosas, aristocráticas ou m ilitares, utilizem  a condição divina ou sagrada de um  rei para, ao  recluí-lo  no  palácio,  afastá-lo  do  dia  a  dia  da  política  e  subtrair-lhe  poder. Assim   se  passou  com   o  dantes  poderosíssim o  obá  do  Benim ,  durante  a  m aior parte do século XVII.

Ozolua,  Esigie  e  Orhogbua  tinham   sido  grandes  guerreiros.  Não  só conservaram   o  que  lhes  deixara  Euare,  m as  tam bém   am pliaram   os  territórios cobertos  pela  suserania  do  Benim   ou  sob  sua  esfera  de  influência.  Se  Akure  e Ado  Ekiti  continuaram   a  pagar-lhes  tributo,  acrescentaram   aos  avassalados  o reino de Ondo e, talvez, o de Ij ebu. É certo que não dom aram  todos os edos — m uitos  deles,  com o  os  urrobos,  os  isocos  e  os  irredutíveis  edos  nortistas continuaram   fora  do  Benim   —,  m as  lograram   suj eitar  a  gente  de  Ishan. Im puseram -se  sobre  um a  parcela  dos  ibos  que  viviam   a  oeste  do  Níger  e  é possível  que  tenham   subm etido  Onitsha  e  outras  com unidades  ibos  da  m argem esquerda do rio. Atravessaram -no m ais de um a vez, um a delas para derrotar os igalas do reino de Idah. Expandiram -se tam bém  pelo sul do delta, e a Orhogbua,

que  reinou  provavelm ente  entre  1550  e  1570  ou  1578, 130  atribui-se  o  ter estendido o dom ínio benim  sobre a franj a litorânea até onde hoj e é Lagos.

Segundo  os  benins,  Lagos  teria  nascido  de  um   acam pam ento  m ilitar  de Orhogbua  —  daí  o  nom e  que  teve,  Eko,  “acam pam ento”  em   edo.  As  tradições iorubanas  fazem -na  m ais  antiga,  com   um a  outra  denom inação,  Oko,  que  quer dizer “fazenda” — um a fazenda de pim enta, situada precisam ente onde hoj e fica o palácio do rei de Lagos, o Iga Idu Ingaran. Teria sido nesse local que se instalou Arom ire,  quando  ele  e  nove  de  seus  irm ãos  tom aram   posse  daquela  ilha  pouco propícia à ocupação hum ana, pois seus solos secos se alternavam  com  pântanos e m anguezais. A ilha era desabitada e, por isso, esses im igrantes, filhos de Olofin e
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netos  de  Odudua,  o  antepassado  m ítico  dos  iorubás,   dela  se  fizeram   donos,  transm itindo essa condição aos que são tidos por seus descendentes, os ilej os  ou chefes  do  gorro  branco,  que  continuaram   a  ser,  em   Lagos,  os  “senhores  da

terra”. Arom ire e seus irm ãos seriam  iorubás auoris, 132 que, vindo de Isheri, se estabeleceram  em  Ebute Metta e na ilha de Iddo, antes de se instalarem  no que viria a ser Oko, Eko e, com  os portugueses, prim eiro Onim  e depois Lagos.

Na  segunda  m etade  do  século  XVI,  não  só  a  cidade,  m as  toda  a  área  até Isheri  passou  a  ser  vassala  do  Benim .  As  versões  de  com o  isso  se  deu  variam conform e quem   as conta.  São num erosas  e conflitantes.  Segundo um a  delas,  os ilej os  pediram   ao  obá  que  lhes  enviasse  alguém   para  servir  de  árbitro  nas disputas entre eles, e o obá lhes m andou Ashipa, um  iorubá de Isheri, a quem  os europeus tom aram  por rei, m as era apenas um  m ediador entre os vários chefes da  cidade.  Nesta,  assevera-se  que  o  obá  não  enviou  com o  árbitro  Ashipa,  m as, sim ,  um   filho  deste  com   um a  m ulher  benim ,  Addo.  Nesta  outra,  que  houve  a invasão benim , m as que a luta se prolongou por m uito tem po, dada a resistência do  olofin,  e  que  nela  m orreu,  de  febre,  um   dos  generais  do  Benim ,  Asheru. Ashipa  teria  levado  o  cadáver  a  enterrar  no  Benim   e  de  lá  retornado  com   a espada de m ando, o tam bor real gbedu e o título de olugorun. Para os lagosianos, Ashipa seria um  auori; para os edos, um  neto do obá do Benim . O que é certo é que, desde o fim  do Quinhentos até a m etade do Novecentos, o olugoron,  ologun, eleko ou obá de Lagos foi vassalo, em bora às vezes apenas form alm ente, do rei
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do Benim .

A  um   filho  de  Orhogbua,  o  obá  Ehengbuda,  atribui-se  o  ter  colocado  o  reino de  Ij exá  na  esfera  do  Benim ,  bem   com o  o  ter  im pedido  que  os  oiós  se

im pusessem  sobre o Ekiti. 134 As tradições referem  um a guerra entre o obá e o alafim   ou  rei  de  Oió,  que  teria  term inado  com   a  fixação  em   Otun,  no  norte  do
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Ekiti,  das  fronteiras  entre  os  dois  estados.   A  m enos  que  se  tenha  tratado  de

um a  incursão  nupe, 136  seria  a  essa  guerra  que  aludiria  um a  outra  história, corrente no Benim , na m etade do século XVII. Ela nos diz que, algum as décadas antes, um  obá teria derrotado um  num eroso exército a cavalo, que bem  poderia ser o de oió. Ao que parece, o alafim   tentou  som ar  aos  seus  dom ínios  o  Iorubo oriental, m as esbarrou não só com  a oposição do exército do obá do Benim , m as tam bém  com  a do terreno: a região era m ontanhosa e boscosa, o que dificultava

o uso da cavalaria, que era o nervo das arm as oiós. 137

Com o  seus  m aiores,  é  provável  que  Ehengbuda  com andasse  pessoalm ente algum as  de  suas  cam panhas  m ilitares.  Outras  teriam   por  chefe  o  iy ase,  o

principal  dos  chefes  da  nobreza  da  urbe,  ou  Egaevbo n’Ore.138  No  regresso  de um a delas, o y iase, de nom e Ekpennede, desentendeu-se com  o obá, levantou-se contra ele, m as, vencido, foi obrigado a enforcar-se. A partir de então, proibiu-se a  entrada  na  cidade  de  um   iy ase  que  retornasse  vitorioso  do  cam po  de
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batalha.

Talvez  tenha  sido  por  causa  da  arrogância  de  Ekpennede  que  Ehengbuda tom ou  a  decisão  de  dirigir  pessoalm ente  o  que  talvez  fosse  um a  cam panha
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pacificadora  no  Mahin  ou  em   Lagos.      Voltava  em   sua  flotilha  de  pirogas, rem adas  provavelm ente  por  itsequiris  ou  ij ós  (um a  vez  que  os  benins  pouco sabiam   de  canoas),  quando  aquela  em   que  ia  em borcou.  A  m orte  por afogam ento  de  Ehengbuda  foi,  ao  que  tudo  indica,  usada  pelos  grandes  chefes benins  para,  prim eiro,  desaconselhar  e,  depois,  vetar  que  os  obás  voltassem   a

chefiar em  pessoa as suas tropas. 141 Os chefes ou egaevbos despiram , assim , o obá da sua condição de líder m ilitar, de grande conquistador, de com andante de hom ens ansiosos por vitórias e butins. Em  consequência, os obás, ou os egaevbos em   nom e  deles,  desinteressaram -se  pelo  Iorubo,  onde  a  presença  do  Benim   se
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foi  lentam ente,  ao  longo  do  século,  esm aecen-do.   O  reino,  por  assim   dizer,

desm ilitarizou-se, sem  que se desfizesse, contudo, a fam a do poderio das arm as do obá, nem  de sua espantosa força espiritual. De tal m odo os benins confiavam em  que ninguém  se atreveria a atacar-lhes a capital, que deixaram  secar o fosso profundo  que  acom panhava  os  m uros  da  cidade,  e  nele  passaram   a  crescer

árvores.143

No obá, o soldado foi encolhendo diante de quem  personalizava a divindade. E não  só  o  soldado,  m as  tam bém   o  governante.  Um   ser  divino,  dono  de  poderes sobrenaturais  incontrastáveis  e  tem ibilíssim os  —  assim   os  benins  o  invocavam : “Filho do Céu, a quem  rezam os para que não caia sobre nós, e Filho da Terra, a quem   im ploram os  que  não  nos  engula”  —,  ele  sem pre  fora  tam bém   um   rei

político, engaj ado na com petição pelo poder.144 Longe das tropas, foi-se diluindo a sua condição de guia tem poral de seu povo. O obá, em  quem  se concentrava um a  enorm e  potência  espiritual  e  de  quem   dependia,  pelo  cum prim ento sistem ático  dos  ritos  religiosos,  o  próprio  bom   cam inhar  da  natureza,  devia  ser poupado  dos  afazeres  do  estado.  Assim   argum entavam   os  egaevbos,  que  o trancaram  no seu enorm e palácio, do qual só saía em  ocasiões especiais, um a ou duas vezes por ano. O poder político passou a ser exercido, em  seu nom e, pelos chefes das duas ordens de nobreza criadas por Euare, a do palácio, ou Egaevbo n’Ogbe,  e  da  cidade,  ou  Egaevbo  n’Ore.  Esses  lograram   até  m esm o,  para  se robustecerem  frente ao rei, alterar o sistem a sucessório: substituíram  o princípio da  prim ogenitura  por  um   outro,  aberto  a  todos  os  filhos  e  irm ãos  do  obá. Teoricam ente,  era  este  últim o  quem   escolhia  o  sucessor:  antes  de  finar-se, cochichava  ao  ouvido  do  uwangue,  o  chefe  da  nobreza  do  palácio,  o  nom e  do futuro obá, que devia ser guardado em  segredo. Anunciada a m orte do soberano, o uwangue ia ver o iy ase, que tinha o com ando do exército, e lhe com unicava a decisão do rei. O iy ase saía então em  busca do escolhido, para que fosse sagrado. Na  realidade,  com o  a  palavra  do  uwangue  valia  pela  do  obá,  e  aquele  não revelava a ninguém , antes de encontrar-se com  o iy ase, o nom e do escolhido, o novo rei em ergia de um  entendim ento entre os dois chefes da aristocracia, entre

o palácio e a cidade.145

Até m esm o o com ércio foi retirado das m ãos do obá. Dantes, os capitães dos navios  europeus  tinham   de  deslocar-se  até  a  cidade  do  Benim   e  negociar diretam ente  com   o  rei  as  condições  de  troca.  Agora,  ficavam   em   Ughoton  ou Arbo — nesta aldeia, os holandeses haviam  estabelecido um  entreposto antes de 1633, e os ingleses, logo depois — e transacionavam  com  dois chefes do palácio,

que  se  faziam   acom panhar  por  m ercadores  benins. 146  Deles  adquiriam pim enta-de-rabo,  m arfim ,  copal  e  principalm ente  tecidos.  Os  panos m anufaturados no Benim  e os trazidos de Ij ebu-Ode, de outras cidades iorubanas e  até,  talvez,  de  bem   m ais  longe,  de  Nupe,  foram -se  tornando,  à  m edida  que avançava  o  Seiscentos,  a  principal  m ercadoria.  Só  raram ente  se  em barcavam
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alguns escravos.

Após  cerca  de  80  anos,  durante  os  quais  se  sucederam   sete  obás,  em   geral velhos  e  apagados,  praticam ente  prisioneiros  dos  egaevbos  —  um   desses  reis,
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Ahenkpay e, chegou a ser deposto   —,  a  situação  com eçou  a  reverter-se.  Na

últim a década do século, um  novo obá, possivelm ente Ewuakpe, 149  com eçou  a explorar as rivalidades entre o Egaevbo n’Ogbe e o Egaevbo n’Ore e a utilizar sua faculdade de criar títulos de nobreza. Os egaevbos não haviam  logrado tornar os seus  títulos  hereditários:  dependiam ,  para  ter  seus  filhos  neles  confirm ados,  da vontade do obá. E este não podia, em  princípio, ser contestado em  suas decisões, porque  era  a  encarnação  divina.  Quando  o  iy ase  e  a  nobreza  da  cidade, alarm ados,  tentaram   im por-se  sobre  o  palácio,  estourou  um a  guerra  civil,  que duraria uns 20 anos. Durante ela, é possível que o obá tenha contado com  o apoio dos holandeses e da gente de São Tom é. De qualquer form a, ao findar o século,

foi  um   português  quem   negociou  um a  trégua  entre  o  obá  e  o  iy ase,150  um a trégua que, na realidade, abriu cam inho para a rendição honrosa deste últim o.

O  m onarca  saiu  da  guerra  fortalecido.  Ewakpe  restaurou  o  princípio  da

prim ogenitura,151  e  um   seu  sucessor,  Akenzua,  retirou  para  sem pre  do  iy ase  o
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com ando  das  forças  arm adas,  que  entregou  a  um   novo  titular,  o  ezom o.      Os reis  continuaram   reclusos  no  palácio,  m as,  tendo  aprendido  a  m anipular politicam ente  o  sistem a  de  títulos  e  o  tem or  que  infundiam   por  seus  poderes sobrenaturais,  retom aram   as  rédeas  do  governo  e  fizeram   com   que  refluíssem

para eles as rendas do estado e do com ércio.153

Em   consequência  da  longa  guerra  civil,  o  escravo  reapareceu,  na  últim a década do século XVII, com o um  im portante item  de exportação do Benim . Não só os sucessivos encontros arm ados geraram  um  núm ero considerável de cativos, com o  entre  estes  não  poucos  eram   adversários  políticos  perigosos.  Para  afastá-los  de  vez,  ou  lhes  davam   m orte,  ou  os  vendiam   aos  europeus.  Escravizar  para fora da África tornou-se o m ais eficaz dos desterros políticos.

O Benim , no século XVII, deu volta atrás em  seu destino im perial. Não consta de  sua  história,  após  Ehengbuda,  um a  só  cam panha  de  conquista.  O  que  não im pediu que seu prestígio e influência continuassem  a perm ear os povos vizinhos. A oeste do rio Níger, m esm o entre aquelas com unidades ibos que nunca tinham experim entado a força das arm as dos obás, surgiram  pequenos estados a im itar o Benim , a copiar suas instituições e o cerim onial de sua corte. Em  vários deles, as tradições afirm am  que foram  fundados por grupos de aristocratas benins que se
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im puseram   sobre  as  populações  ibos.      É  possível  que  tenha  sido  assim   em alguns casos. Noutros, terá havido im pregnação política e cultural. Ignoram os se o  prim eiro  oni  ou  rei  de  Onitsha  em igrou  fisicam ente  ou  não  do  Benim ,  m as sabem os  que  de  lá  veio  a  form a  que  assum iu  o  seu  estado  e  o  de  Aboh,  bem com o m uitas das instituições de Oguta.

Já o reino de Osom ari sairia de m olde igala.155 A aldeia ficava à beira-rio e cedo tornou-se um  bom  porto e m ercado para as alm adias que vinham  de Idah em  dem anda do delta. Tal com o fizeram  em  m uitas outras cidades e vilarej os ao longo do Níger, alguns igalas j untaram -se aos habitantes ibos e criaram  um  novo estado,  ainda  no  século  XVI  ou  j á  no  início  do  XVII,  com   um   rei  cuj o  título, atam ania, deriva do de Idah, o ata.

As tradições ibos dão por m uito m ais antigos os nexos entre o rei divino igala e o eze unri, um  grande sacerdote e chefe sagrado de um  grupo de aldeias do clã

Um uedi  (ou  Um undri),  no  norte  da  Ibolândia.156  Um a  delas,  Nri,  ocupa  um a posição central no im aginário ibo: a rua que a corta é a rua dos deuses e por ela

passam   todos  os  que  m orrem ,  a  cam inho  da  terra  dos  espíritos. 157  Quem   a controlava não podia deixar de ter altíssim os poderes espirituais, e os eze unris  os utilizaram  para exercer um a enorm e influência sobre toda a região, por cim a dos lim ites  dos  clãs  e  dos  grupos  de  aldeias,  dentro  dos  quais,  entre  os  ibos,  se organizava  politicam ente  a  vida.  Pacifistas  e  pacificadores,  os  agentes  do  eze unri,  cham ados  ichis,  por  causa  das  profundas  escarificações  que  traziam   nas faces,  circulavam   por  toda  parte,  a  com por  diferenças,  a  resolver  pleitos,  a explicar  e  interpretar  as  tradições,  a  lim par  as  com unidades  das  consequências dos pecados que tivessem  com etido contra a ordem  social ou contra a natureza e a conceder os títulos de eze e ozo, que não só investiam  de autoridade e prestígio os  hom ens  m ais  ricos  e  m ais  bem -sucedidos  de  cada  vilarej o,  m as  tam bém   os

tornavam   im unes  a  qualquer  ataque  corporal.  Com o  j á  se  escreveu,158  os acólitos do eze unri detinham  um  poder negativo: podiam  recusar-se a realizar os ritos  despoluidores  e  deixar  um   povoado  coberto  de  culpa  e  im pureza.  Tanto  os ichis  quanto  os  ozos  estavam   protegidos  pelo  eze  unri:  ninguém   se  atrevia  a m altratá-los nem  a cortar-lhes o cam inho, pois o castigo podia ser a m aldição de um a  com unidade.  Anatem atizada,  ela  sofria  um   bloqueio  ritual  e  econôm ico: fechava-se o seu m ercado e passava a ser evitada pelos vizinhos.

Os  com erciantes  protegidos  pelo  eze  unri  transitavam   com   tranquilidade  e segurança por todo o país ibo. Form aram , assim , extensas redes a vincular entre si as m ais distantes aldeias. Mas não foram  os únicos. Os ferreiros de um  vilarej o que  ficava  a  nordeste  de  Nri,  Awka,  saíram   igualm ente  terra  afora,  a  se estabelecerem  onde se necessitasse de seus serviços. Tam bém  eles, senhores de um a profissão envolvida em  ritual e m istério, podiam  viaj ar por toda parte sem

tem er  ser  m olestados.159  Mais  tarde  —  disso  só  tom am os  conhecim ento  no século  XIX  —,  aum entaria  ainda  m ais  o  prestígio  ou  tem or  que  os  cercava,  ao som ar ao ofício de ferreiro a condição de em issário de um  oráculo existente em

Awka, o de Agbala ou Agbara.160

No fim  do Seiscentos, um a outra grande confraria, a dos aros, j á devia estar a

estender-se  por  toda  a  região  entre  os  rios  Níger  e  Cross.161  Tivera  origem provavelm ente  num   conj unto  de  aldeotas,  Arochukwu,  estrategicam ente  bem colocado  entre  a  Ibolândia  e  os  territórios  ibibios.  Diz  a  história  oral,  num a  de suas versões, que a com unidade tom ou form a com  um a revolta de escravos ibos contra  seus  senhores  ibibios.  Aqueles  cham aram   em   seu  apoio  um   grupo  de guerreiros,  os  akpas,  de  quem   nada  se  sabe,  em bora  em   Arochukwu  se conservem  dois bacam artes que teriam  pertencido a seus chefes. Arochukwu, até bem   pouco  dividido  em   19  vilarej os,  cinco  dos  quais  invocavam   descendência desses prim eiros ibos, dois dos ibibios, seis dos akpas e seis de ibos que chegaram depois,  tinha  por  ponto  de  convergência  um a  caverna  com   um   oráculo  ibibio, Ibritam  ou Ibini Okpabe.

Para esse oráculo afluíam  pessoas de toda a região, em  busca de am paro ou conselho,  ou  para  lhe  subm eter  querelas.  A  partir  de  seu  controle,  os  aros ganharam  prestígio e im unidade para os seus agentes, que se foram  estendendo, a  criar  com unidades  com erciais  próprias,  por  um a  am plíssim a  área,  entrando pelas  fronteiras  dos  ecóis,  dos  efiques,  dos  ibibios,  dos  ij ós  e  até  dos  igalas  e idom as. Pelo m enos, era assim , quando deles tom am os conhecim ento, no século XIX. Mas tudo indica que os aros, entre duzentos e cem  anos antes, perceberam com   acuidade  e  rapidez  as  oportunidades  que  se  abriam   com   a  chegada  dos europeus.  Desde  então,  com erciavam   com   tudo,  em   grosso  e  em   pequeno,  e sabiam   com o  e  onde  m elhor  colocar  as  suas  m ercadorias,  graças  à  m alha  de agentes  e  inform antes  de  que  dispunham .  Pronto  tornaram -se  fornecedores  de escravos. Segundo as tradições, aqueles que recebiam  sentença desfavorável do oráculo  eram   por  ele  “devorados”:  entravam   na  caverna  e  dela  saíam   para  o em barque no navio negreiro. Na realidade, eram  poucos os cativos assim  feitos ou  derivados  de  procedim entos  j udiciários.  O  grosso  provinha  de  sequestros, razias  e  guerras,  que  com   frequência  atiçavam .  E  tinham   entre  seus  aliados  ou m ercenários grupos guerreiros ibos, com o o abam  e o ohafia, que exigiam  de um j ovem  que dem onstrasse sua coragem  trazendo para casa um a cabeça inim iga. Esses  grupos  estavam   sem pre  dispostos  a  castigar  um a  com unidade  que desobedecesse ao oráculo. Caíam  sobre ela de arm as nas m ãos e entregavam  os sobreviventes  aos  aros,  para  que  os  vendessem   no  delta,  no  rio  Cross  ou  nos m ercados ao norte de Idah.

Os igalas tinham  em  Idah a capital de um  reino que j á devia ser, no fluir dos

séculos XVI e XVII, grande e poderoso. 162 Tanto assim , que tentara expandir-se na  direção  do  Benim   e  se  perm itira  avançar  com   seus  exércitos  pelo  norte  da

Ibolândia.163 164  Seu soberano era um  daqueles reis ditos divinos, um  rei sagrado

investido  de  um   prestígio  político  e  religioso  que  se  derram ava  sobre  os  povos vizinhos, com o provaria a influência que exerceu sobre as estruturas políticas dos

idom as e dos igbiras, 165  bem   com o  a  presença,  em   m uitas  aldeias  do  norte  da Ibolândia,  de  sacerdotes,  os  atam as,  que  a  ele  se  ligavam   e  que  cultivavam ,  ao que  parece,  com   o  m esm o  zelo  a  religião  e  o  com ércio.  Do  ata,  os  súditos  não deviam   ver  o  rosto  —  um   rosto  que,  m esm o  se  de  um   rapazola,  teria  de  ser terrível. Talvez o rei j á vivesse, com o o encontrarem os bem  m ais tarde, recluso num  palácio controlado por eunucos. E j á tivesse por prim eiro-m inistro o ashadu. Am bos  seriam   tidos  por  estrangeiros  —  o  ashadu  era  de  origem   escrava  —, sendo  contrabalançados  pelos  igala  m ela,  os  nove  “senhores  da  terra”,  que elegiam  o rei. É possível tam bém  que, j á então, o poder circulasse entre quatro subclãs do clã real: ao falecer um  ata, seu substituto devia ser o filho m ais velho

do últim o soberano do subclã a que cabia a vez.166

O  território  do  reino  cobria  provavelm ente  a  forquilha  da  confluência  do Benué com  o Níger. O ata devia ser senhor da passagem  pelas águas — em bora

lhe fosse interdito pôr o pé num a canoa167  —  e  dom inaria  as  trocas  que  ali  se processavam  entre povos distintos e diferentes paisagens econôm icas. Não só ele em barcava para o litoral escravos capturados nas áreas próxim as, sobretudo na Ibolândia e a nordeste do Benué, m as tam bém  cobrava direitos de trânsito para os  que  vinham   dos  rios  acim a  e  podiam   provir  da  Hauçalândia,  de  Nupe,  das terras  dos  j ucuns  e  de  m uito  m ais  longe.  Na  volta,  as  alm adias  podiam   ter  por carga outros escravos, trazidos das áreas costeiras e que se vendiam  no país igala ou se encam inhavam  para os m ercados hauçás e bornus, onde se incorporavam às cáfilas transaarianas.
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No reino do Congo

 

1

Correu  a  voz:  baleias  enorm es  tinham   sido  vistas  ao  longe,  no  m ar.  Outros, porém ,  corrigiram :  não  eram   baleias,  m as  grandes  barcos  de  asas  brancas,
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brilhantes  com o  lâm inas  de  faca  —  conform e  repetem   os  pendes  de  Angola. Dizem   tam bém   que  os  hom ens  que  baixaram   das  em barcações  tinham   a  pele

3

desbotada, falavam  um a língua que não se entendia e foram  tidos com o vum bis ou espíritos. Talvez tenha sido assim . E talvez os congos da foz do Zaire tam bém tenham   tom ado  os  recém -vindos  por  seus  antigos  m ortos  ou  por  entes sobrenaturais das águas ou da terra. Haviam  surgido do oceano — o oceano que bem   podia  ser  o  calunga,  ou  as  grandes  águas  que  ninguém   j am ais  atravessara

em  vida e que separavam  o m undo dos vivos do m undo dos m ortos. 4 Ao falecer um  hom em , sua alm a cruzava as águas e assum ia um a nova form a num  corpo novo, de cor branca. Mudava de nom e e talvez tam bém  de língua.

Os  que  desem barcaram   das  caravelas,  trazendo  com o  presentes  obj e-tos dantes  nunca  vistos,  m ostravam -se  de  pele  clara,  com o  os  espíritos  dos ancestrais, que eram  alvos com o o caulim . Daí que os congos tivessem  os albinos com o os interm ediários por excelência entre eles e o além  e os considerassem , j untam ente  com   os  anões,  os  gêm eos  e  os  aleij ados  de  nascença,  com o

encarnações dos espíritos das águas, 5 com o inquices ou fetiches de carne e osso, e  os  venerassem ,  fazendo  deles  —  conform e  anotou  o  inglês  Andrew  Battel, quando  esteve,  no  fim   do  Quinhentos,  no  Congo  e  em   Angola  —  os  sacerdotes
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dos reis.

Sugerem  alguns autores 7 que, se os habitantes da foz do Zaire receberam  tão bem   e  com   tam anha  reverência  os  portugueses,  foi  porque  os  confundiram   ou relacionaram  com  ancestrais divinizados ou com  espíritos da água, “quase com o deuses terrenos”, com o escreveu Filippo Pigafetta, a repetir o que lhe narrou, em

Rom a,  em   1589,  um   em baixador  do  rei  do  Congo,  o  português  Duarte  Lopes. 8 Quiseram , depois, ser em  tudo com o aqueles seres de aparência sobrenatural, o que explicaria a rapidez e o fervor com  que procuraram  cristianizar-se e adotar o que podiam  da cultura lusitana.

Desconfio  dessa  tese.  Minha  desconfiança  deriva  da  insistência  com   que  os europeus,  após  o  sucedido  a  Cortez  no  México,  passaram   a  se  im aginar  com o deuses  na  m ente  dos  naturais  de  quase  todas  as  terras  a  que  foram   ter  —  nas Am éricas,  na  África  e  na  Oceania.  Convencidos  de  sua  superioridade, procuravam  atribuir ao outro a im agem  que de si próprios haviam  construído e se punham   a  crer  que  o  nativo  os  tinha  por  sobre-hum anos.  Confundiam   as  vênias da hospitalidade com  gestos de adoração. E fechavam  os olhos e o entendim ento ao que no outro era repulsa e reprovação à m aneira im própria, descortês ou até blasfem a  com o  podiam   algum as  vezes  com portar-se.  Ainda  que  os  congueses, num   prim eiro  m om ento,  tenham   tom ado  os  recém -chegados  por  seus  heróis
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fundadores  ou  por  espíritos  das  águas  —  e  há  quem   isto  negue  —,  pronto m udaram  de opinião. Desde o início, aliás, não devem  ter faltado os cépticos, os que  viram   antes  dos  outros  que  os  portugueses  não  eram   brancos  de  verdade, com o os espíritos dos antepassados, e sequer descoloridos com o os albinos. Eram , os  m orenos,  am arelados  —  lem bro  que  ao  m ulato  lhe  cham am   y ellow,  na Nigéria  —,  e  os  nortenhos,  averm elhados.  Aos  cépticos  não  lhes  escapou tam pouco que esses m ortos m orriam  novam ente. E m orriam  com  facilidade, um após outro, atacados pelas febres. Não passavam , pois, de hom ens, com  todas as
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necessidades  e  carências.  Com o  insistiam   os  próprios  portugueses.     E  com o verificaram   e  devem   ter  contado,  na  volta,  a  um   público  curioso,  os  reféns  —
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“gente de tão bom  entendim ento”, conform e João de Barros  — que Diogo Cão

levou para Portugal.

O  navegador  ancorara  em   Pinda  (ou  Mpinda),  na  m argem   sul  da em bocadura  do  Zaire,  em   1483.  Foi  acolhido  pelo  m ani  ou  senhor  de  Sônio

(Sonho,  Sono,  Soio  ou  Soy o),  a  província  de  noroeste  do  reino  do  Congo.12 Com unicou-se  com o  pôde  com   a  gente  da  terra,  tanto  por  m ím ica  quanto  por palavras  —  é  possível  que  algum   de  seus  línguas  algo  com preendesse  e  falasse

quicongo 13 —, e, talvez por conselho do m ani-sônio, enviou alguns m ensageiros, com   presentes,  a  Banza  Congo  (Mbanza,  Um banza  ou  Am basse  Kongo),  onde vivia  o  grande  rei.  Com o  aqueles  tardassem   em   regressar  —  a  curiosidade  do soberano,  o  rei  do  Congo,  antitola  ou  m anicongo,  os  detivera  —,  Diogo  Cão tom ou  por  reféns  quatro  congueses  que  visitavam ,  atentos  para  todas  as novidades, um  de seus navios e os levou consigo para Portugal. Antes de partir, indicou,  por  gestos  e,  possivelm ente,  palavras,  que  os  traria  de  volta  dentro  de

algum  tem po: 15 luas. 14

Cum priu o prom etido, quem  sabe se com  pequeno atraso. Em  1485, estava de volta,  com   os  reféns  em   boa  saúde,  vestidos  à  europeia  e  falando  português. Diogo Cão  m andou um   deles ao  m anicongo, com   ricos presentes,  a  m ensagem de  am izade  do  rei  de  Portugal  e  a  proposta  de  troca  dos  brancos  que  haviam ficado em  Banza Congo pelos congueses que levara consigo.

O  m anicongo  Nzinga  a  Nkuwa 15  ouviu  cuidadosam ente  o  que  lhe  narraram os quatro súditos que tinham  passado vários m eses em  Portugal. Não só de seus relatos,  das  entrevistas  concedidas  a  Diogo  Cão  e  dos  m im os  que  recebeu,  m as tam bém   do  que  vieram   os  seus  dizer-lhe  sobre  as  bom bardas,  os  arcabuzes,  os m achados,  as  bestas  e  o  tam anho  dos  barcos  portugueses,  é  provável  que  tenha concluído  que  aqueles  estrangeiros  dispunham   de  recursos  técnicos  m uito m aiores  e  m ais  eficazes  do  que  os  conhecidos  pela  sua  gente.  E  que  contavam com  um  deus poderosíssim o. Se os congos pudessem  captar tudo aquilo, tornar-se-iam  m uito m ais fortes do que os dem ais reinos vizinhos e teriam  condições de fazer  face  aos  novos  desafios  que  certam ente  surgiriam   da  presença  dos  que haviam  chegado do oceano.

Foi  certam ente  esse  o  raciocínio  que  anim ou  o  m anicongo  a  em barcar  nos navios de  Diogo  Cão  um a  em baixada  ao  rei  D.  João  II.  Nela  ia  um   dos  antigos
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reféns (Chrachanfusus, conform e Rui de Pina,  Caçuta, para João de Barros  ),

que se tornou pelo batism o João da Silva. Um a outra fonte18 assegura-nos que a chefiava o quitom e m anivunda (ou m ani Cabunda) de Banza Congo, o qual, por ser  o  sacerdote  dos  espíritos  da  terra  e  das  águas,  tinha  —  digam os  assim   — j urisdição  sobre  o  que  ficava  do  outro  lado  do  m ar.  Com o  presentes,  levaram dentes  de  elefante,  obj etos  de  m arfim   e  panos  de  ráfia  congueses,  que  eram com o  brocado,  dam asco,  seda  acetinada  ou  tecido  de  Orm uz,  conform e

escreveu Pigafetta, 19  ou  com o  veludos,  e  “tão  ferm osos”,  que  Duarte  Pacheco
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Pereira os com parou ao que de m elhor se fazia na Itália.

Im portante  era  o  que  se  requisitava  ao  rei  de  Portugal:  prim eiro,  que acolhesse  e  m andasse  educar  rapazes  do  Congo,  a  fim   de  que  estes,  depois  de form ados,  repartissem   entre  os  seus  o  aprendido  na  Europa;  segundo,  que enviasse  ao  rio  Zaire  padres  católicos,  para  instruir  os  congos  na  religião,  e m estres de ofícios, para que lhes ensinassem  as técnicas desej adas. Uns e outros expediu-lhes  D.  João  II:  frades,  pedreiros,  canteiros,  carpinteiros,  agricultores  e até m ulheres para treinar as conguesas no m anej o de um a casa à lusitana. Com essa  gente,  seguiam ,  em   três  navios,  petrechos  litúrgicos,  instrum entos  de trabalho e m uitos presentes: cavalos com  seus arreios, contaria de Veneza, sedas, dam ascos, veludos.

O  m onarca  português  —  repito  —  aspirava  a  com por,  ao  sul  do  Saara m uçulm ano e a cam inho da Arábia e da Índia, um a sólida aliança com  um  rei poderoso,  que  fosse  ou  se  tornasse  cristão.  O  m anicongo  bem   podia  ser  esse soberano.  Por  seu  lado,  intuiu  Nzinga  a  Nkuwa  o  que  o  seu  sucessor  adotaria com o prioridade política: que por m eio da aj uda portuguesa poderia levar a cabo o  que  hoj e  cham aríam os  de  m odernização  do  país,  im portando  novas  técnicas, alterando  os  processos  produtivos,  m odificando  com portam entos  sociais  e inserindo  o  Congo  na  econom ia  do  Atlântico.  Parte  das  elites  congas  aderiu  ao proj eto,  procurando  adaptar  a  seus  costum es  os  m odos  de  vida  portugueses  e antecipando  em   três  séculos  e  m eio,  com o  escreveram   quase  que  com   as
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m esm as  palavras  Georges  Balandier     e  Charles  R.  Boxer,     a  experiência j aponesa. A do Japão deu certo; a do Congo m alogrou-se.

No  início,  poucos  deixaram   de  contagiar-se  pelo  entusiasm o.  E  receberam em  festa os três navios. Estes haviam  feito um a viagem  sofrida, com  calm arias que  a  alongaram ,  desavenças  entre  os  com andantes  e  m uitos  óbitos,  causados pela  peste  que  então  devastava  Portugal.  Entre  os  m ortos  contavam -se  o com andante da expedição, Gonçalo de Sousa, e dois dos enviados congueses, um

deles, Caçuta ou João da Silva,23                            24 e o outro, o quitom e m anivunda, se é que não eram  a m esm a pessoa.

Mal  soube  da  chegada  das  caravelas,  o  m ani-sônio  acudiu  a  vê-las.  E  os portugueses,  sob  o  com ando  de  Rui  de  Sousa,  sobrinho  daquele  Gonçalo  que m orrera na travessia, saíram  ao encontro dele. De um  lado, bandeira à frente, a rufar  tam bores  e  a  soprar  trom betas,  os  estrangeiros  vestidos  de  gala,  com arcabuzes, bestas, lanças e alabardas. De outro, a gente de Sônio, nua do um bigo para cim a e pintada de branco e de outras cores, com  cocares de penas e belos panos  de  ráfia  am arrados  à  cintura,  a  tocar  atabaques,  gonguês,  chocalhos  e trom pas  de  m arfim .  O  m ani  trazia  um a  carapuça  na  qual  vinha  bordada  um a
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serpente.

Ou porque se tivesse de fato convertido à fé dos portugueses — a história está repleta  dessas  conversões  súbitas  e  arrebatadas  —,  ou  porque  os  visse  com o representantes dos espíritos das águas ou dos antepassados, ou porque intuísse ser isto  um   pré-requisito  à  aliança  pretendida,  o  m anisônio  pediu  o  batism o. Recebeu-o, com  o nom e de Manuel, em  m issa cantada, num a igrej a de m adeira construída para a ocasião. Depois, ordenou que se queim assem  todos os fetiches
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e, possivelm ente, as im agens dos ancestrais.

Não foi m enos festiva a acolhida que tiveram  em  Banza Congo os hom ens de Rui  de  Sousa.  Ainda  estavam   a  m eio  cam inho,  e  j á  vinham   ao  encontro  deles cinco  batalhões  bem   arm ados,  com   num erosos  m úsicos  e  “bem -ordenados  em fieiras e m odo de cantar”, pois três ou quatro guerreiros entoavam  um  verso e a

tropa  inteira  lhes  respondia. 27  Certo,  o  rei  não  os  veio  receber.  Concedeu-lhes, porém ,  pronta  entrevista.  Viram -no  no  alto  de  um   estrado,  num a  cadeira entalhada  de  m adeira  e  m arfim .  De  peito  nu,  usava,  am arrado  à  cintura,  em honra  ao  rei  de  Portugal,  um   dam asco  recebido  de  Diogo  Cão.  Ostentava  suas insígnias  de  m ando:  um   barrete  especial,  branco,  alto  com o  um a  m itra  e  com lavores em  relevo, qual se fosse de cetim  aveludado; um  espanta-m oscas de rabo de  zebra  ou  de  cavalo,  guarnecido  de  prata;  um   bracelete  de  cobre  no  braço esquerdo;  e,  no  om bro  do  m esm o  lado,  um   saquinho  com   relíquias  dos
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antepassados (pedaços de unhas, m echas de cabelos etc.).

O m anicongo deu ordens para que se aj udassem  os portugueses a erguer um a igrej a  de  pedra  e  cal.  Nela  pretendia  batizar-se.  Com o,  entretanto,  tivesse  que

partir  de  urgência  em   cam panha  m ilitar  contra  os  angicos,  tios  ou  tequês 29  do lago  Malebo  (ou  Stanley   Pool),  não  esperou  a  conclusão  da  obra  e  recebeu  o sacram ento,  j untam ente  com   seis  de  seus  validos,  num   altar  im provisado  em dependências do palácio. Passou a cham ar-se João — D. João I. Sem anas depois, nos  m esm os  côm odos,  foram   batizados,  com   os  nom es  de  Leonor  e  Afonso,  a principal  esposa  do  rei  e  seu  filho  Mbem ba  Nzinga  (Um bem ba  Anzinga,

Mvem ba Nzinga ou Nzinga Mvem ba). 30 Para a guerra, da qual saiu vitorioso, o m anicongo levou, benta pelo papa Inocêncio VIII, um a bandeira de cruzado que
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lhe m andara o rei de Portugal, além  de barcos e arcabuzeiros portugueses.

Assim   com eça  a  história  fascinante  e  controvertida  do  cristianism o  no  reino do  Congo.  Alguns  consideram   que  não  houve  um a  conversão  verdadeira,  pois

fundada num  “m al-entendido colossal”: 32  os  portugueses  teriam   conquistado  os ouvidos  dos  congueses  porque  eram   brancos  vindos  do  m ar  e,  com o  tais,  seres sacrossantos.  Outros  j ulgam   que  o  cristianism o  do  rei  e  das  elites  teria  sido

superficial ou apenas de fachada, 33 para ganhar audiência nas cortes europeias, subsistindo  entre  os  congos  a  religião  tradicional,  ainda  que  incorporasse  alguns rituais e obj etos de culto católico às suas cerim ônias e aos seus altares. Não falta quem  acrescente que a conversão dos m anicongos foi um  expediente de política interna: com o o rei não controlava o culto dos antepassados, nem  o dos espíritos
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das águas e da terra, nem  tam pouco o do cariapem ba,  percebeu que poderia

ter  no  cristianism o  um a  fonte  de  legitim idade  independente  do  beneplácito,  da sagração ou do apoio dos chefes das candas (ou clãs e linhagens m atrilineares) e

dos  “senhores  da  terra”  e  sacerdotes  conhecidos  com o  quitom es  e  gangas.35 Houve  tam bém   quem   j ulgasse  que  o  cristianism o  teria  sido,  desde  o  início, apropriado  pela  religião  local,  que  o  reinterpretou  segundo  o  seu  sistem a  de

crenças e o acom odou à sua concepção do universo e do sagrado. 36 Para outros, o cham ado catolicism o dos congos não seria sequer um  culto híbrido, pois tinha por base um a visão do m undo que era inteiram ente africana.

Fico com  os que pensam  que a conversão do reino do Congo não foi distinta, nas  suas  grandes  linhas,  do  acolhim ento  do  cristianism o  pelos  visigodos,
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lom bardos, francos e outros a quem  os rom anos cham avam  bárbaros.   Destes,

alguns foram  tocados pela fé cristã; outros a ela aderiram  por conveniência; e a m aioria  da  m assa  acom odou  à  nova  crença  as  suas  convicções  tradicionais.  É difícil  duvidar  da  autenticidade  da  conversão  do  príncipe  Mbem ba  Nzinga. Parece-m e  evidente  que  ele  se  fez  um   fervoroso  cristão.  Já  quanto  ao  seu  pai, Nzinga a Nkuwa, talvez se tenha tornado D. João I num  im pulso de entusiasm o, ou talvez tenha percebido que, sem  a adoção do catolicism o, não haveria aliança com  os portugueses nem  aj uda para transform ar o país. Daí que se tenha, com  o tem po, arrefecido na fé ou dela se afastado, arrependido.

As adaptações conguesas ao catolicism o não seriam  m uito m aiores do que as experim entadas  pela  fé  cristã  ao  se  expandir  no  Mediterrâneo,  quando  sobre  o corpo j udaico se pôs a roupagem  greco-rom ana. Nem  tam pouco ultrapassariam aquelas que se produziram  nos cham ados Ritos Chineses, nos quais o cristianism o se vestia, no que não era essencial, da cultura confuciana, e nos Ritos de Malabar, a  traj ar-se  de  hinduísm o.  O  espírito  de  tolerância  m ostrado  nesses  casos  pelos m issionários católicos parecia-lhes condição necessária ao ganho de alm as, um a vez  que  não  chegavam   eles  ao  Congo,  à  Índia  e  à  China  com o  conquistadores,
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que pudessem  im por suas crenças e tentar apagar as de povos dom inados.   Na

m aioria dos casos, os congos convertiam -se por iniciativa e vontade próprias, e os portugueses  tinham   de  fazer  concessões  à  cultura  local,  se  queriam   ser
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com preendidos e convencer.

Não  deviam ,  aliás,  experim entar  problem as  de  consciência.  Se  a  gente  do Congo  acreditava  que  as  águas  separavam   o  m undo  dos  vivos  do  m undo  dos m ortos, os portugueses punham  o em píreo logo depois do céu das estrelas fixas, um   céu  que  girava  em   torno  de  um a  Terra  plana.  E  não  se  diferençavam   dos congos,  ao  m andar  benzer  as  sem eaduras.  E  ao  sair  em   procissão  para  pedir chuva. E ao acreditar em  m au-olhado. E ao tem er as feiticeiras. O cristianism o popular  dos  séculos  XV  a  XVII  tinha  m uitas  sem elhanças  externas  com   as práticas  religiosas  dos  congueses.  Em   am bos  os  sistem as  espirituais,  o  divino im pregnava a natureza e dirigia o destino das com unidades e dos hom ens.

Por  seu  lado,  os  congos  não  encontravam   nas  crenças  cristãs  nada  que conflitasse frontalm ente com  o que tinham  aprendido desde crianças. Tinham  a consciência de um  Deus Suprem o, em bora a Ele não recorressem . Acreditavam na  sobrevivência  da  alm a  e  que  esta,  na  m orte,  passava  de  um   m undo  de lágrim as para a com pleta bem -aventurança. O além -calunga era todo plenitude,
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claridade e ordem .  E, se não tinham  a noção de inferno, podiam , com  algum

esforço,  reconhecer  a  presença  do  dem ônio  no  lado  destrutor  do  cariapem ba  e em   certas  m anifestações  de  espíritos  aos  quais  não  se  prestavam   os  rituais devidos.  Aceitavam   que  o  divino  assum isse  a  condição  hum ana,  nascendo  de um a m ulher, pois era assim  que os espíritos das águas e da terra se encarnavam

nos albinos. 41 E não tinham  dificuldade com  a ressurreição de Cristo, pois havia
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entre  eles  gangas  especializados  em   fazer  voltar  à  vida  o  corpo  dos  m ortos. Essa  alegação  dos  gangas  não  espantaria,  por  sua  vez,  os  portugueses,  pois,  na sétim a década do século XVII, o padre Antônio Vieira — ninguém  m enos do que o grande Antônio Vieira — escrevia, na sua defesa perante o Tribunal do Santo
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Ofício, que colecionara 95 casos de m ortos ressuscitados nos últim os 120 anos. Quanto  à  veneração  a  Nossa  Senhora,  tinham -na  por  natural,  pois,  na  sua estrutura  de  poder,  havia  tam bém ,  ao  lado  do  m anicongo,  um a  intercessora  e cochefe m ulher, a nzim bu m pangu, investida com o ele de poderes sobrenaturais. No caso m ais conhecido, ela era a tia paterna do rei, provavelm ente a chefe da canda  do  pai  dele,  e  fazia  parte  do  conselho  real,  com   m ais  três  m ulheres,

rainhas viúvas ou irm ãs e tias do soberano.44

No Congo, o m issionário católico cham ou-se a si próprio ganga,45 e foi aceito com o  tal  pelos  nativos,  que  reconheceram   nele  as  m esm as  funções  sociais daqueles que os padres acoim avam  de feiticeiros. Às im agens de santos não lhes deu outro nom e que inquice, com  o qual se designava tudo aquilo que continha ou

recebia  o  sagrado.  O  batism o  equivalia  a  um a  cerim ônia  de  iniciação. 46  E  as pequenas cruzes e m edalhinhas de santos, aos saquinhos m ágicos e talism ãs que tam bém  se penduravam  ao pescoço.

Houve  naturalm ente  quem   rej eitasse  o  cristianism o  e  a  ele  se  opusesse.  A hostilidade  provinha  não  som ente  dos  sacerdotes  e  dos  devotos  das  crenças tradicionais, m as tam bém  das linhagens m atrilineares. As estruturas políticas do Congo  assentavam -se  num   delicado  equilíbrio  de  forças,  no  qual  o  rei  tinha  o poder  vigiado  pelos  grandes  da  terra,  os  m uxicongos  ou  m uissicongos,  um a aristocracia dentro da aristocracia, form ada pelas 12 candas da região central do reino, onde ficava Banza Congo. (Ver o m apa “Congo e Angola”.) Era nessa elite da  elite  que  se  elegia  o  m anicongo,  podendo  qualquer  m uissicongo  ser  o escolhido, desde que descendente de rei, de preferência por um a de suas filhas. Com o  o  m anicongo  tinha  m uitas  m ulheres  e  pelo  casam ento  se  vinculava  à

m aioria das candas, o poder tendia a circular entre as várias linhagens.47 Ora, a religião e os novos costum es trazidos pelas caravelas alteravam  isso. Ao opor-se à  fam ília  polígam a  e  ao  exigir  que  cada  converso,  fosse  rei,  nobre  ou  plebeu, tivesse um a única m ulher, o catolicism o quebrava um  dos alicerces da harm onia da sociedade e do estado. Com o se não bastasse, os portugueses traziam  a noção da  prim ogenitura  —  e  o  príncipe  Mbem ba  Nzinga,  ou  D.  Afonso,  agarrou-se  a ela. Era o filho m ais velho de seu pai, m as, com o sua m ãe não pertencia a um a

linhagem  m uissiconga,48 ele não tinha direito a participar da disputa sucessória. Segundo  as  regras  dos  cristãos,  era  ele,  porém ,  com o  prim ogênito,  o  herdeiro natural ao trono.

É  provável  que  D.  João  I  tenha  voltado  a  ser  Nzinga  a  Nkuwa,  por  força  da necessidade  de  preservar  suas  alianças  com   as  candas.  Ele  não  podia  repudiar suas  esposas  sem   insultar  as  linhagens  a  que  pertenciam .  Pelo  m atrim ônio, forj ara, antes de ser rei, as alianças que o levaram  ao poder, e era graças a elas que nele perm anecia. Diante da insistência em  que tivesse um a só rainha, viu-se obrigado a afastar-se das práticas católicas, ainda que não haj a sinais de que haj a apostatado. Quanto a seus filhos, pelo m enos um  deles não se fez cristão: Mpanzu a Kitim a (ou Panso Aquitim o), o que tinha m elhores condições de tornar-se rei. E foi em  torno dele que se arregim entaram  os adversários das novidades.

Com   o  falecim ento,  em   1506,  de  Nzinga  a  Nkuwa,  abriu-se  a  disputa.  Não apenas  em   torno  de  candidatos,  m as  das  próprias  regras  sucessórias.  Cham ado pela m ãe, D. Afonso apressou-se a seguir da província de Sunde (ou Nsundi), que governava, para Banza Congo. Ali, auxiliado pelos m anis de Sônio e de Bata (ou Mbata),  enfrentou  o  irm ão.  Este  era  sustentado  por  um   enorm e  exército,  pois contava  não  só  com   o  quitom e  m anivunda  (ou  m ani  Cabunda),  m as  tam bém com   a  m aioria  dos  aristocratas.  Em bora  em   inferioridade,  D.  Afonso  venceu  e m atou  Mpanzu  a  Kitim a,  graças  ao  socorro,  na  m elhor  tradição  ibérica,  do apóstolo  Santiago  e  dos  ginetes  que  o  acom panhavam   —  provavelm ente
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portugueses com  arm as de fogo e a cavalo.

Se D. Afonso usou o cristianism o com o instrum ento político para conquistar o poder,  nele  consolidar-se  e  am pliá-lo  significativam ente,  isto  não  significa  que não fosse um  católico piedoso. Os testem unhos da época m ostram -no lendo, noite adentro,  vidas  de  santos  e  livros  da  doutrina  cristã,  doutrina  que  conhecia,

segundo  os  padres  que  viviam   no  Congo,  m ais  do  que  eles  próprios. 50  Era  um católico  devoto  e  tam bém   um   europeizador.  Sua  am bição  parece  ter  sido  a  de fazer de seu país um a cópia de Portugal. O m ais depressa possível, em  tudo que dizia  respeito  aos  conhecim entos  e  à  técnica;  devagar  e  com   prudência,  no tocante às estruturas sociais, a fim  de não as desestabilizar nem  provocar reações incontroláveis.  Para  levar  adiante  o  seu  proj eto,  não  cessava  de  pedir  ao m onarca português  que lhe  enviasse sacerdotes,  e m édicos,  e m estres  dos  m ais diferentes  ofícios,  e  professores  que  ensinassem   a  sua  gente  a  ler  e  a  escrever, além   de  m andar  para  Lisboa,  às  custas  do  Estado  conguês,  rapazes  escolhidos para lá estudar. Entre eles, um  de seus filhos, Henrique, que seria ordenado padre e se tornaria bispo em  1518.

Durante  todo  o  seu  reinado,  de  1506  a  1543,  o  m anicongo  católico  trabalhou incansavelm ente  para  m udar  o  país.  Se  conseguiu,  por  instância  e  orientação portuguesas,  alterar  o  cerim onial  da  corte,  a  m aneira  de  vestir  e  os  títulos  dos fidalgos, não logrou o que m ais queria: que se im pusessem  e difundissem  fora da capital  a  casa  de  tij olo  e  telha,  a  ponte  de  pedra,  o  arado,  o  carro  de  roda,  os m oinhos  de  água  e  vento,  o  barco  com   várias  velas,  o  serrote,  a  broca  e  todos aqueles  im plem entos  que  fizeram   a  Europa,  sobretudo  no  correr  da  sua  Idade Média,  adiantar-se  à  África.  Colheram   ele  e  seus  sucessores  alguns  bons resultados no plano do ensino, em bora, no correr do tem po, esses êxitos viessem a  puir-se  e  a  esgarçar-se,  acabando  por  desfazer-se.  Graças,  por  exem plo,  ao devotam ento  de  alguns  m issionários  e  m estres-escolas  e  à  constância  dos m anicongos, as escolas católicas ensinaram  rapazes da nobreza a ler e a escrever e  lhes  transm itiram   rudim entos  de  m atem ática  e  até  de  latim .  Vários  desses rapazes  fizeram -se,  por  sua  vez,  professores,  de  m odo  que,  no  fim   do  século XVI, não eram  poucos os m em bros da elite conguesa capazes de com unicar-se por  escrito  em   português  e  registrar  por  escrito  as  suas  contas.  Com   isso,  a adm inistração  do  estado  ganhou  m em ória  —  o  Congo  teve  um   arquivo  público —, agilidade e rigor.

D.  Afonso  ansiava  pela  cooperação  externa,  m as  esta  sem pre  se  m ostrou inconstante  e  coxa.  Não  era  fácil  conseguir  quem   se  dispusesse  a  ir  para  um a região  onde  boa  parte  dos  recém -chegados  m orria  poucas  sem anas  após  o desem barque. Aos aventureiros encandeavam  as riquezas do Índico. A pilhagem . O com ércio. Um  bom  m estre de letras ou um  hábil m arceneiro recrutado para o Congo  enroupava-se,  logo  à  chegada,  de  excelências  e,  caso  fosse  um   artífice, punha-se acim a da vileza do trabalho m anual, que, para o português no ultram ar, se tornara coisa de negros. Se não o abatiam  as m aleitas, a febre am arela ou as diarreias, corria para o m ercadej o. E passava a com prar e a vender escravos. Os próprios  m issionários  aderiam ,  quase  todos,  ao  tráfico  de  gente,  pois  padres  e frades,  por  cobiça  ou  até  m esm o  para  sobreviver,  um a  vez  que  não  tinham frequentem ente de que sustentar-se, nele tam bém  se envolviam .

O rei era o grande redistribuidor de riqueza. Boa parte do que recebia com o tributo,  destinava  aos  governadores  provinciais,  que,  por  sua  vez,  a  repartiam entre os  chefes  de  distritos,  e  estes,  entre  os  líderes  das  aldeias  e  os  cabeças  de linhagens.  Quem ,  por  exem plo,  pagava  im posto  com   as  peles  que  tinha  em abundância,  recebia  de  volta  o  sal  de  que  carecia,  além   de  búzios,  m arfim   e panos  de  ráfia.  Contrapresenteando  com   liberalidade,  o  m anicongo  aum entava sua  ascendência  sobre  as  aristocracias  regionais  e  delas  ganhava  fidelidade  e
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respeito.   E  com o  os  grandes  e  pequenos  senhores  esperavam   receber  do  rei

m ais  e  m ais  artigos  adquiridos  aos  portugueses  (até  m esm o  para  transferi-los  a seus  dependentes  políticos),  da  capacidade  de  fornecê-los  passou  a  depender  o prestígio do m anicongo.

Nesse  sistem a  de  tirar  e  dar,  o  escravo  deve  ter  sido  um a  peça  im portante. Era provavelm ente trazido para Banza Congo da periferia do reino e das áreas de conflito.  Muitos  ficavam   na  capital;  outros  eram   redistribuídos  entre  os  notáveis provinciais, e por estes, entre os seus caudatários, o m ais longe possível dos locais onde tinham  sido obtidos.

Na m aior parte do país, a escravidão seria do tipo dom éstico. Já se escreveu, por  isso,  que  não  havia  um a  classe  escrava  no  Congo,  antes  da  chegada  dos portugueses,  m as,  sim ,  um   grupo  servil  transitório  —  gente  de  origem estrangeira, capturada na guerra ou em  razias, crim inosos proscritos ou retirados da  sociedade,  pessoas  que  tinham   perdido  a  proteção  dos  seus  ou  incorrido  em fortes  dívidas.  Eram   “escravos”,  m as  os  seus  filhos  ou  netos  tinham   por  destino
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ser absorvidos na sociedade,   ainda  que  de  m odo  parcial,  pois  form ariam   um
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ram o inferior, de ex-escravos, da linhagem  do antigo dono.  Nas aldeotas, esses

cativos viveriam  com  a fam ília do am o e lhe acrescentariam  força de trabalho e descendência,  os  hom ens  fazendo  tam bém   as  tarefas  pesadas,  cansativas  e repetitivas  das  m ulheres  (cuidar  das  roças,  do  plantio  à  colheita,  cozinhar, apanhar água no rio, varrer o terreiro e carregar lenha), um a vez que, escravos ou  “escravos”,  a  eles  não  se  aplicavam   as  norm as  de  divisão  do  trabalho  por sexo.  Tal  qual  sucedia  no  século  XIX,  é  possível  tam bém   que  escravos  fossem enterrados vivos com  um  chefe m orto, que outros fossem  sacrificados quando da ascensão de  seu sucessor,  e que  um  hom em   im portante pudesse  m andá-los  em seu  lugar  para  serem   subm etidos  ao  ordálio  por  veneno,  num   j ulgam ento  por

feitiçaria. 54

Ao  redor  de  Banza  Congo  —  um a  cidade  na  qual  viviam ,  no  fim   do  século XVI, entre 60 m il e cem  m il pessoas, e onde só o palácio do rei tinha 2.400m  de
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circunferência   —  a  situação  seria  provavelm ente  distinta.  E  tam bém   nos

lugares de residência dos governadores provinciais e dos grandes fidalgos. Desde a  época  da  form ação  e  consolidação  do  reino,  os  prisioneiros  de  guerra  eram escravizados  e  postos  a  trabalhar  nas  roças  ao  redor  da  capital,  num   regim e
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possivelm ente  sem elhante  ao  prevalecente  em   Songai.     Esse  novo  tipo  de escravism o  deve  ter-se  dissem inado  nas  áreas  m ais  controladas  pela  nobreza, num a sociedade que se caracterizava, j á antes da chegada dos portugueses, por sua rígida hierarquização e seu extrem o autoritarism o. As distinções de origem  e fortuna eram  m arcadas. Até m esm o na dieta dos distintos grupos sociais. Assim , enquanto  a  elite  com ia  bacorinhos,  cabritos,  galinhas  e  até,  de  vez  em   quando,
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carne de vaca, a plebe alim entava-se som ente de verduras, legum es e ovos.   E

tam bém , quando havia, de peixe e algum a caça.

O escravo era, num a sociedade quase sem  bens de capital, um a das m aiores riquezas, se não a m aior, que se podia ter. Em bora circulasse dentro do sistem a de  tributo  e  redistribuição  que  prevalecia  no  Congo,  provavelm ente  não  o passavam   adiante,  depois  que  se  j untava  a  um a  fam ília.  Sendo  assim ,  só  se vendiam , em  princípio, os recém -aprisionados. O que explicaria por que ali, nos prim eiros anos do século XVI, os navegadores não resgatavam  cativos, a não ser “em   pouca  quantidade”,  conform e  anotou  o  m eticuloso  Duarte  Pacheco

Pereira.58

No  início,  o  m anicongo  pagava  os  navios  portugueses  em   m arfim ,  panos  de ráfia,  peles,  cera,  m el  e  cobre  —  um   cobre  de  excelente  qualidade,  produzido provavelm ente  na  região  de  Mindouli  e  Boko-Songo,  logo  ao  norte  da  província
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de Sunde, do outro lado do rio Zaire.  Em bora tam bém  lhes desse, de vez em

quando, alguns escravos, procurava reservá-los para os presentes que rem etia ao rei  de  Portugal.  Aos  portugueses  residentes  em   Banza  Congo  ou  em   Pinda,  ele lhes rem unerava os serviços tam bém  em  cobre, escravos, panos ou zim bos — as conchinhas  espiraladas  de  um   m olusco  m arinho  (Ovancillaria  nana  Lam arck), cinzentas  ou  cor  de  pérola,  que  as  m ulheres  recolhiam   nas  praias  da  ilha  de Luanda  e  que  eram   tão  estim ados  pelos  congos  com o,  entre  os  europeus,  as
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m oedas de ouro ou prata.  Os que recebiam  búzios em  pagam ento procuravam

com   eles  adquirir  cativos,  que  depois  revendiam   em   réis  aos  seus  patrícios.61 Usavam ,  portanto,  o  escravo  com o  m eio  de  conversão  da  m oeda  nativa  para  a portuguesa,  na  qual  acum ulavam   suas  poupanças,  e,  ao  fazê-lo,  obtinham geralm ente  um   lucro  adicional.  Na  falta  de  indivíduos  recém -capturados,  não devia  ser  difícil  encontrar  algum   conguês  disposto  a  transferir  ao  estrangeiro algum  de seus escravos dom ésticos, ainda que com  isso não só infringisse a regra costum eira,  com o  arranhasse  o  m onopólio  do  com ércio  exterior  que  o m anicongo tinha por apanágio.

A  exclusividade  das  trocas  com   os  portugueses,  que  se  atribuía  o  soberano, incom odava alguns grandes senhores congueses, desej osos de ter acesso direto às m ercadorias de prestígio chegadas do m ar. Molestava adem ais os m oradores da ilha  de  São  Tom é,  que  tinham   recebido  do  m onarca  português,  em   1493,  o privilégio  de  com erciar  livrem ente  em   “toda  a  costa  do  Manicongo”.  O  que fizeram ,  aliás,  desde  cedo.  Essa  presença  m ercantil,  lícita  ou  clandestina,  dos são-tom enses no Congo aum entaria ainda m ais, a partir de 1514, quando o rei de Portugal outorgou a Antônio Carneiro o direito de explorar as transações com  o Benim   e,  sobretudo,  depois  de  1516,  quando  o  obá  beninense  restringiu  a exportação de m ão de obra cativa.

Logo  ficou  evidente  que  os  m oradores  de  São  Tom é  tinham ,  no  trato  com   o Congo,  interesses  próprios,  distintos  dos  da  Coroa  e  até,  m uitas  vezes,  com   eles conflitantes.  D.  Manuel  I  considerava  a  cristianização  e  o  desenvolvim ento econôm ico do Congo com o indispensáveis à expansão da presença portuguesa na África, e contava com  que a ilha fosse um a plataform a de apoio à consecução de seu obj etivo de criar em  solo africano um a sociedade em  tudo sem elhante à portuguesa.  Já  os  habitantes  de  São  Tom é  e  o  governador  Fernão  de  Melo  (que sucedera,  em   1499,  a  Álvaro  Cam inha)  viam   o  Congo  prioritariam ente  com o fornecedor  de  escravos  baratos  e  em   grande  quantidade,  e  tinham   a  política  da Coroa  com o  prej udicial  à  expansão  do  m ercado.  A  ilha  opor-se-á  de  m aneira sistem ática  ao  proj eto  europeizador,  retardando  ou  im pedindo  a  passagem   para Pinda  dos  padres,  professores  e  artífices  recrutados  a  custo  em   Portugal, desviando  a  correspondência  entre  o  m anicongo  e  o  soberano  português, ignorando as ordens e diretrizes deste e retendo em  seus portos os em issários e os estudantes  a  cam inho  de  Lisboa,  quando  não  os  sequestrava  e  vendia  com o escravos.

Essa  hostilidade  aum entaria  com   a  notícia,  recebida  com   indignação  pelos são-tom enses, de que o rei de Portugal resolvera assum ir o exclusivo das trocas com  o Congo. A decisão vinha em butida num  regim ento datado de 1512, que era
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um a  espécie  de  plano  diretor  da  europeização  do  reino  africano.   Nesse

regim ento, no qual se com pendiavam  quase todas as reivindicações de Afonso I, acrescentando-se  outras  de  iniciativa  do  m onarca  português,  continham -se recom endações de toda ordem  sobre a gestão do Estado e até sobre com o devia

desenhar-se a assinatura do m anicongo.63

O regim ento  chegou  à  foz  do  Zaire  nas  m ãos  de  Sim ão  da  Silva,  a  quem   D. Manuel  I  havia  designado  seu  residente  no  Congo,  um a  com binação  de em baixador, conselheiro político, assessor m ilitar e j uiz. Juiz dos portugueses que ali  viviam ,  e  com   poderes  tão  am plos  que  podia  expulsar  qualquer  patrício  que j ulgasse nocivo à obra a ser em preendida, pois nela, com o se expressou o rei de Portugal,  ou  um   de  seus  conselheiros  cheio  de  ilusões,  só  havia  lugar  para  os m elhores.  Gente  de  qualidade  era,  por  sinal,  o  que  quase  não  havia  entre  os portugueses do Congo, do Príncipe e de São Tom é. As condições eram  tão duras e  os  perigos  tão  grandes,  que  para  lá  só  iam   santos,  aventureiros,  degredados  e foragidos. Os santos eram , com o sem pre, raros. Dos outros, e inteiram ente sem escrúpulos,  com punha-se  um a  com unidade  que  só  pensava  em   enricar.  De qualquer j eito e o m ais rapidam ente possível.

Sim ão  da  Silva  m orreu  de  febres  a  cam inho  de  Banza  Congo.  Foi  substituído por  Álvaro  Lopes,  que  acum ulou  as  funções  de  residente  com   as  de  feitor com ercial do rei português e se revelou um  am igo e auxiliar correto e coraj oso do  m anicongo.  Os  seus  sucessores  não  se  m ostraram   à  altura,  e,  na  história  do cargo,  m arcada  pela  dissim ulação,  o  engodo  e  a  perfídia,  foram   breves  os m om entos  em   que  a  lealdade,  o  bom   entendim ento  e  a  cooperação prevaleceram .  Nessa  história  há  de  tudo:  conspirações,  assassinatos,  traições, calúnias.  Há  até  um   e  outro  gesto  de  integridade  e  grandeza,  de  resistência  às pressões  dos  interesses  da  gente  de  São  Tom é  e  dos  portugueses  do  Congo  que form avam  em  seu partido. Esses interesses, o dos com pradores e vendedores de escravos,  trabalharão  consistentem ente  contra  a  política  da  Coroa  portuguesa  e em   favor  dos  adversários  do  m anicongo.  Protegidos  pela  distância,  os  sequazes de  São  Tom é  m entirão  ao  soberano  português,  dele  ocultarão  fatos  essenciais  à form ação  de  um   bom   j uízo,  difam arão  os  seus  prepostos,  fugirão  aos  seus controles  e,  de  abuso  em   abuso,  revelar-se-ão  cada  vez  m ais  audaciosos  na

desobediência e na fraude. 64

Tam bém   D.  Afonso  I  experim entava  dificuldades  em   frear  a  avidez  da aristocracia conga e dos governadores provinciais, que procuravam , por m eio de relações  diretas  com   os  traficantes  estrangeiros,  fortalecer-se  politicam ente  e ganhar  autonom ia  em   relação  a  um   m anicongo  que  a  m aioria  considerava  um usurpador.  O  m onopólio  com ercial  que  se  arrogava  D.  Afonso  colidia  com   os interesses da nobreza, especialm ente da que vivia próxim a às m argens do Zaire ou às praias do Atlântico, da m esm a form a que o exclusivo das transações com  o Congo decretado por D. Manuel I feria os dos portugueses que ali m oravam  e em São  Tom é.  Estes  últim os  passariam   por  nova  onda  de  indignação,  ao  saber,  em 1519,  que,  num   novo  alvará  sobre  o  com ércio  com   o  Congo,  o  soberano português havia proibido que navios particulares ali tom assem  carga: escravos e cobre, para o qual crescera a dem anda europeia, tinham  de ser obrigatoriam ente

transportados em  em barcações reais.65

Criara-se nas elites conguesas o gosto pelos artigos que traziam  as caravelas. Pelos  tecidos  de  lã,  algodão  e  seda.  Pelos  bordados  e  rendas.  Pelas  contas  de vidro. Pelas porcelanas. Pelas espadas, pistolas e outras arm as de luxo. A própria política  de  europeização,  ao  estim ular  as  pessoas  a  se  vestirem   e  com portarem de  form a  distinta  da  tradicional,  aguçara  a  dem anda  por  bens  europeus.  Cada cabeça  de  aldeia  que  entregava  ao  chefe  de  distrito,  com o  tributo  ao  rei,  um am arrado de peles e que dantes esperava receber, em  contrapartida, um a cesta de sal, passara a querer um  corte de cetim , um  chapéu de abas e um a capa de veludo. O m esm o ocorria entre o chefe de distrito e o governador, e entre este e o  m anicongo.  O  rei  tinha  agora,  ao  recolher  um   tributo  de  sorgo,  gado  m iúdo, dentes  de  elefante  ou  peças  de  cobre,  de  enviar  de  volta  não  apenas  panos  de ráfia  ou  zim bos,  m as  sobretudo  bens  que  obtinha  dos  portugueses.  Os  produtos exóticos,  que  de  direito  só  ele  podia  im portar,  tornaram -se  o  ponto  de  apoio  de sua  alavanca  política.  Conform e  os  distribuísse  e  dosasse  as  quantidades,  a qualidade e a rareza, ele exaltava ou enfraquecia os seus validos. E aos notáveis da  terra  com   am bições  políticas  parecia  claro  que  retirar  do  m anicongo  o exclusivo do com ércio com  os portugueses equivalia a m inar-lhe o poder.

Com  o crescim ento das im portações transatlânticas, j á não havia com o saldá-las apenas  com  cobre  ou peles.  Os próprios  portugueses m anifestavam ,  em   voz cada  vez  m ais  alta,  o  desej o  de  receber  em   escravos.  Os  congos  teriam   de produzir  m ais  cativos.  Passaram ,  por  isso,  em   suas  cam panhas  m ilitares,  a poupar  a  vida  não  só  das  m ulheres,  m as  tam bém   dos  hom ens,  com   o  fito  de reduzi-los à servidão. E viram -se estim ulados, m ais do que antes, a resolver pelas arm as os conflitos políticos com  os vizinhos. Sabem os de um a dessas guerras: a

que D. Afonso I com andou, em  1513 ou 1514, contra Munza, rei dos am bundos66 de  Dem bo.  Dela  o  m anicongo  trouxe  410  prisioneiros,  e  os  portugueses  que  o acom panharam ,  m ais  190.  Do  total,  selecionaram -se  320,  em barcados  para Portugal. Só não seguiram  m ais 190 peças no m esm o navio porque o príncipe D.
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Pedro, que até ele as levava, j á não o alcançou ancorado, ao chegar ao porto.

Da m esm a época, tem os a notícia do levante de um  grupo de cento e tantos escravizados. Pertenciam  eles a um  com erciante e a um  sacerdote brancos e se encam inhavam   em   caravana  para  a  costa,  quando  se  rebelaram ,  m atando  o prim eiro  dos  donos  e  ferindo  o  outro.  Na  fuga,  os  revoltosos  atacaram   aldeias, queim aram   casas,  roubaram   feiras  e  sem earam   o  pânico,  até  que  foram
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vencidos e m ortos.

O  escravo  transform ou-se  rapidam ente  na  m ola  do  com ércio.  Cresceu  o núm ero dos m ercadores portugueses, se é que cada português, fosse padre, frade ou  leigo,  funcionário  da  Coroa  ou  degredado,  não  se  tornou  traficante  de  seres hum anos.  Não  se  conform avam   eles  em   adquirir  escravos  do  m anicongo  e  de seus  agentes,  m as,  fingindo-se  de  cegos  ao  m onopólio  real  ou  o  contrariando velada  ou  abertam ente,  com erciavam   com   quem   tinha  peças  a  oferecer,  fosse num  m ercado ou no pátio do casarão de um  governador de província. Faziam -se guerras fúteis nas fronteiras, para capturar os vencidos. Nobres desentendiam -se entre  si  e  pelas  arm as  cativavam   os  vassalos  uns  dos  outros.  Condenavam -se pessoas à escravidão por pequenos delitos. Vendiam -se indivíduos que se haviam penhorado  por  dívida.  Meninos  eram   sequestrados  e  em barcados  às  escondidas para São Tom é. O reino, de seguro, encheu-se de perigo. E am eaçava desgarrar-se.

Esses  estragos  que  fazia  o  tráfico  não  escaparam   a  D.  Afonso  I.  O  rei  via  a sua autoridade ser desafiada e o seu m onopólio com prom etido. Não ignorava que perderia,  caso  não  conservasse  nas  m ãos  o  controle  dos  bens  im portados,  a ascendência sobre a nobreza. Era im perativo, para m anter-se a unidade do reino, que  um a  só  pessoa  pudesse  fornecer  escravos  aos  portugueses:  o  m anicongo. Mas  este  tinha  diante  de  si  um   quadro  que  era  todo  o  contrário  do  que  queria: aristocratas obtinham  arm as de fogo diretam ente dos estrangeiros, governadores não  traziam   à  capital  os  seus  tributos  ou  ensaiavam   secessões,  notáveis desviavam -se  da  obediência,  e  todos  os  que  detinham   um   pouco  de  poder  ou eram   fortes  de  audácia  cativavam   congueses  livres  ou  libertos,  e  até  m esm o nobres  e  filhos  de  nobres,  para  vendê-los  aos  brancos.  Com preendendo  que,  a continuar assim , o cim ento social se esfarelaria e que seu reino corria até m esm o o  risco  de  despovoar-se,  D.  Afonso  I  m anifestou,  em   1526,  em   carta  ao  rei  de Portugal, o desej o de que do Congo não m ais se exportassem  escravos e de que nele  cessassem   as  com pras  de  m ercadorias  estrangeiras.  Quanto  aos

portugueses, que só viessem  sacerdotes e professores. 69

A  interrupção  do  com ércio  com   os  portugueses  era  um a  decisão  extrem a. Correspondia  a  abandonar  de  todo  o  proj eto  de  difundir  e  enraizar  no  país  os conhecim entos  e  as  técnicas  europeias,  conform e  argum entou  D.  João  III  em sua  resposta.  O  Congo  só  tinha,  além   do  cobre,  escravos  para  pagar  o  que  lhe vinha de fora. Sem  os escravos, cessariam  as transações externas e o país talvez só continuasse a receber, para repetir expressões da m issiva de D. Afonso ao rei português, o trigo para a feitura das hóstias e o vinho necessário à celebração da
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m issa.

O  com ércio  de  escravos  exigia  da  parte  dos  reis  um a  adm inistração
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cuidadosa   —  aprendia  às  próprias  custas  o  m anicongo.  Quem   vendesse  m ais

do  que  devia,  deixando  de  incorporar  às  linhagens  vassalas  força  de  trabalho adicional,  reduzia  as  colheitas  dessas  e  as  em pobrecia.  Quem   vendesse  ou deixasse  que  se  vendessem   os  próprios  súditos,  rom pia  a  solidariedade  grupal  e criava  um   clim a  de  ressentim ento,  insubordinação  e  vingança.  E  quem   se envolvesse  em   guerras  politicam ente  desnecessárias,  só  para  capturar prisioneiros,  tendia  a  gerar  descontentam entos.  D.  Afonso  I  não  tinha  com o estancar o tráfico. Mas podia regulá-lo. E foi o que procurou fazer.

Não  creio  —  e  nisto  não  estou  sozinho 72  —  que  D.  Afonso  se  opusesse  à escravidão  e  ao  com ércio  de  escravos.  Escravos,  ele  os  tinha  em   quantidade,  a trabalhar em  suas terras e em  seu palácio. Com  escravos presenteava a nobreza conga, e os portugueses que o serviam , e o governador de São Tom é, e o rei de Portugal.  Vendia  cativos  e  não  desistira  de  deter  o  m onopólio  externo  desse m ercadej o.  O  que  m uito  o  perturbava  é  que  se  estivesse  a  fazer  dos  congos escravos. Pois só era lícito e correto reduzir à servidão hum ilhante o estrangeiro. Só excepcionalm ente e em  virtude de um  crim e abom inável, podia um  conguês ser escravizado, e, ainda assim , depois de ser excluído da grei.

A decisão que tom ou para ordenar o tráfico confirm a o que escrevi. Instituiu ele  um   com itê  de  três  m em bros,  sem   cuj a  licença  escravo  algum   podia  ser em barcado.  Cabia  à  com issão  exam inar  se  cada  corpo  fora  legitim am ente capturado ou adquirido e corrigir os erros, devolvendo a liberdade a quem  a ela tinha  direito.  A  necessidade  dessa  aprovação  fez  com   que  as  transações  entre portugueses e congos, sem pre que envolvessem  escravos, se concentrassem  em Banza  Congo  e  em   Pinda.  Assim   procurou-se  controlar  um   com ércio  que  j á  se espalhara por todo o reino.

Com erciantes  e  aventureiros  reinóis  e  são-tom enses,  m uitos  deles  a  se africanizarem   ao  j eito  dos  lançados  ou  tangom ãos,  repartiam -se  com   seus entrepostos  por  todo  o  Congo  e  lhe  ultrapassavam   as  fronteiras.  Cedo

descobriram   que  nos  m ercados,  ou  pum bos,73  às  m argens  do  lago  Malebo, podiam  adquirir cativos. E com eçaram  para ali endereçar as suas caravanas. Os que as integravam  com o m ercadores, fossem  brancos, m ulatos ou negros livres ou  escravos  —  escravos  a  quem   os  donos  confiavam   tarefas  de  com ércio  —, ficaram  conhecidos com o “pom beiros”.

Não se sabe se havia feiras de escravos em  Malebo, antes de que ali chegasse o  prim eiro  português.  Com o  prova  de  que  não  existiam ,  apresenta-se  o  fato  de que se dá ao escravo, em  língua tio e em  outros idiom as da área, um  nom e que

significa  “pessoa  do  zim bo”  ou  “indivíduo  com prado  com   búzios  do  Congo”.74 Isto não chega, contudo, a ser prova; é, quando m uito, um  indício. Pode ser um vestígio de que o com ércio de seres hum anos aum entou consideravelm ente com os  pom beiros,  m as  não  de  que  antes  deles  esse  com ércio  não  existisse.  Parece até que os portugueses foram  para ali atraídos pelas notícias de que os conflitos arm ados entre os angicos e os congos da província de Sunde geravam  um  bom

núm ero de prisioneiros naquela área de fronteira. 75 Desses, um a pequena parte seria  provavelm ente  posta  à  venda  nas  feiras  da  região,  nas  quais  não  deviam faltar  os  para-ventos  característicos  do  setor  dos  m ercados  onde  se  vendiam escravos  e  que  os  protegiam   do  sol  e  da  chuva.  Certo  dia,  num a  dessas  feiras, apareceu  um   branco  em   com panhia  de  um   punhado  de  congos  e  ofereceu zim bos,  tecidos,  vasilhas  de  latão,  facas  e  contas  de  vidro  pelas  m ulheres  e  os rapazolas. Com prou-os todos. E se foi, prom etendo voltar, para adquirir os que de novo  houvesse.  A  palavra  correu  e  a  oferta  aum entou.  Não  só  os  vendedores traziam  os escravos para os pum bos, com o os angicos com eçaram  a ir buscá-los fora da região.

As  m argens  do  lago  Malebo  apresentavam   condições  ideais  para  esse com ércio. Ali paravam  as canoas que do litoral subiam  o Zaire; e as que, vindas do  centro  do  continente,  desciam   o  rio  ou  provinham   de  seus  tributários  —  do Cassai, do Cuango, do Cuílo, do Lefini, do Licuala e talvez de ainda m ais distante, do  Sanga,  do  Tshuapa  e  do  Ubangui.  À  beira  do  Malebo  foram -se  dispondo  os pontos  de  encontro,  repouso  e  refrigério.  Não  só  dos  que  chegavam   rem ando pelas águas, m as tam bém  dos que traziam  à cabeça as suas m ercancias. Com  o aum ento das vendas de gente, m uitos pescadores passaram  a ter com o ocupação principal o transporte de escravos, colocando suas alm adias a serviço de um  novo tipo de m ercador, um  m ercador especializado que não só ia à procura de cativos onde  quer  que  houvesse  guerra,  m as  m uitas  vezes  tam bém   acom panhava  as tropas em  cam panha. Os prisioneiros eram  conduzidos para o Malebo, onde o rei do estado tio do Macoco (ou Makoko), que com eçara a controlar esse com ércio, garantia  a  segurança  dos  que  a  ele  se  dedicavam .  Os  pum bos  do  Malebo tornaram -se  grandes  centros  de  com pra,  arm azenagem   e  venda  de  cativos, frequentados  pelos  portugueses  e  seus  sequazes  m ulatos  e  negros,  que  cada  vez m ais chegavam  em  grupos, verdadeiras caravanas, de lá partindo com  fieiras de dezenas e até de centenas de escravos.

O  sistem a  de  controle  criado  por  D.  Afonso  I  deve  ter  contribuído  para deslocar  o  com ércio  de  escravos  para  o  lago  Malebo.  Conteve-se  a  sangria  de congos.  Se  alguns  continuaram   a  ser  em barcados  para  São  Tom é,  eram   um a contada  m inoria  nas  cargas  hum anas  de  am bundos  e  angicos,  capturados  em

razias  e  guerras  de  fronteira,  e  de  bobangis, 76      77       78        79  sucus,  ianzis,  bom as,
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teges    e cotas,    adquiridos no lago Malebo. Nos porões, com  as m ais diversas gentes do centro da África, não faltaria sequer, de vez em  quando, quem  tivesse por origem  o Lualaba ou os Grandes Lagos.

O m anicongo parece só ter lucrado politicam ente com  o desvio do com ércio. Os  seus  fidalgos  deixaram   de  fazer  negócios  diretos  com   os  portugueses  e voltaram  a depender dele, D. Afonso, para receber os bens de prestígio por que ansiavam . Isto, porque os tios ou angicos queriam  ser pagos em  zim bos, e o rei conguês tinha o m onopólio dessa m oeda tradicional. Todo o zim bo que se recolhia

na ilha de Luanda82 — e tam bém  o songo, um a outra conchinha que as m ulheres

retiravam  das praias, m ais ao norte 83 — afluía obrigatoriam ente para o tesouro do m anicongo. Este detinha, portanto, o controle absoluto da m oeda tradicional, e só  dele  podiam   os  portugueses  obter,  por  troca  de  suas  m ercadorias,  os  búzios

com   que  pagavam   os  escravos  nos  pum bos  de  Malebo.84  Além   disso,  a escravaria  tinha  de  atravessar  os  territórios  congos  e  pagava  taxas  de  trânsito  e em barque  a  D.  Afonso.  Era  das  plantações  do  rei  e  do  m ani-sônio  que  se abasteciam   as  em barcações  portuguesas.  Delas  tam bém   com iam   os  cativos, enquanto,  à  espera  de  navio,  se  acum ulavam   dentro  de  cercas  em   Pinda  e  em Banza Congo. A fim  de evitar essa despesa, os traficantes passaram  a pôr os seus próprios escravos a cuidar da terra, nas roças em  que, além  dos inham es e outras plantas locais, com eçaram  a cultivar o m ilho e a m andioca, cuj a farinha resistia, sem   estragar-se,  às  longas  viagens.  Esses  m andiocais  e  m ilharais  iriam reproduzir-se  nos  pontos  de  repouso  das  trilhas  que  conduziam   aos  pum bos  de Malebo.

Na  capital  e  em   Pinda  m oravam   de  preferência  os  portugueses  e  são-tom enses que serviam  de agentes para os pom beiros, quando deles não eram  os

85

patrões.  Conform e registraram , entre 1525 e 1535, em  seus apontam entos, os

capitães  de  vários  barcos,  era  desses  residentes  que  adquiriam   o  grosso  de  suas

cargas. 86 Alguns, com o um  certo Manuel Varela, tinha funções oficiais no reino

africano e gozavam  de favor do m anicongo ou do m ani-sônio.87

A  política  de  D.  Afonso  I  para  regular  o  tráfico  de  escravos  deu  certo;  o proj eto europeizador, não. Quando aquele rei faleceu em  1543, j á era evidente o m alogro.  Portugal  não  fizera  a  sua  parte  a  contento  nem   cum pria  suas prom essas.  Esta,  porque  carecia  de  m eios.  Aquela,  porque  colidia  com   seus interesses.  As  outras,  porque  traído  pela  torpeza  e  as  am bições  hum anas.  Além de  contar  com   pouca  gente  para  o  tam anho  de  suas  em presas,  o  país  estava fascinado  pela  aventura  no  Índico  e  nela  com prom etido.  O  Congo  não  tinha  o ouro  da  Mina  e  seus  escravos  não  apresentavam   o  m esm o  atrativo  que  as especiarias,  a  laca,  a  porcelana,  a  seda,  os  rubis  e  as  esm eraldas  asiáticas.  Era em  Goa que se faziam  as fortunas; não em  Banza Congo, ou São Salvador, com o passara a cham ar-se. Para a Índia voltavam -se as prioridades da Coroa Lusitana e as am bições de seus súditos inclinados à aventura. Para lá desej avam  ir os m ais em preendedores e os m ais capazes.

Sabem os que  os artesãos  portugueses ergueram   no Congo  igrej as e  casas  de pedra,  com   cobertura  de  telhas.  Não  tem os  notícia,  porém ,  de  que  tenham construído m oinhos, nem  de que se tenham  feito acom panhar pelo carro de roda. Não  substituíram   por  outros,  m ais  eficientes,  os  teares  e  fornos  m etalúrgicos tradicionais. Nem  alteraram  as ferram entas e as práticas agrícolas. Introduziram , é  certo,  em   algum   m om ento  da  segunda  m etade  do  século  XVI,  o  m ilho,  a
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batata-doce  e,  por  essa  época  ou  logo  no  início  do  Seiscentos,  a  m andioca, porém  estas e outras plantas eram  am ericanas, e as técnicas de seu plantio e de seu em prego tinham  sido aprendidas dos tupis. Era à m aneira dos am eríndios que
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da m andioca se faziam , no que hoj e é Angola, a farinha, o beij u e o pirão.

Os que deviam  ser agentes do desenvolvim ento, inclusive os padres e frades, m ostraram -se  m ais  interessados  em   m ercadej ar  com   escravos  do  que  em ensinar.  E,  a  contraditar  a  política  de  persuadir  ou  educar  pelo  exem plo,  a conduta de quase todos os portugueses era a pior possível. O próprio m anicongo não se cansou de queixar-se disso m esm o a D. Manuel I. De alguns sacerdotes, escreveu  que  só  cuidavam   de  com prar  e  vender  e  de  que  haviam   enchido  “as suas  casas  de  putas,  em   tal  m aneira”  que  um   dos  padres  (de  que  dá  o  nom e) “em prenhou  um a  m ulher  em   sua  casa  e  pariu  um   m ulato,  pelo  qual  os  m oços que  ensinava  e  tinha  em   sua  casa  lhe  fugiram ”  e  foram   “contar  a  seus  pais  e m ais e parentes, pelo [que] todos com eçaram  a zom bar e escarnecer” dele, D.
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Afonso, dizendo ser m entira tudo o que apregoava.

Os  portugueses  não  ensinaram   os  congos  a  construir  grandes  barcos  a  vela. Nem  atenderam  ao pedido de D. Afonso para que lhe fornecessem  um  navio, a
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fim  de que pudesse rom per o isolam ento que lhe im punha a ilha de São Tom é. D.  Manuel  I  deve  ter  com entado  quão  ingênuo  era  o  m anicongo,  quando  este, cansado da oposição que os colonos de São Tom é lhe faziam , solicitou que a ilha

fosse  posta  sob  a  suserania  dele,  D.  Afonso. 92  Os  são-tom enses,  ao  finar-se  o soberano  conguês,  assistiriam   à  vitória  de  sua  política:  o  rei  de  Portugal desinteressar-se-ia da m odernização do Congo, no qual passara a ver apenas um m ercado a m ais.

Do  lado  conguês,  as  m udanças  encontraram   resistências.  As  estruturas  e  os costum es sociais construídos ao longo de m uitas gerações dem oravam  a ceder, e nem  sem pre cediam , ao im pacto da nova ordem  que o palácio procurava im por. Os  chefes  de  candas  esforçavam -se  por  preservar  o  m atrim ônio  polígam o,  no qual se fundava a fam ília conguesa, e com  os quitom es e os gangas opunham -se, de  aldeia  em   aldeia,  à  europeização.  Quanto  aos  grandes  da  terra,  com o  os governadores  provinciais,  m ostravam -se  interessados  sobretudo  em   estabelecer contatos diretos com  os portugueses, para, por m eio do com ércio, obter arm as e artigos  de  luxo  e,  assim ,  se  robustecer  política  e  m ilitarm ente,  visando  a independentizar-se  ou  a  m elhorar  suas  candidaturas  a  m anicongo,  num   futuro processo sucessório. Por isso, m uitos deles fizeram  o j ogo de São Tom é.

A ânsia por escravos viciou todo o diálogo entre o Congo e os portugueses. Ao exportar  gente,  aquele  país  perdia  m ão  de  obra.  E  cada  vez  m ais,  pois,  se  na terceira década do século XVI, saía pelo porto de Pinda, entre dois m il e três m il escravos por ano, na quarta, o núm ero aum entara para entre quatro m il e cinco

m il, e em  1548, atingia os seis ou sete m il.93 Pelos escravos que deixava de pôr a cultivar  as  terras,  e  a  fiar,  e  a  tecer,  e  a  m oldar  o  barro,  e  a  fazer  cestos  e esteiras,  e  a  produzir  enxadas,  canoas,  redes,  fornos,  arcos,  flechas,  m aças  e lanças,  o  Congo  não  recebia  bens  de  capital,  m as  produtos  supérfluos  ou  de consum o im ediato. O tráfico tornara-se um  óbice à am pliação dos investim entos dom ésticos e, consequentem ente, à expansão da econom ia.

Se  agricultores,  caçadores,  pescadores,  poteiros,  tecelões,  fazedores  de  sal, ferreiros e m ineradores de cobre continuaram  a trabalhar com o dantes e a levar, com o  sem pre  tinham   feito,  suas  produções  aos  m ercados,  o  tráfico  com   os portugueses  criara  ou  fortalecera  um a  classe  de  com erciantes  especializados, que transacionavam  com  produtos estrangeiros e com  escravos. Essa nova classe form ara-se possivelm ente nas fendas que se abriam  nas bordas da nobreza e nos interstícios entre ela e seus servidores plebeus. Por outro lado, num a sociedade j á fortem ente  estratificada,  a  europeização  da  aristocracia  acentuou  a  separação entre o fidalgo e o hom em  com um . Este passou a ser cada vez m ais explorado por um a nobreza que em  boa parte se convertera ao catolicism o, aprendera a ler e se vestia, da porta de casa para fora, à portuguesa.

A essa aristocracia desagradara, e m uito, a regulam entação real do tráfico de escravos. Mais ainda, claro, aos m oradores de São Tom é. Estes, para escapar à vigilância do m anicongo, j á deviam , desde provavelm ente os prim eiros anos do século XVI, m andar alguns de seus barcos ao litoral que se estende desde o sul da foz do Zaire até além  da em bocadura do Cuanza. Em bora a planície costeira até Luanda  fosse  habitada  predom inantem ente  por  congueses  e  estivesse  sob  a suserania do m anicongo, as distâncias a protegiam  do controle prevalecente em Pinda.  Ao  alcance,  quando  m uito,  da  ponta  dos  dedos  do  m anicongo  e  não sofrendo m ais do que as advertências e ralhos do m onarca português, os navios são-tom enses se foram  tornando m ais frequentes naquela parte da costa a partir do final da segunda década do Quinhentos.

O ponto de atracação m ais procurado era um a baía atrás da ilha de Luanda. Não só estava ela bem  abrigada dos ventos fortes e do m ar agitado, m as tinha por hinterlândia, no planalto, a partir da forquilha entre os rios Lucala e Cuanza, um reino  em   expansão,  de  cuj as  ações  arm adas  defluía  um   grande  núm ero  de
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cativos. O soberano desse reino andongo — os andongos  são um  subgrupo dos

am bundos95  —  tornou-se  rapidam ente  um   bom   fornecedor  dos  barcos  de  São Tom é.  O  angola  a  quiluanj e  —  este,  ngola  a  kiluanj e,  era  o  título  daquele soberano — vendia-lhes, além  de escravos, cobre e m arfim . Para isso, talvez se prevalecesse de ter com  o m anicongo um  vínculo de vassalagem  — pagava-lhe anualm ente  tributo  —  e  contasse  com   a  interm ediação  ou  a  cum plicidade  dos dignitários  congos  locais,  que  não  ignoravam   ser  esse  com ércio  ilegal.  Com o quer que tenha sido, o angola fez das trocas com  o Atlântico um  instrum ento para
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fortalecer  o  seu  com ando  sobre  os  cabeças  de  linhagem   andongos.     Depois, talvez  para  desm anchar  am eaças  de  com petidores,  quis  que  se  reproduzisse  no Dongo  (Andongo  ou  Ndongo)  o  que  se  passava  no  Congo.  Por  isso,  em   1519, usando  os  bons  ofícios  do  conguês  D.  Afonso  I,  solicitou  a  Portugal  sacerdotes,

artesãos e com erciantes.97

D.  Manuel  I  aquiesceu.  E  m andou  ao  Dongo  Manuel  Pacheco  e  Baltasar  de Castro,  com   ordens  de  que  antes  passassem   por  São  Tom é,  para  ali  recolher  os padres que se encarregariam  da catequese. Os em issários portugueses chegaram à em bocadura do Cuanza em  1520. Baltasar de Castro desem barcou e dirigiu-se à capital do angola, que ficava no planalto, a uns 160km  do litoral. Encontrou um a cidade que j á deveria ser sem elhante àquela descrita, cinco décadas m ais tarde,

por um  j esuíta, o padre Francisco de Gouveia, com o do tam anho de Évora.98  O rei atendeu-o num a das num erosas casas cobertas de palha que form avam  o seu palácio e num  recinto cuj as paredes estavam  cobertas por tapeçarias de ráfia.

O angola a quiluanj e não recebeu o batism o. Talvez intrigas dos são-tom enses o  tenham   feito  desistir  de  seu  desej o,  m as  o  m ais  provável  é  que  não acom panhasse  Baltasar  de  Castro  quem   pudesse  m inistrar  os  sacram entos. Ignorando, com o de costum e, as ordens do m onarca português, as autoridades de

São  Tom é  negaram -lhe  os  sacerdotes.99  A  ausência  de  padres  e  tam bém   de com erciantes decididos a fixar-se no Dongo deve ter decepcionado o angola.  E talvez  explique  parcialm ente  o  não  ter  ele  perm itido  a  partida  de  Baltasar  de Castro.  Guardou-o  com o  penhor.  A  m enos  que  o  português  tenha  decidido perm anecer  por  m ais  tem po  no  país,  a  fim   de  dar  cum prim ento  a  um a  das
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m issões de que fora incum bido: a de obter inform ações sobre m inas de prata.

Ignoro com o surgiu na m ente dos portugueses a quim era das m inas de prata no  Matam ba,  no  Dongo  e  em   outras  terras  do  que  hoj e  é  Angola.  Em   1520,  o m anicongo encam inhou a D. Manuel I, da parte do angola a quiluanj e,  algum as

m anilhas de prata, 101 e, em  1530, fez chegar ao soberano português duas outras,

102

com o  m im o  seu,  dando  por  origem   a  Matam ba.      Esses  presentes  devem   ter despertado em  D. Manuel a am bição de pôr as m ãos nas j azidas de onde o m etal havia saído. As suspeitas de que houvesse depósitos argentíferos no Congo ou nas terras vizinhas foram , depois, aum entando de ano para ano, em  grande parte por causa da reserva e da desconfiança com  que os congueses reagiam  à curiosidade portuguesa  pelas  m inas  existentes  no  país.  Justificava-se  a  cautela:  o  cobre  e  o ferro que delas retiravam  eram  produtos de alta valia. As m anilhas e as barras de cobre  tinham   sido,  desde  o  início,  os  principais  artigos  com   que  se  pagavam   os portugueses.  E  eram   m ais  im portantes  ainda  no  com ércio  intra-africano, j untam ente  com   o  ferro,  ainda  que  este  cham asse  m enos  a  atenção  do  olhar estrangeiro.  Por  isso,  quando  os  portugueses  tentaram   ter  acesso  às  m inas  de cobre, foram  delas barrados por D. Afonso. Deu-se isto em  fins de 1535 ou início de  1536,  quando  desem barcou  no  Congo,  acom panhado  por  alguns  fundidores, certo  Rui  Mendes,  que  D.  João  III  nom eara  feitor  das  m inas  de  cobre.  O m anicongo  não  perm itiu  sequer  que  com eçassem   os  seus  trabalhos,  e  todos,
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m enos um , regressaram  quase que im ediatam ente a Portugal.

No seu afã para saber das m inas, Baltasar de Castro levantou suspeitas entre os  andongos.  Não  é  de  afastar-se  que  o  português  tenha  andado  a  bisbilhotar  as m inas de ferro do rio Nzongej i (um  afluente do Lucala) e as de sal de Ndem ba, na  Quiçam a,  nas  quais  se  assentava  a  econom ia  do  reino  do  Dongo.  O  angola, pressentindo  nele  um   inform ante,  teria  um   m otivo  adicional  para  o  não  soltar: im pedir  que  fosse  difundir  entre  estranhos  as  suas  riquezas  ou  revelar  as debilidades de seu sistem a defensivo. Manteve-o na Corte por seis anos — tem po durante  o  qual  Baltasar  de  Castro  se  convenceu  da  inexistência  das  j azidas  de

prata — e só o deixou partir graças à intervenção do m anicongo.104 Este, ao que parece,  teria  acedido  a  que  se  fixassem   com erciantes  portugueses  no  Dongo  e

enviado um  padre, para batizar o angola. 105

O  angola  ficou  cristão  por  pouco  tem po.  E  teve  de  contentar-se  com   o m ercadej o  que  fazia  com   os  são-tom enses  na  baía  de  Luanda.  Pois  a  Coroa portuguesa  desinteressou-se,  durante  uns  bons  30  anos,  por  aquela  parte  da África.  Dali  só  queria  escravos.  Sem   m aiores  esforços  ou  investim entos.  Até m esm o  em   relação  ao  Congo  houve  um   refluxo  do  interesse,  que  m elhor  se definiria  com o  descaso.  A  persistência  e  a  expansão  do  cristianism o  pouco  ou nada  deveu,  nesses  anos,  à  ação  do  Estado  português,  m as,  sim ,  ao  zelo  de  um reduzido clero nativo — durante o seu reinado, D. Afonso I m andara ordenar em Portugal entre 30 e 40 rapazes, escolhidos entre seus filhos, sobrinhos e m em bros

de  seu  clã106  —,  de  vários  diáconos  e  num erosos  catequistas  congueses, recrutados  sobretudo  entre  os  m uissicongos  que  sabiam   ler  e  escrever.  Do abandono a que o governo lusitano votou o Congo, patente sobretudo na carência de sacerdotes europeus, resultou que o catolicism o com eçou a deixar de ser visto com o um a religião de estrangeiros. E reforçou o controle da Igrej a pelo Estado conguês  ou,  se  assim   se  preferir,  pelo  m anicongo,  que,  ao  sustentar
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financeiram ente o clero, procurou pô-lo politicam ente a seu serviço.

A quarta década do século XVI foi de grande instabilidade política. D. Afonso I  envelhecia,  e  a  perspectiva  de  sua  sucessão  agitava  os  pretendentes.  Em bora ele, para a Igrej a e para os portugueses, fosse casado com  um a só m ulher, tinha
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num erosas concubinas.  Essas am ásias eram , na realidade, esposas segundo as

tradições conguesas, pois havia para o m anicongo a necessidade de vincular-se a m ulheres  de  diferentes  linhagens  aristocráticas,  para  delas  ter  filhos.  Tão num erosos foram  os seus rebentos e os dos reis que o sucederam , que se form ou no Congo um a nova classe de nobres, a dos infantes.

Para  com plicar  as  cousas,  D.  Afonso  adquirira  o  hábito  de  designar portugueses para alguns dos altos cargos do estado. Trouxera, assim , para dentro do  palácio  as  disputas  que  se  travavam ,  no  bairro  dos  europeus  (porque  esses ocupavam  um  bairro próprio em  Banza Congo), entre os partidários e os inim igos de São Tom é, e as invej as, as intrigas e os ódios que se iam  entranhando naqueles que  eram ,  em   sua  m aioria,  aventureiros  sem   escrúpulos.  Esses  indivíduos, vinculando-se pelo com ércio ou pelo casam ento à gente da terra, envolviam -se tam bém ,  j untam ente  com   seus  filhos  m ulatos  (e  pertencentes  à  linhagem   das m ães),  na  com plexa  política  local,  com   a  agravante  de  que  nem   sem pre entendiam   os  seus  delicados  j ogos  de  equilíbrio  entre  rei  e  nobreza,  entre  as províncias  e  a  corte,  entre  m uissicongos  e  outras  candas,  entre  estas  e  os
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quitom es ou “senhores da terra”.

As contendas entre portugueses desem bocavam  m uitas vezes na violência. Na luta corporal. No assassinato. O m anicongo, sendo para os seus um  ser sagrado, um   inquice  vivo,  estava  até  certo  ponto  a  salvo  de  agressões  físicas.  Atentar contra sua vida seria um a abom inação, um  sacrilégio. Os portugueses não o viam assim ,  não  faltando  os  que  o  consideravam   com o  um   chefete  de  bárbaros. Form ara-se até m esm o um a facção de adversários do rei. E foi dela que partiu a

tentativa  de  regicídio,  em   1540. 110  Dentro  da  igrej a  e  durante  a  m issa  do Dom ingo Pascal, oito portugueses, aliciados por um  frade, lançaram  um  petardo
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contra D. Afonso. Erraram  o alvo, ferindo alguns fiéis.

Três anos m ais tarde, m orria o rei. Tem eroso de desagradar os m uissicongos, recusara-se ele, apesar da insistência portuguesa, a designar com o sucessor o seu filho  m ais  velho.  Nkanga  Mbem be  (Nkanga-a-Mem ba),  o  prim ogênito,  Pedro para os cristãos, pertencia provavelm ente à m esm a canda do pai, um a vez que a

principal  esposa  do  m anicongo  era  escolhida  no  seu  clã. 112  Esse  requisito,  que rom pia  a  regra  da  exogam ia,  reguladora  dos  m atrim ônios  entre  os  congueses, destinava-se provavelm ente a sublinhar que o rei, ao ser ritualm ente entronizado, se desligava de sua linhagem  e se punha fora e acim a de seus laços de fam ília. Mas  os  príncipes  que  nasciam   desse  casam ento,  não.  Porque  se  rom peria  a circulação do poder entre as candas, os m uissicongos não podiam  aceitar que D. Pedro sucedesse ao pai. O novo m anicongo tinha, necessariam ente, de ser filho de um a das outras m ulheres de D. Afonso, que não a sua esposa principal. Para os portugueses, isto era um  absurdo; significava preterir o filho legítim o por um bastardo.

Aberta  a  disputa  sucessória,  Nkanga  Mbem be,  apoiado  por  boa  parte  dos portugueses,  sentou-se  no  trono  por  um   brevíssim o  tem po.  Contestado  pela m aioria  dos  m uissicongos  e  por  um a  outra  facção  portuguesa,  foi  vencido m ilitarm ente por Nkum bi Mpudi ou D. Diogo, um  neto de D. Afonso por sua filha Nzinga  ou  Jinga.  D.  Pedro  refugiou-se,  então,  num a  igrej a,  onde  ficaria,  sob  o
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privilégio do couto, até 1566, quando m orreu.  Mais efêm ero ainda teria sido o

reinado de seu irm ão, Mpudi Nzinga ou D. Francisco I, que tam bém  tentara opor-se a D. Diogo.

D.  Diogo  I  foi  investido  m anicongo  em   fins  de  1544  ou  inícios  de  1545  e reinou  até  1561.  Durante  todo  esse  tem po,  teve  de  dar  com bate  a  um a  nem sem pre  dissim ulada  oposição  dos  fidalgos  que  haviam   apoiado  D.  Pedro  e continuavam  a tê-lo com o o verdadeiro rei. A presença de D. Pedro, hom iziado num a  igrej a  em   plena  Banza  Congo  (cidade  que  tom ara  o  nom e  de  São Salvador), alim entava esse antagonism o. Da sacristia, o m anicongo deposto não cessava  de  conspirar,  aj udado  por  seu  irm ão,  D.  Rodrigo,  que  fugira  para  São Tom é  e  ali  trabalhava  incansavelm ente  pela  causa  da  restauração,  buscando apoio na ilha, na corte de Lisboa e no próprio Vaticano. Por m uito tem po, aliás, ficou ele à espera de um a bula papal que ratificasse D. Pedro com o o legítim o

rei do Congo. 114  Contra  D.  Diogo  assanhavam -se  tam bém   os  com erciantes  de São  Tom é  e  seus  sócios  e  partidários  no  continente,  os  cham ados  tom istas, inconform ados  com   o  controle  que  o  m anicongo  detinha  sobre  o  com ércio  de escravos. E igualm ente os m issionários j esuítas que o rei de Portugal enviara ao Congo em  1548, e que se alinharam  contra D. Diogo, tão pronto com preenderam que este, ao lhes garantir o sustento e ao subsidiar as atividades da Igrej a, delas não  cederia  o  governo.  Do  seu  lado,  D.  Diogo  contava  com   a  m aioria  dos grandes  da  terra,  com   o  clero  nativo,  que  resistia  a  obedecer  ao  bispo  de  São Tom é, com  os padres e os frades europeus que desconfiavam  dos j esuítas, e com os  portugueses  que  viviam   no  Congo  e  tinham   interesses  com erciais  contrários aos dos tom istas.

A hostilidade dos j esuítas — alguns deles, entre os quais o próprio superior, o padre  Jorge  Vaz,  cederam   às  tentações  e  se  fizeram   com erciantes  de
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escravos     — é responsável pela im agem  que nos ficou de D. Diogo I:     a de um   rei  j anota,  que  não  repetia  m uitas  vezes  a  m esm a  roupa,  cortada  à
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portuguesa;  a de um  violento, que m andou trucidar todos os que pôde do clã

de  D.  Pedro;  e  a  de  um   herege  à  beira  da  apostasia  ou,  quando  m enos,  um insubm isso  e  im penitente  polígam o.  De  que  não  se  afastou  da  fé  e  era considerado pelos portugueses de Pinda e São Salvador com o um  bom  católico, ainda  que  à  sua  m aneira  (ou  m elhor,  à  m aneira  conguesa),  a  evidência  m ais clara e concludente é o respeito com  que tratou o hom izio de seu arqui-inim igo
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D. Pedro num a igrej a, na própria capital do reino.  D. Diogo podia facilm ente  arrancá-lo  de  lá,  m as  preferiu  pagar  o  alto  preço  de  não  ferir  a  santidade  do asilo.

Ao que tudo indica, D. Diogo era um  político hábil, paciente e m atreiro. Com o o avô, ele via no rei de Portugal um  aliado im portante e útil, e não um  suserano. E,  com o  o  pai,  não  ignorava  que  o  controle  das  transações  m ercantis  com   o interior, sobretudo o do tráfico de escravos, era um  dos principais suportes de seu poder. Graças a esse com ércio, que lhe perm itira retribuir com  bens de prestígio os presentes e os tributos dos reis vizinhos e am pliar a sua própria força m ilitar, o m anicongo  estendera  os  lim ites  dos  territórios  sobre  os  quais  m andava  ou  que m antinha  em   sua  órbita.  Um a  espécie  de  Grande  Congo  passara  a  incluir,  ao norte do rio Zaire, as terras dos panzualum bos (ou do pangu a lungu) e os reinos de  Angoio  (Ngoy o),  Cacongo  (Kakongo),  Vungu  e  Macoco;  a  leste  de  São Salvador, as chefias sossos e sucus; e, na direção do sul, os reinos am bundos de
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Matam ba e do angola a quiluanj e.  Em  m uitos desses territórios a hegem onia

do m anicongo viria a m ostrar-se passageira.

Para  m anter  o  dom ínio  sobre  o  fluxo  das  trocas,  D.  Diogo  teve  de  enfrentar sérios  desafios.  O  prim eiro  veio  dos  pum bos  do  Malebo.  O  m acoco  não  m ais aceitava  que  os  pom beiros  lhe  pagassem   som ente  em   zim bos;  queria  receber tam bém  tecidos e outras m ercadorias asiáticas e europeias, pois passara a utilizá-las  da  m esm a  form a  que  o  m anicongo,  para  trazer  à  vassalagem   os  pequenos estados  vizinhos.  O  rei  do  Congo,  vendo-se  am eaçado  de  perder  o  governo  dos bens de prestígio e o com ando do com ércio, apressou-se em  adotar m edidas que com pensassem  suas perdas e assegurassem  o controle sobre os negócios: fixou as razões de troca entre cortes de fazenda, zim bos e escravos, im pôs taxas de saída e chegada aos pom beiros e determ inou as rotas que deviam  seguir as caravanas, expulsando  do  país,  em   1555,  vários  dos  m ercadores  que  teve  por

recalcitrantes. 120  Ao  adotar  essas  decisões,  ele  tinha  de  estar  atento,  a  fim   de

im pedir que os vilis121                   122 do reino de Loango   ou  outros  povos  ao  norte  do  rio Zaire  abrissem   novas  rotas  para  o  lago  Malebo.  D.  Afonso  I  j á  tivera  de  fazer face  a  um a  am eaça  sem elhante  e  concreta:  na  segunda  década  do  século,  a gente do pangu a lungu, que vivia em  ilhas do Zaire e em  parte de sua m argem direita, tentara estabelecer um  tráfico próprio de escravos com  os portugueses. O

m anicongo teve de dar-lhes guerra e os colocou sob seu governo. 123

O  repto  m aior  não  vinha,  porém ,  do  norte,  m as,  sim ,  da  região  am bunda. Em bora  a  Coroa  portuguesa  os  tivesse  proibido  de  ali  negociar,  os  navios  são-tom enses frequentavam  não só a baía de Luanda, m as tam bém  outros pontos da costa. A audácia dos ilhéus era tam anha, que chegaram  alguns deles, em  1548, a

pilhar  os  lugares  de  onde  se  retiravam   os  zim bos  para  o  m anicongo. 124  A  este não  escapava  tam pouco  que  o  angola  a  quiluanj e  lhe  desobedecia rotineiram ente, ao m ercadej ar com  os portugueses. Na realidade, a vassalagem , ainda que frouxa, incom odava o rei do Dongo, a cuj a am bição o com ércio com o Atlântico dava asas. E tinha ele aliados na classe m ercantil de São Tom é, cada vez m ais  com bativa em   sua obj eção  a qualquer  m onopólio com ercial,  fosse  do soberano português ou do rei do Congo. Explica-se o ativism o do governador da ilha:  de  Pinda  j á  se  exportavam   anualm ente  cerca  de  oito  m il  escravos;  e,  em 1548,  só  não  tinham   saído  ainda  m ais  por  falta  de  navios,  do  que  resultara  a m orte de num erosíssim os cativos, durante m eses de espera, nas piores condições
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de  alim entação  e  higiene,  por  um   em barque  que  não  se  dava.      Eram   cifras, aquelas, que o tráfico até então não conhecera. E a elas teríam os que som ar as pessoas  em barcadas  de  contrabando,  no  próprio  Congo,  e  sobretudo  em   outros pontos da costa do que hoj e é Angola.

Oito  anos  m ais  tarde,  cansado  da  renitente  insubordinação  do  angola  a quiluanj e,  o  m anicongo  decidiu  puni-lo.  O  seu  exército  foi,  porém ,  derrotado pelos andongos às m argens do rio Dande, num a batalha onde houve portugueses a lutar dos dois lados.

A  vitória  consolidou  a  independência  do  reino  do  Dongo.  O  angola  não dem orou em  enviar um a em baixada a Lisboa, a solicitar religiosos e a liberação do com ércio. Sob pressão dos j esuítas, a rainha regente do trono português, Dona Catarina,  atendeu  ao  rei  andongo  e  lhe  m andou  um a  m issão  sob  o  com ando  de um   neto  do  navegador  Bartolom eu  Dias,  Paulo  Dias  de  Novais,  e  integrada  por quatro  padres  da  Com panhia  de  Jesus.  Surpreendentem ente,  os  portugueses foram  recebidos com  indecisão e frieza. O angola a quiluanj e  que  havia  feito  o pedido estava m orto, e o seu sucessor, que tinha o título de ndem bi a angola,  não pensava com o ele. Talvez o ndem bi a angola pertencesse a um a outra linhagem

que  sucedera  à  do  angola  a  quiluanj e  no  poder 126  e  quisesse  distanciar-se  das iniciativas de seu antecessor. Tem eroso da instalação de m ais europeus em  suas terras — j á vários viviam  nelas, à m aneira dos lançados —, e de europeus que se com portassem  com o os do Congo, só após vários m eses perm itiu que Paulo Dias de Novais subisse o rio Cuanza e chegasse à sua capital.

O rei aceitou os presentes, m as recusou a conversão. E proibiu o regresso de Dias de Novais e alguns de seus com panheiros ao litoral. Manteve-os, de 1560 a 1565,  no  que  se  pode  cham ar  de  cativeiro.  Só  libertou-os  depois  de  um   grande incêndio ter destruído a cidade. Por sentir a necessidade de refazer o estoque dos
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bens europeus consum idos pelo fogo  ou por precisar de aj uda para reprim ir

um   chefe  rebelde,  cham ado  Quiluanj e  Cucacoango  (provavelm ente  o  detentor
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do título de quiluanj e kia hango),  ele perm itiu a partida do enviado português,

guardando,  entretanto,  em   suas  cubatas  o  padre  Francisco  de  Gouveia,  que perm aneceu prisioneiro até a m orte, em  1575.

Entrem entes,  a  situação  no  reino  do  Congo  se  deteriorara.  As  regras tradicionais  de  eleição  do  m anicongo,  que  perm itiam   que  qualquer  filho  do  rei por  m ulher  m uissiconga  pudesse  ascender  ao  poder,  fazendo  com   que  este circulasse  entre  as  várias  m atrilinhagens,  criavam   espaço  para  o  conflito arm ado. Num a sociedade polígam a com o a conguesa, em  que várias m ulheres podiam  engravidar quase ao m esm o tem po, não seria m enos conflituosa a norm a europeia  da  prim ogenitura,  pois  nem   sem pre  se  podia  garantir  qual  dos  filhos nascera  prim eiro.  Talvez  por  isso,  D.  Afonso  I  resistira  às  pressões  dos  padres portugueses e não só para poupar-se de novas hostilidades da fidalguia. As regras antigas,  estritam ente  m atrilineares,  sofreram ,  porém ,  m udanças,  com   a introdução  de  critérios  patrilineares,  e,  nas  sucessões  que  se  seguiram ,  som ente se  tiveram   por  candidatos  os  descendentes  de  D.  Afonso  por  um a  de  suas  três
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principais filhas.  Essa nova norm a não im pedia, porém , tão num erosos eram

aqueles, que a cada m orte de rei se seguissem  dias de incerteza e violência.

Assim   foi  após  o  passam ento,  em   1561,  de  Diogo  I.  Os  colonos  portugueses aj udaram   a  pôr  no  trono  o  candidato  escolhido  pelo  falecido  rei,  o  seu  filho Afonso ou Mpem ba Nzinga. D. Afonso II ficou no poder por pouquíssim o tem po, pois foi assassinado, durante um a m issa, por um  de seus irm ãos, o preferido da m aioria  dos  m uissicongos,  D.  Bernardo.  Este,  ao  tornar-se  m anicongo,  desatou um a  perseguição  feroz  contra  os  partidários  de  D.  Afonso,  m atando  m uitos portugueses  e  luso-africanos  e  expulsando  outros.  Por  falta  de  segurança,  o com ércio  estancou-se.  Os  navios  deixaram   de  ancorar  em   Pinda  ou  ali  só
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chegavam  esporadicam ente.

Os  pom beiros  com eçaram ,  por  isso,  a  rarear  nos  m ercados  de  Malebo  e, quando apareciam , com pravam  um a pequena quantidade de cativos, para serem incorporados  à  guarda  real  criada  pelo  m anicongo  e  para  serem   revendidos, dentro  do  próprio  Congo,  aos  aristocratas  que  necessitavam   de  serviçais dom ésticos  e  de  trabalhadores  para  as  suas  roças.  Os  pum bos  ficaram abarrotados de pessoas escravizadas.

A constância da expansão da dem anda havia criado o seu ritm o de oferta. Ao reduzir-se  drástica  e  inesperadam ente  a  procura,  havia  que  encontrar  destino para  os  cativos  que  continuavam   a  ser  trazidos  para  as  m argens  do  Malebo.  As paliçadas tiveram  de ser am pliadas ou os infelizes nelas se apertaram  ainda m ais. Cresceram   as  despesas  com   alim entação,  as  condições  sanitárias  pioraram ,  o núm ero de m ortes aum entou e, consequentem ente, os lucros dos m ercadores se voltaram  em  prej uízo. Não eram  só eles que sentiam  as perdas com  a contração do  com ércio,  m as  tam bém   o  m acoco  ou  rei.  Já  que  Pinda  deixara  de  ser  o escoadouro  da  produção  de  escravos,  havia  que  encontrar  m eios  para  levá-los até  outros  pontos  da  costa  onde  pudessem   fundear  sem   sobressaltos  os  barcos portugueses.

O que, em  últim a análise, desej avam  os angicos, tequês ou tios era deixar de ter, no com ércio com  o Atlântico, um  papel restrito ao de produtor e coletor de escravos  e  participar  ativam ente  em   todas  as  fases  do  negócio,  sobretudo daquelas,  j unto  ao  litoral,  onde  os  lucros  eram   m aiores.  Não  via  o  m acoco, com o, de resto, o angola e outros reis e os régulos de grandes e pequenos estados ao norte, a leste ou ao sul do Congo, por que ao m anicongo se deviam  reservar o controle  e  os  vultosos  ganhos  das  trocas  com   os  europeus.  Para  os  tios,  com estoques, que não paravam  de crescer, de um a m ercadoria altam ente perecível, tornara-se urgente um a saída.

Terá  sido  esta  a  razão  da  guerra:  os  tios  tentaram   rom per  os  vínculos  de vassalagem  com  o m anicongo e abrir novas rotas ao tráfico de escravos. Contra isso, Bernardo I reagiu com  as arm as, tendo m orrido em  cam panha, em  1566 ou
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1567,   se  é  que  não  foi  assassinado,  j á  de  regresso  à  capital,  por  alguns

portugueses.132  Tam bém   a  lutar  contra  os  tios,  faleceu,  um   ano  depois,  o  seu sucessor, Henrique I ou Nerika a Mpudi.

O  m anicongo  seguinte  foi  Nim i  Lukeni,  com   o  nom e  cristão  de  D.  Álvaro  I. Buscou ele consertar os estragos causados ao com ércio com  as perseguições aos portugueses,  reagrupá-los  em   São  Salvador  e  em   Pinda  e  retom ar  os  contatos com   a  corte  de  Lisboa.  Mal  iniciara  essa  nova  política,  viu-se  a  braços,  porém , com  um  flagelo: a invasão dos j agas.

A im agem  que guardam os desses j agas é a m esm a que Duarte Lopes passou
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a Filippo Pigafetta:  a de um a horda feroz, nôm ade, antropófaga, destruidora,

que vivia da guerra e do saque. Deles dizia-se que, j ungidos por disciplina férrea, m atavam   as  crianças  que  lhes  davam   suas  m ulheres,  a  fim   de  que  não perturbassem  a rapidez da m archa, preferindo aum entar os seus núm eros com  os m eninos e rapazolas que aprisionavam  e dos quais faziam  novos j agas, m ediante cerim ônias iniciatórias e intenso treinam ento.

Ainda  que  os  j agas  tenham   sido  soldados  terríveis,  talvez  esse  retrato  não corresponda de todo à realidade. Ele é o m esm o que, possivelm ente por influxo da  propaganda  aterrorizadora  que  guerreiros  predatórios  difundiam   de  si próprios, os europeus desenharam  de outros grupos invasores, a percorrerem  em passo  rápido  m ilhares  de  quilôm etros,  m atando,  devorando  e  escravizando  pelo cam inho,  com o  os  m anes  da  Serra  Leoa,  os  galas  da  Etiópia  e  os  zim bas  de Moçam bique,  e  talvez  corresponda  à  ideia  que  se  fazia  de  novas  estruturas políticas que se iam  conform ando a partir do poder cru e da violência das arm as. É  possível,  com o  j á  se  sugeriu,  que  essa  transform ação  de  com unidades agrícolas  em   hordas  m óveis  de  guerreiros  predadores  tenha  sido  desatada  pela

aflição persistente da fom e e pela desesperança diante das grandes secas. 134  A falência  repetida  das  colheitas  teria  em purrado  essa  gente  a  trocar  de  vida  e  a invadir aquelas áreas m enos sofridas. No caso dos j agas, o seu desabar violento sobre  o  reino  do  Congo,  em   1568,  coincidiu  com   as  grandes  secas  da  segunda m etade do século XVI.

Esse  novo  tipo  de  organização  social,  que  identificam os  nos  j agas,  m anes, zim bas e im bangalas, desm anchava clãs e linhagens, opunha-se à gerontocracia nelas  desenvolvida,  abria  os  cam inhos  da  liderança  aos  m ais  bravos,  audazes  e truculentos.  É  possível  que  tenha  surgido  das  sociedades  secretas  dos  caçadores ou  dos  acam pam entos  de  iniciação  de  j ovens,  entre  cam aradas  que  se  sentiam m ais ligados uns aos outros por aqueles ritos, e pelos j uram entos de sangue que então faziam , do que às respectivas estirpes, no seio das quais quase tudo do que lhes pediam  suas m ocidades lhes era adiado, e adiado, e adiado. Os velhos e os chefes de linhagem  tinham  num erosas m ulheres; por isso aos j ovens não sobrava nenhum a. E naqueles concentravam -se a riqueza e o poder. Já na nova estrutura m ilitarizada, dissolvia-se propositadam ente a fam ília. Ao grupo pertencia-se, não por nascim ento, m as por adesão, voluntária ou forçada. Eram  os ritos iniciatórios que tornavam  um  estranho num  m em bro pleno da grei.

Escreve  Pigafetta  que  os  j agas  entraram   no  Congo  por  Bata  ou  Mbata,  a província  m ais  oriental  do  reino.  Sobre  quem   eram ,  discute-se  desde  então. Houve  quem   sustentasse  que  vieram   do  leste  do  rio  Cuango  e  seriam   a  m esm a gente  que  os  im bangalas  ou  bângalas,  com   quem   os  portugueses  lidariam ,  em Angola, poucas décadas m ais tarde. E houve quem  sugerisse que nunca existiram com o  invasores,  que  eram   gente  da  terra,  congos  sublevados  contra  o  rei,  que

contaram  com   o apoio  dos vizinhos  do lago  Malebo e  de  Matam ba.135  As  suas devastações  não  seriam ,  assim ,  m ais  do  que  o  prosseguim ento  dos  conflitos  da década anterior. Ou sequela das lutas sucessórias que resultaram  na ascensão ao trono  de  Álvaro  I.  Ou,  ainda,  a  enérgica  resposta  das  populações  periféricas  às repetidas  razias  dos  caçadores  de  escravos.  Nesse  últim o  caso,  poderíam os considerá-las  com o  um a  violenta  rebelião  contra  a  autoridade,  a  riqueza  e  os privilégios, um  levantam ento geral contra os m ercadores, os chefes e os nobres,

e contra os portugueses, e contra o rei. 136

De que o tráfico de corpos — não esqueçam os que era assim  que os gregos cham avam   aos  escravos  —  estava  na  raiz  da  arrem etida  j aga,  não  duvidam   os que  sobre  ela  escreveram .  E  a  m aioria  concorda  em   que  houve  conquista  por gente  de  fora,  ainda  que  não  falte  quem   proponha  ter  havido  um a  aliança  de
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invasores estrangeiros com  rebeldes locais.  Anne Hilton, após relem brar que

a  palavra  “j aga”,  em   quicongo  antigo,  significava  o  “outro”,  o  “estrangeiro”,  o “bárbaro”  e,  m ais  tarde,  j á  no  século  XVII,  tam bém   “bandido”,  avança  a hipótese  de  que  essa  gente  fosse  o  resultado  do  deslocam ento  de  populações angicas  e  congas,  que,  a  fugir  de  um   quotidiano  de  sequestros  e  razias,  se

instalaram   no  m édio  Cuango. 138  É  possível  que,  ali,  não  pudessem   ou  não quisessem  reconstituir as linhagens fragm entadas e se reorganizassem  em  torno de  sociedades  secretas  de  guerreiros,  adotando  um a  nova  identidade.  De  pasto das razias angicas e congas, eles passaram  a dedicar-se a capturar gente para o m anicongo  ou  o  m acoco.  Até  que  com preenderam   que  os  interm ediários  lhes negavam   a  m elhor  parte  do  negócio  e  buscaram   rom per  as  barreiras  que  os im pediam   de  estabelecer  ligações  com erciais  diretas  com   os  portugueses. Abriram  cam inho à força e chegaram  até o m ar.

Com o  quer  que  tenha  sido,  os  j agas  não  encontraram   m aior  resistência.  O Congo estava profunda e am argam ente dividido entre os católicos e os adeptos da religião  tradicional,  entre  o  rei,  a  nobreza  e  a  plebe,  entre  os  m uissicongos  e  as dem ais candas, entre Álvaro I e os partidários dos outros candidatos a m anicongo por  ele  vencidos.  Pior  que  tudo,  o  soberano  conguês  não  dispunha  de  exército regular,  dependendo  das  tropas  que  os  governadores  das  províncias  lhe recrutavam , as quais, por sua vez, lhes eram  a estes fornecidas pelos chefes de distrito,  de  linhagens  e  de  aldeias.  Isso  tornava  extrem am ente  lenta  a arregim entação  de  um   exército  e  quase  im possível  a  organização  rápida  da defesa contra um a grande revolta ou um  inesperado invasor.

Pigafetta arm a os j agas de escudos, azagaias e punhais, e os faz deslocarem -se com  pressa. A queim ar e a destruir tudo. A m atar aqueles que não conseguiam esconder-se a tem po nas m ontanhas, nas m atas e nos pântanos. D. Álvaro tentou fazer-lhes frente. Derrotado, refugiou-se num a ilha do rio Zaire, de difícil acesso e  onde  portugueses  se  haviam   fortificado.  E  dali  pediu  aj uda  a  D.  Sebastião  de Portugal. Este atendeu-o e enviou ao Congo um  contingente de 600 hom ens, sob o com ando de um  ex-governador de São Tom é, Francisco de Gouveia, hom ônim o do  sacerdote,  com panheiro  de  Paulo  Dias  de  Novais,  que  ficara  prisioneiro  do angola.

Enquanto isso, a fom e m altratava os congos. Viram -se eles forçados a trocar por  com ida  com   os  navios  são-tom enses,  prim eiro,  os  seus  escravos  e dependentes,  e  depois,  os  fam iliares.  Escravizaram -se  até  m esm o  filhos  de
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nobres.   Mas,  se  os  congos  vendiam   os  seus,  m aior  era  ainda  o  núm ero

daqueles com erciados pelos j agas.

Francisco de Gouveia chegou ao Congo em  1571. Juntou os seus soldados aos contingentes  congos  que  Álvaro  I  conseguira  reunir.  E  foi  vencendo  os  j agas, encontro  após  encontro,  graças  ao  enquadram ento  disciplinar  das  tropas  congas pelos portugueses e às arm as de fogo destes, ou, m elhor, ao pavor que o estrondo

delas  causava.140                              141  A  reconquista  durou  cinco  anos.  Os  invasores  recuaram para além  dos lim ites de Bata e foram  instalar-se no m édio Cuango, se é que não

retornaram  aos seus antigos dom ínios. 142 143 Seus descendentes seriam  os iacas.

Quando  Francisco  de  Gouveia  regressou  a  Lisboa  em   1577,  m uitos  de  seus cam aradas  preferiram   ficar  no  Congo.  Lá,  engrossaram   a  com unidade portuguesa, ligaram -se a m ulheres da terra, em  geral da nobreza, e nelas fizeram filhos  m ulatos,  que  se  foram   tornando  m ais  num erosos  do  que,  ao  que  parece, desej ava  o  m anicongo.  D.  Álvaro  teve,  em   relação  a  esses  m estiços,  o  m esm o tipo de reserva que os m onarcas portugueses. Não gostava deles. E assim  com o os  reis  de  Portugal  insistiam   em   m andar  m ulheres  brancas  para  Cabo  Verde,  a fim   de  im pedir  a  proliferação  da  “raça  de  m ulatos”,  o  m anicongo  solicitou  a Lisboa  que  lhe  enviasse  raparigas  europeias  para  que  se  casassem   com   os colonos  portugueses.  Desconfiava  D.  Álvaro  da  fidelidade  dos  m estiços. Oscilavam   perm anentem ente  entre  as  suas  linhagens  m aternas,  às  quais  pelas leis da terra pertenciam , e as confrarias dos portugueses — confrarias no plural, porque os portugueses estavam  sem pre em  disputa uns com  os outros, conform e vinculassem  seus interesses próprios aos do m anicongo, aos de Lisboa, aos de São Tom é  ou  aos  do  novo  estabelecim ento  de  Angola.  D.  Álvaro  talvez  pressentisse que  os  m ulatos  tornariam   ainda  m ais  difíceis  e  delicadas  as  relações  com   os colonos  europeus.  Estes  últim os  não  só  haviam   aum entado  de  núm ero,  com o

com eçaram   a  cobrar  ao  m anicongo  um a  dívida  de  gratidão.144  Afinal,  fora graças às arm as deles que D. Álvaro recuperara o reino e se sentava no trono em São Salvador.

De  soldados,  os  novos  colonos  cedo  se  fizeram   m ercadores,  em bora  sem abandonar  de  todo  as  arm as.  Form aram   um   forte  núcleo  de  defensores  do
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reino.   Cada  qual  construiu  o  seu  com pound  —  um a  cerca  envolvendo  sua

casa e as de suas m ulheres, filhos, noras, agregados e escravos. Com  essa gente organizavam   expedições  com erciais  ao  interior,  sem   cuidar  m uitas  vezes  de obter autorização real. Com puseram  um a verdadeira classe. E envolveram -se na política,  em   favor  das  candas  de  suas  m ulheres  e  form ando  facções  que com petiam  pelo com ércio e pelo favor do soberano.

Esses  arranhões  cada  vez  m ais  fundos  nos  controles  m ercantis  e  nas hierarquias políticas do Congo inquietavam  D. Álvaro I. Talvez ele j á lam entasse o  costum e  adotado  por  seus  predecessores  de  colocar  alguns  portugueses  em altos  cargos  do  governo.  Sentia  crescer  um a  indesej ada  m as  inevitável dependência dos colonos e de suas fam ílias luso-africanas, e não ignorava que se punham  crescentem ente fora da obediência ao rei de Portugal.

Logo  após  a  restauração,  D.  Álvaro  havia  proposto  a  D.  Sebastião  que  o tom asse por vassalo, dispondo-se a pagar “os quintos do zim bo que na sua ilha de
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Luanda  se  pescasse  em   cada  ano”.      Não  há  vestígio  de  que  o  rei  português tenha aceito e recolhido o tributo. D. Sebastião, ou não se dignou a responder, ou preferiu  deixar  as  coisas  com o  estavam ,  para  não  ter  os  ônus  de  suserano. Interessou-se, isto sim , pelas m inas do Congo, sobretudo pelas fam osas m inas de prata.  Recom endou  a  Francisco  de  Gouveia  que  as  procurasse;  o  que  este  fez,

sem  êxito.147 E insistiu j unto a D. Álvaro para que revelasse onde ficavam .

Dos fundidores m andados por D. João III em  1536, um  deles, um  alem ão que ficara  a  viver  de  seu  ofício  entre  os  congueses,  espalhou  a  notícia  de  que  tinha encontrado j azidas de cobre, chum bo e prata, estas últim as m ais ricas do que as

encontradas  pelos  espanhóis  nas  Am éricas, 148  revigorando,  assim ,  um a quim era.  Em   m ais  de  um a  ocasião,  a  Corte  portuguesa  tinha  tentado  saber  dos congos  onde  ficavam   as  m inas  de  prata.  E  por  m ais  de  um a  vez,  tinha  insistido em   que  esses  lhe  perm itissem   a  exploração  das  j azidas  de  cobre.  Sobre  as  de prata,  o  m anicongo  nada  podia  dizer  porque  delas  nada  sabia.  Revelaram -se, aliás,  criações  do  desej o.  Quanto  às  de  cobre,  tanto  Álvaro  I  quanto  seus antecessores sem pre tem eram  que o controle delas pelos portugueses poderia ser o início de um  processo de conquista.

À m edida que o tem po o distanciava da vitória sobre os j agas, D. Álvaro foi retom ando o  controle do  reino. Fortaleceu  o seu  partido entre  os  luso-africanos. Converteu em  aliados boa parte de seus adversários e neutralizou os renitentes. E tentou libertar-se da tutela externa de Portugal e entrar em  contato direto com  o papa. Logrou até m esm o anular m uitas das ações dirigidas contra sua soberania pela  colônia  que  os  portugueses  haviam   criado  em   sua  fronteira  m eridional,  a partir  da  baía  de  Luanda.  E  viu  até  reverter-se,  por  algum   tem po,  em   favor  da econom ia conguesa essa indesej ável presença.

O tráfico de escravos voltou a prosperar. Não só os pom beiros dirigiam -se de novo ao lago Malebo, m as com eçaram  a frequentar os novos m ercados do reino tio  de  Okango,  no  baixo  Cuango.  A  região  tornara-se,  por  causa  dos  contínuos em bates  entre  os  congos  da  província  de  Bata  e  os  j agas  que  viviam   na  outra m argem  do rio, um a excelente fonte de cativos. O governador de Bata — o único dos fidalgos a quem  o m anicongo consentia que com prasse e possuísse arm as de fogo  —,  acom panhado  por  aventureiros  portugueses  e  por  luso-africanos,  não dava sossego aos j agas. Nem  a outros povos vizinhos, contra os quais alongava as suas  razias.  Essa  situação  de  guerra  perm anente  gerava  um   núm ero  tão considerável  de  prisioneiros,  que  os  m ercados  de  Okango  forneciam   escravos não  apenas  a  São  Salvador,  m as  tam bém ,  passando  pela  capital  conguesa,  ao porto de Luanda. Todas as caravanas que para lá se dirigiam  e de lá regressavam

tinham  de pagar direitos de trânsito ao m anicongo. 149

Pelas  rotas  que  ligavam   os  pum bos  de  Malebo  e  os  m ercados  de  Okango  a São Salvador, não se levavam  apenas cativos a em barcar em  Pinda. Boa parte da escravaria ficava no Congo. Pois tanto o rei quanto a nobreza e os m ercadores se haviam  transform ado em  grandes proprietários de escravos. Um  relato da época deixa  claro  que  a  m aior  parte  da  população  de  São  Salvador  e  do  Sônio  se

constituía de escravos.150 Eram  eles que faziam  todo o trabalho. Pois se alterara inteiram ente,  ao  m enos  no  centro  do  reino,  o  que  ainda  restava  da  m aneira tradicional de usar o escravo. Não m ais era ele visto a cuidar das roças ao lado das  m ulheres  do  dono,  j á  que  nenhum a  pessoa  livre  cultivava  a  terra.  E  era  o escravo quem  ia até m esm o, no lugar do am o, com prar e vender no m ercado.

Num a  econom ia  que  tinha  na  terra  o  fator  produtivo  abundante,  a  m aior  ou m enor  riqueza  dependia  do  volum e  de  m ão  de  obra  que  se  pudesse  pôr  a trabalhá-la.  Com   a  m ultiplicação  dos  escravos,  as  roças  dos  notáveis  se  foram transform ando em  verdadeiras plantações, nas quais se cultivavam  o sorgo e as novas espécies trazidas do Brasil pelos portugueses, com o o m ilho, que dava duas vezes por ano, e a m andioca, que, passado o ano necessário ao desenvolvim ento dos tubérculos, ficava no solo por tem po indeterm inado à disposição de quem  a plantava. O m ilho teve um a aceitação quase im ediata. A m andioca dissem inou-se  m ais  lentam ente,  porque  não  bastava  plantá-la;  havia  que  aprender  a  retirar dela a m anipueira, para fazer a caçava.

Os  escravos  não  ficavam   apenas  no  cam po.  Enchiam   as  casas,  a  cum prir todo tipo de tarefas dom ésticas. Encarregavam -se da adm inistração dos palácios do rei e dos governadores. Form avam  o grosso da soldadesca e a quase totalidade das  tropas  pessoais  do  m anicongo:  entre  16  m il  e  20  m il  angicos,  na  época  de

Álvaro I, 151 ainda que este não prescindisse de m ercenários portugueses. Eram rem eiros,  carregadores,  m ensageiros.  Com erciavam   em   nom e  dos  am os  e  até dirigiam  as suas caravanas para o Macoco e Okango. Estavam  por toda a parte, m ais  visíveis  do  que  os  hom ens  livres.  O  tráfico  de  corpos  contam inara  toda  a sociedade. O Congo passara a girar em  torno da escravidão.
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Angola

 

Ondem bi  a  angola  nunca  m ais  soube  de  Paulo  Dias  de  Novais.  Nem   dos presentes  (40  argolas  de  cobre,  40  peças  de  um   pau  arom ático  cham a  do

cacongo, 35 presas de elefante e alguns escravos)1  que  por  ele  m andara  ao  rei de  Portugal,  e  que  este  não  retribuíra,  com o  de  seu  dever.  Consta  que  com   o português  viaj ou  um   em baixador  do  angola,  m as,  se  viaj ou,  dele  tam pouco  se voltou a ter notícia.

Passados  dez  anos,  seria  a  um   novo  angola  a  quiluanj e  que  se  anunciaria  o regresso  do  antigo  prisioneiro.  Chegara  a  Luanda,  em   fevereiro  de  1575, acom panhado de m uita gente: 700 soldados, m arinheiros e artífices, além  de uns

poucos j esuítas, em  sete2                3 ou nove navios. Na ilha, encontrara sete barcos são-tom enses, que faziam  negócios com  os nativos, e uns 40 m oradores portugueses. Muitos outros espalhavam -se pelo continente defronte, a fazer o seu com ércio e a se  africanizarem .  Mas  nem   todos  atenderam   à  convocação  para  um   encontro. Dentre os que vieram , na com panhia de escravos arm ados, vários, sobretudo os cristãos-novos  rej udaizados,  inquietaram -se  com   a  inform ação  de  que  Paulo Dias  de  Novais  chegava  para  assum ir  o  governo  daquelas  terras  em   que  eles eram  senhores de seus negócios, de suas vidas e de suas alm as.

Desde  o  retorno  a  Lisboa,  passando  pelo  Congo  e  por  São  Tom é,  Paulo  Dias de  Novais  procurara  interessar  a  Coroa  portuguesa  na  conquista  dos  territórios que  se  estendiam   em   frente  à  ilha  de  Luanda.  Nesse  esforço,  fora  coadj uvado pelos j esuítas e pela correspondência que, do cativeiro, enviava a Lisboa o padre Francisco de Gouveia, a descrever as riquezas do país, as suas j azidas de prata, cobre  e  sal,  e  a  insistir  sobre  o  quão  fácil  era  dali  chegar-se  por  terra  até Moçam bique e as m inas do Monom otapa. Para o padre Gouveia e seus colegas da  Com panhia  de  Jesus,  só  se  conseguiria  evangelizar  os  africanos,  caso  eles fossem   antes  subj ugados  m ilitarm ente.  Não  se  tratava  m ais  de  fundar  feitorias nem   de  repetir  a  política  de  aliança,  catequese  e  cooperação  desenvolvida  no Congo, m as de ocupar o reino do angola, para depois, de um a posição de força, convertê-lo.

A  Corte  portuguesa  acabou  por  convencer-se,  desde  que  a  conquista  se efetuasse  sem   ônus  para  a  fazenda  real.  Criou-se,  em   1571,  a  Capitania  e Governança de Angola, calcada no sistem a das capitanias hereditárias ado-tado no Brasil, e dela fez-se donatário Paulo Dias de Novais. Deu-lhe D. Sebastião o que  não  era  dele.  Transferiu-lhe  o  governo  e  a  posse  de  terras  que  não pertenciam   a  Portugal,  m as  a  reis  africanos.  Sob  seu  governo  vitalício  pôs  os territórios entre os rios Dande e Cuanza, e concedeu-lhe a posse hereditária, sob a suserania da Coroa, de 35 léguas de costa, do Cuanza para o sul, sem  lim ites para o interior.

Paulo Dias de Novais fundeou na ilha de Luanda, que pertencia ao m anicongo e  era  governada  por  um   nobre  conguês.  Os  seus  habitantes,  os  m uxiluandas  ou Axiluanda  —  Axiluanda  é  a  form a  plural  de  m uxiluanda  —  eram   habilíssim os
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canoeiros e dedicavam -se à apanha das lagostas — “grandes e bastantíssim as” —, à pesca e secagem  do peixe e à caça das baleias. A principal riqueza da ilha

era, contudo, os zim bos, pelo que podia ser considerada a m ina do m anicongo. 5

Em bora  a  ilha  estivesse  fora  de  sua  j urisdição,  a  presença  de  tanta  gente arm ada  certam ente  desassossegou  o  rei  am bundo.  Consta  que  o  angola  foi advertido  do  perigo  por  alguns  m uissicongos.  Ou  por  lançados.  E  deve  ter recebido  conselhos,  para  pôr-se  de  sobreaviso  e  ser  prudente,  de  um   chefe  que enviou em  em baixada e para coletar inform ações à ilha de Luanda. Prudente foi, m esm o  depois  que  os  portugueses  passaram   para  a  terra  firm e  e  ali,  num prom ontório,  com eçaram   a  construir  igrej a,  casas  e  fortificações.  Parecia evidente  que  tinham   vindo  para  ficar  e  não  apenas  para  adquirir  escravos  — escravos que o angola estava disposto a vender-lhes, com o j á vendia, desde havia algum   tem po,  aos  navios  que  ali  ancoravam .  Com o  os  estrangeiros  construíam em  dom ínios do m anicabunga, um  governador do m anicongo, o angola não tinha por que nem  com o hostilizá-los. Mas deve ter ficado, de longe, à espera de que adoecessem   e  se  fossem   finando,  com o  de  costum e,  pouco  a  pouco.  Disso provavelm ente não sabia, m as tinha no m osquito o m elhor aliado.

É  provável  que  a  gente  do  angola  só  chegasse  às  praias  próxim as  à  ilha  de Luanda,  e,  m esm o  assim ,  com   o  consentim ento  do  m anicabunga,  para  fazer com ércio. E talvez toda a área costeira entre os rios Bengo e Cuanza estivesse sob o  controle  daquele  chefe  que  aparece  nos  textos  com o  Cassanze  (Kasanze, Caçanze,  Casanze,  Cassanj e,  Quasanze,  Cazzanzi,  Casangi  etc.)  e  que  foi  o prim eiro  líder  da  região  a  opor-se  pelas  arm as,  ainda  em   1575,  à  presença  de Paulo  Dias  de  Novais.  Se  fosse  um   caçanj e,  um   título  do  sul  do  Cuanza,  dos

reinos do Culem be e do Libolo, 6 adotado pelos im bangalas — kasanj e  significava originariam ente “guardião” e se aplicava a um  chefe que defendia as fronteiras ou cuidava de um  território em  nom e do rei —, poderia ele ser o soba de algum grupo sulista que cruzara o rio ou um  chefe guerreiro im bangala, que viera para

as  proxim idades  do  litoral,  atraído  pelo  com ércio  com   os  barcos  europeus. 7 Tendo o título de m ani, o m ais provável é que fosse um  chefe ou régulo conguês, vassalo  do  m ani  de  Bam ba  (ou  Mbam ba),  que,  por  sua  vez,  era  tributário  do
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m anicongo.  De  que  esta  era  a  condição  do  cassanze  que  com bateu  os portugueses  em   1621,  não  parece  ter  tido  dúvida  Antônio  de  Oliveira  de Cadornega,  quando,  sessenta  anos  m ais  tarde,  concluiu  a  sua  História  geral  das

guerras angolanas. 9

O  m ani  cassanze  percebeu  prontam ente  que  os  recém -chegados  iriam perturbar o seu com ércio de escravos e afugentar os principais fregueses, os são-

tom enses.10 Que iam  cham ar para ele a atenção do m anicongo, tão preocupado com  o controle das trocas em  Pinda. Ou, então, se fiel e zeloso tributário de São Salvador,  que  o  seu  soberano  só  tinha  a  perder  com   a  abertura  daquele  novo porto português. O fato é que fez frente aos forasteiros e lhes infligiu a prim eira derrota.  No  confronto,  aprisionou  m ais  de  50  hom ens  de  Paulo  Dias  de  Novais,
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depois  resgatados  por  seus  cam aradas.   Nessa  postura  de  hostilidade  aos

portugueses persistiriam  os seus sucessores. Voltaram  a guerreá-los várias vezes, im pedindo, durante quase um  século, que assum issem  o controle de boa parte das terras baixas adj acentes à costa entre o Bengo e o Cuanza.

Os  andongos  vindos  de  Luanda  contaram   ao  angola  que  os  estrangeiros adoeciam ,  sim ,  e  m orriam ,  m as  que  as  baixas  eram   com pensadas  por  gente fresca que chegava, de quando em  quando, da Europa. Disseram -lhe que a vila de  São  Paulo  de  Luanda,  fundada  por  Paulo  Dias  de  Novais,  continuava  a crescer. E, o pior de tudo, que os portugueses com eçavam  a subir o rio Cuanza.

Se  o  rei  m ostrava-se  cauto  nas  suas  ações  e  reações,  Paulo  Dias  não  lhe ficava  atrás.  Em bora  j á  contasse,  para  invadir  o  Dongo,  com   a  prom essa  de aj uda do m anicongo, agia com o se fosse aliado do angola, perm itindo até m esm o que arcabuzeiros portugueses participassem  de suas cam panhas punitivas contra vassalos  sublevados.  O  que  o  donatário  não  conseguia  era  fazer  valer  os  seus pretensos  direitos  sobre  o  com ércio,  sem   indignar  os  brancos  e  m ulatos  que m ercadej avam   no  litoral,  m uitos  dos  quais,  nascidos  em   São  Tom é,  em   Cabo Verde ou no continente africano, reinóis degredados ou cristãos-novos de volta ao j udaísm o, não se sentiam  obrigados a obedecer-lhe nem  ao rei de Portugal. E foi possivelm ente por instigação de algum  desses, ao desdobrarem  diante do angola o proj eto lusitano de conquista do território, que o rei de Dongo resolveu cortar-lhe o passo.

Subia  o  donatário  pelo  Cuanza,  a  explorar  o  território.  Possivelm ente,  o  rei considerou isto um  ato hostil. Mandou m atar de surpresa os 30 ou 40 portugueses
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que viviam  em  sua capital e nas aldeias vizinhas, bem  com o os seus escravos. E enviou um  m ensageiro a Paulo Dias de Novais, a ordenar-lhe que parasse onde estava.  Ao  receber  o  recado,  Paulo  Dias  sentiu  o  perigo  e  recolheu-se  —  a coluna era form ada por 60 portugueses e cerca de 200 negros — a um  sítio m ais protegido, em  Anzele, onde ergueu um a paliçada e a anim ou com  duas peças de artilharia.  Lá  recebeu  as  novas  do  m assacre.  E  lá  foi  atacado  pelas  tropas  do angola. Castigou-as com  os canhões e teve a sorte de abater quem  com andava os
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atacantes, os quais, sem  chefe, debandaram .  Aquele, para os portugueses, era

o ano de 1579, ano que m arcou o com eço de um a longa e crudelíssim a guerra.

Num   prim eiro  m om ento,  Paulo  Dias  de  Novais  procurou  explorar  a  vitória, acelerando o avanço sobre o território. Pela violência sem  peias, buscou espalhar

o  pânico  entre  as  populações.14  Mandava  decapitar  os  chefes  negros  que capturava  ou  que  se  rendiam .  E  queim ar  vivas  dentro  de  suas  casas  fam ílias inteiras. Por onde passava, levava tudo — m ilhetes, sorgo, m el, sal e gado m iúdo —, reduzia a cinzas as aldeias e os sobreviventes, à escravidão.

Entretanto,  o  angola  arregim entara  um   num eroso  exército.  E  com eçou  a fustigar  os  portugueses.  Os  seus  envolviam   as  paliçadas  dos  intrusos  e  se esforçavam  por im pedir que recebessem  com ida ou saíssem  em  busca de água, procurando fazê-los “perecer à necessidade e fom es” — conform e escreveu um participante  dessas  guerras,  Garcia  Mendes  Castelo  Branco.  Que  acrescenta: “Assim  as passam os grandíssim as, porque não havia que com er m ais que o que se  alcançava  com   a  espingarda  e  o  trazíam os  às  costas  com   grande  risco  das

vidas, porque até a nossa gente preta nos desam parou.”15

Seria  esta  um a  constante:  quando  tudo  ia  bem   para  os  portugueses,  os  seus exércitos  inchavam   de  africanos.  Quando,  porém ,  sofriam   reveses,  m uitos  dos aliados  negros  os  abandonavam .  Tendo  o  reino  do  Dongo  sido  constituído  pelo am álgam a  de  m uitas  linhagens  e  constelações  de  linhagens,  alguns  líderes am biciosos  ou  ressentidos  com   a  subordinação  ao  angola  aliavam -se  aos portugueses,  na  esperança  de  reganhar  a  independência.  Se  esses  andavam vitoriosos, crescia naqueles a audácia. Se, contudo, os viam  em  desvantagem , os chefes insubm issos desertavam  e corriam  a renovar a fidelidade ao rei. Este não ignorava  que  assim   era,  com o  tam bém   sabia  que  o  poderio  português  se assentava, m ais do que nos cavalos e arm as de fogo, na capacidade de recrutar contra ele, angola, os seus inim igos de sem pre e os grupos subj ugados, andongos ou não.

O angola nunca tinha certeza de com  quem  podia contar. Nem  todos os chefes lhe  m andavam   a  tem po  as  tropas  que  requisitava.  Não  possuindo  exército perm anente,  só  tinha  por  seguro  dispor  de  soldados  na  estação  seca,  quando  se interrom piam  as labutas agrícolas. Era durante esses m eses que tradicionalm ente se  em preendiam   as  cam panhas  m ilitares,  até  porque  as  tropas,  após  a  colheita, podiam   sair  de  casa  de  farnel  cheio  e  ir  com endo  dos  celeiros  de  am igos  e  de inim igos,  pelo  cam inho.  Todavia,  contra  os  portugueses,  força  era  agir  ao contrário do que se tinha por regra. Pois eles ficavam  m ais frágeis na época das chuvas. Acom etidos pelas febres, m al conseguiam  apoiar no om bro um  arcabuz. E  sob  um a  carga-d’água  ou  um a  chuva  m iúda,  as  arm as  negavam   fogo.  A pólvora  m olhada  perdia  a  eficácia.  E  assim   tam bém   a  m echa  que  tinha  de  ser acesa para disparar a arm a. Disso logo souberam  os líderes m ilitares do angola. Mas  não  tinham   com o  conseguir  um   núm ero  suficiente  de  guerreiros  para enfrentar o adversário enfraquecido pelo inverno.

Apesar disso, o angola parou o avanço de Paulo Dias de Novais durante dois anos.  Os  portugueses  entrincheiraram -se  em   Maconde.  E,  a  atacar  e  a  ser atacados,  ficaram   à  espera  de  um a  prom etida  aj uda  do  m anicongo.  Esta  veio. Porém ,  m al  o  angola  soube,  no  início  de  1581,  que  desciam   do  norte  60  m il soldados  congos,  acom panhados  por  50  portugueses,  apressou-se  a  dar-lhes com bate  e  os  venceu  com pletam ente.  O  que  os  andongos  não  conseguiam   era desaloj ar  o  inim igo  de  Maconde,  nem   im pedir  que  lhe  chegassem   os  reforços enviados do litoral.

A em presa da conquista dessangrava-se. Ao redor de Luanda, resultavam  em quase  nada  as  tentativas  para  im plantar  a  agricultura:  os  solos  revelaram -se pobres, as chuvas eram  irregulares, as pragas destruíam  os brotos e as colheitas. Fora  dos  estabelecim entos  portugueses  e  sitiados  pela  hostilidade  am bunda,  a catequese não dera frutos; as conversões eram  de conveniência e podiam  durar pouco. O m ais grave é que não havia com o cobrir as despesas crescentes com  as ações m ilitares. Não bastavam  para os gastos os cativos produzidos pela guerra. Era necessário encontrarem -se novas fontes de receitas. Com o o sal, a m oeda da terra.  Ou  a  prata,  tão  apregoada  e  que  convencera  D.  Sebastião  a  autorizar  a aventura. O sal estava ali, nas j azidas de Quissam a (Quisam a ou Kisam a), a uns 180km   ao  sul  de  Luanda.  E  a  prata  —  dizia-se  —,  a  uns  160km   do  Cuanza,  em Cam bam be.  Era  urgente  que  os  portugueses  rom pessem   o  sítio  em   Maconde  e saíssem  atrás dessas riquezas.

O  angola  fez  de  tudo  para  im pedir  que  lá  chegassem .  Aqui,  conseguia  um a vitória.  Ali,  sofria  um   revés.  Se  os  arcabuzes  não  se  revelavam   superiores,  até por serem  poucos, a um  grande contingente de arqueiros com  m aior rapidez de arrem esso,  os  canhões  e  os  cavalos  podiam   causar  estragos.  Um   hom em m ontado valia por dezenas a pé — por um a centena, diria Duarte Lopes a Filippo

Pigafetta16  —,  sobretudo  porque  os  am bundos  não  sabiam   com o  lhe  dar com bate.  Felizm ente  para  estes,  os  cavaleiros  eram   poucos,  pois  os  anim ais m orriam  com  facilidade, m al chegados àquela parte da África.

Os portugueses retom aram  o avanço. Lentam ente. Chegaram  perto da capital do  angola,  Cabaça  (Kabasa  ou  Nbanza-ia-Kabasa),  a  um a  légua  das  supostas m inas de Cam bam be. O rei retirou-se da cidade. E levantou um  enorm e exército contra  os  portugueses  e  seus  aliados  africanos.  Estes  o  derrotaram   em   cam po aberto. Mas não o subm eteram . O que parecera a Paulo Dias de Novais, naquele dia de 1583 dedicado a Nossa Senhora das Candeias, com o um a vitória definitiva, não  o  era.  Tanto  assim ,  que  o  angola  o  forçou  a  de  novo  abrigar-se  dentro  de fortificações, desta feita num  lugar bem  protegido pela natureza, Massangano, na confluência dos rios Lucala e Cuanza. Lá ficou m ais dois anos, sitiado, quase sem
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pólvora e a passar apertos.

O  enredo  repetiu-se  m uitas  vezes.  Derrotado  num a  batalha,  o  rei  andongo afastava-se  para  longe,  m as,  logo  depois,  trazia  de  volta  as  suas  tropas  para Cabaça — se é que não construía outra capital com  o m esm o nom e, um  pouco m ais adiante — e voltava a fustigar os portugueses. Não tardou m uito para estes com preenderem   que,  naquela  parte  do  m undo,  eram   raras  as  vitórias conclusivas.  Devido  à  ausência  de  cavalaria,  para  um a  perseguição  rápida  e efetiva,  um   exército  que  se  considerasse  derrotado  podia  fugir  em   aparente desordem  do cam po de batalha, reunir-se de novo, dias depois, e voltar a atacar,
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com   novo  ânim o  e  determ inação.     Além   disso,  eram   com uns  as  ações  de guerrilha, que obrigavam  os portugueses a recolher-se às paliçadas, de onde não saíam   sem   perigo  de  ataque.  Passava-se  assim   em   quase  todos  os  lugares entrincheirados  pelos  quais  se  dividiam   as  forças  invasoras,  que  necessitavam m anter,  por  m eio  deles,  algum a  presença  nos  territórios  que  consideravam conquistados, vigiar as suas vias de abastecim ento e im pedir que os inim igos lhe ocupassem   a  retaguarda.  Tam bém   os  andongos  se  distribuíam   por  quatro  ou cinco grandes redutos fortificados. Neles não tinham  canhões para colocar, m as
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j á dispunham  de alguns m osquetes e arcabuzes,  obtidos pelo com ércio com  os

lançados  ou  com   navios  clandestinos  são-tom enses.  Por  sua  vez,  os  portugueses
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utilizavam , nos com bates com  os guerrilheiros, m atilhas de cães bravos.

Não  passou  despercebida  ao  angola  a  m orte  de  Paulo  Dias  de  Novais,  em 1589,  na  praça-forte  de  Massangano.  Havia  dez  anos  os  dois  andavam   em guerra, sem  que um  deles se pudesse dizer vencedor. O africano vira m uitos de seus  vassalos  se  passarem   para  os  portugueses,  m as,  em   com pensação,  pelo pouco que estes avançaram  no terreno — um a franj a costeira entre o Bengo e o Cuanza,  e  um   corredor,  suj eito  a  ataques,  até  Massangano  —,  lhes  havia  sido cobrado um  altíssim o preço em  fazenda e gente. Enorm e fora a perda de vidas hum anas  na  luta  arm ada,  m as,  do  lado  dos  invasores,  as  doenças  contribuíam para  desm oralizá-los  m ais  do  que  as  degolas.  Em   1587,  por  exem plo,  com Portugal  sob  Felipe  II  de  Espanha,  chegaram   de  reforço  entre  150  e  200 alem ães,  flam engos  e  castelhanos  —  e  m orreram   todos,  antes  que  tivessem

com eçado a pelej ar.21 Dos 1.700 europeus falecidos em  Angola, de 1575 a 1591, só  400  perderam   a  vida  na  guerra;  os  dem ais  se  foram   de  m aleita  e  outras
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febres.

Era  a  m iragem   da  prata  o  que  anim ava  a  em presa.  Pelos  escravos,  não  se tinha  por  necessária  a  conquista.  Bastava  encostar  um   barco  ou  instalar  um a feitoria, que os locais e os lançados os traziam  em  bom  núm ero. Já a exploração das  m inas  exigia  o  controle  das  serras  onde  se  acreditava  que  ficassem .  E  os j esuítas  escreviam   para  Lisboa,  dando  certeza  da  enorm idade  delas.  E  um m ineiro  espanhol,  Diego  de  Raquena,  chegara  a  inform ar  que  havia  estado  na riquíssim a  Cam bam be  e  que  descobrira  em   outros  sítios  m ais  40  j azidas auríferas. E o próprio Paulo Dias de Novais m andava dizer que j á localizara duas
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dúzias  delas.   Enganavam   a  Coroa  e  a  si  próprios.  Ninguém   acreditava  em

Baltasar  de  Castro,  que,  durante  o  cativeiro,  adquirira  a  certeza  de  que  eram balela.

Foi provavelm ente o convencim ento de que Angola era um  novo Peru o que m oveu  o  rei  de  Espanha  e  Portugal  a  prosseguir  na  conquista,  m algrado  ter  ela avançado tão pouco e apesar do desastre m ilitar do rio Lucala, nos últim os dias de  1590,  quando  as  tropas  do  sucessor  de  Paulo  Dias  de  Novais,  Luís  Serrão, foram   fragorosam ente  derrotadas  por  um a  coligação  com posta  pelos  exércitos da rainha ou m uhongo de Matam ba e por tropas andongas, im bangalas e congas. Os  pequenos  canhões,  os  arcabuzes  de  120  a  130  portugueses  e  as  flechas, azagaias e lanças de dez m il a 15 m il africanos não puderam  resistir, em  cam po aberto, ao em bate dos confederados. Estes vinham  divididos, com o de costum e, em   três  grandes  corpos  de  tropa  ou  em balos,  um   atrás  do  outro,  de  m odo  que, contido ou reprim ido o choque do prim eiro, o segundo o substituía im ediatam ente no ataque. Além  disso, dos dois lados do m ole das tropas, dispunha-se em  m eia-lua um a  grande quantidade  de guerreiros.  Durante o  com bate, o  sem icírculo  se foi  fechando  de  form a  lenta  e  sistem ática,  até  envolver  com pletam ente  o

inim igo.24

Em  1591, Felipe II de Espanha e I de Portugal rescindiu a doação da capitania e  pôs  Angola  sob  um   governador-geral.  O  prim eiro  deles,  D.  Fran-cisco d’Alm eida, trouxe consigo im portantes reforços: entre 400 e m il soldados, sendo
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50  a  cavalo.   O  segundo,  Jerônim o  d’Alm eida,  irm ão  daquele,  j á  estava  na

terra,  quando  lhe  sucedeu  em   1593.  O  terceiro,  João  Furtado  de  Mendonça,
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chegou,  em   1594,  com   m ais  400  hom ens  e  30  cavalos.     Todos  esses  socorros não  im pediram   que  os  andongos  tivessem   os  portugueses  praticam ente  sitiados em   seus  vilarej os  fortificados.  Até  Massangano  ficou,  em   1597,  por  algum tem po,  sob  cerco.  Os  andongos  eram   os  donos  do  terreno.  A  cada  derrota respondiam   com   vitórias.  Quando,  por  exem plo,  em   1594,  os  portugueses pareciam  ter-se  assenhoreado da  Quissam a e  de suas  m inas de  sal,  construindo nos seus  arredores o  fortim  de  Ndem ba, e  se encam inhavam   para  Cam bam be,
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um  soba poderoso dos quissam as,  que herdava o nom e de Cafuxe Cam bare (o

kafushe kam bare), não lhes deu descanso com  suas guerrilhas, até que os obrigou,

com  grandes baixas, a retirarem -se. Pouco depois, Ndem ba seria abandonada.28 Nova tentativa, vários m eses depois, de avançar para Cam bam be resultou noutro desastre.

Assim  iam  as coisas, ano após ano, até que Manuel Cerveira Pereira logrou, em  1603, vencer Cafuxe Cam bare e apossar-se das serras de Cam bam be, onde construiu um a praça-forte (ou presídio, com o lhe cham avam  os portugueses) e a
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guarneceu  com   250  soldados.     Esse  Manuel  Cerveira  ocupara  o  m ando  por força da m orte do quarto governador-geral, um  irm ão de frei Luís de Sousa, João Rodrigues Coutinho. Coutinho, um  fidalgo de grande prestígio, chegara a Luanda, em   fins  de  1601  ou  início  de  1602,  com   cerca  de  m il  hom ens,  m uitos  cavalos, arm as e m unição, tendo por fito declarado o de ocupar as m inas de prata, sem  as quais,  para  a  Coroa,  a  conquista  não  se  j ustificava.  Mal  arrum ara  a  casa,  o governador  subiu,  com   suas  tropas,  o  Cuanza,  m as  enferm ou  e  m orreu  dias depois.

O seu substituto, Cerveira, vitorioso sobre o kafushe, não quis correr o risco de hum ilhar o soba. Fez com  ele a paz, em  troco da vassalagem  e de 40 escravos. Tam pouco  aventurou-se,  com o  queriam   vários  de  seus  capitães  e  aliados africanos,  a  atacar  o  angola  a  quiluanj e,  assentado  a  pouca  distância.  Preferiu receber  os  em baixadores  andongos  e  costurar  a  paz.  É  possível  que  tem esse  a repetição do passado, com  as guerrilhas a enfraquecerem  os seus e a forçá-los a desistir dos territórios conquistados.

Chegara  às  m inas  fam osas  —  e  era  isto  o  que  im portava.  Só  que  o
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contentam ento  durou  pouco:  as  am ostras  colhidas  revelaram -se  de  chum bo. Não havia prata em  Cam bam be. Decepcionado, o rei Felipe III de Espanha e II de Portugal m andou, ao que consta, suspender a conquista. Que se ficasse onde

se estava, a traficar com  escravos.31

Era o  escravo, aliás,  o que  m ovim entava o  porto de  Luanda.  Com erciava-se ali  m arfim ,  cobre,  algum a  cera.  Mas  não  havia  m erce  que  rivalizasse  com   o escravo.  Já  se  contaram   em   52.053  cabeças  as  em barcadas  entre  1575  e  1591, sem  que no cálculo estivessem  incluídas as peças que, para burlar o pagam ento
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de  im postos,  não  se  declaravam ,  nem   as  que  seguiam   de  contrabando.     Esses núm eros foram  recolhidos, em  1591, do livro de traslado e verbas de Luanda por Dom ingos  de  Abreu  de  Brito,  que  fora  a  Angola,  a  m ando  do  rei,  fazer  um

inquérito  sobre  a  situação  da  conquista. 33  Segundo  Abreu  de  Brito,  de  1575  a 1587,  saíram   de  Luanda,  sem   contar  o  contrabando,  31.922  escravos,  ou  sej a, 2.660  em   m édia  por  ano;  e,  entre  1587  e  1591,  20.131,  o  que  dá  a  m édia  de 5.032.  O  tráfico,  portanto,  após  1587,  quase  dobrara.  Se  levarm os  em   conta  os escravos  que  se  em barcavam   às  escondidas,  podem os  acom panhar  Vitorino Magalhães  Godinho,  que  calculou  em   quatro  m il  corpos  a  m édia  anual  para  o
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prim eiro  período,  e  em   7.500,  para  o  segundo.     As  cifras  globais  nos colocariam   no  nível  dos  cinco  m il  que  j á  se  tem   proposto  com o  a  m édia  anual
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para aquelas décadas.  Esses núm eros pareceriam , no entanto, exagerados para

os  que  calculam   que,  entre  1576  e  1600,  a  m édia  anual  das  exportações  de

escravos de toda a África Atlântica seria de 5.600 corpos. 36

Antes dos prim eiros com bates entre Paulo Dias de Novais e a gente da terra, o  tráfico  realizava-se  com o  em   outras  partes  da  Costa  da  África:  os  reis  ou  os nobres  forneciam   os  cativos  diretam ente  aos  navios  portugueses  ou  aos  seus agentes locais, às feitorias e aos lançados, ou, então, os brancos iam  buscá-los nos m ercados. Na Capitania e Governança de Angola, a guerra perm anente acabou, contudo, por ressuscitar entre os europeus processos de obtenção de escravos que em   outros  lugares,  havia  m uito,  se  tinham   por  contraproducentes  e  perigosos. Voltaram  os portugueses a caçar o negro. De cada cam panha m ilitar, esperava-se que saíssem  escravos. Se houvesse dem anda urgente, atacava-se um a aldeota suspeita  de  sim patia  pelo  inim igo.  Os  m ercadores  acom panhavam   os  soldados portugueses e seus sequazes africanos, preparados para adquirir deles os cativos que  fizessem .  E  traziam   os  prisioneiros,  peados  e  m anietados,  na  cauda  das tropas. Às vezes, porém , nada saía com o esperado. Com o quando os negociantes que se j untaram  à expedição de Luís Serrão se viram  obrigados, após o desastre de Lucala, a abandonar, na debandada, m ercadorias que com punham  a carga de

24 navios ancorados em  Luanda e que levavam  para o resgate de escravos.37  A carga  de  24  navios,  repito,  para  que  se  faça  um a  ideia  —  ainda  que  possa  ter

havido  um   certo  exagero  retórico38  no  volum e  dos  bens  perdidos  —  da quantidade de cativos que se esperava retirar dos com bates.

Os  habitantes  de  Luanda  não  se  sentiam   na  dependência  de  interm ediários africanos  para  conseguir  escravos.  Iam   buscá-los  de  arm as  na  m ão.  Mas continuaram   a  com prá-los,  tanto  em   Luanda  quanto  nos  presídios  e  feiras  do interior.  Os  traficantes  m ais  em preendedores,  defrontados  com   o  aum ento  da procura no continente am ericano, continuaram  a valer-se dos pum bos de Malebo e de Okango: suas caravanas subiam  até São Salvador, onde pagavam  as taxas ao m anicongo,  e  dali  seguiam   para  os  dom ínios  tios,  voltando  pelo  m esm o
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cam inho.  Os luandenses, entretanto, j á haviam  urdido um  outro m eio de obter

escravos,  e  sem   grandes  custos,  ao  adaptar  um a  instituição  que  tinham encontrado entre os am bundos. Ou, m elhor, ao invertê-la.

Quando Paulo Dias de Novais foi forçado a perm anecer na capital do ndem bi a  angola,  puseram -no  sob  os  cuidados  de  um   dignitário  andongo,  a  quem

denom inou  em   português  “am o”.40  Esse  “am o”  atuava  com o  traço  de  união entre a com unidade e o forasteiro, facilitava a vida deste, aj udava-o a adaptar-se ao novo am biente e evitava que agisse de form a incorreta ou ferisse os costum es locais. Havia, claro, contrapartidas. Com  certeza, a de acatam ento ao “am o”; e, possivelm ente,  a  de  preferência  na  interm ediação  das  trocas  com erciais.  O estrangeiro  prestava-lhe  tam bém   serviços  que  os  andongos  não  dom inavam ,

com o  os  de  coser  roupas  e  brear  barcos. 41  Ao  assum ir  a  donataria,  Novais resolveu  aplicar  esse  sistem a  de  tutela  aos  nativos  que  a  ele  se  aliavam   ou  se
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subm etiam ,  e os am bundos o aceitaram  de bom  grado, por ser do costum e. A

cada  soba,  chefe  de  aldeia  ou  cabeça  de  linhagem   o  donatário  deu  um   “am o” português,  que  pronto  se  transform ou  em   am o,  em   m ais  do  que  patrão,  em
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senhor.  Excetuados alguns sacerdotes que se entregavam  inteiros à catequese,

os colonos ou conquistadores — esta últim a palavra aparece com  frequência nos docum entos  da  época  —  estavam   em   Angola  à  força  ou  para  enricar.  Eram , salvo um   ou outro,  nobres sem   fortuna ou  em  desgraça,  aventureiros,  foragidos da  j ustiça  e  degredados  (em   alguns  casos,  por  crim es  que  hoj e  não consideraríam os  sequer  delitos  leves),  excluídos  sociais  ou  indivíduos pertencentes a grupos sob suspeita, com o ciganos, cristãos-novos, hom ossexuais, m ulatos  da  Metrópole,  de  Cabo  Verde  ou  de  São  Tom é  e  m am elucos  do  Brasil, que  destes  tam bém   ali  devia  haver,  pois  som avam   no  Congo,  no  fim   do  século XVI, cerca de 500, “culpados e hom iziados”, conform e deles disse Dom ingos de
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Abreu de Brito.   Era  de  esperar-se  que  essa  gente  interpretasse  a  tutela  com o

um  senhorio: o soba lhe havia sido doado para seu serviço e, em  últim a análise, pertencia-lhe,  com   todos  os  seus  dependentes.  Assim   pensavam   não  apenas  os soldados  reles  que  se  tornavam   “am os”  de  chefes  africanos  de  respeito,  m as tam bém   os  padres  da  Com panhia  de  Jesus,  e  os  com andantes  de  tropas,  e  os adm inistradores.  Daí  que  do  tutelado  se  exigisse  de  tudo.  Que  fornecesse  ao “am o”  alim entos  de  graça  —  sorgo,  cabras,  galinhas,  capotes.  Que  trabalhasse sem   paga,  e  não  só  ele,  m as  tam bém   sua  fam ília,  seus  agregados  e  seus subordinados.  Que,  finalm ente,  lhe  trouxesse  escravos.  Tudo  a  título  de  tributos devidos à Coroa, que cedera os seus direitos aos j esuítas e aos colonos.

Os  am bundos  não  viam   as  coisas  desse  m odo.  Sentiam   que  se  desvirtuava  o conceito de “am o”. Para eles, o “am o” era um  procurador, um  intercessor nas disputas  com   os  europeus,  um   prestador  de  serviços.  Essa  era  a  razão  por  que procuravam   ter  um ,  tão  pronto  se  uniam   aos  portugueses.  E  por  isso  não recusavam   as  contrapartidas,  em bora  essas  se  tivessem   tornado  exageradas, m uito  acim a  daquilo  que  a  tradição  consentia.  Na  realidade,  os  colonos  os exploravam .

Ainda  que  seus  dependentes  não  reclam assem   —  e  alguns  seguram ente reclam avam   —,  o  soba  ou  chefe  sabia  que  estava  falhando  com o  líder,  porque nada  de  concreto  lhes  dava  de  volta.  Tem ia  que  a  distorção  do  sistem a  lhe erodisse  o  prestígio  e  o  poder  —  prestígio  e  poder  que  eram   postos  à  prova principalm ente no fornecim ento de escravos. Com o escreveu, no início do século XVII, um  colono português, aqueles que eram  “am os” de chefes am bundos não

queriam  “os frutos da terra”, m as escravos.45 Por isso, para saldar o tributo que lhe cobrava o “am o”, um  chefe tinha de prom over um a razia contra um  povoado vizinho,  m andar  sequestrar  dois  ou  três  rapazes  de  um a  aldeia  distante,  ou  se tornar  m ais  rigoroso  na  aplicação  das  leis  e  expulsar  do  grupo  pequenos infratores,  para  depois  escravizá-los.  Ou  inventar  novos  delitos.  Ou  castigar crim es  inexistentes,  com o,  por  exem plo,  com   a  cum plicidade  de  um a  de  suas m ulheres, assacar a um  desafeto o ter tentado seduzi-la. A com unidade acabava por enfraquecer-se, insegura, num  am biente no qual se m ultiplicavam  as intrigas e as delações.

Tantos  abusos  gerou  o  sistem a,  que,  apesar  dos  protestos  dos  j esuítas,  dele

grandes  beneficiários,  e  dos  conquistadores  veteranos, 46  a  Coroa  o  proibiu,  em
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1607.    Proibiu-o, para vê-lo ressurgir em  1615,    se é que não continuou a ser aplicado,  durante  quase  todo  o  tem po  da  interdição,  sob  disfarces  vários  ou,  às escâncaras,  nos  lugares  onde  não  chegava  o  olhar  da  autoridade  ou  esta  se revelava cúm plice.

Ainda  que  Felipe  III  de  Espanha  e  II  de  Portugal  tenha  ordenado  a  sua suspensão,  a  conquista  prosseguiu,  porque  o  escravo  era  o  sustento  da  colônia  e dos  que  nela  viviam .  As  lutas  arm adas  continuaram ,  porque  não  havia  com o vencer  a  tentação  de  conseguir  cativos  pelas  arm as.  Qualquer  coisa  servia  de pretexto  para  a  guerra.  Sobretudo  para  governadores  e  altos  funcionários  que am bicionavam  enriquecer em  poucos anos. Com o na terra não se encontraram nem   ouro  nem   prata,  tinham   de  conform ar-se  em   vender  o  ser  hum ano,  ali  a m ercadoria de m aior valor.

A galeria  de retratos  desses adm inistradores  é de  provocar repulsa  e  tristeza. Aspiravam   todos  às  riquezas  de  Goa,  m as  eram   m andados,  quase  sem   m eios  e com  vencim entos insuficientes, para um  porto calorento, suj o, insalubre, cheio de poeira  e  de  m osquitos,  onde  se  contavam   as  casas  de  telha  e  nada  havia  que alegrasse  os  olhos,  exceto  o  m ar.  Desde  a  chegada,  tinham   de  conviver  com intrigas  e  perfídias.  Um a  politicalha  vil  enodoava  tudo,  conduzida  por  colonos velhacos,  que  escondiam   passados  crim inais  ou  vergonhosos,  por  padres traficantes  ou  polígam os,  por  pés-rapados  enriquecidos  no  roubo,  por  fidalgotes am argurados,  ressentidos,  frustrados,  neuróticos  e  transtornados  pela  solidão  ou pelas  ilusões  perdidas.  Os  governadores  enroupavam   com   pretensões  de grandeza  o  desencanto  hum ilhante  —  não  era  aquele  o  cargo  que  lhes  haviam prom etido  ou  com   que  tinham   sonhado.  Não  dem orava  m uito,  e  se  revelavam agressivos,  m esquinhos,  m andões,  soberbos,  irascíveis,  vingativos  e  tirânicos. Tratavam  a colônia com o se fosse coisa deles, porém  m ais atentos aos ganhos do com ércio de escravos, a que quase todos se dedicaram , do que ao bem  com um .

Os escravos, podiam  obtê-los de presente dos chefes africanos avassalados ou pelo desvio dos tributos que esses pagavam  aos Felipes. Corriam , porém , m enor risco  de  m anchar  suas  reputações,  se  os  preassem   em   guerra  que  pudessem qualificar de j usta. E qualquer um a acabava por receber esse adj etivo. Dava-se com bate  a  este  régulo,  porque  acoitava  escravos  fugidos.  A  este  outro,  porque perturbara  o  bom   funcionam ento  de  um   m ercado  nativo.  Àquele,  porque cobrava  direitos  de  passagem   às  caravanas.  Um a  desinteligência  insignificante, um a  quizila  à  toa  transform ava  um   aliado  em   inim igo.  E,  após  a  cam panha,  se vitorioso,  o  governador  reservava  para  o  soberano  ibérico  um   quinto  do  butim hum ano, ficava com  o seu tanto e repartia o resto entre as tropas. Os m ercadores com pravam   tudo  e  em barcavam   para  a  Metrópole,  São  Tom é,  as  Índias  de Castela e o Brasil.

No  início  do  século  XVII,  os  portugueses  descobriram   que  podiam   ter  nos im bangalas (ou bângalas), a quem  cham avam  “j agas”, grandes aliados na preia de escravos. “Im bangala” é um a palavra que provém  da raiz um bunda -vangala,
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que  significa  ser  valente  e  vaguear  por  um   território,     e  distinguia  grupos num erosos  de  guerreiros  que,  sob  chefias  enérgicas  e  centralizadoras,  se derram aram , com o m icroestados deam bulantes, sobre o que hoj e é a República de Angola.

A  form ação  dos  im bangalas  teria  sido  um a  consequência  das  grandes m udanças  políticas  verificadas  no  centro  do  continente,  no  Chaba  ou  Catanga, entre  os  lubas  e  os  lundas.  Na  sua  origem   estariam   alguns  chefes  de  linhagem lundas  que,  inconform ados  com   a  adoção  pelo  seu  povo  das  estruturas  políticas lubas, dele se apartaram , deslocando-se para oeste, sob o com ando de um  grande

nobre, o quingúri (kinguri). 50 Dos quingúris  —  no  plural,  porque  devem   ter  sido vários os que m andaram  sob esse título — conta-se tudo, com  o m ais sanguinário exagero.  Que  eram   ferozes  com o  leões  —  nguri  quer  dizer  “leão”.  Que retiravam  sua força de m ultiplicados sacrifícios hum anos e da antropofagia. Que, para  se  sentarem   ou  levantarem ,  apoiavam -se  em   dois  punhais,  que  cravavam nas costas de escravos agachados. Que fizeram  e desfizeram , até que os cabeças de linhagens e fidalgos, os m acotas, deles se livraram .

Da análise das tradições dos povos da região, Joseph C. Miller desenhou um a
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história do evolver do quingúri para o im bangala.  Segundo ele, na viagem  para

o  ocidente,  as  m atrilinhagens  foram   perdendo  força.  Os  grupos  assim ilavam nova  gente  pelo  cam inho,  e  esta  não  tinha  lugar  nas  estruturas  de  parentesco tradicionais.  O  que  com eçara  com o  um   m ovim ento  em   favor  das  linhagens  e contra o poder centralizado do rei sagrado luba fora gerando um  resultado oposto, com   o  desm ancho  do  tecido  político  do  parentesco  e  o  reforço  das  tendências centralizadoras.  O  quingúri  deixara  de  ser  um   prim us  inter  pares  entre  os m acotas e procurava alçar-se a um  poder que não pudesse ser contrastado. Para consolidar sua posição, havia que diluir as linhagens e, para isso, proibiram -se as m ulheres de ter filhos. Sem  m aternidade, deixava de haver parentes, passando a renovação do grupo a ser garantida por crianças adotadas ou escravizadas, que, ao crescerem , só conheceriam  um a fidelidade: ao quingúri.

Os  m acotas  perceberam   que  sua  força  e  prestígio  se  diluíam .  Alguns abandonaram   o  quingúri  e  se  sedentarizaram   em   m icroestados  de  base linhageira.  Outros  m ataram   o  quingúri  e  elim inaram   o  próprio  título.  Ao continuar  a  avançada  para  oeste,  esses  grupos  sob  chefes  lundas  acabaram , porém ,  por  topar,  ao  sul  do  Cuanza,  com   um   reino  altam ente  centralizado,  o Libolo,  e  com   um a  organização  guerreira  ovim bunda  disciplinadíssim a  e rigorosa, o quilom bo, sob cuj o influxo iria alterar-se a sua organização social.

Os libolas, que eram  am bundos, haviam  absorvido ou herdado as instituições políticas do reino ovim bundo do Culem be. Neste e no de Libolo, tinha-se diluído a força política das linhagens. O rei dos libolas, o hango, conferia o título de vunga a  quem   fazia  representante  de  seu  m ando  e  lhe  entregava  um a  insígnia,  que retornava  ao  soberano,  quando  o  titulado  perdia  as  funções  ou  falecia.  Com o  o título  de  vunga  não  era  vitalício  nem   hereditário,  o  poder  concentrava-se  no soberano, ainda que se fundasse num  culto guerreiro, num a sociedade m asculina independente  dos  vínculos  de  linhagem ,  num a  fraternidade  m ilitar  ou,  ainda, num a espécie de exército em  constante prontidão, que tinha o nom e de quilom bo. Essa  poderosa  e  disciplinada  m áquina  de  guerra  talvez  tenha  tido  origem   nos centros  de  circuncisão.  Ali  ter-se-ia  desenvolvido,  entre  j ovens  de  diferentes linhagens,  um   novo  sistem a  de  coesão  e  fidelidades,  um a  associação  iniciática, cuj os  m em bros  se  ligavam   por  rigorosos  ritos,  que  os  faziam   invulneráveis  às arm as  inim igas.  Esses  ritos  não  teriam   sido  criados  por  um   hom em ,  m as,  sim , por  um a  m ulher,  um a  rainha  conquistadora,  Tem ba  Andum ba  (Tem bo  a Mbum ba),  que  os  im pôs  num a  cerim ônia  recordada  pelos  am bundos  com o terrível: m andou buscar um a filha ainda bebê, colocou-a num  pilão e a reduziu a um a  pasta,  que,  após  m isturada  com   certas  raízes  e  ervas,  se  transform ou  no poderosíssim o unguento m aj i a sam ba, um  unguento que, esfregado no corpo, o

tornava invulnerável às arm as inim igas.52 Segundo as tradições, ela teria instado os seus guerreiros a m atar os próprios filhos, cortá-los em  pedaços e com ê-los.

Os  m acotas  adotaram   os  rituais  do  m aj i  a  sam ba,  a  estrutura  m ilitar  do quilom bo  e  o  sistem a  de  nom ear  vungas.  Não  abandonaram ,  no  entanto,  as prerrogativas de nascim ento, com  os títulos e as posições perpétuas que haviam trazido da Lunda, e se fragm entaram  em  vários grupos. Um  indivíduo am bicioso, acom panhado  de  alguns  com panheiros  de  ritos  iniciáticos,  desligava-se  de  um a com unidade,  de  cuj o  titular  se  fazia  “filho”  ou  “sobrinho”,  besuntava-se  de pom ada m ágica e se tornava um  senhor da guerra ou rei im bangala.

É possível que o cam inhar para oeste dos im bangalas tenha sido sustado pelo angola a quiluanj e. Ao que parece, após terem  reduzido as proporções do reino de  Libolo  e  desintegrado  o  Estado  de  Culem be,  alguns  grupos  im bangalas deslocaram -se para sudoeste. Chegaram  ao litoral. E nos arredores da foz do rio Cuvo entraram  em  contato com  os portugueses.

Um   m arinheiro  inglês,  Andrew  Battel,  que  havia  sido  feito  prisioneiro  nas costas  do  Brasil  e  levado  num   navio  m ercante  para  a  África,  contou  a  Sam uel
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Purchas  as  suas  aventuras  entre  os  im bangalas.   Foi  ele,  ao  que  se  sabe,  o  prim eiro  europeu  a  usar  a  palavra,  em bora  Purchas  tenha  ouvido  e  registrado “im bangola”.  Na  época,  os  portugueses  conheciam   essa  gente  com o  “j agas”, porque  a  confundiam   com   aqueles  que  assolaram   o  Congo.  O  encontro  deu-se em   1601.  De  bordo,  os  que  traficavam   escravos  por  conta  própria,  longe  dos controles  e  da  taxação  de  Luanda,  viram   a  paliçada  im bangala.  Enorm e.  Com doze  portas:  um a  para  cada  grupo  de  guerreiros  (som ados,  Battel  calculou-os, talvez  inflacionariam ente,  em   12  m il).  Os  portugueses,  ao  desem barcar,  deram com   um   régulo  de  cabelo  com prido  e  enfeitado  de  conchas.  Usava  ele,  a envolver a parte inferior do corpo, um  pano de ráfia. Trazia colares de búzios e, ao  redor  da  cintura,  contas  de  ovos  de  avestruz.  Peito  e  costas,  pintados  de verm elho e branco, cobriam -se de escarificações, untadas de gordura hum ana. E no  nariz  e  nas  orelhas  exibia  batoques  de  cobre.  Apesar  de  seu  ar  feroz,  tratou com  a tripulação do navio. Que esta o aj udasse a passar da m argem  sul, onde se encontravam , para o outro lado do rio. Em  troca, lá preariam  os escravos que os portugueses desej avam . E assim  se fez.

A operação m arcou o início de um a longa cum plicidade entre os im bangalas e  os  traficantes  europeus  que  burlavam   o  fisco  dos  Felipes.  Os  im bangalas necessitavam  de escravos j ovens para renovar e am pliar os quilom bos. Neles só

inseriam , entretanto, os m eninos não circuncidados,54 isto é, que não haviam  sido subm etidos  aos  ritos  de  passagem   que  os  tornavam   m em bros  adultos  de  um a linhagem ,  aptos  ao  casam ento  e  à  procriação.  Esses  guris  eram   subm etidos  a curtas m as duríssim as cerim ônias iniciatórias, durante as quais se lhes extraíam

os  incisivos  superiores  e  talvez  tam bém   os  inferiores 55  (e,  com o  em   vez  de bangala,  m uitos  diziam   “banguela”,  a  palavra  passou  a  aplicar-se  a  quem   lhe faltam   os  dentes  da  frente),  e  a  um   não  m enos  rigoroso  treinam ento  m ilitar. Quanto aos rapazolas j á fanados — os im bangalas, ao que parece, não aceitavam
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circuncisos  em   suas  hostes     —,  ou  eram   m ortos  ou  ficavam   à  disposição, j untam ente com  os adultos, dos com pradores de gente.

Às autoridades portuguesas não deve ter passado despercebido o aum ento das transações com  escravos ao sul do Cuanza. Nem  tam pouco que esse increm ento se devia à eficiência m ilitar daqueles “j agas”, tem idíssim os pelos am bundos, que os  tinham   por  antropófagos.  Por  isso,  quando  a  oportunidade  se  m ostrou favorável, procuraram  aliciar alguns desses grupos.

Talvez  tenha  sido  Bento  Banha  Cardoso  quem ,  após  assum ir  interinam ente, em   1611,  o  governo  de  Luanda,  logrou  a  aliança  com   o  im bangala  Kulashingo, aj udando-o  a  atravessar  o  Cuanza,  a  instalar-se  próxim o  à  costa  e  aos portugueses e a transform ar-se, de um  titulado vunga (era o kasange  ka  kibuna), num   soba  independente.  Pouco  depois,  por  incitação  portuguesa,  Kulashingo

transferiu-se  para  o  m édio  Lucala,57  num   ponto  ainda  m ais  avançado,  na direção  da  capital  do  angola  a  quiluanj e,  do  que  a  nova  praça-forte  criada  por Banha  Cardoso,  para  som ar-se  às  de  Muxim a,  Massangano  e  Cam bam be:  o presídio de Hango-Aqui-Coito. Teria sido graças a Kulashingo e, possivelm ente, a outros  senhores  da  guerra  im bangalas  coligados  aos  portugueses,  que  Bento Cardoso  conseguiu  rom per  o  cerco  do  qual  os  seus  antecessores  não  tinham conseguido  sair.  Os  quilom bos  devem   ter  sido  decisivos  nas  suas  cam panhas m ilitares, das quais se saiu bem , em bora nelas tenha deixado um  dos olhos e três

dedos  da  m ão.58  No  final  de  seu  governo,  podia  declarar  que  “o  reino  de Angola”  ficava  “quieto”,  com   78  sobas  vassalos,  entre  am bundos  e

im bangalas. 59

Em   1617,  chegou  a  Luanda  o  novo  governador-geral,  Luís  Mendes  de Vasconcelos. Chegou com  grandes propósitos: m anter a paz no território, conter o com ércio  ilegal  de  escravos,  estancar  a  corrupção  e  desvencilhar-se  dos im bangalas  com edores  de  carne  hum ana.  Chegou  tam bém   com   a  am bição  de ser alçado a vice-rei da Etiópia, isto é, da África. Logo, porém , descobriu que lhe era  im possível,  com   os  seus  proventos,  não  só  sustentar  a  em páfia,  m as  até m esm o sobreviver. Os seus antecessores com plem entavam  os ordenados com  o peculato  e  o  com ércio,  e  ele,  de  crítico  feroz  e  detrator  dos  que  no  cargo  o precederam , passou  a im itá-los,  a todos  superando na  constância e  na  violência com   que  fez  a  guerra,  com   o  obj etivo  final,  ainda  que  disfarçado,  de  capturar escravos.

No  m esm o  ano  da  chegada  de  Vasconcelos,  fizera-se  rei  do  Dongo  quem tinha o título de m bande a ngola — o Angola Mbandi dos portugueses. Tom ara o poder, segundo as fontes europeias, após assassinar, durante a costum eira disputa sucessória,  quem   tinha  o  m elhor  título  ao  trono:  um   sobrinho,  filho  de  sua  irm ã Jinga (Ginga, Nj inga ou Nzinga). Angola Mbandi devia ser um  hom em  violento e até cruel, m as era isto o que se esperava de um  rei: que tivesse a fam a de duro, feroz e  im placável. Estava,  entretanto, em   paz com   os portugueses  e  procurava garantir-lhes a incolum idade, quando vinham  ou m andavam  os filhos m ulatos ou os escravos de confiança às grandes feiras da periferia do Dongo.

A  essas  feiras,  os  pom beiros  traziam   vinhos  portugueses,  artigos  de  ferro  e latão, m antas do Alentej o, lãs e linhos de Flandres, contaria de Veneza, algodões da Índia — as chitas, as m usselinas e os m orins de um a Índia que tinha no golfo de  Cam baia  um   dos  m aiores  centros  têxteis  do  m undo.  Do  Brasil,  o  que  m ais
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chegava  a  Luanda  era  a  farinha  de  m andioca,   cuj a  produção  local  estava

longe  —  e  assim   continuaria  até  j á  bem   entrado  o  século  XIX  —  de  atender  a

um a  dem anda  em   crescim ento. 61  A  farinha  de  pau,  por  sua  durabilidade, tornara-se, nos depósitos da costa e nos navios negreiros, o principal alim ento dos escravos,  e  enchia  tam bém   os  bornais  dos  m ercadores  e  os  farnéis  dos guerreiros,  durante  as  cam panhas  m ilitares.  Nas  feiras  do  interior,  os com erciantes  portugueses  ou  m ulatos  forneciam   tam bém   produtos  africanos, com petindo  com   os  vendedores  das  áreas  vizinhas,  com   seus  cestos,  potes  e am arrados  de  pim enta,  azeite  de  dendê  e  sorgo,  ou  de  regiões  distantes,  com   o peixe seco e o sal.
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Era  o  sal,  aliás,  excelente  m oeda,   e  se  transportava  envolto  num a  espécie

de caixa de bam bu, a fim  de m elhor resistir às viagens dem oradas e às grandes

distâncias.63 Ao contrário do que sucedia no Congo e, em  geral, ao norte do rio Dande, era m ínim a a aceitação das conchas com o dinheiro. Além  disso, o valor delas  sofrera  e  continuava  a  experim entar  desvalorizações,  pelo  continuado acréscim o aos zim bos da ilha de Luanda dos cauris das Maldivas e dos búzios da foz do rio Caravelas e de outras praias do sul da Bahia, estes últim os trazidos em

enorm es  quantidades.64  Entretanto,  um a  outra  m oeda  im pusera-se  entre  os am bundos, os panos, que tinham  nos pom beiros os seus principais fornecedores.

Na passagem  do século XVI para o século XVII, os portugueses viaj avam  ao Congo  sobretudo  para  adquirir  panos,  que  pagavam   com   zim bos  e  outras conchas.  Garcia  Mendes  Castelo  Branco  chegou  a  escrever  que  lá  não  m ais  se
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resgatava gente, “salvo algum  m alfeitor”. Com prava-se apenas pano.  Lá e no

reino vili de Loango. Do Congo vinha o afam ado kundi. Do Loango, o não m enos apreciado  libongo.  Mais  que  os  outros,  eram   os  tecidos  de  ráfia,  os  “panos  de palha”  de  produção  africana  os  m ais  aceitos  com o  m oeda.  Sobretudo  para  a aquisição  de  escravos.  Em   Luanda,  eles  form avam   a  base  do  m eio  circulante, m as  recebiam   um   carim bo  com   o  em blem a  real.  Daí  o  nom e  que  tom aram , “panos  m arcados”,  para  distingui-los  dos  outros,  os  “panos  lim pos”,  que  só serviam  de m oeda nos sertões. Esses tecidos, em  geral, não eram  usados com o roupa;  passavam   de  m ão  em   m ão  até  se  desgastarem   e  puírem ,  perdendo

progressivam ente parte de seu valor. 66

Ao angola interessava a presença dos negociantes portugueses em  suas feiras lim ítrofes.  Deles  recebia  não  só  tributos  e  taxas,  m as  tam bém   m ercadorias essenciais à consolidação de seu poder e de seu prestígio. Não via, porém , com bons olhos os que procuravam  introduzir-se no m iolo do reino e m uito m enos os que  pretendiam   com prar  diretam ente  escravos,  furtando-se  ao  seu  controle.  Os pom beiros, por exem plo, não queriam  senão peças boas, isto é, j ovens fortes e de saúde perfeita, enquanto que o angola só autorizava vendas em  grupos, incluindo neles  peças  ruins,  gente  velha,  doente  ou  com   defeitos  físicos,  de  difícil
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colocação no porto de Luanda.

As restrições ao livre trânsito dos m ercadores portugueses e de seus prepostos, a proibição de que com erciassem  no interior do reino e as sanções que o angola aplicava  aos  infratores  de  suas  regras  e  dos  costum es  locais  —  confisco  de m ercadoria,  prisão,  expulsão,  açoites  e  até  m orte  aos  m ais  insolentes  — causavam  indignação em  Luanda. Para os seus m oradores, aquelas eram  terras portuguesas, por doação papal, conform e a bula Equum  reputam us, de 1534. As ações  abusivas  do  angola  e  de  outros  reis  deviam   ser  castigadas.  E  a  isto  se propôs o novo governador. Estava decidido a dobrar o angola. Mais: queria tirá-lo do  cam inho  de  um a  vez  por  todas.  Form ou  o  m aior  exército  que  pôde,  com soldados,  m oradores,  escravos  e  um a  m ultidão  de  flecheiros  de  sobas  aliados. Não satisfeito, requereu a aliança dos im bangalas. E internou-se no sertão.

Ao chegar a Hango-Aqui-Coito, resolveu m udar a praça-forte, das cercanias do rio, para Am baca, nas vizinhanças das paliçadas do Kulashingo e a cam inho da capital do Dongo. A transferência do presídio para Am baca era um a evidente declaração  de  guerra  ao  angola,  e  este  a  deve  ter  tom ado  com o  tal.  Todavia, quando  Vasconcelos  avançou  sobre  Cabaça,  o  rei  andongo  não  o  enfrentou  em com bate. Preferiu retirar-se, abandonando a sua banza. Vasconcelos m andou pôr fogo  no  grande  palácio  de  palha,  cuj as  paredes  interiores  estavam   lindam ente

decoradas de penas de pavão e de outras aves. 68

A  operação  rendeu  m uitos  prisioneiros.  Mas  com   ela  não  se  logrou  capturar nem  subm eter o angola. Com o com eçassem  as chuvas e os brancos a adoecer, o governador convidou o rei a negociarem  a paz. O angola foi categórico: prim eiro saísse  das  terras  dele;  depois,  conversariam .  Frustrado,  Vasconcelos  retornou  a Luanda,  a  arrastar  um   m agote  de  escravos  e  m uitos  aborrecim entos  causados pelos abusos dos im bangalas do kasange (ou caçanj e) Kulashingo.

Estes  últim os,  se  acom panhavam   os  portugueses,  tinham   interesses  próprios. Tanto políticos quanto com erciais. Assim , se careciam  de escravos para atender a  um   freguês  que  o  governador  considerava  contrabandista,  fosse  reinol,  são-tom ense  ou  holandês,  não  hesitavam   em   atacar  e  capturar  aliados  de  Luanda. Com o  eram   partícipes  cada  vez  m ais  ativos  do  tráfico  ilegal  de  escravos, Vasconcelos  tentou  enquadrá-los  na  disciplina  da  Coroa.  Perdeu-os.  Kulashingo, que, a essa altura, talvez j á tivesse recuperado os sím bolos sagrados do quingúri  e restaurado  na  sua  pessoa  o  antigo  e  grande  título,  abandonou  a  incôm oda vizinhança do presídio de Am baca, ganhou os sertões e acabou por instalar-se na forquilha form ada a partir da confluência do Lui com  o Cuango, nas terras que tom ariam  o nom e de Baixa do Caçanj e.

Nem   todos  os  vassalos  de  Kulashingo  o  acom panharam   na  descida  do planalto.  Alguns,  descontentes  com   a  ressurreição  do  quingúri,  perm aneceram nas  im ediações  do  Estado  português  de  Angola,  a  se  som arem   a  vários  grupos im bangalas  de  outras  obediências.  Form aram   pequenos  estados  de  populações am bundas enquadradas por títulos lundas de nobreza e m ando. Tendo em  vista os sistem as de recrutam ento do quingúri  e  do  quilom bo,  havia  entre  esses  titulados quem   não  possuísse  um a  só  gota  de  sangue  lunda.  Mas  todos  eram   lundas sim bolicam ente,  e  os  seus  títulos  não  deixavam   de  ser  exóticos  para  os  súditos am bundos, que os viam  com o estrangeiros. Um  ou outro opôs-se aos portugueses, m as a m aioria a eles se associou, até por coincidência de interesses, j á que eram tam bém   invasores,  a  criar  novas  estruturas  políticas  por  cim a  das  linhagens am bundas.

Não  escassearam   im bangalas  aos  portugueses,  após  a  deserção  de Kulashingo. Não se estranhe, por isso, que Luís Mendes de Vasconcelos, em bora tivesse  perdido  quem   alguns  de  seus  contem porâneos  qualificavam   com o  “o

m elhor dos capitães” dos “j agas”, “valoroso e poderoso”, 69 se tenha sentido com força  para  retom ar  a  guerra  contra  os  andongos.  Em   1619  e  1620,  ele  voltou  à carga.

Fiel  à  política  que  tão  bem   funcionara  com   seus  antecessores,  o  angola,  na im inência  de  um a  batalha,  batia  em   retirada  e  punha  os  seus  a  desgastar  os invasores  com   tocaias,  escaram uças,  incêndios  e  ataques  de  surpresa.  Com o, porém , nessa cam panha, o governador perseverasse na perseguição, o Dongo se foi  esvaziando  de  gente.  O  angola  refugiou-se,  com   o  m elhor  de  suas  tropas, num as  ilhas  do  rio  Cuanza.  E  os  que  não  conseguiram   escapar  para  fora  da região foram  preados.

A guerra não estava de todo perdida para o africano. Nem  fora ainda ganha pelos  portugueses.  Estes,  além   disso,  não  haviam   previsto  um a  grave consequência de tam anha devastação: estancara-se o com ércio. Só Vasconcelos, seus  soldados  e  os  im bangalas  dispunham   de  cativos  para  em barcar.  Os negociantes  viram -se  dependentes  deles  para  obter  as  peças.  Tinham   que suj eitar-se a suas condições e a seus preços.

Entrem entes, um  novo estabelecim ento português tom ava fôlego m ais ao sul, em  Benguela. O sonho de riqueza fácil havia posto na região im ensas m inas de cobre.  E,  para  procurá-las,  a  Coroa  nom eou  governador  daquelas  terras  aquele capitão que havia conquistado a serra de Cam bam be, Manuel Cerveira Pereira. Mais um a vez, porém , ele se decepcionaria, pois as am ostras que colheu no que j ulgava  ser  um a  grande  j azida  cuprífera,  ao  serem   fundidas,  não  revelaram   a presença do m etal. O cobre que chegava àquela parte do litoral vinha de longe, de Tsum ed, do outro lado do m édio Cunene, no Calaári, ou de m ais longe ainda, do  Catanga.  A  aldeota  fundada  por  Cerveira,  em   1617,  num a  am pla  enseada, com   boa  água,  de  bons  solos  e  rica  em   m adeira,  m as  em   área  pantanosa  e infestada  de  m osquitos,  estava  destinada,  porém ,  a  tornar-se,  quase  um   século m ais tarde, o desaguadouro da escravaria produzida no planalto de Benguela.

Em   outubro  de  1621,  Luís  Mendes  de  Vasconcelos  foi  substituído  na governança  por  João  Correia  de  Sousa  e  enviado  em   desgraça,  prim eiro,  para Massangano e, depois, para o Brasil, de onde logrou fugir e retornar a Portugal. O novo  governador  apressou-se  em   buscar  a  paz  com   Angola  Mbandi.  Para negociá-la, o angola enviou a Luanda um a em baixadora, aquela sua irm ã Jinga, a m esm a Jinga cuj o filho se dizia que m andara m atar.

Durante  as  conversações,  a  princesa,  recebida  com   toda  a  pom pa,  procurou desfazer  em   seus  interlocutores  a  ideia  de  que  ali  estava  para  declarar  o  rei  do Dongo vassalo dos Felipes. Ao contrário, ali estava para tratar de igual para igual com   os  portugueses,  na  qualidade  de  representante  de  um   estado  soberano. Deixou  isto  claro  desde  o  prim eiro  encontro  com   o  governador.  Com o  este  a recebesse sentado e não lhe oferecesse cadeira, Jinga fez um  sinal para um a de suas acom panhantes, possivelm ente um a escrava. A m ulher aj oelhou-se, pôs-se de bruços com  as duas m ãos no chão, para que a princesa sobre ela se sentasse. Ao  sair,  a  em baixadora  abandonou  a  m oça,  deixando-a  na  sala,  na  m esm a posição, com o se fosse um  banco. E porque o governador a avisasse disto, Jinga lhe  respondeu  que  não  pretendia  voltar  a  sentar-se  sobre  aquele  m esm o  tipo  de

banco  e,  com o  dele  tinha  m uitos,  não  o  queria  m ais. 70  Regressou  à  sua  terra batizada, com  o nom e de Ana de Sousa, e com  um  acordo de paz, tendo por base a  retirada  do  presídio  de  Am baca  das  proxim idades  de  Cabaça,  o  livre  trânsito dos portugueses nas terras do Dondo, a reabertura das feiras do interior, a aj uda m ilitar contra inim igos com uns (com o aquele Kulashingo, a quem  os portugueses cham avam   Jaga  Caçanj e),  a  libertação  de  todos  os  sobas  que  haviam   sido capturados por Vasconcelos e a restituição recíproca de escravos foragidos.

As pazes tinham  sido feitas com  o angola, m as não com  aquele cassanze  que dom inava  a  região  entre  os  baixos  rios  Bengo  e  Cuanza.  De  sua  capital fortificada, ou ensaca (nsaka), a apenas uns 32km  de Luanda, m as protegida por densa m ata espinhenta, o cassanze m andava os seus com erciar no litoral com  os são-tom enses  e  possivelm ente  franceses,  ingleses  e  holandeses.  Nela  abrigava aqueles, fossem  brancos, negros ou m estiços, escravos ou livres, que fugiam  dos
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rigores  das  autoridades  de  Luanda.   E  dela  saíam   os  guerrilheiros  que  não

davam   descanso  aos  portugueses  e  m altratavam   os  colonos  que  se  haviam instalado nos vales férteis próxim os aos estuários do Bengo e do Dande, de onde

provinha boa parte dos alim entos de que se abastecia Luanda.72

Nessas  áreas,  os  colonos  e  os  j esuítas  procuravam   cultivar  os  vegetais  a  que estavam   acostum ados,  com o  o  arroz,  as  couves,  as  cebolas,  as  cenouras,  as laranj eiras  e  os  lim oeiros,  bem   com o  os  produtos  da  terra,  quais  os  inham es,  o sorgo  e  o  quiabo,  e  os  trazidos  de  longe,  a  exem plo  da  cana-de-açúcar,  do am endoim , da batata-doce, do m ilho e da m andioca. Esta últim a foi-se fazendo indispensável,  até  porque  o  tubérculo,  podendo  perm anecer  na  terra  por  longo tem po,  era  aquele  de  que  m ais  se  dispunha  durante  a  estiagem   entre  m aio  e

setem bro,  e  que,  nos  m aus  anos,  podia  estender-se  por  vários  m eses  m ais.73 Inham es,  quiabos,  m ilho  e  m andioca  eram   cultivados  sobretudo  para  alim entar

os agregados africanos e os escravos. Tal qual sucedia no Brasil,74 os colonos não se resignavam  a abandonar o regim e trazido de Portugal, e os barcos vindos da Europa  costum avam   trazer-lhes  o  trigo,  o  vinho,  o  azeite  de  oliva,  o  queij o  e  a m anteiga. Som ente na falta desses alim entos, é que com iam  à m aneira de pretos
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ou de bugres.

Luís  Mendes  de  Vasconcelos  m alograra  em   seus  intentos  de  subm eter  o cassanze. O desafio ficou para João Correia de Sousa, que resolveu enfrentá-lo. Em  vez de tentar um  ataque direto à ensaca, ele resolveu cortar-lhe os acessos ao Cuanza e à foz do Bengo e dispor tam bém  tropas no espaço que ficava a leste da capital do soba, a fechar o espaço entre aqueles dois rios. Após um  ano e m eio desse relativo cerco, as tropas portuguesas com eçaram  a cortar o carrascal, para abrir  cam inho  para  a  ensaca.  Acossado  pela  artilharia,  o  cassanze  teve  de abandonar  a  tranqueira.  Procurou  fugir  para  o  norte,  para  as  terras  do  m ani  de Bam ba, de quem  era vassalo, m as caiu nas m ãos dos portugueses, que o levaram
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para Luanda, em  m aio de 1622.   Lá,  o  régulo  foi  degolado  em   praça  pública,

j untam ente com  seu irm ão e m ais dois chefes. Outros régulos e altos dignitários, em   núm ero  de  26,  vários  dos  quais  se  tinham   aliado  aos  portugueses,  foram
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m andados  para  o  Brasil,  ou  com o  escravos  do  governador,   ou  com o

desterrados  políticos,  caso  em   que  teriam   recebido  terras,  a  fim   de  delas  se
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m anterem .   Antes  de  chegar-se  a  1640,  alguns  foram   devolvidos  a  Angola,  e

um  deles, com  o título de panj i a ndona, recriou a ensaca e o reino. 79  Ao  exilar os líderes dos m icroestados existentes entre o Bengo e o Cuanza, sem  distinguir os am igos dos adversários, Correia de Sousa tivera por obj etivo, com o escreveu um

contem porâneo, “tirar tão suspeitosos vizinhos” das portas da cidade. 80

Na perseguição à gente do cassanze, os portugueses, acom panhados por seus aliados, sobretudo im bangalas, invadiram  as terras dos dem bos e, em  seguida, as do m ani de Bum be (ou Mbum be), vassalo do m ani de Bam ba, a queim ar aldeias e a atacar os congos. Estes vieram  em  m ultidão, agachados atrás de seus escudos e  a  gritar  “Santiago!”.  Era  tam bém   sob  o  sinal  da  cruz  e  a  invocar  o  m esm o apóstolo  que  avançavam   os  portugueses.  Mas,  com o  explicou  um   conguês,  o prim eiro era um  Santiago negro, e o segundo, um  branco. Na grande batalha que se travou, as bom bardas e os cavalos deram  a vitória aos portugueses, enquanto que os congos deixavam  no cam po de luta um  pouco do que havia de m elhor na sua  nobreza:  o  novo  m ani  de  Bam ba,  o  m ani  de  Pem ba  (ou  Mpem ba)  e  90

m uissicongos. 81

É  esta  a  ideia  que  m e  fica  de  repetidas  leituras  de  Cadornega:  a  de  que  a invasão  de  Bum be,  com   seus  num erosos  com bates  e,  pelo  m enos,  um a im portante  batalha,  à  qual  se  seguiu  a  destruição  pela  espada  e  pelo  fogo  de num erosas “povoações,  banzas e  libatas”, foi  a continuação  do ataque  à  ensaca do cassanze. Penso que não houve pausa entre um  e outra, exceto para receber os  reforços  que  a  relativa  proxim idade  dos  cam pos  de  operação  perm itia. Distinto é o parecer dos que têm  escrito sobre o assunto, desde Ralph Delgado: o de  que  estam os  diante  de  duas  cam panhas  m ilitares  diferentes,  em bora  um a
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decorra  da  outra,  a  poucos  m eses  de  distância.   E  é  tam bém   possível  que  se

considere  a  tom ada  da  ensaca  do  cassanze  com o  um   sim ples  episódio  de  um a
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guerra contra o Congo ou contra o m ani de Bam ba.

Quando  do  cerco  ao  cassanze,  o  m ani  de  Bam ba  era  o  príncipe  Nkanga-a-Mbiki,  Nkanga  Mbem ba  ou  Pedro  Afonso.  É  possível  que  ele  tenha  aj udado  o vassalo  e  que  isto  tenha  provocado  a  ira  de  Correia  de  Sousa.  Com o  quer  que tenha sido, andava a cam panha a m eio e j á o m esm o Pedro Afonso, apesar da oposição de Luanda, se sentara na cadeira do m anicongo. Foi, portanto, contra o novo  rei  do  Congo  que  o  governador  de  Luanda,  na  perseguição  aos  partidários do  cassanze,  m oveu  as  suas  tropas.  Contra  um   novo  rei,  D.  Pedro  II,  que  se revelaria um  aliado da Coroa filipina, pois, durante os dois anos e 42 dias em  que esteve no poder (entre 1622 e 1624), não desam parou um  só instante os interesses
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lusitanos.   Para  agravar  as  coisas,  Correia  de  Sousa,  no  correr  das  operações,

arrastou  com o  cativos  para  o  porto  de  Luanda  m uitos  cristãos.  Com   um   bom apoio dos j esuítas, D. Pedro endereçou suas queixas a Felipe III de Portugal e IV de  Espanha.  E  terão  sido  as  reclam ações  do  m anicongo,  m ais  do  que  as represálias conguesas — em bora D. Pedro tenha conseguido proteger da cólera dos  seus  a  m aioria  dos  portugueses  e  “portugueses”  que  m oravam   e m ercadej avam  em  seus dom ínios, a gente de Bum be (ou Mbum be) m atou quase todos os que lá viviam  —, a causa da destituição de Correia de Sousa.

A  substituição  das  personagens  podia  acalm ar  as  tensões  por  algum   tem po, m as não im pedia que continuasse a se deteriorar o relacionam ento entre o Congo e  Portugal.  O  enclave  de  Luanda  não  se  expandia  territorialm ente  apenas  às custas do angola, m as tam bém , e cada vez m ais, às expensas do que era a grande zona de suserania e influência do rei do Congo. Os portugueses procuravam  atrair

para  sua  órbita  os  pequenos  estados  dos  dem bos,85  tributários  do  m anicongo, m ercadej avam   diretam ente  com   Bum be  e  com   Bam ba  e  atravessavam   o Matam ba. Mostrava-se, além  disso, cada vez m ais difícil o diálogo entre, de um lado,  o  m anicongo  e,  de  outro,  as  autoridades  civis,  m ilitares  e  eclesiásticas lusitanas.  Com o  se  não  bastasse,  acentuavam -se  os  desentendim entos  e  os conflitos, não só nas bordas m as tam bém  no centro do reino do Congo, entre as candas,  os  m uissicongos,  os  luso-africanos  e  os  m oradores  portugueses.  Das grandes  províncias,  com o  Sônio,  Bam ba  ou  Bata,  certas  estirpes  buscavam   a independência,  pelo  enfraquecim ento  do  poder  central.  E  um a  j á  se transform ara em  fazedora de reis.

Refiro-m e  aos  Silvas.  Ao  que  parece,  j á  no  fim   do  século  XV,  eles com eçaram   a  acum ular  força  em   Sônio,  quando  o  então  m ani  da  província
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tom ou  o  nom e  português  de  Manuel  da  Silva.   Ligando-se  por  casam ento  ou  concubinato  às  m ulheres  das  candas  locais,  os  Silvas  foram -se  m ultiplicando  e ocupando  a  m aioria  das  posições  de  poder,  sucedendo-se,  ao  que  parece,  na posição  de  governador  de  Sônio.  A  partir  de  1600,  eles  viram -se  tam bém fortalecidos pelo aum ento da presença em  Pinda dos holandeses, de início apenas com  navios, m as, logo depois, com  entrepostos para os quais o governador fazia vista  grossa.  Dos  holandeses,  o  m ani  de  Sônio  recebia  não  só  bens  de  prestígio, m as  tam bém   arm as  de  fogo.  Ao  m esm o  tem po  que  quebrava  o  m onopólio português,  assegurando  com   isso  m elhores  preços  para  o  seu  cobre,  o  seu m arfim ,  as  suas  m adeiras  tintórias,  as  suas  peles  de  leopardo,  os  seus  rabos  de elefante  e,  logo  em   seguida,  os  seus  escravos,  o  m ani  de  Sônio  consolidava  as bases  de  um   poder  próprio,  que  deixava  de  em anar  do  m anicongo.  E  não dem oraria m uito para se tornar politicam ente tão forte, que sua voz passaria a ser decisiva  nos  grandes  assuntos  do  reino.  A  com eçar  pela  eleição  de  um   novo antitola.

Ao m orrer em  1568, D. Álvaro I fora sucedido por seu filho, Mpanzu Nim i ou D. Álvaro II. Este revelou-se um  rei hábil e poderoso. Apoiando-se num  exército pessoal de entre 16 m il e 20 m il escravos tios, dos quais entre quatro m il e cinco m il constituíam  sua guarda de elite, ele continuou as políticas de seu antecessor. Tentou  libertar-se  do  controle  português  sobre  suas  relações  externas  e  ter  um a Igrej a católica que não fosse inteiram ente caudatária dos interesses de São Tom é e Luanda. Nisto obteve m ais êxito, ainda que um  êxito m uito relativo, do que seu pai, que tanto se esforçara por obter um  bispo para São Salvador, pois, em  1596, o papa Clem ente VII separou o Congo do bispado de São Tom é. A vitória voltou-se, contudo, em  desalento, por ter sido indicado para ocupar a nova sé episcopal um   português,  e  não  um   sacerdote  da  terra,  com o  desej ava.  O  novo  bispo,  do m esm o m odo que seus sucessores, não dem orou para afastar-se de São Salvador e ir viver em  Luanda, j unto de seus patrícios, só de raro em  raro passando alguns dias  no  Congo.  Quase  nada  deveu,  aliás,  o  cristianism o  conguês  a  esses  bispos absenteístas  e  preconceituosos,  m as  sim   à  constância  na  fé  do  clero  negro  e m ulato e do trabalho dos catequistas nativos.

D. Álvaro II procurou explorar em  seu favor a presença de navios franceses, ingleses e principalm ente holandeses na foz do Zaire, para rom per a dependência de  Portugal.  Im pediu,  por  isso,  com   toda  a  astúcia  de  que  era  capaz,  que  os portugueses  construíssem   um a  fortaleza  nas  m argens  do  rio.  Ao  m esm o  tem po que  com batia  o  m onopólio  lusitano,  procurava,  porém ,  m anter  o  seu, incom odado com  as liberdades que tom ava o m ani de Sônio, D. Miguel da Silva. Este, por sua vez, aspirava a am pliar a sua autonom ia — a transform á-la, quando possível, em  independência. E levantou-se em  arm as. A rebelião, ao que parece, esgotou-se em  si m esm a, pois nem  o Sônio se separou então do resto do Congo, nem  D. Álvaro, j á velho e cansado, encontrou forças para ir castigar o insurreto. A m orte de am bos diluiria o conflito.

Na  sucessão  de  D.  Álvaro,  em   1614,  os  Silvas  m ostrariam   a  sua  força.  Um deles, D. Antônio, era o m ani de Bam ba e dali praticam ente im pôs a escolha de um  irm ão do falecido rei, Nanza Mbem ba ou Bernardo, com o m anicongo. Talvez porque  Bernardo  II  não  se  conform asse  em   ser  um   títere  seu,  o  depôs  no  ano seguinte,  para  entronizar  um   filho  do  antigo  soberano,  Nim i  Mpanzu,  Mbiki-a-Mpanzu ou Álvaro III. Em bora viesse a tornar-se genro de D. Antônio da Silva, o novo rei a ele tam pouco se subordinou. Tanto assim  que fez um  m em bro de um a outra  patrilinhagem ,  a  dos  Sousas,  m ani  de  Sônio,  posição  que,  havia  m ais  de cem  anos, era apanágio dos Silvas. D. Antônio da Silva rebelou-se em  1616, m as foi  obrigado  a  com por-se  com   o  m anicongo.  E  o  enredo  repetiu-se  três  anos depois, quando, na tentativa de pôr sob seu controle todas as províncias do reino, Álvaro  III  nom eou  um   de  seus  irm ãos  e  um   infante  para  governadores,
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respectivam ente, de Pem ba e Sunde, preterindo os candidatos da fam ília Silva. A  vitória  na  contenda  entre  essas  duas  fortes  personalidades  acabaria  por  ficar com  o rei, pois, ao falecer D. Antônio em  1620, o m anicongo não perm itiu que perm anecesse  à  frente  de  Bam ba  o  filho  que  aquele  designara  e  o  substituiu, prim eiro,  por  um   infante  real  e,  depois,  por  um   m em bro  de  um   segm ento  da patrilinhagem   Afonso  que  não  tinha  o  direito  de  reinar.  A  esse  aristocrata,  D. Pedro Afonso, filho de m ãe Silva e casado com  um a Sousa, foi entregue a difícil tarefa  de  adm inistrar  as  terras  que  lindavam   com   os  portugueses  de  Luanda. Em bora contra as regras, ele viria a ser rei em  1622 e seria substituído, dois anos depois, por seu filho Mbem ba Nkanga ou Garcia I. Um  e outro não entregaram Bam ba  a  um   Silva,  m as,  sim ,  a  um   Afonso.  D.  Garcia  pagou  caro  por  isso:  os Silvas com andaram  um a grande rebelião, depuseram -no em  1626 e devolveram Banza Congo à linha dinástica tradicional de Mpanzu Afonso, na pessoa de Nim i Nkanga  Cany ancala  ou  Am brósio  I.  Em bora  este  fizesse  de  um   filho  de  D. Miguel da Silva, Daniel, o m ani de Bam ba, não aquietou a fam ília, que voltou a rebelar-se, desta vez contra o sucessor de Am brósio I, Álvaro IV, que assum ira o poder em  1631. Derrotado, D. Daniel foi despido de suas honras e funções, m as

continuou em  Bam ba, a desfrutar de prestígio e com ando entre os seus.88

Ao  desposar  a  filha  de  D.  Antônio  da  Silva,  Álvaro  III  rom pera  a  regra  que passara  a  ser  seguida  pela  estirpe  real:  só  casar-se  com   escravas,  a  fim   de im pedir que seus filhos pertencessem  por parte m aterna a outras linhagens e de assegurar que estavam  acim a das rivalidades entre elas. Ao contrair m atrim ônio com   um a  aristocrata  e  designar  o  filho  que  com   ela  teve  herdeiro  do  trono, Álvaro  III  introduziu  um   novo  com plicador  nas  j á  tum ultuadas  sucessões  reais. Em   busca  de  apoios,  pretendentes  passaram   a  vincular-se  pelo  m atrim ônio  a candas e patrilinhagens poderosas, sobretudo àquelas com  forte im plantação nas províncias.  As  elites  locais  fortaleceram -se  e  com eçaram   a  escolher  elas próprias os seus m anis, suj eitos, quando m uito, à aprovação real. Tal se deu, por exem plo, com  Bata, cuj o m ani, fortalecido pelo com ércio direto com  Luanda, se recusava,  j á  na  segunda  década  do  século,  a  ir  a  Banza  Congo  apresentar  suas

hom enagens ao soberano. 89

Conto um  quarto de século a partir de 1614, data da m orte de D. Álvaro II, e vej o que, nesse prazo, se sucederam  oito m anicongos.  Deles,  Álvaro  III  reinou cerca  de  sete  anos,  e  Am brósio  I,  Álvaro  IV  e  Álvaro  VI,  cerca  de  cinco.  Os dem ais  ficaram   no  poder  entre  um   e  dois  anos.  Três  foram   depostos,  e  de  um
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outro se suspeita que tenha sido envenenado.  Todo o período foi m arcado por

conspirações,  sublevações  e  guerras  civis,  a  revelar  um a  constante  luta  pelo poder entre aspirantes a m anicongo, entre facções políticas e entre as províncias e o centro.

Mas  não  só  isso  enferm ava  o  reino  do  Congo.  Durante  o  século  XVII, agudizaram -se  as  tensões,  as  fraturas  e  as  contradições  na  sociedade  conguesa. As  elites,  de  chapéus  de  aba,  traj es  de  veludo  com   golas  e  punhos  rendados, sapatos  de  fivela  e  correntes  de  ouro,  afastavam -se  cada  vez  m ais  do  hom em com um ,  a  cobrir  ou  descobrir  o  corpo  com   os  panos  costum eiros.  Duques, condes e m arqueses conviviam , confundiam -se e com petiam  com  os chefes das candas  e  antigos  dignitários  africanos.  Era-se  indistintam ente  m ani  e  duque  de Bam ba,  m ani  e  m arquês  de  Bum be  ou  conde  e  m ani  de  Sônio.  Os  inquices cristãos,  dos  quais  o  principal  era  a  cruz,  m isturavam -se  aos  da  religião tradicional, e o clero católico, j á dividido na m aneira de ver a fé entre os padres europeus  e  os  congueses,  em ulava  com   os  gangas  e  quitom es,  ou  com   eles  se baralhavam  na  m ente do  vulgo. Os  escravos eram   quase tão  num erosos  quanto

as pessoas livres, 91 ou talvez m ais num erosos, e sobre eles se assentava o poder das classes m andantes. Até m esm o o do antitola. A caça ao hom em , para fazê-lo cativo,  tornara-se  generalizada  e  voltara  a  não  poupar  o  conguês.  Para  im pedir que  os  reduzissem   à  servidão,  m uitos  pais  m andavam   m arcar  a  ferro  as  costas

dos filhos, para indicar que j á tinham  senhor.92 Se grande era o m edo de ser feito escravo  de  um   outro  conguês,  o  pânico  tom ava  conta  de  quem   se  sentia am eaçado  de  ser  vendido  aos  europeus.  Frei  Cavazzi  de  Montecúccolo  deixou-nos um  desenho desse pânico. Aterrorizados com  a ideia de atravessar o oceano para o país dos m ortos, ou de serem  transform ados em  pólvora e azeite, os m ais felizes  fugiam ,  alguns  se  autom utilavam ,  outros  se  suicidavam ,  outros  partiam

ocultam ente as tábuas da quilha dos barcos e com  eles afundavam .93

Na  realidade,  ninguém ,  do  m anicongo  ao  recém -escravizado,  se  sentia seguro.  O  próprio  poder  dos  grandes  dependia  dos  caprichos  do  com ércio. Aum entava  ou  dim inuía  conform e  os  barcos  parassem   em   seus  portos  e  os pom beiros  passassem   ou  não  por  seus  territórios.  Quanto  a  estes,  m udavam   de itinerário de acordo não só com  a segurança das rotas, m as sobretudo com  o peso dos  tributos  a  que  estavam   suj eitos.  Muito  do  com ércio  que  se  fazia  com   o exterior  estava  nas  m ãos  dos  portugueses  e  dos  luso-africanos.  E  parte  da adm inistração  pública.  E  os  ritos  cristãos  que  davam   legitim idade  à  realeza,  tal qual  ela  passara  a  ser  concebida.  O  reino  do  Congo  tinha  Portugal  dentro  dele. Com o um a espécie de doença. Pois Portugal se desinteressara pelo que fora um proj eto cristianizador, m odernizador e europeizador daquele estado africano e só se  preocupava  em   lhe  explorar  o  com ércio,  tanto  a  partir  da  ilha  de  São  Tom é quanto da cidade de Luanda.

Aquilo a que os portugueses cham avam  Estado ou Reino de Angola passara a ser  o  m aior  perigo  à  integridade  e  à  estabilidade  do  Congo.  As  vinculações com erciais  estabelecidas  a  partir  de  Luanda  com   o  interior  causavam   enorm es prej uízos à fazenda do Congo. Não só deixou o seu rei de receber os im postos de passagem  e as taxas de serviços, com o m uitos dos pequenos ou grandes estados que, além  de suas fronteiras, lhe prestavam  respeito e tributo, deixaram  de fazê-lo. Isso ocorreu com  os reinos dem bos, um  dos quais, Am buíla (ou Mbwila), se enricou e engrandeceu, chegando a ter, na m etade do século XVII, m ais de um a dúzia de chefias vassalas. E ocorreu tam bém  com  Matam ba (nas terras baixas ao norte do Caçanj e, banhadas por dois afluentes do Cuango, o Wam ba e o Cam bo), cuj a  rainha,  a  m uhongo,  não  só  deixou  de  considerar  o  m anicongo  com o suserano,  m as  se  engaj ou,  com   quem   era  o  seu  m arido  e  chefe  m ilitar,  o kam bole, num a série de guerras de conquista em  áreas de influência conguesa.

As  am eaças  aos  interesses  do  Congo  tornaram -se  ainda  m aiores,  depois  que Matam ba caiu sob o dom ínio daquela m esm a Jinga que visitara Luanda em  1622 e de  lá  saíra  com o  Dona  Ana  de  Sousa.  Mal  se  tinham   passado  dois  anos  dessa em baixada  e  ela  reapareceu  com o  senhora  do  poder  no  Dongo,  após  —  disto suspeitavam  os contem porâneos — ter m inistrado veneno ao irm ão, se é que este

não se  suicidou, por  decisão dos  grandes chefes.  Para Joseph  C.  Miller, 94  Jinga teria  com andado  um   golpe  de  estado,  pois  não  era  a  sucessora  natural  do  rei falecido, não só por ser m ulher, m as tam bém  porque o título e as grandezas do angola  estavam   abertos,  se  não  à  rotatividade,  à  com petição  entre  diferentes linhagens.  Contra  Jinga,  argum enta  Miller,  trabalhava  o  fato  de  ser  filha  de escrava  e  de,  portanto,  não  se  incluir  em   nenhum a  m atrilinhagem ,  ficando, assim ,  fora  do  tecido  norm al  da  sociedade  andonga.  Ao  contrário  do  que  ela própria deve ter dito, na parte final de sua vida, ao seu confessor, o capuchinho

Giovanni Antonio Cavazzi de Montecúccolo 95 — e foi aceito por quase todos os
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que recontaram  a sua história  — Jinga não se tornara, com  a m orte de Angola

Mbandi, a titular legítim a do poder. Tanto assim , que fora feita regente do garoto escolhido pelas linhagens com o novo angola  e  que  os  portugueses  tom aram   por seu sobrinho e filho do antigo rei. Dessa posição de poder, Jinga m andou afogar o m eninote  no  Cuanza  e  se  dedicou  a  elim inar  um   após  outro  todos  os  dem ais
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pretendentes.

Num   estado  cuj a  chefia  estava  aberta  à  com petição  de  várias  estirpes  e  no qual o rei, a fim  de poder arbitrar os conflitos entre elas, era despido ritualm ente de  seus  laços  de  sangue,  um   novo  soberano  procurava,  ao  assum ir,  organizar um a  estrutura  de  poder  própria,  desvinculada  das  linhagens,  j untando  ao  seu redor  não  só  estrangeiros  que  dele  se  faziam   clientes  e  pessoas  que  haviam perdido os vínculos de fam ília, m as tam bém  escravos. Deve ter sido com  o apoio desses escravos reais, os quizicos (ou kij iko), que Jinga ascendeu a angola,  tendo de  enfrentar  possivelm ente  a  oposição  das  linhagens,  as  quais,  se  a  custo aceitavam  ter  um  rei  que não  fosse m ais  do que  um   prim us inter pares,  não  se resignariam   com   facilidade  em   ter  um   soberano  que  fosse,  contra  as  norm as tradicionais,  um a  m ulher,  um a  arrivista  sem   m atrilinhagem .  Por  lhe  faltar legitim idade,  Jinga  deve  ter  tido,  por  isso,  desde  o  início,  de  sustentar-se  sobre

elem entos de fora ou da periferia do m undo andongo. 98 Daí suas relações, tantas vezes  interrom pidas  e  reatadas,  com   os  portugueses.  Daí  a  sua  conversão  aos im bangalas.

A  tese  da  ilegitim idade  de  Jinga  j á  foi  contestada.  Olhando  de  outra perspectiva para o que sabem os da sociedade am bunda no século XVII, Adriano Parreira  duvida  de  que  nela  houvesse  im pedim ento  a  que  um a  m ulher

ascendesse a angola. 99 Jinga detinha um a posição social que lhe perm itia aspirar a  esse  posto.  E  nele  foi  aceita  pela  m aior  parte  dos  andongos,  e  devidam ente sagrada, tanto assim  que era tida por intocável, e o seu próprio principal rival, o angola  a  ari  (ngola  hari,  Angola  Ari  ou  Aiiri),  que  a  guerreou  a  vida  toda,  se

considerava seu súdito.100 O fato de ser filha de escrava não a incapacitava para o poder: entre os congos, todos os reis o eram . E nada nos diz que ela fosse filha carnal do m esm o pai que Angola Mbandi — a irm andade entre eles podia ser de títulos, sendo am bos cabeças de linhagens com  igual direito a ser o angola.
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Mas — atalha John K. Thornton  — talvez não houvesse entre os andongos

de então regras sucessórias claras e indiscutíveis. Possivelm ente, o angola  ainda procurava  im por-se  sobre  um   conj unto  de  chefes  poderosos  e  cabeças  de linhagens,  os  m acotas,  que  tentavam   a  todo  custo  preservar  a  autonom ia  e  as prerrogativas de com ando. A ascensão de Jinga ter-se-ia dado, assim , dentro de um   conflito  m aior,  no  qual  cada  grupo  usava  as  tradições  para  fundam entar  o que  tinha  por  direito.  De  um   lado,  os  m acotas,  a  insistirem   em   que  lhes  cabia eleger ou, quando m enos, confirm ar o angola. Do outro, o rei, a querer libertar-se do controle dos aristocratas e fazer o sucessor em  sua descendência. Para isso, contava com  a fidelidade dos quizicos, alguns dos quais o rei colava aos m acotas, para  controlá-los  e  recolher  im postos.  É  possível  que,  na  época  de  Angola Mbandi, j á se tivesse consagrado o princípio da sucessão hereditária, e que esta, na fam ília real, se fizesse pela linha patrilinear, a contrapelo da norm a que regia o resto da sociedade. É tam bém  possível que os escravos reais j á tivessem  então adquirido a noção do poder que detinham  na corte e passado a ter voz e voto na escolha de quem  devia ser o novo soberano. E seriam  eles que teriam  escolhido Jinga.

Jinga representava, assim , a centralização do m ando. E seus adversários, Ari Quiluanj e  (Aiiri,  Aüdi  ou  hari  a  kiluanj i)  e  Angola  Ari,  o  partido  dos  que desej avam  que o poder continuasse com  os m acotas,  os  sobas  ou  chefes  locais, voltando  o  angola  à  condição  antiga  de  rei  ritual,  de  cabeça  de  um a confederação,  a  quem   se  devia  respeito,  m as  não  obrigatoriam ente  obediência. No processo sucessório, am bas as facções recolhiam  do passado precedentes em seu  favor,  pois  havia  reis  eleitos  pelos  m acotas,  reis  escolhidos  pelos  altos funcionários da corte (ou sej a, pelos quizicos) e reis que tinham  sucedido a seus pais.  Tanto  Jinga  quanto  seus  contendores  podiam ,  portanto,  reclam ar legitim idade. Jinga possuía, porém , um  ponto fraco e, em bora não faltassem  na história  tradicional  rainhas  que  exerceram   provisoriam ente  o  poder,  era  difícil convencer os am bundos de que um a m ulher pudesse ser o angola.  Por  isso  que

ela  recusava  o  título  de  rainha  e  fazia  questão  de  ser  cham ada  rei.102  Por  isso que  decidiu  tornar-se  socialm ente  hom em   e  ter  um   harém ,  com   os  concubinos

vestidos  de  m ulher.103  Por  isso  que  lutava  com o  um   soldado,  à  frente  do exército. Na realidade, Jinga estava a criar a sua tradição, a sua legitim idade, os precedentes  que  perm itiriam   a  suas  netas  e  bisnetas  ascenderem ,  sem   a

contestação do sexo, ao poder.104

Apesar  da  forte  im pressão  que  Jinga  causou,  em   1622,  nos  dirigentes luandenses, que lhe louvaram  a altanaria, a inteligência, o poder verbal, a força de argum entação e a astúcia, esses não m udaram  de local o presídio de Am baca nem  lhe devolveram  os sobas aprisionados por Luís Mendes de Vasconcelos. Os portugueses não  estavam  ali  para desistir  da conquista.  Não só  necessitavam   de escravos,  com o  não  seriam   poucos  os  que  queriam   terra.  Vinham   de  um continente onde o solo era a base da riqueza, e sua posse a m arca de status  e  o fundam ento  do  poder.  Para  os  portugueses,  acostum ados  à  pequenez  de  suas leivas,  aquela  era  a  oportunidade  de  se  tornarem   grandes  proprietários  rurais. Nisso  não  se  distinguiriam   dos  colonos  europeus  que  chegaram   à  Virgínia,  a Pernam buco ou a Piratininga. E, com o a região onde ficava a cidade de Luanda possuía  solos  sáfaros,  sobre  os  quais  caíam   chuvas  ralas  e  irregulares,  era  no interior que punham  a am bição de seus olhos: nos vales do Bengo e do Dande e nos grandes planaltos cortados pelo Cuanza.

Jinga,  por  sua  vez,  sentia-se  defraudada.  Se  no  seu  proj eto  político  se incluíam ,  com o  j á  se  aventou,  o  térm ino  das  guerras  no  Dongo,  a  obtenção  da parte  dos  portugueses  de  um   reconhecim ento  diplom ático  sem elhante  ao acordado  ao  Congo  e  o  estabelecim ento  de  relações  com erciais  regulares  e privilegiadas  entre  seu  reino  e  Luanda,  com   o  tráfico  de  escravos  se  realizando
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exclusivam ente na periferia de seu território, nada avançara nessas direções. O  batism o  não  lhe  trouxera  o  am paro  do  Deus  dos  cristãos,  nem   estes  tinham passado  a  facilitar-lhe  as  arm as  de  fogo  que  desej ava.  Além   disso,  em   vez  de aj udá-la,  com o  correligionária,  os  portugueses  não  hesitavam   em   procurar debilitá-la, ao exigir que lhes devolvessem  os clientes e os escravos, sobretudo os

soldados  ou  quim bares, 106  que,  insatisfeitos  com   suas  condições  de  vida,  iam j unto  a  ela  buscar  refúgio.  Jinga  não  queria  e  nem   podia  m andá-los  de  volta  a Luanda, pois era em  boa parte com  esses foragidos que engrossava a m assa de seus seguidores e o seu exército.

Nenhum a das partes estava, assim , em  condições de cum prir o acordado em 1622. E, com o cada um a delas via na outra o grande óbice à realização de suas am bições de riqueza ou poder, era inevitável a reabertura das hostilidades. Jinga preparara-se para isso, ao coligar-se com  os im bangalas que viviam  na m argem sul  do  m édio  Cuanza.  Teria  desposado  um   chefe  deles,  o  kaza  (o  Jaga  Caza  ou Cassa,  dos  portugueses),  ou  com   ele  som ente  se  aliado  (isto  é,  se  casado

m etafórica e politicam ente107), e assum ido um a im portantíssim a função que os im bangalas reservavam  às m ulheres, a de tem banza, que era quem  preparava e m inistrava  o  m aj i  a  sam ba.  Jinga  im bangalizou,  a  partir  de  então,  os  seus exércitos,  no  recrutam ento  e  nas  técnicas  de  com bate,  ao  m esm o  tem po  que buscava  libertar-se  das  estruturas  linhageiras  que  com andavam   a  vida  entre  os am bundos.

Com  a chegada, em  j unho de 1624, do novo governador de Angola, Fernão de Sousa,  as  escaram uças  entre  Jinga  e  os  portugueses  transform aram -se  em guerra. Ao continuar a não ser atendida em  suas reivindicações, Jinga, que saíra de  Cabaça  e  se  entrincheirara  nas  ilhas  de  Quindonga,  no  Cuanza,  enviou em issários  (ou  m acunzes)  à  gente  negra  de  Luanda,  para  convencê-la  a

abandonar a cidade e os seus arredores.108 A todos oferecia proteção e asilo. De um  m om ento para outro, os portugueses viram -se sem  boa parte da m ão de obra e da tropa com  que contavam : não só escravos e quim bares, m as tam bém  negros livres  os  desertaram .  Seguiu-se  o  inevitável  ultim ato:  ou  Jinga  os  m andava  de volta ou as forças lusitanas m archariam  contra ela.

A essa altura, os portugueses tom aram  conhecim ento de um  pretendente a rei dos  andongos,  se  é  que  j á  não  fora  eleito  pelos  m acotas.  Descendia  ele  de  um filho  m ais  j ovem   do  prim eiro  angola  e  detinha  o  título  de  hari  a  kiluanj e.  Os portugueses  convidaram -no  a  Am baca,  onde  o  reconheceram   com o  rei,  ainda que  avassalado  ao  soberano  ibérico.  Esse  Ari  Quiluanj e  contava  seguram ente com   um   bom   apoio  entre  os  m acotas  e,  pronto,  de  sua  capital,  em   Pungo Andongo,  Pungu-a-Ndongo  ou  Pedras  de  Mapungo,  levantou  em   seu  favor  um grande exército. A Jinga, que devia ter espiões por toda parte, nada disso passou despercebido.  Antecipou-se  aos  portugueses  e  ao  rival  e  atacou-os.  Num a investida  noturna,  as  tropas  de  Jinga  m ataram   um   capitão  e  dois  soldados brancos,  dos  34  que  os  luandenses  haviam   enviado  para  reforçar  a  defesa  de Pungo  Andongo,  e  aprisionaram   outros  seis.  Não  tendo  conseguido  tom ar  a

109

capital de Ari, ela derram ou a guerra por toda parte.

Entrem entes, chegara a Luanda, com  reforços de Lisboa, aquele Bento Banha Cardoso  que,  um a  década  antes,  fizera  a  aliança  com   Kulashingo  e  rom pera  o cerco  andongo,  em bora  às  custas  de  um   olho  e  três  dedos  da  m ão.  Ao

experim entado conquistador deu-se o encargo de derrotar Jinga e capturá-la. 110 Jinga,  que  se  revelaria  m estre  da  sobrevivência  política  e  proteica  em   sua atuação, podendo ser, sucessivam ente ou a um  só tem po, rei andongo, convertida cristã,  tem banza  j aga  e  o  que  m ais  lhe  conviesse,  apressou-se  em   vestir-se  de Dona Ana de Sousa e m andou um a em baixada a Luanda, em  1626, a queixar-se da  hostilidade  portuguesa,  a  dar  notícias  dos  soldados  que  tinha  prisioneiros  e  a
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propor  a  troca  deles  por  Ari  Quiluanj e.   O  governador  fez-se,  porém ,  de

m ouco e ordenou que se apressassem  as operações m ilitares contra a rainha.

Jinga saía de um a vitória para um a derrota e vice-versa, m as sentia-se cada vez m ais pressionada pelas tropas lusitanas. Para agravar os desastres da guerra, um a  epidem ia  de  varíola  atacara  ferozm ente  am bos  os  adversários.  Apesar disso, o obstinado Bento Cardoso não afrouxou a ofensiva. E foi ocupando, um a após outra, as ilhas do Cuanza onde Jinga se fortificara. Quando esta sentiu-se à beira  da  derrota,  abandonou  o  refúgio  que  tinha  por  sua  capital  e  foi  buscar am paro  no  Jaga  Caza.  De  lugar  seguro,  enviou,  então,  os  seus  m acunzes  ao com andante  lusitano.  Propôs-lhe  a  entrega  dos  seis  soldados,  e  os  colocou  em suas m ãos. Recusou-se, contudo, a devolver os quim bares e os escravos fugitivos, e,  com o  a  recuperação  dos  soldados  negros  e  da  m ão  de  obra  era,  para  os

portugueses, a razão da guerra, as hostilidades prosseguiram . 112

Um a das vítim as das bexigas fora Ari Quiluanj e. Os m acotas elegeram  rei a um   outro  hari  a  quiluanj e,  o  Angola  Ari  dos  portugueses,  que  o  reconheceram em   outubro  de  1626  e  o  batizaram   com   o  nom e  de  Filipe.  Para  Cadornega,

Angola Ari devia exclusivam ente aos portugueses o ter-se tornado rei. 113 O m ais provável,  contudo,  é  que  tanto  ele  quanto  seu  antecessor  não  fossem   m eros

títeres, m as reis reconhecidos com o legítim os por grande parte dos andongos. 114 Com o tantas  vezes fariam   no futuro  os colonialistas  europeus, os  portugueses  se encostavam   a  líderes  de  prestígio,  os  apoiavam   e  os  tornavam   seus.  De  que Angola  Ari  não  era  um   qualquer,  em bora  o  tivessem ,  com o  Jinga,  por  filho  de escrava, ficou-nos o testem unho de Cavazzi, que viveu em  sua banza, antes de se tornar o confessor do fim  da vida da rainha Jinga. Ele o tinha com o “valoroso na

guerra” e “de estirpe real”.115

Um   m ês  depois  do  reconhecim ento  de  Angola  Ari  com o  rei,  aparecia  em Luanda um  novo em baixador da rainha, que de novo se traj ara de Dona Ana de Sousa. Sob o pretexto de que não trazia consigo um  salvo-conduto, foi o em issário preso  com o  espião,  torturado  e  decapitado.  Apesar  dessa  afronta,  a  rainha  não desistiu da diplom acia, com  o obj etivo de ganhar, se não a paz, ao m enos tem po, para refazer-se das perdas m ilitares. Os 11 m acundes  que  foram   ter  a  Luanda, em  1627, ouviram , porém , dos portugueses palavras claras: queriam  a rendição incondicional  de  Jinga.  Que  ela  se  entregasse  em   Cam bam be  ou  em
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Am baca.

Inesperadam ente,  Jinga  teve  a  sua  trégua.  Bento  Cardoso  foi  obrigado  a regressar a Luanda, no início de 1628, diante de boatos de que se preparava um a esquadra na Holanda para atacar a cidade. Verificada a falsidade dos rum ores, o conquistador,  após  requisitar  todos  os  cavalos  existentes  na  colônia,  voltou  a Am baca,  para  continuar  o  com bate  contra  Jinga.  Ali  adoeceu,  m orrendo  na viagem   de  regresso.  Substituiu-o  Paio  de  Araúj o  Azevedo,  que  retom ou,  com suas tropas form adas por uns poucos portugueses e grande núm ero de soldados-escravos  e  de  aliados  africanos  (a  cham ada  “guerra  preta”),  as  hostilidades contra  a  rainha.  Num   dos  vários  encontros,  os  portugueses  capturaram   as  duas irm ãs de Jinga, Cam bo (Kam bo ou Mucam bo) e Funj i (Quifunge ou Kifunge) e as levaram  para Luanda, onde o governador as recebeu com  toda a consideração e cortesia. Novam ente em  retirada, Jinga aturdiu os perseguidores, ao descer por cipós,  com   o  seu  exército,  do  alto  e  íngrem e  penhasco  da  Quina  Grande  dos

Ganguelas  para  o  vale  entre  os  rios  Lui  e  Cuango. 117  Não  encontrando  ali  a segurança  que  esperava,  regressou  às  ilhas  do  Cuanza,  tão  logo  delas  se afastaram  os portugueses. Talvez por reconhecer a im possibilidade de capturar a rainha, Paio de Azevedo retornara a Luanda, em  novem bro de 1629.

Nos  anos  seguintes,  os  portugueses  viram -se  ocupados  com   a  am eaça holandesa e com  quase três anos de guerra (de 1633 a 1635) contra Am buíla e outros estados dem bos, pelas razões de sem pre: a recusa em  aceitar que os reis, régulos e chefes locais controlassem  os cam inhos e os m ercados e a exigência de que estes devolvessem  os escravos fugidos. De sua parte, Jinga sentia-se cada vez m ais insegura em  terras andongas e desam parada pelo Jaga Caza e outros chefes im bangalas, que se iam  passando para os portugueses. Não desperdiçou, por isso, a  oportunidade  que  lhe  ofereceram   o  falecim ento  de  um   kam bole  e  um a  crise
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política  no  reino  de  Matam ba.   Dom ou-o  com   seus  exércitos,  capturando

quem  dele era rainha, a m uhongo, e a m andando m arcar a ferro em  brasa com o escrava.  Depois,  talvez  para  m elhor  com por-se  com   as  estruturas  de  poder locais,  trouxe-a  de  volta  à  vida  política  e  a  fez  governadora  de  um a  das

províncias  do  reino,  com   o  título  de  sua  irm ã. 119  Ao  tornar-se  rainha  de Matam ba,  um   estado  tradicionalm ente  governado  por  um a  m ulher,  Jinga  não deve ter encontrado as m esm as oposições que no Dongo, m as, sim , outras, com o a de ser um a estrangeira, fora do sistem a am bundo de parentesco. A contestação das  linhagens  e  das  aldeias  não  chegava,  porém ,  a  abalá-la.  O  seu  reino,  ela  o carregava consigo, e com  a sua corte, e os seus hom ens fortes, e os seus cabos de guerra,  e  os  seus  soldados.  Mais  do  que  sobre  um   território,  o  seu  poder  se exercia  sobre  as  gentes.  De  onde  quer  que  estivessem   as  suas  tropas, enquadradas  pela  disciplina  do  quilom bo,  ela  recolhia  tributo.  E  onde  pusesse  a sua banza, ali m andava.

Em  pouco tem po, Jinga transform aria Matam ba num  estado poderoso, graças
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às m udanças que im pôs nas rotas do tráfico de escravos.   Para  isso,  teve  não

só de continuar a com bater os portugueses, m as tam bém  de enfrentar os ataques de um  rei vizinho, que tam bém  se fazia cada dia m ais poderoso, o kulashingo  ou j aga do Caçanj e. Viu-se obrigada ainda a guerrear os dem bos, a fim  de forçar a livre  passagem   das  fieiras  de  escravos  que,  saindo  de  Matam ba,  iam   ter, seguindo  o  Dande,  até  a  foz  daquele  rio,  onde  os  recolhiam   os  barcos  dos holandeses,  j á  então  senhores  de  Luanda.  Ao  abrir  ou  dar  novo  im pulso  a  esse cam inho, procurou tornar insegura a rota preferida pelos portugueses. Esta ligava a  Baixa  do  Caçanj e  ao  litoral,  cruzando  os  territórios  de  Angola  Ari,  antes  de acom panhar  o  curso  do  Cuanza.  As  tropas  da  rainha  passaram   a  aterrorizar  as caravanas dos pom beiros que percorriam  esse traj eto e a prear escravos por toda a redondeza. Em  pouco tem po, Jinga concentrou em  suas m ãos a escravaria que se produzia no am plo espaço que ia desde o norte do Matam ba até o alto Cuanza e  se  tornou  a  m ais  im portante  vendedora  de  escravos  da  região.  E  tam bém   a m aior detentora de escravaria, reforçando com  ela os seus exércitos, pois, ao que parece,  ela  e  seus  chefes  guardavam   para  eles  m uito  m ais  cativos  do  que vendiam . Foi assim  que se criou, no vale banhado pelo Wam ba e o Cam bo, com descendentes  de  gente  desenraizada  e  de  escravos,  um   novo  povo,  que  seria
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conhecido, no século XVIII, com o j ingas.

Desde  havia  m uito,  as  tropas  de  Jinga  contavam   com   espingardeiros,  m as com   o  aum ento  do  com ércio  com   os  holandeses,  nelas  se  m ultiplicaram   as arm as  de  fogo.  Ao  conter,  por  volta  de  1640,  as  pretensões  de  Angola  Ari  de am pliar os territórios sob seu dom ínio a oeste de Pungo Andongo e ao frustrar os esforços do j aga do Caçanj e para rom per o bloqueio de acesso aos portugueses, ela consolidou o seu predom ínio político na área que ia do Cuango até a m etade do cam inho na direção da costa.

Mais  de  15  anos  de  guerra  não  tinham   produzido  os  resultados  pretendidos pelos  portugueses.  Jinga  tornara-se  não  só  a  rainha  de  Matam ba,  um   estado m ilitarm ente forte, agressivo e quase fora do alcance dos exércitos lusitanos, m as continuara  a  se  ter,  e  a  ser  tida  por  m uitos,  com o  o  verdadeiro  angola,  o verdadeiro rei do Dongo. Se por duas vezes fora obrigada a abandonar as ilhas de Quindonga,  a  elas  sem pre  retornou  com   suas  tropas,  por  considerá-las  a  sua
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capital  sim bólica,  pois  lá  ficavam   os  túm ulos  dos  antigos  reis.       Ao  seu  reino cham ava  Dongo  e  Matam ba.  E  nele  se  tornara  um a  adversária  ainda  m ais tem ível  para  os  portugueses.  Para  estes,  talvez  tivesse  valido  a  pena  concordar com   suas  exigências.  Pois  o  presídio  de  Am baca  não  se  revelara estrategicam ente essencial à segurança da colônia de Luanda e ao seu com ércio. Adquiridos  na  periferia  de  seus  dom ínios,  com o  queria  a  rainha,  o  m arfim   e  o escravo teriam  continuado a afluir para a costa, um a vez que, se Jinga se opunha a que se cativassem  os seus súditos, não obj etava a que se preassem  os estranhos, que  existiam   para  isso.  E,  se  tinha  havido,  em   Luanda,  um a  escolha  entre  o tributo  e  o  com ércio  —  definida  em   favor  do  tributo,  por  não  contarem   os portugueses com  m ercadorias de produção própria que pudessem  com petir com
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as dos holandeses e outros europeus  —, a opção se revelara, pelo m enos para

aqueles  que  não  am bicionavam   sesm arias,  equivocada.  O  próprio  governo  de Lisboa  adm itiria  o  erro  e  recom endaria,  em   outubro  e  novem bro  de  1641,  que fosse  corrigido,  devolvendo-se  à  rainha  Jinga  o  reino  do  Dongo,  que  dela  havia

sido  “inj ustam ente  retirado”.124  Era  tarde.  Em   agosto  daquele  ano,  Luanda  j á tinha sido tom ada pelos holandeses.
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A disputa pelo com ércio transatlântico

 

Nem  todos os brancos que chegavam  do m ar eram  portugueses, e os povos que viviam  nas cercanias do litoral logo aprenderam  a distingui-los. No início, eram raros:  um   ou  outro  barco  castelhano  ou  francês,  que  vinha  em   busca  de  ouro  e que m uitas vezes se contentava com  m alagueta, âm bar, alm íscar, peles, couros, m arfim ,  papagaios,  m acaquinhos,  gatos-de-algália,  paus  tintórios  e  algum escravo. Se os surpreendiam , os portugueses os atacavam , queim avam  e punham a pique. Mas, às vezes, ocorria o oposto. Com o, para não passar de um  exem plo, naquele  dezem bro  de  1556,  quando  cinco  navios  franceses  incendiaram   e afundaram , defronte do rio Sess (na Costa da Malagueta) um a nau portuguesa de

200 toneladas. 1

Os  portugueses  insistiam   com   os  reis  e  notáveis  do  litoral  para  que  não transacionassem   com   os  outros  europeus,  por  eles  qualificados  de  piratas.  E recom endavam  que lhes dessem  com bate. O que sucedeu — e fico de novo num só exem plo — em  1525, na foz do Zaire: o m anicongo m andou aprisionar vários

2

dos  tripulantes  de  um a  em barcação  francesa  que  ali  fundeara.  D.  Afonso  I form ou, contudo, naquele pequeno grupo de dirigentes africanos que vinculava a sua política com ercial ao esquem a português de m onopólio. A m aioria m ostrou-se hostil, aberta ou dissim uladam ente, à pretensão lusitana. Sobretudo a partir da m etade  do  século  XVI,  quando  o  núm ero  de  naus  de  outras  nações  com eçou  a aum entar:  só  na  Costa  da  Mina,  no  últim o  dia  de  1556,  anotaram -se  seis  navios

franceses e dois ingleses, sem  contar as pinaças.3  A  cada  ano,  tornava-se  m ais difícil para os portugueses afastar os com petidores. Era im enso o litoral, e poucos os vasos que por ele deviam  velar. Em  terra, os m elhores aliados não hesitavam em  vender a quem  desse m ais e a com prar de quem  oferecesse m ais barato.

Franceses,  ingleses  e  holandeses  não  só  pagavam   m elhor,  m as  tam bém forneciam   m erces  que  a  Coroa  portuguesa  negava  aos  africanos.  Artigos  de ferro, por exem plo, naquelas áreas que não eram  produtoras do m etal. Por um a carta  régia  de  13  de  setem bro  de  1497,  D.  Manuel  I  vedara  que  ao  resgate  da Guiné  se  levassem   peças  de  ferro,  e  não  só  da  Europa,  m as  tam bém ,  ao  longo

das  costas  africanas,  de  “uns  rios  e  terra  onde  o  há  a  outras  onde  o  não  há”. 4 Estendiam -se,  assim ,  aos  negros  as  interdições  que  se  aplicavam   aos  m ouros, com  o obj etivo de dificultar entre eles o fabrico de arm as. Chegou-se a cogitar no  perigo  que  poderia  haver  em   prover-se  o  africano  de  cobre:  não  fosse  ele, sobretudo o bixirim , passá-lo aos turcos, que com  o m etal fariam  canhões. André Álvares  d’Alm ada  anota  esse  tem or  e  tranquiliza:  os  que  trocavam   por  ouro  as m anilhas  de  cobre  não  as  queriam   senão  para  “ornam ento  e  arreio  de  suas

pessoas”. 5

Os  próprios  súditos  da  Coroa  portuguesa  m uitas  vezes  desobedeciam   à proibição  de  com erciar  com   ferro.  Alguns  barcos,  sobretudo  cabo-verdianos, abasteciam  clandestinam ente os lançados. Disto ficaram  sinais: em  1500 e 1508, por exem plo, duas cartas régias determ inaram  o confisco de todos os bens de um certo  Gonçalo  de  Paiva,  porque  reiteradam ente  fazia  com ércio  ilícito  com   sua caravela  na  Guiné,  levando  a  bordo  “certos  cristãos  que  se  introduziam   nas m ontanhas do país m andinga”, com  “grande quantidade de ferro para vender aos
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negros”. Os que vinham  do Reino não podiam  contar sequer com  os portugueses instalados  na  costa.  Eram   eles,  os  tangom ãos  —  as  críticas  repetem -se  nos

7

autores  da  época  —,  os  que  m ais  facilitavam   as  atividades  dos  franceses, ingleses e holandeses. Muitos fizeram -se até seus agentes. Africanizados, viviam entre  africanos,  m ais  próxim os  do  rei  da  terra  do  que  de  um   Portugal  a  que  a m aioria não esperava regressar. Seus filhos e netos m ulatos, em bora se gabassem de  portugueses,  estavam   m ais  ligados  aos  interesses  locais  do  que  aos  das caravelas. Se o rei queria ferro e os barcos lusos não o vendiam , iam  com prá-lo aos  franceses.  Ao  principiar  o  últim o  terço  do  Quinhentos,  estes  j á  haviam

8

substituído  os  portugueses  com o  os  principais  parceiros  da  Senegâm bia,  para,

antes de term inar o século, serem  superados pelos ingleses.9

O pioneiro  africano na  política de  livre-com ércio com   o Atlântico  teria  sido, na  Alta  Guiné,  um   soberano  do  Caior  e  do  Baol,  Am ari  Angune  (ou  Am ary Ngoone).  Tanto  ele  quanto  os  que  o  seguiram   não  tinham   com o  agir  no  m ar contra  o  m onopólio,  nem   precisavam ,  em   últim a  análise,  de  fazê-lo.  Os  navios franceses,  ingleses  e  holandeses  que  se  defendessem   dos  lusitanos,  o  que logravam ,  diga-se  logo,  com   crescente  eficiência.  Em   terra,  porém ,  os  reis africanos controlavam  os m ercados e dirigiam  o com ércio contra as aspirações

exclusivistas dos portugueses. 10 Continuavam  a com erciar com  eles, claro. E não desej avam   que  desertassem   os  seus  portos.  Queriam ,  porém ,  beneficiar-se  da com petição que uns europeus faziam  aos outros, e cada um  deles, e todos j untos, aos  bixirins  —  diacanquês,  uângaras  ou  diulas.  De  que  disso  tiraram   bons resultados  dão  testem unho  os  escritos  da  época:  falam   todos  do  deterioro  dos preços  dos  produtos  europeus  nas  relações  de  trocas  com   os  africanos.  Álvares d’Alm ada,  por  exem plo,  escrevendo  no  fim   do  século  XVI,  acusava  os com petidores franceses e ingleses de serem  a causa do grande aum ento no valor
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dos escravos nos m ercados do rio Gâm bia.

No início, foi necessária algum a aj uda à form ação da concorrência. Os reis e seus  prepostos  indicavam   provavelm ente  aos  barcos  franceses  e  ingleses  os esconderij os nas pequenas baías, na foz dos rios, nos m angues e atrás das ilhas e restingas.  Nesses  esconsos,  eles  podiam   não  só  m ercadej ar  em   sossego,  m as tam bém  lim par a craca dos cascos e betum á-los, consertar m astros e rem endar velas.  Assim   se  passava,  nos  dom ínios  de  Am ari  Angune,  na  angra  de Bezeguiche, abrigada dos ventos por um  ilhéu defronte. No canal entre a ilhota e a  terra  firm e,  protegiam -se  os  dem ais  europeus  dos  portugueses  e  de  suas

galeotas. 12

Por volta de 1560, os portugueses com eçaram  a usar galés para patrulhar as

costas  próxim as  ao  forte  da  Mina. 13  Algum as,  m uito  grandes,  levavam   um a trintena  de  soldados,  além   dos  rem adores,  que  podiam   chegar  a  75,  entre

condenados brancos e escravos negros14 — e um  negro ao rem o valia por dois
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brancos.  Outras eram  bem  m enores: galeota, fusta ou bergantim . Com  elas, os

portugueses podiam  navegar j unto à linha da costa e esquadrinhar os desvãos do litoral.  Tinham   as  galeotas,  porém ,  pouca  autonom ia:  não  podiam   afastar-se
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dem asiadam ente de suas bases, fosse o castelo da Mina ou um a outra feitoria.

Os  entrepostos  nas  m ãos  de  portugueses  fiéis  à  Coroa  eram   poucos  e  quase sem pre dependentes da boa vontade dos chefes nativos, até para seus alim entos. Mais  raros  ainda,  os  sítios  relativam ente  seguros,  com o  Cacheu,  Mina,  Axim   e sobretudo Luanda. O governo ibérico não dispunha de m eios para im por-se sobre grandes porções da costa. Se não caiu em  ouvidos m oucos a insistência em  favor de  um   esforço  de  colonização  na  Serra  Leoa,  com   plantações  m oldadas  nas  do Brasil  —  Felipe  II  de  Portugal  e  III  de  Espanha  concedeu  o  que  cham ou  de capitania da Serra Leoa a um  de seus validos, o português Pedro Álvares Pereira

—,  tudo  ficou  em   proj eto.17  E  ainda  bem   para  os  portugueses,  porque,  apesar dos elogios, de todo equivocados, a seu bom  clim a e a seus bons solos, a área se revelou um  dos m aiores túm ulos do hom em  branco.

Os relatos da época, sej am  em  português, francês ou inglês, estão repletos de m ortes por febres de m arinheiros e m ercadores. Em bora soubessem  que podiam pagar um  alto preço pela busca da riqueza na África, não faltaram  j am ais, entre os  com petidores  dos  portugueses,  os  que  se  deixaram   ficar  no  litoral,  na esperança de erguer um  entreposto. André Álvares d’Alm ada refere que entre os
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lançados havia alguns estrangeiros.   Estes  tornar-se-iam   m ais  num erosos  m ais

tarde.  Lem bro  aqueles  três  franceses  que  Souchu  de  Rennfort  encontrou  em

Rufisque, em  1665,19 e aquele espanhol de Cuba, Juan Maldonado, que, no fim

do  século  XVII,  possuía  um a  casa-forte  entre  os  rios  Casam ansa  e  Gâm bia.20 Ou,  ainda,  aquele  inglês  Tucker,  cuj os  descendentes  m ulatos  dom inavam ,  na

últim a  década  do  Seiscentos,  a  ilha  Sherbro. 21  No  im itar  dos  portugueses,  eles aliavam -se  aos  reis  e  aos  nobres  locais.  E  estes  m andavam   à  França  e  à Inglaterra, nos navios que regressavam  à Europa, alguns de seus súditos, para que

de volta os inform assem  sobre aqueles países. 22 Muitos j á em barcavam  sabendo falar  francês,  aprendido  na  própria  Costa,  ou  inglês.  Alguns  casaram -se  com

francesas.23  Era  natural,  portanto,  que  os  reis  africanos  soubessem   com   quem lidavam  e com o usar uns europeus contra os outros.

Convém  insistir:  os estrangeiros  estavam , na  m aior parte  dos casos,  à  m ercê da  gente  entre  a  qual  viviam .  Quando  se  entrincheiravam   em   feitorias,  não bastavam  os seus canhões para rom per um  dem orado cerco. E dos navios, pouco era  o  socorro  que  podiam   esperar.  Na  m aior  parte  do  litoral,  as  grandes em barcações  tinham   de  perm anecer  ao  largo,  de  onde  a  artilharia  se  revelava inútil  ou  pouco  eficaz,  e  seus  escaleres,  além   de  ter  de  enfrentar  a  forte quebrança das vagas, e os arrecifes, e os parcéis, e os bancos de areia, não eram em  geral adversários que se pudessem  im por às flotilhas de alm adias africanas.

Nos  litorais  da  África,  os  europeus  com erciavam   com o  queriam   os  nativos, dentro  das  regras  por  estes  estabelecidas  e  pagando  a  seus  reis  e  notáveis,  em form a  de  presentes,  im postos  e  taxas.  Até  m esm o  porque  a  Europa,  com o

m ostrou convincentem ente John Thornton,24 pouco oferecia à África que esta j á não produzisse e m enos ainda que lhe fosse indispensável. Não vinham  em  seus navios os bens de capital nem  as ferram entas que tinham  m udado e continuavam a  m udar  a  vida  e  a  econom ia  europeias,  m as  artigos  de  consum o  —  e  quase sem pre  artigos  que  eram ,  do  ponto  de  vista  africano,  suntuários.  De  que  os tecidos,  as  lâm inas  de  ferro  e  aço,  a  contaria  e  os  utensílios  de  cobre m anufaturados  no  continente  africano  eram   de  alta  qualidade  e  gozavam   de estim a  entre  os  consum idores  dão  prova  o  em penho  com   que,  prim eiro,  os portugueses  e,  depois,  os  dem ais  europeus  procuraram   subtrair  aos  locais  a  sua com ercialização  e  a  diligência  que  puseram   em   im itar  esses  produtos.  Se abstrairm os  as  arm as  de  fogo  e  a  pólvora,  o  que  m ovia  os  africanos  a m ercadej ar  com   os  europeus  eram   a  atração  e  o  prestígio  do  diferente,  bem com o  as  m udanças  no  gosto  que  a  variedade  de  bens  trazida  de  outras  bandas acabava  por  causar.  Em   alguns  casos,  porém ,  um a  novidade,  com o  o  tabaco, podia tornar-se em  pouco tem po um  hábito exigente.

Vej a-se o ferro. Tanto os depoim entos dos séculos XVI a XVIII25  quanto  as investigações  arqueológicas  dão  atestados  de  qualidade  ao  produto  africano.  O ferro  fundido  e  o  aço  produzidos  em   m uitas  partes  da  África  eram   iguais  ou superiores  em   resistência  e  durabilidade  às  barras  fornecidas  pelos  europeus. Havia m uito os africanos trabalhavam  em  pequenos fornos com  ar preaquecido, antecipando  um a  técnica  que  só  no  século  XIX  revolucionará  a  siderurgia

britânica. 26 No alto Gâm bia, por exem plo, faziam -se barras de ferro, utilizadas com o  m oeda,  com   um   palm o  de  com prim ento  e  entre  três  e  dois  dedos  de
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largura,     e  facas,  azagaias,  dardos  e  flechas,     que  se  iam   vender  naquelas regiões  da  Costa  onde  não  havia  o  m inério  ou  a  m adeira  dura  necessária  para alim entar  as  fornalhas.  O  produto  europeu  entrou  inicialm ente  para  com petir com   o  africano,  um   e  outro  item ,  com o  as  espadas,  a  apresentar  desenhos distintos,  que  as  tornavam ,  proviessem   do  m undo  m uçulm ano,  pelas  rotas  do deserto, ou da Inglaterra, pelos navios do Atlântico, m ais do que arm as, sím bolos de status. As barras e os obj etos de ferro europeus som avam -se a um a oferta j á existente; não a substituíam , nem  m uito m enos a criavam . Tanto assim , que j á se calculou ser da ordem  de apenas 150 toneladas as com pras de ferro europeu pela

Senegâm bia na segunda m etade do século XVII, 29 o que corresponderia, quando
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m uito, a entre 10 e 15% do consum o total da área.

Tam bém   o  com erciante  europeu,  descesse  do  convés  de  um   navio  ou estivesse  estabelecido  num a  aldeia  da  terra  ou  em   sua  própria  feitoria,  apenas com plem entava  o  m ercador  africano,  inserindo-se  num   sistem a  com   norm as bem  definidas e sob o controle estrito das estruturas locais de poder. Na m aioria dos lugares, nenhum a transação com ercial com  um  estrangeiro se realizava sem o consentim ento form al do rei ou do chefe. A aprovação era indispensável para que  se  erguesse  um a  casa,  um   entreposto  ou  um a  paliçada.  A  perm issão  podia custar caro. Assim , para ter acesso ao m ercado, os portugueses, no século XVI, desem bolsavam  um a pensão anual a cada um  dos reis entre os quais se dividia a Costa  da  Mina,  além   de  presenteá-los  regularm ente.  Não  eram ,  aliás,  os africanos  que  pagavam   tributo  ao  forte  da  Mina,  m as  este  aos  soberanos daqueles,  pois  com o  tributos  eram   por  eles  considerados  não  só  as  pensões anuais,  m as  tam bém   os  presentes  que  o  com andante  da  fortaleza,  ao  assum ir  o cargo,  fazia  chegar  aos  reis  de  Com enda  e  de  Fetu,  e  os  que  lhes  dava,  ao recebê-los  em   visita,  além   dos  que  lhes  eram   devidos,  quando  estes  subiam   ao

poder.31 Os reis recebiam  os presentes, m as não se consideravam  obrigados por eles  a  respeitar  a  pretensão  portuguesa  ao  exclusivo  do  com ércio.  Tanto  era assim   que,  na  sexta  década  do  século  XVI,  o  rei  de  Fetu,  por  batism o  D.  João, m ercadej ava com o queria e podia com  os ingleses e franceses, vendendo até a

estes últim os, de um a feita, todo o seu estoque de ouro.32

Com   certeza,  os  portugueses  cum ulavam   D.  João  de  queixas  e  reproches.

Consideravam -no  “um   vizinho  assaz  danoso”,33  m as,  pelo  que  sabem os, hesitavam  em  puni-lo m ilitarm ente. Quando o fizeram , arrependeram -se. Assim , se  os  portugueses  atacaram   a  capital  de  Fetu  em   1562,  ou  andaram   queim ando algum as aldeias,  pagaram  pela  tem eridade: Mina  foi sitiada  pelas tropas  não  só
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de Fetu, m as tam bém  de Com enda.  Após desentendim entos com o esses, havia

que apaziguar D. João. O custo de sua inim izade, j á que não seria fácil vencê-lo de  vez,  poderia  ser  insuportável.  Os  m esm os  escrúpulos  não  m ereciam   certos régulos e cabeças de aldeia ao longo do litoral, que, por com erciarem  com  outros que não os portugueses, sem  serem  fortes o suficiente, eram  por esses castigados. De um  m odo geral, porém , funcionava a persuasão do bom  com ércio, e m uitos dirigentes  africanos  preferiram ,  enquanto  ela  durou,  a  constância  da  presença portuguesa  à  incerteza  de  seus  com petidores,  que,  por  sinal,  nem   sem pre dispunham ,  para  trocar  por  ouro,  da  m ercadoria  m ais  desej ada  pelos  acãs,  o escravo.

Da vizinhança do castelo da Mina deviam  defluir m ais vantagens para D. João do que dissabores. O m esm o talvez se aplicasse ao reino de Com enda, que fora constrangido a consentir na construção do forte. Em bora os dirigentes africanos controlassem  as vias terrestres de acesso à fortaleza e taxassem  os que para lá se dirigiam ,  só  por  terceiros  podiam   saber  das  transações  com erciais  que  nela  se processavam .  O  governador  português,  por  seu  turno,  não  tinha  com o  im pedir que  os  chefes  das  redondezas  com erciassem   com   outros  europeus,  a  não  ser afugentando os com petidores que ficassem  ao alcance de seus canhões e de suas galés.

Era dos fortes da Mina e de Axim  que saíam  os grupos arm ados portugueses que procuravam  reprim ir com  violência os contatos entre os dem ais dirigentes da costa  e  os  franceses  e  ingleses.  A  algum   chefe,  a  quem   não  faltava  a  nítida percepção do perigo que representavam  enclaves de um  outro poder que não o dele  em   seus  dom ínios,  ocorreu,  no  entanto,  ao  balançar  as  vantagens  e  os inconvenientes, que valia a pena correr o risco e pagar o preço dos transtornos. Esse deve ter sido o caso de Ebaane (Ebaan, Abaan, Abane ou Habaan), rei de “Perecow”  (talvez  a  m oderna  cidade  de  Seny a  Beraku),  a  leste  da  Mina,  que convidou  os  ingleses,  na  segunda  m etade  do  século  XVI,  a  construir  em   suas
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terras  um   forte,     ou  foi  a  isto  induzido  pelos  ingleses.     Ao  fazê-lo,  ele,  ao m esm o  tem po  que  procurava  proteger-se  das  incursões  arm adas  dos portugueses,  criava  um   espaço  de  com ércio  privilegiado  com   os  com petidores destes,  com petidores  que  apresentavam   a  vantagem   de  não  recusar  arm as  de fogo  e  pólvora  aos  africanos.  Se  abusassem   da  hospitalidade,  sabia  o  rei  que  os estrangeiros perdiam  a força dentro de suas trincheiras, quando a gente da terra lhes cortava a água e o sustento.

O  convite  do  rei  Ebaane,  que  os  ingleses  estiveram   propensos  a  aceitar  — em bora  tenham   talvez  tom ado  as  prim eiras  m edidas  para  a  construção  da

fortaleza,  nunca  a  ergueram 37  —,  faz  parte  das  exceções  e  não  da  regra.  A regra, até entre antigos aliados dos portugueses, era opor todas as dificuldades à construção de fortalezas. Foi isto o que fez o m anicongo Álvaro II, para irritação lusitana, quando, no início do século XVII, se pretendeu erguer um  forte no porto de  Pinda,  com   o  obj etivo  precípuo  de  im pedir  que  os  holandeses  ali com erciassem  — deles, ali havia sem pre duas ou três naus a com prar m arfim  — e  de  fechar  a  entrada  do  rio  Zaire.  Para  os  portugueses,  o  m anicongo,  desde  a expulsão dos j agas por Francisco de Gouveia, se fizera vassalo do rei de Portugal e não devia obstar o fabrico do forte. Era o contrário, porém , o que ocorria, pelo que se recom endava que se levantassem  as fortificações contra a sua vontade e
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até pela força das arm as.

Álvaro II, que assum iu o poder em  1587, tinha sobradas razões para opor-se à fortaleza. Durante os cento e tantos anos do que se im aginara ser um a parceria privilegiada, os portugueses haviam  feito o possível para isolar o Congo do resto da  Europa.  Procuravam   controlar  inteiram ente  suas  relações  exteriores  e  até m esm o  os  seus  contatos  de  país  católico  com   o  papa.  As  m issões  conguesas  à Santa  Sé  eram   retardadas  ou  detidas,  sob  os  m ais  diversos  pretextos,  em   São Tom é  ou  em   Lisboa.  E  para  atar  o  Congo  às  m argens  do  Zaire,  os  portugueses sequer  consentiam   em   vender-lhe  um   navio  que  fosse.  Um   após  outro, frustraram -se  todos  os  intentos  feitos  por  sucessivos  m anicongos  para  adquirir um a  em barcação  que  os  libertasse  da  dependência  de  São  Tom é.  Com o  se  não bastasse,  o  porto  de  Pinda  se  subalternizara  em   relação  ao  de  Luanda.  Era  por este últim o que passara a em barcar o grosso da escravaria. Os congueses viam transitar  por  seu  território  as  caravanas  de  pom beiros,  provenientes  do  lago Malebo ou de Okango, a cam inho do sul. Cobravam -lhes direitos de passagem  e lhes  vendiam   os  panos  que  eram   a  m oeda  para  adquirir  escravos  nos  sertões am bundos. Mas o m ani-sônio perdera os ganhos que lhe advinham  de ter navios no  porto.  Para  com pensar-se,  nada  m ais  natural  que  deixasse  nele  ancorar  os barcos  holandeses.  Estes  am iudavam -se  não  só  nas  costas  de  Loango,  m as tam bém  em  Cabinda, no pequeno estado de Angoio (ou Ngoy o), e em  Malem bo, no  reino,  m ais  ao  norte,  de  Cacongo  (ou  Kakongo),  portos  frequentados  pelos portugueses  desde  a  m etade  do  século  XVI.  Esses  pontos  de  em barque  eram

servidos pelos vilis, que, ligados por um a sociedade religiosa, a Lem ba, 39 haviam criado um a rede com ercial, sem elhante em  certas feições às dos uângaras,  com estabelecim entos  distribuídos  ao  longo  das  vias  de  acesso  ao  interior.  Por  elas, levavam  aos sertões as m ercadorias europeias, inclusive as arm as de fogo que os holandeses não hesitavam  em  vender-lhes. De lá traziam  o m arfim , os rabos de elefantes,  cuj os  fios  se  usavam   e  usam   com o  am uletos,  os  paus  tintórios  e  o cobre. Mas era raro que vendessem  escravos, um a vez que preferiam  m antê-los em   suas  aldeias,  a  tecer  os  libongos  e  outros  panos  de  ráfia,  que  tanta  procura tinham   entre  os  africanos  e  os  portugueses,  porque  com petiam   com   os  cauris com o a m elhor m oeda.

Antes  dos  flam engos  chegaram   os  franceses.  De  que  esbarraram   com   a reação  arm ada  de  portugueses,  são-tom enses  e  alguns  congos  ficou  a  funda
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cicatriz  da  destruição  de  Pinda  pelos  canhões  de  seus  navios,  em   1600.     Os franceses, aliás, faziam  incursões ao longo de todo o litoral atlântico. E eram , em m uitas  partes,  bem   recebidos.  Em   alguns  lugares,  j á  tinham ,  a  repetir  os portugueses,  os  seus  agentes,  a  viver  à  africana  e  a  constituir  fam ília  com   as m ulheres  da  terra.  Em   outros,  não  dem oraria  para  que  europeus  que  não  os portugueses fossem  autorizados a erguer entrepostos em  ilhotas defronte à costa, a  fim   de  que  não  perturbassem   o  controle  que  cada  rei  desej ava  m anter  sobre

seu litoral.41

Esses  franceses  e  seus  descendentes  m ulatos  não  chegaram ,  durante  todo  o século  XVII,  a  rivalizar,  sequer  de  longe,  com   os  que  eram   ou  se  diziam portugueses.  Muitos  dos  últim os,  m ais  para  negros  na  cor  do  que  para  m ulatos. De  crucifixo  ou  m edalhinha  de  santo  ao  pescoço,  vestiam -se  à  europeia,  ou  de um  j eito que j ulgavam  europeu, ou com  roupas que, na Europa, tinham  passado de  m oda,  falavam   entre  si  em   crioulo  e  davam   aos  filhos  nom es  com o  Maria, Dom ingos  ou  Dam ião.  Eram   com   esses  luso-africanos  que  contavam   os franceses,  os  ingleses  e  os  holandeses.  Gente  ligada  por  laços  de  fam ília  ou  de com ércio aos reis, régulos e nobres nativos, ou a serviço destes. Gente que não se sentia  constrangida,  na  m aior  parte  dos  casos,  por  vínculos  de  fidelidade  a Portugal  e  que  não  abdicava  de  sua  condição  de  interm ediária  no  com ércio, opondo  todas  as  dificuldades  a  que  barcos  franceses  ou  ingleses  subissem   o Senegal  ou  o  Gâm bia  —  nisto  coincidindo  com   os  grandes  locais  —,  ou  a  que seus tripulantes transacionassem  sem  sua m ediação com  os africanos.

Os  luso-africanos,  de  início,  só  ganharam   com   o  aum ento  da  concorrência europeia. À  m edida que  avançava o  século XVII,  as pretensões  portuguesas  ao m onopólio, tanto na foz do rio Senegal quanto nas enseadas até o fim  da cham ada Petite  Côte,  tornavam -se  coisa  do  passado.  Franceses,  ingleses,  flam engos, alem ães  e  portugueses  traficavam   uns  à  vista  dos  outros  e  com petiam   entre  si. Em   Rufisque,  Portudal  e  Joal,  por  exem plo,  os  entrepostos  franceses  estavam
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quase  que  ao  lado  das  feitorias  holandesas.   O  valor  dos  artigos  africanos  só

tendia a crescer. Bem  com o o dos serviços que se prestavam  aos europeus. Um destes, Dierick Ruiters, se queixa: entre o cabo Verde e o cabo Roxo, pagava-se o
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dobro por um a barrica de água ou um a braçada de lenha.   E  um   outro  atribui

aos portugueses instalados desde havia m uito no continente, e a seus filhos e netos

m ulatos, que as iam  buscar no interior, os altos preços das m ercadorias.44

Alguns desses portugueses e luso-africanos eram  ricos e podiam  traficar com ouro,  m arfim   e  escravos,  quando  os  notáveis  o  consentiam .  Escravos  que  lhes eram   fornecidos  pelo  rei  ou  pelos  grandes  da  terra,  ou  que  com pravam   dos m ercadores  que  os  traziam   em   caravanas  do  fundo  do  sertão.  Os  de  parcos recursos contentavam -se com  as peles de anim ais selvagens, os couros bovinos, o âm bar,  as  gom as,  a  cera,  os  panos  de  algodão.  Os  europeus  confiavam -lhes  a crédito produtos que desciam  de seus navios, e eles, com o regatões, percorriam os  rios  a  trocá-los  pelas  coisas  da  terra.  Ou  por  ela  se  em brenhavam ,  até  onde perm itissem  os africanos, os fardos à cabeça, no lom bo de burros ou, no Sael, no dorso de cam elos. Esse sistem a de crédito não deixava de apresentar seus riscos para os europeus, m as deve ter sido com pensador, porque se estendeu no tem po.

Ao que parece, os lançados e seus descendentes souberam  desde cedo que o escravo  era,  depois  do  ouro,  a  grande  m ercadoria.  Todos,  até  os  m ais  pobres, j ogavam -se  no  interior,  com   a  esperança  de  ganhar  o  bastante  para  com prar  e vender o prim eiro escravo. Era ao entrar no tráfico de corpos (ou de alm as) que ganhavam   respeitabilidade  com o  com erciantes.  Subiam   de  patam ar.  Dos  que prim eiro  desem barcaram   na  África,  a  m aioria  tinha  consciência  do  valor  do escravo, fosse para com  ele com prar-se ouro na Mina, fosse com o m ão de obra nas  ilhas  do  Atlântico.  Não  podia  deixar  de  ser  assim ,  pois  os  portugueses desceram  a Costa com prando e vendendo gente.

Com   os  outros  europeus  talvez  se  tenha  passado  de  m odo  distinto.  De  início, franceses,  ingleses  e  flam engos  voltaram -se  principalm ente  para  outras m ercadorias,  que  variavam   de  região  para  região.  Na  Senegâm bia,  o  grande

artigo, por exem plo, foi o couro.45 E não só as peles de anim ais bravos, com o o leopardo, a zebra, os antílopes e o búfalo, m as sobretudo o couro bovino. O couro dos grandes rebanhos que pastavam  nas estepes do Sael e nas savanas sudanesas.
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Jean  Boulègue,  louvando-se  em   Francisco  de  Lem os  Coelho,     calcula  que,  no terceiro quartel do século XVII, as exportações de couro da Senegâm bia seriam da  ordem   de  150  m il  unidades  por  ano.  Desde  o  início  do  Seiscentos,  elas  j á deviam , porém , ser im portantes, pois só a Petite Côte vendera, em  1616, segundo

o padre Manuel Álvares, 50 m il couros.47

Os franceses e ingleses interessavam -se m ais por produtos com o os couros, os paus  de  tinta,  a  m alagueta,  as  pim entas,  o  m arfim ,  as  gom as,  o  alm íscar  ou  o âm bar,  porém   não  deixavam   de  com prar  alguns  escravos.  Estes  últim os  não eram , no entanto, o obj etivo das viagens à Costa da África. Daí a notoriedade que tiveram , no m undo de língua inglesa, as três expedições, em  1562, 1564 e 1568, de  John  Hawkins  à  Guiné,  tidas  com o  iniciadoras  do  tráfico  inglês  de  africanos. Não se destacaram  apenas porque rom peram  de form a acintosa e escandalosa a aparente  aceitação  inglesa  do  m onopólio  português,  nem   pelo  m aldisfarçado patrocínio  real  que  tiveram   —  a  rainha  Elizabeth  chegou  a  ceder-lhe,  nas  duas últim as  viagens,  navios  de  sua  propriedade  —,  nem   tam pouco  pela  violência usada  para  capturar  os  escravos  (atacando  e  incendiando  aldeias  africanas  e navios negreiros de lançados e de portugueses, e envolvendo-se em  guerras entre reis  guinéus),  m as  porque  foi  esta  a  m ercadoria  que  prim ordialm ente pretenderam .  Hawkins  saiu  dos  portos  ingleses  para  obter  escravos  e  vendê-los nas  Am éricas.  Não  que  outros  ingleses,  antes  de  Hawkins,  não  tenham contrabandeado  alguns  negros  para  Sevilha,  as  ilhas  das  Caraíbas  ou  Cartagena de Índias. Com  quase certeza o fizeram : os colonos tinham  fom e de escravos e adquiriam   os  que  lhes  eram   oferecidos,  im portando-se  pouco  com   a nacionalidade  dos  navios  em   que  vinham ;  e  pagavam   m uito  bem ,  em   ouro  ou prata.

Os  franceses  j á  deviam   estar  antes  no  m ercado,  pois  tem os  sinais,  da penúltim a  década  do  século  XVI,  de  que  os  seus  barcos  cum priam ,  então, rotineiram ente a viagem  triangular entre a Europa, a África e as Am éricas. De 1580  a  1584,  15  de  seus  navios  que  foram   ter  ao  Senegal  e  à  Serra  Leoa
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seguiram  depois para a Hispaniola ou outro ponto das Antilhas.  Não vej o que

outra carga poderia j ustificar a ida às Caraíbas a não ser escravos.

Até os holandeses, que chegaram  à África com  fortes obj eções religiosas ao com ércio de escravos, a ele não resistiram . Há pelo m enos um  registro de que o pecado lhes podia sair caro: em  1596, um  traficante das Províncias Unidas tentou vender em  Middelburg 130 africanos; os governantes da cidade indigitaram  esse com ércio  com o  im oral  e  ilícito  e  deram   ordem   para  que  se  libertassem   os cativos,  aos  quais  se  perm itiu  que  ficassem   na  terra  e  procurassem   em prego

com o  trabalhadores  livres.49  Em   certas  ocasiões,  com o  não  soubessem   o  que fazer  com   os  escravizados  a  bordo  de  navios  portugueses  ou  espanhóis  que capturavam ,  alguns  capitães  holandeses  deixavam   de  recolher  esta  parte  do

butim   e  abandonavam   os  infelizes  no  m eio  do  oceano,  ao  deus-dará. 50  Pronto, contudo,  aprenderiam   a  vendê-los  às  escondidas  nas  Índias  de  Castela.  E  sem rebuços,  em   outros  lados.  Assim ,  em   1619,  um   navio  holandês  que  estivera  a fazer o corso fornecia a colonos de Jam estown, na Virgínia, vinte negros, talvez os prim eiros escravos a desem barcar nos estabelecim entos ingleses do continente
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norte-am ericano.

Não  dem oraria  m uito  para  que  as  necessidades  da  indústria  açucareira  no Brasil  pusessem   fim   de  vez  aos  escrúpulos  e  até  estim ulassem   os  teólogos  e j uristas  dos  Países  Baixos  a  construir  toda  um a  doutrina  para  j ustificar  a escravidão e o com ércio de escravos. E j á em  1629, a West-Indische Com pagnie (ou  Com panhia  das  Índias  Ocidentais)  assum ia  a  responsabilidade  de  fornecer
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escravos africanos às colônias holandesas nas Am éricas.

Enquanto  o  interesse  espanhol  no  Mar-Oceano  centrava-se  em   garantir  o fluxo  seguro  para  a  Europa  das  riquezas  m inerais  da  m eseta  m exicana  e  do altiplano  andino,  o  Atlântico  para  os  flam engos  significava  açúcar.  É  bem verdade  que  a  Com panhia  das  Índias  Ocidentais  havia  sido  criada  para  tentar trazer para os Países Baixos o que pudesse da prata do México e do Peru. Mas o açúcar  estivera  tam bém ,  desde  o  início,  em   suas  am bições  e  preocupações. Força  é  não  esquecer  que  Antuérpia  fora  responsável  não  só  pela  quebra  do m onopólio  veneziano  do  refino  e  da  com ercialização  do  produto,  m as  tam bém pelo  financiam ento  dos  engenhos  e  das  grandes  plantações  de  cana,  que  os avanços  técnicos  portugueses  haviam   perm itido  que  se  instalassem pioneiram ente no Brasil. Tam anho veio a ser o envolvim ento dos holandeses, que Celso Furtado chega a afirm ar que “o negócio do açúcar era na realidade m ais
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deles do que dos portugueses”.  Ora, a em presa açucareira não se m ovia sem

grande  quantidade  de  m ão  de  obra,  e  esta  se  ia  buscar,  cativa,  na  África.  Se queriam   continuar  a  expandir  o  consum o  europeu  de  açúcar  e  atender  a  esse extraordinário  increm ento  com   a  produção  brasileira,  os  holandeses  tinham   de vencer as inquietações da consciência e entrar em  cheio no financiam ento e na

prática do com ércio de escravos. 54

Entre  1593  e  1607,  cerca  de  220  barcos  saíram   das  Províncias  Unidas,  em

guerra contra o rei da Espanha e de Portugal, para a Costa da África.55 Em  cada
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um   dos  anos  de  1610  e  1611,  vinte  navios  holandeses  a  frequentaram     e,  em

1614, 36 deles foram  vistos ao largo da fortaleza de São Jorge da Mina. 57  Esses núm eros  m ostram   que  os  Países  Baixos  levavam   a  sério  o  com ércio  com   a África.  O  que  as  cifras  não  indicam   isoladam ente  é  que  os  flam engos  não buscavam   apenas  com petir  com   os  seus  antigos  sócios  portugueses;  tinham   a intenção de substituí-los. E não só na África, m as sobretudo no sudeste da Ásia e no Brasil, cuj o açúcar não estavam  dispostos a perder. No processo, copiaram , na Ásia  e  na  África,  alguns  dos  m étodos  lusitanos.  A  com eçar  pelos  entrepostos

fortificados, 58  que  podiam   ser  verdadeiras  fortalezas.  Nessas  feitorias,  as  suas m erces  encontravam -se  protegidas  e  à  disposição  dos  navios,  que  não  tinham , assim ,  de  dem orar-se  em   litorais  insalubres;  nelas,  os  seus  barcos  podiam   ser abastecidos e reparados em  segurança; e serviam  tam bém  com o bases navais e m ilitares para procurar garantir a m elhor porção do com ércio.

O  prim eiro  desses  fortes  foi  levantado  em   Mori  (Mouri  ou  Morée),  na  Costa do Ouro, em  1611 ou 1612. O segundo seria construído alguns anos m ais tarde, na ilha de Bezeguiche ou Goréa (o ilhéu Bir dos locais). Datava de 1594 ou 1595 o início  das  atividades  dos  holandeses  no  local,  e  de  1617  um   entreposto  não fortificado  que  ali  ergueram .  A  transform ação  dessas  instalações  em   fortalezas significava  que  buscavam   o  com ércio  perm anente  e  estavam   dispostos  a defender  com   as  arm as  a  sua  presença  na  área.  Os  portugueses  assim   o com preenderam   e  tom aram   o  forte  por  duas  vezes,  em   1629  e  1645,  sem conseguir desanim ar os flam engos, que de novo se instalaram  na ilha, reforçando as suas defesas em  1647.

O  forte  da  Goréa  tornou-se  o  escoadouro  de  um a  rede  m ercantil  na  qual  se integraram   as  j á  existentes,  interior  adentro,  dos  diacanquês,  dos  tuculores,  dos lançados  j udeus  (m uitos  deles  vinculados  em   Am sterdã  a  arm adores  sefarditas de  origem   portuguesa)  e  dos  luso-africanos.  Dependentes  da  feitoria  da  Goréa, havia entrepostos em  Rufisque, Portudal e Joal, cada qual a drenar o com ércio de sua  área,  ou  sej a,  respectivam ente,  dos  reinos  de  Caior,  do  Baol  e  de  Sine.  O forte  dispunha,  além   disso,  de  agentes  ou  feitores,  j udeus,  cristãos-novos, cristãos-velhos, m ulatos ou negros, em  distintos pontos da Casam ansa, do Gâm bia e dos Rios da Guiné. O entrelaçar de interesses era tão apertado, que os vínculos provavelm ente  não  se  desfizeram   quando  a  Goréa  passou  para  os  ingleses,  em 1667, e para os franceses, um a década m ais tarde. Só m udaram  quem  m andava

no forte e alguns de seus prepostos.59

Os holandeses não se satisfaziam  com  rom per o m onopólio lusitano. Queriam substituir  os  portugueses  com o  senhores  do  Atlântico  e  do  Índico.  Não  lhes bastava,  para  isso,  estabelecer  novas  feitorias  e  construir  novas  fortalezas.  Era-lhes necessário expulsar os portugueses dos lugares onde se haviam  acastelado. O forte  de  São  Jorge  da  Mina,  centro  do  com ércio  do  ouro,  era  o  m ais  evidente obj etivo.  E  os  holandeses  o  tom aram   em   1637,  com   tropas  trazidas  do  Brasil, após  cinco  dias  de  sítio.  Outro  alvo  foi  Arguim ,  arrebatado  aos  portugueses  no ano seguinte. Axim  seria capturado em  1642.

Na  Mina  e  em   Axim ,  os  holandeses  buscavam   dom inar  os  escoadouros  do ouro. Os escravos saíam  de outros portos. Da Senegâm bia. Dos litorais do Gabão e  do  reinos  de  Loango,  Cacongo  e  Angoio.  De  Pinda,  para  onde  tam bém   se dirigiam ,  por  rotas  paralelas  à  m argem   norte  do  rio  Zaire,  a  fim   de  evitar  os territórios  controlados  pelo  m anicongo,  as  caravanas  vilis  provenientes  dos

pum bos  de  Malebo. 60  Esses  em barcadouros  eram   bem   conhecidos  dos holandeses,  que,  antes  de  se  dedicarem   ao  tráfico  negreiro,  desciam   a  costa  ao sul do cabo Lopez para adquirir sobretudo m arfim . (Não só num erosas m anadas de  elefantes  vagueavam   pela  região,  com o  lá  se  encontravam   incontáveis carcaças  de  anim ais  que,  ao  longo  de  m uitas  décadas,  tinham   m orrido naturalm ente  ou  sido  caçados  pela  carne,  e  das  quais,  antes  da  chegada  dos

europeus,  não  se  tiravam   as  presas,  por  não  terem   m aior  utilidade.61)  A  m aior parte dos escravos saía, porém , de São Tom é e Luanda, portos onde lhes estava vedado, a eles, holandeses, qualquer tipo de com ércio.

A  política  ultram arina  das  Províncias  Unidas  era  coerente:  em   1624,  a Com panhia das Índias Ocidentais procurou apossar-se quase ao m esm o tem po da Bahia  açucareira  e  de  Luanda.  Não  bastava  conquistar  os  canaviais  e  os engenhos  baianos;  era  preciso  povoá-los  de  trabalho.  Se  tiveram   um   passageiro êxito na Bahia, os holandeses não lograram , nas suas duas investidas, em  j unho e em  outubro de 1624 — a prim eira, com  quatro em barcações e m ais de 46 peças

de  artilharia,  e  a  segunda,  com   oito  navios  e  114  canhões 62  —,  ocupar  um   só pedaço de terra em  Angola. Só 17 anos m ais tarde, com  barcos e tropas vindos do Recife, tom ariam  eles Luanda, Benguela e a ilha de São Tom é.

Nesse  lapso  de  quase  duas  décadas,  os  navios  flam engos  não  cessaram   de com erciar  e  fazer  o  corso  naquela  parte  da  Costa,  nem   de  assustar  a  gente  de Luanda. Por m ais de um a vez, contingentes portugueses, acom panhados por suas guerras  pretas,  viram -se  obrigados  a  interrom per  cam panhas  m ilitares  e  volver às  carreiras  para  o  litoral,  diante  de  boatos  sobre  a  im inência  de  ataques
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holandeses.  O que m ais incom odava era o abrigo que, em  Pinda, pelo m enos

desde  1615,  o  m ani  de  Sônio  garantia  aos  batavos,  a  quem   cham avam

m afulos. 64  Os  navios  destes  ali  repousavam   e  se  abasteciam   de  água  e  de alim entos,  enchendo  os  seus  porões  com   as  m ercadorias  locais,  adquiridas  sem pressa  e  arm azenadas  no  entreposto  que  os  holandeses,  sob  a  vista  grossa  do senhor  local,  ali  tinham   erguido  e  que  se  com unicava  por  pinaças  com   vários outros  pequenos  estabelecim entos  que  o  m ani-sônio  lhes  havia  consentido  na m argem  direita do Zaire. Com o os holandeses traziam  produtos de boa qualidade e  pagavam   tam bém   em   patacas  brasileiras,  não  só  atraíam   o  com ércio  do interior, em  detrim ento dos interesses do m anicongo, m as tam bém  faziam  defluir para  o  seu  em barcadouro  os  produtos  de  Cacongo,  Angoio  e  até,  por

contrabando,  de  Luanda.65  Inclusive  os  escravos,  que,  ao  com eçar  a  quarta década  do  século  XVII,  se  tornaram   m ercadoria  do  m aior  interesse  para  os barcos flam engos que ali ancoravam .

O m ani-sônio não se restringia a favorecer o com ércio com  os Países Baixos; tudo  fez  para  dificultar  o  acesso  português  a  Cacongo.  Mais:  invadiu  o  reino  de
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Angoio,  em   1631,  e  nele  pôs  com o  senhor  um   Silva.     Não  foram   só  os portugueses os prej udicados. Tam bém  o m anicongo via o com ércio de Sônio sair de seu controle e a antiga província cam inhar para a independência.

Se os m ani-sônios  cultivavam   os  holandeses,  os  reis  do  Congo  não  deixaram de considerá-los com o aliados em  potencial, apesar das dificuldades que tinham em   lidar  com   hereges.  Entre  os  portugueses,  corria,  e  com   razão,  que  as  duas tentativas, em  1624, de tom ada holandesa de Luanda haviam  sido provocadas por pedidos  de  socorro  do  m anicongo  D.  Pedro  II,  indignado  com   a  guerra  que  o

governador  João  Correia  de  Sousa  desatara  contra  Bam ba.67  Malogrado  o segundo  intento,  os  navios  batavos  se  tinham ,  aliás,  dirigido  para  Pinda,  onde,  à chegada,  souberam   da  ascensão  de  Garcia  I  a  rei  do  Congo.  Apesar  das insistentes reclam ações portuguesas, só em  1627, sendo m anicongo Nim i Nkanga Cany ancala  ou  D.  Am brósio  I,  o  duque  de  Sônio  desaloj ou  os  holandeses  de Pinda. Mas não por m uito tem po.

Os flam engos tinham  a firm e intenção de instalar-se ao sul do cabo Lopez. Na foz  do  Zaire,  em   Luanda  e  em   Benguela,  se  possível.  De  vez  em   quando,  um barco deles atacava em barcações ou agredia os portos, tom ando os navios neles

surtos. Com o se deu, em  novem bro de 1633, em  Benguela.68 De sobressalto em sobressalto,  era  natural  que  as  autoridades  de  Luanda,  além   de  insistir  com Lisboa  por  m ais  navios  de  guerra,  por  m ais  soldados  e  por  m ais  arm as  e m unições,  procurassem   consolidar  e  am pliar  as  fortificações  da  cidade,  que continuaram , porém , tão precárias, que o governador português, Pedro César de

Meneses,  delas  diria  que  se  cham avam   fortificações,  “m as  não  o  eram ”.69 Algum   socorro  vinha  da  Metrópole  ou  da  Bahia,  m as  sem pre  m uito  aquém   das necessidades.

Não  é  de  espantar-se,  por  isso,  que,  em   m enos  de  dois  dias,  de  24  a  26  de agosto  de  1641,  os  holandeses  tom assem   a  cidade:  eles  haviam   saído  de Pernam buco  com   21  navios  e  cerca  de  três  m il  hom ens,  dentre  os  quais  três

com panhias  de  brasilienses 70                71  (200  am eríndios  e  provavelm ente  alguns m am elucos), e, apesar das perdas durante a travessia, apresentavam  um a am pla superioridade  em   relação  aos  portugueses.  Estes,  após  um a  resistência desesperada, fugiram  para o interior. Prim eiro, foram  instalar-se no baixo Bengo. Depois, pressionados pelos holandeses, afastaram -se para leste e se fortificaram , ao longo do Cuanza, em  Muxim a, Massangano e Cam bam be. No m esm o ano, os holandeses tom aram  São Tom é e Príncipe e, antes que ele se findasse, em  21 de dezem bro, a m odestíssim a praça de Benguela.

Nos  anos  seguintes,  holandeses,  na  costa,  e  portugueses,  no  interior, sim ularam  conviver com o bons vizinhos, a reproduzir na África a paz assentada na  Europa  entre  a  Holanda  e  Portugal.  Na  m aior  parte  do  tem po,  entre frequentes  escaram uças  e  repetidas  reaberturas  de  hostilidades,  com erciavam entre  si,  Luanda  e  suas  dependências  adquirindo  aos  portugueses  parte  dos alim entos  que  consum iam   e  lhes  vendendo  azeite,  m anteiga,  queij os  e  outros produtos europeus. Nem  os holandeses, no entanto, haviam  desistido de continuar a  conquista,  nem   os  portugueses  tinham   renunciado  a  reaver  o  litoral.  Uns  e outros  sem   forças  para  seus  proj etos  e  talvez  sem   am paro  de  suas  m etrópoles, tiveram  de resignar-se a um  status quo em  que dividiam  o que, até havia pouco, fora um  enclave lusitano de fronteiras im precisas. Os holandeses controlavam  o litoral; os portugueses, o interior. Divisão sem elhante ocorreu em  Benguela.

Na  região  que  tinha  por  cabeça  Luanda,  as  duas  possessões  europeias estavam   ladeadas  e  infiltradas  por  grandes,  pequenos  e  dim inutos  estados africanos. Em  frente à cidade, a ilha voltara ao com ando do representante do rei do Congo, o m aniluanda,  D.  Cristóvão  Corte-Real.  Para  o  norte,  entre  os  baixos Dande e Bengo, um  daqueles chefes que haviam  sido exilados para o Brasil em 1622  tinha,  com   o  título  de  panj i  a  ndona,  recriado  a  ensaca  e  o  reino  do Cassanze. Mais acim a no m apa, dom inavam  os m anis  de  Bum be  e  Bam ba.  Ao nordeste, estendiam -se os vários estados dem bos, tributários do m anicongo, quase todos  com   reis  e  fidalgos  cristianizados,  que  ostentavam   o  título  de  “dom ”  e tinham   portugueses  a  viver  entre  eles,  com o  soldados,  escrivães  da  corte  e
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com erciantes.  Para leste, acom panhando a m argem  direita do Cuanza, ficava

o reino andongo do Angola Ari. Além  dele, os dom ínios da rainha Jinga e do j aga do  Caçanj e  (ou  kasanj e  quingúri).  Logo  ao  sul  do  Cuanza  e  até  o  Longa espraiavam -se  os  vários  reinos  quissam as  e  o  Libolo.  Excetuados,  de  um   m odo geral,  os  territórios  m ais  ao  norte  sob  controle  congo,  por  toda  parte  havia tranqueiras  de  chefes  im bangalas,  de  ciosa  independência,  em bora  sem pre dispostos a alugar as suas arm as.

Tão  pronto  souberam   que  os  portugueses  haviam   sido  batidos  em   Luanda, vários desses reis, que deles tinham  sofrido vexam es, correram  para a desforra. Alguns  j á  com erciavam   com   os  holandeses.  Outros  a  eles  se  aliaram   contra  o inim igo  com um .  O  m aniluanda  foi  dos  prim eiros  a  se  j untar  aos  batavos,
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provavelm ente por instrução do novo rei do Congo.

D.  Garcia  II  ou  Nkanga  Lukeni  sucedera  a  seu  irm ão,  o  m anicongo  Nim i Lukeni ou Álvaro VI, em  fevereiro de 1641. Antes, fora ele m anibam ba e, neste posto, desagradara intensam ente os portugueses, não só pelo apoio que dera aos vassalos sulistas do rei do Congo, m as tam bém  por conceder abrigo aos escravos fugidos  de  Luanda.  Foi,  aliás,  com   alívio  que  assistiu  à  invasão  holandesa,  pois esta  im pediu  que  os  portugueses  levassem   adiante  os  preparativos,  j á  bastante adiantados, de guerra contra ele. Desde logo, deve ter considerado a possibilidade de utilizar os flam engos para dissolver o poder português na região e robustecer o do  Congo.  O  seu  intento  era  libertar-se  das  peias  lusitanas  e,  ao  m esm o  tem po, fortalecer-se  internam ente,  para  refazer  a  unidade  do  reino.  Com o  esta  era,  no m om ento, am eaçada sobretudo pelo Sônio, havia que im pedir que os flam engos fizessem   da  província  separatista  o  principal  aliado  na  região.  Garcia  II  tinha, contudo, no calvinism o dos holandeses o grande óbice para som ar-se a eles, um a vez que a dinastia dos Afonsos retirava a legitim idade da Igrej a Católica. Era por isso,  aliás,  que  os  m anicongos  aturavam   o  absenteísm o,  os  desaforos  e  os desm andos  dos  bispos  portugueses  que,  m andados  para  Banza  Congo  (ou  São Salvador),  iam   viver  em   Luanda.  Com o,  após  o  falecim ento,  em   novem bro  de 1642,  de  D.  Francisco  de  Soveral,  a  quem   o  m anicongo  tinha  por  desafeto,  o bispado ficaria por m uito tem po vago, passando o controle do clero e das ações da Igrej a para o capítulo da catedral em  São Salvador, ou sej a, para Garcia II, este tinha um a razão a m ais para não se deixar converter nem  convencer pelos holandeses.  Essa  sensação  de  que  finalm ente  se  libertava  dos  constrangim entos do  Padroado  português  aum entaria  no  m anicongo,  três  anos  m ais  tarde,  com   a chegada de um a m issão de capuchinhos subordinada diretam ente ao papa.

Mal  soube  da  invasão  flam enga,  o  m anicongo  ofereceu  proteção  aos portugueses  que  fugiram   de  Luanda.  Os  que  foram   para  São  Salvador  ficaram em   segurança,  m as  m uitos  dos  que  buscaram   outras  terras  conguesas  foram m ortos ou sofreram  m aus tratos. Garcia II teve, porém , de m udar de rum o, logo em  seguida, a fim  de não se divorciar dos seus, pois os dignitários congos sulistas e  um   grande  chefe  dem bo,  o  nam bu  a  kalom bo,  j untaram -se  aos  batavos.  O m ani  de  Bem ba,  por  exem plo,  m andou  suas  tropas  aj udar  os  flam engos  a expulsar os portugueses que se haviam  retirado para o baixo Bengo.

No  final  de  m arço  de  1642,  Garcia  II  assinou  um   tratado  de  am izade  e cooperação  com   os  holandeses,  pelo  qual  foram   estes  autorizados  a  construir feitorias no reino. Não dem oraram  em  fazê-lo. Em  Bam ba, Pem ba e Sônio. Por sua  parte,  o  rei  do  Congo  enviou  m ensagem   a  seus  governadores,  tributários  e aliados, instando-os a atacar os lusitanos. Vários chefes dem bos ergueram -se em arm as,  na  tentativa  de  expulsar  os  portugueses  de  suas  tranqueiras  e principalm ente  da  praça-forte  de  Massangano.  E  de  tal  m odo  se  sucederam   os ataques  de  diferentes  líderes  africanos  que,  durante  os  anos  que  durou  a ocupação  holandesa  de  Luanda,  os  portugueses  estiveram   m ais  ocupados  com eles  do  que  com   os  batavos,  ainda  que,  em   várias  ocasiões,  estes  últim os reforçassem  com  seus soldados os exércitos da terra.

Tam bém   a  Jinga,  em   seus  dom ínios  na  Matam ba,  não  escapou  que  os holandeses podiam  ser bons aliados. Procurou-os e foi por eles procurada. E, ao que  parece,  dem orou  m ais  do  que  o  m anicongo  a  desiludir-se  com   os  novos senhores  de  Luanda,  com   os  quais  contratou  um a  aliança  defensiva  e  ofensiva. Garcia II, ainda no prim eiro sem estre de 1642, j á sentiria quão vacilantes eram os  com andantes  flam engos.  Instou  com   eles  para  que,  j untos,  atacassem im ediatam ente  Massangano,  antes  que  os  portugueses  recobrassem   forças  e

recebessem   reforços.74  Os  holandeses  não  responderam   ao  convite  para  a grande  ofensiva,  ou  porque  j á  fossem   grandes  entre  eles  os  estragos  causados pela  m alária  e  outras  enferm idades,  ou  porque  se  sentissem   indecisos  sobre  o alcance das tréguas negociadas na Europa entre as Províncias Unidas e Portugal. Continuaram , entretanto, a fustigar os portugueses, sobretudo com o auxiliares dos exércitos  dos  reis,  régulos  e  chefes  africanos.  Do  outro  lado  do  Cuanza,  por exem plo,  os  quissam as,  que,  desde  a  últim a  década  do  século  anterior,  nunca

tinham   deixado  tranquilos  os  portugueses,75  não  cessaram   de  hostilizar Massangano.  E  da  outra  m argem   do  Lucala,  repetiam -se  as  correrias  de congueses e dem bos.

O  governador  Pedro  César  de  Meneses  acudia  aos  ataques  africanos  com um a política de terror. Com o se quisesse superar Paulo Dias de Novais, m andava degolar  em   público,  decapitar  ou  estraçalhar  na  boca  dos  canhões  os  sobas adversários  que  caíam   em   seu  poder.  Já  contra  os  holandeses  sucediam -se  as em boscadas e  as ações  de guerrilha,  visando sobretudo  às roças  de  suprim ento, que sistem aticam ente destruía. E foi com  o intuito de im pedir que os congueses cultivassem   as  terras  do  vale  do  baixo  Bengo  e  abastecessem   de  alim entos  os holandeses,  que  Pedro  César  de  Meneses  foi  instalar-se  num   arraial,  o  Gango,
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j unto à foz daquele rio, em  j aneiro de 1643, senão um  pouco antes.

No  últim o  dia  daquele  m ês,  os  governadores  dos  dois  estabelecim entos coloniais europeus assinaram  um  m odus vivendi, pelo qual, entre outras coisas, se perm itia  que  os  portugueses  ocupassem   provisoriam ente  as  terras  em   que  j á estavam   no  Bengo  e  no  Golungo.  Criava-se  tam bém   um a  com issão  para regularizar  o  com ércio  entre  batavos  e  portugueses.  Teriam   sido,  aliás,  as necessidades  de  abastecim ento  —  em   torno  de  Luanda,  a  terra  era  sáfara  e pouco produzia — o que m oveu os flam engos a negociar o docum ento.

Um a  razão  adicional  j á  foi  aventada: 77  a  falência  holandesa,  durante  os prim eiros  18  m eses  da  ocupação  de  Luanda,  em   obter  o  núm ero  de  escravos esperado. No Recife, estim ava-se que as exportações angolanas alcançariam  as 15 m il cabeças por ano, enquanto que as previsões de Luanda eram  ainda m ais otim istas:  entre  50  m il  e  60  m il.  Os  portugueses  e  o  Angola  Ari  bloquearam , porém ,  as  vias  de  acesso  à  Matam ba,  e  de  tal  m odo  que,  em bora  os  prim eiros estivessem   proibidos,  pelo  m odus  vivendi  de  j aneiro  de  1643,  de  exportar escravos, os batavos dependiam  em  boa parte deles para se abastecer de alm as. Tinham   ocupado  Luanda  para  garantir  o  acesso  direto  aos  escravos,  m as, contraditoriam ente, continuavam , para obtê-los, a estar suj eitos aos portugueses. Do  Congo,  os  flam engos  não  obtinham   senão  pouquíssim os  indivíduos.  E igualm ente do Sônio, por causa do conflito arm ado que eclodira com  os vilis da sociedade  Lem ba.  O  prim eiro  em barque  de  cativos  feito  pelos  holandeses,  em abril de 1642, não passou de 150 indivíduos. E o segundo, cinco m eses depois, de
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405. Com  o m odus vivendi,  os  flam engos  esperavam   que  os  portugueses  lhes abrissem   o  trânsito  até  o  Cuango,  para  que  Luanda  pudesse  abastecer-se  de escravos.  Tal  não  se  deu.  Durante  o  período  de  1641  a  1646,  os  holandeses  não m andaram ,  dos  litorais  que  se  estendem   do  cabo  Lopez  a  Benguela  para  o nordeste do Brasil, m ais de 11.304 indivíduos, um  pouco m enos do dobro do que enviaram   dos  estabelecim entos  da  Senegâm bia  e  da  Costa  da  Mina  (cerca  de
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5.968).   Não  devia  ser  diferente  o  quadro  por  origem   das  exportações  para

outras  partes  das  Am éricas  inclusive  para  Curaçao,  onde,  desde  1641,  a Com panhia das Índias Ocidentais criara um  entreposto para vender escravos aos
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colonos  espanhóis,  que  dali  os  contrabandeavam   para  o  continente.     Já  as vendas  para  São  Tom é  se  constituiriam   basicam ente  de  cativos  retirados  dos territórios  que  hoj e  form am   Angola  e  os  dois  Congos.  De  1646  a  1648,  os
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fornecim entos holandeses para a ilha atingiram  a casa dos 2.300.

Para a rainha Jinga, era urgente conseguir um  cam inho relativam ente seguro até o Atlântico, a fim  de por ele escoar a sua produção de cativos e receber em troca  arm as  e  bens  de  prestígio.  Buscou  o  que  lhe  pareceu  a  linha  de  m enor resistência:  em   vez  de  tentar  abrir  a  sua  trilha  pelos  territórios  andongos  do Angola  Aire,  dirigiu-se,  no  fim   de  1642  ou  início  de  1643,  para  as  terras  dos dem bos, tendo por obj etivo conseguir um  corredor seguro da Matam ba até a foz do Dande. A alguns régulos convencia com  palavras; a outros, pela presença ou ação de seus exércitos; e não faltaram  aqueles que a ela desde o início se aliaram e  que,  j untam ente  com   alguns  holandeses,  engrossaram   o  exército  de  80  m il arqueiros com  que entrou na região.

A  invasão  do  Dem bo  por  Jinga  deu-se  pela  m esm a  época  em   que  batavos  e portugueses  firm aram   o  m odus  vivendi.  Por  um   breve  tem po,  parecia  que  ia reinar  entre  eles  a  boa  paz.  Inesperadam ente,  porém ,  chegaram   a  Luanda  as notícias  de  rebeliões  em   São  Tom é  e  no  Maranhão  contra  os  holandeses. Apreensivos, resolveram  atuar preventivam ente contra os portugueses do Bengo
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— se é que não foram  im pelidos, com o acreditava Cadornega,  pela cobiça das

alfaias de ouro e prata que estes ali guardavam  — e, de surpresa, em  16 ou 17 de m aio de 1643, atacaram  o arraial do Gango, m atando dezenas de portugueses e aprisionando cerca de 200, entre os quais o próprio Pedro César de Meneses, que foi  levado  para  Luanda.  Os  que  lograram   escapar  e  os  que  viviam   espalhados pelos  arredores,  a  cultivar  a  terra,  fugiram   para  Massangano.  Tam bém   em Benguela, os portugueses foram  presos.

Seria sob um  governador interino, escolhido pelos colonos, Antônio Abreu de

Miranda,  que  se  aj ustaria  com   os  batavos  um   novo  m odus  vivendi,  em   1o  de j ulho.  Por  esse  aj uste,  restauravam -se  a  paz  e  o  com ércio,  acertava-se  a libertação de todas as pessoas capturadas no ataque a Gango, exceto Pedro César de  Meneses,  e  os  portugueses  de  Massangano  e  de  outros  fortes  assum iam   o com prom isso  de  não  se  j untarem   a  tropas  que  pudessem   eventualm ente  vir  da

Bahia ou de Portugal guerrear os holandeses. 83  O  acordo  seria  confirm ado  por Meneses, depois que este, tendo logrado fugir de Luanda, ao que então se disse,

disfarçado de negro,84                                      85 reassum iu a governança em  j aneiro de 1644.

O  novo  m odus  vivendi  deixou  tanto  o  m anicongo  quanto  a  rainha  Jinga desiludidos  com   os  holandeses.  Sentiram -se  abandonados.  Garcia  II,  apesar  de alarm ado  com   a  presença  de  Jinga  em   terras  dos  dem bos,  que  tinha  por  seus vassalos,  e  de  disputar  com   a  rainha  Jinga  a  suserania  sobre  o  Dongo  e  a Matam ba, procurou entender-se com  ela. Para acalm ar as desavenças, os dois, no  início  de  1644,  concluíram   um   acordo  pelo  qual  se  dividiam   as  áreas  de

coação e influência: ela ficava com  os am bundos e Garcia II com  os dem bos.86 Am bos se com prom etiam  a dar com bate aos portugueses.

Se  houve  trégua  entre  Luanda  e  Massangano,  os  conflitos  continuaram   entre os  africanos,  com   a  participação  dos  europeus.  Assim ,  pela  m esm a  época,  os portugueses  atravessaram   o  Cuanza  e  foram   lutar  no  Libolo,  em   apoio  a  alguns régulos atacados por im bangalas, e tam bém  na m argem  oriental do Lucala, onde sobas  aliados  estavam   sendo  agredidos  por  um   chefe  poderoso,  Angolom em -a-Caita.  Para  castigar  este  últim o,  os  portugueses  m andaram   um a  coluna  de  150 hom ens,  com andada  pelo  sargento-m or  Fran-cisco  da  Fonseca  Saraiva,  o “Beiçorra”. A tropa dirigiu-se para a fortaleza de Am baca, onde a engrossaram num erosos  contingentes  negros.  No  com bate  contra  Angolom em -a-Caita,  este, vendo-se na im inência de ser vencido, refugiou-se num a área acidentada, cheia de covas e furnas, e dali pediu socorro a Jinga. A rainha, prim eiro, lhe enviou o seu general Jinga Am ona (ou o nzinga a am ona),  que  foi  derrotado,  m as  depois foi pessoalm ente ao teatro de guerra, à frente de seu exército, e conseguiu um a
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vitória  arrasadora  sobre  os  portugueses.   Em   decorrência  desse  êxito  m ilitar,

um  grande núm ero de chefes am bundos afluiu para as suas forças.

Ao  avistar  o  inim igo,  o  “Beiçorra”  preparara  suas  tropas  para  o  com bate,

m andando  que  se  dispusessem   em   m eia-lua.88  Não  as  organizou,  portanto,  à europeia,  m as  à  africana.  Pois  era  assim   que  os  am bundos,  os  congos,  os quissam as  e  os  im bangalas  se  colocavam   no  terreno:  dividiam -se  em   três regim entos  ou  m ozengos,  um   no  centro  e  dois  a  abrirem -se  em   curva  para  os lados,  com o  se  form assem   a  testa  de  um   búfalo  ou  um a  torquês.  Os  guerreiros não ficavam  colados uns aos outros, m as guardavam  entre si boa distância, a fim de  evitar  que  um a  flecha  ou  um   tiro  de  arcabuz  apontado  para  um   deles acertasse, por desvio de pontaria, o vizinho. Além  disso, os soldados m oviam -se continuam ente,  a  saltar  de  um   lado  para  o  outro,  a  fim   de  se  tornarem   alvos difíceis. Cada batalhão, quilam ba ou em balo, com  seus estandartes ou bandeiras e seu sistem a de sinais — o tocar de tam bores, trom betas e olifantes a transm itir os  com andos  de  avanço,  pausa  ou  recuo  —  procurava  chegar  j unto  ao adversário,  para  atacá-lo  com   as  m achadinhas  de  guerra,  as  lanças  de  cabo curto, os porretes e os punhais. Enquanto o grupo do centro suportava o peso do ataque,  a  m eia-lua  ou  os  chifres  do  búfalo  procuravam   fechar-se  em   círculo  e

cercar o adversário.89

A derrota dos portugueses para Jinga na região do presídio de Am baca tornara a  situação  deles  ainda  m ais  precária.  A  cada  dia,  não  só  os  com bates,  m as tam bém   as  sezões  e  outras  doenças  lhes  dim inuíam   os  núm eros.  Urgiam reforços, se queriam  m anter suas posições. E os pediram  ao novo rei de Portugal, D. João IV, que os atendeu, m andando do Brasil três navios, com  215 brancos, na sua m aioria portugueses expulsos de Angola pelos flam engos, e 31 negros livres,

que tam bém  tinham  sido desterrados de Luanda.90 O rei português havia escrito
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a  Henrique  Dias,   designando-o  capitão-m or  dos  negros,  m as  esse  não

em barcou  para  Angola,  em bora  o  tenha  feito  um a  com panhia  de  m osqueteiros

pertencentes a seu terço pernam bucano. 92 A tropa, após descer, em  12 de abril de 1645, na baía onde deságua o rio Quicom bo e seguir para o interior, foi de tal form a  castigada  pelas  febres,  que  dela  apenas  107  hom ens  puderam   continuar viagem  para Massangano, j untam ente com  aliados africanos. No cam inho, entre os  rios  Cuvo  e  Longa,  foram   atacados  por  num erosíssim os  im bangalas,  os m esm os  contra  os  quais  os  portugueses  haviam   lutado  no  Libolo  e  que  agora
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tom avam   sua  vingança,  pois  os  m assacraram .  Dos  107,  só  quatro sobreviveram . Os que haviam  ficado para trás, doentes, retornaram  a Quicom bo, onde, m acilentos e andraj osos, foram  dar com  um  segundo socorro chegado do Brasil.

Esse  segundo  socorro  trazia,  para  substituir  Pedro  César  de  Meneses,  o  novo governador  português,  Francisco  de  Soutom aior,  que,  havia  quase  um   ano,

exercia  as  funções  de  capitão-m or  do  Rio  de  Janeiro. 94  Fora  dessa  cidade  que saíram ,  em   8  de  m aio  de  1645,  três  naus,  um a  fragata  e  um   barco,  com   260 soldados,  entre  cuj os  com andantes  figuravam   veteranos  das  lutas  contra  os
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flam engos  em   Pernam buco.     Tendo  subido  a  costa  desde  o  que  depois  se cham aria baía de Moçâm edes (e hoj e é Nam ibe), os recém -vindos instalaram -se  prim eiram ente  em   Quicom bo,  onde  ergueram   um a  aldeia  fortificada,  com arm azém   e  hospital.  Do  m esm o  m odo  que  os  flam engos,  tam bém   Soutom aior trouxe  com   ele  índios  do  Brasil,  que,  entre  outras  coisas,  ergueram   tranqueiras, “fizeram  casas para cavalos” e “aj udaram  em  tudo m uito bem  os soldados” e “a

gente  do  m ar”.96  Muitos  desses  am eríndios,  com o  daqueles  que  vieram   antes com  os batavos e viriam  depois com  Salvador Correia de Sá e Benevides e com outros  socorros  do  Brasil,  não  dem oraram   em   m orrer,  em   com bate  ou  de doenças,  m as  alguns  seguram ente  sobreviveram   e  não  regressaram   ao  Brasil, devendo ter deixado descendentes em  Angola.

De  Quicom bo,  onde  recolheu  os  que  haviam   restado  da  expedição  anterior, Soutom aior  foi  com   seus  navios  até  a  baía  do  Suto  e  de  lá  ganhou  por  terra  o Cuanza,  onde,  na  ilha  da  Ensandeira,  em   25  de  outubro,  recebeu  o  governo  de Pedro  César  de  Meneses,  que,  pouco  depois,  em barcaria  para  o  Brasil.  Ao chegar  a  Massangano,  Soutom aior,  sem   cuidar  das  instruções  ostensivas  que trazia de procurar m anter a trégua com  os flam engos, declarou-se pessoalm ente

em  guerra com  o governador holandês.97 Mal concluíra a bravata, j á dirigia sua atenção  para  a  rainha  Jinga,  não  só  para  im pedir  que  esta  com binasse  com   os batavos  operações  coincidentes  ou  conj untas,  m as  tam bém   provavelm ente  por sentir  a  necessidade,  tam bém   experim entada  por  Angola  Ari,  de  reverter  a vitória que esta conseguira em  Am baca e graças à qual atraía novos aliados entre os am bundos, os dem bos e os im bangalas.

Saiu em pós  de Jinga  um  grande  exército: 330  soldados portugueses,  além   de 16  cavaleiros;  tropas  andongas,  com andadas  pelo  próprio  Angola  Ari,  e im bangalas  do  Jaga  Cabucu,  som ando  vinte  m il  arcos;  e  30  cangoandas,  ou negros crioulos e aportuguesados de Luanda e de São Tom é, acom panhados por num erosos  em pacaceiros,  nom e  que  se  dava  aos  caçadores  de  pacaças  e  que passou a aplicar-se aos soldados negros arm ados de arcabuzes e m osquetes. Após atravessarem   os  rios  Lifum e,  Zenza  e  Dande  —  o  capitão-m or  da  guerra, sentado  num a  cadeira,  levada  por  escravos,  que  tam bém   sustentavam   as  redes onde iam  deitados os colonos, e a infantaria branca nas costas dos nativos —, as tropas avistaram  “o grande poder de guerra” do rei dem bo de Am buíla, que se aprestava a aj udar a rainha, e, na m anhã seguinte, num  outeiro, os contingentes sob o general m atam bo Jinga Am ona. Logo depois, na planura, coberta por um grande  guarda-sol  e  cercada  por  suas  tropas  de  elite  e  seis  holandeses,  surgiu  a rainha, em  traj es guerreiros. Eram  m ilhares os arqueiros de que dispunha, e 600 as  suas  arm as  de  fogo.  A  batalha  durou  cinco  horas  e  term inou  com   o  triunfo português.  Os  derrotados  abalaram ,  em   aparente  desordem .  E  a  rainha  não deixou  rastro.  Os  vencedores  correram   para  o  acam pam ento  de  Jinga  e  o saquearam .  Entre  os  que  lá  fizeram   prisioneiros  estava  Mucam bo,  Kam bo  ou Dona Bárbara, um a irm ã da rainha. Da outra, Quifunj e, Funj i ou Dona Grácia ou Engrácia, que os portugueses m antinham  em  Massangano, e de outros africanos que  com   eles  viviam ,  encontraram   cartas  com   evidências  de  que  espionavam
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para Jinga.   Quifunj e  seria,  por  isso,  alguns  m eses  depois,  afogada  no  Cuanza

pelos portugueses.99

Não ignorava Soutom aior que, m al derrotada, Jinga j á de novo reunia os seus exércitos, para voltar com  toda a força. Buscou, por isso, a aliança de quem  se ia tornando  o  adversário  natural  da  rainha:  o  cham ado  j aga  do  Caçanj e.  Tentou, adem ais,  com por-se  com   Garcia  II.  Pediu-lhe  que  autorizasse  a  passagem   por seus  territórios  dos  com erciantes  de  escravos  portugueses.  Com o  o  m anicongo respondesse  com   um   não,  Soutom aior  m andou  invadir  a  região  do  Dem bo,  de onde  suas  tropas  retornaram   com   600  cativos.  Era  sem pre  assim :  após  cada com bate, seguia-se a degola dos m ais valentes e a captura, para posterior venda, de  rapazes,  m ulheres  e  crianças.  Os  im bangalas  guardavam   os  m eninos,  para iniciá-los com o m em bros do quilom bo. E tanto para os africanos quanto para os portugueses,  os  cativos  eram   com   frequência  a  m elhor  parte  do  butim .  Todos tinham  uso para eles. Para os africanos ligados aos portugueses, o m ais com um era  o  de  com   eles  pagar  tributos  aos  europeus  ou  de  ofertá-los,  nos  m om entos difíceis,  com o  m im os  propiciatórios  ou  expiatórios.  Não  havia  m elhor  presente para um  governador, funcionário ou m ilitar português do que algum as peças de gente.

Indignado  com   a  incursão  portuguesa  no  Dem bo,  D.  Garcia  II  proibiu  a exportação  de  escravos  e  voltou  a  insistir  com   os  holandeses  e  com   Jinga  pela

urgência de um  ataque conj unto a Massangano.100 Em balde.

O  m anicongo  continuava  a  som ar  decepções  com   os  flam engos.  Estes,  em vez  de  fortalecê-lo,  tinham ,  voluntária  ou  involuntariam ente,  favorecido  a independência de Sônio. Ao estabelecerem  um a aliança direta com  o m ani-sônio D. Miguel da Silva, graças à qual foram  autorizados a estabelecer feitorias no seu território e um  pequeno forte em  Pinda, os holandeses contribuíram  para alargar o  fosso  entre  o  Sônio  e  Banza  Congo.  Quando  do  falecim ento  de  D.  Miguel,  na passagem  de 1641 para 1642, seu irm ão e sucessor Daniel da Silva recusou-se a ser investido pelo m anicongo. Tanto um  quanto o outro buscaram  apoio entre os holandeses  de  Luanda,  de  Pernam buco  e  da  Europa.  E  o  Conselho  do  Brasil acabou,  em   1644,  por  assegurar  Daniel  de  que  os  flam engos  não  apoiariam contra ele qualquer ação de Garcia II, ainda que instruísse o diretor de Luanda a interm ediar na disputa e a resolvê-la. A essa altura, o m anicongo, que j á dividia com   Jinga  a  responsabilidade  de  m anter  o  fogo  aberto  sobre  os  portugueses, resolveu  atuar  m ilitarm ente  contra  o  Sônio.  As  várias  cam panhas,  em   abril  de 1645, em  j ulho de 1646 e em  1647, term inaram  em  desastre para D. Garcia II. Na  prim eira,  seu  filho  Afonso  foi  feito  prisioneiro  e  ficou  em   poder  do  m ani-sônio por m ais de um  ano, devendo talvez sua libertação à insistência batava.

Na  realidade,  a  independência  do  Sônio  j á  se  consum ara  desde  o  início  da década,  ainda  que  só  em   1647  Daniel  viesse  a  assum ir  o  título  de  Grande
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Príncipe do Sônio.

Entrem entes,  enferm ara  e  falecera,  em   abril  ou  m aio  de  1646,  Fran-cisco Soutom aior. O m ando, do lado português, ficou nas m ãos de um  triunvirato, que logo  se  revelou  incom petente.  Resolveu  ele  sair  de  Massan-gano  e  estabelecer seu  quartel-general  a  oeste  do  rio  Lucala,  num   lugar  cham ado  Cavala.  Seria  lá que  os  holandeses,  anim ados  com   a  notícia  da  m orte  de  Soutom aior,  lhes infligiriam , com  aj uda dos congueses do m aniluanda  D.  Cristóvão  Corte-Real  e de outras tropas pretas, um a devastadora derrota. Os sobreviventes e os colonos que agricultavam  os arrim os do Lacala foram  buscar abrigo num a Massangano que  o  próprio  triunvirato  havia  enfraquecido.  Tem eu-se  que  o  presídio  não pudesse resistir a um  ataque dos flam engos e seus aliados. Mas esse não se deu, porque  os  holandeses,  satisfeitos  com   a  vitória  em   Cavala,  retiraram -se  para

Luanda.102

Tam bém  eles haviam , no final de 1646, recebido reforços. E não dem orariam em   retom ar  a  ofensiva.  Com   os  quissam as,  subm eteram   a  cerco  o  presídio  de Muxim a, onde foram  batidos pelos portugueses e seus aliados. De sua parte, Jinga açoitava  de  tal  m odo  o  Angola  Aire,  que  este  se  viu  obrigado  a  acolher-se  em
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Massangano.   E  ali  estava,  quando  congueses,  com andados  pelo  m aniluanda,

dem bos,  andongos,  quissam as,  im bangalas,  soldados  de  Jinga  e  500  flam engos avançaram  pelo Ilam ba, venceram  a coluna portuguesa e a guerra preta contra
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eles  enviada   e,  depois  de  atravessar  o  Lucala,  se  dispunham   a  tom ar

Massangano.  Os  exércitos  atacantes  pareciam   não  ter  fim .  E  neles,  e  tam bém entre  os  que  defendiam   o  presídio,  era  grande  a  diversidade  de  roupagens  e arm as.

Portugueses  e  holandeses  usavam   capacetes  e  couraças  de  ferro  ou  aqueles

gibões  acolchoados, 105  sem elhantes  aos  lifidis  das  savanas  sudanesas  e im portados  do  Brasil,  onde  eram   tidos  com o  m uito  eficazes  para  am ortecer  as flechas,  e  estavam   m unidos  de  cravinas,  arcabuzes,  m osquetes,  lanças  longas  e espadas,  tendo  ainda  à  sua  disposição  bom bardas,  roqueiras  e  falcões.  Uns poucos  m ontavam   a  cavalo.  Mulatos,  crioulos  de  São  Tom é  e  africanos aportuguesados  —  os  cangoandas  —  vestiam -se  e  arm avam -se  à  europeia.  Os soldados  da  Matam ba,  os  am bundos,  os  im bangalas  e  os  dem bos  saíam   para  a

luta de torso nu, saiote de pano ou de pele de felino, penas presas aos cabelos 106 e arm ados de arco e flecha — arcos de cinco a seis palm os, e flechas com  ponta de ferro, em  m uitos casos envenenada —, de m achadinhas, lanças de cabo longo e  de  cabo  curto,  azagaias,  porretes,  punhais  e  facas,  um a  delas,  a  m bili,  com
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60cm   de  com prim ento  e  untada  de  veneno.      Não  era  distinto  o  arsenal  dos quissam as, m as estes possuíam  um  arco m uito m aior do que o dos seus vizinhos. Para atirar com  ele, tinham  de fixar um a de suas extrem idades ao solo e prendê-la com  o pé, para m aior firm eza. As suas flechas, não só pela força do disparo, m as  tam bém   por  terem   as  pontas  com   m uitas  farpas,  nisto  sem elhantes  às  dos im bangalas, abriam  no corpo de quem  fosse por elas atingido “tam anha boca que

era  espanto”. 108  Quanto  aos  congos,  levavam   para  a  batalha,  além   da soldadesca com um , um  corpo de adargueiros, um a espécie de infantaria pesada, constituída por aristocratas, alguns de gorro enfeitado de plum as e de cam isa de m anga  com prida  e  bragas  cobertas  por  um a  espécie  de  saia  longa  ou  um   pano
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enrolado  que  se  estendia  até  quase  os  pés,   enquanto  que  outros,  a  cintura

cheia de guizos, m antinham  o torso nu.110 Todos os m em bros desse contingente de elite levavam  num  dos braços um  escudo redondo de couro, arm a defensiva que  nem   am bundos  nem   im bangalas  utilizavam   e  que  não  pensaram   em

adotar, 111  e  alguns  um a  espada  de  lâm ina  larga.  Já  eram   num erosos,  então, sobretudo entre os soldados de Jinga, os espingardeiros. O em prego das arm as de fogo im itava o dos arcos: entre os africanos, servia apenas para abrir o com bate, que depois se travava corpo a corpo.

Quando  os  portugueses  j á  consideravam   desesperada  a  situação  de Massangano,  os  atacantes,  que  tinham   chegado  a  um   quarto  de  légua  das

tranqueiras,  abandonaram   o  terreno.112  Talvez  porque  os  seus  batedores tivessem  verificado que a praça-forte era capaz de dem orar-se em  resistência e não  contassem   com   recursos  de  boca  para  um   longo  sítio.  Em bora  as  tropas africanas fossem , em  geral, acom panhadas por um  núm ero de não com batentes superior  ao  dos  guerreiros,  de  escravos  a  tanger  bois,  cabritos  e  carneiros,  e  de m ulheres que, além  de cozinheiras, carregavam  cabaças com  vinho-de-palm a e azeite  de  dendê,  fardos  de  m ilhete  e  de  farinha  de  m andioca,  am arrados  de raízes, cestas de frutas e balaios de galinhas, tudo isso se esgotava após um  certo núm ero  de  dias,  ainda  que  pudessem   tam bém   abastecer-se  por  algum   pouco tem po no terreno, com  a apropriação dos celeiros e das roças da área invadida. Para  evitar  isso,  ao  saber  da  aproxim ação  de  um   exército,  era  com um   que  a m aior parte da gente fugisse de suas aldeias com  todos os alim entos que pudesse carregar  e  destruísse  ou  pusesse  fogo  em   suas  lavouras,  a  fim   de  obrigar  os soldados a m ais depressa de lá se retirarem .

Com o  parecia  afastado  o  perigo,  os  portugueses  e  seus  aliados  resolveram , por arrogância ou im prudência, castigar os régulos e chefes dos arredores que se

haviam  som ado  aos invasores.  E nisto  estavam , quando  foram  atacados,  em   1o de agosto de 1647, por tropas congas, tendo por com andante D. Cristóvão Corte-Real,  da  rainha  Jinga,  sob  as  ordens  de  Jinga  Am ona,  de  vários  sobados  da vizinhança  e  por  250  holandeses.  As  perdas  foram   grandes,  de  am bos  os  lados. Deixaram   o  corpo  no  com bate  108  portugueses,  um   filho  de  Angola  Ari,  D.
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Francisco, e um  núm ero não calculado de soldados negros.

Esse desastre  apressou a  dissolução do  triunvirato, que  foi substituído  por  um governador interino, Bartolom eu de Vasconcelos da Cunha. Teve ele, durante um ano, a difícil tarefa de resistir às pressões dos holandeses, da rainha Jinga, do rei do  Congo  e  de  todos  os  outros  chefes  africanos  a  eles  coligados.  Muxim a, Cam bam be, Am baca e Massangano estiveram  sem pre sob am eaça de inim igos e a lhes dar com bate. Em  fins de j ulho de 1648, Massangano via-se assediada por 300  holandeses,  três  m il  guerreiros  congos  e  um a  enorm e  cópia  de  gente

recrutada  entre  os  sobados  da  cercania, 114  quando  chegou  à  costa  africana  a esquadra do novo governador português, Salvador Correia de Sá e Benevides.

Os  15  navios  tinham   saído  do  Rio  de  Janeiro  na  segunda  quinzena  de  m aio, com   1.400  hom ens  ou  m ais.  Desses,  alguns  m orreram   durante  a  viagem   e  um núm ero  considerável,  cerca  de  360,  no  naufrágio  noturno  da  nau  alm iranta, frente a Quilom bo, onde ancorara a frota. Ao saber das aflições por que passava Massangano, Salvador Correia de Sá apressou-se em  velej ar para Luanda, cuj as defesas estavam  desfalcadas pelas tropas em  cam panha no interior.

Entre 14  e  18  de  agosto,  as  suas  tropas  ocuparam   a  m aior  parte  da  cidade  e obrigaram  os holandeses, que talvez tivessem  superestim ado o tam anho e o poder de  fogo  das  forças  portuguesas,  a  içar  a  bandeira  branca.  As  capitulações  das fortalezas de Luanda, Cuanza, Bengo e Ensandeira foram  firm adas a 21. Quatro dias m ais tarde, ao regressar às carreiras do interior, o resto da tropa, diante do fato  consum ado,  aceitou  a  rendição.  Mais  de  m il  holandeses,  alem ães  e franceses em barcaram , em  seguida, para a Europa. Em  outubro, os portugueses recuperaram   Benguela,  m as  som ente  em   j aneiro  de  1649,  e  m ediante pagam ento  aos  flam engos,  pelos  m oradores  da  ilha,  de  um a  indenização  de  37
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m il patacas, São Tom é voltou ao controle de Lisboa.

Os  flam engos  haviam -se  dado  por  vencidos,  sob  o  protesto  dos  líderes
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africanos  que  a  eles  se  tinham   coligado.      Com   a  partida  dos  holandeses, alterava-se  a  relação  de  forças  entre  os  diferentes  poderes  da  região.  O m aniluanda  ficava  praticam ente  ao  desam paro.  E  recebeu,  com   o  seu  povo, castigo  pronto  e  severo:  os  m uxiluandas  ficaram   obrigados  a  servir  os portugueses,  com o  tripulantes  de  seus  barcos,  ou  a  trabalhar  nas  obras

públicas. 117

Igualm ente em  situação dificílim a viu-se D. Garcia II. Este j á havia perdido, em  tantos anos de guerra contra os portugueses e contra o m ani-sônio, boa parte de seu exército e, diante do que não podia deixar de entender com o debilidade ou incom petência holandesa, chegara a propor a Felipe IV de Espanha que invadisse Luanda, prom etendo-lhe atacar, quando chegasse a esquadra, a cidade por terra. Antes  que  os  espanhóis  pudessem   responder,  os  portugueses  tinham ,  porém ,

retom ado  a  cidade.118  Era  natural  que  deles  esperasse  represálias.  Em   vez  de um   exército,  Salvador  Correia  enviou-lhe,  porém ,  um a  m inuta  de  capitulações, sob disfarce de perdão. Por elas, o m anicongo se obrigava: a fechar seu território e  seus  portos  à  rainha  Jinga,  aos  flam engos  e  aos  espanhóis;  a  prestar  aj uda m ilitar  aos  portugueses,  sem pre  que  estes  a  requeressem ;  a  enviar  um   de  seus filhos  ou  dos  grandes  do  seu  reino  para  m orar,  com o  refém ,  em   Luanda;  a m anter um  em baixador naquela cidade; a deixar de cobrar direitos de passagem aos m ercadores portugueses; a entregar um  sítio apropriado na foz do Zaire, para que  nele  os  portugueses  construíssem   um   forte;  a  ceder  à  coroa  de  Portugal  os m ontes  onde  ficavam   as  m inas  de  ouro  e  prata;  a  abandonar  os  direitos  de suserania  que  detinha  ao  sul  do  rio  Dande;  a  determ inar  que  cessassem   as ligações  diretas  entre  a  m issão  dos  capuchinhos  e  Rom a,  as  quais  teriam   de passar obrigatoriam ente por Luanda e Lisboa; e a reparar os danos causados aos portugueses  durante  a  guerra,  m ediante  a  entrega  de  1.500  cargas  de  panos  de ráfia.  Em   troca,  os  portugueses  com prom etiam -se  a  auxiliar  m ilitarm ente  o  rei do Congo, em  caso de levante de algum  vassalo, desde que este não fosse o m ani do  Sônio.  Dispunha-se  ainda  que,  caso  o  m anicongo  ou  os  seus  principais (m encionando-se especificam ente o m ani  ou  duque  de  Bam ba)  descum prissem o  aj ustado,  os  portugueses  tinham   o  direito  de  expulsá-lo  do  reino,  e  ele  ou  seu sucessor só poderiam  voltar ao m ando na condição de tributário do soberano de

119

Portugal.  D. Garcia II procurou ganhar tem po e respondeu de form a evasiva,

sem  adm itir aceitar o que tentavam  im por-lhe. Adiou enquanto pôde o envio de um   em baixador.  E  não  interrom peu  inteiram ente  os  seus  contatos  com   os holandeses.

Todas  essas  cláusulas  constariam ,  contudo,  do  acordo  que  seus  enviados
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foram   obrigados  a  aceitar  em   13  de  abril  de  1649,      depois  que  Salvador Correia lhe m andou fazer a guerra no sul de seus dom ínios e se apoderou da ilha de  Luanda.  Ao  m esm o  tem po  que  privava  o  tesouro  de  D.  Garcia  II  do suprim ento  regular  de  zim bos,  o  governador  português  assum ia  o  controle  da principal m oeda conguesa. A ilha não voltaria ao dom ínio do antitola,  apesar  de decisão nesse sentido do rei de Portugal. D. João IV, ao apreciar as capitulações, determ inou  que  m uitas  das  suas  cláusulas,  as  m ais  vexatórias  à  soberania  do Congo,  fossem   delas  retiradas.  Para  os  de  Luanda,  no  entanto,  tudo  se  resolvia com o se o texto original continuasse em  vigor. O m anicongo estava diante de um dilem a,  bem   definido  por  um   historiador  colonial  português:  ou  passava  “à categoria de soba obediente” ou procurava “libertar-se, pelas arm as, do am plexo
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estreito com  que o acorrentaram ”.

Diferente ficou a situação da rainha Jinga. De sua aliança com  os flam engos, apesar  de  alguns  sérios  reveses  m ilitares,  restara  um   saldo  m ais  que  positivo: expandira  o  seu  poder  sobre  novas  populações  e  novos  territórios  e  tornara-se, em  troca sobretudo de arm as de fogo, a grande fornecedora de escravos para os

holandeses. Segundo um  relatório de um  funcionário batavo,122 houve anos em que ela chegou a entregar-lhes cerca de 13 m il cativos. Desses, os flam engos só exportariam   um a  parte,  pois  deles  necessitavam   para  uso  local,  com o  serviçais dom ésticos,  braços  para  a  lavoura  e,  em   grande  quantidade,  com o  soldados  e carregadores.

Mal  os  holandeses  saíram   de  Luanda,  Jinga  retirou-se  para  a  Matam ba.  E com o  sabia  que  os  portugueses  fariam   o  possível  para  evitar  um a  custosíssim a cam panha  arm ada  contra  os  seus  redutos,  j ogou  com   isso.  Não  dem orou  em voltar a ser Dona Ana de Sousa e em  endereçar, por em baixadores, palavras de paz a Salvador Correia de Sá e Benevides. Mas, do alto de sua prosápia, im punha, com o  precondição  ao  bom   entendim ento,  que  lhe  devolvessem   a  irm ã,  Dona Bárbara,  que  era  m antida  em   Luanda  com o  refém .  Não  lhe  tendo  Salvador Correia  dito  sim ,  ela,  sem   abandonar  sua  política  expansionista  (invadiu,  por exem plo,  a  província  conga  de  Oando  ou  Wandu,  em   1650),  procurou  não  se contrapor aos interesses portugueses nem  fustigar Angola Ari. Não era este quem então a preocupava, m as o j aga do Caçanj e, que, ao sul da Matam ba, na Baixa a que  os  portugueses  ligaram   o  seu  nom e,  se  tornara  o  seu  com petidor,  política, m ilitar  e  com ercialm ente.  Jinga  com o  que  se  encasulou  na  Matam ba.  Voltou  a interessar-se pelo cristianism o e se reconverteu. Seria, por sinal, por interm édio de um  m issionário capuchinho que ela tornaria a propor paz e aliança a Luanda.
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O acordo firm ou-se na Matam ba, em  12 de outubro de 1656.   Cum priu-se  a

sua  precondição  e  o  novo  governador  português,  Luís  Martins  de  Sousa Chichorro, que assum ira em  outubro de 1654, devolveu-lhe Dona Bárbara, contra 130 peças de escravaria. Além  disso, a rainha entregou aos portugueses os sobas que, tendo contra eles com batido, se tinham  refugiado na Matam ba. Pelo m enos um   deles,  o  “j aga”  ou  im bangala  Kabuku  ka  Ndonga  (Cabuco  Candonga),  foi

despachado para o Brasil.124

Com  o acordo, Jinga não só abriu os seus territórios à catequese católica, que passou  a  favorecer  com   seus  exem plos  de  devoção,  m as  tam bém   aos m ercadores portugueses, que passaram  a gozar de livre acesso a seus dom ínios e livre passagem  por eles, em bora tivesse de certa form a preservado o controle, se não  o  m onopólio,  sobre  a  exportação  de  cativos,  um a  vez  que  concentrou  as operações num a feira em  sua capital.

Ao  firm ar-se  o  acordo,  a  rainha  j á  contava  74  anos  de  idade.  Mais  sete  e faleceria. Foi enterrada com o Dona Ana e tam bém  com o Jinga, isto é, de acordo com   os  ritos  cristãos,  m as  sem   o  abandono  de  m uitas  das  norm as  tradicionais. Velaram -na dem oradam ente, à africana, durante 14 dias, queim ando-se ao redor de seu corpo incenso e outras plantas arom áticas, e lhe puseram  no túm ulo suas
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arm as,  roupas,  j oias,  obj etos  de  uso  e  coroa.   Antes  de  m orrer,  procurara

endereçar  a  sucessão  para  sua  irm ã,  Mucam bo  ou  Dona  Bárbara,  que  casara, por m otivos políticos, com  o seu general ou nzinga a m ona, talvez para neutralizar a oposição desse im portante chefe m ilitar à sua nova política de cristianização da Matam ba  e  de  entendim ento  com   os  portugueses.  Apesar  das  precauções  de Jinga, a sucessão não se deu sem  disputa. Jinga Am ona teve de am eaçar com  o poder de suas arm as, para dem olir as pretensões daquele a quem  os portugueses cham avam  D.  João Guterres  Angola Canini,  que talvez  tivesse m aiores  títulos  e

contasse com  o apoio das grandes linhagens.126

O m atrim ônio de Dona Bárbara com  o general não aquietaria a luta entre os que  favoreciam   o  entendim ento  com   os  portugueses  e  o  partido  tradicionalista, cuj o  líder  era  precisam ente  quem   dirigira  no  terreno  a  m aior  parte  das operações  m ilitares  contra  os  lusitanos.  Se  Bárbara  era  católica  praticante  e desej ava estreitar os vínculos com  os portugueses, seu m arido continuaria, apesar de seu nom e cristão de Antônio Carrasco, ligado à religião tradicional am bunda.

Morta Jinga em  1663, Dona Bárbara reinou durante três anos, com  a oposição do  esposo.  Reinou  ou  tentou  reinar,  pois  estava  velha,  doente  e  pronto  se  pôs

cega.127 Para resguardar sua posição, separou-se do m arido. Mas é possível que, ao m orrer em  m arço de 1666, o poder verdadeiro j á estivesse a m aior parte do tem po nas m ãos de Jinga Am ona e sua facção. De qualquer m odo, a luta entre os dois partidos não se acalm ava. Os católicos podiam  prevalecer na capital, m as os antiportugueses  dom inavam   as  províncias.  Cada  vez  que,  com   a  aj uda  dos portugueses, o general era vencido na corte, ele se refugiava em  outros pontos do

reino e de lá voltava fortalecido.128

Habilíssim a,  a  rainha  Jinga  não  fora  apenas  um a  grande  m estra  de sobrevivência  política.  Ela  soubera  usar  todos,  am bundos,  im bangalas,  congos, portugueses,  holandeses  e  até  o  j aga  do  Caçanj e,  um   após  outro  ou  de  form a orquestrada,  para  a  m anutenção  e  a  am pliação  de  seu  poder.  O  que  não conseguiu  foi  cum prir  aquilo  que  de  início  a  m oveu  e  —  quem   sabe?  —  talvez tenha  anim ado  toda  a  sua  vida:  ser  senhora  do  Dongo.  Pois  nele  ficou  sem pre firm e Angola Ari.

Aquele que fora batizado com o D. Filipe tirou todo o proveito que pôde de sua aliança com  os portugueses. Usou-os para consolidar-se com o rei, para proteger-se  de  Jinga  e  para  am pliar  sua  influência  na  m argem   direita  do  Cuanza.  Seu prestígio com  os lusitanos era im enso, e os com andantes m ilitares o ouviam  com cuidado,  pois  o  consideravam   um   m estre  nas  estratégias  e  táticas  da  guerra  no
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sertão.  Participou pessoalm ente, acom panhado por seus filhos, em  m uitas das

cam panhas portuguesas e nelas recolheu novas obediências, pois é provável que m uitos  dos  chefes  africanos  vencidos,  ao  se  prostrarem   aos  pés  do  grande  rei negro e do com andante branco, que estavam  lado a lado, não soubessem  a quem
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se rendiam , se àquele, se a este ou se a am bos.

Tão  pronto  se  sentiram   firm es  em   Luanda,  os  portugueses  saíram   atrás  dos régulos e chefes que, durante o período holandês, se haviam  revelado seus m ais encarniçados inim igos. Alguns deles tinham  herdado os m esm os títulos de antigos adversários.  Assim   o  régulo  da  ensaca  do  Cassanze,  o  panj i  a  ndona,  que continuara um a política antiportuguesa que j á com pletara sessenta anos. Foi ele o prim eiro a sofrer a fúria de Salvador Correia de Sá e Benevides. Com  a aj uda de im bangalas, um a coluna de 400 hom ens perseguiu-o de ilha em  ilha, no lago do Icau, onde o régulo se havia refugiado, e, após penosa luta, acabou por batê-lo, degolá-lo  com   m ais  dez  de  seus  chefes  e  elim inar  para  sem pre  o  perigo  que
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representava  a  ensaca  do  Cassanze.   Assim   tam bém   quem   continuava,  na

Quissam a, o nom e de Cafuxe Cam bare, aquele rei que obrigara os portugueses a retirar-se de suas terras, em  1594. Sousa Chichorro, m al assum iu a governança, não  dem orou  quatro  m eses  para  ordenar  contra  os  reinos  do  Libolo  e  da Quissam a,  refúgios  da  escravaria  que  não  parava  de  fugir  de  Luanda  e  de Massangano,  um a  am pla  operação  m ilitar,  m obilizando  m ais  de  450  infantes portugueses,  17  cavaleiros  e  dez  m il  arqueiros,  além   de  quatro  lanchas, destinadas a patrulhar o Cuanza. Apesar de ter tido m ais vitórias do que derrotas, num a  desgastante  cam panha  de  ano  e  m eio,  não  só  contra  o  kafushe  kam bare, m as tam bém  contra o soba Lanj i, cuj os dom ínios ficavam  na outra m argem  do Cuanza,  defronte  à  fortaleza  de  Cam bam be,  e  os  reinos  quissam as  do  kataka kasala (o Cataca Casala dos portugueses), do kim bam bala  (ou  Quim bam bala)  e do m alum ba a kam bolo (ou Mulum ba Acam bolo), esse exército se retiraria para Massangano, no início de 1656, com  enorm es baixas, sem  ter obtido m ais do que
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um  bom  núm ero de cativos.     A Quissam a continuou inconquistada e hostil.

Com   suas  tropas,  Angola  Ari  acom panhara  os  portugueses  na  cam panha. Com o tantas vezes fizera antes. Não se via com o um  títere deles, m as com o um aliado.  Daí  que  tenham   sido  enorm es  a  surpresa  e  o  desapontam ento  com   a notícia do acordo entre Jinga e Luanda. Sentiu-se traído e com  certeza se pôs em guarda. Não havia por que gastar-se para m anter um a associação na qual o outro parceiro dava as m ãos a quem  ele considerava a inim iga. Foi-se, ao que parece, descom prom etendo  lentam ente,  com o  podia.  Assim ,  quando  Sousa  Chichorro resolveu,  em   1657,  fazer  a  guerra  ao  rei  do  Congo,  Angola  Ari  não  o acom panhou,  nem   tam pouco  o  seu  filho,  pretextando  am bos  m otivos  de

saúde. 133

No  governo  de  João  Fernandes  Vieira  (o  m esm o  João  Fernandes  Vieira  das guerras contra os holandeses no Brasil e que chegara a Angola em  abril de 1658), aum entaram   o  desagrado  e  as  decepções  de  D.  Filipe,  porque,  tendo  o  rei andongo  entrado  em   conflito  e  derrotado  Ngolom en-a-Cacom be,  um   chefe adicto aos portugueses, estes constrangeram  Angola Ari a devolver o butim  que

recolhera  na  cam panha.134  A  desconfiança  devia  estar,  assim ,  entranhada  no espírito  do  filho  que  lhe  sucedeu,  João  Angola  Ari,  que,  desde  m enino,  não conhecera  paz,  num   território  no  qual  a  introm issão  e  a  em páfia  portuguesas, bem   com o  a  crescente  dem anda  por  escravos  provocavam   um a  guerra  após  a outra.

Os m anicongos j á estavam  cansados disso tudo. E de saber que os brancos os olhavam   de  cim a  para  baixo,  com o  avassalados  ou  protegidos;  só  m uito raram ente com o iguais; e nunca com o protetores. Em  suas decisões, os europeus consideravam   apenas  os  seus  interesses;  j am ais,  os  dos  aliados  africanos.  E,  de década  para  década,  neles  aum entava  a  prepotência.  Os  próprios  frades capuchinhos,  que  eram   italianos  e  espanhóis  e  haviam   com eçado  tão  bem , dem onstravam   um a  crescente  incom preensão  pelo  m odo  com o  os  congueses sentiam  e praticavam  o catolicism o, deles exigiam  com portam entos esdrúxulos, desentendiam -se  com   os  sacerdotes  m ulatos,  desprezavam   os  catequistas m uissicongos  e  se  im iscuíam   cada  vez  m ais  na  com plicada  política  da  terra.  O rei,  que  contara  com   eles  para  fortalecer-se  frente  à  nobreza  e  ao  clero português e  para libertar-se  do Padroado  lusitano, passou  a vê-los  com o  dúbios, desleais e até com o cúm plices de seus adversários.

As  suspeitas  de  duplicidade  tornaram -se  m ais  agudas  no  am biente  que  se seguiu  à  expulsão  dos  holandeses.  Garcia  II  não  podia  deixar  de  sentir-se inseguro,  com   o  m alogro  de  sua  política  externa.  Internam ente,  as  pressões centrífugas  não  tardaram   em   tornar-se  m ais  fortes,  cada  senhor  provincial  a querer  im itar  o  exem plo  de  Sônio.  Tudo  contribuía  para  dificultar  o  proj eto  do m anicongo de fazer de seu filho m ais velho, D. Afonso, o seu sucessor, contra as pretensões  dos  que  j ulgavam   que  o  lugar  devia  caber  a  um   outro  ram o  da dinastia.  Garcia  II  procurou  neutralizar,  afastando-os  de  posições  de  poder,  ou elim inar  fisicam ente  os  candidatos  possíveis.  E  correu  riscos,  com o  quando  da conspiração  para  assassiná-lo  dos  três  irm ãos  de  Garcia  I,  em   1657.  Logrou prender  dois  deles,  que  depois  m andou  executar,  m as  não  pôde  im pedir  que  o terceiro,  D.  Álvaro,  o  m ani  de  Pem ba,  desertasse  para  Sônio,  com   cem

arcabuzeiros e cinco m il arqueiros, e de lá am eaçasse depô-lo. 135

No auge da crise, Sousa Chichorro ordenou a invasão do Bum be. Havia algum tem po,  cogitava  em   castigar  o  m anicongo,  a  quem   os  m oradores  de  Luanda acusavam ,  j untam ente  com   os  senhores  de  Bum be  e  Bam ba,  de  abrigar  os escravos  fugidos.  Ao  cativar  congos,  dem bos  e  am bundos,  gente  de  perto, fam iliarizada  com   o  m eio  e  capaz  de  entender-se  com   todos  os  que  viviam   na região, os portugueses de Luanda, Massangano e dem ais presídios, desobedeciam a  um a  lei  básica  do  escravism o:  levar  para  longe,  para  outra  geografia  e  para outra cultura, quem  era feito escravo. Era natural que se m ultiplicassem  as fugas. E  natural  tam bém   que  os  fugitivos  encontrassem   fácil  e  pronto  abrigo,  pois engrossavam   o  núm ero  dos  dependentes  de  quem   os  recebia  e,  quim bares, reforçavam  as suas tropas.

Em bora j á  decidido a  invadir o  Bum be, Sousa  Chichorro foi  estim ulado  pelo pedido  de  auxílio  que  lhe  fez  o  m ani  de  Pem ba,  D.  Álvaro.  Preparou  um exército, sob o com ando de Diogo Gom es de Morales, m as sem  contar com  as tropas  de  Angola  Ari,  e  ordenou-lhe  que  cruzasse  o  Dande.  Os  portugueses bateram   o  m ani  de  Bum be,  que  foi  refugiar-se  nas  terras  de  seu  suserano,  o m anibam ba. Quando se pensava que iam  continuar a cam panha do outro lado do Loj e,  as  tropas  de  Luanda,  cansadas  e  com   grandes  baixas,  resolveram   não atravessar  o  rio  —  a  que  cham avam   “rio  do  esquecim ento”,  dele  dizendo  que quem   o  atravessava  não  m ais  voltava  —  e  evitar  o  confronto  com   o  m ani  de Bam ba. Este, sabedor de que Álvaro saíra de Sônio para j untar-se aos invasores, aproveitou-se  da  indecisão  lusitana  para  fazer  frente  ao  príncipe  rebelde. Em boscou-o no rio M’Bridge, venceu-o e o executou. Enquanto isso se passava, Garcia  II  escrevia  a  Sousa  Chichorro,  a  oferecer  a  paz  e  a  com prom eter-se  a

136

devolver os escravos fugidos.

Com   o  regresso  das  tropas  portuguesas  a  Luanda  e  a  m orte  de  D.  Álvaro, Garcia  II  respirou,  aliviado.  Mas  a  tranquilidade  durou  pouco,  pois  o  novo governador de Luanda, João Fernandes Vieira, cobrou-lhe a volta da escravaria que  escapara  para  o  Congo.  O  rei  restituiu  a  Luanda  duzentos  fugitivos,  m as som ente velhos e crianças.

Os  portugueses  recusavam -se  a  cum prir  o  acordo  com   os  congueses,  na form a  que  tom ara  após  as  correções  de  D.  João  IV,  m as  exigiam   que  esses  o cum prissem   na  sua  prim eira  redação,  com o  se  seu  texto  não  tivesse  sido m odificado.  Não  acabavam   de  indignar-se  por  não  conseguir  dobrar  o m anicongo.  Já  era  hora  de  fazê-lo,  pensou  Fernandes  Vieira.  E,  após  declarar guerra ao Congo, em  1659, m andou o exército para o norte, com  a m issão de, no cam inho,  reduzir  à  obediência  os  dem bos  de  Ndam bi  Ngonga  e  Quitexi Candam bi. A  expedição foi  um  m alogro.  Protegidos por  um  denso  arvoredo,  os dem bos  fustigaram   as  tropas  portuguesas,  que  m al  avançavam   no  terreno. Passados  m uitos  m eses,  quase  um   ano,  estavam   elas  vencidas  pela  fadiga  e desm oralizadas.  A  gente  de  Massangano  que  as  integrava  chegou  a  rebelar-se, recusando-se  a  continuar,  com   a  alegação  de  que  os  seus  m oradores  estavam
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proibidos de participar de guerras ofensivas.

Novam ente  interrom peu-se  a  cam panha,  para  desafogo  do  m anicongo,  que, j á  então,  havia  elim inado  os  principais  adversários  a  que  transm itisse  o  poder  a seu filho Afonso. Este seria, entretanto, vítim a de um a intriga tão bem  urdida, que D.  Garcia  II  se  convenceu  de  que  aquele  a  quem   destinava  o  trono  conspirava com  os capuchinhos para antecipar o m om ento em  que nele se sentaria. Mudou de parecer sobre o herdeiro e fez um  outro filho, Antônio, o m ani de Pangu (ou Mpangu). Desta posição de poder, Antônio, Vita Nkanga ou Mani Mulaza alçou-se ao trono, após a m orte do pai, em  1661. E m andou m atar D. Afonso, seu irm ão.

No  m esm o  ano,  chegava  a  Luanda  um   novo  governador  português,  André Vidal de Negreiros. Com o seu antecessor, trazia consigo a fam a de vencedor dos holandeses em  Pernam buco. Desde a invasão batava, tinham -se apertado ainda m ais  os  vínculos  entre  Angola  e  o  Brasil.  Era  do  Brasil  que  provinham   os socorros, tanto para os holandeses quanto para os portugueses, socorros a que não faltavam   contingentes  de  brasilienses,  isto  é,  de  índios  e  m am elucos.  Sousa Chichorro vivera no Brasil. E fora no nordeste brasileiro que seus dois sucessores se  tinham   tornado  grandes  cabos  de  guerra.  João  Fernandes  Vieira,  em bora m adeirense, viera para o Brasil aos 11 anos de idade; André Vidal de Negreiros nascera  na  Paraíba.  Am bos  eram ,  pois,  hom ens  dos  trópicos,  acostum ados  aos inim igos de arco e flechas, às tocaias e às guerrilhas. E tanto um  quanto o outro trouxeram  para a África soldados e táticas de guerra do Brasil.

Desde  sua  chegada,  Vidal  de  Negreiros  m ostrou-se  pouco  disposto  a contem porizar. Queria os escravos fugidos de volta. Queria a liberdade de trânsito dos  com erciantes  portugueses  pelas  terras  conguesas.  Queria  que  o  m anicongo não consentisse a entrada na foz do Zaire de navios flam engos. Queria as m inas, fossem   elas  de  ouro,  com o,  havia  m uito,  se  propalava,  de  prata  ou  de  cobre.  E sentia  que  era  urgente  subm eter  o  rei  do  Congo,  até  porque  constava  com insistência que D. Garcia II propusera um a aliança ao m onarca espanhol para a tom ada  de  Angola.  Por  sua  vez,  o  m anicongo  não  parava  de  reclam ar  a devolução da ilha de Luanda e da suserania sobre os dem bos. A correspondência entre  os  dois  lados  aprofundou  as  diferenças,  agudizou  a  crise  e  a  encam inhou para a solução arm ada.

Havendo  Vidal  de  Negreiros  obtido  de  Lisboa  o  consentim ento  para  que  se ocupassem   as  m inas,  não  tardou  ele  em   decretar  a  m obilização  m ilitar  para cum prir  esse  obj etivo.  O  cabido  de  São  Salvador  protestou,  a  argum entar  que Portugal havia a elas renunciado, desde a época do m anicongo Afonso II, e que o rei D. João IV desvinculara, ao m odificar o tratado de 1649, a cessão das m inas da devolução da ilha de Luanda e das terras dos dem bos. Mas o governador não estava  para  ouvir  as  razões  de  um   grupo  de  padres  e  frades,  que  para  ele,  por serem  m ulatos e pretos, m al sabiam  rezar o terço. Muito m enos depois que dois fatos  novos  pareceriam   alterar  em   seu  favor  a  relação  de  forças:  a  regente  do reino  dem bo  de  Am buíla,  Dona  Isabel  Afonso,  procurara  a  aliança  portuguesa contra  D.  Antônio;  e  o  m ani  ou  duque  conguês  de  Oando,  em   cuj as  terras  se im aginava  que  ficassem   as  m inas  de  ouro,  desligara-se  da  suj eição  ao  rei  do Congo e tam bém  solicitara aj uda de Luanda. Não era a prim eira vez que Oando ensaiava escapar da suserania de Banza Congo. Tentara fazê-lo em  1663, m as o m anicongo solicitara à rainha Jinga que reduzisse a província à obediência. Jinga não se fez de rogada: invadiu Oando, derrotou o duque e levou com o prisioneiros sua  m ulher,  um   de  seus  filhos  e  os  principais  nobres  da  terra.  No  ano  seguinte, um  novo m ani de Oando repetiu o desafio. Derrotado, fugiu para Am buíla e foi de lá que endereçou o pedido de socorro a Vidal de Negreiros, prom etendo em troca revelar onde ficavam  as m inas de ouro.

À  m obilização  de  Vidal  de  Negreiros  correspondeu  a  cham ada  às  arm as  de D. Antônio I. Convocou ele aos seus exércitos “toda pessoa de qualquer qualidade que  sej a,  fidalgo  ou  m ecânico,  pobre  ou  rico,  capaz  de  poder  m enear  arm as ofensivas  em   todas  as  vilas,  cidades  e  lugares  de  todos  os”  seus  “reinos, províncias  e  senhorios”,  a  fim   de  defender  suas  “terras,  fazendas,  filhos  e m ulheres” e suas “próprias vidas e liberdades de que a nação portuguesa se quer

em possar e senhorear”. 138 Reunidas as tropas, que som avam  m ais de cem  m il hom ens,  entre  os  quais  190  m ulatos  e  29  portugueses  residentes  em   Banza
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Congo,   elas  se  dirigiram ,  sob  o  com ando  do  rei,  para  Am buíla.  Nelas

form avam  os m anis  de  Bam ba,  Bata,  Sunde,  Bum be  e  Pem ba.  Até  o  duque  de Sônio, que se tinha por independente, atendera à convocação.

As tropas lusitanas, fortes de seis m il a sete m il soldados sob a chefia de Luís Lopes  de  Sequeira,  saíram   de  Luanda  em   j ulho  de  1665,  e  m archaram   para Am buíla,  depois  de  passar  por  Massangano.  Acam param   em   Oulanga,  no  alto Loj e,  onde  as  foram   encontrar,  na  m anhã  de  29  de  outubro,  os  exércitos  do m anicongo. Desta feita, os portugueses se dispuseram  em  quadrado, à europeia, no  cam po  de  batalha.  Inferiores  em   núm ero,  concentraram -se  em   escolher com o alvo as chefias congas. Já D. Antônio contava com  a chuva — as nuvens escureciam  a paisagem  — para tornar ineficazes as arm as de fogo portuguesas. De ataque em  ataque, quando parecia que o quadrado português ia ser cercado pelos  congueses,  um a  espadeirada  ou  um a  bala  m iúda  derrubou  o  m anicongo. Rapidam ente, um  soldado negro das tropas portuguesas cortou-lhe a cabeça e a exibiu o m ais alto que pôde, na ponta de um a lança. Ao ver o rei m orto, os seus com andados  desabalaram .  Seguiu-se  a  degola,  a  captura  de  gente,  o  saque  dos

tesouros do m anicongo, que este trouxera consigo.140

A  cabeça  de  D.  Antônio  foi  salgada,  posta  num   cofre  forrado  de  veludo  e m andada, j untam ente com  sua coroa, para Luanda. Enterraram -na, após ofícios solenes,  na  erm ida  de  Nossa  Senhora  de  Nazaré,  aos  pés  de  cuj a  im agem
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colocaram  a coroa de prata dourada do rei do Congo.  Em  j aneiro de 1666, o

novo  m ani  ou  duque  de  Oando  prestou  j uram ento  de  vassalagem   ao  soberano português.  As  am ostras  tiradas  da  tão  am bicionada  m ina  pareciam   ouro,  m as eram  apenas carbonato de cobre.

Na  batalha  de  Am buíla,  o  Congo  perdeu  o  m elhor  de  sua  aristocracia:  os m anis  de  Bam ba,  Sunde,  Bata  e  Pem ba,  95  altos  dignitários  e  400  outros m uissicongos, além  do clérigo m ulato, que dava assistência espiritual e conselho político ao rei, o barbadinho frei Francisco de São Salvador, que, antes de tom ar ordens, se cham ara padre Manuel Roboredo. Muitos fidalgos caíram  prisioneiros, e a alguns deles André Vidal de Negreiros m andou, nas palavras de Antônio de Oliveira  Cadornega,  “degredados,  por  serem   libertos,  para  o  Brasil,  ou  para  os
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seus  engenhos  de  açúcar”.   Foram   insignificantes  as  baixas  lusitanas:  25

soldados m ortos, sendo um  deles branco, e 161 feridos, dos quais 11 europeus. 143 Nesse  côm puto  não  devem   estar  incluídas  as  perdas  dos  aliados  africanos  dos portugueses, sobre os quais recaía geralm ente a parte m ais sacrificada da luta.

Essa batalha m arcou o fim  do poderio de Banza Congo. Deixavam  os antitolas de ser um a am eaça para os portugueses. Isto não significava, no entanto, que a pax lusitana se im pusera ao norte do rio Dande. Nem  sequer ao longo do Cuanza. Pois os portugueses com eçaram  a ter problem as com  os que ali tinham  sido até então os seus m elhores aliados. Com o os andongos de Angola Ari, que se haviam ausentado om inosam ente da batalha de Am buíla. D. Filipe m orrera fazia m ais de um   ano.  Sucedera-lhe  em   1664,  após  quase  quatro  décadas  de  reinado,  o  filho, João,  que  acum ulara,  durante  o  aprendizado  ao  lado  do  pai,  m otivos  para desconfiar da lealdade portuguesa. Tanto assim  que, desde o início, deixou claro que não estava disposto a ser tutelado: ao português que pretendia confirm á-lo no
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poder,  disse  que  lhe  bastava  ser  obedecido  pelos  seus.   E  não  dem orou  em

revelar  que  aspirava  ao  controle  do  com ércio  entre  Luanda,  de  um   lado,  e  os reinos  Matam ba  e  Caçanj e,  de  outro.  Ocupou  m ilitarm ente  as  principais  rotas m ercantis,  subm eteu  os  chefes  com   pretensões  de  autonom ia  e  construiu  um

forte em  Pungo Andongo, de onde passou a cobrar taxas às caravanas. 145

De  um a  cam panha  m ilitar,  os  portugueses  saíam   para  outra.  Pois  os  reis, régulos  e  chefes  africanos  que  tinham   algum a  vez  sido  aliados  dos  luandenses não  podiam   deixar  de  reagir  às  expropriações  que  esses  lhes  im punham ,  ou procuravam  im por, de tributos, terras e recursos hum anos. Se os am bundos eram visceralm ente  agricultores,  só  tom ando  as  arm as  quando  a  isso  constrangidos, havia grupos — e este era o caso dos im bangalas — que se regiam  por um a ética m arcial.  Outros  foram   levados  a  um a  vida  conflituosa  pela  necessidade  de produzir  cativos  ou  para  proteger-se  dos  preadores  de  gente.  Os  próprios m oradores portugueses não largavam  as arm as, pois se obtinham  pelo com ércio parte  dos  cativos  com   que  procuravam   atender  a  um a  dem anda  transatlântica crescente,  a  outra  lhes  vinha  do  tributo,  das  operações  m ilitares  e  das  razias.  A gente de Luanda continuava a caçar gente. Além  disso, considerava-se dona da terra  —  de  toda  a  terra  onde  pudesse  chegar.  Por  isso  m ultiplicavam -se  os conflitos com   os chefes  locais, por  cuj os dom ínios  cada m ercador  português  se j ulgava com  direito de passar, sem  o pagam ento das taxas de entrada, saída ou trânsito.  E  sem   desem bolsar  o  im posto  pelas  m ercadorias  com erciadas.  A profanação de lugares sagrados, o desrespeito aos costum es locais, a arrogância com  que m uitos retribuíam  a hospitalidade, tudo gerava novos conflitos.

Os portugueses viam -se obrigados a m anter as arm as voltadas para o sertão e tam bém   para  o  oceano:  a  am eaça  holandesa  não  se  extinguira.  Se  tinham   sido expulsos de Luanda e Benguela, os seus navios continuavam  presentes não só no Loango e no Sônio, m as frequentavam  toda a costa atlântica, do norte ao extrem o sul,  a  exercer  o  com ércio  e  o  corso.  E  cada  vez  encontravam   outras  velas, francesas,  inglesas,  espanholas,  ham burguesas  e  dinam arquesas,  que  desciam   e subiam  o litoral, não só para conseguir escravos, m as a m ercadej ar um a gam a crescente de m ercadorias.

Vej a-se  o  caso  de  Arguim ,  cuj o  controle  passara,  em   1638,  dos  portugueses para os holandeses. Se lá ainda se conseguia algum  ouro, o principal produto com que  se  trabalhava  era  a  gom a-arábica,  com   procura  certa  na  Europa.  A  gom a senegalesa, produzida pelas acácias que cresciam  naturalm ente em  bosquetes no Sael, a acom panhar à distância o rio Senegal, estava substituindo cada vez m ais a que os europeus, havia séculos, recebiam  da Arábia e do Sudão nilótico. E o seu consum o  só  tendia  a  aum entar,  à  m edida  que  se  am pliava  o  uso  da  resina  na farm ácia,  na  m anufatura  de  confeitos  e  na  indústria  têxtil,  sobretudo  na estam paria. A gom a era retirada das árvores pelos escravos dos m ouros, e eram
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estes  que  a  traziam   para  o  litoral  ou  para  os  m ercados  ribeirinhos.       Com   a conquista  de  Arguim ,  os  holandeses  procuraram   tornar-se  os  parceiros privilegiados,  se  não  exclusivos,  desses  m ouros.  Mas  esbarraram   com   a com petição  dos  franceses  e  de  outros  europeus,  que  percorriam   o  litoral m auritano.

Por  essa  época,  os  franceses  j á  dispunham   de  um   entreposto  na  ilha  de Bakosse,  na  boca  do  Senegal.  No  baixo  curso  do  rio,  m ercadej avam   com   a gom a. Subindo as águas, iam  atrás do ouro, do m arfim , das plum as de avestruz, das  peles  e  dos  couros.  Em   1659,  eles  procuraram   consolidar  sua  posição  de predom ínio com ercial, construindo na foz do rio a fortaleza de Saint Louis. Esta teria, no fim  do século, um  apoio, no interior, no forte de Saint Joseph, a m ontante da j unção do rio Falem é com  o Senegal, próxim o, portanto, aos cam pos auríferos de  Bam buk,  e  em   pleno  território  de  Gadiaga.  Nesse  reino,  dom inado  pela dinastia Baacili, incrustavam -se, quase que de todo independentes, várias cidades e aldeias de uângaras soninquês, cuj as atividades m ercantis alcançavam , para o norte,  Diara,  em   plena  borda  do  deserto,  para  leste,  o  delta  interior  do  Níger  e,

147

para oeste, o baixo Senegal.

Em  1664, os franceses proclam aram  sua soberania sobre as costas africanas desde  o  cabo  Branco  até  a  Serra  Leoa,  m as  seus  com petidores  não  lhes  deram ouvidos.  No  ano  seguinte,  os  ingleses  arrancaram   a  ilha  de  Arguim   aos holandeses, que a conseguiram  reaver em  1667, para perdê-la para os franceses m eses  depois.  Estes  fecharam   a  feitoria  e  proibiram   o  com ércio  de  gom a-arábica na costa m auritana, a fim  de concentrá-lo em  Saint Louis. Mas, em  1685, o forte de Arguim  retornou às m ãos holandesas e a gom a de novo por ele fluiu.

Se os franceses se m antinham  firm es na foz do Senegal e os portugueses em Cacheu  e  Bissau,  os  ingleses  assentaram -se  na  em bocadura  do  Gâm bia,  dali expulsando  pouco  a  pouco  os  navios  de  Portugal.  Em   1651,  o  duque  Jam es  de Courland  “com prou”  do  régulo  local  (isto  é,  pagou-lhe  as  taxas  e  im postos  que lhe perm itiam  ocupar e usar tem porariam ente a terra) um a pequena ilha rochosa na entrada do rio e ali ergueu um  forte, que prim eiro se cham ou Saint Andrew e, depois, Saint Jam es, nom e que tam bém  tom ou a ilhota. A guarnição, form ada por ingleses e outros europeus, entre os quais avultavam  os dinam arqueses, vinculou-se aos lançados portugueses e aos luso-africanos que se espalhavam  em  aldeias ao longo das águas, e procurou captar o com ércio desde o m ais fundo do sertão. Para isso, os curlandeses — nom e que tom aram  esses aventureiros — possuíam

148

oito feitorias próprias e um a bateria onde hoj e fica Banj ul.  Dez anos depois,

após a ilha lhes ter escapado das m ãos e a elas regressado m ais de um a vez, os sete  curlandeses  europeus  que  nela  restavam   renderam -se  aos  canhões  dos navios de um a com panhia, os Roy al Adventurers Trading to Africa, à qual o rei Carlos II da Inglaterra havia concedido o privilégio do com ércio no Gâm bia.

Os  franceses,  que  em   várias  ocasiões  tom ariam   o  forte,  sem   ocupá-lo,

ergueram  em  1681 um  entreposto, subordinado à Goréa,149 na m argem  norte do Gâm bia,  defronte  à  ilha.  Se  Jean  Barbot  recebeu  as  inform ações  corretas,

tratava-se de  um a sim ples  casa de  palha, sem   m aiores m eios  de  defesa,150  ao contrário do forte inglês, que, em bora pequeno, era de pedra e cal, com  casas e arm azéns  protegidos  por  seus  m uros  e  por  m ais  de  vinte  peças  de  artilharia,

conform e  o  descreveu  o  capitão  Francisco  de  Lem os  Coelho.151  Por reconhecerem   não  ter  o  seu  entreposto  condições  de  com petição,  os  franceses, sem  abandoná-lo e nele efetuando as trocas que podiam , procuraram  desviar do Gâm bia  para  o  Senegal  o  com ércio  do  ouro,  do  m arfim ,  da  cera,  dos  couros  e dos  escravos.  Os  portugueses  atuaram   de  m odo  sem elhante,  buscando  puxar  as rotas m ercantis dos m andingas e dos luso-africanos do alto Gâm bia para os rios Casam ansa,  Cacheu  e  Geba.  Ainda  que  os  ingleses  lhes  vedassem   a  passagem dos barcos pela foz do Gâm bia, os portugueses não desistiam  daqueles m ercados: com   sal,  noz-de-cola  e  panaria  de  Cabo  Verde,  iam   ter  até  eles  pelo  interior,

cam inhando por terra e rem ando ou velej ando pelos rios.152

Quando Lem os Coelho e Barbot escreveram  os seus relatos, os holandeses j á haviam  perdido a posição predom inante que, por algum as décadas, m antiveram nos  litorais  atlânticos  da  África.  Mas  seus  navios  continuavam   a  percorrer  a Costa.
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Bornu e a Hauçalândia

 

No  correr  do  século  XVII,  os  navios  europeus  arrancaram   da  África  m ais escravos  do  que  os  caravaneiros  do  Saara.  Calcula-se  que  se  em barcaram   em m édia, anualm ente, no prim eiro quartel do Seiscentos, 13.100 negros, 12.100 no segundo, 18.600 no terceiro e 30.900 no quarto, o que dá um a som a, para todo o século, de 1.868.000 corpos. Nos cem  anos anteriores, eles não teriam  superado os 325 m il. O com ércio atlântico de escravos crescia, portanto, a saltos, pois não passara de cerca de 3 m il por ano, entre 1551 e 1575, e de uns 5.600, entre 1576 e 1600. Enquanto isso, o tráfico para o m undo islâm ico branco m ostrava-se quase estacionário:  por  volta  de  oito  m il  por  ano,  dos  quais  cerca  de  cinco  m il corresponderiam   aos  escravos  que  atravessavam   o  Saara,  dois  m il  aos  que

cruzavam   o  m ar  Verm elho  e  m il  aos  saídos  dos  vários  portos  do  Índico. 1  O espantoso  aum ento  das  vendas  ao  Atlântico,  para  atender  à  expansão  da dem anda  de  m ão  de  obra  nas  Caraíbas  e  no  Brasil,  não  tinha,  portanto,  com o contrapartida a queda nas exportações para o m undo m uçulm ano. É possível até que estas se tenham  increm entado, sobretudo na viragem  do século XVI para o XVII, quando a conquista de Songai pelos m arroquinos e a subsequente guerra de resistência dos ásquias geraram  um  enorm e volum e de cativos.

Há,  aliás,  quem   pense  que  a  abertura  da  África  ao  Atlântico  não  só  não
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prej udicou  o  com ércio  transaariano,  com o  favoreceu  a  econom ia  do  Sael.  As regiões  costeiras,  consideradas  antes,  da  perspectiva  dos  caravaneiros,  com o  a borda  ocidental  do  m undo  e,  portanto,  m arginais,  passaram   a  ser  m ercados cobiçados  pelos  diulas,  que  ali  colocavam   os  artesanatos  de  couro,  o  gado,  os tecidos, o natro e os cereais do Sudão, bem  com o as vestim entas, os panos de lã, as sedas, os vidros, os espelhos, os perfum es, as arm as de fogo e os utensílios de cobre  do  Magrebe.  Em   troca,  recebiam   bens  do  m esm o  tipo,  m as  de procedência  asiática  e  europeia,  para  os  quais  tinham   fregueses  certos  no interior,  e  tam bém   produtos  locais,  com o  sal,  peixe  seco,  tecidos  de  algodão  e noz-de-cola.  Para  a  cola  não  faltavam   com pradores  ao  longo  do  cam inho,  na faixa saeliana, no Saara e no outro lado do deserto. Tudo indica que a sua procura só  fazia  crescer,  da  m esm a  form a  que  o  interesse  por  ouro,  m arfim ,  alm íscar, plum as de avestruz, peles, gom a-arábica e ceras.

Muito  do  que  atravessava  o  deserto  acabava  nas  m ãos  dos  num erosos m ercadores  europeus  estabelecidos  nos  portos  m editerrânicos  do  Magrebe. Procuravam  eles com petir com  o com ércio atlântico dos portugueses, valendo-se dos  custos  m ais  baixos  de  transporte  que,  para  m ercadorias  de  alto  valor  e pequeno  peso,  apresentava,  entre  o  norte  da  África  e  o  Sudão,  o  cam elo.  A atividade  desses  m ercadores,  entre  os  quais  se  destacavam   os  italianos, com pensou  sobej am ente  a  retração  da  dem anda  nos  países  do  Oriente  Médio, cuj as  econom ias  se  m ostraram   em   geral  estagnadas,  quando  não  declinantes, durante todo o século XVII.

Tom buctu e Jené não deixaram  de ser, após a conquista m arroquina e durante o  dom ínio  dos  arm as,  grandes  urbes  com erciais.  O  centro  de  expansão econôm ica deslocou-se, entretanto, para leste, para as cidades hauçás e Bornu. O antigo im pério dos Sefauas (um a dinastia que governara Canem , desde o fim  do século  XI,  e  transplantara  o  seu  estado  e  boa  parte  de  seu  povo  para  Bornu,  no
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fim  do século XIV ) expandira-se durante todo o Quinhentos e tornara-se o único com petidor  de  Songai.  Com   a  derrocada  desse,  transform ou-se  no  poder hegem ônico do Sudão Central, apesar de ter perdido para os otom anos de Trípoli o controle do Fezzan.

Durante os 200 anos após a sua transferência para o sudeste do lago Chade, os m aís  ou  sultões  de  Bornu  tiveram   não  só  de  prosseguir  no  com bate  aos  seus inim igos externos, com o os bulalas (que os tinham , por assim  dizer, expulsado do Canem ), m as tam bém  de dom ar os povos j unto aos quais se estabeleceram . Se assim ilaram   m uitos  deles,  a  outros,  recalcitrantes,  ou  os  transferiram   à  força para lugares longínquos, ou os elim inaram  com pletam ente, m atando os hom ens adultos  e  escravizando  as  m ulheres  e  as  crianças.  Esses  cativos  eram ,  contudo, insuficientes para atender às exigências de um a sociedade de base escravocrata, na qual o escravo podia ser tudo, de vizir a soldado, de concubina a trabalhadora de  enxada,  e  para  alim entar,  com o  a  principal  m ercadoria,  as  caravanas transaarianas  que  saíam   da  capital,  Birni  Gazargam u,  ou  de  outras  cidades  do reino.  Por  isso,  a  repetir  os  seus  antecessores  dos  tem pos  de  Canem ,  os  m aís bornus  em preendiam   anualm ente  um a  cam panha  m ilitar  contra  os  vizinhos pagãos,  com   o  obj etivo  de  capturar  gente  e  poder  com   ela  adquirir  as  cotas  de m alha,  os  capacetes,  as  espadas  e,  sobretudo,  os  cavalos  grandes  de  que necessitavam  para m ontaria e para reprodutores.

No  início  do  século  XVI  —  isto  nos  diz  Leão  Africano  —,  os  m ercadores m agrebinos traziam  para Bornu um a grande quantidade de equinos, para trocar por escravos. Cada cavalo valia entre 15 e 20 cativos. O núm ero de anim ais era tão  grande,  que  os  com erciantes  berberes  tinham   às  vezes  de  esperar  um   ano, antes  que  o  rei  trouxesse  de  suas  cam panhas  m ilitares  o  volum e  de  gente

necessário para concluir as transações. 4

Outras  operações  m ilitares  tinham   outros  m óveis.  O  de  garantir  a  segurança dos portos saelianos contra os ataques dos nôm ades do Sael e do deserto, com o os fulas,  os  tuaregues,  os  tubus  e  os  árabes  xouas  (showa  ou  shwua).  A  alguns  os bornus  cediam   periodicam ente  o  uso  de  pastagens  e  os  convertiam   em   aliados. Com   outros  podiam   m anter  relações  oscilantes  e  passar  facilm ente  da cooperação para a guerra.

Os  tuaregues  controlavam   o  Air  e  o  Hoggar.  Sem   sua  aj uda  ou,  quando m enos,  aquiescência,  as  cáfilas  não  atravessavam   aquelas  partes  do  deserto. Tidos  com o  os  m elhores  guias  e  protetores  contra  os  ataques  de  outros  grupos cam eleiros,  não  faltavam   com erciantes  de  Gadam és  ou  do  Tuate  que  lhes contratassem   os  serviços  de  transportadores,  para  que  lhes  trouxessem   dos
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caravançarás sudaneses os escravos e outros bens neles adquiridos. Muitos lhes com pravam   cam elos,  de  que  eram   hábeis  criadores.  Mas  o  m esm o  grupo  de tuaregues que aj udava um a caravana, logo em  seguida agredia outra. Certa tribo que pagava, avassalada, tributo ao m aí podia, sem  aviso, lançar-se contra um a ou m ais aldeias bornus e escravizar os seus m oradores.

Com o se não bastasse esse am biente de constante fricção entre os cham ados hom ens  azuis,  de  um   lado,  e  Songai,  as  cidades  hauçás  e  Bornu,  de  outro,  os
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sucessivos sultões tuaregues de Agadés alim entavam  a am bição de pôr sob seu controle  o  tráfico  transaariano.  Na  m aior  parte  do  tem po,  eles  hostilizavam Bornu, quando  não lhe  davam  guerra  aberta. Às  vezes, suas  cam panhas  tinham êxito,  e  voltavam   para  o  Air  carregados  de  butim .  Com   m uito  gado  e num erosíssim os  cativos.  A  estes,  punham   a  plantar  cereais  e  a  cuidar  das tam areiras nos oásis, ou os vendiam  no Fezzan e no Tuate.

Com   os  tubus,  senhores  do  Tibesti,  as  relações  eram   ainda  m ais  difíceis. Algum as  tribos  aliavam -se  esporadicam ente  aos  m aís,  porém   a  m aioria guerreava  ao  lado  dos  bulalas.  Se,  em   determ inados  m om entos,  se  punham   a serviço  das  caravanas  entre  o  Fezzan  e  Bornu,  m ostravam -se  predadoras im piedosas  na  rota  que  ligava  o  lago  Chade  a  Borku,  Borku  a  Tibesti,  Tibesti  a Kufra  e  Kufra  ao  Egito.  De  tal  m odo  os  tubus  castigavam   as  cáfilas  que  se

atreviam  a percorrer esse cam inho, que ele acabou por ser evitado. 7

É  possível  que  os  bornus  vissem   com o  pragas  sem elhantes  a  essas  um   povo que,  em   vez  de  m ontar  cam elos,  rem ava  barcos.  Refiro-m e  aos  budum as,  do lago Chade. Viviam  da pesca, da criação de gado nas ilhas do lago, do fabrico do sal  (que  extraíam   de  raízes),  da  caça  ao  hipopótam o  e  do  curtim ento  de  seu couro,  do  transporte  de  m ercadorias  por  barco  e  da  preia  de  escravos,  que
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vendiam   aos  tuaregues.  As  principais  vítim as  de  suas  razias  eram   os  bornus. Não  eram   estes  últim os,  portanto,  os  únicos  produtores  de  escravos  na  região. Em bora  a  todos  superassem ,  tinham   concorrentes,  e  concorrentes  que  os transform avam  de captores em  presas.

Quando,  à  frente  do  exército  m arroquino,  Judar  entrou  em   Gaô,  governava Bornu  um   m aí  cham ado  Ídris  ibn  Ali,  que  ficou  conhecido  com o  Ídris  Alom a, Aloom a ou Alaum a. Deveu ele o nom e póstum o ao lago Alô (Alau ou Alawo), j unto ao qual foi, por volta de 1600, enterrado. Desse sultão e de suas conquistas algo  sabem os,  graças  a  duas  crônicas  encom iásticas  —  a  prim eira  sobre  as

guerras  que  m oveu  nos  prim eiros  12  anos  de  seu  sultanato, 9  e  a  segunda  sobre
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suas  cam panhas  no  Canem   —,  escritas  em   árabe  por  um   contem porâneo,  o

im am e  e  erudito  bornu  Ahm ad  ibn  Furtu  (ou  Ahm ed  ibn  Fartuwa,  ou  Fartua,
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com o leu H.R. Palm er ). Ídris Alom a não só continuou a organizar expedições

anuais  para  capturar  escravos,  com o  procurou,  com   êxito,  reconquistar  aos bulalas parte dos territórios a leste do lago Chade e m anter ou im por pelas arm as a  obediência  ou  a  vassalagem   a  cidades  hauçás,  a  vários  grupos  tuaregues  e tubus, aos saôs, aos m argis, a Mandara, a Bagirm i e a outros estados e povos da área. De um a posição de vitorioso, ele, além  de dividir o Canem  em  duas partes, ficando  com   a  m aior  delas,  fez  de  seu  tio  m aterno,  Muham ed,  o  sultão  dos bulalas, term inando assim , ao que parece, um  conflito que durava desde o século

XIV. 12

Os êxitos m ilitares de Ídris Alom a têm  sido atribuídos a novas táticas por ele em pregadas  e  ao  uso  disciplinado  das  arm as  de  fogo.  Diante  de  um a  cidade

am uralhada, construía ao pé dela um  ou m ais arraiais fortificados,13 na m aioria
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dos casos com  cercas de espinheiros (zariba),  neles punha escravos a cultivar

alim entos  e  prolongava  a  duração  do  cerco,  a  fustigar  o  inim igo  sem   descanso. Adotava  um a  política  de  reduzir  os  adversários  pela  fom e.  Não  só  destruía  as
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suas  colheitas,  com o  procurava  im pedir  que  plantassem .   E  cortava

sistem aticam ente as árvores, os arbustos e as m oitas nos territórios inim igos,16  a fim   de  evitar  que  pudessem   servir  de  proteção  contra  sua  excelente  cavalaria pesada  —  os  ginetes  vestidos  de  cota  de  m alha  e  os  anim ais  envoltos  pelo  lifidi (um a  cobertura  de  pano  acolchoado  que  am ortecia  o  im pacto  das  flechas).  Há quem  pense que à frente dela, entravam  em  com bate, tam bém  a cavalo, os seus soldados  de  elite,  arm ados  de  espingardas.  Seriam   eles  os  que  abririam ,  a

surpresa e a bala, as prim eiras brechas no inim igo. 17

De que as arm as de fogo foram  im portantes, ou até decisivas, no desfecho de alguns cercos e batalhas, Ahm ad ibn Furtu não deixa dúvidas. Logo no início de sua crônica sobre os 12 prim eiros anos do reinado de Ídris Alom a, declara que, entre as grandes dádivas de Deus ao sultão, figuravam  os espingardeiros turcos a seu serviço, bem  com o o grande núm ero de escravos de origem  estrangeira por

eles treinados. 18 Relata depois vários encontros arm ados em  que foi relevante o
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papel  dos  arcabuzeiros.   É  a  eles  que  atribui,  por  exem plo,  a  conquista  da

cidade  am uralhada  de  Am saka,  em bora  dê  tam bém   destaque  a  outros estratagem as  que  o  m aí  usou  para  vencê-la.  Com o,  do  alto  de  seus  m uros,  os sitiados lançassem  fogo e pedra, lanças e flechas envenenadas, bolas de barro e vasos  com   excrem ento  a  ferver,  Ídris  Alom a  m andou  construir  três  torres  de m adeira  e  colocou-as  em   diferentes  lados  das  fortificações  inim igas.  De  cim a delas, os arcabuzeiros podiam  atingir com  suas balas os inim igos que buscavam proteger-se  atrás  das  altas  paredes  de  barro.  Deu  tam bém   ordem   para  que  os seus arqueiros e lanceiros deixassem  que os soldados com  arm as de fogo fossem os únicos a atuar no início do ataque. Que ninguém  arrem essasse um a flecha ou um a lança. E que deixassem  o adversário gastar as suas arm as. Estas deviam  ser recolhidas pelas tropas bornus, para se som ar às que traziam  consigo. Tão pronto puderam  os seus soldados chegar j unto ao fosso que envolvia a m uralha, eles o encheram  de terra. Depois, hom ens livres e escravos, com  m achados e enxadas, com eçaram  a abrir brechas na grossa parede. Term inada a luta, o m aí  m andou j untar todos os hom ens adultos que haviam  caído prisioneiros e deu m orte a todos
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eles. A todos — insiste Ahm ad ibn Furtu.

O relato das cam panhas m ilitares de Ídris Alom a deixa, aliás, isto claro: todas

term inavam   com   a  m atança  e  a  escravização  dos  vencidos.21  Com   a escravização das m ulheres, dos rapazolas e das crianças e a m atança im piedosa dos  hom ens  adultos  —  narrada  com o  se  fosse  um   feito  de  devoção  religiosa, destinada a erradicar o erro e a im piedade da terra. Desse fado só escapavam  os hom ens que j á fossem  escravos e que escravos, com  novos donos, continuariam . Se o butim  se repartia sem pre de acordo com  as regras do islam e, o grosso dele era  de  cativos,  recebidos  com   alegria  pela  soldadesca.  A  guerra,  tendo prioritariam ente  obj etivos  políticos,  não  deixava  de  ser  concebida  com o  um em preendim ento econôm ico. A riqueza que gerava era o escravo.

O sultanato de Mandara, que ficava ao sul de Bornu, viu, prim eiro, sua gente ser levada em  cativeiro. Passou, depois que se tornou cliente do m aí, a pagar-lhe um   tributo  de  seres  hum anos,  que  ia  prear  nas  suas  vizinhanças  densam ente povoadas.  E  tam bém   de  ferro.  E  tam bém   de  cavalos,  que  os  tinha  excelentes. Com   Kano,  Katsina,  Zária  e  outras  cidades-estados  hauçás  repetiu-se  o  m esm o enredo. E igualm ente com  Bagirm i, um  reino ao sul de Canem , que se islam izara no com eço do século XVI, graças à ação de clérigos fulos que lá se instalaram . (Ver o m apa “O Sudão Central”.)

Seriam  esses ulem ás fulanis os responsáveis por Bagirm i se ter tornado não só o início de um a rota de peregrinação a Meca, m as tam bém  um  fam oso centro de form ação  religiosa.  O  seu  tanto  de  m érito  não  pode  ser  tirado,  porém ,  de Abdullah,  um   rei  devoto  que,  na  segunda  m etade  do  Quinhentos,  reform ou  o estado,  a  fim   de  adequá-lo  às  norm as  m uçulm anas.  Dantes,  Bagirm i  só  era conhecido com o um  país onde era fácil prear escravos. Mais tarde, j á no fim  do Setecentos,  ganharia  outro  tipo  de  fam a,  não  condizente  com   sua  condição  de país  islâm ico:  a  de  produtor  e  exportador  de  eunucos.  Ídris  Alom a  procurou reduzi-lo  à  vassalagem   e,  num a  de  suas  cam panhas,  lá  encontrou  a  m orte.  Ele assistia  ao  desenrolar  de  um a  batalha,  de  pé  j unto  a  um a  árvore;  um   contrário,
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escondido no alto da folhagem , atingiu-o com  um a faca.

Por essa época, Ídris enfrentava um  outro desafio: o dos cuararafas,23  povos pagãos,  governados  por  reis  sagrados,  e  que  viviam ,  desde  a  m etade  do  século

XIII,  no  vale  do  rio  Gongola  e  no  m édio  Benué.24  Havia  m uito,  os  cuararafas conflitavam  com  os m aís e com  as cidades hauçás, sobretudo com  Kano. Já na prim eira m etade do Duzentos, o m aí Dunam a Dibalem i, que os descrevia com o pagãos  antropófagos  com   buracos  nas  orelhas,  saíra  de  Canem   para  lhes  dar com bate, m as vira suas tropas debandarem  espavoridas, depois que espiões lhes
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contaram   que  tinham   visto  os  cuararafas  a  com erem   cães  e  gente.     Século  e m eio m ais tarde, Iaj i, que era sarqui ou rei de Kano, invadiu as suas terras. Tendo eles se refugiado no alto de um a m ontanha, Iaj i cercou-a durante sete m eses e só
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afrouxou  o  sítio  depois  que  os  sitiados  com praram   a  paz  com   cem   escravos. Alguns anos depois, o filho de Iaj i, o sarqui Cananej i, cobrou-lhes um  tributo de duzentos cativos, passando, em  seguida, a m anter com  eles escam bos frequentes
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de cavalos por escravos.   Outra  notícia  que  nos  ficou  foi  a  de  que,  no  fim   do

século XV, Ali Gaj i, de Bornu, os derrotou, capturando o rei deles e m uito de sua
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gente.

É  possível  que  essas  incursões  arm adas  de  bornus  e  hauçás  visassem   a arrebatar  aos  cuararafas  o  controle  do  com ércio  do  sal  que  estes  extraíam   de fontes,  alagadiços  e  lagunas  existentes  no  vale  do  Gongola  e  no  m édio  Benué. Quando,  a  partir  do  fim   do  século  XVI,  se  inverteu  a  relação  de  forças  e  a iniciativa  guerreira  passou  para  os  cuararafas,  que  de  invadidos  se transform aram   em   invasores  a  cavalo,  talvez  tivessem   tam bém   eles  um   outro m óvel econôm ico que não apenas o de obter escravos, e procurassem  abrir um cam inho direto até os caravaneiros transaarianos.

Se  os  cuararafas  j á  causavam   problem as  a  Ídris  Alom a,  tornaram -se  ainda
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m ais  agressivos  nos  reinados  de  seus  sucessores.  Em   1680     ou  um   pouco

antes,30 eles atacaram  a própria capital de Bornu, Birni Gazargam u, m as o m aí Ali  ibn  Um ar  logrou  vencê-los.  Dizem   as  tradições  que  os  bornus  m ataram   m il cuararafas, feriram  outros m il e cativaram  m ais m il, três dos quais devolveram

aos seus com  as orelhas cortadas e penduradas ao pescoço. 31 Talvez tenha sido esta a vitória que um  poeta de Katsina, o fam oso Dan Marina, cantou em  versos,

aliviado.32

O alívio e a louvação de Dan Marina tinham  sobrados m otivos. Se o poderoso Bornu  sofreu  com   as  investidas  cuararafas,  m aiores  ainda  devem   ter  sido  as tribulações  das  cidades-estados  hauçás.  Kano  foi  atacada  várias  vezes:  pelo m enos  no  fim   do  século  XVI,  na  m etade  do  XVII  e  por  volta  de  1671.  Zária  e Katsina  tam pouco  foram   poupadas.  Ainda  que  vitoriosos  —  na  prim eira  dessas agressões  a  Kano,  tom aram ,  ao  que  parece,  o  birni,  ou  cidade  am uralhada,  e devastaram   o  território  circunvizinho,  e  no  ataque  a  Kano  e  Katsina,  em   1671, saquearam  am bas as cidades e m assacraram  boa parte de seus habitantes —, os

cuararafas  não  se  faziam   senhores  dos  vencidos.33  Voltavam   com   o  butim   aos seus pagos. Não desej avam , creio, o im pério. Talvez alm ej assem  apenas repartir os ganhos do com ércio a distância e a ele ter acesso direto.

Explica-se  o  apetite  que  tinham   pelos  burgos  hauçás.  Antes  m esm o  da conquista  de  Songai  pelos  m arroquinos,  Kano  j á  era  considerado,  j untam ente com  Cairo e Fez, um  dos três m aiores centros m ercantis do continente africano: era  tido  com o  um a  cidade  onde  não  havia  nada  que  não  se  pudesse  achar  e

com prar. 34 Ali, e em  Katsina, Zária e outros lugares da Hauçalândia, não só se com erciava    intensam ente,    m as    eram     diversificadas    as    atividades m anufatureiras.  Os  seus  arreios,  selas,  sandálias,  cabos  e  bainhas  de  arm as brancas, pufes, alm ofadas e outros artigos de couro (m uitos deles, de um  couro de  cabra  ou  carneiro  de  altíssim a  qualidade,  suave,  flexível  e  am oldável, conhecido  na  Europa  com o  m arroquim ),  e  seus  tecidos  de  lã,  e  suas  roupas bordadas, e suas j oias de prata, e suas vasilhas de cobre tinham  dem anda segura do outro lado do deserto, no Saara, no Sael, no Bilad al-Sudan e na floresta.

Prim eiro os uângaras e, depois, os próprios hauçás, que daqueles aprenderam os  m étodos  de  com ércio,  haviam   desenvolvido  cam inhos  seguros  entre  a Hauçalândia  e  o  m édio  Volta.  Pela  rota  de  Gonj a,  nom e  que  se  dava  à  região lim ítrofe  com   as  florestas  acãs,  chegavam   o  ouro  e  a  noz-de-cola.  E  por  m eio dos  nupes,  não  só  a  cola,  m as  tam bém   os  eunucos,  a  quem   os  sarquis  tinham passado a confiar im portantes responsabilidades no m anej o do estado.

Durante os séculos XVI e XVII, as cidades-estados hauçás não cessaram  de

enriquecer  e  expandir-se. 35  Cada  um a  não  era  apenas  o  birni,  protegido  por fossos e altos m uros de barro, e o seu entorno rural. Esta e aquela controlavam áreas bastante extensas e populações num erosas, divididas por vilarej os tam bém am uralhados.  Am eaçadas  a  oeste  por  Songai,  ao  norte  pelos  tuaregues,  a  leste por  Bornu  e  ao  sul  pelos  nupes  e  cuararafas,  essas  cidades-estados  fizeram -se m ilitarm ente im portantes, em bora nenhum a lograsse im por-se sobre as dem ais e construir  um   grande  estado  hauçá.  As  repetidas  guerras  entre  Kano,  Katsina  e Zária  parecem   dizer-nos  que,  m al  rom pido  pela  superioridade  arm ada  de  um a delas, não tardava em  se restabelecer o equilíbrio de forças.

Na prim eira  m etade do  século XVI,  Kebbi chegou  a conseguir  um a  posição de  preem inência.  Com   um a  população  m ista  de  hauçás  e  songais,  libertara-se, em  1517, da tutela dos ásquias, convertera-se num  estado-tam pão entre Songai e a Hauçalândia e passara a influir na política de Agadés, onde os seus interesses contrariavam  os de Gaô e os de Bornu. Com o um  novo poder na área, Kebbi não podia deixar de incom odar os ásquias. Estes o atacaram  pelo m enos duas vezes, na  quarta  e  na  sexta  décadas  do  século  XVI,  e  em   am bas  ocasiões,  foram vencidos.

Por  algum   tem po,  Kebbi  recebeu  tributo  de  vassalagem   de  outras  cidades-estados hauçás. Mas sem  exercer controle político direto sobre elas. A autoridade que  pode  ter  tido  sobre  Katsina,  por  exem plo,  foi  de  curta  duração.  E  sem pre contestada (basta lem brar que um  dos m ais fam osos reis de Kebbi, Kunta Kotal, m orreu em  1555, de um a flecha envenenada, a lutar contra rebeldes de Katsina). No final do século, apesar de terem  os m arroquinos o livrado da pressão songai, Kebbi  não  logrou  am pliar  e  nem   sequer  m anter  a  sua  vantagem   com parativa sobre os outros centros de poder hauçás. Viu, pelo contrário, Kano ser superada por Katsina em  riqueza e poder, e esta tornar-se tam bém  candidata a unificar o m undo  hauçá.  Esse  possível  grande  estado  hauçá  tornara-se,  entretanto,  ainda m ais  distante,  porque  a  relação  de  forças  na  região  se  havia  alterado,  com   o fortalecim ento  do  sultanato  tuaregue  do  Air  e  o  florescer  de  novas  cidades-

estados  com o  Gobir  e  Zam fara.36  O  que  não  se  m odificou  foi  o  clim a  de desconfiança e m alquerença entre as cidades hauçás, que só tendia a agudizar-se com  a disputa pelo aum ento do pedaço que devia caber a cada um a no com ércio transaariano.  Durante  todo  o  século  XVII,  os  conflitos  arm ados  continuaram   a suceder-se:  Zam fara  contra  Zebbi,  Katsina  contra  Zam fara,  Gobir  contra Katsina,  Kebbi  contra  Gobir,  Zam fara  contra  Kano,  Kano  contra  Katsina.  As repetidas  guerras  entre  essas  duas  últim as  cidades  foram   de  tal  m odo desgastantes,  que  as  partes  foram   levadas  a  concluir,  entre  1649  e  1651,  um tratado de paz perpétua, tratado esse que nunca foi rom pido. Mas é possível que esse  acordo  tenha  sido  apressado  pelo  pavor  que  a  am bas  causavam   as arrem etidas  cuararafas  e  pela  guerra  civil  que  se  desatou  em   Kano,  entre  os partidários  do  sarqui  Kukuna  e  os  que  desej avam   ver  no  poder  o  seu  filho

Soy aki. 37

Os  sultões  de  Bornu  acom panhavam   com   preocupação  o  crescim ento  da prosperidade  e  do  poder  m ilitar  dos  hauçás.  Procuraram ,  em   vez  de  destruí-lo, dom á-lo.  Daí  que  entre  as  duas  partes  se  tenham   entretecido  o  conflito  e  a cooperação.  Talvez  desde  a  m etade  do  século  XV,  Kano  j á  pagasse  tributo  a
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Bornu. Katsina o fazia, no Quinhentos e no Seiscentos, enviando cem  cativos de presente ao sultão bornuense, cada vez que um  novo sarqui assum ia o poder. Ou,
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talvez, anualm ente.   Havia  casos  em   que  a  m esm a  cidade  enviava  presentes,

em   sinal  de  subordinação,  ao  m aí  e  ao  ásquia,  para  assim   com prar  a tranquilidade.  Com o  Bornu  considerava  as  cidades  hauçás  com o  vassalas,  as várias  cam panhas  m ilitares  que  contra  elas  em preendeu  destinar-se-iam   a castigar  as  recalcitrantes  ou  insolventes  e  a  im pedir  que  nelas  se  criassem condições m ilitares para rom per um a situação de dependência, ainda que frouxa ou puram ente form al.

Assim  terá sido quando Ídris Alom a resolveu atacar Kano. Diz-nos a crônica de Ahm ad ibn Furtu que a gente de Kano estava am uralhando os seus vilarej os e que isto só podia indicar que pretendiam  voltar-se contra Bornu. Por esse m otivo, e porque essas vilas fortificadas serviam  de abrigo aos que em preendiam  razias
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contra súditos do m aí, este resolveu destruir os seus m uros.

Muitas  m ulheres  e  crianças  —  a  “gente  fraca”  do  texto41  —  foram   então capturadas  e  vendidas.  Ao  serem   aprisionadas,  eram   provavelm ente  pessoas livres  e  m uçulm anas.  A  rigor  não  podiam   ser  reduzidas  à  escravidão  por  um estado  que  se  tinha  com o  islâm ico  e  por  sultões  que  alardeavam   devoção  e  o título de al-haj j . Todos procuravam , com  efeito, ao m enos um a vez na vida, fazer a peregrinação a Meca — o m aí Ali ibn Um ar a cum priu três vezes —, em bora não  rom pessem   de  todo  com   certos  costum es  e  ritos  dos  tem pos  em   que  seus antepassados se tinham  por reis divinos ou sagrados. De turbante e litham  (o véu que  cobria  a  parte  baixa  do  rosto),  viviam   reclusos  num   palácio  cercado  por m uros  de  tij olos  cozidos,  falavam   por  m eio  de  línguas,  m ostravam -se cerim onialm ente aos súditos dentro de um a gaiola (o fanadir) e reservavam  um a boa  parcela  do  poder  para  a  rainha-m ãe,  a  m agira,  e  tam bém   para  a  irm ã

oficial,  a  m agram .42  A  persistência  desses  m oldes  do  passado  não  parecia conflitar com  a piedade dos m aís,  nem   tam pouco  com   o  estím ulo  que  deram   à propagação  do  islam ism o.  O  islam e  era  a  religião  do  estado,  e  nele  os  ulem ás gozavam   de  grande  prestígio  e  poder.  Tanto  assim   que,  na  m etade  do  século XVII, Gazargam u se tornou um  im portante centro de ensino m uçulm ano, não só para Bornu, m as tam bém  para a Hauçalândia.

Na sua crônica sobre as guerras do Canem , Ibn Furtu concede especial relevo a  um   gesto  de  Ídris  Alom a,  ao  fechar  a  sua  segunda  expedição  à  terra  dos bulalas.  O  m aí  m andou  reunir  todos  os  prisioneiros.  Depois,  fez  com   que  se separassem , sem  levar em  conta o sexo, os que, antes da captura, eram  livres dos que eram  escravos. Deixou, então, que aqueles voltassem  às suas casas e repartiu
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entre  as  tropas  os  que  j á  viviam   em   servidão  entre  os  vencidos.     O  elogio rasgado que o cronista faz desse procedim ento e o contraste que estabelece com a  atitude  dos  bulalas  (que  vendiam   todos  os  que  aprisionavam   em   terras  do islam e, fossem  livres ou escravos), m ostra que o gesto de Ídris Alom a, que não se repete nas crônicas, era de todo invulgar ou, quando m enos, infrequente.

Não eram  os m aís  os  únicos  soberanos  m oslins  a  escravizar  islam itas  livres. Das lutas entre os vários centros de poder m uçulm anos do Sudão Central saíam cativos para os m ercados do Sael e até m esm o, a partir das últim as décadas do século XVII, para os entrepostos do Atlântico. E nem  todos j á seriam  escravos. Se o fossem , ainda que convertidos ao islam e, era j usto e correto que pudessem ser  vendidos.  Se  gente  livre  e  m uçulm ana,  tinham ,  caso  seus  parentes  não  os resgatassem   ou  não  fossem   trocados  por  outros  prisioneiros,  de  ser  m ortos  ou deixados partir em  liberdade.

Um   fam oso  j urista  de  Tom buctu,  Ahm ad  Baba,  que  presenciou,  após  a conquista de Songai, m arroquinos a cativarem  m uçulm anos livres, deu, em  1614, a  consultas  que  lhe  foram   dirigidas  do  Tuate,  um a  série  im portantíssim a  de
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respostas sobre a escravidão.  Nesse texto, deixa claro ser lícito, e até louvável,

a  escravização  dos  incréus  pelos  islam itas,  m as  inaceitável  que  se  reduzam crentes  ao  cativeiro.  Com o  a  conversão  posterior  à  escravização  não  fazia  do cativo um  hom em  livre (em bora fosse condição essencial para que pudesse ser m anum isso),  e  com o  era  m uitas  vezes  difícil  saber-se  se  um a  pessoa,  ao  ser escravizada,  j á  era  ou  não  m uçulm ana,  propôs  Ahm ad  Baba  que  se  tivesse prim ordialm ente em  conta a sua origem , isto é, se provinha ou não, na África, de um   país  ou  de  um   povo  que  j á  havia  aceito  a  fé,  antes  de  ser  vencido  ou conquistado  por  outro.  E  deu  por  exem plos  de  gente  que  devia  ser  tida  por m uçulm ana os habitantes de Kano, Katsina, Bornu e Songai.

Não predom inaram  entre os poderosos os escrúpulos de bons islam itas, com o aqueles que se dirigiram  ao grande letrado de Tom buctu e com o tantos outros que preferiam   libertar  os  escravos  sobre  cuj a  real  condição  tinham   dúvidas.  Já  em 1391 ou 92, o m aí Usum an (ou Uthm an) ibn Ídris escrevia ao sultão do Egito, a reclam ar das tribos árabes que efetuavam  gázuas contra os seus súditos, livres e
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crentes,  para  vendê-los  no  Egito,  na  Síria  e  em   outras  partes.     Não  afasto, contudo, que o próprio queixoso, grande preador de escravos, com o todos os seus antecessores  e  sucessores,  fosse  useiro  na  m esm a  prática  em   relação  a  seus adversários  ou  vizinhos  m uçulm anos,  aos  quais  não  consideraria  com o verdadeiros islam itas.  A estes  acusava-se de  heresia; àqueles,  de idolatria  ou  de persistência  em   práticas  pagãs.  Se  havia  dúvidas  de  consciência  no  declarar guerra  a  um   outro  estado  m oslim ,  estas  pouco  duravam .  E  se,  term inados  os com bates,  se  hesitava  sobre  o  que  fazer  com   os  prisioneiros,  sobretudo  com   as m ulheres e as crianças, a dúvida pouco durava: ou eram  soltos, ou levados com os vencedores, ou vendidos aos traficantes que acom panhavam  os exércitos.

Seria ainda m enor a indecisão na com pra de cativos. E o com ércio de gente era  intenso  nas  bordas  e  no  m eio  da  faixa  sudanesa.  Os  nupes,  por  exem plo, vendiam   escravos  a  Kano,  a  Zária  e  a  Katsina,  e  dessas  cidades  tam bém adquiriam  gente. O cavalo que aqui se obtinha por escravos ia ser retrocado por outros escravos, m ais adiante. Poucos cuidariam  em  saber, ao adquirir um  grupo de  escravos,  se  algum   fora  cativado  im propriam ente,  e  só  um   fervorosíssim o m oslim   aprofundaria  suas  dúvidas  sobre  cada  um   deles,  antes  de  decidir  se  os levaria para o sul, a fim  de trocá-los por sal ou noz-de-cola, ou para o norte, para receber  por  eles  cotas  de  m alha,  cavalos,  espingardas  ou  pólvora,  ou  se  ficaria com  eles, para usá-los com o carregadores ou nos trabalhos da casa e da lavoura.

Até  m esm o  em   Bornu,  cuj o  sultão  fora  sem pre  um   grande  fornecedor  de cativos ao com ércio transaariano, a m aioria dos escravizados não era exportada. Continuava  nas  m ãos  dos  captores.  É  bem   verdade  que  os  hom ens  adultos  que escapavam   das  m atanças  eram   logo  vendidos  aos  caravaneiros,  e  por  baixo preço, um a vez que era reduzida a procura por esse tipo de escravos no Magrebe, no Egito e na Arábia. Mas, para as m ulheres, não era m enor a dem anda interna que  a  externa,  e  só  um a  parcela  das  cativas  atravessava  o  deserto.  O  m esm o sucedia com  os m eninos, sobretudo os m ais pequenos, que não ofereciam  m aior perigo  de  fuga  ou  revolta,  e  cresceriam   em   cativeiro,  a  serem   educados  com o escravos. Ao capturar grande núm ero de pessoas e só vender um a parte, Bornu e outros estados m ilitarm ente fortes aum entavam  as suas populações às custas das
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que lhes cediam  os escravos.

Bornu, Kano, Katsina, Zária, Zam fara, Gobir, Daura e Bagirm i eram  estados escravistas e não apenas sociedades com  escravos. Nelas, a produção se fundava sobre  o  trabalho  servil,  e  tinha-se  o  escravo  por  necessário  ao  grande  senhor, para cuidar de suas terras e de seus rebanhos, e ao chefe m ilitar, para reforçar as suas  tropas,  e  ao  com erciante,  para  o  carrego  das  m erces,  e  ao  curtidor,  e  ao seleiro,  e  ao  tecelão,  e  ao  tingidor.  Em   Kano,  por  exem plo,  eram   os  escravos, reunidos  num a  aldeia  agrícola  ou  rinj i,  que  produziam   o  algodão  que  outros escravos  iam   fiar  e  tecer,  e  outros  ainda  tingir,  coser  e  bordar,  para  que  outros pudessem   pôr  as  túnicas  à  venda.  Todos  os  estágios  da  produção,  da  m atéria-
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prim a ao m ercadej o do produto acabado, eram  cum pridos por escravos.   Daí

que fosse tão forte na Hauçalândia a dem anda por cativos. Tão forte, que havia

no  panteão  do  culto  de  possessão  dos  boris48  um a  personagem ,  Son  Bawa  (o “Desej oso  de  Escravos”),  que  cam inhava,  a  chorar,  de  um   lado  para  outro,  a

pedir aos outros espíritos que lhe conseguissem  um  escravo.49

A dem anda dom éstica seria, assim , o grande acicate da preia de gente. Havia até m esm o um a procura de natureza política, pois os reis necessitavam  de cativos para  distribuí-los  entre  os  que  queriam   agradar  —  com o  fez,  conform e  nos  diz um   texto  de  1658,  o  m aí  al-haj j   Ali  ibn  Um ar,  ao  repartir  entre  os  letrados m uçulm anos  de  sua  corte  os  quatro  m il  cativos  que  recolhera  num a  só

expedição.50 Não esqueçam os, no entanto, que era pela exportação de escravos que o sultão de Bornu — e isto vale para outros soberanos do Bilad  al-Sudan  — obtinha,  prim eiro,  arm as  e  cavalos;  segundo,  os  bens  de  prestígio  com   que assegurava lealdades; e terceiro, a boa vontade e a aliança de outros soberanos.

O escravo azeitava os entendim entos diplom áticos. Com  Trípoli, por exem plo. As relações oficiais entre Bornu e aquela cidade eram  antigas: datavam  da época

em   que  ela  estivera  subordinada  aos  Cavaleiros  de  São  João 51  e  continuaram depois  de  tom ada  pelos  turcos,  em   1551.  Já  em   1555,  um a  m issão  do  m aí  era recebida  pelo  governador  otom ano  de  Trípoli.  E  outras  se  seguiram ,  com   o obj etivo,  ao  que  tudo  indica,  de  assegurar  o  com ércio  pelo  Fezzan  e  o abastecim ento  de  arm as  de  fogo  e  de  corcéis  de  guerra.  Não  sei  se  esses em baixadores levaram   escravos de  presente, m as  acredito que  sim , pois  isto  se deu  em   outras  ocasiões.  Com o  nesta:  no  segundo  quartel  do  século  XVII,  um a em baixada  do  m aí  Um ar,  filho  de  Ídris  Alom a,  ao  governador  otom ano  de Trípoli,  se  fez  acom panhar  de  um   m im o  de  30  eunucos,  50  donzelas  e  cem rapazes  negros,  e  dele  recebeu  de  volta  15  j ovens  europeus  (provavelm ente soldados escravos convertidos ao islam ism o), além  de 200 cavalos, arcabuzes e

espadas.52  Alguns  anos  m ais  tarde,  o  sucessor  de  Um ar,  o  m aí  Ali  ibn  Um ar, presenteou,  de  um a  feita,  o  paxá  de  Trípoli  com   cem   escravos,  entre  os  quais

vinte eunucos e cinco anões, e, de outra, com  200 escravos e vários eunucos.53

Diante da im portância política que tinha o escravo, não é de estranhar-se que os  reis,  até  porque  eram   os  grandes  produtores  e  arm azenadores  de  cativos, procurassem   m onopolizar  ou,  quando  m enos,  controlar  o  seu  com ércio.  No Bornu  dos  séculos  XVI  e  XVII,  os  negociantes  locais,  em bora  pudessem interm ediar  nas  transações,  im portar  de  vez  em   quando  alguns  escravos  e revendê-los  às  caravanas  ou  nos  m ercados  da  terra,  tinham   geralm ente  de contentar-se  em   trabalhar  com   outros  produtos,  com o  gado,  tecidos,  artigos  de couro, sal, tâm aras, legum es e cereais. O grosso do com ércio de escravos estava sob a responsabilidade de altos funcionários do estado, que m ercadej avam  não só

em  nom e do m aí, m as tam bém  por conta própria.54 Nada obstava, porém , a que traficantes estrangeiros adquirissem  cativos diretam ente ao rei.
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Ahm ad  ibn  Furtu  conta-nos  um   caso  desses.     Voltava  Ídris  Alom a  de  sua sexta  cam panha  contra  Canem .  Tinha  as  tropas  em   descanso,  quando,  atraídos provavelm ente  pelas  notícias  de  suas  vitórias  e  de  seu  butim ,  ali  foram   ter m ercadores bornus, acom panhados por caravaneiros de Bilm a, Kawar e Ghazbi. O sultão adquiriu pessoalm ente deles um  grande núm ero de cavalos. Em bora não nos diga o cronista em  que m oeda os pagou, tudo indica que foi em  escravos, pois era principalm ente de escravos o despoj o que trazia.

A  m aioria  dos  com erciantes  que  atravessavam   o  deserto  provinha  do Magrebe,  sobretudo  dos  oásis  da  borda  setentrional  do  Saara.  Alguns  eram senhores  de  seus  negócios,  m as  outros  trabalhavam   com o  agentes  de  grandes casas de Túnis, Trípoli ou Cairo. Havia quem  viesse de m uito longe: do Egito, do Iêm en, de Om ã, do Iraque e da Pérsia. E não faltavam  fam ílias que se dividiam , para  a  m elhor  condução  dos  negócios:  um   irm ão  em   Bornu,  outro  no  Fezzan  e um   terceiro  em   Trípoli.  Eram   quase  todos  m uçulm anos,  m as  entre  eles  podia aparecer algum  cristão — veneziano, genovês, m altês, catalão ou m arselhês — que lograva iludir as barreiras islâm icas, bem  com o um  punhado de j udeus, que estes estavam  dissem inados por todo o espaço m oslim .

Quando  ou  onde  quer  que  os  com prassem   —  logo  após  a  repartição  dos prisioneiros, que se seguia a um a batalha, ou na viagem  de volta, ou nos depósitos reais,  ou  no  m ercado,  ou  na  cubata  de  um   soldado  —,  os  m ercadores  punham peias  nos  cativos  e  atavam   as  suas  m ãos,  prendiam -nos  aos  pares  pelos tornozelos,  e  depois  os  ligavam   em   pequenos  grupos  pelo  pescoço,  com   um a

corda ou um a correia de couro. Foi assim  que viu fazer Mungo Park, 56  no  final do  século  XVIII,  e  não  devia  ser  diferente  um   século  antes.  Cam inhando  de m odo lento e penoso, os escravos, conduzidos pelos seus novos donos, iam  reunir-se nos pontos de partida das caravanas. Ali, eram  colocados dentro de paliçadas ou  de  cercas  de  espinheiros.  E  preparavam -se  para  a  duríssim a  travessia  do deserto,  na  qual  os  doentes,  os  enfraquecidos,  os  tom ados  por  fadiga  e  todos  os que não podiam  acom panhar a m archa a pé — e o percurso era de m ais de dois m il  quilôm etros  —  tinham   cortadas  as  am arras  que  os  j ungiam   aos com panheiros  e  eram   abandonados  ao  sol  e  à  sede.  As  perdas  deviam   ser grandes. E isto tornava ainda m ais elevada a parcela de custos de transporte que form ava  o  preço  final  de  um   escravo  nos  m ercados  do  Cairo,  de  Túnis  ou  de Trípoli. Relativam ente barato no local onde era aprisionado, o cativo aum entava
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de  preço  —  entre  cinco  e  oito  vezes  entre  Bornu  e  Trípoli    —  à  m edida  que

dele se distanciava. E m uitas vezes ia findar os seus dias m uito longe. Em  1565,

por exem plo, boa parte dos negros de Palerm o provinha de Bornu.58

Muito  da  escravaria  que  as  caravanas  levavam   de  Bornu  e  da  Hauçalândia tinha por origem  terras afastadas. Traziam -na do oeste os uângaras e os iarces,  e do  sudoeste  e  do  sul,  não  só  estes,  m as  tam bém   os  nupes  e  os  m ercadores itinerantes  hauçás,  que,  j á  então,  percorriam   corriqueiram ente  as  rotas  diretas até Gonj a, nas m argens do país acã. Em bora a rede com ercial hauçá, em  tudo sem elhante às dos uângaras ou diulas, só se torne claram ente visível, para nós, no
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século XVIII, é m uito provável que suas bases estivessem  sendo lançadas m ais de  cem   anos  antes  e  que  hom ens  de  negócios  hauçás  j á  se  estabelecessem   em entrepostos  e  aldeias  de  outros  grupos  m ercantis  m uçulm anos,  antes  de form arem  os seus vilarej os e de constituírem  um a diáspora com ercial própria.

A  m aior  parte  dos  escravos  que,  a  partir  do  Sudão  Central,  atravessavam   o Saara derivava, porém , das num erosas guerras que ali se sucediam . Na segunda m etade  do  Seiscentos,  não  só  Gobir  e  Zam fara  procuraram   expandir-se m ilitarm ente às custas dos vizinhos, com o o sultanato tuaregue do Air tam bém  se envolveu  num a  aventura  im perial,  conquistando  o  Adrar,  por  volta  de  1674,  e repetindo  os  conflitos  arm ados  com   Kebbi,  Gobir,  Zam fara  e  Bornu.  Tanto  o sultão  Muham ed  al-Mubarak  quanto  seu  filho  e  sucessor,  Agaba  (ou  Ag-Abba), aspiravam   a  controlar  o  com ércio  transaariano  e  não  apenas  a  sua  passagem pelo  Air.  Ao  aum ento  da  pressão  m ilitar  tuaregue  correspondeu,  entretanto,  um certo alívio ao sul. Inexplicavelm ente, após os ataques da antepenúltim a década do século  XVII, os  cuararafas se  retraíram  e  desapareceram , com   sua  tem ível cavalaria, das crônicas bornus e hauçás. Mas não da História nem  da vida.

Crê-se  que  os  cuararafas,  ou  os  konas  dos  canúris,  seriam   a  m esm a  gente  a que  vários  povos  da  região  cham am   de  apa  e  que,  em bora  se  tenha  tornado

conhecida pelo nom e hauçá de j ucum ,60  dado  à  sua  aristocracia  sacerdotal,  se

61

autodenom ina wapan. A favor dessa identificação há um  testem unho antigo: o

poem a de Dan Marina, no qual cuararafa e j ucum  aparecem  com o sinônim os.62

Os  j ucuns63  dom inavam   um a  confederação  de  pequenos  estados  no  m édio Benué. Todos os seus régulos sabiam -se subordinados a um  grande rei sagrado ou sum o sacerdote, o aku, que tinha sua m orada em  Wukari. Não retirava esse rei o seu  poder  das  arm as.  Deus  encarnado,  ou  filho,  com panheiro  ou  representante dos deuses, era respeitado, obedecido e tem ido por sua força sobrenatural e a da
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classe  dos  sacerdotes  em   que  se  arrim ava.     Nisto  reside,  aliás,  a  dificuldade encontrada por alguns historiadores para aceitar a identificação dos j ucuns com os  belicosos  cuararafas:  não  só  aqueles  aparecem ,  nos  séculos  XIX  e  XX, despidos  de  virtudes  guerreiras,  com o  tam bém   não  guardam   lem brança  de  um passado  arm ipotente.  Em   Pindiga,  é  bem   verdade,  há  m em órias  de  guerras  na

Hauçalândia. E em  outros lugares, as tradições registram  conflitos com  Bornu.65 Não  é  de  excluir-se,  porém ,  que,  ao  longo  do  século  XVIII,  os  reis  j ucuns,  tal qual se passou um a centúria antes no Benim , se tenham  encerrado cada vez m ais no  palácio  e  se  fortalecido  na  condição  de  reguladores  espirituais  e  m ágicos  do m undo,  em   detrim ento  da  de  chefes  de  hom ens  em   arm as,  que  acabou  por tornar-se esquecida. É possível até que o aku tenha tido, no vale do Benué, um a espécie de  suprem acia fundada  na religião,  pois igalas,  igbiras, idom as  e  vários outros povos possuem  tradições de origem  e organização política vinculadas aos

j ucuns. 66

Vendiam   os  j ucuns  escravos  tanto  para  o  norte,  a  cam inho  do  Saara,  quanto para o sul, na direção dos navios europeus, tendo, ao que parece, Old Calabar por principal  desaguadouro.  Mesm o  depois  que  foram   afastados  de  Idah,  os  j ucuns devem  ter m antido relações com erciais com  os igalas. E possivelm ente valeram -

se da interm ediação do Arochukwu. 67 Quero crer que a m aior parte dos cativos que  colocavam   no  m ercado  lhes  era  entregue  com o  tributo  ou  oblata  de  povos vizinhos a um  rei de quem  dependia o bom  funcionam ento da natureza.
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Do Níger à Costa dos Escravos

 

A  oeste  da  confluência  do  Benué  com   o  Níger,  estendiam -se,  a  partir  das m argens  desse  últim o  rio,  os  dom ínios  dos  nupes,  a  quem   os  iorubás  cham am

tapas.1  Com   o  seu  poder  assentado  na  cavalaria  e  em   flotilhas  de  canoas,  os nupes  provavelm ente  j á  estavam ,  no  início  do  século  XVI,  a  aglutinar  num grande reino os vários m icroestados que existiam  na região e a expandir-se para o norte e o sul do Níger.

Desde  m uito,  os  tapas  eram   interm ediários  no  com ércio  entre  o  Iorubo  e  a Hauçalândia, figurando nas crônicas hauçás com o fornecedores de noz-de-cola, de castrados e de outros escravos. Estes estavam  presentes em  todas as cam adas da  sociedade  nupe:  ao  lado  do  rei  sagrado,  o  etsu,  a  servi-lo  diretam ente, sobretudo se eunuco, e a com andar em  seu nom e; nos exércitos, com o soldados; nas oficinas dos ferreiros e dos tecelões; nas roças dos potentados; e até m esm o nas  aldeotas,  onde,  com o  se  verificaria  m ais  tarde,  num a  casa  sim ples  podia

haver um  ou dois escravos,2 para aj udar nos trabalhos m ais pesados.

De onde não se afastavam  era de perto dos equinos. Pois os cavalos exigiam cuidados  perm anentes.  Cada  anim al  tinha  a  servi-lo  pelo  m enos  um a  dupla  de

escravos. 3  Para  lavá-los  e  escová-los.  Para  untá-los  com   as  substâncias  que  os protegiam  das picadas da tsé-tsé e dos m osquitos. Para cortar-lhes o capim  que com iam ,  pois  eram   m antidos  am arrados  nos  pátios  dos  com pounds.  E  para acom panhá-los nas cam panhas m ilitares, levando à cabeça fardos de forragem . Em  toda a região, os equinos não só m orriam  com  facilidade, m as dificilm ente procriavam .  Por  isso,  os  nupes,  para  renovar  os  plantéis,  tinham   de  adquiri-los continuam ente,  em   geral  de  Bornu  e  das  cidades  hauçás,  pagando  por  eles  na m oeda  hum ana.  Esta  iam   buscar  onde  e  com o  podiam   —  na  m aior  parte  das vezes, ao sul do rio.

É  possível  que,  j á  então,  a  cidade-estado  de  Oió  (Old  Oy o,  Ay ot,  Ay aux, Ailleaux,  Aillot,  Ey eo,  Ey o  ou,  para  os  hauçás,  Catunga  ou  Katunga)

incom odasse  os  tapas.4  E  talvez  com petisse  com ercialm ente  com   eles.  Isso

explicaria que a tenham  invadido, por volta de 1535 5 6   ou  três  décadas  antes.  O

exército oió estava distante, em  cam panha para disciplinar um a cidade rebelde, de m odo que o alafim  Onigbogi não pôde oferecer m aior resistência à cavalaria

nupe, vendo-se constrangido a fugir e a refugiar-se entre os borgus.7 A esse povo, que  os  iorubás  conhecem   com o  baribas  (ou  ibaribas),  pertencia  a  principal

8

m ulher  de  Onigbogi  e  m ãe  de  seu  sucessor,  o  príncipe  Ofinrã.  Teria  sido  por

causa  dela  que  os  borgus  do  reino  de  Bussa  ou  do  de  Nikki 9  consentiram   que  o alafim  se instalasse entre eles com  sua corte.

Assim  com eçou o que teria sido, segundo a história tradicional de Oió, o longo exílio  dos  alafins.  Um   exílio  que  se  confunde  com   um a  dem orada  viagem   de volta.  Isto  porque,  m orto  Onigbogi,  Ofinrã  desentendeu-se  com   o  rei  bariba  e resolveu  regressar  à  sua  terra.  No  cam inho,  estabeleceu-se  em   Kusu,  onde adotou os m istérios divinatórios de Ifá e, por influência nupe, o culto aos m ortos dos egunguns. E ali se finou. Para levá-lo ao destino que alm ej ava, o seu cadáver

10

foi costurado dentro do couro de um  asno.  Antes, é provável que tenha passado

por  um   processo  de  em balsam am ento:  dele  provavelm ente  se  retiraram   as

11

vísceras e se secaram , em  fogo brando e por fum igação, as gorduras.

Sucedeu-lhe  no  m ando  o  seu  filho  Eguguoj o  (ou  Egunoj u),  que  prosseguiu  a viagem  e acabou, no cam inho, por fundar um a nova cidade, Igboho. Talvez tenha sido ele quem  com eçou a cercá-la por um a tríplice m uralha, a fim  de protegê-la

dos nupes e dos borgus.12

Do quarto alafim  no exílio, Orom poto, certas tradições, correntes em  Igboho,

13

afirm am  que não era irm ão de Eguguoj o, m as, sim , irm ã.  Mulher ou hom em ,

a Orom poto, que teria reinado durante 20 anos, atribui-se o ter restaurado o poder m ilitar oió. Diz-se que seu exército era enorm e, com  um a retaguarda com posta

por  m il  infantes  e  m il  cavaleiros. 14  Teria  sido  em   sua  época  que  os  oiós
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com eçaram  a im itar os nupes e os borgus e a usar a cavalaria em  larga escala.

Aj iboy ede  (Xopaxã  ou  Sopasan),  que  veio  depois  de  Orom poto  e  deixou fam a de tirano, teria feito frente à últim a grande investida nupe. Aliviado dessa am eaça, o seu sucessor, Abipa, decidiu cum prir a vontade de Ofinrã e voltar de vez para Oió Ilê. Conta-se que enfrentou a oposição dos grandes chefes, dos oió m esis, que não queriam  abandonar Igboho. Sabedores de que o alafim  ia enviar alguns  de  seus  validos  para  inspecionar  a  cidade  e  nela  proceder  aos  ritos propiciatórios,  resolveram   antecipar-se,  para  lá  m andando,  com   ordem   de  que procurassem   atem orizar  os  em issários  reais,  alguns  indivíduos  que  eram considerados  com o  testem unhas  da  vingança  dos  deuses  —  um   corcunda,  um albino,  um   prognata,  um   anão,  um   aleij ado  e  um   leproso.  A  m istificação  foi segredada ao rei. E este m andou um  grupo de caçadores ir até a cidade calar os avej ões  que  gritavam   estar  esta  j á  ocupada  e  trazê-los  para  o  palácio.  Com   as “assom brações”  em   seu  poder,  providenciou  para  que  servissem ,  durante  um a audiência,  um a  cabaça  de  cervej a  a  cada  um   dos  grandes  chefes  que  haviam

16

tram ado  o  engodo,  assim   os  desm oralizando.     Vencidas  as  resistências,  Abipa

17                 18

reocupou Oió Ilê, por volta de 1610    ou um  pouco antes.

Robin Law sugeriu a hipótese de que o exílio e o retorno dos alafins fosse um disfarce ideológico para um a m udança de dinastia, um a história forj ada a fim  de

19

dar  legitim idade  a  novos  senhores.   Após  a  tom ada  e  destruição  de  Oió  pelos

nupes,  ter-se-ia  criado  um   vácuo  de  poder  na  área,  que  vários  grupos  borgus procuraram  preencher. Um  desses grupos, estabelecido em  Igboho, dali ocupou Oió  Ilê,  ao  m esm o  tem po  que  ganhava  dos  que  haviam   ocupado  Ogbom osho, Saki,  Kisi  e  outras  cidades  o  reconhecim ento  com o  suserano.  Ter-se-ia verificado,  assim ,  naquela  ocasião,  a  m udança  dinástica  a  que  se  referem   as

20

tradições  recolhidas  por  Leo  Frobenius.   Frobenius  diz-nos  que  a  um a  estirpe

real tapa sucedeu, em  Oió, a um a outra, borgu. A prim eira representava Xangô ligado ao carneiro; a segunda, m ontado a cavalo.

21

Quem   se  tinha  por  encarnação  de  Xangô  ou,  quando  m enos,  por

“com panheiro dos orixás”, 22 j á seria, desde m uito, um  rei enclausurado, que só aparecia  aos  súditos  algum as  vezes  por  ano  e  sem pre  de  rosto  coberto  pelas franj as  de  sua  coroa  de  contas,  ou  adê.  Apesar  de  recluso  no  palácio,  o  alafim não  deixara  escapar  de  seu  controle  a  cidade  e  o  reino,  nem   a  supervisão  dos territórios  que,  ao  longo  do  século  XVII,  se  foram   incorporando  àquilo  a  que cham am os, por falta de m elhor palavra, “im pério” de Oió.

É possível que j á então tivesse o seu poder condicionado pelos sete oió  m esis, que  chefiavam   as  linhagens  aristocráticas  da  cidade:  o  baxorum   (bashorun),  o m ais im portante deles, um a espécie de prim eiro-m inistro, que servia de regente entre a m orte do rei e a ascensão de seu sucessor; o agbakin, que cuidava do culto de Oraniã, o fundador de Oió; o sam u,  cuj as  funções  não  se  sabem   ao  certo;  o alapini, que era o cabeça da sociedade dos egunguns; o laguna,  que  tinha  a  seu
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cargo o culto de Oko, o orixá da agricultura; e asipa, chefe dos ritos de Ogum . A  esses  oió  m esis,  que,  j untos,  podiam   depor  o  rei  ou,  m elhor,  induzi-lo  ao suicídio,  ao  enviar-lhe  um a  cabaça  oca  ou  um   ovo  de  periquito  esvaziado  por m eio  de  um   furinho,  o  alafim   opunha  a  forte  burocracia  do  palácio,  com posta em   grande  parte  por  escravos  e  por  pessoas  que  se  escravizavam voluntariam ente e até se em asculavam  para nela ingressar.

Graças a essa burocracia, encabeçada por três eunucos — o otun  iwefa,  que tinha  a  seu  cargo  o  culto  a  Xangô  e  o  seu  santuário  em   Koso,  o  osi  iwefa,  que respondia pelas finanças reais, e o ona iwefa, que substituía o rei com o j uiz —, o soberano  m ultiplicava  os  seus  olhos  e  ouvidos  e  os  espalhava  cidade,  reino  e im pério  afora.  Em   algum as  cidades-estados,  o  alafim   punha  um   representante

24

perm anente, o asoj u oba ou aj ele, para vigiar o com portam ento do obá.  E por

toda  parte  andavam   os  seus  ilaris,  escravos  de  confiança,  que  se  reconheciam por  ter,  na  cabeça  raspada,  fundas  incisões  com   substâncias  m ágicas,  e  que eram ,  ao  m esm o  tem po,  m ensageiros  e  espias.  Não  eram   estas,  contudo,  as únicas  funções  dos  ilaris:  hom ens  e  m ulheres,  eles  e  elas  se  desdobravam   a

serviço do rei, dentro e fora do palácio.25 Outros funcionários, de nível m ais alto, eram   tam bém   tidos  com o  escravos:  os  arokins,  ou  historiadores  da  Corte,  por exem plo, os tetus, ou carrascos do alafim , e o olokun eshin, o “senhor do cavalo”,

palafreneiro  e  cuidador  dos  estábulos  reais.26 O olokun  eshin,  do  m esm o  m odo que  o  osi  iwefa,  pertencia  ao  grupo  abobaku,  ao  núm ero  seleto  daqueles  que deviam  suicidar-se, quando do falecim ento do soberano, a fim  de acom panhá-lo

no além -vida. 27

Os assuntos de cada cidade tributária eram  colocados, na corte, sob o cuidado de  um   nobre  ou  de  um   escravo  de  alto  bordo,  que  dela  se  fazia  patrono.  Os régulos ou obás vassalos, com  direito a usar um a coroa sem  franj as de contas, a akoro,  e  os  chefes  de  cidades  m enores,  ou  bales,  gozavam ,  contudo,  de  grande liberdade  de  governo.  Não  podiam ,  é  certo,  envolver-se  em   guerra  sem   o consentim ento do alafim .  Nem   condenar  um   hom em   livre  à  pena  capital,  um a vez  que  o  alafim   era  o  senhor  da  vida  e  da  m orte.  Era  tam bém   o  senhor  do m undo, que regia com  ritos m inuciosos e diários. Tam bém  os obás locais tinham funções  sagradas.  E  eram   j uízes.  Mas  ao  alafim   com petia  decidir  de  form a definitiva  e  final  as  disputas  entre  os  diferentes  régulos,  bem   com o  os  casos j udiciários m ais sérios. Quase sem pre, era o ona iwefa  quem   ouvia  as  partes  e j ulgava por ele.

Há  sinais  claros  —  um   alafim ,  Oluodo,  afogou-se  durante  um a  cam panha

m ilitar, 28  e  um   outro,  Aj iboy ede,  escapou  de  m orrer  num   com bate  contra  os

29

tapas   —  de  que,  antes  de  encerrar-se  em   seu  afim   ou  palácio  (alafim   quer

dizer  literalm ente  “o  senhor  do  palácio”),  os  soberanos  podiam   com andar,  e com andavam ,  os  seus  exércitos.  Depois,  a  direção  das  tropas  de  Oió  Ilê  passou para  o  baxorum .  Apoiava-se  ele  em   70  chefes  m ilitares,  escolhidos  por  seus

m éritos nas arm as, os exós (ou esos),30 cada um  dos quais trazia consigo os seus
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hom ens, na m aioria escravos, bem  treinados com o arqueiros ou com o ginetes. Os obás vassalos e os bales das cidades provinciais m andavam  tam bém  as suas tropas, dirigidas por eles próprios e talvez sob a condução geral de um  deles, que,

32

em  m ais de um a ocasião, foi o oni  ou  rei  de  Ikoy i.   Mais  tarde,  j á  no  fim   do

século  XVII,  o  alafim   criou  um   novo  título,  o  are  ona  kakam fo,  e  o  fez com andante  dos  contingentes  que  não  eram   form ados  pelos  habitantes  de  Oió

33

Ilê.

Os  arqueiros  funcionavam   com o  artilharia  ligeira.  Em bora  fossem   soldados apenas  parte  do  ano  —  após  um a  cam panha,  voltavam   aos  trabalhos  agrícolas em  suas aldeias —, deviam  ser subm etidos a um  bom  adestram ento. Já o m esm o não ocorria com  os infantes, arm ados de lanças, porretes, punhais e azagaias, que só  tiravam   as  m ãos  das  enxadas  de  cabo  curto  na  hora  de  ir  para  a  guerra. Quanto  à  cavalaria,  form ada  em   grande  parte,  pelo  m enos  de  início,  por

escravos nortistas afeitos aos equinos,34 com o os baribas, nupes, hauçás e bornus, e m unida de lanças longas, azagaias e espadas, é a ela que se atribui o bom  êxito das arm as oiós, nas savanas do norte do Iorubo e em  sua continuação até quase o litoral, na grande brecha que se abre na floresta, do leste da atual República de

35

Gana à fronteira com  a Nigéria.

Depois de neutralizar, no início do Seiscentos, as am eaças nupe e bariba, Oió deve  ter-se  im posto  sobre  as  pequenas  cidades-estados  circunvizinhas  (talvez fosse m ais correto falar de aldeias-estados), que continuaram  — e esta terá sido a  regra  em   quase  todo  o  Iorubo  —  a  ser  chefiadas  por  seus  obás  ou  régulos tradicionais.  Foi,  em   seguida,  am pliando  sua  área  de  suserania  sobre  o  norte  do Iorubo, até dom inar a grande área que se estende do sul dos rios Moshi e Níger até a confluência do Oy an com  o Ogun, e do Opara, a oeste, até, para o oriente,

as terras dos equitis.36 Ensaiou ir adiante, para leste e sudeste, m as esbarrou não
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só com  o poder do Benim , m as tam bém , no país dos ij exás   e  no  Ekiti,  com   a

floresta  e  o  terreno  m ontanhoso,  adversos  ao  uso  da  cavalaria  e  ao  próprio cavalo, pela presença da tsé-tsé. Para o sul, nas áreas egbá e ij ebu, bem  com o no Egbado, não  eram  m elhores  as condições.  Dada a  fragm entação dos  egbás  em pequeninos reinos, os oiós lograram  colocá-los em  sua área de influência. Quanto ao  Egbado,  não  o  conquistaram   m ilitarm ente:  venceram -no  por  infiltração  de grupos  de  colonos.  E  de  origem   oió  seriam   tam bém   aqueles  que,  ao  oeste  do baixo Yewa se tornaram  conhecidos com o anagôs — ou nagôs stricto sensu,  pois

“nagô”  é  um a  palavra  tam bém   em pregada  pelos  evés,38  fons  e  guns  para
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designar  todos  os  iorubás.   Se  os  auoris  se  avassalaram   ao  Benim ,  os  ij ebus

podem  ter tam bém  ficado por bastante tem po, ainda que frouxam ente, na esfera do reino ou “im pério” edo.

Os  lindes  com   os  equitis,  os  ij exás  e  os  ij ebus  sofreram ,  ao  que  parece, constantes  razias  dos  oiós,  que  ali  iam   buscar  os  escravos  que  vendiam ,  em pequenos núm eros, para as savanas do norte e, em  quantidades crescentes, m as que  só  se  tornariam   significativas  nos  últim os  anos  do  século  XVII,  para  o Atlântico. Curiosam ente,  os oiós,  talvez por  confiantes em   sua cavalaria,  não  se
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interessavam  pelas arm as de fogo europeias.

Não sabem os até onde se estenderam , no Seiscentos, a suserania e a zona de influência de Oió, m as, pelo m enos na parte ocidental do Iorubo, o alafim   deve

ter eclipsado a influência do oni ou rei de Ifé. 41 No século XVI, este últim o, ao que parece, ainda recebia hom enagem  ou um  tratam ento especial dos outros reis que se consideravam  descendentes de Odudua. Talvez fosse m ais do que apenas o  detentor  dos  poderes  religiosos  com   que  sacram entava  a  ascensão  de  alguns deles ou, noutros casos, consagrava ou reconsagrava periodicam ente os sím bolos da realeza, tal qual sucedia ao assum ir um  novo alafim  em  Oió ou um  novo oúa (ou  owa)  em   Ilexá:  a  espada  cerim onial  devia  ser  enviada  a  Ifé  para  ser
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recarregada  de  força  pelo  oni.   Poderia  até  ser  m ais  do  que  um   prim us  inter

pares,  no  plano  secular,  com o  o  viram   Duarte  Pacheco  Pereira43  e  João  de
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Barros,   se  é  que  o  Hooguanee  do  prim eiro  e  o  Ogané  do  segundo  eram

realm ente, com o tudo indica, o oguene, que é com o os edos ou benins cham am ao oni de Ifé. Os dois portugueses com pararam -no ao papa — ao papa daquele tem po. Não há, contudo, sinais de que exercesse suserania ou autoridade sobre os

dem ais reis. 45

No  correr  do  Seiscentos,  Ifé  foi  perdendo  a  sua  im portância  política  e econôm ica, ainda que continuasse, com o continua até hoj e, a ser considerada a cidade sagrada, o um bigo do m undo, a fonte original de todas as coisas, o lugar onde  surgiu  o  hom em   e  de  onde  ele  se  dispersou  sobre  a  face  da  Terra.  A arqueologia nos m ostra que, em  algum  m om ento, a cidade com eçou a dim inuir de  tam anho.  E  que,  possivelm ente  durante  o  século  XVI,  nela  deixaram   de m oldar-se  no  barro  e  de  fundir-se  no  m etal  as  belíssim as  figuras  hum anas,  as cabeças fam osas pela serenidade, lim peza de form as e realism o idealizado, que colocaram  Ifé no m apa da arte universal, na m esm a linha da escultura clássica grega e do Renascim ento italiano. Essas im agens vazadas em  latão ou cobre, pelo sistem a  da  cera  perdida,  têm   sido  datadas  do  século  XI  ou  XII  ao  XIV,  XV  ou

XVI.46  Deixaram   de  ser  feitas  exatam ente  quando  a  presença  portuguesa  nas costas  atlânticas  da  África  havia  aum entado  a  disponibilidade  de  cobre  e  latão. Inexplicavelm ente,  Ifé  silencia  no  m esm o  m om ento  em   que  a  relativa abundância  de  m etais  im portados  —  num   único  navio,  em   1516  ou  1517,
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seguiram  13 m il m anilhas para Ughoton  — m ultiplica as placas de “bronze” no

reino do Benim . O próprio trabalho nos m etais se apaga. Isto talvez se tenha dado no  início  do  século  XVI,  pois  Frank  Willett  nos  recorda  que  João  de  Barros  se refere  ao  bordão,  ao  capacete  e  à  cruz  sem elhante  à  de  Malta  que  “ogané”

enviava  ao  obá  beninense,48  disso  deduzindo  que  Ifé  ainda  fundia  obj etos  em
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cobre e latão quando João Afonso de Aveiro visitou o Benim  em  1485.  E talvez

continuasse a fazê-lo algum as décadas m ais tarde, se é que não era antiga a cruz que, em  1540, um  em baixador benim , um  hom em  dos seus setenta anos, disse ao rei de Portugal ter recebido do “ogané”.

É  possível  que,  pela  m esm a  época,  tenha  desaparecido  da  coroa  do  oni  a roseta  que,  no  gorro  de  contas  que  cobria  as  cabeças  em   terracota  ou  bronze, indicava  a  realeza.  Form ada  em   geral  por  vários  discos  concêntricos,  que  vão dim inuindo  de  tam anho  e  term inam   em   botão,  dela  se  levanta  um a  espícula enfeitada,  um   penacho  ou  um a  placa  a  rem atar  em   rosácea.  A  substituição  da coroa  das  esculturas  clássicas  de  Ifé  pelo  adê  fez  com   que  se  aventasse  ter

havido, no século XVI, um a m udança de dinastia em  Ifé.50  Para  o  novo  grupo que  tom ou  o  poder,  as  esculturas  realistas  em   terracota  e  ligas  de  cobre  não tinham  utilidade religiosa nem  política. Deixaram  de encom endá-las e, em  breve tem po, as técnicas m orreram  com  os seus m estres.

Se houve um a ruptura dinástica, a história oral de Ifé a esconde. Não que nela faltem  suicídios e deposições de onis. Dela consta até um  usurpador, Laj uwa, um cam areiro do oni Awotokolokin, que, m orto este, ocultou o fato, vestiu as roupas reais e, atrás da cortina facial do adê, atuou com o o soberano, até ser descoberto.

Frank Willett51  sugere  sej a  outra  versão  dessa  história  a  que  recolheu  E.  Bolaj i

Idowu,  e  que  explicaria  o  desaparecim ento  da  escultura  naturalista  em   Ifé.52 Tendo  o  rei  falecido,  os  servidores  do  palácio  resolveram   calar  a  sua  m orte. Mandaram   fazer  um a  estátua  de  tam anho  natural  —  e  de  tam anho  natural  é  a m aioria das cabeças em  m etal e cerâm ica de Ifé — e a colocaram  num  canto escuro da sala de audiências. O língua continuou a falar pelo m onarca, enquanto o engodo não foi revelado. O novo oni tirou sua desforra: deu ordem  para que se m atassem , sem  exceção, todos os escultores.

Com   o  declínio  de  Ifé,  até  m esm o  a  prim azia  ritual  do  oni  foi  contestada,  e

não só por Oió, m as tam bém  pelos ij exás e ij ebus. 53 Procurou-se desqualificar o oni: não descenderia ele de Odudua, m as de um  escravo que ficara a cuidar do

palácio,  quando  os  príncipes  saíram   de  Ifé  para  fundar  os  novos  reinos.54  Não havia,  portanto,  razão  para  conceder-lhe  precedência  nem   prestar-lhe hom enagem . O passo seguinte não tardou a ser dado por Oió: o alafim  passou a reivindicar  a  posição  de  irm ão  m ais  velho,  ou  sej a,  para  usar  um a  palavra inglesa, de param ountcy  entre os obás iorubas.

(Aqui  convém   que  se  abra  parênteses  para  explicar  que  nem   aqueles  reis nem   os  seus  povos  se  consideravam   iorubas  ou  iorubás.  Antes  do  século  XIX, iorubá era o nom e que os hauçás davam  aos oiós. Talvez tenha sido em  1832, no livro A Vocabulary  of the Ey o, or Aku, a Dialect of Western Africa, de J. Raban, que  o  term o  foi  usado  pela  prim eira  vez  para  referir-se  aos  vários  povos  que, vivendo no que é hoj e o sudoeste da Nigéria e o sudeste da República do Benim , falavam   variantes  do  m esm o  idiom a,  adoravam   os  m esm os  deuses  e  tinham

cultura  sem elhante.55  Mem bros  desses  diferentes  grupos  —  abinus,  auoris, egbados,  egbás,  equitis,  ibarapas,  ibolas,  ifés,  ifoniins,  igbom inas,  ij ebus,  ij exás, ilaj es, oiós, ondos, quetos —, ao viverem  j untos, em  terras estranhas, a duríssim a experiência da escravidão, aproxim aram -se e se reconheceram  com o parentes, com o  “nagôs”  no  Brasil  e  com o  lucum is  em   Cuba.  O  m esm o  se  dera  com aqueles  que  foram   libertados  dos  navios  negreiros  pela  esquadra  britânica  e colocados  na  Serra  Leoa:  identificaram -se  coletivam ente  com o  akus.  Ao  se estabelecerem  em  Lagos, com o retornados do Brasil, de Cuba ou da Serra Leoa, encontraram   grupos  de  línguas  sem elhantes,  m as  de  distintas  procedências,  que para  lá  tinham   sido  expelidos  pelas  repetidas  guerras  no  interior.  Uns  e  outros verificaram  que as diferenças os enfraqueciam  e as sem elhanças os fortaleciam diante dos dem ais grupos e sobretudo dos europeus. Em bora continuassem  a ser o que  eram   antes  —  ij exás,  ij ebus  ou  egbás  —  ou  o  que  se  tinham   tornado  — agudás, am arôs ou “brasileiros” e sarôs ou “serra-leonenses”—, todos passaram a  reconhecer  um a  identidade  m aior,  a  de  iorubá  —  palavra  que  ganhou,  na África  do  século  XIX,  trânsito  m ais  am plo  do  que  aku,  lucum i  ou  “nagô”. Quando os m issionários, na esteira do reverendo Sam uel Crowther, que publicou A Vocabulary  of the Yoruba Language em  1843, com eçaram  a usar o dialeto de Oió,  de  preferência  a  qualquer  outro,  para  escrever  os  textos  com   que am paravam   a  atividade  catequética,  e  a  em pregar  a  palavra  “iorubá”  em   seu

novo sentido, contaram  com  a anuência e a adesão de quem  se via com o tal.56)

É  provável  que  m ais  da  m etade  dos  que  hoj e  cham am os  iorubás  não estivessem  sob a suserania ou na área de controle de Oió. Esse era, certam ente, o

caso  dos  ij ebus,  espalhados  ao  norte  dos  auoris57  e  da  laguna  onde  fica  Eke, Onim   ou  Lagos.  Form avam   eles,  num a  região  densam ente  florestada,  vários reinos,  com o  Ij ebu-Ode,  Rem o,  Idowa,  Iwoy e,  Ij ebu-Igbo,  Owo-Ikij a  e  Ij ebu-Ifé, exercendo o prim eiro, sob seu soberano, o avuj ale (ou Awuj ale), um a certa hegem onia sobre os dem ais. De certo m odo, o avuj ale reinava sobre reis.

Os  dom ínios  sob  seu  controle  direto  estavam   cercados  por  um a  extensa m uralha  de  terra,  o  Eredo,  com   128km   de  com prim ento,  a  envolver  cerca  de 1.000km 2,  e  com   até  7m   de  altura,  acom panhada  por  um   fosso  exterior  de  6  a 8m   de  profundidade.  Duarte  Pacheco  Pereira,  ao  vê-la,  deve  ter-se  espantado. Diz da cidade que era grande, “cercada de um a m uito grande cava”. E que nela

os  portugueses  adquiriam   escravos  e  dentes  de  elefantes.58  Mas  m uitas  outras m ercadorias  se  ofereciam   em   Ij ebu-Ode.  As  que  transitavam   do  litoral  para  a floresta,  da  floresta  para  a  savana  e  ao  longo  da  lagoa  e  dos  canais  que  a vinculavam  ao longo cam inho aquático que se estendia paralelo à costa. E as que se produziam  localm ente. Pois os ij ebus eram  excelentes agricultores e artesãos. Seus tecidos, sobretudo os listrados de azul e branco, viriam  a ter grande procura, não só entre os povos vizinhos, m as tam bém  em  terras distantes e até m esm o do outro  lado  do  oceano,  na  Bahia,  onde,  a  partir  pelo  m enos  do  fim   do  século
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XVIII, foram  dos m ais requestados panos da Costa.  Entre o fim  do século XV

e  os  com eços  do  XVII,  os  portugueses  ali  com praram   m uito  desses  panos  e sobretudo  escravos,  para  revender  aos  acãs.  Mas  depois,  ao  que  parece, deixaram   de  frequentar  com   assiduidade  a  laguna.  Talvez  porque  sua  entrada fosse perigosa e nela tivessem  experim entado m uitas perdas. Não devia valer o risco, até porque um a boa parcela da produção têxtil ij ebu devia escorrer para o Benim , onde estava à disposição dos portugueses. Quanto aos escravos, passaram

a seguir por terra ou por canoa para os portos do reino de Aladá.60

Contra  o  silêncio  da  história  oral  ij ebu,  os  benins  afirm am   que,  no  fim   do

século  XV,  o  obá  Ozolua  conquistou  o  país  e  o  dom inou  por  algum   tem po.61 Quase duzentos anos m ais tarde, Olfert Dapper nos indica que o rei de Ij ebu (ele
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escreve  Jaboe)  pagava  tributo  ao  obá  do  Benim .   Se  isso  correspondia  à

realidade,  a  vassalagem   devia  ser  frouxa.  Mas  é  possível  que  os  benins,  que haviam  alongado o seu poder até Eko e ali instalado um  reino deles dependente, tivessem   tam bém   se  apossado  de  parte  do  território  ij ebu.  Já  as  áreas  m ais  ao norte  deviam   sofrer  as  razias  dos  oiós.  Em   Oió,  registrou-se  um a  tradição segundo a qual, na segunda m etade do Seiscentos, o alafim  Aj agbo entrou com
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seus exércitos em  Ij ebu-Ode e colocou no poder um  avuj ale de sua confiança. Caso isso tenha ocorrido, a presença oió foi passageira, pois seria extrem am ente difícil  a  um   exército  baseado  na  cavalaria  m anter-se  num a  área  de  florestas, adversa ao cavalo e ao seu uso.

A  sudeste  de  Oió,  na  região  m ontanhosa  e  coberta  por  m atas  do  país  ij exá, não  parecem   ter  sido  m elhores  os  resultados  obtidos  pelos  exércitos  do  alafim . Em bora tanto os oiós quanto os ifés costum assem  ali efetuar razias por escravos —  os  ij exás  eram   apreciados  sobretudo  para  os  sacrifícios  hum anos  —,  as tradições m encionam  tam bém  repetidas incursões arm adas dos ij exás contra os oiós e  destacam  a  derrota que  aqueles infligiram   às tropas  do  alafim   Obalokun,

desacostum adas a lutar no m eio do m ato.64  O  reino  ij exá,  com   sua  capital  em Ilexá  (ou  Ilesha),  é  lem brado  por  seus  potes  de  barro  de  alta  qualidade,  pela valentia  de  seus  soldados  e  tam bém   por  ter  tido  cinco  m ulheres  com o  oúas  (ou Owa), o nom e dado a seus obás.

O eleuí (Elewi) ou euí (Ewi) de Ado, o ore ou ouore (Owore) de Otun, o aj ero de  Ij ero,  o  elecole  (Elekole)  de  Ikole,  o  dej i  de  Akure,  o  onirê  de  Irê  e  o  oúa (Owa) de Idanre são alguns dos reis das pequenas cidades-estados equitis, cerca de  16,  em poleiradas  em   suas  m ontanhas  rochosas.  Idanre  era  a  de  m ais  difícil acesso: no alto dos 950m  do m onte Orosun, a ela só se podia chegar subindo um a

escada  de  corda  que  acom panhava  um a  escarpa  vertical. 65  As  m ontanhas protegiam  os equitis da cavalaria oió, m as não dos exércitos edos, de m odo que boa  parte  de  seus  territórios  esteve  por  m uito  tem po  sob  o  controle  do  obá  do Benim .

Bem  m ais exposto estava, a sudeste do Ekiti, o reino de Owo. Lindeiro com  o Benim , foi por ele invadido m ais de um a vez e provavelm ente por algum  tem po lhe pagou tributo. O reino era enorm e e de sua riqueza dá testem unho o palácio do rei ou olouo (ou Olowo): um  dos m aiores de todo o Iorubo, continha m ais de
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cem  pátios internos.

A sudoeste de Owo, a noroeste do Benim  e a leste de Ij ebu, viviam  os ondos, sob o oxem aue (ou Oshem awe). Um a das peculiaridades desse reino iorubano é a im portância política que nele detêm  as m ulheres. Form am  elas um  conselho de chefes, que tem  acesso ao dos hom ens e a cuj a líder, a lisa labun,  cabe  o  papel

de instalar o novo rei. 67

Se  Oió  não  logrou  expandir-se  para  sudeste,  o  seu  avanço  im perial  colheu quase tudo o que queria na direção do sudoeste. O alafim  contou naquelas bandas com   dois  bons  aliados  iorubanos,  se  é  que  não  eram   dele  tributários:  o  reino  de Savê (Savé ou Sabe), na m argem  direita do Opara, e, ao sul, entre o alto Yewa e o  Ouém é,  Queto.  Com   a  anuência,  o  beneplácito  ou  a  aj uda  de  am bos,  Oió procurou  im por-se  sobre  os  povos  de  idiom as  que  têm   sido  cham ados  aj as  (ou adj as), evés (no sentido lato) ou gbe que viviam  nas savanas m ais para oeste. Na segunda  m etade  do  século  XVII,  quando  reinava  o  alafim   Aj agbo,  a  cavalaria oió teria devastado o reino de Uem ê (Ouém é ou Wem e), j unto à laguna costeira de Nokué, atacado o do Daom é (Dahom é, Dahom ey, Danxom é ou Dangom é) e, m ais de um a vez, o de Aladá (Ardra ou Arda).

Segundo  suas  tradições,  os  antepassados  dos  aj as  viviam   em   Queto,  de  onde teriam  sido expulsos pelos iorubás. Dirigiram -se, então, para o ocidente, fixando-se em  Tadô (ou Sadô), na m argem  esquerda do Mono, de onde, ao sentirem  que se aprofundava a discórdia entre as várias linhagens, algum as delas resolveram sair em  busca de outras terras. Um  grupo foi para sudeste e lá fundou Aladá. Um outro  encam inhou-se  para  o  sul,  instalando-se  em   Popó  Grande  e  em   Huedá (Aj udá,  Judá,  Ouidah,  Why dah  ou  Fida).  Um   terceiro  seguiu  para  o  poente  e parou em  Nuatj a (ou Notsie), de onde teriam  saído os evés stricto sensu, que são

aqueles que habitam  a região entre o Mono e o Volta. 68

A  dispersão  dos  evés  stricto  sensu  teria  sido  causada  —  é  o  que  afirm a  a história  oral  —  pela  crueldade  de  um   rei  cham ado  Agokoli,  que,  na  construção das m uralhas de Nuatj a, obrigava os súditos a am assar com  os pés o barro que enchia de espinhos. Possivelm ente, os evés se foram  segm entando à m edida que as  suas  povoações  aum entavam   de  tam anho.  Um   conj unto  delas  form aria  um m icroestado,  que  se  som aria  ou  não  a  outros  para  com por  confederações,  que tinham   por  obj etivo  a  defesa  com um ,  m as  não  afetavam   a  independência  de cada um  de seus m em bros. Assim  j á devia ser, na penúltim a década do século XVII, entre os evés anlos, que vivem  em  torno da lagoa Keta, no sudeste da atual República  de  Gana,  no  extrem o  ocidental  do  sistem a  de  lagunas,  furos  e  canais que corre paralelo à costa até praticam ente o delta do Níger. Reconheciam  eles no  chefe  de  Anlogan,  o  awom efia,  o  líder  secular  e  provavelm ente  tam bém espiritual  de  todos  os  anlos.  O  awom efia  vivia  recluso,  era  tido  por  sagrado,  e acreditava-se  que  quem   o  m irasse  de  frente  ficava  cego  ou  louco,  quando  não
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recebia m orte fulm inante.

Outras são as histórias contadas pelos fons e pelos guns sobre a saída de Tadô.

A  que  predom ina  em   Porto  Novo70  nos  diz  que  reinava  Aholuho,  quando  sua filha,  Dako  Huin,  desposou  um   forasteiro,  um   caçador  m ágico,  Adim ola,  que

seria  um   iorubá.71  Apesar  da  oposição  dos  dem ais  filhos  de  Aholuho  e contrariando  a  norm a  de  herança  patrilinear,  o  poder  acabou  nas  m ãos  de  dois rebentos gêm eos da princesa e do estrangeiro, Dassu e Dassa, que se sucederam no  m ando.  Após  m ais  15  reis  da  m esm a  linhagem ,  abriu-se,  com   a  m orte  do últim o  deles,  Akolu,  um a  violenta  querela  sucessória,  que  obrigou  aquele  que seria o herdeiro legítim o, Kokpon, a abandonar com  os seus partidários Tadô. Sua cam inhada  só  teria  fim   depois  que  ergueu  a  aldeia  de  Adanhounsa,  da  qual  se originaria Aladá, onde foi rei durante alguns anos.

Já as tradições esotéricas do clã real do antigo reino do Daom é dão à filha do soberano  de  Tadô  o  nom e  de  Aligbonu  e  contam   com o  ela  se  uniu  a  um

leopardo. 72  Ou  a  um   espírito  com   a  form a  do  felino.  Ou  a  um   guerreiro poderoso  com o  um   leopardo.  Desse  encontro  nasceu  um   filho,  Agassu  (ou Agasu),  e  das  relações  incestuosas  deste  com   a  m ãe,  a  estirpe  dos  Agassuvis. Estes,  em bora  não  tivessem ,  num   sistem a  de  herança  patrilinear,  direito  ao tam borete  real,  reclam aram -no  para  um   dos  seus.  Diante  da  oposição  que  lhe faziam  as linhagens patrilineares de Tadô, resolveram  abandonar o reino, levando consigo o cadáver ressecado de Agassu. Chegados ao sítio onde viria a ser Aladá,

enterraram -no e construíram  sobre seu túm ulo um  santuário,73 que puseram  sob os cuidados de um  sacerdote, o agassunon. Com  esse ato, os im igrantes fizeram de  Aladá  um   novo  lar  ancestral,  ainda  que  não  apagassem   as  lem branças  de

Tadô.74 Num a outra versão, Agassu seria um a pantera, que se transform ava em m ulher  para  coabitar  com   o  rei.  Os  rebentos  da  união  nem   por  isso  foram aceitos, porque a gente de Tadô não quis ser governada pelo filho de um a fera.

O reino de Aladá ou Ardra j á existia na m etade do século XVI, pois Arida e
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Arda  aparecem   nos  m apas  portugueses  a  partir  de  1570.     Algum as  décadas m ais tarde, era um  estado poderoso, controlando os portos de Ofra e Jakin e tendo por  tributários,  ao  que  parece,  não  só  os  reinos  de  Tori  e  Daom é,  fundados  por m em bros  de  sua  casa  real,  m as  tam bém   o  de  Huedá  ou  Aj udá,  que  tinha  sua capital em  Savi. É possível que Popó Grande tam bém  lhe prestasse algum  tipo de vassalagem . E que os reis desses estados recorressem  ao santuário consagrado a Agassu.  Todos  diziam -se  originários  de  Tadô  e  talvez  vissem   no  soberano  de Aladá  o  irm ão  m aior,  um a  espécie  de  rei  dos  reis,  com   autoridade  sobre  os

dinastas  aj as  a  leste  do  Mono. 76  Devia  ser  por  isso  que  lhe  cabia,  por  m eio  de seus representantes, conduzir os ritos m ortuários do rei de Aj udá e de outros reis aj as e consagrar os seus substitutos.

Do ahosu (ou akhosu) de Aladá ou Ardra dizia-se que era o “rei grande”. Um rei dos  reis,  repito.  Mas  é  possível  que  tivesse  ele  de  com por-se,  a  leste,  com   o obá  do  Benim ,  que,  na  m etade  do  século  XVI,  havia  alongado  o  seu  dom ínio, pelas  lagunas,  furos  e  canais  paralelos  ao  litoral,  até  Lagos  e,  para  além   de

77

Lagos,  até  um a  cidadezinha  cham ada  Idole,  próxim a  à  atual  Porto  Novo, encostando,  assim ,  suas  fronteiras  às  de  Aladá.  Talvez,  ao  escoar-se  o  segundo terço do Seiscentos, o rei de Aladá ainda pagasse tributo ao soberano benim , ou, quando  m enos,  lhe  reconhecesse  a  precedência,  lhe  enviasse  presentes  ou  lhe prestasse hom enagem .

Aladá  fortaleceu-se  com   o  com ércio  com   os  portugueses.  Em   algum m om ento do século XVI, m etropolitanos e são-tom enses com eçaram  a parar em seus  portos.  Tornaram -se  fregueses.  E  alguns  deles,  no  início  do  século  XVII, passaram  a m orar nas aldeias aladás, para m elhor fazer com ércio. Pelo m enos

foi isso o que escreveu, em  1602, Pieter de Marees. 78  O  holandês  nos  assegura que  os  portugueses  adquiriam   ali  m uitos  escravos,  geralm ente  m elhores  do  que os do Gabão, em bora inferiores aos de Angola. A sua afirm ação de que, naquela parte  da  costa,  nada  m ais  havia  que  valesse  a  pena,  exceto  as  contas  coris, choca-se, porém , com  o que escreveria, pouco m ais de 20 anos depois, o capitão Garcia Mendes Castelo Branco. Segundo este, além  de negros, obtinham -se em Ardra, cuj o rei era am igo dos portugueses, panos de algodão, m arfim , azeite de dendê,  inham es,  legum es  e  outros  m antim entos.  Num   bom   porto  negreiro,  a abundância  de  gêneros  alim entícios  devia  acom panhar  a  de  cativos,  pois  a dem orada travessia do oceano reclam ava água e com ida em  grande quantidade, para o sustento das centenas de escravos que em  cada navio se em barcavam .

Na m etade do Seiscentos, a capital do reino, Grande Aladá ou tam bém  Zim a, Assim ah ou Assém , conform e quem  escrevesse a palavra fosse espanhol, inglês
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ou francês,  era um a grande cidade, com  entre 19 e 25km  de circunferência e

por volta de 30 m il habitantes. 80 Olfert Dapper nos diz que o rei tinha nela dois palácios. De um  deles sobrou um a descrição, feita por um  francês, D’Elbée, que visitou a cidade em  1670: de dois andares, o prédio era am plo e bem  construído,

com  num erosos aposentos, abertos para pátios espaçosos.81 Do rei que nele vivia recluso, contou que falava português, o que tam bém  se passava com  o seu filho

m ais  velho  e  com   a  m aioria  dos  chefes.82  Disto  não  deveríam os  espantar-nos, pois esse era o idiom a com ercial predom inante ao longo da costa, que os outros europeus  tinham   de  aprender,  se  queriam   m ercadej ar  com   êxito.  William Bosm an,  que  lá  viveu  no  final  do  século  XVII,  conta-nos  que  o  rei  de  Aj udá
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com preendia  um   pouco  de  português,     e  seu  contem porâneo  Jean  Barbot acrescenta  que  os  m ercadores  nativos  se  desafogavam   naquilo  a  que  se  dava

localm ente  o  nom e  de  “língua  franca”,  um   pidgin  do  português.84  Num erosos eram ,  aliás,  os  term os  portugueses  que  os  autores  holandeses,  ingleses  e franceses da época em pregavam , às vezes com  pequenas alterações de grafia — term os  com o  “alcaide”,  “cabeceira”,  “com prador”,  “fatura”,  “feitiço”, “feiticeiro”,  “fiador”,  “fidalgo”,  “pano”  e  “m ancebo”  —,  sem   necessidade  de explicá-los,  porque  pertenceriam   ao  “vocabulário  sem   fronteiras”  de  então,
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àquele  tipo  de  palavras  estudadas  por  Sérgio  Corrêa  da  Costa,   que,  por

im prescindíveis,  passam ,  praticam ente  sem   alteração  de  form a,  de  seu  idiom a para os dem ais e se tornam  “m oeda de uso corrente” internacional.

Muitos  dos  escravos  que  subiam   nos  navios  portugueses  em   Ofra,  Jakin  ou Apa  eram   conhecidos  nas  Am éricas  com o  ararás,  aladás,  aradás  ou  ardras.  O núm ero  dos  em barcados  aum entaria  consideravelm ente,  depois  que  os holandeses, na quarta década do século XVII, passaram  a predom inar na região. Foi por essa época que ela ganhou o nom e nada invej ável de Costa dos Escravos. Não sem  m otivo, aliás, pois o reino de Aladá tornara-se o grande fornecedor de gente  para  os  holandeses.  Entre  1636  e  1647,  estim a-se  que  os  holandeses levaram   de  seus  portos  por  volta  de  800  alm as,  anualm ente.  Após  um a  fase  de calm aria, as exportações de escravos retom aram  im pulso em  1667. Por volta de 1670,  os  flam engos  j á  em barcavam   cerca  de  três  m il  cabeças.  E  num   só  ano, 1670,  os  franceses  ali  com praram   m il  pessoas.  Com   pequenos  intervalos  de queda,  os  núm eros  continuariam   a  subir:  Aladá,  Aj udá  e  as  áreas  vizinhas m andariam  para longe de suas praias um a m édia anual de cinco m il escravos na

penúltim a  década  do  século,  e  dez  m il  na  últim a. 86  O  grosso  dessa  escravaria destinava-se  ao  continente  am ericano.  Mas  havia  um a  pequena  parcela  que ficava  na  África.  Tanto  os  holandeses  quanto  os  dinam arqueses  e  ingleses adquiriam  gente em  Aladá, a fim  de pô-la a servir em  seus estabelecim entos na

Costa do Ouro.87

Não  só  em   Ardra,  m as  tam bém   no  resto  da  cham ada  Costa  dos  Escravos,  a reação  à  dem anda  am ericana  foi  pronta,  im aginativa  e  eficiente.  A  região  era densam ente  povoada,  e  nela  se  encontravam ,  ao  lado  de  estados  fortes, sociedades  aldeãs,  que  aqueles  viriam   a  considerar  com o  reservas  naturais  de escravaria.  É  provável  que,  antes  da  chegada  dos  europeus,  nelas  j á  fossem esporadicam ente buscar cativos, m as só quando escasseavam  os prisioneiros de guerra.  Pois  era  das  guerras  políticas  que  provinham   os  seus  escravos.  Desses, não é de excluir-se que alguns poucos fossem  ser vendidos, além -Volta, aos acãs, ou que seguissem  na direção do Níger. Um a ou outra cativa podia fazer a longa viagem  até os caravançarais da m argem  do Saara, m as tinha de ser um a cativa m uito  especial,  um a  bela  m ulher  ou  um a  excepcional  tecelã,  ceram ista  ou cesteira, para m erecer um  preço que j ustificasse o custo do transporte da região litorânea  até  o  Sael.  Seguram ente,  uângaras  e  m ercadores  hauçás  levavam escravos  adquiridos  na  costa,  a  carregar  à  cabeça  os  cestos  de  cola,  até  as savanas  sudanesas  e  os  vendiam   nos  portos  caravaneiros  do  deserto.  Mas  esse seria um  com ércio m arginal, com  o escravo a custar barato nas áreas próxim as à costa.

Com   os  europeus,  m udou-se  o  quadro.88  Subitam ente,  a  dem anda  por escravos viu-se m ultiplicada. E o seu valor, tam bém . Os estrangeiros aguçavam a oferta com  a perspectiva de pagam ento não só na m oeda corrente, os cauris, trazidos em  grandes quantidades das Maldivas, m as tam bém  em  tecidos distintos dos da terra (sedas chinesas, dam ascos do Oriente Médio, lãs e linhos europeus e algodões  indianos),  em   obj etos  de  cobre  e  latão,  em   arm as  brancas  e  de  fogo. Alguns desses bens, com o o tabaco brasileiro, pronto se transform aram  de artigos de  luxo  em   produtos  de  consum o  corriqueiro.  E  a  fom e  por  espingardas  não cessaria de aum entar, até porque as arm as de fogo passaram  a ser eficacíssim as na captura de gente. Gente que estava ali, nas pequenas aldeias dos grupos sem chefia centralizada, disponível para ser feita escrava pelos estados próxim os.

A  m ão  de  obra  para  produzir  a  escravaria  era  tam bém   abundante,  pois, durante  a  estiagem ,  as  aldeias  ficavam   ociosas  e  os  hom ens  podiam   ser convocados  pelos  reis  e  pelos  chefes  para  atacar  outros  vilarej os,  vizinhos  ou afastados. Já então se organizavam  expedições m ilitares com  o fim  precípuo de capturar  gente:  cercava-se  a  aldeia,  para  que  ninguém   escapasse,  e,  de m anhãzinha,  com   grande  estrondo  de  tiros  de  arm as  de  fogo,  rom pia-se  a paliçada.  Matavam -se  os  velhos  e  os  que  resistiam   ao  aprisionam ento.  Os dem ais,  m ulheres,  hom ens  e  crianças,  tinham   as  m ãos  e  os  pés  am arrados.  E j ungidos  uns  aos  outros,  em   grandes  linhas,  por  cordas  e  forquilhas  ao  pescoço, seguiam   para  os  pontos  de  reunião,  depósito  e  venda.  Não  tardaram ,  aliás,  em aperfeiçoar-se  os  processos  de  captura,  transporte,  arm azenagem   e  m ercadej o de  escravos.  Os  libam bos,  isto  é,  as  gargalheiras  de  ferro,  presas  entre  si  por correntes, substituíram ,  em  grande  parte, as  forquetas e  as cordas.  Desse  m odo reduziam -se  as  possibilidades  de  fuga,  tam bém   tornadas  m ais  difíceis  pela organização dos com boios, que passaram  a contar com  m elhor guarda, provida de  espingardas.  Nos  pontos  de  encontro  das  caravanas,  nos  m ercados  e  nos portos, im itaram -se as feitorias e os barracões dos europeus, e neles se j untavam os  cativos,  não  só  à  espera  dos  com pradores,  m as  tam bém   no  aguardo  de m elhores  preços.  E  estes  subiam ,  de  um   dia  para  outro  e  das  praias  para  o interior, quando corriam  as novas de que havia chegado um  navio.

Se  a  região  ainda  não  conhecia  um   regim e  de  crédito  sem elhante  ao praticado  na  Senegâm bia  pelos  bixirins,  logo  passou  a  adotá-lo.  Os  traficantes europeus confiavam  bens em  consignação a africanos, ou os entregavam  contra prom essa de pagam ento em  escravos. Reis e nobres m andavam  então preá-los, enquanto que os m ercadores iam  buscá-los no interior, frequentem ente cedendo os produtos que levavam  a outros interm ediários, que saíam  em  busca de cativos. A expansão da área de captura — as terras que lindavam  com  os reinos se foram esvaziando  —  fez  com   que  se  difundissem   e  se  tornassem   cada  vez  m ais elaboradas  as  práticas  creditícias,  acom panhadas  pela  propagação  de  m oedas com o  as  m anilhas  de  latão  e  os  cauris.  Propagou-se  tam bém ,  terra  adentro,  o gosto pelas m anufaturas europeias. A m aior parte dos escravos continuava a vir,
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no entanto, de terras que ficavam  a m enos de 200km  do litoral.  E eram  quase

todos  aj as:  quase  95%  dos  229.700  indivíduos  que  se  calcula  terem   saído,  entre

1641 e 1700, do golfo do Benim .90 Entre os 5% restantes, em  geral iorubás, não

deviam  faltar os que chegavam  do Benim  ou de Oió. 91

A ânsia, entre os potentados do interior, pelos artigos da Europa ou da Ásia fez com   que  com eçassem   a  m andar  dos  sertões  para  os  m ercados  da  costa  a escravaria de que dispunham . Graças a seus portos, Ardra voltou-se, assim , num ativo  interm ediário  para  o  escoam ento  dos  prisioneiros  produzidos  pelos expansionism os de Oió e do Daom é.

Com o  m ostra  a  atuação,  na  segunda  m etade  do  século  XVII,  dos  ahosus

Toxonu e Tezifon,92 Aladá procurou m anter esse com ércio em  suas m ãos. Para com eçar, o rei exigia que todos os escravos em barcassem  em  portos controlados por  ele.  Durante  algum   tem po  foi  obedecido.  Durante  pouco  tem po.  Pois  logo Aj udá  e  Popó  Grande,  com ,  m ais  do  que  a  cum plicidade,  o  incentivo  dos europeus, com eçaram  a encher os porões dos navios. Os vínculos de vassalagem não im pediam  que os reis aj as com petissem  entre si. Cada qual procurava obter o  m áxim o  desse  com ércio:  obrigava  os  europeus  a  pagar  preço  m ais  elevado pelos  escravos  oferecidos  por  ele,  rei,  antes  de  terem   acesso  aos  dem ais fornecedores; cobrava taxas de ancoragem , de perm issão para com erciar e para tom ar água e lenha, bem  com o im postos sobre todas as transações; e, adem ais, se atribuía a preferência na escolha dos artigos trazidos nos navios.

Tam bém   entre  os  europeus  era  dura  a  concorrência:  um   punha  o  pé  no calcanhar  do  outro.  Se,  em   1640,  os  holandeses  levantaram   um   entreposto  em Ofra,  13  anos  depois  os  ingleses  j á  tinham   o  seu,  no  m esm o  sítio,  e,  um   pouco m ais tarde, em  1670, os franceses. Entre 1641 e 1670, os flam engos dom inavam o  tráfico  no  golfo  do  Benim ,  com   em barques  m ais  de  três  vezes  superiores  aos dos portugueses do Reino e habitantes do Brasil. Na penúltim a década do século, porém , esses últim os j á adquiriam  quase o dobro de escravos que os holandeses, que por pouco superavam  os franceses, enquanto que os ingleses respondiam  por algo equivalente à som a de flam engos, portugueses e — digam os — brasileiros. Mas,  nos  dez  anos  antes  do  fim   do  Seiscentos,  os  portugueses  e  brasileiros assenhorearam -se  da  m aior  parte  do  tráfico  na  Costa  dos  Escravos,  dela
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retirando quase o dobro dos seus com petidores.

Os  brasileiros  contavam   com   um a  vantagem :  o  tabaco.  Mercadoria indispensável  ao  com ércio  na  região,  os  próprios  holandeses  e  ingleses procuravam   adquiri-lo  dos  barcos  baianos,  a  fim   de  com por  os  conj untos  de produtos  que  ofereciam   pelos  escravos.  Pois  os  reis,  nobres  e  m ercadores africanos  exigiam   ser  pagos  não  só  com   m oeda  (ouro,  cauris,  barras  de  ferro, m anilhas e bastões de cobre), m as tam bém  com  um  grupo equilibrado de outras m ercadorias — e com  isso se protegiam  das oscilações da dem anda dom éstica e das  falhas  de  qualidade  de  alguns  desses  produtos.  A  troca  de  escravos  por pacotes de m ercadorias variadas convinha tam bém  aos europeus, para com binar artigos  que  adquiriam   m ais  barato  (com o,  segundo  William   Bosm an,  coral,

contas  de  vidro  e  ferro)  com   aqueles  que  custavam   caro  (com o  cauris).94 Bosm an chega a escrever que os escravos com prados som ente com  búzios saíam

50% m ais dispendiosos do que os pagos com  outras m ercadorias.95

Ao entregar um  certo núm ero de escravos, pediam  por eles um a determ inada quantidade  de  cauris  e  de  m anilhas,  de  algodão  estam pado,  de  cetim ,  de espingardas, de pistolas, de pólvora, de espadas, de facas, de bacias de cobre e de contas. Nessas relações, era raro faltar o tabaco. Não qualquer tabaco: o tabaco em  rolo da Bahia. Nem  tam pouco qualquer tabaco em  rolo da Bahia, m as aquele feito com  folhas partidas e banhado em  m elaço, que, na Europa, se tinha com o de  qualidade  inferior.  Na  África  Atlântica  era,  porém ,  apreciadíssim o:  os  m ais exigentes consum idores não dispensavam  o seu sabor adocicado.

Na Costa dos Escravos, a com petição com ercial não se travava apenas entre os  europeus:  tinham   eles  de  contar  tam bém   a  que  lhes  faziam ,  no  com ércio  de cabotagem ,  os  africanos.  Estes,  desde  m uito,  percorriam   com   seus  barcos  o extenso  cam inho  aquático  que  se  estendia,  paralelo  ao  litoral,  do  delta  do  Níger ao  Volta,  com   um a  única  interrupção  séria,  e  só  na  estação  seca,  nas proxim idades  de  Jakin,  ou  da  atual  Godom ei.  Paravam   nas  aldeias,  para m ercadej ar. E não raro passavam  de sua alm adia para a de um  outro os produtos que levavam . Mudando ou não de canoa, as contas do Benim  e os panos de Ij ebu chegavam   a  Acra.  Em   Aflao  ou  Keta,  os  anlos  punham   à  venda  três  ou  quatro escravos que tinham  trocado por sal e peixe seco no sertão; e um  m ercador fante os adquiria e os levava de barco para vender no Popó Grande, em  Aj udá ou em Aladá.  Trazia  de  volta  —  isto  nos  dizem   os  holandeses  —  as  contas  coris, apreciadíssim as  na  Costa  do  Ouro.  Por  influência  europeia,  m uito  desse com ércio passou a ser feito, j á no século XVII, pelo oceano. Os fantes, os gás e os  adangbés  construíram   barcos  que  lhes  perm itiam   enfrentar  o  m ar  aberto,  e era por ele, sem  perder de vista as praias, que, com  frequência, levavam  de um lado  a  outro  as  suas  m ercadorias,  só  preferindo  as  lagoas  e  águas  internas  no
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trecho entre Popó Pequeno (Anexô, Anécho ou Aneho) e Aj udá.

Com petidores  dos  europeus,  os  m ercadores  africanos  eram   tam bém parceiros e clientes: traziam  de longe o m arfim  e a escravaria. Por essa época, é provável que os hauçás j á estivessem  estendendo na direção do litoral as m alhas de sua rede e viessem  buscar, nas proxim idades da costa, noz-de-cola, sal, peixe fresco, cauris, m anilhas de latão, espingardas, pólvora, tecidos e outros produtos. Em bora  date  de  1704  a  prim eira  referência  a  com erciantes  m uçulm anos  em Aj udá, os m alês, com o lhes cham avam  localm ente, deviam  m ercadej ar na área

desde vários anos antes. 97

Em   1671,  os  franceses  resolveram   levar  para  o  porto  de  Aj udá,  Glehue,  o

entreposto  que  tinham   acabado  de  estabelecer  em   Ofra. 98  O  novo em barcadouro teria um  destino afortunado. Um a década m ais tarde, os ingleses, talvez  por  força  da  insistência  dos  seus  agentes  em   Ofra  —  para  os  quais  em Aj udá  se  podia  conseguir  um   núm ero  m uito  superior  de  escravos,  com   m aior presteza  e  sem   os  constrangim entos  a  que  estavam   subm etidos  nos
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em barcadouros  de  Aladá     —,  para  lá  tam bém   se  transferiram .      Os

brandem burgueses,  em   1684101 102   ou,  talvez,  só  dez  anos  m ais  tarde.  Os

holandeses  dem orariam   um   pouco  m ais:  após  verem   sua  feitoria  em   Ofra  ser destruída  pelos  gãs,  em   1692,  instalaram -se  em   Aj udá  em   1703.  Em bora  os

portugueses, ou m elhor, os baianos,103 só viessem  a construir o forte de São João Batista  em   1721,  j á  teriam ,  em   1681,  um   entreposto,  de  vida  curta,  em

Glehue.104  No  fim   do  século  XVII,  o  porto  de  Aj udá  havia  ganho  a  parada: tornara-se  m uito  m ais  im portante  com o  exportador  de  escravos  do  que  os  de Aladá.  Ironicam ente,  porém ,  provinha  de  Aladá  o  grosso  dos  cativos  que  se

vendiam   em   Aj udá, 105  gerados  pela  expansão  do  Daom é,  pelas  repetidas guerras entre as cidades costeiras e pelo banditism o de um a série de warlords  ou senhores da guerra que o tráfico de escravos aj udara a m ultiplicar na região.

Não dem orou para que se fossem  desatando os laços de vassalagem , fossem esses  apertados  ou  frouxos,  entre  Aj udá,  Tori,  Popó  Grande  e  Aladá.  Ao  que parece,  o  próprio  “fidalgo”  de  Ofra  —  a  palavra  portuguesa  era  aplicada  aos

chefes que não eram  reis ou ahosus106  —  se  independentizou.  Ninguém   queria repartir com  um  suserano os benefícios do com ércio com  os europeus. O rei de Aladá  tentou  reagir  e  reim por  sua  precedência.  Contratou  os  gás  (ou  gãs),  que

haviam  sido expulsos de Acra pelos acuam us 107 e recém -fundado, onde hoj e é o Togo, os reinos de Glij i e Anexô, para agredir Aj udá e Ofra. Ofra foi destruída em   1692,  m as  Aj udá  não  só  venceu  os  invasores,  m as  robusteceu  o  braço arm ado com  m ercenários acuam us e atacou Aladá e Popó Pequeno.

Bosm an atribuiu à ausência de qualidades m arciais, ou m elhor, à covardia dos

aj as,  o  fazerem   eles  suas  guerras  por  m eio  de  m ercenários,108  no  caso,  os acuam us,  que  haviam   desenvolvido  na  Costa  do  Ouro  um a  estrutura  social altam ente m ilitarizada, e os gãs, tam bém  oriundos do oeste do rio Volta e que, por isso, receberiam  o nom e de m inas — gente vinda das bandas do forte da Mina. Na realidade, na Costa do Ouro haviam -se desenvolvido novas táticas de guerra, com   o  uso  disciplinado  das  arm as  de  fogo,  às  quais  a  sua  gente  tinha  tido  um
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acesso am plo m uito antes do que os povos que lhe ficavam  a oriente.  Não que

não  houvesse  em   Aladá  e  Aj udá  espingardas  de  pederneira,  fuzis  de  agulha  e cápsula  de  fulm inante,  pistolas  e  bom bardas.  Havia,  m as  em   núm ero

relativam ente pequeno. 110  Nas  m ãos  de  soldados  deste  e  daquele  grão-senhor,
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m ais para dar salvas de tiro em  sua honra do que para defendê-lo.  Tinha o rei

arcabuzeiros  na  sua  guarda  pessoal,  e  podiam   ser  vistos  à  porta  do  palácio,

ladeando  quatro  pequenos  canhões  de  ferro. 112  Para  a  guerra,  contudo,  a peonagem   levava  arco  e  flechas,  m achadinhas  e  m aças  de  arrem esso,  escudo, espada  e  lança.  Os  com bates  travavam -se  corpo  a  corpo  e  se  caracterizavam pelo choque de m assas de guerreiros. Neles, o papel dos arqueiros sem pre fora subsidiário: reduzia-se, ao que parece, a lançar um a chuva de flechas contra os adversários, ao abrir-se a batalha. Não seria de surpreender, por isso, que não se reservasse  às  arm as  de  fogo  (de  resto,  poucas)  um a  função  própria  durante  as batalhas: faziam  m ais barulho do que estragos entre os inim igos. Eram  disparadas a  esm o,  por  arcabuzeiros  espalhados  no  m eio  da  tropa,  enquanto  que,  entre  os acuam us  e  os  m inas,  os  soldados  com   espingardas  form avam   o  grosso  do

exército e procuravam  decidir as batalhas a distância. 113 Para m anter um a forte e  constante  fuzilaria,  é  m uito  possível  que  os  espingardeiros  se  revezassem   no recarregar e disparar as arm as.

Os acuam us e m inas eram  pagos pelos aladás e pelos huedás em  cauris, ouro,
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coris e contas de coral.  A principal recom pensa devia ser, no entanto, o butim

de gente: prisioneiros de guerra, m ulheres que acom panhavam  os exércitos e que não  logravam   fugir  quando  os  seus  hom ens  eram   derrotados,  e  habitantes  de aldeias  incendiadas  no  cam inho.  Form aram -se  grupos  de  soldados  profissionais, que,  quando  não  tinham   quem   lhes  pagasse  os  serviços,  passaram   a  atuar  por conta própria e saíam  a prear cativos e a assaltar os m ercadores. A guerra que produzia  escravos  podia,  contudo,  tam bém   im pedir  ou  dificultar  o  transporte desses  até  a  costa  —  os  cam inhos  ficavam   inseguros  para  os  com boios  e  nas terras de passagem  não havia com o conseguir alim entos. Não é incom um , aliás, lerem -se  queixas  de  feitores  europeus  de  que  não  conseguiam   com pletar  as cargas  dos  navios  negreiros,  porque  os  conflitos  arm ados  im pediam   que  os cativos fluíssem  para o litoral.

Aladá  não  tinha  problem as  apenas  com   seus  antigos  vassalos.  Se  a  retração externa  do  Benim   lhe  poupara  cuidados  na  fronteira  leste  —  ao  que  parece, conseguiu desm anchar os vínculos de vassalagem  com  o obá nos últim os anos do Seiscentos  —,  aum entaram   as  preocupações  com   as  savanas  do  norte,  pelas quais a cavalaria de Oió galopava no rum o do litoral.

Ainda  na  prim eira  m etade  do  século  XVII,  representantes  do  alafim
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Obalokun  tinham   tido  seus  prim eiros  contatos  diretos  com   os  europeus.      Oió, que pagava com  escravos os equinos que adquiria aos hauçás e aos bornus, e que devia,  desde  algum   tem po,  m andar  cativos  a  vender  em   Aladá  e  Aj udá,  não deve  ter  dem orado  a  com preender  as  vantagens  do  com ércio  direto  e  de  ter portos  m arítim os  próprios.  Desceu  na  direção  do  oceano,  pelas  savanas  a  oeste do rio Ouem é, subm etendo ou tornando vassalos os povos que encontrava à sua frente  e  estabelecendo  colônias  oiós,  com o,  por  exem plo,  Ifony in,  a  alguns quilôm etros da Idole beninense e da Apa aladá.

Era inevitável que Oió se chocasse com  Aladá. E devem  ter sido repetidos os conflitos entre os dois reinos. Até que, em  1698, os oiós invadiram  e devastaram o  reino  aj a.  Bosm an  conta-nos  que  estava  em   Aj udá,  quando  um   em issário  de um   poderoso  rei  do  interior  foi  ter  a  Aladá,  para  advertir  o  ahosu  de  que  havia tom ado  sob  sua  proteção  alguns  dos  súditos  deste  e  que  para  eles  reclam ava m elhor  trato.  O  ahosu  riu  da  m ensagem .  E  fez  m ais:  m andou  executar  o em baixador. Pronto, o país viu-se invadido por um a poderosa cavalaria, à qual se
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aliaram   os  desafetos  locais  do  ahosu.      A  m atança  foi  enorm e,  m as  os resultados da cam panha, inconclusivos, pois não só os invasores não conseguiram capturar o rei — e, por isso, o alafim , tão logo viu de regresso o com andante das tropas, em  vez de prem iá-lo, m andou-o para a forca —, com o Aladá m anteve a independência  e  se  refez  da  devastação  e  da  m ortandade.  Esses  invasores,  que deixaram   um a  lenda  de  brutalidade  e  terror,  têm   sido  identificados  com o  oiós,

desde Jean Barbot 117                  118 e Archibald Dalzel.

Por essa época, j á deviam  inquietar o soberano de Aladá as notícias sobre um pequeno estado vassalo que se expandia agressivam ente no planalto entre os rios Zou  e  Coufo,  ao  norte  de  um   grande  pântano,  o  ko,  que  m ais  tarde  tom aria  o nom e  português  de  Lam a.  O  senhor  desse  estado  tinha-se  por  agassuvi  e cham ava à sua estirpe os Aladonus, porque seria descendente direto do prim eiro rei de Aladá.

É  isto  o  que  diz  a  história  oral  do  antigo  reino  do  Daom é:  um a  disputa  entre príncipes fez com  que dois deles, Dobagri-Donu (Do-Aklin ou Dogbagli-Genu) e Zozezibé  (ou  Tê  Agbanlin),  saíssem   de  Aladá  em   busca  de  novas  terras.  O prim eiro  levou  sua  facção  para  o  norte,  instalando-se  em   Wawe,  entre  os quedevis. O segundo dirigiu-se para o sudeste e fundou o vilarej o de Hogbonu — o Adj aché (ou Aj acé) dos iorubás, ao qual um  negreiro brasileiro, ao com eçar a utilizá-lo  com o  em barcadouro  de  escravos,  deu,  na  m etade  do  século  XVIII,  o

nom e, que vingou, de Porto Novo. 119

Segundo as tradições de Porto Novo, Tê Agbanlin seria um  dos três filhos de Kokpon, o fundador e soberano de Aladá. Ao finar-se o pai, o m ais velho, Medj i, tornou-se  o  ahosu,  enquanto  que  Tê  Agbanlin  foi  erguer,  à  im agem   de  Tadô,
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Hogbonu, onde teria reinado de 1688 a 1729.  Há quem  pense, porém , que o  reino de Porto Novo só teria surgido após a conquista de Aladá pelos daom eanos,
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em  1724, quando se foram  refugiar na laguna o rei e os exércitos vencidos. Porto  Novo  seria  um   estado  sucessor  de  Aladá,  e  até  m esm o  continuaria  a  ser conhecido pelo m esm o nom e, Aladá ou Ardra.

A história tradicional do reino do Daom é colocaria bem  antes a fundação de Hogbonu. Na m esm a época da de Abom ei. No início ou m eados do século XVII. E faz de sua dinastia a que verdadeiram ente continuava Tadô. Dizem  as tradições daom eanas que, m orto Dobagri-Donu, seu corpo foi devolvido a Aladá, a fim  de ser  sepultado  j unto  a  seus  ancestrais.  Mas  tam bém   se  conta,  a  indicar  um a posição  de  vassalagem ,  que  o  filho  que  deveria  suceder  a  Dobagri-Donu, Gany ehesu  (ou  Ganehesu),  tam bém   se  dirigiu  a  Aladá,  ou  para  ali  ser  sagrado

122                               123

pelo  rei,      ou  para  buscar  certas  relíquias,      ou,  ainda,  para  receber  as

escarificações  faciais  de  Agassu.124  Na  sua  ausência,  um   irm ão  m ais  novo, Dakodonu (ou Dakpodonu), arrebatou-lhe o m ando. Esse Dakodonu, ao sentir-se forte,  levantou-se  contra  os  seus  hospedeiros  guedevis  e  os  subm eteu, estabelecendo em  seguida sua capital num a cidade fortificada, Abom ei. Ao que parece,  ele  não  se  dizia  rei,  m as  sim plesm ente  o  chefe  do  clã  dos  agassuvis.  O prim eiro rei daom eano seria seu filho, Aho, que, ao suceder-lhe, tom ou o nom e forte  de  Huegbadj a  (Uegbaj a,  ou  Wegbaj a),  e  é  tido  com o  o  fundador  do

Estado. 125

Faz  tem po  que  as  tradições  sobre  as  origens  do  Daom é  têm   sido  postas  em

questão.126 Não só porque recolhidas tardiam ente, no fim  do século XVIII ou j á no século XIX, m as tam bém  porque se destinam  a validar o exercício do poder por  determ inados  grupos  e  a  legitim ar  os  reis,  dando-lhes  origem   sobrenatural. Ao  reclam ar  por  antepassado  um   leopardo  e  ao  pôr  em   suas  raízes  um   incesto entre  m ãe  e  filho,  o  clã  real  do  Daom é  se  colocava  fora  da  hum anidade  ou, quando m enos, se fazia diferente dos dem ais. O m ito fundador encobria a história verdadeira  da  fundação  da  dinastia  e  funcionava  com o  potente  arm a  de propaganda e intim idação: o rei era m eio hom em  e m eio leopardo e, com o tal, perigoso e feroz. Em bora as tradições reais se tivessem  com o um  segredo dentro da  fam ília  —  Le  Hérissé  afirm a  que  só  os  reis  sabiam   que  seu  ancestral (tohwiy o,  tohuio  ou  toxuio)  era  um   leopardo  e  isto  só  contavam   ao  herdeiro

aparente127 —, e fosse interdito enunciá-las em  público ou em  voz alta, m uitas delas deviam , para produzir o efeito social desej ado, ser um  cochicho corrente, que se  passava  de  aldeia  em   aldeia  e  de  pai  a  filho.  Outras  eram   apregoadas  e cantadas pelos bardos ou ahanj itos.

Ainda quando o relato lendário reelabora o passado para j ustificar, enobrecer ou  tingir  de  sobrenatural  situações  e  personagens  de  hoj e  ou  de  ontem ,  pode sobrar  nele  algo  que  não  é  m entira.  É  possível,  assim ,  destrinçar  a  arrogante  e im piedosa agressividade dos agassuvis  e  seus  asseclas  da  narrativa  com   que  se explica  o  surgim ento  da  palavra  Daom é,  que,  aplicada  prim eiro  ao  principal palácio real, se estendeu a todo o reino. Essa historieta tem  registro m ais antigo do que o enlace entre o leopardo e Aligbonu (só tornado público após a queda do Daom é, em  1894), pois aparece em  textos do fim  do século XVIII, com o os dos
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britânicos Robert Norris     e Archibald Dalzel      e  o  do  padre  baiano  Vicente

Ferreira Pires. 130

Para  m elhor  aloj ar  os  seus,  Dakodonu  (ou,  em   versões  m ais  recentes, Huegbadj a)  solicitou  a  um   chefe  vizinho,  Dan,  que  lhe  cedesse  um   pedaço  de terra.  Este,  ou  se  recusou  a  atender  ao  pedido,  ou  lhe  passou  um   terreno  que Dakodonu  teve  por  insuficiente.  Com o  reclam asse,  dem onstrando  fom e  por espaço, Dan lhe retrucou, com  im prudência, que talvez o outro quisesse construir até sobre a sua barriga. Irado, o agassuvi  o  m atou  e  sobre  seu  túm ulo  ergueu  o seu  palácio.  Daí  Daom é  —  de  Dan  hom é  Huegbé,  a  “casa  sobre  o  ventre  de Dan”.

A essa etim ologia contrapõem -se outras. 131 132  E não faltou quem  sustentasse

que  a  palavra  Daom é  antecede  Dakodonu,  e  que  este  ou  Huegbadj a  se  teriam apossado de um  reino bem  m ais antigo, que j á teria esse nom e. Corresponderia

ele  ao  Daum a  m encionado  por  Leão  Africano 133  e  constante  do  m apa  de Mercator e de outras cartas do século XVI. Em  algum as delas, Daum a ou Dam é se  inscreve  no  lugar  correspondente  ao  Daom é,  m as  em   outras  a  palavra aparece,  volúvel  e  fantasiosa,  a  m arcar  distintos  pontos  do  interior,  com o  a substituir  os  leões  e  elefantes  que  se  punham   nos  espaços  que  perm aneciam desconhecidos e, por isso, vazios nos m apas da África. Muito em bora j á se tenha

recusado,  com   bons  argum entos,  a  identificação  de  Daum a  com   o  Daom é, 134 não  são  eles  conclusivos.  Até  porque  há  indícios  de  que,  antes  de  Dakodonu  e
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Huegbadj a,  j á  havia  na  área,  que  tinha  o  nom e  de  Danzum é,   um   reino  ou,

quando  m enos,  um a  im portante  chefia.  O  padre  Ferreira  Pires  deve  ter  ouvido claram ente,  pois  claram ente  nos  diz,  que  Dan  era  rei  de  Abom ei,  aduzindo  que
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pertencia à nação nagô.  E com o soberano de Abom ei, Dan aparece no texto

de Norris.137 Nesse caso, não teria havido a fundação de um  novo estado, m as,

sim , um a m udança de dinastia. 138 Ou um a conquista por gente vinda de fora.

A  partir  da  investigação  de  tradições  de  outros  clãs  que  não  o  clã  real,  j á  se propôs  que  Huegbadj a  tivesse  sido  o  prim eiro  de  um a  nova  dinastia,  após  ter usurpado  o  poder  a  um   guedevi,  Dakodonu,  que  não  seria,  assim ,  seu  pai,  nem tam pouco o filho de um  príncipe em igrado de Tadô. Huegbadj a, um  estrangeiro, talvez proveniente do sul, das m argens do lago Ahem e, teria aberto cam inho na política  local  graças  à  aj uda  da  fam ília  de  sua  m ãe,  que  era  dos  arredores  de
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Abom ei. Quem  avança essa teoria   indica  adem ais  que  Huegbadj a  desposou

no  planalto  um a  j ovem   guedevi,  Adonon,  que  se  pode  considerar  com o  a verdadeira  fundadora  da  nova  dinastia,  pois  foi  a  m ãe  dos  três  soberanos seguintes, Akaba, a sua irm ã gêm ea Tassi Hangbe (ou Na Hangbe) e Agaj a (ou

de  dois,  se  Akaba  tiver  sido  não  o  filho,  m as  o  antecessor  de  Huegbadj a140). Adonan teria por ancestral ou tohuio Aligonu, que, em  vez de princesa tadô, seria originária  do  vilarej o  guedevi  de  Wasa,  a  20km   ao  sul  de  Abom ei,  tendo  o  seu encontro  com   o  leopardo  se  dado  num a  floresta  a  m eio  cam inho  entre  os  dois lugares.  Não  só  esse  m ito  do  leopardo  e  o  de  Agassu,  m as  tam bém   o  das m igrações  de  Tadô  e  de  Aladá,  teria  sido  criado  na  segunda  m etade  do  século
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XVIII,  a  fim   de  ocultar  a  verdadeira  origem   aventureira  de  Huegbadj a. Dataria  tam bém   dessa  época  a  transform ação  em   aladonus  de  Dobagri-Donu, Gany ehesu e Dakodonu e sua inclusão na lista dos reis daom eanos.

Tivessem   ou  não  os  seus  líderes  em igrado  de  Ardra,  o  reino  que  se  ia fortalecendo  e  expandindo  no  planalto  de  Abom ei  possuía  instituições

sem elhantes,  quando  não  idênticas,  às  de  Aladá.142  Quase  todas  as  inovações que se atribuem  ao reinado de Huegbadj a, na segunda m etade do século XVII — e há um a tendência, na história tradicional, a atribuir tudo a Huegbadj a, com o se este fosse um  herói civilizador —, figuram , nos textos europeus da época, com o existentes  em   Ardra  e,  m uitas  delas,  em   outros  estados  da  região.  Assim ,  à sem elhança do  que vigia  em  Aladá,  Huegbadj a proibiu  as vinganças  pessoais  e fez  de  si  próprio  a  única  fonte  de  j ustiça,  com   o  m onopólio  da  pena  capital; estabeleceu um  im posto sobre a cabeça de cada um  dos seus súditos; e im pôs a doutrina  de  que  era  o  dono  de  todas  as  terras  do  reino  e  dos  recursos  que  nela existiam . Por isso, tal qual sucedia em  Ardra, o rei era o herdeiro de todos os que nela  viviam :  com   o  falecim ento  de  um   chefe  de  linhagem ,  os  bens  da  fam ília revertiam   para  o  soberano,  que  a  ela  os  podia  restituir,  após  recolher  a  parcela que lhe aprouvesse. Para reduzir ainda m ais o poder dos clãs e tentar im pedir que influenciassem  a sucessão ao tam borete e às sandálias reais, instituiu a figura do vidaxó, do herdeiro presuntivo, do filho escolhido, geralm ente o prim ogênito, que passava  a  viver  em   palácio  próprio,  nos  arredores  da  capital,  após  receber  as escarificações do leopardo.

Os prim eiros reis daom eanos teriam  apertado com  força as cravelhas de um a estrutura que j á era autocrática, centralizando ainda m ais o poder em  suas m ãos. O  rei,  fechado  em   seu  palácio,  tem ido  com o  um   sem ideus,  era  o  senhor  das
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cabeças  de  todos  os  súditos,  que  a  ele  pertenciam   legalm ente.      Quando desagradado  por  alguém ,  confiscava-lhe  os  bens  e  m andava  decapitá-lo  e  a vários  de  seus  fam iliares,  am igos  e  dependentes.  Mais  tarde,  colocá-los-ia  no m ercado de escravos, sem , com  isso, contrariar a doutrina do Estado, segundo a qual  nenhum   daom eano  podia  ser  vendido,  um a  vez  que  o  infrator  e  os  seus tinham  deixado de pertencer à grei. Essa doutrina defluía de um a m issão sagrada do rei: a de aum entar ilim itadam ente o território do Daom é e o núm ero dos que form avam   o  seu  povo.  Não  se  estranhará,  por  isso,  a  política  de  conquista  de Huegbadj a, que teria desde logo com preendido a im portância m ilitar das arm as de  fogo  e  procurado  adquiri-las  dos  europeus.  A  principal  m oeda  de  com pra  só
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pode ter sido o escravo.

Já  se  sustentou,  porém ,  que  o  reino  do  Daom é  teria  tido,  no  início,  um a posição  nitidam ente  contrária  ao  tráfico  de  escravos.  Que  a  própria  partida  de Dobagri-Donu para o planalto de Abom ei teria sido causada por sua oposição ao com ércio  de  gente  e  à  presença  europeia  em   Aladá.  E  que  teria  sido  com   o obj etivo de conter o tráfico ou, quando m enos, reduzi-lo e discipliná-lo, que, em 1724  e  1727,  o  rei  daom eano  Agaj a  (ou  Agâdj a)  teria  invadido  Ardra  e

Huedá. 145 Ainda que fascinante — seria consolador que, no m om ento em  que o tráfico de escravos assum ia proporções ainda m ais trágicas, um  estado africano se  tivesse  form ado  para  a  ele  se  contrapor  e,  depois,  atuado  m ilitarm ente  para conter  os  seus  estragos  —,  essa  tese,  que  encontrou  o  seu  m elhor  intérprete  no historiador nigeriano I.A. Akinj ogbin, foi contestada, com  base nos próprios textos

por ele utilizados e outras fontes da época.146 Ela tem  por precursor um  m édico naval britânico, John Atkins, que, em  1735, escreveu um  livro sobre suas viagens à  África,  ao  Brasil  e  às  Caraíbas.  Nessa  obra,  Atkins  sustenta  que  Agaj a  deu guerra aos reis de Ardra e Huedá, a fim  de pôr fim  ao tráfico, e aduz em  favor dessa  sua  im pressão  —  ou  m elhor,  de  seu  wishful  thinking  de  adversário  dos negreiros —, prim eiro, o ser aquele soberano fom  um  hom em  “j usto e generoso em   suas  m aneiras,  que  nada  tinham   de  bárbaras”,  e  que,  por  isso,  não  podia deixar  de  ser  contra  o  com ércio  de  gente;  segundo,  o  haver  aquele  soberano declarado a um  capitão inglês, William  Snelgrave, que os reis de Ardra e Huedá eram   “perversos  com   os  negros  e  os  brancos”,  e  que  os  punira  por  suas m aldades,  m aldades  essas  que  para  Atkins  tinham   de  ser  o  tráfico  que  este com batia;  e  terceiro,  o  ter  Agaj a  enviado,  por  interm édio  de  quem   fora  seu prisioneiro, o capitão Bulfinch Lam b, um a carta a Sua Maj estade britânica, com a  proposta  de  que  os  ingleses  passassem   a  adquirir  escravos  para  trabalhar  em plantações  que  esses  estabeleceriam   na  África,  em   vez  de  serem   transportados

para as Am éricas. 147

Textos da época m ostram  que Agaj a não só com erciava com  escravos, m as tinha  os  portugueses  e  brasileiros  com o  com pradores  preferenciais,  porque, em bora esses fossem  exigentes e insistissem  por rapazes im berbes, lhe pagavam em   ouro.  Se  Agaj a  invadiu  Aladá,  com o  é  de  supor-se,  a  fim   de  rom per  a situação de vassalagem  em  que o Daom é se encontrava diante de Ardra ou para realizar  a  aspiração  de  reaver  um   reino  a  que  se  j ulgava  com   direito  por herança,  contou  com   um   outro  m otivo,  e  forte:  o  desej o  de  controlar  os  portos nos quais se fazia o com ércio com  os europeus e deles obter arm as de fogo. Isto escreveu,  aliás,  o  m esm o  capitão  Snelgrave  que  Atkins  tom ou  por

testem unha. 148  E  só  falta  lhe  repetir  as  palavras  o  diretor  do  forte  de  São  João Batista de Aj udá, Francisco Pereira Mendes, em  carta de 4 de abril de 1727 ao vice-rei do Brasil: Agaj a disse-lhe claram ente que fora o desej o de ter trato com os  brancos,  “com   quem   queria  todo  o  com ércio”,  o  que  o  m otivara  a  invadir

Aj udá. 149

Se a im agem  de Agaj a com o contrário ao tráfico de escravos não se sustenta, m uito m enos as de Dobagri-Donu, Dakodonu e Huegbadj a. Não há por que supor que  se  tenham   abstido  de  prear  e  vender  escravos.  E  não  deviam   ser  nisso

150

diferentes  de  outros  reis,  chefes  e  senhores  de  bandos  arm ados  da  região. Antes das conquistas de Ardra e Aj udá, os daom eanos eram , aliás, vistos com o um  m agote de bandidos, em  tudo sem elhantes, até na disposição a atuarem  com o

m ercenários, aos m inas de Popó Pequeno.151
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Entre o Chade e o Nilo

 

Nas cidades hauçás era num erosíssim a a escravaria. Encontravam -se escravos a todo instante e por toda parte: nas grandes plantações da nobreza e nas roças da gente com um , nas oficinas dos curtidores, dos seleiros, dos tecelões, dos alfaiates, dos  oleiros,  dos  ourives  e  dos  ferreiros,  nas  ruas  e  nos  m ercados,  nas  cozinhas, nos  pátios  internos  das  casas,  na  adm inistração  pública  e  tam bém   nos  palácios. Nos  palácios,  não  só  com o  porteiros,  guardas,  faxineiros  e  serviçais,  m as tam bém   a  sustentar  no  om bro  a  m ão  do  rei.  Se  Kano,  Katsina,  Gobir,  Kebbi, Zam fara  e  Daura  necessitavam   de  escravos  —  possivelm ente,  j á  então,  m ais num erosos  do  que  os  hom ens  livres  —  para  produzir  alim entos  e  m anufaturas, não os tinham  com o principal item  do com ércio externo. Distinto era o caso de Bornu: o seu poder dependia da exportação de braços.

Sem elhante à de Bornu era a situação dos grandes e pequenos estados que se sucediam   para  oriente,  após  o  Canem   dos  bulalas.  Essa  im ensa  região  de planuras ressequidas, de água escassa e pastagem  m agra, a estender-se do lago Chade  ao  vale  do  Nilo,  só  se  via  interrom pida  pelos  m ontes  de  Jebel  Marra,  no Darfur. Ali, a altitude favorecia as chuvas, e o verde se m ostrava. E ali form ara-

1

se um  reino, a alargar-se pelo sopé das m ontanhas e pelas áreas circunj acentes.

É possível que esse reino, desde o princípio, se beneficiasse da passagem  das caravanas que do Chade dem andavam  os territórios dos antigos estados cristãos

2

de Macúria e Alódia. E que lhes vendesse escravos. Nesse caso, o Darfur deve ter  sofrido  com   a  longa  turbulência  que  precedeu  a  tom ada  de  Soba,  a  antiga capital de Alódia, pelos beduínos de Abdala Jam a. Não é de afastar-se, por isso, que se tenham  interrom pido por algum  tem po, no início do século XVI, as suas ligações  diretas  com   a  Núbia,  sem   que  sofresse,  contudo,  a  cham ada  Rota  dos Quarenta  Dias  (Darb  el-Arba’in),  que  ia,  pelo  deserto,  de  Kubay h  (Kobbé  ou Kobbie), no Darfur, a Asy ut, no Egito, passando pelos oásis de Selim a e Kharga. Apesar  de  duríssim o,  esse  foi  um   im portante  itinerário  dos  m ercadores  de escravos,  desde  tem pos  im em oriais  até  o  século  XIX,  e  a  ele  j á  se  atribuiu  a

própria existência do sultanato do Darfur. 3

Teria  sido  na  segunda  m etade  do  Quinhentos  que  o  Darfur  se  viu  obrigado  a tornar-se  tributário  dos  m aís.  Talvez  daí  decorra  o  ter  adotado  tantos  títulos  e instituições bornus.  E talvez  o rom pim ento  dessa vassalagem   tenha sido  obra  de um a nova dinastia, a Keira, que em polgou o poder no início do século XVII. As tradições  m encionam   um   certo  Kuru  com o  o  iniciador  da  nova  estirpe,  m as  o prim eiro rei tido por certo é Suleim an Solong, que teria governado entre 1640 e

1670.4

Seriam   de  palácios  desses  reis  as  ruínas  de  pedra  de  Jebel  Forei  e  de  Jebel Nam i,  am bas  em   Turra,  no  norte  de  Jebel  Marra.  Junto  às  prim eiras,  que  as tradições  atribuem   ao  sultão  Kuru,  há  um a  série  de  grandes  buracos,  nos  quais

ficariam   os  cativos,  enquanto  aguardavam   a  saída  das  caravanas. 5  Por  vítim as das gázuas tinham -se os povos do sul do Darfur, que recebiam  o nom e genérico

de  fartit  e  eram   desprezados  com o  pagãos,  bárbaros  e  antropófagos.6  Essas razias eram  m uito bem -organizadas, e nelas cuidava o rei em  delim itar a área de

atuação de cada grupo arm ado, a fim  de evitar que com petissem  entre si.7

O escravo era o prim eiro produto de exportação do Darfur. Do Cairo, a crer-

se num  testem unho de 1663, 8 saíam  frequentes caravanas para o sultanato, com o fim  precípuo de adquirir cativos. Traziam  de volta plum as de avestruz, presas
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de elefante e tam arindo (possivelm ente em  form a de passas ),  m as  a  principal m ercadoria  era  gente  —  m ulheres,  crianças  pequenas  e  tam bém   hom ens,  que eram  em  parte reexportados pelos portos de Alexandria e Dam ietta para o resto do  Mediterrâneo.  Com pravam -se  tam bém   cam elos,  gom a-arábica,  couros  e peles,  dando-se  em   troca,  entre  outros  artigos,  tecidos  de  algodão  egípcios  e

indianos, espadas, arm as de fogo, café e papel para escrever.10

Para  oeste,  entre  o  Darfur  e  Canem ,  ficava  Uadai  (ou  Wadai).  No  início  do século  XVII,  um   clérigo  m uçulm ano,  Abd  al-Karim ,  tido  por  descendente  do Profeta e proveniente do Hej az, de Bornu ou de Bagirm i, derrotou os tunj urs (que tam bém  tinham  sido senhores do Darfur) e fundou um  sultanato, ao sedentarizar

os  árabes  e  outros  grupos  cam eleiros.11  Sustentava-se  o  Estado  da  criação  de drom edários,  da  exploração  do  cobre  e  da  caça  ao  hom em .  Wara,  sua  capital, com  suas construções de tij olos cozidos, não se ligava por rota direta ao norte da África.  Dependia,  por  isso,  para  com unicar-se  com   os  m ercados  da  Líbia,  da Núbia e do Egito, dos cam inhos que partiam  do Bornu e de Darfur, precisam ente os  dois  vizinhos  poderosos  que  procurariam ,  ao  longo  de  todo  o  século,  reduzir Uadai à vassalagem .

Das  selas  dos  cavalos  e  dos  cam elos,  as  elites  desses  três  reinos  à  beira  do deserto  preavam   gente.  E  era  essa  tam bém   a  m ais  visível  atividade  da aristocracia funj e, na alta Núbia.

Am ara  Duncas,  o  prim eiro  rei  conhecido  dos  funj es, 12  estabeleceu  sua capital  em   Sennar,  na  m argem   esquerda  do  Nilo  Azul,  logo  após  ou  um   pouco antes  de  sua  vitória,  em   1504,  em   Arbaj i,  sobre  os  árabes  que  controlavam ,  de
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Kerri, um  vasto estado, construído a partir das conquistas de Abdala Jam a.   Aos

derrotados,  que  se  consideravam   os  sucessores  dos  reis  núbios  de  Alódia  e  os herdeiros  de  sua  coroa  tradicional,  os  funj es  não  tiraram   o  poder.  Os  árabes continuaram   a  m andar  na  área  que  ia  de  alguns  quilôm etros  a  j usante  da confluência  do  Nilo  Azul  com   o  Nilo  Branco  até  a  Terceira  Catarata,  m as pagando  tributo  e  prestando  hom enagem   ao  sultão  dos  funj es.  É  certo  que,  por m ais de um a vez, tentaram  rom per a vassalagem , m as, na m aior parte do tem po, resignaram -se a ser parte — ainda que a m aior parte e em  posição privilegiada

— do que se poderia ter com o um a confederação sob controle funj e.14

Na  realidade,  o  sultão  chefiava  vários  reis  e  régulos.  Era  um   rei  dos  reis. Assim   o  viu,  em   1522,  durante  sua  viagem   da  Abissínia  ao  Cairo,  David

Reubeni, 15  aquele  m esm o  David  Reubeni  que,  pouco  depois,  pregaria  em

Portugal a reconquista pelos j udeus da Terra Santa.16 Am ara Duncas — diz-nos Reubeni  —  era  negro,  m uçulm ano  e  m andava  sobre  negros  e  brancos,  estes últim os  provavelm ente  os  árabes  de  Abdala  Jam a.  O  soberano  funj e  só  tinha, contudo,  dom ínio  direto  sobre  a  Gezira,  ou  sej a,  o  interior  da  grande  forquilha

criada pelo encontro do Nilo Branco com  o Nilo Azul. 17

Durante  todo  o  século  XVI,  expandiu-se  o  que  se  poderia  considerar  com o um  im pério. Os abdalabis (nom e que haviam  tom ado as várias tribos de beduínos congregadas por Abdala Jam a, ao se fundirem  num a só e tom arem  por ancestral
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o  antigo  chefe )  derram aram -se  ao  norte,  com o  prepostos  dos  funj es,  m as

m ovidos  provavelm ente  pelo  desej o  de  am pliar  a  sua  própria  base  de  poder. Tanto  que,  ao  se  sentir  forte,  o  seu  xeque,  Aj ib  el  Manj ilak,  levantou-se,  na passagem   do  século  XVI  para  o  XVII,  contra  o  dom ínio  funj e,  obteve  alguns êxitos m ilitares, logrando até m esm o expulsar do poder o sultão Abd al-Kadir e obrigá-lo  a  refugiar-se  na  Etiópia,  m as  acabou  derrotado  e  m orto.  O  novo m onarca funj e, Adlan, do alto de sua vitória, negociou com  o filho do rebelde o retorno à vassalagem  privilegiada de que haviam  desfrutado os abdalabis, e estes voltaram  ao exercício da vocação expansionista.

Enquanto  isso,  em   busca  de  novas  obediências  e  sobretudo  de  escravos,  os funj es  estendiam -se  para  sudeste  até  a  fronteira  da  Etiópia  e  entravam ,  para  o poente, Cordofã adentro. Esse esparram ar sobre novas áreas não devia m erecer os  bons  olhos  dos  otom anos,  que  haviam   conquistado  o  Egito  em   1517.  Em bora haj a notícias de que os turcos planej aram  agir m ilitarm ente contra os funj es, os confrontos  não  passaram   de  escaram uças  de  fronteira,  fixando-se  o  lim ite
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m eridional do Egito turco em  Saí, entre a Segunda e a Terceira cataratas.  ( Ver

o m apa “Da Núbia ao Darfur”.)

Na expansão para sudeste, os funj es toparam  os abexins. Derrotado e deposto, o sultão Abd al-Kadir, que j á era ou então se tornou vassalo do negus ou negachi Suzênios, foi por este instalado em  Chelga (ou Chelega), em  plena rota que ligava a  capital  abissínia,  Gondar,  a  Sennar.  Era  por  ali  que  passava  o  grosso  do com ércio entre os dois estados. É possível que o negachi tenha visto nos conflitos entre funj es e abdalabis e na luta sucessória que se estava travando em  Sennar, entre  Adlan,  um   irm ão  de  Abd  al-Kadir,  e  o  filho  deste,  Badi,  um a  boa oportunidade  para  confirm ar  a  sua  suserania  sobre  os  funj es.  É  isto  o  que  se depreende dos relatos tradicionais, quando estes nos contam  que Suzênios enviou a  Badi,  que  havia  derrocado  Adlan,  um   bracelete  de  ouro  e  um a  cadeira dourada.  A  aceitação  desses  presentes  corresponderia  a  um a  afirm ação  de

vassalagem . Mas Badi m andou de volta um  insulto: um  par de cavalos coxos.20 E, por isso, desatou-se a guerra, com  os abdalabis ao lado dos etíopes. Nenhum dos  dois  m onarcas  participou  da  luta  pessoalm ente.  Badi  talvez  tenha  m orrido antes m esm o do início dos com bates. Quando, em  1619, os funj es se deram  por derrotados, o seu sultão j á era um  filho de Badi, Rubat.

A  derrota  funj e  não  parece  ter  tido  m aiores  consequências.  Os  abdalabis voltaram   à  sua  condição  de  tributários,  e  os  abexins  não  obtiveram   ganhos territoriais. Talvez tenham  conseguido, porém , o controle com pleto da estrada de Gondar  a  Sennar.  Há  quem   pense,  aliás,  que  teria  sido  pelo  dom ínio  dessa

21

im portante rota com ercial que a guerra se desatou.

Ao  avançar,  por  sua  vez,  Cordofã  adentro,  os  funj es  contrariavam   Darfur, que  tinha  a  região  com o  incluída  em   sua  órbita.  Escaram uças  e  até  encontros arm ados  m ais  sérios  deviam   ser  frequentes  entre  am bos  os  sultanatos,  que aspiravam   a  ser  senhores  do  com ércio  no  Nilo  Branco.  Boa  parte  do  rio,  entre Tonga,  ao  sul,  e  as  proxim idades  de  Alay s,  ao  norte,  estava,  no  entanto,  sob  o

dom ínios  dos  xiluques, 22  que  se  expandiam   pelas  planuras  ocidentais  até  os m ontes  Nuba  e  se  tornaram   vezeiros  em   atacar  as  caravanas  entre  Kubay h  e Sennar.
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Os  xiluques  eram   um   povo  luo,     que  se  instalou  ao  longo  da  m argem esquerda  do  Nilo  Branco,  num a  fieira  de  aldeias,  cada  qual  a  abrigar  um a fam ília extensa. Predom inantem ente agricultores, tam bém  pescavam  e criavam gado.  Em bora  fosse  relativam ente  pequeno  o  núm ero  de  reses  que  cada com unidade possuía, o boi era entre eles a m edida de riqueza. Todos aspiravam  a ter um  grande rebanho, e a centralidade do gado em  suas vidas expressava-se no m odo  com o  se  arrum avam   as  suas  vilotas:  os  conj untos  de  casas, correspondentes  a  um   hom em   e  suas  m ulheres,  dispunham -se  em   form a  de
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ferradura,  tendo  ao  centro  um   grande  estábulo  com um .     Cada  cabeça  de linhagem   detinha  considerável  autonom ia  e  representava  sua  aldeia  no  grande conselho xiluque. Mas havia um  rei, o reth, cuj o poder deve ter crescido durante os  conflitos  arm ados  que  se  sucederam ,  no  correr  do  século  XVII,  contra  os funj es, os darfurs, os nubas e os j iengs — estes últim os, um  povo nilota com o os luos, que invadiu o sul da Gezira.

Os xiluques m udavam  de aliados, conform e o m om ento. Aliaram -se ao sultão do Darfur, para tentar conter os funj es no Cordofã, e, logo depois, a esses, para com bater  os  j iengs,  aj udar  a  expulsá-los  para  a  fronteira  da  Etiópia  e transform á-los na principal fonte de sua escravaria. O que neles não se alterava era  a  disposição  de  ir  descendo  o  rio,  de  arm as  na  m ão,  em   suas  canoas  de papiro.

Para deter a avançada xiluque pelo Nilo Branco, os funj es se fortificaram  em Alay s. Isto deu-se na m etade da centúria, quando reinava o filho de Rubat, Badi II ou Badi, o Barbado. A ele tam bém  coube dilatar o dom ínio funj e no Cordofã, sobretudo  nos  m ontes  Nuba,  um   grande  repositório  de  escravos.  Foi  com   nubas escravizados que Badi II form ou as tropas de elite com  que procurou proteger-se
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da indisciplina da aristocracia funj e.  Seus sucessores ali iriam  buscar o m elhor

de seus exércitos, cuj os núm eros, abatidos pelas guerras, pronto se refaziam  com novos cativos.

O  conflito  de  m aior  envergadura  e  que  causou  m aior  dano  à  integridade  do im pério  funj e  veio,  entretanto,  de  outro  lado:  do  noroeste  dos  territórios dom inados pelos abdalabis, de um a área entre Debba e a Quarta Catarata, onde
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viviam  os xaiguias,  um  povo negro que se faria fam oso por sua destreza com o

ginetes,  por  sua  habilidade  com o  lanceiros  e  por  seu  gosto  e  avidez  pelo  saque. Súditos  dos  abdalabis,  os  xaiguias  conseguiram   pelas  arm as,  talvez  em   1660,

27

talvez  em   1690,     independentizar-se  deles  e,  consequentem ente,  dos  funj es. Com  a ruptura, Sennar passou a ter dificuldade em  obter cavalos de Dongola, e a rota terrestre de Bay uda, que, desde tem pos im em oriais, cortava cam inho entre
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a  Terceira  Catarata  e  Shendi,  passou  a  ser  evitada,   porque  os  xaiguias  se

transform aram   em   terríveis  salteadores,  que  não  poupavam   a  vida  dos caravaneiros.

Quando, em  1699, um  m édico francês, o dr. Charles-Jacques Poncet, viaj ou, pelo  Nilo,  do  Cairo  à  Etiópia,  o  im pério  funj e  estendia-se  do  m ar  Verm elho,  a leste,  ao  Nilo  Branco,  a  oeste,  das  m ontanhas  etíopes,  a  sudeste,  quase  que  às fronteiras do Egito, ao norte. Sennar era um a grande cidade — o dr. Poncet pôs nela,  talvez  com   exagero,  cem   m il  habitantes  —,  um a  grande  cidade  para  os padrões  da  época  e  sobretudo  para  os  padrões  africanos,  um a  cidade  de  casas térreas cobertas por eirados, e de cuj a uniform idade só destoavam  um a grande m esquita  e  o  palácio  real,  um a  verdadeira  fortaleza,  com   um a  torre  de  cinco andares.  No  m ercado,  além   de  escravos,  estavam   à  venda  m arfim ,  alm íscar, ouro  em   pó  (extraído  das  m inas  de  Fazughli,  nos  lindes  com   a  Etiópia), tam arindo,  tabaco,  cam elos,  cavalos  de  alta  qualidade  e  tecidos  da  Índia.  O francês descreve m ulheres funj es vestidas de seda, com  braceletes e argolas de prata nos tornozelos, as pálpebras pintadas de kohl. E refere-se ao com ércio com
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o m ar Verm elho e o Índico, pelo porto de Suakin.

O  desenho  feito  por  Poncet  é  confirm ado  pelo  padre  Theodore  Krum p,  um m issionário  bávaro  que  esteve  em   Sennar  logo  depois,  em   1701.  Conta-nos  ele que a praça central da cidade era m aior do que a de Munique, e que nela o sultão recebia  os  reis  vassalos.  Estes,  além   de  lhe  beij ar  os  pés,  lhe  traziam ,  com o tributo, escravos, cavalos e cam elos. Um  deles fez-se acom panhar de 300 j ovens
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escravas,  com   cestas  de  incenso  à  cabeça.     Para  a  cidade  —  acrescenta Krum p — afluíam  caravanas do Cairo, da Núbia, do Fezzan, do Darfur, de Bornu
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e da península Arábica.  Sennar era, por assim  dizer, um  dos portos da Etiópia,

um  dos seus pontos de contato com  o Egito e o m ar Verm elho. Era tam bém  lugar de passagem  de algum as das m ais im portantes rotas para Meca — da que vinha desde a Hauçalândia e da que com eçava em  Bagirm i, por exem plo.

O  sultão  dos  funj es,  do  m esm o  m odo  que  o  do  Darfur,  procurou  não  só proteger  e  disciplinar  o  com ércio  a  distância,  regulam entando  os  m ercados, padronizando  os  pesos  e  as  m edidas,  garantindo  a  segurança  dos  cam inhos  e  a integridade  física  e  o  patrim ônio  dos  estrangeiros,  m as  tam bém   controlá-lo, reservando  para  si  a  parte  do  leão.  Pois  o  soberano  funj e  era  tam bém com erciante  e  provavelm ente  o  principal  exportador  de  escravos,  j á  que  as

razias para captura de gente constituíam  um a de suas m aiores fontes de renda.32

Todos  os  anos,  m ontavam -se  no  sultanato  grandes  caravanas  para  o  Egito, levando m arfim , gom a-arábica, plum as de avestruz, sene e cam elos. O principal artigo  era,  porém ,  o  escravo,  e  m ais  de  um   m ilhar  seguia  para  o  norte anualm ente.  O  grosso  dos  cativos  pertencia  ao  estado,  m as  os  particulares deviam  ter a sua quota. Do contrário não se explicaria o ter tido origem  no Sudão nilótico a rede com ercial dos j elabas — os equivalentes na região aos uângaras  e diulas da África Ocidental. Os j elabas com erciavam  no Cordofã, no Darfur e no Uadai,  vendiam   e  com pravam   nos  portos  do  m ar  Verm elho,  frequentavam   os m ercados  nas  fronteiras  da  Etiópia  e  ali  adquiriam   escravos  a  outros com erciantes,  m uçulm anos  com o  eles,  os  j abartis  abissínios.  Se  parte  dessa escravaria  era  em barcada  em   Suakin,  outra  tinha  por  destino  o  Egito,  onde,  em certas  cidades,  os  j elabas  chegaram   a  ter  bairros  a  eles  reservados  e  ao  seu
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com ércio.

O fluxo de caravanas e o trânsito, a concentração e a distribuição de m erces fizeram  especialm ente fam osas, além  de Sennar, outras cidades às m argens do Nilo,  com o  Kerri,  Dunkula,  Ibrim ,  Isna  e,  especialm ente,  Shendi,  que  cedo  se tornou um  ponto de encontro de com erciantes vindos do sul e do norte, do Darfur, da Etiópia e do m ar Verm elho.
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Na Etiópia

 

Ao  com eçar  o  século  XVI,  havia  m ais  de  1.500  anos  que  a  Etiópia  colocava escravos  nos  portos  do  m ar  Verm elho  e  do  Índico.  E  havia  quatro  séculos,  pelo m enos, que se sucediam  os conflitos entre os neguses abissínios e os islam itas que
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ocupavam  a parte sul-oriental dos planaltos etíopes.

Aos  abexins  não  passou  despercebida  a  conquista  otom ana  do  Egito  e  dos litorais  da  Arábia,  no  início  do  Quinhentos.  Isolados  no  altiplano,  m as  com notícias  claras  de  que  se  estendiam   para  além   das  terras  m uçulm anas  reinos poderosos  de  cristãos,  tinham   tentado,  m ais  de  um a  vez,  com   eles  estabelecer contato  e  criar  vínculos  de  aliança.  Do  lado  europeu,  não  era  m enor  a curiosidade pelo rei que se tinha pelo Preste João, visto com o um  parceiro ideal contra a am eaça turca.

Desde m uito, o Preste frequentava a im aginação lusitana. Ele figurava com o um   dos  m óveis  da  própria  aventura  portuguesa  nas  costas  da  África.  Não  se estranhará,  por  isso,  que  D.  João  II  tenha  m andado  Pero  da  Covilhã,  em   1487,
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localizá-lo. Após seis anos de viagens, o enviado português chegou à Etiópia. E de  lá  j am ais  saiu,  para  dizer  a  seu  rei  o  que  fizera,  sofrera  e  vira.  Era  este  o costum e  da  terra:  não  deixar  que  se  fossem   os  forasteiros,  para  que  dela  nada pudessem   contar.  A  rainha  regente,  Eléni  ou  Helena,  que  teve  Pero  da  Covilhã por hóspede durante tantos anos, ouviu de sua boca notícias que a convenceram de  que  os  portugueses  eram   os  aliados  naturais  da  Etiópia,  pois,  se  lograssem controlar os litorais africanos do m ar Verm elho e do golfo de Aden, cortariam  os acessos à Arábia e ao Egito dos islam itas que sem icercavam  o reino abexim  e os obrigariam   a  com bater  em   duas  frentes.  Essa  convicção  reforçou-se  com   o bom bardeio  de  Mogadixo  por  Vasco  da  Gam a,  em   1499,  com   a  ocupação portuguesa da ilha de Socotorá em  1507, com  a tom ada de Zeila em  1517 e com o  saque  de  Berbera  em   1518.  Antes  m esm o  desses  dois  últim os  feitos,  Eléni  j á havia enviado um  em baixador a D. Manuel I, o arm ênio Mateus. Isto em  1509.

O  em issário  da  rainha  regente  foi,  ao  que  parece,  recebido  na  Corte portuguesa com   desconfiança. Para  m uitos, por  ser branco,  não passava  de  um em busteiro, de um  aldrabão. Mas o rei o tom ou a sério ou, pelo m enos, decidiu correr  o  risco  de  acreditar  nele  e  o  devolveu  à  Etiópia  com o  acom panhante  e guia de um a m issão chefiada por D. Rodrigo de Lim a, da qual fez parte o padre Francisco  Álvares,  que  dela  e  dos  seis  anos  passados  nas  terras  do  negus  nos deixou um  relato precioso, de quem  sabia ver, ouvir e contar o que vira, ouvira e vivera.

Quando,  em   1520,  a  em baixada  desem barcou  em   Maçuá  (ou  Massawa), Eléni  j á  havia  entregue  o  poder  a  Lebna  Dengel  e  se  retirado  para  os  seus dom ínios  de  Goj am .  Ao  j ovem   im perador  fazia-se  urgente  recom por  a  paz interna, abalada por sucessivas guerras civis, e conter a am eaça m uçulm ana, que tom ara a form a de j ihad, conduzido, ao arrepio dos interesses do sultão do Adal, Muham ad  ibn  Azar  al-Din,  por  um   chefe  m ilitar,  Mafuz,  a  quem   se  davam   os títulos de im am e e em ir.

O  sultão,  religiosam ente  m orno,  contem porizador  e  sem pre  predisposto,  no interesse do com ércio, a um  entendim ento com  os cristãos ou, quando m enos, a um a  coexistência  pacífica,  perdera  o  controle  da  situação  para  aquele  seu general,  sustentado  por  um   partido  devoto,  m ilitante,  intransigente  e
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expansionista,  que  se  apoiava  sobretudo  nas  tribos  nôm ades  afars  e  som alis, para  as  quais  a  pilhagem   era  m ais  im portante  do  que  as  trocas  m ercantis.  Os repetidos êxitos m ilitares de Mafuz, que descia da Etiópia, após cada cam panha, com  um  enorm e saque de escravos e gado, contribuíram  para fortalecê-lo e para engrossar o seu partido. Durante m ais de trinta anos, com  a Etiópia nas m ãos de regentes ou de im peradores ou negachis m al entrados na adolescência, as tropas islam itas  fizeram   grandes  estragos  nos  lindes  sul-orientais  do  im pério.  E  a com batê-las, perdeu a vida o negus Naod, em  1508.

Em   1516,  Lebna  Dengel,  que  tinha  apenas  17  anos  de  idade,  logrou,  num ataque  de  surpresa,  m atar  Mafuz,  que  se  achava  em   cam panha  no  Fatagar.  A m orte do im am e não só trouxe um  certo respiro aos cristãos, com o os estim ulou a  tom ar  a  iniciativa  da  guerra.  As  tropas  etíopes  entraram   pelas  terras m uçulm anas, a incendiar aldeias, a arrebatar gado e a escravizar gente.

No  Adal,  o  descontentam ento  com   o  sultão  Muham ad,  que  havia  fugido  do cam po  de  batalha,  desem bocou  no  seu  assassinato  e  num a  com plicada  disputa pelo poder entre vários de seus descendentes e líderes m ilitares que aspiravam  a substituir  Mafuz.  Da  confusão  de  am bições  é  possível  destrinçar  a  persistência dos  dois  velhos  partidos:  o  da  fam ília  real  dos  Ualasm as  (ou  Wälasm a), representado pelo sultão Abu Bacre, e a dos herdeiros espirituais de Mafuz, com o o seu escravo Ousani e Garad Abun, que exerceu o com ando da facção até 1525, quando foi derrotado e m orto. Sucedeu-lhe um  novo chefe, Um ardin.

Em  suas tropas, Garad Abun tinha um  j ovem  cavaleiro, Ahm ad ibn Ibrahim al-Ghazi,  que  serviu  tam bém   sob  as  ordens  de  Um ardin.  Com   o  falecim ento deste,  Ahm ad  assum iu  o  com ando  dos  adversários  dos  Ualasm as  e,  após  um a série de vitórias, im pôs ao sultão um  acordo, pelo qual a este se garantia o trono, em   troca  da  renúncia  à  condução  dos  assuntos  do  Estado.  Com o  Abu  Bacre tivesse  ensaiado  a  retom ada  do  poder  efetivo,  foi  m orto  por  Ahm ad,  que  pôs nom inalm ente na cabeça do sultanato, com o títere, um  irm ão do Ualasm a.

É  possível  que  Lebna  Dengel,  na  sua  inexperiência,  tenha  j ulgado  que  a vitória sobre Mafuz afastara o perigo islam ita. É esta a principal razão apontada para o que tem  sido considerado com o desinteresse do negus pela em baixada de

D.  Rodrigo  de  Lim a  e  pela  proposta  de  aliança  m ilitar  que  trazia.4  Percorro, porém , o padre Francisco Álvares, nossa principal fonte, e não encontro os sinais desse  descaso.  É  certo  que  Lebna  Dengel  custou  a  receber  a  m issão,  m as  a espera  a  que  foi  subm etida  e  o  aparente  desdém   com   que  o  negus  negasta  (ou “rei dos reis”) a tratou não destoam  do que sabem os ser a norm a na corte etíope. O  que  noto  é  a  enorm e  paciência  do  im perador  em   aturar  as  brigas  entre  os m em bros  da  com itiva  portuguesa,  brigas  que  vão  em   aum ento  até  chegar  à agressão arm ada. Essa inusitada tolerância diante da desobediência às repetidas
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ordens do im perador para que cessassem  as contendas entre os portugueses  só se explica pelo cuidado que ele punha em  buscar um  aliado que pudesse proteger contra  os  turcos  os  litorais  contíguos  à  Etiópia.  Mais  de  um a  vez,  aliás,  Lebna Dengel  exam inou  com   a  em baixada  a  possibilidade  de,  j untos,  abexins  e portugueses  erguerem   fortalezas  em   Maçuá,  Suaquim   (Suakin  ou  Suaquém )  e

Zeila,6 prontificando-se a fornecer os m eios para isso. E de que tinha um  proj eto que  não  se  assentava  na  brisa,  há  clara  indicação  no  padre  Álvares.  Lá  pelas tantas,  o  negus,  após  exam inar  um   m apa-m úndi,  argum entou:  sendo  o  rei  de Portugal e o rei de Castela “senhores de poucas terras”, o soberano português não poderia sozinho “defender o m ar Roxo ao poder dos turcos”, pelo que seria “bom escrever a el-Rei de Espanha que m andasse fazer fortaleza em  Zeila e el-Rei de Portugal m andaria fazer em  Maçuá e el-Rei de França m andasse fazer Suaquém e  todos  três  com   as  gentes  dele  Preste,  poderiam   guardar  o  m ar  Roxo  e  tom ar Judá [ou Jeddah] e Meca e o Cairo e a Casa Santa [ou Jerusalém ] e ir por todas
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as  terras  que  quisessem ”.  Essa  era  a  fala  de  um   realista  político,  que  não ignorava o poderio otom ano, em bora não fizesse ideia de que a da Sublim e Porta era  então  a  m ais  eficiente  m áquina  m ilitar  daquele  m undo  que  se  estendia  do Atlântico à Índia. E, a confirm ar seu interesse na aliança, aí estão as cartas que

escreveu a D. Manuel I e a D. João III8 e que foram  levadas para Lisboa por um seu em baixador, Zagazabo (tam bém  cham ado Licacanate), que acom panhou D. Rodrigo de Lim a em  sua viagem  de regresso.

Não creio, assim , que tenha havido, com  a passagem  do poder de Eléni para Lebna Dengel, um a m udança de política em  relação aos portugueses. Se um  alto dignitário etíope afirm ou a D. Rodrigo de Lim a que o arm ênio Mateus não fora

m andado  a  Portugal  pelo  im perador  nem   pela  rainha  regente, 9  é  porque  isso ignorava  ou  porque  não  lhe  convinha,  naquele  m om ento,  adm itir  o  fato.  O próprio  negus  talvez  não  soubesse,  de  início,  da  iniciativa  de  Eléni.  Num a  corte deam bulante, não se guardavam  registros escritos. E, com  a m udança constante dos hom ens de confiança na cabeça do im pério, era curta e restrita a m em ória do que se ordenava da boca ao ouvido. Com o quer que tenha sido, Lebna Dengel deixou  claro,  na  carta  escrita  a  D.  Manuel,  que,  em bora  não  tivesse  sido  ele quem   m andara  Mateus  de  em baixador  a  Portugal,  a  ordem   partira  da  rainha Eléni,  que  por  ele  governava  com o  m ãe,  e  agradeceu  o  recebim ento  que  lhe deram   os  portugueses.  Na  m issiva  a  D.  João  III,  além   de  m anifestar  seu entendim ento  de  que  a  em baixada  de  D.  Rodrigo  de  Lim a  tivera  por  obj etivo iniciar um a ação conj ugada que perm itisse expulsar os m ouros, j udeus e gentios das  terras  que  ficavam   entre  Portugal  e  a  Etiópia,  e  de  pedir  ao  soberano português o envio de arm eiros que soubessem  fazer espadas e espingardas, e de pedreiros,  carpinteiros,  telheiros,  físicos,  cirurgiões,  m ineiros  e  ourives,  soltou esta bazófia: “Eu tenho hom ens, ouro e m antim entos com o as areias do m ar e as estrelas  do  céu,  nós  am bos  destruirem os  toda  a  m ourism a,  nem   de  vós  quero senão gentes que ordenem  e arm em  as nossas.”

Quando  D.  João  III  tom ou  conhecim ento  dessas  cartas,  os  m oslins  de  Adal, sob  o  im am e  Ahm ad  ibn  Ibrahim   al-Ghazi,  que  se  tornaria  conhecido  por  seu apodo Granhe (Gragn ou “o Canhoto”), j á haviam  retom ado os ataques regulares aos cristãos da fronteira e se preparavam  para o que viria ser a grande invasão. Após assum ir o com ando de fato do sultanato, Ahm ad procurara, pela persuasão e pela força, congregar ao seu redor as tribos som alis, a m aioria das quais tinha até  então  apoiado  os  Ualasm as.  Com   a  aj uda  dos  ulem ás,  esforçara-se  para com por  as  rusgas  e  as  diferenças  que  tradicionalm ente  as  separavam ,  e  j untar adalitas, afars e som alis, e harm onizar os interesses dos com erciantes com  os dos pastores, e unir os m uçulm anos sedentários aos nôm ades, difundindo entre todos a urgência da guerra santa.

Em   1526,  Ahm ad  invadiu  as  terras  etíopes  de  Dauaro,  e  de  lá  retornou  com um   enorm e  saque.  Quando,  no  ano  seguinte,  talvez  para  dar-lhe  o  troco,  o governador abexim  de Bali, Degelhã, atacou o território adalita, experim entou o que  parecia  um   grande  êxito,  até  que,  ao  regressar  à  base,  foi  de  tal  m odo fustigado pelas tropas de Ahm ad, que a vitória se voltou em  desastre, perdendo os cristãos boa parte do exército e todo o despoj o em  gado e escravos que traziam .

É  possível  que  os  abexins  não  suspeitassem   de  que  o  inim igo  m udara  de com portam ento. Talvez pensassem  que o conflito m ais que secular continuaria a se travar nas fronteiras. E é provável que estivessem  im buídos de um a confiança excessiva na sua superioridade nas arm as, construída pela história e reafirm ada

na vitória de 1516 sobre Mafuz. 10 O que parece claro é que receberam  surpresos e  divididos  o  derram ar  dos  exércitos  de  Ahm ad,  em   ondas  sucessivas,  sobre Fatagar, Dauaro (ou Däwaro) e Ifate (ou Ifat). Durante os anos de 1528 e 29, os m uçulm anos,  m unidos  de  arm as  de  fogo,  que  adquiriam   na  Arábia  contra escravos  abexins,  adentraram   a  Etiópia,  derrotando  todas  as  tropas  que  se puseram  à sua frente e destruindo o que podiam .

O negachi procurou conter os invasores, que até então não haviam  encontrado senão  o  que  m al  se  podia  cham ar  de  resistência,  pois  as  forças  que  a  eles procuravam  opor-se revelavam -se desm otivadas, insuficientes e despreparadas. Para tanto, Lebna Dengel reuniu um  enorm e exército. Convocou tropas de todas as partes do im pério e esperou Ahm ad no centro de Xoa (Shoa ou Shawa). Era vasta a superioridade num érica dos seus com andados em  relação aos islam itas. Na prim eira batalha, em  Sem arm a, os cristãos saíram  vitoriosos e obrigaram  os m oslins  a  se  retirarem   para  Sim bra-Kure  (ou  Sehem bera-Kuré).  Mas  ali,  após um a  luta  feroz,  que  durou  um   dia  inteiro,  Ahm ad  praticam ente  destruiu  o exército abexim .

Viu-se o im am e, porém , im pedido de perseguir as tropas do negus. Não pôde tam pouco  prosseguir  na  conquista.  Perdera  em   Sim bra-Kure  uns  cinco  m il hom ens, e seus soldados queriam  regressar, com  o butim , aos seus pagos. Ahm ad voltou  à  sua  capital,  Harar.  Refez  suas  forças  e,  passados  alguns  m eses,  após obter na outra m argem  do m ar Verm elho num erosas espingardas e pelo m enos

sete canhões,11  retom ou  a  ofensiva.  Já  agora  não  tinha  m ais  grandes  exércitos que enfrentar. E foi levando de vencida todos os que tentavam  detê-lo.

O negus refugiou-se no alto rio Awash. Lá estava, em  1531, quando o im am e canhoto retornou a Xoa e saiu em  seu encalço. Lebna Dengel buscou abrigo m ais ao  sul,  no  Dam ote  e  depois  em   Am ara.  Os  cristãos  resistiam   com o  podiam ,  no alto de escarpas quase inacessíveis, a atacar as tropas m uçulm anas, quando estas passavam   por  gargantas  apertadas  ou  por  desfiladeiros.  Os  islam itas  haviam chegado  ao  coração  do  im pério.  E,  apesar  das  crescentes  guerrilhas  cristãs, derram aram -se  por  Am ara,  invadiram   o  Tigrê  e  chegaram   à  Eritreia,  onde  a m aioria da  população era  m oslim . Por  toda parte,  queim avam  e  saqueavam   os tem plos  cristãos  —  nem   a  antiquíssim a  catedral  de  Axum ,  nem   o  m osteiro  de Debra  Líbanos,  nem   as  fam osas  igrej as  escavadas  na  pedra  de  Lalibela  e  do Tigrê escaparam  da destruição, da pilhagem  e de atos vandálicos —, talavam  os cam pos,  incendiavam   aldeias,  roubavam   o  gado,  escravizavam   rapazes, m ulheres  e  crianças.  A  m aior  parte  do  riquíssim o  patrim ônio  da  Cristandade etíope, acum ulado em  tantos séculos de criação artística, desapareceu em  poucos anos. Os m oslins rasparam  nas pinturas m urais os rostos dos santos, quando não as  apagaram   por  inteiro,  puseram   fogo  em   m ilhares  de  livros  ilum inados, arrebataram  tudo o que encontravam  de valor, fossem  vestes bordadas, cruzes ou

turíbulos  de  ouro  e  prata.12  E  m ataram   todos  os  m onges  que  puderam ,  os m onges,  m uitos  deles  sábios  e  artistas,  que  se  tinham ,  desde  Axum ,  com o  os guardiães da tradição.

O  im am e  Ahm ad  Granhe  viu-se  senhor  de  um   grande  im pério,  que  se
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estendia,  nas  praias  do  m ar  Verm elho,  de  Maçuá  a  Zeila   e  com preendia  a  m aior  parte  do  que  fora,  no  interior,  o  antigo  im pério  etíope.  Com eçou  a organizá-lo  política  e  adm inistrativam ente,  colocando  governadores  islam itas  à cabeça  das  províncias.  Descuidou  do  negachi,  que  se  tornara  praticam ente  um foragido. E im aginou que a liquidação da resistência cristã no sul da Eritreia, no Tigrê,  em   Wag,  em   Lasta  e  no  alto  das  escarpas  e  das  m ontanhas  de  difícil acesso de Am ara, Xoa e Goj am , podia ficar por conta do tem po.

Não é difícil explicar-se a rapidez e a relativa facilidade com  que Ahm ad se

assenhoreou  da  m aior  parte  da  Etiópia.  Para  Taddesse  Tam rat,14  o  im pério expandira-se em  dem asia e passara a abrigar povos distintos na fé e na cultura, só  vinculados  ao  poder  central  pela  força.  Form avam -no  vários  reinos  e  vice-reinos, com o os de Tigrê, Dâm bia, Angote, Goj am , Am ara, Ifate, Begender (ou Bägém dir),  Dauaro  e  Inaria,  que  obedeciam   ao  im perador  ou  o  tinham   por suserano, além  de num erosas províncias, das quais quase todos os governadores procuravam  tornar-se reis de fato. Era a am eaça das arm as o que assegurava a obediência  e  o  im posto.  A  frouxidão  do  tecido  social  e  a  superficialidade  das suseranias  e  vassalagens  tornaram -se  evidentes  com   a  invasão  islam ita.  Para alguns,  essa  era  a  oportunidade  esperada  para  sacudir  um   antigo  j ugo;  para outros,  tratava-se  apenas  de  m udar  de  senhores.  Os  falachas  de  Begender,  por exem plo, que lutavam , desde o século XIV, pela independência, prontam ente se aliaram  a Ahm ad e se fizeram  nos m elhores guias de seus exércitos. Quanto aos m oslins,  que  form avam   o  grosso  das  populações  de  Ifate,  Dauaro  e  Bali,  não podiam  deixar de ver com o libertadoras as tropas do Granhe. E a elas se uniram . (Ver o m apa “A Etiópia”.)

O  im am e  contava  com   o  apoio  aberto  ou  dissim ulado  de  outros correligionários, ao longo das grandes rotas com erciais. Os negócios a distância, tanto com  o m ar Verm elho quanto com  o Nilo, eram  controlados por m ercadores islam itas. Os cham ados j abartis constituíam  a quase totalidade dos caravaneiros que  forneciam   ao  altiplano  as  barras  de  sal  da  Dancália  (Danakil  ou  Afar),  os tecidos da Índia, os tapetes da Pérsia, os brocados de Meca, as sedas, as j oias e as especiarias  adquiridas  em   Arquico  (ou  Hergigo),  Zeila  ou  Berbera.  Eram   eles tam bém   que  levavam ,  na  volta,  ouro,  m arfim ,  alm íscar,  m irra,  cera,  m el, m anteiga,  sorgo,  trigo  e  gado  m iúdo,  para  serem   exportados  para  o  Egito,  a Arábia e o Índico. Além , naturalm ente, de eunucos e outros escravos.

O tráfico de escravos concentrava-se, aliás, nas m ãos dos m oslins, pois estava vedado  aos  abexins,  pelo  código  do  im pério,  o  Fethä  Nägäst  ou  Leis  dos  Reis,
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vender  cativos  cristãos  aos  infiéis.   Havia,  naturalm ente,  aqueles  que

transgrediam  as regras, do m esm o m odo que alguns m uçulm anos castravam  os seus  cativos,  ainda  que  proibidos  de  fazê-lo  pela  sua  crença.  Sabem os,  por exem plo,  que  o  im am e  Ahm ad  Granhe,  apesar  de  piedoso,  m andou  capar  dois
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sobrinhos  do  negus  Lebna  Dengel.   A  regra,  contudo,  era  que  os  eunucos

fossem   produzidos  pelos  pagãos  ou  pelos  cristãos,  para  atender  à  dem anda  dos j abartis, que os iam  vender na Arábia, em  Sennar e no Egito.

Alguns  dos  principais  centros  m ercantis  da  Etiópia  eram   habitados predom inantem ente por islam itas. Tal era o caso de Manadelei, no sul do Tigrê.

O padre Francisco Álvares 17 o descreve com o não tendo m ais de m il vizinhos, e todos  m ouros.  Colava-se  a  ele  um a  aldeota,  na  qual  m oravam ,  com   suas m ulheres,  uns  vinte  ou  trinta  cristãos,  que  recebiam   dos  estrangeiros  taxas  de passagem . Apesar de seu tam anho — que não discreparia, por sinal, do de outras povoações abexins, nenhum a das quais, segundo o nosso inform ante, superava os
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1.600 vizinhos  (o que ainda seria a norm a cem  anos m ais tarde, conform e os

padres  Pero  Pais,19              20               21  Jerônim o  Lobo  e  Baltasar  Teles)  —,  Manadelei  m ais parecia,  segundo  o  padre  Álvares,  um   porto  de  m ar,  pela  profusão  e  variedade do que ali ofereciam  com erciantes de Mar-rocos, Túnis, Grécia, Cairo, Orm uz, Turquia  e  Índia.  Assim   era  tam bém   Acel  (ou  Wasal),  onde  se  faziam   “grandes tratos de escravos, sedas e de todas outras m aneiras de m ercadorias”. Em  Acel, os  cristãos  viviam   com   os  m ouros,  m as  em   posição  subalterna,  pois  para  esses

carregavam  água e lhes lavavam  a roupa.22

Um  contem porâneo do padre Álvares, o veneziano Alessandro Zorzi, refere-se, em  seus itinerários, a outros vilarej os com  im portantes m ercados. De Durbit, por  exem plo,  conta-nos  que  ali  só  se  realizavam   três  feiras  por  ano,  m as m ovim entadíssim as. Vinha gente de toda parte. Levantavam -se no cam po aberto tendas  e  pavilhões,  e  vendiam -se  ouro  e  sedas,  prata  e  pérolas,  j oias  e  ervas

m edicinais,  m ulas  e  cavalos.23  Ele  não  m enciona  a  presença  de  com erciantes m uçulm anos,  m as  a  própria  natureza  das  transações  que  lá  se  processavam aponta  nesse  sentido.  Já  o  m ercado  de  Gendevelu  dependia  com   certeza  dos islam itas.  O  povoado  ficava  na  rota  de  Zeila,  onde  especiarias,  sedas  e  outras fazendas  finas  baixavam   dos  barcos  provenientes  do  golfo  de  Cam baia.  As m ercadorias  atravessavam   o  sultanato  de  Adal,  em   cáfilas  enorm es,  para  se protegerem  dos assaltos, até chegarem  em  Gendevelu, j á em  terras do negus. A carga descia dos drom edários, era depositada em  arm azéns e depois vendida aos m ercadores do negachi, que pagavam  em  ducados húngaros ou venezianos e em
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m oedas de prata m ouras.

Os  com erciantes  m uçulm anos  apoiavam -se,  à  sem elhança  dos  uângaras  da África  Ocidental,  num a  rede  de  entrepostos  que  se  estendia  por  boa  parte  da Etiópia.  Seus  estabelecim entos  pontuavam   as  grandes  rotas  m ercantis, assegurando-lhes o controle dos produtos provenientes de longe. A com eçar pelo sal  em   barra,  extraído  da  depressão  da  Dancália,  e  transportado,  prim eiro,  em cam elos e, depois, em  asnos, do deserto para o altiplano. O sal era, aliás, um a das principais m oedas da Etiópia (as outras eram  o pó e os grãos de ouro, os panos e pequenas  pás  de  ferro).  O  valor  do  sal  aum entava  à  m edida  que  se  distanciava das áreas produtoras. Por três barras com prava-se, na fronteira do Dam ote, um bom   escravo;  m ais  para  dentro,  bastava  um a;  e  não  faltava  lugar  em   que  se
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podia trocar sal por igual peso em  ouro.

Havia  poucos  cristãos  no  com ércio  a  distância.  Etíopes,  arm ênios  e  talvez alguns europeus, com o aqueles contados genoveses e catalães que a em baixada de D. Rodrigo de Lim a encontrou na Abissínia. Deu-os o padre Álvares com o ex-cativos  dos  turcos  —  do  m esm o  m odo  que  um   grego  de  Chios,  um   biscainho  e

um   alem ão26  —,  m as  não  se  pode  excluir  que  este  e  aquele  tivessem desem barcado  em   Maçuá  ou  Berbera  para  fazer  com ércio.  Onde  os  abexins predom inavam  sobre os j abartis  era  nas  feiras  locais.  Nelas  viam -se  m onges  e m onj as a trocarem  os produtos de suas lavouras, e bois, e gado m iúdo, e aves, e
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m el,  e  pim enta,  e  sal  a  varej o,  e  panos  com uns.   Os  cristãos  controlavam   o

m ercadej o de alim entos, até porque os de sua crença não tocavam  na carne de

anim ais abatidos pelos m uçulm anos nem  em  com ida por eles preparada. 28

Aos  j abartis  interessava  a  paz.  Dóceis  diante  do  negus  e  dos  grandes  do im pério, a m uitos dos quais serviam  com o agentes m ercantis, não deixavam  de ser  m oslins  devotos,  e  era  o  islam ism o  o  que  os  atava  com   firm eza  uns  aos outros, num a solidariedade que era m aior do que os interesses do com ércio. Bons m uçulm anos, não podiam  ficar indiferentes ao cham am ento para a guerra santa. E,  em bora  a  m aioria  não  tivesse  agravos  contra  os  senhores  etíopes,  poucos dentre esses m ercadores deixaram  de entusiasm ar-se com  as vitórias de Ahm ad. Muitos j untaram -se ao Granhe, trazendo para os invasores o vasto conhecim ento que tinham  da geografia do país e do com portam ento de seus habitantes.

É provável que, desde o início, Ahm ad recebesse aj uda dos otom anos. E que deles  obtivesse  arm as  de  fogo.  Nas  tropas  do  negachi,  estas  seriam   poucas. Apesar do enorm e interesse que por elas dem onstrou, em  suas conversas com  D. Rodrigo de Lim a, Lebna Dengel possuía apenas um a bom barda e 14 arcabuzes,

com prados  aos  turcos.29  Talvez  o  negus  intuísse  que  esse  tipo  de  arm as  podia fazer  a  diferença  nos  seus  em bates  com   os  m oslins.  Com o  de  fato  fez,  pois  foi com   a  entrada  em   com bate  dos  pequenos  canhões  e  dos  espingardeiros  de Cristóvão da Gam a que a situação m ilitar com eçou, na Etiópia, a inverter-se.

Em  1535, o im perador, no auge de sua aflição, pediu socorro aos portugueses. Usou para isso João Berm udez, ex-m édico da em baixada de D. Rodrigo de Lim a

que  ficara  em   sua  corte  e  se  dizia  patriarca  cristão. 30  Seis  anos  m ais  tarde  — Lebna  Dengel  j á  havia  m orrido  em   1540  —,  o  novo  negus,  Galaudeus (Galawdewos, Galawedos ou Claudius), repetiu o apelo ao governador da Índia e filho de Vasco da Gam a, Estêvão da Gam a. Este aportara em  Maçuá, com  um a frota portuguesa que estivera a com bater os turcos no Suez e incendiara Suaquim e Alcocer. Estêvão da Gam a escolheu 400 soldados, bem  supridos de arcabuzes e m osquetes, dotou-os de pequenos canhões de cam panha e entregou a tropa a um seu irm ão de 24 anos, Cristóvão.

Graças  ao  relato  que  nos  deixou  um   de  seus  m em bros,  Miguel  de

Castanhoso, 31  podem os  refazer  o  percurso  do  grupo  Etiópia  adentro, acom panhado  pela  rainha-m ãe  Sabla  Wangel,  viúva  de  Lebna  Dengel,  e  por contingentes  de  soldados  etíopes  fornecidos  pelo  barnagais  Yeshaq  (Ichaque  ou Isaac),  o  vice-rei  do  Tigrê  e  dos  territórios  adj acentes  ao  m ar  Verm elho. Castanhoso  conta-nos  com o,  um   após  outro,  os  chefes  tigrenses  e  am aras,  que form avam  o núcleo de poder do antigo im pério etíope, desceram  de seus redutos e esconderij os  para j untar-se  aos portugueses  e engrossar  as suas  hostes.  Narra tam bém   as  sucessivas  derrotas  que  esse  exército  infligiu  aos  m uçulm anos.  A m aior  delas,  em   abril  de  1541,  nos  cam pos  de  Iarte,  onde  Cristóvão  da  Gam a enfrentou  o  próprio  Ahm ad  Granhe.  O  im am e  tinha  consigo  200  turcos  com espingardas, 1.500 hom ens a cavalo e 15 m il arqueiros e adargueiros, m as viu-se obrigado a abandonar o terreno, ferido por um  tiro num a coxa.

Castanhoso não deixa dúvida de que o êxito de Cristóvão da Gam a deveu-se à utilização  disciplinada  e  com petente  das  arm as  de  fogo.  Logo  no  início  da cam inhada, por exem plo, os portugueses dedicaram -se a construir 24 carros — algo  inteiram ente  estranho  à  paisagem   etíope,  pois  os  abexins  não  haviam adotado  a  roda  —,  a  fim   de  neles  transportar  os  canhões  de  cam panha  e, possivelm ente,  torná-los  m óveis  durante  os  com bates.  Em   11  desses  carros puxados  por  bois,  eles  assentaram   m osquetes,  que  passaram   a  funcionar  com o

parte  da  artilharia. 32  Não  era  fácil,  contudo,  usar  os  carros.  Com o  escreveu  o padre Pero Pais na sua História da Etiópia, a terra não era para eles, “por haver m uitas  serras  ásperas,  e  as  planícies  no  verão  com um ente  estarem   cheias  de

fendas,  e  aberturas  m uito  grandes”.33  Num a  Etiópia  dram aticam ente m ontanhosa,  com   encostas  abruptas  e  vales  estreitos  e  profundos,  onde  os cam inhos  atravessam   corredores  estreitos  entre  paredões  de  granito  ou  se espicham   à  beira  dos  precipícios,  Cristóvão  da  Gam a  teve  num erosas  vezes  de ordenar o desm onte das carroças e levar as suas partes, a m unição e os canhões
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nos om bros dos hom ens ou no lom bo dos burros.

Foi,  então,  a  vez  de  Ahm ad  solicitar  aj uda.  O  paxá  de  Zebid  (ou  Azebide) m andou-lhe  da  costa  arábica  m il  arcabuzeiros  (ou  600,  ou  algum as  poucas
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centenas,  ou  700,  ou  900),   dez  canhões  e  30  turcos  com   seus  cavalos  —

cavalos que, ao contrário das m ontarias etíopes, tinham  os cascos protegidos por
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ferraduras.   Com   esse  reforço  de  turcos,  e  tam bém   de  árabes  e  albaneses,  os  m uçulm anos destroçaram , num a batalha travada no vale de Afla, em  agosto de 1542,  o  exército  cristão.  Cristóvão  da  Gam a  foi  feito  prisioneiro,  e  o  próprio

Ahm ad o teria decapitado. 37

Vários dias depois dessa derrota, o negus Galaudeus j untou-se ao que sobrara das  tropas  que  tinham   com batido  sob  as  ordens  do  capitão  português.  Dos arcabuzeiros restavam  cerca de 200. Ou m enos. Mas o m oral dos abissínios havia m udado. A recente derrota não apagara o entusiasm o das vitórias anteriores. Eles sabiam   que  eram   capazes  de  bater  o  Granhe.  Por  isso,  quando  se  espalhou  a notícia de que o negachi  assum ira  o  com ando  do  exército,  afluíram   de  todos  os lados  novos  e  antigos  com batentes.  Em   pouco  tem po,  reuniram -se  ao  redor  de Galaudeus cerca de oito m il abexins a pé e 500 a cavalo.

Em   22  de  fevereiro  de  1543,  em   Woina-Dega  (Way na  Daga  ou  Vay ná Dagá), próxim o ao lago Tana, defrontaram -se Galaudeus e Ahm ad. Com andava este  últim o  m ais  de  13  m il  infantes  e  1.200  cavaleiros,  m as  tinha  consigo,  com arcabuzes,  apenas  200  turcos,  porque  havia  devolvido  os  dem ais  a  Zebid,  por conflitos  que  com   eles  tivera,  por  tem or  de  que  acabassem   por  se  im por  com o senhores aos adalitas, ou por excesso de confiança em  suas forças. Reduzido em seu  poder  de  fogo,  Ahm ad  enfrentou  abexins  cheios  de  entusiasm o  e  de  desej o de desforra. No auge da luta, um  português o feriu com  um  tiro, e um  cavaleiro etíope, após curta perseguição, lhe cortou a cabeça. Ao se verem  sem  chefe, os m uçulm anos  debandaram .  Dos  que  se  rendiam ,  os  cristãos  só  pouparam   as m ulheres e as crianças, que ficaram  escravas.

Os exércitos islam itas com eçaram  a dispersar-se e a retornar ao Adal. Muitas das tropas estavam  cansadas não só da guerra, m as tam bém  dos rigores de um clim a a que não estavam  afeitas. Para quem  se criara no deserto ou à beira dele era difícil suportar as chuvas intensas e dem oradas do inverno etíope, o frio das m ontanhas  e  as  grandes  alturas.  Ainda  houve  uns  poucos  chefes  m ilitares  que procuraram ,  em   algum as  áreas  com o  Dauaro,  Fatagar  e  Bali,  resistir  à reconquista etíope, m as acabaram  por ceder terreno. Por sua vez, os abexins não se  adentraram   m ais  que  o  necessário  pelas  terras  quentes.  Multiplicaram   os ataques a aldeias, rebanhos e posições m ilitares adalitas e, em  1550, saquearam  a capital  do  sultanato,  Harar,  m as  dele  não  se  fizeram   senhores.  Dali,  os m uçulm anos  responderam   à  altura  à  hostilidade  do  im perador.  E  se reorganizaram   de  tal  form a,  que,  em   1559,  o  negus  Galaudeus  perderia  a  vida durante um a cam panha contra Nur, um  sobrinho de Ahm ad Granhe. Se Nur não se  aproveitou  da  vitória  para  invadir  as  terras  do  negus,  foi  porque  teve  de regressar às pressas a Harar, que estava sob ataque dos orom os.

Galaudeus não teve problem as apenas com  os adalitas. Em  abril de 1557, os turcos de Zebid ocuparam  as cidades de Maçuá e Arquico. A prim eira, num a ilha j unto  ao  continente,  dependia  em   grande  parte  da  segunda,  que  lhe  ficava defronte,  em   terra  firm e,  até  m esm o  para  abastecer-se  de  água  potável,  que
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barcos lhe traziam , em  odres, todos os dias.  Arquico era, adem ais, a porta de

entrada e o escoadouro do com ércio com  os abexins. As m ercadorias vinham  do interior  até  Arquico  e  ali,  após  trocar  ou  não  de  dono,  atravessavam   o  canal  e eram   postas,  em   Maçuá,  nos  navios  que  seguiam   para  os  outros  portos  do  m ar Verm elho e do Índico.

Os  turcos,  após  se  fortificarem   nas  duas  cidades,  avançaram ,  com   cem cavaleiros  e  400  infantes,  para  Debaruá  (Dibarwa)  e  dela  se  assenhorearam , passando em   seguida a  fustigar as  aldeias do  Tigrê. Fizeram   m ais:  profanaram , em   Agam e,  a  antiquíssim a  igrej a  de  Debra  Dam o  e  m assacraram   os  m onges que ali viviam . Debra Dam o ocupa o alto de um a am bá, isto é, um  enorm e cone truncado de rocha, em  cuj o topo plano os solos são propícios à agricultura ou se cobrem  de pastagens. A façanha turca, ao tom ar essa fortaleza natural, tida por quase inexpugnável, pela dificuldade de se escalarem  as suas encostas íngrem es de pedra nua — o próprio Ahm ad Granhe não a tinha conseguido ocupar, por isso que  ali  se  refugiara,  antes  de  m orrer,  Lebna  Dengel  —,  deve  ter  assustado  os abexins:  continuava  viva  a  am eaça  islâm ica.  Aos  etíopes  não  escaparia tam pouco  que  a  ocupação  otom ana  de  Suaquim ,  Maçuá,  Arquico  e  parte  do Tigrê lhes cortava o acesso às frotas portuguesas e em baraçava a ação destas no m ar  Verm elho,  que  acabaria  por  transform ar-se  num   m ar  turco.  A  reação  não tardaria. O barnagais Yeshaq, o m esm o que havia acolhido Cristóvão da Gam a, obrigou os otom anos a se retirarem  do Tigrê. Não conseguiu, porém , expulsá-los de  Maçuá,  de  Arquico,  nem   do  resto  do  litoral  da  Eritreia,  onde  eles

perm aneceram  por cerca de 300 anos. 39

Foi  tam bém   no  final  do  reinado  de  Galaudeus  que  os  orom os  ou  galas  se fizeram   m ais  visíveis  e  am eaçadores.  Antigos  habitantes,  ao  que  parece,  de
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Bali,  os orom os criavam  gado e cultivavam  a terra. Com  os bois, eles haviam

criado um a relação afetiva, sem elhante à que encontram os em  outros povos da
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África — entre os fulas, os nuers e os angúnis, para citar apenas três exem plos. Desde  pelo  m enos  o  início  do  século  XVI,  os  galas  vinham -se  infiltrando  pelo altiplano acim a, em  busca de novas pastagens. De início, o poder m ilitar abexim não  os  deixou  ocupar  novas  terras,  a  não  ser  m uito  lentam ente  e  em   pequenos núm eros.  Graças,  porém ,  aos  deslocam entos  de  populações  provocados  pelos num erosos  anos  de  guerra  entre  cristãos  e  m uçulm anos,  com   o  consequente abandono  de  vastas  áreas  no  sul  e  no  leste  da  Etiópia,  os  orom os  puderam acelerar  o  ritm o  de  sua  expansão.  Pelos  vazios  de  gente  e  de  autoridade,  ou afrontando  m andos  frágeis  e  desm oralizados,  os  orom os  foram   subindo  do sudeste  e  se  apossando,  pela  força  das  arm as,  de  boa  parte  dos  territórios  que tinham  pertencido ao im pério abexim  ou ao sultanato de Adal.

Os  orom os  dividiam -se  em   vários  grupos  e  clãs  independentes  e,  dentro  de cada  um   deles,  organizavam -se  em   estratos  geracionais  de  oito  anos,  as  gadas. Por isso, de oito em  oito anos, em  cada um  desses grupos, um a nova geração de guerreiros  era  obrigada  a  feitos  de  coragem ,  a  razias  e  a  com bates.  Só  aquele que  dem onstrava  ter  m atado  vários  indivíduos  ou  ser  um   grande  caçador  de anim ais  perigosos  tinha  prestígio  na  com unidade  e  podia  usar  as  insígnias  da coragem : anéis nas orelhas, penas no cabelo em pastado de m anteiga e o falo de

um  inim igo na testa.42 A cada oito anos, portanto, os orom os se lançavam  contra os vizinhos. E com o os grupos eram  m uitos, havia sem pre um  ou m ais em  pé de guerra.

Com  o deslocar do conflito entre o Ahm ad Granhe e os abexins para o centro e o norte da Etiópia, dim inuíram  os obstáculos à expansão dos galas. Apesar dos esforços posteriores de Galaudeus, de Nur e dos subsequentes neguses e im am es para lhes conter o avanço, os orom os ocupariam , na segunda m etade do século XVI e no correr do XVII, boa parte de Xoa, de Am ara, do leste e do sul de Lasta e  quase  todo  o  planalto  de  Harar.  Para  essa  expansão  m uito  contribuiu  o  terem
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eles passado a guerrear do alto de cavalos.   Senhores  das  novas  terras,  alguns

deles  concentraram -se  na  pastorícia;  outros  continuaram   a  unir  o  gado  ao am anho  da  terra.  Estes  fizeram -se  m uçulm anos;  aqueles,  cristãos;  e  aqueles outros  continuaram   a  crer  nas  suas  divindades  tradicionais.  Aqui,  eles  se m isturaram  aos que encontraram  nos territórios a que chegavam , assim ilando-os ou  sendo  por  eles  assim ilados;  ali,  tornaram -se  senhores  dos  cuchitas  e  sem itas ou,  m ais  adiante,  seus  servos;  na  m aior  parte  dos  casos,  m antiveram -se  com o grupos fechados, vivendo lado a lado de outros povos, m as guardando ciosam ente as diferenças.

Em   1563,  o  negus  Sarsa  Dengel  (ou  Serse  Dingil)  sucedeu  ao  irm ão  de Galaudeus,  Minás  (ou  Adem ás  Sagad).  Minás  havia  sido  prisioneiro  de  Ahm ad

Granhe e do paxá de Zebid, e a sua vida44 passou-a m ais no cativeiro — cinco anos e  m eio  —  do  que  no  trono.  Neste,  só  ficou  por  quatro  anos  tum ultuados,  a enfrentar a hostilidade dos grandes da terra e sobretudo do barnagais Yeshaq, que chegou  a  entronizar,  contra  ele,  dois  de  seus  sobrinhos  e  a  aliar-se  aos m uçulm anos de Harar e aos turcos.

No Harar, o im am e Nur, após ter conseguido rom per o cerco orom o, m orreu de peste, em  1567 ou 68. Seguiu-se um  período turbulento, durante o qual foram pouquíssim os  os  sultões  e  im am es  que  conseguiram   ficar  por  alguns  anos  no poder.  Um   desses  sultões,  Muham m ed  IV,  atendeu  à  convocação  do  barnagais Yeshaq e, em  1577, atacou a Etiópia. Na batalha do rio Webi, foi vencido pelas tropas de Sarsa Dengel e executado, j untam ente com  o m elhor da elite adalita. O antigo  sultanato  de  Adal  não  se  recuperaria  dessa  derrota.  Enfraquecido,  não logrou im pedir que seu território fosse quase todo dom inado pelos galas. Em bora estes  não  tivessem   conseguido  tom ar  a  cidade  de  Harar,  um   novo  im am e transferiu  a  capital  para  o  oásis  de  Aussa  (ou  Awsa),  em   pleno  deserto  da Dancália. Ali, entre guerras civis, desm oralizou-se o sultanato que fora o grande adversário da Etiópia cristã.

Restavam   os  otom anos,  firm es  em   Suaquim ,  Maçuá  e  Arquico.  Aliadas  ao barnagais e aos senhores tigrenses que o apoiavam , as tropas do paxá volveram  a Debaruá  e  de  novo  a  fortificaram .  Sarsa  Dengel  não  deixou,  porém ,  que  ali descansassem . Atacou-as em  1578, m atou o paxá e o barnagais e pôs no chão a fortaleza.  Os  turcos  refluíram   para  os  seus  portos  na  costa,  m as  voltaram ,  anos depois,  com   a  aj uda  de  um   chefete  de  Tigrê,  a  ocupar  Debaruá.  Quando souberam   que  as  tropas  do  im perador  se  aproxim avam ,  retiraram -se  para Arquico.  Sarsa  Dengel  decidiu,  então,  tom ar  o  porto  e  expulsá-los  do  litoral. Malogrou, porém , em  seu intento, pois não conseguiu rom per os m uros do forte que protegia a cidade. Diante do im passe, aceitou as propostas que lhe fez o paxá. E com  ele concluiu a paz em  1589. A partir de então, o governo de Arquico ficou entregue  a  um   pequeno  dignitário  local,  o  naib,  que  atuava  form alm ente  em nom e da Sublim e Porta.

A  paz  era  necessária  ao  com ércio.  Em bora  os  abexins  j á  contassem   com portos sobre o Nilo em  Sennar e Shendi, não podiam  dispensar os escoadouros do m ar  Verm elho.  Nem   tam pouco  os  m ercadores  m oslins.  Por  isso,  acalm adas  as hostilidades, o negus procurou tranquilizar os j abartis e devolver a m uçulm anos o agenciam ento  do  com ércio  im perial,  ainda  que  deles  desconfiasse  e  tivesse passado possivelm ente a vigiá-los.

A im pressão que nos fica de Sarsa Dengel é a de que atravessou o reinado de arm as  na  m ão,  m ontado  a  cavalo.  Era  o  rei  dos  reis,  m as  não  se  acom odou  à condição de com andante dos com andantes. Antes dele, os negachis só tinham  ao seu  dispor  um   pequeno  corpo  de  tropas.  Em   caso  de  guerra,  form avam   o exército  com   os  contingentes  que  lhe  forneciam   os  grandes  do  im pério,  os  reis vassalos  e  os  governadores  de  província.  Sarsa  Dengel  procurou  m udar  essa situação. Prim eiro, reforçou a sua guarda pessoal. Em  seguida, transform ou-a no espinhaço de um  exército que não tinha outro chefe senão ele. Para isso, trouxe para as tropas ex-escravos — escravos que libertava, ao fazer deles soldados — e gente livre, m as que, sendo estrangeira, não tinha fidelidades locais.

Cônscio  da  am eaça  que  continuavam   a  representar  os  m uçulm anos,  que sem icercavam   a  Etiópia  cristã,  e  sentindo-se  talvez  incapaz  de  reconquistar  os espaços  que  ao  sul  e  ao  sudeste  lhe  iam   arrancando  os  galas  —  se  é  que  não reconheceu, à  luz da  dolorosa experiência  das invasões  de Ahm ad  Granhe,  que era m elhor abandonar aquelas áreas do im pério que discordavam  culturalm ente de seu núcleo e em  cuj a lealdade não se podia apostar —, Sarsa Dengel procurou fortalecer  o  seu  m ando  sobre  o  centro  e  o  norte  da  Abissínia  e  expandi-lo sobretudo  para  o  noroeste.  Foi  então  que  esbarrou  com   os  falachas  ou  Beta
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Israel.

Desde  pelo  m enos  Ám eda-Sion,  no  início  do  século  XIV,  as  relações  entre cristãos  e  os  que  se  diziam   j udeus  tinham ,  sem pre  tensas,  oscilado  entre  a  luta arm ada  e  a  vassalagem   insatisfeita.  Na  m aior  parte  do  tem po,  os  reis  falachas rendiam -se  à  suserania  do  negus  negasta,  m as  rebelavam -se  sem pre  que  este procurava im por-lhes o seu m ando direto ou cristianizá-los. Para os neguses, era, por outro lado, quase irresistível a tentação de reduzir e dispersar os falachas, a fim   de  m elhor  assim ilá-los.  Se  Minás,  m al  assum ira  o  poder,  com andara  um a expedição contra eles, de Sarsa Dengel essa gente só podia esperar o pior, pois, ao  deslocar  o  centro  do  im pério  para  o  noroeste,  entrava  por  suas  terras.  As lições  que  Sarsa  Dengel  tirava  do  passado  recente  eram ,  por  sua  vez,  claras:  o Granhe se im pusera com  facilidade nas áreas islâm icas, j udias e pagãs, m as não lograra  dom ar  o  núcleo  cristão  do  im pério.  Consequentem ente,  Beta  Israel, enquanto  não  se  convertesse  à  religião  e  à  cultura  dom inante,  constituía  um a am eaça à segurança e à integridade da Etiópia.
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De 1577 a 1594, Sarsa Dengel com bateu os falachas.  Em  Sem ién, Wagera,

Dâm bia  (ou  Dem bia),  Belasa,  Sallam t  e  Sagade.  A  guerra  foi  crudelíssim a.  Os falachas resistiram  heroicam ente e cobraram  caro cada avanço dos cristãos. Ao recusar-se  a  apostatar  do  j udaísm o,  boa  parte  deles  foi  executada.  Outra, vendida. Dos que sobraram , m uitos foram  expropriados de suas terras e tiveram de  transform ar-se  em   ferreiros,  ceram istas,  tecelões,  carpinteiros  e  outros artesãos  —  e  os  artesãos  form avam   o  m ais  baixo  nível  social  na  Etiópia,  um conj unto de castas só acim a da escravaria. Com o j á se escreveu, a perseguição

religiosa fez-se acom panhar pela degradação social. 47 Os falachas espalharam -se  por  várias  cidades  da  Etiópia,  nelas  m orando  em   guetos,  desprezados  pelos cristãos, na com panhia dos quais não podiam  com er e em  cuj as casas estavam

proibidos  de  entrar. 48  Nem   todos,  porém ,  foram   vencidos,  pois  m uitos continuaram  a viver no alto das am bás. Quem  nos diz isso é o padre Pero Pais. No fim  da segunda ou início da terceira década do século XVII, ele escrevia, da própria  Etiópia:  em bora  o  im perador  Suzênios  (ou  Susney os)  tenha  novam ente dado guerra aos falachas, “não os pôde botar das serras; e assim  hoj e estão nelas,
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sem  lhe quererem  obedecer”.

Com   a  redução  dos  falachas,  de  outros  grupos  agôs  e  dos  reinos  sidam as, Sarsa Dengel colocou nas terras adj acentes ao lago Tana todos os colonos am aras e tigrenses que quis e pôde. A região era de solos ubérrim os. E nela ou próxim a a ela ficavam  as fontes dos principais produtos de exportação da Etiópia: o m arfim , o  ouro,  o  incenso  e  os  escravos.  A  expansão  para  o  noroeste  e  o  oeste  não
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deixava, assim , de ter um a forte m otivação econôm ica.

Não só as cam panhas contra os falachas, m as todas essas guerras envolvendo

cristãos,  m uçulm anos  e  pagãos,  am aras,  tigrenses,  agôs,51  orom os,  som alis  e afars  ocasionaram   um a  quase  ininterrupta  produção  de  escravos.  Eles  pouco aparecem , contudo, nas crônicas abexins e nos relatos europeus.

Sabem os das norm as que regulavam  a escravidão, porque constam  do Fethä Nägäst.  Nele  diz-se  que,  em bora  Deus  tivesse  criado  todos  os  hom ens  iguais,  a guerra fazia dos vencidos escravos dos vencedores, e que os filhos dessas pessoas escravizadas lhes herdavam  a condição. O escravo era, porém , um  ser hum ano, tinha  alm a,  e  esta  devia  ser  trazida  para  Cristo.  Por  isso,  os  senhores  eram obrigados a batizar os cativos e os rebentos destes e a facilitar aos que tinham  sob seu  dom ínio  o  cum prim ento  das  obrigações  da  fé.  Libertar  um   escravo  era  a esm ola  m ais  alta,  o  gesto  m ais  perfeito  para  m ostrar-se  am or  a  Deus,  m as nenhum   senhor  devia  alforriar  um   velho,  um   enferm o,  um   aleij ado  ou  quem quer  que  não  pudesse  ganhar  o  seu  próprio  sustento.  Com o  todos  deviam   ser feitos  cristãos,  e  com o  um   cristão  não  podia  ser  vendido  por  um   cristão  a  um infiel,  o  com ércio  de  escravos  a  distância  ficava,  consequentem ente,  em   m ãos

m aom etanas. 52

Com o se com portava, porém , no dia a dia, o senhor com  o escravo? E com o eram  a vida e as labutas deste? No livro de um  autor tão atento a tudo, com o o do padre  Francisco  Álvares,  a  palavra  “escravo”  quase  se  esconde  entre  um a página  e  outra.  E  não  é  diferente  num a  obra  ainda  m ais  m inuciosa,  a  do  padre Pero  Pais  (ou  Pero  Paez,  pois  era  castelhano,  ainda  que  escrevesse  em português),  que  sabia  tanto  da  Etiópia,  onde  viveu  20  anos.  Por  corriqueira  na Europa, no Oriente Médio e na Etiópia, e tida com o parte da ordem  natural das coisas,  a  escravidão  não  era  assunto  de  interesse.  O  escravo  estava  por  toda  a parte, a fazer as tarefas sim ples, ingratas ou pesadas. Mas não se falava dele, a m enos que se transform asse num  general ou num  vizir, do m esm o m odo com o não falava da j anela de um a casa, a não ser que fosse artisticam ente talhada, ou de  um   cam elo,  exceto  se  fosse  extraordinariam ente  veloz,  ou  do  pão  de  trigo, quando  este  não  faltava.  Num   parágrafo,  o  padre  Álvares  m enciona  os  seus escravos e os que tinha D. Rodrigo de Lim a; noutro, diz que o negus m andou dar alguns  aos  portugueses;  noutro  ainda,  afirm a  que  os  cativos  provenientes  do Dam ote  eram   m uito  apreciados  na  Arábia,  no  Egito,  na  Grécia,  na  Pérsia  e  na Índia, onde davam  excelentes soldados; e m ais adiante, faz-nos saber que o sultão de Adal vendia m uitos abexins à Arábia, e com  eles presenteava a Casa de Meca

e  os  reis  m ouros. 53  Num   determ inado  m om ento,  ele  nos  facilita  um a  boa inform ação:  nos  vastos  reguengos,  os  escravos  do  im perador  viviam ,  casados  e com   fam ília,  “m ais  libertados  que  nenhum a  outra  gente”.  Eram   escravos  sem feitores, ocupados no cultivo da terra, de cuj os produtos se m antinham , em bora parte  da  colheita  fosse  para  o  negachi,  que  com   ela  alim entava  a  corte  e  fazia
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dádivas  a  quem   queria.     O  sim ples  fato,  porém ,  de  ter  o  padre  Álvares reparado  na  situação  deles,  m ais  servos  da  gleba  do  que  escravos,  indica  a  sua excepcionalidade,  um a  excepcionalidade  que  talvez  derivasse  do  fato  de  ser  a corte  im perial  deam bulante.  Os  plantios  do  negus  estavam   quase  sem pre  longe dos olhos do dono, e tudo o que este queria era, ao chegar a um  lugar, receber o necessário  para  o  sustento  da  corte.  Só  quando  isso  não  se  dava  é  que  vinha  o castigo.

Outros  dados  surgem   de  repente  nos  textos  da  época.  Miguel  de  Castanhoso m enciona, de passagem , que Cristóvão da Gam a, após conquistar um a serra aos m ouros, recolheu um  despoj o de escravas, e m ais 80 cavalos, trezentas m ulas e
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m uito gado.  E um  viaj ante italiano, Giacom o Baratti, conta-nos, na m etade do

século  XVII,  com o  os  turcos  de  Maçuá  faziam   razias  no  interior  para  capturar crianças  etíopes.  Não  falta  tam pouco  quem   se  refira  aos  eunucos  fam osos  de Hadia,  que  talvez  não  fossem   ali  castrados,  m as  pelos  pagãos  de  Waslu  e  de

outras áreas vizinhas. 56

Nos  livros  dos  padres  Jerônim o  Lobo  e  Baltasar  Teles,  a  palavra  “escravo” não  aparece  m ais  do  que  um a  dúzia  de  vezes.  Quase  nunca,  com o  o  suj eito  da oração. Quanto ao padre Pero Pais, depois de m uitas dezenas de páginas sem  um só escravo,  diz-nos esta  coisa surpreendente:  que havia  um  j uiz  encarregado  de guardar os bens perdidos e os devolver ao seu dono, e entre esses bens perdidos
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enum era “escravos, m ulas e outro gado”.  Não se trataria de escravos fugidos?

Fugitivos  ou  extraviados,  eles  voltam   a  sum ir  do  livro  e  só  reaparecem   num a rápida  m enção  ao  tributo  que  recebia  o  im perador  do  trato  de  cativos  que  se

realizava  nas  feiras. 58  E  de  novo  se  ocultam ,  para,  vários  capítulos  depois, aprenderm os  que  os  abexins,  enquanto  não  circuncidavam   os  escravos  pagãos,
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não com iam  dos m esm os pratos que eles, nem  bebiam  dos m esm os púcaros. Aqui e ali, há referências à redução de gente, após as batalhas, ao cativeiro. E lê-se,  na  transcrição  de  um a  carta  que  o  bispo  D.  André  de  Oviedo,  patriarca  da Etiópia,  enviou  ao  papa,  que  os  abexins  evitavam   cristianizar  os  gentios  do Dam ote, para poder continuar a reduzi-los à escravidão. Eram  então com prados em  grande núm ero pelos m ercadores m ouros, que os revendiam  aos sarracenos
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e aos turcos.   A  nossa  desconfiança  de  que  não  fossem   tão  estritos  e  tam bém

cativassem  cristãos confirm a-se m uitas páginas adiante, ao contar-nos Pero Pais com o  intercedeu  pelos  prisioneiros  —  “m eninos  form osos”  e  “m ulheres m im osas” — feitos pelas tropas do im perador Suzênios no Goj am . Eram  cristãos e  som avam   cerca  de  12  m il.  Repito:  12  m il,  e  não  costum ava  enganar-se  o padre. O negus cedeu aos argum entos do j esuíta e m andou libertar todos, exceto

aqueles que, antes da captura, j á eram  escravos. 61

Suzênios era neto de Lebna Dengel, e talvez não tivesse crescido com  o sonho do trono. Ganhou-o após um a sucessão confusa e conflituosa.

Sarsa Dengel m orrera em  1597. Em bora tivesse designado com o herdeiro um sobrinho, Za Dengel, sua viúva, aliada à nova classe m ilitar por ele criada, pôs no trono  o  seu  filho,  ainda  m enino,  Yacob.  Os  que  favoreciam   Za  Dengel  não  o desertaram  e acabaram  por levá-lo ao poder, no qual não ficou, porém , m ais de um  ano (entre 1603 e 1604), pois, além  de querer reform ar as forças arm adas e m odificar  o  sistem a  tributário,  não  conseguiu  esconder  a  sua  conversão  ao catolicism o  rom ano.  Excom ungado  pelo  abuná  (o  bispo  copta  designado  para  a Etiópia pelo patriarca de Alexandria), foi deposto e m orto pelos grandes da terra, que  cham aram   de  volta  Yacob.  Isto  não  agradou  a  um   neto  de  Lebna  Dengel, Suzênios, que se ergueu em  arm as e venceu Yacob em  1607.

(Yacob  transform ar-se-ia  num   D.  Sebastião  etíope.  Muitos  negavam   que tivesse perecido durante um a batalha e sonhavam  com  o seu regresso. Surgiu até, poucos  anos  depois,  um   aventureiro  que,  em bora  sem   parecença  de  feições, pretendeu  ser  o  negus  desaparecido  e,  arregim entando  um   exército  de
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seguidores, só a duras penas foi derrotado.   )

Suzênios assum iu um  im pério afligido por disputas internas, com  reis vassalos e governadores de províncias desej osos de independência. Tinha de dom á-los e, por algum  tem po, os dom ou. E tam bém  os orom os. De alguns destes fez aliados e colocou-os  com o  guardiães  das  fronteiras.  Ao  continuar  a  política  de  Sarsa Dengel  de  expansão  para  o  norte  e  o  oeste,  às  expensas  sobretudo  dos  agôs, Suzênios voltou a atacar com  violência e ferocidade os falachas, na tentativa de expulsá-los de seus últim os redutos, e acabou por entrar em  guerra com  o sultão de  Sennar,  que  dilatava  para  sudeste  os  seus  dom ínios.  Com   frequência,  os exércitos  abexins  tinham   de  lutar  em   m ais  de  um a  frente.  Assim ,  no  final  de 1618 e inícios do ano seguinte, as tropas do negus com batiam  ao m esm o tem po os  funj es  e  insurretos  dom ésticos,  inconform ados  com   o  fato  de  haver  o im perador trocado a Igrej a de Alexandria pela de Rom a.

Galaudeus,  reconhecido  aos  portugueses  pelo  auxílio  que  lhe  haviam   dado para a derrota de Ahm ad Granhe, lhes perm itira o exercício dos ritos de sua fé e um a  discreta  catequese.  Na  corte  e  fora  dela,  católicos  e  m onofisistas envolveram -se num a série de controvérsias — apaixonadas, porém  m utuam ente respeitosas —, das quais cada um a das partes saía convencida de haver triunfado. O  próprio  im perador  nelas  tom ou  parte,  deixando  de  sua  posição  um a interessantíssim a Confissão de fé. Nesse texto, ele defende a doutrina m onofisista e  explica  aos  seus  am igos  portugueses  as  tradições  e  os  cos-tum es  religiosos etíopes. Não é por j udaizantes — escreve — que os abexins se circuncidam , m as por ser esse um  antigo uso etíope, com o o dos núbios de escarificar o rosto ou o dos  indianos  de  furar  a  orelha.  Não  é  tam pouco  porque  o  proíbe  a  lei  m osaica que  os  abissínios  não  com em   porco.  Não  o  com em   com o  outros  povos  não com em   peixe  e  certas  pessoas  não  apreciam   aves  ou  carneiro.  O  respeito  ao sábado,  a  com unhão  com   hóstia  e  vinho,  o  batism o  anual  coletivo  e  outras práticas  religiosas  tinham   um a  longa  história  no  país  e  o  m esm o  valor  que  as
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europeias, frutos de um a história diferente.

Galaudeus  era  um   hom em   de  convicções  firm es.  Mas  revelou-se,  dentro  de certos lim ites,  tolerante. Tanto  assim  que,  em  1557,  instalou em   Frem oná,  perto de  Adua,  no  Tigrê,  o  bispo  designado  por  Rom a  para  atender  aos  católicos  na Etiópia e perm itiu que este, D. André de Oviedo, e o pequeno grupo de j esuítas que  o  acom panhava  lá  exercessem   atividade  m issionária.  Lá,  em   From ená, longe dele e da corte, na periferia do im pério.

Seu  sucessor,  Minás,  teve  atuação  inteiram ente  inversa.  Opôs-se  a  que  os

j esuítas  se  dedicassem   à  catequese  e  os  perseguiu.64  Foram   tão  grandes  as aflições por que estes passaram , que D. André, em  cartas ao papa Pio V e ao rei D.  Sebastião  de  Portugal,  datadas  de  1567,  condicionava  o  êxito  da  m issão evangelizadora à presença de 500 ou 600 soldados portugueses, que garantissem a  segurança  dos  conversos  e  conquistassem   terras  pagãs,  onde  m ais  facilm ente

se pudesse praticar o apostolado.65 Se não fosse possível o envio dessa tropa, que ao  m enos  um a  arm ada  viesse  recolher  os  400  ou  500  católicos  que  havia  na Etiópia,  dos  quais  230  viviam   em   Frem oná  e  em   outra  aldeia  m antida  pelos padres  no  Tigrê.  Muitos  desses  católicos  eram   filhos  de  portugueses  com m ulheres etíopes.

Quando  D.  André  de  Oviedo  escreveu  ao  papa  e  ao  rei  português,  Minás  j á havia m orrido e fora posto no trono, ainda m enino, Sarsa Dengel, que retom aria a política tolerante de Galaudeus. Um  de seus sucessores, Za Dengel não resistiu à pregação j esuítica e rendeu-se ao catolicism o.

Tam bém   católico  far-se-ia  Suzênios,  vencido  pelo  fascínio  de  um a personagem   extraordinária,  o  padre  j esuíta  Pero  Pais,  que  chegara  em   1603  à Etiópia.  Pero  Pais,  que  j á  dom inava  vários  idiom as  (o  castelhano  de  berço,  o português, no qual escreveu a sua notável História da Etiópia, o latim , o árabe, o persa  e  o  hebraico),  pronto  aprendeu  a  falar  am árico  e  a  ler  gueze.  Tornou-se conselheiro  do  negus,  a  quem   converteu  à  Igrej a  de  Rom a.  Hom em   m odesto, generoso,  cauteloso  e  conciliador,  Pero  Pais  não  deve  ter  deixado  de  observar com o  o  abuná  aceitava  e  respeitava  as  peculiaridades  do  cristianism o  etíope, difíceis  de  m udar  porque  entranhadas  no  espírito  abexim .  Se  o  abuná,  um j acobita  egípcio,  não  as  condenava  em   nom e  da  unidade  da  Igrej a  de Alexandria,  esta  era  um a  razão  a  m ais  para  que  os  católicos  avançassem devagar.  Não  ignorava  tam pouco  o  padre  Pais  que  o  cristianism o  m onofisista copta etíope identificava-se com  a nação. Por isso, quando Suzênios se converteu ao  catolicism o,  o  j esuíta  o  aconselhou  prudentem ente  a  não  se  declarar  de público a favor de Rom a.

Num a série de cartas trocadas, entre 1609 e 1618, com  o papa Pio V e Felipe II  de  Espanha,  o  negus  deixa  claro,  prim eiro,  a  sua  decisão  de  prestar  ao  papa “obediência com o cabeça de toda a Igrej a” e, segundo, a sua im possibilidade de isto proclam ar, sem  aj uda m ilitar vinda de Goa, por não dispor, nas palavras do padre  Pais,  de  “gente  d’arm as  de  que  se  pudesse  fiar  ou  resistir  aos  que  o contradiziam ”  e  por  tem er  “algum a  traição  ou  m otim   que  não  pudesse apaziguar”. O negus insistiu, sem  êxito, com  o soberano que se sentava no trono
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português para que lhe m andasse m il soldados.  Se o negus era cauto, o m esm o

não  se  passava  com   seu  irm ão,  o  governador  de  Goj am ,  Celá  Cristós  (Seele Kristos).  Este,  com o  ele  próprio  escreveu  em   carta  a  Felipe  II,  havia  assentado
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que “a fé de Rom a era a verdadeira” e determ inara “m orrer por ela”.

As  notícias  de  que  o  im perador  e  seu  irm ão  cada  vez  m ais  favoreciam   os j esuítas  e  se  m ostravam   adeptos  do  catolicism o  rom ano  indignavam   o  clero copta. O abuná — isto dizia Suzênios — “am otinava” contra eles “os grandes e a

gente popular”.68  Aos  inconform ados  j untaram -se  até  m esm o  um   irm ão  e  um genro do im perador, na revolução de 1617-18, só contida com  grande violência.

A  repressão  não  dissuadiu  nem   acalm ou  os  opositores.  Cresceram   eles  em núm ero  e  com batividade,  após  a  decisão  do  negachi  de  confessar-se

abertam ente  católico  e  j urar  fidelidade  ao  papa,  em   1622.69  No  m esm o  ano, falecia Pero Pais, deixando o im perador sem  seu m elhor conselheiro.

Pero Pais foi substituído por quem  era quase o seu oposto. O patriarca Alfonso Mendez,  tam bém   espanhol,  chegou  à  Etiópia  em   1625,  com   ideias  e  ânim o inteiram ente distintos. Para ele, o que não tivesse o j eito europeu era bárbaro e devia ser alterado. Se o im perador se afirm ava católico, força era que todos os seus súditos tam bém  o fossem : tornou-se obrigatória a adesão à Igrej a Rom ana. E desataram -se as perseguições contra o clero copta e os que a ele perm aneciam fiéis.  D.  Alfonso  não  procurava  convencer  o  negus;  dava-lhe  ordens  do  alto  de sua  verdade,  a  fim   de  que  tudo  o  que  discrepasse  da  prática  e  dos  dogm as católicos  fosse  extirpado.  Não  se  devia  m ais  guardar  o  sábado,  as  proibições alim entares  tinham   de  ser  banidas,  im punha-se  que  as  pessoas  fossem   de  novo batizadas, e os sacerdotes de novo ordenados, e as igrej as de novo consagradas e redecoradas à m aneira europeia, e a liturgia m odificada, para seguir fielm ente a de Rom a. Os abexins tom aram  tudo isso com o insulto e tentativa de dom inação

estrangeira. 70 Não faltava quem  lem brasse o que os portugueses haviam  feito na Índia  e  com o  haviam   subm etido  alguns  de  seus  reis.  Os  abexins  sentiam -se tratados  com o  se  fossem   pagãos,  eles  que  eram   dos  m ais  antigos  seguidores  de Cristo. O povo indignou-se. E m ultiplicaram -se as insurreições arm adas.

Conta-se  que,  durante  a  repressão  a  um a  delas,  o  príncipe  Fasiladas  apontou para o grande núm ero de rebeldes m ortos e disse ao im perador, seu pai: “Todos
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estes, até há pouco, foram  súditos fiéis vossos!”   E  disse  m ais:  “Tanto  faz  que

vençam os  ou  sej am os  vencidos:  perdem os  sem pre.  Pois  nenhum   dos  que  estão

ali caídos é um  estrangeiro.”72 É possível que essas palavras tenham  apressado um a decisão que j á devia estar nas cogitações do m onarca, diante da crescente resistência à conversão total que exigia Alfonso Mendez. Em  1632, Suzênios, após convocar um a assem bleia de todos os grandes do im pério, restaurou, de coração partido,  m as  num   am biente  de  festa,  a  antiga  fé  e  convocou  o  clero  copta  a reaver as suas igrej as e a retom ar a liturgia tradicional. Em  seguida, abdicou em favor do filho. Meses depois, m orreria, sem  abj urar pessoalm ente o catolicism o.

Em   Frem oná,  que  era  um a  vila  fortificada,  e  num   lugarej o  que  lhe  ficava
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próxim o,  houve  luta  arm ada  entre  m onofisistas  e  católicos.   A  hostilidade  aos

estrangeiros  e  aos  que  haviam   a  eles  se  som ado  não  cessava  de  crescer. Finalm ente,  o  novo  negus,  Fasiladas,  expulsou  os  j esuítas.  Um   grupo  deles  foi entregue aos turcos do litoral, passando, depois de m enor ou m aior cativeiro, para a  Índia.  Outros,  que  ficaram   escondidos  à  espera  que  a  m issão  se  restaurasse, talvez  com   aj uda  m ilitar  vinda  de  Goa,  foram   executados,  assim   com o  m uitos dos  católicos  que  se  recusaram   a  reconverter-se  à  Igrej a  Etíope.  Entre  eles figurou  o  irm ão  de  Suzênios,  Celá  Cristós,  que  viu  cum prido  o  seu  desej o  de m artírio.  Essas  m edidas  não  pareciam ,  porém ,  suficientes  para  os  abexins,  que tinham   m udado  de  um   extrem o  a  outro  a  m aneira  de  ver  os  europeus  e especialm ente  os  portugueses:  os  antigos  aliados  m ostravam -se  inim igos.  Para im pedir  que  as  experiências  recentes  pudessem   repetir-se,  Fasiladas  concluiu, em   1648,  um   acordo  com   os  paxás  de  Suaquim   e  Maçuá,  a  fim   de  barrar  a entrada  de  europeus  na  Etiópia.  Para  cada  um   que  fosse  capturado  e  m orto,  o
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negus  pagava  um a  com pensação  em   dinheiro.     Parece,  no  entanto,  que algum as  exceções  foram   feitas,  no  interesse  do  com ércio.  Há  notícias  de ingresso no país de uns poucos italianos, de um  holandês e de um  m édico alem ão,
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que era na realidade um  j esuíta disfarçado.

A Etiópia fechava-se para a Europa. Na realidade, ela nunca escancarara as suas  portas.  Por  seu  lado,  os  portugueses  j am ais  a  tiveram   de  fato  com o prioritária  em   suas  preocupações  externas.  A  presença  europeia  no  altiplano restringiu-se a poucas centenas de soldados, que lutaram  contra os islam itas e nas guerras locais, de alguns artistas, que pintaram  um as poucas igrej as, e de alguns sacerdotes, na m aior parte do tem po confinados em  aldeias com o Frem oná e a gastarem -se  em   debates  infrutíferos  com   o  clero  m onofisista.  Os  portugueses sem pre  foram   em   núm ero  insuficiente  para  difundir  os  instrum entos  e  as m áquinas  que  estavam   m odificando  rapidam ente  a  Europa.  Ainda  que  dois  ou três soubessem  com o construir um a azenha e a erguessem  num  regato, lá ficaria com o  um a  curiosidade  na  paisagem ,  provavelm ente  sem   repetir-se  e,  m uito m enos, m ultiplicar-se. Tal qual sucedera com  os carros fabricados por Cristóvão da Gam a, durante a guerra contra o Granhe. Os abexins, por sua vez, parece que não  se  interessaram   senão  por  algum as  poucas  inovações.  Aprenderam   a  fazer espingardas  e  a  fabricar  pólvora.  E  adotaram   novas  técnicas  de  construção  de igrej as  e  de  prédios  de  prestígio.  Um a  cultura  não  se  dem orou  em   seu  diálogo com  a outra.

A  aproxim ação  com   os  portugueses,  que  tivera  um   início  tão  prom issor, acabou em  desastre. Os forasteiros, em  vez de se com portarem  com o hóspedes, tinham  querido forçar os abexins a adm itir que viviam  em  erro, que seu m odo de dialogar com  Deus e de pensar, sentir e com portar-se baseava-se em  falsidades, que era m entira tudo o que eles tinham  por verdade, sustentada por um  m ilênio e m eio de história. Não nos enganem os: o próprio Pero Pais queria “regenerar” a Etiópia, m udá-la de ponta a ponta, europeizá-la. Católico, padre e j esuíta, olhava-a de cim a para baixo, ainda que se distinguisse dos seus colegas por ter um a outra noção do tem po e do m odo com o deviam  ser feitas as reform as que considerava im prescindíveis.  A  intolerância  e  a  prepotência  do  patriarca  Alfonso  Mendez  só tornaram  ainda m ais evidente para os abissínios o que eles desde cedo tem eram : que o desm anchar de sua Igrej a significava a perda da independência.

A Etiópia  apartou-se da  Europa. Mas  continuou a  conviver com   aquela  parte da Cristandade a que sem pre pertencera. Com  o Patriarcado de Alexandria e os coptas  egípcios.  Com   a  Terra  Santa,  sobretudo  com   Jerusalém   e  Belém ,  para onde  se  dirigiam   anualm ente  num erosos  peregrinos  abexins  e  onde  existiam com unidades  religiosas  etíopes  a  guardarem   alguns  dos  santuários.  Não  se afrouxaram   tam pouco  as  antigas  relações  com   a  Índia,  a  Pérsia,  a  península Arábica,  o  Egito  e  os  outros  vizinhos  africanos;  ao  contrário,  essas  até  se am pliaram , com  o esm aecer da hostilidade em  relação ao m undo islâm ico.

As transações m ercantis da Etiópia faziam -se, aliás, por portos m uçulm anos. Estavam  em  m ãos islam itas Suaquim , Maçuá, Zeila e Sennar, sem  que com  isso sofressem  a segurança, a rapidez e a frequência dos em barques e desem barques, do carregam ento dos cam elos e das m ulas que subiam  o altiplano ou da acolhida das  m ercadorias  que  dele  baixavam .  Era  em   navios  m oslins  que  saíam   para  o exterior os produtos etíopes. Quase nada tinham , ao longo do tem po, transportado os portugueses: uns punhados de ouro, algum as presas de elefante, um  pouco de alm íscar, um  tanto de incenso, m eia dúzia de pássaros e de gatos-de-algália e uns contados escravos para as casas de Goa. Os tecidos, os obj etos de cobre, as j oias, as  arm as  finas  e  as  outras  im portações  de  prestígio  vinham   diretam ente  da Arábia, do  Egito, da  Pérsia e  da Índia,  em  em barcações  m uçulm anas.  Durante os quase cem  anos de presença dos portugueses na Etiópia, não se nota da parte deles  um   esforço  m ais  sério  para  incluí-la  no  grande  arco  m ercantil  que traçaram  do Japão a Lisboa. O país não foi j am ais tido com o um  m ercado que valesse a pena.

Teria sido, por sinal, difícil arrebatar aos islam itas o controle desse com ércio a distância.  Quase  todo  ele  estava,  na  Etiópia,  nas  m ãos  dos  j abartis.  Eram   os j abartis os responsáveis pela m aior parte das caravanas que ganhavam  o planalto ou  dele  desciam ,  caravanas  enorm es,  reunindo  duas  m il  ou  m ais  pessoas,  cada qual  a  cuidar  de  vários  anim ais  de  carga  —  drom edários,  j um entos,  m ulas, cavalos  ou  bois,  conform e  a  natureza  do  terreno  a  ser  vencido.  Os  grandes núm eros eram  um a exigência da segurança, pois, se nos portos esta prevalecia, nos  cam inhos  para  o  interior  m ultiplicavam -se  os  perigos,  por  causa  de  grupos que  tinham   no  saque  o  seu  m eio  de  vida.  Esses  grupos  atacavam   não  só  as caravanas  com   m ercadorias  de  luxo,  m as  tam bém   as  que  vinham ,  com   barras de  sal,  da  depressão  do  Afar.  Estas  eram ,  ao  que  parece,  bem   m enores. Com punham -se geralm ente de 300 a 500 anim ais. Algum as poucas chegavam  a

um  m ilhar.76

Durante  o  reinado  de  Fasiladas,  que  se  estendeu  até  1667,  e  o  de  Yohannes, que term inou em  1682, o com ércio no m ar Verm elho e do m ar Verm elho com  o Índico  experim entou  um   quase  constante  crescim ento,  estim ulado  pela prosperidade do Iêm en, que conquistara Aden e assum ira o controle do Bab-el-Mandeb, e pela expansão da frota m ercante de Om ã, que se tornara o principal transportador  de  peregrinos  do  oceano  Índico  para  Meca.  A  expansão  do com ércio  no  m ar  Roxo  atraiu  holandeses  e  ingleses,  além   de  árabes,  indianos, sírios,  arm ênios,  gregos  e  italianos,  m uitos  dos  quais  se  transform aram   em agentes  dos  neguses  abissínios.  Para  todos  eles,  um   novo  produto  m ostrava-se especialm ente  prom issor.  No  correr  do  século  XVII,  difundira-se  na  Europa  o gosto pelo café e, com o Moca, o principal centro exportador, se revelara incapaz de  atender,  com   sua  produção  própria,  ao  crescim ento  da  dem anda,  os  grãos
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passaram  a ser adquiridos tam bém  na Etiópia, de onde o cafeeiro era nativo.

Fasiladas não dependia dos islam itas som ente para com erciar com  o exterior, m as  tam bém   para  proteger-se  contra  um   ataque  português,  que  tinha  por possível.  E  nisto  não  estava  enganado,  pois  os  j esuítas,  ao  chegar  a  Goa, esforçaram -se  para  que  o  vice-rei  enviasse  ao  m ar  Roxo  um a  arm ada  e  400 soldados,  com   o  obj etivo  de  capturar  Suaquim ,  Maçuá  e  Arquico  e,  assim ,
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exercer pressão sobre Fasiladas para que reabrisse o país à catequese católica. Tem eroso  dos  portugueses,  o  negus  ensaiou  um a  aliança  com   o  soberano  do Iêm en,  chegando  a  adm itir  até  m esm o  que  esse  enviasse  m issionários m uçulm anos  à  Etiópia.  Quando,  porém ,  um   enviado  iem enita,  Hassan  ibn Ahm ad  al-Hay m i,  ali  pôs  os  pés,  foi  recebido  com   tam anha  hostilidade  pelo populacho  —  em   Gondar,  houve  até  m otins  —,  que  Fasiladas  o  aconselhou  a

regressar im ediatam ente.79

Entretanto, o islam e fazia progressos na periferia do im pério. Para os que não eram   tigrenses  nem   am aras  e  tinham   o  cristianism o  com o  a  religião  dos senhores, o m aom etism o tornou-se a crença dos discrim inados ou oprim idos. A conversão  ao  islam e  era  sim ples  e,  por  ela,  o  novo  fiel  se  vinculava  a  um a com unidade am plíssim a, sem  os lim ites das religiões locais.

Crê-se  que  foi  para  distanciar-se  da  am eaça  gala  que  Fasiladas  decidiu,  em 1636,  construir  um   castelo,  para  sua  residência,  em   Gondar,  ao  norte  do  lago Tana,  num   canto  afastado  do  im pério.  O  vilarej o,  que  era  sede  de  um   bom m ercado, pronto se transform aria na sua capital perm anente.

Desde o últim o terço do século XIII, os negachis  tinham   deixado  de  ter  um a cidade  capital,  com o  Axum ,  e  percorriam   os  seus  dom ínios,  em   enorm es
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acam pam entos  de  tendas.   O  im perador  Zara  Jacó,  na  quarta  década  do

Quatrocentos,  construíra  um a  capital  fixa  em   Debra-Birhan,  m as  seu  filho  e sucessor,  Baida-Mariam ,  voltara  a  vaguear  de  região  em   região.  Bem   m ais tarde,  tanto  Sarsa  Dengel  quanto  Suzênios  ergueram   castelos  de  pedra,  em Guzara, em  Gorgorá e em  Danqaz, m as neles pouco se dem oravam .

Não  se  descarta  que  a  capital  deam bulante  tivesse  suas  vantagens  —  a presença  do  negachi,  ainda  que  provisória,  reforçava  o  seu  controle  sobre  as várias  partes  do  im pério.  É  provável  tam bém   que  Gondar  tenha  isolado  o soberano  da  nobreza  regional  e  favorecido  a  form ação  e  o  fortalecim ento  de

um a  cam arilha  de  cortesãos,  da  qual  acabaria  por  se  tornar  refém .81  Mas  não foi Gondar a causa única da esquivança dos grandes senhores regionais e de suas crescentes  afirm ações  de  autonom ia,  até  m esm o  porque,  ao  que  consta,  nem Fasiladas  nem   Yohannes  lá  passavam   todo  o  tem po.  Só  ficavam   em   Gondar durante  a  estação  das  chuvas.  Quando  estas  cessavam ,  iam   arm ar  tendas  em

outras terras, m uitas vezes em  cam panhas m ilitares.82

Desfeito o desafio católico rom ano, os abexins retom aram  as rixas religiosas entre  os  eustateucianos  e  os  tradicionalistas,  seguidores  do  m onge  e  santo  Tacla

Haim anote. 83  As  discussões  passaram   a  travar-se,  e  de  form a  cada  vez  m ais acre, em  torno de um  sutilíssim o ponto de doutrina: com o se processara em  Jesus Cristo a união num a só natureza do divino e do hum ano. Fasiladas acom panhou os eustateucianos e, ao fazê-lo, alienou os am aras, que, grandes e pequenos, a eles intransigentem ente  se  opunham .  Muitos  senhores  am aras  retraíram -se  em relação  ao  im perador  e,  em bora  não  lhe  negassem   vassalagem   form al, praticam ente  o  ignoravam ,  fortificados  em   seus  dom ínios.  E  de  suas  igrej as  e seus m osteiros — m osteiros que eram  aldeotas, cada m onge com  sua casinhola —,  os  sacerdotes  tradicionalistas  estim ulavam   a  insubordinação.  Para  se protegerem   dela,  os  neguses  cada  vez  m ais  se  apoiaram   em   suas  tropas particulares,  a  seguir,  sem   m edida,  o  m odelo  ado-tado  por  Sarsa  Dengel. Tornaram -se,  assim ,  dependentes  de  ex-escravos  e  de  m ercenários  galas, falachas, turcos, árabes e núbios.

As  pendências  religiosas  voltavam   a  danar  a  unidade  etíope  e  favoreciam   a expansão do islam e. Para fazer frente a isso, o sucessor de Fasiladas, Yohannes, convocou,  em   1668,  um   sínodo,  do  qual  saíram   várias  decisões  destinadas  a separar da sociedade cristã etíope os que nela não se enquadrassem . Os católicos rem anescentes,  m uitos  deles  filhos  e  netos  de  portugueses,  tiveram   de  escolher entre a conversão ou abandonar o país. Os m oslins, tidos com o indispensáveis à vida  econôm ica  do  im pério,  foram   proibidos  de  viver  m isturados  aos  cristãos, sendo  constrangidos  a  m orar  em   aldeias  ou  bairros  separados.  Na  m esm a situação  ficaram   os  m em bros  de  Beta  Israel.  A  determ inação  legal  tornava obrigatório o que j á era, havia m uito, a praxe: confinar em  guetos os islam itas e
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os falachas.

Estes últim os eram  num erosos na região onde se im plantou Gondar, que tinha
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por população autóctone um  grupo deles aparentado, os kem ants.  E consta que

form aram  a m aior parte dos canteiros, pedreiros e m arceneiros que construíram
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os seus fortes, palácios e igrej as.

O  castelo  de  Fasiladas  possui  planta  retangular.  De  basalto  cinzento,  dele restam  as quatro torres cilíndricas, um a em  cada um  dos cantos, as altas paredes com   am eias,  as  escadarias,  as  portas  e  as  j anelas,  algum as  a  se  abrirem   para im previstos balcões em  m adeira torneada. Tudo o que era decoração interna foi-se,  durante  os  saques  das  tropas  do  im perador  Teuoderos  (ou  Téwodros),  em 1864  e  1866,  e  dos  dervixes,  20  anos  m ais  tarde.  O  castelo,  com o  os  dem ais edifícios  de  pedra  e  cal  que  se  erguiam   dentro  de  um a  vasta  circunferência m urada — o recinto da corte —, nada tem  a ver com  a arquitetura dom éstica da Etiópia, de planta circular, teto cônico trançado de palha e paredes de sopapo ou com postas por cam adas alternadas de m adeira e de pedra. Pequena é, adem ais, a sua relação com  a antiga arquitetura religiosa abexim , que atingiu o esplendor nos  santuários  de  Lalibela  e  que  se  singularizava  por  talhar,  ou  m elhor,  por esculpir  igrej as,  fazendo-as  em ergir  inteiras,  com   abóbadas,  naves  e  absides, pilares,  arcos,  j anelas,  degraus,  cornij as  e  frisos,  do  chão  e  das  encostas  das m ontanhas de pedra. Os construtores desses tem plos de Lalibela não levantavam volum es  sólidos,  com o  os  dem ais  arquitetos;  criavam ,  ao  contrário,  espaços

vazios na m assa pétrea, cortando-a, cavando-a e a desbastando. 87
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Até 1500, ainda se fabricavam  tem plos à velha m aneira.  Um  século depois,

essa técnica requintadíssim a parecia esquecida. Nos paços de Gondar, os blocos de basalto cim entam -se uns aos outros para criar estruturas que se assem elham  a prédios árabes, europeus e indianos. A im pressão que se guarda é a de um  estilo híbrido,  sincrético,  no  qual  se  m isturam   às  tradições  arquitetônicas  locais diferentes influências externas.

Do padre Pero Pais, sabe-se que orientou, em  Gongorá, a construção de um a
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m ansão assobradada para o im perador  e de um a igrej a de pedra branca, com
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seis colunas j ônicas no frontispício.   Um   outro  palácio,  o  de  Danqaz,  teria  tido

por  arquiteto  um   indiano,  cham ado  Abdal  Kerim ,  a  quem   tam bém   se  atribui  a prim eira ponte de pedra sobre o Nilo Azul. O m estre de obras teria sido, porém , um   egípcio,  e  entre  os  trabalhadores  figurariam   outros  egípcios,  gregos  de

Constantinopla  e  indianos  de  Goa,  levados  para  a  Etiópia  pelos  j esuítas.91 Segundo  o  enviado  iem enita  Hassan  ibn  Ahm ad  al-Hay m i,  que  esteve  em Gondar  em   1648,  os  trabalhos  do  castelo  de  Fasiladas  teriam   sido  dirigidos  por

um  indiano. 92 Sendo esse edifício m uito sem elhante ao de Guzara, levantado por
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Sarsa  Dengel,   seria  de  presum ir-se  que  esse  últim o  tam bém   tivesse  sido

concebido  por  um   arquiteto  da  m esm a  origem .  Vários  outros  palácios, construídos  logo  depois,  foram   obras  de  etíopes,  e  deles  pelo  m enos  um   nom e, Walda Giy orgis, conhecem os.

Com  o im perador a viver a m aior parte do ano em  Gondar, criou-se ali um a intensa vida de corte. Para a nova capital m oveu-se, adem ais, o núcleo de poder da  Igrej a  abexim ,  em   detrim ento  de  Axum   e  dos  grandes  m osteiros.  Essa concentração perm anente de nobreza e alto clero talvez tenha sido o acicate para o  que  se  poderia  cham ar  de  renascença  das  artes  etíopes.  Em   torno  dessa  elite gravitavam   m úsicos  e  poetas,  teólogos  e  calígrafos,  pintores,  entalhadores  e prateiros.  Obras  de  literatura  sacra,  Bíblias,  hagiografias  e  devocionários encheram -se de belíssim as ilum inuras. Cobriram -se de im agens as paredes e os tetos dos tem plos — pinturas que só podiam  ser vistas, tal a escuridão que neles reinava,  à  luz  de  lam parinas  e  de  velas.  Um a  enorm e  quantidade  de  cruzes  de prata, lavradas com  um a inventiva e um  requinte extraordinários, encim avam  os bastões  do  clero  ou  se  penduravam   ao  pescoço  dos  fiéis.  Para  m im ,  porém ,  as obras-prim as dos artistas dessa época são os pequenos dípticos ou trípticos, com santos e cenas sagradas — alguns não têm  m ais do que 10cm  de altura, e outros passam  dos 50cm  —, que se utilizavam  com o santuários fam iliares ou pessoais.

O  grande  núm ero  dessas  peças  parece  indicar  que  a  dem anda  por  elas  era constante.  Não  devia  haver  sacerdote  nem   pessoa  de  posse  que  não  aspirasse  a ter a sua e não a encom endasse, na prim eira oportunidade, j á que seriam  poucos os  que  a  sorte  favorecera  com   a  herança  de  um a  pintura  antiga.  O  zelo iconoclasta  de  Ahm ad  Granhe  havia  destruído  quase  todo  o  patrim ônio  das épocas anteriores. Sobrara algum a cousa, escondida com  cuidado, ou no alto de um a am bá  inacessível  aos  m oslins.  Perdera-se,  porém ,  o  m elhor  de  um a  longa tradição,  porque  as  obras  de  grande  qualidade  deviam   estar  nos  tem plos  e m osteiros fam osos, e esses foram  saqueados e destruídos.

As  lições  do  passado,  contudo,  perduravam .  É  verdade  que  os  j esuítas,  do ponto de vista iconológico, enriqueceram  a pintura religiosa etíope. As gravuras europeias  difundiram   o  Cristo  crucificado  e  o  coroado  de  espinhos. Multiplicaram -se as im agens a reproduzir a Nossa Senhora de São Lucas, com  o Menino Jesus ao colo, que se encontra em  Santa Maria Maggiore, em  Rom a. Mas os artistas pintavam  os seus ícones e ilum inavam  os seus m anuscritos a seguir os cânones abexins. Apesar das naturais diferenças de estilo, conform e o m om ento, o  lugar  e  o  pintor,  caracterizam -se  as  pinturas  da  época  de  Gondar  pela persistência  da  frontalidade  das  figuras,  dos  contornos  negros  e  grossos,  da ausência de som bras, volum es e perspectiva, dos fundos chapados em  am arelo, azul  ou  púrpura,  das  roupas  m inuciosam ente  decoradas,  das  cores  fortes  e, sobretudo,  de  um   desenho  que  continua  a  fazer  par  com   o  rom ânico  europeu. Fechados,  com   a  tam pa  prim orosam ente  talhada  na  m adeira  ou  pintada  com   a alegria  das  flores,  ou  abertos,  a  m ostrarem   santos  equestres,  os  Quatro Evangelistas, os m ilagres de Nossa Senhora ou as cenas da Paixão, esses dípticos e trípticos  em  têm pera  sobre m adeira,  gesso ou  pergam inho, vão  da  delicadeza ao trágico, do lirism o ao dram ático, do decorativo ao com ovedor. Vistos um a vez, deles não m ais nos esquecem os.

Era  um a  corte  pom posa  a  de  Gondar,  talvez  ignorante  de  que  se  ia esgarçando  lentam ente  o  poder  do  im perador.  Iy asu,  que  sucedeu  em   1682  a Yohannes,  usava  roupa  bordada  em   ouro,  cobria-se  de  j oias  e  sentava-se  num

94

divã revestido por um  pano de ouro e prata.  Quando saía à rua, de turbante, a

parte baixa do rosto coberta por um  véu, e protegido por um  pálio ou um  grande guarda-sol carm esim , cam inhavam  à sua frente m úsicos a baterem  tam bores e a tocarem   flautas  e  trom betas.  É  provável  que  tam bém   o  precedessem ,  qual sucedia  nos  tem pos  de  Lebna  Dengel  e  tam bém   m uito  m ais  tarde,  quatro  leões

em  suas trelas.95 (A vinculação tradicional entre o im perador e os leões persistiu até faz pouco: quando estive, em  1961, em  Adis Abeba, visitei o local onde Hailé Selassié os criava, para fins cerim oniais.)

A Iy asu cham aram -lhe “o Grande”. Repetiu ele Sarsa Dengel. Antes de m ais nada,  reorganizou  m ais  um a  vez  as  forças  arm adas.  As  recebidas  de  Sarsa Dengel j á haviam  adquirido os vícios do m ando. Tinham -se feito, com  o tem po, não  só  corruptas,  m as  vezeiras  em   tutelar  o  im perador.  Nas  províncias  e  nos reinos vassalos, a sua fidelidade ao poder central se diluíra, por se terem  aliado e confundido  com   a  antiga  aristocracia,  para  cuj o  controle  haviam ,  aliás,  sido reform adas.  Iy asu  voltou  a  escolher  os  seus  generais  com   base  no  m érito.  E, com o  fizera  Sarsa  Dengel,  m ontou  um   novo  exército  próprio,  a  partir  de  sua guarda  pessoal,  recrutada  entre  estrangeiros.  Cerca  de  12  m il  hom ens  a
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com punham , a cavalo e a pé, arm ados de lanças e de arcabuzes.

Iy asu  criou  novos  regim entos  com   grupos  orom os  dos  quais  ganhara  a am izade  e  colocou-os,  sob  com andantes  neles  escolhidos,  em   vários  pontos  do im pério.  A  alguns  chefes  galas  prom oveu-os  a  altos  postos  não  só  do  exército, m as tam bém  da adm inistração pública, sobretudo nas províncias. E esforçou-se para que se cristianizassem . Muitos o fizeram . Esse processo de sedentarização e am arização tinha de ser, entretanto, constantem ente recom eçado, parecendo não ter  fim ,  em   virtude  da  incessante  entrada  em   cena  de  novas  tribos  nôm ades  de

galas.97

O  m édico  francês  Charles-Jacques  Poncet,  cham ado  à  Etiópia  para  tratar um a enferm idade de pele de que sofria Iy asu, escreveu que este podia pôr com

facilidade no cam po de batalha entre 400 e 500 m il hom ens.98 De que era forte m ilitarm ente não duvido, ainda que não tenha logrado recuperar dos orom os todo o  espaço  que  talvez  pretendesse.  De  qualquer  form a,  graças  às  num erosas cam panhas  que  contra  eles  em preendeu,  logrou  restaurar  a  suserania  im perial sobre am plas áreas de Am ara e do Xoa e lhes deteve o avanço sobre o Goj am  e o Dam ote. Menos felizes foram  os resultados em  relação a Inaria, um  dos seus m ais ricos reinos vassalos e de onde vinha m uito do que de m elhor se alim entava o  com ércio  abissínio.  Os  cam inhos  para  Inaria  haviam   sido  cortados  pelos orom os,  no  início  do  Seiscentos,  m as  os  exércitos  etíopes,  por  algum   tem po, lograram  atravessar as barreiras galas, para ir recolher o tributo, pago em  ouro, devido  ao  im perador.  Os  contatos  cessaram ,  porém ,  a  partir  do  terceiro  quartel do  século,  pois,  apesar  dos  estragos  que  as  tropas  de  Iy asu  fizeram   entre  os

orom os, estes conseguiram  isolar Inaria de Gondar. 99

O  esforço  para  conservar  os  acessos  a  Inaria  j ustificava-se  diante  da expansão  do  com ércio  abexim .  Com   a  capital  em   Gondar,  não  só  o  centro político,  m as  tam bém   o  econôm ico  se  afastara  do  m ar  Verm elho  e  se aproxim ara  do  Nilo.  Não  se  conclua  daí  que  Maçuá  e  m uito  m enos  Suaquim tenham  perdido im portância. Ia-se a Sennar para depois, atravessando o deserto, em barcar  para  o  Egito  ou  para  Meca  em   Suaquim .  Suaquim   ganhara,  na realidade, um  novo im pulso, o que fez com  que o negus procurasse, às expensas dos funj es, então às voltas com  as revoltas e as tropelias dos xaiguias, controlar as bordas norte-ocidentais do planalto e as rotas para Sennar. Durante certo tem po, apesar  de  m ais  com pridos  e  m ais  difíceis  do  que  os  que  dem andavam   Maçuá, esses  itinerários  rum o  ao  Nilo,  e  tam bém   aqueles  que  se  dirigiam   para  o  norte diretam ente a Suaquim , passaram  a ser favorecidos pelos que com erciavam  na Etiópia.  Isto  porque  o  chefe  de  Arquico,  o  naib,  tornara  dispendiosa,  com   um excesso  de  taxas,  a  passagem   dos  m ercadores  da  ilha  para  a  terra  firm e.  Suas exações  não  conseguiram ,  porém ,  im pedir  que  se  expandisse,  durante  todo  o século  XVII,  o  com ércio  da  Etiópia  no  m ar  Verm elho,  com   árabes,  persas, holandeses,  ingleses  e  indianos.  Depois  de  1692,  quando  o  negus  am eaçou m ilitarm ente  o  naib  e  o  pôs  em   ordem ,  os  negócios  no  m ar  Verm elho floresceram   ainda  m ais.  No  fim   do  século,  havia  um   representante  com ercial abexim  na Pérsia, e, em  1700, um a delegação inglesa tentou ingressar na Etiópia,

a fim  de ali estabelecer contatos m ercantis diretos. 100

Passados  150  anos  das  devastações  de  Ahm ad  Granhe,  estas  ainda  estavam presentes, renovadas de pai a filho e de avô a neto, na m em ória abexim . Apesar disso,  refizera-se  nas  terras  cristãs  a  rede  m ercantil  controlada  pelos m uçulm anos  —  se  é  que  ela  chegou  a  ser  desfeita,  em bora  pudesse  ter-se retraído  ou  m udado  de  feições  durante  o  grande  conflito.  Não  só  se  refez,  m as expandiu-se  ainda  m ais.  Eram   predom inantem ente  islam itas  —  havia  tam bém cristãos arm ênios — os que m ercadej avam  para o im perador e a alta nobreza e transform avam  em  bens im portados os im postos que estes recebiam  em  espécie. O  próprio  com ércio  por  sobre  as  fronteiras  das  províncias  e  dos  reinos  vassalos era  exercido  por  esses  estrangeiros.  E  com o  estrangeiras  deviam   ser  tratadas  e confinadas  em   guetos  aquelas  pessoas  de  origem   abexim   que  tinham   sido, crianças, vendidas ao Egito, ao Iêm en ou a Meca, e que, conhecendo o am árico ou o tigrê e lem bradas dos costum es da infância, haviam , livres e convertidas ao islam ism o, retornado à Etiópia, para com erciar por conta própria ou em  nom e de outrem .

Os num erosíssim os m uçulm anos que viviam  em  Gondar eram  discrim inados pelos abexins.  Não podiam   m orar senão  num  canto  da cidade.  Era-lhes  vedado casar  com   cristãos  e  ter  cristãos,  livres  ou  escravos,  a  servi-los.  Apesar  disso, dom inavam  a m aior parte do m ercado, exceto o de alim entos. E o m ercado de

Gondar era enorm e — diz-nos o dr. Poncet 101 —, num a grande praça ao lado do principal palácio do negus. Nele, da m anhã à noite, vendia-se de tudo, tanto o que se  consum ia  localm ente  quanto  o  que  se  levava  para  m uito  longe  e  até  para  a outra m argem  do m ar Verm elho: frutas, sal, sorgo e pim entas, j um entos e contas de Veneza, café e tef (um  cereal de grãos pequeninos, m as m uito nutritivo, com os quais se prepara um  pão, o enj era), gengibre e tecidos indianos, cardam om o, obj etos de cobre, im plem entos de ferro e panos de linho, incenso, m irra, aves e bois, cera e arm as brancas, j um entos e tapetes, presas de elefante, ovos e plum as de  avestruz,  j oias,  couros,  peles  e  alm íscar,  eunucos  e  escravas  de  belas pálpebras som breadas de kohl.

Na  Etiópia,  a  cidadania  plena  —  digam os  assim   —  confundia-se  com   o pertencer  à  Igrej a  copta  etíope.  A  Igrej a  tinha  um   papel  central  na  vida  do Estado.  Participavam   das  grandes  e  pequenas  decisões  de  governo,  não  só  o abuná  e  o  echegé  (ou  abade  de  Debra  Líbanos,  chefe  dos  m onges tradicionalistas,  que  a  invasão  dos  orom os  tinha  obrigado  a  m udar-se  para Gondar),  m as  praticam ente  todo  o  alto  clero.  As  polêm icas  e  as  desavenças religiosas  j á  nasciam   políticas  e,  quando  se  acirravam ,  enfraqueciam   o  poder central e fragm entavam  a nação. Iy asu subira ao trono com  o país dividido entre os  eustateucianos  e  tradicionalistas  ou  unionistas,  estes  últim os  apoiados  pela nobreza  am ara.  Na  tentativa  de  pôr  fim   ao  conflito  religioso,  ele  inverteu  a posição de Fasiladas: fez suas as teses dos unionistas, obrigando os eustateucianos a  se  conform arem   com   o  silêncio  ou,  quando  m enos,  o  recato.  E  procurou im pedir  que  tom assem   força  novas  doutrinas  que  pudessem   abrir  cisões  num a ortodoxia que ele desej ava que fosse, ao m enos na aparência, de todos. Por isso, cortou rente a tentativa de padres católicos, desta feita franceses, de voltarem , no

fim  do século XVII, à Etiópia.102

Ao favorecer os tradicionalistas, Iy asu criava as condições para congregar ao seu redor a nobreza am ara. Em  relação aos grandes de Tigrê, desde havia m uito desconfiados  dos  im peradores  e  receosos  dos  am aras,  ele  adotou  um a  política dual:  tratava-os  com   a  m aior  deferência  e  cuidado,  m as  im pôs-lhes  um a presença m ilitar, castigando os recalcitrantes por duas vezes, em  1692 e 93.
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A Costa do Índico e os seus sertões

 

Ao chegar à Etiópia, os portugueses não esconderam  a decepção com  a pobreza, para  os  seus  padrões,  do  país.  Não  era  aquela  a  corte  do  poderosíssim o  Preste João com  que tinham  sonhado. Não o encontraram  num  grande palácio cercado por  j ardins  com   repuxos  de  água,  m as  a  viver  em   tendas.  E,  se  os  grandes  do im pério podiam  vestir-se de veludo, cetim , brocado ou seda, cobrir-se de j oias e de grossos cordões de ouro e prata, e pôr sobre os om bros um a pele ou um a j uba de leão, a m aioria das pessoas de qualidade traj ava-se sim plesm ente. As roupas m udavam  de região para região, porém , de um  m odo geral, eram  de uso, para os hom ens, dois tipos de calças: j ustas de alto a baixo, ou largas até à canela ou ao  tornozelo,  onde,  com o  bom bachas,  se  apertavam .  Cobriam   eles  o  torso  com um   sim ples  pano  de  algodão,  que  lhes  servia  de  capa  e  lençol,  ou  com   um a espécie de cabaia, que se fechava, porém , na cintura, e tinha em  geral colarinho e  m angas  estreitas.  Os  hom ens  faziam   trancinhas  nos  cabelos  e  punham   na cabeça um  turbante ou um  rico boné. Já as m ulheres usavam  os cabelos tam bém entrançados, em  form a de altos topetes ou inteiram ente soltos, e vestiam  roupas m uito  largas  e  longas.  Fora  de  casa,  envolviam   a  cabeça  com   um   véu,  só deixando ver os olhos. A gente do povo m al se enroupava. Muitos hom ens apenas escondiam  as virilhas com  um  pano, um  saiote ou um  pedaço de couro de vaca. Outros usavam  calções, deixando o dorso e o peito nus, ou sobre eles pondo um a pele  de  ovelha.  As  m ulheres  casadas  de  Adua  envolviam -se  do  pescoço  para baixo com  um  sim ples velocino, e as do Tigrê, com  am plas vestes de lã negra. Já as m oças solteiras andavam  nuas da cintura para cim a ou m al se protegiam  com

um  couro de ovino. A criançada apresentava-se em  pelo.1

Nos  cem   anos  que  separam   as  observações  do  padre  Francisco  Álvares  das dos padres Pero Pais e Manuel de Alm eida (e das de Baltasar Teles, que neles se baseou),  várias  m udanças  se  devem   ter  verificado  na  m aneira  de  vestir  das elites. Não seriam  elas infensas a alterações na m oda, nem  a novidades trazidas pelos portugueses. Um  novo tipo de barrete, a prevalência nos tecidos de certas cores  ou  certas  padronagens,  um a  nova  m aneira  de  cortar  as  m angas  ou  o colarinho  das  cabaias,  nada  disso  encontrou  lugar  nas  descrições  sum árias  que aqueles  j esuítas  fizeram   dos  m odos  de  traj ar  abexins.  Deixaram -nos  apenas esboços,  e  estes  não  nos  perm item   conhecer  os  câm bios  por  que  passaram   as vestim entas, câm bios que não devem  ter sido m aiores do que os verificados, por exem plo,  na  roupa  m asculina  europeia  entre  1918  e  o  fim   do  século.  Pelas ilum inuras  dos  livros  e  pelos  dípticos  e  trípticos  pintados  a  têm pera,  podem os sentir um a crescente influência dos traj es e dos tecidos indianos, m as força é não esquecer  que  esses  vestiam ,  nos  ícones,  não  o  presente,  m as  um   passado idealizado.

De outras m udanças, tem os notícias claras. No início do século XVI, o negus negasta  m antinha-se  quase  que  invisível  aos  súditos.  Nas  audiências,  ele  os recebia atrás de cortinas e lhes falava por m eio de um  língua. O seu lado da sala era escuro, e o outro, ilum inado por m uitas velas, de m odo que podia reparar nos

2

que  nele  se  encontravam ,  sem   ser  visto  pelos  visitantes.  Até  quando  se deslocava de m ula pelos seus dom ínios, protegiam -no dos olhos do povo grandes

3

anteparos de seda roxa. O negus só se m ostrava em  público três vezes por ano:

no Natal, na Páscoa e no dia da Santa Cruz. 4 E aos que o visitavam  no paço, em ocasiões m uito especiais e se lhes queria fazer especial deferência. Com o quando Lebna  Dengel  resolveu  finalm ente  entender-se  face  a  face  com   Rodrigo  de Lim a,  o  em baixador  português.  Leio  no  padre  Francisco  Álvares,  presente  à entrevista,  que,  abertas  as  cortinas,  se  viu  o  negus,  com   um a  cruz  de  prata  na m ão, sentado sobre belos tapetes, que cobriam  um  tablado de seis degraus. Vestia um a  opa  de  brocado  sobre  um a  cam isa  de  seda  de  m angas  largas  e  tinha,  a cobrir-lhe os j oelhos, um  pano de alto preço. Sua coroa era alta e de ouro e prata. Um  tafetá azul lhe cobria a boca e a barba, m as, de vez em  quando, lhe aparecia

5

toda a face.

Um   século  m ais  tarde,  isso  j á  havia  m udado,  e  o  im perador,  em bora  ainda usasse um  véu sobre a parte inferior do rosto, deixara de ser um  recluso. Ele só

se  abrigava  atrás  de  um   biom bo,  quando  com ia  ou  bebia. 6  E,  às  refeições, apenas determ inados paj ens podiam  ficar ao seu lado, para pôr-lhe com  os dedos os bocados na boca.

Ninguém  que se prezasse com ia, aliás, sem  a aj uda de um  criado ou de um escravo. Era de m au tom  colocar os próprios dedos na com ida ou no prato. Este era,  na  m aioria  das  vezes,  o  próprio  pão  não  levedado  (u’a  m assa  redonda  e achatada com o um a pizza), sobre a qual se punham  os alim entos de substância, que eram  trazidos ao que se poderia cham ar de m esa, ainda que ficasse no chão, em   recipientes  de  m adeira  ou  de  barro  negro.  Serviam   de  copos,  em   geral,

cornos  de  boi. 7  A  ausência,  na  corte,  de  baixela  de  prata  causava  espécie  aos portugueses.  E  m ais  espécie  ainda,  ou,  antes,  repulsão,  a  iguaria  de  todos preferida:  um   naco  de  carne  crua,  fortem ente  condim entado  com   a  bílis  do

8

anim al, e m uita pim enta, e m uitas ervas. De outros pratos, porém , faz o padre Álvares  o  elogio:  de  viandas  cozidas  com   m anteiga  e  de  assados  bem   assados.

Louva sobretudo um a galinha desossada e recheada com  a sua própria carne. 9

Se  a  Abissínia  desapontou  os  portugueses,  as  cidades  da  Azânia  (assim

10

cham ava  Ptolom eu  a  costa  índica  da  África)  os  surpreenderam .   Quando

m enos esperavam , deram  com  portos cheios de velas, com  povoações de pedra e  cal,  as  casas  pintadas  de  branco  e  com   vários  andares  e  terraços,  casas  que lem bravam   não  só  as  do  Algarve,  da  Andaluzia  e  das  costas  do  Marrocos,  m as tam bém  as que os navegadores haviam  deixado em  suas diferentes terrinhas em

Portugal.  Se  o  autor  do  Roteiro  da  prim eira  viagem   de  Vasco  da  Gam a11  foi, com o se crê, Álvaro Velho, chegou ele a equiparar Melinde a Alcochete, vizinha da  vila  de  Barreiro,  onde  nascera.  E  de  Mom baça,  disse  João  de  Barros  que pareceu  ao  Gam a  e  aos  seus  com panheiros  “tão  ferm osa”,  com   seus  edifícios “com  j anelas e eirados à m aneira de Espanha”, que dela todos se enam oraram , tom ados  da  im pressão  de  que  entravam   em   algum a  cidade  costeira  de

Portugal. 12 Além  disso, tiveram  por abundantes, nesses portos da África Índica, o ouro, a prata, as pérolas, os alj ôfares, as pedras preciosas, o m arfim , o âm bar, o  alm íscar,  a  púrpura,  as  sedas,  os  dam ascos,  os  linhos,  os  veludos,  os  algodões coloridos, o cravo, a pim enta, o gengibre, a noz-m oscada, o com inho, os vidros,
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as lacas, as faianças e as porcelanas.  Desses portos saíam  e entravam , todos os

dias, num erosos barcos. Alguns m uito grandes, em  m ãos de m arinheiros hábeis,

que se regiam  pela bússola e por quadrantes e cartas de m arear.14

Na  realidade,  a  Etiópia  era  m ais  poderosa  e  provavelm ente  tinha  um a econom ia  m ais  sólida  do  que  o  conj unto  das  cidades  da  Azânia.  Para  os portugueses, contudo, que olhavam  o m undo com o m ercadores, esses em pórios do  Índico  estavam   à  m edida  de  suas  am bições.  Desde,  naturalm ente,  que pudessem   arrancá-los  do  controle  dos  m ouros.  Pois  m ouros  encontraram   com o gente  da  terra,  m ouros  negros,  brancos  e  m ulatos,  desde  a  prim eira  chegada  à ilha de Moçam bique. E, à exceção do rei de Melinde, quase todos hostis. Os que não  se  ouriçaram   logo  de  início,  pronto  se  puseram   em   arm as,  pois  os portugueses, m al surgiram  na costa, por ela saíram  de saque em  saque. O olhar afetuoso  ou  adm irativo  e  a  sensação  de  fam iliaridade  diante  dessas  cidades  de casas  brancas  não  im pediram   que  os  caraveleiros  se  lançassem   ferozm ente sobre elas, a canhonaços, tiros de arcabuzes e golpes de lança e espada, m atando seus  habitantes,  queim ando-as  e  delas  roubando  o  que  podiam ,  conform e  se narra,  sem   tim idez  ou  rebuço,  nos  textos  da  época  e  ressoa  nesse  elogio  da violência que, sem elhante à Ilíada, à Odisseia e à Eneida, é o im enso poem a de Cam ões.

Sofala,  Angoche,  Moçam bique,  Quíloa,  Mafia,  Zanzibar,  Pem ba,  Mom baça, Gedi,  Melinde,  Manda,  Lam u,  Pate,  Faza,  Brava,  Merca,  Mogadixo  e  as  outras cidades-estados  do  que  os  portugueses  cham ariam   Contracosta  eram ,  a  um   só tem po,  os  portos  m ais  ocidentais  do  Índico,  lim ites  do  m undo  islâm ico  e  os em pórios  da  África  j unto  ao  m ar.  Cidades  africanas,  integravam -se  na  grande rede  com ercial  do  Índico,  dom inada  pelos  m uçulm anos,  e  eram   servidas regularm ente por navios que as ligavam  às Com ores, a Madagáscar, a Socotorá, a  Meca,  ao  Iêm en,  a  Om ã,  à  Pérsia,  à  Índia,  ao  Ceilão,  à  Indonésia  e, indiretam ente,  à  China.  Para  os  grandes  capitais  que  m ovim entavam   as transações  no  m ais  m ercantil  de  todos  os  oceanos,  esses  em pórios  da  Azânia eram  parceiros m enores, de fim  de linha. Mas não deixavam  de ter relevância, com o  fornecedores  de  ouro,  m arfim ,  cornos  de  rinoceronte,  carapaças  de tartaruga, peles de felinos, plum as de avestruz, m adeiras, copal, ceras e âm bar-cinzento.  Já  para  os  habitantes  dessas  cidades  costeiras  (que  viriam   a  ser conhecidos  com o  suaílis),  o  com ércio  externo  —  um   com ércio  que  tinha  um m ilênio e m eio de história — era a m atéria de suas vidas. Dele dependiam .

Essas  urbes  m ercantis  com petiam   ferozm ente  entre  si  —  e  das  lutas  e rivalidades  entre  elas  aproveitaram -se,  durante  dois  séculos,  os  portugueses, sem pre  encontrando  algum a  que  contra  as  outras  os  buscasse  com o  aliados. Digladiavam -se elas sem  parar pelo controle do com ércio com  o Iêm en, o Egito, o  golfo  Pérsico,  as  Maldivas,  o  Guzerate,  Malabar,  o  golfo  de  Cam baia  ou Malaca, de onde não só vinham  barcos intercam biar m ercadorias, m as até onde viaj avam ,  a  oferecer  seus  produtos,  negociantes  suaílis.  (Em   Malaca,  por exem plo, Tom é Pires viu, entre 1512 e 1515, ao lado de cairotas, árabes de Aden,

etíopes, persas, turcos e arm ênios, gente de Quíloa, Melinde e Mom baça. 15)  Mas lutavam  tam bém  pelo m ercadej o ao longo dos litorais da Azânia. Pelo arroz de Madagáscar  e  Pem ba,  que  vendiam   para  Aden.  Pelas  m adeiras,  sobretudo  dos m angues, que tinham  m ercado certo num a península Arábica sem  árvores. Pelos instrum entos  de  ferro.  Pelo  m ilhete,  a  carne  e  os  tecidos  de  algodão  de Inham bane. Pelos cauris que se recolhiam  nas praias do que hoj e são Tanzânia e Moçam bique  e  que,  com   os  im portados  das  Maldivas,  serviam   de  m oeda  no interior  do  continente.  Por  outras  conchas,  sobretudo  as  m uito  brancas  e  as  de
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grande  tam anho,  que  os  xonas   usavam   no  m eio  da  testa  e  o  m onom otapa

tam bém   ao  peito.17  Pelo  m arfim ,  de  am pla  procura  na  Índia,  na  China  e  na Europa. Pelo ouro, que escoava sobretudo por Sofala, m as vinha dos planaltos do interior  —  de  Barué,  Tonga,  Manica,  Mocaranga,  Dande,  Butua  e  o  que  hoj e cham am os Transvaal.

Conform e  os  caprichos  do  com ércio,  as  cidades  prosperavam   e  decaíam , um a  substituindo  a  outra  com o  centro  do  tráfico  em   cada  parcela  do  litoral.  A preem inência m ais longa talvez tenha sido a de Quíloa: pelo m enos desde o início do século XIV, quando assum iu o controle de Sofala, até o fim  do XV, quando o perdeu. Senhora do ouro, ela deve ter exercido, durante esse período, a suserania sobre boa parte da região que ia de Sofala, ao sul, até Mafia, ao norte.

Sofala ficava abaixo do delta do Zam beze, então m ais conhecido por Cuam a. Um   barco  proveniente  do  golfo  Pérsico  ou  da  Índia  dificilm ente  se  arriscaria  a descer a costa até lá, a m enos que estivesse disposto a perm anecer quase um  ano ou  m ais  de  um   ano  na  Azânia.  Com o  a  navegação  no  Índico  era  regulada  pelo regim e das m onções, os navios chegavam  ao atual Quênia entre outubro e m arço e deviam  regressar entre abril e setem bro. Se prolongassem  a viagem  até Sofala, dificilm ente poderiam  aproveitar as m onções daquele m esm o ano para retornar ao golfo Pérsico ou à Índia. Daí que preferissem  utilizar com o interm ediários o sultão e os com erciantes de Quíloa. Eram  esses que em  seus barcos iam  buscar o ouro  em   Sofala.  Ou  de  lá  o  recebiam .  E  o  guardavam   para  as  em barcações árabes, persas e indianas.

O que não sabem os é se, antes da chegada dos portugueses, os m ercadores de Quíloa  j á  entravam   continente  adentro,  ou  se  apenas  saíam   da  ilha  —  Quíloa ficava  num a  ilha,  do  m esm o  m odo  que  a  m aioria  desses  em pórios  —  para transacionar  nas  praias  e  enseadas,  recolhendo  em   pequenos  barcos,  em   vários pontos da costa, as m ercadorias provenientes do interior. Seriam  poucos talvez os que se  aventuravam  pelo  sertão, naquela  parte do  continente defronte  a  Quíloa. Desde  a  atual  fronteira  entre  Som ália  e  Quênia  até  aproxim ar-se  o  delta  do Zam beze,  existe,  após  os  m angues  e  as  praias,  apenas  um a  estreita  planície arenosa,  com   bom   suprim ento  de  água  e  propícia  a  algum as  culturas  com o  o arroz e o coco. À m edida que se cam inha para o interior, a água vai escasseando, enquanto a terra, que sobe lentam ente, se reveste de um  duro cerrado (o ny ika), que, aliado à presença da tsé-tsé, não podia deixar de desestim ular os habitantes de  um   litoral  am eno  à  conquista  da  hinterlândia.  Com o  eles  ainda  tinham   de enfrentar  a  relutância  dos  povos  do  continente  em   perm itir  que  tivessem   livre trânsito  por  suas  terras  —  e  quando  isto  consentiam ,  cobravam -lhes  altas  taxas —,  o  m ais  provável  é  que  as  m ercadorias  viaj assem   entre  o  litoral  e  o  m ais longínquo  sertão,  e  do  sertão  para  o  litoral,  passando  de  grupo  em   grupo  e  de feira em  feira, num  sucessivo e continuado escam bo.

Mais  ao  sul,  a  situação  seria  distinta.  Não  só  os  pangaios  e  as  pirogas  com flutuador  lateral  saíam   de  Sofala  para  recolher,  em   povoações  costeiras  com o Chiluane, Chibuene, Mam bone e Inham bane, o ouro e os outros produtos trazidos do  interior,  com o  os  seus  com erciantes  subiam   os  rios  e  se  internavam   pelo sertão, no exercício de seu ofício. Visitavam  cada chefe, régulo e rei; trocavam com   eles  presentes;  pagavam -lhes  taxas  de  passagem   e  o  tributo  que  lhes perm itia viaj ar livrem ente pelos seus territórios. Alguns iam  de feira em  feira, a recolher  os  punhados  de  ouro  que  nelas  chegavam .  Outros  instalavam -se perm anentem ente  em   aldeias  próxim as  a  m ercados  de  m aior  m ovim ento  e  ali form avam  fam ílias, casando-se geralm ente com  as filhas e as irm ãs dos grandes da terra. Form ou-se, assim , um a classe de com erciantes itinerantes, quase todos islam itas,  que  os  portugueses  conheceriam   com   m ussam bazes  (em   xona, m usham badzi, no singular, e vasham badzi, no plural).

Vivendo j untos, em  bairros próprios, nos povoados do interior, os m uçulm anos distribuíam -se  ao  longo  das  grandes  rotas  m ercantis  e,  de  certo  m odo,  nelas dom inavam  o com ércio dos produtos que viaj avam  a longa distância. Era esse o perfil  das  com unidades  de  m ouros  que  os  portugueses  encontraram ,  em   1531, em  Sena, a cerca de 260km  do litoral, e em  Tete, ainda m ais para dentro, a cerca
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de 515km  do m ar.   Alguns  seguram ente  chegavam   m uito  m ais  longe,  pois  foi

de “alguns m ouros m ercadores, que ali foram  ter” e o viram , que João de Barros

soube da existência do Grande Zim babué.19

Os  com erciantes  m ouros,  em   geral  suaílis,  não  tinham   interesse  apenas  pelo m ercadej o de produtos que atravessavam  o oceano, com o o ouro, os tecidos de Cam baia, o m arfim , a contaria do Malabar, as plum as de avestruz, o âm bar e os cauris. Procuraram  ocupar espaço nas feiras e com petir com  os negociantes da terra,  m uito  m ais  num erosos  e  tam bém   eficientes,  na  com pra  e  venda  das m achiras (m achilas ou m anchilas), nom e que se dava aos panos ou tecidos feitos em  Sofala e nos vales do Chire (ou Shire) e do Zam beze, e de braceletes e outros artigos de cobre provenientes do planalto de Urungué, e do sal, e das m içangas, m anufaturadas  por  quase  toda  parte,  e  das  conchas  pouco  vulgares,  e  das enxadas,  pontas  de  lança,  m achados  e  outros  artigos  de  ferro  saídos  de  fornos próxim os,  e  m uitas  vezes  de  um a  qualidade  tão  alta  que  os  portugueses,  m ais tarde,  os  exportariam   para  a  Índia.  Eram   esses  produtos  os  que  constituíam   a m assa  das  transações  e  eram   responsáveis  pela  efervescência  dos  m ercados, para  os  quais  afluíam   os  cam poneses  com   suas  pirogas  carregadas  de  m ilhete,

arroz, legum es, frutas, peixe fresco e seco, gado m iúdo e aves. 20

Quando da chegada dos portugueses, Sofala j á era um  em pório im portante. E não  só  por  causa  de  sua  vinculação  a  Quíloa,  pois  m antinha  antigas  e  intensas relações m ercantis com  as Com ores, Madagáscar e, com  escala na grande ilha,
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a Índia e a Indonésia.  Os portugueses ainda encontraram  Quíloa num a posição

de im portância, m as Mom baça, Melinde e Zanzibar j á lhe faziam  som bra, e as duas  prim eiras  estavam   à  beira  do  conflito.  Isto  pronto  com preenderam   os recém -vindos e exploraram  a fundo a hostilidade.

Não  foi  m enos  rápida  a  apreensão  pelos  suaílis  da  am eaça  que representavam  os portugueses. Se, de início, o xeque da ilha de Moçam bique os acolheu bem , foi porque os teve por turcos. Tão logo os soube cristãos, m udou de atitude.  As  elites  da  Azânia,  vinculadas  pelo  com ércio  à  parte  islâm ica  do Mediterrâneo,  não  ignoravam   que  os  cristãos  eram   adversários  com erciais, políticos  e  m ilitares,  e  tem eram ,  desde  o  princípio,  que  o  obj etivo  deles  fosse quebrar o dom ínio que os árabes exerciam  sobre as navegações e o com ércio no Índico,  tendo  por  sócios  persas,  cingaleses,  indonésios  e  indianos  —  e  estes últim os não só m oslins, m as tam bém  hinduístas, os hinduístas que os portugueses pensaram , num  prim eiro m om ento, serem  cristãos.

O  xeque  de  Moçam bique  deu  o  alarm e.  O  seu  barco  com   o  aviso  de  perigo alcançou  Mom baça  m uito  antes  das  caravelas.  E  Vasco  da  Gam a  j á  topou  a cidade  em   pé  de  guerra.  Só  m ais  adiante,  em   Melinde,  que  aprendeu  a  ser inim iga  de  Mom baça,  foi  que  encontrou  abrigo,  aliança  e  um   excelente  piloto que o guiou à Índia. Pensa-se que esse piloto tenha sido o célebre m areante árabe
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Ahm ad ibn Maj id, autor de vários tratados sobre a navegação no Índico.

Não  sei  se  Vasco  da  Gam a  tinha  notícia  do  ouro  de  Sofala.  A  cidade  j á figurava no m apa de frei Mauro Calm odese, de 1460, m as talvez ainda não fosse identificada  claram ente  com o  fonte  do  m etal  am arelo.  De  qualquer  m odo,  o Gam a  não  saiu  em   busca  de  ouro,  m as,  sim ,  da  rota  das  especiarias.  Quanto  a Pedro Álvares Cabral, este j á viaj ou com  a clara noção da im portância de Sofala

e levando instruções para nela erguer um a feitoria. 23 Na viagem  de volta, Cabral m andou um a caravela encostar em  Sofala, e seu com andante, Sancho de Tovar, ali  com erciou  com   ouro.  O  entreposto  português  só  seria  erguido,  porém ,  em 1505,  por  Pero  de  Anhaia,  sem   m aior  oposição  por  parte  do  xeque  Issufo  ou Yusuf, que se havia, anos antes, independentizado de Quíloa, m as se achava velho e cego.

Quando  da  segunda  viagem   de  Vasco  da  Gam a,  Quíloa  j á  foi  obrigada  a pagar  tributo  a  Portugal.  Isto,  em   1503.  Na  m esm a  situação,  logo  ficaria Zanzibar. Mas Quíloa rebelou-se quase em  seguida. E Mom baça reafirm ou a sua recusa. Am bas foram  saqueadas e destruídas, do m esm o m odo que Oj a e Brava, enquanto  que  Lam u  e  Pate  se  renderam   à  vassalagem .  Em   Sofala,  cansado  de ver  os  estrangeiros  desafiarem   sua  autoridade  e  danarem   os  seus  interesses, entrando  em   contato  direto  com   os  régulos  do  interior,  fornecendo-lhes m ercadoria  a  crédito  e  se  infiltrando  com o  interm ediários,  o  xeque  Yusuf abandonou a ilha e refugiou-se no continente. De lá, atacou a feitoria portuguesa. Esta  deu-lhe  resposta,  capturou-o  e  o  m atou,  colocando  em   seu  lugar,  com o xeque  de  Sofala,  um   fantoche,  de  nom e  Suleim an.  Mas  o  títere  ficou  pouco tem po no poder: em  1511 seria m orto e substituído por um  novo xeque.

Os  portugueses  podiam   gabar-se  de,  em   poucos  anos,  terem -se  tornado senhores  dos  principais  portos  da  costa,  na  qual  só  tinham ,  na  verdade,  dois am igos: os xeques de Melinde e Moçam bique. O últim o, após a reação negativa inicial,  não  tardou  em   convencer-se  de  que  os  portugueses  podiam   ser  bons aliados contra as pretensões de hegem onia de Quíloa e de Mom baça, e a eles se j untou. Em  1507, os portugueses, que se tinham  tornado senhores de fato da ilha de Moçam bique, ali construíram  um  forte e um  hospital, para receber os que se enferm assem  na viagem  para as Índias.

Não  falta  quem   pense24  que  os  portugueses  cedo  com preenderam   que  a Azânia  pouco  lhes  tinha  que  ofertar,  fora  o  ouro  de  Sofala  e  do  Monom otapa. Para os desse parecer, os portos da Contracosta eram  im portantes, não tanto pelo com ércio,  m as  sobretudo  com o  base  de  reabastecim ento  e  repouso  para  os navios  que  dem andavam   a  Índia  e  o  Oriente.  Era  em   função  da  carreira  das Índias que eles se faziam  necessários e, por isso, desde o princípio, os entrepostos portugueses na região se subordinaram  a Goa. Mas há tam bém  quem  j ulgue de outra form a e destaque o interesse que os lusitanos não cessaram  de dem onstrar
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pelo com ércio com  a região,  pelo ouro, pelo m arfim , pelo âm bar, pelo copal e

pela  fibra  de  coco  (para  fazer  cordas),  produtos  que  trocavam   por  contaria  e algodões trazidos do golfo de Cam baia, do Guzerate e da costa do Malabar. Se os estabelecim entos  portugueses  na  Azânia  eram   adm inistrados  pelo  Estado  da Índia,  houve  na  área,  a  provar  a  im portância  que  lhe  era  dada,  dois  capitães-m ores: o do m ar de Melinde, que posteriorm ente m udou a sua sede dessa cidade para Mom baça, encarregado da costa ao norte do cabo Delgado; e o de Sofala, que depois se instalou na ilha de Moçam bique, com  j urisdição daquele cabo para o sul. Am bos dispunham  de pequenas forças m ilitares em  terra e nas águas. (Ver o m apa “A Costa do Índico e Madagáscar”.)

Os portugueses certam ente não desprezavam  o com ércio com  a Contracosta. Tinham -no, contudo, com o subsidiário das transações com  a Índia. Não por falta de interesse, que este foi, em  certo m om ento, grande, m as porque não contavam com   gente  nem   tinham   fôlego  para  dom iná-lo.  O  próprio  volum e  de  suas operações no Índico era relativam ente pequeno: em  alguns anos não m andaram m ais  de  m eia  dúzia  de  navios  cruzarem   aquele  oceano.  Tentaram   controlar  o com ércio que nele se fazia — e m alograram . Não tenho dúvida, porém , de que conseguiram   causar  sérios  danos  à  rede  m ercantil  m uçulm ana.  Sem   com   isso, diga-se logo, alcançarem  grandes lucros.

Não parece  que os  portugueses tenham   procurado fixar-se  na costa  ao  norte do  cabo  Delgado.  Na  m aior  parte  do  tem po,  pretendiam   subm eter  as  cidades para delas receber tributo. Construíram , é certo, um  forte em  Quíloa, logo após o ataque  de  Francisco  d’Alm eida,  em   1505,  m as  com   o  obj etivo  de  proteger  a navegação  e  o  com ércio.  O  forte  só  ficou  ocupado  por  sete  anos,  pois  os portugueses  se  viram   constrangidos  a  concentrar-se  nos  seus  estabelecim entos nas ilhas de Melinde e Moçam bique. E em  Sofala, claro, onde tam bém  ergueram um a fortaleza. Ali, tal qual em  Quíloa, a m alária lhes causou grandes baixas. Mas em   Sofala  vendia-se  ouro,  e  não  havia  agruras  que  corrigissem   a  am bição  por aquele m etal, que estava em  todas as horas da aventura lusitana. Por causa dele, os  portugueses  entraram   pela  hinterlândia  de  Sofala  e,  m ais  ao  norte,  Zam beze acim a.

Não  só  degredados  e  desertores  em brenhavam -se  sertão  adentro.  Tam bém alguns  dos  m arinheiros  e  soldados  que  desciam ,  enferm os,  dos  navios,  para recuperar-se  na  ilha  de  Moçam bique,  não  voltavam   a  em barcar.  Preferiam arriscar  a  sorte  em   terras  africanas.  Até  que  am ealhassem   o  suficiente  para trabalhar por conta própria, com erciavam  em  nom e de terceiros, entre os quais podia  incluir-se  o  capitão  do  forte.  Prim eiro,  nas  feiras  próxim as,  e  depois,  nos m ercados  m ais  distantes.  Casavam -se  nas  fam ílias  de  régulos  e  de  altos dignitários  locais,  a  quem   davam   frequentem ente  assistência  m ilitar.  Graças  a esses  vínculos,  ganhavam   o  direito  ao  livre  trânsito.  Africanizavam -se,  com o tinha ocorrido com  os lançados da Guiné. E serviam  de ponte entre os intrusos e os nativos. Acostum ados com  pouco desde a infância, nas vilas de pescadores e nas  aldeotas  agrícolas  de  Portugal,  contentavam -se,  de  início,  em   aqui  recolher alguns  gram as  de  ouro;  ali,  outros;  acolá,  um   pouco  m ais.  Nesta  enseada, chegava algum a gente com  presas de elefante, e eles as com pravam . E seguiam para outra. Nessa aldeia, viviam  à africana, com  suas m ulheres e filhos m ulatos. Naquela,  tam bém .  E  em   am bas,  tinham   por  vizinhos  m ussam bazes  suaílis,  de quem  repetiam  a aventura.

Com   a  ocupação  lusitana  de  Sofala,  Quíloa  perdeu  o  controle  sobre  aquele m ercado,  no  qual  as  caravelas  com eçaram   a  desem barcar  artigos  indianos, enquanto  que  os  feitores  portugueses  estabeleciam   suas  próprias  redes  de com ercialização,  estim ulando  os  m ercadores  a  continuarem   a  trazer  para  a

cidade o ouro que adquiriam  nas feiras do interior. 26 Mas os quiloanos reagiram e procuraram  im pedir, ao favorecer novas rotas de escoam ento, que o com ércio do ouro caísse inteiram ente nas m ãos europeias. Tanto eles quanto m areantes de Mom baça  e  Melinde  passaram   a  privilegiar  Angoche  e  Quelim ane,  cidades  a partir  das  quais  era  m ais  fácil,  subindo  o  Zam beze,  o  Luenha  (Ruenha  ou Rweny a) e o Mazoé, o acesso ao planalto de onde vinha o ouro.

Já se cham ou a atenção para o fato de coincidirem  no tem po a am pliação do com ércio  a  partir  de  Angoche  e  a  consolidação  do  reino  do  Monom otapa
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(Mutapa,  Benom otapa,  Munhum utapa  ou  Muenem utapa)   no  Dande  e  no

Mocaranga  (ou  Mucaranga).  A  expansão  para  o  norte  e  para  leste  dos  xonas

28

carangas  certam ente  ocasionou  o  aum ento  da  atividade  m ineradora  na  parte setentrional do atual Zim babué, pois para os recém -chegados não apresentavam segredos  a  busca  e  o  m ercadej o  do  ouro.  Foram   eles  se  im pondo  sobre  as diferentes populações que ali viviam  — com o os tauaras ou tavaras, a m ontante de Tete, e os tongas, que deviam  ocupar, além  de todo o curso do Luenha, um a extensa área entre, ao norte, o Zam beze, e ao sul, o rio Pongué — e anexando as suas chefias a estados aristocráticos. É então que se tornam  visíveis os reinos de Barué,  Manica  e  Teve  (ou  Uteve).  Bem   com o  alguns  pequenos  estados  tongas, que não se renderam  aos carangas e se fortaleceram  na resistência, com o o do sam ungazi.

Pode ter sido o conhecim ento de que os xonas carangas estavam  expandindo a exploração do ouro no Dande e no Mocaranga o que fez com  que dissidentes da casa  real  de  Quíloa,  poucas  décadas  antes  da  chegada  de  Vasco  da  Gam a  à Contracosta,  tenham   decidido  instalar-se  em   Quelim ane  e  nas  ilhas  de

29

Moçam bique  e  Angoche,  onde  j á  havia  antigos  m oradores  m uçulm anos.   É

possível tam bém  que o m onom otapa tenha procurado expandir-se para o norte, até as m argens do Zam beze, e para leste, até onde as suas tropas, acostum adas a um   planalto  de  clim a  am eno,  puderam   aguentar  as  terras  baixas,  quentes  e infestadas  de  tsé-tsé,  porque  queria  controlar  as  transações  de  cobre,  sal  e  ouro que  se  faziam   ao  longo  do  rio.  E  é  tam bém   possível  que  Angoche  só  se  tenha apoderado, em  detrim ento de Sofala, da m aior parte do fluxo do ouro produzido no norte do atual Zim babué, porque o m onom otapa lhe garantia a segurança dos

cam inhos e do com ércio.30

Na luta para sobreviver, Quíloa, sem  abandonar o ouro, voltou-se com  toda a
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firm eza  para  o  negócio  do  m arfim .   Seus  m ercadores  em brenharam -se  pela

ny ika, em  busca das presas de elefante. O cronista Diogo do Couto, escrevendo no últim o quartel do século XVI, chegou a acreditar piam ente que eles pudessem

ter chegado até o litoral de Angola,32 o que seria, aliás, de poder crer-se, quando se  considerava  que  a  distância  a  separar  a  costa  índica  da  atlântica  era  tida, então, com o m enos da m etade da lonj ura real.

De que os suaílis tiveram  algum  êxito na resistência à com petição portuguesa, faria prova o não ter a feitoria de Sofala dado à Coroa lusitana os resultados com que esta sonhava, sem  que se esqueça o tam anho desm esurado do sonho. Já em 1513,  o  feitor  régio  em   Sofala  queixava-se  de  que,  durante  oito  m eses,  apenas pudera adquirir entre 6.500 e sete m il m iticais (entre cerca de 28 e 30kg) de ouro. Seis  anos  m ais  tarde,  um   outro  feitor  quase  nada  conseguira  com prar  nem

vender,33 atribuindo  o m alogro  a guerras  no interior  — talvez  o  prolongam ento

dos conflitos entre o m onom otapa e os changam iras34 e as tentativas de controle do acesso aos sertões por Niam unda ou Inham unda, o rei de Teve, que m andava nas  terras  a  sudoeste  de  Sofala.  Com o  se  não  bastasse,  quase  todo  o  ouro

oferecido à feitoria portuguesa provinha de m ãos m uçulm anas. 35

O  próprio  vice-rei  da  Índia,  Afonso  de  Albuquerque,  escrevia,  em   25  de outubro de 1514, em  carta ao soberano português, que “esse resgate e proveito de Sofala vai um  pouco devagar, que o cabedal e o ganho todo é dos m oradores da fortaleza”, e que lhe custava crer ter “o trato de Sofala (...) de andar sem pre tão igual,  que  nunca  m ais  cresça  nem   m ingue  que  aquilo  que  basta  para  pagar  os ordenados  da  gente”  que  ali  servia.  De  Goa,  ele  tinha  perfeita  noção  do  que  se passava:  m uito  do  com ércio  do  ouro  se  ia  por  Angoche.  E  explica  que  as m ercadorias  trazidas  do  golfo  de  Cam baia  pelos  grandes  navios  m ouros passavam , em  Melinde, Mom baça, Brava, Pate, Lam u e Mogadixo, para barcos pequenos, que desciam  a costa e entravam  em  Angoche e num  rio m ais próxim o

a Sofala. De lá, os suaílis as levavam  para o interior.36

Para  rem ediar  o  problem a,  os  portugueses  recorreram   prim eiro  à  solução m ilitar. Em  1511, atacaram  Angoche, incendiaram  todos os barcos ali ancorados
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e aprisionaram  o seu xeque.  Meses depois, receberam  o troco. Tendo um  navio

português encalhado nas proxim idades, os angochanos capturaram -lhe o capitão
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e exigiram  por ele a devolução do xeque.

As ações portuguesas não atem orizaram , portanto, os de Angoche. Adem ais, aquela  área  do  litoral,  cheia  de  bancos  de  areia,  parcéis,  arrecifes  de  coral, enseadas e esteiros escondidos por m angues fechados, protegia os zam bucos, os pangaios, os luzios (ou dhows m enores que os pangaios) e as alm adias suaílis dos ataques  dos  piratas  lusitanos.  Porque  por  piratas  os  tinham ,  enquanto  que  estes, arrogando-se o direito de cobrar taxas sobre o uso de um  m ar que consideravam português,  incrim inavam   de  contrabandistas  os  que  não  faziam   m ais  do  que continuar a exercer um  com ércio de que eram  parte havia séculos.

Não  tardou,  e  outra  solução  ocorreu  aos  portugueses:  cortar  os  acessos  de Angoche  a  Mocaranga  e  ir  recolher  o  m etal  am arelo  na  boca  das  m inas  do Monom otapa.  Dessas  m inas,  traziam -lhes  notícias  exageradas  os  patrícios  que andavam  a infiltrar-se pelo interior e que ganhariam  o nom e de “sertanej os”. A um  desses, um  degredado que fora carpinteiro de naus e chegara à costa na frota de Vasco da Gam a ou na de Pedro Álvares Cabral, o capitão de Sofala incum biu
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de  sair  em   busca  das  terras  de  onde  vinha  o  ouro.     Cham ava-se  Antônio Fernandes.

Sabem os de suas viagens por um a carta que o alcaide-m or de Sofala, Gaspar
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Veloso, escreveu a el-rei de Portugal,  em  1515 ou 1516, por ditado do próprio

Antônio Fernandes, que devia ser analfabeto. 41  Acom panhado  de  carregadores nativos, que levavam  à cabeça os fardos de tecidos e os am arrados de contas e de  outros  bens  com   que  presentearia  os  régulos  que  encontrasse  pelo  cam inho, ele  percorreu  duas  ou  m ais  vezes,  entre  1511  e  1515,  a  grande  região  entre  os rios  Save,  Lúndi  e  Zam beze,  atravessando  possivelm ente  Teve,  Manica,  os territórios tongas, Barué, Mocaranga e Butua (Abutua ou Tórua). Anotou onde se m inerava o ouro, a quebrar a rocha ou a batear os rios, e os m ercados onde se vendia,  e  inventariou  os  reinos  em   que  esteve  ou  sobre  os  quais  recolheu inform ações.  Do  m onom otapa,  contou  que  construía  em   Em bire  um a  fortaleza de pedra solta, sem  argam assa — e esta é a notícia m ais recente que se conhece

do fabrico de um  zim babué de pedra, 42  pois  a  corte  do  grande  rei  se  instalaria doravante dentro de grandes aringas circulares form adas por troncos de árvores, e  seus  palácios  se  ergueriam   com   barro  socado.  Antônio  Fernandes  contou-nos tam bém  que o m onom otapa estava em  guerra com  alguns reis, entre os quais o de Butua. Após esclarecer que nos dom ínios do m onom otapa ficava “a fonte de ouro” de toda aquela terra, recom endou que se erguesse um a feitoria num  ilhéu no  m eio  de  um   rio  que  ia  sair  ao  m ar  a  16  léguas  da  barra  de  Sofala,  para  o resgate de ouro e de m arfim .

Por  conta  própria,  vários  portugueses  adentraram   os  sertões  em   busca  de fortuna,  na  prim eira  m etade  do  século  XVI.  De  uns  poucos,  guardam os  os nom es,  com o  os  de  Baltasar  Gram acho,  Jerônim o  Martins,  Antônio  Caiado, “m uito am igo e fam iliar” do m onom otapa, e Gom es Coelho, que tam bém  falava
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a língua da terra e tinha o afeto do rei.  De outros, perderam -se os nom es, m as

recordam -se um a  ou duas  aventuras, com o  a daquele  que aj udou  os  cham ados
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m ongas  ou  m ongazes  a  invadir  Lupata.   Da  m aioria,  quase  nada  sabem os,

exceto  que  seriam   cinco  os  que  residiam   em   Inham bane45  e  uns  dez  ou  15  os

que  viviam   em   Sena  em   1560,46  e  outros  tantos  os  que  o  padre  Francisco  de Monclaro  encontrou,  em   1570,  na  corte  do  m onom otapa,  enquanto  que,  em
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Quelim ane, deu apenas com  dois, am bos casados.

Esses  sertanej os  m antinham   periódicos  contatos  com   o  litoral.  E  para  lá levavam   as  notícias  do  interior,  que  alguns  deles  esquadrinhavam ,  cheios  de curiosidade  e  esperanças  de  riquezas,  a  descer  e  a  subir  o  Zam beze  e  seus afluentes.  Só  assim   se  explica  que  João  de  Barros,  no  Livro  X  da  Prim eira Década  da  Ásia,  publicado  em   1553,  j á  m encionasse  seis  dos  tributários  do grande  rio  —  Panham es,  Luanguoa,  Arruia,  Manj ovo,  Inadire  e  Ruenia  — esclarecendo “que todos regam  a terra de Benom otapa”, e “a m aior parte deles

levam  m uito ouro, que nasce nela”. 48 Ao olhar-se um  m apa m oderno, cada um
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desses rios pode ser identificado.  O Panham e continua a ser assim  cham ado; o

Luanguoa  é  o  Luangua;  o  Arruy a  é  o  Ruia  ou  Luia;  o  Manj ovo  é  o  Mazoé;  o Inandire é o Inhadire; e o Ruenia é o Luenha.

Quase todos os portugueses andavam  pelos sertões no afã de enricar, m as não faltavam   uns  poucos  m issionários.  Desses,  ficou  fam oso  o  j esuíta  Gonçalo  da Silveira.  Após  deixar  dois  de  seus  com panheiros  em   Inham bane,  a  fim   de  ali fundar um a m issão, ele seguiu com  cinco ou seis patrícios para o Monom otapa. Talvez  alim entasse  grandes  expectativas  em   relação  aos  carangas,  pois  estes, com o  os  dem ais  xonas,  eram   m onoteístas  —  adoravam   um   único  deus,  que, entre  alguns  povos,  tinha  o  nom e  de  Muari  —,  ainda  que  venerassem   os antepassados,  sobretudo  os  antigos  reis,  m as  de  um   j eito  que,  se  sem elhante  ao culto  que  os  católicos  prestavam   aos  seus  santos,  dele  se  apartava  porque centrado  na  crença  e  na  prática  da  possessão  pelos  espíritos.  Aj udado  por Antônio  Caiado,  que  lhe  serviu  de  intérprete,  o  j esuíta  teria  convertido  o  j ovem rei  Negom o  Mupunzagutu  e  o  batizado,  j untam ente  com   sua  m ãe  e  um   bom núm ero de nobres. Mas depois o aborreceu, ou por causa — com o afirm avam  os

portugueses 50 — de intrigas dos num erosos m ercadores m uçulm anos que viviam na  corte,  os  quais  teriam   convencido  o  m onarca  de  que  o  sacerdote  era  um perigoso feiticeiro e a ponta de lança de um a invasão por parte do rei de Teve ou dos próprios portugueses, ou — penso eu — porque o padre Gonçalo, no seu zelo religioso, ofendera os costum es carangas. Quem  sabe se não desrespeitou o culto dos  um ondoros,  os  ritos  devidos  aos  antepassados  reais?  Eram   com uns  nos m issionários gestos indignados diante da fé dos outros: um  cam arada de Gonçalo, o padre André Fernandes, que ficara em  Inham bane, não só desm anchou alguns
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sacrifícios  que  se  faziam   na  presença  do  rei,  m as  os  calcou  com   os  pés. Apesar  da  insistência  dos  textos  portugueses  nas  intrigas  m oslins,  vê-se  por  eles que os nangas ou sacerdotes tradicionais tiveram  o seu papel no destino do padre Silveira.  Este,  com   sua  pregação,  estava  danando  as  bases  religiosas  do  Estado caranga  e  retirando  do  m onom otapa  as  suas  funções  rituais,  com o  a  de com unicar-se por m eio de m édiuns com  os espíritos dos reis que o precederam , especialm ente os dos fundadores do Estado. Não é de estranhar-se, assim , que se tenham   unido  contra  o  j esuíta  os  grandes  chefes,  os  m édiuns  um ondoros  e  os dem ais  sacerdotes.  O  m onom otapa,  após  consultas  com   a  m ãe  e  outros conselheiros,  m andou  estrangular  o  padre  Gonçalo  e  lançar  o  seu  corpo  num a lagoa ou rio próxim o.

A  m orte  do  j esuíta  foi  um   dos  pretextos  para  um a  expedição  m ilitar  contra

Negom o  Mupunzagutu. 52  Im punha-se  assegurar  a  proteção  da  atividade m issionária. Mas o principal m otivo era a conquista das m inas de ouro.

Com andou  a  expedição  Francisco  Barreto,  um   soldado  experiente  e  um adm inistrador  que  j á  havia  dado  provas  de  com petência  à  frente  da  praça  de Azam or, na África do Norte, e com o vice-rei do Estado da Índia. Barreto chegou a  Moçam bique,  em   1570,  com   todos  os  poderes  que  lhe  dera  o  rei  D.

Sebastião.53  Trazia  um   exército  de  m il  hom ens,  form ado  em   boa  parte  por veteranos das guerras no Marrocos, um  exército no qual, para usar as palavras de Diogo do Couto, “entravam  m ais de trinta fidalgos e m ais de duzentos criados de

El-Rei e toda a m ais gente m ui lim pa e nobre”.54 Um  exército de elite, portanto, ao  qual  não  faltavam   canhões  nem   cavalaria.  Com   ele,  em   novem bro  do  ano seguinte,  após  efetuar  ataques  a  Pate  e  a  outros  pontos  da  costa  e  de  gastar  os

seus hom ens num a espera de ano e m eio, Barreto em brenhou-se no sertão. 55

Para atingir o Monom otapa, os portugueses podiam , saindo de Sofala, viaj ar a m aior  parte  do  tem po  pelo  planalto  de  clim a  am eno  de  Teve  e  Manica. Preferiram , porém , subir o rio Cuam a ou Zam beze, de terras baixas tom adas de m osquitos,  e  iniciar  as  operações  a  partir  de  Sena.  Não  o  fizeram   por  desaviso, afoiteza ou precipitação, m as após dem orado debate, durante o qual tanto Barreto quanto  vários  de  seus  auxiliares  im ediatos  defenderam   a  ideia  de  prim eiro conquistar  as  m inas  auríferas  de  Manica.  Foram ,  no  entanto,  vencidos  pelos j esuítas que integravam  a expedição (entre os quais aquele que se tornaria o seu cronista, o padre Francisco de Monclaro), com  o argum ento de que não se podia transgredir  a  ordem   real,  e  esta  havia  sido  a  de  chegar-se  o  m ais  depressa
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possível  ao  Monom otapa  e  pelo  Zam beze.   A  decisão  adotada  era,  aliás,

consentânea com  a política que os portugueses pareciam  seguir desde o princípio: a  de  controlar  o  curso  inferior  do  grande  rio,  pois  era  por  ele  que  o  ouro  e tam bém  o m arfim  da Manica, do Mocaranga e do Butua desciam  para as m ãos dos m ouros.

Já em  1513, os portugueses haviam  tentado abrir cam inho pelo Zam beze, m as suaílis  e  bantos  trucidaram   os  tripulantes  da  caravela.  Em   1518,  voltaram   à carga:  Sancho  de  Tovar  pretendeu  instalar  um a  feitoria  na  m argem   do  rio,  a 66km  da foz, porém  o navio que levava os m ateriais para a construção naufragou durante um a  tem pestade. Treze  anos m ais  tarde, o  capitão de  Sofala,  Francisco Pegado, estabelecia um  entreposto em  Sena, a cerca de 260km  do litoral, e, em data que não se conhece, em  Tete, ainda m ais para dentro, a cerca de 515km  do m ar.  Nisso  im itaram   os  com erciantes  m uçulm anos,  que  nesses  dois  portos fluviais, ou em  sua im ediata proxim idade, se haviam  aloj ado, desde havia m uito, para recolher o ouro que lhes era trazido, em  dim inutas quantidades, do interior: em   Sena  desaguava  o  de  Manica;  para  Tete  afluía  o  de  Monom otapa  e  de
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Butua.  Ao  term inar  o  Quinhentos,  em   cada  um   desses  dois  lugares  viviam entre  40  e  50  portugueses,  acom panhados  por  algum as  centenas  de  africanos,

58

m uitos  deles  convertidos  ao  cristianism o.   Boa  parte  do  com ércio  que  ali  se

realizava  ia  despej ar-se  perto  do  braço  m ais  setentrional  do  delta  do  Zam beze, em  Quelim ane, onde os portugueses criaram  um a feitoria em  1544.

Os  obj etivos  da  expedição  de  Francisco  Barreto  eram   não  só  dom ar  o m onom otapa e chegar às suas m inas, m as tam bém  controlar o tráfego no rio e deixá-lo  livre  para  o  com ércio  português.  Para  lim pá-lo  das  taxas  e  dos constrangim entos que reis, régulos e chefes im punham  aos m ercadores lusitanos, bastava — assim  pensavam  os portugueses — que o m onom otapa isso ordenasse. Tinham -no com o  todo-poderoso. Ignoravam   que ele  não era  o m onarca  de  um estado  unitário  nem   um   im perador  à  europeia,  m as  o  ápice  de  um   sistem a  de senhorios  e  obediências.  O  seu  m ando  direto  talvez  se  circunscrevesse  à  área lim itada  aproxim adam ente  pelos  rios  Zam beze,  Luenha,  Mazoé,  Huam be  e Dande e pela cordilheira de Unvucué. Dois terços desse espaço correspondem  a terras baixas do vale do Zam beze; o resto, a um  planalto de solos férteis, sobre os quais não rareia a chuva, de clim a fresco e até m esm o frio. Era nesse planalto, o Mocaranga,  que  ficava  o  coração  do  reino.  Fora  da  área  sobre  a  qual  o m onom otapa exercia a plenitude do poder, e possivelm ente até m esm o em  suas bordas,  havia  povos  que  lhe  prestavam   obediência,  lhe  pagavam   tributo  ou apenas  lhe  deviam   hom enagem .  A  natureza  dessa  vassalagem ,  que  podia  ser rígida, m uito esgarçada ou apenas verbal, variava conform e a riqueza, o prestígio e  a  capacidade  de  ação  m ilitar  de  cada  m onom otapa.  As  fronteiras  do  que  se poderia  cham ar  im propriam ente  de  um   im pério  m oviam -se  constantem ente. Assim ,  se  os  reinos  de  Barué,  Manica,  Teve  e  Danda  foram ,  durante  algum tem po, tributários do Monom otapa e suas dinastias apregoavam  nele ter origem , na m aior parte de suas histórias foram  dele independentes ou com  ele estiveram

em  guerra. 59

As tropas de Barreto chegaram  a Sena “luzidias e apercebidas”.60  Logo  em seguida, porém , um a quantidade de hom ens com eçou a enferm ar e a falecer de febres  e  diarreias.  Os  cavalos  e  os  bois  finavam -se  todos  os  dias.  Os  anim ais seriam   vítim as  da  doença  do  sono,  da  falta  de  sal  e  do  pasto  onde  se  soltavam ,

pois na área são abundantes as ervas tóxicas. 61  Quanto  aos  hom ens,  penso  que foram   atacados,  em   Sena,  pelo  cólera-m orbo.  O  padre  Monclaro,  na  sua

“Relação”,  diz  que  Francisco  Barreto  m orreu  de  um   m ordexim 62  —  e m ordexim , em bora  pudesse aplicar-se  a diarreias  em  geral,  era a  palavra  com que se designava o cólera na Índia, de onde teria sido levado para a África pelos banianes  ou  pelos  próprios  portugueses.  A  água,  péssim a,  barrenta  e  turva,  que bebiam  em  Sena, estava possivelm ente contam inada. Além  disso, pareciam  não ter  fim ,  à  beira-rio,  os  m osquitos  e  as  m oscas,  entre  as  quais  a  tsé-tsé.  Mas  os padres  j esuítas  puseram   a  culpa  das  m ortes  nos  m uçulm anos  que  lá m ercadej avam   e  viviam .  Acusados  de  pôr  veneno  nas  cacim bas  e  nos  pastos, sobre  eles  se  desatou  a  raiva  portuguesa.  Barreto  m andou  capturar  todos  os m ouros, que  foram  m ortos  “com  estranhas  invenções” —  repito as  palavras  do padre Monclaro —, uns em palados, outros despedaçados na boca das bom bardas, “outros abertos pelas costas com  m achados”, “outros entregues aos soldados que

se desenfadavam  neles às arcabuzadas”. 63 Foi grande o lucro da m atança: fora os  panos,  a  contaria  e  as  peças  de  ferro  e  cobre,  a  soldadesca  arrancou  dos depósitos  dos  islam itas  m uito  ouro,  do  qual  lhe  coube  a  m aior  parte,  ficando  a
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Coroa com  15 m il m iticais (cerca de 64kg),  m ais do dobro, portanto, do que o

feitor  régio  de  Sofala  conseguira  adquirir  em   oito  m eses,  em   1513.  De  um   só

desses com erciantes, tido por m uito rico, levaram -se m ais de 500 escravos. 65

Apesar  de  ver  as  suas  tropas  reduzidas  e  debilitadas  pelas  enferm idades, Francisco  Barreto  resolveu  desim pedir  o  cam inho  para  Tete.  À  sua  frente, encontravam -se  os  m ongas  ou  m ongazes,  que  ele  tinha  por  vassalos  sublevados contra o m onom otapa. Na realidade, eram  opositores deste e pertenciam  a um a

outra nação. Ou eram  um  grupo tonga,66                     67 os tongas de Sam ungazi, que não se haviam   subm etido  aos  xonas  carangas,  ou  eram   um a  das  vanguardas  da
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expansão  m ilitar  dos  m araves,   que,  sob  um   chefe  cham ado  Mongas  ou

Mongazi,  avançara  para  leste,  pelas  terras  ao  norte  do  Zam beze,  e  se  infiltrara
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pela m argem  direita do rio.

Tongas  ou  m araves,  não  podiam   eles  deixar  de  ver  os  portugueses  com o intrusos  e  com petidores.  Entravam   estes  em   pé  de  guerra  pelos  m esm os territórios  sobre  os  quais  os  tongas  queriam   m anter  o  dom ínio  e  os  m araves estender-se. Eram  650 soldados e m ais dois m il escravos a carregarem  m unições e suprim entos, os que cam inhavam  por terra, acom panhados, ao longo do rio, por
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carros  de  bois,  e  pelos  que  velej avam   e  rem avam   Zam beze  acim a.     Após várias  escaram uças,  o  grande  confronto  deu-se  em   Lupata.  Os  africanos avançavam  aos m ilhares, a form ar um a grande m eia-lua, ou antes, os cornos de um   búfalo,  que  se  iria  fechando  sobre  o  adversário,  até  envolvê-lo com pletam ente.  No  centro  da  m eia-lua,  dispunha-se,  com pacto,  o  m elhor  do exército.  Cada  unidade  tinha  com o  estandarte,  no  alto  de  um a  haste,  um a arm ação  de  varas,  recheada  de  palha  e  recoberta  de  pano,  com   a  im agem   de um  bicho, um  leão, um  boi, um  elefante. A zoada que faziam  era im ensa, a tocar tam bores  e  trom betas,  a  cantar  e  a  bater  com   os  pés  no  chão  e  com   as  lanças curtas  ou  as  cacham orras  nos  grandes  escudos  de  m adeira  ou  de  couro.  Pois assim   vinham   arm ados:  com   arcos  e  flechas,  azagaias,  m achadinhas,  adagas  e
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m aças de cabeça redonda. Desde o prim eiro m om ento da prim eira batalha, as bom bardas,  os  m osquetes  e  os  arcabuzes  fizeram   um   grande  estrago  entre  os m ongas.  Os  guerreiros  caíam   aos  m ontões,  sem   ter  ideia  do  que  os  m atava.  Se eram   m araves,  vinham   de  terras  onde  ainda  não  haviam   chegado  as  arm as  de fogo.

Após  um a  segunda  e  um a  terceira  batalhas,  os  m ongas  pediram   a  paz. Barreto,  contudo,  não  continuou  para  Tete.  A  diarreia  e  a  febre  tinham   causado entre  os  seus  m ais  m ortes  do  que  as  flechas  e  as  azagaias.  E  continuavam   a m altratá-los.  Cada  dia,  enterravam -se  dois  ou  três,  que  se  iam   de  desidratação. Com  as tropas em  frangalhos, ele viu-se forçado a recuar para Sena, onde deixou os hom ens que lhe restavam  e seguiu para a ilha de Moçam bique, com  o padre Monclaro e alguns poucos m ais, a fim  de aparar intrigas e conseguir reforços.

A tropa que regressou a Sena parecia derrotada, em  vez de vitoriosa. O padre Monclaro fala-nos de soldados que m al se podiam  pôr de pé, “m ais com  cores de m ortos  que  de  hom ens  vivos”,  e  sem   forças  para  tom arem   nos  braços  os arcabuzes.

Antes  de  seguir  para  Sena,  Barreto  recebera  um a  em baixada  do m onom otapa.  E  pôs  com o  condições  para  um   pacto  de  am izade  que  Negom o Mupunzagutu  expulsasse  os  m uçulm anos,  assegurasse  a  liberdade  de  catequese católica e cedesse aos portugueses algum as das m inas de ouro e tam bém  as de prata, que não se exploravam . O m onom opata aquiesceu, talvez esperançoso de que  com   o  tem po  fossem   m orrendo  todos  os  portugueses.  Pois  a  ele,  com o  aos xeques  do  litoral  e  aos  africanos  por  quase  todo  o  continente,  não  deixava  de parecer estranha a fragilidade dos brancos, que enferm avam  à toa e, na m aioria dos casos, não reagiam  às febres nem  delas se curavam .

Barreto  voltou  da  costa,  com   reforços  e  novas  provisões,  no  início  de  1573.

Mas  m orreu  de  febre  e  diarreia,  poucos  dias  depois.  Seu  sucessor,  Vasco Fernandes  Hom em ,  levou  as  tropas  para  a  ilha  de  Moçam bique  e  dali,  após

algum   repouso,  para  Sofala,  de  onde  subiu  para  o  planalto.72  O  quiteve, saquiteve, sachiteve ou rei de Teve tentou im pedir-lhe a m archa: só adm itia que passasse  por  seu  território  com o  m ercador,  isto  é,  sem   arm as.  E  deu-lhe  duro com bate. Vencido pelas arm as de fogo, o quiteve passou a adotar a tática da terra arrasada.  Os  africanos  queim avam   as  roças,  entupiam   os  poços  de  água, desertavam  as povoações. Vasco Fernandes conseguiu, contudo, chegar à capital do reino e lhe pôs fogo. O rei e sua gente viram  o incêndio de longe, refugiados no alto dos penhascos.

Os portugueses chegaram  finalm ente a Manica. O rei ou chicanga  acolheu-os com   satisfação  e  lhes  franqueou  o  acesso  às  m inas.  Nelas,  o  que  viu  Vasco Fernandes deixou-o desanim ado. Só se obtinham  quatro ou cinco grãos de ouro, após grandes trabalhos e cheios de perigo. Ali, tudo, nas palavras do cronista, era

“pouquidade e pobreza”.73 Não vivia a gente de Manica da m ineração, m as do com ércio  e  de  um a  agricultura  difícil.  Na  estação  seca,  quando  cessavam   as labutas  do  cam po,  as  pessoas  iam   para  as  áreas  onde  se  supunha  haver  ouro, cavavam  buracos no chão e por eles se m etiam , em  busca dos filões auríferos, com   risco  de  m orrer  sob  os  desabam entos.  Enchiam   do  que  cortavam   as gam elas  e  as  iam   lavar  no  rio.  E  ficavam   satisfeitas  com   um   nadinha  de  ouro, com   o  qual  com pravam   panos,  contas  e  alim entos.  Era  som ando  lenta  e pacientem ente  pequeninas  porções  de  ouro  trazidas  por  num erosas  pessoas  que os m ussam bazes  iam   enchendo  os  seus  alforj es.  Nada  m ais  contrastante  com   a visão portuguesa de fazer a Índia ou a África. Manica talvez fosse rica do m etal, m as  para  explorá-lo  —  disto  teve  certeza  Vasco  Fernandes  Hom em   —  seria necessário  cavar  galerias  profundas,  m ontar  m áquinas  para  m oer  a  pedra  e dispor de um  enorm e núm ero de trabalhadores. Desiludido, voltou para o litoral, tendo, no cam inho, a satisfação de receber do quiteve sinais de paz e a segurança de  que  os  portugueses  não  seriam   doravante  incom odados  na  passagem   para Manica.

De retorno a Sofala, em  setem bro de 1575, ali pouco ficou. Foi-se, prim eiro, para Sena e, depois, para Tete, onde ergueu um  forte, para de lá ir tom ar posse das  m inas  argentíferas  de  Chicoa  (ou  Chicova).  Principal  m oeda  para  o com ércio com  a Índia e o Extrem o Oriente, a prata tornara-se um a obsessão dos portugueses,  e  não  só  na  África  Índica,  m as  tam bém   em   Angola  e  no  Brasil, sobretudo  depois  que  os  castelhanos  a  encontraram   em   grandíssim a  quantidade em   Potosí.  Cansado  de  cavar  em   Chicoa  sem   pôr  as  m ãos  em   outra  prata  que não  a  talvez  enterrada  de  propósito  pelos  nativos  para  enganá-lo,  Vasco Fernandes  resolveu  regressar  à  ilha  de  Moçam bique,  deixando  no  local  200 portugueses,  encarregados  de  continuar  a  busca,  sob  o  com ando  de  Antônio Cardoso de Alm eida. A gente da terra lhes negou com ida. A sofrer fom e e sem esperanças, boa parte deles foi m orta num a em boscada. Os que dela se safaram e conseguiram  abrigar-se num  forte feito às pressas foram  tam bém , dias depois, liquidados.  A  tragédia  não  diluiu,  contudo,  a  quim era  da  prata:  os  portugueses continuariam  a afanar-se pelo que não havia na região ou não se encontrou até
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hoj e.

O  m onom otapa  não  tivera  de  fazer  o  m enor  esforço  para  deter  o  avanço português.  Os  seus  adversários  tinham   cuidado  disso.  No  caso  de  Chicoa,  não precisara sequer estender a m ão. O que talvez não percebesse é que, em bora as expedições de Francisco Barreto e Vasco Fernandes Hom em  tivessem  term inado em  fiasco e tragédia, os portugueses haviam  entrado no Zam beze para ficar. Não m ais  abandonariam   suas  fortificações  em   Sena  e  em   Tete.  E  com eçavam   a quebrar  o  controle  suaíli  sobre  o  com ércio  entre  a  costa  e  o  interior  e  a  não deixar aos m ussam bazes outra saída que não a de se pôr a seu serviço.

Matanças  com o  as  efetuadas  pelos  hom ens  de  Francisco  Barreto  em   Sena  e as  que  se  repetiam   em   cada  ataque  às  cidades  do  litoral  não  só  elim inavam m uitos  dos  m ercadores  m uçulm anos  m ais  capazes  e  m ais  prósperos,  com o tam bém   rom piam   e  danavam   toda  um a  teia  de  interesses  com erciais  que  se tinha  form ado,  naquela  parte  do  Índico,  ao  longo  de  vários  séculos.  Se,  com   o desaparecim ento  dos  negociantes  suaílis  de  Sena,  se  desm anchavam   ou enfraqueciam   as  conexões  entre  o  interior  e  Angoche,  isso  não  representava necessariam ente  um   aum ento  dos  negócios  por  Sofala  ou  Quelim ane,  onde m andavam  os portugueses. Nem  sem pre, quando alguém  perde, um  outro ganha. Algum as vezes, am bos perdem  ou ninguém  ganha.

Não há indícios, aliás, de que o com ércio m arítim o a distância haj a crescido consideravelm ente  na  Contracosta,  durante  o  século  XVI,  com   a  presença lusitana.  Ainda  que  o  volum e  das  transações  tivesse  porventura  aum entado, dim inuiu provavelm ente a parcela que cabia a cada um a das cidades da Azânia, porque  tinham   de  partilhar  o  m ercadej o,  e  até  os  im postos  sobre  ele,  com   um novo  e  exigente  parceiro.  Os  sultões  e  os  xeques  foram   os  que  m ais  sofreram . Todos eram  sócios do com ércio no Índico. E dele, além  dos lucros nas transações que faziam  diretam ente ou por terceiros, auferiam  grandes ganhos com  im postos de  im portação  e  exportação  e  com   taxas  sobre  os  serviços  de  pilotagem , canoagem ,  reparação,  calafetagem ,  aguada,  desem barque,  arm azenagem   e em barque,  que  se  prestavam   nos  seus  portos.  Num a  carta  de  1506,  Diogo  de Alcáçova, que serviu em  Sofala, nos inform a de que um  barco vindo da Índia ou do m ar Verm elho pagava ao sultão de Quíloa um  m itical de ouro (4,25g) por 500

peças de tecidos, fossem  de boa ou de m á qualidade, e m ais 2/3 de todo o pano que  trouxesse,  e  ainda  m ais  30  m iticais  sobre  cada  m il  do  valor  que  tivesse  o terço  restante.  O  xeque  de  Mom baça  cobrava  bastante  m enos:  além   de  um m itical de ouro por m il peças de pano, a m etade das que desem barcassem . Se de Quíloa  a  m ercadoria  viesse  para  Sofala,  a  taxa  era  de  um   por  sete  panos.  Ao retornar com  ouro de Sofala, o m ercador tinha de deixar ao sultão de Quíloa 50

m iticais  de  cada  m ilhar  que  carregasse.75  Pode-se  dizer  que  a  parte  do  leão ficava sem pre com  o soberano da cidade.

A com petição portuguesa fez com  que a m aior parte das urbes suaílis entrasse em   declínio  durante  o  século  XVI.  Não  só  pela  redução  de  seus  ganhos com erciais  e  pelo  pagam ento  de  tributo  aos  europeus,  m as  tam bém   por  causa das repetidas rebeliões contra os títeres dos intrusos cristãos e das represálias das frotas lusitanas. Em  reconstruí-las dos bom bardeios, dos saques e dos incêndios, consum ia-se  a  m aior  parte  dos  recursos  de  seus  habitantes.  Houve  exceções, decerto.  Melinde,  aliada  dos  caraveleiros.  Pate,  por  causa  da  abundância  de m arfim ,  de  que  tam bém   eram   im portantes  fornecedores  Vum a  e  Lam u.  E,  de certo m odo, Mom baça, em bora não desistisse de sua oposição aos portugueses. E Sofala, e Moçam bique, graças aos estabelecim entos lusitanos.

Os lugares onde estes se instalavam  e onde paravam  sistem aticam ente os seus navios,  disso  recolhiam   benefícios.  Crescia  a  dem anda  de  alim entos,  tanto  para as  guarnições  em   terra  quanto  para  abastecer  os  barcos  de  passagem , estim ulando,  na  vizinhança  im ediata  dos  entrepostos  e  em   áreas  próxim as  ao continente e ao litoral, a produção e o com ércio de arroz, carne bovina, pescado, aves,  sorgo,  m ilhete,  inham e,  taro,  grão-de-bico,  óleos  vegetais  e  frutas. Aum entava  tam bém   a  procura  de  vasos  de  barro,  de  cestas  e  esteiras.  E  de canoas, alm adias e pangaios, para a navegação a curta distância. E de cordas de cairo. E de têxteis de algodão, sobretudo os fabricados localm ente e sem  tintura, para  uso  dos  serviçais  dos  portugueses,  pois,  para  a  venda  aos  sertões,  de freguesia m ais exigente, se desm anchavam  panos de Cam baia, a fim  de com por, com  seus fios coloridos, novos listrados, m ais ao gosto da terra.

Tam bém  o Egito, desde 1517 em  poder dos otom anos, sofreu prej uízos com  a presença lusitana na Contracosta. Deve ter-se reduzido a entrada em  seus cofres do ouro da Azânia, boa parte do qual passara a seguir para a Índia, nas caravelas e  naus  portuguesas.  A  fim   de  dar  reparo  a  essa  situação,  os  turcos,  que  se assenhoreavam  do m ar Verm elho, puseram  os seus barcos a percorrer os litorais hoj e  pertencentes  à  Som ália  e  ao  Quênia.  Não  seriam ,  portanto,  as  prim eiras aquelas  fustas  que  andaram ,  em   1541,  pela  costa  de  Melinde,  a  esperançar  os suaílis com  a prom essa de um a grande frota turca, que pronto viria expulsar os portugueses.  Inform ado  da  presença  delas,  o  capitão  de  Sofala,  João  de Sepúlveda,  dirigiu-se  para  o  norte,  onde  capturou  duas  de  quatro  fustas  que  se encontravam   em   Melinde.  Em bora  descresse  dos  boatos  sobre  a  im inência  de um   ataque,  o  com andante  português  não  o  descartava  no  futuro  e  procurou

preparar-se.76

Só voltam os a ter novas de turcos em  1565, quando um  certo capitão Joffar, tido pelos portugueses com o “prático naquelas partes”, saiu de Suez para exercer
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o corso em  Melinde e Moçam bique, m as m orreu a cam inho.  Depois, em  1585,

Mir  Ali  Bei  desceu  o  litoral  num a  galera,  com   apenas  80  hom ens.  Nas  várias cidades que ficavam  entre Mogadixo e Lam u, ele anunciou que o sultão otom ano o  havia  enviado  para  libertá-las  dos  cristãos  e  instou  os  seus  habitantes  a  se rebelarem . Foi ouvido e, ao que parece, com  tal entusiasm o, que, ao regressar ao m ar Verm elho, levava com  ele 20 barcos, entre dhows suaílis e presas lusitanas, com   um   excelente  butim   e  cerca  de  50  prisioneiros  portugueses,  neles  se incluindo  o  capitão-m or  do  m ar  de  Melinde,  que  acabara  de  cessar  suas

funções.78

Não  tardou  que  de  Goa  se  m andasse  um a  frota  para  proteger  Melinde,  a única cidade da costa que não se aliara a Ali Bei, e para castigar as dem ais. Os portugueses  atuaram   ferozm ente  contra  Faza  e  Mom baça,  após  o  quê  todas  as outras  pareceram   novam ente  subm eter-se.  Mas  ficaram   à  espera  do  retorno otom ano.  Este  deu-se  em   fins  de  1588.  Ali  Bei  regressou  à  Azânia  com   cinco navios e levantou várias cidades. Em  Pem ba, o xeque, que pagava tributo a Goa e  era  com placente  com   os  desm andos  e  as  violências  que  ali  com etiam   os soldados  portugueses  —  estes,  para  não  ter  de  cozinhar,  chegavam   a  entrar  nas

casas  dos  nativos  e  arrancar  a  com ida  dos  fogões 79  —,  viu-se  obrigado  a  fugir dos súditos am otinados, que m assacraram  a m aioria dos lusitanos.

Em   Mom baça  instalara-se,  a  convite,  um a  guarnição  turca.  Os  soldados otom anos não im pediram , porém , que a tom asse, em  15 de m arço de 1589, um a nova frota punitiva, com andada por Tom é de Sousa Coutinho e engrossada com barcos  de  Melinde.  Ali  Bei  foi  aprisionado,  conduzido  a  Goa  e  depois  a  Lisboa,

onde  se  converteu  ao  catolicism o. 80  Para  o  golpe  final  contra  os  turcos  e m om baçanos,  que  se  haviam   retirado  para  dentro  da  cidade  am uralhada,  os portugueses contaram , adem ais, com  um  aliado im previsto, os zim bas.

Segundo  o  dom inicano  frei  João  dos  Santos,  os  zim bas  teriam   origem   em povos  agrícolas  das  proxim idades  de  Sena,  que  se  m ilitarizaram   e  se  fizeram

predadores. 81 Um  de seus bandos deu com bate aos portugueses de Tete e Sena. Um  outro subiu ao longo do litoral, pilhando e devastando o que encontrava pela frente,  “m atando  e  com endo  toda  cousa  viva,  assim   hom ens,  m ulheres  e m eninos,  com o  gado,  cães,  gatos,  ratos,  cobras,  lagartos,  sem   perdoarem   a ninguém ”.  Em   1587,  aproveitando-se  da  m aré  baixa,  eles  passaram   da  costa  à ilha de Quíloa e saquearam  a cidade, trucidando quase todos os seus habitantes.

Esses  zim bas  haviam   chegado  ao  litoral  defronte  a  Mom baça,  quando  do cerco de Tom é de Sousa Coutinho. Ofereceram -se com o aliados aos portugueses e, com  o beneplácito destes, m assacraram  os resistentes. Seguiram , depois, para Melinde,  onde  não  contavam ,  porém ,  com   um   outro  tipo  de  adversário,  os segej us  (ou  m osseguej os),  um   povo  banto  que  se  expandia  costa  abaixo.  Os segej us lograram  um a vitória com pleta sobre os zim bas, m atando-os quase todos.

A im agem  que os portugueses nos deixaram  desses zim bas é a de um a horda canibal e sanguinária, capaz de todas as atrocidades, e que tinha na guerra e na pilhagem  o  seu m eio  de vida.  Não difere,  portanto, dos  desenhos  estereotipados que o m edo lhes pôs na im aginação, ao se defrontarem , nos casos dos m anes da Guiné  e  dos  j agas  do  Congo,  com   o  aparecim ento,  para  eles  inexplicável,  de exércitos agressivos e destem idos. Talvez lhes fosse difícil com preender com o os cam poneses  da  vizinhança,  indignados  com   os  excessos  das  elites  que  os exploravam  ou com  as abom inações de intrusos, podiam  trocar de um  dia para outro  a  enxada  de  cabo  curto  pelas  azagaias  e  se  transform ar  em   soldados, m udando  de  tal  form a  de  aparência  e  de  m odo  de  traj ar  que  pareciam   vir  de longe. Ou com o, castigados pelas secas, pelas nuvens de gafanhotos ou por outras calam idades  da  natureza,  que  lhes  destruíam   as  colheitas  e  m atavam   os rebanhos,  se  viam   obrigados  a  sair  aos  m agotes  de  seus  pagos,  recorrendo  ao saque  pelo  cam inho.  Talvez  os  portugueses  interpretassem   erroneam ente  a reação  violenta  de  grupos  que  se  sentiam   prej udicados  pela  interrupção  por estranhos  de  suas  rotas  tradicionais  de  com ércio  ou  por  um   novo  tipo  de concorrência contra a qual não conheciam  outro rem édio que não o de elim inar quem  por ela respondia. E talvez não percebessem  estar diante de processos de form ação  de  novas  estruturas  políticas  e  de  expansão  de  novos  estados,  que  se fortaleciam  com  o butim  e im punham  pelas arm as o tributo e a corveia.

Todas  essas  e  outras  hipóteses  j á  foram   apresentadas,  em   nossos  dias,  para definir e explicar os zim bas, nom e que os portugueses aplicavam  provavelm ente a  distintos  grupos  guerreiros  que  assolavam   a  região  ao  norte  do  Zam beze.  Há quem   diga  que  os  que  atacaram   Quíloa  e  se  aliaram   aos  portugueses  contra  os turcos  em   Mom baça  não  teriam   vindo  de  longe,  m as  seriam   gente  das redondezas, inteiram ente distinta, portanto, dos zim bas que enfrentaram  os lusos de Sena e Tete. Esse autor os identifica com  tropas do lundu (ou rundo), um  chefe

m arave do vale do baixo Chire (ou Shire), 82 que, pela ação arm ada, procurava dom inar  os  itinerários  até  a  costa,  para  assim   proteger  o  seu  com ércio  de m arfim , abalado pela ruptura da rede m ercantil suaíli no m édio Zam beze, após o

m assacre  dos  m ouros  de  Sena. 83  Esse  outro  recusa  o  m otivo  m ercantil  à aventura  zim ba  e,  em bora  continue  a  vinculá-la  ao  lundu,  prefere  tê-la  com o parte da form ação de um  novo Estado m arave, que se expandia sobre territórios

dos  quais  podia  recolher  novos  tributos.84  Não  falta  quem   considere  que  os zim bas eram  os habitantes da região antes da chegada dos m araves e que teriam

sido por estes expulsos e forçados a se derram arem  para leste. 85 Nem  tam pouco quem  os tenha por carangas que atravessaram  o Zam beze e se puseram , com o

m ercenários,  sob  as  ordens  do  lundu. 86  Ou  por  escravos  fugidos,  que  se
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organizaram   m ilitarm ente  e  passaram   ao  serviço  daquele  chefe  m arave. Finalm ente, um  historiador, ao reexam inar a sua e as outras hipóteses, reclam ou para as grandes secas da sétim a e nona décadas do século XVI, secas seguidas por pragas de gafanhotos e, inevitavelm ente, por fom e, o principal m otivo para o

deslocam ento guerreiro dos zim bas. 88 E seria a fom e, a necessidade de proteínas num a terra devastada, o que os obrigava a com er carne hum ana, se é que algum dia a com eram .

Nunca se saberá a verdade. Certeza só tem os de que as violências atribuídas a esses zim bas são contem porâneas do avanço dos portugueses Zam beze acim a e

da expansão m arave ao norte do rio. 89

As  tradições  atribuem   ao  clã  Fíri  (Píri  ou  Phiri)  a  criação  dos  vários  estados m araves, na região lim itada, a oeste, pelo rio Luangua, a leste, pelo lago Maláui e pelo  rio  Chire,  e  ao  sul,  pelo  Zam beze.  Esse  grupo  de  nobres,  liderado  por Calonga  (Caronga  ou  Kalonga)  Chidzonzi,  teria  vindo  do  Chaba  (ou  Catanga), trazendo  consigo  as  insígnias  e  as  teorias  de  poder  lubas.  Talvez  j á  no  século
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XIV, no XV    ou só no decorrer do XVI,     os  Fíris  se  teriam   im posto  com o

senhores sobre os cheuas93 do sudoeste do grande lago que j á se cham ou Niassa e  hoj e  figura  nos  m apas  com o  Maláui.  Ali,  ao  redor  de  Manthim ba,  a  uns  três quilôm etros do lago, eles criaram  o prim eiro dos seus reinos, tendo o cuidado, no processo, de acom odar nas novas estruturas de poder as gentes entre as quais se instalaram , ao garantir-lhes, por exem plo, a posição de “donos” ou “senhores da terra” e lhes dando funções im portantes no estado.

Desse  núcleo,  os  m araves,  por  interm édio  das  linhagens  m enos  im portantes dos Fíris, com eçaram  a se expandir, form ando novos centros de poder entre não
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só  os  cheuas,  m as  tam bém   os  m anganj as,  os  tum bucas     e  outros  povos  que viviam   na  região.  Cada  líder  procurava  estabelecer-se  com o  um   régulo autônom o, ainda que guardassem  todos um a posição de vassalagem  em  relação ao calonga (ou kalonga), que era um a espécie de im perador — prim eiro, de fato e, depois, apenas nom inal, no ápice do que se poderia cham ar de confederação m arave.

Conta  a  história  oral  que  o  calonga,  talvez  para  livrar-se  de  com petidores incôm odos,  ordenou  a  dois  cabeças  de  linhagens  reais,  Cafuiti  (ou  Kaphwiti)  e Lundu, que se fossem  estabelecer no vale do baixo Chire. Dos dois novos estados, seria  o  do  segundo,  não  obstante  ter  Cafuiti  a  precedência  sobre  Lundu,  aquele que  ganharia  força  e  iniciaria  um   am plo  processo  de  expansão  ao  norte  do  rio Zam beze.  Para  isso,  teriam   contribuído  vários  fatores.  De  início,  o  fato  de perm itirem   as  terras  do  baixo  Chire  a  prática  de  dois  tipos  de  agricultura:  um a, nos  solos  úm idos,  e  outra,  nas  terras  secas.  Se  nas  áreas  úm idas  se  cultivava arroz, nas secas plantava-se algodão, e com  esse algodão centenas e centenas de teares  m anganj as  produziam   um   pano  grosso,  a  m achira,  que  era  o  principal item   que  dali  saía  pelas  rotas  do  com ércio  e  um a  das  m oedas  que  as lubrificavam . Da área extraía-se sal e ferro. E pelos seus m ercados devia passar m uito cobre. E tam bém  bastante m arfim , produto sobre o qual alguns assentam  o poderio do lundu e de seu reino.

Segundo os que assim  pensam , os estados do Calonga e do Lundu j á estariam
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consolidados no fim  do século XVI,  e o últim o, que controlaria o com ércio de

m arfim  com  Angoche e outros pontos do litoral, j á teria iniciado, para proteger-se  da  intervenção  portuguesa,  a  sua  aventura  expansionista  nas  terras  dos  lolos,
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lom ués    e m acuas,    ocupantes dos territórios ao norte do Zam beze e a leste do Chire.  É  possível,  no  entanto  —  e  este  é  outro  entrecho  —,  que  esses  estados m araves  ainda  estivessem   em   form ação,  na  passagem   do  Quinhentos  para  o
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Seiscentos.   Nesse  caso,  os  chefes  m araves,  entre  os  quais  o  lundu,  estariam

procurando  im por-se  sobre  povos  com   os  quais  pretendiam   am pliar  seus exércitos e dos quais alm ej avam  cobrar tributo e exigir corveia.

Se a segunda for a tram a correta, ao com ércio do m arfim  não corresponderia a  im portância  política  que  lhe  dá  a  prim eira  hipótese.  Em bora  os  reis,  que recebiam  um a das presas, a m aior, de cada anim al que se abatia, se dedicassem ao m ercadej o do m arfim  e graças a ele conseguissem  os bens de luxo e prestígio com  que robusteciam  o poder, ainda não deviam  experim entar grandes pressões da  dem anda  no  litoral.  Não  que  fosse  pequena  a  procura  de  presas  de  elefante fora  da  África.  Já  em   1506,  o  capitão  de  Quíloa,  Pero  Ferreira  Fogaça, com unicava  ao  rei  de  Portugal  que  se  podia  recolher  entre  aquela  cidade  e Sofala  um a  grande  quantidade  de  m arfim   e  que  esse  m arfim   alcançaria  alto

preço no golfo de Cam baia. 99 Não m enor, acrescento eu, do que na China e na própria  Europa.  Era,  por  sinal,  naqueles  litorais  africanos  que  as  nações  do Índico, havia m uitos séculos, se abasteciam  de boa parte dos dentes de elefante e de hipopótam o que tanto prezavam .

O com ércio de presas de elefante era, pois, antigo, em bora sem  o prestígio e a  im portância  do  de  ouro.  Estava  vivo,  quando  os  portugueses  chegaram   à

Azânia,  e  não  foi  por  eles  descuidado. 100  Pelo  contrário.  Tanto  assim   que  o m arfim   figura  com   relevo  nos  inventários  e  nos  assentam entos  de  com pra  e venda  da  feitoria  de  Sofala,  desde  o  seu  com eço.  Fogaça,  por  exem plo,  na m esm a  carta  ao  rei  português,  m enciona  um   zam buco  com   570  dentes  e  dois bergantins com  129. Onze anos m ais tarde, era o m arfim  que pagava os tecidos

im portados  da  Índia  para  alim entar  o  com ércio  de  Sofala. 101  E,  três  décadas

depois, as exportações daquele porto som avam  26 toneladas. 102 Mas ainda havia m uito  elefante  nas  proxim idades  do  litoral  —  os  m acuas  eram   os  principais fornecedores dos portugueses — e não se iniciara a prática das grandes m atanças para a retirada das presas. Os súditos do calonga e do lundu não se dedicariam , portanto,  à  caça  do  elefante  com   o  obj etivo  prim ordial  de  lhe  retirar  os  dentes, m as, sim , para lhe consum ir a carne e para m anter sob controle as m anadas que lhes invadiam  e pisavam  as hortas, as roças e as plantações. O abate dos anim ais para  a  obtenção  de  carne  ainda  era  suficiente,  em bora  a  dem anda  estivesse  a aum entar,  para  atender  às  necessidades  de  m arfim   dos  portos  suaílis,  para  os quais, por sinal, os dentes convergiam  dos m ais longínquos lugares.

Nem   os  m ercadores  m uçulm anos  nem   os  portugueses  ficavam ,  contudo,  à espera do  m arfim  nos  seus entrepostos  litorâneos. Iam   coletá-lo no  interior.  Por m uito tem po, porém , foi o ouro o principal obj etivo de seu m ascatear. Era pelo ouro que os portugueses, a im itar os suaílis, subiam  o Zam beze e adentravam  os dom ínios do m onom otapa.

Francisco  Barreto  m alograra  em   seu  intento  de  conquista,  m as  deixara  atrás os  entrepostos  de  Sena  e  Tete  num a  situação  inteiram ente  nova.  Sobre  esses  e vários outros estabelecim entos cessava a tutelagem  de chefes africanos, fossem tongas  ou  carangas,  e  os  portugueses  se  despiam   da  condição  nem   sem pre côm oda de hóspedes. As suas feitorias com eçaram  a cercar-se de tranqueiras e m uros  de  terra,  sobre  os  quais  se  assentavam   canhões,  e  seus  com andantes passaram   a  ser  não  apenas  designados  pelo  governador  de  Moçam bique,  m as tam bém   a  ser  confirm ados  pelo  m onom otapa  e  a  ser  por  ele  tidos  com o “esposas”  ou  altos  dignitários  da  corte.  No  m ercado  de  Massapa,  um   dos  m ais im portantes  da  região,  o  feitor  português  foi  nom eado  “governador  das  portas”

do  reino, 103  um   lugar  que  dantes  cabia  ao  m ukom ohasha,  o  com andante  dos

exércitos. 104

Os portugueses foram  estabelecendo, assim , ao logo das rotas m ercantis, m ais do que um a fieira de entrepostos: um a série de enclaves, nos quais atuavam , ao m esm o tem po, com o funcionários ou representantes inform ais da Coroa lusitana —  e  podia-se  passar,  de  um   m om ento  para  outro  e  quase  sem   se  notar  a diferença, da iniciativa privada ao serviço do soberano de Portugal, e vice-versa — e com o chefes dos reis africanos. Em  suas sedes am uralhadas, os portugueses m antinham  exércitos privados, com postos em  grande parte por tongas, e ao redor delas iam  construindo os seus sistem as de vassalagem .

Algum as  dessas  feitorias  voltaram -se  em   verdadeiros  núcleos  de  fixação colonial, com  plantações e currais, a cargo de um a escravaria que se ia tornando num erosa.  Quando  o  padre  Gonçalo  da  Silveira  chegou,  em   1560,  a  Sena,  ali viviam   entre  dez  e  15  portugueses  e  alguns  cristãos  indianos,  uns  e  outros,  na m aior parte, am ancebados com  m ulheres da terra. O j esuíta casou os que pôde e deu o batism o a seus filhos e a seus escravos. Todos som ados não ultrapassavam

500 pessoas.105  Doze  anos  m ais  tarde,  cada  chefe  de  fam ília  j á  possuía  várias
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centenas  de  escravos.   Com   a  m ilitarização  do  povoado,  sua  necessidade  de

autoabastecer-se e o aum ento dos portugueses que ali se instalavam , a quantidade de  cativos  cresceu  substancialm ente.  E  não  só  em   Sena,  m as  em   todos  os estabelecim entos  portugueses,  que  iam   aum entando  de  núm ero,  sobretudo  no baixo e no m édio Zam beze e ao longo de seus afluentes da m argem  direita.

Não  terá  sido  por  acaso  que  os  m araves,  se  é  que  eram   m araves  aqueles  a

que  os  portugueses  cham aram   m ongas,  am bios,  cabires  e  zim bas, 107 concentraram  a hostilidade de suas tropas frente a Tete e a Sena, na outra banda do  Zam beze.  Os  dois  lugares  eram   antigos  e  im portantes  m ercados,  que  os m araves,  em   seu  processo  expansionista,  não  podiam   deixar  de  cobiçar.  Pois  a im pressão que se guarda é a de que tam bém  os m araves aspiravam  a conquistar o  planalto  fértil  do  Monom otapa,  rico  em   gado,  cereais,  panos,  m arfim   e  ouro. Os m ongas ou m ongazes cruzaram  aquela parte do rio, antes de 1571, e só não avançaram  altiplano acim a porque, após as batalhas com  as tropas de Barreto, os exércitos  carangas  os  devolveram   à  outra  m argem .  Pela  m esm a  época,  os am bios ou cabires não lograram  cruzar o Zam beze, em  virtude da oposição dos portugueses,  aliados,  na  m argem   norte  do  rio,  aos  lolos,  e,  na  m eridional,  aos tongas.  Juntos,  eles  os  obrigaram   a  desviar-se  para  leste,  onde  foram   fundar várias  chefias  entre  os  m acuas.  Um a  dessas,  Maurusa,  ficou  nas  crônicas  por seus ataques, por volta de 1585, às povoações portuguesas no continente, defronte

à ilha de Moçam bique.108

Datam   de  então  as  agressões  zim bas  ao  litoral  defronte  às  ilhas  Querim bas, seguidas pelo saque de Quíloa e pela aliança aos portugueses contra Ali Bei, em Mom baça. E  tam bém  as  novas pressões  m araves sobre  o Zam beze.  Em   algum m om ento, antes ou logo depois de 1590, os portugueses tiveram  de atravessar o rio, para fazer frente a Quizura, um  chefe m um bo que se havia instalado diante de Tete. E, em  1592 e 1593, viram -se obrigados a enviar duas expedições contra um  líder zim ba cham ado Tondo. Em  am bas os portugueses foram  m ilitarm ente derrotados,  m as  lograram   fazer  a  paz  com   os  vencedores,  em   virtude  da  qual
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estes sustaram  o avanço para o sul.

Os  m araves  continuaram ,  porém ,  a  am bicionar  as  terras  carangas.  Um   de seus  régulos,  um   certo  Chunzo,  ordenou,  em   1597,  que  dois  chefes,  Capam po  e Chicanda,  cruzassem   o  Zam beze.  O  prim eiro,  Capam po,  após  saquear  a  região aurífera a leste de Massapa, foi obrigado a retirar-se, diante da am eaça de um a ação com binada de carangas e portugueses. O segundo conseguiu avançar com suas  tropas  até  as  proxim idades  da  capital  do  Mo-nom otapa.  De  seu acam pam ento, ele enviou ao grande rei um a em baixada com  ricos presentes e o pedido de ser aceito com o vassalo. Foi-lhe perm itido instalar-se onde estava. Mas ficou  em   paz  por  pouco  tem po,  pois,  em   1599,  ergueu-se  em   arm as  contra  o m onom otapa  Gatsi  Rusere.  Atrás  de  suas  m uralhas,  ou  chuam bo,  Chicanda aguentou, com  apenas 600 hom ens, todo um  dia de cerco, dele logrando escapar durante  a  noite.  Os  sitiantes  som avam   30  m il  carangas  e  75  portugueses,  estes

com  artilharia e acom panhados por dois m il auxiliares africanos.110

A  resistência  de  Chicanda  só  se  explica  pela  excelência  das  fortificações m araves: um a alta parede feita de troncos de árvore fincados no solo e reforçada com   um a  grande  quantidade  de  terra,  tirada  dos  fossos  largos  e  fundos  que rodeavam  a m uralha. Nos grossos m uros — e tão resistentes que os canhonaços portugueses  pouco  dano  lhes  causavam   —  abriam -se  estreitas  fendas,  atrás  das quais se postavam  os arqueiros.

Com   a  aj uda  dos  m araves,  se  eram   os  zim bas  realm ente  m araves,  os portugueses haviam   vencido os  turcos e  seus aliados  suaílis. Mal  term inaram   as incursões  punitivas  contra  as  cidades  que  se  haviam   j untado  a  Ali  Bei,  os portugueses  deram -se  a  tarefa,  em   1593,  de  construir  em   Mom baça  a  até  hoj e

im pressionante fortaleza de Jesus. 111 Não só para se protegerem  dos otom anos, das  outras  cidades-estados  do  continente,  m as  tam bém   dos  navios  holandeses  e ingleses, que com eçavam  a entrar no Índico. Para fabricar o forte, utilizaram  os serviços  de  um   arquiteto  italiano,  Giovanni  Baptista  Cairati,  que  ostentava  um excelente currículo de construtor de fortificações em  Milão, em  Malta e na Índia, de  um   m estre  de  obras  português,  Gaspar  Rodrigues,  de  canteiros  e  pedreiros

indianos112 e de m ão de obra m elinde.

Finda a construção, guarneceram -na com  cem  hom ens, sob um  com andante cuj a j urisdição se estendia de Brava, ao norte, ao cabo Delgado, ao sul. E, com o o sultão  xiraze de  Mom baça m orrera  havia pouco,  trouxeram  de  Melinde,  para ocupar o seu lugar, por ordem  expressa de Felipe II de Espanha e I de Portugal, o
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soberano  daquela  cidade,  Ahm ad.   Via  este,  assim ,  m ais  do  que  satisfeita  a

antiga  am bição.  Não  só  tirara  do  cam inho  o  com petidor,  m as  deste  assum ira  o posto e colocara na cabeça o seu turbante.

Durou  pouco  o  contentam ento.  Pois  cedo  com preendeu  Ahm ad  que  os portugueses  lhe  davam   o  título,  m as  não  o  m ando.  E  com   eles  com eçou  a  ter repetidos problem as. Por causa do terço dos im postos sobre o com ércio exterior, que lhe cabia. E porque os interesses m ercantis dos lusitanos conflitavam  com  os dele,  com   os  da  cidade-estado  que  governava  e  com   os  de  Melinde,  de  que continuava senhor — a Melinde que, ao perder a m orada real e a residência do capitão  português,  se  votava  ao  declínio.  Um   dos  principais  m otivos  de descontentam ento  do  xeque  era,  porém ,  político.  Ele  havia  conquistado  Pem ba, sem ,  ao  que  parece,  auxílio  dos  portugueses,  m as  estes  atuavam   com o  se  lhes pertencesse o feito e negavam  a Ahm ad o dom ínio da ilha, insistindo em  colocá-la sob um  títere da escolha deles.

Os  desentendim entos  continuaram   a  acum ular-se  e  a  agravar-se,  após  a m orte de Ahm ad, em  1609. O seu filho e sucessor, Hassan, dirigiu várias queixas a Goa, sem  obter as reparações e garantias desej adas. Ao sentir-se sob a am eaça de ter de ir à Índia portuguesa j ustificar-se, preferiu a fuga para o continente. Ali refugiou-se  entre  os  m usungulos,  que,  após  um a  boa  acolhida,  o  traíram ,  em troca de um a recom pensa portuguesa, e o m ataram .

O  filho  de  Hassan,  um   m enino  de  nove  anos,  Yusuf,  foi  levado  para  Goa,  a fim   de  preparar-se  para  ser  o  sultão  de  Mom baça,  Melinde  e  Pem ba.  Voltou  à
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Azânia  em   1626  ou  1630,      cristão,  com   o  nom e  de  Jerônim o  Chingulia,  e casado com  um a indo-portuguesa. Esperava Lisboa ter nele um  preposto de toda a confiança e um  soberano que prom ovesse a cristianização de seus súditos. Mas a gente de Mom baça o rej eitou à socapa. Para os islam itas — e toda Mom baça era  m oslim ,  não  tendo  sido  cristianizadas  m ais  do  que  duas  ou  três  centenas  de pessoas,  na  m aioria  pagãs  ou  escravas  —,  era  inadm íssivel  que  fossem governados por um  infiel, por um  católico. Pior ainda, por um  apóstata — e aos apóstatas m andava a lei que se desse m orte.

De regresso aos seus, logo Yusuf ibn Hassan se reconverteria ao islam e. Sem que disso, a princípio, os portugueses, que j am ais o trataram  com o um  superior ou sequer um  igual, se precatassem . Quando tiveram  sinais de que o sultão havia voltado à antiga fé e sobre isso apresentaram  denúncia, não im aginaram  que ele desconfiasse  de  que  se  achava  sob  suspeita  e  sob  a  am eaça  de  ser  m andado  a Goa,  para  ser  j ulgado  pela  Inquisição  com o  m oslem ita.  Estavam   tão desprevenidos,  que,  em   15  de  agosto  de  1631,  durante  a  festa  da  Assunção  de Nossa  Senhora,  Yusuf  entrou  com   sua  gente,  com o  se  fosse  participar  das celebrações, e m assacrou os portugueses. Destes, só cinco conseguiram  escapar para  Pate.  Os  cristãos  da  terra  que  não  abj uraram   foram   m ortos,  e  400  deles, vendidos com o escravos a Meca.

No  início  do  ano  seguinte,  um a  frota  que  pretendia  castigar  o  sultão encontrou-o protegido pelo castelo que os próprios portugueses haviam  levantado. Com   apenas  uns  400  hom ens  dentro  da  fortaleza  e  m ais  uns  500  ou  600

guerreiros bantos niicas 115 nas m atas ao derredor, ele resistiu por dois m eses a um  cerco de m ais de m il hom ens, cuj os canhões, por serem  de pequeno calibre, de  pouco  serviam   contra  as  altas  e  grossas  m uralhas.  Os  portugueses, desanim ados, voltaram  a Goa. Mas Yusuf não se m anteve na fortaleza de Jesus. Desiludido com  a falta de resposta das outras cidades-estados à sua convocação de guerra santa — os xeques de Zanzibar e das ilhas Baj un continuaram  aliados dos  portugueses,  e  o  de  Pate  a  estes  ofereceu  aj uda  para  recuperar  o  forte  —, Yusuf  abandonou  Mom baça.  E  bastaram   dois  pequenos  navios  lusitanos  e  75 hom ens para retom ar a cidade.

O  sultão  apóstata  não  desistiu,  contudo,  de  dar  com bate  aos  portugueses. Vergastou-os,  com   seus  barcos,  ao  longo  do  litoral,  até  1637  ou  1638,  quando faleceu  em   Jeddah  ou  em   outro  ponto  do  m ar  Verm elho,  onde  fora  talvez  em busca  de  auxílio  otom ano  —  um   auxílio  que  não  se  deu.  Pois  os  turcos  não voltaram   a  atuar  m ilitarm ente  na  Azânia.  Seria  um   outro  poder  m uçulm ano  o que ali acabaria por im por-se: o dos Yarubis, a dinastia que reinava em  Om ã.

Eram   antigas  as  relações  entre  o  sul  da  Arábia  e  as  cidades-estados  suaílis, onde  m uitos  reclam avam   antepassados  om anis  —  entre  eles,  os  Nabahanis,  a fam ília  real  de  Pate.  Natural,  portanto,  que  Mom baça  se  alvoroçasse  com   as notícias de que o im am e om ani, o sultão Ibn Saif, lograra expulsar, em  1650, os portugueses de seu bastião em  Mascate, e se atrevesse a lhe pedir socorro contra o inim igo com um .

Os  om anis,  m arinheiros  de  longuíssim a  data,  haviam   capturado  na  baía  de Mascate  vários  navios  portugueses.  A  partir  de  seus  m odelos,  passaram   a construir  barcos  m ais  sólidos  do  que  aqueles  a  que  estavam   acostum ados.  Os dhows, de fundo chato e proa aguda, eram  eficientes, velozes e seguros, porém frágeis,  porque  feitos  de  pranchas  de  m adeira  leve,  am arradas  com   cordas  de coco  e  calafetadas  com   m assa  de  algodão  e  gordura,  sem ,  portanto,  qualquer pregadura  m etálica.  Com   velas  de  esteira  ou  em preita  de  palm a,  essas em barcações  não  podiam   fazer  frente  aos  navios  portugueses  de  bordo  alto, construídos  de  m adeira  dura  e  arm ados  de  canhão.  Os  portugueses  haviam descoberto  que  o  canhão,  por  m ais  pesado  que  fosse,  quando  m ontado  num

barco,  tornava-se  m óvel  e  podia  m udar  facilm ente  de  alvo. 116  Os  om anis copiaram  essa inovação lusitana, que havia dado aos europeus a suprem acia nos encontros navais e nos bom bardeios das cidades, e, em  pouco tem po, dispunham de um a esquadra capaz de enfrentar os portugueses em  igualdade de condições.

O  pedido  de  aj uda  de  Mom baça  não  caiu  em   ouvidos  m oucos.  Em   1652, alguns  navios  om anis  atacaram   os  portugueses  em   Zanzibar  e  Pate.  E  oito  anos depois,  Ibn  Saif,  cham ado  dessa  vez  por  Pate,  atacaria  Faza  e  Mom baça,  não conseguindo, porém , tom ar a fortaleza de Jesus. Sua frota desceu, em  1669, até a ilha de Moçam bique e só por pouco deixou de capturá-la.

Em   1678,  o  vice-rei  da  Índia,  Pedro  d’Alm eida,  com andou  em   pessoa  um a nova expedição punitiva portuguesa. Após subm eter Pate, Lam u, Siu e Manda e decapitar os seus dirigentes, o vice-rei teve de recolher-se a Moçam bique, a fim de  evitar  o  confronto  com   um a  esquadra  om ani,  que  chegara  para  acudir  aos agredidos.  Não  se  passaram   oito  anos  e  novam ente  Pate  rebelou-se.  Os portugueses  capturaram   o  sultão,  levaram -no  para  a  Índia  e  o  m ataram , j untam ente com  doze de seus conselheiros, no Natal de 1688.

Os  reveses  anotavam -se  para  am bos  os  lados.  Na  aparência,  havia  um

em pate,117 m as é evidente que os om anis haviam  abalado o predom ínio lusitano nas costas africanas do Índico. E em  m arço de 1696, um a frota com  sete navios árabes,  num erosos  zam bucos  e  pangaios  suaílis  e  cerca  de  três  m il  hom ens, atacou  a  fortaleza  de  Jesus.  Seguiu-se  um   longuíssim o  sítio,  de  dois  anos  e  dez m eses, durante o qual m agros e esporádicos reforços m al conseguiam  refazer os núm eros de portugueses e de seus aliados de Melinde, de Faza e de grupos niicas que viviam  no continente, defronte à ilha. A m ortandade era enorm e, não só pela carência  de  víveres,  m as  sobretudo  pelas  doenças.  Ao  iniciar-se  o  cerco, contavam -se,  dentro  do  forte,  2.500  pessoas  capazes  de  pegar  em   arm as.  No final, em  13 de dezem bro de 1698, não havia m ais do que oito portugueses, três

indianos e duas m ulheres africanas. 118

Os  portugueses  recolheram -se  a  Moçam bique.  Ainda  tentaram ,  no  final  da terceira  década  do  século  XVIII,  reinstalar-se  em   Mafia,  Zanzibar,  Pem ba, Mom baça e Pate, ao abrigo de um a aliança com  a nobreza dessa últim a cidade. O  sultão  de  Pate,  Abubakar  Bwana  Tam u  Mkuu,  descontente  com   os  om anis, m andou  elim inar  a  guarnição  árabe  estacionada  na  ilha.  Tem eroso  de represálias,  recorreu  aos  portugueses  de  Goa,  confidenciando-lhes  que encontrariam   apoios  não  só  entre  os  seus,  m as  tam bém   em   Mom baça  e  em outros lugares da costa. Diante dessas notícias, o vice-rei deu ordens para que se aparelhassem  seis navios, que seguiram , na véspera de Natal de 1727, para Pate. Ao  chegar,  os  portugueses  souberam   que  j á  não  havia  árabes  na  fortaleza  de Jesus. Esta encontrava-se em  poder de escravos revoltados, que se tinham  posto sob  a  proteção  de  Bwana  Tam u.  Acom panhados  por  barcos  e  tropas  suaílis  de Pate,  os  portugueses  dirigiram -se  a  Mom baça,  renderam   os  500  om anis  que guardavam  a cidade e receberam  de seus ocupantes a fortaleza. Nela aloj ou-se o novo governador, enquanto que feitores se estabeleciam  nos outros portos.

Com o  se  não  bastasse  a  oposição  islam ita,  haviam   entrado  no  Índico,  com força e determ inação, os holandeses e os ingleses. Os prim eiros j á agrediam , em 1607,  a  ilha  de  Moçam bique,  e  os  segundos  desem barcavam ,  em   1591,  em Zanzibar  e,  em   1608,  em   Pem ba.  Uns  e  outros  em penhavam -se  em   destruir  as bases  portuguesas  no  Índico,  m as  não  pareciam ,  entretanto,  im portar-se  com   a Azânia,  a  não  ser  com o  lugar  de  refresco  para  os  navios  que  dem andavam   o Oriente. Era do golfo de Aden para leste, nas águas da Ásia, que se travava a luta entre  europeus  pelo  controle  de  um   com ércio  que  o  vencedor  ainda  teria  de arrancar dos m uçulm anos. E tam bém  dos banianes.

Os  portugueses  haviam   tentado  dom inar  esse  tráfico,  com   êxitos  efêm eros. Para  m ercadej ar  com   a  Índia  e  com   a  China,  que  não  tinham   m aior  interesse pelos  artigos  europeus,  necessitavam   de  ouro  e  prata.  Pois  eram   ouro  e  prata  o que,  no  Extrem o  Oriente,  se  desej ava  em   paga  das  especiarias,  das  sedas,  dos algodões  finos,  das  porcelanas  e  das  lacas.  Aceitavam -se  tam bém   o  m arfim   e outros  bens  que  se  podiam   obter  no  próprio  Índico,  sobretudo  nas  costas  da África,  com o  as  pérolas,  o  coral,  o  âm bar,  a  tam iça  de  coco,  o  alm íscar,  as plum as de avestruz, os chifres de rinoceronte e as carapaças de tartaruga. Mas, para  obter  na  Azânia  essas  m ercadorias  e  levá-las  a  trocar  no  outro  lado  do Índico, os portugueses tinham  de oferecer prioritariam ente aqueles produtos com os  quais  os  suaílis  e  os  povos  do  interior  estavam   acostum ados  e  que  eram asiáticos,  dos  algodões  e  contas  de  Cam baia  à  celadona  chinesa.  Quando m ontaram   a  feitoria  em   Sofala,  levaram   para  lá  o  m esm o  tipo  de  m ercadorias que  com erciavam   em   São  Jorge  da  Mina.  O  resultado  foi  péssim o,  pois  esses artigos  não  tiveram   aceitação.  O  ouro  só  afluiu  para  o  entreposto  quando  este
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recebeu produtos indianos, obtidos nos saques a Quíloa e a Mom baça.

Os  portugueses  viram -se,  assim ,  num a  espécie  de  círculo  fechado:  para adquirir  especiarias  necessitavam   de  ouro,  e  pagavam   em   ouro  na  Índia  os tecidos e a contaria com  que o obtinham  em  Sofala. O ouro desta não tinha, aliás,

outro  destino  que  o  trato  da  pim enta.120  É  verdade  que  tam bém   entrava  no circuito  parte  do  m etal  am arelo  que  conseguiam   na  Mina,  no  Gâm bia  e  em outros pontos da África Atlântica. Se ali o com pravam  com  tecidos indianos e do Magrebe  e  com   cauris  das  Maldivas,  outras  m oedas  não  deixavam   de  ter  na costa  atlântica  excelente  curso:  as  m anilhas  e  o  vasilham e  de  latão  e  cobre,  as m antas do Alentej o e as barras de ferro. Além  do escravo, cuj a dem anda entre os  acãs  não  esm aecia.  Era,  aliás,  sobretudo  contra  escravos  que  os  portugueses perm utavam  ouro em  São Jorge da Mina.
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Na Zam bézia

 

Não encontro sinais de que o escravo tenha sido um  item  de grande im portância nas  exportações  portuguesas  da  África  Índica,  até  a  m etade  do  século  XVII. Nem   tam pouco  no  com ércio  a  distância  de  árabes  e  arabizados,  nos  cem   anos anteriores à chegada de Vasco da Gam a. Os m oslins adquiriam  m uitos escravos nas  enseadas  da  Etiópia  e  da  Som ália,  m as  não  parece  que  o  fizessem   em núm ero  considerável  nos  portos  do  que  hoj e  cham am os  Quênia,  Tanzânia  e

Moçam bique. 1 Enquanto os escravos etíopes gozavam  de boa procura nos países árabes,  aqueles  que  se  conheciam   por  zanj es  foram ,  durante  m uito  tem po, refugados.  As  grandes  rebeliões  dos  séculos  VII,  VIII  e  IX,  na  Baixa Mesopotâm ia, deram  ao banto da África Oriental a fam a de insubm isso, rebelde e  traiçoeiro.  Não  creio,  porém ,  que  essa  m á  reputação  ainda  tivesse  força,  400 ou  500  anos  m ais  tarde,  para  sustar  ou  conter  o  tráfico.  O  m ais  provável  é  que saísse  caro  levar  um   escravo  de  Mom baça  ou  Quíloa  até  a  Arábia,  o  Egito,  a Pérsia ou a Índia. Por m aior que fosse o dhow, havia que tom ar nele um  grande espaço com  os tonéis de água e as provisões necessárias à sobrevivência, durante a  dem orada  travessia,  de  m eia  centena  de  m ulheres,  rapazes  e  crianças.  Não devia  ser,  assim ,  um   negócio  de  prim eira,  sobretudo  quando  escravos  de  luxo, com o  os  etíopes,  estavam   disponíveis  bem   m ais  perto.  Para  os  portugueses,  os custos  e  os  riscos  do  transporte  seriam   ainda  m aiores.  Duas  ou  três  dúzias  de cativos podiam  ser rem etidas para Goa, m as era tem erário m andar um a vintena para  a  Mina,  a  Madeira  ou  Lisboa.  O  perigo  de  m orte  seria  enorm e,  e  os cuidados e gastos em  tão longa viagem  podiam  não encontrar com pensação nos preços, em bora altos, que esses escravos alcançariam  nos m ercados.

Releio  o  que  escrevi  e  peço  a  m im   m esm o  e  ao  leitor  cautela.  Não  quero dizer  que  os  portugueses  não  tirassem   escravos  dos  litorais  ao  sul  da  Som ália, nem  que não os exportassem  Quíloa, Mom baça e Melinde. Entre o século XVI e o fim  do Setecentos, calcula-se que da costa ao sul de Brava saíram , em  m édia, Índico  afora  um   pouco  m enos  de  dois  m il  escravos  anualm ente,  contra  3.500 em barcados nos portos africanos do m ar Verm elho e do golfo de Áden e outros três  m il,  provenientes  da  Etiópia  e  da  atual  República  do  Sudão,  que  por  terra

seguiam   para  o  Egito.2  Dois  m ilhares  de  pessoas  representava  um a  enorm e quantidade de sofrim ento e m ais do dobro de m ortos, entre a captura e o porto. Ainda  que  fosse  m ais  lucrativo  levar  para  a  Arábia  e  para  a  Índia  cativos  da Etiópia e da Som ália, sem pre se podia arriscar negócios com  os obtidos m ais ao sul. Se os dois zam bucos, repletos de escravos negros, que os portugueses viram

num a  enseada  de  Cam baia,  em   1521,  pertenciam   a  gente  de  Brava, 3  não  se saberá j am ais de onde arrancaram  a carga.

Talvez  tivessem   por  destino  portos  fora  da  África  aqueles  dois  bergantins apresados  pelos  portugueses  de  Quíloa,  em   1506,  com   180  escravos  a  bordo,

além   de  ouro,  prata,  m arfim ,  algum   âm bar  e  m uito  sorgo  e  arroz.4  Não  é  de excluir-se,  no  entanto,  que  levassem   a  carga  hum ana  para  outra  enseada  da costa. Pois devia ser habitual o com ércio de escravos, não só entre os portos da

5

Azânia e entre eles, as Com ores e Madagáscar, m as, por terra e pelos rios, entre o litoral e o interior.

Os  cativos  vindos  do  alto  sertão  eram   em pregados  nas  próprias  cidades  da costa. Nas labutas dom ésticas e do porto. Nas roças e plantações dos arredores. Com o  soldados.  Com o  soldados  e  carregadores,  nas  expedições  m ilitares  e  nas viagens de negócios ao interior. Pois sabem os que esses escravos existiam , entre suaílis  e  portugueses,  ainda  que  só  apareçam   num a  linha  ou  duas  dos  textos  da época. Talvez porque fizessem  parte norm al da paisagem  e ninguém  cuidasse em falar deles. Num a página, por exem plo, diz-se que eram  m uitos, quando do feroz saque  de  D.  Francisco  d’Alm eida  a  Quíloa,  em   1505,  e  que  trabalhavam   nas

roças da ilha, cobertos apenas por um  pano que lhes ia da cintura aos j oelhos. 6 Noutra,  conta-se  que  a  escrava  do  feitor  português  de  Sofala,  João  Velho,  fora

defenestrada do alto de um a torre. Cham ava-se Vitória, era branca,7 e por este m otivo,  e  por  causa  da  violência  que  nela  sofreu  o  seu  am o,  teve  o  seu  nom e preservado.  Aqui,  m enciona-se  que  500  escravos  foram   arrancados,  durante  o m assacre,  em   1572,  ao  m ais  rico  dos  m ercadores  suaílis  de  Sena.  Ali,  que  na m esm a  cidade,  poucos  anos  antes,  o  padre  Gonçalo  da  Silveira  batizara  os

8

escravos dos portugueses. E acolá, que, durante as grandes secas da penúltim a década do século XVI, tam anha era a fom e, que os cafres se entregavam  com o

9

escravos em  troca de com ida e vendiam  os filhos por um  alqueire de m apira.

No  início  do  Quinhentos,  seriam   poucos  os  escravos  nos  estabelecim entos litorâneos portugueses. Tem os disso indicações claras. Durante os 24 m eses que se escoaram  de j aneiro de 1505 até o fim  do ano seguinte, por exem plo, o feitor

de  Sofala  só  prestou  contas  de  26  peças,  das  quais  não  soube  definir  o  valor.10 Um   de  seus  sucessores  declarou,  em   1509,  ter  recebido,  durante  oito  m eses  e

11 12

dois  dias,  apenas  17  escravos.   E  um   outro,  em   1514,  um a  dúzia  de  peças.

Além  disso, várias relações de despesas com  m antim entos da fortaleza de Sofala m ostram   que  nela  só  havia,  de  j unho  de  1510  a  m aio  de  1511,  entre  12  e  13 escravos do rei, quatro deles a trabalhar na sua construção, e que, entre j unho de

13

1511  e  setem bro  de  1512,  eles  se  reduziram   a  dez  e,  depois,  a  nove  e  a  sete. Em  1516, tendo m orrido o feitor da fortaleza, o seu substituto só recebeu quatro

indivíduos.14 Se o núm ero de escravos fosse grande, não se j ustificaria o cuidado que  tom ou,  em   1505,  o  capitão-m or  de  Sofala,  Pero  de  Anhaia,  ao  determ inar por  escrito  que  “um   escravo  m acho  negro  de  idade  de  vinte  anos”,  com prado,

15

repito,  com prado  pelo  alm oxarife,  ficasse  a  seu  serviço.   Ou  o  do  feitor

Cristóvão Salem a em  dar baixa no inventário do forte, em  15 de agosto de 1518

seguinte,  de  um   escravo  de  nom e  Duarte,  que  dele  fugira.16  Tam pouco  teria razão  de  ser  um   item   dos  Regim entos  de  Sofala,  de  1530,  no  qual  se  diz  que, “sendo  necessário  alguns  escravos  para  serviço  da  casa,  o  (...)  feitor  resgatará aqueles  que  vir  que  cum prem   segundo  a  necessidade  que  disso  houver,  de

17

m aneira que à m íngua deles não deixe a dita casa de ser bem  servida”.

Os núm eros acim a referem -se aos escravos de propriedade real. Devia haver m ais nas m ãos dos particulares. Dentro e fora da área m urada. Mas não seriam , na prim eira m etade do século XVI, num erosos. Pelo m enos é nessa direção que nos enviam  os docum entos. Um  exem plo: na descrição dos estragos causados por um  grande vendaval em  Sofala, em  1516, o capitão português com unica a el-rei que  haviam   m orrido  cinco  escravas  (duas  da  Coroa  e  três  do  feitor)  e  um
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escravo de um  j ovem  fidalgo.  Na m esm a época, devia ser pequeno o núm ero

de  escravos  que  labutavam   dentro  das  fortificações  lusitanas  da  ilha  de Moçam bique, pois, se ali serviam  com o intérpretes e serventes do hospital e dos depósitos  de  m ercadorias,  contratavam -se  pessoas  livres  para  rem ar  barcos,

serrar  m adeira,  fazer  carvão  e  carregar  fardos.19  Tam bém   em   Sofala  se pagavam   por  tarefa  os  negros  que  levavam   m adeira  para  o  forte  e  telhas  e

m arfim  para dentro dos barcos. 20

Cada  um   desses  estabelecim entos  possuía,  onde  os  solos  fossem   propícios, roças cultivadas por escravos. Na m aior parte dos casos, no continente, defronte à  ilha  onde  ficava  o  em pório.  Já  era  assim   entre  os  m uçulm anos,  e  os portugueses  com   eles  aprenderam .  Prim eiro,  no  litoral.  Depois,  ao  longo  das rotas  para  o  interior.  Pois  sabem os  que  os  m ercadores  suaílis  se  faziam acom panhar,  em   seus  entrepostos  no  sertão,  por  num erosa  escravaria,  que  lhes

servia de guarda, m ascateava em  seu nom e e cuidava de suas roças.21

Havia tam bém  escravos entre os xonas, m as não constituíam , ao que parece, parcela  predom inante  da  força  de  trabalho.  Não  consta,  por  exem plo,  que  o m onom otapa e os chefes carangas tivessem  então m uitos escravos a labutar em suas  terras.  Era  um   regim e  de  corveia  (zunde,  em   xona)  o  que  alim entava  de braços  os  plantios  do  rei  e  dos  notáveis.  Todos  os  súditos  e  dependentes  que viviam   nas  proxim idades  tinham   de  lhes  dedicar  alguns  dias  por  m ês,  e  os cabeças de fam ília certam ente se faziam  acom panhar não só de suas m ulheres, filhas, filhos, noras e genros, m as tam bém  de seus escravos, quando os possuíam .

Era  distinta  a  situação  entre  os  tongas.  Tendo  sido  deslocados  das  terras  altas pelos carangas, eles perderam , nas áreas baixas e infestadas de tsé-tsé, o uso do gado  bovino  com o  reserva  e  acum ulação  de  riqueza  e  poder.  O  fortalecim ento dos régulos ou m am bos, dos chefes de aldeias e de constelações de aldeias e dos cabeças  de  linhagem ,  dependia  da  quantidade  de  braços  que  pudessem   pôr  na lavouras ou, em  últim a análise, do núm ero de suas m ulheres. Não eram , por isso, incom uns  entre  eles  as  razias  para  capturá-las.  E  a  prom essa  de  que  lhes pertenceriam   as  m oças  e  as  m eninas  dos  adversários  vencidos  viria  a  ser  o principal  incentivo  para  que  se  engaj assem   nas  forças  portuguesas.  Entre  os tongas, os m ercadores encontravam  um  bom  m ercado para cativas, cuj o único lim ite era a capacidade de pagá-las.

Tam bém  os m araves usavam  os escravos para aum entar os seus núm eros. E, por isso,  podiam  cobrar  aos grupos  que subm etiam   ou avassalavam   tributos  em

escravos. 22 Com o sucedia com  tantos outros povos na África. Não leio, contudo, que,  no  século  XVI  e  início  do  XVII,  eles,  os  carangas,  os  suaílis  ou  os portugueses  prom ovessem   razias  com   o  fim   precípuo  de  obter  escravos. Certam ente cativavam  os vencidos cuj as cabeças não cortassem . Faziam  cativos e os vendiam  — disto não há dúvida —, m as em  pequeno núm ero.

Tem os  indícios  de  que  eram   poucos,  nos  estabelecim entos  portugueses  do litoral,  os  negócios  de  escravos.  São  escassas  as  referências  a  esse  tipo  de transação  nos  textos  da  época  e  não  envolvem   m ais  que  um ,  dois  ou  três indivíduos. Assim , em  setem bro de 1517, o feitor de Sofala anotou ter adquirido
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um  cativo de nom e Manuel a um  m ouro da cidade, Mafam ede Ay ge,  e, num

docum ento  de  1540,  há  m enção  a  dois  outros  negócios  de  com pra  e  venda,

24

am bos  de  um   só  escravo.     Isso  não  quer  dizer  que  o  m ercadej o  não  tom asse, em  certos m om entos, m aior vulto. E que não aguçasse a cupidez de alguns, que
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furtavam  m eninotes, para vendê-los aos m ouros ou aos portugueses.  Aqui e ali

encontram os alusões à redução ao cativeiro, após expedições punitivas, de m uitas

pessoas, sobretudo m ulheres. 26 E leio que o rei de Portugal proibia, em  Sofala, a qualquer outro súdito que não o seu feitor o exercício do com ércio, m encionando

expressam ente o de escravos.27  Ao  iniciar-se  o  século  XVII,  no  entanto,  ainda deviam   ser  de  pouca  m onta  as  transações  envolvendo  escravos  nos  entrepostos lusitanos do litoral, e m enor ainda o tráfico para fora da Azânia. Mesm o assim , em   1608,  o  soberano  português,  após  m encionar  ter  havido  um   indesej ável aum ento  do  núm ero  de  escravos  negros  em   Goa,  vedava  que  fossem   eles m andados de Moçam bique para a Índia, por serem  “boçais e atrevidos”. Que os

pusessem  a rem ar nas galés — ordenava,28 e a ordem  só faz sentido se não se contassem , para em barque, em  cada feitoria, por m uitas dezenas.

Não  sendo  grande  a  dem anda  nos  portos  africanos  do  Índico,  distribuíam -se pelo interior os cativos produzidos pelas guerras que lá se sucediam . E para eles havia nos enclaves portugueses um  bom  m ercado. O grosso, porém , dissolvia-se na  cham ada  escravidão  dom éstica  e  ia  aum entar  a  força  de  trabalho  das linhagens africanas.

Não se fazia então a guerra pelo escravo, insisto. Este resultava de encontros arm ados  que  tinham   origem   política.  Na  am pla  área  banhada  pelo  Zam beze  e seus afluentes (a que os portugueses por m uito tem po cham aram  Rios de Sena e, depois, se tornou conhecida com o Zam bézia), a segunda m etade do século XVI e a  prim eira  do  XVII  assistiram   aos  expansionism os  conflitantes  dos  carangas  e dos  m araves;  à  crescente  resistência  de  outros  povos  a  esses  avanços;  a  várias tentativas, algum as das quais bem -sucedidas, de rom pim ento de vassalagens e de secessão  nos  cham ados  im périos;  à  continuação  do  conflito  entre  os m onom otapas  e  os  changam iras;  às  disputas  arm adas  entre  distintos  líderes m araves; à introm issão portuguesa; e, naturalm ente, a repetidas lutas sucessórias dentro das várias estruturas de poder.

Nas  m onarquias  xonas  carangas  do  Monom otapa,  Barué  e  Teve,  regia  o sistem a  de  sucessão  colateral.  Morto  o  soberano,  sucedia-lhe  o  irm ão,  e  a  este, um  outro irm ão, até chegar-se ao últim o; o direito, então, recaía sobre o prim eiro filho  do  prim eiro  m onarca,  e  depois,  ao  do  segundo,  e  assim   por  diante.  Com o cada rei tinha m uitas m ulheres e nem  sem pre se lograva estabelecer a prioridade nos nascim entos — várias esposas podiam  parir na m esm a época —, os conflitos de precedência eram  com uns, e cada príncipe procurava m ontar, desde cedo, o seu partido. Além  de m ultiplicar as linhas de descendência das quais podia sair o m onom otapa, o sistem a tendia a ter com o candidatos ao poder pessoas j á velhas, nem   sem pre  com   forças  para  sustentar  pelas  arm as  as  suas  pretensões.  E  era pelas arm as, e não pelas regras, que os pleitos sucessórios acabavam  por decidir-se.

Em  m uitas dessas disputas im iscuíam -se os estados vizinhos, o que contribuía para  enredá-las.  Elas,  porém ,  se  com plicaram   ainda  m ais,  com   a  crescente ingerência portuguesa e com  a difusão de suas técnicas de guerra.

Não tenho dúvidas de que as arm as de fogo davam , nos com bates, vantagem aos que as possuíam  e sabiam  usar. Não que os tornassem  invencíveis, nem  que
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lhes  concedesse  um a  superioridade  esm agadora.   Perm itiam ,  no  entanto,  que

forças  pequenas  se  opusessem   a  grandes  m assas  hum anas,  com o  se  viu  nas batalhas de Francisco Barreto contra os m ongazes. Nas fissuras das tranqueiras e no  alto  das  m uralhas  de  terra,  as  arm as  de  fogo  tornavam   essas  fortificações quase inexpugnáveis.  E constituíam ,  no m eio  de um   grande exército  m unido  de arcos,  azagaias,  lanças  e  porretes,  um   núcleo  de  ataque  poderoso,  com o  se provaria nas cam panhas m ilitares do m onom otapa Gatsi Rusere (Gatse Lucere, Gace Lucere ou Gasse Lucere). Não só ele m as os seus adversários e os dem ais líderes da região cedo com preenderam  quão im portante era contar com  o apoio de artilheiros e arcabuzeiros. Tudo fizeram  por isso, com  a consequência, talvez por eles inesperada, de que acabaram  por se tornar reféns dos portugueses.
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Esse  Gatsi  Rusere  sucedera  ao  m onom otapa  Negom o,  entre  1586  e  1589. Não  sabem os  se  a  passagem   foi  pacífica,  porém   o  m ais  provável  é  que  tenha sido  conflituosa  e  que  os  ressentim entos  dela  resultantes  estej am   na  base  das
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guerras  dom ésticas  que  atorm entaram   o  seu  reinado.     Há  quem   as  atribua, entretanto,  ao  com portam ento  im pulsivo  e  atrabiliário  do  novo  m onom otapa, cuj as decisões im pensadas convidavam  ao desastre. E não falta quem  j ulgue que
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isso se deveu a ser ele um  desequilibrado m ental  ou um  adicto à m aconha.

O  que  consta  é  que  Gatsi  Rusere  alienou  o  apoio  da  m aior  parte  da  nobreza caranga,  ao  m andar  executar,  num   ataque  de  raiva,  um   tio  seu,  que  era  a segunda  pessoa  m ais  poderosa  do  reino,  o  ningom oxa  (nengom acha  ou negom ascha), logo após haver este vencido os m araves de Capam po. Malgrado a vitória,  Gatsi  ficara  furioso  por  não  ter  o  ningom oxa  perseguido  e  aprisionado Capam po.  É  possível,  porém ,  que  haj a  usado  esse  pretexto  para  livrar-se  de quem   tinha  com o  com petidor  ou  para  desforrar-se  de  quem   não  se  havia

em penhado em  seu favor na disputa sucessória.34

Os  grandes  do  reino  não  aceitaram   a  m orte  do  ningom oxa.  Um   de  seus parentes, Chiraram uro, levantou-se com  os tavaras (ou tauaras) do baixo Mazoé. Sentindo-se  acossado  pelas  tropas  do  m onom otapa,  a  que  se  agregaram   os portugueses  de  Massapa,  Chiraram uro  refugiou-se  j unto  a  um   chefe  que considerava  am igo  e  foi  por  ele  assassinado.  Mas  a  revolta  não  se  apagou. Assum iu  o  seu  com ando  um   “pastor  de  vacas”  de  Chiraram uro,  cham ado Matuzianhe  (Matuzevianhe,  Matuziany e  ou  Matuzviany e).  Devia  ser  um   chefe im portante,  pois  tinha  o  controle  do  gado  real,  e  pertencia  à  linhagem   nobre  do ningom oxa. Em  pouco tem po, ele controlava praticam ente as terras do planalto.

Acuado, Gatsi Rusere recorreu aos portugueses. Estes, a princípio, relutaram em   apoiá-lo,  sobretudo  porque  Matuzianhe  lhes  fez  sentir  que  lhes  respeitaria  a neutralidade. Só depois que o m onom otapa am eaçou atacá-los e expulsá-los, foi que decidiram  sair em  seu socorro. Para a m udança de posição deve tam bém  ter pesado a am bição de Diogo Sim ões Madeira. Esse líder dos com erciantes de Tete tornara-se um a m escla de conquistador europeu e chefe africano, um  senhor da guerra, com  um  grande núm ero de soldados escravos dentro de sua tranqueira e enorm e prestígio entre os tongas da vizinhança. Com  seus colegas portugueses e seus  guerreiros  africanos,  ele  contribuiu,  no  correr  de  1607,  para  um a  série  de vitórias  de  Gatsi  Rusere  sobre  Matuzianhe.  Com o  recom pensa,  o  m onom otapa concedeu-lhe a posse das m inas de ouro, prata e cobre que se encontrassem  em suas  terras,  dádiva  que  Madeira  im ediatam ente  transferiu  para  Felipe  II  de Portugal e III de Espanha. Além  disso, o m onom otapa entregou a Madeira dois de seus filhos, a fim  de que fossem  educados com o católicos.

A  situação  m ostrava-se  favorável  a  Gatsi  Rusere,  quando  este  tom ou  um a nova  decisão  irrefletida.  Em bora  estivesse  ainda  m uito  distante  de  um a  vitória sobre Matuzianhe, Gatsi resolveu atacar o estado de Barué e, no cam inho, m atou o sam ungazi tonga. Os tongas de Sam ungazi aliaram -se, então, ao m acom be  ou rei  de  Barué  e  infligiram   ao  m onom otapa  pesadas  derrotas.  Matuzianhe aproveitou  a  ocasião  para  voltar  à  ofensiva,  acabando  por  obrigar  Gatsi  a refugiar-se em  Chidim a.

Em  j unho de 1609, Madeira saiu em  aj uda de Gatsi, com  70 canhões e dois m il  africanos.  Batalha  após  batalha,  o  m onom otapa  foi  recuperando  o Mocaranga.  A  cada  vitória,  voltavam   a  oferecer-lhe  vassalagem   chefes  que antes  haviam   aderido  a  Matuzianhe.  Até  que  chegou  a  vez  de  o  líder  rebelde procurar abrigo nas m ontanhas, enquanto Gatsi retom ava a sua antiga capital. De seu  refúgio  em   Matarira,  Matuzianhe  tentou  recuperá-la  e  só  não  o  conseguiu graças  à  intervenção  dos  soldados  de  Madeira.  A  partir  desse  m om ento, Matuzianhe perdeu a força. Obrigado a fugir para Chizinga, foi m orto à traição, por ordem  do m onom otapa.

Gatsi  Rusere  ganhara  a  guerra,  m as  ficara  com   os  portugueses  dentro  de casa.  Ainda  não  findara  a  luta,  e  ele  j á  contava  com   dez  espingardeiros estrangeiros com o sua guarda pessoal. Pouco depois, cancelaria a proibição, até então aplicada de form a estrita, de que os lusitanos entrassem  arm ados em  seus

dom ínios. 35 E, em  seguida, concedeu-lhes a suserania sobre os arredores de Tete e  de  Sena:  a  Madeira  fez  chefe  de  Inhabanzo  (ou  Ny am banzou)  e  entregou Marango a outros portugueses. (Ver o m apa “Da Zam bézia ao Lim popo”.)

Até  a  sua  m orte,  no  fim   de  1623  ou  com eço  do  ano  seguinte,  Gatsi  Rusere procurou  im pedir  novos  avanços  dos  europeus  e  recuperar  o  que  antes  cedera. Para  isso,  aproveitou-se  das  discórdias  entre  os  portugueses  de  Sena,  Tete, Massapa  e  dem ais  feiras,  das  diferenças  de  interesses  entre,  de  um   lado,  os sertanej os, com  seus exércitos pessoais de africanos, e, de outro, as autoridades da  ilha  de  Moçam bique  e  seus  prepostos  na  Zam bézia,  dos  choques  entre  a am bição  de  Madeira  e  a  dos  outros  aventureiros,  e  da  fixação  lusitana  pelas m inas de prata de Chicoa ou Chicova. Gatsi Rusere e os seus j am ais negaram  a existência  dessas  m inas  e  as  usaram   para  conter  num a  área  m arginal  do  que cham avam  im pério a energia dos conquistadores.

Durante a parte final de seu reinado, o m onom otapa não desistiu de cobrar a curva (ou kuruva), o im posto em  tecidos que lhe devia, cada ano, o capitão-m or de  Moçam bique.  Era  o  pagam ento  desse  im posto  o  que  assegurava  aos portugueses  a  livre  passagem   pelos  territórios  do  m onom otapa,  bem   com o  o exercício do com ércio. Diante da teim a dos capitães-m ores de Moçam bique em recusar-se  a  pagá-lo,  Gatsi  Rusere  m ais  de  um a  vez  decretou  contra  eles  a em pata (ou m upeto),  ou  sej a,  o  confisco  dos  bens  dos  que  se  encontravam   em
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suas terras. Na corte, procurou restaurar o antigo protocolo,  que exigia que os

estranhos,  descalços  e  sem   chapéu,  se  deitassem   de  bruços  e  se  fossem arrastando  até  o  rei,  a  bater  palm as.  Aos  portugueses,  passou  a  exigir,  quando

m enos,  que  com parecessem   sem   sapatos  e  se  acocorassem   diante  dele.37  Em Diogo Sim ões Madeira, seu antigo aliado, passou a ver um  contrário e, em  duas ocasiões,  em   1615  e  1616,  deu-lhe  com bate  arm ado.  Da  segunda  vez,  Gatsi aproveitou-se  das  intrigas  entre  os  lusitanos,  aguçada  pela  chegada  de  um   j uiz, enviado  pela  Coroa  para  investigar  a  questão  das  m inas  de  prata.  O  m agistrado logo se indispôs com  os sertanej os e, tornando-se inim igo de Madeira, contra ele pediu  a  ação  m ilitar  do  m onom otapa.  Gatsi  obrigou  o  ex-parceiro  a  abandonar Chicoa  e  a  refugiar-se  nos  dom ínios  que  lhe  dera  em   Inhabanzo.  Mas  dali tam bém   o  expulsou,  retom ando  assim   as  aldeias  ao  redor  de  Tete,  que  pôs  sob chefes carangas.

Os  portugueses  não  desistiam ,  contudo,  das  m inas  de  prata.  Tam pouco  o m onarca  ibérico.  Este  não  se  m ostrava  propenso  a  ouvir  os  conselhos  da prudência. Com o aqueles, longos e bem  fundam entados, que recebeu de Lisboa,

em  1614, em  favor do com ércio e contra a conquista.38 No docum ento, além  de m ostrar-se  o  quão  difícil  seria  aum entar,  sem   investim entos  vultosíssim os,  a quantidade de ouro que saía do planalto, argum entava-se que as m inas de prata de Chicoa eram  um a fantasia ou um  em buste. Se houvesse prata naquelas terras, a prata apareceria, com o o ouro e o m arfim , nas feiras do interior e nos portos do litoral,  o  que  j am ais  sucedera.  Ao  contrário,  eram   os  negros  do  sertão  os  que adquiriam   as  m oedas  e  correntes  de  prata  trazidas  pelos  árabes,  indianos  e europeus  àqueles  m ercados.  A  corte  preferia  acreditar  nos  relatos  vindos  da Zam bézia  ou  da  ilha  de  Moçam bique,  nos  quais  se  reafirm ava  a  certeza  das m inas  de  prata  e  se  garantia  ser  o  Mocaranga  a  Orfir  dos  antigos,  dela  se

retirando pedaços de ouro do tam anho do braço de um  hom em . 39

Continuou-se  atrás  do  Potosí  africano.  Em   1618,  um a  nova  expedição,  sob  o com ando de Nuno Álvares Pereira, seguia para Chicoa. Ao chegar a Tete, Nuno Álvares  endereçou  um a  em baixada  ao  m onom otapa,  com   presentes  e  a prom essa  de  pagar-lhe  a  curva.  Gatsi  Rusere  assentiu  na  ida  da  expedição  a Chicoa,  desde  que  dela  se  excluíssem   os  guerreiros  m araves  e  vários portugueses,  entre  os  quais  Sim ões  Madeira.  Nuno  Álvares  cum priu  com   as exigências,  m as  não  foi  m ais  feliz  do  que  seus  predecessores.  Não  encontrou prata  em   Chicoa  e  foi  castigado  pela  m alária  e  pela  hostilidade  da  gente  da
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terra.

A  sucessão  de  Gatsi  Rusere  foi  tum ultuada.  Quatro  de  seus  70  filhos
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apresentaram -se  com o  candidatos  a  m onom otapa.   E  até  m esm o  os  m araves  intervieram  na disputa.

No prim eiro terço do século XVII, agudizaram -se os conflitos entre os vários centros de poder m araves. Surgira entre eles um  novo grande chefe, Muzura. É possível que fosse ele um  calonga e procurasse conter as am bições do lundu. Mas há quem  pense que ele teria sido, na realidade, o fundador do Estado Calonga e o prim eiro  dos  chefes  deste  nom e.  Nesse  caso,  a  história  tradicional  que  fazia  do calonga  o  fundador  dos  reinos  m araves  e  o  m ais  antigo  de  todos  os  soberanos (com  suserania  real ou  ritual sobre  os dem ais)  seria um a  construção  ideológica posterior, para j ustificar a suprem acia que, no correr do século, passariam  a ter
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esses reis.  Um a terceira hipótese é a de que Muzura não seria o prim eiro nem

um   dos  vários  calongas,  m as,  sim ,  o  criador  de  um   novo  Estado  m arave.43 Segundo  o  depoim ento  de  um   contem porâneo,  o  padre  j esuíta  Antônio  Gom es, Muzura  teria  com eçado  a  vida  com o  capataz  de  um   estabelecim ento  português ao  sul  do  Zam beze.  Hom em   de  grande  inteligência,  energia  e  vontade,  ele atravessou o rio e, na outra banda, graças a seus feitos com o caçador, atraiu um grande núm ero de seguidores, com  os quais form ou um  exército pessoal, que lhe

perm itiu conquistar vários m icroestados e uni-los num  grande reino. 44

Com o quer que tenha sido, j á em  1608 os portugueses recrutavam  quatro m il guerreiros  de  Muzura,  para  auxiliá-los  na  luta  contra  Matuzianhe.  E  nos  anos seguintes,  aj udariam   Muzura  nas  lutas  contra  o  lundu  e  a  estabelecer  o  seu predom ínio sobre os m araves ocidentais.

Os  portugueses  não  buscavam   apoio  apenas  entre  a  gente  de  Muzura,  m as tam bém  entre os guerreiros do lundu  e  de  Undi,  um   novo  Estado  m arave,  cuj a capital,  Mano,  ficava  do  outro  lado  do  Zam beze,  frente  a  Tete.  Assim   foi,  por exem plo, em  1614. Ao que parece, os lusitanos coincidiam  com  os carangas na determ inação de im pedir que os m araves ocupassem  a m enor porção que fosse da m argem  direita do rio, m as estavam  dispostos a correr o risco de tê-los com o m ercenários  em   suas  tropas.  Já  Muzura  não  cedia  soldados  apenas  para  obter cortes de tecido e contaria. Ele tinha am bições em  relação ao Mocaranga. Tanto assim , que, por volta de 1620, fortem ente instalado ao norte do Zam beze, passou a intervir na m argem  sul e a envolver-se na política xona.

Quando  da  sucessão  de  Gatsi  Rusere,  Muzura  aliou-se  a  Chom be,  um   chefe dos  arredores  de  Chicoa,  que  havia  adquirido  um   arsenal  de  arm as  de  fogo
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superior,  segundo  Antônio  Bocarro,  ao  de  um a  feitoria  portuguesa.   Com   a

aj uda de Chom be, Muzura atacou Sena, Tete e o que pôde de territórios carongas,
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m as foi obrigado a retornar à outra banda do rio.  O m alogro não o fez desistir.

Em  1628, ele novam ente invadiria, sem  êxito, as terras ao sul do Zam beze, e um ano depois novam ente se im iscuiria nas lutas internas dos carangas.

Da  disputa  pela  sucessão  de  Gatsi  Rusere  saíra  vitorioso  um   de  seus  filhos, Inham bo  Capararidze  (Ny am bu  Kapararidze,  Caprasine  ou  Kapransine).  Os portugueses, sobretudo os padres dom inicanos, a ele se opuseram  desde o início e procuraram   fazer  rei  a  um   daqueles  dois  de  seus  irm ãos  que  haviam   sido entregues  a  Diogo  Sim ões  Madeira,  recebido  no  batism o  os  nom es  de  Daniel  e Filipe  e  educados  com o  cristãos  em   Goa.  Vencidos,  os  portugueses  pareceram conform ar-se.  Mas  tardaram   em   enviar  —  só  o  fizeram   em   1628  —  um em baixador ao zim baué de Capararidze, para pagar-lhe a curva. Ou porque não esquecera  que  os  brancos  lhe  haviam   sido  antagônicos,  ou  porque  ressentira  o atraso  na  prestação  do  tributo,  ou  porque  o  em issário,  Jerônim o  de  Barros,
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com eteu  algum   deslize  de  protocolo,     Capararidze  deu  ordem   para  que  fosse executado. E, em  seguida, decretou um a em pata,  durante  a  qual  foram   m ortos vários portugueses, com  seus dependentes, servidores e agregados.

Refugiados  em   suas  fortificações,  os  portugueses  prepararam   a  desforra. Foram   reunindo  os  descontentes  com   o  encam inham ento  dado  à  sucessão  de Gatsi  Rusere,  e  com praram   aliados  com   m uitos  tecidos,  não  só  entre  os  tongas, que  ressentiam   o  dom ínio  caranga,  m as  tam bém   entre  os  m araves.  Em dezem bro  de  1628  e  m aio  do  ano  seguinte,  os  insurretos  bateram   as  tropas  de Capararidze  e  fizeram   m onom otapa  a  Mavura,  um   irm ão  de  Gatsi  Rusere.  O escolhido, que tivera a habilidade de cultivar os m issionários dom inicanos (quase

todos  de  origem   goesa48),  tinha  bons  títulos  para  reinar.  O  historiador zim babuense  S.I.G.  Mudenge  chega  a  sustentar  que  era  ele,  com o  irm ão  de Gatsi,  o  sucessor  legítim o,  esbulhado  de  seu  direito  com   a  escolha  de

Capararidze.49 Muitos nobres carangas não hesitaram , por isso, em  apoiá-lo.

Com  a ascensão de Mavura, não term inou o conflito. A guerra civil prolongar-

se-ia  por  m uitos  anos,  até  a  m orte  de  Mavura,  em   consequência  de  um   tiro,50 em  1652. Durante toda a contenda, Mavura viu-se obrigado a apoiar-se cada vez m ais  nos  portugueses,  com   o  que  foi  alienando  os  grandes  e  pequenos  chefes carangas.

Já em  1629, Mavura concluía com  os lusitanos um  acordo em  que se tornava form alm ente  vassalo  do  rei  de  Portugal.  Doravante,  os  portugueses  estavam livres para transitar pelos territórios carangas, passavam  a ter acesso irrestrito às suas m inas e podiam  apresentar-se ante o m onom otapa arm ados, calçados e de chapéu, os em baixadores tendo direito a cadeira, e os dem ais, a sentar-se sobre um a  m achira.  Aos  padres  católicos  não  se  punham   im pedim entos  para  pregar onde quisessem . Quanto aos m uçulm anos que ainda viviam  na terra, deviam  ser expulsos  ou  m ortos,  e  seus  bens  confiscados.  Outras  disposições  cerceavam   os poderes  do  m onom otapa:  os  portugueses  deixavam   de  estar  suj eitos  às  leis  da terra, devendo ser j ulgados pelo “capitão das portas do reino”; este não m ais se subordinava ao m onom otapa, via-se tão som ente com o um  funcionário da Coroa portuguesa  e,  deixando  Massapa,  passava  a  residir  no  zim baué,  onde  devia  ser sem pre ouvido nos assuntos de guerra e paz; os portugueses deixavam  de pagar a curva; e ao m onom otapa cabia entregar anualm ente ao capitão de Moçam bique
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três pastas (cerca de 1,28kg ) de ouro, guardando, porém , alguns im postos sobre

o com ércio. 52 Com o se não bastasse, o m onom otapa fez várias doações de terra aos portugueses, com  o m ando sobre as aldeias e a gente que nelas viviam . Na ocasião  os  sertanej os  recuperaram   os  territórios  que  tinham   voltado  aos  chefes carangas, com  a vitória de Gatsi Rusere sobre Diogo Sim ões Madeira, em  1616.

A cessão de terras para uso de forasteiros era prática antiga. Os chefes tinham interesse  em   que  os  com erciantes  se  instalassem   entre  eles.  Por  isso, reservavam -lhes  para  m oradas  áreas  especiais  em   seus  vilarej os  e  lhes confiavam   glebas  para  plantio.  Àqueles  que  prestavam   serviços  im portantes  ao chefe, ao régulo ou ao m onom otapa, as doações podiam  ser de grandes trechos de terra e nelas estar incluída a vassalagem  de seus m oradores.

Desde o início, os portugueses foram  recom pensados pela aj uda m ilitar com verdadeiros  latifúndios.  Em bora  devessem   ao  rei  africano  a  terra  recebida, procuraram ,  portugueses  que  eram ,  obter  de  seu  soberano  europeu,  a  partir  de não  sabem os  precisam ente  quando,  a  confirm ação  da  dádiva  e  um   docum ento que lhes assegurasse o dom ínio ou a posse pela lei lusitana. Na segunda m etade do  século  XVI,  portugueses  instalados  com o  m ercadores  nas  Querim bas,  j á requeriam  à Coroa que lhes conferisse os títulos legais sobre aquelas pequeninas

ilhas, produtoras de excelentes panos de algodão.53 Alexandre Lobato inform a-
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nos de que a prim eira doação na Zam bézia em  nom e de el-rei seria de 1590, m as  talvez  a  prim eira  carta  de  aforam ento,  concedida  ao  convento  de  S.

Dom ingos, só date de 1609.55 As ordens religiosas dos j esuítas e dos dom inicanos tornaram -se, aliás, senhoras de grandes extensões de terra na Zam bézia e delas eram  supostas retirar os recursos para subsidiar a evangelização.

Aos  sertanej os  da  Zam bézia  podia  aplicar-se,  adaptada,  aquela  classificação
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de  Capistrano  de  Abreu  para  os  prim eiros  colonizadores  do  Brasil.   Havia  os

que  se  africanizavam   inteiram ente;  e,  dentre  eles,  os  m ais  felizes  cortavam   e penteavam  os cabelos à m aneira xona, repartindo-os e os am arrando em  tufos ou pirocós, com o se fossem  vários chifres, os braços cheios de argolas, as peles de felinos a descerem  dos om bros e a se arrastarem  no chão. Outros resguardavam -se de qualquer influência da terra, cuj a gente desprezavam , e nela procuravam viver  com o  se  continuassem   em   Portugal.  Mas  a  m aioria  ficava  entre  os  dois m undos,  m aleável,  transigente  e  conciliadora,  a  m ultiplicar-se  nas  fam ílias m ulatas. (Cairia, aliás, no vazio a proibição, constante do acordo de 1529, de que portugueses  e  m ulatos  se  instalassem   perm anentem ente  no  Monom otapa,  ali possuíssem   terras  e  se  casassem   com   m ulheres  carangas  e  tongas.)  Para  esses que  se  m estiçavam   culturalm ente,  m ais  ainda  do  que  para  outros  tipos  de sertanej os, a garantia dos dois senhores, o rei europeu e o rei africano, era razão de tranquilidade. Se o m onom otapa dispunha da terra, o m onarca lusitano dela se considerava dono por disposição papal, descobrim ento e conquista.

Para  os  portugueses,  não  havia  dúvida  sobre  esse  direito,  até  porque  o m onom otapa transferira por duas vezes o senhorio sobre os seus territórios para a Coroa lusitana: em  1607, quando Gatsi Rusere doou a Sim ões Madeira as m inas que se encontrassem  em  seus dom ínios, dádiva que o aventureiro passara, com o de  seu  dever,  a  Felipe  II  de  Portugal  e  III  de  Espanha;  e  em   1629,  ao  fazer-se Mavura  vassalo  do  rei  ibérico.  Já  o  m onom otapa  talvez  visse  as  coisas  de  outra ótica.  Não  saberem os  j am ais  se  ele  realm ente  pretendeu  colocar-se  sob  a suserania de um  longínquo e quase abstrato m onarca português, de quem , aliás, pouco  sabia,  ou  se  apenas  prestava  hom enagem   a  um   bom   aliado  ou  lhe penhorava  a  am izade.  Das  negociações  então  realizadas  só  tem os  as  versões portuguesas.  Processavam -se  elas  entre  pessoas  com   um   conhecim ento im perfeito  ou  da  língua  xixona  ou  do  idiom a  português,  ou  por  m eio  de intérpretes propensos, na m aioria das vezes, a agradar aos dois lados e a traduzir as palavras de um  com  aquelas que o outro esperava.

Os títulos em itidos pela Coroa portuguesa eram  contratos de enfiteuse por três vidas, com o  habitual desde  as Ordenações  Afonsinas. Após  a m orte  do  terceiro titular,  ou  sej a,  do  segundo  herdeiro,  as  terras  voltavam   à  Coroa,  que  podia, porém , renovar na m esm a fam ília o aforam ento. Um a ordenação régia de 14 de fevereiro de 1626, para ser aplicada no Estado da Índia e, consequentem ente, nas capitanias  de  Moçam bique,  Sofala  e  Rios  de  Sena,  estabelecia  que  o em prazam ento, a partir da segunda vida, devia caber à filha do enfiteuta, desde que se casasse com  português nascido no Reino e que tivesse prestado serviços à Coroa.  Caso  não  houvesse  filha,  a  terra  podia  passar  para  herdeiro  do  sexo m asculino,  sem pre  que  tam bém   tivesse  servido  por  alguns  anos  a  el-rei.  Não havia,  assim ,  com o  destaca  José  Capela,  obrigatoriedade  de  dar-se  a  herança

pela  via  fem inina,  nem   as  prim eiras  nom eações  foram   só  de  m ulheres, 57  até m esm o porque algum as destas tiveram  por endereço a Com panhia de Jesus e a ordem   dom inicana.  Com   o  tem po,  porém ,  tornou-se  habitual,  no  caso  dos aforam entos que não eram  eclesiásticos, a transferência de m ulher em  m ulher, ainda  que  o  com ando  das  terras  pudesse  ser  exercido  pelos  m aridos,  o  que,  no início, nem  sem pre foi o caso e, m ais tarde, se tornaria exceção.

O  propósito  do  texto  legal  era  evidentem ente  colonizar  os  cham ados  Rios  de Sena  por  portugueses  de  origem   europeia,  tendo  por  isca  um   casam ento  rico. Procurou-se  aplicar  à  região,  sobretudo  a  partir  do  vice-reinado  do  conde  de
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Alvor (de 1678 a 1686),  o que dera certo no Estado da Índia, com  as cham adas

m ercês nupciais, que consistiam  em  dar lugares de escrivão, feitor ou capitão de fortaleza,  ou  conceder  tenças,  privilégios  com erciais  ou  outras  vantagens lucrativas àquele que se casasse com  viúva ou órfã de um  servidor com  o qual a Coroa  se  j ulgava  m oralm ente  obrigada.  Em   Baçaim   e  Dam ão,  a  m ercê  dotal
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tom ou a form a de aforam ento em  três vidas de um a ou m ais aldeias.

Ao  longo  do  Zam beze,  esses  aforam entos  passaram   a  ser  conhecidos,  no século XVIII,  com o “prazos  da Coroa”,  e os  seus detentores,  com o  “prazeiros” ou  “prazeiras”.  As  últim as,  quando  recebiam   a  m ercê  direta-m ente  do  rei português  ou  de  seu  representante,  eram   em   geral  europeias  —  um a  ou  outra podia  ser  luso-indiana  —  e  até  de  estirpe  nobre.  Mas  j á  as  que  herdavam   a segunda vida eram  m uitas vezes filhas de portugueses com  africanas — m ulatas, portanto.  O  m estiçam ento  foi-se  acentuando  de  geração  em   geração,  pois,  por falta  de  candidatos  europeus,  essas  prazeiras,  “donas”  ou  “sinharas”  se  foram casando  com   portugueses  da  Índia,  com   goeses  e  outros  indianos  e  com   os rebentos  m ulatos  dos  sertanej os  reinóis.  Muitas  delas  im itavam   os  hom ens  e tinham   vários  parceiros  sexuais  africanos,  sendo  tam bém   responsáveis  pelo

constante aum ento do que viria a ser a elite m ulata ou m uzunga.60

O  senhorio  dos  prazos  não  dem orou,  portanto,  em   africanizar-se  no  sangue. Sendo um a instituição europeia — com  a qual se consolidou, no século XVII, a presença portuguesa na m argem  sul do Zam beze, a j usante de Chicoa —, ela foi, desde o início, tam bém  africana. Aforam ento para os europeus, era um  m ogano para os xonas e os tongas. Quem  o detinha, sendo um  súdito ou súdita do rei de Portugal  e  devendo  pôr-se  com   suas  arm as  às  ordens  do  seu  representante  nos Rios de Sena, na ilha de Moçam bique ou em  Sofala, tinha tam bém  a obrigação, em  caso de guerra, de acudir ao rei, régulo ou chefe africano que lhe cedera as terras.  Cum pria,  africanam ente,  com   os  ritos  religiosos  locais,  ao  assum i-las. Com o  de  obrigação  para  quem   se  tornava  um   grande  chefe.  Pois,  se  para  os portugueses  era  um   enfiteuta,  para  os  africanos  tornara-se  o  titular  de  um a chefia. E com o tal devia e iria com portar-se.

Os  prazeiros  m antinham   roças  para  seu  sustento  e  de  seus  dependentes  e agregados, m as o uso do geral das terras continuava em  m ãos africanas. Estas as trabalhavam   para  proveito  próprio,  e  a  divisão  dos  lotes  entre  as  fam ílias  podia continuar  —  e,  no  início,  ao  que  parece,  assim   era  —  a  ser  determ inado  pelos m am bos  (os  régulos),  pelos  fum os  ou  encosses  (os  chefes  de  um   grupo  de aldeias)  e  pelos  sam uchas  ou  m ueneuom uchas  (m onom uchas  ou  os  chefes  de aldeia), os quais continuavam  a recolher os tributos de seus súdi-tos, guardando a parte  que  lhes  cabia  e  transferindo  o  resto  ao  senhor  do  prazo.  As  taxas  e im postos, que podiam  ser pagos em  espécie (em  m ilhete, galinhas, sal, m adeiras, m el, peixe e carne-seca, panos, cestos, cerâm ica, utensílios de ferro, obj etos de cobre,  ouro  em   pó  e  m arfim )  e,  sobretudo,  o  tributo  anual,  m aprere,  chipua, m issongo ou m ussuco,  form avam   parte  im portante  da  renda  de  um   m ogano  ou prazo,  ainda  que  o  seu  titular  se  m ostrasse  habitualm ente  m ais  interessado  na exploração  dos  veios  auríferos,  na  caça  ao  elefante  e  ao  hipopótam o  e  no com ércio de seus dentes. Dentro de seus dom ínios — e quanto m aior a extensão das terras e o volum e de gente sob seu governo, m aior o prestígio e o poder —, o prazeiro não se diferençava m uito de um  aristocrata caranga a governar tongas ou  de  um   nobre  m arave  a  m andar  em   cheuas.  Alguns  exerciam   a  j ustiça, enquanto que outros a deixavam  a cargo dos chefes africanos, podendo, porém , reservar-se a últim a instância nas causas m ais delicadas, e todos tinham  direito a serviços  pessoais,  com o  o  de  ser  acom panhado  na  guerra.  Era,  aliás,  de  norm a que  contassem   com   um   corpo  de  soldados,  os  chicundas  (ou  achicunda,  form a plural de chicunda), que podiam  ser escravos ou m ercenários. Neste últim o caso, geralm ente m araves, m uito tem idos por sua reputação de canibais.
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Eis o que caracterizava um  prazo:  um  senhor europeu, goês, luso-indiano ou

m ulato, ou — e esta viria a ser a regra — um a senhora casada com  um  europeu, goês,  luso-indiano  ou  m ulato,  exercia  sobre  determ inado  território  e  os  seus habitantes  os  privilégios  e  as  prerrogativas  que  dantes  eram   apanágio  de  um chefe africano; esse senhorio, de início, era concedido ao prim eiro prazeiro pelo m onom otapa,  pelo  quiteve  ou  outro  grande  rei,  ou  dele  era  tom ado  a  cano  de espingarda; quem  o recebia procurava obter do soberano português um  título que lhe  confirm asse  em   enfiteuse  a  posse  das  terras,  m as  não  era  infrequente  que deixasse  de  solicitar  essa  confirm ação,  e  nem   por  isso  perdia  o  controle  do território  doado  pelo  rei  nativo;  os  lim ites  da  doação  eram ,  teoricam ente,  o  do conj unto  de  aldeias  e  terras  adj acentes  que  form avam   um a  unidade adm inistrativa do  reino africano;  o novo  senhor devia  ser reconhecido  com o  tal pelos fum os e sam uchas, pois, caso contrário, não tinha com o ocupar as terras ou as via serem  abandonadas pelos habitantes, sem  os quais elas eram  de pouco ou nenhum   valor;  dentro  do  prazo,  continuavam   a  viver,  portanto,  livres  e  da m aneira  tradicional,  os  que  dele  historicam ente  tinham   posse,  em bora  fossem , contraditoriam ente,  cham ados  “colonos”  pelos  portugueses;  ali  tam bém   se instalava num erosa escravaria, de origem  distinta à da gente da terra, e vinculada diretam ente ao prazeiro, em bora houvesse tam bém  escravos que pertenciam  aos africanos.

Eram  poucos — diga-se logo — os portugueses que chegavam  a senhores de terras e de hom ens. Um a grande proporção dos que desem barcavam  na África Índica  finava-se  em   pouco  tem po,  de  im paludism o  ou  de  outras  enferm idades. Alguns  m orriam   em   com bate.  Outros  desm oralizavam -se  no  álcool  ou gastavam -se no m ascatear pelo sertão, sem  j am ais conseguir um  bom  pecúlio.

Quando,  em   1612,  o  m onarca  ibérico  outorgou  a  Sim ões  Madeira  o  título  de um a grande  extensão de  terra que  lhe havia  concedido Gatsi  Rusere,  im pôs-lhe duas condições: a de ficar suj eito ao capitão-m or de Moçam bique ou ao general da conquista dos Rios de Sena, e a de ter sobre ela a j urisdição que determ inasse

o m onom otapa.62 Vinte  anos depois,  a situação  era outra,  e a  Coroa  portuguesa m ostrava-se na Zam bézia com  ares de soberana. O m onom otapa deixara de ser tratado  com o  um   grande  rei  independente,  com o  um   im perador  a  quem   se enviavam  em baixadores e que se cum ulava de dádivas. Passara a ser visto com o um   cliente  e  um   bárbaro,  de  quem   se  esperava  tributo  e  a  quem   se  davam ordens.  Os  sertanej os,  de  seus  chuam bos  e  à  frente  de  exércitos  particulares, desafiavam  os chefes locais ou os arrastavam  à vassalagem , am pliavam  os seus dom ínios sem  autorização do m onom otapa, faziam  a guerra uns contra os outros e contra a gente da terra, saqueavam  e escravizavam .

A  aristocracia  caranga  não  podia  deixar  de  reagir  contra  essa  situação,  nem de  indignar-se  diante  do  que  tinha  por  subserviência  de  Mavura.  Não  só  este  se curvava  diante  dos  intrusos,  m as  fizera-se  batizar  e  abandonara  a  religião tradicional.  Ora,  era  sobre  esta  que  repousava  a  legitim idade  do  m onom otapa. Dele esperava-se que ouvisse e consultasse, por m eio de m édiuns, os grandes reis m ortos, e cham asse a chuva, e prom ovesse a fertilidade do solo, do gado e das m ulheres.  Muito  daquela  parcela  da  nobreza  que  o  apoiara  passou  a  tê-lo  por apóstata, e dele se separou, j untando-se, tão logo lhe foi possível, a Capararidze, que, para m uitos carangas, era o verdadeiro m onom otapa.

De  seu  refúgio,  possivelm ente  entre  os  m araves,  na  m argem   esquerda  do Zam beze,  Capararidze  organizou  cuidadosam ente  um a  grande  ação  m ilitar contra  Mavura  e  os  portugueses.  Em   1631,  os  m araves,  sob  o  com ando  de  um filho de Muzura, atacaram  Quelim ane, sem , contudo, ocupá-la, enquanto que os carangas  de  Capararidze  obrigavam   os  portugueses  que  não  conseguiram surpreender e m atar a se protegerem  dentro de suas tranqueiras em  Tete, Sena e nas feiras de Massapa, Dam barare e Luanze (ou Ruhange). A guerra estendeu-se a Manica, onde m uitos sertanej os foram  trucidados.

Crê-se que os m uçulm anos, que estavam  a ser expulsos por Mavura, aliaram -se  quase  todos  a  Capararidze.  Mas  não  o  dotaram   das  arm as  de  fogo,  para enfrentar  os  europeus.  Apesar  disso,  os  exércitos  de  Capararidze  castigaram   as tropas de Mavura com  um a dram ática derrota, na qual essas perderam  cerca de 6.400  hom ens,  dentre  os  quais  entre  300  e  400  portugueses.  Um   historiador  j á escreveu  que,  em   term o  de  baixas,  esse  foi  o  m aior  desastre  m ilitar  que  os

lusitanos tiveram  na África Oriental. 63

Em   1632,  Diogo  de  Sousa  Meneses  assum iu  a  capitania  de  Moçam bique, trazendo consigo da Índia 200 m osqueteiros. Sua prim eira iniciativa foi a de livrar Quelim ane do assédio do filho de Muzura. Depois, seguiu com  dois m il hom ens para  Manica,  onde  derrotou  o  chicanga  e  o  substituiu  por  um   títere.  Dali, apressou-se  para  o  Mocaranga,  reunindo  no  cam inho  m ercenários  m araves, chefes tongas ansiosos por se livrarem  dos carangas, além  de reforços que saíam das tranqueiras dos sertanej os. Com punham  esses reforços não só os portugueses e seus filhos m ulatos, m as tam bém  os vassalos negros e os soldados-escravos — soldados-escravos que não sofriam , ao que parece, constrangim entos m aiores do que  os  experim entados  pelos  guerreiros  livres.  Foi  assim   que  ele  pôde  fazer

frente a Capararidze com  300 arcabuzeiros e 12 m il africanos. 64

Na batalha que se seguiu, as tropas de Capararidze foram  desbaratadas, m as os  vencedores  não  o  conseguiram   capturar.  Em bora  Mazura  fosse  devolvido  a seu  zim baué  e  passasse  a  ser  reconhecido  na  m aior  parte  do  reino  com o  o verdadeiro m onom otapa, não deixou de ser atorm entado, até o seu falecim ento, pela  am eaça  do  rival.  Não  pôde,  por  isso,  em   m om ento  algum ,  afrouxar  a  sua dependência  dos  portugueses.  E  estes  o  vigiavam   de  perto,  pois  30  deles form avam  a sua guarda pessoal, cuj a função não era apenas, evidentem ente, a de protegê-lo dos inim igos.

A  partir  dessa  época  e  por  cerca  de  50  anos,  os  portugueses  tornaram -se  os árbitros  das  disputas  políticas  na  região.  Ao  sul  do  Zam beze,  aum entaram   em núm ero e em  tam anho as terras e as populações controladas pelos sertanej os. Ao norte,  im puseram -se  os  m araves,  que  não  m ais  se  arriscaram   a  desafiar  a  pax lusitana e a cruzar o rio.

Durante a segunda m etade do século XVII, dom inaram  a região logo acim a do  Zam beze,  desde  as  terras  a  oeste  do  lago  Maláui  até  o  litoral,  três  grandes reinos  controlados  por  aristocracias  m araves:  o  Undi,  o  Lundu  e  o  Calonga.  No prim eiro,  as  populações  vassalas  eram   cheuas;  no  segundo,  m anganj as;  e  em

todos  três,  lom ués 65  e  m acuas.  No  ápice,  com o  um a  espécie  de  rei  dos  reis, ficava,  j á  se  disse,  o  calonga,  cuj a  suprem acia  sobre  o  undi  e  o  lundu  era, contudo, m ais form al e ritual do que de verdade. Tam bém  o undi e o lundu  pouco m andavam   em   boa  parte  dos  grandes  territórios  sobre  os  quais  pretendiam exercer  a  soberania.  Cada  um   desses  reis  tinha  sob  si  vários  régulos  e,  quanto m ais afastados estes vivessem  do calonga, do lundu e do undi,  m aior  era  o  grau de autonom ia de que desfrutavam . O chefe da aldeia pagava tributo a seu régulo, e o régulo ao seu rei, e o rei ao calonga. Mas cada qual deixava de fazê-lo, tão logo  sentia  que  o  poder  do  superior  se  esgarçava  ou  definhava.  Era  a  am eaça perm anente  de  intervenção  arm ada  o  que  assegurava  a  débil  coesão  dessa estrutura  política.  Tendia  ela,  aliás,  a  fragm entar-se,  à  m edida  que  se  expandia sobre outros povos, de cada unidade derivando novos pequenos estados.

Além   dos  reinos  m araves,  form aram -se  ou  se  consolidaram   na  área  outros estados, em  boa parte com o reação dos autóctones aos estrangeiros. Ainda que os m araves  procurassem   incorporar  as  chefias,  os  sacerdotes  e  os  ritos  religiosos dos  locais  às  suas  estruturas  de  poder,  esses  arranj os  só  prevaleceram   onde  a força  os  im pôs.  Vários  grupos  j am ais  aceitaram   a  suserania  m arave  e preferiram   deslocar-se  para  o  oriente,  onde  alguns  se  uniram   sob  novos  líderes ou sob antigos chefes que se fizeram  reis. Entre os m acuas, por exem plo, surgiu, na segunda m etade do Quinhentos, no litoral em  frente à ilha de Moçam bique, o reino de Maurusa. Esse novo estado com eçou por hostilizar os portugueses, m as depois  procurou,  ao  que  parece  sem   grande  êxito,  interm ediar  o  com ércio  de m arfim  entre o sertão e o litoral.

É  possível  que  o  principal  óbice  ao  êxito  com ercial  dos  súditos  do  m aurusa tenha  sido  não  a  resistência  dos  portugueses  e  dos  indianos  da  ilha  de
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Moçam bique,  m as  a  habilidade  m ercantil  dos  iaôs,   um   povo  que  vivia  a

noroeste  dos  reinos  m araves  e  das  populações  m acuas,  e  a  oriente  do  lago Maláui.  Os  iaôs,  que  principiaram   com o  com erciantes  de  produtos  agrícolas, peles  e  utensílios  de  ferro,  tornaram -se  em   pouco  tem po  os  m ais  bem -dotados m ercadores  da  área,  capazes  de  fornecer  quantidades  cada  vez  m aiores  de dentes de elefante não só aos portugueses da ilha de Moçam bique (que deslocara Sofala  com o  o  principal  em pório  lusitano  na  África  Índica),  m as  tam bém   aos suaílis, sobretudo os de Quíloa e Mossuril. É provável que, desde o início, os iaôs j á  traficassem   escravos  —  um   com ércio  que  aum entaria  consideravelm ente, depois que os om anis se tornaram  senhores dos em pórios litorâneos ao norte do cabo  Delgado.  Os  árabes  de  Mascate  e  Om ã  redescobririam   a  Azânia  com o fornecedora de m ão de obra cativa e dela recom eçariam  a retirar escravos.

No  interior,  ao  sul  do  Zam beze,  o  m onarca  português  arrogava-se  o  m ando sobre  os  sertanej os  que  lá  viviam .  O  m onom otapa,  o  quiteve,  o  m acom be,  o chicanga  e  outros  reis  africanos  os  tinham   por  hóspedes  ou,  se  lhes  faziam doações  de  gente  e  terra,  por  vassalos.  Quando,  porém ,  algum   desses aventureiros se com portava com o um  súdito obediente do rei português ou com o um  vassalo leal do africano, estava-se diante de um a exceção. Podia um  deles, em   caso  de  guerra,  acorrer  em   auxílio  do  capitão  de  Sena  ou  do  m onom otapa, m as isto só se dava quando constrangido ou de seu interesse. Longe ficavam  Goa e  Lisboa  —  a  presença  do  Estado  português  reduzia-se  quase  sem pre  a  um com andante  m ilitar,  ao  feitor,  ao  escrivão  e  a  m eia  centena  de  soldados

espalhados  pelos  Rios 67  —,  e  as  tropas  dos  reis  africanos  lhes  pareciam incapazes de rom per por seus chuam bos artilhados.

A  Coroa  portuguesa  tinha  poucos  que  de  fato  a  servissem .  Era  nos  exércitos dos prazeiros que os contados funcionários reinóis se viam  obrigados a apoiar-se. Com o  inevitável  consequência,  a  m aior  parte  dos  capitães  das  feitorias  e  das feiras  passou,  a  partir  da  m etade  do  século  XVII,  a  ser  escolhida  entre  os sertanej os m ais ricos e poderosos, o que pôs nas m ãos destes os representantes do soberano  português.  Só  se  acatavam   ou  cum priam   as  ordens  da  Coroa  quando aceitas pelos donos do sertão.

Entre  estes  quase  nunca  havia  consenso.  No  início,  por  exem plo,  m uitos  dos portugueses que viviam  em  Sena, Tete, Quelim ane e Moçam bique olhavam  com desgosto para o increm ento da extensão de terras postas sob o regim e dos prazos. Com erciantes, preferiam  que as terras perm anecessem  em  m ãos africanas, para delas  adquirirem   o  ouro,  o  m arfim ,  os  panos,  a  cera,  o  m el  e  o  ferro.  Se entravam   sertão  adentro,  era  para  m ercadej ar  pessoalm ente,  em   vez  de  por interm édio  de  m ussam bazes.  Já  os  que  se  fixavam   no  interior  ou,  em bora tivessem  casa em  Sena, nele punham  sua am bição, queriam  terras para explorar por  conta  própria,  com   áreas  auríferas  e  m uitas  aldeias  a  lhes  pagarem
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tributos.

Se,  nos  Rios  de  Sena,  a  autoridade  da  Coroa  sobre  os  sertanej os  era  m ais form al  do  que  real,  nas  terras  altas  de  Manica,  do  Mocaranga  e  da  Butua  era
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nenhum a.   No  altiplano,  os  portugueses  só  se  interessavam   pelas  feiras,  das

quais  as  m ais  frequentadas  eram   as  de  Dam barari,  Ongoé,  Mocanga  e Maram uca. Lá não se em penharam  em  ter terras nem  em  ser chefes, porque lá o  poder  se  assentava  no  gado  bovino  e  esta  não  era  a  espécie  de  riqueza  a  que aspiravam .  Ninguém   vinha  fazer  a  África  para  ser  criador  de  bois.  Mas,  sem

gado, não se tinha influência nem  prestígio no planalto.70

Fora de Manica, do Mocaranga e da Butua, os m ais audazes desses sertanej os aspiravam   a  que  não  houvesse  outro  poder  sobre  as  terras  que  haviam   ganho com   o  arcabuz  e  a  espada.  Aquela  era  a  conquista  deles  —  e  dentro  de  seus territórios  faziam   a  lei  e  se  com portavam   com o  senhores  absolutos.  Para  os tongas e os que viriam  a cham ar-se senas, não seriam  os prazeiros diferentes dos nobres  carangas  que  substituíram   no  m ando.  E  para  os  reis  que  lhes  haviam cedido as terras, assem elhavam -se a outros de seus vassalos aristocratas, sem pre propensos a governar em  proveito próprio e a se inclinarem  à independência, só que m ais bem -arm ados e, portanto, m ais perigosos.

Aqui  e  agora,  os  prazeiros  som avam   esforços.  Mas  logo  depois  ou  m ais adiante,  entravam   em   conflito  uns  com   os  outros.  Sem pre  que  não  se encontravam   sob  am eaça  dos  africanos,  prevalecia  entre  eles  um   clim a  de invej a,  em ulação,  intriga  e  discórdia.  Até  m esm o  em   Sena,  onde  havia  a presença  da  Coroa  portuguesa,  sucediam -se  as  brigas  e  as  m ortes  por com petição  com ercial,  precedência  e  arroto  de  im portância.  Dos  60  casais lusitanos que lá viviam  na segunda m etade do século XVII, m uitos eram  ricos e poderosos,  e  cada  qual  de  seus  cabeças,  à  frente  de  pequenos  exércitos particulares,  pretendia  “ser  o  galo”,  para  usar  a  expressão  do  padre  Manuel

Barreto.71 Sobre todos pairava, porém , Antônio Lobo da Silva (o “Nhem a”, para os africanos), tido com o o m ais poderoso dos m oradores do que viria a cham ar-se Zam bézia. Foi a contragosto que ele aceitou tornar-se capitão-m or e foi viver no  zim babué  do  m onom otapa,  onde  sua  principal  função  era  a  de  “enfrear  o

72

rei”.

Esse  Antônio  Lobo  da  Silva  recebera  as  terras  e  o  poder  de  seu  sogro,  um outro  sertanej o  fam oso,  Sisnando  (ou  Fernando)  Dias  Baião,  o  “Mossuam paca” (ou  “Massuam paca”),  que,  por  sua  vez,  tivera  m uito  de  seus  dom ínios  de

Lourenço de Matos, o “Maponda”, com  cuj a filha se casara. 73

Lourenço  de  Matos  j á  era  um   hom em   poderoso,  nas  prim eiras  décadas  do século XVII, quando atacou e deu m orte a um  rei dos tongas que havia retom ado pelas arm as terras em  poder de portugueses. Finda a cam panha, não as devolveu, contudo,  aos  que  delas  se  tinham   por  enfiteutas.  Apesar  de  seus  reclam os indignados,  guardou-as  para  si  próprio,  dizendo  que  as  “ganhara  com   seu

arco”. 74

Era  com   o  arco,  a  m aça,  o  arcabuz  e  a  bom barda  que  se  obtinham   e conservavam  os senhorios sobre terras e gentes. Para consegui-los, os sertanej os envolviam -se na política africana, sobretudo nas crises sucessórias, e aliavam -se a  chefes  que  desej avam   independentizar-se  de  seus  suseranos,  ou  aos  grandes reis  que  tinham   a  integridade  de  seus  dom ínios  am eaçada  por  secessionistas  ou estavam  em  guerra uns contra os outros. Assim  sucedeu, m ais de um a vez, com

Sisnando Dias Baião, tido com o o paradigm a do prazeiro conquistador. 75

Baião controlava m uitas terras, recebidas de seu sogro, e tinha sob suas ordens um   grande  exército  de  africanos  —  o  que  explica  ter  sido  ele  escolhido  para capitão de Sena e dos rios do Cuam a. Por volta de 1640, o rei de Teve, Berenha (ou  Peranhe),  que  fora  retirado  do  poder  por  dissidentes  da  fam ília  real  e enfrentava concom itantem ente um a série de levantes entre seus vassalos tongas, pediu-lhe  socorro  e  foi  atendido.  Com o  recom pensa  e  a  firm ar  um a  aliança perm anente, o quiteve doou ao sertanej o um a enorm e extensão de terra, toda a região norte do reino, a Gobira, que iria form ar o fam oso prazo de Cheringom a.
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Logo  depois,  eclodiu  um   conflito  arm ado  no  reino  de  Butua,     considerado pelos portugueses com o a principal área de produção aurífera do planalto e por isso  cham ado  a  “Mãe  do  Ouro”.  Boa  parte  do  m inério  que  ali  se  extraía provavelm ente continuava, com o desde a época do Grande Zim babué, a descer o Save e a ser em barcado pelos islam itas de Sofala e Chiluane. Pois a presença portuguesa não apagara a m uçulm ana. Sofala decaíra com o entreposto lusitano, m as não com o centro com ercial suaíli, cuj as operações procuravam  furtar-se à atenção  portuguesa.  Durante  todo  o  século  XVII,  lá  não  viviam ,  colados  a  um a igrej a  e  a  um   forte  que  literalm ente  desm oronava,  m ais  do  que  alguns pouquíssim os reinóis e goeses, além  de um  grupo m aior de m ulatos, m uzungos ou “filhos da terra”, que iam  escavando dom ínios senhoriais nas terras vizinhas, sem qualquer com prom isso  com  Lisboa.  Mas os  bairros m oslins  da cidade,  com   seu xeque, continuavam  ativos, e seus m ercadores aproveitavam  a im potência ou o descaso de Lisboa para dar nova vida às rotas com erciais que ligavam  o interior

do atual Zim babué ao m ar Verm elho, ao golfo Pérsico e à Índia.77

Do  m assacre  dos  m ouros  de  Sena  por  Francisco  Barreto  pode  datar-se  o desfiar  da  presença  m ercantil  dos  m uçulm anos  no  baixo  e  m édio  Zam beze. Muitos  dos  m ascates  m ouros  só  sobreviviam   naquelas  regiões  atuando  com o m ussam bazes dos portugueses. Já na profundidade do sertão, em  Maungué e em Butua, por exem plo, os suaílis e os xonas islam itas (os m weny e) não perderam  a im portância  com o  m ercadores.  No  próprio  Monom otapa,  ainda  havia  alguns m ouros  com   prestígio  e  força.  Tanto  assim   que  Muvura,  ao  ver-se  firm e  no poder,  não  recom pensou  com   terras  apenas  os  portugueses,  m as  tam bém   um xerife  que  o  aj udara,  para  quem   transferiu  a  posse  de  um a  área  aurífera, Entom boé,  que  talvez  ficasse  na  m argem   sul  do  Mazoé.  E  o  fez,  apesar  de  seu

com prom isso de expulsar de seus territórios todos os m uçulm anos.78

A  um   sertanej o  com o  Sisnando  Dias  Baião  não  passariam   despercebidas  as notícias das atividades dos m ouros nos m ercados de Butua. Nem  os boatos de que ali  exerciam   certa  influência  política,  form ando  no  partido  de  um   irm ão  m ais j ovem  do rei, ligado pelo m atrim ônio à fam ília de um  poderoso xerife (que podia ser,  ou  não,  aquele  que  ganhara  as  terras  de  Entom boé).  O  príncipe  revoltoso, talvez com  o apoio dos m oslins, acabou por im por-se e por expulsar o irm ão do trono e de Butua. O rei deposto refugiou-se em  Manica, onde se encontrava, em cam panha  m ilitar,  Dias  Baião,  e  lhe  pediu  aj uda.  O  Mossuam paca  não  hesitou em   ir  lutar  contra  os  m ouros.  Dirigiu-se  im ediatam ente  a  Butua,  derrotou  os insurretos, repôs o seu protegido no poder e ali construiu um  forte, no qual deixou um a guarnição.

Durante  os  18  anos  em   que  foi  a  m ais  poderosa  personagem   portuguesa  da Zam bézia,  Baião  acum ulou,  entre  os  seus  patrícios,  m uitos  inim igos.  Estes  o m andaram  envenenar, em  1644, quando, de regresso a Sena, parou na feira de Luanze. Ao saber de sua m orte, os hom ens que deixara em  Butua abandonaram a tranqueira, perdendo-se, assim , o prêm io do feito m ilitar do Mossuam paca.

Os m oganos outorgados a europeus ou a m estiços pelos reis africanos tinham lim ites  que  os  seus  m oradores  conheciam .  Mas  esses  lindes,  que  estavam   na m ente de todos, ainda que não se m arcassem  com  precisão no terreno, podiam ser  am pliados.  Pela  ação  das  arm as,  dom ando,  por  ordem   ou  pedido  do  rei, insubordinações  e  revoltas.  Por  com pra  a  quem   era  o  senhor  da  terra.  Ou  pela adesão  de  chefes  vizinhos,  que  desej avam   m udar  de  suserano,  por  com   este  se terem  indisposto ou por considerá-lo m enos poderoso do que o estrangeiro. A um chefe tonga, cansado de sofrer o dom ínio caranga, m udar para o senhorio de um prazeiro  podia  ser  um a  boa  opção,  sobretudo  quando  este  se  dispunha  a  lhe entregar  quase  todas  as  m ulheres  que  se  cativassem   nas  cam panhas  m ilitares. Era, aliás, a perspectiva desse tipo de butim  o que fazia com  que m uitos tongas engrossassem  as tropas privadas dos sertanej os.

Nos casos de adesão de um  chefe, ganhava-se não só território, m as tam bém gente. Para os que viviam  num  m ogano  cedido  a  um   branco  ou  a  um   m estiço, era  essencial  que  o  m am bo,  com o  senhor  da  terra,  o  aceitasse  com o  chefe superior. E que o aceitassem  tam bém  os fum os. O prazeiro se inseria no ápice de um a  estrutura  j á  existente,  e  era  de  boa  política  não  alterá-la.  Caso  o  fizesse (substituindo,  por  exem plo,  chefes  por  pessoas  que  não  tinham   títulos  para  tal), arriscava-se a assistir ao abandono de suas terras por aldeias inteiras. É certo que podia  tentar  evitar  o  êxodo  pela  força,  m as  repetidas  ações  m ilitares  contra  os que  tinha  sob  seu  m ando  e,  portanto,  sob  sua  proteção,  acabariam   por desm oralizá-lo com o líder. Era, aliás, a recrutar fum os e sam uchas  descontentes, e chefes derrotados em  lutas políticas ou perseguidos por seus superiores, que um prazeiro aum entava o núm ero de seus vassalos livres. Em  troca do asilo e de um trecho de terra, ganhava a obediência não só do chefe, m as tam bém  dos que o acom panhavam .

Esse processo de acom odação a um a estrutura preexistente não se fazia sem dificuldade.  E  nem   sem pre  se  verificava.  Aos  sertanej os,  na  m aioria voluntariosos,  m andões,  soberbos  e  violentos,  repugnava  ter  de  negociar  o  que tinham   por  direito.  Mas  os  prazos  eram   extensos  —  alguns,  enorm es  —,  com aldeias  distantes  um as  das  outras,  e  não  era  realista  pensar  em   controlá-los som ente pela força. Im itaram , por isso, em bora provavelm ente a contragosto, a aristocracia  caranga,  nas  suas  relações  com   seus  súditos  tongas,  e  procuraram governar  por  interm édio  do  m am bo  ou  chefe  da  terra  e  dos  chefes  m enores  a este subordinados. Para aprofundar a aliança com  esses chefes e m elhor fundar a  legitim idade  do  m ando,  alguns  tom avam   por  m ulheres  filhas  ou  irm ãs  do m am bo  e  dos  fum os.  Com o  grandes  chefes,  m antinham -se  quase  sem pre distantes  daqueles  a  quem   cham avam   “colonos”  (os  m ussenges  ou  cam pônios que  encontraram   no  prazo),  sem   se  im iscuir  nos  ritos  com   que  os  chefes tradicionais convocavam  as chuvas, invocavam  os espíritos dos antepassados ou propiciavam  a fertilidade do solo, dos anim ais e das m ulheres. Procuravam  ter o m ínim o  de  ingerência  na  alocação  dos  lotes  de  terra  que  deviam   caber  a  cada linhagem ,  a  não  ser  para  reservar  os  que  seriam   atribuídos  a  seus  escravos. Muitos  evitavam   introm eter-se  nos  j ulgam entos  de  delitos  e  crim es  ocorridos dentro das aldeias e nos litígios entre os vilarej os: só um a ou outra causa chegava até  ele,  na  sua  qualidade  de  suserano  do  m am bo,  para  decisão  em   últim a instância. Não faltaram , contudo, alguns poucos prazeiros tão africanizados, que se  converteram   à  religião  da  terra  e  dela  cum priam   as  obrigações  que  cabiam aos grandes  chefes, entre  as quais  as cerim ônias  propiciatórias da  sem eadura  e da colheita.

Esse  sistem a  de  m ando  indireto  não  devia  dar  segurança  ao  prazeiro.  Ele  se sentiria  sem pre  à  m ercê  dos  que  m oravam   no  que  considerava  as  suas  terras. Um a  relativa  tranquilidade,  achou-a  na  construção  de  um a  estrutura  de  poder paralela à dos m am bos e baseada na escravaria, num a escravaria que som ente a ele estava obrigada.

Variava  o  núm ero  de  escravos  que  podiam   ter  um   prazo.  Nos  m aiores, contar-se-iam   por  centenas,  m esm o  sem   incluir  os  escravos  dom ésticos,  ou caporos (akaporo), das fam ílias africanas. Havia casos excepcionalíssim os, com o o de Antônio Lobo da Silva, com  entre quatro m il e cinco m il, e o de um  outro
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sertanej o, com  cerca de 15 m il,    quase todos hom ens em  arm as.

Alguns senhores de prazos não tiveram  m ais do que um a trintena de soldados-escravos, que atuavam  com o se fossem  polícia. Nem  precisavam  de m ais, pois as  áreas  onde  ficavam   os  prazos  possuíam   em   geral  população  reduzida.  Não conheço dados sobre o século XVII, m as, na m etade do seguinte, os sete prazos dos  j esuítas  dependentes  da  sua  casa  de  Tete  abrigavam   pouco  m ais  de  250

colonos,80  cada  um   deles  com   suas  várias  m ulheres,  fam ílias  e  caporos,  o  que devia  dar  m enos  de  cinco  m il  pessoas.  Outros  senhores,  porém ,  aqueles  que tinham   gosto  pelo  poder  ou  controlavam   prazos  enorm es,  com   um   núm ero incontável  de  colonos,  dispuseram   de  verdadeiros  exércitos  de  m ercenários  ou escravos,  enquadrados,  vigiados  ou,  ao  m enos,  supervisionados  por  seus  filhos m ulatos,  os  m uzungos  (ou  m uanam uzungos),  ou  por  indianos  de  Goa,  os

m ocoques.81

Desde  que  com eçaram ,  na  prim eira  m etade  do  século  XVI,  a  entrar  sertão adentro, os portugueses se apoiaram  em  tropas africanas. Aliadas. Mercenárias. E  form adas  por  escravos.  Quando  ergueram   seus  entrepostos  fortificados  no interior, arrim aram -se em  escravos arm ados, nos quais podem os reconhecer os prim eiros daqueles que tom ariam  o nom e de chicunda.

É  provável  que  esses  exércitos  de  soldados-escravos  j á  se  dividissem ,  com o se observaria cem  anos m ais tarde, no que podem os cham ar de batalhões sob o com ando  direto  de  um   escravo  de  confiança,  o  m ocazam bo  (m ukazam bo)  ou cazem be  (kazem be),  e  que  cada  batalhão  fosse  form ado  por  com panhias  ou ensacas,  chefiados  por  um   outro  escravo,  o  sachicunda  (tsachikunda).  Esses soldados-escravos  talvez  j á  vivessem ,  com o  sucederia  na  m etade  do  século XVIII, em  aldeias próprias, com  suas fam ílias. Cada aldeia era dirigida por um sachicunda,  com o  se  fosse  um   chefe  tradicional,  e  um   grupo  de  vilarej os,  que correspondia  a  um   batalhão,  tinha  por  líder  um   m ocazam bo,  e  este  atuava  à m aneira de um  fum o.

Os prazeiros colocavam  escravos de confiança, os chuangas (ou achuanga),  a viver ao lado das aldeias. Para vigiá-las e a seus chefes. Para estarem  atentos à m enor  suspeita  de  rebeldia.  Para  calcularem   o  m issongo  a  ser  pago.  Para garantirem   que,  de  cada  elefante  abatido,  o  dente  m aior  fosse  m andado  ao prazeiro.  Para  atuarem ,  quando  necessário,  com o  j uiz.  Com punha-se  assim   um sistem a  de  poder  lateral  ao  do  m am bo  e  que  com   o  deste  inevitavelm ente

82

com petia.   Era  com o  se  o  território  estivesse  sob  um a  tropa  de  ocupação.  E

com o tropa de ocupação os chicundas  frequentem ente  se  com portavam ,  atuan-do  com   prepotência,  im iscuindo-se  em   assuntos  que  eram   da  alçada  das autoridades tradicionais, cobrando dos habitantes do prazo serviços e bens a que não  tinham   direito,  abusando  de  suas  m ulheres,  afligindo-os  e  os  aterrorizando. Havia m ocazam bos  que,  com   o  incentivo  ou  o  consentim ento  do  prazeiro,  ou  à revelia deste, em pregavam  os hom ens que tinham  sob suas ordens para pilhar as terras vizinhas e escravizar as m ulheres que nelas viviam , atuando com o chefes de bandoleiros e espalhando o m edo.

Esses  soldados-escravos  e  escravos  adm inistradores,  bem   com o  aqueles  que os am os utilizavam  com o m ussam bazes, isto é, com o m ascates e caravaneiros (e que  podiam ,  no  com ércio  do  ouro,  do  m arfim   e  da  m achira,  ausentar-se,  em

terras  distantes,  por  m eses  e  até  anos 83),  form avam ,  nos  prazos,  um   grupo especial  e  privilegiado.  Por  isso,  j á  se  propôs  que  não  fossem   considerados escravos,  m as  um a  espécie  de  clientes,  ligados  por  toda  a  vida  aos  que  tinham por  senhores.  Alguns  deles  assentavam -se  em   aldeias  e  possuíam   por  sua  vez escravos.  E  não  faltava  entre  eles  quem   não  havia  sido  aprisionado  em   guerra, nem   adquirido  de  terceiros  pelo  sertanej o,  m as  que  se  tinha  autoescravizado, autovendido,  ligando-se  ao  senhor  por  um a  espécie  de  contrato  de  obrigações recíprocas, form alizado por ritos conhecidos e aceitos, ou para fugir da fom e, de perseguições  ou  da  guerra,  ou  para  am parar-se  num   senhor  poderoso,  ou  até, atraído  pela  perspectiva  dos  butins,  com   o  propósito  específico  de  tornar-se  um

chicunda. 84  Esse  escravo  ou  “escravo”  não  discrepava,  porém ,  no  estado,  no com portam ento e no destino, de outros escravos m ilitares e adm inistradores que a história conheceu, dentro e fora da África. O escravo policial tem , aliás, um a longa  história:  basta  lem brar  que  a  m anutenção  da  ordem   e  a  proteção  da propriedade  estiveram   confiadas,  na  Atenas  do  século  IV  a.C.,  a  um   corpo  de escravos citas.

Os chicundas  com punham   a  m aioria  dos  escravos  de  um   prazeiro.  Se  assim era na m etade do século XVIII, não há razão para que não fosse cem  anos antes, quando m uitos dos prazos ainda estavam  a ser conquistados. Em  Cheringom a, dos 946 escravos, 761 eram  hom ens, e destes, 734 chicundas. Em  Gorongoza, havia 895  escravos:  605  hom ens,  dos  quais  543  chicundas.  Os  dem ais,  do  sexo m asculino, eram  pescadores, ourives, cozinheiros, m úsicos, ferreiros e tendeiros. As  m ulheres  distribuíam -se  entre  am as,  cozinheiras,  lavadeiras,  doceiras, ceram istas e concubinas, m as é provável que m uitas delas tam bém  cultivassem hortas e roças e, na época da seca, buscassem  ouro, pois em  toda a região essas eram   tarefas  prioritariam ente  fem ininas.  Já  os  prazos  dos  j esuítas  em   Tete  e Marangue,  talvez  por  dependerem   m enos  da  força  arm ada,  apresentavam   um outro quadro: possuíam  som ente 52 soldados. Do total de 314 escravos existentes, em  1759, na residência de Tete, 88 eram  em pregados na m ineração do ouro, 75 nas  roças,  11  com o  cozinheiros,  sete  com o  barbeiros,  seis  com o  ourives,  seis com o  alfaiates,  dois  com o  ferreiros,  dois  com o  pescadores  e  dois  com o m ascates. Nas terras de Marangue, dos 396 escravos, 185 catavam  ouro. Havia escravos  que  construíam   e  rem avam   barcos,  e  tecelões,  e  carpinteiros,  e

pedreiros. Os soldados eram  tam bém  caçadores. 85

Os escravos do senhor do prazo viriam  a dividir-se em  dois grandes grupos: os “da porta”, m abandazis ou “bichos”, que trabalhavam  na casa-grande (ou luane) e  na  quinta  que  a  cercava;  e  os  “fora  da  porta”,  com o  os  chicundas,  os fabricantes  de  barcos  e  as  garim peiras.  Estas  últim as,  durante  a  época  da  seca, reuniam -se em  aldeias provisórias, próxim as aos cam pos auríferos. Cada grupo tinha um a chefe, a m ucate, subordinada a um a outra, a m ungaba, que controlava todo o cam po. No resto do ano, elas voltavam  aos vilarej os onde residiam  com  os
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m aridos, provavelm ente soldados-escravos.

Com o  de  norm a  onde  houve  escravidão,  os  cativos  eram   estrangeiros  e vinham   de  longe.  Da  outra  banda  do  rio  —  cheuas,  m anganj as,  m araves, m acuas,  lom ués  —  ou  de  terras  ainda  m ais  distantes.  Trazidos  m uitas  vezes  à noite,  para  que  não  pudessem   reconhecer  os  cam inhos  e  tentar  o  regresso. Quando  aprisionados  em   guerras  locais,  escravizados  por  decisão  j udicial  ou recebidos com o  im posto ou  com o com pensação  ou m ulta  por delitos,  eram   em geral vendidos — e, de pulsos atados e presos dois a dois por forquilhas de pau ao pescoço,  seguiam   por  terra  ou  pelo  rio  para  a  costa,  onde  ficavam   a  servir  ou em barcavam  nos navios que os levavam  para fora da África. Eram  os cham ados “escravos de negócio”.

Os filhos e netos dos escravos de um  senhor de prazo herdavam  o cativeiro. O m esm o  não  sucedia  com   os  caporos  dos  colonos  africanos.  Estes  m antinham , contrastando  com   o  sistem a  de  base  europeia  dos  prazeiros,  as  regras  de escravidão dom éstica a que estavam  acostum ados, sobre as quais não dispom os de  inform ações  da  época,  m as  que  possivelm ente  não  eram   m uito  distintas  das que  m ais  tarde  conheceríam os.  Entre  tongas,  cheuas  e  tavaras,  os  filhos  dos escravizados j á se integravam , com o pessoas livres, na linhagem  do dono, ainda que fazendo parte de um  ram o espúrio, que, m esm o com  o passar do tem po, não se livrava de ter origem  escrava. Ainda que incorporados à fam ília do am o — e há  quem   sustente  que,  no  caso,  não  havia  propriam ente  escravidão,  m as  um a

form a de dependência que conduzia à paulatina adoção do estrangeiro87  —,  os seus  descendentes  continuavam   a  ser  discrim inados  pelos  que  não  possuíam antepassados  escravos.  Entre  os  tongas  e  os  cheuas,  a  absorção  podia  ser  ainda m ais  rápida:  ficavam   autom aticam ente  m anum issos  a  cativa  que  fosse  tom ada com o  esposa  pelo  dono  ou  um   de  seus  parentes  e  o  varão  que  se  casasse  com
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um a  m ulher  da  m atrilinhagem   do  senhor,     em   am bos  os  casos  para  lhe aum entar  a  fam ília  com   pessoas  que  só  deste  dependiam   e  só  a  ele  deviam obediência.  O  m arido  escravo  tendia  a  ser  prestativo  e  obediente;  a  cativa tornava-se  esposa  do  dono,  sem   que  este  tivesse  de  pagar  o  preço  da  noiva; ficava  ele,  além   disso,  livre  da  interferência  da  m atrilinhagem   da  m ulher,  e  os

filhos que dela tivesse só a ele pertenciam . 89 Tam bém  entre os senas, o caporo, ao  desposar  um a  pessoa  livre,  tornava-se  autom aticam ente  m anum isso,  ainda que  sua  posição  dentro  da  sociedade  continuasse  dúbia:  não  era  j am ais

considerado um  m em bro pleno do grupo. 90

A riqueza, entre os africanos dos prazos ao sul do Zam beze, calculava-se pelo núm ero de m ulheres e de escravos. Os chefes tinham  m ais escravos dos que os hom ens com uns.  E um   destes últim os  podia considerar-se  rico, se  possuísse  dez

caporos.91  Em   geral  não  tinha  m ais  que  dois  ou  três.  Um   escravo  ou “dependente adotado” custava caro. Podia ser obtido, de fora, por com pra, com o tributo, com o butim  de guerra ou por sequestro — a região viria a conhecer um a personagem  sinistra, o m upanga, que cruzava o Zam beze para roubar as crianças

dos m anganj as92 —, ou no interior do prazo, com o m ulta paga ao chefe, com o penalidade  j udicial,  com o  com pensação  à  fam ília  ofendida  por  delito  grave, com o pagam ento de dívida e, ainda, pela autoalienação do próprio corpo e de um fam iliar próxim o, geralm ente um  m enor, em  época de fom e causada por seca, nuvem  de gafanhotos ou péssim a colheita. Os que eram  escravizados dentro das fronteiras dos prazos não eram , está claro, estrangeiros, m as se haviam  excluído ou tinham  sido excluídos do corpo social. A escravização poderia ser um a form a de reingresso nele, em  outra linhagem  e em  posição hum ilhante e subalterna. A esse  novo  escravo  não  era  necessário  aliená-lo  para  longe,  pois  não  tinha  para onde, nem , nos casos de corpo vendido, por que fugir.

Um  escravo, depois de incorporado à casa de um  dono, só era, aliás, passado adiante  em   tem po  de  crise.  Quando  o  cabeça  de  um a  fam ília  não  sabia  m ais com o  m antê-la,  vendia,  prim eiro,  os  escravos  e,  depois,  os  filhos  e  netos.  Essa relutância a desfazer-se dos caporos deve ter influenciado os prazeiros. Em bora estes considerassem  perfeitam ente lícito vender a escravaria — e a vendiam  —, não  tinham   isto  por  usual.  Ao  contrário.  Muitas  vezes,  eles  assum iam   com   o escravo o com prom isso de não cedê-lo a outrem . E, ao que parece, as vendas só se  davam   em   casos  de  extrem a  necessidade.  Para  pagar  dívidas,  à  véspera  de bancarrota,  ou  para  satisfazer  a  herdeiros  desinteressados  pelo  prazo,  quando  o titular falecia, por exem plo. E será que se vendiam  os escravos soldados? Ou só eram  eles alienados quando da passagem  do prazo a um  novo senhor?

Coexistiam ,  dentro  de  um   prazo,  três  tipos  de  escravos,  que  recebiam tratam ento  diferente  e  tinham   distintas  vocações:  o  chicunda,  o  m abandazi  (ao qual  se  assim ilaria  o  “fora  de  porta”  que  não  era  soldado)  e  o  caporo.  Os “escravos  de  negócio”  não  pertenciam   ao  prazo;  estavam   nele  de  passagem ,  a cam inho  do  litoral  ou  de  outras  terras.  Deviam   ser  poucos,  porque,  antes  de ganhar vulto, j á no fim  do século XVIII, a exportação de escravos para as ilhas francesas do Índico e para o Brasil, os prazeiros não tinham  por um  bom  negócio vender os novos escravos que conseguiam , pois rendiam  m uito m ais a trabalhar
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nos prazos.

O  sistem a  escravista  português  deve  ter  contagiado  o  tradicional,  e  este, condicionado aquele. Infelizm ente, os textos do século XVII pouco espaço abrem para os escravos. Deles apenas sentim os, por trás de algum as frases, a presença silenciosa,  m uita  vez  sob  a  roupagem   do  desprezo  —  não  era  “bicho”  que cham avam  a m uitos deles? No entanto, foi graças ao escravo que os portugueses se assentaram  na Zam bézia.

Aum entou  com   eles  a  dem anda  de  cativos.  Cada  português  (ou  portuguesa, indiano, indiana, m uzungo ou m uzunga)  que  se  firm ava  na  terra  requeria  m uito m ais  escravos  do  que  estava  dantes  ao  alcance  de  um   cabeça  de  fam ília africano.  E  não  só  “bichos  de  corredor”  (cozinheiros,  am as-secas,  paj ens, arrum adeiras, barbeiros e servidores de m esa), m as tam bém  escravos “fora de porta”  (roceiros,  cuidadores  de  anim ais,  carregadores  de  rede,  ferreiros  e praticantes  de  todo  tipo  de  ofício,  tanto  os  tradicionais  quanto  os  introduzidos  ou m odificados pelos europeus). Com  o increm ento do com ércio, cresceu o núm ero dos  escravos  que  cobriam   grandes  distâncias,  levando  à  cabeça  as  presas  de m arfim   e  os  fardos  de  m achira,  bem   com o  os  dos  que  transportavam m ercadorias  pelos  rios.  Acim a  de  tudo,  porém ,  as  tropas  de  chicundas reclam avam  incessantem ente novos m em bros.

Os  portugueses  não  alteraram   apenas  o  escravism o  zam beziano,  m as tam bém ,  com o  era  de  prever-se,  as  relações  de  força  em   toda  a  área.  Dentro dos  prazos,  verificava-se  um   processo  de  desafricanização  das  estruturas
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tradicionais,  com  um  exército perm anente de chicundas a pesar sobre o povo,

com   o  governo  paralelo  dos  chuangas  e  com   o  prazeiro  assum indo  cada  vez m ais,  na  adm inistração  da  j ustiça,  na  distribuição  das  terras  e  até  m esm o  na confirm ação  ou  indicação  de  fum os  e  de  chefes  de  aldeia,  prerrogativas  que eram  do m am bo. Além  disso, cada prazo constituía-se num  centro de poder que se  queria  independente.  E  não  só  do  rei  africano  que  havia  feito  a  doação  e  do soberano  português  que  havia  passado  o  docum ento  de  enfiteuse,  m as  tam bém dos outros prazos. A regra era, aliás, que entre si estivessem  em  conflito.

Os prazos form aram  enclaves exóticos nas estruturas de poder africano. E as abalaram .  Os  prazeiros  com petiam   com   os  chefes  tradicionais.  Tornaram -se verdadeiros tiranetes.  Com o um   certo Manuel  Pais de  Pinho, senhor  de  Lupata, que, no dizer de um  contem porâneo, era “m ui grandioso no dar e m ui guerreiro e

ainda  cruel  no  castigar”. 95  Com   seus  chicundas  arm ados  de  espingardas,  os portugueses  ora  acorriam   em   favor  de  um   rei  contra  um   chefe  rebelde,  ora  a este  apoiavam   para  que  rom pesse  a  vassalagem   com   aquele.  A  violência  não m ais  necessitava  da  aprovação  do  sagrado.  O  sim ples  sinal  de  que  podia  haver ouro num a terra desatava a cupidez do sertanej o, que procurava acrescentá-la à que  j á  tinha,  subj ugando  o  seu  chefe  tradicional  ou  o  banindo.  Nos  anos  de  m á colheita,  os  chicundas  caíam   sobre  as  searas  alheias,  m atando  e  pilhando. Rom peu-se  assim   a  segurança  que  dantes  reinara  na  região,  quando  os m ercadores  viaj avam   longas  distâncias  sem   perigo  de  serem   assaltados,  e  que tanto fora louvada nos prim eiros textos portugueses.

O  m onom otapa  não  só  vira  encolher  os  seus  dom ínios  e  esgarçar-se  a  sua área  de  influência,  com o  passara,  para  governar,  a  depender  do  apoio  dos portugueses,  que  não  só  lhe  coibiam   a  liberdade  de  ação,  m as  tam bém   lhe vigiavam   os  passos.  Para  isso,  contavam   com   a  guarda  estacionada  dentro  do

zim baué e com  o padre dom inicano que era o secretário obrigatório do rei. 96 Em 1655,  os  prazeiros  não  hesitaram   em   levantar-se  em   arm as  contra  o  sucessor  e filho de Mavura, Siti Kazurukam usapa, Motota ou D. Dom ingos, e, segundo um a

fonte, o queim aram  vivo.97

O m onom otapa seguinte seria um  irm ão de Mavura, tam bém  católico, levado ao poder pelos dom inicanos e por um  grupo de sertanej os. Seu nom e de batism o era Afonso. Ao que parece, ele sem pre se sentiu inseguro no m ando, am eaçado pelas  pretensões  de  um   sobrinho.  Mas  seria  um a  facção  de  prazeiros  que,
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rebelada, causaria sua ruína e m orte, possivelm ente em  1663.  Quando as suas

tropas defrontaram  as dos insurretos, o m edo tom ou conta de seus súditos, que o
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m ataram ,  antes  de  se  renderem .   O  regicídio,  “sem   precedente”  entre  os

xonas, 100 indicaria o quanto estavam  desm oralizadas as instituições do reino do Monom otapa.  Por  esse  descrédito  eram   responsáveis  não  só  os  exércitos  cada vez m ais poderosos dos prazeiros, que não cessavam  de interferir na política do reino,  m as  tam bém   a  conversão  dos  m onom otapas  ao  catolicism o,  o  que  os alienava  dos  súditos.  Estes  esperavam   do  rei  que  dialogasse  com   os  espíritos  de seus antecessores e cum prisse rigorosam ente os ritos religiosos tradicionais.

O  substituto  de  Siti  foi  um   filho  de  Mavura,  talvez  o  m esm o  que  lhe  havia disputado  o  poder.  Nas  tradições  xonas,  Kam harapasu  Mukom bwe.  Este Mucom bué foi tido, desde cedo, pelos portugueses — que o respeitaram , porque
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o  tem eram   —  com o  um   j ovem   astuto  e  hábil       e,  m ais  tarde,  com o  “o  m ais

inteligente  e  capaz  de  todos  os  príncipes  que  j á  haviam   subido  ao  trono”. 102 Durante  todo  o  seu  reinado,  que  durou  possivelm ente  até  1692,  ele  procurou podar, com  paciência e cautela, o poder dos sertanej os e restaurar o prestígio do Estado.  E  de  calm a,  precaução  e  argúcia  devia  estar  constantem ente  arm ado, pois  tinha  com o  interlocutor  m ais  próxim o  o  m ais  poderoso  dos  sertanej os,  o capitão-m or Antônio Lobo da Silva.

Num   determ inado  m om ento,  Mucom bué  com prazia  os  portugueses;  noutro, criava-lhes em baraços. Aqui, contem porizava; ali, im iscuía-se nas disputas entre prazeiros  rivais  e  procurava  tirar  proveito  delas;  acolá,  instigava  revoltas  contra os sertanej os ou as apoiava. Em  1667, por exem plo, favoreceu um a rebelião dos tongas,  que  ressentiam   terem   sido  transform ados  pelos  portugueses  de  vassalos em  servos, e em  1682, voltou a encoraj á-los a erguerem -se em  arm as.

Ao contrário de Mavura e de Siti, Mucom bué parece ter gozado da confiança da  aristocracia  caranga,  após  ter  esta  desertado,  ao  que  parece,  a  causa  de Capararidze  e  de  sua  estirpe,  que  desaparecem   da  história.  Aos  portugueses, Mucom bué  dizia-se  católico.  Tudo  indica,  no  entanto,  que  só  era  cristão  na aparência,  tendo  retornado  às  crenças  tradicionais,  pois  cum pria  rigorosam ente
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as obrigações que elas lhe im punham  com o pessoa e, sobretudo, com o rei.   O

apoio  dos  seus  súditos  perm itiu-lhe  fincar  o  pé  frente  aos  estrangeiros.  E  com tam anha  firm eza  que,  pelo  m enos  num a  ocasião,  em   1673,  entrou  em   conflito arm ado  contra  os  portugueses,  ao  m esm o  tem po  que  solicitava  ao  chicanga  de Manica que atuasse m ilitarm ente ao seu lado.

Cinco anos m ais tarde, Mucom bué recusou-se a se reconhecer vassalo do rei
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de  Portugal.   E  em   1679  j á  se  dirigia  aos  portugueses  “com o  o  rei

m onom otapa,  senhor  do  Mocaranga,  de  Mongaz,  de  Barué,  de  Chicanga,  de
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Inhaxaco,  de  Xangoé  etc.”   —  com   o  orgulho  que  os  m onom otapas  tinham

perdido  com   Mavura.  Pouco  m ais  de  um a  década  depois,  e  Mucom bué devolveria  a  capital,  do  vale  do  Zam beze,  onde  estava  desde  Gatsi  Rusere,  às
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terras frescas e férteis do planalto do Mocaranga.

Várias circunstâncias aj udaram  Mucom bué. Prim eiro, um a grande epidem ia de varíola, que, em bora tivesse arrasado aldeias inteiras de africanos, se som ou às sezões e às disenterias, para m atar e afugentar os brancos. E de tal form a, que, ao com eçar a penúltim a década do século, só havia 50 portugueses nos Rios de

Sena,107 e as filhas dos prazeiros viram -se, na falta de reinóis, obrigadas a casar-se com  indianos e m ulatos.

Não só as bexigas expulsaram  os portugueses. O com ércio do ouro declinara. Tinha-se esgaravatado a terra com  ferocidade. Com  os m eios de que dispunham , quase  não  havia  m ais  ouro  por  explorar  no  interior  dos  prazos.  E  os  africanos escondiam   as  novas  m inas,  com   m edo  de  que  os  sertanej os  lhes  tom assem   à força  as  terras  onde  ficavam .  Porque  era  assim   que  os  portugueses  tinham passado a atuar: ocupavam  a área com  seus chicundas e, depois, exigiam  do rei

108

que  as  doasse.  Em   1683,  o  m onom otapa  m andou  fechar  as  m inas;      ou,  ao

m enos, tentou fechá-las.109  E,  com   o  abandono,  por  m orte  ou  fuga,  de  m uitas terras que haviam  sido cedidas aos portugueses ou por estes tom adas, com eçou a devolvê-las aos m am bos tongas ou as entregar à aristocracia caranga.

O  terceiro  fator  que  favoreceu  Mucom bué  foram   os  ataques  om anis  aos estabelecim entos  portugueses  na  costa,  pois  tornaram   im pensável  que  se desviassem   para  o  Zam beze  os  recursos  j á  tão  escassos  e  que  im ploravam

Mom baça, Melinde, Faza, Zanzibar e a própria ilha de Moçam bique. 110

Estava,  portanto,  Mucom bué  a  sentir-se  m ais  côm odo  no  poder,  quando com eçou  a  ouvir  que  saía  da  som bra  e  do  silêncio  de  quase  14  décadas  um a personagem   antiga,  que  tanto  assom brara  os  m onom otapas.  Refiro-m e  ao

changam ira.111 Desde a derrota de 1547, os changam iras haviam -se ocultado da história.  Mas  devem   ter  sobrevivido  com o  título  ou  estirpe  —  com o  um   chefe m enor xona — em  algum a parte do planalto. Em  terras do sudoeste, na direção de Butua. Ou a nordeste, entre os rios Mazoé e Ny adiri, num a área m ais próxim a

a  Manica  do  que  ao  Mocaranga. 112  Reaparece  com o  surgira  da  prim eira  vez: com o  pastor  de  vacas.  Talvez  a  tradição  antiga  se  tenha  entranhado  nos  relatos m ais recentes. Talvez o título changam ira estivesse ligado ao cuidar dos rebanhos do  m onom otapa.  E  talvez  se  estivesse  apenas  reafirm ando  que  sem   a  posse  de gado bovino não se conquistavam  obediências nem  se construía poder nos pastos do altiplano.

Os portugueses não guardaram  o nom e desse changam ira  que,  aí  pelos  anos 1570, com eçou a levantar-se da obscuridade. Em  algum as tradições xonas, ele se cham a Dom bolakonachingwango (ou Dom bo); em  outras, Chikurawady em bewu
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(ou Chikura).   Diz-se  que  recebera  do  m onom otapa  um a  grande  extensão  de

terras,  m as  o  m ais  provável  é  que  as  tenha  ocupado  prim eiro  e,  só  depois, requerido  o  beneplácito  do  rei.  Era,  então,  um   senhor  da  guerra  com o  tantos outros  xonas  e  com o  os  prazeiros.  Um   senhor  da  guerra  que  soube,  entretanto, usar sua riqueza em  bois e sua fam a de grande feiticeiro, para atrair seguidores e

criar um  estado. 114

Enquanto  o  changam ira  consolidava  o  seu  poder  frente  a  um   m ono-m otapa inquieto,  os  portugueses  voltaram   a  interessar-se  pela  Zam bézia,  novam ente encandeados  pela  suposta  prata  de  Chicoa,  da  qual  se  tornara  a  falar  com insistência. Os reinóis continuavam , porém , a ser poucos, pouquíssim os. Apenas três,  ao  que  consta,  em   Dam barare,  ao  com eçar  a  penúltim a  década  do  século XVII.  A  conquista  ia  sendo  ocupada,  na  falta  de  portugueses  da  Europa,  por brancos  locais  e  de  Goa,  m as  sobretudo  por  indianos  aportuguesados  e  por m ulatos. Quando o novo governador de Moçam bique e dos Rios de Sena chegou da Índia, trouxe consigo 40 soldados e 50 goeses, oito dos quais acom panhados de

m ulher.115 Com  eles reforçavam -se os canarins, que j á se viam , ainda que em pequenos núm eros, por toda a parte e a se assenhorearem  de m uito do com ércio.

Portugueses  e  aportuguesados  voltaram   a  cam inhar  para  o  sudoeste.  Em busca das terras da “Mãe do Ouro”, onde se sabia que Dias Baião havia estado com   suas  arm as.  Sabia-se  tam bém   que,  uns  dez  anos  depois  dele,  um   certo Gonçalo João erguera um  forte em  Maram uca, na fronteira da Butua, m as fora

116

obrigado a abandoná-lo, por causa da hostilidade de outros sertanej os.

Consta  que,  para  garantir  o  fluxo  e  a  tranquilidade  do  com ércio  com   os territórios a oeste e a sudoeste, os portugueses de Manica com eçaram  a m andar os  presentes  de  praxe  ao  changam ira,  que  este  recebia  com o  se  fosse  tributo. Passado  pouco  tem po,  com eçaram ,  porém ,  a  m ostrar-se  relapsos.  Dom bo m andou um  enviado aos europeus, num a de suas feiras, a cobrar-lhes o im posto. Com o  resposta,  os  sertanej os  m andaram   açoitá-lo.  Um   segundo  em issário  do changam ira teve ainda pior recebim ento: além  de espancado, voltou de orelhas
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cortadas.     A guerra tornou-se inevitável.

O  governador  Caetano  de  Melo  e  Castro  reuniu  todas  as  tropas  que  pôde  e avançou  pelo  território  do  reino  de  Maungué.  Ali,  topou  o  exército  do changam ira.  A  luta  durou  todo  um   dia,  sem   vencedor  definido,  apesar  das enorm es baixas dos africanos. Durante a noite, as m ulheres xonas envolveram  o acam pam ento de Melo e Castro com  achas de lenha e lhes puseram  fogo. Diante do incêndio, os soldados negros que acom panhavam  os portugueses fugiram  em
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disparada.  E o governador teve de am argar a derrota. Isto deu-se em  1684.

Dom bo não perseguiu os inim igos em  retirada. Ao que parece, porque soube que  Mucom bué  estava  dispondo  tropas  na  área  do  m édio  rio  Mazoé,  que confinava  com   território  que  tinha  por  seu.  O  changam ira  atacou-as,  e  estas,

vencidas, teriam  deixado m ais de cinco m il m ortos no terreno. 119 O que não se
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sabe é se os seguidores de Dom bo j á então eram  conhecidos com o rózuis   ou

“destruidores”, nem  se o changam ira j á era o senhor da Butua.

Butua  ou  Gurusuua  era  um   reino  do  altiplano,  a  sudoeste  do  Monom otapa, conhecido  tam bém   por  Tórua,  nom e  da  dinastia  xona  que  nele  m andava.  Sua capital  fora  Kham i,  fam osa  pelos  am uralhados  de  pedra,  herdeiros  do  Grande Zim babué. Quando o changam ira se apossou do reino, a sua sede j á devia estar, contudo,  em   Danangom be,  depois  cham ada  Dlo-Dlo  ou  Dhlodhlo.  Os portugueses  viam   Butua  com o  a  “Mãe  do  Ouro”,  m as  as  riquezas  que  Dom bo nela am bicionou devem  ter sido as suas m anadas de gado bovino e as suas terras de  capim   alto,  que  contrastavam   com   o  nordeste  do  platô  e  as  suas  fraldas, em pobrecidos  pelo  desgaste  da  presença  portuguesa,  pela  varíola  e  pelas
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guerras.

Os  textos  portugueses  nos  indicam   que  os  Tóruas  ainda  eram   senhores  de Butua em  1683. Dois anos m ais tarde, o poder j á passara para o changam ira.  Ao m ais tardar, em  1686, a conquista estaria com pleta — afiança David N. Beach. Deve  ter  sido  rápida,  quase  sem   enfrentar  resistência.  Os  invasores,  que  eram carangas, não tardaram  a unir-se por m atrim ônio aos locais e a adotar o dialeto calanga  do  xixona  falado  pela  gente  da  terra.  Esta,  por  sua  vez,  passou  a
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identificar-se com o rózui.

Em   1692,  m orria  Mucom bué.  Os  principais  com petidores  para  sucedê-lo foram   um   irm ão,  Ny akunem bire,  e  um   filho,  Ny am aende  Mhande,  ou  Pedro Mhande. Os portugueses, em bora preferissem  o últim o, não puseram  todo o peso em   seu  favor  e  assistiram ,  não  sem   desgosto,  à  subida  de  Ny akunem bire  ao poder. Pedro e seu irm ão, Manuel Chirim be, exilaram -se em  Manica, onde não cessaram  um  só m om ento de conspirar contra o novo m onom otapa.

Ny akunem bire,  possivelm ente  suspeitoso  de  que  os  prazeiros  estivessem   a m aquinar com  Mhande a sua derrocada, ou por sentir-se inseguro com  o renovar da  pressão  portuguesa,  pediu  socorro  ao  changam ira.  O  chefe  rózui,  a  quem tam bém  deviam  incom odar os avanços dos sertanej os, não se fez de rogado. Em novem bro  de  1693,  atacou  de  surpresa  a  feira  de  Dam barare,  trucidando  os  60 brancos, canarins e m ulatos que lá se encontravam . Os rózuis arrasaram  a igrej a, esfolaram   alguns  portugueses,  entre  os  quais  dois  padres  dom inicanos,  e passaram   a  exibir  as  suas  peles,  com o  troféus,  à  frente  das  tropas.  Diz-se  que tam bém   desenterraram   os  m ortos,  para  com   seus  restos  fazer  um   feitiço  que

tornaria  os  rózuis  invencíveis.123  Um   outro  contingente  pôs  fogo  em   Massapa, abandonada pelos portugueses, tão pronto souberam  do m assacre de Dam barare. De  toda  parte,  os  sertanej os  fugiram   para  Tete,  onde  ficaram   à  espera  de  um ataque  que  não  houve.  O  m edo  esvaziou  as  feiras,  exceto  as  de  Manica.  Dois anos m ais tarde, estas seriam , por sua vez, invadidas pelos rózuis, que levaram  os portugueses sobreviventes para a Butua, onde o changam ira os pôs a trabalhar na conservação  de  seu  palácio.  Todos  os  esforços  feitos  pelo  capitão  de  Sena  para resgatá-los  foram   baldados:  em   vez  deles,  o  senhor  dos  rózuis  m andou-lhe  dois
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potes cheios de ouro.  O capitão tinha de dar-se por contente, pois, apesar dos

rum ores  de  que  o  changam ira  pretendia  estender  os  braços  até  Sena  e  Sofala, onde  se  tinham   refugiado  os  sertanej os,  não  as  atacou.  Se  tinha  essa  intenção, faleceu antes de realizá-la. E, com  sua m orte, desatou-se entre os seus a luta pela sucessão.

A  aliança  entre  Dom bo  e  Ny akunem bire  durara  pouco.  Após  destruir Dam barare e queim ar Massapa, as tropas rózuis retiraram -se, não deixando, ao
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que  consta,  m ais  do  que  oito  soldados  com   o  m onom otapa.      Este  não conseguiu fazer face aos partidários de Pedro Mhande e Manuel Chirim be, que, em  1693, voltaram  de Manica, apoiados pelos prazeiros. Derrotado em  com bate, Ny akunem bire  refugiou-se  com   o  changam ira,  enquanto  Mhande  se  tornava m onom otapa.

A  vitória  de  Pedro  Mhande  não  trouxe  os  sertanej os  de  volta  às  feiras  do altiplano. Um  ou outro continuou a ir, de vez em  quando, m ascatear no planalto, m as os portugueses com o grupo optaram  pelas terras baixas do vale do Zam beze. É  possível  que  Pedro  Mhande,  apesar  do  apoio  recebido,  não  favorecesse  o regresso  dos  europeus  ao  seu  zim babué.  Tam bém   os  afastavam   do  planalto  a propalada sanha dos rózuis e a sucessão de guerras civis no Monom otapa.

Manuel Chirim be sucedeu a seu irm ão em  1698. Não sem  ser contestado por várias  outras  facções,  que  praticam ente  não  abandonaram   as  pretensões  e  as arm as  até  1711.  Um as  apoiavam -se  nos  portugueses;  outras  no  changam ira.  E foram -se m udando os m onom otapas, ao sabor de vitórias que não se m ostravam duradouras.

Contra  Chirim be,  os  portugueses  tinham   um   candidato:  um   filho  de  Mhande, Mapeze  ou  Mapeza.  Batizado  com   o  nom e  de  Constantino,  esse  príncipe,  após perder a partida, foi m andado, na com panhia de um  seu irm ão, João, para Goa, onde am bos se ordenaram . Não eram  os prim eiros filhos de m onom otapas a se fazerem  sacerdotes católicos. Um  herdeiro de Capararidze, D. Miguel, cum prira

o m esm o percurso e chegara a receber, em  1670, um  m estrado em  teologia. 126 Mas  nenhum   dos  três  exerceu  o  m inistério  na  terra  natal:  rezaram   suas  m issas em  Goa, sendo que Constantino viveu por algum  tem po em  Macau. Outros xonas, porém , o fizeram . Com o o dom inicano Dam ião do Espírito Santo e o padre Luís
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do  Espírito  Santo,  este  últim o,  talvez  de  sangue  real.   Uns  e  outros  eram

exceção e trabalharam  m ais com  os portugueses, os goeses e seus filhos m ulatos do que com  a gente da terra. Não tem os sinais de um a ação m issionária intensa ou  constante  na  Zam bézia  do  século  XVII.  Batizavam -se  centenas  de  pessoas, m as  estas  provavelm ente  não  se  faziam   cristãs.  Nem   tam pouco  quase  todos  os reis  e  suas  fam ílias,  que  recebiam   o  sacram ento  apenas  para  satisfazer  aos portugueses.  A  atividade  dos  dom inicanos  e  dos  j esuítas  dirigia-se prioritariam ente aos portugueses e aportuguesados de Sena, de Tete, das dem ais feiras e dos prazos. Até m esm o nos latifúndios dos padres, era pequeno o núm ero dos convertidos.

As  escavações  efetuadas  por  Peter  S.  Garlake  na  igrej a  de  Dam barare  e  no cam po-santo ao lado m ostraram  que devia ser dim inuta a com unidade cristã que vivia  na  m ais  afam ada  de  todas  as  feiras:  alguns  hom ens  brancos  e  suas m ulheres  negras  ou  m estiças.  Um a  senhora  africana  usava  ao  pescoço  um a m edalhinha  de  bronze  da  Virgem .  A  outras  pertenceriam   talvez  as  duas  outras m edalhas  que  de  lá  se  desencavaram :  um a  de  Santa  Isabel  e  um a  de  Santo

Antônio com  o Menino Jesus. 128 Para um a presença de quase um  século e m eio, era  quase  nada.  Os  portugueses  não  haviam   logrado  difundir  a  fé  cristã,  nem povoar com   sua gente,  com o tantas  vezes planej aram ,  a Zam bézia.  Do  esforço em preendido,  ficavam ,  contudo,  os  prazos,  ainda  que  em   avançado  estágio  de africanização.
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Na região dos Grandes Lagos

 

Éprovável  que  alguns  indivíduos,  cativados  ao  sul  dos  lagos  Alberto  (ou Onekbony o) e Ky oga, descessem  o Nilo para ser vendidos nos bazares do Egito. E é possível que alguns outros fossem  ter a Berbera e Mogadixo. Eram  longos os percursos que costum avam  percorrer, e m uitos iam  m udando de dono ao longo do  cam inho.  Assim   tam bém   se  dava  com   a  contaria  da  Índia,  as  conchas m arinhas, os tecidos de Cam baia, os obj etos de cobre e vidro e todos os bens que chegavam  de longe à região dos Grandes Lagos e que a arqueologia com eça a ali  desenterrar,  sem pre  em   depósitos  posteriores  ao  fim   do  século  XVI: passavam   de  m ão  em   m ão  e  de  m ercado  em   m ercado,  desde  o  litoral  até  as funduras  dos  sertões.  Pois  só  uns  150  anos  m ais  tarde  é  que  com eçariam   a  se estabelecer  vínculos  diretos  entre  o  Índico  e  aquela  parte  do  interior  da  África. Datam ,  com   efeito,  de  m eados  do  Setecentos  as  prim eiras  notícias  de  viagens com erciais entre a Contracosta e os Grandes Lagos.

A região devia produzir m uitos cativos, pois, desde algum  tem po, era teatro de sucessivas  m igrações  de  povos  de  distintas  culturas,  assim   com o  da  form ação,

consolidação e expansão de vários estados. 1 Na m aioria dos casos, não deve ter sido sem  hostilidade e conflito que se avizinharam  os diferentes grupos de cuxitas, sudânicos,  nilóticos  e  bantos,  tão  num erosos  em   sua  diversidade,  que  a  sim ples relação de seus nom es ocuparia um a página ou m ais.

Nos  séculos  XVI  e  XVII,  a  lenta  m ovim entação  de  povos  provavelm ente acentuou-se, com o resultado de um a sequência de grandes secas, das piores que j á  assolaram   essa  parte  do  continente  e  que  foram   particularm ente  graves  nos períodos de 1588 a 1590, de 1601 a 1602, de 1613 a 1614 e de 1617 a 1621. Com exceções localizadas (o m onte Quênia e as terras que bordej am  o norte do lago Vitória, por exem plo), todo o interior da África Oriental foi afetado pela ausência de chuvas. As tradições repetem  por toda parte o queixum e da fom e — da fom e

que foi o m aior desafio enfrentado pela região, durante aqueles dois séculos. 2  E não só pela região, pois sabem os que, tendo as águas do Nilo baixado, em  1621, a níveis sem  precedentes havia m ais de dez séculos, tam bém  o Egito padeceu sob a seca,  que  se  afirm a  lhe  m atou  a  m etade  dos  habitantes.  A  essa  provação

3

cham aram  os luos Ny arubanga, que significa “o que foi m andado por Deus”.

Daqui se fugia e lá se chegava, com  m enor ou m aior esperança. Agricultores, pastores e coletores foram -se rearrum ando no alto e nas encostas das m ontanhas, nos  vales  que  as  interrom piam ,  ao  longo  dos  rios  e  nas  m argens  dos  lagos,  em busca  de  um idade  e  pasto.  Este  expulsou  aquele  grupo;  este  outro  j untou-se  ao prim eiro  ou  com   ele  até  m esm o  se  fundiu.  É  de  im aginar-se  que  as  secas desm oralizaram ,  em   m uitas  com unidades,  chefes  cuj o  poder  derivava  do controle das chuvas, e fizeram  com  que fossem  substituídos por um  novo tipo de líder,  o  guerreiro,  o  caçador,  o  condutor  de  gente  pelo  desconhecido.  O  certo  é que aqueles dois séculos assistiram  ao surgim ento de num erosos novos estados e m icroestados.

Alguns vinham  de antes. Com o Bunioro — o reino de Quitara dos Cuézis, que, após a tom ada do poder pelos luos, m udara de nom e. Alargava-se a sudeste do lago  Alberto  até  o  rio  Katonga.  E  tinha  a  cercá-lo  um a  série  de  estados tributários, bem  m enores, e dirigidos, em  sua m aioria, por subdinastias da estirpe
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real Bito, a m enos que entre eles e o Bunioro não houvesse propriam ente um a

relação de vassalagem , m as tão som ente vínculos form ais e rituais. 5 A noroeste, logo ao sul do Nilo Vitória, ficava Bugungu. A nordeste, Buruli. A leste, Bugerere. A  sudeste,  a  beirar  o  lago  Vitória,  Buganda  e,  logo  adiante,  Busoga,  com   vários m icroestados:  Bukoli,  Bulam ogi,  Bukono,  Bugabula  e  Bugueri.  Ao  sul,  Buddu  e, m ais  abaixo  no  m apa,  Bwera.  A  sudoeste,  Kitakwenda  e  Ky ala.  Se  havia  um a relação  de  dependência,  esta  se  afrouxava  ou  se  apertava,  conform e  estivesse cada um  desses reinos, em  determ inado m om ento, ao alcance do braço arm ado nioro. Este podia chegar, e m ais de um a vez chegou, até Kiziba, que estava sob um  rei bito, até Ihangiro, até Ancolé (ou Nkore), até Ruanda. Mas m uitas vezes viu-se obrigado a encolher-se.

De qualquer m odo, no início do século XVII, o om ucam a, m ukam a ou rei do Bunioro era o poder predom inante na região dos Grandes Lagos. E continuava a expandir-se, sobretudo para o sul, talvez em  busca de pastagens m enos afetadas pela  Ny arubanga  e  de  gado  que  pudesse  arrancar  de  outros  povos,  para recom por  os  seus  rebanhos,  dizim ados  pelas  secas  e  pelas  doenças  que  as

acom panhavam . 6

Na  m etade  do  Seiscentos,  os  seus  exércitos  atravessaram   Ziziba  e  Ancolé, para  atacar  Caragué  e  Ruanda.  A  cam panha  andava  a  m eio,  quando,  ao  que parece,  Cua  (Cwa  ou  Chwa)  tom ou  o  poder,  após  m atar  quem   era  o  rei  do Bunioro,  Niarua  (ou  Ny arwa).  Não  tardou  m uito  e  o  novo  om ucam a  perderia, por sua vez, a vida, durante um a batalha. Desanim adas, suas tropas recolheram -se a Ancolé, onde foram  batidas pelo rei local, Ntare IV, que ficou conhecido por haver organizado os seus súditos em  regim entos bem  treinados, sobretudo no uso do arco. (Ver o m apa “Os Grandes Lagos”.)

Com   a  m orte  de  Cua,  abriu-se  no  Bunioro  um a  nova  crise  sucessória,  que culm inou com  o assassinato da princesa regente. Matou-a quem  se tinha por filho de Cua, Winy i. Nem  todos, porém , o aceitaram  com o om ucam a,  um a  vez  que não fora gerado em  m ulher luo, e desatou-se a guerra civil.

As repetidas dissensões dom ésticas não podiam  deixar de afetar o prestígio do Bunioro,  que  foi  perdendo  a  influência  sobre  os  reinos  vizinhos.  Os  problem as internos im pediam  as ações externas — o que j á se interpretou com o o início de sua decadência. Não há nada, porém , que nos autorize a afirm ar que o Bunioro tenha então com eçado a perder a força. Em bora recuasse da aventura im perial, ele continuou a ser o estado m ais poderoso da região. Retraiu-se para fronteiras

m enores, m as dentro delas, ao que tudo indica, se robusteceu.7

Continuou,  por  sinal,  a  fornecer  m odelos  e  sím bolos  para  novas  form ações políticas. Assim  se deu ao norte do Nilo Vitória, onde não havia sequer pequenos reinos, m as tão som ente chefes de clã e de aldeia. No fim  do século XVII, ou j á no  século  XVIII,  dois  grupos  paluos,  que  não  aceitavam   que  se  tornasse om ucam a quem  era filho de m ãe banta, viram -se, ao perder o seu candidato a disputa pelo trono, obrigados a abandonar o país. Atravessaram  o Nilo Vitória e se fixaram   onde  hoj e  é  o  Acholi  oriental.  Ali  criaram   estados,  a  im itar  em   tudo  o Bunioro, até nos tam bores reais com o em blem as do poder. E, nessas áreas onde se  falavam ,  a  ocidente,  o  m adi  e,  a  oriente,  o  carim onj ong-teso,  o  idiom a

predom inante passou a ser o luo.8

O retraim ento do Bunioro abriu espaço para o surgim ento e o expansionism o de  Um pororo  (ou  Mpororo).  Os  seus  dois  e  únicos  reis,  Kahay a  ka  Murari  e Kahay a  Rutingangy ezi,  anexaram   pelas  arm as  vários  m icroestados  a  um pequeno  território  inicial  e  se  im puseram   sobre  um a  área  que  com preendia desde  partes  do  atual  Ruanda  até  as  fronteiras  do  Bunioro.  Breve  seria,  no entanto, a vida desse reino. Repartido, após o falecim ento de Rutingangy ezi, entre diferentes  príncipes,  Um pororo  deu  origem   a  vários  pequenos  reinos,  com o

Igara, ao norte, e Ruj um bura, a oeste. 9

Muitos estados da região possuíam  soberanos luos, que pertenciam  ao clã real dos  Bitos.  Ou  que  arrogavam   essa  condição.  Outros  ligavam -se  a  um a  outra linhagem   de  reis,  os  Hindas,  que  se  tinham   por  descendentes  dos  Cuézis.  Nesse caso,  figuravam ,  entre  os  lagos  Eduardo  e  Kivu,  a  oeste,  e  o  Vitória,  a  leste, Ancolé,  Caragué,  Gisaka  e  Ky am utwara,  e,  m ais  abaixo  no  m apa,  Busubi, Buzinza e Burúndi. Desses, o m ais im portante, desde o início do século XVII, era Caragué.  E  terá  sido  do  Caragué  que,  no  início  do  Seiscentos,  saiu  Ruganzu
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Andori (ou Ndori), possivelm ente um  m em bro de estirpe hinda,  para apossar-

se do poder em  Ruanda.

Dataria dessa época o início do derram am ento para o sul dos tútsis com  o seu gado.  Enquanto  as  fraldas  dos  m ontes  continuaram   a  ser  cultivadas  pelos  que

conhecem os com o hutus, e os pequeninos tuas11  caçavam   e  apanhavam   frutos, sem entes  e  tubérculos  onde  podiam ,  os  vales  se  foram   transform ando  em pastagens  para  os  rebanhos.  O  entrecho  foi  sem elhante  em   Burúndi  e  tam bém em  Ancolé. Em  Ancolé, porém , os pastores conservariam  o nom e de “him a” ou “hum a”, e os agricultores seriam  cham ados “iru”. Chefias hutus lim itavam  com chefias  tútsis,  m as,  à  m edida  que  se  foi  aprofundando  a  interação  entre com unidades  com   vida  econôm ica  distinta,  os  tútsis  foram   assum indo  posição preponderante,  graças  não  só  ao  poderio  m ilitar,  m as  sobretudo  a  um   sistem a hábil de em préstim o do gado, até estabelecer-se um  regim e de desigualdade, no

qual pouco faltou para que os hutus se assem elhassem  a servos. 12

Esse processo foi acom panhado pela expansão do pequenino reino de que se assenhoreara  Andori.  Chefias  e  m icroestados  tútsis  e  hutus  foram   sendo conquistados por Ruanda. Aos seus titulares, o rei ruandês não retirava de todo o poder:  m antinha-os  com o  vassalos  e  fazia  de  cada  um   deles  o  guardião  de algum a das insígnias do ubuiru,  o  conj unto  de  segredos  religiosos  sobre  os  quais se assentava a realeza. Trazia, porém , os filhos desses chefes para a corte e ali os treinava  para  soldados.  Para  soldados  de  um   corpo  de  elite,  que  era  a  guarda pessoal  do  soberano.  Proibiu-se  aos  líderes  locais  que  tivessem   tropas  e recrutassem   guerreiros  sem   a  perm issão  do  rei,  que  foi,  pouco  a  pouco,
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centralizando o com ando dos exércitos.

No rei, ou m uam i, a quem  se considerava de origem  divina, personificava-se o  próprio  Ruanda.  O  m uam i  era  m ais  do  que  um   m onarca  absoluto. Teoricam ente era o senhor de todos os hom ens, e dos anim ais, e da terra, e das coisas. Tudo o que fazia — esta era a crença — se replicava no país: assim , se dobrasse  os  j oelhos,  o  território  de  Ruanda  perderia  tam anho.  No  plano  da realidade política, contudo, ele não podia deixar de levar em  conta os interesses

das linhagens tútsis m ais im portantes.14

A grandeza de Ruanda ainda se punha no futuro. Bem  m ais próxim a no tem po estava a de Buganda.

No início do século XVI, o kabaka, ou rei dos gandas, ainda tinha de cuidar-se, para  evitar  qualquer  ação  que  pudesse  ser  tom ada  com o  desrespeitosa  ou ofensiva  pelo  om ucam a.  Várias  décadas  m ais  tarde,  na  passagem   para  a centúria  seguinte,  Buganda  j á  se  m ostraria  capaz  de  repelir  um   forte  exército

nioro.  Talvez  com   o  apoio  dos  m oradores  das  ilhas  lacustres  de  Sese,15  que deviam  ter interesses coincidentes com  os de Buganda.

Buganda ficava às m argens do lago Vitória e, por isso, não seria de estranhar-se que nele se houvesse desenvolvido, desde o início, o com ércio por barcos, no qual  os  ilhéus  podem   ter  exercido  um   im portante  papel,  não  só  com o interm ediários,  m as  tam bém   com o  construtores  de  em barcações.  Buganda oferecia ao m ercadej o não apenas bananas e a cervej a que delas se fazia, m as tam bém   um   reputadíssim o  pano  de  entrecasca  de  árvore  e,  depois  que conquistou áreas com  depósitos de ferro, utensílios desse m etal.

A  expansão  ganda  tom aria  im pulso  a  partir  da  cam panha  desastrosa  do om ucam a  Cua  no  Caragué  e  em   Ruanda.  A  retração  do  Bunioro  perm itiu  a Buganda am pliar um  território que, no início do século XVI, não se estendia além

de  um   raio  de  40km . 16  É  bem   verdade  que  o  reino  teve  início  em   terras  de  tal m odo privilegiadas, que não há referências a secas nem  a fom es na sua história oral.  Se  o  gado  bovino,  por  causa  das  doenças,  nelas  não  prosperava,  em com pensação os bananais se alastravam , quase sem  exigir trabalho.

As  tradições  destacam   três  kabakas,  no  processo  de  afirm ação  do  estado: Kim bugwe, Kateregga e Mutebi. E um  grande conquistador, Mawanda, que teria

reinado  entre  1674  e  1704.17  Já  com   Kateregga,  Buganda  havia  praticam ente dobrado de tam anho, ao se apossar de territórios, para oeste e para o norte, que
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dantes  estavam   sob  suserania  nioro.     Ao  entrar  no  século  XVIII,  após  as cam panhas de Mawanda, o reino estendia-se por 250km  de praias lacustres e por
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uns 100km  para o interior.

Ao m esm o tem po que am pliava o território, Buganda se ia convertendo num a sociedade m uito m ais hom ogênea do que a de Bunioro e num  estado m uito m ais centralizado.  Em   Bunioro,  o  poder  dos  clãs  de  distintas  origens  continuou  sem abater-se.  Já  em   Buganda,  os  elem entos  him as  e  luos  da  sua  população  não dem oraram   em   ser  assim ilados  e  absorvidos  pela  m aioria  banta.  Se  algum as chefias  antigas  continuavam   a  ser  hereditárias,  os  kabakas  apressaram -se  em criar outras, preenchidas na base da confiança e do m érito, e que acabaram  por ser m ais num erosas do que as prim eiras. Com  isso, o rei foi desm ontando a força dos  clãs.  Além   disso,  Kateregga  passou  a  nom ear  pessoas  de  seu  agrado, geralm ente  com andantes  m ilitares,  para  gerir  os  territórios  conquistados. Rom pia, assim , a norm a de deixar no m ando, na condição de tributários, os que deles tinham  sido chefes antes da conquista. As novas terras eram  sim plesm ente anexadas a Buganda.

Tebandeke,  que  foi  kabaka  entre  cerca  de  1644  e  1674,  j á  atuava  sem   dar atenção  aos  chefes  tradicionais.  Ele  tam bém   m inou  o  poder  dos  sacerdotes, desligando  a  m onarquia  do  sobrenatural.  Seu  sucessor,  Mawanda,  foi  além : chegou  a  designar  plebeus  —  os  cham ados  “hom ens  do  rei”  —  para  altas posições  e  a  nom ear  estranhos  com o  dirigentes  de  aldeia,  não  hesitando tam pouco em  dem itir chefes tradicionais. Talvez j á então, com o sucederia com os futuros kabakas, se apoiasse num  corpo de guarda-costas que era, de fato, um

pequeno exército pessoal.20

O  estado  tornou-se,  por  assim   dizer,  um a  m eritocracia.  Todas  as  posições estavam  abertas aos que se destacavam  a serviço do rei. Mal se aproxim ava da corte, um  j ovem  am bicioso procurava ligar-se a determ inado príncipe, de cuj o destino  o  seu  passava  a  depender.  Pois,  ao  contrário  de  Ruanda,  não  havia  em Buganda um  clã real. O m onarca podia ser sucedido por qualquer dos filhos, que não pertenciam  à sua linhagem , m as às das m ães. Eram  m uitos, portanto, os clãs dos  quais  podia  sair  o  próxim o  soberano,  um a  vez  que  cada  kabaka  possuía  um núm ero  enorm e  de  m ulheres.  Não  havia,  com   efeito,  clã  que  não  procurasse dar-lhe um a esposa, na esperança de fazer o futuro rei.

As lutas  sucessórias, à  m edida que  se avançou  no tem po,  foram -se  tornando m ais  agudas.  Antes  m esm o  da  m orte  de  um   kabaka,  os  clãs  dos  diferentes príncipes  j á  se  digladiavam .  E  não  só  os  clãs,  m as  tam bém   aqueles  grupos  de j ovens atrelados a determ inados pretendentes. A conspiração tornou-se tarefa de dia  inteiro.  E  o  rei  passou  a  poder  ser  deposto  ou  assassinado  a  qualquer m om ento. As guerras civis entre irm ãos e entre pai e filhos fizeram -se seguidas.
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Quase contínuas.

Raram ente  aparecem   escravos  nas  tradições  referentes  a  essa  época. Sabem os,  por  exem plo,  que  um a  das  inovações  do  rei  de  Buganda  foi  a  de estabelecer  um   grupo  de  escravos  artesãos  em   sua  corte.  Mas  nisto  ficam os, em bora  possam os  im aginar  que  houvesse  um ,  dois  ou  três  escravos  em   cada casa e que fossem  em  m aior núm ero nas m oradas dos poderosos. É possível que, a cum prir tarefas m enos nobres, alguns escravos acom panhassem  os pastores, e não  só  na  região  dos  Grandes  Lagos,  m as  tam bém   nas  vastas  áreas  que  se estendem   entre  eles  e  o  litoral.  Em   certos  grupos,  eles  podiam   até  receber  a

doação de bois.22

Nas terras sáfaras do interior do Quênia e da Tanzânia, fracam ente povoadas — o português Gaspar Bocarro, durante todo o longo traj eto que percorreu, em 1616,  de  Tete  até  Quíloa,  encontrou  pouquíssim a  gente  entre  o  Rovum a  e  essa últim a  cidade  —,  o  escravo  seria  m uito  bem -vindo  para  reforçar  as  linhagens que  a  fom e  e  as  enferm idades,  de  seca  em   seca,  desfalcavam .  Havia,  certo, alguns  enclaves  de  solos  férteis  e  forte  pluviosidade,  com o  a  cordilheira  de Ny andarua e os m ontes Pare, Digo, Kilim anj aro e Quênia. Mas, na m aior parte da região, após três ou quatro colheitas, era necessário derrubar a m ata, fazer a coivara  e  plantar  em   terreno  novo,  o  que  requeria  para  cada  aldeia  um   am plo espaço ao derredor e a possibilidade de m over-se, de tantos em  tantos anos, para terras  virgens.  Isto,  que  era  válido  para  os  cultivadores  de  sorgo,  m ilhetes  e inham es,  pouco  se  alterou  com   a  introdução,  no  correr  do  século  XVII,  dos vegetais am ericanos,  com o o  m ilho, a  batata-doce, o  am endoim  e  a  m andioca, em bora esses tenham  dim inuído as carências alim entares da região.

Tam bém   de  am plos  espaços  necessitavam   os  caçadores  e  coletores,  alguns dos quais continuaram  fiéis às suas práticas, nas áreas m ais ríspidas do planalto, até  quase  os  nossos  dias,  recusando-se  a  adotar  a  agricultura  ou  a  pastorícia.  E bons  m otivos  tinham   para  isso,  por  exem plo,  os  hadzas  da  Tanzânia,  pois  é provável  que  fossem   dos  que  m enos  padeciam   durante  as  longas  estiagens. Mesm o quando os antílopes m igravam , os lagartos, os passarinhos, as larvas e os insetos continuavam  nos carrascais e nos cerrados; dem oravam  a desaparecer as frutinhas  silvestres,  os  coquinhos  e  as  nozes;  e  sem pre  era  possível  desencavar alguns tubérculos da terra ressequida ou encontrar m el nas colm eias.

Não  eram   m enos  vastos,  num a  paisagem   de  estepe,  os  horizontes  de  que careciam   os  rebanhos.  Aqueles  grupos  hum anos  que  tinham   no  boi  o  centro  da vida  ocupavam ,  desocupavam   e  reocupavam   grandes  faixas  de  território  e pareciam  estar em  perm anente viagem .

Terá  sido  no  século  XVI  que  vários  grupos  de  nilóticos  orientais  (ou  nilóticos da planície) conhecidos com o m assais com eçaram  a sair dos arredores do lago Turcana (ou Rudolf) e a cam inhar com  o gado para o sul. Suas tradições falam de  um   ancestral,  Maasinda,  que  construiu  um a  enorm e  escada,  para  subir  a
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escarpa e ganhar o planalto do Quênia.  Dali, eles chegaram , pelo Rift Valley,

até o centro de Tanganica.

Os  m assais  nunca  form aram   um   estado  territorial.  Dividiam -se  em confederações  de  tribos,  com   nom es  próprios  (sam buru,  wuasinkishu,  kisonko etc.),  estruturadas  em   grupos  de  idade  e  com   língua,  costum es  e  tradições com uns. Ao descer o m apa, eles se foram  desviando de outros povos que eram tam bém   pastores,  com o  os  nandis  e  os  tatogas,  ou  que  praticavam   um a agricultura  que  não  dispensava  a  criação  de  gado.  Isto,  quando  não  os em purravam   m ais  para  o  sul.  Os  m assais  expandiam -se,  na  realidade,  por  um am plo  bolsão  de  estepes  im próprias  para  a  agricultura,  m as  propícias  ao pastoreio, e que j á eram  o hábitat de outros nilóticos e de cuxitas.

Essa expansão não se deu sem  violência. Todos os m assais passavam , entre a puberdade  e  os  40  anos,  pelo  grau  de  guerreiros,  e  estes  form avam ,  dentro  de cada grande grupo, um  regim ento pronto para a ação m ilitar. Se estavam  sem pre em  pé de guerra com  os povos lim ítrofes e com  aqueles de que se avizinhavam , não  os  excluíam   do  com ércio.  Recebiam ,  por  exem plo,  dos  quicuios  e  chagas m ulheres  em   casam ento  e  com   eles  trocavam   leite  e  couros  por  arm as  e utensílios de ferro, ocre, tabaco, cabaças e outros produtos agrícolas. Mais para o sul, contudo, o escam bo pode ter-se tornado m ais lim itado, porque entre algum as tribos m assais se desenvolveu a proibição de consum ir qualquer alim ento que não proviesse  do  gado.  Era  antigo  e  geral  o  interdito  contra  as  aves,  a  caça  e  o pescado,  porém ,  antes  de  se  difundirem   as  novas  interdições,  todos  os  m assais

cultivavam  e com iam  m ilhetes e sorgo.24

Essas  relações,  a  oscilarem   incessantem ente  entre  o  conflito  e  o entendim ento, davam -se, na m aior parte dos casos, com  povos bantos. Pois estes tinham   com eçado,  havia  quase  dois  m ilênios,  a  espalhar-se  pelas  áreas  com
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vocação agrícola de todo o interior da África Oriental.  Muitos deles som aram

à  agricultura  a  posse  de  alguns  bois,  e  quase  todos  a  de  cabras,  ovelhas  e  aves dom ésticas.  Com   isso  asseguravam ,  além   do  abastecim ento  de  carne  e  couros, com plem entado  pela  caça,  o  estrum e  para  suas  roças.  Hábeis  agricultores,  os bantos praticavam  não só a adubagem  — m isturavam  corriqueiram ente ao solo os  restos  de  cozinha  —,  m as  tam bém   a  irrigação,  a  construção  de  socalcos  nas encostas  das  m ontanhas,  a  rotação  de  culturas  e,  sobretudo,  a  m escla  de diferentes vegetais num  só trato de terra, a fim  de garantir, se alguns dos cultivos não dessem  certo, que outros não os deixassem  na m ão.

Já  se  escreveu  que  o  interior  do  Quênia  e  da  Tanzânia  era  um   m ar  de
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pastoralism o com  algum as ilhas de agricultura.  Nessas ilhas, quando em  áreas

não  desprezadas  pelas  chuvas,  desenvolveram -se  sociedades  prósperas  e estáveis. A m aioria não revelou necessitar, para gerir a vida coletiva, m ais do que a  fidelidade  às  linhagens,  aos  grupos  de  idade  e  aos  ritos  ligados  à  terra,  ou  a obediência  às  decisões  dos  que,  sendo  cabeças  de  linhagem   ou  aldeias,  não retiravam  do tributo sobre os dem ais o sustento próprio, de seus fam iliares e de seus  servidores  e  apaniguados.  Cobravam   os  m ais  velhos,  e  sobretudo  os  que representavam  a fam ília que, real ou sim bolicam ente, prim eiro ocupara a terra e fundara o vilarej o, respeito, hom enagem , oferendas e serviços. Podiam  requerer da aldeia a obrigação de reparar-lhes periodicam ente o colm o das casas. E, pior de  tudo,  açam barcar  as  m ulheres,  retirando-as  dos  j ovens.  Mas  esse  era  um preço  bem   m enor  do  que  as  sociedades  pobres  pagavam   por  aquilo  a  que costum am os cham ar estado. Na m aior parte da região, nos séculos XVI e XVII, até m esm o os m icroestados foram  exceções.

Mais para oeste, na parte central da Tanzânia, onde vivem  povos aparentados
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(os sucum as,    os niam uézis,    os conongos    e os quim bus   ),  desenvolveram -se,  por  essa  época,  vários  pequenos  estados,  que  se  foram   fragm entando  em estados ainda m enores. A região é de difícil geografia. Os solos são paupérrim os e cobertos por carrascais, cerrados e estepes ressequidas. O período pluvial, que devia estender-se por seis m eses, frequentem ente se encurta. E não é incom um que  as  chuvas  se  ausentem   por  m ais  de  um   ano.  As  capitais  dos  m icrorreinos, dentro de suas fortes paliçadas, não podiam  ser, por isso, m uito grandes, ou, caso contrário, as áreas agrícolas circunvizinhas não teriam  com o sustentá-las.

Com  seus paus de cavar e suas enxadas de cabo curto e lâm ina pequena — o ferro vinha de longe e custava caro —, sucum as, niam uézis, conongos e quim bus cultivavam   m ilhetes,  sorgo,  inham es  e  feij ões,  antes  de  receberem   o  m ilho,  a batata-doce e a m andioca. Criavam  cabras e ovelhas. E tam bém  alguns bois, que tinham  grande im portância entre esses povos, porque eram  a m oeda com  que se obtinham  noivas e se pagavam  im postos e m ultas. A região era rica em  elefantes, e  seria  graças  às  suas  presas  que  os  niam uézis  iriam   construir  a  reputação  de grandes com erciantes de m arfim . E, m ais tarde, de escravos. Não é im provável que eles, j á no fim  do século XVII, tenham  com eçado a viaj ar, com  os dentes de elefantes  à  cabeça,  até  a  costa.  E  que,  desde  o  princípio,  tenham   com erciado com  o sal que se tirava das fontes da vizinha Uvinza.

Entre  os  niam uézis,  as  tradições  atribuem   a  form ação  de  vários  de  seus estados  a  im igrantes  de  diferentes  origens,  que  se  im puseram   sobre  os  que  j á viviam   na  área.  Outros  desses  m inirreinos  resultaram   da  secessão  de  príncipes, que se foram  instalar, com  seus acom panhantes, em  terras próxim as.

Em   épocas  m ais  recentes,  cada  m icroestado  cham ava-se  butem i  ou  ichalo.

Seu  rei,  o  antem i  (ntem i,  ou  sej a,  “o  que  lim pa  a  m ata,  cortando-a”31),  tinha funções  basicam ente  rituais.  Dele  dependiam   as  chuvas  e  as  colheitas,  a fertilidade  das  m ulheres  e  do  gado,  o  bom   êxito  nas  guerras  e  nos  saques.  Por isso,  quando  adoecia  gravem ente  ou  perdia  a  potência  de  hom em ,  tinha  de  ser estrangulado.  Enterravam -no  com   form alidades  elaboradíssim as,  nas  quais  se incluíam  sacrifícios hum anos. Suas principais funções políticas eram  as de j ulgar as pendências entre os vários grupos que com punham  o reino e de presidir a um a reunião  anual,  a  que  com pareciam   todos  os  grandes  chefes  subordinados,  para determ inar-se  o  que  se  faria  no  ano  seguinte.  Nessa  ocasião,  os  chefes entregavam  ao antem i a parte dos tributos que em  seu nom e haviam  recolhido. O dia  a  dia  do  governo  e  a  condução  das  ações  m ilitares  ficavam   na  m ão  desses chefes, cada qual com  sua pequenina corte, dentro de sua tranqueira. Herdavam a posição pela via patrilinear. E nenhum  deles podia vir a ser um  antem i,  sem pre

32

escolhido, em  cerim ônias de adivinhação, entre os filhos das irm ãs do rei.

Tam bém   entre  os  sucum as  e  os  quim bus,  a  sucessão  do  antem i  era m atrilinear; e patrilinear, a da aristocracia que adm inistrava os vários reinos, por m eio  de  seus  chefes.  Os  quim bus  atribuíam   suas  instituições  políticas  e  a introdução da agricultura a um  clã de im igrantes, os Niisam bas (Ny isam ba), que teriam   vindo  de  Usum bwa  (ao  oriente  do  Burúndi  e  ao  sul  de  Zinza)  para  o nordeste  do  lago  Rukwa,  antes  do  últim o  quartel  do  século  XVII.  Os  Niisam bas trouxeram   com   eles  os  sím bolos  de  poder:  trom pas  de  m adeira  profusam ente

insculpidas, que só se tocavam  em  honra do antem i e de seus antepassados. 33  Os antem is  possuíam   outros  em blem as  sacros:  lanças  especiais,  por  exem plo.  E m antinham  um  fogo real, que devia ser a fonte de todos os que se acendiam  no reino.

A leste do Rift Valley, ao fechar-se o século XVI, j á existia um  m icroestado a cam inho  de  tornar-se  bem   m aior  e  m ais  centralizado.  Ficava  na  parte setentrional  dos  m ontes  Pare.  Surgira  ao  redor  de  um a  fundição  de  ferro,  onde um a estirpe de ferreiros, os Shanas, adquiriu tam anho prestígio, que vinha gente de  longe,  não  só  adquirir  os  utensílios  que  m anufaturavam ,  m as  tam bém subm eter-lhes  suas  disputas  e  realizar,  sob  a  orientação  deles,  as  cerim ônias

iniciatórias  de  seus  j ovens. 34  O  que  era  um a  pequena  chefia  viria  a  sofrer drásticas transform ações, com  a tom ada do poder pelos líderes de um  outro clã, o Suy ia. Pronto, esses lograram  unificar sob seu m ando todo o norte dos m ontes Pare.  Nesse  reino,  que  tom ou  o  nom e  de  Ugueno  (Ugweno),  os  chefes  de  clã tornaram -se m em bros de conselhos hierarquizados, os ritos de iniciação clânicos fizeram -se  ritos  nacionais,  e  príncipes  do  que  passara  a  ser  a  cepa  real  foram colocados à frente dos vários distritos em  que se dividia o estado.

Provavelm ente Ugueno não foi um  caso excepcional na região. Mas o quadro que nos ficou, de toda aquela vasta área, foi o de agrupam entos hum anos regidos por conselhos de linhagens, por grupos de idade ou, quando m uito, por chefes de aldeias ou grupos de aldeias. Era assim , entre os quicuios do m onte Quênia. Entre
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os cam bas    de Ukam bani. E entre os chagas do Kilim anj aro.
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Madagáscar

 

Ao  que  parece,  por  volta  de  1550,  j á  haviam   cessado  as  m igrações  indonésias

para  Madagáscar. 1  Os  portugueses,  quando  com eçaram   a  percorrer  as  suas costas, ainda recolheram  notícias de alguns naufrágios de barcos de Java (com o aquele que derram ou um a carga de cravo nas praias ao norte do rio Matitana e

fez crer a Rui Pereira, em  1506, que aquela especiaria era abundante na ilha2), m as, depois, as referências a viagens indonésias sum iram  de seus relatos.

Alguns  grupos  de  negros  do  continente  continuavam ,  contudo,  a  descer  nas praias de Madagáscar. Pelo m enos é isso o que sugerem  as notas do padre j esuíta Luís  Mariano,  que,  na  segunda  década  do  século  XVII,  ainda  os  encontrou  na costa ocidental da ilha (ou, para ser m ais preciso, naquela parte, entre a baía de Boina  e  o  rio  Tsiribirina,  conhecida  com o  Bam bala),  a  falarem   línguas  bantas,

sem elhantes  “às  de  Moçam bique  e  da  costa  de  Malindi”.3  A  m aioria  seria  de colonos, de gente que atravessara em  zam bucos, pangaios e pirogas de balancim o grande canal, para se instalar em  novas terras. Não faltariam , contudo, entre os recém -vindos,  escravos  que  fugiam   de  seus  senhores  de  Sofala,  Mom baça, Melinde  e  outras  cidades  suaílis,  com o  os  quilom bolas  que  Tristão  da  Cunha
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topou, na baía de Anoraontsanga, em  1506. Esses ex-escravos — cerca de dois m il  —  saíram   de  suas  aldeias,  arm ados  de  lança,  escudo  e  arco  e  flecha,  para fazer frente, na praia, aos portugueses. Tam bém  do continente provinha parte da escravaria  encarregada  do  grosso  dos  trabalhos  nas  povoações  m uçulm anas  do norte  da  ilha,  onde  se  viam   m esquitas  e  “casas  de  pedra  e  cal,  com   terraços  à

m aneira de Quíloa e Mom baça”, com o se lê em  João de Barros.5

O  cronista  referia-se  a  Nosy   Langany,  m as  a  descrição  podia  aplicar-se  a outros  estabelecim entos  antalaotes  (ou  antalaotras)  do  noroeste  da  ilha,  com o Nosy  Manj a, o m aior deles, Mahilaka, Nosy  Mam oko, Sada ou Nosy  Boina. Ou ainda  Iharana  (ou  Bim aro),  ao  lado  da  atual  Vohém ar,  na  costa  nordeste. Nenhum   deles  era  apenas  um   entreposto,  m as,  sim ,  um a  cidade-estado,  com ligações com  as Com ores, as cidades suaílis do continente, a península Arábica, o golfo Pérsico, a Índia e a Indonésia.

6

Já  as  Com ores,  desde  a  chegada  dos  cham ados  xirazes,  oscilavam   entre  as tentativas  de  união  num   único  sultanato  e  a  fragm entação  política.  Cada  ilha possuía  um   soberano  próprio  ou  se  dividia  entre  dois  ou  m ais.  Na  passagem   do século  XVI  para  o  XVII,  todas  elas  (a  Grande  Com ore,  Anj ouan,  Mohéli  e May otte) estavam  sob um a só rainha. O poder desta era, no entanto, m ais teórico e  cerim onial  do  que  efetivo,  a  verdade  do  m ando  nas  m ãos  dos  sultões  que controlavam  cada um a das ilhas.

Para  o  arquipélago,  com o  de  resto  para  as  cidades-estados  do  noroeste  de Madagáscar,  os  suaílis  e  antalaotes  traziam   cativos  do  continente  africano. Juntavam -nos aos que capturavam  ou adquiriam  em  Madagáscar ou nas próprias Com ores e os reexportavam  para os m ercados da Arábia, da Pérsia e da Índia. Os  cativos  feitos  nas  ilhas  eram   tam bém   vendidos  a  Lam u,  Pate,  Mom baça, Melinde ou Quíloa. Havia, portanto, não só um  tráfico de escravos do continente para  as  Com ores  e  Madagáscar,  m as  tam bém   das  Com ores  e  de  Madagáscar para o continente.

Desse  com ércio,  ao  que  parece,  bastante  antigo,  e  não  só  de  escravos,  m as tam bém ,  e  talvez  principalm ente,  de  outros  bens,  os  portugueses  procuraram apossar-se.  Por  algum   tem po,  a  partir  da  m etade  do  século  XVI,  chegaram   a tornar-se os m aiores fregueses das cidades antalaotes, a acreditar-se no cronista Diogo  do  Couto.  Quando  tentaram ,  porém ,  assum ir  um a  posição  de  m onopólio, esbarraram  com  a resistência dos calej ados m ercadores locais. Os das baías de Mahaj am ba  e  Boina  não  hesitaram   em   cortar,  por  algum   tem po,  as  relações

m ercantis com  os lusitanos, apesar das am eaças de sua frota.7

Na  realidade,  os  portugueses,  após  um   longo  período  de  expansão  e  euforia, com eçavam  a perder para os m uçulm anos a disputa pelo controle do com ércio de Madagáscar. No início do Seiscentos, j á adquiriam  m enor núm ero de escravos do que seus rivais suaílis e árabes, e a preços m uito m ais altos. E tinham  passado a  depender  em   grande  parte  dos  interm ediários  com orenses  em   seu  com ércio com   a  grande  ilha.  Nisto  não  se  diferençavam ,  aliás,  de  seus  com petidores islam itas,  um a  vez  que  as  Com ores  se  haviam   transform ado  em   em pórios  e portos  de  transbordo  para  os  escravos,  o  arroz  e  outros  produtos  m algaxes destinados às cidades suaílis do continente, à Arábia e à Índia.

Nessa  interm ediação,  eram   enorm es  os  lucros  com orenses.  Segundo  um testem unho  de  1614,  eles  adquiriam   por  nove  ou  dez  piastras  um   escravo  em

Madagáscar  e  o  revendiam   aos  portugueses  por  cem . 8  Trinta  e  dois  anos  m ais tarde,  um   escravo  adquirido  em   Boina  quadruplicava  de  preço  ao  chegar  a Anj ouan; e seria vendido por dez vezes m ais em  Melinde e por 20 vezes m ais no m ar Verm elho. Foi esse o cálculo que um  entendido europeu fez do valor dos 500 cativos,  quase  todos  crianças  e  adolescentes,  que  viu  chegar  às  Com ores  num

dhow de Boina.9 Com  ganhos tão elevados, não era de estranhar-se que os portos do  arquipélago  estivessem   sem pre  cheios  de  escravos  provenientes  de Madagáscar  e  do  continente,  prontos  para  serem   enviados  para  a  Arábia,  em

troca de tecidos de algodão indiano e de ópio. 10 Mas sem pre havia, claro, barcos árabes  e  suaílis  que  preferiam   ir  direto  a  Madagáscar,  abastecer-se  de  arroz, m adeiras, rapazes e raparigas.

Com  o tem po, os portugueses se foram  desinteressando pelo com ércio com  as Com ores.  E  até  m esm o  com   Madagáscar.  Esgarçava-se  o  prestígio  de  século  e m eio de presença lusitana, durante o qual um  m ercador com orense ou m algaxe tinha  na  língua  portuguesa  um   instrum ento  indispensável  de  trabalho.  Não faltavam  sequer reis que nela se expressavam . E eram  até fluentes, com o aquele sultão  de  Mohély,  que,  no  início  do  século  XVII,  deixava  pasm os  os  seus interlocutores europeus, não só com  seu profundo conhecim ento dos m apas e dos problem as  da  navegação  no  Índico,  m as  tam bém   com   tudo  o  que  sabia,  por

experiência pessoal, da África e da Arábia. 11

Falhara o intento lusitano de destruir a rede m ercantil m uçulm ana no Índico. Mas  dessa  am bição  ficavam   cicatrizes.  No  noroeste  de  Madagáscar,  por exem plo, onde  as cidades  antalaotes não  escaparam  da  fúria contra  os  m ouros. Algum as foram  arrasadas pelos portugueses, que levaram  seus habitantes com o escravos. Assim  sucedeu, j á em  1506, com  Lulangane, na ilhota de Nosy  Manj a, na  baía  de  Mahaj am ba,  conform e  o  relato  que  nos  deixou  Afonso  de Albuquerque.  Entre  os  que  foram   m ortos  na  ilha  e  os  que  se  afogaram ,  ao virarem   os  zam bucos  e  alm adias  em   que  tentavam   fugir,  Albuquerque  contou cerca  de  m il.  Dos  tom ados  com o  cativos,  só  nos  disse  que  foram   m uitos,  pois cada  m aruj o  ou  soldado  teve  autorização  para  agarrar  quantos  pudesse. Num erosas  m ulheres  e  crianças  foram   deixadas  em   terra,  por  falta  de  espaço nos  barcos,  e  outras,  porque  as  trocaram   por  cabras  e  vacas.  No  saque  de  três dias,  apuraram -se  tam bém   alguns  panos  de  Cam baia  e  um   pouco  de  prata  e ouro,  que  as  em barcações  de  Melinde  e  Mom baça  traziam   com o  m oeda  para adquirir  m antim entos  e  escravos.  Tam anha  era  a  quantidade  de  arroz
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arm azenado na ilhota, que vinte naus não foram  suficientes para carregá-lo.

Algum as  das  cidades  antalaotes  escaparam   da  violência  lusitana  ou  dela  se refizeram .  Com o  Nova  Massalagem ,  na  baía  de  Boina,  visitada  em   1613  pelo padre  Luís  Mariano.  Era,  então,  um a  cidade  de  seis  a  sete  m il  habitantes, dedicados à indústria têxtil — em  cada casa havia entre três e quatro teares — e ao  com ércio.  Ao  seu  porto  chegavam ,  não  só  do  continente  defronte  m as tam bém  da Arábia, dhows  carregados  de  bens  de  luxo,  que  eram   trocados  por
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arroz, m adeira, cera de abelha, gado e escravos.  Um  pouco m ais ao norte, na

baía de Mahaj am ba — isto nos diz o m esm o j esuíta —, os m ouros com erciavam com   um   rei  local,  Tingim aro,  que  era  um   “buque”,  isto  é,  se  expressava  em m algaxe,  idiom a  que  o  padre  teve  com o  sem elhante  ao  m alaio.  Tingim aro  se considerava um  m uçulm ano praticante, ainda que a m aioria de seus súditos fosse

pagã.14

Já  ao  longo  de  Bam bala  falava-se  com o  os  cafres.  Cada  aldeia  ou  pequeno grupo  de  aldeias  tinha  seu  chefe.  Na  que  pareceu  ao  padre  Mariano  a  m ais im portante,  Sadia,  ele  contou  cerca  de  m il  fogos.  Os  seus  m oradores sacrificavam  bois e oferendavam  arroz aos ancestrais, que desciam  ao corpo dos m édiuns.  A  nobreza  preservava  com o  relíquias  as  unhas  e  os  cabelos  de  seus
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m ortos, e depositava esses restos no oco de estátuas de m adeira.

Passado o rio Tsiribirina, voltava-se a falar m algaxe. Mas esta não era a única diferença.  Saía-se  de  um a  área  de  agricultura  m esclada  à  pequena  criação  de gado para um a outra onde dom inava o pastoreio extensivo e onde o boi m edia a riqueza e condicionava o poder. Teria sido, aliás, com  base nos grandes rebanhos que, no planalto interior do sul da ilha, com eçaram  a tom ar corpo, j á no século XVI, novos organism os políticos, m aiores e m ais centralizados. Rabaratovokoka, que fundou o Estado Bara, seria da dinastia Zafim aneli, derivada ou ancestral da Maroserana. Senhor de num eroso arm ento, usava-o para ganhar e recom pensar aliados.

No  início  do  Seiscentos,  abriu-se  em   Bara  um a  violenta  disputa  entre herdeiros de Rabaratovokoka. Um  m aroserana, Andriam anely, interveio na luta, capturou  o  gado  dos  baras  e  lhes  destruiu  o  estado.  Antes  de  falecer,  em   1653, esse  Andriam anely   j á  havia  instalado  vários  de  seus  fam iliares  com o  senhores sobre vários povos do sul de Madagáscar.

Sabem os disso graças a Étienne de Flacourt, que dirigiu, de 1648 a 1658, Fort Dauphin,  um   estabelecim ento  francês  encravado  no  litoral  sudeste  da  grande ilha,  e  nos  deixou  o  livro  m ais  im portante  que  sobre  ela  se  escreveu  até
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praticam ente  o  século  XX,  a  Histoire  de  la  grande  île  de  Madagascar.   Ao

francês não escapou tam pouco a saga de certos grupos aristocráticos de origem m uçulm ana  ou  tingidos  de  islam ism o,  que  se  iam ,  a  partir  do  rio  Matitana, dissem inando  com o  elite  política  ou  religiosa  no  sul  da  ilha.  Refiro-m e  aos

antem oros. 17

Ray m ond K. Kent situa a chegada dos antem oros ao sudeste de Madagáscar
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entre 1509 e 1513.  Apoia-se, para isso, nos relatos de três capitães portugueses

que  estiveram   na  área:  Rui  Pereira,  em   1507;  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  em 1508; e Luís Figueira, que ali fundou um a feitoria, de brevíssim a vida, em  1515. Os  dois  prim eiros  não  encontraram   m uçulm anos  estabelecidos  na  foz  do Matitana, em bora os locais com erciassem  com  eles. O últim o j á descreve um a cidade  densam ente  habitada  por  m ouros,  que  se  opuseram   energicam ente  à
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presença  dos  portugueses,  os  obrigaram   a  abandonar  o  entreposto     e  eram provavelm ente os ancestrais dos antem oros.

Os  antem oros,  que  redigiam   em   m algaxe  com   caracteres  árabes  e  que deixaram   por  escrito  m uitas  de  suas  tradições,  assentavam   o  seu  poder  na religião  e  na  m agia.  Ao  se  im porem   sobre  a  gente  que  vivia  no  Matitana, form avam   quatro  clãs  aristocráticos,  cada  qual  a  dom inar  um a  parte  do território, e quatro clãs sacerdotais. Sobre todos reinava o andrianoni,  que  podia ser  escolhido  em   qualquer  das  estirpes  nobres  —  a  Anteoni,  a  Antem ahazo,  a Anteisam bo  e  a  Zafikazinam bo.  Esses  clãs  estavam   em   perm anente  luta  pelo poder,  o  m esm o  se  passando  com   os  quatro  sacerdotais,  conhecidos coletivam ente  com o  antalaotras,  pois  com petiam   pela  guarda  dos  m anuscritos

sagrados (ou sorabés)20 e o posto de sum o pontífice.

Os antem oros não disputavam  o m ando apenas entre si. Ao chegar ao sudeste da ilha, ali encontraram  um a outra elite, que se arrogava ter vindo de Meca: os descendentes  de  Ram ínia,  conhecidos  com o  Zafi-Ram ínias  ou  Zafidram ínias). Tam bém  estes tinham  seus textos em  caracteres arábicos, com  lendas, tradições, encantam entos e fórm ulas religiosas. O conflito entre os dois grupos agudizou-se na m etade do século XVI, com  a ascensão ao poder dos Zafikazinam bos.

Os  andrianonis  zafikazinam bos  procuraram   desm anchar  a  influência  que tinham   na  área  os  Zafidram ínias.  Fizeram   sua  a  prerrogativa  de  que  só  um descendente  de  Ram ínia  podia  abater  anim ais  dom ésticos  e  passaram   a  usá-la com o  um   instrum ento  de  controle  econôm ico  e  político.  Foram ,  depois,  além : m ataram   todos  os  Zafidram ínias  adultos  que  puderam   e  confinaram   suas m ulheres  e  crianças.  Seria  sob  os  Zafikazinam bos  e,  em   especial,  durante  os reinados  de  dois  dos  seus,  Rabesirana  e  Andriapanolaha,  o  prim eiro  entre aproxim adam ente  1580  e  1615,  e  o  segundo  de  1630  a  1660,  que  o  Estado

antem oro de Matitana se fortaleceu e consolidou.21

Dataria  dessa  grande  perseguição  a  chegada  dos  Zafidram ínias  a  Antonasi, onde,  em bora  não  tenham   conseguido  criar  um   grande  estado  centralizado,  se tornaram   a  classe  aristocrática.  Outras  linhagens  deslocaram -se  para  o  interior da  ilha,  em   consequência  das  contendas  que  se  travavam   entre  os Zafikazinam bos e os Zafidram ínias, e tam bém  entre os vários clãs antem oros, e se  fizeram   reis  e  nobres  entre  outros  povos,  com o  os  Zafim anaras  e  os Zafindravolas,  que  reinarão  sobre,  respectivam ente,  os  antandrois  e  parte  dos m asicoros,  os  Zafiram bos,  que  fundariam   o  estado  de  Tanala,  os  Zafim anelis, que se tornarão senhores de Bara, e os Andrevolas, que tam bém  m andarão em
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m asicoros.   Esses  Zafim anelis  são  tidos  com o  um a  estirpe  derivada  ou

ancestral  dos  Maroseranas,  o  m ais  im portante  dos  clãs  fazedores  de  reis.  Dos Maroseranas  saíram   os  soberanos  de  Menabe,  Boina,  Mahafali  e  de  parte  dos antandrois.

Não  apenas  aristocratas  em igravam   do  Matitana.  Tam bém   dali  saíam m em bros  dos  clãs  sacerdotais.  Alguns  deles,  os  cham ados  om biasas, costum avam   viaj ar  por  outras  terras,  a  oferecer  seus  serviços  religiosos  e curativos.  Nelas  m uitas  vezes  se  fixavam ,  contribuindo  para  propagar,  entre pequenas chefias, a ideia do estado. Assim , na m aior parte da ilha, ou por pressão de grupos de im igrantes que se arrogavam  poderes sobrenaturais, ou por contágio cultural,  os  reis  se  foram   im pondo  sobre  os  clãs,  e  os  estados,  ainda  que pequenos,  sobre  as  aldeias.  Boa  parte  desse  processo  foi  coetâneo  da frequentação de Madagáscar por navios da Europa.

Desde 10 de agosto de 1500, quando Diogo Dias, irm ão de Bartolom eu Dias e com andante  de  um a  das  em barcações  da  esquadra  de  Pedro  Álvares  Cabral, chegou à ilha, os europeus passaram  a frequentar as suas costas, sem pre com  a vã esperança de riquezas. Portugueses e, depois, holandeses, ingleses e franceses logravam  ali, às vezes com  enorm es dificuldades, aguada e refresco, porém  não conseguiam   m anter  fincada  a  bandeira,  derrotados  em   seus  intentos  de  fundar feitorias pela hostilidade dos nativos, pela m alária e pelas diarreias. Debalde, de Lisboa  e  Goa,  se  pediam   notícias  do  cravo,  da  pim enta,  do  benj oim ,  da  noz-m oscada  e  dos  m etais  preciosos  que  devia  haver  —  m as  não  havia  —  na  ilha. Debalde  nelas  se  insistiam ,  com o  se  pode  ler,  para  ficar  num   texto paradigm ático,  no  m inucioso  Regim ento  passado  pelo  rei  de  Portugal  a  Diogo

Lopes Sequeira, em  fevereiro de 1508.23 Com o resposta, tinham  de contentar-se com  relatos sobre a existência de gengibre, a abundância de arroz e de cítricos, a boa aceitação que tinha o ferro m algaxe na Índia e a boa qualidade dos panos de ráfia ali produzidos. Da gente da terra, os portugueses e, nos seus calcanhares, os holandeses,  ingleses  e  franceses  adquiriam ,  além   desses  produtos,  escravos, m adeiras, cera, couros, bananas, galinhas, cabras e bois. Só de vez em  quando, e quase sem pre de m ercadores m uçulm anos, um  gram a de ouro ou prata ou um a pequena m edida de especiarias. Por isso, era sobretudo com o ponto de descanso e  reabastecim ento  que  os  barcos  europeus  procuravam   a  ilha.  E  se  nela teim avam  em  erguer feitorias, era porque a sabiam  abundante em  víveres e com

boa m adeira, ferro e breu para o conserto dos navios. 24

Por  volta  da  m etade  do  Quinhentos,  as  fortes  correntes,  as  altas  m arés,  os intensos  ventos  e  as  chuvadas  súbitas  e  violentas  fizeram   com   que  o  canal  de

Moçam bique  deixasse  de  ser  o  cam inho  predileto  para  as  Índias. 25  Os  barcos que dem andavam  Goa passaram  a preferir a rota por fora de Madagáscar, isto é, à vista ou ao largo de sua costa oriental. De que esse itinerário j á era percorrido ocasionalm ente  desde  o  início  do  século,  as  evidências  são  claras:  não  só  os portugueses consideravam , em  1508, o litoral leste de São Lourenço (nom e que

davam   à  grande  ilha)  com o  bem   conhecido, 26  m as  viriam   a  descobrir,  pouco depois,  no  m eio  do  oceano,  a  m ais  de  800km   para  oeste,  o  arquipélago  das Mascarenhas.  Se,  em   1513,  o  traj eto  por  fora  de  Madagáscar  não  era  ainda

m uito usado no transporte de carga, 27 indicava-se esse itinerário num  Roteiro das
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costas sul e oriental da África, escrito pouco depois de 1535.   E  em   relatos  de  naufrágios dos anos de 1554 e 1555, o cam inho por fora da ilha de São Lourenço
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j á aparece com o um a rota alternativa habitual.

Em   1598,  os  holandeses  tom aram   posse  de  um a  das  Mascarenhas,  a  que deram  o nom e de Maurício. Em bora, desde provavelm ente a segunda década do século,  um   ou  outro  de  seus  navios  parassem   nessa  ilha  saudável,  bonita  e desabitada, os portugueses nela j am ais se instalaram . Após 1611, os holandeses, para  escapar  ao  im pério  absoluto  das  m onções,  passaram   a  usar  a  cham ada “grande rota” para as Índias, que se traçava, a partir do cabo da Boa Esperança,

para  leste,  entre  os  36o  e  42o  de  latitude  sul,  até  encontrar  os  ventos  alísios  de sudeste,  quando  infletia  para  o  norte  até  o  estreito  de  Sunda,  entre  as  ilhas  de Sum atra  e  Java.  Desde  então,  a  ilha  Maurício  passou  a  ser  tida  com o  um a  boa escala de socorro para os barcos europeus em  dem anda da Índia e do Extrem o

Oriente.30  Tem erosos  de  que  franceses  e  ingleses  viessem   a  ocupar  esse  ponto de  reabastecim ento  e  repouso,  os  holandeses,  j á  senhores  de  Batávia,  na  atual Indonésia, nele instalaram  colonos em  1638.

Não  tardou  m uito  e  Maurício  com eçou  a  pedir  escravos,  ainda  que  em pequeno núm ero. Os poucos flam engos que lá se fixaram  necessitavam  de m ão de  obra  para  as  roças  de  onde  tiravam   o  abastecim ento  dos  navios  e  para derrubar  o  ébano  com   que  forravam   os  seus  porões.  As  ilhas  de  Madagáscar  e Java  tornaram -se  as  suas  principais  fornecedoras  de  m ão  de  obra  servil.  Não devia  passar,  contudo,  de  um a  centena  o  núm ero  de  cativos  que  chegava anualm ente à ilha, pois, em  1706, só havia 67 escravos num a população de 236

habitantes.31

Quatro anos m ais tarde, os holandeses abandonariam  Maurício, desanim ados. Nada ali parecia dar certo, nem  m esm o a cana-de-açúcar. O núm ero de colonos sem pre  se  m ostrara  insuficiente,  a  Com panhia  das  Índias  Orientais  não  os apoiava  com o  devia,  e  os  ratos,  que  se  haviam   m ultiplicado  a  partir  dos  que desceram   dos  prim eiros  barcos  europeus,  devoravam   im placavelm ente  as colheitas.

Melhor  destino  teria  outra  ilha  das  Mascarenhas,  a  que  os  franceses cham aram   Bourbon  (a  atual  Reunião)  e  que  ocuparam   a  partir  de  1665.  Em
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1711,  ela  j á  contava  com   1.024  habitantes,  dos  quais  367  escravos.     Mas  esse relativo  êxito  devia  o  seu  tanto  ao  m alogro  de  Fort  Dauphin,  a  pequena com unidade  que,  desde  1643,  se  instalara  na  ponta  de  Taolankara,  em Madagáscar, sob os auspícios da Com panhia francesa das Índias Orientais.

Foram  m ais do que cordiais os prim eiros entendim entos entre os franceses de Fort  Dauphin  e  a  gente  da  terra,  os  antanosis.  Tanto  assim   que  o  com andante francês, um  certo Prom is, não dem orou em  casar-se com  a sobrinha do régulo. Este,  Dian  Ram aka  (ou  Andriandram aka),  era  fluente  em   português,  pois  havia sido levado, m enino, a estudar em  Goa, e conhecia os costum es europeus. Fora, aliás, batizado, m as abandonara o cristianism o, ao regressar aos seus pagos. Tudo parecia,  portanto,  favorecer  o  em preendim ento,  até  porque  o  povoado  ficava num a  área  de  fácil  defesa,  m enos  insalubre  que  o  resto  da  costa,  e  era  servido por excelente baía. Em  pouco tem po, porém , os franceses, que não entendiam  as regras  do  cunhadism o  vigentes  no  país,  entraram   em   choque  com   os  pais  e irm ãos das m ulheres que tom avam  com o esposas, os quais entravam  na paliçada com o  parentes  e,  portanto,  coproprietários  dos  bens  que  lá  se  arm azenavam .  E desagradaram  Dian Ram aka, ao se recusar a acom panhá-lo em  suas guerras. De desentendim ento  em   desentendim ento,  chegou-se  a  um   estado  de  conflito perm anente,  não  faltando  abusos  com o  a  venda  pelos  franceses  aos  holandeses de  Maurício  de  75  m algaxes  que  haviam   sido  atraídos  ao  forte  com   falsas prom essas. Dian Ram aka, de aliado, tornou-se inim igo. Atacou o forte, e só não o destruiu porque não se im pôs sobre os seus canhões. Sua m orte, pouco depois, em luta contra os franceses, não tornou a posição destes m ais segura.

Tam bém  entre os europeus não dem orou em  lavrar a discórdia, repetindo-se os  conflitos  por  diferenças  religiosas,  por  ciúm es  e  am bições  frustradas  ou reprim idas,  por  distintas  m aneiras  de  ver  os  indígenas,  pelo  cansaço  diante  de dificuldades que só pareciam  aum entar, pelo abandono a que se sentiam  votados pela  França,  pela  escassez  de  víveres,  pelo  constante  estado  de  alerta  e  m edo. Sob o sítio dos nativos e das doenças, a com unidade via-se sem pre a m inguar, só se reforçando com  a chegada de novos contingentes da Europa. Em  quantidade sem pre inferior ao necessário.

A  Com panhia  francesa  das  Índias  Orientais  não  era  diferente  de  suas congêneres. Não hesitava em  depositar em  qualquer ponto dos trópicos punhados dos  pobres  que  sobravam   em   seus  países,  e  de  órfãs,  e  de  degredados,  m as resistia  em   continuar  a  investir  dinheiro  num a  feitoria  ou  num a  em presa  de povoam ento  que  não  lhe  respondesse  com   ganhos  rápidos.  Eram fundam entalm ente  com panhias  de  com ércio,  com   interesses  im ediatistas.  Os seus acionistas dem andavam  resultados a curto prazo, com o os que se obtinham com  o açúcar na Bahia e em  Pernam buco ou com  as especiarias em  Java. Todo o  contrário  do  que  se  passava  em   Fort  Dauphin,  onde  as  prom essas  de  êxito  se adiavam  para após algum as décadas de continuado trabalho e de onde, por ora, só  se  recolhiam   couros,  ébano,  cera  de  abelha,  carapaças  de  tartaruga,  algum gengibre e outros produtos de m enor valor.

Econom icam ente,  Fort  Dauphin  foi  um   m alogro.  Mas  não  faltaram   em   sua história personagens e situações rom anescas. Com o aquele francês, o m aj or La Case,  que  se  casou  com   um a  rainha  antanosi,  com andou  as  suas  tropas  e  por várias  vezes  livrou  de  desgraças  m aiores  os  seus  conterrâneos.  Ou  com o  o episódio que ditou o fim  do forte. Um  navio trazia 15 noivas para os colonos da ilha Bourbon. Ao encalhar defronte a Fort Dauphin, m uitas das m oças, tem erosas do  que  tinham   pela  frente,  requereram   ficar  em   terra  e  desposar  os  franceses que  lá  viviam .  Foram   atendidas.  Os  hom ens,  porém ,  j á  tinham   m ulheres m algaxes, e estas, vendo-se desprezadas, instigaram  os seus parentes a atacá-los, revelando-lhes as fraquezas do forte. Durante as festas do casam ento coletivo, os antanosis caíram   sobre o  povoado e  m assacraram  a  m etade de  seus  habitantes. Os  sobreviventes  fugiram   para  a  ilha  Bourbon,  onde  foram   reforçar  a  colônia

que lá engatinhava. Isto, em  1674. 33

Não  foram   m ais  felizes  as  tentativas  inglesas  de  se  instalar  em   Madagáscar. Em   m arço  de  1645,  140  hom ens,  m ulheres  e  crianças  desem barcaram ,  a sudoeste da ilha, na baía de Saint-Augustin. A área era insalubre, extrem am ente árida e de todo im própria para a agricultura, por isso que, passado um  ano, desses colonos  só  restavam   60.  Não  só  não  com eram   o  que  plantaram ,  com o  se gastaram   em   disputas  com   os  m algaxes,  sobretudo  em   torno  do  gado  que  um roubava  ao  outro  e  para  o  qual  só  havia  pastagens  ralas.  No  início,  os  nativos tinham -se  m ostrado  cooperativos,  m as,  tão  pronto  se  convenceram   de  que  os estrangeiros não tinham  vindo apenas com erciar, m as, sim , instalar-se na terra, passaram   de  afáveis  a  hostis.  Vencidos  pelas  provações,  os  sobreviventes

abandonaram  de navio o povoado, em  m aio de 1646. 34

Igualm ente  curta  e  desastrosa  foi  um a  outra  aventura  inglesa,  na  ilha  de Assada, j unto  à costa  noroeste de  Madagáscar. Se  a Assada  corresponde  Nossi-

Bé,35  o  local  era  inteiram ente  distinto  de  Saint-Augustin.  Cercada  de  águas  tão lím pidas,  que  se  veem   os  peixes  coloridos  a  nadar  entre  os  corais,  a  ilha  é belíssim a,  de  solos  férteis  e  praias  brancas  ponteadas  de  coqueiros.  Os  colonos, chegados em  duas levas, em  1649 e 1650, não tiveram , entretanto, m elhor sorte.
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Foram  vencidos pelas doenças e pela hostilidade dos m algaxes.

Esses dois intentos ingleses dificilm ente poderiam  ter tido êxito, um a vez que coincidiram   com   a  consolidação  e  a  expansão,  na  parte  ocidental  de Madagáscar,  dos  grandes  estados  sacalavas.  Os  reis  guerreiros  que  estavam subm etendo e assim ilando os m icroestados existentes na região não deixariam  de com bater  qualquer  grupo  estrangeiro  que  se  procurasse  insinuar  nos  territórios que tinham  conquistado ou que am bicionavam  conquistar.

Nos  com eços  do  século  XVII,  um   príncipe  da  dinastia  Maroserana, Andriam isara, estabeleceu-se às m argens do rio Sakalava, um  pequeno afluente do  Mangoky.  Algum as  décadas  m ais  tarde,  foi  ele  sucedido  por  seu  filho  (ou sobrinho) Andriandahifotsi, que, em  pouco tem po, se tornou senhor das terras que se estendem , ao norte, até o rio Manam bolo. De boa parte de Bam bala, portanto, com   suas  populações  que  falavam   idiom as  de  origem   banta  e  que  se am algam aram   aos  invasores.  Esses  novos  dom ínios  receberam   o  nom e  de Menabe, o prim eiro dos grandes reinos dos sacalavas, pois assim  passaram  a ser conhecidos os habitantes da costa ocidental de Madagáscar.

Aos franceses de Fort Dauphin não passaram  despercebidas as conquistas de Andriandahifotsi, pois o reino de Menabe aparece em  m apa que figura no livro de Étienne de Flacourt, publicado em  1661. Dez anos depois, um  francês do forte, Desbrosses,  procurou  Andriandahifotsi,  a  fim   de  adquirir-lhe  gado.  Encontrou-o senhor de um  rebanho bovino de m ais de 120 m il cabeças, sobre o qual assentava o seu poder, e de um  exército de 12 m il hom ens. É provável que alguns de seus soldados j á estivessem  m unidos de espingardas de pederneira, pois às arm as de fogo (as prim eiras das quais lhe teriam  sido enviadas, durante um a difícil batalha, por  um a  de  suas  m ulheres)  as  tradições  atribuem   boa  parte  dos  seus  êxitos

m ilitares, as outras cabendo à sua astúcia e aos seus poderes m ágicos.37
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Quando  da  m orte  de  Andriandahifotsi,  por  volta  de  1685,   o  reino  passou

para seu filho Tsim anongarivo (ou Trim anongarivo), que dele expulsou seus dois irm ãos.  O  m ais  j ovem ,  Tsim anatona  (ou  Tsim anata),  acom panhado  por  tropas que lhe ficaram  fiéis, prosseguiu a carreira paterna de conquistador: derram ou-se sobre as terras m ais ao norte e deu origem  a um  segundo estado sacalava, o de Boina (ou Iboina), do qual se fez rei.

Não  é  de  afastar-se  que  a  consolidação  e  a  expansão  desses  dois  estados  se deva  em   parte  ao  desenvolvim ento  do  com ércio  com   os  europeus  ao  longo  do canal  de  Moçam bique.  Muito  provavelm ente,  os  navios  holandeses,  ingleses  e franceses  que  com erciavam   com   as  cidades  suaílis  abasteciam -se  tam bém   nas enseadas sacalavas. Não tardou m uito e para elas se canalizou um a boa fatia do intercâm bio  dantes  concentrado  nas  cidades-estados  antalaotes,  algum as  das quais  haviam   sido  destruídas  pelos  portugueses.  As  que  sobraram   na  costa ocidental, ou foram  conquistadas por Tsim anatona, ou dele se tornaram  vassalas. Graças  ao  com ércio  com   os  europeus,  tanto  o  soberano  de  Boina  quanto  o  de Menabe  passaram   a  dispor  de  bens  de  prestígio  para  recom pensar  os  súditos  e aliados  m ais  fiéis.  E  de  arm as  e  m unições,  que  com pravam   sobretudo  com escravos.  O  cerne  de  seu  poder  continuou  a  ser,  porém ,  a  im ensidão  dos rebanhos.  Era  por  m eio  da  distribuição  de  bois  que  aum entavam   o  núm ero  de vassalos e, consequentem ente, os seus exércitos.

A  Andriandahifotsi  atribuem -se  as  instituições  que  m oldaram   os  reinos sacalavas, ao longo da história, ainda que possivelm ente algum as delas o tenham precedido, com o o culto dos antepassados, a sacralidade dos reis e a veneração de  suas  relíquias.  A  partir  dele,  os  territórios  conquistados  passaram   a  ser divididos  entre  os  príncipes  da  fam ília  real,  e  estes,  a  se  distinguirem   entre  as linhagens  dos  Volam enas  (Zafinim enas,  Zafim bolam enas  ou  “descendentes  de ouro”),  que  eram   os  filhos  da  esposa  que  lhe  havia  m andado  os  prim eiros arcabuzes,  e  os  Volafotsis  (Zafinifotsis,  Zafim bolafotsis  ou  “descendentes  de
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prata”),  rebentos  das  dem ais  m ulheres.   Tam bém   dessa  época  dataria  o  costum e de m udar-se o nom e do soberano, quando de sua m orte. Por esse nom e póstum o  —  Andriandahifotsi  tornou-se,  por  exem plo,  Andrianihananinarivo,  “o senhor que hum ilhou m il” — os soberanos passavam  a ser recordados, evitando-se m encionar o que tiveram  em  vida. A eles, aliás, ninguém  aplicava as palavras
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“m orto” ou “m orte”.

No  extrem o  norte  da  ilha,  que  poderia  dar-se  por  praticam ente  despovoado, se  não  tivesse,  no  litoral,  as  cidadezinhas  e  feitorias  antalaotes,  alguns  príncipes valafotsis,  expulsos  de  Boina  pelos  Volam enas,  criaram ,  no  correr  do  século XVII,  um   reino,  o  de  Ankara.  O  prim eiro  soberano,  Kozobe,  instalou-se, inicialm ente, em  Nosy  Bé e, depois, em  Mahavavy, estendendo a sua autoridade sobre pequenos grupos hum anos que viviam  em  grutas e que acabaram  por dar
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nom e a todos os seus súditos, os antancaras, ou “gente dos rochedos”.

Ao longo do litoral leste, na extensa faixa ocupada, entre a baía de Antongil e o rio Mangoro, pelos povos que coletivam ente conhecem os com o betsim isaracas, dem oraram  a form ar-se alguns estados pequeninos. Ao contrário do ocidente da ilha, com  suas grandes planuras, favoráveis à pecuária extensiva, a costa oriental se com punha de um a sucessão de vales separados uns dos outros por m ontanhas. Ali,  a  pesca  era  a  principal  atividade,  j untam ente  com   um a  agricultura  de coivara (ou tavy , em  m algaxe). Havia abundância de inham es, laranj as, lim ões, bananas.  Bem   com o  de  cana-de-açúcar,  que  se  cortava  em   rodelas  e  se chupava. As terras adj acentes à da baía de Antongil eram  propícias ao cultivo do

arroz  e  ricas  em   m el.42  E  deve  ter  sido  ali  que  se  im puseram   os  prim eiros régulos,  com o  aquele  que  os  holandeses  encontraram ,  em   1590,  a  fazer exclusivam ente  sua  a  cor  verm elha  e  a  usar  um a  espécie  de  coroa  com   dois
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chifres.   A  pequena  dim ensão  das  estruturas  políticas  prevalecentes  entre  os

betsim isaracas  perm itiu  que  m uitas  de  suas  com unidades  se  tornassem   cam pos de  caça  dos  sacalavas  e  dos  sihanacas,  que,  j á  no  século  XVII,  nelas  vinham
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capturar gente para vender na costa oeste.

Um   reino  sihanaca  form ou-se,  por  algum   tem po,  ao  redor  do  lago  Alaotra. Surgiu antes  de 1600,  quando um   chefe cham ado  Raibenifananina, vindo  do  sul com  os seus seguidores, expeliu ou, m ais provavelm ente, subm eteu os vazim bas (nom e que se aplica aos m ais antigos habitantes de Madagáscar) e os incorporou ao seu povo. Há quem  pense, porém , que esse reino foi de curta duração e que, na  m aior  parte  de  sua  história,  os  sihanacas  não  tiveram   um   estado
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centralizado.  Em  1667, o francês François Martin ficaria im pressionado com  a

agricultura bem -cuidada dos sihanacas, com  seus socalcos e canais de irrigação, suas vilas no alto dos outeiros, cercadas por fossos e m uros de pedra, suas casas de  m adeira,  seus  hábeis  oleiros,  ferreiros  e  ourives.  Lá,  encontrou  até  m esm o

um a ponte sobre o rio — a única em  toda a ilha. 46

Bem   m ais  para  o  sul,  no  centro  de  Madagáscar  e  no  alto  do  planalto,  um a outra estirpe aristocrática, os hovas, com  a sua gente, os betsileos, deslocava ou

assim ilava  os  vazim bas  e  criava,  no  início  do  século  XVI47  ou  som ente  na
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segunda m etade da centúria seguinte,  vários reinos. Mais de cem  anos depois,

três  deles  haviam   assum ido  posições  preponderantes  na  área:  o  de  Lalagina, fundado por Rahasam anarivo, que talvez pertencesse à estirpe de Zafidram bo; o de Arindrano, cuj a criação se atribui ao m esm o régulo, que, ao se tornar leproso, teria  sido  expulso  de  Lalagina;  e  o  de  Isandra,  o  últim o  a  tom ar  fôlego,  j á  às vésperas do século XVIII.

Entre  os  sihanacas  e  os  betsileos,  nas  altas  planuras  pantanosas  atravessadas pelos  rios  Ikopa  e  Sasaony,  um a  gente  que  viria  a  ser  conhecida  com o  m erina, m as que nas tradições tinha o nom e de hova, com eçara, no início do Quinhentos, a  expulsar  ou  assim ilar  os  vazim bas  que  ali  viviam .  Nisto  gastou  quase  dois séculos, tem po que tam bém  levou um a das suas chefias para im por-se sobre as dem ais  e  estabelecer  na  área  um   grande  estado  centralizado.  A  história  oral atribui o início do processo a um a rainha, Rafohy  ou Rangita, que, na m etade do século  XVI,  im pediu  que  seu  pequeno  estado  se  dividisse  em   dois,  ao  decretar que,  ao  m orrer,  não  herdassem   seus  dois  filhos,  m as  apenas  um   deles, Andriam anelo.  Posteriorm ente,  o  caçula  foi  m orto  pelo  povo.  Estabeleceu-se, assim ,  um   precedente:  designado  o  sucessor,  os  dem ais  candidatos  ao  trono

m erina passaram  a ser executados.49

Andriam anelo  com eçou  a  utilizar  enxadas,  azagaias  e  m achados  de  ferro, substituiu as j angadas de j unco que se usavam  na área por pirogas m onóxilas e instituiu  novos  costum es,  com o  a  circuncisão  real.  Instalando-se  dentro  de  um a tranqueira  cercada  por  fossos,  ele  com eçou  a  expandir-se  pelos  territórios vizinhos.

Essa  política  de  conquista  foi  continuada  por  seu  filho,  Ralam bo,  cuj os am uletos  poderosos  lhe  asseguravam   a  vitória  sobre  os  inim igos.  Teria  sido  ele quem  com eçou a criar bois e a abatê-los para o consum o da carne. E tam bém  o

50

prim eiro a ter um  soldado arm ado de arcabuz.  A Ralam bo atribui-se o ter dado

o nom e de Im erina às terras sob seu controle e de m erinas a seus súditos. Diz-se que com  ele os reis m ortos passaram  a ser divinizados e suas relíquias veneradas. E que dataria dessa época o banho ritual do rei, a m arcar o ano-novo. É possível que  j á  então  o  reino  possuísse  um a  estrutura  de  classes  rígida  —  ao  grosso  do povo cham ava-se hova, aos aristocratas, adriana, e aos escravos, andevo —, m as crê-se  que  tenha  sido  o  autor  da  hierarquização  da  nobreza  m erina  em   quatro grupos, conform e o parentesco com  a fam ília real.

Tam bém  o filho e sucessor de Ralam bo, Andrianj aca, foi um  grande rei. Com tropas  bem -organizadas,  das  quais  constava  um   pequeno  contingente  de arcabuzeiros — em  determ inado m om ento, Andrianj aca adquiriu 50 espingardas
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e  três  barris  de  pólvora   —,  ele  com pletou  a  conquista  das  terras  vazim bas,

logrando expulsá-los de seu baluarte, no alto de um  rochedo. Nesse m esm o local, Andrianj aca  estabeleceu  sua  cidadela  (ou  rova),  a  que  cham ou  Tananarivo  (ou Antananarivo).  De  posse  de  toda  a  área  pantanosa,  que  tom aria  o  nom e  de Betsim itatatra, encheu-a de diques e regos, transform ando-a em  vastos arrozais e favorecendo,  assim ,  a  rápida  expansão  de  seus  súditos.  A  seus  núm eros incorporaram -se os vazim bas que restaram  na área, a cuj os chefes Andrianj aca entregou posições de im portância no reino.

Estados  com o  os  de  Bara,  Mahafali,  Menabe,  Boina  e  Im erina,  ou  com o  os existentes, a sudeste, entre os antem oros, os antesacas, os antefasis e os antasonis, e, ao sul e ao sudoeste, entre os antandrois e m ahafalis, não cobriam  todo o m apa de Madagáscar. Boa parte da ilha era escassam ente povoada ou m esm o deserta. E  em   m uitas  áreas  continuavam   a  predom inar  com unidades  organizadas  em torno  dos  clãs  e  dos  conselhos  de  aldeia.  Assim ,  a  nordeste,  entre  os  tsim ihetis, um   povo  conhecido  por  sua  independência  e  igualitarism o.  Em bora,  no  fim   do século XVII, eles tenham  acolhido vários príncipes volafotsis expulsos de Boina, não  os  aceitaram   j am ais  com o  classe  dom inante.  Desses  tsim ihetis,  afirm a-se, aliás, que eram  form ados por distintos grupos, fugidos dos caçadores de escravos. A fim  de ficar fora do alcance desses, instalaram -se com  seu gado, no planalto de Mandritsara, protegido do litoral por um a alta escarpa.

O  isolam ento  da  ilha  de  Madagáscar,  o  recortado  de  suas  costas  e  a  escassa população em  boa parte de seu território favoreceram  que nela se instalassem , a partir  da  antepenúltim a  década  do  século  XVII,  vários  flibusteiros  expulsos  do
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m ar das Caraíbas.   As  águas  ao  derredor  só  raram ente  eram   policiadas  pelas

frotas  dos  países  europeus  ou  de  suas  com panhias  com erciais.  E,  quando  se resolvia  enviar  um a  expedição  punitiva,  os  barcos  piratas  de  até  200  toneladas podiam  esconder-se com  facilidade nas pequenas baías, estuários e reentrâncias da costa. Nas longas praias de areia branca, os seus navios repousavam  até que se raspasse a craca de seus cascos e se reparassem  as avarias com  a m adeira de excelente  qualidade  que  se  encontrava  à  m ão.  Na  baía  de  Antongil,  na  ilha  de Santa Maria e em  vários outros pontos de Madagáscar (e tam bém  das Com ores e das Mascarenhas), os piratas encontraram  refúgio e ligaram -se à gente da terra, cuj as  m ulheres  desposaram ,  nelas  gerando  um   grande  núm ero  de  m estiços.  A m aioria desses aventureiros era form ada por ingleses e por originários dos portos da Nova Inglaterra (com o Boston) e das Antilhas, m as tam bém  havia franceses, holandeses  e  dinam arqueses.  Alguns  entraram   na  história  da  pirataria,  com o Henry   Avery   (ou  Every ),  William   Kidd,  Robert  Culliford,  Thom as  White, Edward  England,  o  capitão  Tay lor  e  o  provençal  Misson.  A  este  últim o, acom panhado  pelo  padre  italiano  Carracioli  e  por  Tom   Tew,  Daniel  Defoe,  no livro  que  escreveu  com   o  pseudônim o  de  capitão  Charles  Johnson,  A  General History   of  the  Robberies  and  Murders  of  the  Most  Notorious  Pirates,  atribuiu, talvez fantasiosam ente, a fundação de um a república libertária na baía de Diego Suarez, onde vigoravam  a dem ocracia representativa, a igualdade das raças e a divisão equânim e da propriedade, e da qual estava proscrita a escravidão.

Das  bases  nas  ilhas,  os  flibusteiros  saíam   para  atacar,  sobretudo  no  golfo  de Aden  e  no  m ar  Verm elho,  as  em barcações  que,  vindas  da  Indonésia,  da  Índia m uçulm ana ou do golfo Pérsico, levavam  peregrinos para Meca, carregados de ouro,  prata,  pedras  preciosas,  seda  e  outros  tecidos  finos,  e  os  navios  europeus que  voltavam   do  sudeste  da  Ásia  ou  do  Extrem o  Oriente,  com   lacas,  panos coloridos de algodão e todo tipo de especiarias. Muito desse butim  era negociado na própria região, com  outros navios europeus e com  com erciantes instalados na ilha  de  Santa  Maria,  ou  era  levado  para  os  portos  das  colônias  inglesas  na Am érica.  Entre  os  bens  m ercadej ados,  não  faltavam   m oças  nem   rapazes. Alguns  desses  cativos  eram   recolhidos  dos  barcos  postos  a  saque;  outros,  os próprios  piratas  capturavam   em   razias  ou  durante  as  guerras  em   que acom panhavam  os grupos m algaxes a que se haviam  vinculado.

Aum entara,  na  segunda  m etade  do  Seiscentos,  a  dem anda  por  escravos.  De Madagáscar,  os  suaílis  continuavam   a  levá-los  para  as  suas  cidades  no  litoral africano;  e  os  árabes,  para  o  m ar  Verm elho,  o  golfo  Pérsico  e  a  costa  de Malabar; e os portugueses para Goa, Dam ão e Diu; e os franceses para Reunião; e os holandeses para a Indonésia; e os ingleses para as suas colônias — sobretudo para  Barbados,  onde,  no  fim   do  século,  cerca  de  16  m il  escravos,  ou  sej a,  a

m etade  da  população  cativa,  provinham   de  Madagáscar.53  A  m aioria  ficava, porém , na própria ilha, a alim entar as necessidades de m ão de obra e de prestígio das aristocracias que dom inavam  os grandes e pequenos reinos.

Desse escravism o m algaxe j á se disse, com o de outros, que era benigno. No entanto,  não  se  esconde  que  andevo  ou  ondevo,  a  palavra  m ais  com um   para designar escravo, significa “hom em  perdido”, isto é, um a pessoa que deixou de ser  e  se  despiu  até  da  esperança.  E  consta  que  era  de  praxe  que,  em   sinal  de subm issão e respeito, o escravo lam besse a sola do pé do dono — e esta im agem deixou-nos um  m arinheiro inglês, Robert Drury, que viveu em  cativeiro entre os

m algaxes, nas prim eiras duas décadas do século XVIII.54 Se se tratava de um a servidão tolerável, com o explicar o grande núm ero de fugas entre a escravaria? Para evitá-las, utilizavam -se não só procedim entos m ágicos — com o o fam ono, que  fazia  com   que  o  fugitivo  se  perdesse  ou  sofresse  um   acidente  —,  m as tam bém  peias ou grilhões de ferro que m al perm itiam  um  lento cam inhar. Nem os  feitiços  nem   as  correntes  im pediram ,  no  entanto,  que  fossem   num erosos  os quilom bos e os grupos nôm ades de escravos fugidos que viviam  da rapina. Para rem atar, não se descarta que se castrassem  alguns escravos. É isto, pelo m enos, o
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que nos conta um a tradição dos betsileos.
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Ao sul do Save

 

À  m edida  que  se  descia  a  costa  ao  sul  de  Inham bane,  iam -se  esgarçando  os vínculos com  o universo com andado pelas m onções. Raram ente, e quase sem pre por  acaso,  chegava  um   barco  suaíli,  árabe  ou  indiano  aos  litorais  inóspitos  que ficavam , no m apa, abaixo de Inhapula. As costas entre a foz do Save (ou Sabi) e o cabo das Correntes recebiam , porém , de vez em  quando, zam bucos, pangaios ou  luzios,  que  iam   adquirir  m arfim ,  abundante  naquelas  plagas,  e  âm bar,  e cornos  de  rinoceronte,  e  tam bém ,  nas  ilhas  de  Bazaruto,  pérolas  de  excelente

qualidade.1  De  que  assim   era  dá  prova,  no  início  do  Quinhentos,  um a com unidade m uçulm ana no arquipélago.

Os  próprios  portugueses  instalados  nas  cidades  da  Contracosta  só  de  vez  em quando  estendiam   o  seu  com ércio  além   da  baía  do  Espírito  Santo  (m ais  tarde, Lourenço Marques, Delagoa ou Maputo). Em bora ao sul do Save j á com eçassem a escassear as enseadas, os litorais passassem  a ser agredidos por arrebentações violentas e se tornassem  m ais frequentes as tem pestades, os portugueses insistiam em  velej ar até aquela grande baía, em  cuj as m argens encontravam  populações m ais densas do que no resto do litoral, se criava um  bom  gado e havia fartura de tubérculos,  legum es  e  cereais.  Até  lá  talvez  tam bém   descessem   ferro,  cobre  e ouro dos planaltos entre os rios Lim popo e Vaal. Mas era sobretudo para recolher m arfim  que, por volta de 1552, a baía do Espírito Santo recebia, vindo de Sofala,
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um  navio por ano. Nas décadas seguintes, diz-nos frei João dos Santos, o capitão da ilha de Moçam bique enviava, cada 12 m eses, um a naveta para a baía, e um a outra, ou um  pangaio, para Inham bane e o cabo das Correntes. Além  de m arfim , obtinham -se,  nesses  lugares,  âm bar,  m el,  m anteiga,  cornos  e  cascos  de

rinocerontes e dentes e unhas de hipopótam os. 3

Outros  barcos,  de  m enor  porte,  com o  batéis  e  luzios,  deviam   percorrer,  vez por  outra,  aquela  parte  do  litoral,  a  m ercadej ar  com   os  cocas  e  os  tsongas.  E alguns poucos não hesitavam  em  avançar pelas costas de Natal, ainda m ais para o  sul.  Não  seria,  portanto,  um a  figura  isolada  o  Sim ão  Dote  que  em prestou  o
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nom e a um  rio daqueles lados, por lá ter ido com prar presas de elefante.  Tanto assim   que,  em   1589,  os  náufragos  do  galeão  São  Tom é  foram   acolhidos,  nas
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m esm as bandas, por negros acostum ados a com erciar com  os portugueses.

Os tsongas, 6  que  habitavam   as  m argens  da  baía  do  Espírito  Santo  e  os  vales férteis  dos  rios  que  nela  desem bocam ,  j á  haviam   então  expelido  do  sul  do Lim popo  inferior  os  cocas  ou  bitongas,  ou  os  absorvido.  Distribuíam -se  por conj untos habitacionais (com pounds ou hom esteads), a guardar distância entre si. Em  cada um  deles, protegido por um a cerca alta, vivia o chefe da fam ília com , em   distintas  cubatas,  suas  m ulheres  e  filhos,  as  esposas  destes,  os  netos  e  uns poucos agregados. As m oradas dispunham -se em  arco, havendo no centro deste um  curral redondo. Cada cabana fem inina possuía um  pátio, envolvido por um a cerca  m ais  baixa.  Em   m édia,  o  conj unto  abrigava  as  fam ílias  de  sete  hom ens

7

casados.  Se  aum entava  m ais  do  que  convinha  de  tam anho  ou  em   seu  seio surgiam  desavenças, um  ou m ais filhos podiam , com  m ulheres e filhos, dele se separar e ir estabelecer, geralm ente nas proxim idades, um  novo com pound.

A  principal  atividade  era  a  agricultura.  Da  terra  os  tsongas  tiravam   sorgo, arroz,  feij ões,  m eixoeira,  banana,  cana-de-açúcar,  abóbora,  cítricos  e  algodão. Cultivavam   tam bém   o  m bangue  ou  m aconha,  provavelm ente  introduzida  na África  Oriental,  alguns  séculos  antes,  pelos  árabes  e  indianos,  e  obj eto  de  um bom  com ércio, não só entre o altiplano e a costa, m as tam bém  entre os bantos,

8         9          10

de um  lado, e os cóis e os sãs, de outro.  E a partir da m etade do Quinhentos,

m as  sobretudo  no  século  XVII,  foram -se  am pliando  os  recursos  agrícolas  da África  Índica,  graças  à  difusão  das  plantas  trazidas  do  Brasil  pelos  portugueses, com o o m ilho, a m andioca, a batata-doce, o ananás, o caj ueiro, o abacateiro, a

goiabeira, a m am ona, o am endoim  e o tabaco.11

12      13          14

Ao  contrário  de  seus  vizinhos  vendas,     sotos     e  angúnis,     os  tsongas com iam   peixes  e  m ariscos.  Eram   excelentes  pescadores,  construindo  tanto arm adilhas  nos  rios  quanto  cercados  de  caniço  no  m ar,  para  reter  o  peixe

arrastado pela m aré vazante. 15 E caçavam  as baleias que todos os anos vinham parir na baía do Espírito Santo, utilizando para isso canoas capazes de entrar m ar
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adentro, levando 14 hom ens.

Os  tsongas  criavam   galinhas.  Mantinham   cabras  em   todos  os  currais  e,  em alguns deles, quando a tsé-tsé o perm itia, algum as vacas. Tal era o caso na baía, onde  os  bovinos  eram   num erosos.  A  principal  fonte  de  carne  era,  contudo,  a caça.  Dela  retiravam   tam bém   os  artigos  de  seu  com ércio  com   o  Índico:  as presas de elefante, os cornos de rinoceronte e os dentes de hipopótam o.

Na  m aioria  das  áreas,  predom inavam   pequenas  chefias,  constituídas  por vários conj untos habitacionais e com preendendo, todos som ados, entre seis m il e

oito  m il  pessoas. 17  Na  baía  do  Espírito  Santo,  a  posse  pelos  chefes  de  grandes rebanhos e o controle da produção e do m ercadej o do m arfim  — cabia-lhes um a presa  de  cada  anim al  abatido  —  favoreceu  o  desenvolvim ento  de  chefias

poderosas, que se tornaram  reinos.18  Em   alguns  lugares,  as  tradições  afiançam que os grandes chefes vieram  de outras terras: de Natal ou do noroeste, e estes
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últim os seriam  xonas carangas.

As influências xonas carangas ao sul do Save não se restringiram  aos tsongas. Muito  antes  da  chegada  dos  portugueses,  grupos  xonas  j á  se  tinham   im posto com o  elites  sobre  diferentes  populações,  sobretudo  cocas  ou  bitongas.  O zim babué de Manicuene, a apenas 50km  do litoral, seria um a indicação de quão

próxim o da costa haviam  chegado os xonas.20 E eram  várias as aristocracias de reinos e chefias ao sul do Save que reclam avam  ascendência caranga. Assim , a dos Va-Lengues, na m argem  esquerda do Lim popo, a de Inham pura, na planície

de Bilene, a de Gam ba, 21 a sudoeste de Inham bane, a de Danda (ou Ma-Danda), a  de  Sono,  sobre  o  trópico  de  Capricórnio,  e  a  de  Tem be,  no  norte  da  baía  do

Espírito Santo. 22

Os portugueses, ao entrarem  em  contato com  Tem be, não tiveram  dúvida em cham ar-lhe reino. Em bora o seu soberano se arrogasse a suprem acia na baía, na verdade  não  a  detinha.  Nem   ele  nem   seus  rivais,  com o  Inhaca,  que  ficava  na m argem   m eridional  do  golfo.  Durante  os  séculos  XVI  e  XVII,  nenhum   desses estados tsongas logrou dom inar todos os ancoradouros da baía e, m uito m enos, o curso  inferior  dos  rios  que  nela  desem bocam .  Os  portugueses  logo com preenderam   isso  e  procuraram   com erciar  com   todos,  ainda  que,  no  início, privilegiassem   Inhaca.  Tanto  ali  quanto  na  ilha  Xefina,  em   território  tem be, m antinham   acam pam entos  sem iperm anentes,  conj untos  de  palhotas  que  lhes serviam  de depósito e abrigo. Neles ficavam  por algum  tem po (em  geral, quatro

m eses), a m ercadej ar, em  seus batéis e luzios, por toda a área. 23

O  com ércio  com   os  portugueses  fortaleceu  esses  reis.  Cada  um   deles esforçava-se  para  atrair  os  navios  europeus  e,  assim ,  obter  os  bens  de  prestígio com   que  presenteava  seus  apaniguados  e  aum entava  os  rebanhos  com   que ostentava riqueza e poder. Graças ao tratam ento preferencial que lhe outorgaram os portugueses, Inhaca pôde entregar-se a um a aventura expansionista, tendo por obj etivo o controle das rotas com erciais. O seu dom ínio estendeu-se, então, para

oeste, até a cordilheira dos Libom bos e, para o sul, até a baía de Santa Lúcia.24

A  partir  de  1621,  quando  o  rei  de  Inhaca  se  indispôs  com   os  portugueses, Tem be tornou-se o parceiro preferido, e a ilha de Xefina, o centro das operações m ercantis lusitanas na baía do Espírito Santo. Em  consequência, Inhaca m inguou de im portância e veio a dividir-se em  dois pequenos estados, o segundo dos quais
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recebeu o nom e de Machavane.

Quase  desde  o  com eço  de  seus  contatos  com   os  tsongas,  os  portugueses referem  algum as com pras de escravos. Seriam  estes em  núm ero reduzidíssim o, sobretudo  m ulheres  e  crianças  capturadas  em   encontros  arm ados,  m as  só raram ente  provinham   do  sul  ou  do  interior,  um a  vez  que  os  angúnis  e  os  soto-

tsuanas não vendiam  seres hum anos.26 O que os tsongas iam  adquirir no planalto eram   outros  produtos:  ferro,  cobre,  ouro,  estanho  e  m arfim .  Pois  de  tudo  isso tornaram -se  grandes  com erciantes,  explorando  as  oportunidades  m ercantis existentes num  enorm e arco que ia do reino de Teve, ao norte, até Natal, ao sul, passando  pela  terra  dos  vendas,  no  Zoutpansberg  (ou  Soutpansberg),  a  oeste,  e pelo território pedi, no high veld, a sudoeste. E não se restringiam  a m ercadej ar com  os portugueses. Tornaram -se tam bém  fornecedores dos navios ingleses e de outros  países  europeus,  beneficiando-se  de  um a  com petição  de  dem anda,  que

faria subir os preços do m arfim .27 Na verdade, durante o século XVII, a baía de Lourenço  Marques  recebeu  m ais  barcos  de  outras  bandeiras  do  que  os  que hasteavam   a  portuguesa.  Num a  determ inada  sem ana  de  1686,  por  exem plo,

estavam  ali ancorados nada m enos do que cinco navios ingleses.28

O m arfim  provinha de toda parte: dos planaltos do interior, de Natal e de bem perto,  pois  nas  proxim idades  da  costa  peram bulavam   grandes  m anadas  de elefantes.  Rita-Ferreira  estim a  que,  entre  1500  e  1900,  só  na  região  entre  o  rio Save e a baía Delagoa e entre a orla m arítim a e a cordilheira dos Libom bos, se

abateram   acim a  de  um   m ilhão  daqueles  anim ais. 29  Com   o  increm ento  da dem anda  externa  e,  portanto,  da  im portância  econôm ica  da  caça  ao  elefante,

30

esta,  um a  atividade  coletiva,  podendo  envolver  um as  150  pessoas,   tornou-se

obj eto de crescente controle pelos reis, régulos e chefes, que passaram  tam bém

31

a governar o transporte das presas e sua com ercialização.   Consequentem ente,

aum entou  o  prestígio  dos  grandes  caçadores  nas  com unidades  tsongas.  E  do próprio elefante. A tal ponto que j á se sugeriu que aquele anim al tivesse entre os tsongas  um a  centralidade  sem elhante  à  do  boi  entre  os  nilóticos,  os  fulas  e  os angúnis,  pois  tornou-se  obj eto  de  canções  épicas,  de  adivinhações  e  de  práticas

m ágicas. 32  Corria  longe  a  fam a  dos  caçadores  m ais  audazes,  daqueles  que conseguiam  aproxim ar-se dos m achos m aiores e lhes desferir a m achadada que cortava os tendões da pata. O anim al ficava, assim , im possibilitado de andar, e o próprio peso do corpo lhe quebrava a perna. Quando um  rapaz abatia o prim eiro elefante,  o  pai  m andava  m arcá-lo  com   um   sinal  que  o  identificava  com o
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pertencente à elite dos caçadores.

O  m arfim   tinha  m uitas  origens.  Já  os  artefatos  de  ferro  eram   obtidos  em grande  parte  no  Zoutpansberg,  um a  cadeia  de  m ontanhas  coberta  de  densas m atas, ao sul do Lim popo e a oeste do rio Pafuri. Nessa região, instalar-se-iam , com o aristocracia dom inante, no fim  do século XVII ou talvez antes, os vendas, originários, segundo sua história oral, das bandas do oriente, de um a região cheia de  lagos.  Teriam   eles  logrado  im por-se  sobre  a  gente  que  ali  vivia,  os  angonas, graças  a  um   tam bor  m ágico  que  traziam ,  o  ngom a-lugundu,  o  qual,  ao  ser tocado,  prostrava  no  sono  os  adversários,  perm itindo  que  fossem   m ortos  ou reduzidos  sem   resistência.  Antes  de  chegar  ao  Zoutpansberg,  os  vendas  teriam
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vivido por m uitos anos entre os xonas carangas.

Com   os  vendas  teria  vindo  um   grupo  de  lem bas,35  a  m enos  que  estes  os tivessem  antecedido no Zoutpansberg. Os lem bas eram  habilíssim os artesãos do ferro,  cobre  e  ouro.  E  tornaram -se  igualm ente  renom ados  com o  tecelões  e poteiros.  Mas,  se  eles  e  os  vendas  com erciavam   os  artigos  de  cobre,  não controlavam  as suas m inas em  Messina (ou Musina). Estas estavam  nas m ãos de um a  linhagem   proveniente  do  país  tsonga,  que  cavava  os  poços  com trabalhadores  vendas,  sotos,  xonas  e  angúnis,  e  vivia  do  cobre,  que  trocava  por

alim entos, pois não cultivava o solo nem  criava gado. 36

Os  vendas  erguiam   suas  aldeias  em   lugares  pouco  acessíveis,  no  alto  das m ontanhas.  Cercavam -nas  com   m uros  de  pedra,  e  de  pedra  construíam escadarias e socalcos, para sustentar, nas encostas, os seus cultivos. Há sinais de
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que conheciam  o regadio, o que abona a tese de que eram  bons agricultores. Em  com pensação, tinham  pouquíssim o gado, um a vez que o Zoutpansberg estava envolvido  por  áreas  infestadas  de  tsé-tsé.  A  carne  que  com iam   era  dos  anim ais
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que caçavam , auxiliados por cães enorm es, que m ais pareciam  bezerros.

Possuíam   os  vendas  estruturas  sociais  e  m odos  de  vida  sem elhantes  aos  dos tsongas e sotos. O com portam ento em  relação aos chefes tam pouco discrepava do  que  se  tem   por  predom inante  na  África  Oriental.  Assim ,  quando  um   rei m orria,  apagavam -se  todos  os  fogos  existentes  em   seu  dom ínio,  e  só  se reacendiam   na  ascensão  do  sucessor.  Os  vendas  conheciam   a  m orte  ritual  do chefe, por estrangulam ento ou asfixia. E desidratavam  o seu cadáver, para só lhe
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enterrar os ossos, acom panhados por um a vaca.

Monica  Wilson  sugere,  baseada  no  relato  do  piloto  árabe  de  Vasco  da
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Gam a, que parte do ouro que se com erciava naquela parte da costa viesse do

país dos vendas. 41 Pelo m enos foi assim  de 1719 a 1730, período durante o qual os holandeses m antiveram  um  entreposto na baía de Lourenço Marques: o reino dos  bveshas,  isto  é,  dos  vendas,  era  um a  das  fontes  do  pouquinho  de  ouro  que

logravam  obter.42

De que o ouro chegava ao litoral ao sul do Save, não há dúvida. Ao Lim popo os  portugueses  cham aram   por  algum   tem po  rio  do  Ouro.  E  em   Tenge,  o  padre André  Fernandes,  ao  descrever,  em   1560,  os  penteados  em   chifres  da  gente  da terra, diz que na ponta dos cornos de cabelo punham  um  pequeno enfeite daquele

m etal. 43  Talvez  tam bém   o  tivessem   do  planalto  do  Zim babué.  Ou  do  norte  do Transvaal,  onde,  desde  m uito  antes  da  chegada  dos  portugueses,  j á  se exploravam  m inas auríferas.

Em  1498, os m arinheiros de Vasco da Gam a, ao desem barcarem  j unto à foz do que talvez fosse o Inharrim e, encontraram  tantas argolas de cobre nas pernas, nos braços e nos cabelos dos locais, que deram  àquele rio o nom e do m etal. Ali
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tam bém  viram  estanho nas guarnições de punhais com  bainhas de m arfim .   O

cobre  que  não  provinha  de  Messina  tinha  por  origem   o  nordeste  do  Transvaal. Para  ser  m ais  preciso,  Phalaborwa  ou  Paraotte,  entre  os  rios  Letaba  e  dos Elefantes  (ou  Olifants),  um a  área  tam bém   de  solos  pobres  e  cuj os  habitantes, pertencentes ao grande grupo linguístico e cultural dos soto-tsuanas, dependiam , para  adquirir  alim entos,  dos  lingotes  de  cobre  e  das  enxadas  de  ferro  que produziam . Com o sucedia entre outros grupos sotos, dessa gente de Phalaborwa devia fazer parte um  bom  núm ero de artífices, que trabalhavam  com  esm ero e requinte o cobre, o estanho e o ferro. No que se diferençavam  dos dem ais era na pouca  relevância  que  tinha  entre  eles,  num a  terra  sáfara,  a  agricultura;  e tam bém ,  a  pecuária,  por  causa  da  tsé-tsé  que  abundava  nos  arredores.  Ao contrário do que se passava em  Phalaborwa, os sotos do Transvaal e do Orange,

do  m esm o  m odo  que  os  seus  parentes  tsuanas, 45  que  viviam   m ais  para  oeste, tinham  no am anho do solo e no cuidar dos bois a base de seu bem -estar.

As  m inas  de  cobre  explicariam   por  que  os  sotos  se  instalaram   em Phalaborwa, um a vez que, sendo criadores de gado, se afastavam  em  geral das áreas  onde  grassava  a  doença  do  sono.  Quando  tinham   de  passar  por  regiões infestadas, ou nelas parar, sabiam  com o proteger os seus rebanhos: evitavam  os m atagais onde se escondiam  as m oscas; durante o dia, acendiam  fogueiras com m uita fum aça, ao redor das boiadas; e procuravam  viaj ar à noite, pois à noite a tsé-tsé não pica. Além  disso, em  certa época do ano, queim avam  os capinzais, a
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fim  de evitar o crescim ento de m oitas nas quais o inseto se m ultiplicava.

A  riqueza  entre  os  soto-tsuanas  contava-se  por  cabeças  de  gado  bovino.  Não as queriam  para abate, obtendo da caça a carne de que necessitavam . Das vacas aproveitavam   o  leite  e  as  usavam   no  transporte  de  gente  e  de  carga,  pois  é possível  que  tivessem   aprendido  com   os  hotentotes  a  m ontar  em   bois.  Ao contrário  de  outros  grandes  criadores  de  gado,  m antinham   os  seus  rebanhos  de hastas  longas  (diferentes,  portanto,  dos  de  chifres  curtos  dos  xonas,  angúnis  e cóis) em  currais e pastagens a boa distância de suas cidades e aldeias.

Estas  localizavam -se  quase  sem pre  no  alto  das  m ontanhas  ou  em   suas encostas.  E  eram   bastante  grandes,  podendo  abrigar  m ilhares  de  pessoas.  Os soto-tsuanas  discrepavam ,  assim ,  de  seus  vizinhos  tsongas  e  angúnis,  que m oravam  em  com pounds fam iliares, isolados na paisagem .

Ao  redor  das  aglom erações  urbanas  soto-tsuanas,  nas  quais  havia,  ao  que

parece,  m uros  e  pequenas  cabanas  de  pedra, 47  estendiam -se  os  cam pos cultivados  com   sorgo,  feij ões,  abóboras,  m elões,  cabaças  e  m aconha.  Das plantas  am ericanas,  só  um a  teria  tido  pronta  aceitação:  o  tabaco.  O  m ilho  e  a m andioca dem oraram  m ais de dois séculos para serem  adotados.

Os sotos destacaram -se tam bém  com o entalhadores de m adeira e m arfim  e, principalm ente,  com o  curtidores.  Suas  peles  de  chacal  e  gato  selvagem ,  que cosiam  cuidadosam ente um as às outras, para form ar grandes m antos, tornaram -se fam osas pela flexibilidade e m aciez. Muitas delas eram  vendidas para longe, da m esm a form a que as enxadas de ferro e os braceletes e outras m anufaturas de cobre. O curioso é que, apesar de altam ente urbanizados, os soto-tsuanas não conheceram  as feiras ou m ercados regulares, com uns no resto da África. Nem

eles nem  os outros povos ao sul do Lim popo.48

Já ressaltei que não vendiam  gente. Não conheciam  tam pouco a escravidão, ainda  que  os  seus  grandes  pudessem   ter  grupos  inteiros  de  clientes  obrigados  a

servi-los.  Os  saruas, 49  que  falavam   um   idiom a  cói,  m as  se  com portavam socialm ente  com o  sãs,  tinham ,  por  exem plo,  de  caçar  e  coletar  produtos silvestres para os seus senhores tsuanas, que os tratavam  com  o m aior desprezo, com o  se  não  fossem   gente  —  não  aceitavam   sequer  que  lutassem   em   seus exércitos —, m as não podiam  aliená-los.

As  elites  soto-tsuanas  desenvolveram   tam bém   um   regim e  de  clientela  por m eio  da  cessão  de  gado.  Um   hom em   rico  entregava  a  pessoas  sem   recursos algum as vacas, para que delas cuidassem ; e o pobre retinha para si, com o paga, um  bezerro dos quatro, cinco ou seis que nascessem . Algo sem elhante se passava com  os caçadores. Os tsuanas cediam  cães aos clientes, em  geral bosquím anos, e, em  troca, esses eram  obrigados a entregar-lhes as peles dos anim ais selvagens

que abatessem .50

A partilha e o em préstim o de gado eram  im portantes alavancas políticas. Com a prom essa ou a efetiva cedência de bovinos, um  príncipe inconform ado com  a derrota  num a  disputa  sucessória,  ou  insatisfeito  com   sua  condição  de  irm ão  ou filho de rei, conseguia arregim entar seguidores para ir fundar um  novo estado, no qual se reproduziam  as estruturas políticas daquele que deixava. Na nova corte, o príncipe que se fazia rei era de todo independente e soberano, m as reconhecia a precedência ritual de quem  se apartara.

Cada  pequeno  estado  soto-tsuana  com preendia  um a  capital,  com   vocação para  transform ar-se  num a  cidade  am pla  e  populosa,  algum as  aldeias  vizinhas, cam pos  lavrados  e  currais  de  gado,  além   de  um   certo  núm ero  de  bandos  de clientes,  caçadores  e  coletores.  É  provável  que  prevalecessem ,  j á  então,  as regras  de  governo  que  se  conheceriam   no  século  XIX.  Se  assim   tiver  sido,  a principal  atribuição  do  régulo  seria,  em   tem po  de  paz,  a  de  conciliar  interesses em  disputa. No Oitocentos, era, aliás, a prevalência da arbitragem  na solução de controvérsias  entre  linhagens  e  indivíduos  o  que  caracterizava  o  regim e  político dos soto-tsuanas. Em  vez de m antida pela força, a autoridade era assegurada pela negociação e o com prom isso. Nas assem bleias populares, havia grande liberdade para criticar o chefe, que não estava acim a da lei e podia ser j ulgado pelos seus

conselheiros.51

Lado  a  lado  com   a  continuada  fissão  dos  pequenos  estados,  processava-se  a integração  de  alguns  deles  em   entidades  políticas  m aiores,  sobretudo  nas  áreas bem  dotadas de água e ricas de pastagens. Com o no sul e sudoeste do Transvaal, onde,  no  fim   do  século  XVII,  desenvolveram -se  os  grandes  reinos  de  Kgatla,
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Hurutshe, Kwena e Rolong.

A sudeste dos sotos ou, m elhor, a leste da cordilheira do Drakensberg, entre o rio Pongola (ou Phongolo), ao norte, e o Fish, ao sul, m as, em  geral, afastados da beira-m ar, viviam  e vivem  os que falam  os idiom as angúnis e se distinguem  em

várias  nações,  entre  as  quais  a  suázi,53       54         55         56  a  zulu,  a  tem bu,  a  pondo,  a

57        58

pondom ise    e a xosa.    Sendo boiadeiros, explica-se que não se instalassem  na faixa costeira, onde os pastos só eram  bons quando novos, pois, logo em  seguida, de pouco serviam  ou danavam  os rebanhos.

Quando, após as chuvas, a relva despontava neste cham ado sourveld, ou pasto azedo,  os  angúnis  levavam   os  seus  anim ais  para  com ê-lo.  Depois,  o  traziam   de volta para o sweetveld, ou pasto doce do interior, que era nutritivo o ano inteiro.

Praticavam ,  assim ,  um a  transum ância  sazonal,  m as  não  eram   nôm ades.59 Viviam   em   conj untos  habitacionais  perm anentes,  só  abandonados  quando  o

cabeça  da  fam ília  m orria.60  Esses  com pounds  situavam -se  nas  encostas  das m ontanhas,  próxim o  a  rios,  ribeiras,  riachos  e  regatos,  pois,  m ais  do  que  a qualidade  do  solo,  era  a  presença  da  água  o  que  determ inava  a  ocupação  do território. Idealm ente, entre os xosas, cada chefia dom inava o seu curso d’água,
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do qual só podiam  beber a sua gente e o seu gado.

As  chefias  exerciam -se,  portanto,  sobre  um a  área  territorial  definida.  Era  a vizinhança  e  não  necessariam ente  o  fato  de  pertencer  a  um   m esm o  clã  o  que definia  a  que  estrutura  de  poder  um   com pound  ou  um   grupo  de  com pounds  se

vinculava.62

63

Cada  conj unto  habitacional  —  o  um zi  ou  um uzi  dos  xosas  e  zulus   —

com punha-se,  com o  entre  os  tsongas,  de  um   cabeça  de  fam ília  e  seus dependentes. As cubatas, de duas a 15, m as podendo chegar a 40, dispunham -se em  sem icírculo, com  o kraal, ou sej a, o curral, no interior da m eia-lua, sem pre aberta para o nascente. Havia um a choça por esposa, m as, caso o m arido fosse um   hom em   rico,  isto  é,  tivesse  m uitas  cabeças  de  gado,  cada  um a  de  suas m ulheres podia contar com  três cabanas: um a para cozinhar e dorm ir, outra para as  crianças  e  visitantes,  e  um a  terceira  para  depósito.  A  poligam ia,  em bora  um ideal, só estava ao alcance de poucos: contavam -se os plebeus com  m ais de um a

m ulher, porém  um  chefe podia ter um a dúzia. 64

As cabanas tinham  a form a de pequenos dom os, construídos a partir de um a arm ação  de  varas,  rebocada  de  argila  e  bosta  de  vaca  e  coberta  de  palha.  O chão, entre os zulus, era um a m istura de form igueiro pilado com  esterco bovino, m atéria que se alisava e polia com  tam anho cuidado que parecia um  m árm ore verde-escuro.  Com   cerca  de  três  m etros  de  diâm etro  e  dois  de  altura  no  seu centro,  m al  podia  alguém   pôr-se  de  pé  dentro  de  um a  dessas  cabanas,  que  só contavam   com   um a  entrada  baixinha.  A  fum aça  causada  pelo  fogo  com   que dentro  dela  se  cozinhava  não  tinha  por  onde  sair,  im pregnando  as  paredes  e im pedindo, assim , a proliferação dos insetos. Na realidade, a vida não se passava dentro de casa, m as ao ar livre, nos pátios entre as várias choças, que podiam  ser tidas  com o  salas  separadas  de  um a  só  casa,  o  um zi,  e  não  com o  m oradas
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distintas.

Nem   todos  esses  conj untos  habitacionais  fam iliares  estavam   a  distância  uns dos  outros.  Frequentem ente  eles  se  avizinhavam ,  form ando  o  que  se  cham ava um  im izi — o plural de um zi —, m ais um  agrupam ento de com pounds  fam iliares do que propriam ente um a aldeia. Entre os xosas, tem bus e outros angúnis sulistas, não  se  cercava  o  um zi  de  paliçada.  Um a  espessa  sebe  de  m im osa  espinhenta envolvia, contudo, os roçados, que ficavam  a certa distância, e o curral, que era o coração do com pound.

Os  angúnis,  em bora  preponderantem ente  pastores,  praticavam   um a agricultura  deam bulante.  Cultivavam   sorgo,  cabaças,  m elões,  abóboras  e inham es e parece que não dem oraram  m uito em  aceitar os vegetais vindos das
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Am éricas.  Em   1601,  j á  plantavam   tabaco.     E  os  que  viviam   ao  norte  do  rio Um zim vubu  adotaram   o  m ilho  rapidam ente.  A  Zululândia,  entre  o  Pongola  e  o Tugela  (ou  Thukela),  com   seus  solos  férteis  e  alta  pluviosidade,  apresentava-se especialm ente propícia ao cereal am ericano, do qual se colhiam  duas safras por

ano. 67

A  vida  dos  angúnis  girava  em   torno  do  gado  bovino.  Este  dom inava  todas  ou quase todas as esferas da vida e era obj eto daquilo a que j á se cham ou “culto do

boi”. 68  Os  hom ens  desenvolviam   com   seus  rebanhos  um a  relação  íntim a, em otiva, afetuosa e alegre. Não só era de praxe ter-se um  novilho predileto, m as cada  anim al  era  visto  separadam ente  dos  dem ais,  com o  um   ser  próprio, individualizado  e  único.  Mal  lhe  nasciam   os  chifres,  o  dono  os  ia  torcendo  e afeiçoando,  para  obter  as  form as  que  considerava  m ais  bonitas.  E  pelas  aspas, pelo  tam anho,  pela  cor,  pelas  m anchas  que  tivesse,  pelos  olhos,  pelo  focinho  e pelos cortes nas orelhas, era capaz de reconhecer cada um a de suas reses e de descrevê-la  com   precisão,  pois  era  rico  o  vocabulário  que  a  elas  aplicava  — havia um a centena de palavras só para as cores do gado. Ainda quando senhor de um   grande  rebanho  —  a  m aioria  dos  currais  não  continha  senão  um a  dúzia  de cabeças —, o xosa podia saber qual o boi que lhe faltava. E se definia, entre os zulus,  um   chefe  m uito  rico,  dizendo-se  que  não  podia  reconhecer  todos  os  seus
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anim ais.

O  boi  convivia  com   o  hom em .  E  era  por  este  adm iravelm ente  dom ado.  Os prim eiros  portugueses  a  chegar  àquela  parte  da  África  espantaram -se  com   o gado m ansinho, a responder aos assobios do dono. A um  silvo deste, um  grupo de bois ficava inteiram ente parado. A um  outro assobio, com eçava a m over-se ou a andar  em   círculo.  Havia  reses  treinadas  para  com petições  de  corrida.  E  as vencedoras  m ereciam   poem as  e  canções,  prêm ios  de  alto  valor  em   povos  que am avam  a poesia, a oratória, a m úsica e a dança.

Adem ais  de  fornecer  carne,  leite  (só  raram ente  consum ido  fresco  e  quase sem pre  em   form a  de  coalhada)  e  couro  para  sacolas,  escudos  e  vestim entas,  o gado  bovino  era  m oeda  e  bem   de  capital,  a  única  com pensação  aceita  pela cessão  de  noivas  (lobolo),  a  base  do  poder  dos  chefes,  que  o  doavam   ou em prestavam  em  troca de vassalagem , e dos hom ens ricos, que, ao cedê-lo a um pobre, deste faziam  um  cliente. Entre os angúnis sulistas, tornara-se tam bém  um anim al  de  m ontaria  e  carga.  E,  por  toda  parte,  era  o  grande  interm ediário  no diálogo  com   o  transcendente,  a  vítim a  sacrificial  por  excelência  no  culto  dos ancestrais.

A centralidade do boi aparecia claram ente no destaque que tinha, num  um zi,  o curral. No curral, cavavam -se os poços nos quais se arm azenavam  os grãos. No curral,  celebravam -se  os  casam entos  —  e  esta  era  a  única  ocasião  em   que  a m ulher  lá  entrava.  No  curral,  realizavam -se  as  reuniões  do  grupo.  E  era  num curral que se abriam  as sepulturas dos chefes.

O  um zi  ou  kraal  do  chefe  cham ava-se  o  Grande  Lugar.  Era  m aior  em circunferência e em  núm ero de cabanas do que o com um . E suas casas podiam

ser bem  m ais am plas: chegar a 6m  de diâm etro, entre os zulus. 70 No curral do Grande  Lugar,  tom avam -se  as  grandes  decisões  da  grei.  A  assem bleia  era  em geral pequena, pois cada chefe ou incose (o ancoze dos portugueses) com andava, quando  m uito,  m eia  dúzia  de  im izis.  Tinha-se,  porém ,  com o  um   ser  sagrado: devia  pertencer  à  linhagem   real,  com   especiais  poderes  para  interm ediar  entre os m ortais e os antepassados, propiciar a fertilidade das m ulheres, dos rebanhos e

do solo, convocar as chuvas e curar as enferm idades. 71

Entre  os  xosas,  som ente  os  que  pertenciam   à  estirpe  de  Tshawe  podiam   ser reis,  régulos  ou  chefes.  Segundo  a  história  oral,  a  dinastia  foi  fundada  por  um

príncipe do m esm o nom e, talvez no correr do século XVI. 72 A partir do que seria um a pequena chefia, Tshawe logrou aum entar o núm ero de seus dependentes e im por-se sobre  os grupos  vizinhos, fossem   bantos, cóis  ou sãs,  assim ilando-os  e, assim , os tornando xosas. Processos sem elhantes teriam  ocorrido entre os que se fizeram   tem bus,  pondos  e  pondom ises,  com   linhagens  reais  que  se  cham aram
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respectivam ente Hala, Ny awuza e Maj ola.

A expansão da estirpe Tshawe e, em  últim a análise, dos xosas explica-se pela repetida  segm entação  de  suas  chefias.  Um   príncipe  m enino  era  educado  e circuncidado  com   vários  cam aradas,  geralm ente  filhos  dos  conselheiros  de  seu pai. Após ingressar no m undo dos adultos, casava-se com  um a ou m ais m ulheres e podia, com  seus com panheiros de iniciação e com  parte do gado controlado por sua m ãe, ir fundar, num  território vazio ou pouco povoado, não só um  novo um zi, m as um a nova chefia. Nela tinha am plos poderes, porém  m antinha com  seu pai, ou  com   o  irm ão  de  quem   se  apartara,  um a  relação  de  respeito  ou  de dependência form al ou efetiva.

Já  entrado  na  idade  m adura,  o  novo  chefe  escolhia  um a  j ovem   de  sangue
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real, geralm ente um a tem bu,  para ser não um a cônj uge a m ais, porém  a sua

“m ulher  grande”,  e  nela  gerava  o  seu  sucessor,  o  “grande  filho”.  Um a  de  suas esposas  anteriores,  quase  sem pre  a  prim eira,  tornava-se  a  “m ulher  da  m ão direita”.  Instalada,  com   seus  rebanhos,  num   um zi  a  boa  distância  do  Grande Lugar,  procurava,  então,  m ontar  um a  clientela  que  lhe  fosse  fiel.  E  o  rebento m ais  velho  que  tivesse  tido  com   o  chefe  assum ia  a  condição  de  “filho  da  m ão direita”.

A essa divisão entre duas casas, a da “m ulher grande” e a da “m ulher da m ão direita”,  tem -se  atribuído  a  proliferação  entre  os  xosas  de  pequenas  chefias:  a cada  geração,  o  “filho  da  m ão  direita”,  a  quem   estava  vedado  suceder  ao  pai, saía  terra  afora,  com   seus  com panheiros  de  circuncisão  e  os  fam iliares  e

75

agregados de sua m ãe, para criar um  novo centro de poder.   Há  quem   pense,

no entanto, que qualquer príncipe, e não apenas o “filho da m ão direita”, podia, apoiado  por  sua  m ãe,  seus  parentes  m aternos  e  seus  cam aradas  de  iniciação,
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tom ar  a  iniciativa  de  estabelecer  um a  nova  chefia.   Essa  nova  chefia  não  se

separava  de  todo  da  anterior,  nem   dela  se  independentizava  com pletam ente. Mantinham -se, pela vinculação entre os chefes — todos da m esm a linhagem  e, na origem , filhos e irm ãos uns dos outros —, a unidade e a coesão da nação xosa, cuj a  estrutura  política  se  assem elhava  a  um   sistem a  solar,  com   planetas  e satélites  que,  por  sua  vez,  tinham   satélites  com   satélites.  No  centro  ficava,  para usar  a  expressão  inglesa,  um   param ount  chief,  de  cuj a  casa  todos  os  dem ais tinham   saído,  um   grande  rei,  o  continuador  de  Tshawe.  Antes  de  1700,  as tradições  guardaram   os  nom es  de  cinco  deles:  Ngcwangu,  Sikhom o,  Togu, Ngconde e Tshiwo.

O  param ount  chief  dos  xosas  não  era  apenas  o  prim eiro  entre  iguais,  nem desfrutava som ente de um a precedência ritual. Além  de encarnar a nação xosa e de  ser  raiz  do  poder  de  todos  os  chefes,  era  a  últim a  instância  j udiciária  e  o conciliador político. Ouviam -no nas grandes questões da paz e da guerra, e sobre elas  o  rei  consultava  os  chefes  que  dele  dependiam ,  em   assem bleias  realizadas em  seu kraal ou por m eio de m ensageiros. O que se ignora é se o rei recebia ou não tributo dos dem ais chefes, ainda que sim bólico.

Não se sabe tam pouco se, j á então, as relações entre o rei e os chefes, e entre os  chefes  de  diferentes  estratos  hierárquicos  (ou,  m elhor,  de  distintas  posições dentro da estirpe Tshawe), se desenvolviam , com o se daria séculos m ais tarde, no plano da negociação, da conciliação e da busca do consenso. A própria disposição dos  vários  grupos  no  território,  com   am plos  espaços  vazios  entre  as  chefias  e entre  os  im izis  e  os  um zis,  favorecia  o  com portam ento  autônom o  não  só  dos chefes,  m as  tam bém   dos  cabeças  de  fam ília  plebeus.  Um a  decisão  de  cim a tendia  a  ser  acatada  som ente  quando  aceita  por  quem   deveria  cum pri-la.  Por isso,  entre  os  xosas,  m ais  do  que  ordenar,  um   rei  procurava  convencer.  E  um plebeu,  caso  se  j ulgasse  perseguido  ou  sob  am eaça  de  vexam e,  castigo  ou confisco,  podia,  em   seu  relativo  isolam ento,  organizar  clandestinam ente  a  fuga, com   a  fam ília  e  o  gado,  para  outra  terra,  onde  se  colocaria  sob  a  proteção  e  o com ando  de  um   outro  chefe.  Um   chefe  não  podia,  por  isso,  oprim ir  os  seus súditos. Tinha, ao contrário, de m ostrar-se generoso, sem , contudo, em  nenhum m om ento,  dim inuir  a  enorm e  distância  que  o  separava  deles.  Um   chefe  não consum ia  j am ais  o  leite  da  vaca  de  um   plebeu.  E  a  este  estava  defeso  reagir fisicam ente contra um a pessoa de sangue real, ainda que esta o agredisse ou lhe

atacasse, para roubar o rebanho.77

Ao  contrário  dos  tsongas  e  dos  sotos,  não  parece  que  os  angúnis  tenham   tido m aiores contatos com  os xonas e outros grupos do norte do Lim popo. Já as suas vinculações  com   os  coissãs  são  antigas  e  fortes,  com o  m ostra  a  existência  de
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estalidos em  seus idiom as — em  20% das palavras xosas e em  14% das zulus. No próprio século XVI, os angúnis estavam , ao que parece, em  avançado estágio de assim ilação de m uitos grupos coissãs, sendo habitual que estes se agregassem com o  clientes  a  um   um zi  ou  a  um   im izi  ou  que  clãs  inteiros  aderissem   a  um a chefia  tem bu,  pondo  ou  xosa.  Não  era  incom um   que  angúnis  casassem   com m ulheres hotentotes. Desposavam  tam bém  as bosquím anas, ainda que isso fosse m ais raro. E, em bora os coissãs ingressassem  nas sociedades angúnis em  posição de nítida inferioridade, com  o tem po as diferenças se diluíam .

Se havia um a antiga interação entre esses povos, eram  tam bém  frequentes os choques  arm ados,  sobretudo  por  causa  de  roubo  ou  m orte  de  bois.  Os  sãs  os caçavam .  Os  cóis,  tam bém   pastores,  assaltavam   as  m anadas  pondos,  xosas  e tem bus, para engrossar as suas. Os conflitos entre os próprios angúnis davam -se tam bém  quase sem pre por causa do gado, sendo com uns os ataques de surpresa contra os rebanhos dos vizinhos.

O  obj etivo  das  hostilidades  entre  diferentes  grupos  era  capturar  gado.  Ou estender  o  controle  sobre  novos  territórios.  Ou  ocupar  regatos  ou  poços,  em época de seca. Jam ais, a preia de gente. Pois os angúnis dos séculos XVI e XVII não  vendiam   prisioneiros  nem   praticavam   a  escravidão.  Sequer  conheciam   a penhora de parentes. E, entre eles, qualquer ofensa a um a criatura hum ana (até m esm o um a surra de pai num  filho) era um  agravo ao chefe, um a vez que este
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se tinha por dono de todos os súditos e considerava cada pessoa um  escudo seu.

Os  principais  itens  do  com ércio,  tanto  na  direção  da  baía  de  Lourenço Marques ou Delagoa quanto no rum o da Cidade do Cabo, eram , de um  lado, gado bovino  e  ovino  e  os  seus  produtos,  e  do  outro,  cobre  e  ferro,  am bos  escassos  e valiosos  entre  os  angúnis.  Essa  carência  alongou-se  até  o  século  XIX,  quando

m uitos xosas ainda usavam  paus de cavar em  vez de enxadas. 80 De que a fom e de  m etais  era  grande  no  Quinhentos,  deixaram   notícias  os  sobreviventes  dos naufrágios  portugueses:  podiam   trocar  um   punhado  de  pregos  por  um a  vaca,  e com   pregos  adquiriam   com ida  e  pagavam   os  rem eiros  que  os  levavam   à  outra
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m argem  de um  rio.  No fim  do século seguinte, podia-se andar pelo país com

com pleta segurança, desde que o viaj ante não tivesse consigo qualquer obj eto ou

enfeite  de  ferro  ou  cobre.82  E  desde  que  andasse  nu,  pois  os  panos  tam bém atraíam   a  cupidez  dos  locais,  ainda  que  a  gente  da  terra  prezasse  cobrir-se  de peles, aos chefes reservando-se as de leopardo.
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O cabo da Boa Esperança

 

Em  3 de fevereiro de 1488, Bartolom eu Dias, que havia passado, sem  o saber, o cabo  que  m ais  tarde  receberia  o  nom e  de  Boa  Esperança,  chegou  a  um a  baía am ena,  onde  avistou,  ao  longe,  m uitas  vacas  com   seus  pastores.  Estes  eram

1

seguram ente  cóis,  koenas  ou  hotentotes.  Cóis  ou  hotentotes  seriam   tam bém   os hom ens  que  se  m antiveram   a  distância,  quando  os  portugueses  desceram   em terra  para  tom ar  água,  num a  outra  angra,  a  que  cham aram   São  Brás  e

2

atualm ente  se  conhece  com o  baía  de  Mossel.  Não  nos  diz  o  cronista  se  os  da terra  tam bém   se  faziam   acom panhar  de  bois.  Caso  contrário,  é  possível  que

fossem   daqueles  hotentotes  do  m ar,  os  beach  rangers  ou  strandlopers, 3  que viviam  nas praias, a alim entar-se de m ariscos, peixes, lobos-m arinhos, baleias e pinguins.  Os  portugueses  ofereceram -lhes  presentes  —  os  barretes,  guizos  e contas  de  praxe  —,  que  eles  não  foram   apanhar.  Em   vez  disso,  arrem essaram pedras  contra  os  intrusos.  Em   resposta,  Dias  tom ou  de  um a  besta  e  m atou  um deles.

Nove  anos  m ais  tarde,  num   dia  calorento  do  início  de  novem bro,  Vasco  da Gam a chegava, antes de dobrar o cabo da Boa Esperança, a um a outra baía, que ainda  hoj e  m antém   o  nom e  que  lhe  deu:  Santa  Helena.  Era  de  m anhã,  quando viram  em  terra dois hom enzinhos abaixados, em  busca de m el, nas colm eias que as abelhas construíam  ao pé das m oitas. Os m arinheiros capturaram  um  deles, a quem   trataram   bem   e,  depois,  devolveram   à  praia,  vestido  e  com   presentes. Tanto  esse  quanto  os  que  com   ele  vieram   à  tarde  e,  em   núm ero  ainda  m aior (entre 40 e 50), no dia seguinte, eram  de cor baça, ou m elhor, de um  cinzento-am arelado,  e  tinham   cabelos  tão  encarapinhados  e  colados  à  cabeça,  que  m ais pareciam   grãos  de  m ostarda.  Traziam   peles  nos  om bros  e  usavam   estoj os penianos. Faziam -se acom panhar por m uitos cães e tinham  nas m ãos lanças com ponta  de  chifre  ou  osso,  bem   com o  rabos  de  raposas  encabados  em   paus,  com

que se abanavam .4                                         5 É possível que fossem  sãs ou bosquím anos.

Um   dos  navegantes,  um   certo  Fernão  Veloso,  resolveu  ir  com   eles  até  onde m oravam . Não o conduziram  ao acam pam ento, m as, sim , a um a charneca, onde assaram   um   lobo-m arinho.  Quando  o  hóspede  voltava  à  praia,  levantaram -se suspeitas entre os da terra e os que tinham  vindo recolhê-lo num  batel. O m edo tenha talvez apressado nos nativos o uso das arm as. Lançaram  azagaias contra os
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portugueses, ferindo três ou quatro, entre os quais, na perna, Vasco da Gam a.  O choque  fora  de  todo  inesperado,  um a  vez  que  os  estranhos  tinham   ali perm anecido  sem   problem as  por  oito  dias,  durante  os  quais  lim param   a  craca dos cascos dos navios, consertaram  as suas velas e tom aram  água e lenha.

No fim  do m ês, os portugueses chegaram  à baía de Mossel, aquela m esm a de onde  Bartolom eu  Dias  havia  sido  expulso  a  pedradas.  Desta  vez,  os  nativos aproxim aram -se  —  eram   cerca  de  90  —  sem   receio.  Receberam   os  presentes de costum e e deram  em  troca braceletes de m arfim . No dia seguinte, som avam cerca de duas centenas. E trouxeram  12 bois e uns quatro ou cinco carneiros. Os m arinheiros,  prevenidos,  não  desceram   dos  botes.  E  foi  de  dentro  deles  que responderam ,  com   sons  de  trom betas  e  dança,  à  instigação  dos  cóis,  que,  na praia, com eçaram  a tocar flautas e a bailar. Os portugueses, então, desceram  em terra, onde trocaram  um  boi negro por braceletes de cobre.

As reses da terra eram  nédias e gordas. Em  algum as delas, sobre albardas de m adeiras,  vinham   m ontadas  m ulheres,  a  guiar  os  anim ais,  que  tinham   rédeas
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presas a paus enfiados nas ventas. Em bora os bois fossem  m uitos, os cóis só se

dispunham   a  trocar  cordeiros  com   os  portugueses.8  Não  deviam   com preender com o os estranhos, carneando os bois, dissipavam  com  facilidade tanta riqueza.

O  convívio  afável  foi-se  m anchando  de  incom preensões  e  gestos equivocados,  à  m edida  que  se  alongava  a  estada.  Os  hotentotes  com eçaram   a inquietar-se.  Os  forasteiros,  que  se  com portavam   de  m odo  extravagante,  a rom per todos os dias as boas norm as de vida (o que fazia m uitos cóis suspeitarem de  que  não  chegassem   a  ser  hum anos),  pareciam   não  querer  m ais  partir. Ninguém   se  acostum ava  ao  terrível  m au  cheiro  deles.  É  verdade  que,  no  caso, tam bém   os  portugueses  podiam   queixar-se  do  fedor  dos  cóis,  pois  estes  se untavam   de  m anteiga  e  da  gordura  dos  anim ais.  Para  eles  a  gordura  era  m ais que  form osura:  era  sinal  de  prosperidade  e  grandeza.  Tanto  assim   que  a  seus

líderes cham avam  “hom em  gordo”.9  Os  portugueses  tinham   até  tido  sorte:  não haviam  chegado após um a grande festa, quando, para celebrar o nascim ento, a puberdade, o m atrim ônio ou a m orte, os cóis, contrariando a norm a, abatiam  um ou m ais bois. Nessas ocasiões, ostentavam  com o colares, quase sem  esvaziá-las, as tripas dos anim ais sacrificados. E podiam  arrancar pedacinhos delas e com ê-los.

Após 12 ou 13 dias, durante os quais os portugueses não devem  ter cessado de insistir em  com prar reses e de tom ar água no riacho, perturbando os anim ais que ali  iam   beber,  os  hotentotes  resolveram   levar  o  gado  para  longe.  Enquanto  o faziam , os m arinheiros viram  que os rapazes cóis corriam  agachados, de arm as na  m ão.  Tem erosos,  dispararam   duas  bom bardas.  Os  da  terra  puseram -se  ao largo,  m as,  de  longe,  continuaram   a  observar  o  que  faziam   os  forasteiros. Decidido a partir, o Gam a ordenou que se erguesse um  padrão, o que foi feito. Mal,  porém ,  com eçavam   as  caravelas  a  afastar-se,  viram   os  de  bordo  que  os
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nativos derrubavam  o m arco de pedra.  (Ver o m apa “Ao sul do Cunene e do

Lim popo”.)

No  regresso  da  Índia,  Vasco  da  Gam a,  em   m arço  de  1499,  de  novo  tom ou refresco e aguada na baía de Mossel. Ali m atou e salgou um a boa quantidade de anchovas,  pinguins  e  lobos-m arinhos,  sem ,  ao  que  parece,  ter  tido  qualquer problem a  com   os  cóis.  Talvez  tenha  aprendido  que  esses  não  se  dispunham   a apartar-se de seus bois.

Outros portugueses devem  ter tocado as angras dos dois lados do cabo da Boa Esperança.  Alguns  deles  defrontaram -se  com   a  hostilidade  dos  cóis.  Com o aquele  Antônio  de  Saldanha,  que  subiu,  em   1503,  a  m ontanha  de  cim o  plano  a que cham ou de Mesa, deixando o seu próprio nom e num a baía próxim a. Voltou ele  ferido  a  seu  navio,  após  um   choque  arm ado,  por  causa  de  um a  vaca,  com

duas centenas de hotentotes.11

Mais infeliz foi D. Francisco d’Alm eida, o vice-rei da Índia, quando, em  1509, regressava  a  Lisboa.  Pobre  de  água,  viu-se  obrigado  a  ancorar  na  baía  a  que Saldanha dera o nom e. Alguns dos seus andavam  a com erciar com  os hotentotes, quando com  estes se desavieram . Um  dos m aruj os regressou da aventura “com os  focinhos  feitos  em   sangue”.  Indignados,  os  portugueses  dispuseram -se  a castigar a afronta. D. Francisco d’Alm eida, acostum ado a grandes vitórias sobre os m ouros do Índico, desceu em  terra, acom panhado por uns 150 hom ens, alguns deles da m elhor nobreza, e todos sem  couraças e arm as de fogo, levando apenas lanças  e  espadas.  Atacaram   o  acam pam ento  dos  nativos,  onde  capturaram crianças e gado. Quando voltavam  para os batéis, foram  surpreendidos por quase duas  centenas  de  hotentotes.  Com   assobios,  os  cóis  ordenaram   aos  bois,  m uitos dos  quais  treinados  para  com bate,  que  cercassem   e  atacassem   os  portugueses. Protegidos  pelos  anim ais,  os  cóis  com eçaram   a  lançar  paus  endurecidos  pelo fogo  e  pedras  certeiras  contra  os  intrusos.  Quando  estes  conseguiram   rom per  o cerco, viram  que tinham  deixado por terra m ais de 50 hom ens, entre os quais D.

Francisco d’Alm eida, m orto com  um  lançaço na garganta. 12

Esse  desastre,  por  envolver  quem   envolveu,  terá  tido  o  seu  papel  em   afastar os portugueses das enseadas próxim as ao cabo da Boa Esperança. O m ar quase sem pre  violentam ente  encapelado  e  a  frequência  das  tem pestades  terá  sido, porém ,  a  principal  razão.  As  em barcações  da  Carreira  das  Índias,  com   boas bases  no  Atlântico,  podiam   passar  ao  sul  do  cabo  e  ir  descansar  na  ilha  de Moçam bique. Não tinham , por isso, por que correr riscos nos litorais do que hoj e é  a  República  da  África  do  Sul.  Já  os  holandeses,  ingleses  e  franceses  estavam excluídos  daquelas  bases  na  Azânia  e  tiveram   de  contentar-se,  para  repouso  e refresco, com  os espaços deixados pelos portugueses. Por isso, é provável que, à m edida  que  avançava  a  segunda  m etade  do  século  XVI,  fosse  aum entando  o núm ero de seus barcos que buscavam  não só as baías do Saldanha e da Mesa (a baía  de  Tafel  ou  Table  dos  sul-africanos),  m as  tam bém   outras  enseadas  do  que hoj e  é  o  sudoeste  da  África  do  Sul.  No  final  do  Quinhentos,  a  baía  ao  lado  do cabo da Boa Esperança j á se tornara um  pouso habitual dos europeus e se faria ainda m ais frequentada a partir da segunda década do século seguinte.

Os holandeses, após as m alogradas tentativas de tom ar a ilha de Moçam bique, tinham   abandonado  os  antigos  roteiros  para  ir  às  Índias.  Desde  1611,  os  seus barcos, m ais robustos do que os lusitanos, navegavam , a partir da altura do cabo

da  Boa  Esperança,  na  linha  dos  paralelos,  entre  36o  e  42o  de  latitude  sul,  até encontrarem   os  alísios  de  sudeste,  quando  infletiam   para  o  norte,  na  direção  do estreito  de  Sunda.  Senhores,  desde  1619,  do  porto  de  Jacarta  (onde  ergueram um a cidadela com  o nom e de Batávia), era dali que com erciavam  com  a baía de

Bengala, o golfo Pérsico, a China e o Japão. 13

Tam bém   os  ingleses  afastavam -se  dos  litorais  índicos  da  África  e procuravam , com o os holandeses, libertar-se, navegando m ais ao sul, da tirania das  m onções.  Para  todos  os  europeus,  a  viagem   até  as  Índias  era  duríssim a. Durava  em   m édia  sete  m eses,  m as,  em   m uitos  casos,  podia  estender-se  por m uito m ais, não sendo raro que se gastassem  cinco só para se chegar à altura do cabo  da  Boa  Esperança.  Não  era  incom um   tam pouco  que,  antes  do  últim o destino,  quase  a  m etade  da  tripulação  ficasse  sepultada  no  m ar.  O  único  alívio eram   as  estadias  em   terra,  quando  os  m arinheiros  descansavam   do  regim e  de água choca, bolacha e carne-seca e dos lim ites estreitos de barcos infestados de ratos, baratas, piolhos e pulgas e com  as m adeiras entranhadas de urina e fezes. Nessas paradas, enchiam -se os tonéis de água fresca, renovavam -se os depósitos de  alim entos,  reparava-se  o  velam e  e  se  consertava,  calafetava  e  lim pava  de m ariscos o casco do navio.

Não  eram   poucos,  a  descerem   em   terra,  os  esfaim ados  ou  enferm os  de  tifo ou  disenteria.  Vários  m ostravam   j untas  inchadas  e  gengivas  sangrentas  a  lhes cobrirem  os dentes e se apressavam  em  procurar lim ões. Já então com eçava a difundir-se a noção de que os cítricos eram  um  bom  rem édio para o escorbuto. E,  por  isso,  os  portugueses  plantavam   lim oeiros  e  laranj eiras  onde  quer  que parassem . Assim   fizeram  na  ilha de  Santa Helena,  para onde  tam bém   levaram cabras, porcos e outros anim ais dom ésticos, que, soltos e sem  m aiores cuidados, não  dem oraram   em   voltar  à  natureza.  Com   boa  água,  cítricos  e  carne,  a  ilha, isolada no m eio do Atlântico, tornou-se para m uitos a alternativa à ancoragem  na baía de Tafel.

Ainda  que  o  porto  ao  lado  do  cabo  da  Boa  Esperança  fosse  perigoso  no inverno,  porque  açoitado  por  fortes  ventos,  tinha  ele  um a  grande  vantagem :  o clim a  tem perado,  um   verdadeiro  alívio  para  quem   acabara  de  atravessar,  em navios  quentíssim os,  o  quentíssim o  equador  e  os  quentíssim os  trópicos.  Ali  não grassava a m alária, ao contrário do que se passava na ilha de Moçam bique. Nem a  febre  am arela.  Nem   as  disenterias.  Nem   a  doença  do  sono.  Abundavam   os peixes, as aves, os leões-m arinhos e os diferentes tipos de antílopes, não faltando as  zebras,  as  girafas,  os  rinocerontes,  os  hipopótam os,  os  elefantes  e  as avestruzes. Além  disso, os habitantes do lugar criavam  bois, cabras e ovelhas de rabo avantaj ado e gordo.

De um  m odo geral, os cóis relutavam  em  desfazer-se de m uitos bois de cada vez. Não queriam  vender senão um as poucas reses, as que, por assim  dizer, lhes sobravam   —  e  quase  sem pre  velhas,  m ancas  ou  m agras.  Cada  navio  europeu que chegava abria, porém , um  leque de tentações, e os grupos de hotentotes m ais próxim os foram   afrouxando as  resistências, diante  dos artigos  de ferro  e  cobre, da  contaria,  do  tabaco  e  da  aguardente,  produtos  com   que  obtinham   no  interior m ais gado e tam bém  dagga ou m aconha, apreciadíssim a por eles e de consum o
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corriqueiro.   Os  m etais  eram   a  principal  atração.  Tão  forte,  que  se  trocavam

por bois pregos e pedaços usados de ferro, cobre ou latão. Para os cóis, escreveu
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um   contem porâneo,  “o  ferro  era  ouro  e  o  cobre,  a  prata”.     Os  europeus abusaram  disso: um a vaca podia sair-lhes por nada.

A  frequência  do  escam bo  deu  origem ,  com o  era  natural,  a  especialistas: hotentotes  que  aprenderam   a  com unicar-se  com   os  europeus.  E  estes  últim os com eçaram   a  alim entar  a  ideia  de  ter,  entre  os  da  terra,  os  seus  agentes.  Essa deve ter sido a razão que fez os ingleses enviarem  a Londres, em  1613, dois cóis. Um   deles  faleceu  na  viagem .  O  outro,  um   chefete  de  nom e  Coree  ou  Goree, tornou-se,  ao  regressar  ao  cabo  da  Boa  Esperança,  todo  o  contrário  do  que  se esperava.  Durante  o  tem po  em   que  perm aneceu  na  Inglaterra,  hospedado  com Sir  Thom as  Sm y the  (o  principal  m entor  da  Com panhia  das  Índias  Orientais inglesa), Coree aprendeu os valores que os europeus davam  às coisas. E passou a aplicá-los  em   sua  terra.  Não  só  em   consequência  de  seus  conselhos,  m as tam bém  pelo fato de haverem  os europeus derram ado na baía m ais ferro, latão e cobre  do  que  deviam ,  o  preço  do  gado  em   pé  com eçou  a  subir.  Os  hotentotes passaram   a  recusar  fios  de  cobre  m uito  fino  ou  com   defeitos,  restos  de  ferro  e
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tabaco que não fosse fresco e forte.

Apesar disso, ainda era um a boa decisão ir descansar e abastecer-se no cabo da  Boa  Esperança.  Um   navio  seguia-se  a  outro,  de  tal  m odo  que,  por  volta  de 1620, passaram   a deixar  em  terra,  quase com o  rotina, m ensagens  escritas  para os que viriam  depois. E era raro que não se encontrasse no porto m eia dúzia de em barcações  de  diferentes  bandeiras.  A  baía  tinha,  de  resto,  os  seus  advogados em  Londres e em  Am sterdã. E estes insistiam  em  que ali se estabelecesse um a estação de atendim ento aos navios e às suas tripulações, com  oficinas de reparos, hospital,  hortas  e  pom ares.  Os  ingleses  chegaram   a  fazer  duas  tentativas,  em 1615 e 1620, am bas m alogradas. A prim eira, com  dez condenados à m orte, sob o com ando de um  ex-salteador de cam inhos, o capitão Jam es Crosse, que, com o os dem ais,  teve  a  pena  com utada.  Os  poucos  sobreviventes  regressaram   à Inglaterra,  onde  acabaram   na  forca.  A  segunda,  um a  anexação  form al,  com   a presença  de  seis  navios  e  o  hasteam ento  da  bandeira,  m as  sem   qualquer consequência prática.

Melhor  destino  tiveram   os  holandeses,  quando,  na  m etade  do  século, decidiram  instalar-se no cabo da Boa Esperança, depois de desistirem  da ilha de Santa  Helena,  onde,  em   1645,  teriam   erguido  um   entreposto.  Por  essa  época, porém ,  as  cabras  e  porcos  asselvaj ados  j á  estavam   quase  extintos,  e  de
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abundante  na  ilha  só  havia  lim ões  e  m açãs.   Por  isso,  em   1651,  eles  a

abandonaram .

No  ano  seguinte,  a  Com panhia  holandesa  das  Índias  Orientais  m andou  três navios, com  pouco m ais de cem  hom ens e quatro m ulheres, sob o com ando de Jan van Riebeeck, fundar um a estação de repouso e refresco na baía de Tafel. Os hotentotes  não  podiam   deixar  de  m ostrar-se  apreensivos,  ao  ver  os  recém -chegados levantar um a tranqueira, construir casas, plantar hortas e erguer currais para  abrigar  o  gado.  Aquela  praia  era  deles,  cóis;  nela  caçavam ,  pescavam   e m ariscavam .  E  nos  cam pos  adj acentes  exerciam   a  transum ância.  A  presença dos brancos os afligia e, m ais ainda, a insaciável dem anda por bois.

O  que  pretendia  ser  um a  estação  de  refresco  pronto  transform ou-se  num a colônia de povoam ento. O abastecim ento das em barcações não podia depender da volubilidade dos nativos. Cabia aos funcionários da Com panhia holandesa das Índias  Orientais  cultivar  frutas,  verduras  e  legum es  e  garantir,  por  criação própria, o fornecim ento de gado. Desenvolver um  rebanho pede, contudo, tem po. E enquanto esse tem po passava, havia que persuadir os hotentotes a continuarem a desfazer-se de seus bois, a convencê-los de que deviam  em pobrecer-se. Alguns cóis  cediam   à  sedução  das  peças  de  ferro  e  cobre,  da  contaria,  do  tabaco  e  da aguardente e alienavam  algum as reses, m as, depois, arrependidos, as cham avam de  volta  por  assobios.  Os  holandeses  sentiam -se  roubados  e  se  inclinavam   a reagir  com   violência.  O  boi  causara  os  prim eiros  em bates  arm ados  entre europeus e hotentotes e continuaria a ser a principal fonte dos conflitos.

Um   ano  e  m eio  após  a  chegada  de  Van  Riebeeck,  j á  havia  boas  hortas  ao redor do forte do Cabo, que, m ais do que um  forte, era um a aldeota cercada por um  m uro de terra. Os currais continham , porém , apenas um as 42 vacas e cem

ovelhas18 — a reserva para a procria e a sobra dos abates para suprir os navios — e o cultivo de cereais não avançava. Era difícil fazer com  que ex-m arinheiros, soldados,  escreventes  e  artífices  cavassem   o  solo  em   benefício  da  Com panhia das Índias Orientais, um a patroa avara, cuj o obj etivo prim ordial era abastecer as suas  em barcações  o  m ais  barato  possível.  Para  poupar  gastos,  a  Câm ara  dos XVII  queria  m anter  com   o  m enor  tam anho  possível  o  que  se  estava transform ando  na  colônia  do  Cabo.  Num   determ inado  m om ento,  entre  1655  e 1657, chegou-se até a cogitar de abrir-se um  canal entre as baías de Tafel e Vals (ou  False),  a  fim   de,  ao  transform ar  o  prom ontório  em   ilha,  dim inuir  os  custos

m ilitares com  sua proteção e im pedir que continuasse a expandir-se. 19  Em   vez disso,  fez-se  o  que  viria  a  produzir  efeitos  inteiram ente  contrários:  nove funcionários da Com panhia foram  dela desligados e, com o burgueses livres (isto é, sem  estarem  m ais presos a contrato), receberam  tratos de terra ao longo do rio Liesbeeck, do outro lado da m ontanha de Tafel, para o cultivo de trigo e dem ais cereais.

Instalados em  suas glebas, os colonos viram -se sem  m ãos para aj udá-los. Não podiam  contar com  os cóis. É certo que os nativos, desde que a baía com eçara a receber navios europeus, se tinham  m ostrado dispostos, m ediante pequena paga, a prestar vários serviços, entre os quais carregar para bordo os barris de água e os feixes de lenha que cortavam . Eram , contudo, pastores sem inôm ades. Podiam trabalhar por algum  tem po, m as não de form a perm anente. Davam , os hom ens, bons vaqueiros e alguns seriam , m ais tarde, excelentes cavalariços e cocheiros. Mas  abom inavam   a  enxada.  E  a  ela  não  podiam   ser  obrigados,  até  porque  a Com panhia  vedava  que  se  escravizassem   os  hotentotes.  Tanto  Riebeeck  quanto seu  sucessor,  a  partir  de  1662,  Zacharias  Wagenaar  —  o  m esm o  Wagener  que viveu  em   Pernam buco  e  foi  o  autor  dos  desenhos  e  do  texto  daquele interessantíssim o  Tierbuch,  ou  Livro  de  Anim ais  no  qual  se  contêm   m uitas diferentes espécies de peixes, pássaros, quadrúpedes, verm es, frutas e raízes que se  encontram   e  observam   na  terra  do  Brasil,  suj eita  ao  dom ínio  da  Com panhia

das  Índias  Ocidentais,  etc. 20  —  não  hesitaram   em   tentar  atrair,  sem   qualquer êxito, agricultores chineses para a colônia. Acabaram  por recorrer a escravos, os

prim eiros dos quais chegaram  ao forte do Cabo em  165721        22 ou 1658. De início, foram  negros da África Ocidental e de Angola, e tam bém  indianos e indonésios. Desem barcavam  em  pequenos núm eros, que só aum entariam  após 1670, quando

Moçam bique  e  Madagáscar  se  tornaram   os  principais  fornecedores. 23  Mesm o assim , 30 anos depois, não havia na colônia m ais do que cerca de 800 escravos, divididos entre os que eram  propriedade da Com panhia das Índias Orientais e os que pertenciam  aos burgueses livres.

Mal  desem barcados,  os  prim eiros  escravos  com eçaram   a  fugir.  E transform aram -se  em   um   novo  m otivo  de  atrito  com   os  cóis,  pois  estes  foram im ediatam ente acusados de lhes dar abrigo. Na tentativa de forçá-los a devolver

os fugitivos, os holandeses passaram  a tom ar alguns hotentotes com o reféns.24  E acabaram   por  desenvolver  um   clim a  de  hostilidade  entre  os  escravos  e  os  cóis, pois  estes  se  viram   constrangidos  a  se  transform ar  em   caçadores  dos  que escapavam  de seus am os.

O  principal  m otivo  de  conflito  seria,  no  entanto,  a  instalação  dos  colonos  ao longo do rio Liesbeeck, com  suas casas e lavouras em  terras onde dantes pastava, em  certa época do ano, o gado dos hotentotes. Os cóis não respeitavam  as cercas nem  tam pouco os rebanhos dos brancos. E não hesitavam  em  aum entar com  os bois  destes  as  suas  m anadas.  Tirar  o  gado  dos  outros  não  era,  para  eles, censurável; ao contrário, era um  ato louvável de hom bridade e valentia. A guerra desatou-se em  1658, envolvendo vários grupos cóis e tendo entre os cabeças duas personagens nas quais os holandeses haviam  posto m uito de suas esperanças.

A  prim eira,  o  chefe  de  um   grupo  de  cóis  praianos,  ou  beach  rangers,

cham ava-se  Autshum ato,  m as  entrou  para  a  história  com   o  nom e  de  Harry.25 Por  volta  de  1631,  um   navio  inglês  levou-o  para  Bantam ,  onde  ele  aprendeu  a falar inglês. Um  inglês capenga, é certo, m as não m uito pior do que o da m aioria de seus interlocutores flam engos. De volta à baía de Tafel, ele repetiu o que, anos antes,  fizera  Coree:  despiu  im ediatam ente  as  roupas  europeias  e  pôs  sobre  os om bros  um a  pele  de  carneiro.  Os  holandeses  não  entenderam   o  significado  do gesto e passaram  a utilizar Harry  com o intérprete e interm ediário nos seus tratos com  os hotentotes. Tam pouco com preenderam  que o chefete cói só se resignava a trabalhar para eles porque tinha um  obj etivo próprio: com prar gado e refazer a fortuna  dos  seus,  que  deixariam   de  viver  dos  recursos  da  praia  e  de  novo  se veriam   senhores  de  bois.  Van  Riebeeck  j á  o  encontrou  na  baía  com o  um interlocutor  quase  im prescindível.  Usou-o  e  foi  usado  por  ele.  E  não  tardou  em descobrir, indignado, que Harry  passara a controlar o acesso dos dem ais grupos cóis aos holandeses e que inventava, quando oportuno, todo tipo de obstáculos ao com ércio do gado bovino, para lhe aum entar os preços. Em  pouco tem po, Harry possuía um  rebanho de m ais de duas m il cabeças. E havia restituído o prestígio ao seu  grupo,  os  goringhaikonas.  Já  não  precisava  tanto  dos  holandeses.  Não  tinha m ais por que poupar o gado deles, nem  de lhes servir de capitão do m ato. De rixa em  rixa, acabou por cair num a cilada e foi banido pelos holandeses para a ilha de Robben,  um a  ilha  sem   árvores  e  sem   água,  povoada  de  focas  e  pinguins,  a  uns 11km  do aldeam ento fortificado do Cabo. De lá só se conseguiu evadir quando j á estava acesa a guerra.

A  outra  decepção  holandesa  cham ou-se  Dom an.  Havia  sido  enviado  a  Java, para aprender o idiom a dos intrusos. Aprendeu m uito m ais: fam iliarizou-se com os  truques,  as  m anhas,  as  forças,  as  fraquezas  e  as  intenções  dos  flam engos.  E ficou  sabendo  o  que  de  m au  poderiam   esperar  os  hotentotes  da  presença europeia. Durante a guerra, dividiu com  um  outro chefe, Gogosa, o com ando dos cóis  goringhaiquas,  aos  quais  ensinou  as  lim itações  das  arm as  de  fogo  do adversário:  sob  a  chuva,  as  espingardas  de  m echa  não  disparavam ,  e  a  pólvora
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úm ida não servia para nada.

Durante  dois  anos,  os  cóis  castigaram   os  colonos,  com   guerrilhas,  ataques noturnos,  captura  de  gado  (sobretudo  dos  bois  de  canga  que  arrastavam   os arados),  queim a  de  casas  de  fazenda  e  destruição  dos  cultivos.  A  m aioria  dos hotentotes das áreas próxim as ao cabo da Boa Esperança envolveu-se no conflito. Nem  poderia ter sido de outro m odo, um a vez que os vários grupos de clãs cóis, desde o cabo da Boa Esperança até o rio Kei, se vinculavam  entre si num a rede de fidelidades e tributos. Dentro dessa frouxa estrutura confederativa, a posição de cada agrupam ento de clãs, chefe, linhagem  e indivíduo dependia do núm ero
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de bois sob seu controle.  O êxito dos grupos a que pertenciam  Harry  e Dom an

em   refazer  seus  arm entos  aum entou,  sem   dúvida,  a  posição  relativa  deles  face aos dem ais e fortaleceu a sua causa.

As ações arm adas cóis contra os colonos tiveram  grande im pacto. A m aioria destes  abandonou  suas  fazendolas  e  se  refugiou  na  povoação  m urada  do  Cabo. Alguns devem  ter fugido clandestinam ente em  barcos de passagem , cansados de esperar por um a paz que não chegava. Mas tam bém  os cóis se fatigaram  da luta e  acabaram   por  reconhecer  a  inanidade  de  seus  esforços.  Acuavam   os holandeses, m as estes não se iam . Talvez por isso, quando Dom an foi ferido, em abril de 1660, resolveram  pedir a paz, que negociaram  duram ente. Ao apresentar o  seu  caso,  os  hotentotes  queixaram -se  de  que  os  holandeses  se  estavam apossando  das  terras  que,  desde  tem pos  im em oriais,  pertenciam   a  eles,  cóis,  e onde  costum avam   pascer  o  seu  gado.  E  perguntaram   de  chofre  se,  caso  eles,

hotentotes, fossem  para a Holanda, lá lhes seria perm itido fazer o m esm o.28  Em resposta,  Van  Riebeeck  foi  claro:  a  área  sob  controle  da  Com panhia  havia  sido ocupada  pelas  arm as  e  era  dela,  portanto,  por  direito  de  conquista.  E  traçou  os lim ites da colônia.

Cedo  esses  lim ites  com eçaram   a  ser  ultrapassados.  Se,  j unto  ao  vilarej o  do Cabo,  vicej avam   as  hortas  e  os  pom ares,  os  colonos  livres  que  se  haviam instalado nas m argens e além  do rio Liesbeeck preferiam  ao cultivo de cereais a criação  de  gado.  E  o  criavam ,  não  à  m aneira  da  Holanda,  m as  ao  j eito  que haviam   aprendido  dos  hotentotes.  As  m anadas  iam -se  m ultiplicando  livrem ente e,  ao  se  expandirem   pelas  pastagens,  cada  vez  m ais  se  afastavam   da  baía  de Tafel.  Os  seus  donos  tam bém   se  distanciavam   dos  rígidos  controles  da Com panhia  das  Índias  Orientais  e  de  seu  com andante  no  Cabo.  Aquela  não  só im punha  os  preços  com   que  deviam   vender-lhe  obrigatoriam ente  o  que produziam ,  m as  lhes  cerceava  o  com portam ento.  Os  transgressores  sofriam castigos severos. Podiam  ser açoitados. Ou m andados para a ilha de Robben e lá subm etidos  a  trabalhos  forçados,  com o  recolher  conchas,  sob  o  sol  ardente,  e esm agá-las  para  produzir  cal.  Ou  ter  as  m ãos  presas  por  pregos  a  um a  árvore.
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Ou  ser  fuzilados,  enforcados  ou  afogados  na  praia.   Não  é  de  estranhar-se,

portanto,  que,  em   1660,  42  colonos  livres  tivessem   fugido  de  volta  para  a
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Holanda, com o clandestinos num  navio de passagem .

A m aioria dos colonos refugava a agricultura. Queria com erciar com  os cóis, às escondidas da Com panhia, e abastecer os barcos ingleses e franceses, sem  o constrangim ento  dos  preços  fixos.  Ou,  então,  fazer-se  dono  de  um a  hospedaria, de  um a  casa  de  pasto  ou  de  um   bar.  Se  possível,  para  atender  a  com andantes, oficiais e passageiros de navios que não eram  holandeses. A aspiração de m uitos era a de ser um  burgher  citadino,  e  não  um   boer,  ou  fazendeiro.  Ou,  então,  ser um   bôer  o  m ais  distante  possível  do  com andante  do  Cabo.  O  que  era perfeitam ente factível  ao criador  de gado,  porém  m uito  m ais difícil  para  quem plantasse trigo ou centeio e tivesse, da lonj ura onde se instalasse, de transportar a colheita, por estradas inexistentes e em  lentos carroções puxados por bois, até o Cabo. Por isso, só por volta de 1684 é que a colônia se tornou autossuficiente em cereais. Até então, em bora produzisse em  abundância legum es, verduras e frutas (e até uvas, m açãs, peras, cerej as e nêsperas), a colônia dependia de Batávia e de outras fontes para abastecer-se de arroz e trigo.

A  população  europeia  crescia  lentam ente,  form ada  sobretudo  por em pregados  da  Com panhia.  Em   1672,  os  brancos  som avam   m enos  de  600

pessoas, das quais som ente 64 eram  colonos livres, e 39 deles, casados. 31  Apesar disso,  o  espaço  frequentado  por  essa  gente,  com   seus  clientes  cóis  e  sãs  e  seus poucos escravos, tornava-se cada vez m ais am plo. Desde 1663, aventureiros do Cabo avançavam  para leste, por território dos cóis chainouquas, na direção do rio Breede,  e  iniciavam   o  escam bo  com   os  hessequas.  Em   desobediência  às proibições da Com panhia das Índias Orientais, que se reservava o m onopólio do com ércio  de  gado  com   os  cóis,  eles  com pravam   aos  hotentotes  o  gado  que podiam , não só para abastecer os navios ingleses e franceses, m as tam bém  para aum entar suas m anadas. Ao com petir com  a Com panhia, esses bôeres tinham  a vantagem  da m obilidade. E esta era tam anha, que não se passara um a década, e eles  j á  haviam   cruzado,  para  leste,  o  rio  Gouritz  e  tratavam   com   os  attaquas,

enquanto, para o norte, traficavam  com  os nam as. 32

Vários  dos  grupos  cóis  que  lutaram ,  de  1658  a  1660,  contra  os  holandeses, tinham  perdido todo o gado ou estavam  reduzidos a poucas cabeças, por haverem alienado  m ais  vacas  e  novilhas  do  que  era  indispensável  à  reprodução  dos rebanhos.  Vários  tinham -se  transform ado  em   coletores  e  caçadores  ou regressado  a  essa  condição.  Outros  viam   suas  pastagens  tradicionais  serem cercadas pelos europeus, que as cortavam  com  seus arados. Alguns renderam -se ao  serviço  dos  holandeses,  os  hom ens  com o  pastores  e  as  m ulheres  com o em pregadas  dom ésticas.  Estes  desm oralizaram -se  e  não  puderam   evitar  a em briaguez e a vadiagem . Aqueles afastaram -se para longe. Para o norte. Para o nordeste. Para o nascente. Para terras de onde, m uitas vezes, iam  expulsando os bosquím anos, que se refugiavam  nas m ontanhas e nos desertos.

Os cóis cochoquas, que viviam  nas proxim idades do cabo da Boa Esperança, deslocaram -se para a baía do Saldanha. O chefe deles, Gonnem a, ficara neutro durante  o  conflito  de  1658  a  1660,  a  cham ada  Prim eira  Guerra  Hotentote,  e, em bora procurasse afastar-se da vizinhança dos holandeses, aspirava a continuar a  ser  deles  um   bom   freguês.  Tornara-se  irresistível  para  o  grupo,  com o  para  a m aioria dos dem ais, a tentação do ferro, do cobre, das m içangas, da aguardente, do tabaco e, sobretudo, das arm as de fogo. Mal a intensidade das trocas esgotava a m anada de um  grupo cói, outro aparecia, com  rebanhos frescos, para substituí-lo.  E  tornaram -se  frequentes  as  lutas  pelo  predom ínio  no  com ércio  com   os brancos,  um   com ércio  no  qual  perdiam   rapidam ente  o  que  para  eles  tinha  sido até  então  a  m edida  da  riqueza.  Na  pretensão  de  ser  o  cliente  privilegiado, Gonnem a  esbarrou  com   a  concorrência  dos  chainouquas  e  dos  hessequas,  e entrou  em   luta  contra  eles,  quando  sentiu  que  o  estavam   im pedindo  de m ercadej ar nos seus term os com  os holandeses.

Na  disputa,  os  colonos  alinharam -se  com   os  inim igos  dos  cochoquas,  alguns dos  quais  j á  haviam   estabelecido  com   o  governo  do  Cabo  um a  espécie  de relação de clientela. Com o se não bastasse, vários bôeres com eçavam  a apossar-se  de  terras  cochoquas,  enquanto  outros,  em   operações  ditas  de  caça, em preendiam   repetidas  razias  contra  os  seus  rebanhos.  Em   represália,  os cochoquas, com  os seus aliados ou clientes, os ubiquas, que talvez fossem  sãs ou
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um a  m istura  de  bosquím anos  e  hotentotes,   com eçaram   a  fustigar  as

propriedades  isoladas  dos  bôeres,  atacando  os  que  nelas  viviam   e  roubando provisões  e  gado.  As  repetidas  ações  arm adas  transform aram -se  num a verdadeira guerra, a Segunda Guerra Hotentote, que se desenrolou entre 1673 e 1677. Em bora não tenha sido dobrado por seus adversários, Gonnem a acabou por

pedir  a  paz.  E,  com   os  seus  m ais  de  16  m il  cochoquas,34  cam inhou  para  o em pobrecim ento,  isto  é,  para  a  perda  de  seu  gado.  A  isto  ele  e  outros  grupos pareciam  condenados pelo aum ento incessante da dem anda de carne fresca para os navios europeus, cada vez m ais frequentes no porto do Cabo.

Com   o  fim   do  conflito,  apressou-se  a  expansão  dos  colonos,  cuj os  núm eros cresceram ,  na  penúltim a  década  do  século,  com   a  chegada  não  só  de  órfãs casadouras e de novas fam ílias holandesas, m as tam bém  de 160 huguenotes, que fugiam  da perseguição religiosa que se desatara na França, após a revogação do Edito de Nantes, e se estabeleceram  na Cidade do Cabo e em  áreas que lhe eram próxim as,  com o  Stellenbosch  e  Drakenstein.  Em   boa  parte,  esse  increm ento  da im igração deveu-se a um a nova política da Com panhia das Índias Orientais e de seu com andante no Cabo, Sim on van der Stel, que governaria de 1679 a 1699. Do êxito  dessa  política  falam   os  núm eros:  em   1695,  os  brancos  j á  som avam   cerca

de  m il,  dos  quais  340  seriam   burgueses  livres, 35  e,  no  início  do  século  XVIII,
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chegariam   perto  das  duas  m il  pessoas.     Dois  terços  eram   de  holandeses  e alem ães,  e  quase  um   terço,  de  franceses,  havendo  tam bém   valões,  suecos  e
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dinam arqueses.

No  fim   do  Seiscentos,  j á  com eçavam   a  distinguir-se,  entre  os  brancos,  os funcionários  da  Com panhia,  ou  “europeus”,  que  contavam   o  tem po  para regressar  a  seu  país  de  origem ,  e  os  “africânders”,  os  colonos  que,  por  livre escolha ou circunstâncias do destino, estavam  na África para ficar e ali form ar
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descendência.  Aqueles  olhavam   para  estes  com   um   ar  condescendente  e  se tinham   com o  a  cam ada  superior  da  sociedade.  O  que  não  significava  que  com eles  não  se  m esclassem .  Eram   obrigados  a  fazê-lo,  o  alto  funcionário  a  dançar

39

com  a filha do estalaj adeiro  e m uitas vezes a desposá-la. Já as relações entre

brancos  e  cóis  eram   m uitíssim o  m ais  tensas,  e  as  distâncias  sociais incom paravelm ente  m aiores.  Com   pouquíssim as  exceções,  o  branco,  fosse “europeu”  ou  “africânder”,  via  o  hotentote  com o  um   hom em   im perfeito,  m ais anim al  do  que  gente.  E  o  cói,  enquanto  não  subm etido,  não  se  aproxim ava  do branco  sem   um a  sensação  de  noj o.  Apesar  disso,  houve  m ais  uniões  sexuais entre os dois grupos do que faria prever a anim osidade existente, pois repulsa e atração  andavam   j untas.  Devem   ter  sido  raros  os  casam entos  form ais,  com o  o de Pieter van Meerhof, em  1664, com  a cói Eva, que entrou para a História por causa do papel relevante de interm ediária que exerceu entre os holandeses e os

hotentotes.40  Foram   raros  os  m atrim ônios  form ais,  m as  existiram .  Tanto  assim que um  com issário m etropolitano, Van Goens, os proibiu na penúltim a década do

século  XVII.41  Ainda  que  os  m inistros  da  Igrej a  Reform ada  Holandesa  não chegassem   a  abençoá-las,  as  uniões  entre  m ulheres  cóis  e  colonos,  sobretudo entre  j ovens,  nas  fazendas,  eram   com uns  e  deram   origem   a  um a  grande quantidade de m estiços, os “bastardos” ou coloureds do Cabo, tão num erosos que chegaram   a  form ar  um   povo,  os  griquas.  As  m ancebias  estáveis  e  as  uniões eventuais  não  se  davam   apenas  entre  hom ens  brancos  e  m ulheres  cóis,  m as tam bém  entre aqueles e escravas negras, indonésias ou indianas.

Nas casas da Cidade do Cabo, não havia, quando havia, m ais de um , dois ou três escravos. O serviço dom éstico estava, em  geral, nas m ãos de m oças cóis. Os escravos, fossem  da Com panhia ou de burgueses livres, eram  dirigidos sobretudo a trabalhos especializados ou que requeressem  força. Aquela os alugava a estes, para as tarefas que fossem  necessárias. As m ais pesadas, nas roças e na estiva, reservavam -se  aos  negros;  os  indianos  e  indonésios  eram   em pregados  com o pedreiros, carpinteiros, pintores, cozinheiros e pescadores, e suas m ulheres, com o

costureiras. 42  Não  era  incom um   que  esses  escravos  de  ganho  lograssem ,  após alguns  anos,  com prar  a  liberdade.  Já  para  os  escravos  das  fazendas,  sobre  os quais recaía todo o peso da labuta, tinha-se a autoalforria por m uito m ais difícil. Eram  poucos, contudo: num  vinhedo, 15 em  m édia; num  trigal, não m ais de m eia dúzia. Em  toda a colônia, ao com eçar o século XVIII, a escravaria não passava
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do m ilhar — da m etade, portanto, da população branca.

Por  essa  época,  o  holandês  falado  pelos  colonos  e  por  m uitos  dos  cóis  que deles  viviam   próxim os  j á  estava  a  cam inho  de  transform ar-se  no  africanês  ou africâner,  por  contam inação  e  contágio  com   outros  idiom as  que  se  falavam   no Cabo,  com o  as  línguas  cóis,  o  m alaio,  o  francês,  o  alem ão  e  o  português.  O português era, aliás, o segundo idiom a que se utilizava na colônia, e não só entre brancos e m estiços, m as tam bém  entre hotentotes, negros, indianos e indonésios. Não  seria  isso  de  estranhar-se,  porquanto  o  português  funcionava  com o  língua franca das Antilhas às costas da China — não esqueçam os, por exem plo, que foi redigido em  português o aj uste concluído, na últim a década do século XVI, entre o  holandês  Cornelis  de  Houtm an  e  o  reino  de  Bantam ,  em   Java  —  e  com o  a

língua geral do com ércio.44

Com o  nenhum   deles  falava  cói,  nem   queria  aprender  o  que  se  considerava,

com   seus  cliques,  m ais  próxim o  do  cacarej o  das  galinhas45  do  que  do  falar  de um   ser  hum ano,  era  em   holandês  (talvez  nesse  holandês  im pregnado  de novidades)  que  o  com andante  do  Cabo  e  seus  prepostos  se  entendiam   com   os chefes hotentotes que deles se haviam  feito, prim eiro, aliados e, depois, clientes. A  alguns  desses  chefes  escolhidos  davam -se  bastões  com   castão  de  cobre,  a sim bolizar  o  reconhecim ento  da  autoridade  deles  pela  Com panhia  ou,  m elhor,
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que esta os tinha com o parte de seus dom ínios.  Muitos se viram , ao term inar o

século  XVII,  reduzidos  a  essa  condição,  a  criar  gado  para  os  holandeses,  a acom panhá-los em  suas ações m ilitares contra outros grupos cóis ou a engrossar as suas tropas, m as a m aioria se preservava indom ada.

Do ponto de vista holandês, o território estava, por sinal, longe de pacificado. Nos lindes da colônia, a violência era o pão quotidiano. Cada clã hotentote, com  a aj uda de seus clientes bosquím anos, atacava, quando podia, outros grupos cóis e as  fazendas  dos  brancos,  com   o  fito  de  capturar  bois  para  reforçar  os  seus rebanhos. E os bôeres faziam  o m esm o contra a gente da terra.

Os cóis que se recusavam  a aderir ao m odo de vida im posto pelos holandeses afastavam -se  deles.  Tangiam   o  gado  para  longe,  para  pastagens  que  j á  eram ocupadas  por  outros  grupos  hotentotes,  com   os  quais  entravam   em   conflito  e m uitas  vezes  deslocavam   para  m aiores  distâncias.  Tom avam   tam bém   território aos  bosquím anos,  acentuando  assim   um   confronto  entre  caçadores  e  coletores, de  um   lado,  e  pastores  e  agricultores,  de  outro,  que  antecedera,  e  de  m uito,  a chegada dos europeus à África Austral. À m edida que as ovelhas e os bois iam , por assim  dizer, expulsando a im pala, o elande, o cudo, as palancas, a zebra e a girafa,  os  pequenos  grupos  de  sãs  m udavam   de  território,  sem pre  para  áreas m ais inóspitas. Na lenta retirada, ao escassear a caça, atacavam  os rebanhos dos cóis, que, em  represália, os perseguiam  e dizim avam .

Houve  grupos  de  bosquím anos  que  preferiram   à  luta  ou  à  retirada  o tornarem -se  clientes  dos  hotentotes.  Acom panhavam -nos  em   suas  razias. Caçavam   para  eles  e  para  eles  recolhiam   m el,  frutinhas  silvestres,  tubérculos, ovos  de  avestruz  e  de  passarinhos  —  tudo  aquilo  a  que  cham avam   veldkos,  ou

sej a, tudo aquilo que podia ser colhido livrem ente no cam po. 47 Após a instalação dos europeus no Cabo, um  novo m otivo passou a induzir os sãs a estabelecerem com   os  cóis  esse  j ogo  de  troca  de  aj uda,  serviços  e  bens:  a  arm a  de  fogo. Habilíssim os  caçadores,  os  bosquím anos  não  dem oraram   em   reconhecer  as excelências  de  um a  lazarina.  Ao  se  tornarem   clientes  de  um   grupo  cói,  tinham quem   caçasse  por  eles  com   um a  espingarda  ou  quem   pusesse  em   suas  m ãos um a arm a de fogo.

Não  era  raro  que  algum a  dessas  m ãos  ardesse  em   febre,  pois  os  europeus trouxeram   para  o  Cabo  não  apenas  novas  arm as,  novas  concepções  de  vida, novas form as de controle social, novos hábitos e novas necessidades de consum o, m as  tam bém   novas  doenças,  que  fizeram   grandes  estragos  nas  populações coissãs, desarm adas de defesas contra elas. O tifo, por exem plo, introduzido por volta de 1666, prostrou um  grande núm ero de hotentotes e tam bém  de europeus. E deve ter sido enorm e a m ortandade causada entre os cóis pela varíola, durante

48

a epidem ia de 1715, pois ela dizim ou ¼ da população da Cidade do Cabo.
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A África Atlântica, ao norte do equador

 

Ao findar o século XVII, com erciar na África, para m uitos brandem burgueses, ingleses, dinam arqueses, espanhóis, franceses, holandeses, por tugueses e suecos, tornara-se sinônim o de com prar negros, para revendê-los na Am érica. Os barcos europeus recolhiam  cativos nos m ais diferentes pontos dos litorais africanos, m as cada nação europeia tinha suas áreas de m ercadej o preferidas. Os portugueses, por  exem plo,  na  costa  norte  de  Angola.  O  que  não  significava,  porém ,  que  não continuassem   a  parar  de  vez  em   quando  nos  portos  da  Senegâm bia  e  até  nos m esm os lugares de onde tinham  arrancado os prim eiros escravos africanos.

O  quadro  político  da  região  se  havia  alterado,  em   parte  com o  consequência da atlantização de um a parcela considerável de seu com ércio. No m undo j alofo, m udara-se  a  correlação  de  forças  em   favor  dos  reinos  litorâneos,  sobretudo  de Caior,  que  vendia  couros,  gom a,  índigo,  m arfim   e  escravos  aos  europeus,  e m andava para o interior o sal que produzia localm ente, os artigos que baixavam dos  navios  oceânicos  e  as  nozes-de-cola,  o  ferro,  a  m alagueta  e  os  panos  que chegavam   da  Petite  Côte  em   caravanas  de  burro  e  cam elos  ou  nos  barcos  dos

lebus1  do  cabo  Verde  e  dos  niom incas.  Estes  últim os,  ao  aprenderem   com   os portugueses  o  uso  das  velas  e  ao  colocá-las  em   suas  alm adias  (que,  assim m odificadas,  se  tornaram   conhecidas  na  região  pela  palavra  caraíba  “piroga”), passaram  a poder navegar contracorrente, ao longo do litoral entre o cabo Verde
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e a foz do Senegal.

Em bora  m ais  poderoso  do  que  os  dem ais  reinos,  Caior  não  logrou restabelecer  a  unidade  j alofa.  O  m áxim o  que  o  dam el  Am ari  Angune  (ou Am ary  Ngoone) conseguiu foi ser a cabeça de um a espécie de união pessoal, na qual ele era rei de Caior e tenhe de  Baol. A  sua atividade  política —  e não  só  a dele,  m as  tam bém   a  dos  outros  soberanos  j alofos  —  concentrara-se  em neutralizar  as  aspirações  autonom istas  dos  chefes  locais,  os  lam ans  ou  senhores da  terra.  Para  isso,  os  reis  apoiaram -se  cada  vez  m ais  nos  conselheiros, escrivães, adivinhos e fazedores de am uletos m uçulm anos e nos escravos reais, sobretudo na guarda de elite de tiedos.  Estes  últim os,  fiéis  à  religião  tradicional, eram ,  ao  que  parece,  adversários  dos  islam itas  e  tinham   por  aliados  os  griots, depositários  da  história  e  dos  valores  culturais  do  reino.  De  que  m uitos  de  seus conselheiros  e  servidores  m oslins  não  eram   confiáveis,  o  burba,  o  dam el  e  o tenhe  teriam   ciência  segura,  na  segunda  m etade  do  século  XVII,  ao  se reacender, na m argem  norte do rio Senegal, o puritanism o islam ita.

No  sudoeste  do  Saara,  dois  grandes  grupos  de  cam eleiros  conviviam   e conflitavam .  Um   deles,  form ado  pelos  árabes  hassans,  havia-se  instalado  na região desde o século XIV. Pastores aguerridos, tinham  com o segunda e terceira atividades  o  saque  e  a  cobrança  de  proteção  (ou  gharam a)  às  caravanas  e  às com unidades  nôm ades  e  sedentárias.  Com punham   o  outro  as  tribos  azenegues

com andadas pelas confrarias de m arabus ou zauaias, 3 que haviam  renunciado às arm as, se regiam  por um  islam ism o arraigado e estrito e se sentiam  prej udicadas em  suas atividades pastoris e com erciais pelas ações predatórias dos hassans. Foi entre esses zauaias que surgiu, na m etade do século XVII, andraj oso e de cabeça raspada, um  pregador m ilenarista, a exigir a purificação das práticas islâm icas e a regeneração  dos costum es.  Não dem oraria  para que  Awbek ibn  Ashfaga,  que ganhou  o  nom e  de  Nasir  al-Din  (Nacer  Eddin  ou  “Protetor  dos  Fiéis”),  se

declarasse  im am e  e  am ir  al-m u’m inin  (em ir  ou  “com andante  dos  crentes”). 4 Nesta condição, ele convocou um a guerra santa contra os soberanos da m argem esquerda do Senegal, para ele falsos m uçulm anos, pois, além  de continuarem  a praticar  ritos  politeístas  e  de  não  seguirem   a  xariá  ou  lei  de  Deus,  oprim iam   e escravizavam   os  islam itas  e  vendiam   aos  cristãos  um a  grande  quantidade  de hom ens,  im pedindo,  assim ,  que  estes  tivessem ,  por  m eio  do  cativeiro,  acesso  à verdadeira  fé.  O  j ihad  pronto  assum iu  as  características  de  um   grande  levante popular. Mas não deve ter faltado, no espírito de m uitos dos que a ele aderiram , m otivações  econôm icas:  controlar  a  região  produtora  de  gom a-arábica  e devolver  ao  com ércio  saariano  o  que  dele  se  apartava  na  direção  do  Atlântico, sobretudo depois que os franceses, em  1659, ergueram  um  forte na ilha de Saint-Louis,  defronte  da  boca  do  rio  Senegal.  A  com petição  francesa  encarecia  o acesso dos m ouros aos cereais de que tradicionalm ente se abasteciam  nas áreas ribeirinhas e tam bém  aos escravos de que dependiam , desde m uito, para produzir nos oásis e para m ercadej ar com  a África do Norte.

Im agino  que,  ao  desatar  a  guerra  santa  contra  os  reinos  do  terço  inferior  do rio Senegal, Nasir al-Din lançasse o seu olhar estratégico para dois lados, para o deserto  e  para  a  savana.  Caso  tivesse  êxito,  não  só  assum iria  o  m ando  sobre  os sedentários produtores de grãos, com o tam bém  cortaria o acesso dos hassans aos portos m eridionais do deserto, castigando-lhes o com ércio e im pedindo que lhes chegassem   as  arm as  de  fogo  e  as  arm as  brancas  europeias,  que  outros m uçulm anos, com o os diacanquês, iam  com prar aos franceses.

Aj udado pelos tucolores, que, m aciçam ente m uçulm anos, se haviam  rendido ao  fervor  de  suas  palavras  e  desej avam   livrar-se  do  dom ínio  dos  Denianquês fulas,  Nasir  al-Din  conquistou  sem   m aior  luta  o  Futa  Toro,  obrigando  o  satigi  a refugiar-se no estado soninquê de Gadiaga (Gaj aaga ou Galam ), que ficava m ais para leste, a lim itar com  o rio Falem é. Em  seguida, expulsou de seu reino o burba e  colocou  em   seu  lugar  um   clérigo  local.  Logo  avançou  contra  Ualo,  onde  o esperava  um a  forte  resistência,  que  só  teve  fim   com   a  m orte  do  braque  Fara Kum ba. Infladas de m uçulm anos j alofos, suas tropas m archaram , então, contra Caior. Muitos dos súditos do dam el, por fervor religioso ou por descontentam ento com   o  peso  dos  tributos  cobrados  pela  aristocracia  e  com   os  abusos  e  os  m aus tratos  dos  tiedos,  a  elas  se  uniram ,  encabeçados  por  um   ulem á,  Ndiay e  Sal (N’Diay e  Sall  ou  Nj aay   Sall).  O  dam el,  de  nom e  Detié  Maram   (ou  Decce Maram   Ngalgu),  foi  derrotado  e  m orto.  Substituiu-o  form alm ente  seu  irm ão, Mafali  (ou  Mafaali  Gey ),  m as  o  poder  efetivo  ficou  nas  m ãos  de  Ndiay e  Sal. Este,  ao  sentir  que  Mafali  com eçava  a  escapar  de  seu  controle  e  a  ceder  aos griots, m andou-o assassinar e assum iu ele próprio a condição de dam el. Nela não durou m ais do que a fortuna dos zauaias, pois, tão pronto foram  estes derrotados no deserto pelos hassans, os tradicionalistas o derrubaram  do poder.

Nasir al-Din lograra form ar um  estado islâm ico. Quando, contudo, quis atuar com o califa e requereu o pagam ento do tributo (ou zakat) que lhe seria devido, os hassans, apoiados num a fatua de um  j urista zauaia, retrucaram  que não o tinham com o tal. E saíram  em  guerra contra ele, sob o com ando de um  chefe do Trarza, Haddi  ibn  Ahm ad  ibn  Dam an.  Nasir  al-Din  derrotou-os  em   cada  um a  das  três grandes  batalhas  do  que  se  cham ou  a  guerra  de  Bubba  (Shurrbba  ou  Sharr Bubba)  ou  dos  tubenans  (“convertidos”  ou  “penitentes”),  m as,  na  últim a,  em 1674, em bora suas tropas saíssem  vitoriosas, perdeu a vida. Os cinco im am es que o  sucederam   ou  foram   depostos,  por  m ornos  e  conciliadores,  ou  m orreram   a pelej ar  contra  os  hassans  ou  os  tradicionalistas  j alofos.  Ao  ver-se  finalm ente derrotada,  a  m aioria  dos  zauaias  resignou-se  a  pagar  proteção  aos  hassans  e, possivelm ente,  voltou  ao  regim e  de  suj eição  de  antes  da  guerra  santa:  os guerreiros  árabes  tinham   o  direito  de  beber  o  leite  dos  rebanhos  zauaias,  bem com o o acesso a um  terço da água de seus poços; e cada grupo hassan passou a

ter com o clientes os seus zauaias. 5

De fora da tem pestade tinham  ficado os reinos, m ais ao sul, de Sine e Salum , que,  em bora  pertencessem   ao  universo  político  j alofo,  eram   form ados  por populações m aj oritariam ente sereres e possuíam  um a aristocracia m andinga, da qual saiu a dinastia Gueluar. Esses dois reinos não foram , ao que parece, afetados pelo j ihad, cuj os ganhos pronto se desfizeram . Os hassans vitoriosos criaram  dois em irados  —  o  de  Trarza  e  o  de  Brakna  —  no  sudoeste  da  atual  Mauritânia. Quanto  aos  rem anescentes  da  m ilitância  tubenan,  abrigaram -se  no  Futa  Toro, onde passaram  a ser fustigados pelos hassans, pelos j alofos de Ualo e pelas tropas do satigi, que iniciava a reconquista. Em  pouco tem po, as antigas linhagens reais voltaram  ao poder e a guerra santa de Nasir al-Din se transform ou em  m em ória e exem plo.

No exem plo ter-se-ia inspirado o pregador ou wali Malik Si. 6 Nascido no Futa Toro por volta de 1637 e educado no sul da atual Mauritânia (ou talvez no Caior), é quase irresistível a tentação não só de fazer dele um  seguidor de Nasir al-Din,
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m as tam bém  de pô-lo entre os que lutaram  em  suas hostes.  Por  volta  de  1680, Malik  Si  instalou-se,  com   m uitos  outros  tucolores  pios,  na  parte  m eridional  do reino  soninquê  de  Galam   ou  Gadiaga,  que  crescera  com o  estado  graças  à  sua posição  privilegiada  no  alto  Senegal,  pois  ficava  não  só  próxim o  a  Bam buk  e Burê, m as tam bém  num a zona de encontro entre distintos sistem as de transporte com ercial:  o  do  norte,  baseado  no  cam elo;  o  do  leste,  no  cavalo;  e  o  do  sul,  no

asno;8  sem   esquecer  a  canoa,  em   todas  as  direções  dos  rios.  Tanto  Malik  Si quanto  os  tucolores  que,  por  terem   form ado  entre  os  tubenans,  fugiam   da desforra  do  satigi  e  da  aristocracia  fula,  foram   bem   recebidos  pelo  tunka,  o soberano  de  Gadiaga.  Na  área  que  este  lhes  designou  para  residência,  o  Bundu (ou  Bondu),  Malik  Si  fundou  um   novo  estado,  de  feição  islâm ica,  assum indo  o título de alm am i, elim an ou im am e.

A tentação de fazer de Malik Si um  seguidor de Nasir al-Din é forte, m as j á se
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m ostrou  que  este  não  é  citado  nas  tradições  orais  sobre  aquele.  Malik  Si  nelas aparece  com o  um   ulem á  a  viaj ar  de  reino  em   reino,  a  vender  os  am uletos islâm icos que fazia e que tinham  a reputação de serem  poderosíssim os. Teria sido graças à eficácia desses grigris que o tunka de Gadiaga lhe teria cedido as terras nas quais surgiria o reino de Bundu. Em  vez de um  adepto da guerra santa, Malik Si, em bora m uçulm ano fervoroso, ter-se-ia inclinado à tolerância em  relação aos pagãos,  até  para  não  estim ular  fricções  entre  os  distintos  grupos  (fulas, m andingas, soninquês e j alofos) que form avam  a população m ista de Bundu.

Outra coisa era prestar vassalagem  a um  pagão. Não correu, por isso, m uito tem po, e os m oslins com eçaram  a se sentir incom odados em  ter por suserano um gentio com o o tunka de Gadiaga. Ou para rom per a vassalagem , ou porque Malik Si  desej ava  am pliar  os  seus  dom ínios  para  o  norte,  irrom peu  a  guerra  entre  o protegido e o protetor. No conflito, aquele perdeu a vida. O Bundu só se separaria definitivam ente  de  Galam   no  governo  de  seu  filho,  Bubu,  que  derrotou  o  tunka, graças à aj uda dos fulas do Futa Jalom . Confiante em  sua força, Bubu resolveu, porém ,  conquistar  a  região  aurífera  de  Bam buk  e  m orreu  na  em presa.  Os m andingas  retaliaram ,  invadindo  Bundu  e  obrigando  suas  lideranças  a  se refugiarem  no Futa Toro.

Nem   todos  os  fulas  alinharam -se  com   o  satigi  contra  Nasir  al-Din  e  seus seguidores. Muitos haviam  aderido aos j ihadistas zauaias e se viram  perseguidos. Fugiram  para o sudeste, para a região m ontanhosa do Futa Jalom . A área j á era habitada  pelos  sossos  e  pelos  dialonquês,  uns  e  outros  concentrados  em   aldeias agrícolas  nos  vales  ribeirinhos,  e  tam bém   por  fulas,  que,  havia  m ais  de  dois séculos, dem andavam  com  seus rebanhos as excelentes pastagens do planalto. Os foragidos  do  Futa  Toro  a  eles  se  j untaram ,  bem   com o  a  outros  fulas,  recém -chegados  de  Bundu,  Macina  e  vários  outros  lugares,  islam izando  os  anim istas  e renovando  o  fervor  religioso  nos  m oslins.  Vincularam -se  tam bém   a  seus correligionários m andingas e às redes com erciais de que esses dispunham , desde o  Sael  até  o  Atlântico.  E  tornaram -se  grandes  fornecedores  de  couros  bovinos, para os quais parecia insaciável a dem anda europeia.

Com  o aum ento dos rebanhos, os fulas acercaram -se das aldeias agrícolas dos sossos e dialonquês. E com eçaram  as contendas pelo uso da terra, com  os bois a invadirem   as  lavouras  ou  a  serem   expulsos  da  beira  dos  riachos.  Subprodutos desses  conflitos,  logo  os  escravos  se  som aram   aos  couros,  no  com ércio  com   os m andingas,  que  m ercadej avam   com   os  europeus.  E  não  tardaria  para  que  os fulas passassem  a atacar as aldeotas, com  o obj etivo precípuo de capturar gente. Muito  em bora  os  sossos  fizessem   o  m esm o  com   os  dialonquês  e  os  fulas,  a balança  da  riqueza  e  do  poder  desequilibrar-se-ia  em   favor  destes  últim os  e, entre  eles,  dos  grupos  m ais  zelosam ente  m uçulm anos,  que  possivelm ente continuaram  a guardar a m em ória da guerra santa zauaia. Esse estím ulo de um passado recente pode ter sido um  dos acicates para que os fulas desatassem , no Futa Jalom , o seu próprio j ihad, no segundo quartel do século XVIII.

Já no espírito e no coração dos j alofos, as lem branças da pregação e das lutas de  Nasir  al-Din  tom aram   form as  diferentes,  conform e  fossem   eles tradicionalistas  ou  m uçulm anos.  Os  prim eiros  as  tinham   por  am argas  e qualificavam   de  odioso  o  curto  período  de  dom ínio  dos  tubenans,  só  não procurando  esquecê-lo,  porque  possivelm ente  desej avam   ter  viva  o  que  a aristocracia j alofa qualificava de traição dos m oslins. No m eio do povo, parece que a catequese islam ita perdeu, por algum  tem po, im pulso. No seu entusiasm o m ilenarista,  os  m arabus  haviam   pregado  que  a  conversão  e  a  penitência  eram tão  gratas  a  Alá,  que  dos  cam pos  brotariam   os  cereais,  sem   que  houvesse necessidade  de  sem eá-los.  Teve-se  com o  ato  ím pio  o  cultivar  a  terra.  E  veio  a
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fom e. E, com  a fom e, a desilusão.

Entre  os  m aom etanos,  sobretudo  naqueles  que  pertenciam   às  cam adas populares, ficou a m em ória de um  grande m ovim ento feito em  nom e de Deus, para pôr fim  à opressão dos aristocratas e dos tiedos. Essa m em ória alim entaria um a persistente resistência m oslim  contra os regim es aristocráticos e m ilitaristas, um a resistência que acabaria por seduzir as m assas deserdadas, favorecendo, a longo prazo, a sua conversão. A um  olhar m oderno, a guerra santa de Nasir al-Din  poderia,  aliás,  assum ir  os  contornos  de  um a  enérgica  reação  ao  tráfico  de

escravos 11 — ou, m elhor, penso eu, ao tráfico transatlântico de escravos, ou, em outras palavras, ao com ércio de escravos pelos cristãos.

De que o j ihad dos m arabus era contrário a seus interesses, os franceses disso tiveram   pronta  consciência,  até  porque  o  prolongam ento  da  luta  paralisou  o com ércio  ao  longo  do  rio  Senegal.  Porque  não  lhes  deve  ter  escapado  que  a vitória dos j ihadistas lhes cortaria o acesso ao interior, não ficaram  alheios à luta contra Nasir al-Din e seus sucessores, aj udando m ilitarm ente, ou, quando m enos, com  o fornecim ento de arm as de fogo, os adversários dos tubenans.

Após  se  apropriarem   de  m uitas  das  pontas  costeiras  da  rede  m ercantil  dos diacanquês,  diulas,  lançados  e  luso-africanos,  os  franceses  procuraram   não depender  inteiram ente  deles  para  com erciar  nos  sertões.  Foram   subindo  o Senegal e instalando às suas m argens entrepostos com o os de Ualo, Coq e Terrier Rouge. E não se despediriam  do século sem  antes levantar o forte Saint Joseph, em  Gadiaga, no alto rio. Com o se não bastasse, tornaram -se, em  1677, senhores da ilha da Goréa, e de lá saíam  para os seus entrepostos de Rufisque, Portudal e Joal, respectivam ente no Caior, no Baol e no Sine. Não se pense, no entanto, que navegavam   tranquilos  pelo  rio  Senegal  ou  desem barcavam   onde  e  com o queriam   na  Petite  Côte:  na  realidade,  só  se  sentiam   seguros  dentro  de  suas fortalezas  e  feitorias.  Fora  delas,  m andavam   os  grandes  da  terra.  E  estes estavam ,  desde  a  guerra  dos  m arabus,  em   perm anente  conflito,  cada  rei procurando  im por-se  sobre  os  dem ais  e,  dentro  de  cada  estado,  vários pretendentes a disputar o poder.

Por volta de 1692, um  usurpador assum iu o m ando no Baol. Cham ava-se Lat Sukaabe (ou Latsukaabe) Faal, e as tradições o fazem  o filho aleij ado — andava de  m uletas  —  do  rei,  e,  por  isso,  m enosprezado  pelo  pai.  Exila-se,  cura-se, vagueia  por  vários  países,  tom a  contato  com   as  arm as  de  fogo  europeias  e regressa ao Baol, para em polgar pela força o poder. Em  1695, após derrotar as tropas do burba de Jalofo, faz-se eleger dam el de Caior, com  suas tropas a cercar o  conclave  encarregado  da  escolha.  Recom põe,  assim ,  a  união  dos  dois  reinos, que fora  lograda no  passado por  Am ari Angune.  Com o este,  tornou-se  dam el  e tenhe.  E  a  ele  se  atribui  o  ter  tornado  realidade  efetiva  um   núcleo  de  exército form ado  exclusivam ente  por  soldados-escravos  —  cerca  de  200  —,  todos

m unidos de arm as de fogo.12 De seu reino datar-se-ia o predom ínio político dos tiedos,  os  tiedos  que  a  história  oral,  reelaborada  nos  últim os  dois  séculos  pelos ulem ás, descreve com o alcoólatras, incréus, pagãos e tiranastros.

Dependente das arm as de fogo e da pólvora europeias, Lat Sukaabe esforçar-se-ia  para  não  deixar  o  com ércio  atlântico  escapar  de  seu  controle.  E  colidiu, com o  era  de  esperar-se,  com   os  franceses.  Tam bém   nisso  repetiu  Am ari Angune,  ao  opor-se  ao  exclusivo  do  com ércio  m arítim o  que  os  franceses  se arrogavam  no baixo Senegal e na Petite Côte. Quando, em  1701, o diretor local da  Com panhia  francesa  das  Índias  Ocidentais,  André  Brüe,  apreendeu  alguns navios ingleses que m ercadej avam  na costa, Lat Sukaabe m andou prendê-lo e a todo  o  pessoal  francês,  e  confiscou  os  bens  da  com panhia  que  se  achavam   em terra firm e.  Brüe e  seus com panheiros  só foram   libertados, após  pagar  resgate, 12 dias depois. O dam el-tenhe sabia que lidava com  os franceses de um a posição de  força,  tanto  que  os  advertiu:  “Deviam   eles  ter  sem pre  presente  de  quem   os seus entrepostos em  Saint-Louis e na Goréa dependiam , pois os podia expulsar ou os reduzir à m íngua, bastando para isso que proibisse os seus súditos de fornecer-
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lhes provisões.”

O  j ihad  de  Nasir  al-Din  e  os  repetidos  conflitos  que  a  ele  se  seguiram aum entaram   a  oferta  de  cativos,  produzidos  pelos  encontros  arm ados,  pelas perseguições  políticas  e  tam bém   pela  fom e  decorrente  do  abandono  do  cultivo dos  cam pos,  um a  vez  que  não  faltaram   fam ílias  que  preferiram   vender  suas crianças a vê-las m orrer de inanição. Esse aum ento da oferta coincidiu com  um crescim ento da procura, tanto no litoral atlântico quanto nos portos do deserto.

Com  a criação de colônias agrícolas nas Antilhas, o escravo não tardaria em com petir com  o couro bovino pela posição de item  de com pra m ais im portante das feitorias francesas entre os rios Senegal e Gâm bia. A partir do segundo terço do  Seiscentos,  os  seus  em barques  de  africanos  não  cessaram   de  aum entar. Tam bém  nos caravançarais do Sael deve ter crescido a venda de cativos, pois era com   eles  que  os  j alofos,  os  fulas  e  os  m andingas  adquiriam   os  corcéis  do Magrebe  e  das  pastagens  elevadas  do  deserto,  indispensáveis  à  perm anente reposição das  cavalarias. Segundo  um a tradição  local, na  guerra santa  de  Nasir

al-Din não havia guerreiro sem  cavalo.14

Do Marrocos, que sem pre se suprira de escravos na região — e os azenegues do  sudoeste  do  Saara,  os  m esm os  em penhados  na  guerra  santa,  deviam   figurar entre os  seus fornecedores  —, as  solicitações tam bém   aum entaram . No  fim   do século,  esse  increm ento  tornou-se  ainda  m ais  pronunciado,  não  só  porque  os m osteiros e as com unidades de m arabus sufis utilizavam  crescentes núm eros de escravos com o trabalhadores rurais, m as porque o segundo sultão alauita, Mulai (ou Mawlay ) Ism ail (que reinou entre 1672 e 1727), se em penhava em  form ar e engrossar um  exército de elite exclusivam ente com  escravos negros, até m esm o na cavalaria. Para isso, ele necessitava, além  de rapazes, tam bém  de m ulheres, pois  a  instituição  m ilitar  conhecida  com o  ‘Abid  al-Bukhari  (ou  Bawakhir)  tinha um a de suas bases na fam ília autorreprodutora de escravos. Não só ele recrutou todos  os  haratins  e  negros  que  pôde,  reescravizando  os  que  eram   livres,  com o teve  de  recorrer  a  expedições  negreiras  no  Sael  e  ao  tráfico  transaariano,  para com por  um   corpo  de  soldados-escravos  negros,  que,  no  seu  auge,  j á  foi estim ado, com  suas fam ílias, entre 150 m il e 180 m il pessoas. Mulai Ism ail não se  contentou  em   criar  um a  com unidade  de  escravos  m ilitarizados;  fez  de  sua enorm e escravaria dom éstica um a afirm ação de grandeza e poder. Seus súditos lhe  seguiram   o  exem plo,  e  ostentar  escravos  passou  a  ser  sinal  de  status  —  um aristocrata  urbano  ou  um   notável  tribal  não  viaj avam   sem   estar  acom panhados por  um   bom   núm ero  deles  —,  com   o  que  cresceu  a  pressão  sobre  os
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m ercados.

Philip  D.  Curtin  calculou  as  im portações  do  Marrocos  durante  o  reinado  de Mulai Ism ail em  cerca de 200 m il escravos, o que daria, num  período de 50 anos, um a  m édia  anual  de  quatro  m il,  dos  quais  um   pouco  m enos  da  m etade  devia provir  da  Senegâm bia.  Se  assim   tiver  sido,  esses  últim os  núm eros  se em parelhariam   com   os  dos  em barques  realizados,  por  essa  m esm a  época,  nos
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portos senegâm bios para os m ercados de além -m ar  — em barques que teriam

sido,  por  sinal,  m uito  m aiores  do  que  os  estim ados  para  o  século  XVI  e  os  três prim eiros  quartéis  do  XVII,  período  para  o  qual  Curtin  propôs  entre  250  e  m il

escravos  por  ano.17  Inclino-m e,  contudo,  a  crer,  com   Boubacar  Barry,  que  as exportações da área pelos portos do Atlântico, no Quinhentos e prim eira m etade
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do Seiscentos, j á possam  ter sido m aiores,   um   pouco  acim a  do  m ilhar  anual.

Pelo m enos, depois de 1550.

Da  Senegâm bia  e  da  Alta  Guiné  (a  região  entre  o  Gâm bia  e  o  cabo  Mount) saiu  a  m aioria  dos  escravos  para  a  Europa,  as  ilhas  atlânticas  e  a  Am érica espanhola, no Quatrocentos e no Quinhentos. É verdade que era um  com ércio de pequenos  núm eros,  m as  não  há  esquecer  que  as  ilhas  de  Cabo  Verde  foram povoadas  por  gente  trazida  do  litoral  defronte.  Nem   tam pouco  que  na Senegâm bia tinha origem  boa parte do contrabando para o arquipélago de negros cuj o  destino  final  eram   as  Índias  de  Castela.  O  com ércio  clandestino  não  deixa registros,  porém   Antônio  Carreira  im aginou  que  as  transações  ilegais,  durante todo  o  período  do  tráfico  negreiro,  correspondessem   a  entre  40  e  50%  do
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m ontante anotado na docum entação portuguesa.

Ainda que as exportações de escravos da Senegâm bia pelos portos atlânticos, durante o século XVI e a prim eira m etade do XVII tenham  ultrapassado a casa do  m ilhar  anual,  é  provável  que  ainda  fossem   m enores  do  que  as  vendas transaarianas.  Os  senhores  das  savanas  senegalesas  abasteciam   os  navios  de escravos, em  troca de arm as de fogo, e as cáfilas, para obter cavalos altos. Essa devia  ser  a  praxe,  ainda  que  não  fosse  invulgar  obterem -se  espingardas  dos caravaneiros e equinos dos navegantes. Com o os cavalos eram  essenciais às suas m áquinas de guerra e tinham  vida curta na savana, os cativos seguiam  em  m aior núm ero para o norte do que para oeste. Em  1686, por exem plo, o tenhe de Baol derrotou  o  exército  do  dam el  de  Caior,  fazendo  m uitos  prisioneiros.  Colocou apenas 80 a bordo de um  navio francês; o resto m andou para os m ouros, a fim  de

conseguir cavalos. 20

Não  afasto  que  se  trate  de  coincidência,  m as  os  pouquíssim os  dados  que conhecem os sobre a escravaria na Am érica espanhola durante o Quinhentos nos sugerem   que,  se  a  cham ada  Alta  Guiné  foi  a  prim eira  área  fornecedora,  a Senegâm bia  se  colocou  com o  a  segunda,  posição  que  só  perdeu  ao  ter  início  o século XVII. Dados recolhidos dos registros notariais de Lim a e Arequipa, entre 1548 e 1560, indicam , por exem plo, que, de 270 escravos trazidos da África, 45

eram  j alofos, 18 sereres, 15 m andingas e um  fula. 21 Por sua vez, um  inventário do plantel de escravos de Hernán Cortez em  1549, publicado por Aguirre Beltrán, destaca, entre 123 negros nascidos na África, 83 dos quais se conhecia a região
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de origem : destes, 14 eram  j alofos, nove m andingas, seis sereres e um  tucolor. Nos  prim eiros  anos  do  século  XVII  o  padre  Alonso  de  Sandoval  identificou  em Cartagena  de  Índias,  então  o  m aior  cais  im portador  de  escravos  da  Am érica espanhola, um  bom  núm ero de j alofos, sereres, m andingas e fulos, dos quais fez o elogio — eram  trabalhadores, inteligentes, bonitos, bem -dispostos e alegres —,

acrescentando  que  custavam   m ais  caro  do  que  os  dem ais.23  E  j alofos  eram m uitos  dos  escravos  que,  em   1522,  se  rebelaram   na  Hispaniola;  com o quilom bolas,  continuaram   a  ser  m estres  da  cavalaria  e,  m ontados,  não  deram ,

nas duas décadas seguintes, descanso aos engenhos de açúcar.24

Tam bém   no  Brasil  devem   ter  figurado  j alofos,  sereres,  m andingas  e  fulas, entre os negros vindos de Portugal e aqueles em barcados no continente africano, no arquipélago de Cabo Verde e na ilha de São Tom é, depois que o país com eçou,
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por  volta  de  1550,   a  im portar  escravos,  ainda  que  em   pequeno  núm ero,

diretam ente  da  África.  Pierre  Verger26 27   acom panha  Luís  Viana  Filho,  ao

classificar  essa  prim eira  fase  do  tráfico  negreiro  para  o  Brasil,  que com preenderia  a  segunda  m etade  do  século  XVI,  com o  o  ciclo  da  Guiné, definindo  a  Guiné  com o  a  costa  ao  norte  do  equador.  Am bos  sabiam   que  a designação  “negro  da  Guiné”  então  abrangia,  no  Brasil,  tam bém   africanos  do Congo  e  de  Angola.  Mas  Luís  Viana  Filho  deixou  claro  que  os  superequatoriais, sobretudo os provindos dos pontos onde era m ais antigo o com ércio português de escravos, form avam  a m aioria. E não desconhecia o papel de interm ediário das
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ilhas de Cabo Verde e São Tom é e Príncipe.

No  com eço  do  Seiscentos,  Angola  e  a  cham ada  Costa  dos  Escravos  (que  se estendia  do  rio  Volta  ao  rio  Benim )  tornaram -se  as  grandes  fornecedoras  de escravos  ao  continente  am ericano.  A  Senegâm bia  e  a  Alta  Guiné  perderam posição relativa no côm puto global do tráfico, o que não significa, no entanto, que tenham  passado a exportar m enos gente, até porque, a partir do segundo terço do século, os  franceses, que  operavam  sobretudo  nessa parte  da costa,  passaram   a atuar com  m aior disposição no com ércio de negros, a fim  de povoar de m ão de obra escrava as suas plantações nas Anti-lhas. Nelas, a dem anda não cessava de aum entar:  do  período  de  1626-1650  para  o  de  1676-1700,  as  im portações  de Martinica,  Guadalupe,  São  Dom ingos  e  Guiana  teriam   crescido  de  2.500  para
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124.500  escravos.   A  fom e  de  negros  nas  Antilhas  inglesas  não  foi  m enor:  as

im portações  passaram   de  20.700  no  prim eiro  daqueles  lustros  para  173.800  no segundo.  Diante  dos  enorm es  contingentes  que  sairiam   da  África  no  século seguinte,  as  entre  m il  e  duas  m il  pessoas  que  eram   em barcadas  à  força, anualm ente, da Senegâm bia, podem  parecer poucas. No entanto, representavam um a sangria enorm e e um  sofrim ento incalculável.

No  fim   do  século  XVII,  os  franceses  tinham   entre  o  rio  Senegal  e  a  foz  do Sine-Salum   sua  principal  área  de  captação  de  produtos  africanos,  ao  norte  da cham ada Costa da Malagueta (que com preende os litorais da m oderna Libéria). Os ingleses, no rio Gâm bia e na Serra Leoa. Já os portugueses se concentravam entre o Casam ansa e o canal do Geba, tendo por centros Cacheu e Bissau. Todos dependiam  em  grande parte da colaboração dos lançados, dos luso-africanos, dos diacanquês  e  dos  diulas,  cuj as  redes  m ercantis  às  vezes  se  entrelaçavam   e som avam . Eram  eles que com erciavam , ao longo da costa e dos rios, a noz-de-cola,  os  panos,  as  barras  de  ferro  e  os  dem ais  artigos  sem   os  quais  não  se conseguiam   os  escravos,  os  couros,  as  ceras,  o  m arfim ,  as  gom as  e  o  ouro. Quando se sentiam  defraudados, abandonavam  a área, qual sucedeu, no fim  do século XVII, com  os luso-africanos, no Caior e no Baol. Ou porque se sentiram hostilizados  pelo  rei  Lat  Sukaabe,  ou  porque  inconform ados  com   a  política  de m onopólio e preços baixos dos franceses, eles abandonaram  Rufisque e Portudal.

A com panhia francesa, que substituíra os holandeses na Goréa, quis, dentro da lógica do capitalism o m ercantil, expelir os concorrentes e m onopolizar as trocas. Procurou  até  m esm o  determ inar  as  regras  do  com ércio.  O  am biente  incerto, tenso,  quando  não  abertam ente  conflituoso  em   que  se  desenrolava  a  queda  de braço  entre  a  Com panhia  e  Lat  Sukaabe,  não  era  propício  aos  pequenos interm ediários,  com o  era  o  caso  da  m aioria  dos  lançados  e  luso-africanos.  Por isso, eles  se  foram   do  Caior  e  do  Baol.  E,  com   a  partida  deles,  praticam ente  se acabou,  nos  dois  reinos,  o  com ércio  do  couro  e  dos  panos.  A  Com panhia concentrou-se  na  com pra  de  gom a-arábica,  de  escravos  e  de  alim entos  para

prover as suas feitorias, os barracões de cativos e os navios negreiros.30

Em bora o porto de Joal ficasse dentro da área de influência francesa, os luso-africanos  dali  não  se  apartaram .  Continuaram   ativos,  m as  a  levar  as  suas m ercadorias  para  o  Gâm bia,  a  fim   de  vendê-las  a  navios  particulares  ingleses que ali iam  com erciar às escondidas, burlando assim  o exclusivo que se arrogava a Roy al African Com pany, instalada na ilha de Saint Jam es. No Gâm bia, os luso-africanos  continuaram ,  aliás,  a  ser  num erosos;  e  alguns  poucos,  a  enriquecer. Com o  um   certo  Antônio  Voss  ou  Vaz,  que  vivia  próxim o  à  feitoria  inglesa  de Tancrowall  (ou  Tankula).  Dele  dizia-se  possuir  m ais  de  dez  m il  libras  esterlinas, além   de  um a  enorm e  quantidade  de  escravos,  m uitos  dos  quais  percorriam   a

região a m ercadej ar em  seu nom e. 31

O  m ês  a  m ês  desses  interm ediários,  e  dos  capitães  de  navios,  e  dos funcionários das com panhias com erciais europeias, e dos nobres africanos, e dos reis e régulos locais e seus prepostos, não se alterara m uito, ao longo do século, em  m atéria de queixas. Os europeus insistiam  no exclusivo das trocas m ercantis nas  regiões  onde  se  haviam   instalado.  Os  lançados  e  seus  descendentes favoreciam   o  com ércio  livre;  e  m uito  m ais  ainda,  os  reis  africanos.  Estes estranhavam   que  os  europeus  se  com portassem   com o  se  fossem   os  donos  da terra  e  quisessem   excluir  ou  expulsar  de  suas  enseadas  os  navios  de  outros brancos.  Qualificavam   essa  conduta  não  só  com o  oposta  a  seus  interesses,  m as tam bém  com o ingrata, abusiva e, até, traiçoeira.

Ao  contrariar  a  política  m onopolística  dos  franceses,  o  dam el-tenhe  Lat Sukaabe não destoou dos dem ais soberanos africanos. Nem  tam pouco o fizeram os dois  potentados  pepéis  de  Cacheu,  o  rei  de  Mata  e  o  chefe  de  Mom patas,  ao im pedir que  os portugueses  am pliassem  o  âm bito da  sua cidadezinha,  para  nela incluir  um   regato  de  água  potável.  Assim   atuando,  os  pepéis  m antiveram   o controle  sobre  a  povoação  lusitana:  podiam ,  ao  negar-lhe  água,  reduzi-la  à obediência.  Com o  os  portugueses  dispunham   de  barcos  artilhados,  costum avam atacar  os  navios  de  outras  nações  europeias  que  tentavam   m ercadej ar  com   os locais.  Para  evitar  que  o  fizessem ,  os  pepéis,  m al  avistavam   um   veleiro, ocupavam ,  de  arm as  na  m ão,  o  regato  e  só  perm itiam   que  a  gente  de  Cacheu nele  se  abastecesse  depois  de  assum ido  o  com prom isso  de  que  não  tentariam im pedir  que  os  estranhos  os  recebessem   a  bordo  ou  baixassem   em   terra  para

com erciar.32

Houve reações m ais violentas. Com o aquela do rei pepel de Bissau, Incinhate, que m andou açoitar e prender o capitão português José Pinheiro, depois que esse reincidiu  em   tentar  expulsar  a  canhonaços  barcos  ingleses  e  holandeses.  Em consequência  da  surra  ou  dos  m aus  tratos  no  cárcere,  Pinheiro  faleceu  em fevereiro  de  1698.  O  incidente  torna  ainda  m ais  nítida  a  oposição  africana  às pretensões  m onopolísticas  de  cada  um a  das  nações  europeias,  quando  se  sabe que a ilha de Bissau sem pre fora um  refúgio am eno e seguro para os portugueses e que tanto Incinhate quanto o seu antecessor, Bacom polco, se haviam  declarado cristãos  e  até  m esm o  concordado  com   a  construção  de  um a  fortaleza  lusa  em

seus dom ínios. 33

Concordaram  de boca, m as devem  ter atuado por detrás para evitar que suas paredes  se  erguessem ,  um a  vez  que  im pediram   que  os  portugueses  tivessem

acesso à m ão de obra e aos m ateriais de que necessitavam . 34 O forte só viria a ser levantado em  1766, e ficou, desde o início, inteiram ente sitiado. Mais de um século depois, um  governador português escreveria que, na ilha, a sua autoridade não se estendia além  dos m uros do vilarej o. E foi esta a situação que o general Henrique Augusto Dias de Carvalho encontrou, quando lá esteve, em  1898: um a pequeníssim a  área  de  480m   de  com prim ento  por  240m   de  largura, perm anentem ente am eaçada pelos pepéis, a cuj o rei os negociantes portugueses

tinham   de  pagar  tributo.35  Graças  a  essa  oposição  sistem ática,  com   repetidos recursos à ação arm ada, os pepéis de Bissau conservaram  sua independência até 1915.

Cacheu  e  Bissau  eram ,  havia  m uito,  im portantes  portos  de  em barque  de escravos.  Da  área  entre  o  cabo  Verde  e  o  cabo  Mount,  a  que  os  portugueses cham avam   Rios  da  Guiné  (ou  Rios  da  Guiné  de  Cabo  Verde)  e  os  franceses, “Rivières  du  Sud”,  saíra,  durante  os  60  anos  do  dom ínio  filipino,  o  grosso  da escravaria  para  a  Am érica  espanhola.  Mas  desde  antes  de  1580,  as  Índias  de Castela de lá recebiam  os seus escravos prediletos, pois a m aioria das licenças ou registros  espanhóis,  entre  1562  e  1595,  indica  a  região  com o  a  procedência  dos

negreiros.36  Cacheu  era  a  principal  praça  de  em barque,  e  Cartagena,  a  de
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chegada. Dos 6.884 corpos im portados pela cidade sul-am ericana entre 1585 e

1590,  6.377  subiram   aos  navios  nos  litorais  dos  Rios  da  Guiné38  e  eram   bagas, balantas,  banhuns,  beafadas,  bulons,  casangas,  felupes,  j olas,  landum as,  lim bas, m andingas, nalus,  pepéis e  sapes. Da  região, segundo  um  m em bro  do  Conselho Ultram arino  português,  retiravam -se,  antes  de  1640,  perto  de  três  m il  escravos anualm ente,  quase  todos  destinados  às  possessões  espanholas  no  continente

am ericano. 39  Se  adicionarm os  a  essa  cifra  o  que  se  exportava  em   navios ingleses,  franceses  e  holandeses,  é  possível  que  se  alcancem   as  cinco  m il
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cabeças anuais estim adas por Walter Rodney.

Quando  da  Restauração,  o  tráfico  de  gente  para  as  Índias  de  Castela  estava parcialm ente  em   m ãos  espanholas.  Ao  m enos,  na  vila  de  Cacheu,  dom inada pelos  m ercadores  de  escravos.  Em   1640,  80  de  seus  principais  habitantes  eram

castelhanos, e só cinco ou seis, portugueses. 41 Essa inform ação, constante de um docum ento  queixoso  endereçado  a  D.  João  IV  por  dez  m oradores  de  Cacheu, talvez fosse propositadam ente exagerada, para sublinhar a lealdade de alguns dos signatários,  que,  em bora  m inoria,  haviam   conseguido  que  a  vila  aclam asse  o Bragança.  Já  em   Cartagena,  eram   m uito  m ais  visíveis  do  que  os  espanhóis  os capitães  de  navios  negreiros  e  m ercadores  portugueses,  vários  deles  cristãos-novos  e  alguns  sob  suspeita  da  Inquisição  de  continuarem   em   segredo  fiéis  ao

m osaísm o.42  Esses  com erciantes  lusitanos  traziam   escravos  não  só  da Senegâm bia e dos Rios da Guiné, m as tam bém  de Angola, cuj a participação no tráfico para Cartagena iria em  aum ento nas prim eiras quatro décadas do século XVII, até beirar os 50%.

Ao  ascender  ao  trono,  um a  das  m edidas  de  D.  João  IV  foi  proibir  aos portugueses  a  exportação  de  negros  para  a  Am érica  espanhola.  De  três  m il,  o

núm ero de cativos que saíam  dos Rios da Guiné caiu para 600.43 Esperavam  as autoridades portuguesas  que a  interdição do  com ércio com   as Índias  de  Castela fosse  com pensada  pelos  em barques  para  o  Brasil  português,  sobretudo  após  a tom ada  de  Luanda  pelos  holandeses.  Alguns  navios  devem   ter  seguido  para portos  brasileiros,  m as  não  faltaram   os  que  desviaram   de  rota  e  foram   ter  à
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Am érica espanhola,  onde os negreiros eram  pagos em  prata. Isto explica por  que,  a  repetir  um   texto  da  época,  os  com erciantes  de  Cacheu  m orriam   pelos
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negócios com  as Índias de Castela  e não se interessavam  em  m andar escravos

para  o  Brasil.  Pelo  m esm o  texto  ficam os  sabendo  que,  entre  o  início  de  1645  e m aio  de  1647,  apenas  três  em barcações  saíram   para  a  Am érica  portuguesa,  e

todas quase descarregadas.46

Até que se revogasse, em  1o de j unho de 1647, a proibição do com ércio com os espanhóis, paralisou-se a econom ia de Cacheu. Quando de novo se aprum ou, Cartagena não era m ais o m ercado por excelência. Após cerca de 14 anos sem quase receber negros do continente africano, a bela cidade am uralhada voltou-se para  outros  fornecedores,  sobretudo  os  holandeses  e  os  ingleses,  e  para  outras fontes — e não só na África, m as tam bém  na Am érica, com  um  contrabando de alm as  a  partir  de  Curaçao,  da  Jam aica  e  de  Buenos  Aires.  A  m udança com pletou-se de m odo tão rápido e com pleto, que, no fim  do século, quase que desaparecem   as  m enções  a  escravos  da  Senegâm bia  e  dos  Rios  da  Guiné.  Se ainda  há  algum as  poucas  referências  aos  cham ados  cabo-verdes  (e  que  eram , penso,  não  só  os  em barcados  nas  ilhas,  m as  tam bém   os  adquiridos  na  região defronte, no continente, j unto ao cabo que dera o nom e ao arquipélago e na ilhota da Goréa) abundam  nos textos os angolas, os ararás ou ardras e os caravalis ou

calabares.47  Na  Am érica,  os  Rios  da  Guiné  passariam   a  ter  por  principais destinos de seus escravos as possessões inglesas, francesas e holandesas, além , j á no  século  seguinte,  do  Brasil,  onde  provavelm ente  eram   classificados  com o cabo-verdes.  O  fato  de,  ao  constituir-se,  na  época  do  m arquês  de  Pom bal,  a Com panhia  Geral  do  Grão-Pará  e  Maranhão,  se  terem   escolhido  os  portos  de Santiago,  Cacheu  e  Bissau  com o  principais  fornecedores  de  escravaria  para  as praças paraenses e m aranhenses (e, pouco depois, para a feitoria de Parnaíba, no

Piauí)48  poderia  indicar,  aliás,  que  o  norte  e  m eio-norte  do  Brasil  j á  recebiam , desde algum  tem po, ainda que em  pequenos núm eros, balantas, banhuns, felupes, m andingas, sapes e outros grupos daquela área.

É  provável  que,  durante  o  período  em   que  foi  vedado  o  com ércio  entre portugueses e espanhóis, um  ou outro navio espanhol aparecesse nas redondezas de  Cacheu,  a  m ercadej ar  às  escondidas,  e  fosse  bem   recebido  pelos  pepéis,

lançados  e  luso-africanos. 49  Contra  isso,  os  representantes  do  rei  de  Portugal pouco ou nada podiam  fazer. Os lançados eram  poderosos, queixava-se um  deles. Não  lhe  tinham   tem or  algum ,  “fiando-se  nos  m uitos  negros  frecheiros  seus

escravos” e na proteção das suas tranqueiras com  peças de artilharia.50

Com   exceção  dos  m oradores  de  Bissau,  que  deixaram   notícias  de  ter

organizado  expedições  de  preia, 51  os  lançados  e  luso-africanos  obtinham   os escravos  por  com pra.  Em   m uitos  casos,  os  cativos  resultavam   de  conflitos políticos, de ações arm adas entre nações e grupos rivais. Com  o tem po, porém , alguns  povos  da  região  passaram   a  fazer  a  guerra  para  obter  escravos.  Até m esm o  para  atender  a  encom endas,  com o  se  passava  com   Farm a,  que  reinou sobre os m anes no fim  do século XVI e prim eiros anos do XVII: m al recebia um
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pedido  de  300  ou  400  escravos,  enviava  os  seus  soldados  atrás  deles.   Houve,

aliás, j agras ou nobres que fizeram  da captura de gente a sua principal atividade. Com o aquele Salim , que o franciscano André de Faro batizou em  1663, no rio do

53

Nuno, e que tinha um a tropa de 60 caçadores de hom ens.

Bandos  com o  esse  dedicavam -se  a  atacar  aldeotas,  pequenos  com boios  de cativos  a  cam inho  dos  m ercados,  viaj antes,  m ulheres  que  se  banhavam   ou lavavam   roupa  nos  regatos,  e  garotos  que  brincavam ,  descuidados,  fora  das tabancas.  Ainda  que  fossem   facínoras  experim entados,  o  seu  ofício  não  era isento de riscos. Podiam  encontrar num  pequeno vilarej o um a resistência m aior do que a prevista ou ser perseguidos pelos fam iliares das m ulheres e dos m eninos
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sequestrados.  Dedicar-se  à  escravização  era  um a  tarefa  perigosa,   na  qual  se

podia  passar  de  caçador  a  presa.  Só  a  exercia  com   relativa  segurança  quem contava com  o apoio de guerreiros em  núm ero suficiente para esm agar a reação dos agredidos. Era, por isso, um a atividade reservada aos poderosos.

A  dem anda  transatlântica  de  escravos  foi  responsável,  na  região,  pelas m udanças  experim entadas  por  vários  reinos,  nos  quais  o  com ércio  de  escravos tornou-se  indispensável  ao  funcionam ento  do  estado.  Neles,  o  estoque  de escravos  tinha  de  ser  refeito  constantem ente,  não  só  com o  m ercadoria,  que  se trocava por arm as e bens de prestígio, m as tam bém  com o fator de produção, isto é, para a obtenção dos soldados com  os quais se conseguiam  novos cativos. E de braços para trabalhar as roças que os alim entavam .

Ao longo da costa, os bij agós eram  os m ais tem idos predadores. Os m aiores de  todos,  porém ,  a  operarem   desde  o  fundo  dos  sertões  até  o  litoral,  eram   os m andingas, sobretudo o farim  do Gabu e os seus súditos. Na sua expansão para o ocidente, os gabunquês fizeram  pelas arm as um  não acabar de escravos. Muitos ficavam   com   eles,  a  reforçar  os  exércitos,  as  casas  e  as  lavouras,  e  os  seus descendentes  se  tornavam ,  na  quarta  geração,  hom ens  livres.  Os  dem ais  eram vendidos diretam ente aos europeus — o m ansa Biram  Mansaté, por exem plo, no
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final  do  século  XVII,  lhes  fornecia  cerca  de  600  escravos  por  ano   —  ou,  na

m aior  parte  dos  casos,  aos  luso-africanos  e  aos  m ercadores  islam itas,  que serviam   de  interm ediários.  Os  bixirins  traziam   cativos  de  m uito  longe.  De  onde quer que tivesse havido guerras. Da região entre o alto Gâm bia e o alto Níger. Do Futa Jalom . Do Gadiaga ou Galam . Do país bam bara. De todas as fronteiras do Gabu.  Pois  no  Gabu  estabeleceu-se  um a  aliança  íntim a  entre  os  aristocratas belicosos,  na  sua  m aioria  fiéis  à  religião  tradicional,  e  os  com erciantes m uçulm anos,  tão  devotos  e  dedicados  ao  islam e  quanto  os  ulem ás  (geralm ente diacanquês)  que  cada  m ansa  ou  farim ,  ainda  quando  incréu,  m antinha  com o conselheiro em  sua corte, lado a lado do sacerdote anim ista.

As tradições de um  clã diula, o Darbo, sustentam  que seus ancestrais, vindos do alto Níger, se instalaram  no m édio Casam ansa e depois em  Uli (ou Wuli), no m édio  Gâm bia,  de  onde  com eçaram   a  com erciar  com   escravos,  criando entrepostos ao longo do rio. A crônica fam iliar guarda com  orgulho, ao lado dos nom es  de  seus  m arabutos,  o  daquele  que  prim eiro  m ercadej ou  com   cativos, Fom ang Darbo. Após casar-se com  um a filha do m ansa de Nium i, ele instalou-se em  Julufre (ou Jufure), defronte à feitoria inglesa da ilha de Jam es e próxim o ao estabelecim ento francês de Albreda. Os m em bros do clã Darbo adquiriam  com sal e panos trazidos da costa os prisioneiros resultantes de guerras na região entre Tanda  e  o  Níger,  e  os  levavam   por  terra  até  Uli,  onde  o  chefe  da  caravana,  ou silatigi, analisava as condições de m ercado e decidia para onde levar os cativos: se  para  a  foz  do  Gâm bia,  para  vendê-los  aos  ingleses  ou  franceses;  se  para  o Casam ansa e o Geba, onde os esperavam  os luso-africanos e os portugueses; ou se  para  o  rio  Senegal.  Podia  tam bém   considerar  de  m elhor  alvitre  fazê-los cam inhar  até  Fatatenda,  o  m ercado  ribeirinho  de  Uli,  e  esperar  que  viessem buscá-los  os  europeus  ou  outros  africanos.  Se  os  preços  estivessem   baixos  ou rareassem  os fregueses, os Darbos guardavam  os escravos por algum  tem po e os punham   a  trabalhar  no  cam po,  a  produzir  m ilhete  e  algodão,  e  a  fiar  e  a  tecer
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panos,  pois  de  tudo  isso  eram   tam bém   vendedores.     Ao  assim   proceder,  os Darbos não eram  exceção: seguiam  a regra, pois os diulas não só com erciavam
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escravos, m as eram  deles grandes proprietários e lhes exploravam  o trabalho. De  um a  outra  fam ília  diula,  a  de  Mam adi  Konté,  dona  de  enorm e  escravaria, sabe-se  que  fez  fortuna  com   o  com ércio  do  algodão,  dos  tecidos  e  das  roupas
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feitas.

Ao escrever que os Darbos levavam  os cativos até Uli, eu devia ter sublinhado as palavras  “por terra”.  Pois, quando  resolviam  continuar  a viagem   até  Julufre, era  tam bém   por  terra  que  a  faziam .  O  rio  estava  ali,  m as,  com o  tantos  outros m ercadores m andingas, os Darbos não tinham  intim idade com  as canoas. Alugá-las representava um a despesa adicional e reduzia o ganho por escravo. A viagem por  barco  era  m ais  rápida,  porém   nela  a  rota  estava  previam ente  desenhada  e não havia com o escapar da cobrança das taxas de passagem  im postas pelos reis, régulos,  chefes  ou  chefetes  que  controlavam   as  m argens  do  rio.  Por  terra, sem pre era possível, caso as taxas cobradas num  determ inado território fossem consideradas abusivas, desviar-se dele. E por terra aum entava a flexibilidade da caravana.  Os  escravos  iam   ligados  uns  aos  outros,  m as  levavam   à  cabeça  a carga dos m ercadores: os dentes de elefante, os fardos de pano, os am arrados de cera  de  abelha,  para  os  quais  tinham   com pradores  no  litoral,  e  tam bém   o  que adquiriam  em  cada aldeia para vender pelo cam inho, com o os cestos de inham es ou  as  cabaças  de  azeite  de  dendê.  O  com boio  parava  onde  o  seu  chefe  queria, sobretudo  onde  tinha  casa  outro  Darbo,  e  ali  podia  ficar  por  alguns  dias  ou sem anas, os escravos a trabalharem  para o hospedeiro, enquanto se refaziam  da canseira  da  longa  viagem   e  das  doenças  nela  contraídas.  Já  no  regresso  para  o interior, os Darbos não desprezavam  as canoas. Tinham  vendido os carregadores e  com   eles  só  retornavam   os  poucos  escravos  de  confiança,  com   três  gerações na casa, que portavam  arm as e vigiavam  os outros. Por isso, ou alugavam  barcos para  levar  os  cestos  de  sal,  de  noz-de-cola  e  de  peixe  e  m ariscos  secos,  ou  se
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valiam  de j um entos.

A área de atuação dos Darbos fazia provavelm ente parte, no século XVII, do
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espaço  de  hegem onia  do  Gabu,  de  seu  sistem a  de  reis-clientes.   Isto  a  que  se

poderia  cham ar  im pério  j á  teve  o  seu  contorno  assim   traçado:  ao  norte  e  ao nordeste, a banda esquerda do rio Gâm bia ou um a linha a acom panhar a algum a distância a sua m argem  setentrional; a oeste, um  traço que, saindo da confluência do  Vintang  com   o  Gâm bia,  cruzasse  o  Casam ansa,  onde  neste  deságua  o Sangrougrou,  e  continuasse  num a  reta  pelo  interior  até  o  fundo  do  estuário  do Geba ou Grande, ou que, partindo da foz do Gâm bia, acom panhasse o litoral, até a em bocadura do Geba; ao sul, a fronteira subiria o Corubal, afastando-se de seu leito  para  leste  até  alcançar  novam ente  esse  rio,  no  seu  alto  curso,  de  onde seguiria  para  nordeste,  até  novam ente  ir  dar  no  Gâm bia,  ou,  então,  os  lindes

seriam ,  a  sudeste,  o  rio  Kianga  e,  a  oriente,  o  Futa  Jalom .61  Com preenderia, portanto,  no  seu  apogeu,  não  só  aquelas  áreas  que  aparecem   com o  reinos  ou províncias  nos  textos  seiscentistas  —  Cantorá  (ou  Cantor),  Kansala,  Jim ara, Mana,  Pakana  e  Sam a,  por  exem plo  —,  m as  tam bém   os  dom ínios  do  farim   de Braço  (Brasu  ou  Birassu),  que  ainda  não  se  teria  independentizado,  e,  por  m eio dele,  os  que  lhe  eram   vassalos,  com o  o  m ansa  de  Casa  e  m uitos  dos  régulos

banhuns, balantas e beafadas.62  Da  área  de  hegem onia  do  caabu-m ansa-ba  ou

soberano  do  Gabu 63  faziam   parte,  ao  norte  do  Gâm bia,  os  reinos  de  Nium i, Badibu e Uli, governados por nobres niantios. O farim  de Cocoli tam bém  era seu
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tributário,  ao  ter  por  suserano  o  farim   de  Braço.     O  caabu-m ansa-ba controlava,  assim ,  as  redes  m ercantis  dos  m andingas,  ao  longo  do  Gâm bia,  e,
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j unto à costa, as dos banhuns e dos beafadas,  não se excluindo que, para isso,

os  tenha,  de  form a  direta  ou  por  interm édio  do  farim   de  Braço,  subm etido m ilitarm ente. Os banhuns, por sinal, veneram  a m em ória de Gara Sira Bana, que têm  por seu últim o rei independente e que teria sido derrotado pelos m andingas

em  data que não conseguem  precisar.66

A arm a de prestígio dos niantios e dos coringos era o cavalo — o cavalo que só a m uito custo sobrevivia na m aior parte de seus dom ínios, por causa da tsé-tsé. Os equinos figuravam , por isso, entre as suas m ais desej adas im portações, tanto dos reinos j alofos quanto do arquipélago de Cabo Verde. Do com ércio atlântico e, em   últim a  análise,  do  tráfico  de  escravos,  dependiam   tam bém   para  se abastecerem   de  arcabuzes  e  m osquetes,  cada  vez  m ais  im portantes  em   seus exércitos,  tanto  com o  arm as  ofensivas  quanto  defensivas.  Era,  porém ,  levando um  escudo de pele de elefante, antílope ou búfalo, espada, lança, dardos, arco e flechas em bebidas em  veneno, que o grosso dos guerreiros m andingas saía, a pé ou em  longas canoas, de suas tatas, ou enorm es paliçadas, que envolviam  aldeias inteiras.

As  m ais  im portantes  dessas  tatas  ficavam   nas  fronteiras  do  im pério. Com punham   um   am plo  sistem a  defensivo,  cada  qual  um a  espécie  de  urbe agrícola,  sob  um   kanta-m ansa,  chefe  ou  régulo  fronteiriço,  com   suas  tropas próprias.  Além   de  envolvida  por  estacas,  a  tata  era  protegida  por  um   fosso exterior, no qual se dispunham  soldados. No interior da paliçada, havia m ontes de terra artificiais, onde se instalavam  os espingardeiros, que da vantagem  da altura

atiravam  sobre os atacantes. 67

É  possível  que,  desde  as  últim as  décadas  do  século  XVI,  boa  parte  dos escravos  em barcados  nos  portos  dos  Rios  da  Guiné  j á  viesse  de  grandes distâncias do litoral e fosse arrancada de grupos sem  governo centralizado, fáceis de serem  preados, porque desprotegidos em  suas aldeias, com o, por exem plo, os

tendas, 68 que ocupavam  o norte da atual Guiné-Conacri. Esses tendas teriam  sido dizim ados  pelas  razias  escravizadoras  e  pelas  enferm idades  que  desconheciam em   seu  isolam ento  e  contraíram   na  costa,  o  que  explicaria  o  terem   sum ido  da história  e  nem   sequer  figurarem   nos  róis  de  escravos  vendidos  ao  continente

am ericano. 69 Ou com o os bam baras, que deles com eçaram  a constar no final do século XVII.

Muitos  desses  últim os,  adquiridos  sobretudo  nos  m ercados  de  Gadiaga  ou Galam ,  podiam   ser,  em   vez  de  bam baras,  vítim as  deles:  ao  com prá-los,  os europeus os receberam  com  o nom e dos captores. Nesse caso, entre os escravos ditos bam baras haveria m uitos que não o seriam , m as outra gente do alto Senegal e do alto Níger, aprisionada durante as guerras e as razias que assolaram  aquela

região,  no  fim   do  século  XVII  e  início  do  XVIII.70  E  podiam   ser  cham ados bam baras,  ainda  que  seus  captores  fossem   m andingas  e  fulas,  um a  vez  que “bam bara”  era  um a  designação  que  os  m uçulm anos  aplicavam   à  generalidade
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dos  anim istas,  e  os  pastores  do  m édio  Níger,  aos  povos  agrícolas.   Havia

tam bém  quem  cham asse “bam bara” aos m alinquês e até m esm o a todos os que

viviam  naquela am pla área do sertão.72

Com   Songai  sob  os  arm as  e  o  Mali  entanguido,  os  bam baras,  um   povo  de
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idiom a  m andê  que  se  cham a  a  si  próprio  bam ana,   entregaram -se  a  um

violento processo de construção de estados, na região que com preendia, ao sul do delta interior do Níger, entre esse rio e o Bani, as antigas províncias m alienses de Kala  e  Bindugu  (ou  Binduku).  Até  havia  pouco,  as  com unidades  bam baras possuíam   som ente  um a  organização  linhageira,  ainda  que  m uitas  delas estivessem   subm etidas,  dentro  da  estrutura  im perial  do  Mali,  à  hegem onia  de

soninquês,  os  cham ados  m arcas, 74  que  se  dedicavam   sobretudo  ao  com ércio, inclusive o de escravos.

Ao  se  esm aecer  o  poderio  do  Mali,  as  aldeias  bam baras  viram -se  presas fáceis das gázuas dos arm as e dos fulas. Para se defenderem , passaram  a contar cada vez m ais com  os tons, grupos de rapazes que haviam  sido circuncidados ao m esm o tem po e que se vinculavam  uns aos outros por com prom issos assum idos ritualm ente,  durante  o  período  de  iniciação.  Sob  o  com ando  de  um   líder,  o  ton-tigi,  esses  grupos  de  idade  tornaram -se  profissionais  das  arm as,  suj eitos  à  m ais rígida das disciplinas.

A  história  de  um   desses  líderes,  Sam ake  (ou  Sha’a  Maka),  é  elucidativa. Nascido em  Kala, entrou ao serviço dos conquistadores m arroquinos, no fim  do século XVI ou início do XVII. Suponho que, ao engaj ar-se nas tropas do sultão, estivesse acom panhado por seus sequazes, que, j untam ente com  ele, aprenderam as  técnicas  m ilitares  m arroquinas  e,  provavelm ente,  o  uso  das  arm as  de  fogo. Term inado o aprendizado, Sam ake desertou e volveu à sua terra, dedicando-se, a

partir  de  então,  a  assolar  os  arredores  de  Jené. 75  Nisto,  im itava  outros  ton-tigis, que j á vinham  atacando sistem aticam ente a área, a pilhar e incendiar aldeias e a delas recolher um  grande núm ero de cativas. Cada um  deles ensaiava, em  suas carreiras  pessoais,  a  futura  história  de  escravizadores  bem -sucedidos  dos bam baras,  um a  história  caracterizada  por  um a  inim izade  im placável  aos islam itas.

Os  bam baras  não  foram ,  porém ,  adversários  apenas  dos  m arroquinos.  Na passagem  do século XVI para o XVII, o m ansa do Mali, Mam adu (ou Mahm ud), teve  tam bém ,  várias  vezes,  de  haver-se  m ilitarm ente  com   eles,  aliados  ou  não aos  fulas.  Já  se  escreveu,  aliás,  que  as  incursões  arm adas  de  bam baras  e  fulas apresentaram   um   perigo  m uito  m ais  sério  para  a  integridade  do  que  restava  do im pério  do  que  a  constante  am eaça  dos  m arroquinos,  um a  vez  que  atingiam   o
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próprio coração do Mali.  Cerca de 50 anos depois, seria a vez dos m alienses,

sob o m ansa Magan, invadirem  o território onde viviam  os bam baras. Estes, em aliança com  os fulas, repeliram  a agressão e, em  seguida, ou pouco m ais adiante,
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entraram  Mali adentro e destruíram  Niani.

Pela  m esm a  época,  ou,  m ais  precisam ente,  em   1645,  os  bam baras insurgiram -se contra os m arcas e os chefes de Sana, em  Kala, e de Fadoku, em Bindugu.  Não  só  os  expulsaram ,  m as  destruíram   suas  aldeias.  Com   isso,
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afastaram -se  de  vez  da  organização  política  herdada  do  Mali.   E,  para

com pletar a revolução, voltaram -se, duas ou três vidas m ais tarde, contra as suas próprias  instituições  sociais,  se  é  que  não  com eçaram   a  fazê-lo  bem   antes, quando da revolta contra os m arcas.

De  um   certo  caçador  e  guerreiro  cham ado  Kaladian  Kulubali,  diz-se  que criou, na m etade do século XVII, um  estado bam bara, na região de Segu. Esse

estado durou pouco, talvez por assentar-se sobre a força nua das arm as. 79  Seria um   seu  bisneto,  Biton  Kulubali  (ou  Mam ari,  com o  lhe  cham avam   os  islam itas, dando-lhe a form a sudanesa do nom e do Profeta), quem , na segunda década do Setecentos, voltaria a com andar um  estado centralizado e, desta feita, m uito m ais sólido. A Biton atribuem -se reform as radicais, que talvez j á tivessem  principiado antes.  Após  rom per  com   os  soninquês  que  viviam   ao  lado  dos  bam baras  e derrotá-los m ilitarm ente, m andou m atar todos os velhos e cabeças de linhagens, para destruir as antigas obediências e im por um a única autoridade, a dele. Todos os  rapazes  foram   obrigados  a  raspar  a  cabeça,  transform ando-se  assim   em “escravos do ton”. Além  disso, dada a necessidade de aum entar os contingentes arm ados,  os  grupos  de  idade  passaram   a  incluir  guerreiros  retirados  dentre  os

cativos  de  guerra. 80  É  possível  que,  ao  desm anchar  as  estruturas  de  poder tradicionais, Biton tenha encontrado apoio nos ulem ás e m ercadores m uçulm anos que haviam  regressado à região de Segu. O que se sabe é que seu filho, Bakary,
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se fez islam ita,    apesar da hostilidade bam bara à religião de Maom é.

Mais consistente e duradoura foi, ao que parece, a oposição ao islam ism o dos povos  que  viviam   a  oriente  dos  bam baras.  Povos,  com o  os  dogons,  cuj a organização  política  não  ultrapassava  a  aldeia  ou  um   pequeno  conj unto  de aldeias. Ou com o, com  sua constelação de estados, os m ossis, ao sul do arco do

Níger e sobre os rios Voltas. 82 A resistência desses últim os às arm as islam itas e, m ais  ainda,  à  catequese  dos  m ercadores  m oslins  que  se  instalaram   entre  eles  a partir  do  século  XVI,  causou  espanto  em   Leo  Frobenius,  que  não  deixou  de

atribuí-la à força espiritual da religião nativa.83

É  possível  que  a  oj eriza  aos  m uçulm anos  tenha  sido  o  resultado,  nos  m ossis dos  reinos  nortistas  de  Uagadugu  (Ouadagoudou  ou  Wogodogo),  Tencodogo  (ou Tenkodogo)  e  Iatenga  (Yatenga  ou  Wahiguy a),  da  pressão  m ilitar  songai  —  o ásquia  Muham m ed  prom oveu  um   j ihad  contra  eles,  em   1498  ou  99,  e  o  ásquia

Daúde lhes invadiu as terras em  1549, 1561 ou 62 e por volta de 157484 —, pois a aversão  ao  islam e  foi  m ais  branda,  quer  ao  sul,  em   Mam prúsi,  Nanum ba  e Dagom ba, quer a leste, em  Fada N’Gurm a.

Em  todos esses estados dom inavam  reis, nas ou nabas,  que  se  consideravam da  m esm a  fam ília,  a  nata  de  um a  aristocracia  a  cavalo.  O  reino  de  Fada N’Gurm a,  Gurm a  ou  Gulm a  guardava,  no  entanto,  grandes  e  inexplicáveis
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diferenças  em   relação  aos  dem ais.  Hoj e,  há  quem   pense     que  os  laços  de fam ília com  os dem ais estados m ossi-dagom bas são um a construção ideológica recente, do período colonial francês, destinada a dar base histórica ao am álgam a

de Gurm a e Uadagudu, sob o m oro-naba.86 Gurm a seria, na realidade, a criação de  um   outro  grupo,  os  buricim bas  ou  bem bas,  que  se  teriam   im posto  sobre  os
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autóctones dogons, curum bas,    tindam bas e uobas.

O  enredo  não  deve  ter  sido  m uito  distinto  do  que  sabem os  dos  reinos  m ossi-

89

dagom bas.  Neles,  os  invasores  a  cavalo,  os  naconses,   foram   suj eitando  um

núm ero cada vez m aior de povos agrícolas, com o os awunas,90 91  os bassaris,  os

dogons, os grunces ou gurúnsis, 92              93         94            95 os concom bas, os sissalas e os talensis.
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Boa  parte  desses  povos  incorporou-se  com o  plebe  da  terra,  os  tegbisis,   ao

m undo  m ossi  —  e  aos  seus  exércitos,  com o  infantes  e  arqueiros  —,  m as  outra continuou  independente  e  a  ser  periodicam ente  agredida  para  a  recolha  de cativos.  A  fim   de  se  protegerem   da  cavalaria  m ossi,  esses  últim os  passaram   a m urar  as  suas  povoações,  de  tal  form a  que  até  as  aldeotas  dos  awunas  e  dos

sissalas pareciam  pequenas fortalezas. 97
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Os  m am prúsis,   os  dagom bas  e  os  m ossis  stricto  sensu  (os  de  Tencodogo,

Uagadugu,  Iatenga  e  reinos  deles  derivados)  atacavam -nas  não  apenas  para prear  gente,  m as  tam bém   para  im por-se  com o  senhores  sobre  as  com unidades nativas,  de  parte  de  cuj a  produção  agrícola  e  pastoril  se  apropriavam ,  ou  para, assim ,  criar  novos  estados.  Naconses  sem   chance  de  ascender  a  chefias im portantes,  porque  ocupadas  por  tios  m ais  j ovens  ou  por  irm ãos  m ais  velhos, saíam   a  cavalo,  com   seus  apaniguados,  para  estabelecer  o  m ando  sobre  outros tegbisis,  em   terras  distantes.  Dessa  form a  teriam   surgido,  ao  norte,  não  só  o próprio Iatenga, na m etade do século XVI, m as tam bém  os pequenos reinos de Bulsa,  Kay a,  Kupela,  Mane,  Riziam ,  Tem a  e  Yako,  com   m aior  ou  m enor independência em  relação aos estados de onde haviam  saído seus fundadores, e
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na área do m édio Volta Negro, os reinos de Wa, Buna, Dorim on e Wechiau.

Junto  às  cortes,  fossem   de  régulos  ou  de  grandes  reis  com o  o  naj iri  de Mam prúsi  ou  o  m ogho-nara  ou  m oro-naba  de  Uagadugu,  form aram -se  urbes m ercantis, nas quais se foram  instalando com erciantes vindos de longe, soninquês e  m andingas.  Os  descendentes  dos  m ais  antigos,  vindos  do  alto  e  m édio  Níger,

ficaram   conhecidos,  ao  norte,  com o  iarces100 101   e,  ao  sul,  com o  ierisis.

Chegaram   m uçulm anos,  e  m uçulm ana  continuou  a  m aior  parte  de  seus  filhos, netos e bisnetos, em bora não tenham  faltado os que, com  o passar do tem po, se renderam  de tal m odo à cultura m ossi, que apostataram . Entre os recém -vindos, havia alguns ulem ás, letrados de Dia, Jené e Tom buctu, que criaram  as prim eiras m esquitas  e  escolas  corânicas  da  região.  É  possível,  porém ,  que  tenham   sido extrem am ente discretos em  seu proselitism o, pois a m aior parte desses letrados m uçulm anos  pertenceria  a  um a  escola,  a  suwariana,  pacifista,  quietista, acom odadora,  que  se  abstinha  de  ações  catequéticas,  por  acreditar  que  a conversão  era  dom   de  Deus.  Tolerados,  ganharam   alguns  adeptos  entre  a
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nobreza, m as pouco ou nenhum  êxito obtiveram  entre a m assa rural.

Pelos  reinos  m ossis  não  passavam ,  de  início,  as  rotas  do  ouro  e  da  noz-de-cola. Elas corriam  por fora de suas fronteiras e, quando m uito, as tangenciavam : a  oeste,  as  caravanas  dos  diulas;  a  leste,  as  dos  hauçás.  Por  isso,  durante  os séculos XVI e XVII, os m ercados m ossis foram , ao que parece, pouco tocados pelo  com ércio  a  distância.  Das  praias  do  Atlântico  e  do  deserto  vinham certam ente sal e alguns artigos de luxo, que se pagavam  com  tecidos, utensílios de  ferro  e,  sobretudo,  bois,  cabras,  carneiros,  belos  cavalos  e  j um entos  de reconhecida  qualidade.  O  gado  devia  ter  certa  im portância  nos  m ercados  da região,  principalm ente  nos  de  Dagom ba,  que  certam ente  se  beneficiava  da proxim idade da floresta. Isso explicaria os am plos pátios que separavam  as casas de  dois  andares  do  que  talvez  fossem   os  bairros  de  com erciantes  de  Yendi-Dabari, que foi a capital daquele reino até o fim  do Seiscentos. A cidade, próxim a ao  Volta  Branco,  estendia-se  por  um a  área  de  cerca  de  2,5km 2,  e  talvez  fosse m urada, com o viria a ser Nalerigu, a capital de Mam prúsi.

Os  m ossis  j á  então  preavam   e  com erciavam   escravos.  Os  tegbisis possivelm ente  os  tinham   para  aj udá-los  nas  labutas  da  terra  —  um a  atividade ingrata na região nortenha, de chuvas irregulares e com  frequência insuficientes, m as que enverdeciam  de um  dia para outro um  solo verm elho, na m aior parte do tem po tão ressequido, que um  observador poderia, à prim eira vista, perguntar-se

se  nele  chegaria  a  brotar  algum a  planta. 103  Já  os  naconses  precisavam   de cativos  para  as  tarefas  pesadas  de  casa,  para  cuidar  dos  cavalos,  a  cuj o  acesso estavam   vedados  os  tegbisis,  e  tam bém ,  em   pequenos  núm eros  e  em   geral castrados, para funções na corte. Diz a tradição que, prim eiro, eles im portavam esses eunucos, m as que, depois, se tornaram  exím ios capadores e com eçaram  a

exportá-los. 104 É provável que tam bém  vendessem  m ão de obra aos acãs.

De início, os m ossis procuraram  ligar-se às rotas m ercantis que passavam  ao largo de seus lindes. Depois, tentaram  envolver e controlar algum as delas. Para isso, Iatenga  expandiu-se na  direção do  Níger e  Dagom ba lançou  sua  cavalaria não só para leste, ocupando Konkom ba, por onde passavam  as caravanas hauçás, m as  tam bém   para  o  ocidente,  para  lá  do  Volta  Negro,  a  fim   de  dom inar  as m argens  das  m atas  de  cola  e  os  cam pos  auríferos  de  Lobi.  E  m al  form aram ,

entre os culangos,105 o novo reino de Buna, os líderes dagom bas com eçaram  a
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organizar em  seu favor a exploração do ouro.

O oeste e o sul do Volta Negro faziam  parte da área com ercial de Buna, Bigu e  Bono  Mansu  e  se  vinculavam   às  grandes  redes  diulas.  Estes,  quer  os  que  se haviam  suj eitado a Songai, quer os que continuavam  fiéis ao m ansa  do  Mali,  lá iam   buscar  o  ouro  e  a  cola  com   que  abasteciam   os  m ercados  do  m édio  Níger. Muitos  ficavam   nas  aldeias  do  m eio  ou  do  fim   dos  cam inhos  e,  em   algum as delas,  chegaram   ao  com ando  político.  Im agino  que  o  m ansa  desse  às  suas caravanas  para  o  Volta  e  às  fím brias  das  florestas  acãs  o  m esm o  apoio  m ilitar
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que  André  Álvares  d’Alm ada  registrou  no  Gâm bia,   e  que  alguns  de  seus

cabos de  guerra preferissem   assum ir o  senhorio nas  terras de  passagem .  Ainda que não se verificasse esse tipo de apoio, o fato é que o deslocam ento dos diulas até  as  bordas  das  florestas  foi  acom panhado  pelo  de  guerreiros  e  agricultores m andês,  que,  a  partir  do  m édio  e  do  alto  Níger,  foram   criando  conj untos  de aldeias  sem elhantes  aos  kafus  m andingas  anteriores  à  ação  unificadora  do

Sundiata, 108 centros m ercantis com o Kankan, Bey la, Touba, Tengrella, Odienne, Seguela e Makono, e pequenos estados com o Kong, entre os senufos.

Duas crônicas, um a do início e outra da m etade do Setecentos, am bas escritas

em   árabe  por  um   ou  m ais  letrados  gonj as, 109  contam -nos  que,  no  início  da segunda  m etade  do  século  XVI,  o  rei  do  Mali,  Jighi  Jarra  (ou  talvez  Musa

Jata110)  m andou  um a  expedição  punitiva  contra  Bigu,  que  havia  cessado  de enviar-lhe o ouro de costum e, porque encontrara nos portugueses do litoral novos

e bons fregueses 111 e, talvez, porque, além  disso, se j ungira às rotas controladas por  Gaô.  É  possível  que  esse  m ansa,  acossado  pelos  ásquias  Ishaq  ou  Daúde, estivesse  tentando  reafirm ar  sua  autoridade  sobre  a  diáspora  diula,  a  fim   de

dispor  dos  recursos  para  financiar  a  guerra  contra  Songai. 112  Com o  quer  que tenha  sido,  as  suas  tropas  venceram   toda  a  resistência.  E,  após  a  derrota  e  a ocupação  de  Bigu,  um   dos  dois  com andantes  da  cavalaria  m aliense,  Nabaga, atacou  Buna,  atravessou  o  Volta  Negro  e  foi  instalar-se  em   Yagbum ,  de  onde tanto  ele  quanto  seus  sucessores  continuaram   a  subm eter  os  povos  autóctones, sobretudo  aqueles  de  estruturas  políticas  aldeãs  e  linhageiras.  E  a  escravizar  os renitentes, para vendê-los aos acãs.

Desde havia m uito, os diulas faziam  este com ércio. Com  a conquista gonj a da região ao sul da curva do Volta Negro e ao norte da floresta, passaram  a contar com  um a área de suprim ento m uito m ais próxim a. A cavalaria gonj a parece ter sido  im piedosa.  E  com   tal  intensidade  preou  gente,  para  trocá-la  por  ouro,  que um a  região  na  qual  a  arqueologia  encontrou  sinais  de  ter  sido  densam ente povoada  se  transform ou  —  e  assim   j á  era  ao  com eçar  o  século  XIX  —  num
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vazio dem ográfico.

Ivor Wilks114 im agina que o m ansa tenha logrado, por algum  tem po, desviar para a sua corte e os seus m ercados o ouro de Bigu. E que, depois, boa, se não a m aior,  parte  do  ouro  de  Lobi  tenha  acom panhado  a  noz-de-cola  para  Jené  e Tom buctu,  em   detrim ento  do  litoral.  Com   efeito,  a  partir  de  1552,  dim inuem   as entradas  do  m etal  am arelo  no  forte  da  Mina  e  aum entam   as  queixas  dos europeus  sobre  o  declínio  do  com ércio.  Em   1629,  um   cartógrafo  holandês anotava que de Bigu não chegava até a costa nem  ouro nem  qualquer outro artigo de interesse para os europeus, m as que lá os acãs adquiriam  bons tecidos e outros produtos de valor. E, uns 20 e poucos anos m ais tarde, Al-Sadi atribuiria, no Tarikh

115

al-Sudan, m uito da prosperidade de Jené ao ouro de Bigu.  Bigu continuaria a

ser o m ais im portante em pório e centro m anufatureiro da região até 1700, 116  o que  indicaria,  apesar  do  crescim ento  das  trocas  com   os  europeus,  a  força  do m ercadej o  na  direção  do  Saara  e  o  controle  pelos  diulas  ou  uângaras  de  boa parte do com ércio com  o litoral.

O  grande  herói  gonj a,  tido  com o  o  fundador  do  reino,  seria  possivelm ente

neto  de  Nabaga,  Sum aila  Ndewuea  Jakpa.117  No  segundo  quartel  do  século XVII, ele conquistou um a am plíssim a área, ao sul da curva do Volta Negro e até o  rio  Oti,  dantes  sob  controle  do  na  dagom ba  ou  em   sua  esfera  de  influência. Jakpa reinou até 1666 ou 67, sem pre em  guerra com  aquele reino.

Os  vencidos  por  Nabaga  e  Jakpa  form aram   a  plebe  do  novo  reino,  os
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niam asis.     Os conquistadores a cavalo, a nobreza anbania,     da qual saíam  os príncipes que dirigiam  as várias províncias do que veio a cham ar-se Gonj a. Entre

os dois grupos, havia um  outro, o dos cram os120 ou islam itas, form ado, de início, por aqueles diulas que haviam  favorecido as tropas m alienses. E abaixo de todos

ficavam  os escravos, os anies.121

A  posição  especial  dos  cram os  estava  ligada,  ao  que  parece,  ao  dom ínio  da escrita. Cabia-lhes registrar num a lista form al os nom es dos antigos chefes e de

seus  im am es  e  lê-los  nas  grandes  cerim ônias.122  E  porque  foram   eles  que

puseram  no papel a história de Gonj a, é de suspeitar-se123  que  nela  se  tenham reservado um  desem penho im portante, ao insistir na aj uda que os m oslins deram às cavalarias de Nabaga e Jakpa. Nas crônicas em  árabe, Nabaga contou com  a assistência de um  xeque de Bigu, Ism ail, e um  filho deste, Muham m ad al-Aby ad, tornou-se o conselheiro de Jakpa, a ele se atribuindo o ter aum entado o poder das
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arm as com  o poder da fé.  O prestígio desses letrados não se traduziu, porém ,

na islam ização de Gonj a. O rei e a nobreza tinham -se por m uçulm anos, m as não abandonaram   as  crenças  antigas  e  cum priam   os  ritos  devidos  à  terra  e  aos ancestrais. Já o povo, este não se apartou da religião tradicional. (Ver o m apa “A Costa do Ouro antes da expansão axante”.)

O  m aom etanism o  não  ganhou  espaço  na  floresta.  Até  porque  o  grosso  do com ércio que, de ponta a ponta, nela se fazia acabou por ficar em  m ãos acãs. Se alguns diulas  continuavam   a  atravessá-la,  a  m aioria  tinha  por  m enos  custoso  ou problem ático adquirir nos m ercados da beira da m ata o ouro, a cola e os artigos europeus  e  asiáticos.  De  levá-los  até  lá,  encarregavam -se  os  negociantes  acãs,

sobretudo aqueles a que os europeus cham aram  acanes,125 os quais, a partir de Assin, um  daqueles estados surgidos, ao norte da confluência dos rios Offin e Pra, nas  clareiras  abertas  nas  selvas  pelos  abirem pons  (ou  aberem pons),  form aram um a  rede  com ercial  eficientíssim a,  sem elhante  à  dos  diulas,  a  cortar  toda  a j ângal.

No início do Quinhentos, os acanes eram  um  dos vários grupos de m ercadores que transacionavam  na Costa da Mina; um  século m ais tarde, eles praticam ente

açam barcaram  o com ércio do ouro entre os rios Com oé e Volta.126 Por volta de

1650, estim ava-se que eles vendiam  2/3 de todo o ouro obtido pelas companhias europeias  naquela  parte  da  costa.  E  não  devia  ser  distinta  a  sua  participação  no com ércio com  as savanas nortistas, um a vez que não se restringiam  a oferecer as suas m ercadorias na orla da floresta. Com petindo com  os diulas, suas caravanas iam   ter  a  Bigu,  Bono  Mansu,  Taky im an  e  possivelm ente  até  além   de  Kafaba, Yendi-Dabari e Gbuipe.

Um a caravana acane, a atravessar em  fila indiana a selva, era com posta por cerca de um a vintena de com erciantes ou batanis,  cada  qual  acom panhado  por 20  ou  m ais  carregadores,  além   de  guardas,  serviçais  e  tocadores  de  trom pa. Alguns  desses  batanis  podiam   ser  escravos  de  confiança  de  seus  donos,  m as  a norm a era que fossem  hom ens livres. Quanto aos carregadores, estes, sim , eram todos  escravos,  alguns  cedidos  em   aluguel  por  seus  senhores.  Cabia  igualm ente aos escravos batear o ouro, cavar as m inas, recolher as nozes-de-cola, derrubar as m atas e cuidar das lavouras, ainda que dessas tarefas participasse tam bém  a plebe  livre.  A  econom ia  de  Assin,  com o  de  outros  estados  acãs,  era  m ovida  a escravo.

Um   conselho  central  decidia  em   Assin  não  só  o  fluxo,  a  com posição  e  a organização  das  caravanas,  m as  a  política  com ercial  do  que  era  um a  grande corporação  de  m ercadores  controlada  pelo  Estado.  Esse  conselho  determ inava com o devia atuar cada um  dos num erosos agentes com erciais estabelecidos nos principais  m ercados,  ao  longo  das  rotas  terrestres  e  fluviais  e  nos  centros  de produção aurífera. Assim  com o eles deviam , nos entrepostos do Atlântico, saber falar  português,  é  provável  que,  na  zona  lim ítrofe  entre  a  floresta  e  a  savana, fossem   fluentes  em   m andinga.  Num a  e  noutra  área,  e  tam bém   no  interior  da floresta,  cabia-lhes  providenciar  o  bom   acolhim ento  das  caravanas,  resolver conflitos, aj uizar sobre créditos e ser m estres nos diferentes sistem as de m edidas adotados no com ércio do ouro.

Eram   estes  os  distintos  sistem as  correntes  na  região:  o  do  m itical,  o  da  onça islâm ica ou uqiy a, am bos de uso antigo e introduzidos na área pelos uângaras,  o da  onça  portuguesa,  o  do  peso  troy   holandês  e  o  do  peso  troy   inglês.  Cada m ercador tinha  de dispor,  j untam ente com   um a pequena  balança e  dos  dem ais obj etos  característicos  do  com ércio  aurífero  (com o  as  pequeninas  colheres,  as pás côncavas e as belas caixinhas de latão para o ouro em  pó), de várias coleções de pesos, porque podia ser cham ado, conform e as circunstâncias e os fregueses, a  negociar  segundo  um   ou  outro  sistem a.  Os  sistem as  eram   vários,  m as,  dentro deles, as m edidas de peso m ostraram -se uniform es em  toda a área, ao longo de m ais  de  quatro  séculos.  Do  refinam ento  desses  m ercadores,  dão  testem unho  os m ilhares  de  pequeninos  pesos  de  cobre  ou  latão  hoj e  recolhidos  aos  m useus  ou em   coleções  particulares,  pesos  extrem am ente  precisos  —  num a  gradação  que vai  de  frações  de  um   gram a  a  várias  centenas  de  gram as  —,  ainda  que  se m ostrem , im aginativam ente, sobretudo a partir do século XVII, em  form as que, de  tão  variadas,  parecem   que  não  se  repetem :  placas  decoradas  com   zigue-zagues, espirais, labirintos ou suásticas, pirâm ides que se engatam , peixes, aves, lagartos, elefantes, caracóis, escorpiões, m úsicos com  seus instrum entos, casais a se  enlaçarem ,  hom ens  a  cavalo,  m achadinhas  de  arrem esso,  espadas  rituais  e tam boretes  de  chefes.  Muitos,  além   de  m edir  o  ouro,  dão  lições  de  vida,  pois

representam  figurativam ente provérbios. 127

Em   algum as  áreas,  sobretudo  na  direção  do  Atlântico,  a  rede  com ercial acane era protegida pelas arm as. Pois Assin tinha a reputação de ser um  estado aguerrido. E com o tal, colocou em  sua esfera de influência, no correr do século XVI, Abrem , os pequenos estados fantes e os régulos guans de Fetu, Com enda e Asebu. Dessa form a, garantia a obtenção dos escravos, das coris, dos tecidos de Quaquá (na Costa do Marfim ), de Ij ebu e do Benim , do sal, do peixe seco e de outros produtos que com erciava no interior.

Assin era um  dos 30 e tantos estados que existiam , no Seiscentos, entre os rios Com oé  e  Volta,  envolvendo  não  só  acãs,  m as  tam bém   gãs,  guans,  adangbés  e evés. Entre os acãs, cada um a dessas estruturas políticas — om an, em  tuí (ou twi, o  idiom a  dos  acãs  orientais)  —  era  form ada  por  um a  cidade  capital  e  os territórios  por  ela  dom inados,  nos  quais  podia  haver  outras  cidades  e  aldeias dependentes.

No  início  do  século  XVII,  não  se  percorriam   25km   do  litoral  sem   encontrar um a dessas cidades capitais ou seu centro m ercantil, às vezes j unto a feitorias e fortalezas  europeias.  Cem   anos  m ais  tarde,  não  era  necessário  cam inhar-se sequer a m etade da distância. Outros estados desenvolveram -se em  plena selva, nas proxim idades dos cam pos auríferos, e suas capitais se cercaram  de paliçadas ou de m uralhas de terra ou de pedra. Essas cidades interioranas eram  m aiores do que  as  banhadas  pelo  m ar,  não  obstante  os  estím ulos  dos  32  fortes  que  os
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europeus  m antinham   naquela  parte  da  costa.      Aquelas  eram   tam bém   m uito m ais  ricas,  a  crer-se  em   Pieter  de  Marees,  pois  nelas  m oravam   os  grandes

m ercadores, que controlavam  o grosso das transações.129 Até m esm o as capitais de  estados  cuj a  prosperidade  dependia  em   grande  parte  do  com ércio  atlântico ficavam  a um a ou duas dezenas de quilôm etros das praias, longe dos canhões dos navios europeus. Portos com o Assinie, Axim , Takoradi, Sam á (ou Sham a), Cabo Corso  (m ais  tarde,  Cape  Coast),  Mouri  e  Winneba  não  tinham ,  na  segunda m etade do século XVII, m ais de quatro m il habitantes. A exceção era Mina, com

1.200 fogos por volta de 1680.130 Mesm o assim , estava longe de com parar-se a urbes do interior com o Abotaky i, com  suas 70 ruas e 75 m il hom ens capazes de pegar  em   arm as.  Ou  com o  Grande  Acra,  da  qual  j á  se  disse,  talvez  com

exagero,  que  abrigava,  por  essa  época,  entre  40  m il  e  50  m il  pessoas. 131  O Estado gã de Acra, de que era capital, contaria com  m ais de 120 m il habitantes,

em  suas 14 cidades.132

O  principal  em pório  de  Acra  ficava,  aliás,  no  interior,  em   Abonse,  e  atraía com erciantes  de  terras  distantes.  Próxim o  dele,  em   Ny anaoase,  haviam -se

instalado, no fim  do século XVI, com o vassalos do rei de Acra, os acuam us, 133 cuj as tradições os fazem  originários das florestas nortistas. Delas, eles teriam  ido ter  às  proxim idades  da  fortaleza  da  Mina,  de  onde  se  foram   deslocando  para

oriente, até o norte dos territórios gãs. 134 Com erciantes com petentíssim os, esses acãs  com pravam   em   Abonse  o  sal  e  o  peixe  seco  produzidos  na  costa  e  os escravos e as m ercadorias que os europeus desem barcavam  no porto de Aprag (ou Acra Pequena) e os iam  trocar por ouro em  Adanse (ou Adansie), Am ansie e  outros  estados  nortistas.  Deviam   tam bém   com erciar  o  que  se  produzia  nos cam pos auríferos das nascentes do rio Birim .

Mercadores, eram  tam bém  soldados e não dem oraram  a controlar os acessos à Grande Acra, fechando-os aos acanes, e a se im por aos grupos de agricultores e pescadores, fossem  gãs, guans, adangbés ou evés, que viviam  nas fronteiras de um  Acuam u que continuam ente se expandia e passara a incluir até m esm o este e aquele om an acã. As suas elites enriqueceram  e não podiam  deixar de sentir-se incôm odas  com   a  subordinação  a  Acra.  Não  se  estranhará,  por  isso,  que,  em 1677,  com   a  provável  cum plicidade  de  m ercadores  da  Grande  Acra,  o  chefe acuam u  Ansa  Sasraku,  num a  ação  que  j á  foi  im aginada  com o  um   golpe  de

estado, 135 arrancou o poder de seu suserano gã, Okai Koi. O rei m orreu durante a luta, enquanto que a fam ília real, acom panhada pelos que a ela se conservaram fiéis,  se  abrigou  em   Acra  Pequena,  para  dali  organizar  a  retom ada  do  poder. Malograda  em   seu  intento,  deslocou-se  para  Fetu,  m as,  depois,  atravessou  o  rio
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Volta e foi instalar-se em  Popó Pequeno.

A partir de então, pode-se falar de um  im pério de Acuam u. Os seus exércitos dilataram -lhe  as  fronteiras  para  o  sul  até  os  m uros  dos  fortes  europeus;  para  o norte,  até  as  planícies  de  Afram ;  e,  para  o  nascente,  até  os  lindes  do  reino  de Aj udá,  onde,  com o  aliadas  ou  m ercenárias,  as  suas  tropas  irão  envolver-se  nas lutas  entre  huedás,  fons  e  guns.  Para  oeste  e  noroeste,  a  sua  expansão  será contida  pelos  exércitos  de  Aky em .  Este  era  um   país  rico  e  m ilitarm ente poderoso,  ainda  que,  durante  todo  o  século  XVII,  estivesse  dividido  em   dois  ou

três reinos.137

Segundo William  Bosm an, os acuam us podiam  pôr no cam po de batalha m ais

de 25 m il hom ens. 138 A sua vantagem  m ilitar derivava, contudo, principalm ente
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de  suas  novas  m aneiras  de  organizar  as  tropas  e  fazer  a  guerra. Tradicionalm ente,  na  região,  a  m aioria  dos  soldados  ia  à  luta  com   escudos, lanças  curtas,  espadas,  punhais,  m achadinhas  e  m aças  de  arrem esso,  o  que im plicava  enfrentar  corpo  a  corpo  o  inim igo,  tendo  os  arqueiros  um   papel secundário ou auxiliar. Diante do adversário, as tropas form avam  em  falanges ou colunas  com pactas  e  profundas,  porém   de  frente  estreita,  para  agir  com o m áquina  de  choque,  ficando  os  arcos  atrás  dos  lanceiros.  Os  acuam us abandonaram   essa  m aneira  de  com bater  e  passaram   a  fundar  a  sua  força  nos arqueiros,  procurando,  portanto,  dizim ar  o  adversário  a  distância,  antes  de engaj ar-se, se necessário, na luta corporal. Alargaram  o m ais possível a frente, para o que dispuseram  a tropa em  três alas, sem  profundidade, com  os arqueiros separados uns dos outros. Form avam  eles um  am plo sem icírculo, com  o intento de envolver o adversário e pô-lo no centro de um a chuva de flechas. A m esm a técnica  continuou  a  ser  adotada,  depois  que,  a  partir  da  m etade  do  século,  os arcos  foram   substituídos  por  arcabuzes  e  m osquetes.  E  não  tardou  para  que tam bém   em pregassem   canhões.  Além   disso,  enquanto  os  dem ais  estados  se apoiavam   m ilitarm ente  nos  soldados  da  nobreza  e  nas  m ilícias  das  cidades  — portanto,  em   soldados-escravos  e  em   soldados  profissionais  e  sem iprofissionais — os acuam us adotaram  o princípio do recrutam ento universal: todos os hom ens válidos deviam  acudir ao exército. E m udaram  a dim ensão da guerra. Em  vez de com bates localizados, nos quais, após um  certo núm ero de baixas, um  dos lados se  dava  por  vencido  e  se  subm etia  ou  pagava  ao  outro  forte  indenização,  os acuam us  faziam   a  guerra  total  e  aspiravam   ao  aniquilam ento  do  adversário. Durante as repetidas guerras contra os gãs de Acra, entre a m orte de Okai Koi e 1681, as tropas de Ansa Sasraku destruíram  os principais centros urbanos do reino e  m ataram ,  escravizaram   e  dispersaram   o  grosso  de  sua  população,  a  tal  ponto que  o  m atagal  retom ou  a  área  ao  redor  da  Grande  Acra.  Não  foi  diferente  o destino das m ontanhas de Akuapem , quando os acuam us as invadiram , nas duas

últim as décadas do século XVII.140

Os  gãs  refugiados  em   Popó  Pequeno  adotaram   os  m étodos  de  guerra  dos acuam us. Já dos acãs de Denquira (ou Denky ira), com o as novas técnicas bélicas ali apareceram  pela m esm a época que entre os acuam us, não se pode afiançar se  destes  foram   discípulos  ou  m estres.  O  m ais  provável  é  que  tenham   sido

m estres, e não só no plano m ilitar m as tam bém  na organização política.141

Denquira  era  um   dos  vários  estados  que  faziam   parte  da  cham ada confederação  Adanse,  na  região  riquíssim a  em   ouro  im ediatam ente  ao  norte  e ao  sul  da  confluência  dos  rios  Offin  e  Pra.  Sua  capital,  Abankesieso,  ficava praticam ente  em   cim a  de  grandes  j azidas  auríferas.  Rico,  fez-se  poderoso, retirou-se  da  confederação,  após  um a  série  de  guerras  entre  cerca  de  1650  e 1670, e se im pôs com o o poder dom inante na área. Além  de subm eter Adanse, conquistou  Twifo,  Wassa,  Aowin  e  Sefwi,  e  fez  de  Assin  um   estado  vassalo, assum indo  o  controle  da  rede  com ercial  acane  e  das  rotas  que  levavam   aos portos costeiros entre Assinie e Axim . É possível que tenha tam bém  se apoderado

da  m elhor  fatia  do  com ércio  com   Bono  Mansu  e  Bigu.142  Ao  entrar  na  últim a década do século, os dom ínios de Denquira se estendiam  por todo o sudoeste da atual Gana e parte do sudeste da Costa do Marfim .

O ouro com andava Denquira. Não só era o seu grande produto de exportação, m as tam bém  o sím bolo por excelência do poder. Rei e nobreza cobriam -se dele. Chapeados de ouro eram  os escudos e as espadas reais. E o próprio em blem a da realeza,  o  tam borete  sagrado,  que  dantes  era  de  contas  valiosas,  passou  a  ser revestido de ouro. Do alto de seu orgulho, o denky irahene  (ou  rei  de  Denquira) taxava  duram ente  suas  conquistas,  em   vez  de  procurar  integrá-las  num   grande

estado  acã.  Tanto  as  tradições  locais  quanto  os  escritos  europeus143  ressaltam que Denquira tratava os povos dom inados de form a tirânica e arrogante.

A  hostilidade  dos  vencidos  debilitava  a  posição  de  Denquira  face  a  seus adversários a  leste, Aky em   e Acuam u.  As contínuas  lutas entre  eles  acabaram , porém , por enfraquecer a todos e a perm itir a ascensão de um  novo poder, que acabaria por unificar os acãs, o reino de Axante.

Em   algum   m om ento  do  Seiscentos,  grupos  provenientes  de  Adanse com eçaram  a instalar-se na região de Kwam an, de abundantes terras virgens e m atas ricas em  noz-de-cola, onde se entrecruzavam  cam inhos m ercantis vindos do  litoral  com   as  rotas  diulas  para  o  Saara  Ocidental  e  as  hauçás  para  o  Sudão Central. O fluxo m igratório acentuou-se no últim o terço do século, dando origem a  várias  cidades-estados,  ou  am antos,  com o  Kum asi,  Juaben  (ou  Dwaben), Bekwai,  Mam pon,  Kokofu  e  Nsuta.  Todas  pagavam   tributo  a  Denquira  e enviavam ,  com o  sinal  de  vassalagem ,  alguns  de  seus  m elhores  j ovens  para servirem  de paj em  na corte do denky irahene. Assim  sucedeu com  o sobrinho do m ais  im portante  chefe  do  clã  Oy oko,  o  régulo  de  Kum asi,  Oti  Akenten,  que  foi obrigado  a  partir  para  Denquira,  com   sete  com panheiros.  Esse  rapaz,  de  nom e
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Osei Tutu (ou Ossay  Atu),  após ser o carregador do escudo do denky irahene,

brigou  com   este,  fugiu  de  Abankesieso,  e  se  pôs  sob  a  proteção  do  soberano  de Acuam u.  Passado  algum   tem po,  quando  Oti  Akenten  j á  havia  sido  sucedido com o kum asehene por  seu irm ão  Obiri Yeboa,  Osei Tutu  retornou à  terra  natal, não só acom panhado pelos seus sete cam aradas e, segundo certas tradições, por um  grupo de soldados acuam us, m as im buído de um a nova m entalidade m ilitar. Tam bém  am plo conhecedor do funcionam ento do poder em  Denquira e Acuam u seria quem  se j untou a Osei Tutu desde o prim eiro instante: Okom fo Anoky e, um sacerdote  de  origens  guans,  que  respondia  pelo  santuário  do  deus  Otutu,  em Akwapin,  e  a  quem   se  atribuem   as  77  leis  que  form am   o  substrato  do  direito axante e levam  o seu nom e.

Após  a  m orte  de  Obiri  Yeboa  num a  cam panha  m ilitar,  Osei  Tutu,  com   a aj uda  de  seu  contingente  acuam u,  assum iu  o  poder.  Auxiliado  por  um   grande general, Am ankwatia, e pelos poderes sacerdotais e fina diplom acia de Okom fo Anoky e,  ele  deu  início  ao  processo  integrador  dos  diferentes  am antos  num a confederação  axante,  tendo  Kum asi  com o  ponto  de  confluência  e  o  tam borete revestido de ouro com o m ais do que o sím bolo da unidade, pois nele, o Sikadwa, o Golden Stool, que se afirm a ter baixado do céu, m ora a sunsum  ou alm a do povo

axante. 145  O  fato  de  quase  todos  os  chefes  das  cidades-estados  pertencerem   a um  m esm o clã, o Oy oko, facilitou o processo aglutinador, durante o qual os que faziam  parte de um  outro clã de chefes, o Bretuo, foram  apaziguados. Assim , o rei de Mapon, ou m am ponhene, que pertencia ao clã Bretuo, ficou com  o direito a um  tam borete de prata, passou a liderar a ala direita do exército e dele assum ia o com ando em  chefe na ausência do rei de Kum asi, que deixou de ser apenas o kum asehene, para se transform ar tam bém  em  asantehene, ou soberano suprem o

de todos os axantes.146

A aceitação  de um   sistem a confederativo,  no qual  cada estado  m antinha  sua autonom ia, m as reconhecia no rei de Kum asi o guardião e o sím bolo do interesse nacional  axante,  deve  ter  sido  facilitada  pela  identificação  de  Denquira,  cuj a tirania  todos  sofriam ,  com o  a  inim iga  com um .  Ao  findar-se  o  século  XVII, quando  o  choque  com   Denquira  se  tornara  inevitável,  os  que  se  consideravam axantes se uniram  em  torno de Osei Tutu. Este soube explorar a rivalidade entre as  potências  que  dom inavam   as  partes  ocidental,  central  e  oriental  da  Costa  do Ouro,  respectivam ente,  Denquira,  Aky em   e  Acuam u,  bem   com o  os ressentim entos dos vassalos do denky irahene. A guerra de 1698-1701 travar-se-ia tendo, de um  lado, Axante e Acuam u, e do outro, Denquira e Aky em , enquanto que m uitos dos que deviam  assistência a Denquira a isto se furtaram  — consta, por  exem plo,  que  os  tributários  litorâneos  lhe  dificultaram   o  recebim ento  de arm as  de  fogo  e  de  pólvora  —,  quando  não  se  som aram   a  seus  adversários. Alterou-se assim  a correlação de forças, disto resultando a derrota de Denquira, na batalha de Fey iase.

Na costa, as várias cidades-estados procuraram , apoiadas ou não pelos fortes europeus, resistir às tentativas de conquista pelas potências do interior. Os fantes, que  eram   tam bém   acãs  e  falavam   o  tuí,  lograram   perm anecer  insubm issos, ainda  que  fragm entados  em   cidades,  aldeias  e  grupos  de  povoados independentes.  É  bem   verdade  que  possuíam   um   líder  civil  e  m ilitar  com um ,  o brafo,  m as  este,  ao  que  parece,  só  era  plenam ente  obedecido  em   épocas  de
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crise.  Se  os  fantes  estivessem   unidos  —  isto  escreveu  William   Bosm an      — seriam   adversários  form idáveis,  pelo  núm ero  e  pela  disposição  de  luta.  E  é possível  que  j á  então,  com o  m uitos  pensam ,  existisse  entre  eles  o  sistem a  do
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asafo,  em bora sem  todas as características que posteriorm ente adquiriria, por

influência europeia.149

O asafo era um a instituição com um  aos estados acãs, m as foi especialm ente robusta  entre  os  fantes,  talvez  porque  estes  não  possuíssem   estruturas  políticas centralizadas.  Em   cada  cidade-estado  fante  havia  um a  m ilícia  perm anente  ou sem iperm anente  bem -organizada,  sob  um   com andante-geral,  o  tufohen,  e dividida em  com panhias (atsikuw ou kuw), que correspondiam , grosso  m odo,  aos diversos  quarteirões  urbanos.  Muito  em bora  os  acãs  estivessem   organizados  em clãs rigidam ente  m atrilineares, um   m eninote, ao  atingir a  idade de  poder  pegar em   arm as,  entrava  para  a  atsikuw  do  seu  pai  e  olhava  para  as  dem ais com panhias  com o,  ao  m esm o  tem po,  aliadas  e  adversárias.  Pois  cada  atsikuw com petia  perm anentem ente  com   as  dem ais,  as  frequentes  lutas  entre  elas podendo ser consideradas com o a m aneira que tinham  de se m anterem  sem pre em  boas condições de com bate. De que eram  eficientes, ainda que de aparência indisciplinada  —  talvez  a  eles  se  referisse  De  Marees,  quando  nos  conta  que grupos  de  rapazes  solteiros  saíam   à  noite,  bêbedos,  a  fazer  um a  barulhada

enorm e  e  a  lutar  com   outros  grupos  que  encontravam150  —,  dá  testem unho Bosm an.  Segundo  ele,  os  fantes  obrigavam ,  de  vez  em   quando,  os  ingleses  a  se confinar  em   seus  fortes,  sem   coragem   para  dar  um   passo  fora  de  suas

m uralhas.151

As três dezenas de fortes europeus existentes na Costa do Ouro — alguns deles a  m udar  de  vez  em   quando  de  dono  —  tornaram -se,  com o  era  de  esperar-se, fatores de m udanças políticas. Na m aioria dos casos, os com andantes ou feitores europeus  continuaram ,  na  segunda  m etade  do  século  XVII,  a  pagar  tributo  aos régulos das terras onde estavam  fincados, m as em  outros lograram  um a posição de  predom ínio,  que  inverteu  a  prática,  passando,  assim ,  a  cobrar  im posto  aos chefes  africanos  da  vizinhança.  Houve  ainda  casos,  com o  o  da  cidade  j unto  à qual se erguia a fortaleza de S. Jorge da Mina. Ali, a presença do forte, quando ainda estava sob os portugueses, perm itiu que ela se independentizasse de Fetu e de Com enda.

A  presença  das  fortalezas  europeias  teve,  claro,  outros  efeitos.  Muitos africanos,  por  exem plo,  passaram   a  nelas  trabalhar  com o  assalariados  e  nelas não  só  adquiriram   novos  ofícios  ou  adaptaram   os  que  j á  tinham   ao  gosto  do branco, com o tam bém  aprenderam  as m anhas deste. Outros as aprenderam  em casa,  pois  nasceram   de  uniões  entre  europeus  e  m ulheres  da  terra.  E  alguns aproveitaram   esse  conhecim ento  para  se  tornarem   interm ediários  ágeis  e sagazes entre os brancos, de um  lado, e os reis, chefes e batanis acãs. Não faltou quem  fosse além  e construísse sua própria estrutura de poder.

Altam ente  hierarquizadas,  as  sociedades  acãs  não  eram ,  contudo, estratificadas,  porque  as  perm eava  a  ideologia  dos  abirem pons,  dos  self-m ade m en,  da  identificação  do  status  aristocrático  com   a  posse  e  a  acum ulação  de
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riqueza,  derivada  do  com ércio  ou  do  trabalho  escravo.   Quem   tinha  sangue

fidalgo,  o  ofahene,  estava  no  tope  de  tudo,  m as  partilhava  os  privilégios  e,  de certa  form a,  o  poder  com   aqueles  que,  em bora  saídos  da  plebe  —  um a  plebe paupérrim a  e  explorada  duram ente  —,  logravam ,  por  habilidade,  persistência, sorte  ou  falta  de  escrúpulos,  enriquecer.  O  acúm ulo  de  bens  e  de  dependentes livres ou escravos lhes perm itia cobrir os elevados custos das cerim ônias em  que

se nobilitavam .153 E passava pelas portas dos fortes europeus um  dos cam inhos de  acesso  ao  enriquecim ento  e,  consequentem ente,  ao  grupo  dos  que  podiam m uito.

O papel de interm ediário com ercial estava às vezes associado a um a função política, o que acelerava o processo. Com o parece ter sido o caso de um  plebeu, Jantie  Snees,  falecido  em   1675  ou  1676.  Snees  com eçou  a  subir  socialm ente com o funcionário da Com panhia holandesa das Índias Ocidentais. Casou-se com um a  filha  do  rei  de  Fetu,  que  o  fez  coletor-chefe  de  im postos  em   Cabo  Corso. Não  dem orou  m uito  e  tornou-se  um   dos  m aiores  com erciantes  da  região, transacionando  com   os  fortes  europeus  e  com   os  acanes,  que  lhe  forneciam tecidos  de  Bigu.  Suas  atividades  com preendiam   o  com ércio  de  cabotagem   até Aladá e, talvez, até o Benim . Falam  de sua prosperidade 40 esposas e pelo m enos
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cem  escravos a lhe servirem  a casa.

Na  falta  de  um a  função  pública,  o  enriquecim ento  podia  ser  facilitado  pelas conexões  pessoais  que  um   m ercador  tivesse  com   o  poder  político.  Vej a-se  o “capitão”  Quacounoe  Abracon,  que  se  tornou  o  hom em   m ais  rico  de  Pequena Com enda,  porque  soube  utilizar  a  sua  condição  de  m em bro  de  um a  im portante

fam ília ofahene. 155 Há exem plos, porém , de hom ens de êxito ainda m aior que ficaram  à m argem  das estruturas políticas locais ou transitavam  incessantem ente de  fora  para  dentro  delas  e  de  dentro  para  fora.  Entre  esses  que  j á  foram

cham ados  “príncipes  m ercadores”, 156  estavam   m ulatos  com o  aquele  Edward Barter,  que  foi  educado  na  Inglaterra  às  expensas  da  Roy al  African  Com pany, retornou à África a seu serviço, m as se fez num  grande com erciante por conta própria,  ainda  que,  sem pre  grato,  não  tivesse  deixado  de  dar  preferência  nos negócios, quando  possível, aos  antigos patrões.  Ou com o  John Kabes,  um   negro de  Com enda,  que,  sendo  agente  dos  holandeses  e  dos  ingleses,  se  tornou  um grande em presário, com  interesses na produção e venda de alim entos, de sal e de canoas, e um  chefe político de im portância, fam oso pela habilidade com  que se m ovia entre as intrigas dos reinos costeiros, dos estados interioranos e dos fortes europeus.

As  personagens  m encionadas  pertencem   todas  à  segunda  m etade  do Seiscentos, período durante o qual o com ércio da Costa do Ouro com  o Atlântico experim entou um a m udança substancial: os acãs tornaram -se, de im portadores,

exportadores  de  escravaria. 157  Ainda  que  continuassem   a  ter  um a  econom ia baseada  no  trabalho  escravo,  o  volum e  de  cativos  gerado  pelas  guerras expansionistas  de  Denquira,  Aky em ,  Acuam u  e  Axante  não  tinha  com o  ser absorvido,  sem   enorm es  perigos,  por  esses  estados.  Im punha-se  vender  para longe  os  prisioneiros  acãs,  adangbés  e  gãs,  com   o  que  tam bém   se  geravam recursos  para  adquirir  escravos  de  lugares  distantes.  Os  portos  do  Atlântico encheram -se de cativos. E dar ouro em  troca de gente passou a ser para os acãs um   m au  negócio.  Até  porque  as  j azidas  auríferas  da  região  m ostravam -se cansadas, enquanto o ouro se voltava cada vez m ais no sím bolo por excelência de riqueza,  prestígio  e  poder:  um   chefe  im portante  usava  colares,  braçadeiras, pulseiras,  tornozeleiras  e  vários  anéis  de  ouro;  de  figuras  de  ouro  adornava  os seus  bonés,  e  suas  sandálias,  e  sua  roupa;  de  ouro  era  o  cabo  de  seu  espanta-m oscas e de seu bastão, e a ponta do guarda-sol com  que se cobria. Explicam -se assim  as queixas dos capitães de navios e encarregados dos fortes europeus sobre as  dificuldades  em   obter  o  m etal  am arelo  naquela  parte  do  litoral,  algum   deles estranhando  que  ela  se  cham asse  Costa  do  Ouro,  quando  o  que  lá  m ais
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encontravam  eram  escravos.  Não será de estranhar-se que, m al transcorrido

o últim o dia do século, os acãs j á trocassem  gente por ouro do Brasil.159

Suspeito  que  tenha  havido,  no  início  da  exploração  aurífera  no  Brasil,  um a dem anda  específica  por  escravos  afeitos  ao  batear  nos  rios  e  à  escavação  de m inas,  com o  eram   os  acãs.  Ainda  que  m ais  tarde  a  gente  trazida  das  atuais repúblicas  do  Congo  e  de  Angola  tenha  predom inado  no  trabalho  das  lavras, com o indicariam  as ressonâncias que se guardaram  em  O negro e o garim po em

Minas Gerais, de Aires da Mata Machado Filho, 160  no  prim eiro  m om ento  teria havido um a preferência pelos escravos que provinham  de áreas auríferas com o Bam buk,  Burê,  o  Gâm bia,  Zam fara,  Kangom a,  Lobi  e  o  país  acã.  Luís  Viana Filho e Charles Boxer registram -na claram ente: as lavras pediam  negros da Costa

da Mina. 161 Da Costa da Mina, talvez m ais no sentido africano do que no sentido m ais am plo (a abarcar tam bém  fons, guns e iorubás) que predom inava no Brasil. Não  porque  fossem   m ais  vigorosos  ou  dessem   sorte,  com o  argum entou,  em 1726,  num   ofício  enviado  à  Corte,  o  governador  do  Rio  de  Janeiro,  Luís  Vahia Monteiro, m as porque sabiam  catar o ouro nos rios e cavar os túneis das m inas.

Num  m anuscrito da época162 encontro m ais alim ento para as m inhas suspeitas. Leio nele que “os negros m inas (...) são os m elhores m ineiros das m inas do ouro do Brasil, e talvez fossem  eles os que ensinaram  os portugueses daquelas m inas o m étodo grosseiro de tirar o ouro, de que ali se usa, com o parece sem elhança de um  e outro m étodo”.

Os navios vindos do Brasil com pravam  com  ouro, portanto, aqueles que iriam produzir  m ais  ouro.  E  talvez  fosse  graças  a  essa  m oeda  de  pagam ento  que  os portugueses  conseguiam   obter,  na  Costa  do  Ouro,  os  escravos  m ineradores  que desej avam , estim ulando os africanos a eludir os controles dos fortes e dos barcos holandeses,  ingleses,  suecos,  dinam arqueses  e  brandem burgueses,  que  tinham passado a dom inar aquela parte do litoral. Esses, por sua vez, logo com eçaram  a adquirir  ouro  dos  portugueses,  porque  aprenderam   que  as  transações  se facilitavam  enorm em ente, quando se incluía o m etal no pacote de m ercadorias com   que  se  adquiriam   os  escravos,  um   pacote  que  com preendia  alguns  destes artigos: cauris, espingardas, pólvora, cutelaria, tecidos de linho e de lã, algodões da  Índia,  panos  feitos  em   tear  estreito  de  Cabo  Verde,  Quaquá  ou  Ij ebu,  coris, m içangas  de  vidro,  coral,  espelhos,  panelas,  caldeirões,  chaleiras  e  bacias  de cobre  e  latão,  utensílios  de  ferro,  tabaco  e  aguardente.  Podia-se  pagar  um escravo  apenas  com   cauris,  m anilhas  de  latão  ou  arcabuzes,  m as  em   geral  era ele  trocado  por  um   conj unto  de  m ercadorias  com o  essas.  Assim ,  em   certo m om ento,  em   determ inado  ponto  da  Costa,  com pravam -se  rapazolas  por  um a espingarda, cem  espoletas, cem  balas de chum bo, um  barrilete de pólvora, duas espadas  ou  catanas,  duas  barras  de  ferro,  dois  cortes  de  m orim   indiano,  um a caixa  de  contas  de  vidro,  um   rolo  de  fum o  e  um a  pipa  de  cachaça,  rum   ou bagaceira.

Dado  o  predom ínio  que  tinham   na  Costa  do  Ouro,  era  de  prever-se  que  a m aior  parte  dos  escravos  lá  em barcados  se  destinasse  aos  estabelecim entos holandeses  e  ingleses  nas  Am éricas.  Ao  Surinam e.  A  Curaçao,  de  onde  eram contrabandeados para as possessões espanholas. À Guiana Inglesa. À Jam aica. A Barbados. Às outras ilhas das Caraíbas.

Ao  aum ento  da  procura  por  m ão  de  obra  cativa  nas  plantações  am ericanas correspondia,  naquela  parte  da  África,  o  increm ento  do  núm ero  de  cativos, devido  não  só  aos  prisioneiros  das  m últiplas  guerras  que  lá  se  travavam   entre reinos  expansionistas  e  cidades-estados  que  procuravam   preservar  a independência,  m as  tam bém   aos  tributos  que  os  estados  avassalados  deviam

pagar aos seus novos suseranos e que eram  saldados sobretudo em  escravos. 163 Os conflitos de origem  e fins políticos pareciam , porém , no final do século, não produzir  um   núm ero  de  cativos  suficiente  para  atender  à  dem anda  atlântica. Alguns  reinos,  até  m esm o  para  conseguir  arm as  de  fogo,  com eçaram   a  fazer guerra  e  a  prom over  razias  com   o  obj etivo  precípuo  de  obter  prisioneiros.  E alguns  chefetes  passaram   a  se  dedicar  à  captura  arm ada  de  gente.  Grupos  de bandidos, form ados por cam poneses em pobrecidos, escravos fugidos e indivíduos am biciosos,  que  sabiam   que  a  ascensão  social  entre  os  acãs  dependia  da acum ulação  de  riqueza,  passaram   a  atacar  caravanas,  a  sitiar  aldeias,  a sequestrar m ulheres, rapazolas e crianças, para vendê-los aos europeus.

De  todos  os  estados  que  se  transform aram   em   preadores  de  gente,  o  que deixou pior fam a foi Acuam u e, entre os seus reis, o akwam uhene  Ansa  Kwao, que m antinha um  contingente de cerca de m il rapazes (aos quais se dava o nom e de sika den, ou  “ouro negro”,  e cuj a  coragem  era  aguçada a  álcool),  dedicados em  tem po integral à produção de escravos, sem , ao que parece, poupar sequer os
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próprios acuam us.

As  novas  dim ensões  que  tom ou  o  tráfico  de  gente  na  Costa  do  Ouro  não devem   distrair-nos  da  percepção  de  que  o  escravo  era  um   dos  m uitos  itens  de um a am pla pauta com ercial. Para as caravanas que dem andavam  os m ercados da  savana  e  do  Sael,  a  noz-de-cola  era  decerto  o  produto  por  excelência  e possivelm ente  proporcionava  m aiores  ganhos  do  que  os  escravos  ou  o  próprio ouro. O m arfim , principal artigo de exportação da área entre os rios Bandam a e Ankobra, as peles, as ceras e as m adeiras tintórias com punham , com  os víveres para  a  m arinhagem   e  a  escravaria  dos  navios,  a  lista  do  que  se  transacionava com  os europeus, lista encabeçada pelo ouro, em bora este j á tivesse sua posição am eaçada,  no  final  do  século  XVII,  pelos  escravos.  Além   disso,  é  preciso  não esquecer  que  as  vendas  para  o  exterior  do  m undo  acã  deviam   estar  longe  de em parelhar com  o com ércio que dentro dele se fazia, entre a região costeira, as diferentes áreas da floresta, os cam pos cobertos e as fím brias da savana, entre os rios e os m ontes, entre as aldeotas, as aldeias e as cidades. De um a ponta à outra, chegavam   aos  m ercados  sal,  peixe  e  m arisco  seco,  inham es,  m andioca,  arroz, sorgo,  diferentes  m ilhetes,  m ilho  m aiz,  azeite  de  dendê,  pim entas,  m el,  frutas, tweapea  (o  pauzinho  de  m ascar,  para  lim par  os  dentes),  aves,  gado  m iúdo, cerâm ica,  cestaria,  esteiras,  artigos  de  couro,  obj etos  de  m adeira,  utensílios  de ferro,  tam bores,  esculturas  e  j oias.  Até  num   porto  im portante  com o  Axim ,  as vendas  para  as  regiões  vizinhas,  de  canoas,  sal  e  arroz,  seriam   equivalentes  em valor,  na  últim a  década  do  século  XVII,  ao  ouro  que  lá  se  fornecia  aos

europeus. 165
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A África Atlântica, ao sul do equador

 

N  o  Congo,  após  derrotarem   D.  Antônio  I,  em   1665,  os  portugueses  não assum iram   as  responsabilidades  da  vitória.  Voltaram   para  Luanda  com   os tesouros e a cabeça do rei, em  vez de seguir para São Salvador, a fim  de tom ar o poder  ou  nele  colocar  um   títere.  Deixaram   o  reino  vencido  ao  deus-dará. Possivelm ente  porque  não  tinham   forças  para  agir  de  outro  m odo.  Tanto  assim que,  nas  décadas  seguintes,  a  política  de  Luanda  em   relação  ao  Congo  se restringirá  à  introm issão  em   algum as  das  disputas  que  se  sucederiam ,  ferozes, entre  os  príncipes  congos  pelo  barrete  real.  O  enredo  será  tem pestuoso  e sangrento,  com   assassinatos,  levantes,  m udanças  de  partido,  traições  e  guerras civis.

Duas facções disputavam  o trono, m as dentro delas podia haver, e geralm ente havia,  m ais  de  um   pretendente,  a  conspirar,  a  organizar-se  para  as  disputas sucessórias  e  até  a  procurar  apressá-las  pelo  assassinato.  Todos,  com o descendentes  de  Antino  Uene,  reclam avam   a  legitim idade,  sej a  pela  linha m atrilinear tradicional, sej a pela linha da prim ogenitura patrilinear adotada pelos portugueses, sej a, em  alguns casos, pelas duas linhas. E não faltaram  m om entos em  que se dividiram  em  partidos um  ou m ais dos três clãs reais que aspiravam  a colocar  na  cabeça  de  um   dos  seus  o  m pu  do  m anicongo:  o  Quim panzo  Afonso (Kim panzu  Afonso,  Mpanzu  Afonso  ou  Mpangu  Afonso),  que  ansiava  por recuperar  o  poder  de  que  tinha  sido  afastado  por  Álvaro  VI  e  Garcia  II;  o Quim ulaza (Kim ulaza ou Nlaza), ao qual esses dois últim os reis pertenciam ; e o Quincanga  (Kinkanga  ou  Kanga),  praticam ente  destruído  durante  o  reinado  de

Garcia II.1  Serão  num erosos  os  anos  em   que  dois  ou  m ais  príncipes,  cada  qual bem  plantado num a parte do reino, se tinham , ao m esm o tem po, por m anicongo. Em bora cada um  deles aspirasse a ser entronizado com  os ritos sagrados em  São Salvador,  nenhum   m orou  perm anentem ente,  a  não  ser  no  início,  na  antiga capital.  Todos  foram   instalar-se  em   áreas  onde  se  sentiam   protegidos  pelos correligionários  ou  pela  natureza:  o  m anicongo  Quim panzo,  obrigado  a  sair  de Banza  Congo  ou  São  Salvador,  assentou-se  na  m ontanha  sagrada  de  Quibango (Kibangu ou Kim pangu); e o Quim ulaza pôs sua capital em  Lem ba, no Bulá (ou Mbula),  na  área  da  atual  Matadi,  sobre  o  rio  Zaire,  a  m eio  de  um a  im portante rota m ercantil vili.

O conde ou m ani de Sônio, em bora se considerasse independente, não deixou j am ais de interessar-se pela política interna do Congo e de nela ser um  fazedor de  reis.  Junto  com   a  notícia  da  m orte  de  Antônio  I  em   Am buíla,  recebeu  um a outra: a de que D. Álvaro Tuny  Monza havia sido entronizado em  Banza Congo. Desconform e com  essa escolha, o m ani-sônio Estêvão da Silva logo o elim inou. Um   outro  príncipe  que  se  alçara  a  m anicongo,  D.  Afonso  Afonso,  m al  teve tem po de experim entar o poder, pois foi envenenado. E um  terceiro, o m arquês de  Pem ba,  D.  Pedro,  tam pouco  foi  aceito  por  D.  Estêvão,  que,  em   m eados  ou fins de 1669, o venceu, ao atacar São Salvador. Um  novo m arquês de Pem ba, D. Rafael, não dem orou em  proclam ar-se m anicongo e, para resistir à oposição dos Silvas,  requereu  o  apoio  de  Luanda,  com prom etendo-se,  em   troca,  a  dar  aos portugueses o que não lhe pertencia: o Sônio, com  o porto de Pinda.

O j ovem  governador de Angola, D. Francisco de Távora, apodado pelos seus de  “o  m enino  prudente”,  não  o  foi  nesse  m om ento,  ao  seguir  os  conselhos  do Senado  da  Câm ara,  do  clero  e  dos  grandes  da  cidade.  Mandou  contra  o  m ani-sônio um  exército com  cerca de 500 soldados, além  de num erosa guerra preta. De  um   duro  com bate  às  m argens  do  rio  M’Bridge  ou  Mbrij e,  os  sônios  saíram derrotados, deixando no cam po o corpo de D. Estêvão da Silva, e nas m ãos dos adversários, cerca de dois m il guerreiros. Para os portugueses, contudo, a vitória pronto  se  voltaria  em   desastre.  Quando,  eufóricos  com   a  pilhagem   e  com   a perspectiva  de  novos  butins,  m archavam   para  o  norte,  foram   acom etidos,  nas redondezas  de  Chitom bo,  por  um   irm ão  de  D.  Estêvão,  D.  Pedro  da  Silva,  que havia  reagrupado  as  tropas  fugitivas  e  a  elas  adicionado  novos  contingentes. Tam anha  foi  a  violência  do  ataque,  que  os  portugueses  se  desordenaram   e entraram   em   pânico,  para  o  que  contribuiu  o  terem   os  dois  m ilhares  de prisioneiros  capturados  no  encontro  anterior  desatado  e  rom pido  as  am arras  e entrado na batalha ao lado dos seus. Do que sobrou do exército de Luanda, um a parte  considerável  encontrou  a  m orte  no  rio,  por  afogam ento,  ou  às  suas

m argens, nas m ãos dos perseguidores. 2

D.  Pedro  da  Silva  faleceria  pouco  depois,  de  ferim entos  sofridos  em Chitom bo.  Já  D.  Rafael,  que  com   suas  tropas  tam bém   participou  da  batalha, sobreviveu  à  derrota  e  continuou  a  agir  com o  rei  do  Congo.  A  com petir  com Álvaro  VIII,  entronizado  pelo  m ani-sônio,  e  com   Garcia  III,  em   Quibango,  e com   Pedro  III,  que,  em   Bulá,  era  considerado  pelos  seus  o  verdadeiro m anicongo. Os exércitos de cada um  desses m anicongos enfrentavam -se de vez em   quando  e  tam bém   com   os  dos  m uissilongos,  m uxilongos  ou  m ussorongos, com o eram  conhecidos os de Sônio.

3

No  fim   do  século,  o  Congo  continuaria  fragm entado.  Com   m ais  de  um m anicongo.  D.  João  II,  irm ão  de  Pedro  III,  m andava  em   Bulá.  D.  Ma-nuel  I, sucessor  de  Garcia  III,  teve  a  corte  em   Quibango,  até  ser  dali  corrido  pelos irm ãos  Pedro  e  Álvaro  Afonso  Água  Rosada  Nusam u  a  Mvem ba.  Refugiou-se, então,  em   Sônio,  onde  continuou  rei  no  exílio,  com   o  apoio  dos  Silvas.  Já  o segundo  dos  irm ãos  Água  Rosada,  após  expulsar  D.  Manuel  de  Quibango, proclam ou-se  m anicongo  e,  com   o  nom e  de  Álvaro  X,  ali  pôs  a  sua  capital. Com o se não bastassem  esses três reis a com petir entre si, os chefes das grandes províncias  atuavam   com o  se  elas  fossem   estados  independentes  e  eles, verdadeiros soberanos, pois, ainda que os m anis de Bem ba, Bata, Pangu ou Sunde se  considerassem   vassalos  nom inais  do  rei  do  Congo,  não  reconheciam   essa condição em  nenhum  dos que a arrogavam . Tudo se com plicava ainda m ais por causa  de  duas  velhas  senhoras  que  haviam   recortado  am plas  áreas  de  poder pessoal,  por  cim a  das  divisões  políticas  tradicionais,  e  tinham   forte  ascendência sobre os respectivos clãs: Dona Suzana de Nóbrega e Dona Ana Afonso de Leão Mani Mulaza.

Dona Suzana era Quim panzo, irm ã de um  m anicongo, m ulher de um  outro e m ãe de três m ais. Tinha sua corte em  Luvota, no sul da costa atlântica de Sônio, de onde, com  o apoio dos Silvas, favorecia D. Manuel e, após o assassinato deste, aquele que o m atou, Pedro Constantino da Silva Kibenga.

Dona Ana, vestida com  hábito capuchinho — recebera licença especial para

isso4 —, politicava de form a m uito m ais sinuosa: ora apoiava este pretendente da canda  Quim ulaza,  ora  aquele,  e,  quando  parecia  cam inhar  num a  direção,  era para fazer o percurso inverso. Durante algum  tem po, essa rainha, que fora irm ã de  Garcia  II  e  m ulher  de  Afonso  III,  pôs  sob  seu  controle  pessoal,  a  partir  de Nkondo, um a extensa área ao sul da confluência dos rios Mbidizi e Lukunga, m as sua influência estendia-se, por m eio de parentes que dela recebiam  orientação, a Oem bo,  Pem ba  e  Bam ba.  Quando  D.  Manuel  invadiu  Nkondo,  em   1691,  Dona Ana  fugiu  com   os  seus  para  Quibango,  onde  D.  Álvaro  X  não  só  lhe  concedeu refúgio, m as a instalou na aldeia de Gando a Suka, no vale do Mbidizi, ao norte de sua  antiga  corte.  De  lá,  ela  e  um   sobrinho,  Pedro  Vale  das  Lágrim as,  duque  de Bam ba, continuaram  a luta contra D. Manuel. E de lá, após a m orte de Álvaro X, em   1695,  e  a  subida  ao  poder  em   Quibango  do  irm ão  deste,  D.  Pedro  IV, concebeu o proj eto de reunificação do Congo. Para isso convocou, contando com o  apoio  dos  capuchinhos,  um   congresso  em   Gando  a  Suka,  do  qual  não  excluiu sequer  inim igos  com o  Pedro  Kibenga  e  seu  irm ão  Aleixo,  agora  senhores  de Nkondo e das terras que no passado lhe tinham  pertencido. Convidou, claro está, D.  Pedro  IV,  porém   para  que  este  prestasse  obediência  a  quem   decidira favorecer com o m anicongo: D. João II de Bulá, um  Quim ulaza com o ela.

D.  João  foi  sagrado  nas  ruínas  de  São  Salvador.  Pouco  tem po  depois,  em Lem ba,  para  onde  havia  regressado,  recebeu  a  notícia  de  que  tropas  de  Dona Ana  haviam   atacado  Pem ba  e  Bam ba  e  dado  m orte  a  Aleixo.  A  retom ada  das hostilidades  tam bém   chegou,  em   Quibango,  aos  ouvidos  de  Pedro  IV,  que resolveu tom ar  o cam inho  de São  Salvador e  ali fazer-se  igualm ente  entronizar. Mal  findou  a  cerim ônia,  teve,  contudo,  de  abandonar  o  que  restava  da  cidade, diante  da  am eaça  de  ataque  pelo  exército  de  João  II.  Logo  em   seguida,  o exército de Dona Ana reconquistava Nkondo e obrigava Pedro Kibenga a asilar-se, prim eiro, em  Bulá e, depois, em  Quibango. De seus antigos dom ínios, a velha rainha continuou a sua política expansionista, ao m esm o tem po em  que pregava a reconciliação. Tentou aproxim ar-se do novo m anisônio, D. Antônio III, de quem logrou que retirasse o apoio a Dona Suzana de Nóbrega. Mas não obteve m ais do que isso de quem  desconfiava de suas verdadeiras intenções. E o século term inou sem   a  reunificação  do  reino,  com   o  poder  político  conflituosam ente  dividido entre dois m anicongos, duas grandes chefes de clã e um  considerável núm ero de senhores  locais,  cada  qual  com   seu  exército.  (Ver  o  m apa  “A  expansão  de Luanda”.)

Para alim entar essa m ultiplicidade de centros de poder em  perm anente pé de guerra,  não  parou  de  crescer  a  carga  de  im postos  sobre  o  cam pesinato  e  a escravização  dos  próprios  congueses  das  facções  opostas,  a  fim   de,  com   sua venda,  se  obterem   arm as  de  fogo,  pólvora  e  os  bens  suntuários  com   que  se com pravam   fidelidade  e  obediência.  As  requisições,  sem pre  em   aum ento,  de tributos, corveias e serviços m ilitares, som adas aos riscos de escravização — ao m enor deslize se podia ser condenado a ser vendido em  cativeiro —, espalharam o  descontentam ento  e  geraram   um   am biente  de  generalizada  opressão  e rebeldia.  O  grosso  dos  escravos  que  saíam   das  costas  do  Congo  provinha  dos

territórios  do  antigo  reino,5  das  guerras  entre  os  m anicongos  e  da  dom a  de sucessivas  revoltas  rurais.  Mas  não  só  os  congueses  escravizavam   congueses. Com  a fragm entação política e o consequente enfraquecim ento do reino, este se tornou, de preador de seus vizinhos, em  vítim a deles.

O Sônio, com  seu porto de Pinda, era, desde m uito, o principal beneficiário do com ércio  com   os  europeus.  Mas  tinha  por  com petidores,  ao  norte  da em bocadura do Zaire, os reinos vilis de Angoio, Cacongo e Loango, este últim o exercendo um a espécie de suserania sobre os outros dois. O prim eiro recebia os navios  europeus  no  em barcadouro  de  Cabinda;  o  segundo,  em   Malem bo;  e Loango, na baía do m esm o nom e. Para esses e outros pontos da costa afluíam  as caravanas da rede m ercantil vili, que se espalhava interior adentro.

A  partir  da  quinta  década  do  século  XVII,  não  só  os  portugueses  e  luso-brasileiros,  m as  tam bém   os  holandeses,  franceses  e  ingleses  intensificaram   a procura de cativos naquela parte do litoral, para as suas possessões nas Am éricas, a  oferecer  em   paga,  além   de  artigos  de  ferro,  num a  área  que  deles  carecia, arm as de fogo e pólvora, que os vilis iam  vender ao grande m acoco e aos reis de Matam ba  e  do  Caçanj e.  Os  holandeses  continuavam   bons  fregueses  para  o m arfim ,  m as  este  passara  a  escassear  e  tinha  de  ser  buscado  cada  vez  m ais longe. Pelos escravos que traziam  as presas à cabeça e para os quais não havia m uitas  vezes  em prego  na  viagem   de  retorno,  os  brancos  ofereciam   um   preço cada  vez  m elhor,  que  passara  a  com pensar,  e  m uito,  o  cobre  e  os  libongos  ou panos de ráfia que aqueles podiam  ser postos a produzir. Os vilis, que se tinham abstido,  até  havia  pouco,  de  vender  gente  aos  europeus,  não  dem oraram   em entrar  vigorosam ente  no  m ercado.  Senhores  de  um a  extensa  e  eficiente  rede m ercantil,  eles  se  transform aram   rapidam ente  em   grandes  exportadores  de escravos.  Iam   apanhá-los  no  m ais  fundo  dos  sertões.  Ao  norte  do  rio  Zaire.  E tam bém  ao sul, com petindo com  os portugueses de Luanda. O m aloango  ou  rei de  Loango  enriqueceu  com   o  tráfico.  E  o  m esm o  sucedeu  com   os  reis  de Cacongo e Angoio, que dom inavam  os excelentes portos de Malem bo e Cabinda

e não tardaram  em  rom per a vassalagem  que os ligava a Loango.6 Do reino de Angoio,  escreveu  Cadornega,  por  volta  de  1680,  que  dispunha  de  um a  grande quantidade  de  canoas  de  guerra  m uito  velozes,  cada  qual  com   seus  arqueiros  e

espingardeiros.7

Em   Loango,  Malem bo,  Cabinda  e  Sônio,  os  europeus  adquiriam   os  cativos j unto  ao  litoral.  Eram   os  africanos  que  os  traziam   do  interior.  Já  em   Luanda,  a situação era diferente: os portugueses tinham , na m aioria das vezes, de ir buscá-los  no  fundo  do  sertão,  na  lonj ura  dos  reinos  de  Matam ba  e  Caçanj e,  que  se haviam  tornado grandes em pórios de escravaria.

No Matam ba, após a m orte de Dona Bárbara, m andava Jinga Am ona. Não se apagara, no entanto, o partido de João Guterres Angola Canini, que, com  o apoio dos portugueses, se levantou em  arm as e o fez rei. Tendo João Guterres falecido logo  depois,  o  seu  partido  elegeu  um   príncipe  andongo,  D.  Luís.  Este  sofreu, j untam ente  com   o  punhado  de  portugueses  que  o  apoiava,  um a  derrota  tão hum ilhante nas m ãos de Jinga Am ona, que, ao retirar-se em  fuga, foi m orto por sua  própria  gente.  Sucedeu-lhe  um   filho  de  João  Guterres,  Francisco.  Hom em valente  e  decidido,  Francisco  não  esperou  ser  atacado  por  Jinga  Am ona  e  o  foi surpreender em  seu quilom bo. Vencido, o viúvo de Dona Bárbara acoitou-se, por
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algum  tem po, num a igrej a, de onde saiu, preso, para ser executado. Isto passou-

se por volta de 1673.9

Francisco  Angola  Canini  não  se  transform ou  num   títere  dos  portugueses. Tinha  am bições  próprias,  entre  as  quais,  provavelm ente,  a  do  controle  do com ércio da região. Para isso, tinha de desbancar o reino do Caçanj e, que havia assum ido o papel de hífen entre os portugueses do Estado de Angola e a Lunda, rica em  m arfim , panos e possivelm ente tam bém  escravos. Em  1680, ao se abrir um a disputa  sucessória no  Caçanj e, Francisco  Canini, na  com panhia de  um   dos pretendentes, atacou e destruiu a capital do reino. Os portugueses, tem erosos de que  Canini  com andasse  um   levantam ento  geral  dos  am bundos,  resolveram intervir,  m as  foram   derrotados,  com   grandes  baixas,  em   Katole.  Só  três  anos m ais  tarde,  quando  o  poder  em   Matam ba  j á  voltara  às  m ãos  de  um a  rainha, portugueses  lograriam   a  paz  com   aquele  reino,  que  prom eteu  respeitar  a independência  e  a  integridade  de  Caçanj e  e  não  com erciar  com   nenhum   outro
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país europeu que não Portugal.

Um   outro  rei,  m ais  de  um a  década  antes,  aspirara  a  colocar-se  com o interm ediário entre, de um  lado, Matam ba e Caçanj e, e, de outro, os m ercadores de Luanda: o filho daquele Angola Ari que fora D. Filipe, o rei do Dongo, para os lusitanos. João Angola Ari, de seu forte em  Pungo Andongo, com eçou a inquietar os  portugueses,  ao  procurar  apossar-se  das  rotas  com erciais  que  levavam   ao Cuango.  Após  várias  adm oestações,  que  não  encontraram   o  ouvido  do  rei,  o governo de  Luanda resolveu,  em  1671,  dar-lhe guerra.  Com  reforços  vindos  da Bahia  e  do  Rio  de  Janeiro,  um   grande  exército,  com posto  por  300  portugueses, alguns deles a cavalo, m ilhares de arqueiros africanos e vários canhões, tom ou, depois de prolongado sítio, Pungo Andongo. D. João refugiou-se no Libolo, m as o
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soba local o entregou aos portugueses, que o m ataram .

O butim  foi enorm e, “o m ais rendoso” daquele tem po, com preendendo um a
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“im ensidade de prisioneiros”.  Em bora houvesse quem  argum entasse que todos

os  súditos  de  Angola  Ari  passavam   a  ser  propriedade  do  rei  de  Portugal  e, portanto, seus escravos, o governador de Luanda, Francisco de Távora, entendeu o contrário: que os hom ens livres, livres deviam  perm anecer, e m andou exortá-los a que regressassem  às suas libatas. Alguns fidalgos, cuj a presença em  Angola era considerada nociva, foram  m andados para a Bahia, não com o escravos, m as com o proscritos políticos. Um a dezena deles, parentes chegados de Angola Ari, teve um  outro destino: Lisboa. Lá, só deram  trabalhos e despesas, ficando ociosos e  a  receber  paga  em   Peniche,  em   vez  de  serem   colocados,  com o  previsto,  a servir  em   conventos.  Chegou-se  a  pensar  em   enviar  esses  príncipes  para  o Maranhão, que não tinha ligações m arítim as diretas com  Luanda, a fim  de serem incorporados ao exército, com o soldados a soldo. Esse destino, que para eles não
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se cum priu,  foi possivelm ente o dos dem ais, j á que essa era um a das m aneiras

que tinham  os portugueses de absorver aqueles que, exilados, não lhes convinha, por precaução política, escravizar.

Ao  conter  a  ganância  dos  soldados  e  dos  colonos  que  haviam   participado  da cam panha  contra  o  Angola  Ari,  a  Coroa  e  o  governador  m anifestavam preocupação com  o esvaziam ento populacional do Dongo. Um  século e m eio de tráfico  j á  m ostrava  os  seus  estragos.  Desde  o  início  do  Seiscentos,  podia-se afiançar ser Luanda o m ais im portante porto atlântico de em barque de escravos, em  grande parte retirados do Cuanza. A cidade crescera, antes, durante e depois da  ocupação  holandesa.  Há  quem   calcule  que  chegara,  em   1680,  a  40  m il
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habitantes.  Um as quatro dezenas de brancos, vindos de Portugal ou do Brasil, e

alguns  outros  europeus.  Os  que  não  eram   adm inistradores  nem   m ilitares  com perm anência  tem porária  casavam -se  ou  se  am asiavam   com   africanas, vinculando-se,  por  m eio  delas,  à  gente  da  terra  e  até  m esm o  à  sua  m ais  forte aristocracia.  Daí  o  grande  núm ero  de  m ulatos,  que  se  iam   escurecendo  de geração  em   geração.  Havia,  com o  era  de  esperar-se,  m uitos  negros aportuguesados.  E  um as  poucas  negras  e  m ulatas  ricas  ou  bem -postas  na  vida, que continuavam  os negócios dos brancos de quem  eram  viúvas ou filhas.

A  cidade  j á  se  dividia  em   duas  partes:  a  alta  e  a  baixa.  Na  alta,  ficavam   o governo  e  a  Igrej a.  Na  baixa,  o  com ércio.  Entre  os  casarões  assobradados,
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espalhavam -se as cubatas, m as j á havia ruas calçadas.   O  capitão  Antônio  de

Oliveira  Cadornega  dem ora-se,  durante  29  páginas  da  sua  História  geral  das
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guerras  angolanas,   a  fazer-lhe  o  elogio  e  a  descrever  seus  quatro  fortes  de

pedra  e  cal,  suas  duas  fortalezas  e  as  linhas  de  “trincheiras,  cortinas,  traveses  e baluartes”, com  vários fortins, não só ao longo do litoral, para conter os ataques de  europeus,  m as  tam bém   nos  fundos  da  cidade,  a  fim   de  resguardá-la  das acom etidas  africanas,  e  seus  quatro  conventos  —  o  dos  j esuítas,  com   o  seu colégio, o dos franciscanos, o dos capuchinhos e o dos carm elitas —, e m ais dez igrej as  e  cinco  erm idas,  e  a  Santa  Casa  de  Misericórdia,  que  atendia  a  uns  400 pacientes  por  ano,  e  o  Palácio  do  Governo,  e  as  casas  dos  com erciantes,  e  as quintas de arrabalde, e as cacim bas de água potável, e as “feiras, a que cham am quitandas, quotidianas de pescado, frutas e verdura que deleitam  a vida hum ana” e onde tam bém  se vendiam  os gêneros vindos de Portugal.

Luanda vivia do escravo. Não só Lisboa desestim ulara certas produções locais —  a  da  aguardente  de  cana,  por  exem plo,  porque,  inicialm ente,  poderia concorrer com  a bagaceira e os vinhos m etropolitanos, e depois, com  a j eribita brasileira, ou a de equinos, com  m edo de que os am bundos aprendessem  a criá-los e a usá-los m ilitarm ente —, com o os colonos não pareciam  interessados em investir  em   engenhos  de  açúcar  ou  em   plantações  de  algodão,  quando  viam   a

riqueza  a  descer  dos  sertões  de  libam bo,  forquilha  ou  corda  ao  pescoço. 17  Na falta de ouro e prata — e, apesar das repetidas decepções, não desesperavam  de encontrar esses m inérios —, o negro bastava. Nos barracões da cidade, era raro não  haver  o  núm ero  suficiente  de  cativos  para  carregar  um   navio  sem   m aior dem ora, ainda que as em barcações viessem  aum entando de tam anho e fossem cada vez m ais frequentes.

A  expansão  da  dem anda  por  m ão  de  obra  forçada  no  Brasil  e  no  resto  das Am éricas  fazia  a  prosperidade  de  Luanda.  A  de  Benguela  só  viria  no  século seguinte.  Por  enquanto,  aquele  porto  era  ainda  um   vilarej o  esquálido,  de  onde saíam   alguns  sertanej os,  para,  após  atravessar  o  deserto  ou  o  sem ideserto,  ir com erciar com  os ovim bundos do planalto e dele descer alguns poucos escravos, que geralm ente se iam  vender em  Luanda.

Em  Luanda e toda a enorm e área a que ela servia de porto atlântico, repetia-se, em  sua essência am arga, o enredo de Canem  e Bornu: o escravo era o artigo de  exportação  por  excelência,  e  sua  preia  e  m ercadej o,  a  m ola  da  econom ia. Isto, não só em  Luanda e nos presídios lusitanos, m as tam bém  nos reinos negros. Dantes,  os  cativos  eram   um   subproduto  das  guerras  políticas,  um   ganho  que  se acrescentava ao da vitória m ilitar. Prisioneiros de guerra, o custo da captura era praticam ente  nenhum .  Quem   os  tinha  por  butim ,  apressava-se  em   passá-los adiante, até porque era arriscado m anter ao lado um  inim igo vivo. Podia vendê-los  barato,  pois  lhe  vieram   de  graça.  Caro  saía,  para  quem   os  com prava  para revenda, conduzi-los até o m ercado ou um  porto no Atlântico, ainda que o ônus pudesse  ser  reduzido,  se  utilizados  com o  carregadores  de  m arfim   e  de  outros produtos  do  interior.  Custava  tam bém   caro  o  m antê-los  arm azenados.  A  m enos, com o ocorria em  São Tom é, que fossem  postos a trabalhar, enquanto esperavam o em barque. Ou com o faziam , m uito m ais ao norte, os diulas, que os punham  a fiar, a tecer e a cuidar dos roçados, sem  pressa de vendê-los, quando os preços

eram  baixos.18

Para atender à procura de Luanda, os pom beiros tinham  de ir buscar cativos cada  vez  m ais  longe.  No  fim   do  século  XVII,  j á  tinham   de  viaj ar  durante  três

m eses para o interior, se queriam  obter bons escravos.19 E podiam  ficar ausentes por  m uitos  m eses  e  até  m ais  de  um   ano.  Brancos,  m ulatos  ou  negros,  fossem com erciantes  por  conta  própria  ou,  com o  era  m ais  com um ,  filhos,  genros, funcionários ou escravos de confiança de m ercadores instalados nas cidades da costa,  esses  pom beiros  recebiam   um   grande  volum e  de  bens  para  com   ele  ir transacionar  no  fundo  dos  sertões.  E  lá  iam   terra  adentro,  acom panhados  por um a  fieira  de  carregadores,  cada  qual  com   seu  fardo  à  cabeça.  Aqui,  faziam negócio  direto.  Ali,  consignavam   a  um   agente  um a  certa  quantidade  de  bens, para  que  este  ou  seus  prepostos  fossem   com prar  escravos  ou  m arfim   onde pudessem . Acolá, entregavam  a um  rei, a um  régulo ou a um  chefe vários cortes de  tecidos,  coifas  de  búzios,  enfiados  de  contas  e  pipas  de  aguardente,  contra  a entrega  futura  de  cativos.  Um a  rede  de  créditos  estendia-se  desde  as  praias  de Luanda,  ou  m elhor,  desde  quem   financiava  o  arm ador  do  navio  negreiro,  até  o centro do continente. Não era com um  o calote. Mas, às vezes, o pom beiro tinha de ficar à espera, acam pado por m uito tem po, antes que um  agente voltasse de sua viagem  ou um  soba cum prisse com  a obrigação contraída. Alguns pom beiros j am ais  voltavam   a  Luanda  —  m orriam   de  enferm idades,  em   ataques  de salteadores  ou  em   revoltas  dos  escravos,  ou  decidiam   estabelecer-se  para sem pre nos sertões, onde se africanizavam , ou fugiam  para outras bandas, com  a carga  que  lhes  fora  confiada.  Os  desertores  eram ,  contudo,  exceções.  Até  os escravos  m andados  pelos  senhores  a  m ercadej ar  no  interior  costum avam regressar, pois se tinham  tornado cúm plices de ofício altam ente lucrativo.

Nos  cam inhos  que  costum avam   percorrer,  os  pom beiros  tinham   os  seus pousos.  Na  ida,  iam   deixando  com   os  associados,  os  escravos  que  com pravam pelo  cam inho,  para  que  cuidassem   deles.  Na  volta,  recolhiam -nos,  grupo  após grupo, e, em  longas fieiras, uns ligados aos outros por corda ou libam bo, os m ais fortes levando à cabeça um  cesto de m antim entos, ou um a pipa de água, ou um a presa  de  elefante,  ou  um   fardo  com   os  produtos  necessários  para  pagar  os direitos de passagem , os conduziam  até o litoral. Lá, os desgraçados ficavam , à espera do em barque, presos em  grandes barracões ou, o que era m ais com um , dentro de am plas paliçadas, com  parte da área sob um a cobertura de palha.

A  m ortalidade  durante  o  dem orado  percurso,  com   suas  paradas,  desde  o interior até a costa, devia ser grande — de cansaço, de m aus tratos, de doenças de  que  j á  sofriam   ou  que  contraíam   pelo  cam inho.  Os  m ais  fracos,  que atrasavam  a m archa, eram  m ortos. Bem  assim  os que se rebelavam . As perdas aum entavam  o preço dos dem ais, um  preço em  cuj a form ação a m aior parcela cabia  ao  custo  do  transporte  do  interior  para  o  litoral.  De  quanto  m ais  longe viessem   os  escravos,  m ais  elevadas  tendiam   a  ser  as  m ortes,  m ais  altas  as despesas  com   alim entação,  com   vigilância  e  com   pagam entos  de  taxas  de passagem .

O preço era puxado ainda m ais para cim a, quando a dem anda estim ulava os sequestros,  as  gázuas  e  até  m esm o  as  guerras  com   o  fim   precípuo  de  produzir escravos, pois, nesses casos, a captura tinha um  custo. Entre os africanos, para os quais  a  riqueza  se  m edia  pelo  núm ero  de  dependentes,  contabilizavam -se  as baixas em  com bates para arrebanhar gente. O m esm o não se devia passar com os  portugueses,  que,  em   suas  razias,  perdiam   sobretudo  soldados  negros.  Creio que até as perdas de brancos, quando não tinham  patente, dinheiro ou nom e, não se  incluíam   nos  custos  das  cam panhas  preadoras,  do  m esm o  m odo  que  não  se consideravam , nos dispêndios para recolher escravos nas costas da África e levá-los para as Am éricas, as m ortes de m aruj os, que podiam  chegar perto da m etade da tripulação, em  algum as viagens de navios negreiros, m as tão som ente as dos escravos, um a vez que só estes tinham  valor econôm ico.

Luanda  preocupava-se  tanto  com   o  aum ento  do  preço  dos  escravos,  que procurava m anter nas cortes dos reis aliados um  capitão, acom panhado por m eia dúzia ou um a dezena de soldados, entre cuj as funções a m ais im portante era a de zelar,  m uitas  vezes  sem   êxito,  para  que  a  com petição  entre  os  pom beiros  não forçasse  para  cim a  os  preços  e  estes  se  m antivessem   no  nível  previam ente negociado com  o soberano ou os seus funcionários. Assim  se passava nas cortes de Matam ba e de Caçanj e, dois estados cuj a riqueza e poder se assentavam  na produção  e  com ercialização  de  escravaria.  Não  só  os  cativos  eram   trazidos  de longe  aos  seus  m ercados,  com o  iam   buscá-los  pelas  arm as.  A  leste  do  Cuango.
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Entre os pendes, os leles  e outros povos sem  estruturas estatais centralizadas e

incapazes de oferecer a m esm a resistência que os cubas21 ou os lundas.

Cubas — este era o nom e que os lubas davam  aos seus vizinhos do norte, a um conglom erado  de  grupos  hum anos,  com   diferentes  falares,  costum es  e organizações sociais, que, na m etade do século XVII, j á form avam  um  estado na
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área entre o rio Cassai, o baixo Lulua e o baixo Sankuru.  Essa gente aplicava a  si  própria  um a  palavra  que  significava  “o  povo  do  rei”.  E  com   razão,  pois  a figura do rei, ou ny im , era o elem ento que aglutinava os vários grupos cubas aos

quetes, 23  coofas,  m beengil  e  cwa.  Viviam   eles  num a  região  privilegiada, com preendendo  três  distintos  ecossistem as,  pois  a  floresta  equatorial prevalecente é interrom pida por vários — quatro ou cinco — grandes abertos de savana  e  cortada  pelos  largos  rios  com   suas  galerias.  Os  rios  são  piscosos  e perm item   um a  am pla  m obilidade  às  canoas,  favorecendo  o  com ércio.  A  caça era  abundante  e  variada,  cada  zona  com   sua  fauna  própria:  porcos-do-m ato, m acacos  e  elefantes  na  floresta,  hipopótam os  nos  rios,  antílopes  na  savana.  Há depósitos de boa argila para a cerâm ica e não falta ferro. Nas terras da floresta, após a coivara, plantavam -se bananeiras, inham es e feij ões; nas savanas, sorgo e talvez m ilhetes; na linha entre as duas paisagens, possivelm ente dendê e ráfia.

No  início  do  Seiscentos,  um   grupo  cuba,  o  bushoong  ou  buxongo,  im pôs-se sobre  os  dem ais.  A  sua  principal  cidade  experim entara  um   crescim ento populacional  m uito  superior  ao  das  outras,  acom panhado  por  um a  expansão extrem am ente  diversificada  das  atividades  econôm icas.  Não  só  tornou-se  um grande  m ercado  de  produtos  agrícolas,  m as  tam bém   um   im portante  centro m anufatureiro:  nela  trabalhavam -se  com   requinte  a  m adeira,  os  m etais  e  o barro,  teciam -se  panos  de  ráfia  de  alta  qualidade,  ainda  que  inferiores  aos  dos leles  (os  veludos  de  palha  dos  europeus),  extraía-se  sal  de  plantas  com   alto conteúdo  salino  e  secava-se  o  peixe.  A  prosperidade  econôm ica  e  o  grande núm ero  de  gente  que  podia  ter  acesso  às  arm as  perm itiram   aos  buxongos ascender  a  um a  posição  de  m ando,  que  construíram   sem   desm anchar  as estruturas  de  poder  j á  existentes  e  sem   retirar  o  com ando  local  dos  chefes  dos dem ais grupos, que continuaram  a usar suas insígnias — entre os cubas, o bastão, a pena de águia e a pele de leopardo.

Esse  processo  de  estabelecim ento  do  reino,  im pério  ou  federação  cuba  está vinculado  nas  tradições  a  um   herói  civilizador,  Shy aam ,  que,  filho  de  um a escrava (isto é, um  estrangeiro), teria viaj ado para o ocidente, de onde regressou com   um a  série  de  inovações,  entre  as  quais  o  m ilho,  o  tabaco,  a  m andioca,  o azeite e o vinho-de-palm a, os panos de ráfia, os ritos de iniciação dos j ovens e a grande cidade com o centro burocrático. Quer fosse um  caçador, um  pescador ou um   com erciante  —  e  as  tradições  perm item   ligá-lo  a  essas  três  atividades  —, Shy aam  seria sobretudo um  grande m ago, dotado de enorm e força sobrenatural, que lhe abriu cam inho para tornar-se rei dos buxongos. Seria, porém , sobretudo com   seus  dois  sucessores,  o  guerreiro  Mboong  a  Leeng  e  Mbo  Mboosh  —  que esteve no poder tanto tem po (40 anos) que parecia im ortal —, que o rei buxongo am pliaria  o  seu  dom ínio.  Não  só  os  diversos  grupos  cubas  m as  tam bém   outros povos  passaram ,  então,  a  gravitar  em   torno  de  quem ,  tendo  com eçado possivelm ente com o um  prim us inter pares, se tornou um a espécie de rei dos reis ou im perador.

De  Shy aam   diz-se  que  era  estéril,  m as  que  nobilitava  todos  os  filhos  que  os outros  hom ens  fizessem   com   suas  m ulheres.  Daí  derivaria  o  princípio  de  que, fosse  quem   fosse  o  pai,  todos  os  rebentos  das  esposas  reais  —  e,  a  partir  de Mboong  a  Leeng,  cada  clã  buxongo  tinha  de  fornecer-lhe  um a  —  eram considerados  filhos  do  rei.  Já  o  m arido  de  um a  m ulher  da  m atrilinhagem   real tinha de ser rigorosam ente m onógam o. Ela, contudo, podia ter quantos am antes quisesse  e  seus  filhos  seriam   sem pre  considerados  com o  do  m arido  oficial.  A sucessão real dava-se entre irm ãos m aternos, independentem ente de quem  fosse o pai natural. Se o rei não tivesse irm ão m aterno, a linha de sucessão passava aos filhos de sua irm ã m ais velha.

A  Mboong  a  Leeng  as  tradições  atribuem   o  ter  proibido  aos  habitantes  da capital  que  se  dedicassem   a  atividades  agrícolas,  depois  que  um   ataque  cwa encontrara  a  cidade  sem   defensores,  porque  os  seus  residentes  estavam   nos arredores,  a  cuidar  de  suas  lavouras.  A  partir  de  então,  a  capital  passou  a  ser abastecida não só pelo tributo dos grupos subordinados, m as tam bém  por um  anel de aldeias agrícolas que o rei povoou de cativos de guerra.

Os  cubas  não  vendiam   escravos  a  não  ser  esporadicam ente.  Mas  os com pravam ,  sem pre  que  possível,  para  aum entar  o  núm ero  de  gente  sobre  a qual o ny im  fundava o poder, um a vez que, entre os cubas, os filhos de escravos nasciam  sem pre livres e os seus netos se incorporavam  plenam ente à sociedade. Aos  escravos  cabiam   as  tarefas  m ais  pesadas  e  repetitivas  e  sem   distinção  de sexo.  A  um   escravo  hom em   podia-se,  por  exem plo,  ordenar  que  atuasse  com o m ulher  e  fosse  sem ear  o  cam po  e  recolher  lenha  ou  água,  o  que  era  um a hum ilhação  a  acrescentar-se  aos  m aus  tratos.  O  seu  dono  não  tinha,  contudo, sobre ele o poder de m orte. E o escravo, se tivesse a sorte de gozar da confiança de  seu  am o  e  de  com erciar  em   seu  nom e,  podia  am ealhar  o  suficiente  para com prar sua liberdade e até escravos para si próprio. Livre, sobre ele continuava a pesar a condição de ex-escravo, nódoa que só apagava nos seus netos.

Quanto aos lundas do im pério do m uata ianvo (m uata  j am bo,  m wata  y am vo

24

ou m waant y aav naweej ),   esses  forneciam   cativos  aos  m ercados  caçanj es  e

m atam bas.  Na  sua  expansão  para  oeste,  leste  e  sudeste,  a  partir  de  um   núcleo que  com preendia  todo  o  território  entre  o  vale  do  Kalany,  o  alto  Cassai  e  as nascentes do Lulua, os lundas faziam  num erosos prisioneiros de guerra, hom ens e m ulheres que colocavam  a servir em  suas casas, nas roças da aristocracia ou em aldeias agrícolas ao redor da m ussum ba, o enorm e palácio real. Não deixavam , entretanto,  de  vender  para  longe  os  cativos  que  não  tinham   condições  de absorver.  Muitos  ficaram   com o  escravos  no  Caçanj e  e  na  Matam ba,  m as  um bom   núm ero  dessa  gente  do  centro  da  África  tom ou  o  cam inho  dos  portos  do Atlântico.

Teria sido por volta de 1650 que se abriu a rota com ercial entre Caçanj e e a
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capital do reino da Lunda ou Runde.  É possível que, j á antes, houvesse algum as  trocas  entre  aquelas  duas  partes,  m as  o  com ércio  na  am pla  região  em   que  se
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situavam   o  reino  lunda  e  os  pequenos  estados  lubas,     com o  Canioque,  Bena

Calundue  e  Quiconj a,  se  efetuava  quase  todo  no  eixo  norte-sul, 27  ao  longo  dos rios Cassai, Lulua, Sankuru, Lom ani, Lualaba, Luapula e seus afluentes. Do norte, chegavam , por exem plo, ráfia e óleo-de-palm a; do sul, saíam  cobre e sal. Outros seriam  os produtos que alim entariam  as trocas entre leste e oeste: na direção da m ussum ba  seguiriam   os  tecidos  asiáticos  e  europeus,  as  arm as  de  fogo,  a cachaça e o tabaco brasileiros, acom panhados pelo cultivo da m andioca e talvez do m ilho. De volta, viriam  principalm ente o cobre e os escravos.
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Escravo igual a negro

 

No  fim   do  século  XVII,  ao  se  falar  de  escravo,  pensava-se  em   negro.  Ficara para  trás  o  tem po  em   que  nas  listas  da  escravaria  do  sul  da  Europa  tinham destaque  árabes,  arm ênios,  berberes,  búlgaros,  circassianos,  eslavos,  gregos  e turcos, e em  que os negros eram  m inoria nas populações escravas das Am éricas. Quase  duzentos  anos  antes,  j á  se  tornara  incom um   encontrar-se  nos  espaços dom inados pela Europa um  escravo branco que tivesse vindo de terras cristãs ou, m elhor, que fosse europeu. Assim , ao m orrer, em  1512, Am érico Vespúcio tinha em   sua  casa  cinco  escravos:  dois  negros,  um   guancho  e  dois  m estiços  de canários. Entre 1514 e 1522, dos 420 batizados na igrej a de Nossa Senhora do Ó, em  Sanlúcar de Barram eda, 220 figuravam  com o pretos, seis com o am eríndios, três  com o  guanchos  e  os  dem ais  com o  brancos,  porém   m ouros.  Em   suas propriedades  no  México,  Hernán  Cortez  possuía,  em   1554,  169  escravos am eríndios  contra  68  africanos,  provenientes  sobretudo  da  Senegâm bia  e  dos Rios  da  Guiné.  E  oito  anos  m ais  tarde,  em   Évora,  um a  certa  Dona  Maria  de Vilhena alforriou, por testam ento, dez escravos: três am eríndios, dois m ouros, um

eslavo, um  negro, um  pardo, um  m ulato e um  chinês. 1

Além   de  negros,  não  era  invulgar,  no  Portugal  quinhentista,  encontrarem -se em   cativeiro  árabes,  berberes  e  turcos.  Havia  tam bém ,  ainda  que  em   núm ero bem   m enor,  indianos,  m alaios,  chineses  e  am eríndios.  Estes  últim os  eram poucos, porque adoeciam  com  facilidade ou, deprim idos, se suicidavam . Quanto aos asiáticos, a Coroa lhes lim itava a im portação, para não ocuparem  um  espaço que seria m ais bem -em pregado, nas naus da Índia, com  pim enta, canela, cravo, sedas, lacas e outras m ercadorias m ais valiosas. Apesar disso, não deixavam  de nelas  viaj ar,  na  equipagem   de  funcionários  de  alto  nível  ou  integrados  na

tripulação do navio.2 Às vezes, form avam  m ais do dobro dos tripulantes e dem ais passageiros,  se  eram ,  com o  tudo  indica,  indianos  e  m alaios  os  escravos  que acom panharam   os  seus  senhores  nos  naufrágios  de  navios  vindos  da  Índia, descritos na História trágico-m arítim a. Dos que foram  dar em  terra, após a perda do  galeão  São  Bento,  em   1554,  por  exem plo,  m ais  de  cem   eram   escravos,  e
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apenas  44,  portugueses.  De  década  em   década,  porém ,  os  negros  se  faziam m ais visíveis nas cidades portuguesas, até porque não cessavam  de aum entar.

Tal  qual  sucedera,  a  partir  do  século  X,  no  m undo  islâm ico,  o  negro  foi-se tornando,  ao  avançar  o  Seiscentos,  no  sul  da  Europa  e  na  m aior  parte  das Am éricas, o escravo por excelência. De um  “outro” entre os “outros”, passou a ser considerado um a espécie hum ana distinta, inferior à branca e predestinada a servi-la.  Repetiram -se  entre  os  europeus  —  e  não  com o  enredo  de  farsa,  m as novam ente  com o  urdidura  de  tragédia  —  todos  os  argum entos  que  os  árabes haviam   esgrim ido  para  j ustificar  a  escravidão  dos  pretos.  Ressuscitou-se, possivelm ente a partir da versão m uçulm ana, o falso anátem a de Noé contra os filhos  de  Cam   —  falso  porque  lançado  claram ente  contra  apenas  um   deles,

Canaã, 4  e  não  contra  Cuxe,  de  quem   descenderiam   os  africanos.  Noé  os am aldiçoara:  os  seus  descendentes  seriam   escravos  e  negros  —  e  escravos porque negros. Foram  reforçando-se, um  a um , os estereótipos a partir dos quais se  construiria  toda  um a  ideologia  racista:  os  pretos  eram   curtos  de  inteligência, indolentes, canibais, idólatras e supersticiosos por natureza, só podendo ascender à plena hum anidade pelo aprendizado na servidão. Esses chavões saíam  da boca ou  da  pena  até  m esm o  daqueles  que,  na  África,  conviviam   com   os  africanos  e que não se m ostravam  m ais diligentes nem  m enos crédulos do que eles. Se não, leia-se  o  padre  Cavazzi,  que  viveu  tanto  tem po  no  Congo,  em   Matam ba  e  em Angola.  Lá  pelas  tantas,  ele  reclam a  da  preguiça  dos  negros,  que  gastavam frequentem ente de cinco a seis dias num  percurso que em  qualquer parte duraria dois, m as não se esquece de dizer que, nesse traj eto, levavam  às costas, em  redes ou de outra m aneira, os brancos, que não costum avam  andar a pé. Estes últim os, coitados, sequer se atreviam  a queixar-se da pena e do aborrecim ento causados

pela lentidão da viagem  — lentidão devida à m olícia dos pretos.5 E m ais adiante, depois de indignar-se com  as crendices dos africanos e de ridicularizá-las, aceita piam ente  que  Kuilu  sej a  “ocupado  por  fantasm as  ou  por  dem ônios  que atem orizam   os  transeuntes”,  e  conclui  que  esses  seriam   facilm ente  vencidos  se

houvesse quem  levasse até lá o estandarte de Cristo.6

Assim  com o, entre os islam itas, se tinha por um  ato pio a escravização — pois só por m eio dela poderia ser salvo quem  não se convertera ao prim eiro cham ado —,  assim   tam bém ,  entre  os  cristãos,  passou-se  a  considerá-la  o  m étodo  m ais eficaz de conduzir os negros à verdadeira fé. Daí que Gom es Eanes da Zurara, quando ainda ia a m eio o século XV, se regozij asse, no penúltim o capítulo de sua Crônica, com  o núm ero de cativos, em  sua m aioria azenegues, trazidos da África para  Portugal:  927  alm as  “tornadas”,  em   sua  m aior  parte,  “ao  verdadeiro
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cam inho da salvação”.  Foi  esse  o  tom   geral  nos  séculos  seguintes,  dele  não  se afastando até m esm o alguns que não pouparam  críticas ao tratam ento dado aos escravos  africanos,  com o  os  padres  Alonso  de  Sandoval  e  Antônio  Vieira.  Este últim o, nos Serm ões XIV e XXVII do Rosário, chegou a considerar “o m aior e m ais  universal  m ilagre”  da  m isericórdia  de  Nossa  Senhora  “a  transm igração im ensa  de  gentes  e  nações  etíopes”  da  África  para  a  Am érica,  porque  os  nela envolvidos  tinham   passado,  no  cativeiro,  a  ter  acesso  à  verdade  de  Cristo  e  à
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salvação eterna.

Esse tecido ideológico vestia a necessidade que tinha a expansão europeia de m ão  de  obra  abundante.  Já  no  com eço  do  Quinhentos,  em   m uitas  partes  da Am érica,  os  aborígenes  dim inuíam   rapidam ente  de  núm ero,  vitim ados  pelas guerras  e  razias,  pelo  excesso  de  trabalho  e  pelas  doenças  trazidas  pelos conquistadores,  e  se  m ostravam   difíceis  de  escravizar,  ou  porque  podiam facilm ente  refugiar-se  nas  funduras  dos  sertões  e  ali  resistir  pelas  arm as,  ou porque se abrigavam  sob a proteção dos j esuítas e de outras ordens da Igrej a. As regiões balcânicas e à volta do m ar Negro, até então a m aior fonte de escravaria para  a  Europa  e  o  m undo  islâm ico,  tinham   sido  fechadas  aos  europeus  pelos otom anos, na m etade do Quatrocentos. Dali e de suas bordas continuariam  a sair para  o  Ocidente  alguns  cativos  —  em   pleno  século  XIX,  Sam uel  Baker  ainda conseguiu com prar, num  m ercado da Hungria, quem  foi, prim eiro, sua escrava,

depois,  am ante  e,  finalm ente,  esposa,  Florence  Sass9  —,  m as  com o  contadas exceções.

Em   contraste,  as  costas  da  África  subsaariana  apareciam   com o  um a  fonte quase inesgotável de escravos. Que podia ser utilizada am plam ente, um a vez que

—  assim   pensa  Im m anuel  Wallerstein10  —,  sendo  elas  m arginais  ao  espaço econôm ico da Europa, o crescim ento desta não se veria afetado pela drenagem de m ão de obra e de consum idores africanos para as Am éricas, ao contrário do que  sucederia  se  houvesse  um a  grande  m igração  europeia  para  o  Novo
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Continente. David Eltis,   no  entanto,  sustenta  que  havia  abundância  de  m ão  de

obra  disponível  na  própria  Europa,  durante  todo  o  tem po  que  durou  o  tráfico negreiro. As populações do continente aum entavam  de form a tão rápida — a da Inglaterra cresceu sete vezes entre a m etade do século XVI e a m etade do século XIX— que, se a Europa tivesse sofrido na m esm a intensidade a sangria a que foi subm etida  a  África,  não  teria  atrasado  significativam ente  o  crescim ento  de  sua produção  nem   de  seus  m ercados.  Nas  ilhas  britânicas,  na  França,  na  Itália,  na Espanha  e  nos  estados  alem ães,  havia  um   grande  núm ero  de  pessoas  fora  do circuito econôm ico, que quase nada produziam  e pouco consum iam : indigentes, vagabundos e ciganos, bem  com o condenados por crim es com uns. Uns e outros poderiam   ter  sido  encam inhados  às  Am éricas  —  e  vários  deles  o  foram ,  com o degredados  e  com o  indentured  servants,  engagés  ou  trabalhadores  presos  a contrato,  sendo  os  seus  braços  vendidos  por  determ inado  período.  Podia-se tam bém  ter feito escravos os rebeldes e os prisioneiros de guerra — uns e outros abundantes, num a Europa sem pre em  conflito. Os preços desses escravos postos nas Caraíbas e na Am érica do Norte teriam  sido possivelm ente m ais baratos do que os do tráfico africano, um a vez que, encurtado o tem po de viagem , os custos de  transporte  seriam   bem   m enores.  As  conveniências  econôm icas  não  devem , no entanto, ter sido sequer seriam ente sopesadas, porque, segundo David Eltis, j á não  passava  pela  cabeça  de  um   francês  ou  de  um   holandês  que  se  pudesse escravizar  um   branco  cristão.  Um   inglês  podia  m andar  torturar,  decapitar, queim ar  e  verter  chum bo  fervente  na  goela  de  um   irlandês,  colocá-lo  num a prisão  com   água  até  os  j oelhos  ou  condená-lo  às  galés  ou  ao  desterro  com trabalhos  forçados,  m as  não  conceberia  escravizá-lo.  Só  se  escraviza  o  outro,  o estranho  que  está  fora  de  nossa  sociedade,  e  esse  outro,  com   a  expansão oceânica dos portugueses e espanhóis, tornara-se o não europeu, de cor, feições e cabelos diferentes, que se m ultiplicara nas populações das Ásias, das Am éricas e das Áfricas. E de todos esses outros — acrescento eu —, aquele que se m ostrou fisicam ente  m ais  dessem elhante  aos  europeus  foi,  aos  olhos  destes,  o  negro africano.

De fornecedor  de ouro,  m arfim , âm bar,  cera, gom as  e m adeiras  corantes  e de possível freguês para as m anufaturas europeias, o africano não dem orou em ser  visto  sobretudo  com o  escravo.  E  de  tal  m odo,  que,  em   nossos  dias,  Fernand Braudel, num a nota de pé de página, após perguntar-se o que faria Sancho Panza de  seus  vassalos  negros,  se  os  tivesse  em   sua  ilha,  respondeu  sem   hesitação:

vendê-los-ia.12

Houve,  é  bem   verdade,  algum as  vozes  —  poucas  —  que  se  opuseram   ao tráfico e à escravização do negro. Não obtiveram , no entanto, a ressonância nem lograram  os resultados dos que pregaram  contra o cativeiro dos am eríndios. Em geral,  os  que  condenavam   o  com ércio  negreiro  eram   os  m esm os  que  se insurgiam   contra  as  violências  de  qualquer  tipo  de  escravidão.  Nesse  grupo insere-se  pioneiram ente  o  português  Fernando  de  Oliveira,  que,  na  sua  Arte  da guerra do m ar, publicada em  Coim bra, em  1555, declarava com  veem ência não haver  razão  hum ana  que  j ustificasse  o  “trato  público  de  com prar  e  vender hom ens livres e pacíficos com o quem  com pra e vende alim árias, bois ou cavalos

e  sem elhantes”. 13  Mas  não  faltaram   aqueles,  com o  o  dom inicano  espanhol Martín  de  Ledesm a,  que  endereçavam   as  suas  críticas  explicitam ente  à escravização  dos  negros.  Na  sua  obra  Com m entaria  in  Quartum   Setentiarum (editada,  cinco  anos  depois  da  de  Fernando  de  Oliveira,  na  m esm a  cidade  de Coim bra), ele é taxativo: todos os que possuíam  escravos adquiridos por m á-fé na África  deveriam   libertá-los  im ediatam ente,  sob  pena  de  danação  eterna.  E esclarecia: não se aplicavam  à m aioria dos negros os argum entos de Aristóteles,

pois viviam  em  geral sob m onarquias organizadas. 14

Da  experiência  em   terras  do  Brasil  sairiam   as  condenações  dos  j esuítas Miguel  Garcia  e  Gonçalo  Leite,  no  fim   do  século  XVI,  e  as  restrições  de  seu

colega  de  ordem ,  o  grande  padre  Antônio  Vieira.15  Os  dois  prim eiros recusavam -se  a  ouvir  em   confissão  os  proprietários  de  escravos  trazidos ilegitim am ente  da  África.  E  Vieira  repreendeu  com   dureza  os  senhores  e  lhes reservou, aos incorrigíveis, o inferno.

Para o grande orador, o escravism o nascia da violência e era um a perversão m oral. Todavia, com o quase todos aqueles que se colocaram , naquela época, ao lado  dos  que  a  sofriam ,  Vieira  não  advogou  a  extinção  da  escravatura.  Não apenas  por  ser  ela  sancionada  pelo  direito  e  aceita  pelo  papado,  m as  porque poucos dentre eles eram  capazes de im aginar o funcionam ento da sociedade, nas Am éricas, sem  escravos. Até porque poucos europeus se disporiam  a vir para o Novo Mundo, a fim  de trabalhar voluntariam ente e por salário nas plantações de cana  e  nos  engenhos  de  açúcar,  em   grupos  arregim entados  e  ao  ritm o  de  um feitor, a cum prir de sol a sol, de form a sistem ática e repetida, determ inada tarefa (os  que  nela  chegaram   a  labutar,  na  segunda  m etade  do  século  XVII,  em Barbados,  por  exem plo,  ou  eram   prisioneiros  de  guerra,  ou  degredados  por crim es  com uns,  ou,  sob  contrato  a  prazo,  esperavam ,  vencido  este,  correr  a  se ocupar de outras coisas, por conta própria). Por isso, ao com bater a escravização dos  am eríndios,  Vieira  propôs  com o  alternativa  que  se  trouxessem   escravos  da África.  E  não  terá  sido  por  recurso  de  argum entação  que  afirm ou,  no  seu Serm ão  da  Epifania,  pronunciado  em   1662,  na  Capela  Real  de  Lisboa,  não  ser seu intento que não houvesse escravos, m as que estes fossem  som ente os surgidos do cativeiro lícito — de um  cativeiro lícito cuj os lim ites ele sabia que m udavam de  autoridade  para  autoridade.  É  certo  tam bém   que  ele  se  opôs  à  rebelião  dos escravos e que num  de seus serm ões, o XXVII do Rosário, lhes recom endou que se  conform assem   com   sua  condição,  trabalhassem   com   zelo  e  obedecessem   a seus  senhores,  a  fim   de  que  pudessem   alcançar  a  “alforria  eterna”.  Mas,  se assim  fez — o seu discurso era cristão e colocava, portanto, entre as m ais altas virtudes,  a  hum ildade,  a  paciência  e  a  resignação  —,  foi  para  que  os  escravos im itassem   Jesus,  ao  aceitar  um   m artírio  que  ele  descreve  com   palavras indignadas.  E  estas  são  ainda  m ais  fortes  num   outro  serm ão,  o  XIV  da  m esm a série,  no  qual  disse  não  haver  trabalho  nem   gênero  de  vida  no  m undo  m ais parecido à Cruz e Paixão de Cristo do que o dos escravos num  engenho de açúcar —  engenho  que,  aliás,  com parou  ao  inferno,  com   suas  “fornalhas  trem endas, perpetuam ente ardentes”.

Ainda  que  hoj e  nos  pareçam   com placentes,  tím idas  e  contraditórias,  eram subversivas, divergiam  da norm a ou destoavam  do coro vozes com o a de Vieira, a do carm elita português Am ador Arrais e a de um  outro j esuíta fam oso, o padre Alonso  de  Sandoval,  em   Cartagena  de  Índias.  Deviam   ser  então  m al  recebidas até  m esm o  as  reprim endas  qualificadas  de  papas  com o  Pio  II  contra  a escravização  de  negros  convertidos  ao  cristianism o.  Essas  reprim endas  do  papa Piccolom ini,  na  m etade  do  século  XV,  derivavam   do  m esm o  tipo  de preocupação  que  faria,  quase  cem   anos  m ais  tarde,  o  rei  português  D.  João  III proibir a venda na fortaleza da Mina de cativos trazidos do Benim  ou do Congo, a fim  de evitar que essas alm as, ao tornarem  a m ãos pagãs ou ao caírem  em  poder

de  m uçulm anos,  se  perdessem ,  num   e  no  outro  caso,  para  a  verdadeira  fé.16 Não há esquecer: na m esm a época — estam os na passagem  do século XVI para o  XVII  —  em   que  D.  Pedro  Brandão,  bispo  do  arquipélago  de  Cabo  Verde, atacava  com   dureza  o  com ércio  negreiro  e  propunha  que  todos  os  africanos

trazidos  da  Costa  fossem   im ediatam ente  batizados  e  libertos, 17  os  j esuítas  de

Angola  defendiam   por  escrito  o  direito  de  possuir  e  vender  escravos.18  Era  o bispo  quem   saía  da  regra  de  seu  tem po,  do  m esm o  m odo  que  era  de  todo heterodoxo  aquele  seu  contem porâneo  francês,  Jean  Bodin,  que  procurara refutar  com   veem ência  e  rigor  os  principais  argum entos  dos  que  legitim avam filosoficam ente a escravidão.

O  pensam ento  europeu  da  época  alim entava-se  na  Bíblia,  na  doutrina  da Igrej a  e  na  antiguidade  greco-rom ana.  Nos  Antigo  e  Novo  Testam entos,  a escravidão aparece com o um  fato natural: não é j ustificada nem  condenada. São Paulo,  dem ais  de  aceitá-la  (em bora  ressalvasse  que  diante  de  Cristo  não  se
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distingue  o  escravo  do  hom em   livre   ),  conform ou-se,  ao  devolver  um   cativo fugido  a  seu  dono,  com   o  fato  de  que  cristãos  pudessem   possuir  escravos  da

m esm a fé.20 Para os seus correligionários dos prim eiros séculos, era irrelevante o ser-se escravo ou livre. A questão não os preocupava, a não ser quanto à form a com o cada qual m anej ava, na alm a, a sua condição: quem  vivesse a experiência do cativeiro para a glória de Deus, Dele ganharia a verdadeira liberdade.

Doutores  da  Igrej a,  e  dos  m ais  ilustres,  procuraram   explicar  e  j ustificar  a escravidão. Santo Agostinho tinha-a com o consequência do pecado — não havia escravo  que  não  m erecesse  ser  escravo  —  e  a  inscrevia  no  grande  esquem a ordenado do m undo. Santo Isidoro de Sevilha iria m ais longe: a escravidão tinha
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origem  divina e se destinava a resgatar o cativo de sua perversidade genética. Já  para  Santo  Tom ás  de  Aquino,  que  teorizou  dem oradam ente  sobre  a escravidão,  ela,  em bora  dolorosa,  era  útil  e  necessária  ao  cum prim ento  dos propósitos da natureza.

Não  m e  esqueço  de  que  a  Igrej a,  sobretudo  durante  o  Im pério  Rom ano  e  a Idade Média, estim ulou a m anum issão dos cativos — as paróquias arrecadavam dinheiro  para  com prar  a  liberdade  de  escravos,  e  os  proprietários  que  os alforriavam   eram   apresentados  com o  exem plos  de  virtude  —,  m as  ela  própria não libertava os que possuía, por considerá-los patrim ônio divino. Se um  escravo se fizesse cristão, tinha, contudo, os m esm os direitos de um  hom em  livre e podia até ser ordenado sacerdote, depois de liberto. Um  deles chegou a papa, Calixto I.

Excluídos  alguns  sofistas,  cínicos  e  estoicos,  os  autores  gregos  e  latinos  não fizeram  m aiores reparos à escravatura nem  a ela se opuseram  com o instituição. E até alguns dos m ais críticos, com o Sêneca, possuíram  escravos. Platão não só lhes  garantiu  espaço  na  sua  República,  m as  tam bém   advogou  a  adoção  de  leis duríssim as  para  enquadrá-los.  A  Aristóteles,  a  escravidão  apresentava-se  com o natural,  concorde  com   a  razão  e  essencial  à  boa  ordem   do  m undo.  Não  só  o Código  Justiniano  a  validava,  m as  tam bém   a  lição  da  história,  pois,  pelo  que  se sabia, a sociedade e o Estado rom anos, tidos com o paradigm áticos, assentaram -se sobre o escravo: era este quem  liberava os cidadãos para o m anej o do Estado e as criações da sensibilidade e da inteligência.

Por  tudo  isso,  quando  nos  situam os  intelectualm ente  no  século  XVI,  não  nos devem os surpreender com  a postura de Lutero, ao considerar que o reino deste m undo  não  se  sustentaria  sem   hom ens  livres  e  escravos,  nem   estranhar  que Thom as Morus m antivesse a escravidão com o necessária à sua Utopia, nem  que Erasm o silenciasse sobre o assunto, nem  ainda que, j á no Seiscentos, Descartes, Pascal  ou  Spinoza  não  em itissem   um a  só  palavra  contra  ela.  John  Locke qualificou-a de vil e m iserável, m as não só a teve por útil à ordem  social, com o tam bém  foi acionista da Roy al African Com pany, que se dedicava ao com ércio de negros. É verdade que os protestantes holandeses condenaram , inicialm ente, a escravatura,  m as,  tão  logo  se  defrontaram   com   a  necessidade  de  abastecer  de m ão  de  obra  as  plantações  de  açúcar  do  Brasil,  encontraram   autores  com o Godfridus Cornelisz Udem an e o pai do direito internacional, Hugo Grotius, que,

com  argum entos elaboradíssim os, a j ustificaram .22

De início, nem  todos os europeus olharam  o negro com  arrogância e desdém . Mas, até m esm o quando tiveram  de com  ele conviver num  plano de igualdade, ou  quando  necessitaram   de  seu  apoio,  ou  se  inclinaram   diante  de  seu  poder, puseram   nele  olhos  cheios  de  m ais  do  que  estranheza.  Não  esconderam   a aversão pela cor deles, pela carapinha, pelos lábios grossos e narizes achatados, um a  aversão  que  j á  aparece  clara  nos  prim eiros  encontros  registrados  por Zurara (“tão desafeiçoados assim  nas caras com o nos corpos, que quase parecia, aos  hom ens  que  os  esguardavam ,  que  viam   as  im agens  do  hem isfério  m ais

baixo”, 23 isto é, do inferno), um a aversão que, seguram ente, era retribuída pelos africanos, a quem  os portugueses surgiriam  feíssim os, com  sua pele descolorida, seus  cabelos  lisos,  seus  lábios  finos  e  narizes  pontudos.  Os  europeus  não m ostraram   tam pouco  com preensão  pelos  costum es  africanos.  E  hesitaram , desde o prim eiro m om ento, em  aceitá-los com o gente igual a eles. Não tardaria a desenvolver-se um  sentim ento de superioridade, se é que j á não existia desde o com eço. E de superioridade ligada à cor da pele. Disto ficaram  m uitas pegadas. Até  nos  textos  que  não  eram   críticos  nem   queixosos.  Em   João  de  Barros,  por exem plo,  ao  escrever  que  o  príncipe  j alofo  Bem oí  fora  recebido  em   Portugal não  com o  um   bárbaro  nem   com o  um   “hom em   de  suas  cores”,  porém   com o

“um  príncipe a que se devia todo o acatam ento”.24 Ou naquele texto de 1608, no qual  os  m em bros  do  Conselho  de  Portugal  inform avam   o  rei,  a  propósito  do príncipe  D.  Dom ingos,  de  Oere  (ou  Warri),  que  fora  estudar  em   Coim bra  e

Lisboa, de que “para a cor que tem  está bastante ensinado”.25

Enquanto  se  punham   de  lado  as  im agens  positivas  do  negro  que  haviam frequentado  o  im aginário  m edieval  europeu  —  a  rainha  de  Sabá,  o  rei  m ago Baltasar e sobretudo o Preste João, a quem  tanto e com  tam anha ânsia se buscara —,  outras,  e  não  só  negativas  m as  tam bém   m edonhas  e  assustadoras,  foram revitalizadas,  para  dem onstrar  não  haver  o  africano  atingido  a  plenitude  da hum anidade.  Negros,  na  Idade  Média,  eram   os  dem ônios,  os  íncubos,  os  que queim avam   no  inferno.  Na  sim bologia  europeia,  a  própria  cor  negra  indicava infortúnio, tristeza, im pureza, m aldade, perversão, terror e m orte, enquanto que o branco se associava à inocência, à virgindade, à bondade e à vida. Branco era o dia; negra, a noite, com  sua cegueira, seu m istério, seus pavores e trevas, que as tochas,  as  velas,  os  fogões,  os  brasidos  e  as  fogueiras  não  chegavam   a  atenuar. Daí que, em  seu com bate ao abusos da escravidão e ao racism o, o padre Antônio Vieira,  no  Brasil  do  século  XVII,  após  sustentar  que  o  “dom inarem   os  brancos aos pretos, é força, e não razão ou natureza”, tivesse procurado inverter o valor das cores. A cor preta, afirm a no seu Serm ão XX do Rosário, “encobre m elhor os  defeitos,  os  quais  a  branca  m anifesta  e  faz  m ais  feios”;  só  aquela  “não  se deixa  tingir  de  outra  cor,  adm itindo  a  branca  a  variedade  de  todas”; acrescentando  que  “bastavam   só  estas  duas  virtudes  para  a  cor  preta  vencer  e ainda  envergonhar  a  branca”.  E  lem bra  que,  em   suas  igrej as,  os  etíopes pintavam  os anj os negros e os diabos brancos.

Ao  term inar  o  século  XVII,  j á  se  havia  avançado  tanto  no  processo  de desum anização  ideológica  do  negro,  que  certos  autores  o  consideravam   com o um  ser entre os anim ais e os hum anos, ou, para usar as expressões de um  m édico inglês, William  Petty, com o um a espécie separada, diferente dos brancos na cor,

“nas  m aneiras  naturais  e  nas  qualidades  internas  do  espírito”. 26  Essas  ideias conflitavam ,  claro,  com   a  doutrina  da  Igrej a  sobre  a  unidade  adâm ica  do hom em ,  m as  se  exprim iam   abertam ente,  num   vocabulário  que,  traduzido,  era sim ilar, ou m esm o idêntico, ao utilizado, alguns séculos antes, por autores árabes e persas para definir os negros, estigm atizá-los com o seres inferiores, próxim os da anim alidade, e, assim , legitim ar sua escravização. Os europeus do Seiscentos tinham  os africanos por fisicam ente disform es e culturalm ente bárbaros, porque obedeciam  a costum es diferentes dos que consideravam  norm ais e certos; e por incapazes,  individual  e  coletivam ente,  de  dom inar  suas  paixões  e  de  se governarem   pela  boa  razão;  e  por  idólatras  e  renitentes  em   suas  superstições, porque não se rendiam  à evidência da verdade do cristianism o (as exceções, no Congo e em  Oere, confirm ando a regra); e por sacrificadores de seres hum anos e,  m uitos  deles,  antropófagos.  Não  faltava  sequer  quem   afirm asse  que  não tinham   alm a.  No  m elhor  dos  retratos,  apareciam   dóceis,  pouco  inteligentes  e inclinados por tem peram ento à servidão. Incluíam -se sem  dificuldade, portanto, naquela  categoria  de  sub-hom ens  que  Aristóteles  considerara  com o  escravos naturais.

No  fim   do  Seiscentos,  nos  territórios  coloniais  das  Am éricas  e  em   suas m etrópoles europeias, “escravo” e “negro” tinham  passado a ser sinônim os. No Pará, os defensores da escravização dos am eríndios chegaram  a argum entar que

estes eram  negros, razão suficiente tam bém  para que fossem  escravos. 27 E não seria à toa que aos índios os colonos portugueses cham avam  “negros da terra”.

Para  um   capitão  de  navio  que  fizesse  sua  prim eira  viagem   à  África,  os m oradores daquele continente eram  todos sem elhantes: negros. Quem  afeito aos negócios  na  Costa  os  distinguia,  contudo,  em   grandes  grupos  —  m andingas, congos,  am bundos  etc.  —  e  tinha  suas  preferências,  conform e  o  m ercado  de destino.  Aqui,  o  que  se  queria  era  quem   soubesse  lidar  com   cavalos  e  bois;  ali, quem   conhecesse  as  técnicas  de  m ineração;  acolá,  quem   tivesse  a  fam a  de aguentar  as  fadigas  dos  canaviais.  Já  os  que  viviam   nos  litorais  africanos  ou  os frequentavam   assiduam ente,  com o  um   André  Álvares  d’Alm ada  ou  um Francisco Lem os Coelho, não ignoravam  quão diferentes em  organização social, m odos de vida e sistem as de valores eram , ainda que vizinhos, um  bam um  de um felupe e um  j alofo de um  serere. Muitos desses cristãos se fam iliarizavam  com as  form as  de  olhar  os  outros  predom inantes  no  grupo  africano  j unto  ao  qual viviam , e adotavam  os seus estereótipos. Eles sabiam  que os aladás não vendiam seus  sem elhantes  em   Ofra  e  em   Jakin,  m as  indivíduos  que  tinham   por inteiram ente distintos deles, estrangeiros, adversários, inim igos, bárbaros ou m ais que bárbaros, pois não se com portavam  com o gente, e com etiam  abom inações, e  eram   indolentes,  e  supersticiosos,  e,  pior  que  tudo,  m uitos  deles,  canibais.  De vez em  quando, entre os vendidos, figuravam  alguns que podiam  ser tom ados por aladás,  m as  esses,  por  crim e  ou  falta  grave,  j á  haviam   sido  despidos  de  sua condição e expulsos da grei. Os aladás vendiam  o outro, do m esm o m odo que os europeus  com pravam   um   outro  —  um   outro  que  os  europeus  consideravam   de todo  diferente,  com o  se  fosse  parte  de  um a  outra  hum anidade  ou,  m elhor,  de um a sub-hum anidade.

O que fora o habitual na Rom a antiga e na Idade Média europeia e sucedera algum as vezes na África tornar-se-ia im pensável nas Am éricas: alguém  ter um escravo  branco.  Em bora  por  m uito  tem po  ainda  se  cativassem   am eríndios,  ser negro  acabaria  por  tornar-se  precondição  para  ser  escravizado.  O  escravism o tornara-se  rácico  —  racializara-se,  se  m e  perm item   o  neologism o.  O  escravo que fosse um  m ulato tão claro que quase pudesse passar por branco era obj eto de um a com iseração  que raram ente  se estendia  aos seus  cam aradas de  desdita  — vej am -se os reflexos literários disto em  personagens com o a escrava Isaura, de Bernardo Guim arães, e a Lúcia de Rei negro, de Coelho Neto — e, no Brasil, não

faltaria  quem   se  dispusesse  a  alforriá-lo.28  É  possível  que  até  com   um a  pressa indignada,  pois  se  quebrava  a  nitidez  do  sistem a  —  branco,  senhor;  negro, escravo  —,  que  os  forros  e  os  m ulatos  não  chegavam   a  esm aecer,  pois  os prim eiros eram  ex-escravos, e os outros, escravos ou, se livres, filhos ou netos de escravas.

Ao term inar o Seiscentos, tornara-se m ais que clara, no espírito dos europeus e dos europeus transplantados para o continente am ericano e seus descendentes, a diferença de destinos determ inada pela cor da pele, a textura dos cabelos e a form a  dos  lábios  e  do  nariz,  os  negros  sendo  pensados  pelos  brancos  com o escravos em  potência. Ainda havia quem  se espantasse com  o tam anho, a ordem ou a lim peza de um a cidade africana e a com parasse favoravelm ente com  um a urbe europeia, ou louvasse a riqueza ou o bom  critério de seu rei, ou a beleza de um a  j oia  de  ouro  ou  de  um a  trom beta  de  m arfim ,  m as  as  vozes  prevalecentes eram   as  que  anatem atizavam   a  vida  na  África  —  inaceitavelm ente  prim itiva, bárbara  e  cruel,  tão  irredutível  à  reform a,  com o  provava  o  caso  do  reino  do Congo,  que  a  transplantação  forçada  para  as  Am éricas  podia  ser  considerada com o um a bênção para a sua gente.

A  um   ou  outro  observador  europeu  não  escapou  decerto  que  o  Congo  era precisam ente o m elhor exem plo dos desastres causados pelo tráfico de escravos. Os portugueses ali não se interessaram  senão em  capturar corpos e alm as: corpos para  os  trabalhos  forçados  em   São  Tom é  e  nas  Am éricas  e  alm as  para  a  sua Igrej a.  Não  despenderam   qualquer  esforço  consistente  para  responder  à insistência  com   que  sucessivos  m anicongos  pediram   m estres  das  m ais  diversas profissões,  e  práticos,  e  artífices,  para  tentar  vencer  o  fosso  tecnológico  entre  a Europa  e  a  África,  um   fosso  que  não  cessava  de  am pliar-se,  pois,  durante  os séculos XVI e XVII, a Europa não parara de inventar e de fazer seus os inventos dos outros. Se, na passagem  do Quatrocentos para o Quinhentos, um  m arinheiro alentej ano  ou  algarvio  não  hesitaria  em   assem elhar  a  sua  vila  natal  às  urbes suaílis  do  Índico,  e  se,  na  prim eira  m etade  do  século  XVII,  um   holandês  podia com parar, pelo tam anho da cidade e pela largura de suas avenidas, a capital do Benim   a  Am sterdã,  a  um   hom em   das  Beiras  não  passaria  despercebido  que, apesar de não ser m uito distinta a sua póvoa de vielas estreitas e casas cobertas de  colm o  das  aldeias  que  via  nas  duas  m argens  do  rio  Mono,  nestas  últim as faltavam   os  poços  d’água  com   roldanas,  a  ponte  de  pedra  sobre  a  ribeira,  o m oinho  de  vento  ou  a  azenha,  além   da  igrej inha  rom ânica,  que  num a  cidade próxim a  j á  fora  substituída  por  um   tem plo  gótico,  de  dim ensões  e  altura desproporcionadas ao tam anho da congregação local e dos lugarej os vizinhos.

O  desnível  tecnológico,  que  se  m ostrava  nas  próprias  caravelas  e  naus,  com seus  canhões  e  os  tripulantes  arm ados  de  bestas,  arcabuzes  e  m osquetes,  não bastava, porém , para im por os term os de com ércio aos africanos. Em  quase toda parte, os europeus tinham  de contar com  a anuência e a boa vontade dos reis e dos  chefes  locais,  ainda  quando  os  desprezavam ,  para  obter  os  produtos  que  lá iam  buscar. A com eçar pelo ouro de que dependeram  para a cunhagem  de suas m oedas, até a descoberta de m etais preciosos nas Am éricas. E a m alagueta. E a pim enta-de-rabo.  E  o  m arfim .  E  o  alm íscar.  E  a  gom a-arábica.  E  a  cera.  E  as m adeiras. E os panos de algodão. E, cada vez m ais, as peles e os couros, e não apenas  de  anim ais  silvestres,  m as  sobretudo  de  bovinos.  E,  finalm ente,  os escravos para os trabalhos no continente am ericano.

Não  há  dúvida  de  que  a  exportação  de  gente  pelo  Atlântico  aum entou  sem cessar ao longo dos séculos XVI e XVII. Dos 15 m il, ou entre 17 m il e 20 m il, ou, ainda, 29 m il indivíduos, estim ados para o terceiro quartel do Quatrocentos, teria passado para 42.500, entre 50 m il e 56.700, ou 75 m il, nos prim eiros 25 anos do
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século  XVI.   Triplicara,  portanto.  Durante  os  séculos  XVI  e  XVII,  as

transferências forçadas de africanos, pelo Atlântico, teriam  continuado a crescer aos  saltos,  com   a  pequena  exceção  do  quadriênio  de  1646-1650,  quando  houve

30

um  pequeno recuo. Se nos ativerm os às cifras de Paul Lovej oy,   os  núm eros,

no  período  de  1576  a  1600,  j á  ficariam   entre  132.100  e  149.700.  No  quartel seguinte, atingiriam  entre 308 m il e 349.100; e de 1651 a 1675, entre 436.700 e 494.900. No últim o quadriênio do século, a sangria de gente j á alcançaria entre 728.100 e 825.200. Durante todo o Seiscentos, a África teria exportado cerca de 1.868.000  indivíduos  pelos  portos  do  Atlântico,  e  m ais  um   m ilhão  pelo  Saara,  o m ar  Verm elho  e  o  Índico.  Um a  enorm idade  de  gente,  ainda  que  distante  dos núm eros  ainda  m ais  trágicos  do  século  seguinte:  cerca  de  6.133.000  pelo Atlântico e de 1.300.000 pelo Saara, o m ar Verm elho e o Índico.

As perdas com  o tráfico hum ano seriam , no entanto, bem  m aiores. Muitos dos escravizados eram  prisioneiros de guerras políticas, cuj os m ortos não cabe, nesse quadro,  com putar.  Mas  teríam os  de  incluir  com o  vítim as  do  tráfico,  se  o conhecêssem os,  o  núm ero  daqueles  que  perderam   a  vida  durante  razias  e cam panhas m ilitares com  o fim  específico de produzir cativos. Para cada grupo dos  que  eram   nelas  capturados  correspondia  um   certo  núm ero  de  m ortos, abatidos  durante  a  luta  ou  após  o  com bate,  por  não  haver  para  eles  dem anda externa, um a  vez que  tinham  passado  dos 40  anos, apresentavam   defeito  físico, encontravam -se enferm os  ou eram   bebês de  colo que  tinham  perdido  as  m ães. Com   forquilhas  ou  cordas  a  ligá-los  uns  aos  outros  pelo  pescoço,  m uitos  dos cativos  deixavam   a  vida  a  cam inho  dos  m ercados,  por  desespero,  cansaço  ou enferm idades  que  contraíam   em   áreas  epidem iológicas  distintas  daquelas  em que  haviam   até  então  vivido,  ou  ao  virarem   os  barcos  em   que  viaj avam , m anietados, ou em  rebeliões e tentativas de fuga, ou em  ataques de bandidos ou de  inim igos  daqueles  que  os  conduziam .  Um a  caravana  de  pom beiros  podia dem orar m eses para vencer a distância entre o Cuango e Luanda. Alguns de seus chefes,  cientes  do  valor  do  que  tinham   sob  seus  cuidados,  faziam   paradas  de repouso,  j unto  a  roças  m antidas  especialm ente  para  alim entar  a  escravaria  de passagem ,  e  cuidavam   para  que  esta  não  experim entasse  fom e  nem   desgaste excessivo. Com o, porém , não se pratica o ofício de com prar e vender gente sem o  endurecim ento  da  alm a,  outros,  provavelm ente  a  m aioria,  m ais  interessados em   chegar  depressa  ao  destino,  não  poupavam   de  sofrim ento  e  até  de  m aus tratos  os  cativos  e  contabilizavam   no  preço  final  as  baixas  que  se  produziam   no cam inho.  Novas  m ortes  —  por  subnutrição,  diarreias  derivadas  de  m udança  de dieta,  contágio  de  enferm idades,  esforços  para  escapar  do  cativeiro,  revoltas  e outros  atos  de  insubm issão  —  dar-se-iam   durante  a  espera  nos  portos.  Já  se calculou que as m ortes, desde a com pra ou a captura no interior até o em barque

no litoral do que hoj e é Angola, fossem  de cerca de 40%. 31 Estim ou-se que, nas últim as décadas do século XVIII, cem  anos depois do térm ino de nosso período, em  cada cem  pessoas, dez perdiam  a vida durante a operação de captura, 25 na

viagem   para  o  litoral  e  dez  a  15  nos  depósitos  das  cidades  costeiras. 32  Angola, contudo,  seria  um   caso  lim ite:  desde  a  segunda  m etade  do  século  XVII,  a m aioria dos cativos vinha de m uito longe, o que aum entava as perdas. Na África com o  um   todo,  essas  talvez  fossem ,  no  Seiscentos,  bem   m enores:  na  casa  dos
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20%.

Tanto  aqui  quanto  no  cálculo  das  exportações  de  seres  hum anos  pelo continente africano, estam os diante de estim ativas, de aproxim ações, a partir de dados  m uitas  vezes  insuficientes  e  fragm entários.  Mas,  ainda  que  possam os duvidar da possibilidade de virm os algum  dia a obter os núm eros reais do tráfico

para cada século,34 sabem os que o m ercadej o de escravos se estava revelando um  grande negócio para os europeus, no correr do Seiscentos.

Houve,  aliás,  quem   afirm asse  que  os  escravos  superaram   em   valor  as

exportações  de  ouro  da  África  Ocidental,  no  fim   do  século  XVII.35  E  quem sustentasse  que  isso  j á  se  dera  m uito  antes,  na  passagem   do  Quinhentos  para  o Seiscentos, quando o valor do com ércio de gente teria ultrapassado o de todos os dem ais produtos som ados, nas transações entre a África Atlântica, de um  lado, e,
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do  outro,  a  Europa  e  as  Am éricas.   Mesm o  aqueles  que  puseram   essa  virada

som ente a partir de 170037 não deixaram  de ressaltar que o escravo, ainda que representando m enos da m etade do valor dos em barques no século XVII, era o prim eiro  item   da  pauta  global,  ou  de  advertir-nos  de  que,  desde  m uito,  ele  se m ostrara,  em   Angola,  na  Costa  dos  Escravos  e  na  baía  de  Biafra,  com o  a m ercadoria  por  excelência,  correspondendo  a  m ais  de  80%  das  vendas  aos europeus.  Em   com pensação,  na  Costa  da  Malagueta,  o  tráfico  de  gente  seria inexpressivo.  E  na  área  da  fortaleza  de  São  João  da  Mina,  até  m eados  do Seiscentos, im portavam -se escravos, que os europeus traziam  em  seu barcos de outros pontos do litoral.

Havia  várias  costas  atlânticas  da  África.  E  contracostas.  Os  navios  europeus eram  equipados conform e as áreas onde iam  m ercadej ar. E não eram  poucos os que seguiam  viagem  inteiram ente desaparelhados para o tráfico negreiro, porque tinham  por obj etivo adquirir couros na Senegâm bia, m adeiras tintórias (sobretudo a  bafia  nitida  ou  cam wood  dos  ingleses)  no  estuário  do  Sherbro,  m arfim   em Loango ou cobre na foz do Zaire. Não só eram  diferentes os bens que recolhiam em  cada pedaço da costa, m as podiam  ser tam bém  distintos, em  cada trecho do litoral, os produtos que os exigentes consum idores africanos aceitavam  em  troca. As preferências variavam  ao longo da extensíssim a linha litorânea e se alteraram no correr do tem po, não sendo raras as flutuações repentinas de gosto e de m oda. Na  segunda  m etade  do  século  XVII,  os  têxteis,  que  sem pre  tinham   sido  o principal  item   dos  carregam entos  com   que  se  com erciava  na  África  Atlântica, ocupavam  m ais da m etade de seu valor. Entre os tecidos im portados de fora do continente africano, os prediletos eram  os algodões indianos, tanto os em  branco, para serem  tingidos na África, quanto os estam pados: esses panos eram  tidos por

m ais  duráveis,  e  suas  cores  resistiam   m elhor  a  repetidas  lavagens.38  Aqui, gozavam   de  boa  aceitação  os  tecidos  da  Silésia  e  os  linhos  de  Flandres;  ali,  as m antas do Alentej o; acolá, as lãs inglesas ou do Magrebe; e por quase toda parte, os  panos  de  Cabo  Verde,  de  Ij ebu,  do  rio  São  Dom ingos  e  de  outros num erosíssim os pontos da África. Não faltavam  sequer áreas, com o a Costa dos Escravos, onde os cauris eram  a principal m oeda — e m ais de um  representante da  Roy al  African  Com pany   da  Inglaterra  advertiu  os  seus  patrões  de  que  não

havia m elhor m ercadoria para com erciar naquela parte do litoral 39 — e onde os

tecidos com preendiam  apenas um  pouco m ais de 1/4 do valor total do que descia dos barcos europeus. Ou com o a baía de Biafra, na qual os têxteis m al chegavam a 1% do que se trocava pelos escravos e os dem ais produtos da região, enquanto que as barras e os produtos acabados de ferro, cobre, estanho e latão respondiam
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por  cerca  de  80%.   Na  Senegâm bia,  os  cavalos  e  seus  arreios  eram   itens

im portantes; no Congo, não. E entre os m andingas da área do Gâm bia, Cacheu e Geba,  acentuou-se  a  dem anda,  no  fim   do  século  XVII,  pelas  m oedas  de  prata,
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com  as quais se faziam  pulseiras e outras j oias.

Durante  o  Seiscentos,  novos  produtos  entraram   no  circuito.  Nos  últim os  anos do  século,  por  exem plo,  os  pacotes  de  m ercadorias  com   que  se  com pravam braços na cham ada Costa dos Escravos passaram  a ter com o item  im prescindível o  tabaco  em   rolo  da  Bahia,  em bebido  em   m elaço,  sem   que  se  aceitassem substitutos  ou  im itações.  Curiosam ente,  esse  m esm o  tabaco  baiano,  que  reinou sem   com petidor  na  Costa  dos  Escravos,  não  conseguiu  im por-se  nos  sertões angolanos, onde os consum idores continuaram  a preferir as variedades de fum o

produzidas  localm ente. 42  Na  m aior  parte  da  costa  atlântica,  a  farinha  de m andioca  dificilm ente  seria  trocada  por  escravos.  No  entanto,  j á  na  segunda década do Seiscentos, o holandês Dierick Ruiters registrou esse tipo de operação

com   negreiros  brasileiros,  em   Luan-da. 43  E  ali,  e  ao  longo  do  Cuanza,  e  em Caçanj e  e  na  Matam ba,  a  j eribita  ou  cachaça  brasileira  iria,  a  partir  de  1650, prevalecer sobre os vinhos portugueses, que tinham  m enor teor alcoólico, eram m ais  caros  e  se  estragavam   facilm ente  nos  trópicos,  se  é  que  j á  não desem barcavam   deteriorados.  De  tal  m odo  a  cachaça  conquistou  os  habitantes da  região  que,  no  período  entre  1679  e  1695,  durante  o  qual,  para  proteger  as bebidas m etropolitanas, a Coroa portuguesa proibiu sua im portação em  Luanda, os  traficantes  de  escravos  tiveram   de  contrabandeá-la  sistem aticam ente,  um a vez que os m ercados do interior se recusavam  a fazer negócios sem  tê-la com o

parte do pagam ento.44

Não  foi,  porém ,  som ente  em   Angola  que  a  cachaça  se  im pôs.  Tornou-se tam bém   apreciada  na  Costa  do  Ouro  e  na  Costa  dos  Escravos.  E  nessas  duas áreas  teve  por  com panheiro  o  rum   antilhano,  que,  a  partir  de  1680,  delas deslocou o brandy  europeu. Não parece, contudo, que tanto o brandy   quanto  as aguardentes  portuguesas  gozassem   de  grande  m ercado  na  África  Atlântica,  nas décadas  anteriores  à  m etade  do  século  XVII.  Ao  m enos  na  Senegâm bia  e  na Alta  Guiné,  predom inava  o  gosto  pelas  bebidas  ferm entadas,  de  m enor  teor alcoólico, sem elhantes ao vinho-de-palm a e às várias cervej as africanas. Antes da  irrupção  da  cachaça  e  do  rum ,  o  grosso  das  im portações  de  bebidas  era form ado por vinhos, brancos e tintos, secos e doces, por cervej a europeia e por

cidra.45  Na  segunda  m etade  do  século,  porém ,  j á  não  se  faziam   negócios  na Goréa e no resto da Petite Côte sem  aguardentes, fossem  de uva, de cereais ou de cana — pelo m enos é isto o que indicam  os depoim entos dos capitães de navio

holandeses e franceses que andaram  a m ercadej ar na área. 46 Na baía de Biafra, no  entanto,  as  bebidas  europeias  e  am ericanas  não  tiveram   relevância  no com ércio,  porque  ij ós,  ibibios,  efiques  e  ibos  perm aneceram   fiéis  ao  vinho-de-palm a.

Esses  produtos  novos  que  podiam   ser  prontam ente  aceitos  e  se  transform ar em   itens  im portantes  e  até  indispensáveis  para  o  bom   encam inham ento  das trocas acom panhavam  m uitas vezes os últim os recém -chegados a um a parte dos litorais  da  África.  No  caso  do  tabaco  em   rolo  e  da  cachaça,  teriam   sido introduzidos ou difundidos pelos traficantes de escravos que aparelhavam  as suas em barcações no Brasil e que se foram  tornando frequentadores tão habituais da Costa,  que  talvez  tenham   ficado  apenas  atrás  dos  ingleses,  entre  os  m aiores com erciantes  de  gente  no  Atlântico,  entre  1650  e  o  fim   do  século  XVIII.  Nos barcos que saíam  dos portos brasileiros, a aguardente e o tabaco, e m ais a farinha de  m andioca  (que  tanto  podia  ser  vendida  na  África,  quanto  servir  de  alim ento para os escravos, na viagem  de regresso), os búzios da costa baiana, a pólvora e produtos  m enores  oriundos  do  Brasil  com punham   boa,  se  não  a  m aior  parte  da carga,  que  se  com pletava  com   os  artigos  europeus  e  asiáticos  que  os  navios portugueses desem barcavam , para transbordo, no Recife, em  Salvador ou no Rio de  Janeiro.  Já  o  rum   antilhano  chegara  à  África  nos  barcos  que  velej avam diretam ente das colônias inglesas na Am érica. A prim eira notícia de um  deles, a sair  de  Boston,  data  de  1644.  Muitos  outros  largaram ,  nos  anos  seguintes,  dos portos da Nova Inglaterra, e m ais ainda, nas duas últim as décadas do século, de Barbados e de outras ilhas das Caraíbas, calculando-se que, num  conj unto de sete viagens sob bandeira inglesa para adquirir escravos na África, um a com eçava na
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Am érica, prom ovida pelos colonos.   Desses  portos,  tanto  no  continente  quanto

nas  ilhas,  não  partiam   em   direção  do  continente  africano  apenas  barcos  de com ércio,  m as  tam bém   piratas,  com o  aqueles  que  usavam   Madagáscar  com o refúgio e base de operações.

Além  do afam ado com ércio triangular, tendo por lados a Europa, o continente africano e o Novo Mundo, estabeleceu-se, portanto, um  com ércio bilateral entre a  África  e  as  colônias  inglesas  e  portuguesas  das  Am éricas.  E  havia  tam bém , em bora  m enos  com um ,  um   com ércio  poligonal,  com ,  por  exem plo,  navios portugueses  que  saíam   da  Europa  com   a  prata  e  o  ouro  com   que  com pravam tecidos e contaria na Índia, e podiam  ir antes a Cabo Verde para se abastecer de panos,  ou  parar  em   portos  africanos  da  Costa  e  da  Contracosta,  para  adquirir  o m arfim   que  iam   vender  nos  em pórios  indianos  e  chineses,  ou  aportar  nas Maldivas  ou  em   Bengala,  a  fim   de  recolher  os  cauris  que  levavam ,  de  torna-viagem ,  para  a  Costa  dos  Escravos,  passando,  ou  não,  antes  pelo  Brasil,  onde deixavam  tecidos do golfo de Cam baia ou os som avam  às barras de ferro suecas, às m anilhas e ao vasilham e de cobre e latão, à cutelaria alem ã e holandesa, às contas e m içangas de Veneza e da Índia, às arm as de fogo inglesas, aos têxteis e aos outros bens que tinham  sido trazidos por outros barcos da Europa, e à cachaça e  ao  tabaco  brasileiros,  para  depois  seguir  para  os  litorais  atlânticos  da  África, onde  obtinham   escravos,  que  desciam   no  Brasil,  j untam ente  com   pequenas cargas de panos caboverdianos, de Ij ebu e do Benim , de nozes-de-cola, de sabão da costa e de azeite de dendê, para em  seguida encher os porões com  açúcar e m adeiras e regressar a Portugal.

Se  as  ilhas,  as  em bocaduras  dos  rios,  as  enseadas  e  as  baías  da  Contracosta com punham , havia séculos, a fronteira oeste da grande rede m ercantil do Índico, a linha de litoral da África Atlântica passara a fazer parte de um  novo sistem a de com ércio  oceânico.  Este  tinha  por  núcleo  a  Europa  Ocidental,  com preendia  o m ar  do  Norte,  o  m ar  Mediterrâneo,  os  litorais  atlânticos  da  África  e  das Am éricas,  alongava-se  às  praias  am ericanas  do  Pacífico  e  se  ia  infiltrando,  no Índico,  até  o  m ar  Verm elho  e  o  golfo  Pérsico,  ao  norte,  e  o  Japão,  a  leste,  a esforçar-se  para  rom per,  substituir  e  absorver  —  ou,  quando  m enos,  com   ela coexistir  —  a  antiquíssim a  e  forte  teia  de  interesses  m ercantis  existente  no oceano  Índico  e  da  qual  os  m uçulm anos  eram   os  diretores  m ais  ativos.  Nesse sistem a, o escravo africano tornara-se um a peça im portante, porque essencial à expansão de um  de seus setores m ais dinâm icos, o dos produtos tropicais. Sem  o escravo  não  havia  açúcar  nem   Am érica,  o  escravo  que  se  fazia  sinônim o  de negro.

Desde o início, na África Atlântica, as elites africanas m ostraram -se dispostas a  trocar  ouro  e  escravos  pelos  produtos  oferecidos  pelos  navios  europeus,  a repetir  o  que  se  dava,  desde  havia  m uito,  com   os  caravaneiros  nas  m argens  do deserto.  Ao  entregar-lhes  ouro,  elas  esperavam   receber  m etais  duros  com o  o cobre  e,  em   algum as  áreas  que  dele  eram   carentes,  o  ferro.  E  ao  ceder-lhes cativos,  desfaziam -se  de  gente  inim iga,  estranha  e  perigosa  e  de  indivíduos incôm odos,  m andando-os  para  além -oceano,  de  onde  não  acreditavam   que pudessem   regressar.  Se,  dantes,  os  chefes  j á  punham   parte  de  seus  prisioneiros em   feiras  próxim as  ou  os  vendiam   aos  diulas,  diacanquês,  iarses,  m arcas  ou uângaras,  viram -se  confrontados  com   novos  com pradores  cuj as  necessidades pareciam   não  ter  fim .  Por  num erosos  que  fossem   os  recém -escravizados,  os brancos  queriam   quase  todos  e  sem pre  m ais,  e  por  eles  pagavam   com   bens  de alta valia.

Para  os  europeus,  não  era,  no  entanto,  fácil  com erciar  na  África.  Ao  gosto dos  africanos  pelo  regateio,  às  regras  rígidas  que  reis,  régulos  e  chefes im punham  ao processam ento das trocas, e que podiam  variar de em barcadouro a  em barcadouro,  às  diferenças  locais  na  com posição  dos  pacotes  de  bens estrangeiros  com   os  quais  se  adquiriam   os  escravos  e  os  produtos  da  terra  e  à im previsibilidade do ressarcim ento dos bens entregues a crédito, para o escam bo no interior, a autoridades ou a m ercadores africanos, som avam -se variações tão grandes  de  preço  ao  longo  do  litoral,  que  aqui  se  podia  pagar  o  dobro  por  um dente  de  elefante  sem elhante  ao  que  se  obtinha  acolá.  Docum entos  contábeis holandeses  da  década  de  1635  a  1645  m ostram -nos,  por  exem plo,  que  o  preço m édio de um  escravo era de 12 a 17 florins em  Calabar, de 38 a 44 em  Aladá, de 38 a 50 em  Luanda, e de 64 a 75 na Mina. O custo do escravo variava tam bém conform e os bens por que era trocado: assim , um  adulto adquirido som ente com barras de cobre valia, para o europeu, 11 e m eio florins; com  vasilhas de cobre,
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21 e m eio florins; com  contaria, 22 florins; e com  barras de ferro, 30 florins. Com o  m uitas  das  transações  se  davam   contra  pacotes,  de  m ercadorias  e  com o podiam   variar  não  só  as  m ercadorias  que  com punham   esses  pacotes  m as tam bém   os  preços  de  cada  um a  delas,  conform e  a  qualidade  e  a  distância  de onde  eram   trazidas,  o  responsável  pela  carga  de  um   navio  ou  por  um a  feitoria europeia  devia  passar  da  incerteza  à  insegurança,  em   suas  transações  com   os africanos.  E  estes  eram   habilíssim os  negociantes  —  conform e  portugueses, franceses, holandeses e ingleses aprenderam  desde cedo.

No  com ércio  de  escravos  entre  os  navios  europeus  e  a  praia  africana,  em quase  todos  os  lugares  e  na  m aior  parte  dos  séculos  XVI  e  XVII,  o  m ercado podia ser classificado com o de vendedor. Era com um  que um  navio chegasse a um  porto e não encontrasse senão alguns poucos escravos disponíveis. Tinha com frequência de esperar sem anas ancorado, para pôr a bordo um a ou duas dezenas, m uitas vezes a adquirir as peças por unidades, dia a dia. Em  geral, velej ava de ancoradouro  em   ancoradouro,  ao  longo  do  litoral,  a  com erciar  em   cada  um deles,  nisto  podendo  gastar  m eio  ano,  antes  de  com pletar  a  carga.  As  grandes exceções  davam -se  nos  dias  seguintes  às  guerras  m ais  violentas,  das  quais resultava  um   núm ero  considerável  de  cativos,  que  tinham   de  ser  alienados  às pressas,  porque  difíceis  de  m anter  e  controlar,  e  durante  as  grandes  secas, inundações  e  pragas  de  gafanhotos,  quando  não  era  raro  que  as  lideranças  se desfizessem   de  seus  escravos  sem   regateio  e  até  vendessem   suas  crianças  e adolescentes,  para  salvá-los  da  fom e  e  ao  resto  da  com unidade.  Nos  períodos norm ais,  os  africanos,  se  considerassem   necessário  ou  oportuno  levantar  os preços,  não  tinham   senão  que  encam inhar  o  m ais  lentam ente  possível  e  em quantidade restrita os seus cativos até os pontos de m ercadej o. Para os europeus, quanto m ais dem orassem  em  fechar o carregam ento, m aiores eram  as despesas com   o  navio  e  m aiores  as  baixas  entre  a  tripulação  e  os  escravos  que  j á  se encontravam  a bordo. Podia valer a pena pagar m ais por peça, desde que não se tardasse  em   encher  o  barco.  Sabedores  disso,  era  com um   que  os  africanos aum entassem  os preços, ao sentir que os com pradores estavam  ansiosos para ir-se  em bora.  Na  form ação  do  custo  com   que  os  escravos  eram   vendidos  nas Am éricas, tam anha era a fatia do transporte — a m etade, pelo m enos —, que j á se  aventou  que,  se  viaj assem   com o  os  em igrantes  europeus  —  e  estes  vinham em   geral  em   condições  m ais  do  que  desconfortáveis  —  e  não,  apertados  uns contra  os  outros,  sem   quase  espaço  para  m over-se,  os  altos  preços  que alcançariam   no  continente  am ericano  talvez  tivessem   desestim ulado  o  tráfico

negreiro. 49

Ainda  que  um   rei  e  seus  fidalgos  e  m ercadores  estivessem   desej osos  ou carentes de produtos trazidos pelos europeus — até m esm o porque vários desses artigos, com o os cauris, as m anilhas e barras de latão e cobre, as barras de ferro e  diferentes  tipos  de  panos  eram ,  conform e  as  diferentes  regiões,  usados  com o m oeda —, podia suceder, e com  frequência sucedia, que, ao perceber a chegada de  um   navio,  eles  se  dessem   conta  de  que  só  dispunham   de  m eia  dúzia  de escravos.  Tornava-se  necessário  m andar  às  pressas  adquiri-los  no  interior  ou em preender  razias  contra  aldeias  que  ficavam   na  periferia  do  reino,  aldeias habitadas  por  gente  exótica  e  cuj a  função  era,  aos  olhos  de  quem   costum ava preá-las, produzir escravos. Os seus m oradores estavam  ali, com o os peixes nos

rios — a m etáfora não é m inha50 —, à disposição de quem  fosse capturá-los.

Os textos europeus da época estão cheios de histórias com o essas e de queixas de capitães de navio pelo tem po gasto em  diferentes ancoradouros, à espera do regresso  dos  soldados  que  tinham   ido  à  preia,  ou  dos  negociantes  africanos  a quem   costum avam   ceder  m ercadorias  a  crédito,  para  que  pudessem   adquirir cativos no interior. Não faltavam  vezes em  que as feiras do sertão se fechavam em  decorrência de conflitos arm ados. E guerras prolongadas ou sem  vencedor à vista dificultavam  ou im pediam  a descida de cativos para a costa.

Alguns  reis  e  potentados  africanos  tornaram -se  m estres  em   atrair  os m ercadores do interior e em  garantir a segurança e o rápido abastecim ento dos navios.  Sabedores  disso,  eram   os  seus  portos  os  m ais  buscados  pelos  barcos europeus que não pertenciam  a com panhias de com ércio donas de fortalezas ou entrepostos na África Atlântica, nos quais se procurava m anter, com  aquisições constantes, estoques de ouro, m arfim , gom a, cera, alm íscar, paus de tinta, peles e couros.

Sem pre que possível, os diretores desses estabelecim entos, m esm o sem  barco à vista, com pravam  escravos e os guardavam  dentro de barracões ou paliçadas. Com o  cada  um   desses  entrepostos  representava  um   vultoso  investim ento,  a com panhia  europeia  podia  considerar  um   bom   negócio  fazer  face  às  despesas, sem pre  grandes,  com   o  arm azenam ento  de  escravos,  para,  em   com pensação, garantir o pronto abastecim ento dos navios que a elas pertenciam . Em bora alguns dos  fortes  pudessem   ter  capacidade  para  guardar  duas  centenas  de  indivíduos, nem  sem pre podiam  m anter esses núm eros por m uito tem po, não só por m otivos de  segurança,  m as  tam bém   por  dependerem   da  gente  dos  arredores,  que cobrava  caro  para  supri-los  de  água  e  de  alim entos.  Já  os  encarregados  de feitorias m enores certam ente hesitariam  em  acum ular cativos à espera de navios sem   data  para  chegar,  pelos  gastos  que  teriam   de  fazer  com   água,  alim entos, higiene e guarda de, digam os, três ou quatro dezenas de pessoas. Para os chefes e m ercadores  africanos,  o  dispêndio  seria,  em   princípio,  m uito  m enor,  porque podiam  colocar os escravos, enquanto aguardavam  o m om ento conveniente para vendê-los,  a  produzir  com ida,  a  apanhar  água,  a  recolher  lenha,  a  am assar  o
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barro, a refazer o teto e as cercas das casas, a fiar e a tecer.

Assim   se  passava  nos  depósitos  afastados  do  litoral,  pertencentes  a  reis  e m ercadores africanos. Naqueles de onde se podia ver o m ar e, m ais que o m ar, os navios, os escravos tinham  de ser m antidos peados, unidos uns aos outros por cordas  e  correntes  e  sob  severa  vigilância,  a  fim   de  im pedir  que  o  terror  de serem   levados  pelos  brancos  para  um   destino  desconhecido,  m as  que  se im aginava m edonho, desatasse os gestos desesperados, as revoltas coletivas e as fugas. Ninguém  punha um a enxada de ferro na m ão desses hom ens e m ulheres em  que  iam  m inguando  as esperanças.  Nem  lhes  deixava espaço  para  m aiores m ovim entos.  Eram ,  por  isso,  abastecidos  pelo  trabalho  de  outros  escravos,  que não ignoravam  que j am ais seriam  vendidos aos estrangeiros. Esses escravos de confiança não só traziam  água para aqueles à espera de em barque, e cuidavam das roças e das capoeiras com  que os alim entavam , m as eram  tam bém  deles os vigias e os guardas.

Ao  contrário  do  que  sucedia  com   os  navios,  que  recebiam ,  em   diferentes paragens  ao  longo  da  costa,  escravos  de  distintos  grupos  e  idiom as,  é  de im aginar-se que, nos depósitos dos portos africanos, boa parte dos que esperavam em barque tivesse sido capturada em  um a só cam panha m ilitar ou em  um a, duas ou três razias. Haveria entre eles gente da m esm a aldeia e de vilarej os próxim os. Se não, falavam  a m esm a língua. Ou eram  vizinhos que, em bora com  vernáculos diferentes, conheciam  os dos outros, pois se tem  por com um  na África que um a pessoa  possa  com unicar-se  em   m ais  de  um   idiom a,  além   do  seu.  Mas  devia haver  tam bém   indivíduos  trazidos  de  m uito  longe  pelos  m ercadores  africanos  e que  só  raram ente  encontravam   quem   os  entendesse.  E  que  se  recusavam   a com er inham e, porque acostum ados ao arroz ou ao sorgo. A fom e acabava por obrigá-los  a  aceitar  não  só  a  papa  de  inham e,  m as  até  a  farinha  de  m andioca, que talvez desconhecessem .

Os  da  m esm a  origem   procuravam   naturalm ente  arrim ar-se  naqueles  que conservavam  a fam a de bons soldados, e as crônicas das tentativas de fuga e das revoltas  —  não  incom uns  nos  depósitos  de  escravos  —  m ostram   que  a  m aior parte  delas  surgiu  entre  cativos  da  m esm a  terra  ou  da  m esm a  língua,  aos  quais não  faltou  a  adesão  dos  dem ais.  Não  que,  nesses  espaços  onde  se com partilhavam  a angústia e o pavor, se tenham  apagado as anim osidades entre as  distintas  nações,  nem   m uito  m enos  os  sentim entos  de  diferença,  com o  dão prova  as  lutas  que  entre  os  diversos  grupos  neles  algum as  vezes  ocorriam ,  m as talvez j á ali, com o depois, nos navios negreiros, se tenha com eçado a form ar um outro tipo de solidariedade, em  que todos se sentiam  sem elhantes na desgraça.

Com o seria de esperar-se, os relatos que nos chegaram  de levantam entos de escravos  nos  portos  de  em barque  referem -se  a  entrepostos  europeus.  Dos  que seguram ente  se  verificavam   nos  depósitos  dos  africanos  não  se  repetem   os registros.  Nuns  e  noutros  deveria,  contudo,  ser  sem pre  arriscado  m anter  um núm ero grande de cativos, pois se potenciava a resistência. Assim , por exem plo, acabou em  sangueira, em  novem bro de 1681, a decisão do feitor do forte da ilha Saint  Jam es,  no  Gâm bia,  de  m anter  105  escravos  hom ens  em   depósito.  Os prisioneiros  rebelaram -se  de  m odo  organizado,  decididos  a  m orrer  —  e  34 m orreram , e 40 ficaram  feridos, nas quatro prim eiras horas de com bate. Os que guarneciam   o  forte  só  lograram   vencer  os  insurretos  porque  aos  brancos,  que

eram  19, se som ou a gente da terra, de arm as na m ão.52

Apesar  dos  altos  custos  e  perigos,  era  grande  a  tentação  de  ter  escravos arm azenados,  a  fim   de  dim inuir  a  estadia  dos  navios  europeus.  Aqueles em barcadouros  onde  a  existência  de  um a  fortaleza,  de  um a  feitoria  ou  de  um a rede  de  depósitos  do  litoral  ao  interior  perm itia  com pletar  a  carga  em   pouco tem po,  tornaram -se  os  m ais  frequentados.  Daí  que  um   pequeno  núm ero  desses lugares  —  Goréa,  Cacheu,  Cabo  Corso  (m ais  tarde,  Cape  Coast),  Aj udá,  Ofra, Bonny, Old Calabar, Loango, Pinda, Luanda — tenha sido responsável pela m aior parte dos escravos que seguiram , nos séculos XVI e XVII, para as Am éricas.

Não  se  esqueça  de  que  os  escravos  eram   disputados  por  pelo  m enos  três grandes  m ercados:  o  local,  o  inter-regional  e  o  oceânico,  fosse  atlântico  ou índico,  neste  se  incluindo  o  m ar  Verm elho.  Nas  savanas  abaixo  do  Sael,  a com petição  seria  entre  quatro  fortes  dem andas:  a  local,  a  inter-regional,  a oceânica  e  a  transaariana.  Por  quase  toda  parte,  os  europeus  e  seus  prepostos tinham  de apresentar-se com  m elhores condições de com pra do que as vigentes nas  feiras  vizinhas  e  do  que  as  oferecidas  pelos  diulas  e  outros  m ercadores m uçulm anos;  e  tanto  eles  quanto  os  islam itas  necessitavam   propor  aos  reis, régulos, chefes e hom ens fortes da terra com pensações suficientem ente atrativas para convencê-los a se desfazerem  de um  bem  pelo qual se m edia a riqueza e o poder.

Nos séculos XVI e XVII, a m aior parte dos cativos produzidos pelas guerras, pelas razias, pelos sequestros e pelas sentenças penais não era vendida às cáfilas nem   às  caravelas:  ficava  com o  escravo  na  África.  Não  se  alienava  senão  um a fração, em bora grande, deles, conservando-se os que se tinham  por m elhores ou m ais adaptáveis. Entre guardar j ovens adultos ou crianças, estas eram  escolhidas, porque  m ais  fáceis  de  se  incorporarem   à  com unidade  e  lhe  aum entarem   os núm eros.  Preferia-se  vender  um   hom em   a  um a  m ulher,  não  só  porque  esta podia ser m ais produtiva, com o agricultora, oleira e tecelã, m as tam bém  por ser reprodutiva  e  gerar  m ais  gente  para  o  grupo.  No  entanto,  apesar  dessas preferências,  um   grande  núm ero  de  m ulheres  e  de  crianças  era  oferecido  à venda,  tanto  aos  m ercadores  m uçulm anos  do  Saara  quanto  aos  traficantes cristãos do Atlântico. Que a oferta de m ulheres tivesse o m esm o nível que a de hom ens  nos  m ercados  não  seria  de  causar  surpresa,  pois  m ulheres  e  crianças form avam   a  m aior  parte  dos  cativos,  após  um a  guerra  ou  um a  razia.  Muitas dessas m ulheres e crianças eram  conservadas pelos captores, m as sem pre havia um   excesso,  que  se  oferecia  à  venda  —  m eninos,  coerentem ente,  m ais  do  que m eninas.  Nas  proxim idades  do  Sael  não  havia  dificuldade  em   encontrar com pradores,  um a  vez  que  a  dem anda  transaariana  se  concentrava  no  sexo fem inino.  Mais  custoso  era  colocar  os  hom ens.  Sem pre  havia  procura  de eunucos, e os m eninotes não eram  de todo desprezados. Para dispor, porém , dos adultos  do  sexo  m asculino,  os  chefes  tinham   possivelm ente  de  convencer  os negociantes  islam itas  a  levar,  em   cada  grupo  de  escravas,  alguns  hom ens.  Já  o contrário se passava no lado do Atlântico, onde, no transcorrer do século XVII, se teria  acentuado  a  predileção  pelos  adultos  j ovens.  Com prava-se,  no  entanto,  o que havia disponível, desde que em  boa saúde: hom ens, m ulheres e crianças —

as m ulheres a preço entre 20 e 25% m enor do que os hom ens,53 e as crianças, ainda  m ais  baratas.  Se  assim   tiver  sido  (com o  parecem   indicar  um as  poucas am ostras),  ter-se-ia  estado  perto  de  um   equilíbrio  entre  os  dois  sexos,  na  venda global  de  escravos  da  África  às  Am éricas.  Em   duas  am ostras,  51,2%  seriam
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hom ens;  num a  terceira,  58%.   Noutra  série  de  dados,  correspondente  ao  período  de  1663-1713,  a  percentagem   de  hom ens  seria  de  61,5%.  A  relação podia ser m uito distinta, conform e as regiões de venda e em barque na África e, tam bém ,  de  desem barque  e  com pra,  nas  Am éricas.  Assim ,  nas  am ostras relativas  ao  período  de  1663-1713,  há  prática  equivalência,  no  golfo  de  Biafra, entre  hom ens  e  m ulheres  —  aqueles  figuram   com   apenas  50,3%  —,  enquanto que,  em   Loango,  Malem bo,  Cabinda  e  Luanda,  os  escravos  de  sexo  m asculino

form avam  64,9%. 55 Mesm o assim , não chegavam  à relação de dois hom ens por
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m ulher, desej ada pelos traficantes europeus.

Nas  sociedades  nas  quais  ferreiros,  ceram istas,  j oalheiros,  curtidores, alfaiates,  carpinteiros  e  tecelões  pertenciam   a  castas,  não  podiam   ser  eles escravizados  e,  consequentem ente,  vendidos,  e  só  por  erro  ou  deliberado sacrilégio  era  um   deles  em purrado  para  um   navio  negreiro.  Suponho  que, m esm o  onde  não  existia  esse  tipo  de  castas,  não  se  alienavam   os  artesãos com petentes, e  m uito m enos  os artistas  (os escultores,  por exem plo)  que  caíam prisioneiros.  Um   chefe  dificilm ente  perm itiria  que  fosse  vendido  para  fora  da grei um  cativo que se m ostrasse um  bom  ourives ou um a cativa que fosse um a excelente  oleira,  a  não  ser  que  se  revelassem   insubm issos  ou  intratáveis.  Ainda no  caso  de  terem   por  origem   um a  área  próxim a,  para  a  qual  poderiam eventualm ente escapar, o tipo e a qualidade do trabalho que faziam  com pensava o risco.

O  m ercado  era  geralm ente  de  vendedor,  m as  o  m anej o  dos  preços  pelas lideranças africanas  tinha os  seus lim ites.  Nas áreas  onde se  tornaram   habituais as  transações  com   os  europeus,  os  reis  e  os  grandes  da  terra  haviam -se acostum ado  às  m ercadorias  que  chegavam   do  oceano  e  as  usavam   com o instrum ento  político.  Nos  seus  depósitos  am ontoavam -se  peças  e  peças  de tecidos, j arros e j arros de contaria, cestos e cestos de m anilhas de cobre e latão, e espadas, e chapéus, e pistolas, e espingardas, e espelhos de todos os tam anhos, e barris  de  bebidas,  e  relógios,  e  caixinhas  de  m úsica,  e  o  m ais  que  vinha  nos navios estrangeiros, a com provar, tudo j unto, a glória, a grandeza e a opulência do rei, do régulo ou do chefe. Deixar de receber o que tinham  por m oeda ou por bens  suntuários,  m as  que  não  eram   supérfluos,  porque,  ao  reparti-los,  se consolidavam   fidelidades,  conquistavam   alianças  e  reuniam   exércitos, significava  enfraquecer-se.  Acum ulavam -se  coisas  para  ganhar  pessoas,  para aum entar  o  núm ero  de  súditos,  seguidores  e  dependentes,  fossem   livres  ou escravos. Por paradoxal que fosse, tinha-se, porém , de vender gente a fim  de se obterem   os  produtos  de  luxo  com   que  se  conseguia  m ais  gente.  Não  seria  de estranhar-se, por isso, que um  chefe pusesse à venda um a quantidade inesperada de cativos, para com  os proventos adquirir outros, em  m aior núm ero e trazidos de longe.

Nos  lugares  onde  os  líderes  se  tornaram   com erciantes  de  escravos, experim entou-se  em   geral  um   increm ento  populacional.  Não  só  o  prestígio  dos bens  im portados  de  além -m ar  atraiu  novos  seguidores,  com o  ali  aum entou consideravelm ente a escravaria, com  os cativos que não eram  vendidos ou que, por  com pra,  haviam   substituído  os  entregues  aos  navios  europeus.  O  próprio com ércio transatlântico tornou necessário o aum ento da escravaria nos pontos de m ercadej o  e  de  em barque:  havia  necessidade  de  m ão  de  obra  para  garantir alim entos aos depósitos de cativos e para abastecer os navios. Com o, além  disso, havia um  nítido desequilíbrio em  favor das escravas m ulheres, e estas podiam  ser incorporadas  com o  esposas  ou  concubinas  às  fam ílias  locais,  crescia consideravelm ente o núm ero de crianças nascidas na com unidade.

Dava-se  o  contrário  naquelas  áreas  que  eram   obj eto  de  operações  de  preia. Sofriam   elas  um   esvaziam ento  de  gente,  acom panhado  pela  inevitável desorganização  da  econom ia.  As  aldeias  am anheciam   em   insegurança,  e  era com  m edo que seus habitantes saíam  para os cuidados das roças. Sob constante am eaça, não se sentiam  eles estim ulados a restaurar o telhado das casas, a fiar e a tecer, a entrelaçar a palha, a am assar o barro e a levar os produtos do trabalho ao m ercado.

Em  nenhum  outro lugar esse processo com  dois rum os contrários m ostrou-se tão  claro  e  de  form a  tão  dram ática  quanto  nos  sertões  adj acentes  aos estabelecim entos  portugueses  de  Angola.  Durante  pouco  m ais  de  um   século,  a voracidade  escravista  avançara  terra  adentro,  não  só  despovoando  regiões inteiras,  m as  tam bém   consolidando  e  fortalecendo,  inclusive  do  ponto  de  vista populacional,  não  só  o  enclave  português,  m as  tam bém ,  na  outra  fronteira  da enorm e  área  onde,  sem   cessar,  se  preava  gente,  dois  reinos  africanos  que tiravam   o  seu  poder  da  produção  e  com ercialização  de  escravos:  Caçanj e  e Matam ba.

No curso do século XVII, alteraram -se as relações de força entre os estados que eram  sócios do com ércio atlântico e os que dele não participavam . Entre, de um  m odo geral, aqueles com  acesso a portos m arítim os e os do interior. Mas, até m esm o no correr do litoral, am plas áreas não se viram  tocadas pelos europeus ou só  o  foram   superficialm ente.  Nos  sertões,  se  excetuarm os  uns  contadíssim os lugares, com o  os frequentados  pelos pom beiros  e os  cursos inferiores  de  alguns rios cuj as m argens funcionavam  com o praias litorâneas — penso no Senegal, no Gâm bia,  no  Zaire,  no  Cuanza  —,  os  brancos  não  chegavam   a  não  ser  com o boato,  e  m esm o  assim   raram ente.  Por  quase  toda  parte,  iam   penetrando  terra adentro  —  aqui,  de  form a  lenta,  e  rápida,  acolá  —  o  m ilho,  a  batata-doce,  a m andioca,  o  am endoim ,  o  ananás,  o  caj u  e  outros  vegetais  am ericanos.  Não m enos rápida terá sido a difusão de m oléstias trazidas da Europa, da Ásia e das Am éricas,  com o  a  tuberculose,  o  tifo,  o  cólera,  a  sífilis  e,  sobretudo,  novas form as  de  varíola,  que  se  adicionaram   às  enferm idades  secularm ente entranhadas  na  África,  com o  a  m alária,  a  febre  am arela,  a  doença  do  sono,  a xistossom ose,  o  verm e-da-guiné,  a  cegueira  dos  rios,  o  tétano  e  as  parasitoses intestinais,  para  aum entar  a  m ortalidade  e  reduzir  as  expectativas  de  vida  no continente  africano.  No  esconso  da  floresta  equatorial,  podiam   aparecer,  por força  dos  azares  de  repetidas  trocas,  um a  vasilha  de  latão,  um a  catana  alem ã, um  colar de contas de vidro de Veneza ou vários palm os de tecido indiano, m as chegavam  por m ãos africanas.

Em  geral, o com ércio dos cristãos era feito nos navios. Ou na praia defronte, para  onde  se  levavam   em   batéis  os  produtos  de  troca.  Nas  fortalezas  e  nos entrepostos, tudo se passava com o se os brancos continuassem  em barcados. Aqui e  ali  serviam -se  de  lançados  e  de  m ulatos;  e  este  e  aquele,  j á  africanizados, podiam  em brenhar-se no interior, com  seus filhos m estiços, cunhados ou sócios locais, para fazer o seu com ércio. Mas o norm al era que as m ercadorias fossem trazidas  até  a  feitoria  pela  gente  da  terra.  Os  europeus,  dentro  de  suas fortificações,  estavam   com o  em   barcos  perm anentem ente  ancorados  —  e  sob sítio  e  perm anente  am eaça,  até  m esm o  dos  aliados,  que  podiam ,  de  um m om ento  para  outro,  voltar-se  em   adversários.  Estavam   suj eitos  ao  poder  e  à vontade  do  rei  ou  do  chefe  em   cuj as  terras  se  haviam   instalado.  E  sobram exem plos  de  diretores  de  fortes  e  feitorias  que  foram   expulsos,  presos  ou m andados  executar  por  ordem   de  um   rei  ou  de  um   chefe  africano.  Não  se estranhará,  por  isso,  que,  tal  qual  sucedera,  séculos  antes,  com   árabes,  persas, indianos  e  indonésios  na  África  Índica,  preferissem   instalar-se  em   ilhas,  e  em penínsulas,  e  em   prom ontórios  e  cabos.  Não  lhes  era  perm itido  m uitas  vezes sequer  ter  roças  fora  de  seus  m uros  de  terra  ou  paliçadas.  Para  seu  serviço  e guarda, tinham  de am parar-se em  escravos vindos de longe. Nos fortes da Costa do Ouro, em  soldados e serviçais j alofos, sereres, m andingas, guns ou fons.

Até  m esm o  nos  grandes  enclaves  europeus,  a  leitura  atenta  dos  textos  da época m ostra-nos que, m al se com eçava a sair da área controlada m ilitarm ente por Luanda ou Massangano, j á se ficava à m ercê dos am bundos, congos, dem bos ou im bangalas, fossem  aliados ou contrários. De Muxim a, Cam bam bo, Am baca e  da  própria  Massangano,  com o  de  resto  tam bém   de  Sena  e  Tete,  fica-nos  a nítida  im pressão  de  que  estavam   sob  constante  cerco.  E,  sem   partirem fortem ente  arm adas,  as  em barcações  portuguesas  em   geral  não  se  atreviam   a subir o Cuanza nem  o Zam beze. No apurar das contas, o estabelecim ento lusitano de  Angola  funcionava  com o  um   estado  vizinho  de  outros  estados  africanos  e, apesar de m ais bem -arm ado, via-se constrangido a procurar com por com  eles, dentro  da  região,  um   sistem a  de  alianças  que  lhe  assegurasse  o  predom ínio  de poder  ou,  ao  m enos,  um   equilíbrio  de  forças  —  um   predom ínio  de  poder  e  um equilíbrio  de  forças  que  as  constantes  guerras  m ostram   terem   sido interm itentem ente  postos  em   questão.  Onde  e  quando  pôde  —  e  quase  sem pre pôde  —,  o  africano  im pediu  que  os  europeus  chegassem   às  fontes  de  suas riquezas  —  às  m inas  de  ouro  e  de  cobre,  por  exem plo  —  ou  controlassem   um pouco que fosse das produções da terra. Com  as exceções em  Angola, no cabo da Boa Esperança e em  Moçam bique, ele não perm itiu que, descidos em  terra, os brancos fechassem  espaços para suas plantações ou saíssem  a pastorear gado.

Até  m esm o  num   enclave  com o  o  de  Luanda,  com   os  estabelecim entos  que dela dependiam , seria necessário distinguir entre o poder nom inal português e a
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hegem onia real africana.  Eram  os africanos que controlavam  a circulação das

m ulheres e, portanto, a vida am orosa e fam iliar; eram  eles que regiam  as feiras no  interior,  abrindo-as  e  fechando-as  quando  queriam ;  eram   eles  que com andavam  os rios e os cam inhos do sertão, deles excluindo os indesej áveis e sobre eles cobrando direitos de passagem ; eram  eles que regulavam  os preços e a  conduta  do  com ércio;  e  eram   as  suas  m oedas  (sobretudo  os  diversos  tipos  de panos de ráfia) que m ovim entavam  as trocas e pagavam  os serviços no enclave, e  não  as  de  Portugal,  que,  j á  nos  últim os  anos  do  século  XVII,  tiveram   de  ser im postas à força, com o soldo dos soldados, que, brancos ou negros, não queriam recebê-las.

Na  África,  só  se  aceitava  plenam ente  o  europeu  depois  que  convertido  aos valores  da  terra.  E  quando  se  tolerava  a  presença  do  com erciante  branco,  não devia este ultrapassar a fím bria de um  m undo que para ele só se abriria, e com enorm e resistência, a partir da últim a m etade do século XIX. À sem elhança do que  se  passava  nas  m argens  do  Saara,  era  ele  um   m ercador  que  trabalhava principalm ente  com   artigos  que  só  aproveitavam   aos  grandes  da  terra.  Se,  em alguns lugares, havia sobras para o hom em  com um , estas se tinham  por poucas e m agras. Im portante para as elites de algum as com unidades, o com ércio de gente não  representava  m ais  do  que  um a  fração  ínfim a  das  econom ias  africanas.  Se excetuarm os um  ou outro produto em  determ inada região, com o, por exem plo, na  Senegâm bia,  as  barras  de  ferro  com   as  quais  os  ferreiros  africanos  faziam enxadas,  facas,  pontas  de  lança,  harpões  e  anzóis,  o  que  descia  dos  navios ocupava  um a  parte  m ínim a  nos  m ercados  locais.  Mesm o  quando  se  considera apenas o com ércio a distância, as transações com  os europeus, nos séculos XVI e XVII,  não  alcançavam   o  valor  do  m ercadej o  intra-africano  de  sal.  Nem , provavelm ente, o da noz-de-cola, do peixe seco e dos tecidos de algodão e ráfia.
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Congo

Etiópia

Futa Jalom

Futa Toro

Hauçalândia

lundas

Old Calabar

Songai

Ale Iwari. Ver Ode Itsekiri

Alexandre Magno

Alexandria, Igrej a de

alforria

África subsaariana

Brasil

Estados Unidos

favorecida pela Igrej a Católica

Islam e

senas

algodão

África Ocidental

Futa Toro

ilhas de Cabo Verde

Ali, genro de Maom é

Ali, soni

Aligbonu

Aligonu

alim entos proibidos

Etiópia

Alm ada, André Álvares d’

Alm ançor. Ver Al-Mansur

Alm eida, Antônio Cardoso de

Alm eida, Francisco d’, vice-rei da Índia portuguesa Alm eida, Francisco d’, governador-geral de Angola Alm eida, Jerônim o d’

Alm eida, Manuel de, padre

Alm eida, Pedro d’, vice-rei da Índia

alm óadas

alm orávidas

Alô, lago

Alódia

Alom a, Ídris

arm as de fogo

com ércio com  os turcos

soldados turcos

técnicas de guerra

Alta Guiné

escravos para as Am éricas

sacrifícios hum anos

Álvares, Francisco, padre

Álvares, Manuel, padre

Álvaro I, D., do Congo

proposta de vassalagem  a Portugal

Álvaro II, D., do Congo

exército de soldados escravos

Álvaro III, D., do Congo

Álvaro IV, D., do Congo

Álvaro, mani de Pem ba, D.

Álvaro VI, D., do Congo

Álvaro VIII, D., do Congo

Álvaro X, D., do Congo

Alvor, Conde de

Am ador, líder dos escravos fugidos, em  São Tom é amanianabo

Am ankwatia

Am ansie

amanto

Am ara

am aras

amarôs

ambá

Am baca

Am basse Kongo. Ver Banza Congo

am bios

Am brósio I, D., do Congo

Am buíla

Am buíla, batalha de

am bundos

arm as

técnicas de guerra

Ám eda-Sion

am endoim

Am érica espanhola

origem  dos escravos

Am éricas

am eríndios

escravização

am eríndios brasileiros

em  Angola

Am ina, rainha de Zazau

amir al-muminin

am o (entre os andongos)

Am ona, Jinga

Ana de Chaves, pico de

anagôs

Anais de Tutemósis III

ananás

anbanias

Ancolé

ancoze. Ver incose

andevo

Andongo. Ver Dongo

andongos

arm as de fogo

andonis

Andori, Ruganzu

Andrevolas

Andriam anelo

Andriam anely

Andriam isara

Andriandahifotsi Andriandram aka. Ver Ram aka, Dian Andrianihananinarivo. Ver Andriandahifotsi Andrianj aca

andrianoni

Andriapanolaha

Andum ba, Tem ba

Anécho. Ver Popó Pequeno

Aneho. Ver Popó Pequeno

Anes, Afonso

Anes, Manuel

Anexô. Ver Popó Pequeno

angicos

Angoche

Angoio

Angola

agricultura

criação da Capitania e Governança

criação do Governo-Geral

invasão holandesa

novo Peru

relações entre portugueses e holandeses

vínculos com  o Brasil

angola (rei)

em baixada a Lisboa

exército

guerras contra os portugueses

vassalo do m anicongo

angola a ari. Ver Ari, Angola

angola a quiluanje. Ver angola (rei)

Angola Ari. Ver Ari, Angola

Angolom em -a-Caita

angonas

Angote

Angune, Am ari

angúnis

assim ilação de coissãs

ausência de escravidão

conflitos por gado

recusa a vender seres hum anos

Anhaia, Pero de

anies

anil

anim ais dom ésticos

Anj ouan

Ankalas

Ankara (reino m algaxe)

Anlogan

anlos. Ver evés anlos

Ano Bom , ilha de

Anoky e, Okom fo

antalaotes, cidades

ataques portugueses

antalaotras. Ver também antalaotes, cidades Antananarivo. Ver Tananarivo

antancaras

antandrois

antasonis

antefasis

Anteisam bos

Antem ahazos

antemi

antem oros

Anteonis

antesacas

Antigo Calabar. Ver Old Calabar

Antilhas. Ver Caraíbas

antitola. Ver m anicongo

Antonasi

Antongil, baía de

Antônio, D., em baixador do Benim  a Portugal Antônio I, D., do Congo

Antônio III, D., mani-sônio

antropofagia

cuararafas

europeus

ij ós

im bangalas

m araves

m ineradores de ouro

negros

zim bas

antropófagos

fartit

Antuérpia

na produção e com ercialização do açúcar

Anzele

fortificação

Anzinga, Um bem ba. Ver D. Afonso I, do Congo Aowin

Apa

apóis

Aprag. Ver Pequena Aquitim o, Panso. Ver Kitim a, Mpanzu a árabes

África Índica

conquista do Irã

dom ínio do com ércio no Índico

em  Uadai

escritores

expansão

expansão para o lago Chade

gázuas por escravos no Bornu

resgate de cativos

vendedores de cavalos

árabes xouas

árabes; na Núbia

Arábia

litorais sob dom ínio otom ano

relações com  os suaílis

Arábica, península

im portadora de m adeira africana

aradás. Ver ararás

Aragão

ararás

Arbaj i

Arbo

Arda. Ver Aladá

ardo

Ardra. Ver Aladá

ardras

are ona kakamfo

Arequipa

origem  dos escravos

Arguim

Ari, Angola

Ari, D. João Angola

Ari Quiluanj e. Ver Quiluanj e, Ari

Arindrano

Aristóteles

e a escravidão

arm as

africanas

com ércio

m andingas

proibição de venda aos africanos

armas (sucessores dos m arroquinos em  Songai) arm as, com ércio de

francês no Senegal

entre a África subsaariana, a África do Norte e o Egito arm as de fogo

acuam us

Angoio

Angola

Bata

Benim

Bornu

bosquím anos

Cabo da Boa Esperança

com ércio

Congo

Costa do Ouro

Costa dos Escravos

Daom é

desinteresse dos oiós pelas

Etiópia

j alofos

Lunda

Madagáscar

m araves

por cavalo

por escravo

rainha Jinga

Songai

uso cerim onial

Zam bézia

arm ênios

na Etiópia

Arochukwu, (oráculo)

arogbos

arokins

Arom ire

aros

arqueiros

Arquico

arquitetura

à portuguesa, na África Atlântica

angúni

cidades da Costa Índica

Etiópia

Madagáscar

Arrais, Am ador, frei

arroz

Costa Índica

Madagáscar

Pem ba

Arsínoe

Arte da Guerra do Mar, de Fernando de Oliveira Arzila

As-Shay taki, Muham m ad

asafo

asantehene

Asebu

ashadu

Asheru, general benim

Ashipa

Asientos de Castela

Asim ini, rei de Bonny

asipa

asoju oba. Ver ajele

ásquia

ásquia (rei de Songai)

Assada, ilha de

Assém

Assim ah. Ver Assém

Assin

Assinie

Assiut

Asy ut

ata (rei de Idah)

rei sagrado

Atakpa. Ver Duke Town

atal. Ver akwanshi

atamania

atamas

Atenas

Atkins, John

Atlântico

Atorongboy e, olu

atsikuw

attaquas

Atu, Ossay. Ver Tutu, Osei

Audagoste

Aulil

auoris

Aussa

Austen, Ralph A.

Autshum ato. Ver Harry, chefe cói

Ava (do Benim )

Aveiro, João Afonso de

Avery, Henry

Avicena

avujale

Awash, rio

Awdj ila

Awka (oráculo)

awomefia

Awotokolokin

Awsa. Ver Aussa

Awujale. Ver avujale

awunas

Axante

confederação

reino de

axantes

pesos

Axem . Ver Axim

Axiluanda. Ver m uxiluandas

Axim

fortaleza de

Axum

Ay ge, Mafam ede

Ay ot. Ver Oió

Azam buj a, Diogo de

Azam or

Azânia

Azebide. Ver Zebid

azenegues

Azevedo, Paio de Araúj o

Azurara, Gom es Eanes de. Ver Zurara

B

Baacili, dinastia

Bab-el-Mandeb

Baba, Ahm ad

sobre a escravidão

Bacom polco

Baçorá

Badi II (Badi, o Barbado), sultão funj e

Badi, príncipe funj e

Badibu

bagas

Bagdá

Bägém dir. Ver Begender

Bagirm i

fabrico de eunucos

islam ização

rota para Meca

Bahia

com ércio com  a Costa dos Escravos

im portação de tecidos ij ebus

invasão holandesa

socorro aos portugueses de Angola

Bahrain

Baião, Sisnando Dias

Baida-Mariam

baiotes

Bairsbay, sultão do Egito

Baixa do Caçanj e

Baj un, ilhas

Bakary

Baker, Sam uel

Bakete. Ver quetes

Bakosse, ilha de

Balana

sacrifícios hum anos

balanças e pesos africanos

Ver também pesos e m edidas: sistem as africanos Balandier, Georges

balantas

Bálcãs

bale

baleia, caça da

tsongas

Bali

Balola, rio

Baltazar, rei m ago

bam anas. Ver bam baras

Bam ba

Bam bala

bam baras

hostilidade ao Islam e

Bam buk

Bana, Gara Sira

banana

Buganda

Bance, ilha de

Bandiagara

bângalas. Ver im bangalas

banguelas. Ver im bangalas

banhuns

banianes

Bantam

bantas, línguas

Madagáscar

bantos

expansão

Banu Hilal

Banu Khittab

Banu Nasur

Banu Sulay m

Banza Congo. Ver também São Salvador (Congo) bairro português

residentes portugueses

Baol

baqt

Bara

Baratti, Giacom o

Barbados

escravos m algaxes

Barbaria

cavalo

Bárbara, Dona, irm ã da rainha Jinga

Barbaria (Sudão)

Barbot, Jam es

Barbot, Jean

Barcelona

coral

barcos

africanos

africanos, na Costa dos Escravos

árabes

bij agós

construídos pelos lançados

da África Índica

europeus

om anis

xiluques

Barcuque, sultão do Egito

baribas

barnagais

Barra, reino da

Barracunda

Barracunda, cataratas de

Barreto, Francisco

expedição m ilitar contra o Monom otapa

Barreto, Manuel, padre

Barros, Jerônim o de

Barros, João de

Barroso, Pero

Barry, Boubacar

Barter, Edward

Barué

bashorun. Ver baxorum

Basra. Ver Baçorá

bassaris

bastardos do Cabo

Basuo, rei de Nem be

Bata

batanis

batata-doce

Congo

Batávia

Batiha

batimansa

Battel, Andrew

Bawa, Son, bori

Bawakhir. Ver Abid al-Bukhari

baxorum

Bay uda, rota de

Bazaruto, ilhas de

pérolas

Beach, David N.

beach rangers. Ver strandlopers

beafadas

com unidades de escravos fugidos

sacrifícios hum anos

bebidas alcoólicas

no com ércio transatlântico

beduínos

na Núbia

Begender

Begho. Ver Bigu

Behaim , Martin

Bei, Mir Ali

Beiçorra. Ver Saraiva, Francisco da Fonseca Beit-el-Wali

Bekwai

Belasa

Belém  (Terra Santa)

etíopes em

Beltrán, Aguirre

bem bas (do Alto Volta). Ver buricim bas Bem oí, príncipe j alofo Bena Calundue

Bence, ilha de. Ver Bance, ilha de

Benevides, Salvador Correia de Sá e

Bengala

soldado-escravo negro

Bengo, rio

Benguela

invasão holandesa

planalto de

reconquista portuguesa

sob os holandeses

Benim

com ércio

com ércio com  São Tom é

desm ilitarização

escultura em  ligas de cobre

expansão

influência sobre outros povos

m oeda

país m ercantil

placas de cobre esculpidas em  relevo

sacrifícios hum anos

suserano de Aladá

suserano de Ij ebu

suserano de Lagos

suserano de Owo

tentativa de aliança com  Portugal

Benim , cidade do

Benim , golfo do

Benim , rio

benom otapa. Ver m onom otapa

Benué, rio

confluência com  o rio Níger

Berbera

berberes

controle das rotas do Saara

resgate de cativos

Berenha

Berenice

Bernardo I, D., do Congo

Berm udez, João

Beta Israel

betsileos

betsim isaracas

Betsim itatatra

Be’u. Ver Bigu Bew. Ver Bigu

Bey la

Bezeguiche

biafadas. Ver beafadas

Biafra, golfo de

Bíblia

escravidão

bichos (escravos dos prazos da Zam bézia)

bichos de corredor, na Zam bézia

Bighu. Ver Bigu

Bigu

bij agós

Bij orei

Bilad al-Sudan

Bilal (o prim eiro alm uadém )

bilas

Bile

Billa. Ver Bile

Bilm a

Bim aro. Ver Iharana

Bindugu

Binduku. Ver Bindugu

Bintan

Bioko. Ver Fernando Pó, ilha de

biom bos j aponeses

com  cenas de portugueses

Bir, ilhéu. Ver Goréa

Biram , grão-j alofo

Birassu. Ver Braço, reino de

birempons. Ver abirempon

Birim , rio

birni

Birni Gazargam u

centro m uçulm ano

Bisagudo

Biskra

bispo católico rom ano na Etiópia. Ver Oviedo, D. André de, bispo Bissau

bitongas. Ver também cocas

Bitos

Bitu

bixirins

Blake, J.W.

Bloch, Marc

Blom m aart, Sam uel

Boa Esperança, cabo da

Boa Vista, ilha de

Bobali

bobangis

Bobo-Dioulasso

Bocarro, Antônio

Bocarro, Gaspar

Bodin, Jean

Boêm ia, Martinho da. Ver Behaim , Martin

bôeres

expansão dos

boi

anim al de m ontaria

im portância nos planaltos da África Índica

m edida de riqueza e poder

m edida de riqueza e prestígio

relação afetiva do hom em  com  o

uso político

boi, culto do

angúnis

Boina

Boj ador, cabo

Boko-Songo

bom as

Bondu. Ver Bundu

Bonga

Bonny

Bono

Bono Mansu

Bor. Ver bur

borgus. Ver baribas

boris

Bornu

arm as de fogo

cavalo

dependência do com ércio de escravos

islam ism o

preia de escravos

preia de escravos pelos árabes

relações com  Trípoli

suserano de cidades-estados hauçás

transferência dos reis de Canem  para

bornus

Bosm an, William

bosquím anos

Boston

com ércio bilateral com  a África

piratas

bougran

Boulègue, Jean

bouracan

Bourbon, ilha

Bovill, E.W.

Boxer, Charles R.

Braço, reino de

brafo

Brakna

bram es

Branco, Garcia Mendes Castelo

Brandão, D. Pedro, bispo

brandy

no com ércio transatlântico

braque (rei de Ualo)

Brasil

com ércio com  Luanda

com ércio no golfo do Benim

dem anda por escravos m ineradores

escravo com erciante

escravos da Senegâm bia e da Alta Guiné

gibões acolchoados

im portação de escravos

ouro por escravo

produtos im portados da África

reprodução biológica e reprodução social dos escravos

terra de desterro para chefes africanos

tropas para operações holandesas na África

tropas para operações portuguesas em  Angola

vínculos com  Angola

brasileiros

am eríndios, em  Angola

m am elucos, em  Angola

negros, em  Angola

Brass. Ver Nem be

Brasu. Ver Braço, reino de

Braudel, Fernand

Brava

Brava, ilha

Breede, rio

Bretuo, clã

Brito, Dom ingos de Abreu de

brons

Brüe, André

Bubba, guerra de

Bubu, im am e de Bundu

Bucker (guia de Diogo Gom es)

Buddu

Budom el. Ver damel

budum as

Buenos Aires

contrabando de escravos

Bugabula

Buganda

expansão

m eritocracia

Bugendo

Bugerere

Bugungu

Bugweri

Buj é

Bukoli

Bukono

Bulá

bulalas

cavalaria

Bulam ogi

bulons

Bulsa

Bum be

Buna

Bunce, ilha de. Ver Bance, ilha de

Bundu

Bunioro

expansão

buque

bur

bur (rei de Salum )

bur (rei de Sine)

burba (rei ou im perador do Jalofo)

Buré

Burê

buricim bas

Buruli

Burúndi

Bushoong. Ver buxongos

Busoga

Bussa

Busubi

butemi

Butua

influência m uçulm ana

buxongos

Buzinza

búzios. Ver conchas

Bahia

bveshas. Ver vendas

Bwera

C

Ca da Mosto, Alviste. Ver Cadam osto Caabu. Ver Gabu

caabu-mansa-ba. Ver também mansa do Gabu Cabaça (capital do angola)

Cabagba

Cabgaba. Ver Cabagba

Cabinda

cabires

Cabo, aldeia e depois cidade do

população de origem  europeia

varíola

Cabo Corso

Cabo da Boa Esperança

Cabo, reino do. Ver Gabu

Cabo Verde, ilhas de

algodão

cavalos

com ércio com  a África Atlântica

com unidades de escravos fugidos

crioulo

cristãos-novos

feitoria

lançados

privilégios com erciais

tecidos

cabo-verdes

cabo-verdianos

na costa africana

Cabral, Pedro Álvares

Cabucu, Jaga

Cabul, reino do. Ver Gabu

Cabunda, mani. Ver mani Cabunda

Caçanj e

caçanje (título)

Caçanj e, Jaga. Ver Kulashingo

Caçanj e, reino do Cação. Ver Casão

cachaça

no com ércio de escravos

no com ércio transatlântico

Cacheu

m ercadores espanhóis

revolta contra a Coroa portuguesa

Cacheu, rio

Cacongo

cacongo

Caçuta

Cadam osto

Cadornega, Antônio de Oliveira

café

etíope

Caffa

m ercados de escravos

Cafuiti

Caiado, Antônio

Caior

Cairati, Giovanni Baptista

Cairo

im portação de ouro

caj u

Calabar

preço de escravo

calabares

nas Am éricas

calanga, dialeto do xixona

calangas, xonas

Calixto, papa

Calm odese, Mauro, frei

calonga (rei dos reis m arave)

Calonga, estado do

Calonga, líder m arave. Ver Chidzonzi, Calonga calunga

Cam

anátem a de Noé

Cam baia, golfo de

tecidos

Cam balu

Cam bam be. Ver também fortalezas europeias: portuguesas Cam bam bo

Cam bare, Cafuxe. Ver kafushe kambare cam bas

Cam bo. Ver Bárbara, Dona, irm ã da rainha Jinga Cam bo, rio

cam elo

criação em  Uadai

versus caravela

Cam inha, Álvaro de

Cam ões, Luís Vaz de

Cam pos, Eucaristus de

cana-de-açúcar

Canaã

Cananej i, sarqui de Kano

Canárias

conchas

conchas verm elhas

preia de escravos

canarins

canda

Candam bi, Quitexi

Candonga, Cabuco. Ver Kabuku ka Ndonga Canem

adoção da sela com  estribos

conquista do Fezzan

conversão ao islam ism o

cota de m alha

êxodo para Bornu

expansão m ilitar

preia de escravos

cangoandas

canhão

uso nos navios

canibalism o. Ver antropofagia

Canini, D. João Guterres Angola

Canini, Francisco Angola. Ver D. Francisco, rei andongo Canioque

canoa

im portância entre os ij ós

Canoe House. Ver casa de canoa, sistem a da cansaoga na

Cantão

Cantigas de Alfonso X

Cantor. Ver Cantorá

Cantorá

m ercado

canúris

Cany ancala, Nim i Nkanga. Ver também Am brósio I, D., do Congo Cão, Diogo

reféns congueses

Capam po

Capararidze

guerra contra os portugueses

Capararidze, Inham bo

ações antiportuguesas

Cape Coast. Ver Corso, cabo

Capela, José

caporos

Caprasine, Ny am bu. Ver Capararidze, Inham bo capuchinhos

no Congo

Caracuxe

Caragué

Caraíbas

dem anda de escravos

piratas

caramansa

carangas

expansionism o

carangas, xonas

expansão

caravana

acane

de escravos, do interior para a costa

caravana transaariana

escravos

caravanas

da costa para o planalto etíope

da Núbia para o Egito

caravançarais

caravela

versus cam elo

Cardoso, Bento Banha

cariapem ba

Caribe. Ver Caraíbas

carij ism o

carim onj ong-teso, idiom a

Carlos II, da Inglaterra

Carlos V, de França

Carneiro, Antônio

carongas, xonas

Carracioli, padre

Carrasco, Antônio. Ver Am ona, Jinga Carreira, Antônio

Cartagena de Índias

m ercadores portugueses

origem  dos escravos

Cartago

Carvalho, Henrique Augusto Dias de

Casa da Água, em  Lagos. Ver Water House Casa da Mina

casa de canoa, sistem a da

ij ó

Old Calabar

casa, sistem a da

ij ó. Ver wari

Casala, Catala. Ver kataka kasala

Casam ance. Ver Casam ansa

Casam ansa

com unidades de escravos fugidos

casamansa

Casam ansa, rio

casangas

Casangi. Ver cassanze

Casão

Cascudo, Luís da Câm ara

Cáspio, m ar

m ercados de escravos

Cassai, rio

Cassanze. Ver cassanze

cassanze

Castanhoso, Miguel de

castas profissionais

confusão de castados com  j udeus

Etiópia

Gabu

Castela

castelhanos

na Costa Atlântica

Castelnau, Francis de

castelos de pedra

Etiópia

Castilho, Jorge de

Castro, Baltazar de

e as m inas de prata em  Angola

Castro, Caetano de Melo e

Castro, Martinho de Melo e

Catanga. Ver também Chaba

Catão, o Censor

Catarina, Senhorinha ou Dona, regente de Portugal cativo

diferença de escravo

catolicism o

Angola

Congo

catolicism o rom ano

na Etiópia

rebelião dos m onofisistas contra o

perseguição ao

Catti, Senhora

Catunga. Ver Oió

Cáucaso

cauri

da Costa Índica

cauris

Cavala

cavalaria

bariba

bulala

j alofa

Kano

Mali

m andinga

m ossis

nupe

Oió

orom os

portuguesa em  Angola

Senegâm bia

soldado-escravo na

Songai

songai

cavalo

Bornu

com ércio

com ércio de Kano com  os nupes

de Dongola

doenças

exportado pelos j alofos

exportado por Cabo Verde

Hauçalândia

ilhas de Cabo Verde

im portação da África do Norte

im portação da África do Norte, do Egito e da Núbia

im portação da península Ibérica

im portação do Egito

im portação do Sael

im portação pela África subsaariana

im portação pela Senegâm bia

im portância na Senegâm bia

Luanda

no Gabu

nupes

por escravo

rabo de

raças africanas

raças africanas de pequeno porte

Senegâm bia

uso de sela com  estribos

Cavazzi de Montecúccolo, Giovanni Antonio

Caza, Jaga

cazembe

Cazzanzi. Ver cassanze

ceiti (m oeda de cobre)

Cerveira, Manuel

cervej a europeia

no com ércio transatlântico

César, Júlio

Cess, rio

Ceuta

conquista pelos portugueses

entrepostos europeus

Chaba. Ver também Catanga

Chade, lago

caravanas para a Núbia

chagas

chai

chainouquas

changamira

senhor da Butua

changamiras

conflitos com  os m onom otapas

Chao Ju-kua

Chapala, rei pepel

Chelega. Ver Chelga

Chelga

Chelm icki, J. Carlos de

Cheringom a, prazo de

cheua

cheuas

Chibuene

Chicanda

chicanga (rei de Manica)

Chichorro, Luís Martins de Sousa Chicoa

m inas de prata

Chicova. Ver Chicoa

chicundas

Chidzonzi, Calonga, líder m arave

Chidzonzi, Caronga, líder m arave. Ver Chidzonzi, Calonga, líder m arave Chidzonzi, Kalonga. Ver Chidzonzi, Calonga, líder m arave Chikura

Chikurawady em bewu. Ver Chikura

Chiluane

China

escravos africanos

Chingulia, Jerônim o. Ver Yusuf, sultão de Mom baça, Melinde e Pem ba chipua

Chiraram uro

Chire, rio

Chirim be, Manuel

m onom otapa

Chitom bo

Chizinga

Chom be

Chou Ch’ü-fei

Chrachanfusus

Chu Yu

chuambo

chuangas

Chunzo, régulo m arave

Chwa. Ver Cua, omucama

Cibitá, príncipe j alofo

Claudius, negus. Ver Galaudeus, negus cobre

África Atlântica

Alta Guiné

alto valor dado ao

Angola

Calaári

caráter m ágico

carência entre os angúnis

Catanga

Ceuta

Congo

foz do Zaire

lem bas

Lunda

Magrebe

m anufaturas entre os acãs

Messina

Phalaborwa

por ouro. Ver também ouro: por cobre

rio Zaire

Takedda

Transvaal

Urungué

cocas

cochoquas

cocos (povo)

Código Justiniano

escravidão no

Coelho, Francisco de Lem os

Coelho, Gom es

Coelho Neto

cói, idiom a

cóis. Ver também hotentotes

a serviço dos holandeses

abrigo a escravos fugidos

afastam ento do Cabo

carência de m etais

clientes dos holandeses

com ércio de gado

conflitos entre

em  visita à Inglaterra

estrutura confederativa

expansão em  territórios sãs

guerras contra os holandeses

visto pelos europeus

coissãs. Ver cóis, sãs, bosquím anos e hotentotes

ausência de resistência às enferm idades europeias

clientes de xosas

cola

estim ulante aceito pelo islam e

Guiné-Conacri

Magrebe

Serra Leoa

Colaço, João

colas (povo)

colono, nos prazos da Zam bézia

colono, nos prazos do Zam beze

coloureds do Cabo. Ver bastardos do Cabo Com enda

com ércio. Ver também redes com erciais islam itas e redes com erciais africanas

acãs

a crédito

acuam us

África Atlântica

África do Norte

África Índica

Aladá

Alta Guiné

angúnis

a retalho, dom ínio pelas m ulheres

Arguim

arm as

bebidas alcoólicas

Benim

bilateral, entre a África e as Am éricas

Bonny

Brasil

Buganda

Cacheu

Caior

cereais

cereais, Songai

cidades-estados hauçás

Com ores

com petição entre africanos e europeus

com petição entre europeus

com petição entre o Atlântico e o Saara

com petição entre portugueses e m uçul-m anos em  Madagáscar

com petição entre portugueses e m uçul-m anos, na África Índica

Congo

Constantino, D., padre, príncipe xona

contas

controle pela Coroa portuguesa

controle pelos reis e chefes africanos

costa da Mauritânia

Costa da Mina

Costa do Ouro

Costa Índica

couros

Darfur

de alim entos, dom ínio pelas m ulheres

de cabotagem

de cabotagem , na África Atlântica

de cabotagem , na África Índica

de cabotagem , na Costa dos Escravos

direto entre a África e a Am érica inglesa

direto entre a África e o Brasil

Dongo

efiques

Egito

Egito com  a Núbia

entre a África Ocidental e a África do Norte

entre floresta e savana

entre o litoral e o sertão, na Costa do Ouro

etíope, no m ar Verm elho

Etiópia

europeus

expansão europeia

fam ílias de m ercadores divididas entre as duas m argens do Saara

franceses

funj es

Gâm bia

golfo de Biafra

Grandes Lagos

Guiné

iaôs

Idah

ij ós

ilegal, ilhas de Cabo Verde

ilhas de Cabo Verde

im portações da Costa dos Escravos

Índico

ingleses

itsequíri

j alofo

Jené

Kano

Luanda

Lunda

Madagáscar

Magrebe

Mali

m ar Verm elho

Marraquexe

Marrocos

Mediterrâneo

m ercadorias im portadas pela África

Méroe

m ossis

m uçulm anos na África Índica

m uçulm anos na Etiópia

Napata

Nem be

niam uézis

Nilo

Nilo Branco

nupes

Oere

Old Calabar

pacotes de m ercadorias

papel da m ulher

pelas lagunas que acom panham  o litoral atlântico

Petite Côte

poligonal (entre a África, a Ásia, a Europa e as Am éricas)

português com  a Índia

português no Índico

portugueses

portugueses na África Índica

portugueses no Índico

Quíloa

rio Cross

rio Gâm bia

rio Níger

rio Nilo

rio Pongo

rio Senegal

Rios da Guiné

Rios dos Escravos

Sael

São Tom é

Senegâm bia

Serra Leoa

Sofala

Songai

Songai com  azenegues

Sônio

sossos

suaílis

tecidos

tentativa de controle pelos portugueses

Tom buctu

transaariano

transaariano, europeus no

transaariano, portos no Sael

triangular

tsongas

vilis

com ércio silencioso. Ver escam bo m udo comey

Commentaria in Quartum Setentiarum

Com oé, rio

Com ores

interm ediação com ercial

piratas

Com panhia de Cacheu

Com panhia francesa das Índias Ocidentais

Com panhia francesa das Índias Orientais

Com panhia Geral do Grão-Pará e Maranhão

Com panhia holandesa das Índias Ocidentais

Com panhia holandesa das Índias Orientais

Com panhia inglesa das Índias Orientais

compound

angúni

tsonga

conchas. Ver também cauris e igô

Bahia

ilhas de Cabo Verde

Rom a

concom bas

Conde da Feira

Condiaga, Um ar

confraria de cristãos negros

Barcelona

Congo

aldeias agrícolas de escravos

após a vitória portuguesa sobre D. Antônio I

arquivo público

bispado

capitulações im postas pelos portugueses

com  vários m anicongos, no final do século XVII

cristãos-novos

dependência naval de São Tom é

desintegração

europeização das elites

expansão

guerras contra os portugueses

m alogro do proj eto m odernizador

m inas de ouro

oposição de São Tom é à m odernização do

os infantes

persistência da religião tradicional

portugueses nos exércitos do

proj eto m odernizador

relações com  os holandeses

relações com  os portugueses

relações com  Portugal

resistências à europeização

secessão das províncias

sociedade hierarquizada

títulos europeus de nobreza

congos

arm as

exércitos

técnicas de guerra

conianguis

conongos

Constantinopla

sob controle otom ano

contas. Ver também coris e segis

Benim

golfo de Cam baia

Veneza

Contracosta

coofas

Coq, entreposto

coral

Benim

corancos

Cordofã

Coree, chefe cói

coringos

Corinto

coris (contas). Ver também contas

Corpus Iuris Civilis

e a escravidão

Correntes, cabo das

Corte-Real, D. Cristóvão, maniluanda Cortez, Hernán

escravos de

origem  de seus escravos

Cortesão, Jaim e

Corubal, m inas de

Costa da Guiné

Costa da Malagueta

Costa da Mina

com o definida na África e com o definida no Brasil Costa do Marfim

Costa do Ouro

bebidas alcoólicas

fortalezas europeias

sacrifícios hum anos

Costa dos Escravos

bebidas alcoólicas

im portância do tabaco em  rolo da Bahia

Costa, Salvador Hom em  da

Costa, Sérgio Corrêa da

cota de m alha

Kano

cotas (povo)

Courland, Jam es de

couros

com ércio com  os europeus

Hauçalândia

Senegâm bia

Coutinho, João Rodrigues

Coutinho, Tom é de Sousa

Couto, Diogo do

Covilhã

cramos

crioulos de São Tom é

crioulos do português

cristãos

no com ércio transaariano

cristãos-novos

portugueses em  Cartagena de Índias

cristianism o

África

Benim

Congo

Dongo

escravidão

Etiópia

disputas entre eustateucianos e tradicionalistas disputas entre católicos rom anos e m onofisistas

Matam ba

Mom baça

Monom otapa

Oere

Ritos Chineses

Ritos de Malabar

Cristós, Celá

conversão ao catolicism o

cromlech

Crônica de Dom Pedro de Menezes

Crônica de Kano

Crônica do Conde D. Pedro

Crônica do Condestabre

Crônica dos feitos da Guiné

Cross, rio

m onólitos

Crosse, Jam es

Crowther, Sam uel

crus

Cruz, Alonso de Santa

cruzados

Cua, omucama

Cuam a, rio. Ver Zam beze

Cuango, rio

Cuanza, ilhas do

Cuanza, rio

cuararafas

cubas

Cucacoango, Quiluanj e

Cuézis

culangos

cule, ou encerro de m ulheres

Culem be

culinária

etíope

Culliford, Robert

Cunha, Bartolom eu de Vasconcelos da

Cunha, Pedro da, bispo

Cunha, Pero Vaz da. Ver Bisagudo

Cunha, Tristão da

Curaçao

contrabando de escravos

contrabando de escravos para a Am érica espanhola

entreposto de escravos

curlandese

Curtin, Philip D.

curum bas

curva (im posto)

Custul

sacrifícios hum anos

Cuvo, rio

Cuxe

Cuxe, filho de Cam

cuxitas

Cwa. Ver Cua, om ucam a

cwa (do Zaire)

D

dagga. Ver m aconha

Dagom ba

com ércio de gado

eunucos no poder

expansão

dagom bas

Dahlak

Dahom ey. Ver Daom é

Dako Huin

Dakodonu

Dakpodonu. Ver Dakodonu

Dalzel, Archibald

Dam agaran

Dam barare

Dam barari

Dâm bia

damel (rei do Caior)

Dam ião, escravo de Rodrigo Álvares de Óbidos Dam ote

Dan, rei de Abom ei

Danakil. Ver Dancália

Danangom be

Dancália

Danda

Dande

Dande, rio

Dangom é. Ver Daom é

Daniel, mani de Bam ba

Daniel, príncipe xona caranga

Danqaz

danta

Danxom é. Ver Daom é

Danzum é

Daom é

expansão

identificado com  Daum a

instituições sem elhantes às de Aladá

origem  da palavra

origem  m ítica de seus reis

poder absoluto do rei

sacrifícios hum anos

tráfico de escravos

daom eanos

m ercenários

Dapper, Olfert

Dar al-Ahd

Dar al-Harb

Dar al-Islam

Dar as-Suhl

Dara

Darb el-Arbain. Ver Rota dos Quarenta Dias Darbo, clã

Darbo, Fom ang

Darfur

exportador de escravos

vassalo de Bornu

darfurs

dash

Dassa (personagem  m ítica dos guns)

Dassu (personagem  m ítica dos guns)

Dauaro

Daúde, ásquia

Daum a

Davis, David Brion

Däwaro. Ver Dauaro

Dawud, ásquia. Ver Daúde, ásquia

Debaruá

Debra Dam o

Debra Líbanos

Debra-Birhan

Defoe, Daniel

Degelhã, governador abexim  de Bali

Dei, Benedetto

deji (rei de Akure)

Delagoa, baía. Ver Espírito Santo, baía do Delbée

Delgado, Ralph

Delos

m ercado de escravos

Dem ba, Dulo

Dem bia. Ver Dâm bia

Dem bo

dem bos

arm as

cristãos-novos entre os

Dendi

Dengel, Lebna

Dengel, Sarsa

guerras contra os falachas

reorganização do exército

Dengel, Za

conversão ao catolicism o rom ano

Denianquês Denky ira. Ver Denquira

denkyirahene

Denquira

expansão

ouro

Desbrosses, colono de Fort Dauphin

Descartes

descendentes de ouro, em  Madagáscar. Ver Volam enas descendentes de prata, em  Madagáscar. Ver Volafotsis Devisse, Jean

dhimma

Dhlodhlo. Ver Dlo-Dlo

dhow

Dia

diacanquês

Diakha

Diala

dialonquês

Diara

Dias, Bartolom eu

Dias, Diogo

Dias, Fernão, capitão de São Tom é

Dias, Henrique

Dias, Vicente

Dibalem i, Dunam a

inovações m ilitares

peregrinação a Meca

Dibarwa. Ver Debaruá

Diego Suarez, baía de

diéli. Ver griot

Digo, m onte

Dingil, Serse. Ver Dengel, Sarsa

Diniz, D., de Portugal

Diogo I, D., do Congo

diolas

diula (dialeto do m andinga)

diulamansa (chefe m andinga de Bitu) diulas

Divj ak, Johannes

diya, ou reparação

Dlo-Dlo

Do-Aklin. Ver Dobagri-Donu

Dobagri-Donu

Dobangó

doença do sono

Dogbagli-Genu. Ver Dobagri-Donu dogons

Dom an, chefe cói

Dom bo, changamira

guerras contra os portugueses

Dom bolakonachingwango. Ver Dom bo, changamira Dom ingos, D., de Oere

Dom ingos, D., m onom otapa. Ver Siti Kazurukam usapa Dom ingos, D. Antônio, de Oere. Ver Mingas, D. Antônio de dom inicanos

na Zam bézia

no Monom otapa

senhores de prazos

dona (m ulher ou viúva africana de português ou filha m ulata)

Zam beze

Dondo

Donelha, André

Dongo

cristãos-novos

esvaziam ento dem ográfico

im portância do sal

Dongo e Matam ba, reino da rainha Jinga

Dongola

cavalo

fornecedora de cavalos

Dorim on

Dote, Sim ão

Draá. Ver Dara

Drakenstein

Drury, Robert

dualas

Duan Chengsi. Ver Tuan Cheng-shih Duarte, escravo do forte de Sofala

Duke Town

Duncas, Am ara

Dunkula

Durbit

Dwaben. Ver Juaben

E

Eanes, Gil

Ebaane, rei de Perecow

Ebute Metta

echegé

Eckhout, Albert

ecóis

escrita

edos

efiques

Egaevbo nOgbe

Egaevbo nOre

egaevbos

Egbado

egbados

egbás

egbem as

Egbo. Ver Ekpe (sociedade secreta)

Egina

Egito

com ércio

com ércio com  a África Índica

conquista árabe

conquista da Núbia

distinção entre soldados-escravos brancos e negros

eixo do com ércio entre o Índico e o Mediterrâneo

ouro

produtos com ercializados pelos portugueses

secas

sob dom ínio otom ano

soldado-escravo

Eguguoj o, alafim

egunguns

Egunoj u. Ver Eguguoj o, alafim

egwa ou dote pequeno

Ehengbuda, obá

ekans (contas)

Ekine (sociedade secreta)

Ekiti

Eko. Ver Lagos (Nigéria)

Ekpe (sociedade secreta). Ver também sociedades secretas Ekpennede

El Dorado

El Manj ilak, Aj ib

elecole (rei de Ikole)

elefante

im portância entre os tsongas

eleko. Ver ologun

Elekole. Ver elecole (rei de Ikole)

Elem  Kalabari

Eléni, rainha regente da Etiópia

eleuí (rei de Ado)

Elewi. Ver eleuí

Elizabeth I, da Inglaterra

Elm ina. Ver cobre: caráter m ágico

Eltis, David

em baixadas

da Etiópia a Portugal

da rainha Jinga a Luanda

de Bornu a Trípoli

de Portugal a Tom buctu

de Portugal ao grão-fulo

de Portugal aos m ossis

do angola a Portugal

do Benim  a Portugal

do Congo a Portugal

do Congo a Rom a

do Congo à Santa Sé

portuguesas à Etiópia

em balo (ou batalhão)

Em bire

Em ery, Walter B.

em pacaceiros

em pata

Encalhor. Ver Caior

encosse

enferm idades

África

africanas

europeias

engagés

England, Edward

Engrácia, irm ã da rainha Jinga. Ver Funj i, irm ã da rainha Jinga enj era

ensaca

ensaca do cassanze

Ensandeira, ilha de

Entom boé

entrepostos

baianos

brandem burgueses

europeus

franceses

holandeses

holandeses na Senegâm bia

ingleses

portugueses

Equiano, Olaudah

equitis

Equum reputamus, bula

Erasm o

Eredo (m uralha)

Eritreia

sob dom ínio otom ano

escam bo m udo

escorbuto

escrava

concubina

condição do filho de

cozinheira

dançarina

filho de escrava, no m undo islâm ico

garim peira

incentivo e recusa a procriar

uso sexual

escravidão

Aboh

abrons

absorção do estranho

acãs

África Atlântica

África do Norte

África subsaariana

Alta Guiné

Am éricas

árabe

Arábia

Aragão

Assin

ausência de

ausência entre os angúnis

ausência entre soto-tsuanas

axantes

Axum

Baçorá

Bagirm i

Bam um

banhuns

Barbados

Barcelona

beafadas

Benim

berberes

Bíblia

Bornu

Brasil

Buganda

Cabo da Boa Esperança

Canárias

Canem

Caraíbas

Cartago

Castela

Catalunha

cheuas

China

cidades suaílis

Com ores

Congo

congos

Coreia

Corpus Iuris Civilis

Costa do Ouro

Cristandade

cristianism o

Cuba

cubas

Cuxe

Dam aragan

Daura

definição

delta do Níger

diacanquês

diolas

dom éstica

dualas

e açúcar

efiques

Egito

Egito faraônico

Espanha

Espanha m uçulm ana

estabelecim entos portugueses na África Índica

estabelecim entos portugueses na Zam -bézia

estados centralizados

Estados Unidos

Etiópia

Europa

Europa m edieval

Ferrara

Fezzan

Florença

França

fulas

funj es

Futa Jalom

Futa Toro

Gabu

Gênova

Gobir

Gonj a

Grandes Lagos

Grécia antiga

Grécia hom érica

Gum bu

Hauçalândia

hauçás

Hispaniola

ibos

Ij ebu-Ode

ij ós

ilha Maurício

ilhas de Cabo Verde

Im pério Otom ano

im portação ou reinvenção pela África

influência do com ércio exterior na escravidão interna

Inglaterra

integrativa

iorubás

Irã

Irlanda

Islam e

Itália

j alofos

Jam aica

j esuítas

j ustificativas cristãs

j ustificativas teóricas na Etiópia

j ustificativas teóricas na Europa

Kano

Katsina

lundas

Madagáscar

Madeira

Magrebe

Maiorca

Mali

m andingas

Mântua

m araves

Marrocos

Matam ba

Mediterrâneo

m endes

Méroe

Mesopotâm ia

Milão

Mom baça

m orte social

m ossis

Napata

Nápoles

Núbia

nupes

oásis do Saara

oposição à

Oriente Médio

origem

país acã

península Arábica

península Ibérica

pepéis

Portugal

prazos da Zam bézia

preferência m uçulm ana pelas m ulheres

preferência pelas crianças

preferência pelos hom ens na Am érica

Querm a

Rom a

Rom a antiga

rom antização prevalecente na África

Rússia

Saara

São Tom é

senas

Senegâm bia

sereres

Sicília

Songai

Tacrur

tavaras

teorias absorcionistas

tim enés

Tom buctu

tongas

tuaregues

vais

Veneza

xerbros

xonas

Zam fara

Zária

escravização

autovenda

castigo penal

com ércio. Ver escravos, com ércio de

crianças enj eitadas

crianças, preferência por

custo econôm ico da

de m uçulm anos por m uçulm anos

degredo político

dívida

engodo

enj eitados

expansão da rede de captura, em  Angola

fom e

guerra

herança de condição

indigentes

m ulheres, preferência por

oráculo

penhora de pessoas

perdas hum anas no processo de

preia

preia, ao sul da Núbia

Canem

Cordofã

Darfur

Madagáscar

Núbia

pelos árabes em  Bornu

Querm a

Saara

prisioneiro de guerra santa

prisioneiros de guerra

razia

resistência

seca

sequestro

escravizado

distinto de escravo

filho de

escravo

adm inistrador

aldeias agrícolas

am eríndio

am eríndio em  Portugal

andevo

arm ado

arm azenagem

asiático, em  Portugal

bem  de capital

bem  de ostentação

bem  de ostentação e prestígio

bem  de prestígio

berbere

branco

branco, em  Sofala

branco, Mali, Gaô e Bornu

capitão de navio

caravanas transaarianas

carregador

castigos físicos

chinês

com erciante

com erciante de escravos

cuidador de cavalos

“da porta”, na Zam bézia

de negócio, na Zam bézia

desestím ulo a uniões duradouras

desinteresse dos am os pelos filhos de

diferença de cativo

distinção de escravizado

dom éstico, na Europa

dono de escravo

drenagem  de terrenos

e açúcar

esm ola

estrangeiro absoluto

etim ologia da palavra

etíope

etíope, altam ente apreciado no Oriente Médio

eunuco. Ver eunuco

exploração sexual

fam ília

fam iliar

filho de escravizado

fonte de poder

“fora da porta”, na Zam bézia

França

fuga

fugido

fugido, em  Madagáscar

funcionário do estado

gente de cor

gondoleiro

igual a negro

incentivo e recusa a procriar

indiano

indiano, no Cabo

indonésio, no Cabo

investim ento

j avanês

m arca de riqueza

m esm o depois da m orte

m inerador

m oeda

m ortalidade

m orto social

m orto-vivo

necessidade de levá-lo para longe de sua terra

negro, artigo de luxo

no poder

no sistem a com ercial europeu

oferenda ritual. Ver também redes com erciais islam itas e redes com erciais

africanas

oferenda ritual, Benim

oferenda ritual, Congo

pagam ento de tributo

paj em

poder de m orte do dono sobre o

policial

por algodão. Ver também escravos, com ércio de

por arm a de fogo. Ver também escravos, com ércio de

por cavalo. Ver também escravos, com ércio de

por ouro. Ver também escravos, com ércio de; ouro: por escravo

por sal. Ver também escravos, com ércio de; sal: por escravo

por tecidos. Ver também escravos, com ércio de

preço

presente diplom ático

profissional especializado

reprodução biológica

reprodução biológica e reprodução social

resistência

sacrifício propiciatório ou expiatório

Ver escravo oferenda ritual.

soldado

tecelão

tecelão, em  Kano

trabalhador agrícola

em  Kano

em  Songai

na Europa

na Hauçalândia

na Lunda

na Sicília

nas cidades suaílis

no Mali

transportador

transporte

tributo

escravos, com ércio de. Ver também escravo: por ouro; por tecido; por algodão; por arm a de fogo; por cavalo

acã

adalita

adangbé

África Atlântica

África do Norte

África Índica

África Índica, volum e

Aj udá

Aladá

Alta Guiné

am bundo

Am érica espanhola

Am érica inglesa

Am éricas

Angola

angico

árabe

Arábia

área de atuação de São Tom é

Arguim

arm azenagem  de escravos

aro

Ásia Menor

Atlântico

Axum

baga

baía de Biafra

Bálcãs

bam bara

barcos vindos do Brasil

beafada

Benim

berbere

berbere, berberes

bij agó

Bissau

bixirins

Bonny

Bornu

Brasil

Bristol

Cabinda

Cabo Verde

Caçanj e

Cacheu

Caior

Cairo

Canem

Caraíbas

Cartagena de Índias

Castela

Catalunha

Cáucaso

Chade, lago

China

Com ores

com paração com  o com ércio de ouro

com petição entre africanos e europeus

com petição entre m ercados de destino

Congo

consequências para a África

controle pelos reis e grandes chefes

controle pelos reis e nobres

controle por Portugal

Costa da Malagueta

Costa da Mina

Costa do Ouro

Costa dos Escravos

custos do transporte

Daom é

Darfur

de cabotagem

de cabotagem , na África Índica

delta do Níger

dinam arquês

diula

do m ar Verm elho para Rom a

e centralização do poder

e corrupção de costum es

Egito

Egito faraônico

Egito ptolom aico

em  substituição à preia

entre o sertão e a costa, na África Índica

entre os rios Senegal e Níger

espanhol

estabelecim entos portugueses na Costa Índica

etíope

Etiópia

Europa

Europa neolítica

europeu

evé anlo

fante

felupes

fenícios

Fezzan

fortaleza de S. Jorge da Mina

francês

fula

funj e

gã

Gabu

Galam

Gênova

golfo de Biafra

golfo de Cam baia

golfo do Benim

Goréa

Grécia antiga

hauçá

Hispaniola

holandês

holandês, no Brasil

iaô

ibo

igala

ij ebu

ij ó

ilha de São Tom é

ilha do Príncipe

ilhas atlânticas

ilhas de Cabo Verde

ilhas de São Tom é e Príncipe

im bangala

im pério do Mali

Im pério Otom ano

Im pério Rom ano

im portância política para os reis africanos

Índia

Índico

índios do Noroeste norte-am ericano

Indonésia

indonésio

influência das guerras no

influência sobre a escravidão local

Inglaterra

inglês

iorubá

Irã

iraniano

Iraque

Islam e

italiano

itsequíri

j alofo

j avanês

j ucum

Líbia

Loango

Luanda

lunda

Madagáscar

Magrebe

Malem bo

Mali

m andinga

m ar Cáspio

m ar Mediterrâneo

m ar Negro

m ar Verm elho

m ar Verm elho, volum e

Marrocos

Marselha

Matam ba

Mediterrâneo

m ercado de vendedor

m ercado de vendedor, lim ites ao

Méroe

m ortalidade

m ossi

Napata

navios do Brasil

navios vindos da Am érica inglesa

niam uézi

Núbia

nupe

Oió

om ani

oposição ao

oposição daom eana ao

Oriente Médio

pacote de m ercadorias com  que se adquiriam  escravos

país acã

península Arábica

península Ibérica

pepéis

Pisa

Popó Pequeno

por algodão. Ver também escravo

por arm a de fogo. Ver também escravo

por cavalo. Ver também escravo

por ouro. Ver também escravo

por tecidos. Ver também escravo

Portugal

português

português, em  Angola

português, em  Madagáscar

português, na Senegâm bia

preferência pelas m ulheres, no transaariano

preferência por hom ens, no transatlântico

principais portos de em barque na África Atlântica

Querm a

rainha Jinga

reino de Gana

relação entre hom ens e m ulheres

resistência ao

restrições im postas pelo obá do Benim

rio Cacheu

rio Cross

Rio de Janeiro

rio Gâm bia

rio Geba

rio Níger

rio Salum

rio Zaire

Rios da Guiné

Rom a

Sael

São Tom é

sassânida

Senegâm bia

serere

Siri Vij aia

Som ália

Songai

suaíli

Sudão Central

Sudeste da Ásia

tonga

transaariano

transaariano, volum e

transatlântico

transatlântico, volum e

tsonga

tuaregue

urrobo

Veneza

vili

viquingue

volum e do negócio

Zawila

escravos, descendentes de

discrim inação

escravos fugidos, com unidade de

Hispaniola

Madagáscar

São Tom é

escravos, m ercado de. Ver também pum bo

Cairo

Gaô

Malebo

Okango

Sam arra

Trípoli

Túnis

Zawila

escravos, rebelião de

Alta Guiné

Cartago

Congo

Hispaniola

Mesopotâm ia

Mom baça

na ilha de Saint Jam es

nos depósitos africanos

nos fortes, feitorias e depósitos europeus

Songai

escravos, relatos de

África

Brasil

Francis de Castelnau

Olaudah Equiano

escrita

antem oros

ecói

efique

em  Gonj a

nsibidi

Zafidram ínias

Esigie, obá

Esmeraldo de Situ Orbis

Esneferu

eso. Ver exó

Espanha

Espanha m uçulm ana

soldado-escravo negro

espanhóis

em  Cacheu

Espírito Santo, baía do

Estados Unidos

escravos capitães de navios

reprodução biológica e reprodução social

Estrabão

Etiópia

busca de contatos com  a Cristandade europeia

café

capital perm anente

classes sociais

com ércio com  Sennar

com posição do im pério

conquista pelos m uçulm anos de Granhe

cristianism o

culinária

destruição do patrim ônio artístico pelas tropas de Granhe

ranhe

exércitos

expansão para oeste e noroeste

expulsão dos exércitos de Granhe

fecham ento à Europa

guerras contra islam itas

guerras contra os funj es

Igrej a copta e Estado

islam itas na

leão, anim al cerim onial

m oedas

m uçulm anos na

perseguição aos católicos rom anos

portos no m ar Verm elho

portos no Nilo

proibição à entrada de europeus

relações com  o m undo m uçulm ano

relações com  os funj es

renascença das artes em  Gondar

vestim entas

etsis

etsu (rei nupe)

Euare, obá

euí. Ver eleuí

Eum aios. Ver Eum eu

Eum eu, escravo de Ulisses

eunuco

Bagirm i

Bornu

Darfur

estados m ossi-dagom bas

Etiópia

funcionário do estado

gurm as

Hadia

Hauçalândia

Idah

Islam e

locais de fabrico

m ossis

no poder

Núbia

nupes

Oió

presente diplom ático

Sicília

Som ália

Songai

Uadai

Verdun

europeus

africanização

africanizados

antropófagos para m uitos grupos africanos

ausência de resistência às enferm idades na África

busca de contatos com  os abexins

im pedidos pelos africanos de acesso ao interior e às fontes de riqueza

na África Atlântica

na Etiópia

no Cabo

no Magrebe

presença restrita aos litorais e rios

vistos pelos africanos

vistos pelos cóis

eustateucianos

Eva, m ulher cói

evés

evés, idiom as

evés anlos

Évora

Evreux, Joana d’

Ewe. Ver evés

Ewuakpe, obá

ex-escravo

discrim inação

soldado

ex-escravos retornados à África

exós

eya ou dote grande

Ey eo. Ver Oió

eze (título ibo)

eze unri

ezomo

F

Faal, Lat Sukaabe

Fada N’Gurm a. Ver Gurm a

Fadoku

Fage, J.D.

falachas. Ver também j udeus: Etiópia

guetos

False, baía. Ver Vals, baía de

famono

fanadir

fanfa

Fante

fantes

fantes, cidades-estados

Fara Kum ba

Farim

farim

farim de Braço

farim de Cocoli

farim do Gabu

farinha de guerra. Ver m andioca

Farm a, rei m ane

Faro, André de

fartit

Fasiladas

castelo em  Gondar

expulsão dos j esuítas

proibição à entrada de europeus na Etiópia

Fatagar

Fatatenda

Fátim a, filha de Maom é

Fatím idas

Faza

Fazughli, m inas de ouro de

febre am arela

Feij ó, João da Silva

feiras

nos sertões da África Índica

feitorias europeias

Costa do Ouro

francesas

genovesas e venezianas no m ar Negro

holandesas

no Congo

inglesas

Madagáscar

portuguesas

sitiadas pelos africanos Felipe II, D., de Espanha

Felipe III, D., de Espanha. Ver também Filipe II, D., de Portugal Felipe IV, D., de Espanha

Felipe, Juan

Felu, cataratas de

felupes

Fenton, capitão

Fernandes, André, padre

Fernandes, Antônio

viagens pelos sertões da África Índica

Fernandes, Dinis

Fernandes, João

Fernandes, Pero

Fernandes, Sebastião

Fernandes, Valentim

Fernando, D., infante português

Fernando Pó, ilha de

Ferrara

Ferreira, João

ferreiro

ferro

África Atlântica

Angola

carência entre os angúnis

com ércio

da África Índica exportado para a Índia

m algaxe na Índia

m oeda

proibição de venda aos africanos

proibição portuguesa de venda de

qualidade da produção africana

Senegâm bia

Zoutpansberg

Fethä Nägäst

Fetu

feudalism o

regim es de trabalho

Fey iase, batalha de

Fez

Fezzan

conquistado por Canem

Fida. Ver Aj udá

fidalgo (chefe africano)

fidju di tchon. Ver filho da terra

Figueira, Luís

filho da m ão direita, entre os xosas

filho da terra

na Alta Guiné

São Tom é

Filipe, D., do Congo. Ver Ari, Angola Filipe I, D., de Portugal. Ver Felipe II, D., de Espanha Filipe II, D., de Portugal. Ver também Felipe III, D., de Espanha Filipe III, D., de Portugal. Ver Felipe IV, D., de Espanha Filipe, D., rei andongo. Ver Ari, Angola Filipe, príncipe xona caranga

Filipe, Senhora

Finley, Moses I.

Fíri, clã m arave

fitna

Flacourt, Étienne de

Flacus, Septim us

flecha envenenada

Florença

flotilhas de canoas de guerra

Angoio

ij ós

nupes

Songai

Fogaça, Pero Ferreira

Fogo, ilha do

fons

penhora de pessoas

Fort Dauphin

fortalezas europeias

Costa do Ouro

de Jam es de Courland

francesas

holandesas

inglesas

portuguesas. Ver também Cam bam be; Hango-Aqui-Coito; Massangano;

Muxim a

resistência africana à construção de

sitiadas pelos africanos

Fosse, Eustache de la

França

franceses

em  Arguim

em  Madagáscar

na África Atlântica

na Costa da Malagueta

na Costa da Mina

na Petite Côte

na Senegâm bia

nas Mascarenhas

no Cabo da Boa Esperança

no Congo

no Senegal

Francisco, D., príncipe andongo, filho de Angola Ari Francisco, D., rei andongo

Frem oná

Frobenius, Leo

Froger, engenheiro

Fróis, Antônio

fulanis. Ver fulas

fulas

clérigos m uçulm anos em  Bagirm i

expansão dos

pastores entre os m angingas

fumo (chefe)

funduq

funj e, im pério

funj es

expansão

guerras contra a Etiópia

m ulheres

relações com  a Etiópia

Funj i, irm ã da rainha Jinga

furapaghas

Furtado, Celso

Futa Jalom

aldeias agrícolas de escravos

Futa Toro. Ver também Tacrur

aldeias agrícolas

algodão

G

Gabão

Gabu

lim ites do im pério

gabunquês

Gadam és

gadas

Gadiaga. Ver também Galam

Gaj aaga. Ver Gadiaga

Gaj i, Ali, maí

Galam . Ver também Gadiaga

galas. Ver também orom os Galaudeus, negus

Galawdewos. Ver Galaudeus

Galeno

galeotas

galés

Gam a, Cristóvão da

Gam a, Estêvão da

Gam a, Vasco da

Gam ba

Gâm bia

Gâm bia, rio

cola

luso-africanos

Gana

sacrifícios hum anos

Ganagoga. Ver Ferreira, João

gandas

Gando a Suka

Ganehesu. Ver Gany ehesu

gang slavery

ganga

padre católico

Gango

Gany ehesu

Gaô

sob dom ínio m arroquino

Gao, Muham ad

Gaoga

Garam a

garam antes

Garcia I, D., do Congo

Garcia II, D., do Congo

aliança com  a rainha Jinga

Garcia III, D., do Congo

Garcia, Miguel, padre

Garlake, Peter S.

gás. Ver gãs

gãs

transferência para Popó Pequeno

Gaspar, aldeia de

Gató. Ver Ughoton

gbe, idiom as

gbedu, tam bor

Gbuipe

Geba

Geba, m inas de

Geba, rio

Gedi

gêm eos

ibos

querebes

Gendevelu

Gênova

George, ilha. Ver Bance, ilha de

gerontocracia

Gey, Mafaali. Ver Mafali, damel

Gezira

gharam a

ghulam

gibões acolchoados

Gilem , Bem oí. Ver Bem oí

Ginga. Ver Jinga, rainha

Ginua, olu

Gisaka

Giy orgis, Walda

Glehue

Glij i

Goa

auxílio m ilitar aos portugueses na África Índica

escravos negros

expedições navais à África Índica

governo dos estabelecim entos portugueses na Costa Índica da África

Inquisição

Gobir

Gobira

Godinho, Vitorino Magalhães

Godom ei

Goens, Van

goeses

na Zam bézia

Gogosa, chefe cói

Góis, Manuel de

Goj am

Golden Stool axante

Golungo

gom a-arábica

Gom es, Am brósio

Gom es, Diogo

Gonçalves, Antão

Gonçalves, João

Gondar

bairro m uçulm ano

m ercado

rota para Sennar

Gongola, rio

Gonj a

gonj as

Gonnem a

Goréa

forte

Goree, chefe cói. Ver Coree, chefe cói Gorender, Jacob

Gorgorá

goringhaikonas

goringhaiquas

Gorongoza, prazo

Gouritz, rio

Gouveia, Francisco de, chefe m ilitar português Gouveia, Francisco de, padre

governador das portas do reino do Monom otapa. Ver mukomohasha Grácia, irm ã da rainha Jinga. Ver Funj i, irm ã da rainha Jinga Gragn (o Canhoto). Ver Granhe, Ahm ad Gram acho, Baltazar

Granada

Grande Acra

Grande Com ore

Grande, rio

Grande Lugar, entre os angúnis

Grande Zim babué

Grandes Lagos

Grandy, Moses

Granhe, Ahm ad

apoio dos com erciantes m uçulm anos

apoio dos islam itas da Etiópia

invasão da Etiópia

seus dom ínios

grão-fulo

Grão-Fulo

grão-j alofo. Ver burba (rei ou im perador do Jalofo) Grão-Jalofo

Gray, Sim on

Grécia

escravização de crianças enj eitadas

grigri

griot

sepultam ento em  árvores

griquas

Grotius, Hugo

grum etes (na Alta Guiné)

grunces

Guabu. Ver Gabu

Guadalupe

guanches

guans

Guatavita, lagoa de

guedevis

Gueluar, dinastia

Gueregue

guerra j usta

guerra preta

guerra santa

contra os etíopes

de Nasir al-Din

de Nasir al-Din e o escravism o

do sultão de Mom baça contra os portugueses

fula

m arroquina contra os portugueses

guerra, técnicas de

Alom a, Índris

am bundos

quissam as

Costa do Ouro

Guiana Francesa

Guiana Inglesa

Guibert, capitão

Guim arães, Bernardo

Guinala

Guiné

guiné, língua de

Guiné, negro da

no Brasil

Guiné-Bissau

Gulm a. Ver Gurm a

Gum bu

filhos dos escravos




guns

Gurm a

gurúnsis. Ver grunces

Gurusuua

Guzara

Guzerate

soldado-escravo negro

tecidos

Gwato. Ver Ughoton

gyaasefo

H

Habaan, rei de Perecow. Ver Ebaane, rei de Perecow Hadia

fabrico de eunucos

hadith

hadzas

hafir

Hafsidas

Haim anote, Tacla

hajj. Ver Meca, peregrinação a

Hala, estirpe real tem bu

ham balitas

hanafitas

Hangbe, Tassi

hango (rei do Libolo)

Hango-Aqui-Coito. Ver também fortalezas europeias: portuguesas Harar

haratins

hari a kiluanji. Ver Quiluanj e, Ari

harm atã

Harry, chefe cói

Hassan, sultão de Melinde e Mom baça

hassans, árabes

senhores dos zauaias

Hauçalândia

aldeias agrícolas de escravos

escravidão

m anufaturas

m anufaturas de couro

ouro

rota para Meca

hauçás

m ercadores

hauçás, cidades-estados

hostilidade entre elas

sociedades escravistas

vassalas de Bornu

Hawkins, John

Helena, rainha regente da Etiópia. Ver Eléni, rainha regente da Etiópia Henrique, D., bispo conguês

Henrique I, D., do Congo

Henrique, D., Infante

Henry, George

Henshaw Town

herança

apropriação pelos reis africanos

Hergigo. Ver Arquico

Heródoto

hessequas

high veld

Hilton, Anne

him as

Hindas

hindas

hinduístas

confundidos pelos portugueses com  cristãos

Hispaniola

Histoire de la grande île de Madagascar, de Étienne de Flacourt História da Etiópia, de Pero Pais

História geral das guerras angolanas

História trágico-marítima

History of the Yorubas

Hogbonu

Hoggar

holandeses

em  Angoio

em  Angola

em  Arguim

em  Benguela

em  Cabinda

em  Cacongo

em  Madagáscar

em  Malem bo

guerras contra os cóis

na África Atlântica

na África Índica

na Costa dos Escravos

na ilha de São Tom é

na ilha Maurício

na Indonésia

na produção e com ercialização do açúcar

no Brasil

no Cabo da Boa Esperança

no Congo

no golfo do Benim

no Índico

no Loango

versus portugueses no Atlântico e no Índico Hom em , Vasco Fernandes

homestead

tsonga

Hooguanee

hospitalidade africana

hotentotes. Ver também cóis

hotentotes do m ar. Ver strandlopers

Houtm an, Cornelis de

hovas ou m erinas

Huedá

huedás

Huegbadj a

Huida. Ver Huedá

Hugató

huguenotes

no Cabo da Boa Esperança

Hum ai, m aí

hum as

Hurutshe

hutus

Hweda. Ver Huedá

I

iacas

Iacubu, sarqui de Kano

com ércio. Ver também redes com erciais islam itas e redes com erciais africanas Iaj i, sarqui de Kano

ianzis

iaôs

iarses

Iarte, batalha de

Iatenga

expansão

ibaditas

ibarapas

ibaribas. Ver baribas

ibe ou clã ij ó

ibibios

Ibini Okpabe. Ver Ibritam

Ibinokpabi (oráculo)

Ibn Fartuwa, Ahm ed. Ver Ibn Furtu, Ahm ad Ibn Abd al-Hakam

Ibn Abi Ubaida al-Fitri, Habib

Ibn Ahm ad al-Hay m i, Hassan

Ibn Ahm ad ibn Dam an, Haddi

Ibn al-Aghlab, Ibrahim

Ibn al-Fakih

Ibn al-Fakih al-Ham adani

Ibn Ali, Ídris. Ver Alom a, Ídris

Ibn Ashfaga, Awbek. Ver Nasir al-Din Ibn Azar al-Din, Muham ad

Ibn Batuta

Ibn Butlan

Ibn Chariy ar, Buzurg

Ibn Furtu, Ahm ad

Ibn Haj ar

Ibn Hassan, Yusuf. Ver Yusuf, sultão de Mom baça, Melinde e Pem ba Ibn Hawkal

Ibn Iashfin, Yusuf

Ibn Ibrahim  al-Ghazi, Ahm ad. Ver Granhe, Ahm ad Ibn Ídris, Um ar, maí

Ibn Ídris, Usum an, maí

Ibn Kaldum

Ibn Maj id, Ahm ad

Ibn Muham ed, Ali

Ibn Muj ahid, Nur. Ver Nur, sobrinho de Ahm ad Ibn Musugu, Muham ed

Ibn Nafi, Uqba

Ibn Said

Ibn Saif, sultão de Om ã

Ibn Tashfin, Yusufe

Ibn Tulun, Ahm ed

Ibn Um ar, Ali, maí

peregrinações a Meca

Ibn Ziri, Bulukkin

Iboina. Ver Boina

Ibolândia

ibolas

ibos

sob o controle do Benim

escravidão

gêm eos

influência do Benim

oráculos

sacrifícios hum anos

Ibrahim  II, em ir de Ifríquia

Ibrim

Ibritam  (oráculo)

Icau, lago do

ichalo. Ver butemi

Ichaque, barnagais. Ver Yeshaq, barnagais ichis

Idah

Idanre

Iddo, ilha de

Idj il

Idole

idom as

Idowa

Idowu, E. Bolaj i

Iêm en

ierisis

Ifá

Ifate

Ifé

contas segis

esculturas

m udança de dinastia

vidro

ifés

sacrifícios hum anos

ifoniins

Ifony in

Ifríquia

Iga Idu Ingaran

igala mela

igalas

Igara

igbiras

Igbo-Ukwu

Igboho

igbom inas

Iginua. Ver Ginua

igô

Igrej a Reform ada Holandesa

iguou. Ver igô

Ihangiro

Iharana

Ij ebu

Ij ebu-Igbo

Ij ebu-Ode

tecidos

ij ebus

sacrifícios hum anos

vassalos do Benim

Ij exá, reino de

ij exás

ij ós

antropofagia

barcos

caçadores de cabeças

fabricantes de canoas

penhora de pessoas

Ikole

Ikopa, rio

Ikoritunggko. Ver Creek Town

ilaj es

Ilam ba

ilari

ilejos

Ilesha. Ver Ilexá

Ilexá

im bangalas

aliança com  os portugueses

arm as

pequenos estados

sacrifícios hum anos

técnicas de guerra

Im erina

expansão

imizi

Im pério Rom ano

im posto. Ver curva

pagam ento em  espécie

sobre pessoas

Axante

Benim

Congo

Daom é

Inaria

Incinhate

incose

indentured servants

Índia

soldado-escravo negro

Índia, rotas da indianos

na Zam bézia

Índias, carreira das

Índias de Castela. Ver também Am érica espanhola Índico

navegação

rede com ercial m uçulm ana

Indicopleustes, Cosm as

índigo

indon

indonésios

Madagáscar

Inglaterra

ingleses

em  Arguim

em  Madagáscar

na África Atlântica

na África Índica

na Alta Guiné

na Costa da Mina

na Senegâm bia

no Cabo da Boa Esperança

no Congo

no Índico

Inhabanzo

Inhaca

Inhadire, rio

Inham bane

residentes portugueses

Inham pura

Inham unda, rei de Teve. Ver Niam unda, rei de Teve Inhapula

Inharrim e, rio

inquice

Inquisição

Goa

visita a Luanda

intérprete de idiom as africanos

iorubá

uso da palavra

iorubás

sacrifícios hum anos

Iorubo

cidades-estados

Irã

com ércio com  a Etiópia

conquista do norte da Núbia

Iraque

Irê

iru

Isaac, barnagais. Ver Yeshaq, barnagais Isabel Afonso, Dona, regente de Am buíla

Isabel de Castela

Isandra

Isaura, a escrava, personagem  de Bernardo Guim arães Ishan

Ishaq, ásquia

Isheri

Isichei, Elizabeth

Isidung. Ver Henshaw Town

Islam e

am plidão de seu espaço m ercantil

Bornu

Canem

difusão pelos m ercadores

divisões

escravidão no

escravo agrário

escravo urbano

Etiópia

expansão na África

Gabu

Gaô

Gonj a

hostilidade ao

hostilidade bam bara ao

hostilidade m ossi ao

j alofos

lim ites geográficos

m andingas

Mom baça

nos estados m ossi-dagom bas

resistência das religiões tradicionais

Senegâm bia

Tacrur

islam ização

j alofos

Tacrur

Islario General

Ism ail, Mawlay. Ver Ism ail, Mulai

Ism ail, Mulai

Ism ail, xeque originário de Bigu

Isna

isocos

Issufo, xeque de Sofala. Ver Yusuf, xeque de Sofala Itália

italianos

no Magrebe

itsequíris

ceram istas

em  Nem be

Iwoki

Iwoy e

iyase

Iy asu, negus

reorganização do exército

J

jabartis. Ver também m uçulm anos: m ercadores na Etiópia Jacó, Zara

Jacoby, Karl

j aga do Caçanj e

jagarefe

j agas

invasão do Congo

nom e dado pelos portugueses aos im bangalas

Jagra (estado banhum )

jagras

Jakin

Jakpa, Sum aila Ndewuea

Jalancó

Jalofo, im pério. Ver Grão-Jalofo

Jalofo, reino do

j alofos

castas profissionais

estruturas sociais

grandes cavaleiros

povoadores de Cabo Verde

repercussão da guerra santa de Nasir al-Din

jam juundu

jam sayor

Jam a, Abdala

Jam aica

contrabando de escravos

Jam estown

Jam nam  Sura. Ver Janansura

Janansura

j anízaros

Jarm a. Ver Garam a

Jarra, Jighi

Jata, Musa

Java

em baixada à China, com  escravos africanos

fornecedora de escravos

jebartis. Ver jabartis

Jebel Forei

Jebel Marra

Jebel Nam i

Jebel Queili

jelabas

Jelen, Bum i. Ver Bem oí

Jené

ouro

sob dom ínio m arroquino

Jené-Jeno

j eribita. Ver cachaça

Jerusalém

etíopes em

peregrinação de africanos a

j esuítas

Angola

com erciantes de escravos

na Etiópia

na Zam bézia

nas Am éricas

no Congo

no Monom otapa

senhores de escravos, em  Angola

senhores de prazos

Jesus, fortaleza de

resistência a cerco

j iengs

jihad. Ver guerra santa

Jim ara

Jinga, filha de D. Afonso I, do Congo

Jinga, rainha

aliança com  o m anicongo

com erciante de escravos

conversão ao cristianism o

em baixadora em  Luanda

guerras contra os portugueses

m orte e sepultam ento

rainha de Matam ba

relações com  os holandeses

relações com  os portugueses

j ingas

Joal

luso-africanos

João da Silva (conguês). Ver Caçuta

João I, D., de Portugal

João I, D., do Congo. Ver Nkuwa, Nzinga a João II, D., de Portugal

João II, D., do Congo

João III, D., de Portugal

João IV, D., de Portugal

João, D., padre, príncipe xona

João, D., rei de Fettu

João, Gonçalo

Jobson, Richard

Joffar, com andante de navio otom ano

Johnson, Charles (pseudônim o de Daniel Defoe) Johnson, Sam uel

Jorge, D., em baixador do Benim  a Portugal

Juaben

j ucuns

Judá. Ver Aj udá

Judar, general m arroquino

j udeus

na Etiópia. Ver também falachas

no com ércio transaariano

Jufure. Ver Julufre

Julufre

Justiano, im perador

K

Kaabu. Ver Gabu

kabaka

sucessão

Kabara

Kabasa. Ver Cabaça (capital do angola) Kabes, John

Kabu. Ver Gabu

Kafaba

kafu

kafushe kambare

Kakongo. Ver Cacongo

Kala

Kalany, rio

kalonga. Ver calonga

Kam alu (oráculo)

Kam bo. Ver Cam bo, irm ã da rainha Jinga; Bárbara, Dona kambole

Kanaj ej i, sarqui de Kano

Kanga, clã. Ver Quincanga

Kangom a

Kankan

Kano

cavalaria

eunucos com o funcionários do estado

tributária de Bornu

Kansala

kanta-mansa

Kantora. Ver Cantorá

Kapararidze, Ny am bu. Ver Capararidze, Inham bo Kaphwiti. Ver Cafuiti

Kapransine, Ny am bu. Ver Capararidze, Inham bo kasange. Ver caçanj e (título)

kasange ka kibuna

kasanje. Ver caçanje (título)

kasanje quinguri. Ver j aga do Caçanj e Kasanze. Ver cassanze

kataka kasala

Kateregga

Katole, batalha de

Katoto

sacrifícios hum anos

Katsina

tributária de Bornu

Katunga. Ver Oió

Kawar

Kay a

kaza. Ver caza, Jaga

kazembe. Ver cazembe

Kazurukam usapa, Siti. Ver Siti Kazurukam usapa Kebbi

Keira, dinastia

kemants

Kent, Ray m ond K.

Kerim , Abdal

Kerri

Keta

Keta, lagoa

Kgatla

Kham i

Kharga

Khuzistan

Kibangu. Ver Quibango

Kibenga, D. Aleixo

Kibenga, D. Pedro Constantino da Silva

Kidd, William

Kifunge. Ver Funj i, irm ã da rainha Jinga kijiko. Ver quizico

Kilim anj aro

kimbambala

Kim bugwe

Kim pangu. Ver Quibango

Kim panzu Afonso, clã. Ver Quim panzo Afonso, clã Kim ulaza, clã. Ver Quim ulaza, clã

kinguri. Ver quingúri

Kinkanga, clã. Ver Quincanga, clã

Kisam a. Ver Quissam a

Kisi

kisonko

Kitakwenda

Kitim a, Mpanzu a

Kiziba

ko (pântano). Ver Lam a

Kobbé. Ver Kubay h

Koeller, S.W.

koenas. Ver cóis

kohl

Koi Gourrey

sepulcros

Koi, Okai

Kokofu

Kokpon, fundador m ítico de Aladá

konas. Ver cuararafas

Kong

Konkom ba

Konté, Mam adi

Kopy toff, Igor

koronogobo

Koso

santuário de Xangô

Kosseir

Kotal, Kunta

Kozobe

kraal

centro ritual

krim

kriston

Kristos, Seele. Ver Cristós, Celá

Krum p, Theodore

Kuba. Ver cubas

Kubay h

rota para Sennar

Kubban

Kuilu

Kukuna, sarqui de Kano

Kulashingo

kulashingo (rei de Caçanj e). Ver j aga do Caçanj e Kulubali, Biton

Kulubali, Kaladian

kumasehene

Kum asi

kumasihene

kunbula

kundi (tecido)

Kuntaur. Ver Cantorá

Kupela

Kuru, sultão darfur

kuruva. Ver curva (im posto)

Kusu

kuw. Ver atsikuw

Kwam an

kwanas. Ver cuararafas

Kwao, Ansa

Kwena

Ky ala

Ky am utwara

Ky oga, lago

L

La Case, m aj or

Lacala

Lagos (Nigéria)

sob a suserania do Benim

Lagos (porto algarvio)

Lágrim as, Pedro Vale das

laguna (oió mesi)

Laj uwa

Lalagina

Lalibela

igrej as

Lam a (pântano)

lamans

Lam b, Bulfinch

Lam u

lançados

agentes dos franceses, holandeses e ingleses

aldeias próprias

proprietários de navio

relações com  reis e chefes africanos

vínculos com  as ilhas de Cabo Verde

vistos pelas autoridades portuguesas

Lançarote

landum as

Lanj i, régulo

Las Cantigas de Santa María

Lasta

Law, Robin

Le Hérissé, A.

leão

uso cerim onial na Etiópia

Leão Africano

lebus

Ledesm a, Martín de

Leeng, Mboong a

Leis axantes

Leite, Gonçalo, padre

leles

Lem ba

Lem ba (sociedade religiosa e m ercantil)

lem bas

Leopardo, sociedade secreta do. Ver Ekpe (sociedade secreta) Lewes

m ercado de escravos

Lewis, Bernard

libam bo

Libéria

liberto

Islam e

Líbia

libolas

Libolo

libongo (tecido)

Licacanate. Ver Zagazabo

Liesbeeck, rio

lifidi

Lim a (Peru)

origem  dos escravos

Lim a, Rodrigo de

lim bas

Lim popo

ouro

lisa labun

Lisboa

lugar de desterro para chefes africanos

ouro

litham

Loango

Lobato, Alexandre

Lobi

Lobo, Jerônim o, padre

lobolo

Locke, John

Loj e, rio

lolos

Lom ani, rio

lom ués

Longa, rio

Lopes, Álvaro (representante do rei português no Congo) Lopes, Duarte

Lopes, Fernão

Lourenço, Gregório

Lourenço Marques. Ver Espírito Santo, baía do Lovej oy, Paul E.

Lualaba, rio

sacrifícios hum anos

Luanda

com ércio

com ércio com  o Brasil

dependência do tráfico de escravos

expansão da área de captura e aquisição de escravos

invasão holandesa

panos com o m oeda

preço de escravo

reconquista portuguesa

sob os holandeses

Luanda, baía de

Luanda, cidade de

Luanda, ilha de

sob dom ínio português

luane (casa grande)

Luangua, rio

Luanze

Luapula, rio

lubas

instituições políticas

Lucala

Lucala, batalha de

Lucala, rio

Lucere, Gatse. Ver Rusere, Gatsi

lucumis

Luenha, rio

Luia, rio

Luís, D., príncipe andongo

Lukeni, Nim i. Ver D. Álvaro I, do Congo; ver D. Álvaro VI, do Congo Lukeni, Nkanga. Ver D. Garcia II, do Congo Lulangane

Lulua, rio

Lunda

Lunda, reino da

lundas

aldeias agrícolas de escravos

Lundo, estado do

expansão

lundu

lundu (rei m arave)

Lundu, estado

m arfim

Lundu, líder m arave

luo, idiom a

luos

Lupata

Lupata, batalha de

luso-africanos

Lutero, Martinho

Luvota

luzio

M

Ma-Danda. Ver Danda

Maasinda

mabandazis. Ver também bichos (escravos dos prazos da Zam bézia) Maçarico, rainha dos m anes

Machado Filho, Aires da Mata

Machado, João

Machavane

machila. Ver machira

machira

Macina

Macoco

macoco

macombe (rei de Barué)

Maconde

m aconha

macotas

Maçuá

m acuas

macundes

macunze

Macúria

ataque árabe

Madagáscar

arroz

com ércio com  a Azânia, a Arábia e a Índia

com petição com ercial entre portugueses e m uçulm anos

estabelecim entos franceses

ligações com  as cidades suaílis da África Índica

ligações com  as Com ores

piratas

ponto de repouso e reabastecim ento

Madagáscar, planalto de

Madeira, Diogo Sim ões

m adeiras

com ércio na Costa Índica

m adeiras tintórias

m adi, idiom a

Madoc, Laurence

Mãe do Ouro

Mafali, damel

Mafia

mafulos

Mafuz, general adalita

Magan, mansa do Mali

magira (rainha-m ãe de Bornu)

magram (de Bornu)

Magrebe

com erciantes europeus

ouro

soldado-escravo negro

Mahafali

m ahafalis

Mahaj am ba

Mahana, rei de Bissau

Mahavavy

Mahdi

Mahilaka

Mahin

Mahm ud, mansa do Mali. Ver Mam adu, mansa do Mali maí (rei de Bornu)

carta ao sultão do Egito, protestando contra a peia de escravos pelos árabes

rei sagrado

vassalo de Marrocos

maí (rei de Canem )

Maio, ilha de

maji a samba

Maj ola, estirpe real pondom ise

Maka, Sha’a. Ver Sam ake

Makoko. Ver Macoco

Makono

Malabar

tecidos

Malaca

com erciantes africanos

Málaga

m alagueta

Malao

m alária

Angola

Maláui, lago

m aláuis. Ver m araves

m alavis. Ver m araves

Maldivas

cauris

Maldonado, Juan

Malebo

Malebo, lago

Malem bo

malês

em  Aj udá

Malfante, Antonio

m algaxe, idiom a

Mali

cavalaria

com ércio

desm em bram ento do im pério

eunucos com o funcionários do estado

expansão

lim ites do im pério

plantações

resistência à expansão songai

tentativa de reconquistar Jené

m alinquês. Ver m andês

m aliquitas

maloango (rei de Loango)

malumba a kambolo

Mam adu, mansa do Mali

Mam ari, rei bam bara. Ver Kulubali, Biton mambo (régulo)

Mam bone

m am eluco (no Egito)

m am eluco (do Brasil)

em  Angola

no Congo

mameluk. Ver m am eluco (no Egito)

Mam pon

mamponhene

Mam prúsi

m am prúsis

Mam udu, mansa do Mali

Mana

Manadelei

manchila. Ver machira

Manda

Mandara

m andês

m ercadores

mandimansa

apoio m ilitar às caravanas

m andingas

elite dirigente entre vários povos

estruturas sociais

m ercadores

sepulcros

m andioca

Angola

Congo

cubas

Oere

m andioca, farinha de

no com ércio transatlântico

por escravo, em  Luanda

Mandritsara

Mane

m anes

Manés, clãs

Manga

m anganj as

Mangoky, rio

mani

mani Cabunda

mani cassanze. Ver cassanze

mani de Bam ba. Ver manibamba

mani de Bata. Ver manibata.

mani de Bem ba

mani de Bum be

mani de Oando

mani de Pangu

mani de Pem ba

mani de Sunde

mani do Sônio. Ver manisônio

Mani, Muham ed

mani-sônio

com ércio com  os holandeses

manibamba

manibata

Manica

manicabunga

m anicongo

exército

guarda real de escravos

redistribuidor de riqueza

regras de sucessão

rei sagrado

suserano do angola

Manicuene, zim babué de

m anilha

maniluanda

m anj acos

tecidos

Mano (capital de Unde)

mansa

mansa do Gabu. Ver também caabu-mansa-ba Mansaté, Biram

Manthim ba

Mântua

Manuel, escravo adquirido pelo feitor de Sofala Manuel I, D., de Portugal

Manuel I, D., do Congo

m anum issão. Ver alforria

Maom é

Mapeze

Mapon

Maponda. Ver Matos, Lourenço de

maprere Maputo, baía de. Ver Espírito Santo, baía do Mar, Maria

m arabus

m arabus, guerra dos

de Nasir al-Din. Ver guerra santa Maram , Detié

Maram uca

Marango

Marangue

Maranhão

origem  dos escravos

rebeliões contra os holandeses

m araves

expansionism o

marcas

Marchionni, Bartolom eo

Mareb

Marees, Pieter de

m arfim

África Índica

ao norte do Zam beze

baía do Espírito Santo

China

Costa do Ouro

dem anda na China, na Europa e na Índia

dem anda portuguesa

Europa

Índia

Loango

m araves

niam uézis

no com ércio com  a Índia

Quíloa

rio Gâm bia

tsongas

m arfim , obj etos de

sapes

m argis

Mariano, Luís, padre

Marina, Dan

Marinho, João

Marinidas

maroque

Maroserana

Maroseranas

Marraquexe

entrepostos europeus

Marrocos

com erciantes italianos no

com ércio com  o Sudão Ocidental

conquista de Songai

controle português de portos no

im portações de escravos

produtos com ercializados pelos portugueses

Marselha

Martin, François

Martinica

Martins, Jerônim o

Masatam ba, mansa de Casa

Mascarenhas, ilhas

piratas

Mascate

expulsão dos portugueses pelos om anis

Mascate e Om ã

m asicoros

Massa

massa-jum. Ver maximin

m assais

Massangano. Ver também fortalezas europeias: portuguesas Massapa

Massawa. Ver Maçuá

Massuam paca. Ver Baião, Sisnando Dias Mata, reino de

Matam ba

arm as

Matarira

Maternus, Julius

Mateus, em baixador abexim

Mateus, escravo de Pero Moniz

Matitana, rio

Matos, Lourenço de

m atrilinear, regim e

acãs

Rios da Guiné

situação do filho da escrava com  o senhor

m atrilinear, sistem a

Congo

Gabu

m atrim ônio

entre os ij ós

Matuzevianhe. Ver Matuzianhe

Matuzianhe

Matuziany e. Ver Matuzianhe

Maungué

Maurício, ilha

Mauritânia

Maurusa

maurusa (rei m acua)

Mavura, m anicongo

Mavura, m onom otapa

vassalo de Portugal

Mawanda

mawla

Mawlay  Ahm ad Akbar. Ver Mulei Ahm ad Akbar maximin

May otte

Mazagão

Mazoé, rio

Mazura

dependência dos portugueses

Mbam ba. Ver Bam ba

mbande angola. Ver Angola Mbandi Mbandi, Angola

mbangue. Ver m aconha

Mbanza Kongo. Ver Banza Congo

Mbata. Ver Bata

mbeengil

Mbem ba, Nanza. Ver D. Bernardo II, do Congo Mbem ba, Nkanga. Ver D. Pedro II, do Congo Mbem be, Nkanga. Ver D. Pedro I, do Congo Mbidizi, rio

Mbiki-a-Mpanzu. Ver D. Álvaro III, do Congo mbili (faca)

Mboosh, Mbo

M’Bridge, rio.

MBula. Ver Bulá

Mbum be. Ver Bum be

Mbwila. Ver Am buíla

Meca

escravos com o m oeda

frotas de

peregrinação a

peregrinação de africanos a

rotas africanas para

Medina

Mediterrâneo

Medj i, ahosu

Meerhof, Pieter van Meillassoux, Claude

Melinde

estabelecim ento português

Melo, Fernão de

Menabe

m endes

Mendes, Francisco Pereira

Mendes, Manuel Odorico

Mendes, Rui

Mendez, Alfonso, patriarca

Mendonça, João Furtado de

Meneses, Pedro César de

Menezes, Diogo de Sousa

Merca

m ercados locais

Mercator, m apa de

m erinas

Méroe

guerra com  Rom a

sacrifícios hum anos

tem plo do sol

Mesa, baía da. Ver Tafel, baía de

Mesopotâm ia

Messina

m estiços

de holandeses e coissãs, no Cabo

Mesurado

Mhande, Ny am aende. Ver Mhande, Pedro Mhande, Pedro

m onom otapa

Miers, Suzanne

Miguel, D., padre príncipe xona

Milão

m ilho

angúnis

Congo

cubas

Miller, Joseph C.

Mina (vilarej o)

Mina, fortaleza de S. Jorge da

preço de escravo

m inas (povo)

m ercenários

técnicas de guerra

Minás, negus

Mindouli

Mingas, D. Antônio de

Mintz, Sidney  W.

m iny an

Mir Ali Bei. Ver Bei, Mir Ali

Miranda, Antônio Abreu de

Misson, pirata

missongo

m itical

Mkuu, Abubakar Bwana Tam u

Moca

Moçam bique

Moçam bique, canal de

Moçam bique, capitania de

Moçam bique, ilha de

ataque holandês

base no cam inho para a Índia

fortaleza portuguesa

hospital português

Moçâm edes

Mocanga

Mocaranga

lim ites do im pério

mocazambo

mocoques

m ocos

m oeda

barra de ferro

Benim

m anilha de cobre e latão

Mogadixo

bom bardeio por Vasco da Gam a

mogano

mogho-naba. Ver moro-naba

Mohély

Mom baça

capitão-m or português

Mom patas

Monclaro, Francisco de, padre

m onções

m ongas

Mongas, chefe m arave

m ongazes. Ver também m ongas

Moniz, Pero

Mono, rio

m onofisism o

etíope

m onólitos ecóis

Monom otapa, reino do

interferência política dos prazeiros

lim ites

portugueses no

m onom otapa

cessão de terras a forasteiros

conflitos com  os changamiras

controle do com ércio do ouro

dependência dos portugueses

“esposas” do

expansão

Monteiro, Luís Vahia

Montello, Josué

Monza, D. Álvaro Tuny

Morales, Diogo Gom es de

m ordexim

m ore, idiom a

Morée, fortaleza de. Ver Mori, fortaleza de Mori, fortaleza de

moro-naba

m ortalha

telem

Morus, Thom as

m osseguej os. Ver segej us

Mossel, baía de

m ossi-dagom bas, reinos

m ossis

hostilidade aos m uçulm anos

m ossis stricto sensu

Mossuam paca. Ver Baião, Sisnando Dias Mossuril

m osteiros

etíopes

Mota, Avelino Teixeira da

Motota, m onom otapa. Ver Siti Kuzurukam usapa, Siti Mouri

m ouros

do Índico

m ouros negros

mozengo

Mpangu Afonso, clã. Ver Quim panzo Afonso, clã Mpanzu Afonso, clã. Ver Quim panzo Afonso, clã Mpanzu Afonso, dinastia

Mpanzu, Nim i. Ver D. Álvaro III, do Congo Mpem ba. Ver Pem ba Mpinda. Ver Pinda

Mpororo. Ver Um pororo

mpu

Mpudi, Nerika a. Ver D. Henrique I, do Congo Mpudi, Nkum bi. Ver D. Diogo I, do Congo muami

rei sagrado

muanamuzungos. Ver muzungos

Muari, deus xona

muata ianvo

muata jambo. Ver muata ianvo

Mucam bo, irm ã da rainha Jinga. Ver D. Bárbara, irm ã da rainha Jinga Mucaranga. Ver Mocaranga

m ucate

Mucom bué

m uçulm anos

controle com ercial do Índico

em  Butua

em  Sena e Tete

m ercadores na Etiópia. Ver também j abartis

na Zam bézia

no Monom otapa

no Zam beze

nos sertões da África Índica

Ver também Islam e.

Mudenge, S.I.G.

m uenem utapa. Ver m onom otapa

mueneuomucha. Ver mueneuomucha Muham ed, Al-Nasir, sultão do Egito

Muham ed, sultão bulala

Muham m ed, ásquia

Muham m ed IV, de Adal

muhongo (rainha de Matam ba)

muissicongos

muissilongos. Ver muissicongos

mukama. Ver omucama

m ukazam bo. Ver m ocazam bo

Mukhtara

Mukom bwe, Kam harapasu. Ver Mucom bué mukomohasha

m ulatos

Congo

desconfiança portuguesa dos

ilhas de Cabo Verde

Luanda

Nigéria

península Ibérica

São Tom é

Sofala

Zam bézia

Mulaza, D. Ana Afonso de Leão Mani

Mulaza, Mani. Ver D. Antônio I, do Congo Mulei Abu el-Hassan

Mulei Ahm ad Akbar

m ulher

africana casada com  português. Ver também tangomas

com erciante

dom ínio do com ércio a retalho pela

garim peira

no poder

m ulher, beleza da

Bornu

Gana

núbia

m ulher da m ão direita, entre os xosas

m ulher grande

xosa

m um bos

mungaba

m unhum utapa. Ver m onom otapa

Munza, rei am bundo

mupanga

mupeto. Ver empata

Mupunzagutu, Negom o

m uralhas

awunas

Benim

m araves

Nalerigu

Nuatj a

sissalas

Murari, Kahay a ka

Musa, mansa

do Mali

peregrinação a Meca

mushambadzi. Ver mussambazes

Musina. Ver Messina

mussambazes

mussenges

m ussorongos. Ver muissilongos

mussuco

mussumba

m utapa. Ver m onom otapa

Mutebi

Muvura, m onom otapa

m uxicongos. Ver muissicongos

m uxilongos. Ver muissilongos

m uxiluandas

Muxim a. Ver tam- bém fortalezas europeias: portuguesas muzungos

Muzura, chefe m arave

Mvem ba, Álvaro Afonso Água Rosada Nusam u a. Ver D. Álvaro X, do Congo Mvem ba, Nzinga. Ver D. Afonso I, do Congo Mvem ba, Pedro Afonso Água Rosada Nusam u a. Ver Rosada, Pedro Afonso Água

mwaant yaav naweej. Ver muata ianvo mwata yamvo. Ver muata ianvo

mwenye (xonas islam itas)

N

na (rei m ossi). Ver naba (rei m ossi)

na dagom ba

naba (rei m ossi)

Nabaga, chefe m ilitar m aliense

Nabahanis

Nacer Eddin. Ver Nasir al-Din

Nachtigal, Gustav

naconses

nagôs

no Brasil

Na Hangbe. Ver Hangbe, Tassi

naib

najiri

Nalerigu

nalus

nam as

nambu a kalombo

Nam ibe. Ver Moçâm edes

nanbam, biom bo

Nanum ba

Naod, negus

Napata

destruição pelos rom anos

Nápoles

Nasir al-Din

Natal

natrão

Nausícaa

navegação

entre Axum  e a Índia

navio negreiro

dificuldade para com pletar a carga

m ortalidade de m arinheiros e escravos

navios

construção em  São Tom é

Nbanza-ia-Kabasa. Ver Cabaça (capital do angola) Nde

Ndem ba

ndembi a angola

Nder, rio. Ver Senegal, rio

NDiay e Sall. Ver Sal, Ndiay e

Ndonga, Kabuku ka

Ndongo. Ver Dongo

Ndori, Ruganzu. Ver Andori, Ruganzu negachi. Ver também negus

negomascha. Ver ningomoxa

Negom o, m onom otapa. Ver Mupunzagutu, Negom o Negreiros, André Vidal de

negro

África do Norte

Arábia

Cartago

Ceilão

China

da terra, no Brasil

desum anização

discrim inação contra o

Egito islâm ico

Grécia antiga

igual a escravo

Índia

Indonésia

Irã

Irlanda

Itália

Nápoles

no exército persa de Xerxes

Palerm o

península Ibérica

Portugal

preconceitos árabes contra o

preconceitos europeus contra o

Rom a antiga

Sevilha

Sicília

soldado-escravo, hostilidade contra

soldado-escravo na cavalaria

soldado-escravo no m undo islâm ico

tripulante de navios portugueses

Negro, m ar

m ercados de escravos

sob controle otom ano

negus

rei recluso

negus negasta

Nem be

fabrico de canoas

netal. Ver akwanshi

New Calabar. Ver Elem  Kalabari

Ngalgu, Decce Maram . Ver Maram , Detié Ngbe. Ver Ekpe (sociedade secreta)

Ngconde

Ngcwangu

ngola a kiluanje. Ver angola a quiluanje ngola hari. Ver Ari, Angola

Ngolom en-a-Cacom be

ngoma-lugundu, tam bor

Ngonga, Ndam bi

Ngoone, Am ary. Ver Angune, Am ari Ngoy o. Ver Angoio

nhanha. Ver nhara

nhara

Nhem a. Ver Silva, Antônio Lobo da

nhenhos (castados entre os j alofos)

Nhom i. Ver Nium i

niamacalas

niamasis

niam uézis

com erciantes de m arfim

Niam unda, rei de Teve

Niani

niantios

Niarua, omucama

Niassa, lago. Ver Maláui, lago

nienios. Ver nhenhos

Níger, delta do

Níger, delta interior do

Níger, rio

inundações

Nigéria

niicas

Niisam bas

Nikki

Nilo, rio

Nilo Azul

Nilo Branco

com ércio

nilóticos

da planície. Ver nilóticos orientais Nim i, Mpanzu. Ver D. Álvaro II, do Congo ningomoxa

niom incas

Nium i

niumimansa (régulo m andinga)

Nj aay  Sall. Ver Sal, Ndiay e

Nkanga, Mbem ba. Ver D. Garcia I, do Congo Nkanga, Vita. Ver D. Antônio I, do Congo Nkanga-a-Mbiki. Ver D. Pedro II, do Congo Nkanga-a-Mem ba. Ver D. Pedro I, do Congo Nkondo

Nkore. Ver Ancolé

Nkuwa, Nzinga a

Nlaza, clã. Ver Quim ulaza, clã

Nnam

Nóbrega, D. Suzana de

Noé, anátem a de

Nokué, laguna

Norris, Robert

Nosy  Bé

Nosy  Boina

Nosy  Langany

Nosy  Mam oko

Nosy  Manj a

Notsie. Ver Nuatj a

Nova Inglaterra

com ércio bilateral com  a África

piratas

Nova Massalagem

Novais, Paulo Dias de

cativeiro no Dongo

falecim ento

Nri

nsaka. Ver ensaca do cassanze

Nselle

nsibidi

Nsundi. Ver Sunde

Nsuta

Ntare IV, de Ancolé

ntemi. Ver antemi

ntoon

Nuatj a

Nuba, m ontes

nubas

Núbia

caravanas para o lago Chade

invasão por Rom a

sob os iranianos

nuers

Nuh, ásquia

Núñez, rio. Ver Nuno, rio

Nuno, rio

nupes

invasão de Oió

Nur, sobrinho de Ahm ad Granhe

Ny akunem bire

Ny am banzou. Ver Inhabanzo

Ny anaoase

Ny andarua

Nyarubanga

Ny arwa. Ver Niarua, omucama

Ny awuza, estirpe real pondo

nyika

nyim (rei cuba)

Ny isam ba. Ver Niisam ba

Ny kunem bire

nzimbu mpangu

Nzinga. Ver Jinga, rainha

nzinga a amona. Ver Am ona, Jinga

Nzinga a Nkuwa

Nzinga, filha de D. Afonso I, do Congo. Ver Jinga, filha de D. Afonso I, do Congo Nzinga, Mbem ba. Ver D. Afonso I, do Congo Nzinga, Mpem ba. Ver D. Afonso II, do Congo Nzinga, Mpudi. Ver D. Francisco I, do Congo Nzinga, Mvem ba. Ver D. Afonso I, do Congo Nzongej i, rio

O

Oando

obá de Lagos. Ver ologun

obá do Benim

rei divino

Obalokun, alafim

Obanita

obás vassalos de Oió

Óbidos, Rodrigo Álvares de

Obio Oko. Ver Creek Town

Obio, rei de Nem be

Obutong

Ode Itsekiri

Odienne

Odisseia

Odudua

Oem bo

Oere

catolicism o

ofahene

Offin, rio

Ofinrã, alafim

Ofra

invasão acuam u

Ogané

Ogatho. Ver Ughoton

Ogbom osho

Ogidiga

Ogie, rei de Nem be

ogonis

Ogot, Bethwell A.

oguene. Ver oni (rei de Ifé)

Ogum  (orixá)

Oguola, obá

Oguta

ohafia (grupo guerreiro ibo)

Oió

cavalaria. Ver também cavalaria: oió

conflitos com  Aladá

dialeto iorubano de

exércitos

expansão

im pério

invasão de Ij ebu-Ode

invasão pelos nupes

Oió Ilê. Ver Oió

oió mesis

oiós

Oj a

Okango Oko. Ver Lagos (Nigéria)

Okrika

Old Calabar

aldeias agrícolas de escravos

Old Nto

Old Oy o. Ver Oió

Old Town. Ver Obutong

Oliveira, Fernando de

Oliveira, João de

Oliveira, José Gonçalves d’

Oliver, Roland

Olocum  (deus do oceano)

olodiam as

Olofin

ologun ou obá de Lagos

olokun eshin

olouo (rei de Owo)

Olowo. Ver olouo (rei de Owo)

olu

Olua, obá

olughoton

olugorun. Ver ologun

Oluodo, alafim

Om ã

oman acã

om anis

m arinheiros

na África Índica

no Índico

ombiasas

Om íadas

omucama

ona iwefa

onça (m edida)

islâm ica

portuguesa

ondevo. Ver andevo

Ondo

ondos

Onekbony o, lago. Ver Alberto, lago

Ongoé

oni (rei de Ifé)

prim azia ritual

usurpador

oni (rei de Ikoy i)

oni (rei de Onitsha)

Onigbogi, alafim

Onim . Ver Lagos (Nigéria)

onirê (rei de Irê)

Onitsha

Opone

opong

oráculos

Orange

Oraniã

Ordenações Afonsinas

ore (rei de Otun)

Orhogbua, obá

Oriente Médio

com ércio de escravos

orixás

orom os. Ver também galas.

expansão

no exército do negus etíope

Orom poto, alafim

orons

Orosun, m onte

Oshemawe. Ver oxemaue (rei dos ondos) osi iwefa

Osom ari

Otom ano, Im pério

otom anos

aj uda a Ahm ad Granhe

dom ínio das costas da Eritreia

em  Mom baça

em  Suaquim , Maçuá, Arquico e parte do Tigrê

expansão im perial

expansão no Fezzan

expulsão de Tigrê

na África Índica

soldados nos exércitos de Granhe

Otun

otun iwefa

Otutu, divindade acã

oúa (rei de Idanre)

oúa (rei de Ilexá)

oúa (rei ij exá). Ver oúa (rei de Ilexá) Ouadagoudou. Ver Uagadugu

Oudt Calbary. Ver Old Calabar

Ouegbaj a. Ver Huegbadj a

Ouém é. Ver Uem ê

Ouidah. Ver Aj udá

Oulanga

ouore. Ver ore (rei de Otun)

ouro

acanes

acãs

África Atlântica

África Índica

África Ocidental

alm orávidas

Angoche

Arguim

Bigu

Bono

Bono Mansu

Brasil

Butua

Cabo Verde

Ceuta

com ércio m andinga

com ércio transaariano

com petição entre europeus e m uçulm anos pelo com ércio do

Congo

Costa da Mina

Costa do Ouro

dagom bas

Dande

de Songai para Marrocos

Denquira

Egito

Entom boé

Etiópia

Fezzan

força m ágica

fortaleza de S. Jorge da Mina

Gâm bia

Hauçalândia

im portação

pela África do Norte

pelo Egito

por Lisboa

Inaria

j alofos

Jené

Lim popo

Magrebe

Mali

Manica

Marraquexe

Marrocos

Mauritânia

Mina, fortaleza de São Jorge

m inas

Mocaranga

Monom otapa

no com ércio com  a Índia e a China

Núbia

país acã

planalto do Zim babué

por cobre. Ver também cobre: por ouro

por escravo. Ver também escravo: por ouro

por sal. Ver também sal: por ouro

rio Birim

rio Gâm bia

rio Senegal

Sam á

Senegâm bia

Serra Leoa

sím bolo de poder entre os acãs

Sofala

Songai

Sudão

Sudão Ocidental

sul do Saara

Tom buctu

Transvaal

vendas

Zim babué

ouro, produção. Ver acã, país; Bam buk; Buré; Lobi; Kangom a; Zam fara Ousani, escravo de Mafuz, general adalita

Ouwerre. Ver Oere

Ovídio

Oviedo, D. André de, bispo

ovim bundos

Owa. Ver oúa (rei de Idanre)

Owam e. Ver Elem  Kalabari

Owo

vassalo do Benim

Owore. Ver também ore (rei de Otun) oxemaue (rei dos ondos)

Oy enakpagha, olu

Oy oko, clã

ozo (título ibo)

Ozolua, obá

Ozuzu (oráculo)

P

Pacheco, Manuel

Pagalu. Ver Ano Bom , ilha de

Pais, Pero, padre

arquiteto

Países Baixos

vínculos com  j udeus e cristãos-novos na África Paiva, Gonçalo de

Pakana

paluos

panaria. Ver tecidos

pangaio

pangu a lungu. Ver panzualum bos

panji a ndona

pano. Ver tecidos

panos de palha. Ver tecidos de ráfia

panos lim pos

panos m arcados

Panza, Sancho

panzualum bos

Pará

origem  dos escravos

paramount chief

xosa

Paraotte. Ver Phalaborwa

Pare, m ontes

Paris, François de

Park, Mungo

Parnaíba

Parreira, Adriano

Pascal

pasta (m edida de ouro)

Pate

m arfim

patrilinear, regim e

Mali

Patterson, Orlando

peça da Índia

peça do Brasil. Ver peça da Índia

pedis

pedra-um e

Bilm a Pedras de Mapungo. Ver Pungo Andongo Pedro Afonso, D., de Bam ba. Ver Pedro II, D., do Congo Pedro, D., duque de Bragança

Pedro I, D., do Congo

Pedro II, D., do Congo

Pedro III, D., do Congo

Pedro IV, D., do Congo

Pedro, D., m arquês de Pem ba

Pegado, Francisco

peixe seco

com ércio, cubas

com ércio de

Pem ba

ataque inglês

pendes

Penélope

penhora de pessoas

Peniche

península Ibérica

reconquista cristã

pepéis

Pepprell, de Bonny

Pequena Com enda

Peranhe. Ver Berenha

Pereira, Cristóvão

Pereira, Duarte Pacheco

Pereira, Manuel Cerveira

Pereira, Nuno Álvares, chefe de expedição portuguesa ao Monom otapa Pereira, Pedro Álvares

Pereira, Rui

Peresuo

Peri Ogbo (sociedade secreta)

Périplo do mar Eritreu

Pernam buco

Pérsia. Ver Irã

Person, Yves

Pesagno, Manuel

peso troy

holandês

inglês

pesos e m edidas, sistem as de. Ver também balanças e pesos africanos

acãs

pesos para ouro acãs

Peste Negra

Petite Côte

Petrônio (prefeito rom ano do Egito)

Petty, William

peul. Ver fulas

Phalaborwa

produção m ineral

Phillips, Jr., William  D.

Phiri. Ver Fíri, clã m arave

pidgin

do português

Pigafetta, Filippo

pim enta

com ércio com  a Índia

pim enta de rabo

Pina, Rui de

Pinda

holandeses em

Pindiga

Pinheiro, José

Pinho, Manuel Pais de

pintura

etíope

Pio II, papa

e a escravidão

Pio V, Papa

piratas

Com ores

Madagáscar

Mascarenhas

Pires, Duarte (do Benim )

Pires, Gonçalo

Pires, Inês

Pires, Tom é

Pires, Vicente Ferreira

Pireu

Píri. Ver Fíri, clã m arave

piroga, na Senegâm bia

plantação

Am éricas

Brasil

Canárias

Caraíbas

hauçás

Hispaniola

Jam aica

Mali

Marrocos

Songai plantas am ericanas

na África. Ver também am endoim , batata-doce, m andioca, m ilho, tabaco Platão

Plínio, o Velho

Plutarco

Po-pa-li. Ver Bobali

polo (bairro de cidade ij ó)

Pom bal, m arquês de

pom beiros

Poncet, Charles-Jacques

pondom ises

pondos

Pongo, rio

com ércio

Pongué, rio

Pope, Alexandre

Popó Grande

Popó Pequeno

popós

Porto da Cruz

Porto de Ale. Ver também Portudal

Porto Novo

estado sucessor de Aladá

nom e dado por um  brasileiro, Eucaristus de Cam pos ou João de Oliveira Portudal

Portugal

aliança com  o Congo

concessão de títulos de terra na Zam bézia

controle da navegação e do com ércio na África Atlântica

origem  dos escravos, no século XVI

proibição de prática do m osaísm o

relações com  o Congo

tentativa de aliança com  o Benim

Portugal, rei de

pretensão a ser Senhor da Guiné

português, idiom a

Aladá

Benim

Congo

Costa do Ouro

em  Madagáscar

língua franca internacional

nas Com ores

no Cabo da Boa Esperança

Oere

portugueses

aliança com  os im bangalas

casam ento com  m ulher africana

chegada à Costa Ocidental da África

com ércio com  a Índia e a China

com ércio com  as Com ores

com ércio do ouro

contra otom anos, na África Índica

Costa da Mina

do rio Senegal à Serra Leoa

e j alofos

em  Aladá

em  Angola

em  Caçanj e

em  Madagáscar

em  Matam ba

em  Oere

em baixada

a Tom buctu

ao m ansa do Mali

ao rei de Songo

ao m ansa do Mali

aos fulas

aos m ossis

exércitos particulares na Zam bézia

exércitos privados, na África Índica

fascínio por Tom buctu

funcionários do reino do Congo

guerra contra o cassanze

guerra contra o changamira

guerras contra a rainha Jinga

guerras contra o Congo

guerras em  Angola

na África Atlântica

na África Índica

na Alta Guiné

na Costa Atlântica

na costa do Marrocos

na Costa do Ouro

na Costa dos Escravos

na Costa Índica

na Costa Índica da África

na Etiópia

na ilha de Luanda

na Mauritânia

na Senegâm bia

na Zam bézia

nas guerras entre africanos

no Benim

no Congo

no Dongo

no exército do angola

no golfo do Benim

no Índico

no m ar Verm elho

no Monom otapa

no rio Gâm bia

no rio Zam beze

no Senegal

no Zam beze

nos sertões da África Índica

prisioneiros em  Butua

reconquista de Angola

soldados no Congo

uso dos canhões nos navios

portugueses negros

Alta Guiné

e m ulatos na África Atlântica. Ver luso-africanos Potosí

Pra, rio

prata

im portância no com ércio com  a Índia e a China

no com ércio da Senegâm bia e da Alta Guiné

prata, m inas de

Angola

Chicoa

Congo

Monom otapa

prazeiro

adesão de chefes africanos a

africanização

com o chefe africano

controle do poder

exércitos privados

interferência na política do Monom otapa

prazo

africanização

dos j esuítas

na Zam bézia

soldados-escravos

presentes, troca de

presídio

Preste João

Prim eira Guerra Hotentote

Príncipe, ilha do

príncipes m ercadores da Costa do Ouro

Prom is, com andante de Fort Dauphin

Prosperity (navio inglês)

Ptolom ais Theron

Ptolom eu

Ptolom eus, dinastia dos

pumboVer também escravos, m ercado de Pungo Andongo

Pungu-a-Ndongo. Ver Pungo Andongo Purchas, Sam uel

purdah. Ver cule

Pusich, Antônio

Q

Qaraqush. Ver Caracuxe

Quaquá

Quasanze. Ver cassanze

quedevis

Quelim ane

feitoria portuguesa

Quênia

pastoralism o e agricultura

Quênia, m onte

Quênia, planalto do

querebes

gêm eos

Querim bas, ilhas

Querm a

sacrifícios hum anos

quetes

Queto

quetos

Quibango

Quicom bo

Quicom bo, rio

quicongo

Quiconj a

quicuios

Quifunge. Ver Funj i, irm ã da rainha Jinga quilamba

Quíloa

com ércio do m arfim

fortaleza portuguesa quilom bo. Ver escravos fugidos, com u-nidade de quilom bo (organização guerreira)

Quiluanj e, Ari

quiluanje kia hango. Ver Cucacoango, Quiluanj e Quim bam bala. Ver kimbambala

quimbares

quim bus

Quim panzo Afonso, clã

Quim panzo, clã

Quim panzo, m anicongo

Quim quim

Quim ulaza, clã

Quim ulaza, m anicongo

Quina Grande dos Ganguelas

Quincanga, clã

Quindonga

quingúri

Quios

Quissam a

quissam as

arm as

técnicas de guerra

quissis

Quitara

quiteve (rei de Teve)

quitome

quitome manivunda. Ver mani Cabunda quizico

Quizura

R

Raban, J.

Rabaratovokoka

Rabelo, Luís Lopes

Rabelo, Rodrigo

Rabesirana

racism o

Raem s, Abram

Rafael, D., m arquês de Pem ba

Rafohy, rainha

Rahasam anarivo

Raibenifananina

Ralam bo

Ram aka, Dian

Ram alho, Afonso

Ram ínia

Ram sés, dinastia dos

Ram sés II

Ram usio, Giovanni Battista

Rangita. Ver Rafohy, rainha

Raquena, Diego de

Ras Hafun

Real, rio

rebeliões de escravos

ibos

Recife (no Caior). Ver Rufisque

Recife (Pernam buco)

redes com erciais africanas. Ver também com ércio

aros

Lem ba

songai

redes com erciais islam itas. Ver também com ércio redes com erciais portuguesas

na África Índica

Rei Negro, rom ance de Coelho Neto Reinel, Pero

Religiões tradicionais

resistência ao islam ism o

Rem o

Rennfort, Souchou de

República, de Platão

Resende, Garcia de

Resgate, cabo do

Restauração portuguesa

reth (rei xiluque)

Reubeni, David

Reunião, ilha

Ribeira Grande

Riebeeck, Jan van

Rift Valley

Rim baud, Arthur

rinji (aldeia agrícola)

Rio de Janeiro

Rio do Ouro

Rio Fresco

Rios da Guiné

Rios da Guiné de Cabo Verde. Ver Rios da Guiné Rios de Sena

Rios do Sul. Ver Rios da Guiné

Rios dos Escravos

Rita-Ferreira, A.

Rivières du Sud

Riziam

Robben, ilha de

Roboredo, Manuel, padre

Rocha, João Esan da

Rodney, Walter

Rodrigues, Gaspar, m estre de obras

Rodrigo, D., príncipe conguês, irm ão de D. Pedro I Rolong

Rom a

escravização de crianças enj eitadas

expedições ao sul do Fezzan

guerra com  Méroe

Rosada, Pedro Afonso Água

Rota dos Quarenta Dias

rotas caravaneiras

de Zeila para a Etiópia

rotas com erciais africanas

rotas transaarianas. Ver Saara: rotas caravaneiras Roteiro da primeira viagem de Vasco da Gama rova

Roy al Adventurers Trading to Africa

Roy al African Com pany

rózuis

Ruanda

Rubat, sultão funj e

Rudolf, lago. Ver Turcana, lago

Ruenha, rio

Rufisque

Ruhange. Ver Luanze

Ruia, rio. Ver Luia, rio

Ruiters, Dierick

Ruj um bura

rum  antilhano

no com ércio transatlântico

Runde, reino de. Ver Luanda, reino da rundo. Ver lundu (rei m arave)

Runfa, sarqui de Kano

Rusere, Gatsi

dependência dos portugueses

Rutindangy ezi, Kahay a

Ruy ter, Dierick

Rweny a, rio. Ver Luenha, rio

Ry der, Alan

S

S. Brás, baía de. Ver Mossel, baía de S. Dom ingos, rio de. Ver também rio Cacheu S. Gregório, rio. Ver Sungrugru

S. João Crisóstom o

S. Lourenço, ilha de. Ver Madagáscar S. Paulo

S. Pedro Claver

S. Salvador (Congo)

Saadianos

territórios sob seu controle

Saara

caravanas

rotas caravaneiras

Sabá, rainha de

Sabe. Ver Savé

Sabi, rio. Ver Save, rio

sacalavas

sachicunda

sachiteve. Ver quiteve (rei de Teve)

sacrifícios hum anos. Ver escravo: ofe- renda ritual

Alta Guiné

alto Lualaba

beafadas

Benim

Costa do Ouro

Daom é

Gana

Ibolândia

ifés

ij ebus

ij exás

im bangalas

iorubás

niam uézis

Núbia

oferenda ritual. Ver escravo

saôs

Senegâm bia

Sudão Ocidental

Sacura, rei do Mali

peregrinação a Meca

Sada

Sadia

Sadô. Ver Tadô

Sael

portos caravaneiros

Safim

Sagad, Adem ás. Ver Minás, negus

Sagade

Saí

lim ite m eridional do Egito otom ano

Sainct-Lô, Alexis de

Saint Andrew, fortaleza de. Ver Saint Jam es, fortaleza de Saint Jam es, fortaleza de

Saint Jam es, ilha de

Saint Joseph, fortaleza de

Saint-Augustin, baía de

Saint-Louis, fortaleza de

Sakalava, rio

sakaliba

Sakhalites

Saki

sal

Bilm a

Costa do Ouro

cuararafas

Dancália

Idj il

ilhas de Cabo Verde

Kawar

lago Chade

Mauritânia

m oeda em  Angola

país acã

por escravo. Ver também escravo: por sal

por ouro. Ver também ouro: por sal

Quissam a

Saara

Senegâm bia

Tagaza

Tom buctu

Uvinza

Sal, ilha do

Sal, Ndiay e

Saladino

Saldanha, Antônio de

Saldanha, baía do

Salem a, Cristóvão

Salim , j agra

Sallam t

Salum

Salum , reino de Salvador, Francisco de São, frei. Ver Roboredo, Manuel, padre Salvioli, Giuseppe

Sam a

Sam á

Sam ake

Sam arra

sam buru

samu

samucha

Sam ungazi

samungazi

Sana

Sandoval, Alonso de

Sané, clã

Sangoli

sangue de drago

sanhaj as. Ver também azenegues

Sankuru, rio

Sanlúcar de Barram eda

escravos em

Santa Helena, ilha de

Santa Maria, ilha de

Santiago

Santiago, ilha de

Santo Agostinho

Santo Antão, ilha de

Santo, Dam ião do Espírito, padre

Santo Isidoro de Sevilha

Santo, Luís do Espírito, padre

Santo Tom ás de Aquino

Santos, João dos, frei

São Bento, galeão

São Dom ingos

São Filipe, povoado de

São Jorge da Mina, fortaleza de. Ver Mina, fortaleza de São Jorge da, São Paulo de Luanda. Ver Luanda

São Salvador (Congo)

catedral

escravaria

São Tom é

São Tom é, cidade de

São Tom é, galeão

São Tom é, ilha de

centro experim ental da ocupação europeia dos trópicos

com ércio ao sul da foz do Zaire

com ércio com  a baía de Luanda

com ércio com  o Benim

com ércio com  o Congo

construção de navios

cristãos-novos

interferência na política interna do Congo

invasão holandesa

oposição à m odernização do Congo

povoam ento por crianças j udias

rebeliões contra os holandeses

recuperação pelos portugueses

São Tom é, língua de

São Tom é, pico de

saôs

sapes

obj etos de m arfim

saquiteve. Ver quiteve (rei de Teve)

saracolês. Ver soninquês

Saraiva, Francisco da Fonseca

sarôs

sarqui

saruas

sãs. Ver também bosquím anos

clientes dos cóis

conflitos com  os cóis

Sasaony, rio

Sasraku, Ansa

Sass, Florence

sassânidas

conquista do Iêm en

Sasu

satigi. Ver grão-fulo

Savé

Save, rio

Savi

Sebastião, D., de Oere. Ver Atorongboy e, olu

Sebastião, D., de Portugal

secas

África Índica

Sefauas

Sefwi

segej us

segis (contas). Ver também contas

Segu

Seguela

Segunda Guerra Hotentote

Sehem bera-Kuré. Ver Sim bra-Kure sehu wangara. Ver diulamansa

Selassié, Hailé

Selim a

Sem arm a, batalha de

Sem ién

Sena

com unidades de com erciantes m uçulm anos

senas

Sêneca

Senegal

expedição portuguesa do Bisagudo

Senegal, rio

franceses no

penetração francesa

Senegâm bia

escravos para as Am éricas

Sennar

grande centro com ercial

porto da Etiópia

rota para Gondar

rota para Kubay h

senora. Ver nhara

senufos

sepulcros

Gana

Igbo-Ukwu

Koi Gurrey

Núbia

rio Gâm bia

Senegâm bia

Sine-Salum

Sepúlveda, João de

Sequeira, Diogo Lopes de

Sequeira, Luís Lopes de

sereres

estruturas sociais

Serra Leoa

plano de colonização portuguesa

Serra Leoa, rio da

Serrão, Luís

Sese, ilhas de

Seti I

Sham a. Ver Sam á

Shanas

Shanga

Sharr Bubba. Ver Bubba, guerra de Shawa. Ver Xoa

Shendi

Sherbro, ilha

Sherbro, rio

Shire, rio

Shoa. Ver Xoa

showa. Ver árabes xouas

Shurrbba Bubba. Ver Bubba, guerra de shwua. Ver árabes xouas

Shy aam , herói cuba

Si, Malik

sidam as

signare

sihanacas

Sij ilm essa

sika den

Sikadwa

Sikhom o

Sila

silatigi. Ver grão-fulo

silatigi (chefe de caravana)

Silva, Antônio Lobo da

Silva, Bento Corrêa da

Silva, D. Antônio da, mani de Bam ba Silva, D. Daniel da, mani-sônio

Silva, D. Estêvão da, mani-sônio

Silva, D. Manuel da, mani de Sônio

Silva, D. Miguel da, mani de Sônio

Silva, D. Pedro da, irm ão de mani-sônio Silva, Sim ão da

Silvas (de Sônio)

Silveira, Gonçalo da, padre

Sim bra-Kure, batalha de

Sind

Sine

Sine-Salum

sepulcros

sinhara

Zam bézia

Sintra, Pedro de

Siqueira, Ventura da, príncipe sape

sissalas

Siti Kazurukam usapa

Siu

Siwa. Ver Siuá

Sm y the, Thom as Snees, Jantie

Snelgrave, William

Snowden Jr., Frank M.

Soba

Sobrinho, João

sociedades de titulados

sociedades secretas. Ver também Ekpe Socotorá

Sofala

bairros m uçulm anos

capitão-m or português em

feitoria portuguesa

m arfim

Soio. Ver Sônio

soldado

escravo

Solong, Suleim an

Som ália

som alis

som bas. Ver sum bas

Songai

após a conquista m arroquina

com ércio de cereais

com ércio do ouro

conquista pelos m arroquinos

expansão

rede com ercial

riqueza

soldado eunuco a cavalo

songais

guerras santas contra os m ossis

Songo

Songrougrou. Ver Sungrugru

Sonho. Ver Sônio

soni

soninquês

Sônio

escravaria

secessão do Congo

Sono. Ver Sônio

Sono, dinastia

Sonrai. Ver Songai

Sopasan. Ver Aj oiboy ede

sorabés

sossos

Soterius Lim en soto-tsuanas. Ver também sotos

venda de seres hum anos

sotos

Sotuba, cataratas de

sourveld

Sousa, D. Ana de. Ver Jinga, rainha

Sousa, Diogo Henrique de

Sousa, Fernão de

Sousa, Gonçalo de

Sousa, João Correia de

Sousa, Rui de

Sousas, patrilinhagem  conga

Soutom aior, Francisco de

Soutpansberg. Ver Zoutpansberg

Soveral, D. Francisco de, bispo

Soy aki

Soy o. Ver Sônio

Speke, John Hanning

Spinoza

Staden, Hans

Stanley  Pool. Ver Malebo, lago

Stel, Sim on van der

Stellenbosch

strandlopers

suaílias, cidades-estados

relações com  o sul da Arábia

suaílis

resistência aos portugueses

suaílis, cidades

inim izade entre as

Suakin. Ver também Suaquim

Suaquém . Ver Suaquim

Suaquim

suázis

sucessão colateral

sucum as

sucus

sudânicos

Sudão

Sudão Central

sufritas

suk al-rakik

Sukaabe, Lat

Suleim an, xeque de Sofala

sum bas

Sunda, estreito de

Sunde

Sundiata

Sungrugru

sunism o

sunsum

Surinam e

Susney os. Ver Suzênios, negus

Suto, baía de

Sutucó

suwariana, escola

Suy ia

Suz

Suzênios, negus

conversão ao catolicism o rom ano

guerras contra os falachas

sweetveld

T

tabaco

Angola

angúnis

cubas

da Bahia

no com ércio transatlântico

soto-tsuanas

Table, baía de. Ver Tafel, baía de

Tacazé

Tacrur. Ver também Futa Toro

islam ização

Tadm ekka

Tadô

Tafel, baía de

canal entre ela e a baía de Vals

Tafilete

Tagaza

invasões m arroquinas

Tahert

Takedda

Takoradi

Taky im an

talensis

Tam rat, Taddesse

Tana (m ar negro)

m ercados de escravos

Tana, lago

Tananarivo

Tancrowall

Tânger

tangom anos. Ver lançados

tangom ãos. Ver lançados

tangomas. Ver também m ulher africana casada com  português tangom aus. Ver lançados

Tankula, feitoria de. Ver Tancrowall

Tanzânia

pastoralism o e agricultura

Taore, Tiram acã

Taoudeni

tapas. Ver nupes

Tarikh al-Fattash

Tarikh al-Sudan

tata (paliçada m andinga)

tauaras. Ver também tavaras

tavaras. Ver também tauaras

Távora, D. Francisco de

tavy

taxas

cobrança por europeus a reis africanos

pagas pelos europeus aos reis africanos

Tay lor, Capitão, pirata

Tê Agbanlin

tear africano

fem inino

m asculino

Tebandeke

tecelagem

técnicas africanas

tecidos

África do Norte

África Índica

África Ocidental

Angola

Bandiagara

banhuns

beafadas

beberes

Benim

Cabo Verde

casangas

Chire

Congo

de ráfia

de ráfia, cubas

de ráfia, do Congo

de ráfia, leles

fulas

Futa Toro

golfo de Cam baia

Hauçalândia

Ij ebu

Ij ebu-Ode

im portados pela África

im portância no com ércio na África

Índia

Iorubo

item  essencial ao com ércio

itsequíris

j alofos

Kano

Loango

Madagáscar

m andingas

m anj acos

Marrocos

m oeda

Nupe

pepéis

por escravo

Quaquá

rio S. Dom ingos

Sofala

telens

Zam beze

técnicas de guerra. Ver guerra, técnicas de tef

tegbisis

teges

Tegidda Ntesem t

telens

Teles, Baltazar, padre

Tem a

tembanza

Tem be

Tem bo a Mbum ba. Ver Andum ba, Tem ba tem bus

Tencodogo

tendas

Tenge

Tengrella

Tenguelá

Tenguelá, Coli

tenhe (rei de Baol)

Tenkodogo. Ver Tencodogo

tequês. Ver angicos

terra

valor econôm ico e político da

Terrier Rouge, entreposto

Tete

com unidades de com erciantes m uçulm anos

fortaleza portuguesa

tetu

Teuoderos, negus

Teve

Tew, Tom

Téwodros. Ver Teuoderos

Tezifon, ahosu

Thornton, John K.

Tibesti

Tichit

tiedos

Tigrê

vestim entas

tim enés

Tim otheus, Aulus Kapreilius

tindam bas

Tingim aro

tinturas, com ércio de

tios. Ver angicos

Tlem cen. Ver Trem ecém

Togu

tohuio

tohwiyo. Ver tohuio

Tom buctu

cavalo

sob dom ínio m arroquino

Tom son, Jasper

ton-tigi

Tondibi, batalha

Tondo, chefe zim ba

Tonga

tongas

rebelião contra os portugueses

tons (bam baras)

Toom

Tori

Tórua. Ver também Butua

Tóruas, dinastia dos

Touba

Tovar, Sancho de

Toxonu, ahosu

toxuio. Ver tohuio

trabalhadores presos a contrato

Traghen

transporte

de escravos

m eios de

sistem as de

Transvaal

Trarza

Trem ecém

entrepostos europeus

tributos

pagos pelos europeus aos reis africanos. Ver taxas pagas pelos europeus aos

reis africanos

trigo

Mauritânia

Trim anongarivo. Ver Tsim anongarivo Trípoli

entrepostos europeus

relações com  Bornu

Tripolitânia

conquista árabe

Tristão, Nuno

Triste Vida, lançado

tsachikunda. Ver sachicunda

tsé-tsé

Tshawe, estirpe real xosa

Tshawe, rei xosa

Tshiwo

Tsim anata. Ver Tsim anatona

Tsim anatona

Tsim anongarivo

tsim ihetis

Tsiribirina, rio

tsongas

caçadores de elefantes

tsuanas

Tsum ed

Tuan Cheng-shih

tuaregues

adversários de Bornu

conquista de Tom buctu

Tagaza

tuas

Tuate

Tubabodaga. Ver Farim

tubenans

tubenans, guerra dos. Ver Bubba, guerra de Tubodaga. Ver Farim

tubus

Tucker, lança inglês

tucolores

tufohen

Tuggurt

tuí, idiom a

Tulunidas

tum bucas

tungum as. Ver tangom as

Túnis

entrepostos europeus

Tunísia

coral

tunj urs

tunka (rei de Gadiaga)

Turcana, lago

Turra

tútsis

Tutu, Osei

tweapea

twi, idiom a. Ver tuí, idiom a

Twifo

U

Uadai

Uadam

Uadém . Ver Uadam

Uagadugu

eunucos altos funcionários do estado

Ualasm as

Ualata

Ualo

entreposto

uângaras

Ubay d Allah

ubiquas

ubuiru

Ubulla

ucuanis

Udem an, Godfridus Cornelisz

Uem ê

Uene, Antino

Ughoton

entreposto português em

Ugierha-oba

Ugueno

Ugueri. Ver Oere

Ugweno. Ver Ugueno

Ukam bani

ulem ás

Uli (reino)

Uli, mansa do Mali

peregrinação a Meca

Ulisses

Um ardin, chefe m ilitar adalita

Um banza Kongo. Ver Banza Congo

umma

umondoros

Um onoha (oráculo)

Um pororo

Um uedi, clã

Um undri. Ver Um uedi

umuzi. Ver umzi

um zi

Undi

undi (rei m arave)

Unguj a Ukuu

uobas

uqiya

urrobos

Urungué

urzela

Usodinare, Antoniotto

Usum bwa

Uteve. Ver Teve

Uti (do Benim )

Utopia, de Thom as Morus

Uvinza

uwangue

V

Va-Lengues

vais

valafotsis

Valarte

Vale do Paraíba

filhos dos escravos

Valongo

m ercado de escravos

Vals, baía de

varíola

Varnhagen, Francisco Adolfo de

Vasconcelos, Luís Mendes de

vashambadzi. Ver mussambazes

Vay ná Dagá. Ver Woina-Dega, batalha de Vaz, Am brósio

Vaz, Antônio

Vaz, Bibiana

Vaz, Diogo

Vaz, Francisco

Vaz, Gaspar

Vaz, Jorge, lançado

Vaz, Jorge, padre
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